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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 82• SESSÃO, EM I• DE JUNHO 
DE 1984 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pu'blica 

N•s 92 e 93/84 (n•s 164 e 165/84, ria origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- ComunicaçãO da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nl' 
66/84, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mêrito, da Comissão a que foi distribuído. 

I.2A- Leitura de projeto. 

Projeto de Lei do Senado nl' 85/84-- Complemen­
tar, de autoria do Sr. Senador NelSon CarÍleiro, que 
acrescenta dispositívos à Lei Complementar n~' 26, de 
II de setembro de 1975, com vistas a permitir a utili­
zação dos depósitos do PIS-PASEP na amortização 
de empréstimos para a casa própria. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~> 104, de 1984, óe autoria dos Srs. Senadores -
Nelson Carneiro e Humberto Lucena, solicitando ur~ 
gência para o Projeto de LtídOSenado n~' 290, de 
1983. -

- N~> 105, de 1984, de autoria do Sr. Senador Hen­
rique SantiUo, solicitando informaçõeS ao Poder EXe­
cutivo, relativas ao Projeto de Lei do Senado n~> 

110(82. Deferido. 

1.2.6- Discursos-do Expediente 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA- Visita do 
Presidente João Figueiredo ao Japão e à China. 

SUMÁRIO 
SENADOR ROBERTO SATURN!NO, como 

Líder- Atitude do Governo boliviano, decretando a 
moratória unilateral. Ameaça que paira so!>re o setor 
elétrico brasileii-0, com a introdução do Jeasing. 

SENADOR FÁBIO LUCENA,-questão dt: ordem 
- Referente à inclusão, em Ordem do Dia;- de ma~ 
téiía que me·n-Ciona. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta a questão de 
ordem suscitada. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Defesa da in~ 
tervençào do Conselho Interministerial de Preços­
CIP, na fixação do preço da saca de cimento. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Mensagem nQ 45/84 (nQ 39/84, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto­
rização do Senado para que o Governo do Estada de 
Pernambuco possa elevar, em Cr$ 745.478.756,68 (se­
tecentos e quarenta e ciilCO míf&-OeS; quatrocentos e 
setenta e Oito lnil, setecentos e cinqUenta e seis cruzei­
ros_ e sessenta e oito centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, (Em regime de urgência.) Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

-:- Mensagem n9 73(84 (n~> 112/84, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto­
rização do Senado para que a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) possa elevar, em CrS 
8.9.89.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e 
nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e no­
VentiCcruzeiros), õ-montante de sua díVida consOlida­
da. (Em regime de urgência.) Apreciação adiadã Por 
falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n~> l.465f75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
8~> da Lei n~> 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas gerais sobre desportos, e dâ outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara 54/81 (nQ 435/79, na 
Casa de origem) que inclui a filha desquitada, divor-

ciuda ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votação 
adittd_ª- por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 58/81 (n~> 1.595/79, 
~ na_Casa __ de_origem) Que dispõe sobre a legitimação 

adotiva, e dá o_utras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 47 f83 (nQ 5.615(81, 
na Casa de_origem), introduzindo alteração na Lei n'~ 
6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 5/83 (n~> 3.035/80, na 
Casa-de origem), alterando o art. I~> da Lei n~> 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de serviço público federal e de 
atividade privada, para efeito de apoSentadoria, e dá 
outras providênCias. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> I0/81 (nQ 
1.529/19, na-casa de Orígem) que- dispõe sobre a apo· 
seniadoria, com prOventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por faftl:l de quorum. · 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n~' 587 f79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicução de massa (rádio, televisão, cinema, jotriais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitarem a autorizaçãO ou a veiculação 
de anúncjos e de_ comerciais que não sejam negocia­
dos, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos -imagem e som- por profissionais e empresas 
brasileíras.Votaçiio ad-iada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 53/77 (n~' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ab­
servur na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
f~llta de quorum. 

-Projeto de Lei d_a_Câmara n9 65/79 (nQ 
4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a alie­
nação de imôveis residenciais da Rede Ferroviária 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gera1 do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUO\' MAURER 

Diretor Administrativo 

Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 784/83, deauto_ria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 sena­
dores e II deputad_os, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. VofllÇâo­
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n\' 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos termos -do art. 
37 I, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n9 68/84, submetendo a deliberação do Senado 
proposta para que o GOverno do Estado do Espírito 
Santo pOssa realizar operação de créditos no valor de 
Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecentos e quaM 
renta e oito milhões, setencentos e quarenta e cinco 
mil cruzeiros) para os fins que especifica. Votação 
adiada por_ falta de quorum. 

- Requerimento 11~'~ 102/84, de <J.Utoria do Senador 
Humberto Lucena~ solicitando, nos termos do art. __ 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a MenM 
sagem n~'~ 72/84, sQlicitando _a_utori_.z;a_çào do Senado _ 
para que o Departamento de Águas e Energia Elétri-
c-d de São Paulo - DAEE, possa realizar operação __ 
de crédito nó valor de Cr$ IO.OOO.OOQOOO,OO_(dez bi­
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica: Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câniara n"' 79/79 (n~'~ 

L51 1/75, na CaSa de origem), que acrescenta paiá­
grafo ao art. 59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~'~ 5,890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'- 48/83 (n9_ 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do TrabaJho c::la_l3' Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá oulras providênciaS. Votaçilo ._diada por faita_~e 
quorum. 

-Projeto de Lei da Senado n~> 145/81, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura_çios Estados, dos Territórioi ~-dO 
Distrito F«.deral a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a çaq.a produtor 
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rural. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. -
~_ErojetQ de Lei da S~n,ado nQ 7§1~3 4e ~~to~i!l do 

Senador Nebon Carrú::iro, que acrescenta dispositiVo 
à Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de I 966, visando a 
restabelecer o privilégio da indenização dobrada ao 
trabalhador que conta mais de 10 anos de serviço e é 
despedido sem justa causa. Discussão enterrada, fi­
cando a votação adiada por falta de q~orurit. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conti­
nuação de pronun~iamento iniciado por S. Ex~, na 
data de ontem, sobre a evolução da pecuâria bovina 
em nosso País. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS --Inclusão de 
municípios mineiros no sistema da CEMIG. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Conclu­
sões finais do pronunciamento de S. Ex' a respeito da 
pecuária bovina. 

SENADOR NEL-SON CARNEIRO- Apelo à 
Caíxa Econõmica Federal em favor do aumentÕ do 
núme"ro dos empréstimOs co"riCedidos através do cré­
dito educativo e dispensa da exigência de fiador para 
a obtenção daqueles empréstimos. 

SENADOR GASTÃO MVl-LER - "Carta de 
Princípios" elaborada por ocasião do IILEncontro 
Estadual de Vereadores, realizado em Rondonópolis 
- MT, contendo as diretrizes básicaS para-·o Tohale­
cimento da vida municipal. 

SENADOR MARCO )..{A.CIEL- Problemática 
_ nQrdestina, particularmente no que concerne à sua 

estrutura ruraL 

SENADOR HUMBERTO LUCENA ~Apoio de 
S. Ex' a moção dos Secretários das Finanças dos Mu­
nicípios das Capitais que, entre outras sugestões, pe­
dem a revisão dos parâmetros fiXados na Resolu_ç_ão 
n9 62/75; do Seilado Federal, pará a coátratação de 

___ empréstimos pelos Estados e Municípios. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS. PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 
29-5-84. 

Do Sr_, Lou_rival Baptista, pronunciado na sessru; 
de 22-5~84. (Retificação.) 

3-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

No 15, de 1984. (Republicaçio.) 

4- MESA DIRETORA 

5-L_IDERES E V!CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6-COMPOS!ÇÃO DAS COM!SSOES PER­
MANENTES 

r---suMÁRIO DA ATA DA 70' SESSÃO,­
REALIZADA EM 22-5-84 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
(Seçào II) de 23-5-84, na página !358, 2' colu­
na, no item 1.4 - DiSCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA. 

Onde se lê: 

SENADOR l-OURIVAl- BAPTISTA -
Outorga do título .. Homem de Visão 84" aos 
empresários Mário Garnero e John R. Opel, 
pela Câmara Brasileiro-Americana de Co.mér-_ 
cio. 

Leia-se: 

SEN<'IDOR l-OUR/VAl- BAPTISTA -
Outorga do titulo "Homem do A.no-84" aos 
empresários Mádo Garnero e John R. Opel, 
pela Gim ara BrasileiroMAmericana de Comér­

cio. 
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Ata da 82~ Sessão, em }9 de junho de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Lenoir Vargas 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Herw 
mes- Hélio Gueiros- Alexandre CoSta- João Caste­
lo-João Lobo -José Lins- Martins Filho -Hum­
berto Lucena - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista -Passos-Pôrto­
José Jgnãcio Ferreira - Moacyr Dalla - Nelson Car­
neiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Benedi­
to Ferreira - Gastão MUller - José Fragelli -Salda­
nha Derzi - Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) --A lista de 
presença acusa o c_omparecimento de 28 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secietãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaçio 

N., 92/84 (n"' 164/84, na orlgem), de 31 de_ maio do 
corrente ano, referente às matérias constantes das Men­
sagens da Presidência da RepUblica n9s 418, 491, 492, 
497 e 499, de 1983. 

N9 93/84 (n9 165/84, na origem), de 31 de maio do 
corrente ano, referente à promulgação do Decreto Legis­
lativo n9 tO, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES N•S 262,-263, 264 E 
265, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 7, de 
1982 (O{' 124-B, de 1982-CD),que "aprova o texto do 
Acordo Básico de Cooperaçiio Científica e Técnica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino da Adbia Saudita, concluído em 
Brasilia, a 13 de agosto de 1981 ". 

PARECER N• 262, DE 1984 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Amarai Peixoto 

Atendendo ao preceituado na ConstituiÇãO -Feâeral, 
em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re­
pública envia ao CongresSo Nacional, acompanhado de 
ExposiçãO de MOtivos do senhor MiiÍistro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acordo BásicO de Coo­
peração Científica e Técnica- entre o-GoVernÔ -da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Arábia Saudita, concluído em Brasnia, a 13 de agosto de 
1981. 

O ato internacional em pauta, na sua parte introdu­
tória, após ressaltar o empenho dos signatários em forta­
lecer os laços de amizade existentes, afirma ser de co- _ 
murn interesse acelerar o desenvolvimento social e eco-

nônlico de_ seus respeCtfvos países, Visa O apoio à cOo-pe­
ração de'rififiCá e -técllica e ao intercâmbio de coriheci­
mentos culturais. científicos e técnicos para a consecução 
destes objetivos. 

No que tange o mérito do pactuado, a leitura dos seus 
primeiros- artigOs está a evidenciar que se traia sobrelu_do 
de Um texto programático, através do qual os Estados 
manifestam 9 intuito de cooperação mútua para o ajuste 
de seus respectivos planos e políticas de desenvolv;mento 
g10bãf, regiçmal ou setorial._ 

Por. se tfatar basicàmente de urna declaração formal 
de intenções de ambos os países, no sentido de colabora­
rem reciprocamente_em seus esforços de desenvolvimen­
to, corno bem ressalta o chanceler na aludida Exposição 
de lYfotivo_~_!_ é relegado para o plano dos "Ajustes Com­
plementares" a especificação dos programas, projetaS, 
procedimentos e obrigações de cada uma das Partes 
Contratantes. Os artigOs IU, IV, V, VI e X, bem demOns­
tram que pouco há a ser examinado no bojo do presente 
Acordo. 

O fundamental no tocante ao relacionamento entre as 
nações será disciplinado posteriormente por instrumen­
tos que vierem a ser negociados. 

Ressalte-se ainda que na conformidade dos artigos VI 
e.X -letra f, as modificações ao texto, acaso julgadas 
oportunas, serão ajustadas pelas autoridades competen­
tes. 

De nossa parte, julgamos conveniente estreitar os 
laços políticOs, econômicos e culturais com as nações 
que possuímos interesses e afinidades. Não poderíamos, 
entretanto, deixar de assinalar, que os atas posterior­
mente formados, quer sejam complementares, quer se­
jam rnodi_ficaiivos, devem ser objeto de apreciação con­
gressual por força da competência privativa que a Carta 
Magna atribui ao Poder Legislativo nesta rnatéiia. 

Ante o exposto e considerando que nada obsta o esta­
belecimento de um vínculo de cooperação cientifica e 
técnica com o GoVerno do Reino da Arábia Saudita, 
opinamos pela apfovação do texto na forma da seguinte: 

EMENDA N• 1-CRE (SUBSTITUTIVO) 

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 7, DE !982 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo }9 Fica aprovado o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo" da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Arábia Saudita, concluído em Brasilia, a 13 de agosto de 
1981. 

Parágrafo único. Quaisquer atas de que possam re­
sultar revisão do Acordo, bem como aqueles que sedes­
tinem a estabelecer programas e projetos específicos de 
cooperação, ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Na_cional. 

Art_i_go 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Artigo 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala das Comissões; 27 de abril de 1983.- Luiz Via­

na,_Pr_esidente --Amarai Peixoto, ~elator -::- !\'farco 
Maciel - Pedro Simon - Severo _Gomes - Gastão 
Müller - Saldanha Derzi -:-:- Enéas Faria - Martins Fi­
lho- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Guilherme 

Palmeira. 

PARECER N• 263, DE 1984. 
(Da COmissã.o de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Senhor Presidente da República, de conformidade 

com o disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal, submete à apreciação do Congresso Nacional o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Cientifica e Téc­
nica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Arábia Saudita, concluído em 
Brasília, a 13 de agosto de 1981. 

A matéria ora sob exame foi aprovada na Comissão de 
Constituição e Justiça da outra Casa do Congresso Na­
cional. 

Nos termos regimentais, em face da apresentação de 
emenda substitutiva - apresentada pela Comissão de 
Relações Exteriores - torna-se necessária a sua apre­
ciação por esta COmissão. 

Ao analisarmos a emenda substitutiva apresentada, 
ve-rificamos q'ue é aprovado o texto do Acordo, 
acrescentando-se parágrafo únicO a fim de resguardar a 
posição do Congresso Nacional, à vista, principalmente, 
da forma como redigido o texto do referido Acordo. 

Entendemos, todavia, que o parágrafo único acrescen­
tado, extrapola a atribuição constitucional do Congresso 
Nacional, quando determina que os programas e proje­
_tos específicos de cooperação, via Ajustes Complementa­
res, fiquem sujeit?s à aprovação das duas Casas do Con­
gresso. 

Em face do exposto, somos pela apresentação de sube­
menda à Emenda substitutiva apresentada pela Comis­
são de_ Relações Exteriores, ao parágrafo único, com a 
seguinte redação: 

SUBEMENDA Â EMENDA N•I-CRE(SUBSTI· 
TUTIVO) 

Dê-se ao§ único ao art. J9 a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes 

complementares de que possam resultar revisão ou 
modificação do presente Acordo, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional". 

Sala das Comissões, ]1 de agosto de 1983.- MurUo 
Badar6, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Guilber~ 
riie Palmeira - Octávio Cardoso - Pedro Simon -
Martins Filho - Helvídlo Nunes -·José Fragelli. 

PARECER No 264, DE 1984. 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Gastão MUller. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, 
submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Ac6râo Básico de Cooperação Cientifica e Técnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Reino da Arábia Saudita, Concluído em Brasília, a 
13 de agosto de 1981. 

Em sua Exposiçãõ de Motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que o instrumento em apreço 
tem por objetivo estimular a cooperação entre os dois 
paises, prevendo os privilégios e imunidades de que os 
peritos de cada parte contratante gozarão a serviço de 
cada país e estabelecendo mecanismo de consultas mú­
tuas para introduzir modificações nos programas con-
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juntos de cooperação, adaptando-se aos respectivos pla~ 
nos e políticas de desênvolvimeri.to. - - -

Prevê, o Acordo, ainda, formas do cooperação contra­
tada; avaliação periõdica -dos programas conjuntos, fi­
nanciamentos de cada prçgrama, participação de órgãos 
internacionais, e pt'ocedimentos a serem utilizados para 
difundir as experiências têcnicas e culturais de cada par­
te. 

Assim, no que tange o mêrito d.o Acordo, vemos que 
se trata de um texto programático, por ril.eiõ-do qual os 
Estados manifestam o intuito de cooperação tnútua para 
o ajuste de seus respec:tivos planos e políticas de d_es.en-
volvimento global, regional ou setorial. - -

A vigência do Ac-ordo, previsto no artigo XII, será de 
cinco anos, podendo ser renovado automaticamente, por 
períodos iguais e sucessiVos, desde que não haja inÍenção 
expressa de uma das Partes em denunciá-lo,_ o que deyer~ 
'ser feito seis meses antes de sua expiração, não devendo 
no entanto afetar_ o and-ªmentQ dos programas e projetas 
em execução a menos que os países compactuantes deci­
dam o contrário. 

Entendemos que um Acordo dessa natureza será alta­
mente vantajoso para os dOís países; porque fortalece a 
amizade, abrindo novas perspectivas econôm_icas, e con­
tribuindo para o intercâmbio comercia{ e cultural. 

Trata-se de declaração formal_ Q.e intenções de ambos 
os países, no sentido de colaborarem reciprocamente em 
seus esforç.os de desenvolvim~nto, C~nsideramos que o 
presente Acordp_ ~justo e oportuno, razão pela qual so­
mos por sua aProvação, na forma do_Substítutívo da Cç­
missào de Relações ~teriores, com a Subemenda da Co­
missão de Constituição e Justfça. 

Sala da Comissão. 2.8 _d_e_ n_ovemb_rQ ile J983._- João 
Calmou, Presidente - (ia_stão Múller, Relator - Eunice 
f"'ichiles - Passos Pôrto - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 265, DE 1984. 
(Da Coinlssio de Economia) 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Nos termos do que dispõe o artigo 44, inciso I, da 

Constítuição Federal, o Senhor Presídente da República 
submete à apreciação do Congresso_ Nacional _Q texto do 
Acordo Básico de Cooperação Científica e TéCnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover~ 
no do Reino da Arâbia Saudíta, concluído em Brasília, a 
13 de agOsto_ de 1981. 

Segundo a Exposição de Motivos que ã.cÕmpanha o 
tex.to do AcordQ, firmadO pelo Mihistro de Estado das 
Relações Exteriores, a finalidade_desse instrumento é in­
tensificar e sístenlatizar a cooperação científiCa e técnica 
entre os dois, países neJe empenhados. Para que isso ve­
nha a ocorrer ele "especifica as formas dessa cooperação 
e dispõe sobre os privilégios e imunidades de que goza­
rão os peritos de cada país a serviço do o_mro". 

O Acordo_ também "estabelece um meç~nismo de con­
sultas mútuas que permitirá a introdução de quaisquer 
modificações nos programas conjuntos de cooperação, 
julgadas _ne_cessãrias, pe1as _ __R_"!_r~~---~~-~r~~a-~t~s,_ P?_ra 
adequâ~los aos respectivos- planos e polítíéás de ctisen-:. 
volvimento global, regional ou setorial". 

O documento em referência eStá desdobrado em quin­
ze artigos e obedece às mesmas normas redacionais que 
marcam outros numerosos pactos internacionais de dife­
rentes objetivos, firmados nos ~últi!llO$ _anOs _pelo ÇJover­
no brasileiro. Ne:nhuma de suas ~Iâusulas ""'envÕlve 
ameaça de qualquer espéc1e ao interesse de nosso _!?ais. 

O Decreto Le_gislativ_o gue ora examinamos teve tra­
mitação pacífica "ria Câmara dos Õeputados e, nesta Ca­
sa, já houve sobre el_e pronunciamentos dªs Comissões 
de Relações Exteriores, de Constituição e~_ Jqs_ttça, e de 
Educação e Cultura. O primeiro-desses órgãos técnícos a 
ele apresentou uma emenda substitutTva, <!fsp0ndo que: 

"Quáísquer atos de que possam resultar revisão 
do Acordo, bem como aqueles que se destíilení a- Cs-

tabelecer programas e projetas espeCíficos de Coope­
ração, ficã-m sujeitos à aprovação do Congresso Na­
cional.'_' 

A Comissão de Constituição e Justiça formulou sube­
menda à essa emenda da Comissão de Relações Exterio­
res, ressalvando que: 

"Quaisquer atas ou ajustes complementares de 
que possam resultar revisão ou modificação do pre­
sente Acordo, ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional." 

A Comissão de Educação e Cultura opinou pela apro­
va.Çào __ do Acordo "na forma da Emçnda Substitutiva da 
Comissão de Relações Exteriores, "com a- Subementa da 
Comissã-O de_Constituíção e Justiça". 

Do ângulo de análise desta Comissão de Economia, 
reconhecemos a importância e a oportunidade do própo­
sito que o Acordo examinado eviden?ia, do- estabel_eci­
mento de Cooperação Cientifica e Têcnica entre o nossO 
P_aís e a Arábia Saudita. Temos, refiro-me aos dois Paí­
ses, a comunidade de alguns problemas ligados ao desen­
volvim~nto, muito embora seja diverSa e desfavorávi::l ao 
Brasil, a situação ecOnõmico-financeira do Relno Saudi­
ta, benefiCiado, nos últimos anos, pela situação singular 
que ora desfruta, de ser um dos maiores produtores 
mundiais de petróleo. 

A contrapartida que o Brasil a isso pode ofereCer é o 
próprio avanço científico-tecnológico-industrial _gue já 
alcançou, o qual eleva a um ponto alto com capacidade 
de ser útil a um país amigo; no esforço que para superar 
'eV-enfuáis difiéilldades, usando os mesmos recursos 
científicos e tecnológicos que possuímos e de que lança­
mos mão para solucionar nossos problemas. E uma coo­
peração dessa ordem, como sabemos, abre perspectivas a 
um amplo intercâmbio econômi_co na li_nh.a ~xata do que 
nos é conveniente. 

Nos termos do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 7 /82,_ com ã Emenda 
n<:> I - CR_E (Substitutivo), com a Subemenda CCJ a ela 
apresentada. 

Sala das Comissões 24 de mWo de 1984. -Severo Go­
mes, Presidente em exercício --Jorge Kalume, Relator 
- Octávio Cardoso - Cid_ Sampaio - Luiz Cavalcante 
-,_ ~ osé Fragelli. 

PARECERES N•S 266 .E 267>1 DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 63, de 1983, 
que "estabelece prazo para cobrança de juros nas 
operações de crédito efetuadas por Instituições finan~ 
ceiras ~ ~á outras providências". 

PARECER N• 266, DE 1984 
Da Comissão de Con~titqição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Milton Cabml, objetiva---estab.elecer _ _q_u_e __ a _ç_pbánça__º-~­
juros pelas instituições financeiras, em qualquer tipo de 
operação de crédito, somente efetuar-se-á ao finai do 
prazo estipulado para o pagamento da dívida. 

Justificando a matéria, assinala o autor que, .. de modo 
geral, as instituições financeiras, ao descontarem papéis 
de efeito comercial, cobram, por antecipação, os juros 
correspondentes ao prazo de pagamento pactuado", fato 
esse, como ressalta, que "agrava o cust<f do dinheiro e, 
conseqüentemente; torna-se um fator negatiVo nas ope­
raÇõeS de crédito". Finalmente, destaca o Senador Mil­
ton Cãbral a necessidade de "coibir este abuso, que con­
Sideramos uma apropriaÇão indébita às fin-ãriÇas dãs em­
presas e de particulares e um atentado contra os objeti­
vos de conteitÇ1i"o- inflacionária". 

Verificada a utilid~de do projeto q"uaÕ.to aos seus efei­
tos econ?mícos e sociais, e como inexistem óbices no ·que 
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St<o refere ao aspecto jurídico-constitucional, nosso pare­
cer é pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 21 de março de 1984.- Murilo lla­
daró, Presidente -_. Passos Pôrto, Relator - Octávio 
Cardoso - Pedro Simon - Martins Filho - Almir Pinto 
- Helvídlo Nunes- José Fragelli. 

PARECER N• 267, DE 1984 
Da Comissio de Economia 

Relator: Senador Severo Gomes 

Ê submetido ao exame desta Comissão de_Economia o 
- Projeto de Lei do Senado n9 63, de autoria do ilustre Se­

nador MHton Cabra(~ 
A proposição estabelece prazo para cobrança de juros 

nas operações _de crédito efetuadas por instituições finan­
celras. 

ESpecitlCãmentc, détermina que ua cobrança de juros 
pefã~SJilstítiiições financeítas, em qualquer tipo de ope­
raÇão de crédito, efetuar-Se-á ao final do prazo estipula­
do para pagamento da dívida contralda pelo mutuário". 

O teor da justificação do autor é o seguinte~ 

"'Inegavelmente, a cobrança antecipada. de juros 
agrava o custo do dinheiro e, conseqUentemente, 
torna-se um fator negativo nas operações de crédito. 

Tal exigência, ali o apelo a outros meios para ele­
var a lucratividade das atívidades da intermediação 
concedida pelo Estado, é absolutamente contrária 
ao interesse nacional e, em particular, ao da agência 
governamental concedente, que tem o dever de per­
seguir o mais baixo custo do dinheiro, tendo em vis_­

-t_a a necessidade imperiosa de o País produzir com­
·petitivãmente e prover a população de bens e ser­
viços de custo suportâvel. 

Enfim, é para coibir este abuso, que considera­
mos uma apropriação indébjta Js fin~nças das _em­
presas e de particulares e um atentado contra os ob­
jetivos de contençãõ inflacionária, que propomos a 
aprovação deste Projeto de Lei." 

E: louvãvel o objetívo do autor, na medida em que, 
sem dúvida, a atual política financeira tem sido danosa 
às atividad{;S produtivas e, a nosso ver, deve ser modifi­
cada. 

Entretanto, as causas desse problema não estão na 
cobrança antecipada ou não dos jureis, mas no V~)or das 
taxas que são cobradas. 

E essas taxas, elevadas pqr sinal, têm sido influencia­
das em grande monta pela politica financeira do GQver­
no. 

Quanto à cobrança antecipada de juros, este tem sido 
praxe estabelecida pelos usos comerciais e não deve ser 
alterada por lei. 

Nesse sentido, o _caminho a ser seguido para a solução 
desse complexo problema não deve ser o pretendido pelo 
autor na forma adotada no presente projeto. 

-Assim. opinamos pela rejeição -do -p-resente projeto. 
Sala da Comissão, 24 de maio de 1984, -~L_u_U: ç_~YJtl~ 

cante, Presidente eventual - Severo Gomes, Relator -
José Fragelli - Octávio Cardoso - Cid Saoipaio _:_ JOr~ 
ge Kalume. 

PARECERES N•s 268 e 269, DE 1984 

Soble o Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1982 
(nPSO, de 1979, na Câmara dos Deputados), que "es~ 
tabelece normas para a concessão do benefício da As­
siStência Judiciária na Ju$tiça do Trabalho". 

PARECER N• 268, DE 1984 
Da Comissão de ConstitUição e Justiça 

- Relator: Senador Helvídio Nunes 

A proposição sob anâlise, oriunda da Câmara dos De­
putados, tem pOr objetivo, fundamentalmente, aumentar 
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a receita dos sindicatos, através do recebimento de hono­
rários advocatfcios, nas ·causas trabalhistas de interesse 
de seus integrantes e patrocinadas por seus Departamen-
tos de Assistência J udiciãria.- - - -

2. Esses honorários, pagos pela parte vencida. 
destinar-se--iam à ampliação dos serviços jurídicos· e judi­
ciários, podendo a assembléia geral dos respectivos sin­
dicatos, entretanto, dar-lhes outra destinação. 

3. Na justificação, sustenta o ilustre autor do projeto 
em exame que, "com o advento da Lei n9 5.584, de 26 de 
junho de 1970, acrescentaram-se aos jã.peSados encargos 
suportados pelas entidades sindicais novos ónus, decor­
rentes da obrigatoriedade de prestarem aos integrantes 
das respectivas categorias, associadas ou não, a assist~n­
cia judiciária prevista pela Lei n'~ 1.060, de 5 de fevereiro 
de l9SQ". 

4. Em que pese a elevada intenção do fortalecimento 
financeiro dos sindicatos, de modo a habilitá-los à pres­
tação de melhor assistência judiciária aos sé:us integrari­
tes, cabe também perquiri!-, a par da constitucionilldad•_ 
ejuridicidade, a respeito da conveniência e oportunidad1 
da medida. 

5. A proposição em tela- conieça po"r preti:ilàCillãpli­
cação subsidiária, das normas que estabelece, na Justiça 
do Trabalho, à Assistência- Judiciária··a que se refel·em as 
Leis n9s 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, e 5.584, de26 de 
junho de 1970 (art. }9), e a atfibuir aos ~indica~s profis­
sionais a iniciativa do p~edido de benefrdõ de ~fSt'êp_cia 
jurídica (út. 2~>). 

Úbvias as reações à regra que se procura criaf no_a,rt: 
2~', vale enfatizar que as disposições constantes dos arti­
gos 3Q e 4Q do projeto, se aprovadas, impottariam a 
adoção, pela Justiça do Trabalho, do principio da su­
cumbência, que somente deve prev_a~ecer na lei civil 
(CPC - art. 20). . . 

Aliás, no regime do Código anterior, e da Lei n9 4.632. 
de 18 de maio de 1965, que instituiu o princípiO da su­
cumbência, o Tribunal Superior do Trabalho, conforme 
manifestação traduzida na Súmula II, afirmou: 

··b iõaf:tliCâvel na JuStiça dO Trabalho o disposto 
no art. 64 do Código de Processo Civil, sendo os ho­
norârios de advogado somente devidos nos termos 
do preceituado na Lei n9 1.060, de 1950." 

José de Moura Rocha, a propósito, in Enciclopédia 
Saraiva de Direito, 71, pág. 253; CsCreve: "Encontramos 
no art. 20 que "a sentença condenará o vencido a pagar 
ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios", fazendo-se necessário não se confundir 
sentença condenatória com sentença de condenação. 

Temos no art. 20 uma sentença condenatória e o Juiz, 
ao proferí-la, mesmo de oficio, e na execuçãõ, está 
fazendo-o em termos de conteúdo e como fruto de 
principias". _ 

O quadro Já não é o mesmo, positivamente, quando se 
penetra no campo do Direto do Trabalho. 

6. Com -efeitO, a aplicação dO Princípio da sucuill­
bência nas questões trabalhistas, que se revestem de ca­
racterísticas especialíssimas, certamente alteraria O 
equilíbrio das relações entre empregadores e emprega­
dos, com prejuízo final para todos e, em conseqUência, 
para a Nação. 

E que as relações entre patrões e empregados, sabem 
todos, diferem das que se verificam no campo privado, 
tratadas pelo direito comum. 

Nestas predomina a vontade das partes, que muita Vez 
faz a lei; naquelas identifiCa-Se um profundo conteúdo 
social, que lhes dá, inclusive, justiça própria, especial, 
autónoma. 

Nas questões trabalhistas não se identifica, em regra, a 
presença isolada, catalítica, simbólica, compositiva da 
Justiça, mas, ao contrário, uma Justiça atuante, viva, 
participativa, no desempenho da insubstituível missão de 
dirimir os conflitos entre o capital e o trabalho. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

7. Por outro lado, é verdade_que nas reclamações 
trabalhistas os empregados, quase sempre, têm ganho de 
causa, total Ç)ll parcialmevte, através de acordos e co_nci­
liações ou reCOnhecimentos e desistências patronais, an­
tes mesmo de qualquer sentença judicial. E é natural_que 
tal Ocõ~ra, vez-- que os princípios que inspiram a legis­
lação eSpeciãJizada objetivam a proteção dos economica­
mente mais fracos em contraposição aos interesses dos 
mais poderosos. 

Exatamente porque indisfaçâveJ a tendência aponta­
da, nem sempre será aconselhável onerar-se o emprega­
dor com o pagamento dos honorários do _advogado da 
parte contrária. h que tendo em vista, também, as pecu~ 
Jiaridades do atual estágio de desenvolvimento do País, 
importa não desestimular os empresários, qu_e de C?,_l:ltra 
forma se inibiriam, provocand-o a retração da livre ini­
ciativa, do qu~ resultariam mais desempregos e baixa 
produtividade, com reflexos negativos no desempenho 
nacional. 

8. QUanto ã.o maiS, a proposição ensejaria aos sindi­
catos, praticamente, o monopólio do patrocínio das cau­
sas trabalhistas, pois que a tais entidades reverterão, com 
maior ani:plitude, os benefícios de que já cogita o art. 16 
da vigente Lei nQ 5.584, de 26 de junho de 1970: 

9. Agora, retomando as considerações inicialmente 
alinhadas, vitle enfatizar, o projeto em exame não ê oca­
minho indicado para resolver o problema financeiro dos 
sindicatos~ 

De fato, a lei, a jurisprudência e a doutrina vedam a 
aplicação do print:fpio de sucumbência no foro trabalhis­
ta, onde, aliás, é permitido a empregados e empregado­
res reclamarem pessoalmente e acompanharem suas re­
clamações até o final, presCindindo da figura do advoga-

- do (CLT- ait. 791). 

10. E de se observar~ ainda, que sobre a matéria e vi­
sando a idêntico objetivo, tramitou no Congresso o Pro­

"jetO de Lei n9 1.8-83/74,_ ~oje arquiva~o, tachado de in­
jurídica pela Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nado Federal, sob o fundamento de que os honorários 
advocatícios pertencem aos que se encontram legalmente 
habilitados para o exercício profissional em juízo. 

Vale não esquecer que a Lei n9 5.584, de 26 de junho 
de 1970, manda que na Justiça do Trabalho a assistência 
judiciária, a que alude a Lei nQ 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950, deve ser prestàda pelo sindicato profissional a que 
pertencer o trabalhador, assim também que, art. 16, os 
honorários do advogado, pagos pelo vencido, reverterão 
em favor do sindicato assistente. 

11. O Projeto de Lei n~> 109, de 1982, portanto, am­
plia, elastece o texte>__ vig_ente, pois que obj~tiva propor­
-cionar ás erli.idades sindicais aumento de suas arreca­
dações pelo recebimento dos honorários advocatícios, 
até mesmo quáildo ocorrer solução da Hde por acordo, 
desistênda ou conciliação. 

I 2. Assim sendo, embora a proposta especifique que 
as normas sugeridas serão apllcadas, subsidiariamente, 
às Leis n9S 1.060 e 5..584, em verdade patrocina uma fun­
damental e inconveniente transformação no principio da 
sucumbência, levando o empregador, invariavelmente, à 
condenação nas custas e honoràrios advocaticios em fa~ 
vor do sindicato. 

13. Ora, é de ser considerada a necessidade dese_pre­
servar o equilíbrio perfeito entre as partes, na hipótese 
cuid<~da na iniciativa. 

14. Ante o exposto, o parecer é pela rejeição do prO· 
jeto, por inconveniente. 

SUTU das Comissões, 6 de abril de I 983. - Murilo Da~ 
daró, Presidente~ Helvídio Nunes, Relator -Martins 
Filho - Pedro Simon _- _Benedito Canelas - Amarai 
Furlan - Alfredo Campos - Hélio Gueiros - Guilherme 
Palmeira. 
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PARECER N• 269, DE 1984 
Da Cotilissio de Legislaçio Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 
O projeto· de lei em epígrafe, oriUndo da Câmara dos 

Deputados, de autoria do saudoso Deputado Cantfdio 
Sampaio, pretende estabelecer normas para a concessão 
do beneficio da assistência judiciária na Justiça do Tra­
balho. 

E deste mod_o torna subsidiárias, em matéria dC Jus­
tiça do Trabalho, ·as duas leis sobre assistência judiciária, 
a saber, a Lei n9 1.060/50 e a Lei n' S.S84J70L 

Através de suas disposições, constata-se que caberã ao 
sindiCiltO -da categoria profissional do trabalhador reque~ 
rer ao juiz que concedã o beneficio da assistência judi­
ciái'ia, -comprovaridO a situação económica do interessa­
do, mesmo com a lide em curso, podendo a parte con­
trária contestar a necesSidade da medida. 

- No caso em que a sentença do juiz for favorável ao be­
neficiário de assistência judiciária, caberá à parte con­
trária pagú honorários advocatícios, peritos, custas pro­
cessuais e demais taxas judiciais. 

O mesmo acontecerá em caso de conciliação, ou quan­
do o processo terminar por desistência ou reconhecimen~ 
to do pedido por parte do empregador. 

Pela sistemática do projeto, os honorários advocatí~ 
cios devidos reverterão em beneficio da entídade sindical 
assistente e serãÕ--integralmente destinados aos respecti­
vos serviços de assistência judíciária ou jurídica, depen~ 
dendo de autorização da assembléia gera!' o emprego 
desses fundos em qualquer outro objetivo social. 

Se a ·entidade sindical é forçada a Propor a execução 
dos honorários advocatícios, incidirão s.obre a respectiva 
impOrtância jÜros e correção monetária a partir da sen..-' 
ten~a que os fixou. 

Justifica a pi-oposição da medida o fato de a Lei n9 
5.584/70 ter· acrescentado novos ónus aos sindicatos que 
são obrigados a prestar, conforme o seu art. 19, assistên­
cia judiciária -a seus membros. 

E estas entidades se viram forçadas a aumentar seu 
quadro de funcionários, advogados e demais integrantes 
de seu Departamento Jurídíco, bem como a oferecer-lhes 
uma melhor remuneração. 

DeSte mod_o, pretende o projeto ensejar às entidades 
sindicais um aumento de suas arrecadações, através do 
recebimento dos honorários advocatícios, que lhes cai­
bam, nos casos anteriormente indicados. 

A medida, segundo o seu ilustre autor, pretende evitar 
que a Lei nl' 5.584/70 se transforme em letra morta pela 
carência de ·recursos dos sindicatos, que, sem as medídrur 
propostas, se verão impossibilitados de oferecer a seus fi­
liados uma assistência judiciária efetiva. 

Apesar da lógica e bem alicerçada Justificação, não 
somos favoráveis às medidas propostas, que não nos pa­
recem convenient.es nem oportunas, pelo fato de estabe­
lecerem um desequilíbrio entre as partes essenciais dare­
laçãO de emprego, a saber, o patrão e o empregado. 

Aliás, no excelente parecer dado sobre a matéria, na 
Comissão de Constituição e Justiça, teve oportunidade o 
ilustre Senador Helvídio Nunes de expor os argumentos 
que levaram aquele c_olegiado à rejeição do projeto de lei 
sob análise. 

Na mesma linha de argumentação, também entende­
mos não ser conveniente adotar na Justiça do Trabalho o 
princípio da sucumbénda em termos ostensivamente 
unilaterais. 

Quando a Lei nQ 5.584/70 declara em seu art. 16 que 
os honorários do advogado pagos pelo vencido reverte­
rão em favo~ do sindicato assistente, ela parece, na ver~ 
da de, pender para uma aplicação unilateral do princípio 
da sucumbência que, até então, era tido como inaplicável 
na Justiça do Trabalho. 
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Seu artigo 14 refere-se exclusivamente à assistênciaju~ 
diciãria prestada pelo sindicato da_categoria_profissional 
a que pertencer o trabalhador. 

Mas, embora não seja isso o mais comum, pode acon~ 
tecer que, na justiça trabalhista imparcial, vencido venha 
a ser também o empregado e, neste caso, poder~se-ia per~ 
guntar por que não adotar em seu detrimen~o o mesmo 
princípio que se quer imperante apenas em benefício dos 
empregados e de seus sindicatos profissionais? 

Que nos seja lícito transcrever, como palavras finais, 
as ponderações do Senador Helvídio Nunes na Comis­
são de Constituição e Justiça: 

"O Projeto de Lei n"' I 09, de 1982, poqantq, am­
plia, elastece o texto vigente, pois que objetiva pro­
porcionar às entidades sindicais aumento das suas 
arrecadaçõ~ pelo recebimentÇ> dos honorários ad­
vocatícios, até mesmo quando ocorrer solução !ia 
lide por acordo, desistência ou conciliação. 

Assim sendo, embora a proposta especifiqUe- as 
normas sugeridas, serão aplicadas, subsidiariamen­
te, às Leis n\ls 1.060 e 5.584, em verdade patrocina 
uma fundamental e inconveniente transformação do 
princípio da sucumbênçia, levando o empregador, 
invariavelmente, à condenação nas custas e hono­
rários advocatícios em favor do sindicato. 

Ora, é de_ser consiçlerada a n~sjda_de de se pre­
servar o equilíbrio perfeito entre as partes, na hipó­
tese cuidada _na iniciativa." 

E, do mesmo modo que aquele ilustre Relator, tam­
bém nos manifestamos pela rejeição do projeto sob e:M;:_ 
me. tendo em vista a sua inconveniência e unilateralida-
de. --

Sala das Comissões, 31 de Jl.laio de _198j.-~ ~abriel 
Hermes, Presidente eventual- Jutahx Magalhães_, Rela_.. 
tor - Hélio Gueiros - José Ignácio Ferreira - Jorge 
Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -c A Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 dO Regimento 
Interno, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de lei da Câmara n\l 66, de 1984 
(n\l 765/79, na CaSa-âe origem), que dispõe sobre a regu~ 
lamentação da emissão e do us_Q d_os cartões de crêdito, 
pelo Conselho Monetário_ Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-:S~e~âriQ. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 85, 
DE 1984 - Complementar 

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar n9 26, 
de- 11 de setembro de 1975, com vistas a permitir a 
ntilizaçilo dos depósitos do PIS~PASEP na amo~ti~ 
zação de empréstimos para a casa própria. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l\l São acrescentados ao art. 49 da Lei Compl~­

mentar n'i' 26, de II de;;_ setembro de 1975, os segUintes§§ 
49 e 5<:>: 

"§ 49 Aos participantes, qualquer que seja o 
tempo de seu cadastramento ou o valor do salário 
rnensal, será permitido utilizar as importâncias cre­
ditadas em suas contas individuais para amorti­
zação de financiamento ou empréstimo-para aqui­
sição de c_asa própria, quer através do SFH ou não. 

§ 5"' A utilização do PIS-_PAS~P na finalidade 
de que trata o parágrafo anterior serã disciplinada 
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em regulamento, obedecendo-se, no que couberem, 
os critérios cm vigor para o FGTS." 

Art. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
data--de sua pub!Ícaçào. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A Lei Complementar n\126, de 11 de setembro de 197_5, 
unificou o Programa de Integração Social e o Programa 
de Formação de Patrimônío do Servido_r Público, sob a 
denominação de PIS-PASEP, e,_ de modo_ m_uito mais 
parcimonioso do que as leis complementares Que os ha­
viam ç_riado separadamente (as de n"'s 7 e 8, de 7 de se­
tembro e de 3 de dezembro de 1970, respectivamente), 
trutau de permitir a utilizaçãO (Qu tevant~mento) dos de­
pósitos respectivos em alguns pouquíssimos casos, a sa­
ber: 

I - nos de casamento, aposentadoria, ou qualquer 
forma de inativídade e, finalmente, morte do participan­
te__ (§ 1 \I do art. 4"'); 

li -levantamento, apenas parcial, das importâncias 
da correção monetária e dos juros creditados, no fi_nat de 
cada exercí~_io (§ 29); 

III - retirada de importãncia fgual a uma vez-- o sa­
lário mínimo, pelos participantes_de baixa renda (que_ga­
nh<lm até cinco salá_rios mínimos), ao final de cada 
exercício, desde que cadastrados há mais de cinco anos e 
que permitam as respectivas disponibilidades (§ 39), 

Nada a objetar aos critérios rigorosos aí estabelecídos, 
uma vez que o objetivO maior desses programas (agora 
unificadOS) é, justamente, à constituição de um patrimô­
nio em favor de seus participantes (os trabalhadores em 
geral, inclusive servidores públicos). 

Mas, não se entende que, havendo as autoridades do 
setor chegado à conctusão de que é possível, sem quebra 
daquele objetivo de constituição gradativa de um patri­
mónio, utilizar os depósitos do FGTS para amorttzar qs 
empréstimos de aquisição de casa própria, não se admita 
possa o mesmo ser feito co"m Os depósitos do PIS­
PASEP. 

Afinal, que patrimônio pode ser mais importante para 
o trabalhador do que a casa própria? 

O nosso projeto trata de corrigir a distorção, permitin~ 
do que também os depósitos do PIS-PASEP sejam utili-
zados na referida finalidade. · 

Sala das S~ssões, I 9 d~ junho de 1984. - Nelsoil Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 26, 
__ OE lI DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposições da l_egislação que regula o Pro­
grama de fntegrÕ.çio Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Património do Servidor Público (PA­
SEP). 

Art. 49 As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressal.vado o disposto nos parã­
grafos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

§ l\l Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe-­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta individual, poderá ele receber o res­
peciívo saldo, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de aco:rdo com a legislação da _Previdência 
Social e com a legislação especrtica de servidores civis e 
miHtares ou, na falta daqueles, aOs sucessores dO titular, 
nos termos da lei civil. 

o§ z~;~- Será facultada, no final de cada exercício finan­
ceiro posterior ao da abertura da conta individual, a réti­
rada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
traiam as alíneas "b" e "c" do artigo 39. 
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§ 39 Aos participantes cadastrados há pelo menos S 
(cinco) anos e que_ percebam salários mens~j.l igual ou in­
feríor a 5 (CificOl vezes o respectivo salário m!qih}o regio­
nal, será facultada, ao final de cada exercíciÕ' financeiro, 
retirada complementar que permita perfazer valor igual 

· ao_ do salário mínimo regional mensal vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas contas individuais. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e Legis­
lação Social. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Oalla) - O projCtÕ 
lido se-rá publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1 ~'-Secretário. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 104, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
c, do Requerimento fnterno, para o Projeto de.~í_n9 
290, de 1983, de noSsa autoria, que "revoga a Lei n\l 
7.138, de 8 de novembro de 1983"_ 

Sala das Sessões, _19 de junho de 1984.- Nelson Cal'-". 
nein; ..:..._ Humberto Lucena. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será -incluido na Ordem do 
Dia da sessão seguinte nos termos regimentais. 

Sobre_ a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"-Secret.áriO. --

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 105, DE 1984 

Requeiro, nos termos do art. 239, item I, alínea b, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja encaminha~ 
do ao Poder Executivo o pedido de informações cujas 
questões eriumero a seguir, destinadas a instruir a tramí~ 
taçã_o dQ Projeto de Lei do Senado n_\l 110/82, que "esta~ 
belece condições para a importação, exportação, reeX­
portação e trânsito de material Pélico pelo territ_ório na­
.áanal"_ 

1 -Quais os verdadeiros motivos que estão levando o 
País a empreender uma desenfreada corrida armamentis-­
ta, a ponto de notícias veiculadas pela imprensa atesta· 
rem -que os fornecedores de componentes para a indús­
tria bélica esperam atender nos próximOs cinco anos a 
encomendas equivalentes à cifra de 10 bilhões de dólares, 
aumentando assim em cinco vezes o valor alcançado no 
ano passarl_o,_ que foi de 2 _bilhões de dólares? 

2_,...- Quais os motivos que estão levando o País a aCe­
ierar um tipo de indústria altamente elitizada pela divi­
são internacional do trabalho e que não traz con~reta­
mente quase nenhum beneficio social, quando Se sabe 
que projetas altamente prioritários e urgentes para o 
País em termos de infra-estrutura econômica e de largo 
alcance sociaJ estão desativados, parados, ignorados ou 
mesmo sepultados nas gavetas dos Ministérios? 

3--=- Quais os motivos políticos que levaram o Brasil a 
negociar a venda de 8 (oito) aviões do tipo Tucano 1'27 
com um País em conflito, aceitando numa operação 
triangular onde os Estados Unidos, que mantêm tropas 
aquarteladas em Honduras, aparecem surpreendente­
mente como os financiadores da transação, que é da or­
dem de 9,6 milhões de dólares? 

4 - Que tipo de modificação fot feita rios aparelhos 
vendidos como aviões inofensivos, apenas destinados ao 
treinamento militar e, se houve tais modificações suscita­
das_ pela imprensa, como o Governo brasileiro define as 
normas fixadas para a exportação de armas? 

.. 5- Como o Governo brasileiro explica esta transação 
num momento em que os riscos de ampliação da guerra 
n3 América Central são iminentes e podem pa:rtir justa-
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.rtente de Honduras, onde os Estadm Unidos concen­
tram tropas, armas e instrutores, que poderão ser lança­
dos a qualquer instante contra a Nicarágua, e do Gover­
no de El Salvador que acaba de receber dos americanos 
uma ajuda militar de emergência da ordem de 62 milhões 
de dólares? 

6 -Qual o teor do contrato firmado entre o OovCrno 
brasileiro e o Governo hondurenho na compra dos 
aviões, o que é importante saber, em virtude do sigilo 
que envolve essas vendas, onde só têm acesso aos deta­
lhes as empresas que fabricam os materiais e o ConsCihÕ 
de Segurança Nacional? --

Justificaçio 

Apesar do momento difícil que o País atravessa e do 
caráter antidemocrático do Goveriio que aí Cstâ, o Con­
gresso ainda dispõe de poderes para fiscalizar os atos do 
Executivo, mesmo diante da falta de credibilidade das 
instituições nacionais, desmoralizadas tanto inÍ:ernameÕ· 
te quanto no exterior. 

A venda de oito aviqes Tucano ã Horidufas, a aberto· 
ra de mercados no Oriente MédiO, na Africa, -na América 
do Sul e na Europa, aliada aos planos de expansão ima­
ginados para a indústria bélica nacional para os próx.i· 
mos cinco anoS, é motivo de apreensão, principalmente 
quando se trata de assunto desconhecido da sociedade e 
das suas representações mais legítimas. 

A exportação de equipamentos militares para uma re­
gião onde existe um conflito armado em que o Brasil até 
hoje não assumiu uma posição inuíto ciara a respeitÕ, 
preferindo o papel de mero espectador, coloca o nosso 
País em situação bastante delicada. 

Assim, enquanto a política externa brasileira tem se 
caracterizado pela falta de clareza e pela indefinição nos 
momentos mais delicados da conjuntura internacional, a 
política de venda de armas tem sido agressiva e até mes-
mo marcada por um certo oportunismo. __ 

Tanto na ÁfriCa quanto na-Amêricã. Latina; -aS-inVesti­
das brasileiras promovidas pelos diversos governos mili­
tares sempre foram vistas com muita reserva e com gran­
de margem de desconfiança. 

O intercâmbio comercial militar aberto com Hondu­
ras, que estâ sendo apoiado pelos Estados Unidos com 
dinheiro, armas, soldados e agentes de infiltração que 
são lançados contra a Nicarágua em missões de sabota­
gem, constitui motivo de grande suspeição por parte da 
Nicarágua, do Grupo de Contadciii e de grande parte dii 
comunidade internacional, que está condenando a politi­
ca de Reagan na América Central. 

Portanto, para evitar que o Brasil contribua de uma 
maneira ou de outra para o agravamento do conflito 
centro-americano, através do alastramento das ope­
rações militiá:s, exigimos que sejam prestadas ao Sena­
do Federal, as informações ã que se refere o presente re­
querimento que encaminho à Mesa desta Casa. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 1984. - Henrique San~ 
tillo. 

O SR PRESIDENTE (Moacyr Dallà)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a Palavra ao nobre Sr. Senador LourivaJ 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BA-PTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o Seguinte-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Encerrada a viagem do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo ao extremo Oriente, podemos afiiniãr, sem re.. 
ceio de qualquer contestação possível, que a presença do 
Chefe da Nação brasileira, no Japão e na China, atingiu 
os objetivos co1imados, ultrapassando pelos seus esplên­
didos êxitos e resultados concretos, todas as expectati­
vas, O Presidente chegou ao Japão no dia 23 de maio 
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passado, desembarcando no aeroporto de Haneda, em 
Tóquio, para uma visita oficial de cinco dias. 

Depois- das cefimônias de boas-vindas,' no Pal'âcio 
Akasaka, onde se hospedaram, o Presidente da Repúbli­
ca e a Primeira Dama Dona Dulce Figueiredo receberam 
a visita do Imperador Hiroito, no próprio Palácio Aka· 
saka. 

Após a execução dos hinos dos dois países, o Impera· 
dor Hiroito fez a apresentação ao Presidente dos prínci­
pes herdeiros, dos membros da Casa Imperial e_ do 
Primeiro-Ministro Yasuhíro Nakasone. -

Depois das honras militares de estilo, o Presidente 
João Baptista Figueiredo retribuiu a visita do Impera­
dor, acompanhando-o ao Palácio Imperial, onde foi con­
decorado com o Grande Colar da Ordem Suprema do 
Crisantcino e Dona Dulce recebeu a comenda da Ordem 
da Coroa Preciosa. 

x·wi--de; depois dO almoçO àferecido peio Prinleúi')­
MiilTsiro--YaiUhirO Nakasone, à PreSidC:nte João BapÚs­
fa Figueiredo recebeu a visita do Governador de Tóquio, 

--- -Shum-Ichi Su.zuki. 
À noite, o Presidente, Dona Dulce Figueiredo e a Co­

mitiva presidencial foram recepdOOados com um ban­
quete no Palá.cio Imperial, ocasiãO-erit que o Irilpei-ador 
-Hiroito e o--Presidente João Figueiredo discursaram. 

Da Comitiva presidencial, c~p.st~~~íga pelos_ Ministros 
Ramiro Saraiva Guerreiro, das Relações Exteriores; 
Nestor Jost, da Agricultura; Rubem Ludwig, do Gabine­
te Militar; e Delfim Netto da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República- que, aliâs,já se encontra-

- va em Tóquio com uma semana de antecedência, para 
nlãnter contatos com empresários e autoridades econô­
micas -, participaram, também, o Senador Marcondes 
Gadelha e o Deputado Diogo Nomura, representando o 
Congresso Nacional; e o Embaixador Especial do Minis­
tério das Relações Exteriores, Paulo Pires do Rio. 

O Embaixador do Brasil no Japão, L~Íz Paulo Lind­
berg Sette, com sua equipe, prestou toda a assistência, no 
que foi eficientemente Coadjuvado Pelas autoridades di­
plomáticas japonesas colocadas à disposição da comitíva 
p-reSidencial. 

Deixando de lado os múltiplos aspectos sociais da via~ 
gem ao Japão, principalmente as solenidades e recepções 
protocolares que caracterizam as visitas dos Chefes de 

__ Estado, parece-me importante acentuar o primado e a 
essencialidade das negociações levadas a efeito entre os 
dois pafses, notadamente nos amplos domínios dos en· 
tendimentos políticos do mais alto nível, e dos resultados 
obtidos, nos parâmetros dos acordos e_conômico­
financeiros então celebrados. 

O próprio PresidC:nte João Baptista Figueiredo exter­
nou, ao ensejo das entrevistas coletivas concedidas à im­
prensa, a sua grande satisfação, asseverando que "havia 
conseguido obter do Japão três vezes mais do que havia 
pleiteado''. 

De fato, o jornal Japan Times, ao divulgar os resulta­
dos obtidos, sustentou que .. , 

_ ''a presença do Presidente Figueiredo em Tóquio 
Ji~rviu para colocar outra pedra fundamental nas 
amplas e produtivas relações entre as duas 
nações, ... " frisando que o ''Brasil é o maior parceiro 
comercial do Japão na América Latina, com uma 
concentração de investimentos japoneses de 3,5 bi· 
lhões de dólares". 

Na OR!rlfiio desse importante diáiio, 

"em suas negociações com as autoridades_japo­
nesas, -os ffieinbros da comitiva brasileira obtiveram 
um total de l bilhão e 321 milhões de dólares em fi­
nanciamentos para diferentes projetos e progra­
mas." 
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Segundo a agência Ansa, outro resultado fundamental 
foi a promessa do Primeiro-Ministro Yasuhiro Nakaso­
ne de estabelecer a concessão de garantias a curto prazo 
para as exportações japonesas ao Brasil, suspensas devi­
do aos Problemas de endividamento externo do País. A 
médio praZo, será restabelecido o seguro de exportação 
de 200 mílhões dC dólares. 

Do ponto de vista político, o Presidente João Baptista 
Figueiredo acabou por encontrar no Premler Yasuhiro 
Nakasone um interessado na solução do problema do 
endividamento externo dos paises em desenvolvimento. 
Nakasone ficou de intermediar o diálogo entre países ri­
cos e pobres, intercedendo, nesse sentido, na reunião de 
cúpula dos países industrializados, a ser realizada de 7 a 
9 de junho vindouro, em Londres. 

Acreditam os representantes da comunidade económi· 
ca japonesa - de acordo com a agência Ansa - que "o 
Brasil e o Japão têm um grande espaço para desenvolver 

~seu intercâmbio". Esta é, de resto, a opinião do podero­
so presidente da União dos Industriais japoneses 
Yoshihiro Inayama que, num encontro com o Presidente 
João Baptista Figueiredo, prometeu todo o esforço do 
setor industrial japonês para auxiliar o Brasil, acentuan­
do: " ... nós lhes damos _a possibilidade de usar nossa alta 
tecnologia e vocês podem dar-nos suas matérias­
primas", disse Inayama. 

Seria desnecessârio pormenorizar os acárdos firmados 
no Japão, que atingiram -I bilhão e 321 milhões de dóla­
res para projetas que beneficiam- ltaipu, Light, ELE­
TROBRÃS, SIDERBRÃS, BNDES, o Programa de Dc­
senvolvimen_to dos Cerrados, Carajás, entre outros, além 
dos projetas vinculados à assistência técnica e científica e 
ao financiamento pãttfllõVã's-irriportaÇões de matérias­
primas, máquinas e implementas do mercado japonês. O 
PROFIR- Programa de Financiamento a Equipamen­
tos de Irrigação- na área da agricultura, beneficiando, 
principalmente, projetas de plantio de trigo no Centro­
Oeste, obteve 52 milhões de dólares, o que poderá permi­
tir s·ua extensão a outras áreas. 

Para o desenvolvimento dos cerrados, englobando Mi­
nas, Goiâs, Mato Grosso, Mato Grosso -do Sul e Bahia, 
os japoneses destinaram 152 milhões de dólares, o que 
possibilitará abranger uma área de 150 mil hectares e 
incorporà-la ao processo de produção de alimentos. 

Bastariam estes exemplos para assinalar as dimensões 
políticas, econômicas e financeiras da viagem do Presi­
dente da República ao Japão. 

Os discursos proferidos pelo Primeiro-Ministro Ya~ 
subira Nakasone e pelo Presidente João Baptista Figuei~ 
redo- por ocasiãO do almoço oferecido pelo premler ja­
ponês ao-chefe-da Na(tào brasileira e sua comitiva- são 
documentos cuja incorporação ao texto deste meu pio~ 
nunciamento solicito, neste momento, porque-definem, 
com realismo e eloqUência, o panorama das relações 
nipo-brasileiras - a importância atual do intercâmbio 
entre o Brasil e o Japão e suas extraordinárias perspecti­
vas de ampliação e fortalecimento a curto prazo. 

Desejaria, agora, tecer algumas consideraÇões sobre a 
histórica viagem à-República Popular da_China- a pri· 
meira vez que um Chefe de Estado brasileiro visita esse 
país de gigantescas dimensões geodemográficas -, cujo 
território , com_ superfide superior a 9,596 milhões de 
km 2, uma população estimada em I bilhão e 200 milhões 
de habitantes e uma força de trabalho de aproximada­
mente 570 milhões de pessoas emerge, no_ cenário mun­
dial, como U!lJ ~ercado_de incomensurâvei~ potenchlli­
dades. 

Enquanto o Japão, por contraste, tem uma população 
da ordem de 120 milhões de habitantes, com uma força 
de trabalho de cerca de 60 milhões de empregados, ocu­
pando um arquipélago de 377 mil km2, o seu comércio 
exterior ultrapassou o volumeimpressionante de 127 mi­
lhões de dólares. 
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Se é verdade que o Japão, apesar de praticamente ani­
quilado, se transformou, depois do encerramento da 2f 
Grande Guerra em 1945, numa potência industrial su­
perdesenvolvida- detentora da mais avançada tecnolo­
gia mundial, princiPalmente nos domínios da pesquisa 
científica, da eletrônica, da informática, da robótica, da 
mecânica, da ótica, e assim por diante....:.., a China Popu­
far também atravessa uma fase de profundas transfor­
mações estruturais, avançando, aceleradamente, à seme­
lhança do Japão, nos roteiros da modernização global de 
suas instituições polític{ls, econômicas, culturais e so­
ciais. 

Quem quer que se detenha na análise d~~ i0dicadores 
estatísticos relativos à China contemporânea compreen­
derâ, de imediato, as razões que justificaram a oportUna 
visita do Presid~nte João BaRtista Figueiredo, de nature­
za predominantemente política. 

Depois de cinco dias no Japão, o Presidente João .B..ap­
tista Figueiredo desembarcou em Peguim no dia 27 de 
maio para uma visita de _três dias. 

O Ministro César Cais, das Minas e Energia, quefâ-se 
encontrava em _Pequim, incorporou-se à Comitiv_ia-presi--­
dencial. 

Na República Popular da China, ao invês de finançia­
mentos com grandes bancos, o Presidente da República e 
sua comitiva realizaram negociações nos setores da ener­
gia nuclear e hidráulica, do fornecimeJJto de petróleo, da 
prestação de serviços~ da agricultura e do incremeiltá dp 
intercâmbio comerciaL 

Foram assinados quatro acordos de cooperação entre 
o Brasil e a China. Um deles complementa acordo jâ 
existente de cooperação científica e tecnológica, concor-: 
dando os dois países em intensificar- a ·cooperação em 
ciência e tecnolog"ia, agricultura, pisCicultura, silvicultu­
ra, saúde, energia -elétríca, micr.õetetrônica e infQrmática 
e ativídades espaciais. -

Foram firrri<idos, ainda, ajustes de cooperação entre o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico e a Academia de Ciência da China, nas ciên­
cias puras e aplicadas; um memorando de entendimento 
sobre cooperação nos usos pacíficos da energia nuclear; 
e um protocolo entre o Conselho Nacional_de Desenvol­
vimento CientífiCO e TeCnológico e a Comissão Estatal 
Chinesa de Energia e Tecnologia. Foi celebrado, ainda, 
um protocolo adicional ao acordo de comérc;iQ_ entre os 
dois países. 

Convém assinalar a extrema cordialidade; e excepcio~ 
nal categoria__ da recepção proporcionada em Pequim 
pelo Governo chinês às autoridades brasileiras. 

Recebido pelo Presidente Li Xiannian e todos os altos 
dignitários do Gov_erno_chinês, o Chefe da Nação, a_Pri­
meira Dama D_ona Dulce Figueiredo e os membros da 
comitiva presidencial receberam homenagens extraordi­
nârias. 

Além do Presidente da República Popular da China, 
também o Secretário-Geral do Partido Comunista, Hu 
Yaobang, o Primeiro-MiniStro Zhao Ziyang, e o Líder 
Supremo dos ch_ineses, Deng Xiaoping, proporcionaram 
aos brasileiros um ãcOihi_mento carinhoso e significativo, 
revelador do interess_e d_a China em i::streitacrelações. 
com o nosso País, motivado1 sobretudo, pelo i~reversível 
processo de modernizaç_ãp d~sa imensa fiação, qu~_ 

avança aceleradamente para consol~dª-t _sua posição 
como uma autêntica superpotência, a curtÕ prazo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emt:"-
nente Senador Jorge Kalume. - ·-

O Sr. Jorge Kalume- Quero comprimentar V. Ex• 
pelo pronunciamento de hoje, através do qual nos ofere­
ce um relato da viagem do Presidente João Figueiredo à 
China e ao Japão. Estou certo de que uma viagem como 

essa se-mpre trarâ bom r~ultado para o nosso País, mor­
mente pelas perspectivas de: um mercado como o da, Chi­
na, com quase um bilhão de habitantes, e, quanto ao Ja­
pão, o intercâmbio de tecnologia nos serã muito útil. 
Portanto, V. Ext- fez muito bem em trazer ao nosso co­
nhecimento maiores detalhes sobre essa viagem, os quais 
nos possibilitarão fazer uma melhor avaliação a respeito. 
Parab,éns a V. Ext-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senado( Jorge Kalume, pelo seu aparte, 
que muito enriquece o pronuncianlentO que fazemos- na 
tar9e de hoje. 

Os discursos pronunciados pelos Presidentes do Brasil 
e da China Popular condensam, em conceitos e oportu­
nas observações, o panorama das relações .sino­
brasileiras, delineando perspectivas, motivos pelos quais 
solicito sejam incorporados a este meu pronunciamento. 

Na opinião dos sociólogos, cientistas políticos, analis­
tas dos problemas internacionais e editoriaJi~taS: dos 
principais jornais do mundo .. , "a China Popular de hoje 
abriu suas portas para um mundo que a observa surpre­
so. A ortodoxia ide_oió_gica do p_eríodo ~aoísta deu lugar 
ao pragmatismo. O chamado si!)tema do "pane!ã~", que 
garantiU aos operãrios e camponeses remuneração igual, 
independente de sua contribuição, foi substituído pelo 
·-·sistema áe responsabilidade", cujo lema ê "a cada um 
de acordo com a sua produtividade". 

A políti.Ca de auto-sU:ridê.ncia e· do feçhamen~o para o 
resto- dO mundo cedeu _a vez para o impulso na direção 
da modernização, para o in~ercãmbio comercial com os 
países de econOmia de m_erc_fl,dQ, para a importação e de­
senvolvimento da tec_nologia .. , "Os dirigentes chineses, 
liderados por Deng Xiaoping, buscam para o seu grande 
país um caminho novo e realista, reagindo contra os exa­
geros do radicalismo, os excessos e deformações daRe-_ 
volução Cultural levada a efeito no período de _1966 a 
1976. 

Seilhor Presidente, no ar~enat da~ múltiplas \n_stru­
mentalidades que podem assegurar a difícil, complexa, 
rilas imprescindível cOnquista e manutenção da paz, 
av.ulta, em primeiro lugar, o diálogo construtivo, exem­
plificado pelas recém-encerradas negociações e entendi­
mentOs r-ealizados pelo Brasil com o Japão c a China Po­
pular. 

Os objetivos da paz e da segUrança jamais seriam atin­
gidoS, todavia, sem o atendimento"pretiininar-deSse pres­

-sUPOStO básico que possibilita o respeito mútuo, a boa 
convívência, a compreensão recíproca, a cooperação so­
lidária entre as nações. 

A autodeterminação dos povos, a !gualdade soberana 
dos Estados, a não intervenção nos assuntos uns dos ou­
tros são postulados fundamentais ·que riorteiam aquele 
diãlogo, possibilitando, através da convergência dos in­
teresses, anseios e objetivos nacionais, a coopefação in-­
ternacional, a erradicação das tensões e conflitos. 

Neste sentido, o Brasil, o Japão e a China estão pro­
porcionando; a nível planetário, um exemplo digno de 
ser imitado pelas demais nações. 

São os únicos caminhos possíveis pelos quais poderão 
conseguir uma nova ordem internacional, sem preocu­
pações hegemónicas, sem intervenções, sem "irnpedalis­
mo:--aÚnhamentos auton1áticos, antagonlsmos ultrapas­
sados e guerras insensatas que representam o renasci­
mento das novas modalidades de colonialismo. 

Na verdade, com essa viagem, coroada de induscutívei 
sucesso ao Japão e à China, o Brasil evidenciou, no pla­
no das relações internacionais, a sua vocação pacífica da 
Nação predestinada a desempenhar uma missão trans­
cendental a serviço da paz, do desenvolvimento, da jus­
tiça social e do bem-estar de_ toda a_ humanjdade. 

O Presidente João Baptista Figueiredo manifestou de 
maneira insofismável o interesse do seu Governo e do 
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povo brasileiro pela concretização desses nobres objeti­
vos ameaçados. 

A deterioração_ de uma conjuntura internacional do­
minada pelos impactos da corrida annarnentista, dos an­
tagonismos p-rovocados pelo imperialismo ensandeçido e 
pela voracidade do capitalismo sal vagem- que se revela 
insaciável, através de crescente e desumana elevação das 
taxas de juros -são indícios concretos dos graves peri­
gos e desafios que toda a fiumanidade tem de enfrentar e 
resolver. 

E não existem outros caminhos para os governos e po­
vos, fora do diãlogo construtivo, das negociações pacífi­
cas, dos entendimentos pacientes e fecundos, da coope­
ração, do respeito aos diriitos humanos, da justiça so­
cial, da_solidariedade entre todos os homens e 9-a paz­
conquistas da civilização e metas supremas que devem 
ser atingidas a qualquer preço. 

Sr. Presid~nte: 
Eram estes os comentários que desejava formular à 

margem da viagem do Chefe da Nação ao Extremo 
Oriente, que, hoje, regressou ao Brasil, tranquilo e côns­
cio de bem haver desempenhado a sua missão, contri­
buindo.para e!laltecer e preMigiar a nação bra!lileira no 
cená ri o --iiiUD ailll:--

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O_ora­
dor é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOf!RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

JAPÃO PROPÕE INTERCÂMBIO CULTURAL 

Estado de S. Paulo, 25-5-84 

E a_ seguinte a íntegra do discurso do Primeiro­
Ministro Nakasone: 

"É grande honra para mim poder oferecer este al­
moço, por ocasião da visita .de suas excelências o Sen,hor 
Presidente da República do Brasil e Senhora Figueífedo 
e d_o_s membros da comitiva. 

A minha alegria é ainda maior porque pude encontrar 
o Senhor Presidente com a saúde completamente resta­
belecida e __ queimado de sol. Desejo, aqui, expressar, em 
nome do Governo e do povo do Japão, as sinceras boas 
vindas, 

Senhor Presidente, 
Para o Japão, o Brasil é "um País longe e perto". Em­

bora os dois pafses estejam afastados geograficimerite~ 
vivem em seu País cerca de 800 mil japoneses e seus-des­
cendentes, que formam a maior comunidade de origem 
nipónica ~O exterior, em razão disso, sobretudo, os dois 
paíSes têm mantido tradicionais relações de amizade. 

Tenho eu profundo respeito pelo fato de que seu país 
tem recebido numerosos imigrantes ~e vários países, in­
clusive japoneses, que cõnservando suas tradições e cul­
turas s_~ têm empenhado em formar. um país grande e 
ha_rm_on_ioso. 

Com baSe nesses fatos históricos, as relações de coope­
ração entre o Japão e o Brasil vêm-se desenvolvendo até 
agora--consistente e continuamente , exceção feita ao 
período da Segunda Guerra Muõdial. Especialmente de­
pois da segunda metade da década de !_960, ao acompa­
nhar o desenvolvimento marcante da indústria brasilei­
ra, aumentaram os investimentos japoneses em-variados 
setores, e conseqüentemente intensificou-se o intercâm­
bio económico no setor privado. Ao mesmo tempo, fo­
rãm concretizados grandes projetaS de joint-venture. As-­
sim, o Bras"il-tornou-se o maior recebedor de inv_çs!-]:inen­
toS e financiamentos do Japão nesta década de 80. 

Estou mais seguro e satisfeito com a recente tendência 
de que as nossas relações não se têm limitado aos setores 
económico e do comén;io, mas se estendem à ciência~ 
tecnologia, culturã etc. _ _O povo brasileiro com espírito 
desenvolvimentista, teve êxito em seus esforços de con-
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verter vastos campos nas terras férteis, em aproveitar o 
álcool como combustível de: automóveis e outras ativida­
des. 

Constatamos com satisfação que, no momento, 
promovem-se projetas de cooperação, entre institutos de 
pesquisa e entidades do setor privado dos dois Países e, 
ao mesmo tempo, por iniciativas de pesquisadores cientí­
ficos, intensifica-se o intercâmbio entre os pesquisadores 
dos dois países através do Simpósio sobre Ciência e Tec­
nologia. Com agrado constato que o Brasil tem profun­
do interesse na área do Pacífico -e na Ásia e está estudan­
do a possibilidade da realização de grandes projetas tal 
como o chamado Ásia port. A realização desse projeto 
teiá um significado importante para o desenvolvimento 
da Âsia e da América latina no século XXI. Tomei co­
nhecimento~ entrementes, de que o Brasil encontra-se 
numa fase crucial diante da estagnação da economia 
mundial. É desejo sincero do Governo e do povo do Ja­
pão acompanh<~r o desenvolvimento são do Brasil, país 
que adota polític;J de cooperar com o Ocidente, e de 
manter política moderada entre os pMses da América 
Latina, o país onde numerosos imigrantes japoneses e 
seus _descendentes trabalham e que têm mantido relações 
amistosas com o meu país durante muitos anos. Por isso, 
acredito que devamos fortalecer ainda mais os laços de 
amizade e de coopemção. 

Senhor Presidente, 
No momento, embora__est~jamos a executar uma série 

de programas de intercâmbio dos jovens japoneses e bra­
sileiros, considero que esses programas não são suficien­
tes. Levando em consideração que o intercâmbio dos jO­
vens dos dois países ê muito significativO para o fortale-· 
cimento dos laços que_unem os dois países, e aproveitan­
do esta visita de V. Ex• ao Japão, desejo propor a exe­
cução de um programa de intercâmbio de cem jovens ja­
poneses e brasileiros. O Japão está disposto a convidar 
50 jovens líderes brasileiros neste ano. Estimaria que V. 
Ex• concordasse com os propósitos deste programa :- es­
tudasse a possibilidade de receber os jovens japoneses no 
Brasil. 

Senhor Presidente, 
Recentemente, têm-se intensifiCado as visitas recipro­

cas de .altas personalidades dOs -dOis- p-afSe.••;. Com a viSita 
de V. Ex', o Japão terá recebido dois Presidentes da Re­
pública Federativa do Brasil. Do Japão, o Sr. Zenko Su­
zuki, então Primeiro-Ministro, visitou o Brasil hã dois 
anos. Eu próprio desejaria visitar o Brasil no futuro pró~ 
ximo, assim realizar as d_uas -vÍsitas seguidas de 
Primeiros-Ministros. 

Senhor Presidente, 
O Brasil é conhecido entre os jovens japoneses como 

um país onde os esportes como futebol, voleibol e outros 
são muito populares com técnica de alto nível. 

Tomei conhecimentO de que V, Ex• pratica equitação, 
jogging e outros esportes. Eu, também, pratico natação, 
ténis e folg para manter a saúde. Espero que tenhamos, 
um dia, oportunidade de conversar sobre os esportes que 
praticamos. 

Desejo que, embora curta, a estada de V. Ex• e exce­
lentíssima Senhora no Japão, ocasião haja ampla para 
conhecerem de perto este País e que a sua estada seja 
muito agradável. -

Minhas Senhoras e meus Senhores, 
Peço a todos os presentes que a mim se juntem _no 

brinde que faço à saúde de S. Ex• o Presidente daRe­
pública do Brasil, à excelentíssima Senhora Figueiredo, 
ao desenvolvimento da República Federativa do Brasi_l e 
à prosperidade eterna das relações Japão-Brasil. 

Obrigado." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

-cRISE É DO SISTEMA ECONOMICO" 

O Estado de S. Pau/o, 25-5-84 
A íntegra do discurso do Presidente Figueiredo é a se­

guinte: 
.. Senhor Primeiro-Ministro, 
Atribuo sign_ificação especial a esta visita oficial ao Ja~ 

p:io. Conhece Vossa Excelência o empenho que tive em 
_realizá-Ia, em seguida às inesperadas circunstâncias que 
levaram ao seu adiarriento. Confiro destacado valor à 
oportunidade de contribuir, graças a minha presença em 
Tóquio, para o estreitamento de nossas relações bilate­
rais, que o Brasil muito valoriza. 

A densidade e constância dos vínculos humanos e ma­
teriai$ qUe aprOximam nosSos países tornaram os encon­
tros periódicos entre seus governantes, mais que uma 
tra.diçào, uma neCessidade. Recordo com satisfação a vi~ 
sita que nos fez, em !982, o Primeiro-Ministro Zenko 
Suzuki. Procedemos então, em atmosfera amistosa, a 
proveitoso exame das grandes linhas de nosso relaciona-

- menta bilateral e trocamos idéias sobre aspectos da con­
juntura mundial relevantes para nossos paíseS~ 

Acompanha o Brasil, com interesse, a atuaçào do cres­
cente Japão n_o c.enário internacional. Sob a liderança de 
Vossa Execelência e apoiada na experiência e habilidade 
do Gaimusho, esta grande nação alcança um grau de 
participação política consentânea com sua projeção eco­
nómica. 

sãO graves e desafiadores os problemas que enfreta a 
comunidade_ internacional. 

Temos buscado expor, em muitas oportunidades, de 
modo franco e objetivo, nossa avaliação' da cris~. Não 
são contradit6ríos os interesses do Sul e do Norte. Em 
verdade, não nos parece existir--uma crise entre dois gru· 
pos de nações, mas uma crise do próprio sistema econô­
mico- intertlacional. 

Comà ·um país em-desenvolvimento, não podemos dei­
xar de saudar a disposição do governo de vossa excelên­
cia de participar ativamente do diálogo entre países do 
Norte e do Sul. 

Em mensagem que dirigi a Vossa Excelência no ano 
passado, às vésperas da conferência de cúpula de 
Wil_liamsburg, Cxplis o pensamento do meu país sobre as 
que:~tões que seriam ali-OiScütidas Pelos países industria­
lizados. Ressaltei, então, a imperiosa necessidade de ur­
gentes reajustes na estrut_ura _econôin1cil internacional. 

Alegrou-me saber, na resposta com que me honrou 
Vossa Excelência. que o Japão assumira, junto a seus 

_ parceiros industrializados, uma atitude de condenação 
_do protecionismo e identificara, no combate a essa ten­

dência, uma das medidas essenciais à solução dos proble­
mas mundiais de dívida externa. A declaração de Vossa 
E?<celênciii, naquela oportunidade, de que "sem a pros­
peridade do Sul não pode haver prosperidade para o 
Norte" exprime verdade que deveria ser compreendida 
por todos os países desenvolvidos e inCluída entre as pre­
missas de suas polfticas económicas. 

A lucidez e a capacidade de pensar os problemas numa 
perspectiva de longo prazo - traços da atuação política 
e econômica do Japão -revelaram-se mais uma vez nas 
ponderações de Vossa Excelência. Estas mesmas quali­
dades nos dão confiança de que poderemos contar, no 
futuro, com a palavra innuente do Japão em favor de 
uma ordem económica mundial mais justa e mais racio­
nal. 

Ao fazer essas considerações, Senhor Primeiro­
Ministro, anima-nos a convicção de que é amplo o terre­
no de_ convergência das políticas externas de nossos._pai­
s~Coino afinidade significativa, ressalto O compromis­
so com a causa da paz, princípio constitucional tanto no 
Japão quanto no Brasil. Conçebe.mos a paz em sua 
acej}Ção mais ampla, de promoção dos valores que levam 
ao convívio fraterno e profícuo: valores como deseilVol-
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vimento, cooperação, respeito mútuo e não­
interferêncfa. 

Um mundo dominado por conflitos não pode nos ín­
teTess.ar. A própria natureza de nossos sistemas políticos, 
a posição de nossas economias no plano internacional 
reclamam um clima de harmoni~ e condições materiais 
que conduzam à prosperidade de todos. 

A História Contemporânea do Japão fornece exem­
plos_valiosos à nossa meditação, Como no Japão, o de­
sen~olvimento económico no Brasil é um processo cons­
ciente, um projeto nacional emanado da vontade coleti­
va. ConseqUentemente, a experiência japonesa não pode­
ria deixar de nos interessar. 

Vemos na moderniz_ação do Japão um esforço admirá­
vel de evoJução programada. Baseado na profunda cons­
ciência de sua história, de suas potencialidades e limi­
tações. O alto nível de determinilção e lucidez de seu po­
vo, quanto a seus objetivos e quanto aos a tos necessários 
a sua consecução,- explica a capacidade, sem igual, de 
conciliar o tradicional com o moderno e de realizar o 
mais extremo progresso tecnológico sem abrir mão de 
sua autenticidade cultural. 

Senhor Primeiro-Ministro, 
As relações entre o Brasil e o Japão representam, em 

nossos dias, a soma de importantes valores humanos e 
materiais. Iniciadas sob a égide da amizade e da coope­
ração, conforme o trabalho_ bilateral de 1985, foram elas, 
com o tempo, enriquecidas pela imigraÇão. O vínculo 
humano ensejou o conta to e o conhecimento recíprocos, 
aproximando, em termos conc.retos os dois distantes paí­
ses. 

Mais recentemente, o Br_asil e Japão, engajados em 
seus respectivos processos de crescimento econômico, as­
sociaram recursos na implementação dos primeiros_pro­
je"toS industriais Conjuntos. 

Novos e mais promissores horizontes se abriram, há 
cerca de uma década,_ quando as associações entre em­
presas japonesas e brasileiras, renetindo a variada gama 
de interesses connuentes, estenderam-se aos campos da 
mineração, da siderurgia, da metalurgia, do renoresta­
mento e da fabricãÇão de celulose. 

Hoje, podemos dizer que esses empreendimentos, ple­
namente amadurecidos, oferecem o lastro de uma re­
lação dfnârilica, complexa e dotada de vida própria. 

Essa linha ascendente de iniciativas em tantos domí­
nios constitui, pó r si, um desafio aos governantes atuais. 
Não podem os responsáveis pelo presente e pelo futuro 
do entendimento entre o Brasil e o Japão contentar-se 
com as metas já realizadas. Os êxitos obtidOs nos _indu­
zem a um-a renexão corajosa e criativa sobre o futuro. 

Nosso encontro realiza-se sob o cenário da crise eco­
nômica. Crise que nos afeta desigualmente, atingindo 
meu País, no espaço de poucos anos, com os choques do 
petróleo, com a redução de liquidez internacional, com o 
aumento das taxas de juros no mercado financeiro mun­
dial e com o estreitamento dos mercados, nos países de­
senvolvidos, para nossos produtos de exportação. 

Pensamos que as dificUldades do momento não nos 
devem levar à paralisia, nem obstruir a visão do longo 
prazo. Deverão, sim, estimular-nos a manter a coope­
ração nos altos níveis alcançados e a delinear novas mo­
dalidades_ de ação concertada, capazes de enfrentar are­
cessão.-Minha presençã: em Tóquio é uma reafirmação 
desses propósitos. 

É vasto o terreno que se oferece ao nosso esforço co­
mum. Nos últimos anos, o Brasil investiu intensamente 
no de_senvolvimento de fontes alternativas de energia, 
Conta hoje com significativo excedente de energia hi­
droelétrica, a oferecer promissoras perspectivas de coo­
peração industrial em setores de elevado consumo ener­
gético. Tal colaboração já foi, na prática, iniciada, e po­
derá ser expandida, na medida em que a indústria nipô-
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nica, em seu natural processo de evolução, se concentre 
em setores de tet.noJogia avançada, 

Estimo igualmente amplas as virtualidades do inter· 
câmbio nipo-brasileiro no domínio da ciêricia e datecil.o­
logia. A formalii!:ação, no âmbito da presente visita, de 
um quadro ínstit1iClo!iãTpãTh o incentivo -e ordenamento 
das atividades conjUntas, é um sinal auspicioSo do ama­
durecimento das telã.ções bilaterias. Agrada-me:, tam­
bém, poder anunCiar qUe o Brasil estará presente à expo­
sição científica de Tsukuba_, no próximo ano, Onde- se 
reunirão os mais avançados progressos da técnica aplica­
da à vida ~ttdiana_. __ 

No que diz respeito à agricultura, abrimos espaços 
para um esforço associado de perspectivas B.mplísSimas. 
A produção de alimentos em larga escala, nas extensões 
no cerrado brasileiro, é tarefa de notável magnitude. Es­
tou seguro de que ela renderá abundantes frutos para as 
gerações futuras, no Brasil e no Japão. 

São numerosos, em suma, os caminhos abertos à traje-­
tóría solidária dos n-ossos países, dotados de confiança 
no futuuro e da aspír<i.ção de legar à posteridade um 
mundo mais próSpero e fraterno. Anima-nos o propósito 
de estreitar cada vez mais os laços de amizade com o Ja~ 
pão e aprofundar os vínculos de associação com sua gen­
te ativa e empreendedora. 

Senhor Primeiro-Ministro, 
Por-intermédio de Vossa Excelência, agradeço a gene­

rosa hospitalidade com que fui acolhid_o em solo japo­
nês. Desejo que esta visita do chefe de Estado brasileiro 
seja recebida como pe~~or de uma disposição pert:nan.en-
te de aproximação e Cordialidade. -

Convido todos os presentes a erguerem suas taças para 
um brinde à saúde de Vossa Excelência, à prosp_eridade 
crescente do Japão e aos sentimentos de amizãde frater­
na que unem nossos povos. 

Muito Obrigado." 

"PENSAMOS QUE A CRISE 
PODE SER VENCIDA" 

O Estado de S. _fau!o, terça-feira - 29 de maio de 1984 
Esta é a íntegra do discurso do Presidente F-igUeiredo: 
~~senhor Presidente, - -

~esta ocasião especialmente adequada para que mani-
feste, em meu próprio nome, no de minha mulher~ no da 
comitiva brasileira, o profundo sentimento de- gratidão 
pela acolhida excepcional que nos foi díspensada nesta 
visita à República Popular da China. 

A China, pela importância e irradiação de sua cultura, 
sempre exerceu fascíriio sobre as naç-ões americanas. A 
proverbial sabedoria do povo chinês, seu sentido de rea~ 
!idade, os tesourp~_de _conhecimento humano e científico 
aqui acumulados, no transcurso dos séculos, o esforço de 
modernização da sociedade e da economia ch!_nesa 
atraem o respeito e a admiração do povo brasileiro. 

A abertura de amplos e insuspeitados horizontes de 
modernidade no seio de uma civilização cujas raizes_ se 
perdem na noite dos tempos tem particular significado 
para nações como o Brasil. Em_!)ora jovens, em perspec~ 
tiva históric,:e,, CiifrentamC)S fafnbém o desafio de dec:idir, 
com autonomia e iridependência, os rumos de nosso fu­
turo, em busca d~ paz c prosperidade. 

Senhor Presidente, a distância geográfica e_ o _fato de 
nossos países pertencerem a distintas matrizes culturais 
poderiam erigir-se em ob!:>táculos intrasponíveis ao en­
tendimento entre os governos e os povos do Brasil e da 
China. Felizmente tal não ocorre. 

Já no século passado, quando o Brasil e a China~ã_inda 
eram monarquias, ilossos países mantinham amistoso re~ 
lacionamento, refletindo inclusive em tratado de amizaM 
de, navegação e comércio, hoje mais que centenário. 

Presentemente, as relações entre a China e o __ Brasil se 
desenvolvem agilmente e se baseiam em conYergênclas 
no plano mais alto da política internacional, J?em como 
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em projetas e realizações bilaterais de caráter 
econômico-comercial, de cooperação cieiltffico""­
tecnológica e de intercâmbio-cultural. 

Quero crer, Senhor Presfdente, que o ano de 1984 é a 
este respeito, de alto valor simbólico. Assinala um decê~ 
nio de normal e profícuo relacionamento diplomático e 
está marcado, no histórico das vinculações bilaterais, 
pela primeira visita de um Presidente brasileiro à hospi-
1.ãieira-ierra chinesa. testa, co111 efeito, Senhor Presiden­
te, a primeira visita de um_Chefe de Estado e de Governo 
do Brasil não apenas à China, mas ã Ásia Contitiental. 

Senhor Presidente, a China e o Brasil inauguraram, 
nos últimos dez anos·. a (r11ha da cooperação bilateral. 
Este caminho abre-se, em numerosas perspectivas, à nos~ 
sa iniciativa. Cabe-nos explorar as faixas de convergên­
cia e as afinidades existentes entre os nossos povos: 

O Brasil e a China, os dois mais extensos países em deM 
senvolvimento, desejam assegurar. em grau máximo, a 
cooperação bilateral possível. Para tanto, requer~se a es­
trita observância dos princípios-da autOdeterminação e 
da não~interferência em assuntos internos e, bem assim, 
a plena aceitação das diferenças existentes na com unida~ 
de internacional, composta de países dotados de sistemas 
sociais diversos. Com base nestes princípios que parti­
lham, Brasil e China estão ademais preparados para de­
sempenhar o papel que lhes cabe no fortalecimento da 
paz e da segurança internacional. 

Em certo sentido, chineses e brasileiros visam ao rlies­
mo -objetivo: alcançar pelo esforço próprio, e com o ·su­
plementar apoio da comunidade das nações, novos e 
m-ais aperfeiçoados patamares de modernização econô~ 
micã e· desenvolvimento social. 

Senhor Presidente, num mundo em crise, o Brasil está 
entre os países que rechaçam a fatalidade da estagnação 
e não se conformam com as atitudes passivas ou reflexas. 
Perisani.os que a crise pode e deve ser vencida. 

Acreditamos na necessidade de a construção de nova 
ordem econõmica internacional e rec_onhec;emos que, a 
par de tim diálogo franco e eficiente conduzido com os 
países do Norte, é essencial a cooperação entre os países­
do Sul. 

Preocupa-nos a deterioração do ambiente político in­
ternacional. Os antagonismos globais multiplicam-se, 
enquanto as crises locais e regionais são atreladas à en­
grenagem da competíção entre s_uperpotências, que se 
desenvolve em detrimento e prejuízo dos países do Ter­
ceiro Mundo. Esta competição revela~se de forma parti­
cularmente aguda na corrida armamentista nuclear e na 
politica de poder, cujos desdobrament9s !TI-ais intensos 
são _hoje sentidos no Sudeste Asiãtico, no Campuchéia, 
no Oriente Médio, no Afeganistão,- Oa ÁfriCa AUstral e­
na América Ceritral. 

Diante de tão irave quadro, a cooperação internacio­
nal, fundada necessariamente na v9ntade sobei'ana das 
partes, é um dever imposto à comunidade das nações. 
Tal cooperação não pode prestar-se para abrir caminho 
-~s pretensões de domínio ou hegemonia. Ao contrário, 
deve servir para fortalecer as regras de boa convivência e 
de respeito mútuo, o mais sólido alicerce de relações in~ 
ternacionais saudáveis. 

Senhor Presidente, a principal questão, hoje, de nosso 
relacionamento é, ::.cm dúvida, a de saber o que devem 
fazer países como o Brasil e a China para reforçar os 
vfnculos existentes. 

Crefo que a resposta a essa indãgação não é- teórica 
nem retórica. t: prática, concreta, fundamental e cons­
truti~a. A resposta está nas ações e, no caso, ã.s ações fa­
lan1 por si mesmas: m-Uitas itl.iciativaS, progressivamente 
concertadas, alcançaram seu pleno sentido aqui, em Pe-­
quim, durante minha estada. Minha visita deixa um sal~ 
do apreciável de acordos· entre nossos pats~. nos n:tai~ 
variados campos: econômico, comercial, científico e de 
cooperação tecnológica. Brasil e- China consolidaram, 
liii:ss-eS di" aS, .P-elo diálogo e pelas realiZaÇõ-es Concretas, as 

Junho de- I984 

__ áreas de convergência e .ampla faixa oe .,finidades que 
nos-unem. 

Permita-me, Senhor Presidente, convidar todos os pre~ 
sentes a erguerem um brinde pela saúde de Vo_ssa Exce­
lência e da Senhora Li Xiannian, bem como pela prospe~ 
ridade crescente do povo_ chinês." 

"NOSSOS PA!SES NÃO SE ESTRANHAM" 

Esta é a íntegra do pronunciamento do Pre~idente Li 
Xiannian: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente e Senhora João Fi­
gueiredo, prezados ilustres hóspedes brasileiros: 

Ein C~êfca- de dois séculos, de intercâmbio entre a Chi­
na e o Brasil, Vossa Excelência, é o primeiro Presidente 
do Brasil a visitar a China. Esta visita, por isso, consftlui 
um importante acontecimento na história das rela-ções 
sino-brasileiros. Permitam-me, Vossa Excelência o Se­
nhor Presidente e Senhora, e distinguidos hósp~des, em 
nome do governo e povo da China e no meu próprio, 
dar~lhes calorosas boas-vindas e fazer chegar, mediante 
vocês, ao grande povo do Brasil, nossas cordiais sau­
dações. 

Nossos dois países, embora separados pela enorme 
distância geográfica, não se estranham entre si, más sim, 
se conhecem excepcionalmente com o desfruto respecti­
-vo da grande extensão territorial, da abundância de re­
cursos e dos rias, Amazonas e Yangai, que correm cau­
dalosa e incessantemente. O poVo brasileifo, audacioso 
em criação e exploração, fez de seu próprio país, por seu 
trabalho diligente durante longo período, um grande 
paíS-com uma base poderosa de economia e imenso po~ 
tencial de desenvolvimento, o que granjeou o apreço da 
sociedade iiltefnacíonal. O Brasil, ao aplicar a politica 
externa de "paz e desenvolvimento", opõe-se à poHtica 
de força, sustenta os princípios de autodeterminaçãõ de 
tódos os pOvos e de não ingerência, reivindica a reforma 
das irijUstaS relações econõmicas internacionais, desem­
penhando um papel cada vez mais relevante nos assuntos­
internacionaiS_ Desejamos sinceramente que o povo bra­
sileiro -obtenha ainda maiores êxitos nQ- caminho de 
avanço. 

A- thin<i e o Brasil pertencem igualmente ao Tercei!:o 
Mundo. t fortalecer a unidade e cooperação com os paí­
ses dOTerceiro Mundo o ponto de apoio fundamental-da 
política exterior no nosso país. Estamos dispostos a lu· 
tar;-junta·mente com ·o Brasil e os demais países do Ter­
ceiro Mundo, pela saJvaguarda da paz mundial, pela im­
pulsão do diálogo Norte-Sul, pela promoção da coope­
ração SO.l-Sul, e pelo estabelecimento de uma nova, justa 
e eqaitativa ordem económica internacional. Estamos 
convencidos, profundamente, de que poderemos dar 
contribuições para salvaguardar a paz mundial, para 
proteger os direitos e interesses económicos do Terce_iro 
MUtfdo e promover o seu desenvolvimento conjunto, 
desde que nó__s, os países do Terceiro Mundo, _intensifi­
quemos nossa unidade e cooperação. 

É este Uno o décimo aniversário do e_stabel~cim~nto 
das relaçõ~ ~iplomãticas entre a Chiila- ê O Brasil. Du­
rante esses dez anos, como respeitamo-nos reciproca­
mente e convivemos em amizade, os intercâmbios bilate~ 
ruis aumentaram de modo gradual, o nosso entendimen­
to mútuo aprofundo_uMse constantemente, e registrou-se 
um desenvolvimento satisfatório ·em diversos campos de 
nossa cooperação. Nào há, entre nós, conflito de interes­
ses fundamentais, nossos pontos de vista quanto a mui­
tos problemas internacionais são idênticos ou semelhan­
tes. Especialmente, os nossos dois povos empenham-se 
energicamente na edificação dos seus próprios países-, 
contando COm melhores condições objetivas e amplo ho­
rizonte no desenvolvimento de sua cooperação económi­
ca e cientifiCá. o-governo e povo chineses atribuem suma 
importância à relação amistosa com o 'Brasil: Estamos­
dispostos a levar, juntamente como _g_o_verno e povo bra-
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sileiro, as relações de amizade e cooperação-entre os dois 
pafses até uma nova- altura na próxima dezena de anos. 
A visita de vossa excelência contribuirá, sem a menor dú­
vida, para o desenvolvimento ainda maior das relações 
de amizade e cooperação entre a China e o- Brasil: 

Concluindo, faço sinceros votos para que a visifa de 
Vossa E~celência e Senhora tenha pleno êxito-. 

Agora, proponho um brinde, pela prosperidade do 
Brasil e felicidade do povo brasileiro. 

Pelo desenvolvimento das relações da amizade e coo-
peração entre a China e o Brasil. 

À saúde de Vossa Excelência e Senhora. 
À saúde de todos os ilustres hóspedes brasileiros. 
Saúde." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador RobertO Saturnino, como 
Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Inscrevi-me para trazer ao conhecimento da Casa uma 
nova ameaça que pesa sobre o setor elétrico brasileiro. 
_Entretanto, antes de entrar propriamente no assunto que 
me traz à tribuna., não posso deixar de fazer um registro, 
um breve comentário sobre um acontecimento de grande 
importância para nós brasileiros, para nós latino­
americanos de um modo geral. É um acontecimento não 
apenas impOrtante como, auspicioso, ausPicioso na me­
dida em que abre caminhos pelo exemplo. 

Trata-se, Sr. Presidente, da atitude do governo boli­
viano decretando, unilateralmente, a moratória, a sus­
pensão completa de pagamentos. do principal e juros de 
sua dívida externa, aurrri.ando sua s"áberãnia, afirmando 
os interesses nacionaiS -do seu País e, simult:JneatneOte, 
construindo, internamente, o pilCto político capaz de dar 
sustentação a possíveis retaliações e consCqúênci<is pro-­
venientes desse seu ato, Não foi o primeiro P:Jls Latino­
Americano a afirmar a sua soberania desta forma. Antes 
da Bolívia, a República Dominicana j.ã havia, hú pOucos 
dias, rompido com o Fundo Monetário, repelindo, rejei­
tando as fórmulas causadoras dessa desastrosa recessão 
que perpassa todos os países do continente em decorrên­
cia das situ<ições endiVidadas em que estão. E tambérri -a 
República Dominicana aS~im o fez iin ·consequêilcia de 
graves acontecimentos sociais internos, que levaram o 
seu Governo a essa atitude. Agora vem a Bolivia, seCUn­
dando a República Dominicana e afirmando também a 
sua soberania e decretando unilateralmente, a mora­
tória, enfrentando toda possibilidade de retaliação que 
possa haver, que não acredito que haja. Não acredito 
porque, simplesmente, não hã nenhum interesse por par~ 
te dos banqueiros ou por parte do sistema financeiro in­
ternacional em liquidar a economia dos Países que, afi­
nal de contas .constituem os mercados para colocação 
dos produtos dos países ligados ao siStema fínanCeiró. 

A BoHvia deu o exemplo. E tendo dado o exemplo, é 
dever nosso de brasileiros prestigiar o exemplo bolivia­
no. Ajudar a Bolívia, o país irmão que se encontra riessa 
dificuldade decorrente da irresponsabilidade de gover­
nos anteriores. E tendo feito internarríente aquilo qllé era 
necessário fazer, o pacto político democrâtico, a de_ciS'ã.o 
d_o governo boliviano resultou_ de uma situação social in­
terna de muita tensão, com uma greve prOlongada de 
trabalhadores, e foi consequência de um acordo do go­
verno com a central dos trabalhadores boHvianos. Nosso 
dever é ajudar e prestigiar a Bo!ívia, o país irmão, E se­
guindo o exemplo da bolívia, convocarmos os demais 
países irmãos do Continente para-juntos tomarmos ati­
tude semelhante de afirmação de nossos interesses e de 
afirmação da soberania de cada um dos nossos paises, 
construindo, exatamente, aquela atitude q1,1e ê capaz de 
trazer sobre nós a atenção dos países ricos do Ocidente e 
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a atenção dos banqueiros internacionais, para sentarem~ 
se à mesa conosco, em busca de uma solução honesta. 

Repito, Sr. Presidente e-Sr.s. Senadores, somente-crian­
do um caso que incom-Ode- O SiStema -financeiro interna. 
cional é que nós mereceremos essa atenção. o. "boin 
comportame-nto", -a satisfação das imposições vindas de 
lá, só nos levará a um aprofundamento no lodaçal da de­
pressão, do desemprego, da inflação e do caos econômi­
co em que nos encontramos. Criando um caso, tomando 
a atitude soberana, unilateral, coSturada politicainente 
com a dos demais países latino-americanos, aí sim, nós 
teremos um acordo internacional de natureza política 
para resolver este problema que angustia e prejudica tão 
profundamente a nós todos. 

_O Sr.J_~rge K~ume- Perl-nite-me V. Ex• um aparté 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Como sempre, V, Ex• nos brin­
da com brilhantes assuntos, principalmente relacionados 
com economia e finanças. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Justamente, o caso da Bolívia 
deveria e nesse ponto concordo com V. Ex• ser imitado 
pelo nosso País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

_O Sr. Jorge Kalume- Porque o Brasil já f~z iSSo. Se 
nós remontarmos à História; no tempo de Prude.rite de 
Morais, Campo~ SaBes eleito, com permissão do titular, 
foi à Europa, ainda antes da posse e negociou com a In~ 
glate'rrajuros para pagamento em três anos e o principal 
para pagamento em dez anos. E foi bem sucedido. Assu­
miu a pÍ"esidência, saneou as finanças, tendo como Mr­
nístro aquele grande mato-grossense Joaquim Murtinho, 
que era inédiéo, doublé de médico e financista_ Saneou as 
finanças, entregou a Rodrigues Alves um país saneado, o 
que po~<>sibilitou a Rodrigues Alves realizar aquela gran­
de obra no seu Estado, o Rio de Janeiro, que marcou­
e. até hoje se f:Jla na obra deixada pelo Presidente Rodri­
gues Alves - porque o Presidente naquela época era 
também o Prefeito do Rio de Janeiro, da então Capital 
Federal. Portanto, não t novidade o que a Bolívia fez; é 
preciso tomarmos a mesma decisão e levarmos a efeito 
isto. S.e a Bolívia, com pouco mais de 5 milhões de habi­
tanles, tomou essa iniciativa por que nós, com 120 mi­
lhões de consumidores, não poderemos fazer o mesmo? 
Parabéns a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado. 
Ag"i-adéÇo'a·v. Ex•, nobre Serlãdor Jor&e l<.alume, que 
antecipa com a sua atitude, com o seu aparte, aquela dis­
posição de nós, brasileiros, nos unirmos, partidários do 
Governo, partidárioS da Oposição, dentrO de um pacto 
político que é necessário para dar o fundamento, dar o 
suporte a uma atitude como a que a Bolívia vem de tO­
mar, precedida também de um pacto poHtico interno, 
corno exemplo a ser_ seguido pelos demais países- da 
América. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

Ô Sr." Jorge Kalume --Estou certo de que com a assi­
natura há poucos dias havida entre os países da América 
Latina: Brasil, Ar_gentina, Colômbia~ _o México, estou 
certo Qe que já foi aberta a negociação para es-te fim. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Acredito tam­
bém, nobre Senador, não digo qlle-eSto_u tão certo quan-
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to V. Ex'. mas acho que é um prenúncio bastante pro­
missor, razão pela qual eu tenho a concordar com V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume --E acredito que chegaremos a 
um denominador comum, porque o nosso objetivo é o 
objetivo do Brasil, nào é calotear. Já dizia Oswaldo Ara­
nha- e quero relembrá-lo aqui- "que o Brasil sempre 
pagou seus empréstimos com novos empréstimos". Por­
tanto, está na horã de negociar não há nada de mais nis­
so. Obrigrrdo a V. Ex' 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra­
deço, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu não sei, nàq_ consegui al­
cançar ainda se V. Ex~ defende para o Brasil uma atitude 
u-ni!Uteral, ou seja o nosso País acompanhando segundo 
os jornais de hoje, a atitude da Bolívia, unilateralmente, 
se declarando em moratória; ou se V. Ex• defende a tese 
de que através de negociação viéssemos a obter, dos nos­
sos credores, uma prorrogação de prazo, uma consoli­
dação da dívida para a amortização com juros estáveis e 
prazo mais compatível com a nossa real capacidade de 
pagamento. Mas, de qualquer forma, eu gostaria de 
posicio·nar-me h o discurso de V. Ex•. porque esta, real­
mente, seria a atitude correta: através de uma nego­
ciação; uma vez que na hora que vamos procurar aqueles 
qüe nos empre~ta.m dinheiro, nós lhes oferecemos, além 
das garantias n_ormais, a perspectiva de um resultado po­
sitivo. uma remune~ação pelo seu capital, pelo dinheiro 
que rios emprestam. Logo, não vejo como, depois de nos 
assenhorearmos, dos empréstimos, dos recursos _que nos 
fora!TI ep1p~estados agirmos unilateralmente, dando uma 
de mau p_agador, e, aí sini, ditatorialmente estabelecer­
mos as regras do jogo, de um novo jogo com novas re­
g~as e querendo dit.lr, sem consulta. sem negociação, a 
forma de pagar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de. V. Ex~ Em numerosos pronunciamentos feitos 
aqui, nobre Senador, iive a oportunidade de esclarecer 
que o meu objetivo. que é o mesmo que V. Ex• propõe, é 
o de obter a renegociação a longo prazo, com taxa de ju­
ros fixa, raz.óavel e honesta. Entre~anto, _acho e repito só 
vain6s-conseguir isto criando caso, isto é, suspendendo 
os pagamerltos num gesto, numa decisão unilateral, que 
é a única forma de traz.er os banqueiros e não só os ban­
queiros, mas também os governos dos países credores à 
uma mesa de negociaç-d.o. 

Mas, Sr. Presidente, eu queria entrar no segundo as­
sunto, que alíás é o assunto que tenciono abordar, nesta 
tarde, tendo apenas feito um registro sobre o aconteci­
mento extraordinário, importante e auspicioso que foi o 
da decisão do Governo boliviano. 

Trata-se, Sr. Presidente, como disse inicialmente, de 
uma nova-arnea~a que pesa sobre o setor elétrico, o setor 
de prÕdução e distribuição de energia elétrica do País, 
que já vem sofrendo" como resultado de toda uma cam­
panha contra a estatização que já ganhou a nossa grande 
imprensa e importantes setores do empresariado brasileí· 
ro e, como conseqUência, a submissão do Governo brasi­
leiro às imposições dos grandes interesses que querem, 
exatamente, destruir primeiro para depois entrar nos se­
tores onde estão as companhias estatais. Vem esse setor 
elétrico sofrendo sérios prejuízos nos seus investimentos, 
na sua capacidade de investimento, na ordenação, no 
planejamento do setor para os próximos anos, no acha­
tamento -:salai-ial dos seUs empregados, na desmoi-ali­
zaçào permanente das empresas, no desmantelamento 
das suas equipes técnicas que, afinal de contas, pode-se 
diz~r que COJ!~titui o principal patrimônio desse conjunto 
de empresas. 

Sr. Presidente, este setor que já está tão atingido, tão 
desmoralizado, tão desgastado por todo esse conjunto de 
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medidas e _de fatores, agora sofre uma nova ameaça: a 
imaginação criadora dos grandes intereSses descobriu 
uma nova linha de ataque ao setor. E, sigilosamente, a 
pretexto de contornar a chamada falta de recursos para 
investimentoS novos, imaginou o sistema de ltaslng, 
criação dos gênios do capitalismo internacional e intra· 
duziu o sistema de leuing no setor elétrico brasileiro. E 
assim é que, sigilosamente, por iniciativa de um diretor 
da ELETROBRÃS, negocia·se com um banco interna. 
cional, e justamente o banco que vem--de sofrer uma 
ameaça de falência nos Estados Unidos, o Contiilental 
Illinois, com o apõió intern-o de duas empresas de enge­
nharia nacionais, a Norberto Odebrech e a Promon En­
genharia, que já estariam dividindo a obra- planeja-se 
construir cerca de 800 quilómetros de linhas__de transmis­
são e subestações terminais, para alimentação da cidade 
de Cuiabá, através desse sistema de leasing, desta desco­
berta fundamental, desta descoberta criativa_ e imaginosa 
do capitalismo internacional. 

E assim, Sr. Presidente, pretende-se contratar essas 
obras, sem concorrência, já destinadas a duas empresas 
previamente escolhidas. Hâ_IJID custo, há um preço, há 
um orçamento que não se sabe se poderia ser até rebaixa­
do e, substantivamente e signifíCativamente;-atravês de 
um processo de concorr_ência _que seria Dormar- numa 
obra desse porte, dessa natureza, impondo condições e 
custos financ~;iros elevadíssimos, porque as condições 
desta operação de empréstimo camuflada, que constitui 
~-leasing, acabará saindo a um custo fin_a_n_ceiro corres­
-pondente a uma taxa de 20% de_juros ao ano, em dólar, 
por conseguinte com correção cambial de 20% em dólar, 
uma taxa extremamente pesada, Eu diria qtie é Uma taxa 
especulativa, é uma taxa desonesta e esse custo financei­
ro terá que ser suportado pela empresa FURNAS, que 
seria a empresa executora da obra, uma empresa já endi­
vidada, Essa empresa acrescentaria ao-montante do. seu 
endividamento, uma quantia superior a tOO milhões de 
dólares, atravês d_essa operação custosíssíma, para exe­
cutar uma obr_a sem COlJcorrência, provavelmente a orça­
mentos muito mais elevados do que os que resultariam 
de uma concorrência normal. 

Nào quero, absolutamente, me colocar contrário aos 
interesses da população de Cuiabã, em absoluto, embora 
ouça de técnicos da ELETROBRÃS que a obra em si 
não se situa entre as mais prioritãri3.s nO-pfóximo triê­
nio. Mas, absolutamente, não estou críticãõdo o fato de 
se pretender fazer essa obra, essa linha de transmissão de 
subestação correspondente para reassegurar a alimen­
tação energética da cidade de Cuiabã. 

O que me incoitlóda, sim, é que através desse mecanis­
mo está se intrOduzindo mais uma cunha de desnaciona­
lização sob o pretexto de privatização da_ linha d~tu_m s_~ 
tor importantíssimo, como--é- esse· da produção e distri­
buiçào de energia elétrica. 

Sem querer falar nos aspeCtos jurídicos, Sr. Presi_d~nte, 
acho que esse mecaniSmo fere os· prlriciJ)íos, os dispOsiti­
vos legais da c_oncessão no serviço público, como ê a pro­
dução e distribuição de e_nergía. Mas, já nem quero en­
trar nesses aspectos, quero-me situar no fato de que atra­
vês dessa operação se pretende depois generalizar a mes­
ma coisa, já que o Gov-eino-não supre o setor de energia 
elétrica com as dotações necessáriãS- à realização das 
obras, pelo menos de manutenção do_estado de coisas 
nesse selo r. 

Ainda há Pouco tempo tivemos o caso do grande apa­
gão que atingiu três, ·quatro ou cinco grandes Estados da 

. Federação, que mal explicado, afinal de contas deixou 
transparecer que o setor está carente de ipvestimento, E 
por falta de investimentos os equipamentos que estão em 
serviço começam a apresentar defeitOs aqui e ali. As li­
nhas de transmissão não .atendem a grande Qemanda dos 
grandes centro con_sumidores tão freqUentemente sobre­
carregadas. E dizem os técnicg~: estamos sujeitos a no-
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vos acontecimentos dessa natureza, com prejuízo incal­
culáveis e coll] conseqüências imprevisíveis. Então, o se­
ter não tem dotações~ nãotem recurSos. Imagina-se, en­
tãO, recorrer ao Continental Illinois, ao agora recém­
famoso Banco de Chicago para que nos empreste esse di­
nheiro através de uma operação de leasing, ficando 
como proprfetãriõ dessa linha de transmiSsãO e da nova 
subestação para alugar ao Governo brasileiro, à ELE­
TROBRÂS, às Centrais ElêtriCas de Furnas, introduzin­
do esse novo mecanismo de desnacionalização nesse im­
portante se_t_or' 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Isso, Sr. Presi­
dente, não pode passar sem o nosso protesto. Sei que isso 
não foi decidido, ainda está em vias de ser, levado à di­
reção da empresa Holding, da ELETROBRÃS.pelo seu 

-diretor-fínanceiro, que imaginou que aí estaria uma so-
lução, quando, na verdade, o que se está pretendendo in­
troduzir é a dissolução do setor nacional de energiiJ. elé­
trica através desse novo e imaginoso meCanismo. 

Ouço o nobre S~nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Roberto Saturni­
no, interrompo o discurso de V. Ex•, _rapidamente. V. 
Ex' se referiu ao grande apagão que houve, evidentemen­
te, hã pouco teinpo, atingindo centros vitais de distri­
buição de energia e\étrica. E parece que até a_go_ra não hã 
uma explicação satisfatória. A coisa ficou naqueles im­
ponderáveis ... 

O SR. ROBERTO SATVRNINO- f!. verdade. 

O Sr.João Lobo- Queria referir a V, Ex' o que ac~n­
teceu na minha região. A CHESF_. que é-a diStribuidora 
de en~gía .elétríca gerado na Hídre(Úríca de Boa Espe­
rança, próxima da minha cidade, no Estâdo do Piauí, so­
freu uma pane muíto mais grave do que essa. Passamos 
cerca de 9 dias sem e~J,ergia ... -

O SR. ROBERTO SATURNINO - \"Jove dias sem 
energia, imaginem!? 

O Sr. João Lobo- ... porque teria acontecido um aci­
dente no rotor da turbina principal. Possivelmente um 
gato e-ntrou nesse rotor e ê evidente que os co11;troles fun­
cionaram imediatamente como defesa d_esses- sistemas, 
como eles são projetados para tal. Logo que Ô curto­
circuító se estabeleceu, as tUrbinas foram deslígadas, os 
sistema-s foram desligados com mecanismos de proteção 
própria, mas não houve jeito, queimou-Se O reatar. De­
pois de uma anãlise, depois de consertados, a conclusão 
da CHESF foi de que realmente todas _as defesas foram 
acionadas no devido tempo; aquela proteção natural que 
se faz ao uso desses aparelhos entrou em funcionamento 
-irriediatamente. Quando o animal gerou o cur_t_o~circu_ito 
todo -o sistema foi acionado. e desligado, mas foi tarde o 
desligamento, as bobinas sofreram e queimaram. Elas 
queimaram principalmente porque o material tinha sido 
subdimencionado. Talvez para o ganhador da concor­
rência fazer um preço menor, subdímencionou-se o ma­
terial. O sistema de proteção funcionou --no deVido tem­
po, mas como eram deficientes, como eram subdimen-_ 
cíonados os condutos, os fios, não houve jeito para que 
eles não se queimassem, não se perdesse toda aquela apa­
relhagem, Isso acontece nessas concorrências. A falta de 
cuidado e de critério nojulgamento do mat~riãl que con­
corre para essa instalação pode provocar esses inciden­
tes. Eu fiquei pensando que talvez algo semelhante tives­
se acontecido no grande apagão da energia nessas cida­
des do Centro-Sul. Era este o aparte que gostaria de fa~ 
zer áo discurso de V, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado 
Senador João Lobo. 
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Nào quero discordar de V. Ex• Algo semelhante pode 
ter se passado, Mas o fato é que o setor, como t!ffi todo, 
está se ressentindo da falta de recursos, para melhor se 
equipar, para a reposição de muitos equipamentos que 
em uso sofrem o processo de desgate, para a efetivação 
dos novos investimentos decorrentes da elevação da de­
manda de energia em vãrias regiões do Pafs. Na medida 
em que esses recursos vêm sendo negados pela Secretaria 
do Planejamento, porque ela obedece as ordens do Fun­
do Monetário Internacional. E o Fundo Monetário -
agora está aqui com a sua funcionária fisCal a rever as 
nossas contas~- simplesmente, dá as ordens, segundo as 
quais não se pode fazer grandes investimentos, seja no 
setor elétrico, seja em outros setores onde o Estado 
tem ... 

O Sr. PaS8os Pôrto -Permite V.Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- .. ~ a maior res­
ponsabilidade. Em funçào disso, agora quer-se recorrer, 
mais uma vez, à ajuda do capitaf estrangeiro, agora com 
esta forma imaginosa que é a quinta essência do capita­
lismo mundial. 

E é por isso que estamos aqui para dizer que não. O 
BraSil tem recursos, para aplicar nos setores fundamen­
tais, como é o cisO da energia elétrica e é uma questão de 
decisão soberana nossa, ao invés de estarmos a escutar e 
a obedecer às ordens do Fundo Monetário Internacio­
nal. 

Sr. Presidente, encerro logo em seguida ao aparte do 
eminente Senador Passos Pôrto. 

--0 Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Roberto Safur­
nino,_ V,Ex! sabe muito bem que esse setor hidrelétrico 
foi o setor que mais consumiu recursos externos de tra,ns­
ferência através de empréstimos, porque a demanda na­
cional, no _seu des.envolvimento, fazia com que o Brasil 
contraísse empréstimos externos para fazer esse instru­
mento de base do nosso desenvolvimento, Sabe muito 
bem V,Ex• que são projetas de maturação longa e quede 
certa forma ajudaram a consecução da crise brasileira: 
ItaipU, Tucurui, o próprio Paulo Afonso, que se desen­
volveu de uma maneira acelerada não só na instalação 
do sistema hidre!Çtrico, mas também nas transmissões 
que foram longas, amplã.s, as maiores do inundo. Paulo 
Afonso, hoje, fornece energia a Belém do Pará -e por 
aí v! V .Ex• que a Nação procurou, através d.esse proces­
so, dar um grande desempenho ao sistema de desenvolvi­
mento do País. Dizer que a Nação tem recursos no mon­
t~nte para esse investimento que teria que se fazer em 
Mato Grosso, tenho impressão que nào, porque com a 
dívida intemaciorial; com os compromissos assumidos 
pa_ra o seu resgate e diante da própria críse' internacional, 
acho que é uma alternativa a instituição do leasing, por­
que o Brasil passou por um período muito pior na distri­
buição de energia, quando era feita através .da concessão 
de serviço público. A Light se estabeleceu no Brasil, 
construiu e administrou, durante muitos anos, a distri­
bUição -de ene_rgia elétrica. Como não há_ recursos e a 
área de Mato Grosso parece não ser uma ãrea estratégi­
ca, uma área que interesse de certa forma à seguranÇa do 
processo de desenvolvimento econômiC:o, não vejo -por­
que ~.~o se Usar o instituto de leasing que é um instituto, 
h()je, !lsad'O _ _por todos os países, inclusive pelos paíSes So­
cia[(stas. É uma forma de cotitrato com toda a garantia 
de administração e que pode ser revertido ao património 
nacional, na medida em que haja condições paTa --isfó. 
~cho que deve ser examinada essa possibilidade, tendo 

-em fãce a crise nacional de disponibilidade de recursos 
para -se prosseguir no grande projeto energético brasilei­
ro. 

- O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
discordamos. V .Ex' acha que é uma solução possível e eu 
acho que é uma solução muito ruim, desastrosa, desna­
cionalizante, uma solução-que acrescenta um endivida-
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menta pesado a esse setor já tão endividado. Quando 
V.Ex• diz que não temos recursos, refere--se aos nossos 
compromissos. internaciOnais que estariam acrescidos 
com esta nova modalidade, agora, de leasing. Acho, 
nobre Senador, que temos que afirmar a soberania dos 
interesses nacionais e resolver este problema da dívida, 
de uma forma que seja possível para nós, sem prejudicar 
exatamente o desempenho que, como V .Ex• ressaltou, 
tem sido bom do seta r de energia elétrica, com algumas 
divergêncías que se possa ter, por exemplo, quaOto à 
prioridade desta gigantesca usina de ltaipu que foi feita. 
Enfim, ê um desempenho, que, de um modo gerá!, nós 
estaremos de acordo em classificá~lo de bom. Mas um 
desempenho que, de dois ou três anos para cá, vem sen~ 
do cada vez mais e profundamente prejudicado, exata~ 
mente pelos cortes de investimento e de pessoal, resul~ 
tante da imposição dos banqueiros, em decorrência do 
nosso endividamento. De forma que continuarmos nós a 
aceitar essas imposições, a cortar os investimen-tOs de re­
cursos nacionais que disporíamos se não tivéssemos que 
obedecer as imposições do Fundo, e a buscar esta nova 
forma de acrescer o nosso endividamento através de um 
mecanismo de subterfúgio, eu acho que seria uma so­
lução muito ruim. Mas respeito a opinião de V.Ex' 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer hoje, agradecen­
do a benevolência de V.Ex• quanto ao meu tempo. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Coocedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA - (PMDB - AM. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão-do orador.)- Sr. 
Presidente, o Regimento Interno, em seu art. 188, estabe­
lece: 

Art. 188. As matérias serão concluídas em Or-­
dem do Diã, i:fju1z0 dO Presidente, ségundo sua an­
tiglfidade e importância e, ressalvado o disposto no 
art. 422, b, será observada a seguinte seqiiência: 

Estabelece cinco itens seqUenciais. 
O Art. 195 preceitua: 

Art. 195. A inclusão em Ordem do Dia de pro­
posição em tiro normà:t, sem que esteja 'instruídas 
com pareceres das Comissões a que houver sido d.is­
tribuída, só é admissivel nas seguintes hipóteses: 

É nessa hipótese que vai se fundamentar a questão que 
suscito perante V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena· 
dor Fábio Lucena, ainda ontem encaminhamos, por so!i­
citução do eminenete Senador Itamar Franco, dois ofí­
cios ao Sr. Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça, solicitundo a melhor providência no sentido de 
oferecer parecer ao projeto de V. Ex~ Logo após, o proje­
to de V. Ex~ deve ir à Comissão de Segurança Nacional. 

O artigo 138, do Regimento Interno, diz o seguinte: 

"Esgotado o prazo regimental em uma ComisM 
~ªo_, se a proposição ainda depender do estudo de 
outru, será lícito requerer que a ela passe, cumprin­
do à primeira oferecer, em plenário, o parecer quan­
do a matéria estiver em Ordem do Dia." 

Neste caso, V. Ex' pode exercitar O Regimento Inter­
no, no seu art. 138, requerendo ao Presidente da Comis­
são. ou ao Presidente do Senado Federal, esta providên­
cia do art. 138 db Regimento Interno. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado pela gen­
tileza da resposta de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas para pedir a intervenção - intervenção mes­
mo- do Governo, em relação ao problema do cimento. 
Há poucos meses, o preço do cimerlto estava· na ordem 
de quase seis mil cruzeiros. Na briga do cartel, este preço 
nos últimos dias caiu para dois mif e quinhentos cruzei­
ros e eis que hoje já se fala em seis mil cruzeiros bova­
mei:Jfe. A-ín-dús"t"ria cimenteira deve estar sob o controle 
do Conselho Intermínisterial de Preços, e é precisO, por­
tanto, uma ação do Qoverno, não apenas aquela ameaça 
de intervenção no estabelecimento dos preços. O GoVer­
no não pode permitir que esta indústria sob cartel queira 
impor os preço~ dentro dessa variação que acabo de 
mosÚar a-os Srs. Senadores. Há um mês o preço chegava 
a quase seis mil ciuzeíros; de repente, na briga entre os 
prod-utofú, cai para dois mil e oitocentos cruzeiros. E 
agora já se fala em seis mil cruzeiros. 

E claro, _8r_._ P_residente, que esse preço não pode estar 
hoje ajustado a seis ffiíl cruzeiros. Se ele podia ser vendi­
do há poucos dias a dois mil e oitocentos cruzeiros, a três 
mil cruzeiros, se ele hoje for seis mil cruzeiros ele está 
sendo elevado o preço aos olhos do Governo. f:_ a razão 
pela qual pedi a palavra a V, Ex' para esta intervenção, 
no sentido de que não só a Liderança do Governo possa 
esclarecer, mas, particularmente que o CIP intervenha, 
intervenha mesmo, para que a indústria cimenteira tenha 
um preço justo e o consumidor também. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! PaJmas.) e) de proposição da legjslatura em curso se: 
l) passados 6 (seis) meses do início da trami-

tação no Senado, ainda não houver figurado em Or- COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 
dern do Dia; Altevir Leal - Gaivão Modesto - José S<irney -

2) transcorridos mãis de 9Õ-(n6VCntãf dliSda _____ -Guilherme Palmeira- Jutahy Magalhães- Alfredo 
distribuição, a primeirã COriliss'ão que sobre a- ma- Campos- Artfatal Furlan- Henrique Santillo- Jor-
téria deva emitir parecer ainda não 0 houver feito; ge Bornhausen - Pedro Simon. 

Sr. Presidente, no dia 22 de abril do ano passado, de 
1983, apresentei Projeto de Lei ao Senado, que tomou n11 
61, revogando dois decretos-leis do Senhor Presidente da 
República, por considerá-los inconstitucionais. O referi­
do projeto foi distribuído ila mesma data às Comissões 
de Constituição e Justiça e de Segurança Nacional. 

Decorrido mais de uma ano, Sr. Presidente, a primeira 
comissão, a Comissão de Corlstituição e Justiça, não se 
pronUf.féiOll Sobre a matéria. Eu então perquiro de V.&' 
sobre o que fazer? De que depende a tramitação do Pro­
jetO de Lei n"' 61/83, de minha autoria, para efeito, evi­
dentemente, de sua inclusão na Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum, em plenário, para deliberação. 
Nestas condições, as matérias constantes do itens de 1 

a 16, Mensagens n9s_45J84 e 73j84; Projetos de Leis da 
Ornara n•s 51(78, 54/81, 58(81. 47(83. 5/81, 10/81, 
44/8 l, 53(77 e <i5/79; Requerimentos n's 784(83, 99(84 
e l02j84; Projetas de Leis da Câmara n~'s 79/79 e"48/83, 
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dependentes de votação, deixam de ser submetidas avo­
tos, devendo ser apreciadas na sessão da próxima 
segunda-feira. 

b SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
então, ao item n9 17. 

·Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
dO Senado n<? 145, de 1981, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que atribui às Secretarias de Agri-

- _ cultura dOs Estados, dos Territórios e_ do DiS_trito · 
Federal e competência exclusiva para fixar as quo­
tas de farelo de trigo cabentes a cada produtor rural, 
tendo 

PARECERES, sob n<?s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e no mérito, favorável, com as Emendas n9s 
1 e 2-ÇCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Servj_ço Público Civil, favorável ao pr.ojeto e ãs 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A votaçã~ fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 18: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 76, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro,· que acrescenta dispositivo à Lei [i9 
5.1 07, de 13 de setembro de 1966, visando restabele­
cer o privilégio da in-denização dobrada ao trabalha­
dor que conta mais de lO anos de serviço e é despe­
dido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n'S 1.018 e 1.019, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Helvídio Nunes e José 
Fragelli; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A vot~çào_flca adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESID_EN"TE (Moacyr Dalla)- Está es&ota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há or<~dores inscritos. 
Concedo a palavra -ao- nobre Senador Benedito Ferrei-

ra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS -GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retorno hoje, para dar espaço na jornada que nos 
propusemos no caminho e nos descaminhos da pecuária 
brasileira. Ontem salientamos a maneira desordenada 
com que foram distribuídas as terras para os primeiros 
colonos, tendo em vista a vastidão praticamente ainda 
desconhecida pelas autoridades do_ reino e pelo número 
pequeno daqueles que para cá vieram com Martin Afon­
so de Sousa,_pretendendo aqui permanecer e serem bene­
ficiados da Carta Régia, a chamada Carta de Sesmaria. 

Nas nossas anotações trazíamos o fato de que essas 
concessões_ atingiam 50 léguas de testada no Atlântico e 
dali indo ao -fundo até a chamada linha imaginária de 
Tordesilhas. Percebem V. Ex• que se trata, no caso, de lê~ 
guu de Sesmaria, 6 mil e 600 metros._ Então, tínhamos 
330 km de testada no Atlântico para um sesmeiro. 

Vale lembrar, neste passo, que em 1"' de maio de 1500, 
Pera Vaz de Camínha descrevendo em carta ao Rei D. 
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Manuel -O Venturoso -as novas te;r_ras descobertas e 
os que nela habitavam, assinalava de modo especial: 

.. Eles não lavram, nem criam, não há aqui nem vaca, 
nem cabra, nem ovelha, nem galinha." 

Pois bem, 34 unos após, além dos animais de pequeno 
porte trazidos pelos companheiros de Martim Afonso, o 
autor de "Indústria Pastoril no Brasil" dá-nos notfcía 
que em 1534, fato, ontem já aqui abordado, na Capitania 
de SãO Vjçente, D. j\na Pimentel, espôsa do citado 
capitão-mar, imp6rfava 8 vacas e I touro, dando iníciO à 
pecuárí~ bovina em nosso território. Anos mais tarde os 
Vicentinos, ocupantes da Capitania, a que emprestaram 
o seu nome, levaram para a então Colônia do Sacramen­
to os primeiros bovinos, dando origem ao grande criaM 
tório que mais tarde daria iníCio à indústria d_o charque, 
a qual, para muitos, teria tido seus primórdios na ArgenM 
tina. 

O certO é que todos os historiadores assinalaram, invaM 
riavelmente, a tntima interligação da pecuária, especial­
mente a bovina, com o desbravamento, ocupação e de­
senvolvimento sócioMeço_nômico do nosso País. 

Na seqUência histórica da ocupação do nosso terri­
tório, Capistrano de Abreu, Frei Gaspar, André João 
Antonil, Oliveira Viana, Euclides da Cunha, Roberto S~­
monsen, Romulo Cavina- e tantos out~os ~tudjosqs da. 
nossa história económica, _Íodos dão notícia quê em 
1550, Thomé de Sousa, a exemplo do que 16 anos antes 
ocorreu em São Pa_tdo, introduziu a criação de bovinos 
na Bahia, daí espalhando-se para Pernambuco, Sergipe, 
Ceará, Rio Grande do ~arte, _Paraíba, A lagoas e,_ final­
mente, Maranhii.o e PiauL 

Para a formação do novo ciclo econômic_o na_região li­
torânea, onde os engenhos foram substituindo o extrati­
vismo, o bovino foi tão ou mais importante que o braço 
escravo, pois, além de fornecer o indipensãvel alimento 
com a sua carne, fornecia o couro que, em dado momenM 
to, pelas inúmeras utilidades propiciadas, valia no mer­
cado 50% do valor total do boi abatido, como também 
fornecia aOs trapíChes e engenhos a energia motora para 
a produção do açúcar, cuja- si&nifiCãÇão económica para 
a coroa portuguesa era quase que inestimável. Para ter­
mos uma idéia do valor económico- e até mesmo polí­
tico -do açúcar à época, bastaria lembrarmos que nos 
meados do século XV o açúcar erª consuinido, exclusi­
vamente, como produto medicinal, só encontrado nas 
farmácias. E o seu valor era tão exorbitante, que em 
1551, mesmo em face de sua grande produção e tendo 
seu preço reduzido a lflO, ainda assim, Com 1 Kg de 
açúcar pagava~se o arrendamento de uma légua quadra­
da de terras, vale diz.e_r, 930 alqueires, mais ou menos, ou 
comprava-se um boi que era o animal de maior ímpor­
tância econômica na região dos -engenhos, como jâ assi­
nalado. 

Tendo em vista a supremacia mundial do comérciõ-do 
açúcar, a Coroa dedicava grande zelo aos engenhos, pois 
o açúcar também era o nosso principal produto. Para 
proteger os canaviais e evitar conflitos entre plantadores 
e criadores, foi expedíaa âma carta régia determinárido 
que o criatório de bovinos fosse localizado a distância 
mínima de 10 léguas da costa, pois, como sabemos, não 
havia cercas de arame. Assim, buscava-se conciliar os in-• 
teresses das duas atividades, que se autocompletavam, 

Com tal providência a Coroa, por certo desapercebi­
damente, atingia outro aspecto importante na oi:Upa:Ção 
do sobcontinente, visto que, em busca de novas pasta­
gens naturais para-o rebanho que crescia de maneira ex­
traordinária, foram-se interiorizando os chamados "cur­
rais" ou os criatôrios e, consequentemente, alargando a 
fronteira económiCa~· 

No término do século XVIII, partindo das margens do 
rio São Francisco, que chegou a ser cognominad_o Rio 
dos Currais, tal o volume de bovinos ali existente, o cria­
tório atingiu o interiõf do Piauí, do Maranhão e foi até a 
ilha do Marajó. 

Ate~didas as necessidades regionais, os criadores e 
mesmo os boiadeiros, buscaram novos mercados para os 
excedentes e, partindo das pastagens do São Francisco 
foram às minas que surgiram em Goiás e dali para Mato 
Grosso, onde, a exemplo de Goiás, apoiou a garimpa­
gem como também proliferou extraordinariamente, 
graças ao clima e pastagens existentes, 

Em 1711, segundo avaliações fundadas em documen­
tos hbtóricos, já se estimava o rebanho bovino aqui exis­
tente em 1.500.000 cabeças, sem incluir-se, naturalmente, 
o gado niio custeado nos currais e que se foram transfor­
mando em "braveza", especialmente nos campos da pos­
sessão do Sacramento. 

Roberto Simonsen dá-nos_uma idéia real, a razão efe­
tiva e o porquê d()_S ingentes sacrifíCios ·cometidos pelos 
criadores de gado, porque arrastavam os criadores e 
boiadeiros toda a sorte de riscos, até mesmo da própria 
vida para expandirem seus criatórios de bOvinos. 

Diz ele, na sua "História Económica": 

"No século XVI os pifmeiroS bOis Valiam; na 
Bahia lOOJOOO normalizandoMse depois os preços 
para -10$000 a J 2$000 por cabeça ou_seja, qUase-CrS 
8.317.000,00 em _valor aquiSití_Yo hoje-, 1984, 
con.Siderando-.se o boi de 10 arrõbãs, que seria o 
peso médio razoável para a época. Em Pernambuco 
o boi valia o dobro, tal a procura que havia dos 
mesmos pelos Engenhos." - --

Considerando-se a desvalorização d_Q_nosso dinheiro 
chegaríamos ao -montante de Cr$ 16.334.000,00 atuais 
para o pagamento de 1 boi em Pernambl!CO no século 
XVI. 

Em que pese a abundância da caça e da pesca, a obra 
realizada pelos nossos bandeirantes s_ó s_e tornou possível 
graças ao boi, alimentados com a carne-seca, com paço­
ca, com o "frito"- segundo os nortistas. Os desbrava-.. 
dores, os nossos bandeirantes,_em busca das riquezas que 
afloravam o solo brasileiro, fOram alargando as nossas 
frOnteiras económicas e até mesmo-geográficaS, ao_ mes­
mo tempo em que lançavam novos_ nú_cleos humanos_ e 
iam semeando os "currais", para o indispensável apoio 
logístico que o boi então lhes propiciava. 

Além do leite, seus derivados, e da carne, do boi obti­
nham o calçado, a roupa, as cordas ou correias, os alfor­
ges, as bruacas, enfim um número quase ilimitado de uti~ 
Jidades. Vale cons_ignar que o boi foi_nos primórdios da 
nossa colonização, e é ainda hoje em vasta região do 
BraSil, ~·grande força motriz do nosso progresso, movi­
mentando os engenhos de cana, arrastando madeira ou 
puxando os chamados carros de bois, os carroções, o 
arado -e muitos outros implementas, que poupam e mul­
tiplicam a energia humana nas atividades do nosso rurí­
cola. 

Mas o certo é que, mesm9 enfrentando tantas_e tama­
nhas dificuldades para o transporte de gado para as miM 
nas, segundo Antonll, foram tais as vantagens obtidas 
que, em 1700, na zona de mineração, chegou-se a pegar 
100 oitavas de ouro por I boi ou seja, 35_8.6 gramas as 
quais, ao_ preço atual, atingiram cerca de Cr$ 
7.423.000~00. 

Já em 1768, segundo informações extraídas de uma 
carta do Marquês do Lavradio, na Bahía~ era tãl a abun­
dância de bois, que o mesmo só valia l/3 do seu preço de 
70 anos antes e em Goiás, em 1800, com o_ cessar da ga­
rimpagem, um boi que 100 anos antes valera em _moeda 
atual Cr$ 7.423.000,00, passara a valer somente 4 a 
5$000, o que corresponderia, ainda a preços de hoje, cer­
ca de Cr$ 3. 700.000,00. 

Como se vê, nas altas e baixas dos preços; naturalmen­
te influenciados pelos mercados - excesso em algumas 
regiões e escasSez em outras, os mais arrojados criadores 
ou boiadeiros que levavam suas boiadas as zonas de mi­
neração obtinham preços elevados, enquanto os mais 
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acomodados, sem maiores riscos, preferiam vender o seu 
boi nas ••porteiras do curral", ou nas feiras que já co­
meçavam a existir eril várias regiões. 

Por outro lado, esgotadas as chamadas riquezas de suM 
perfíCíe, cessada a garimpagem predatória, is vilas e ci­
dades gue tinham o seu fulcro económico exclusivamen­
te na mineração, especialmente as mais interiorana.s, 
mais das vezes longe dos portos e não possuindo estradas 
de ferro ou vias navegáveis, passaram a ter no boi, por 
ser o prOduto que transporta a si mesmo, sua principal 
ou até mesmo sua única fonte de renda. 

GoiáS, por exemplo, pela sua posição geográfica que 
experimenta ao tempo de exploração de suas minas, dias 
de excepcional desenvolvimento, repentinamente, sofreu 

-um- retroc~so que chegou a ser denominado "Estado de 
Hibernação" e que durou 150 anos aproximadamente. 
Os goianos que possuíam um grande rebanho e conside­
rado de bOa-qualidade, tais as distâncias a serem percor­
ridas exclusivamente na base do .. caso.de boi" tantos os 
acidentes, perdas e arribadas que somadas ao natural 
desgaste das grandes jornadas e - por acréscimo - os 
absurdos impostos de barreiras vigentes em todos os li­
mites de Municípios e Estados, que no final pouco ou 
nada res_tava como remuneração, levados, assim, a uma 
economia de mera su_bsistência e em conseqüência à cha­
mada hibernação ou atrofia que, Como salientado, durou 
século e meio. Ressalvadas ãs dificuldades de Goiás e as 
de alguns Estados nordestinos flagelados por longas es­
tiagens, atingimos no Brasil, no final do período colo­
nial, níveis exce_pcionais em termos de pecuária, a tal 
ponto que, ao lado dos engenhos de açúcar e dos escra~ 

·vos, tínhamos nestes três segmentos, praticamente, todas 
as economias e capitais nacionais. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com- muito pra­
zer, nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador Benedito 
Ferreira, poucos nesta Casa poderiam fazer, com o entu­
Síasmo, o vigor e a vivência um estudo sobre o b_oi, sobre 
a c dação de gado em nosso País, como V. Ex• Lembro~ 
me de V. Ex• ainda de cabelos pretos, bem mais ágil, 
peiisando no valor das terras de Goiás. No exato mo­
mentO em que V. Ex• começa a penetrar nesse histórico 
da criação do boi em Goiás, resolvi interrompê-lo para 
dizer a V, Ex• que esse estudo, essa história encadeada 
vem do princípio do nosso País, 1500, e chega, agora, 
quase ao final deste século, com o País coberto de patas 
de boi. Esse processo nos deu, até, durante muito tempo, 
o direito de dizer que nós tomávamos conta do País, do 
nOS$0 imen~o territórioco!fl a pata do boi. .E. realmente 
gratificante ouvir V. Ex• contar a história de tempos difi­
ceis, h~róicos mesmo, e dentre os sofridos e bravos boia­
deiros, fazendeiros, e desbravadores, hã um que merece 
destaque: é o Senador Benedito Ferreira. Torno .a repe­
tir, Iembro-ine dele, jovem, na Câmara, ao meu lado, en­
frentando muitos desencantos, enfrentando os perigos 
do int~rior do n.osso País, sobretudo de Goiás, olhando 
para a Amazónia com entusiasmo, levantando proble­
mas, lutando ao meu lado para que déssemos força à an­
tiga SPEVEA, hoje SUDAM. Apesar de tantas lutas e 
dificuldades, e talvez por isso mesmo, V. Ex• é um fazen­
deiro feliz, cheio de desencantos, mas c_om o coração 
tamb~J!I cheio de vitórias, porque não só criou como 
também levou muitos a criar, não só dominou as terras, 
até então desconhecidas, abandonadas de Goiás, como 
le_~u muitos outros a fazer o mesmo. Então, felicito-o e 
ouço com entusiasmo o seu disCurso. E, digo mais uma 
v~. V. Ex• foi o homem talhado para, nesta tarde calma, 
tranqaHa, em que nóS não estamos pensando nas triste­
zas, nos desencantos e, também, nos encantos e nas bele­
zas da polítlca, nas tristezas e nos desencantos do nosso 
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País pela sua situação financeira, hoje, difícil, mas taffi­
bém pelos encantos de ver que ele vai à frente, ninguém 
pode pará-lo. V. Ex• está-nós dando um pedaço de his­
tória que é preciso repetir, nesta Casa, e, depois, divul­
gar. Mande imprimir o discurso de V. Ex•, mande 
distribuí-lo por todo o Sul do País; lá, na ponta do Rio 
do sul, onde tantas fazendas começaram e continuam até 
os estremas de Goiás, dC Ma-to Grosso e, agora,-pela 
Amazônia adentro, lá nas fronteiras da Bolívia, onde 
brasileiros corajosos, filhos, muitos deles dos nativos e 
muitos outros filhos dos-imigraõtes, como V ."'Éx•e c.Offio 
eu, que chegaram aqui, alguns num teque-teque que tan­
to respeitamos, invadiram as terras, levando a fazenda 
levando a sua alegria, a sua fé, a sua confiança, depois, 
deixando nós, os filhos, que somos os industriais, fazenM 
deiros, que solhas, enfiffi~ os homens das classes empre­
sariais e que somos, também, graças a essa educação que 
nos souberam dar, os bacharéis, os homens que enchem 
os maiores tribunais do nosso País; os homens que tamM 
bém enchem as nossas Casas de leis, como sejam o nosso 
Congresso e, sobretudO-, que continuam a ãvançar pelo 
País vazio, levando a para do boi, levando o progresso. 
Meus cumprimentos, Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado a 
V. Ex', Senador Gabriel Hermes, agradeço as referências 
carinhosas, generosas, mesmo, de V, Ex' Realmente, a 
nossa preocupação ao trazer aqui os clamores e ao busM 
car as raizes nas distorções que verificamos na agropeM 
cuária brasileira, ê, sobretudo, porque fozjados que fo­
mos na luta, a exemplo de V. Ex•, oriundos que somos de 
um povo gerado na inclemência do sol e habituado às li­
mitações -da escassez qua·se quePirmanente, nós acredi­
tamos que essas crises e essas distorções são, efetivamenM 
te, momentâneas e absolutamente superáveis, desde_ que 
cada um de nós, a exemplo do que fizeram os noSsos an­
cestrais. continue emprestando o seu labor, o seu concur­
so com afinco, para mudar essa situação. Mas é preciso, 
sobretudo, que haja, por parte--das nossas autoridades 
maiores, exemplos de seriedade na condução do destino 
deste grandioso País. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra· 
zer, nobre Senador. 

O Sr. PaSsos Pôrto- Nobre Senador Benedito Ferrei­
ra, V. Ex• volta à tribuna deste plenário mais uma vez; 
começou ontem e hoje continua a nos encantar com esse 
discurso bem elaborado sobre a pecuária brasileira. Eu 
gostaria de aproveitar este período seu, esse preâmbulo 
histórico da importância da pecuáría na colonização do 
Brasil, para dizer a V. Ex• que se fala muito no Brasil nos 
bandeirantes como-Os conquistadores do território brasi­
leiro, mas o fator primordial da conquista do território" 
brasileiro, a marcha do homem para o sertão, foi toda 
ela feita através do curral. Foi a Casã de Garcia D'ÁVil"ã 
na Bahia que se expandiu no Nordeste através dos Esta­
dos de Sergipe, Alagoas, -acho que V. Ex'chegou a as­
sinalar - até o Piauí, plantando os currãis e a criação 
extensiva do gado e dos pequenos animais que foram, 
este sim, o grande fator de conquista. Eles plantaram as 
fazendas nos lugares mais remotos. Veja V. Ex' que, di­
vidido este País em sesmarias, os bandeirantes, realmen­
te, foram os vaqueiros, homens cujos remanescentes hoje 
formam a sociedade rural do Nordeste, homens que têm 
espírito de aventura, o espírito atê expansionisTa, o 
espirita de vanguarda. Veja V, Ex' que 8. conquista do 
Oeste brasileiro foi feita com o nordestino poique ele 
traz dos seus ancestrais essa formação que foi dada ao 
vaqueiro brasileiro. O Estado de Goiás recebeu, sem dú­
vida alguma, o fluxo desses bandeirantes do Nordeste 
que vieram, inicialmente com a abolição dos escravos, 
fonnando os quilombos do Norte de Goiás e, depois, fi-
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zeram a descida_ pelo São Francisco e a conquista da ex­
Capital d-e Goiás, GOiáS Velho, on-de V. E~f.encontr-<1 
presente a civilização baiana do Conde dos Arcos, con­
quistafãm territórios cam'inhando atrás das boiadas e as~ 
sim J)erfilhuram _este País. De modo que, ao lado dos 
bandeirantes, eu acho que a História fará JUstiÇa se aí co­
locar o vaqueiro brasileiro, porque··ele foi o grande agen­
te tumbém de consolidação das nossas fronteiras econôM 
micas, políticas e sociais. 

O -SR. BENEDiTO FERREIRA- fverdad~~ -tanÍo é 
verdade que não se pode falar em conquista sem ocu~ 
pação, Se os bandeirantes caminhavam à frente, na cata, 
que eu chamo predatória, das nossas riquezas que afloraM 
vam, eles só podiam fazê-lo em virtude do a paio logístico 
que o bOi lhes emprestava. Esse boi nos garimpos não te­
ria chegado não fossem a bravura e a coragem do povo 
nordestirlo que; como bem ressaltou V. Ex•, arrostava 
todas as dificuldades, enfrentava o desconhecido, evi­
dentemente .motivados ·pelo lucro, pelo resultado. Em 
verdade, nós qUe ainda pudemos, na nossa infância, an­
dar na culatra de uma boiada, com todas as facilidades 
destes dias em que tivemos a felféidade dé-naséêr, no 
BraSil de então podemos imaginar, realmente os riscos, a 
coragem, a ousadia, até, desses primeiros pioneiros que, 
aproveitando a abundância dos currais da Região do 
São Francisco, ali compravam o boi e - pelo que nos 
Qào notícia os historiadores - vendiam, aqui, pelo 
dobro; mas, Deus é quem sabe o preço que eles paga­
vam, em sacrifído, para obter esse resultado e, assim, 
como descrevem os nossos historiadores, emprestarem, 
efetivamente, a esses desbravadores a sua contribuição 
interior. Muito obrigado a V. Ex• pela colaboração va­
liosa ao nosso modesto trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, foi assim, pois, com os escravos 
fornecendo o braço e o boi como alimento básico e como 
transporte, somadõs aos remanescentes da inlneração 
que aqui se conseguiu reter, que entramos vitorioSamen­
te no chamado C_(clo do café, para daí promovermos mãiS 
rapidadamente o nosso soerguimento económico. 

Inegavelmente, e o próprio tema que estamos anali­
sando, "Os caminhos percorridos pela pecuãria no Bra­
sil" determina um enfoque global, abrangendo todos es­
pécimes domestiC<J.dos existentes no Brasil, os quais, e 
cada um tem a Sl!-a história e, naturalmente, a sua signfi­
cativa participação na vida econômica naciõnal. 

Se volvúmos as nossas vistas novamente ao pretérito, 
vamos enéõJltrar, por exemplo, Maurício de Nassau que, 
assoberbado pelos problemas da movimentação dos en­
genhos, e melhoramento da ração alimentar do povo -
da nossa gente, no caso- tudo fez para multiplicar a ex­
pansão da bovinocultura, chegando até mesma· a proibir 
o abute de bois, novilhos- e o livro e onde copiei esSas 
informações, não ressalta mas talvez quisesse diier no viM 
lhas e matrizes- mas, ao proibir o abate de b_ois e novi­
lhos, paru ·ser fiel â transcrição, mesmo em desespero 
para o abastecimento de sua tropa de ocupação, após 
perder o domínio do Rio Grande do Norte, então grande 
produtor de bovinos, intentou proibir o abate de suín_os, 
cabras e ovelhas, o que não lhe foi possível, em vista da 
carência absoluta de carnes, não só para os seus solda­
dos, como também para a população em geral. 

O suíno, pai- -exemPlo, tido Como dos primeiros aniM 
mais domésticos aqui introdUzidos pelos colonos portuM 
gueses, foi e ainda ê - mesmo após o surgimento do 
óleQ_vegetal, como sucedâneo absoluto do toucinho -
um dos grande; coadjuvantes do nosso desenvolvimento, 
cal-reador de divisas nas nossas exportações. Sem rebus­
carmos muito e nos detendo somente no ano de 1814, ve­
remos que São Paulo sozinho, naquele ano exportou 
24.376 arrobas de toucinho. Quanto à evolução do reba­
nho e outros aspectos deste_anlmal, iremos verificar-em 
conjunto com outros espécimes mais adiante. 
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Os caprinos, especialmente nas áreas inóspíta-s e flage­
ladas pelas secas, e mesmo na fase da colonização, sem­
pre tiveram uma posição marcante no desempenho da 
~çonomia bnl.sileil:a; para termos uma pálida idéia da 
s_ignificaçào do caPrino na composição da nossa alimen­
tação, vcjãmos a exportação de peles destes anirilais so­
mente pelos Estados da Bahia, Pernambuco, Ceará, Ala­
go~s e Paraíba à quul, em 1906, para os EEUU e Europa, 
atingiu 1.570 toneladas. 

Por outro lado, sem maiores exigências alimentares, o 
caprino resistindo - a exerriplo da nossa brava gente 
nordestina -às mais que terríveis secas, tem provido à­
queles nossos sofridos írmàos, além do leite de excepcio­
nal valor protéico, carne de alto valor nutritivo e a bai­
xos custos. 
-Quanto aos ovinos, sua entrada no Brasil, ao que tudo 

indica deve coincidir com a vinda dos primeiros colonos, 
pois a ampliação do reba"nho de ovelhas foi objeto de ato 
de Nassau, proibindo o seu abate. Mas o certo é que seja 
pelu abundância de outras carnes com melhor estrutura 
de distribuição, o hábito do consumo do ovino não evoM 
luiu aos níveis da carne bovina ou suína entre nós. Por 
outro lado, pelas pastagens inadequadas, sujas, cheias de 
carrapichos e outras ervas, que sempre impediram um 
aproveitamento mais econômico de lã, a carne de ovelha 
nunca teve grande poder de competição. De qualquer 
forma, o seu criatôrio concentrouMse mais acentuadaM 
mente no Rio Grande do Sul e na Bahia, detendo estes 
dois Estados,.em 1916. 70% do nosso rebanho de então, 
que era estimado em 7 milhões de cabeças. 

Em 1954, quando atingíamos 17 milhões de cabeças, 
chegamos a produzir 25.360 toneladas de lã, e em 1940 
enquunto abatíamos 4.550.000 bovinos tivemos uma 
abate de somente 480 mil ovelhas com rendimento de 
16,76 kg. pOr animal. Já eln 1977 o nosso rebanho, prati­
camente ainda era o mesmo de 23 anos arites, ou seJa, 
17,3 milhões de ovinos, e aí com um rendimento de so­
mente 16 kg porilriimaJ e o que é mais curioso, como que 
a demonstrar o pouco atrativo exercido pelo ovino junto 
ao consul]lidor brasileiro, em 1960 tínhamos um consu­
mo per capita de 2,89 Kg/ano e em 1975 o consumo caía 
para 0,86 kgjano. 

O grunde óbice ao desenvolvimento maior da ovino­
cultura entre nós foi a substituição da lã pelo algodão e 
outros fios sintéticos:Tanto ê que em 1800 as tecelagens 
européias consumiam 75% de fios de lã, 20% de algodão 
e 5% de linho; j<'i em 1900 o consumo de lã era de 22%, 
70% para algodão e 8% para o linho. 

A avicultura, que teve o seu inicio entre nós com ache­
gada dos primeiros colonos, muito contribuiu para adie­
ta alimentar do nosso povo e ultimamente, graças às ino­
vações tecnológicas desenvolvidas no setor, inteligente e 
corajosamente adotadas pelo empresariado respectiYo, 
inegavelmente, vem praticando gigantescos saltos na 
produção e na produtividade, como também na qualida­
de, e tanto é verdade que, se no período 1960(75 tiveinos 
um--acentuado_ decréscimo no consumo de produtos de 
origem animal como um todo, ou seja, 26,25 na carne 
bovína, "2,25 na suína, 70% na ovina, 17% em ovos, 9% 
no leite e 32% em queijos, na Carne de frango experimen~ 
turnos um crescimento de consumo da ordem de 82,67%, 
isto é, passamos de 4.04 kgjano para 7,38 kg habitan­
te( ano. 

Evidentemente, aqui entra o subsídio ao grão e o in­
centivo à exportação de frangos para países árabes. En­
frentando a competição agressiva da França, o nosso 
grande competidor no mercado, o Governo entendeu de 
aPo"iar esse setor atê mesmo com sucedâneo, para pro­
dução mais rápida de prote(na, ao boi. 

Retomemos o fio da história da pecuária para verifi­
carmos um dos fatores mais importantes no seu desen­
volvimento: o comércio da sua produção, que foi e sem­
pre será peça fundamental em qualquer atividades eco­
nômica, como jâ referirríos no princípio tínha os criado-
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res que demandavam as minerações para melhor vende­
rem os seus produtos, com o progresso que se foi al­
cançando, tivemos os boiadeíros e a segUir as- fêiras-parã. 
a venda da produção, que tantos e tantos benefícios 
trouxeram para o se to r, não só facilitando a comerciali­
zação, mas permitindo o intercâmbio de _reprodutores e 
matrizes para a melhoria dos rebanhos nas diversas re­
giões do país. 

Com o cOrrer dos anos e na medida em que se foi to­
mando consciência da importância da inovação, em di­
versos pontos estratégicos foram surgindo Feiras que se 
notabilizaram pela grande movimentaÇão econômlcit 
que geraram. 

Para citarmos algumas apenas, Jembramo_s as de San­
tana, Curralinho e Condeuba na Bahia, ltabaiana e Bre­
jo da Areia na Paraíba, Campo de Santana e São Cristó­
vão no Rio de Janeiro, Benfica e Sítio em Mi naS- e Soro­
caba em São Vaulo. 

Segundo os nossos historiadores a Feira de Sorocaba, 
notabitizou-se não só pelo intenso movimento de bovi­
nos destinados às minas como também pela grande mo­
vimentação dos muares (cerca de !O mil anuais) vindos 
somente dos campos do Rio Grande do Sul, e todos des­
tinados ao transporte de bens de consumo para minera­
dores, como também pã.rã. O transpoi:'te-dos miriêriciS ob­
tidos nas garimpagens. 

Talvez pela falta de maiores conta tos diretos com are­
volução industrial, que }á se operava na Europa ou meS­
mo pelas condições de modêlo econômico imposto pelos 
nossos colonizadores, tínhamos toda a nossa economia 
voltada exclusivamente para exportação e por-intermê­
dio da Metrópole ainda porque, mesmo após a indepen­
dência, o grande capital aqui existente con-tinuava -con­
trolado pelos antigos colonizadores. Atravessamos o Im­
pério e boa parte do Regírile Repúblicano e,- Só então de­
mos os prinieiros passos no sentido de um r~l_aproveita­
mento das nos_sas potencialidades na pecuária, como qtie 
ignorando o advento da máquina a vapor e O consequen- -
te encurtamento das distâncias, com a intensificação do 
comércio entre países e o eXtraordinário incremento no 
consumo de carne, mesmo assim, somente 37 anos após 
a Argentina colocar em uso e 46 anos após Charles 
Tellier descobrir o friQ ind\J.strial para conservação da 
carne por longos períodos, é que em 1914 demos início, 
ainda precariamente, á utilização do revolucionário. ins­
trumento de conservação e comercjalização da nossa 
carne. 

Exportando naquele ano 1.415 Kg, a títulO -de- expe­
riência, para a Europa, tamanho foi o sucesso. alcançado 
que, em 1930, exportávamos 112.500 toneladas de carne, 
mais a-diante examJnaremos melhor este {lspecto da ques­
tão~ 

Seja a negligência, o descaso oficíal fundado sobretu­
do na ignorância e talvez em razão dos ressentimentos 
das populaçõ_es urbanas como dizíamos aqui ontem e 
aqui estou repetíndo- para com os desmandos da então 
chamada nobreza rural, o certo é que os nossos políticos, 
enquanto cortejavam - e ainda cortejam - as massas 
urbanas, faziam- como ainda fazemos hoje- .. ouvido 
de mercador", atuando como "os cegos que não querem 
enxergar", embora em grande parte fosem- eles nossos 
colegas de então - ffiho_s dos senhores de engenho e 
grandes cafeicultores, mas com a cultura amealhada nos 
grandes centros Europeus, com raríssimas e honrosas ex­
ceç'Ões, voltavam as suas costas para a agropecuâria na­
cional, a ela tudo negando. 

Como Paladino, ou até mesmo como uma espécie de 
Dr Quixote da vida real, tivemos no Deputado Serzedelo 
Correia, paraense nos albores da República, com o seu 
verbo inflamado, um constante instigador da consciência 
nacional em favor das nossa ríquezas e, em particular, 
um defensor peimanente da Agropecuária. 

Como que para nos Colocar em brios, o valente Parla­
mentar, após citar o zelo e o apoio Oficial da Argentina à 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sua agroindústria, particularmente à sua pecuária, tenta­
va mostrar aos seus pares os nossos erros e desacertos. 
Ein um- dos seus notáveis ptoilUnciamentos, dizia então 
S.Ex~: "Haja visto que se pasSa com a iridústria PastOril, 
que, tendo a lutar, para vir de certos pontos do interior 
aos mercados consumidores, com os maus _ _çaminhos, 
com as despesas de invernadas, vê o transporte onerá-las 
c-om os Impostos de Barreiras, que por toda parte se 

- Cobr.im''. -
E prosseguia: "Perguntai a qualquer _comerciante des­

se mercadoria porque não manda vir o gado de Goiás, de 
Mato Grosso, e ele vos apresentará o rol das despesas 
que faz, e vereis que o preço de compra ao produtor é pe­
queno;-ê baixo, mas s6 eis Irripostos de BaiTeiras que Vai 
pagando, são às vezes superiores ao duplo do custo do 
Gênero". 

o-sr. Passos Pôrto ~Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer,_ nobre Senad9r Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- 1:: o famoso imposto de vendas e 
consignações cobrado em cascata. Imposto criado, indu~ 
sive, para_cri~r problefi!a às exportaçõ_es de Estado para 
Estad~. Foi isto_ que- o CÓdigo Tributário Nacional­
qui nóS ·eStávamos uma vez díscutindo com o nobre Se­
nador Cid Sampaio - ao estabelecer o ICM, o imposto 
unitário, evitou essa cobrança em cascata. 

,_0 SR. BENEDITO J'ERREIRA - V. Ex• tem toda 
razão . .t absolutamente _correto. Até porque, não sei, la­
mJ::nta~elmente, nós somos proibidos, até constítucional~ 
mente, de tentar mudar. Mas, ach__o que o Brasil, talvez 
pela unicidade de sentimento q-ue líga os brasileiros de 
todos os quadrantes, parece que preserva ainda aquela 
vocação de Estado unitário. E a partir do instante em 

_que rJÓS volvemos as nossa visjt_l;ls para-o período em que 
cada municipio se considerava uma nação, cada Estado 
lesgisl~va como se independente fosse, resulta nesse fato 
já então' salientado por Serzedelo Correia. 

OS~. José Fragelli --V.Ex_• me dá licença? Acho que 
há talv~z um pequeno engano do nobre Senad_or. O im-­
posto que realmente havia naquela época ... 

O SR. BENEDiTO FEREIRA - O !VC! 

O Sr. José Fragelli- Não, não era o I_VC, era o im­
posto interestadual de importação, era aquele que a 
Constituição de 1934 acabou ... 

O Sr~ PãsSos Pôrto- Não era o imposto sobre vendas 
e consignações? 

O Sr. José Fragelli - Era o imposto interestadual, 
não era- o IVC. 

O Sr. Passos Pôrto - Era o imposto sobre vendas e­
consignações: a cada venda havia uma inçiç!Çncia impo­
sitiv~. 

O sr. José Fragelli- Mas no caso do gado não era, e 
sim o imposto interestadual, era aquele de importação ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A nomenclatura 
era outra. 

O Sr. José Fragelli - Não eram vendas de consiga­
nação. 

() SR. BENE;DITO FERREIRA- Mas-a sistemâtica 
era a mesma. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' tem razão, o imposto em 
cascata, essa coisa toda que nós conhecemos, só que 
atirigindo multo mais os produtos das indústrias - etf 
não me lembro muito bem porque tenho péssima me-
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mória, mas quem estuda bem isso, e mostra como oco­
mércio interestadual era tremendamente prejudi~ado por 
esse imposto, é Cincinato Braga. Tenho isto na coleção 
de discurso dele, mas os impostos que realmente prejudi­
cavam- como na França antes da Revolução de 1789 
....:_eram os internos, os impostos qUe sobrecarregavam a 
produção. 

O Sr. Passos Pôrto- Os impostos no Brasil, naquela 
ép·oca eram três; o imposto de consumo-, V. Ex~ me 
desculpe por eu dar este contra~aparte- o imposto de 
vendas e consignações e imposto do selo. Eram três im­
postos, o restant~ eram as taxas: havia as taxas munici­
pais por abate de gado e havia o imposto de venda e con­
signação qu~ era o imposto que incidia sobre esse proces­
so de venda de gado para outros Estados. Evidentemente 
que havia nisto os impostos ctlados em outros Estados, 
além do imposto de venda e consignação talvez pela im­
poi:'Üição do gado, é possível que haja_. Mas o imposto 
básico que exercia o mecanismo de circulação de merca­
doria, no Brasil, era o imposto de vendas e consignações. 

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone.) 

O SR! BE_N~DITO FERREIRA- Sr. Presidente, re­
colho as observações dos nobres Senadores ao meu pro­
nunciamento - e eSpero que sejam todas elas anotadas 
pela taquigrafia e quero" dizer ao Senador Jo_sé Fragelli, e 
particularmente ao nobre Senador Passos Pôrto, porque 
estão preocupados legüimamente, como são dos seus de­
veres, com o Sistema Tributário Nacional, que estou ela­
borando um estudo para que possamos aqui debater 
sobre a matéria. Porque, realmente tenho veriflcado·que 
um dos óbices áquilo que jã era verificado por Serzedelo 
Correia e por tantos outros amantes deste imenso Brasil, 
desejosos de vê-to soerguido, vinha combatendo e ainda 
hoje_ está :1 reclamar o combate, esse bom combate no 
sentido de estruturarmos o sistema tributário e fazen­
dúrio deste País consentâneo com as nossas reais Oecessi­
dades de desenvolvimento. 

Mas, Sr. Presidente, nós já vímos aqui cotno õ setor 
ofiCial era guloso. Mas, Serzedelo Correia profundamen­
te amarguraçlç nos seus pronunciamentos, intenta mais 
uma vez-CÕlocUr Os -brasile-iros em brios, cárilparando o 
ap9iO oficial da Argentina e do Uruguai à Pecuária e sua 
indr:;strialização com a atitude das nossas autoridades e 
mostrando os resultados. "Acrescente-se a isso a dife­
rença de qualidade, sendo a média do nosso boi de 200 a 
2l0 quilogramas, ao passo que a do novilho argentino de 
4 anos já é de 320 quilogramas; a de nosso carneiro é de 

- 22 quilogramas, enquanto o da Argentina vai além de 36 
quilogramas". 

Naquela época, naturalmente, ele se referia a peso -vi­
vo. Mais adiante., em outros pronunciamentos Serzedelo 
Correia, mais uma vez, fustiga os brios de nOssa gente: 

"Com a ignorância, co_m a desídia, com o abandono, 
com a rotína, esperando tudo do tempo, do nascer do 
Sol e do cair da tarde, _da chuva e da umidad_e, é que nada 
obeteremos senão dar o atestado _de nossa debilidade, 
como povo, e de nossa decadência, como raça". 

A seguir, para extremar de dúvidas a nossa negligência 
para com os nossos recursos e o nosso inex.cedivel apego 
ao produto estrangeiro, relaciona as nossas importações 
de produtos pecuários: 2.800 toneladas de manteiga de 
leite, 1.171 toneladas de queijo, l.241 toneladas de leite 
condensado, 61.113 toneladas de charque, 23.000 tonela­
das de banha, 563,4 toneladas de vaqueta e solas. 

Mais adiante, Serzedelo Correia, dá-nos, notícias do 
abotte de 400 a 500 mil reses anualmente no Rio Grande 

· do Sul- já aquela época- para o fabrico do charque 
(isto em 1901), mas que pagando impostos exorbitantes 
pelo sal importado de'Cádiz e mesmo oferecendo produ­
to de igual ou melhor qualidade que a Argentina, pela 
nossa mania de valorizar e tudo facilitar para o estran­
geiro, os nossos produtores a ~da dia e cada vez mais 
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perdiam a condição de competir no nosso mercado isso é 
curial ainda nos dias de hoje. 

Continuando, Serzedelo Correia analisa a nossa massa 
de exportação de couros e peles silvestres a preços tão vis 
que, com 500.000 kg. de curtidos nos pagavam 58 mil to­
neladas de couro e peles naturais que daqui importavam; 
isto quando no períOdo colonial somente dos curtumems 
do Maranhão, Pará e Piauí exportávamos couros e peles 
curtidas em quantidades .centenas de vezes Superiores às 
nossas necessidades em 1901, Natuialmente, como sem­
pre ocorria e às vezes ainda hOje 18mentavelmente ainda 
ocorre, preferíamos apoiar e consumir o produto estran­
geiros, tal a falta de b_om senso Legislaiivo e tamanha re­
pito, a fúria tributária, com o que matamos no nasce­
douro muitas atividades produtivas e industriais que, 
eram inicialmente prósperas. LogO fenecem pela con1pô. 
tição do estrangeiro bem apoiado nos seus países. -

Nas Barreiras estaduais e municipaiS~ -retratou Seirze­
delo Correia, uma tonelada de sal, em 1901, custando no 
Rio Grande do Norte 12$500 R.éis, chegava a Minas Ge­
rais após a via crucis de taxas e iaipostos por 865$600 
Réís, e-nquanto I tonelada de cli-arque Vlndã--da Argenti­
na custava, CIF, Rio de Janeiro 59IS710 Réis, oU-Seja õ 
charque importado custava pouco mais da metade que o 
sal colhido no Rio Gi"iüide do N arte. 

A bem da verdade, e aqui pediria permissão aos lati­
nistas para o uso, da talvez, última sequela que conServo 
do meu aprendizado do Latim "Vulpes Mum:iant Pilo­
Num Mores" não sei se estou sendo fiel aO Vernãcula,-­
mas o que pretenda nessa invocação dos sábios ê dizer 
que "''A Raposa muda os pelos mas não muda os costu­
mes", e como tal, como veremos mais adiante, a econo­
mia urbana, dona de todo o apoio oficial, vai cada vez 
mais sugando e exaurindo a agropecuária, com um per­
manente processo de transferências de renda que resulta 
no falso enriquecimento -em que -nos a·ssentamos. 

No caso do couro bovino, especialmente, denúncias 
contundentes e bem fundadas têm vindo ao público, não 
só feitas por Serzedelo Coi-reia, coffio por outros tariiós 
patriotas, enfre os quais- modestamente- tenho ave­
leidade de incluir-me. 

Em diversos pronunciamentos, na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal, tenho abordado o assunto, às 
vezes de maneira amargurada, nesta nossa linguagem de 
homem do campo. Talvez por esta razão- e nunca pela 
falta de patriotismo de meus pares- tenho sofrido a in­
compreensão e, até mesmo a intolerância de adversários 
e correligionários, quando intento demonstrar, exausti­
vamente, o quanto temos sugado a economia rural em 
favor das cidades, criando e_alimentando o grande engo-­
do do falso enriquecimento-que nada mais tem sido do 
que um constante processo de transferência de rendas. 

Mas como vimos, Sr. Presidente, se nos primórdios da 
nossa colonização; apesar da importância do boi como 
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força-motriz e como fonte vital de alimentos, o seu couro 
em alguns instantes chegou a valer 50% do seu preço to­
tal. Na ~tualidade este mesmo artigo retrata com muita 
propriedade o nosso descaso, ou melhor o nosso total 
~es~e~~to para com a· economia rural. 

Não obstante, em 1907, já possuirmos um dos maiores 
rebanhos bovinos do mundo, só tínhamoS-charqueadas 
nos E~tados do Rio Grande do Sul e Mato Grosso. No 
entanto o consumo de charque entre nós era tal que, se­
gundo publicação do Ministério da Agricultura, no decê­
nio 1896 a 1905, a produção mundial de chã.rque atingiu 
984 m-il toneladas e destas 80% ou 787 mil toneladas fo­
ram consumidas no Brasil. 

Q rébã'nhÕ de bovinos, atingiu 2&.962.000 cabeças em 
1916, graças ao crescimento do consumo de charque e O 
surginl~nto do primeiro- frigorifico em 1913, como já 
menCio_~Udo, ell!_ Barreto.S, perteJlcent~ à CIA: .Frigorifi­
co e Pastoril de Barretos, por iniciativa do Conselheiro ·­
Antonio Prado. Com o desencadear da I Guerra Mun­
dial e·em Tace <;los excelentes resultados obtidos pelos 
pioneiros em 1915, surgia o seguildo estabelecimento do 
ge-r1eró;-perteriCeflte à ''Continental_ Produ(is Co", esta 
na Capital Paulísta. Naquele ano _exportamos 8.500 to­
neladas para o _EEUU e Europa. Em 1916, exportâva­
mos-33 mil toneladas; em 1917, atingimos 66.451 tonela­
das, decaindo substancialmente após o término da Guer­
ra a tonelagem exportada, como tambêm o preço, apesar 
de havermos _conquistado diversos mercados, inclusive 
Egito, Gr_écia, Holanda e outros - conquistamos_ tam­
bém o preçQ- elevado. Mas aí vem a queda com a perda 
no preço, cerca de 2.$000 réis por quilo no. início da 
Guerra e já no seu final com a queda do volume e re­
dução do preço para pouco mais de l$000 (mil réis) por 
quilo, mesmo -assim, os nossos criadores, ainda 
consider.9-ild_o-se bem remunerado_s, incrementaram a 
melhoria dos seus rebanhos através da importação de re­
produtores de alta Íinhagem e introduziram substanciais 
melhorias nas sÜas fazendas em busca de um maior e me­
lhor- desempenhá nas suas atividades, alcançando a nos­
sa pecuária naqueles dias, talvez o mais auspicioso mo­
mento quando atingimos em 1920, 3I.986.000cabeças de 
bovinos o q-ue correspondeu em apenas 4 anos um incre­
mento de 10,44% apesar do abate substancialmente au­
mentado em função da _exportação da carne frigorificada 
e melhor aproveitamento dos subprodutos. 

Em conseqüência da Guerra, quando, como vimos, o 
preço da carne atingiu cerca de 2$000 réis por quilo, di­
versos grupos estrange:iros para aqui vieram e montaranl 
gnmdes frigoríficos, destacando-se entre tantos o Ar­
mour,- Swift, Wlíson os quais, por certo muito lucraram 
mas, inegavelmente, deram uma enorme contribuição ã 
nossa pecuária bovina, sobretudo através da importação 
de reprodutores e matrizes de alta linhagem. 
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Com as novas condições de industrialização, com o 
aproveitamento racional dos subprodutos, tivemos na­
quele período um novo alento para a pecuária bovina. 
Um boi que em 1915 valia 40 a sn mil réis em Goiás, em 
1920 já valia 100 a 150 mil réis o que tomando-se o pa­
drão ouro como referência e considerando que o mesmo 
custa v a 5$000 o grama, teríamos aos preços de hoje cer­
ca de Cr.S 621.000,00 para um Poi qUe muito provavel­
mente, aindu não ultrapassava lO arrobas de carcaça. 

Daí por que, iennos noticias, através de discurso de 
Serzedelo Correia, quando queixava-se do nosso descaso 
para com a pecuária brasileira, enquanto que o Governo 
Argentino, somente no ano de 1915, despendera 300.00o 
libras esterlinas na importação de reprodutores e matri­
zes na busca de melhorar cada vez mais o seu rebanho, 
pouco ou -nada fazíamos em favor da agropecuária. 

LamentaYelmente a nossa incuria governamental e o 
desamor ao Brasil, em que pesem as sérias e bem funda· 
das advertências dos patriotas como SerzedeJo Correia, 
pouco ou nada valeram porque enquanto os nossos vizi­
nhos, os argentinos, a exemplo da formiga diligente da 
fábula cuidava do seu futuro, a nossa gente optava pela 
vida negligente da cigarra. E tanto é verdade que, se de 
1916 para 1920, ou seja, em 4 anos elevamos o nosso re­
banho bovino de 28 para 31 milhões, de 1920 para 1940, 
no caso em 20 anos, só obtivemos um crescimento de 31 
para 34 milhões de cabeças. 

Realmente, é doloroso admitir, mas o certo é que mui­
tos dos nossos fazendeiros não criam vacas, antes pelo 
contrário, silo criados pelas mesmas, são os tristemente 
famosos fazendejros do asfalto. São poucos em verdade 
uma minOria, mas a esta minoria de bem-falantes é que 
eram ~oncedidos os privilégios dos juros subsidiados e 
ou_tras tantas vantagens oficiais, através das quais os 
nossos tecnocratas, até bem pouco, de seus gabinetes, 
normalmente desconhecedores das nossas realidades, 
pretendiam -:- e na ve~dade muitos ainda pretendem -
fazer cus.to de vida_baixo, exclusivamente, às custas da 
Agropecuária, mas agora graças a Deus, se o fazem é 
sem o "óleo canforado" do crédito subsidiado com que 
impunemente "matavam o cardíaco" aniquilaram a 
Agro pecuária. 

Na verdade o mal, como vimos demonstrando, não é 
nOvo no Brasil, é secular. A única- novidade é que esta~ 
mo·s;--na Affrõpecllâ"rià,-rl:o limiar da exaustão. No caso 
da- Pecuária_ Bovina, por exemplo creio que chegamos ao 
fundo do fOsso, ti:!l e tamanha a desorganização do setor. 
Vejamos, por exemplo, o desfrute do nosso rebanho em 
relação aos outros países, mesmo aqueles que lutam com 
terríveis adversidades cliriláticas e teremos, então, uma 
idéia do quanto temos sido um povo descuidado para 
com os nossos interesses maiores. 
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1-!I".RCADO T!'>.'TEHNACl ONAL: Evolução dos Pr inc i na is R-ebanhos 

e Abates• Bovinos c lh:balinQ:s Mundiais, l972/7t>-19Bl 

(e'm L 000 cabeças) 

PAIS 1972!76 ! A/1:. I l 977 ! A/E 197 8 A/E l 97 ~I : A/E I 1980 A/E 1981 A/E 

EUA I l !S .·139 i 33,8\ 122.H1~ c 30,11 116. 37S 3~. o 110.?." 133,5 i 111.192 1 3 3. 1 i 115.013 31,8 
(41.393} i ('8.U73} I (<4. 272) (36.932) : (36.830) (3().550) 

CEE 76.464 35,31 77.13< 35. s 77.218 35, I -77.797136,31 78.006 , 36 ,,

1 

7 8.179 35 '3 
(26. 994} I (27 .359) ( 27. 068) (28.288) (28.270) (27 .600) 

URSS 106.572 33, a 1 110.300 I 33 ,o t 112.690 33.-4 114 .OSb; ! 32,4 
(36.0~5) (36.433) I (37 .642) (37 .0101 1 

AUSTRÃL!A I c 
30.708 \28.2 3. 533 40,3 29.330 42' 1 27.112 136,3 
8. 675) I (12.T001 (12. 346) ( 9 .837) ! 

N. ZELÃNDIA ( 9.341 133,9\ 8.739 40,9 8. 4 J 8 I 4 2 ,o 8.022 39,9 
3.17ll 1 c 3.5701 ( 3. 533_} c 3. 202) 

BRASIL 89.254 ~L~,4 91.000 U, 7 89.000 12,6 90.000 11,8 
01. 060) I (12.500) (11.200) C!0.650) 

ARGENTINA 56.699 19.7 61.891 2.3. 8 61. 8 26 126,6 59.975 I 26,0 
(11.191) (14.748) (16. 449) (15.617) I 

URUGUAI 10.406 lS, 5 9. 84 3 17,6 9. 4 24 17,9 9.613 '13,6 
( I. 615 l ( !. 7 30) ( 1. 685) ( 1.303) 

j EUROPA 36.812 24 ,o 1 c 3
8
7:/

7
8.'

1 
~ 2 3. 2 38.198 \23,4 38-.598 23,5 

1 OC!DEN'~A.!.. ( a. 845) ( 8. 956) i c 9 .059) 

f.IUi~úO 927.742 i l!J,al 948.203 21,3 941.277 21 ,-2 93S.I99 20 ,i 
50 PA!SES 083.4s2> i I uoz:16a1 (199 .834) (188.477) . -o_s !lh:>tes st:o doç.os entl"e parcntcs1s 

_t:-;'~~'1'1\: \lS\)o\ 
·.;r•L'.: h/h .. ll~·la~::~o _animais alwtidos/efctiv_o rebanho 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro a V. Ex• que~seu tempo estáes~ 
gotudo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, eu 
pediria a V. Ex• que fosse complaCente, porque parece 
que não há nenhum outro orador aguardando a oportu· 
nidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Ain9a hã 
oradores inscritos, Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, eu 
gostaria imenso de tentar, até mesmo porque estou cons­
tatando, com ffillita alegria, que a oportunidade que me 
foi ontem concedida por V, Ex•, graças à generosidade 
dos Senadores Josê Fragelli, Passos Pôrto e quantos aqui 
me honravam, é que realmente o desenrolar dessas_ mal 
alinhavadas linhas vem permitindo um concurso dC!_ OJJ­

tros Senadores que, com seus conhecimentos fundamen­
tais, estão realmente valOrizando esse nosso trabalho. 

Sr. Presidente, eu pediria a V. Ex• que me permitisse ir 
mais além. 

Eu mostrava o desempenho e o baixo desfrute do nos­
so rebanho e destaquei que, a partir de 1970, entre os 10 
maires rebanhos mUndiais, com exceção da India_que, 
por motivos religiosos, não faz parte do chamado Clube 
Exportador ou produtor de carne bovina, no entanto, in~ 
cluindo o Brasil, que manteve, nos (2) dois períodos exaR 
minados, 1972(76 e 1977/81, a posição deJ9 maíor reba­
nho que oscilou entre 89.254 mil e 96 milhões d~cabeças, 
mas c-om um desfrute que variou de 12,4%, antingindo 
13,7% em 1977, para ir caindo e c;:hegar a 1981 com um 
desfrute de ll,i%, ou seja, o nosso abate ficou na ordem 
de II milhões de cabeçasjano. A Rússia _e os EEUU, 
alter.mdo-se nos 19 e 29 lugares com os seus rebanhos, 
variando 125 milhões a 115 milhões de cabeças, mas am­
bos, com ligeiras oscilações no desfrute, sempre na faixa 
acima de 31,7% _ao ano. Em termOs de desfrute, sem dú­
vidas a Nova Zelilndia bate de longe o resto do__m__u_ndo, 
visto que, com o menor rebanho entre os membros do 

Club, que variou de9.34l mil e chegou a 1981 com8 mi­
lhões e 250 mil cabeças, manteve um abate anual que os­
cilou entre 3 milhões e 570 míl a 3 milhões de cabeças, o 
que correspondeu Uo desfrute anua:t com a variação de 
33,9% no períodõ 1972/76, atingindo 42%, em 1978, para 
chegar em 1981 com a taxa de 36,4% ao ano. 

Tomando-se por base a Austrália, que mesmo não te­
nho o nível de desfrute variando entre 40,3% a 33,4% em 
1980 e cfieg_ã"ndo em 1981 somente com 30,9%, ocupando 
o 59 lugar entre os lO membros do Club, assim mesmo, 
coin- um rebanho que variou entre 3o"IT!ilhões, 708 mil no 
primeiro período e de 33,53 milhões 1D6,2 milhões de ca­
beças entre 1977/80, obteve um abate, entre 1977/80, de 
43 milhões, 643 mil cabeças, enquanto nós, com um re­
banho (J) três vezes maior, que oscilou de 93 milhões a 
96. milhões de cabeças, só _obtivemos um abate de 45 mi­
lhões de cabeças. Por outro lado, não fosse o Uruguai, 
com _o seu pequeno território e relativamente grande re­
bi:loho e voltt,!do para a preo_cupaçào de aumentá-lo mais 
ainda, não terfamos, em matéria de desfrute, entre os lO 
membros, nenhum parceiro desfrutando menos do 
dobro do que temos conseguido. 

_Atê mesmo a Argenti!)a, possuindo um rebanho que 
variou, no período, entre 61.891 mil e 58.73~ mil caR 
beças, o que equivale a 60% do nosso rebanho, obteve 
um desfrute entre 23,8% a 26,6% ao ano, o que corres­
pondeu que obtiveram um abate igual ao nOS$0, 45 mi­
lhões de cabeças entre 1977/80. 

Vemos assim, Sr. Presidente, o quanto nos falta cami­
nharmos, o quanto precisamos diligenciar um favor da 
nossa Pecuária Bovina, sobretudo se tivermos em conta 
que, nos últimos (3) três anos, quase que dizimamOs o 
nosso plantel de matrizes em razão exclusiva !io ~chata-

- menta do preço do boi e, mais ainda, no preço do bezer­
ro, ·como iremos ver a seguir: 

A partir de 1970, tivemos no Brasil, em função da 
acentuada escassez de grãos no merc8.d0 mundial, uma 
extraor01nária valorização das terras de modo geral e, 
ein partícular, das mais próximas dos portos, de vias de 
transportes mais econômicas, com vistas ao merçado ex-_ 
terno. 

1!5.110 31, i I 115. soo 31 '7 
(36.460) (36.600) 

26.208 33,4 25.850 30 '9 
( 8. 7 51) ( 8.000~) 

R. ISO 
I 

36' 2 8. 250 3614 
c 2 .950) c 3.000) 

96.000 11,5 93.000 \11,5) 
: (10.650) i I 01.000) 

58.739 23 '4 
(14.000) 

1 23,81 58.520 
1 (13. 700) 

lO. 31 3 14.5 11.003 15 'o 
c !'.SOO) ( 1.650) 

38 o 351 23,6! 31;1. 0-l 5 22. ~ 
( 9 .039) I I c $. 7C2) I 
937.428 ~~19,7 1 

8-1tl. I 7 5 19.4 
(185.042)' ' ( lll). 976) 

Como este fato, houve um deslocamento da Pecuária 
Bovina para regiões pioneiraS, de terras mais baratas, 
mas longe dos centros de consumo e, por conseqíiência, 
longe dos frigoríficos e abatedouros. 

Em face desse deslocamento, houve, inequivocamente 
uma melhoria, porque transportando matrizes, novilhas 
e reprodutores para essas regiões novas, elas passaram a 
ter pastagens de melhor qualidade e além de que livre das 
pestes e, de modo particular, do berne e do carrapato, 
tem dado, sem dúvida alguma, oportunidade da nossá 
pecuária ter um melhor desempenho. 

BRASIL: Comércio Exterior de Carne Bovina em 
equivalente, carcaça; 1971 - 1980 (em t) 

Ano Exportação Importação Exportação 
Liquida 

197! 164.9!6 5.824 !59.092 
1972 235.867 ~ !.008 234.859 
1973 178.008 !.378 176.630 -
!974 96.486 5!.796 44.690 
1975 98.957 23.973 74.984 
1976 !53.697 22.647 13!.050 
1977 !82.603 25.697 156.906 
1978 128.373 112.605 15.768 
1979 !04.286 110.518 (·)6.232 
!980 !66.820 55.853 1!0.967 

(I) Estimativa GIA 

O número precedido de sinal negativo caracteriza impor~ 
taçã.o líquida. 

Fonte _dos dados brutos: CACEX, CIEF /MF, 

Como se vê na coluna de Exportação Líquida, o que 
corresponde ao total exportado, deduzida a importação 
no S-istetria draW back, destinada às exportações de enlaw 
ta dos, tivemos na série de 1971 a 1973 números excepCio-
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nais, caindo verticalmente em 1974, (pico da crise do pe­
tróleo), voltou a reagir nos anos de 1976 a 77 para, cm 
1979, passarmos à condição de meros importadores. Em 
1980, retornainos à tona, ou Seja, atíngimos o patamar 
de 110 mil toneladas líquidas nas nossas exportações. No 
entanto, voltamos ao fundo, as perpectivas para o cor­
rente ano, atê aqui não foram confirmadas, mas seria de 
importações líquidas, avantajadas para forçar mais ain­
da a redução do preço interno. 

Contudo, seja pela baixa lucratividade a que se habi­
tuaram as indúsrias, seja pelos altos investimentos reali­
zados para atender às exigências- Sanitárias, seja pela 
competição mais que desleal dos clandestinos - e por -
acréscimo a estupenda e1evação do preço no transporte 
do boi vivo, -somando tudo isso à ociosidade que- viria 
entre 60 a 80%, na maioria dos frigoríficos, o certo é que 
não fosse a atuação dO Govefno FedeTãr, subsidiando 
em 2/3 o ICM até o ano de 1980, e injetado dinheiro nO 
setor através do Estoque Regulador, creio que a grande 
maioria das nossas indústrias, que diga~se de passagem, 
encontra~se no limiar da insolvência, jã teria desapareci­
do. 

Entretanto, por trás- ou melhor, à frente- e sofren­
do quase todas as mais que desastradas conseqüências, 
estão os criadores; estâ, ·a sofrida pecuária,- parque cada 
vez mais insegura e tendo os seus custos se elevando a 
níveis até mesmo sup-eriores à correção cambial, eilquan­
to o seo produto vai tendo o seu preço achatado, em que 
pese a gritaria, o grande barulho com o acentuado au­
mento de preços verificado nestes dias, -mas qu-e, como 
iremos ver, não favorecem os produtores. · -

Tom~os por exemplo, o ano de 1973, quàndo o preço 
médio por arroba de boi gordo em São Paulo atin&iu CrS 
79,94- (janeiro Cr$ 65,92 e dez. CrS 104,59). Ociiadoi, 
na região nordeste de Goiás, obtinha CrS 800,00 por um 
bezerro de ano, enquanto pagava CrS: 650,QO para a der­
rubada de 1 alqueire de mato. Com os restantes CrS 
150,00, adquiria a semente, pagava para semeá-la, enfim, 
formava 1 alqueire de pastos e sobrava-lhe alguma coisa. 

Em 1981, vendendo o mesmo bezerro por9.000,00, so­
mente a derrubada de I alqueire de mato já lhe custava 
25 a 30 mil cruzeiros. Como se vê, neCessitava-se de maís 
de 3 bezerros para a formação do mesmo alqueire de 
pastagens. 

Jâ 'agora, em 1984, quando o aumento verificado no 
preço do boi, e que foi muito aquém õ que deveria atin­
gir para obtenção dos mesmos valores recebidos pelo 
criador em 1973, como"-ifemos ver melhor mais adiante, 
nos custos atuais, precisa o fazendeiro criador dispor de 
2 bezerros desmamados, ao preço de Cr$ 200.000,00 ca­
da, para formar 1 alqueire de pastagens, na forma que 
segue: 
Desmatamento de l alq. (48.400 m2) 

Semente - IOOkg 
Semear semente - 1 alq. 
Desbro_ta p/ acabamento da formação 
Valor da formação de pastagens em 
410.000.00 

200.000,00 
12.000,00 
4QOOO,OO-
50.000,00 

alqueireCr$ 

Temos, então que, mesm_o quando adquire e usa- so­
mente fatores rurais, como é o caso da mãÕ-_de-obfa e 
sementes e pouco dispêndio com ferramen-tas· rústiCas 
para o caso, ainda assim, o criador continua defasado 
em 100% em relação a 1973, quando com 1 (um) só be­
zerro ele custeava a forma do mesmo alqueire de pasta­
gens. 

Como vimos tentando demonstrar, o desequilíbrio en-­
tre os custos da economia urbana e os valores dados à 
produção pecuária vêm-se agravando de -ano a ano, e a 
tendência:, salvo melhõi juizo, será uma enérgica so­
lução, uma terapêuta heróica por parte do Governo e de 
todos os interessados no setor. Sem isto, não vejo como 
sairmos do "cipoal" em que nos metemos. 

Mas,...yejamos a sítuação por um ângulo prático no re­
lacionadtento econômico rural-urbano. _Quando em 
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1973, (i) u~ kg. de couro salgad? custava Cr$ 6,00 um 

par de botinas custava ÇrS l5,QQ vale dizer, com -i,5 kg. 
dC couro pagava-se um par de botinas. Em 1981, venden­
do-~ Kg. de çouro salgado a Cr$ 60,00, O-par de bC?tinas 
já custava de Cr$ l.200,00 a CrS 1.300,00 a qUe corres­
pondia a que precisava-se de 20 a 22 kg. do_ mesmo couro 
para pagar o mesmoJlar de bo_tinas. 

Custando atualmente, Cr$ 2.100,00 o kg. de couro sal­
gado e 9 par de botinas Cr$ I5.0oo;oo, Precisará o pro­
duto dispender ainda, mais de 7 kg. de couro para adqu!­
rir o que em 1973 pagava Com 2,5 km. -mas estaTigeira di­
minuição na exagerada exploração da cidade sobre o 
produto rural só foi PosSível por razões de ordem eXter­
na. 

Isto porque, os industriais dos curtumes, aliados com 
os calçadistas, na ânsia do lUcro fácil e cÓmodo da trans­
ferênCia de rendas, foram achatando o preço do couro 
salgado de maneira tal que em janeiro _de 1983, época de 
escassez e, conseqüentemente, abate muito pequeno, o 
couro salgãdo ãtingia Cr:$ 100,00 por Kg., representado 
o seu valor total de_ 30 Kg., CrS 3.000,00, 4,46% sobre o 
preço final do boi, que, naquele mês, chegou a CrS 
4.200,00 por arroba, ou seja, CrS 67.000,00 por 16 arrO.; 
bas. 

No entanto, em 1973,-o tnesmo boi de 16 arrobas que 
valia CrS 1.279,04 (CrS: 79,94 por arroba) tinha o seu 
couro vendido a CrS 6,00 o Kg. correspondendo a CrS 
180,0tl'Ou f4,0i% -SObre o prejuízo, mesmo contando, 
como sempre foi natural entre nós, no Brasil, co_~ __ o ir­
restrito X.: total apoio do Governo para saquear o jirodu­
tor rural. A crise de divisas, a imperativa necessiçiade de 
dólares, forçou a exPortação, e como o couro salgado es­
tava, como sempre esteve • bem abaixo das cotaçõ_:s !n~ 
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ternacionais, os compradores estrangeiros enxugaram o 
mercado interno, daí o salto de Cr$ 100,00 para CrS 
2.100,00 por Kg. como vem sendo pag_o pelos curtidores, 
sob Pi-Otestos, e pressões junto ao Governo para impedir 
exportações ·de couro, mas comprando porque, em reali­
dade, o preço internacional ainda está bem maior. 

Convém not;:tr, Sr. Presidente que, os preços que vi­
mos mencionando, referem-se ao couro de primeiríssiina 
qualidade, comparável ao couro tipo "Colorado" norte­
americano, o qual, mesmo sem nenhuma taxação, fosse 
autorizada a importação, aqui chegaria bem mais caro, 
visto que; a sua última cotação foi deUS$ 0,60 por libra, 
o que significaria CrS: 2.050,60, mais 17% de ICM, e, no 
mínimo, 20% de juros Pela delonga na importação, o que 
ultrapassaria a CrS: 2.800,00 por Kg. daí a pressão para 
que não mais se exporte couro salgado. 

Pois bem, é verdade que o couro, em termos relativos, 
voltou aos níveis de 1973, ou- seja, corres-pondente a 
15,14% sobre o preço total do boi, mas este, como iremos 
demonstrar, subiu muito menos do que deveria para 
atingir o patamar daquele ano. 

Gritam,_ bradam aos céus e terra, pressionam o Gover­
no porque o preço do couro subiu _3.400% eni relaçã_o a 
1981 ou 2.000% em relação a 1983, e 34.900.% em reJação 
a 1973. Como -se- vê no quadro a seguir, ninguém grita, 
ninguém protestou ou protestará porque a "Nossa" in­
dústria química elevou os preços dos produtos químicos 
usados pelos curtidores, em média, 36.501% no mesmo 
período e dos 12 itens, estão 5, exatamente os mais signi­

- õcatiVos: que subiram entre 45.170% até 65.572%, en­
quanto o preço do 9oi subiu 1.200% em relação a 1981 e 
32.424% em relaç~o a 1973, pouco mais da metade do 
aumento dos produtos químicos. -

PRODUTOS QUIMICOS UTILIZADOS NA CU R TIÇÃO E ACABAMENTO DE COURÓ 

PrOduto Fabricante Preço ~g Preço kg Variação% 
1973Crli 1984 CrS 1973/1984 

Ácido Sulfúrico U. Colombina 0,57 197.17 34,491% 
Bicarbonato de Sódio -Diversos i.40 245,14 7,110% 
Bisulfito-de Sódio Diversos 2.45 757.53 - 30.819% 
Sulfureto de Sódio Diversos 1.18 534.19 45.,170 .. o/o.- -
DiCromato de SódiO Diversos 3.03 1.577.00 51,946% 
Sulfato de Cromo ou Cromossal Diversos 2.25 1.084.00 35,675% 
Quebracho Atomatizado Diversos 3.80 1.860.00 48.847% 
Castanho Âcido H.L. CIBA 27,20 4.874.18 17,819% 
Castantio M.4.G.N. Bayer 45.10 4.028.00 8.831% 
Castanho Dcrma G. Sandoz 64.10 9.107.75 14.108% 
Castanho Hoesht 21.40 3.611.00 16,773% 
Fundo Cariai O.B.N. Basf 2,72 1.772,00 65,047% 
Primai Diversos 4,09 2.686.00 65,572% 

Mas .isso _não aviltaria, isso não dá protesto. -- Cações, o Presidente inteiroiTiPeu, abruptamente -·v. 

O Sr. José Frag~f!~ -~- Permite V. Ex• um _aparte? 

Q Si!. BENEDITO FERREIRA - Com muita ale-
gria. 

O Sr. José Fragelli -_Como Cll: esperava, V. Ex• está 
nOs dando, vamos dizer, uma aula completa sobre eco­
nomia pecuária, fazendo_ um histórico; no qual mostra 
com_o essa atividade não -~em sido apenas desCuidada 
mas, muitas v_ezes, hostilizada; não apenas por setores da 
economia urbana, mas também pelo oficialismo. Eu me 
recordo de uma pas-sagem, Sr. SenadOr, do tempo do 
saudoso Presidente Costa e Silva, quando, estando a pe­
cuáiia aSSoherbada ·com -deterrOinados problemas, o Sr. 
Lúdio Coelho-:- se não ~e engano, na época, Presid,ente 
da Ass-ocia-ção dos Criadores de Ma{Õ Grosso -levav~ 
determinadas reivindicações ao Presidente da-República. 
Nem bem ele começou a· expor oS itens das_ reivindi-

Ex~ deve conhecer essa passagem- dando a entender 
que a atividade pecuária era uma atividade privilegiada, 
que os faielideii'os não tinham porque reclamar, traba­
lhavam pouco e ganhavam muito. Foi a atitude do Presi~ 
de!Jfe, -que chocou a todos, e mostrou como seria levada 
a política oficial, em relação às atividades da agrope­
cuãria e particularmente da pecuária. Recordo-me, 
quando governador, aquela provid~ncia t~mada, não em 
favor dos produtores, mas em favor das classes urbanas, 
de diminuir o ICM de 15 para 10%, retribuindo em parte_ 
os Fstados-produtores, com a}:!enas metade dessa percen­
tagem que lhes era tirada. O meu Estado de Mato Gros­
so sofreu, àquela época, um prejuízo de 25 'ffiilhões ~ 
hoje parece uma quantia ridícula, mas não era - mas 
não foi para que os produtores; os pecuaristas gan-has~ 
sem com essa diminuiÇão do ICM, mas para baratear a 
carne nos grandes centros urbanos; quer dizer, nessa li­
nha da política que V. Ex~ muito bem expôs, de sempre 
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p~alizar a atividade pecuãria, para favofecer os centros 
urbanos. 

p SR. BENEDI:fP FERREIRA - Perfeitamente! 

O Sr. Josf Fragelll ~Existe um trabalho muito bem 
feito, nessa revista especializada, Conjuntura Econômica, 
da Fundação Getúlio Vargas, mostrando os ciclo.s da pe­
cuária que vão_ de 4 a 6 anos, que V. Ex' conhece muito 
bem, aliás, por fatar em carne, V. Ex• sente, conhece, na 
própria carne. E não só a pecuãriil bo_vina mas··a--·pe~ 

cuãria, em geral, tem sofrido por falta de uma política es­
truturada e racional de condução_ da economia pecuária. 
De sorte que, nos piques, vêm esses aumentos grandes, 
como houve, ultimamente, no preço da carne, e naqueles 
4 ou 5 anos de vacas magras os pecuaristas passam a so-
frer grandes prejuízos, que têm atingido não aos maiores 
proprietários rurais, mas justamente aos pequeno-s-e;as­
vezes, os médios proprietários rurais~ Era a esse ponto 
que eu queria chegar. De sorte que uma das conseqüên-
cias não é apenas aquela a- que V. Ex~ se referiu, de uma 
matança indiscriminada, sobretudo do gado fêmea,-de 
vacas e de novilhas, mas tarhbém tem provocado a venda 
de suas terras, de suas propriedades rurais Pelos peque-
nos e médios proprietáriOs rurais, às vezes. Essa tem sido 
uma das razões da chamada concentração da proprieda-
de, sobretudo _n_a__atividade pecuária, provocada por essa 
política de Governo e não pelo açambarcamento dos 
grandes proprietáríos; em relação às pequena-s e médias 
propriedades. O desaparecimento assim -gradual, sobre­
tudo da pequena propriedade, eu acredito que esteja 
acontecendo em Goiás, Comei aOOii.tece eril Mato GfOssci; -
e esse processo se ace:lerou_- e V. E~•s CQD_h~c_e muito 
bem o problema -se acelerou, agora, com a política- fi­
nanceira do Governo, com essa política que V. E.~t' tam­
bêm, condenou, com tanta propriedade, da especulação 
financeira; porque o pequeno proprietário -qüe, a duras 
penas, consegue sobreviver, ele vendendo as suas terras e 
o seu gado, ele passa a aplicar na carteira- de poupança e 
pensa que já é rico. Então, hoje, aquela causa primeira 
de uma política não conseqaente no setor da pecuária, 
que vem fazendo- e há vinte anos, pelei menos que ve-
nho acompanhando - o desaparecimento gradual da 
pequena propriedade pecuária e, às vezes, até, da média 
propriedade, agora se agrava com esse fato novo, da 
atração da carteira de poupança, fazendo com que os pe­
quenos e médios proprietários vendam, deixem de traba­
lhar; então eles se mudam para a cidade, agravando os 
problemas que c_on_h_e_ce_mos da área citadina, __ de __ t_rans­
porte de fornecimento de serviços de água, esgotos, de 
energia elétrica, enfim, todos esses problemas que, hoje, 
assoberbam não só os gr3.rides centros, os mêdios e atê as 
pequenas cidades, veio se_ acrescentar _mais esse fato"r. 
Dessa forma, então,-a pequena e mêdia propriedades pe­
cuária, como também a agrícola vão desaparecendo. 
Aliás, tenho sido solicitado, insistenteinente, por alguns ---­
viZinhos, pequerioS prõprietárioS, pata comprar-as SuãS 
terras. Não sei:· também, se ê influência da televisão ou se_ 
são os atrativos da cidade, mas tenho verí_flcado, ~r. Pre­
sidente e Srs. Senadores, que quem menos quer ficar no 
carripo, hoje, para acompanhar o homem, ê a mulher, 
que é quem mais íilSíste parã. cfUe ele venda a sua proprie­
dade e vã para a cidade. 

O SR. PRESIDENT~ (Lenoir Vargas)- Nobre Se­
nador Benedito Ferre;ira~ a Presidência Tá coilêedeu mais 
de meia hora a V. Ex~ Há colegas que estão_ aguardando, 
Õ discurso de V. Ex' tem permitido essas breves inter­
venÇões -dos nossos colegas, o que fez com que Se arri­
pliasse muito o tempo de V. Ex• De modo que talvez V. 
Ex~ pudesse prosseguir, mais tarde, no seu discurso e tal­
vez o discurso que vai proferir o nobre Senador Alfredo 
Campos não seja tão extenso. Aí, então, a Presidência 
até abriria uma exceção, para que V. Ex•, depois, pudes­
se prosseguir, e permitisse Que ·seU -colega falasse, agora. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente_, 
agra-deço a complacência de v. Ex•, e pediria ao nobre 
Senador João Lobo que me permitisse, somente, assina~ 
lar alguns tópicos, para que não passe a oportunidade, e 
eu interromperia essa "produção em série", esse transa­
mazônico pronunciamento. 

O Sr. José Fragelli - Mas muito proveitoso .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - E assim daremos 
opor!unidade à fala do Senador Alfredo Campos, e V. 
Ex~. generosamente, me permitiria a retomada, a poste­
riori. 

Mas gostaria de assinalar, ainda, Sr. Presidente, por 
uma questão de justiça, a memória do saudoso Presiden­
te Costa e Silva, talvez o melhor dos homen_s que j"ã tive­
fnOSffà- Presidência da República; tinha um coração 
magnânimo, generoso, mas era sobretudo, e uma chega· 
va até a dizer, na intimidade, ao saudoso Presidente Cos­
ta e Silva, que "com essa sua cara feia, Presidente, isso 
porque o Senhor é um molóide; o senhor é um sujeito 
mole de coração, não agüenta Uma cantada, então o Se­
nhOr fica com eSsa cara ruim, igual àqueles corós indefe­
sos, que há nas cascas dos paus, para que todo mundo te­
nha medo do .Senhor e não descubra _o _tanto que o Se­
nhor é bom de coração". Talvez ele tenha ficado zanga­
do ou impaciente com Lódio Coelho, vítima desse mal 
que visita quase _todos nós, quando falamos no pecuaris­
ta. 

Agora, quem é o grande culpado disso, Sr. PreSidente, 
sei1ào O -pt-ôf.lfio pecuarista? Porque ele quer ostentar ri­
queza, ele quer ser rico, ele quer ser importante, ele quer 
ser graúdo. _E ele chega a ser tolo, Sr. Presidente, ao pon­
to de estando pendurado nos bancos, como estão, endi­
vidados como estão, vendendo suas proprledades, não 
Para ir para a cidade, Sr. Presidente, mas para pagar os 
financiamentos com multa e correção monetária decreta­
clãs Pelo Conselho Monetário Nacional; aí, vem a inde­
cência da história: não são canalizadas essas multas para 
o Banco Central mas, sim, para os bolsos dos alugadores 
de dinheiro, que antigamente eram chamados de ban­
queiros, E -isto é que ê o grave, Sr. Presidente_-:-, estão 
vendendo as suas propriedades e, muitos, nem vendendo 
tudo o que têm, darão conta de pagar sequer a metade 
dos empréstimos da famosa 63, porque se a correção mo­
netária se alongou no tempo, em relação à distância, do 
preço dos produtos primários, imaginemos nós a cor­
reção cambial que já ultrapassa em velocidade e em dis­
tância, de muito, à própria correçào monetária. 

A verdade é que o Presidente Costa e Silva mostrou~se 
impaciente, vítima dessa aparêncía, dessa ostentação de 
riqueza Que, efetivãminte, a-inda existe na pecuária-. E eu 
dizia aqui, ontem, que os pecuaristas chegaram a usar 
chapéu grande, não por causa do sol quente, mas para 
esconder o tamanho da orelha, porque o bicho é burro 
mesmo, Sr. President{:, 

O clUe- é grave ê que além de ele ser burro, tem contra 
ele uma permanente conspiração da inteligência- entre 
aspas da cidade. Temos, por exemplo, aquele acordo 
permanente que o Governo sempre fez coni os frígorífi­
cos e esses, tendo como aliados os inyernistas, na ânsia 
de pegar o famoso dinheiro dos estoques reguladores, 
que nunca foi devolvido à COBAL, nem ao Banco do 
ariSil,-a verdade ê que esSes bilhões ou talvez até trilhões 
de cruzeiros, já a esta altura, que estão lá em papéis ln­
cobráveis do Banco do Brasil, era o resultado de um 
acofdo de cavalheiros, mas um acordo de cavalheiros 
onde alguém batia e alguém apanhava, onde o Governo 
entrava com o porrete e o frigorífico, tendo como aliado 
o invernista, generosamente entregava as costas do cria­
dor para levar as porretadas. 

Esse ê o acordo de cavalheiros, Sr. Presidente, para 
manter a carne barata, sendo que se chegou em 78, em 
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Brasília, a comprar-se I quito de carne de primeira pela 
metade do preço que se pagava I quilo de feijão. Ora, ve­
jam V. Ex•. como as coisas vão até a faixa do hilariante, 
não fosse o significado terrível que aí esta: feijão se pro­
duz em 4 meses, Sr. Presidente, e o boi, no mínimo, em 4 
anos. 

Isso é a demagogia, é fazer bonito, é fazer acordo de 
cavalheiro, s6 que um batendo e outro apanhando, mas 
na hora da pancadaria, o Governo com ó porrete na mão 
para cortejar a massa urbana, a massa que vota, a massa 
que pressiona, aí não eram as costas do frigo-rífico nem 
do invernista que entrava na pancadaria, não, mas odes­
graçado do criador do bezerro, como vínhamos demons­
trando. 

Sr. Presidente, eu paro por aqui, pedindo ao Senador 
Lobo que, por favor, não prejudique o meu pronuncia­
mento deixando de trazer o seu aparte. Mas V. Ex• me 
admoestou e o Senador mineiro, homem das alteros_as, 
aguarda para dar o seu recado. 

Paro por aqui, Sr. PrCsidente, à sombra deste pau­
terra, para aguardar a oportunidade de retomar a c_ami­
nhada. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

S_er.ã rápido o meu pronunciamento neste plenário, 
porque também quero ouvir o final do pronunciamento 
do Senador Benedido Ferreira. 

Trata-se de uma denúncia muito séria, Sr. Presidente, 
e eu não poderia adiá-la. Atê quis fazê-lo, para poder 
continuar ouvindo o meu colega de Goiás- mas, infeliz­
mente, tenho que pronunciar este discurso hoje e quero 
ser b_astante rápido para continuarmos a ouvir- o belo 
discurso de S. Ex~. o Senador Benedito Ferreira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores 
Ocupo a Tribuna do Senado para, em nome dos inte­

resSes superioreS de Minas Gerais, fazer um apelo ao Se­
nhor Ministro das Minas e Energia, no sentido de quere­
considere o seu despacho no processo de encampação da 
Companhia Gera[ de Eletricidade, que servia a onze mu­
nicípios do meu Estado. Nesse despacho, contra todas as 
expectativas lógicas, que apontavam a CEMIG como a 
concessionária natural do fornecimento de energia elêtri­
ca a esses municípios, ·o Ministério das Minas e Energia 
decidiu o contrário. Apenas três deles ficaram com a CE­
MIO. Os oito restantes estão sendo repassados a uma so­
ciedade anõnima com sede em Braganc;a Paulista, à reve. 
tia ~ sob protesto das cidades mineiras. 

E Minas, ferida nos seus brios e aspirações, protesta e 
apela ao Senhor Ministro César Cais pai-a que reveja seu 
despacho e devolva a Minas o que é de Minas. 

A CEM IG é um serviçõ de interesse público voltado 
para o progresso de Minas Gerais, que vem cumprindo 
cada uma de suas metas, crescendo com Minas, a serviço 
de Minas, sendo, hoje, a maior empresa mineira e uma 
das quinze maiores do Pais e a terceira entre as effipresas 
nacionais distribuidoraS d-e- -e-nergia efétrica. 

Sr. Presidente, Srs. :S.enadores. 
Estou de posse de um relatório da CEMIG afirmando 

que, na expectativa de assumir o acervo da CGE, prepa­
rou um plano de obras a ser executado no período de 
1984 a 1986, prevendo-se investimentos da ordem de CrS. 
16 bilhões, permitindo o atendimento à área com eleva­
do índice de qualidade e com adequada disponibilidade 
energética para a industrialização intensiva e o desenvol­
vimento agropecuário da região, com destaque para: 

a) Ampliação e reforma do sistema de transmis­
--sii"o da área e sua integração com ã malha energética 

da CEMIG. 
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b) Extensão dos beneficias doi seus programa-s 
Minas:-[uz e CEMIG~Rural à área, com previsão de 
ligação de 5.000 moradias e !.SOO propriedades ru­
rais, beneficiando a 34.00 habitantes (cerca de 25% 
da população). 

c) Reforma e melhoramento de toda a rede de 
distribuição existente, adequando-a a padrões de se­
gurança e qualidade, compatíveis com a importân­
cia da área, sem qualquer õnus para as comunida­
des. 

d) Reforma e modernização da iluminação 
pública. 

e) [mplantação de uma unidade regional de dis­
tribuição, com todos os recursOs humanos e mãte­
riais necessários. 

f) Implantação de Agências de Atendimento, 
com modernos recursos para prestação de serviços 
ao consumidor. incluSiVe :COm uso de terminãis-Cfe 
computador. 

g) Reforma e ampliação do sistema operativo de 
telecomunicações e sua integração com o sistema di:t 
CEMIG. 

Resulta, portanto, insubsistente e injuS:tificâVe!Qu-ã:l-­
quer posição contrária à concessão e transferência da­
queles serviços à CEMIG, cuja ldoneid3.de técnlCa -é- or---­
gulho dos mineiros e razão de constituir-se concessio­
nárias modelar em todos os sentidos. 

Por derradeiro, a assunção pela CEMIG, dessa área 
mineiira, por outra razUO maid-r, justificaria o nosSo óbs­
tinado empenho: dotar a área de abastecimento ilimita­
do de energia elétrica- fator -indispensável de desenvol­
vimento- e a maior integração deSseS municíj)íos às de­
mais comunidades do Estado,:iá serVidas pela CEMIG. 

Todas as Iideranç:~.s locais, todos os_ Deputados Fede­
rais e Estaduais, majoritários na região, todos os- ex. 
Governadores, as as.~ociações dit classe. cada um dos ha-­
bitantes da região, são unânimes em reivindicar para a 
empresa mineira o dire"iTo que julgam líquido e certo, de 
fornecer luz e energia àquela rica região. 

O Governador Tancredo Neves, parcimonioso em 
suas críticas, foi enfático ao condenar o desastroso des­
pacho, classificando-o como uma .. medida esdrúxula", 

O que espanta a quantos se inteiram da medida é cons­
tatar que a Bragantina, nem ao menos supre, por seus 
próprios meios, Os nove municípios-mineiros sOb ·suares­
ponsabilidade. Ela compra a energia da CEM:IG, para 
revender à sua clientela de Bueno Brandão, Cã.mandu­
caia, Cambuí, Córrego Bom Jesus, Estiva, Extrema, Ita­
pera, Munhoz e Toledo. Essas cidades, todas elas, recla­
mam sua inclusão no sistema da CEMIG, defiriitivãmen­
te. Esta, seria uma encampação justa, um ato de estadis­
ta, umu. Portaria que honraria o Senhor Ministro. 

Sr. Presidente, Srs. Seiiadores, ê bom lembrar que -a 
CEMIG concorre com 54% de sua renda bruta nara os 
cofres du Nação. Não apenas o meu Estado, mas.-todo o 
complexo energêtico do País é benefidâríã desses tribu­
tos. Ela é de Minas e do Brasil.~ nosso dever preservá-la 
e fazê-la crescer-mais ainda . .b nossa e nos orgulhamos 
dela. Restam tão poucas coisas boas deste País neste 
País. 

Essa preterição é mais que um desastre administrativo. 
É uma agressão ao meu Estado. 

Apelamos ao Sr. Ministro CésarCitls, e se o Regimen­
to assim o permitir, Sr. Presidente, gostaremos de fazê-lo 
através da Mesa do Senado. 

Sua Excelência o Sr. Ministro das Minas e Energia foi 
miseravelmente traído nas informações que recebeu. Ho­
~_em sensível, habituado ã.o trato com as bases popula­
res, consciente de que nenhunl·h-omem público dedimen: 
sões nacionais pode traii impunemente a aspiração de 
um Estado inteiro, só praticaria um ato desse por abso­
luta e total desinformação. 

Sua Excelência não patrocinaria, Collsci"entemente, eril 
sua honorável biografia, um capítulo de tamanha meS­
quinhez, que repercute mal e pior ainda, cheira mal 
COmo explicar à populaçãO que um seiviço público não 
pode ser explorado por uma empresa pública, criada 
para esse fim, porque os senhores da República resolve­
ram beneficiar um pequeno grupo alienígena? 

Repercute mal, cheira m-âl. 
Mas ainda é tempo do Ministro, qUe embora à distân­

cia, honra esta Casa como um de seus membros mais 
flustres, reConsiderar sua decisão, render-se ao ót • .rio e 
conceder àquela rica, operoso e esperançosa região o pri­
vilégio de ter instalados em suas cidades e propriedades 
rurais, oS fios da CEMIG, que transportam luz, energia e 
progresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon._ (Pausa.) 

S._ Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragellí. 

(Pausa.) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra, por cessão do nobre Senador José Fragelli. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Mais uma vez eu tenho que agradecer a V. Ex.' mas, de 
modo especial, ao Senador José Fragelli, que se deu ao 
trabalho, generoso como é, de inscrever-se e perrriítír-me 
prosseguir nessa caminhada. 

Sr. Presidente, eu tenhO verberado muito, tenho afir­
mado, reiteradas vezes e volto a fazê-lo- que, se corajo­
sa e patriotiCãmente não modificarmos a estrutura mais 
que parasitante_ que instalamos nas cidades, _no comér­
cio, na indústria e nos setores de serviços e fazendário, 
que voraz e insaciavelmente suga todos os esforços da 
Agtopecuâtia, estaremos caminhando para o regime _de 
comprarmos fome e vendermos miséria; temos sido uma 
nação em que todos querem comprar e vender, dimi­
nuindo a cada dia os que iil.Sistem em produzir. 

Como exemplo - e por falta de dados mais atualiza­
dos -trago novamente aqui o resultado do diagnóstico 
realizado pelo "CONDEPE", publicado em 1973, onde 

iremos constatar o quão parasitária é a comerCiãlização 
de carnes na Capital paulista, que diga-se de passagem, 
pela sua densidade populacional e maior poder aquisiti­
vO-d(d>aís irá-nos peniiitir, extraPolando pÚa Oütras re­
giões menos favorecidas, concluir que naquelas a si­
tuação seria muito pior. Em verdade com o apoio bem­
intencionado do governo aos supennercados, mas na 
maioria dos casos criminosamente distorcidos, a si~ 

tuaçào modificou-se. Reduziram-se o número de Estabe­
leçimentos_._ mas em nada beneficiou_o consumidor ou o 
produtor. 

Composiçilo da mã«Hie-obra empregada nos açougues, 
casas de carne e departamentos de carnes dos supermerca~ 
dos de São Paulo. 
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-1983-

Mão~de.Obra: 

Total de pessoas utilizadas no varejo de carne: 4.597 x. 
25 dias= 114.925/diasjhomens. 

Estabelecimentos varejistas de carnes cadastrados: 
2.432. 

Volume bruto de carnes comercializadas mensalmente 
pelos 2.432 estabelecimentos Varejistas da Capital pau: 
lista: 
Carne Bovina 
Carne Stiín3. 
Carne de Aves 

8312 toneladas 
1.292 toneladas 

286 toneladas 
Carnes Diversas ......... , . . . . . _j24 _toneladas 
Total • • • • • • • • • • • . • . • • • • • • • • • • 10.014 toneladas 

Ora, isso, e sabe quem está mais familiarizado com o 
assunto, representa pouco mais de 1/4 de um boi. Então, 
nós temos envolvidos, com a comercialização de um 
pouco ma:is de 1/4 de boi um homem-dia para fazer essa 
_comercialização. Vale dizer, quantos empregos um só 
homem, cuidando de um rebanho, cria nessa estrutura 
de emprego, nessa estrutura parasitária. 

Como se vê, se dividirmos 10.014 toneladas de carne 
por 4.597 indivíduos que trabalhem 25 dias/mês, tere­
mos: 10.014.()()() Kg: 114.925jhomensfdias ~ 87,1 Kg 
por dia de carne para ser comercializada por dia por 
cada um dos empregados no varejo da carne. 

Por outro lado, tomando-se o total de carne comercia· 
lizada nos 2.432 estabelecimentos cadastrados e conside-­
rando 25 dias de atividades mês, teremos: 2.432 x 25 = 
60.670 dias: 10.014.000' 60.670 dias~ 1.640,8 Kg de car­
ne/mês por estabelecimento varejista. 

Ora, se -cOnsiderarmos os custos fix~s e variãveis, in­
vestimentos, aluguéis, mão-de-obra, energia, a depre-­
ciação de equipamentos, impoStos e taxas, etc., teremos 
a razão e o porquê de, e!J1l973, o nosso produtOr de bo­
vino ter participado, tão-~omente, em 60% do preço finai 
de 1 boi. 

1:. -impÕrtante ressaltar os enormes riscos que corre o 
criador e destes não pode fugir, pois são inerentes à sua 
atividade. Ele consome 4 a 5 anos para produzir I boi, 
enquanto a indústria arca com seus altos custos de pro­
dução e impostos. Também o varejista está sujeitô a to­
dos os C!lcargos e tributos, não mais em São Paulo, como 
veremos mais adiante.- Todavia o industrial, o comer­
ciante e o fisco, correm riscos quase insignificantes quan­
do, no m~x.liliO- em lO_ dias, participaram em 40-% do 
preço final pago pelo consumidor. -

Em 1981, revendo a participação do pecuarista, como 
também a participação da cidade, isto é, indústria, vare­
jo e poder público no preço final pago pelo consumidor, 
por l boi cuja carcaça rendeu 246,5 kg., constatei, para 
espanto e tristeza nossa, que o esfOrço governamental, 
que não foi pequeno há de se reconhecer, bem­
intencionadamente cometido, para corrigir tamanha 
an~~alía, antes de minorar o absurdo constatado pelo 
CONDE!'E-ern-!973, verifica-se, 8 anos após. uma si· 
tqação bem mais desencoraja.dora; para sustentar a es­
trutura parasitária--da área urbana, seja na indústria, no 
comércio, no transporte e finalmente na área oficial, 
como veremos a seguir, a participação do produtor que 
era 60% no preço final em 1970, em 1981, fof absurda­
mente ieduzida para 52,9%. 

Sf. :PieSfdente, eu tenho aqui os quadros, os números, 
os valores, e eu desço à minúcia de ter o boi desdobrado 
em todos os seus cortes, o rendimento de corte por corte 
e o seu preço praticado no varejo. Eu não me deterei nes­
ses detalhes e passo-os à Taquigrafia: 
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QUADRO I 

CUSTOS PARA A INDÜSTRlA_DE I BOI 

C/ 246.5 Kg (CARCAÇA} 

CrS 
1 boi cj 16 arrobas e 6,5 Kg à Cr$ 2.000,00 (à 
vista) .. _ .. _ ~ ._, ...... , ..... -· .... , ......... 32.,866,00 
Frete de 1 boi vivo até a indústria (valor 
médio) ................................ , 1.000,00 
Frete de 246,5 Kg carne AraguaínajS. Paulo à 
Cr$ 10,00 ...... ,. .... _ ............. _ .. ~.- 2.46_5,00 
Frete de 35,4 Kg vísceras e C. Industriais 
Araguafna à São Paulo à Cr$ I 0,00 . . . . . . . 354,00 
Frete 80,0 Kg "Subprodutos à Cr$ 6,00 , . . . . . 480,00 
Mão-de-Obra . ... , ................. _ ..... - . _,797,94 
Energia na industrialização ............. _ '-" 500,00 
Embalagens, vísceras e subprodutos . . . . . . . . 200,00 
Sal para couro e tripas ........... ··-..... 60,00 
Água oxigenada ................... ~. . . . . 6.o;oo 
!CM 16% S/ Cr$ 32.866,00 .......... -...... _ 5.258,56 
FUNRURAL 2,5% S/ Cr$ 32.866,00 • . .. . . . 821,65 
P.I.S. 0,75 S/ Cr$ 52.673,50 .. .. . 395,05 
Despesas financeiras (6% S/ Cr$ 52.673,00) . . 3.160,38 
TaxadoS.LP.A ........ -.. ~--~·-·········-~ ___ 40,00 
Diferença de ICM Sfvenda - deduzLdo 
crédito de entrada ll% SjCr$ S2.673,QO__ = 
5.794,08 H 5.258,56..................... 535,52 
lAPAS SfMão.de-Obra . . . . . . . . . . . . 260,12 

CUSTO TOTAL .......... _., .. , ....... 49.25~,22 

QUADRO 2 

RECEITA LIQUIDA OBTIDA PELO FRIGORIFICO NO ABATE DE I BO} C/246,5 KG _ 

Unld. Espécie Peso Vr. Unit. 
2 Traseiros Especiais ··············-· 122,900 230,0([ 
2 Dianteiros ················-···-············· 93,000 150,00 
2 Pontas de Agulhas ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,600 130,00 
4 Peças C. lndustiíal I~ .... 6,000 135,00 

Diversas Industria12• ... ··········-·········· 4,000 100,00 
Fígado .. ..... ~ ... -...... -· ............... 4,700 145,00 
Rabo ... -......... ........... .., ............. 1,200 180,00 
Bucho ............ _ ...... _.__ ................. 4,000 75,00 
Coração 

-~·······················""'·······-· 
1,200 IOO,oo:· 

Pulmões ·····-····· .................. _. ..... 3,500_ 40,00 
Peça Língua ....... ~·-· . ' . ' .. , .............. 0,900 150,00 

I Peça Miolo , ....... ... ·-. ,, ~ ................ (0,300) 20,00 
2-- Peças de Rim ...... ··-··············· (0,600) 20,00 
4 Peças M ocotó ................... (8,000) 100,00 

Peça Passarinha . , ..................... -..... - (1,000) 20,00 

SUBTOTAL . ' ...... ·-~. -· .... ~~ . ·-· ...... CrS 

VALORES OBTIDOS NA VENDA DOS SUBPRODUTOS 

15 Kg 
15 Kg 
3_0 Kg 
1,3 Mç 

Sebo 
Farinha de Carne . ... , . , ................ ·-~· ............ . 
Couro salgado .......................... _ .............. _. 
Tripas .................. _.-............. _ ................ . 
Bexiga ..................................... _ .... _ ....... . 
Casco, Chifre, Crina e Bilis ............................. . 

Valor dos Subprodutos ... , .. , ..... _ ... -..... ~ .. ~ ~., ...... .. 

RECEITA TOTAL ............... ., ................. . 

75,00 
20,00 
60,00 

120,00 
20,00 

Cr$ 

Cr$ 

Total 
28.267,00 
13.950,00 
--3.978,00 

540,00 
_4Jlo,oo 
681,50 
216,00 
300,00 
120,00 
140,00 

_ _150,00 
20,00 
40,00 

__ 4Q_O,OO 
20,00 

49.222,50 

\.125,00 
300,00 

--1.800,00 
15Q,OO 
-20,00 

50,00 

3.451,00 

52.673,50 

Junho de 1984 
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QUADROJ 
RECEITA DE I BOI VENDIDO NO VAREJO POR AÇOUGUES DE SÃO PAULO, EM 10-10-81 

COM AS PECAS NA FORMA QUE SEGUE: 

2 Traseiros especiais com 122,9 Kg 
2 Dianteiros com 93,0 Kg 
2 Pontas de Agulha com 30,6 Kg 

Carne Industriai e Vísceras 

Peso Kg 

4.090 Filet Mignon 
13.992 Contra Filet 
12.000 Alcatra 
17.935 C. Mole 
11.600 C~ Duro 
5.150 Ggãrto 
9.965 Patinho 
8.330 Músculos 
2.586 Fraldinha 
4.830 Capã. Filet 

19.340 Paleta 
31.680 Ac"em e Pescoço 

2.000 Cupim 
6.920 MJÍsculci 

11.140 Peito 
25.800 Carne Ponta de Agulha 
45.620 Osso pafa industrialização 
13.810 Sebo para industrialização 
6.000 Carn-e_moída I• 
4.000 Carne moída 2~ 
4.700 FígadO 
1.200 Rabo 
4.000 BUcho 
1.200 Coração 
3.500 _pu] mão 

I Pç Língua 
2Pç Rim 
2 Pç Passarinha 
4 Pç Mocotó 
I Pç Miolo 

TOTAL 

Espêc1e Preço Varejo 

480,00 
360,00 
360,00 
320,00 
320,00 
340,00 
320,00 
320,00 
320,00 
320,00 
220,00 
220,00 
250,00 
220,00 
220,00 
220,00 

10,00 
20,00 

250,00 
220,00 
240,00 
280,00 
130,00 
150,00 
70,00 

180,00 
40,00 
60,00 

150,00 
50,00 

Total CrS 

1.963,20 
5.037,12 
4.320,00 
5.739,20 
3.712,00 
1.751,00 
3.188,80 
2.665,60 

827,52 
1.545,60 
4.254,80 
6.969,60 

500,00 
1.522,40 
2.450,00 
5.676,00 

456,20 
276,20 

1.500,00 
880,00 

1.128,00 
336,00 
520,00 
180,00 
245,00 
180,00 
80,0Õ 

12o;oo 
600,00 
50,00 

Cr$ 58.674,24 

IMPOSTOS RECOLHIDOS PELO VAREJISTA 

ICM 16% S(CrJ 58.674,24 
Crédito II% compra S/Cr$ 49.222,50 
A Recolher 
PIS 0,75% S(Cr$ 58.674,24 

Cr$ 

9.387,90 
5.414,50 
:1.973,40 

440,05 
4.413,45 

Sábado 2 169 5 
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QUADR04 
VALOR E PORCENTAGENS DE PARTICIPAÇÃO SETORIAIS SOBRE O VALOR TOTAL OBTIDO 

SOBRE I BOI COM 246,5 KG CONSIDERANDO-SE COMO CONSUMIDOR FINAL 
A INDÚSTRIA COMPRADORA DOS SUBPRODUTOS 

Especlficaçio Cr$ %SfTotal 

Valor pago ao criador e invernista 32.866,00 52,90 
Fretes do boi vivo e da indústria ao vare: 
jist.a 4.299,00 6,92 
Insumos e Embalagens na Indústria 320,00 0,51 
Mão-de--obra direta na Indústria 797,94 1.28 
Energia no Processo Industrial 500,00 0,80 
Lucro.j3"Í'uto da Indústria 3.419,28 5,50 
!CM Pago (To tal) 9.767,48 15,73 
FUNRURAL recolhido pjlndústria ~,5% 
S/Valor do boi vivo 821,65 1,33 

. PIS 0,75% Indústria, 0,75% Varejista 835,10 1,35 
lAPAS sjmão-de-obra Indústria 31,60 260,12 0,41 
Taxa de Abate Inspeção Federal 40,00 0,07 
Despesas Fil1anceira:s P7Indústrias sjvalor 
da venda 6% x 52.673,50 3.160,38 5,09 
Lucro bruto do varejista deduzidos ICM e 
PIS 5.038,29 8,11 

TOTAIS 62.125.24 100,00 

DEMONSTRATIVOS DOS IMPOSTOS E ENCARGOS SOCIAIS 

ICM pago sjcompra pela Indústria 
ICM pago sjvenda pela Indústria (DIF) 
ICM pago pelo varejista (di[erença) 

FUNRURAL pago pela Indústria 
PIS pago pela Indústria 
PIS pago pelo varejista 

lAPAS sfmão-de-obra 
TOTAIS 

Nesse último quadro eu descrevo, Sr. Presidente, to­
das as atividades; verifica-se, por ele, o poder público 
mamando 18.82%; os restantes 30% são diluídos entre as 
atividades urbanas, mas tudo isso dentro de um ciclo de 
lO dias. Vejam V. Exts aquilo que assustou tanto os téc­
nicos do CONDEPE, os técnicos contratados pelo Go­
verno, para um órgão-governamental, que é o Conselho 

r Nacional de Agropecuária; eles acharam que era um ab­
surdo a participação -por 60; -íriiagíneirios se eles 
debruçassem sobre esses dados aqui. Eu gostaria de cha­
mar a atenção de V. Ex•s que no quadro n'il I nós arrola­
mos os custos de l boi com rendimento jâ levantado de 
246,5 Kg a preç_o pago à vista nos primeiros dias de 19_81, 
lá na minha região, porque lã em Araguaína ê onde eu 
possuo efetivamente dados que .me permitem a segu­
rança com que eu compareço diante de V. Ex•s sem ore­
ceio de trazer uma informação que corresponda roo% à 
realidade. Mas, em Araguaína, sem computarmos as 
despesas de menor significação, tais como depreciação 
de equipamentos, manutenção, etc., -o que resulta em um 
custo de Cr$ 49.254,22. No Quadro de O 'ii 2 apropriamos 
a Receita Bruta, incluindo os Subprodutos e omitindo as 
despesas com vendas, distribuição e outrãs menos rele­
vantes, a preços de São Paulo. O montante obtido é de 
CrS 52.673,50, resultando um lucro bruto de 5,5%. No 
Quadro seguinte, aos de n'il 3, temos a apropriação de 
quanto renderia no varejo de São Paulo, a preços vigen­
tes, o que totalizou CrS 58.674,24. Isto resultaria ao va­
rejista, deduzidos somente os impostos diretos, 8, li%. 

5.258,56 
535,52 

3.973,40 
9.767.48 15,73 

821,65 1,33 
395,05 
440,05 
835,10 1,35 

260,12 0,41 
11.684,35 18,82 

Finalniente no Quadro n~> 4 especificamos todos os itens 
que oneram um boi abatido e comercializado. 

No cotejo final, encontramos o invernista participan­
do em 38,41% e o criador, aquele que vigia a vaca, aquele 
que desleita a vaca, aquele que vigia a vaca na sua pa­
rição, aquele que se atola no barro para tirar esse leite 
para ensinar o bezerro a mamar, para curar o umbigo do 
bezerro, bem, para esse 14,49%, totalizando-se assim 
52,9% para aqueles que se dedicaram e assumírãnl riscos 
durante 4 a 5 anos. Sem incluirmos os chamados atribu­
tos indiretos e o Imposto de Renda, comparece o Poder 
Público aquinhoado com 18,8%. Enfim, a área urbana, 
como um todo, continua com a "parte do leão" enquan­
to o produtor- é bom que se repita- em 1970 deixou 
alarmados os técnicos do CONDEPE por participar so­
mente em 60% do valor final do seu produto. Imagina­
mos o espanto destes técnicos se debruçados sobre estes 
números e percentuais neSta época em que a Agrope­
cuária é prioridade n'il I do Governo Federal. 

Um outro aspecto muito importante nesta apro­
priação de custos e receita de 1 boi obtido é que o frete 
aplicado, em realidade, não corresponde, sequer, a 50% 
do que custaria a um frigorífico de São Paulo, sujeito ao 
transporte do boi vivo. A grosso modo, o frete à época, a 
Cr$ 41,00 por Km rodado mais a diferença de frete que 
cobra o carreteiro quando tem que buscar o boi fora do 
asfalto, implicaria num dispêndio mínimo de Cri 
9.000,00 por boi, ou cerca de 15% so_bre o preço final. 
Vejam V. Ex•s que lá, no nosso quadro comparativo, é 
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fácil constatar que o frete final, inclusive o de distri­
buição da carne no varejo, absorveu 6.22%. E aqui, no 
caso do transporte do boi vivo, só no preço do boi, sem 
agregar os outros carretas, esse frete signifiCã.ria 15% no 
preço final do boi. Isso, como sempre, iria reduzir para 
43 a 45% a participãção do criador e invernista no fruto 
do seu sacrifício. 

MaS vejamos, Sr. Presidente, a quantas andamos nos 
dias atuais, vejamos como apesar de o Governo haver 
dispendido rios de dinheiro através da COBAL, com os 
seuS tristemente famosos estoques reguladores, os quais, 
objetivando amparar o produtor contra os constatites 
desequilíbrios do mercado, como tembém, impedir as 
desên-freadas altas de preços nas chamadas entresafras, 
em nada ajudaram os produtores que, como vimos atê 
aqui, tiveraln ~eduzida a sua participação no preço final, 
que era de 60% em 1973 para 52,9n% em 1981. Enquanto 
a carne estocada, invariavelmente, atendeu às Grandes 
Capitais do País e, assim mesmo quase que exclusiva­
mente, através dos grandes supermercados, só que, final­
mente, nos últimos dois anos ê que se criaram os tais 
açogues da economia da Rede Somar, é que se começou 
a levar um pouco de carne para a periferia. Mas a verda­
de é _que a quase totalidade dessa carne ia para os super­
merca_dos que, sabem V. Exts, não sào freqUentados pe­
los habitantes de baixa renda. Logo, protegeu os que me­
nos careciam da ajuda oficial. 

Prestou-se, e muito, os chamados estoques regulado­
res, para além dos prejuízos diretos ao Tesouro Nacio­
nal,_ subsidiando a COBAL para repassar ao Banco do 
Brasil~ centenas de bilhões de cruzeiros em papéís ln­
cobráveis emitidos pelos frigoríficos estocadores da car­
ne da COBAL. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, é que, não adianta cho­
rar o .. leite derramado" o nosso preciosismo jurídico, a 
nossa ânsia insaciável para o exibicionismo, especial­
mef!~e para ·o exteríor, fez com que inseríssemos na nossa 
Constituição que .. ninguém serâ preso por dívidas" e aí 
estão os nossosjurisconsultos para dar um jeitinho, para 
fazer com que se aceite todas as inadimplências, consti­
tuídas sob quaisquer circunstâncias como dívidas, logo, 
como temer cadeia mesmo com o peculato ou estelionato 
praticados de maneira a serem confessados como divi­
das? 

Volteinos, Sr. Pre'sidente, ao nosso tema central, volte­
mos dando graças a Deus porque acabou-se com a .. pro­
Ú::ção do GO-verno" eliminou-se o estoque regulador e 
eliminou-se o pior, o crédito subsidiado e com isto veja­
mos mais qu<!dros e números atualizados onde constata­
mos ligeira melhoria para o produtor, para o pecuarista 
e uma ampla perspectiva para os consumidores, com 
uma nova modalidade de varejo que vimos implantando 
em São Paulo, antes trazido ao conhecimento da Casa 
através da nossa Empresa e que, fatalmente, será adota­
da em todo o País por quantos industriais queiram conti­
nuar no setor. 

Vejamos o ovo de colombo, da industrialização, distri­
buição e varejo da carne bovina, na ordem que segue. Eu 
tenho aqui os quadros. 

I. Quadro demonstrativo dos custos de 1 boi de 16 
arrobas abatido e colocado no estabelecimento varejista, 
na capital paulista. Agora nos últimos dias de maio. 

2. Receita obtida pelo frigorlfico num b_oi de 16 arro­
bas, para venda a supermercados. 

3. Custos (bruto) para o supermercado da carcaça e 
vísceras e _carnes industriais (moída). 

J.A. Custos para o frigorífico para venda no varejão. 
4. Receita (bruta) do supermercado no citado boi, 

carnes industriais e vísceras e Receita do frigorífico sobre 
o mesmo boi comercializado, através de varejões, direta­
mente aos consumidores, também na Capital paulista. 

5. Demonstrativo de participação setorial com ven­
da pelo varejão. Essa, realmente, a que mais interessa. 
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6. Demonstrativo de participação setorial para ven­
da no varejo convencional. 

7. Despesas para custeio mensal de 1 varejão em São 
Paulo. 

Vejam V. Ex~s que procurei realmente ser minudente, 
porque julguei importante. Sendo o boi um ilustre desco­
nhecido, especialmente para aqueles que estabelecem as 
regras para sua comercialização e a conseqUente remune­
ração a quem o produz, tenho esperanças, Sr. Presidente, 
que esses dados, incontestáveis e incontrastâveis, posSam 
embasar uma melhor orientação para as nossas autori­
dades, que sei bem intencionadas, mas vítimas do engo­
do, têm efetivamente sacrificado e comprometido o futu­
ro da pecuária. 

Tenho aqui o quadro, como disse, comparando inclu­
siVe o preçO de cada uma das espécies, de uma das peças 
ou de um dos cortes do boi e de suas vísceras; o preço 
comparativo entre o varejão e os supermercados, e V. 
Ex• descendo aos detalhes vão verificar, por eXiffip~ 
que em I quilo de carne de segunda, que é vendida nova­
rejo por Cr$ 2.700,00 num supermercado, atravês do va­
rejão, duplicando a remuneração do frigorífico, no resul­
tado final desse boi, ele ainda é vendido no varejão, um 
mil cruzeiros, em quilo, mais barato em São Paulo. Eu 
gostaria de chamar a atenção parã o fato de que nós não 
nos demos ao trabalho de comparar esse diferencial de 
preços- com os açougues, visto que os açougues têm um 
custo operacional muito mais alto, porque eles traba­
lham exclusivamente com carne e, dali, o açougueiro tem 
que tirar o sustento para si, para a sua família, alêm das 
despesas diretas e indiretas, dos custos chamados custos 
fixos e invariáveis e, em conseqUência, vendem a carne 
sempre mais cara do que os supermercados que, como já 
foi lembrado aqui, usam-na a exemplo do que· o pesca­
dor usa a isca no anzol. t um atrativo para levar ali o 
consumidor que, afinal, compra ali muitas- outràS-cõisas 
que lhe deixa lucro bastante acentuado. 

Temos aqui, Srs. Senadores, o valor recebido pelo pro­
dutor, de um boi de 16 arrobas: quatrocentos e dezesseis 
mil cruzeiros a vinte e seis mil cruzeiros a arroba. 

Isso, no preço final, quando c_omercíali:Zad6 -direta­
mente pelo frigorífico via varejão, significa uma partiCi­
pação de 63.4%, em números redondos. O importante é 
que, eliminando-se a intermediação do comércio conven­
cional, percebe-se, aqui, que tivemos até uma redUÇão na 
carga tributária, o que é óbvio. Se há sempre um difeTC:n­
cial de fCM para ser agregada entre o_custÕ origínário­
mais o crédito recebido, ê evidente que o preço final, a 
cada vez que esse intermediário intermedializa qualquer 
comercialização, óbvio que-ele ê agregado não só ao-di­
ferencial de ICM mas, como de resto, o PISe o FINSO­
CIAL que, estes sim, são agregados a cada !,!ma das ope­
rações. 

De qualquer forma, é aqui também beneficiado o con­
sumidor porque sobre a mercadoria chega uma carga tri­
butária menor. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex' um rápido apar­
te? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer. 

O Sr. José Fragelli - Se estou bem entendendo a ex­
posição de V. Ex•, como industrial, está, podemos dizer, 
implantando, está sendo pioneiro nà implantação de um 
sistema de comercialização ou de colocação da caine nos 
centros consumidores. Não é isso? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Exato. 

O Sr. José Fragelli -- S um sistema piOnCiio para o­
qual deve ser chamada a atenção das autoridades. Não 
sei se elas vão simpatizar muito com a iniciativa de V. 
Ex' já que vão perder uns 20 ou 30%-0aquele diferenCfal 

do ICM que_ o fisco teria c_om a intervenção do intenne­
diár:io_. _Talvez, só por isso, o seu sistema não seja muito 
simpático ao fisco. Mas, na verdade, deve ser simpático 
às autoridades, elas devem prestar a maior atenção à ini­
ciatiVa -de V. Ex• por que coloca o produto bem mais ba­
~ato para o consumidor citadino. Só essa diferença de 
preço, mi! cruzeiros no quilo, é para chamar, realmente, 
a atenção do Estado, das autoridades, sobretudo aquelas 
que vivem pregando o seu interesse pela economia- popu­
lar, para que dessa iniciativa de V. Exf talvez se tirem 
lições que possam ser generalizadas em favor, sobretudo, 
do grande público consumidor. Se bem entendi, acho 
que esse ê o sentido desse sistema piOneii-0, qUe V. Ex• 
está implantando, de comercialização da carne. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - É verdade, Senhor 
José Fragem. Na verdade, quando nós descemos para o 
extremo Norte de Goiás, nos idos de 1962, pãtrfotici­
mente - permitam ~ f~lta de modéstia -aliás eu deve­
riu ser bem cl~ro em dizendo que eu não_ acredito que pa~ 
triotismo seja virtude;, é que lamentavelmente, em nosso 
País, a exceçào tem virado regra. A_exceção desgraçada­
mente, tem virado regra. Creio q~e, no Brasil, ho~estida­
de virou virtude. _E._ um absurdo, nobrç S_enador José Fra­
gelli, inas honestidade hoje já é objeto até de_propaganda 
para as empresas. A empresa honesta, como se isso fosse 
virtude, como se honestidade não fosse mais do que o 
cumprimento do dever. Mas, lamentavelmente, no nosso 
B~asil, temos que festejar a honestidade como se ela fosse 
a eX:ceção e não a regra, de sorte que quando para lá fo­
.mos, para aquele extremo-norte, conosco foram muitos 
outros que confiaram na nossa liderança e desbravamos 
u chamada Mata do Lontra, que é, sem dúvida alguma, 
um dos bons p~daçOs de -terra neste Brasil f: uni dos me­
lhores no Est~do de Goiás. Mas, como havia a fama de 
que dava maleit<_t até Oos_macacos, propaganda essa até 
exagei-ad~ pelos nativos, mas á ver~ade é que, transpon­

_do e vencendo essas dificuldades,- muita gente d_o sul de 
Goiás, muita geiite do Triângulo Mineiro, particular­
mente de Araguari, Uberlâlldia e Uberaba para lá fo­
ram. Foram e hoje são nossos yizinhos, e nós os incenti­
vamos. Nós levamos naquela êpoca ~erca de seis ·mil no­
vilhas, bezerros, para era r durante o transporte, que che­
gaVa a seis meses naquela época, tais as dificuldades, mas 
dessas seis mil e poucas novilhas que levamos para aque­
la _r_egião, e mais outros que em seguida foram levando 
gado, um gado selecionado, resultou que aquela região 
hoje é o pedaço de Goiás que reúne, talvez, o maior reba­
nho e o de melhor qualidade. Aquela região, hoje, éden­
samente povoada por um gado de excepcional qualidade 

_em ganho de p_eso, em precocidade. Mas, a realidade é 
que essa gente, como nós~ tinha que ter um frigorífico, ti­
nha que ter um _lugar confiável para vender o seu gado. 

. Nós queJ reaJmente, começamos primeirO sofremos 
demais aquela angústia que inferniza a vida do desgraça­
do do homem que produz o boi, a partir do instante em 
que ele entrega o boi para o frigorífico atê o momento 
em que ele consegue receber o dinheiro. Tal é a insegu­
rança, tal é a irresponsabilidade com que tem se tratado 
esse assunto que os tais frigoríficos São uma verdadeirã _ 
armadilha pelo número de concordatas fraudulentas e 
falências, que têm ocorrido neste setor. 

Angustiado por este problema, acabamos montando 
um pequeno matadouro, para matar o nosso gadinho de 
produção própria, e afinal vimos que tinhamos que fa­
zer, realmente, uma indústria de grande porte, para per­
mitir que o gado daquela região fosse comercializado 
com o mínimo de segurança e dêssemos aos pioneiros, 
com os quais padecemos juntos, uma remuneração me­
lhor pelo seu esforço. Daí por que, invariavelmente, digo 
com muita alegria, porque nãO estou fazendo favor, nem 
bonito para ninguém, estou ganhando dinheiro: tenho 
podido pagar, em Araguarina, invariavelmente, desde 
Que iniciamos a nossa atividade. já com a industriaii-
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zação do boi, nos idos de 1972, temos assegurado aos 
nossos vizinhos, aos nossos companheiros, um preço 
normalmente superior ao preço praticado_na Capital do 
Estado, obviamente bem mais próxima do centro de con­
sumos, porque Aragu-ariha está além de Goiânia,-O.o sen­
tido Norte, cerca de 1.150 quilómetros. 

De qualquer forma, isso fez com que mais e mais gente 
se encorajasse de ir para aquela região, e chegássemos a 
essa coisa excepcional de podermos dizer aqui que te­
mos, hoje, o rebanho aos níveis que temos. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer. 

O Sr. José Fragelli - Só para uma pequena obser­
vação. Quando V. Ex• fez aquelas gerais na magnífica 
exposição, vamos dizer assim, o histórico do desenvolví­
ffiento d<l pecuâriã, -eu estive para apartear, lembrando 
que se deve creditar ao boi o desbravamento e a conquis­
ta desses infmdos sertões brasileiros. Nem sei mesmo se 
o homem poderia ter feito essas conquistas sem o boi. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - S verdade. 

-O Sr. José Fragelli- E o pequeno episódio, relatado 
por V. Ex•, das 6 mil novilhas que levou para essa área 
quase proibida do norte do Góiás, faz de V. Ex• também, 
um desbravador, um ocupador e um valorizador de ser­
tões. Valortzador, nessa última manifestação que V. Ex• 

- acaba de dar, de que não é só o seu trabalho, mas o de 
seus vizinhos, com a sua iniciativa de criar uma indústria 
de iníciO pequi:ma;·que"'veio, nãO apenas desbravar e ocu­
par sertões, rrlas valorizar, fazer progredir toda essa 
área. Isso deve ser muito creditado a V. Ex•, mas tam­
bêm creditadÕ ao boi. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sem dúvida, por· 
que veja V. Ex•: com esse gado que nós mandávamos 
para lá, -á verdade é que até mesmo os caminhões, os pri­
meiros caminhões de equipamentos que para lã manda­
rricis, porque Já, na realidade, de início, implantamos 
uma indústria de óleos vegetais, beneficiamento de algo­
dão, de decorticagem, uma estamparia, refinação, enfim, 
beneficiamento de arrOz, empac(Úamento, uma série de 
atividades industriais, com o objetivo de incrementar 
também a agricultura naquela região. E Deus nos permi­
tíu também que alcançássemos êxito. Enquanto isso, fo­
mos derrubando mata e formando fazendas. Mas, na 
verdade, os primeiros caminhões com equipamentos, 
que mandamos para aquela região,_ nobre Senador Fra~ 
gelli, um deles gastou 54 dias de viagem, de Goiânia até 
Araguaína. 

O Sr. José Fragelli- t=; atividade de desbravador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A Belêm -
Brasília era ainda como que um caminho. 

O Sr. José Fragelli - O Brasil ainda continua sendo 
desbravado. A maior parte da nossa área ain.da está para 
ser desbravada. Eu acredito_ que o boi ainda vai conti~ 
nuar a representar o seu papel histórico de desbravamen­
to e ocupação em grandes espaços vazios e não­
conquistados do Pais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Não tenha dúvida. 
Não tem dúvida, porque ele permitiu que Goiás atê 
sobrevivesse, entre o-final do séc. XVII ao sêc. XVI!l, no 
período da exaustão das nossas riquezas minerais, até o 
surgimento de Brasília. Essa é ã verdade. Não fosse o 
boi, o Oeste teria, realmente, se despovoado, no instante 
ell'! qu~ ç~sou a garimpagem. Mas foi ele, como um pro­
dut__o econôlll:ico que se transpo!ta por si mesmo, é que 

-pefmitiu a subexisténcia da civilização goiana, que de 
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qualquer forma, marcou presença do povo brasileiro, 
aqui no interior. 

Tenho aqui, também, os dados que indicam como a 
comercialização pelo modo convencional é lesiva ao con­
sumidor, já como- demonstrado, porque o preço é bem 
mais elevado, mas, embora apropriando uma remune­
ração-avantajada sobre o preço final, que é coberta, no 
caso, pelo consumidor final, tem o produtor a sua Parti­
cipação reduzida para 55.34%. Vêem V. Ex's que aquilo 
que já causava espécie; aQuilo que espantou os técnicos 
governamentais nos idos de 1973, quando eles constata­
ram que a participaÇão do produtor era só de 60%, aqui 
nós temos ela novamente achatada, retratada pelo vício 
da distorção da comercialização. 

Para uma orientação, Sr. Presidente, de quem quiser 
realmente estudar e conhecer o assunto- espero que se 
interessem de fato as autoridades do Executivo- eu tra~ 
go aqui, até um pouco de maneira grosseira, mas alinha~ 
do os gastos, os custos operacionais de um varejão, que é 
o quanto vimos despendendo para o custeio das lojas já 
abertas e em funcionamento, na cidade de São Paulo. 
Isso significa que· pode até diminuir o custo operacional 
por boi, na medida em que o povo for descobrindo que 
vale a pena caminhar mais um pouquinho para comprar 
mais barato, o que aliás não é tarefa fácil de se ensinar ao 
brasileiro, o hábito da economia e da poupança, até mes~ 
mo porque nós assistimos, com muita freqUência·.: com 
muita tristeza, e eu tenho podido observar, às vezes até 
com uma certa malícia, devo confessar, o comportamen~ 
to da mulher brasileira, nos dias atuais, guarido vai fazer 
compras. Então, se ela tem uma vizinha ao lado, na hora 
das compras, em que está empurrando o carrinho do SU· 

permercado, aí o chique é não olhar_quanto custa, o chi­
que é jogar tudo dentro do carrinho, porque, uai meu 
Deus, como eu vou demonstrar para a minha vizinha, 
para a minha conhecida, que lá em casa nós estamos pre· 
cisando fazer economia?" É doloroso, nobre senador, 
mas, infelizmente, as novas gerações, talvez p·or falta de 
exemplos, ttJlvez pelo fracasso retumbante da minha ge· 
ração, que não lhes ofereceu exemplos melhores, o certo 
é que a moda é comprar, como se fosse humilhante per­
guntar antes quanto custa. 

O Sr. José Fragelli- Mas, essa é uma das conseqUên­
cias da inflação brasileira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Perfeito! V. Ex• 
diagnosticou corretamente. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• dá licença? (Assentimen~ 
to do orador.)- Eu me recordo que, no Rio de Janeiro, 
quando uma dona de casa saía de Copacãbana, da Gá~ 
vea -eu tinha parentes -para ir comprar na Drogaria 
Granado, ou em outra drogaria que eu não me lembro, 
enquanto u passagem do bonde custava 200 réis, torriava 
o bonde e ia para comprar um produto farmacêutic-o que 
custasse 1 mil réis, ou I mil e 500 réís mais barato, por~ 
que não havia !Oflacào e o dinheiro tinha valor, e hoje, 
com a inflação, nós conhecemos as conseqUências, inclu~ 
sive·essa de que o dinheiro realmente não tem valor. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não tem valor, 
Ex.f? Saia tomando emprestado. 

O Sr. José Fragelli- Não tem aquele valor que tinha, 
eu me expressei mal. Então, perdeu~se não só o hábito da 
poupança, como talvez tenha~se adquirido um pouco 
desse da exibição a que V. Ex• acabou de se referir. A in~ 
f1ação, realmente, é a grande culpada de toda essas dis~ 
torções. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador, 
V. Ex• foi, realmente, muito feliz em seu diagnóstico". Eu 
não trouxe essa observação no bojo do meu pronunciaw 
menta. 
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O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite, nobre Sena~ 
dÕr? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Corrt muito pra~ 
zer. 

O Sr. João Lobo- Senador Benedito Ferreira, queria 
llpenas fazer umtJ observação ao substancial pronuncia­
mento de V. Ex•, e observar que os dados chocantes da 
injustiça, da discriminação que sofre o pecuarísta, neste 
País, ttJlvez expliquem a conotação pejoratiVa do termo 
"pecuarista"._ Pec_uária, na minha região, significa um esw 
tado perto da miserabilidade, quando _o homem está 
Iiluito arrazado se diz: Este está na pecuária, estã lá em~ 
baixo. Então, tudo isso deve ser resultante desse estado ... 

O Sr. José Fragelli- Na minha região é o contrãrio. 

O Sr. João Lobo- Na nossa região, o Nor-deste, estar 
na pecuória significa estar próxiino- da miserabi!idade, 
talvez sej;a pelo tratamento discriminatório. Veja V. Ex' 
um dado que caracteriza bem essa mentalidade. 

O Sr. José Fragelli - É .a diferença das regiões. 

O Sr. João Lobo --Exatamente. Nós, do Nordeste, 
atravessamos cinco anos de uma -cruel seca, onde os re-­
banhos foram pra!icamente dizimados, os proprietários, 
os criadores tinham que dar o seu gado, a sua miúça, 
quer dizer, a sua criação de o-velha ou de bode, para não 
vê~los morrer de sede nas suas propriedades. Então, a 
nosstJ pecuária, na nossa Região, foi pratiCamente des· 
trocada, dizimada. E, veja V. Ex~, esse foi um ano que 
Deus nos COTJtemplou com um inverno regular, senão 
um dos mais abundantes, pelo menos com muita regula­
ridade, choveu no Nordeste em regiões que, hã 5 anos, 
nüo tinham chuva capaz de criar nem a pastagem para o 
gado, ll pastagem natural. Os açudes ficaram secos por­
que passavam de ano para ano sem pegar água. Então, 
nós continuamos a fazer, na nossa Região, essas feiras de 
exposição agropecuária. E, há poucos dias, precisamente 
de 9 a I 3 de maio, a minha região, que é o sul do Estado 
do Piauí, teve a sua feira agropecuária. tum evento que 
movimenta todo o sul do Estado, todas as cidades vizi­
nhas, todos os criadores acorrem àquele acontecimento. 
E nós, com uma certa antecedência, inclusive espicaçaw 
dos pela associação dos criadores, tentamos conseguir os 
créditos nos bancos oficiais e nos particulare-s. Pois bem, 
pasmem V. Ex•s, o Banco do Brasil atendeu a esse nosso 
apelo e compareceu à feira agropecuária de Floriano do­
tando a presença naquela feira, para atender a 12 agêii~ 
cias âas cidades vizinhas, apenas Com 40 milhões de Cru~ 
zeiros, um pouco mais de três milhões e quinhentos mil 
cruzeiros para cada agência. Não vou comentar o fato, 
V. Ex' sabe o preço pelo qual é vendido um reprodutor 
de uma certa categoria nas feiras do Sul e do Centro~Sul 
deste Pais~ Pois bem, o Banco do BrasH, que é o nosso 
suporte econômícci, que nós confundimos alnda, a-te how 
je, com o Tesouro Nacional, porque tão bons serviços 
tem prestado a nossa região, apenas depois de um inSiS­
tente pleito, feito de minha parte, a presença do Banco 
do Brasil, naquela feira, fó"i"-áátada apenas com 40 mi~ 
lhões de cruzeiros para atender a 12 agências do Banco 
do Brasil. -

O SR. BENEDITO FERREIRA - t um absurdo! 

O Sr. José Fragelli- Não dá para comprar !O vacas! 

O Sr. João Lobo- Veja V. Ex~ como pecuária na mi­
nha região é sinónimo de miséria, de pobreza, de falta de 
recursos;·- vou apenas finalizar o aparte para nãCdnter~ 
romper o brilhante discurso de V. Ex~ Hoje, na nossa re· 
gião, dizendo que os pecuaristas não são mais proprie­
tários. Nós não temos maís condições de pagar os em­
préstimos que tomamos para comprar gado para as nos~ 

Junho de 1984 

sas fazendas. Hoje, os pequenos criadores daquela região 
do Nordeste são chamados de vaqueiros do banco. Nós 
apenas estamos tomando conta do rebanho que pertence 
aos bancos, porque não temos mais condições de saldar 
as dívidas tomadas inicialmente. Esta ê a situação da pe~ 
cu ária, e o discurso de V. Ex• deveria ser levado ao co~ 
nhecimento de todas as autoridades seriamente interes­
sadas em montar uma infra-estrutura neste Pafs, que tal­
vez. dentro de poucos anos, será o único no mundo ca.~ 
paz de ter espaço para se criar um boi ou uma .vaca an~ 
dando de um lugar para outro. O Brasil é, nesse ponto, 
Senador Benedito Ferreira um País abençoado, vai ter 
espaço para se criar um boi, os outros estarão c:om os es· 
paços totalmente tomados. E V. Ex• viu o que aconteceu 
na presença do Presidente João Figueiredo, no Japão, 
quando mostraram o preço da carne nos supermercados 
japoneses, V. Ex' _viu que 100 gramas de filet mignon cus~ 
tam C~$ 9.000,00, isto significa, evidentemente, Cri 
90.000,00 por um quilo de carne, um quilo de filé de alta 
qualidade. E eu sabia que, em termos comparativos, o 
preço do quilo de carne no Japão equivale a um salário 
mínimo no Brasil, claro que o salário mfnimo no Japão é 
diferente do nosso. Agradeço a V. Ex• a oportunidade, 

. parabenizando~o pelo brilhante discurso que_ profere 
nesta tarde, no Senado, 

- O SR. BENEDITO FERRElRA - Nobre Senador, 
recolho as suas observações, não como um aparte, mas 
_como uma contribuição, porque V. Ex's com a experiên~ 
cia, _com o discernimento com a lucidez que têm, estão 
fazendo com que _este nosso modesto trabalho, não pos~ 
so dizer que passe a ser um trabalho a quatro mãos, mas 
a dez, vinte ou trinta mãos, tantos foram os que vieram 
realmente, enriquec_ê.lo. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex.~ é muito generoso. 

O SR. BE~EDITO FERREIRA- Mas V, Ex•s têm 
que ter preserife que o -Piauí, que foi um dos pioneiroS ilo 
período da colonização a receber e criar e iinplantar os 
currais. 

O Sr. João Lobo- Colonizado no casco do boi. 

() SR~- BENEDITO FERREIRA - ... esse mesmo 
Piauí, Srs. Senadores teve, nos governos passados, a 
preocupação de construir ali um bom matadouro, um 
bom frigorífico, O que não tem no Nordeste. t: incrível o 
nOsso descaso para com a pecuária e para com a saúde 
da nossa gente,_e aí volto já para o campo médico, que as 
nossas autoridades sanitárias, se houvesse um pouco de 
juízo nesse nosso povo iríamos descobrir aquilo que to­
dos estão cansados de saber, a metade dos cegos que hã 
no interior deste País, são vítimas de doenças transmiti­

'das pela carne, pela cisticercose. A metade dos loucos 
não ienho receío de fazer esta afirmação- e dos imbecis 
são vítimas tarilbém da cisticercose; hã relação também 
quanto a tuberculose, quanto à brucelose, porque no 
Norte e Nordeste do Brasil, só 9 Piauí tinha um frigorí· 
fico com inspeção sanitária, mas lamentavelmente, com 
o despovoamento, com a seca, esse frigorífiCo teve cjue 
fechar, e era um frigorífico altamente deficitàríO pofque 
mantido pelo Governo no propósito de amparar ·a pe­
cuáila-,- qi.te já começava a resurgir ali. 

Então, vem esse flagelo dessa seca, essa desgraça, que 
visita periodicamente os nordestinos, parece que para 
retemperá· los e fazê-los cada vez mais ousados e corajo­
sos riias o certo é que, hoje, Teresíila recebe carne que 
nós mandamos de Araguaína, a preço, sabe Deus qual, 
em virtude do transporte. 

Mas·a verdade nobre Senador, João Lobo é triste; é 
duro _verificar que o esforço do contribuinte piauiense, 
para dotar o seu Estado, para olímpica e pioneiramente 
ter no Nordeste um frigorífico, ·nos moldes em que foi 
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construído, ter que fechá~ lo porque não tem boi para ser 
abatido. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, eu tinha tanta coisa 
que precisava submeter ao crivo e às observações dos 
meus pares, mas verifico a angústia de V. Ex•, porque, 
realmente, o __ reJógio, o Regimento e o horário da sesSão 
já se esvai. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, pediria a V: Ex• 
que essas restantes JS laudas, que írão para os=Anais, 
sem essa valiosa contribuição dos que me honram e me 
ouvem, e participam deste pronunciamento, seja ln consi-­
derados como lidas, como parte integrante, até porque 
elas trazem algumas considerações, algumas obser­
vações, além de números que servirão para consubstan­
ciar, para embasar muitos dos argumentos que aqui ten­
tamos desenvolver. 

Tenho, por exemplo, Sr. Presidente, quadros compa­
rativos, ao preço do boi, no preço verificado em 1978, 
1979, 1980, 1981, 1982, 1983 e inaío de 1984; prei;os eSses-­
que, com os valores corrigidos pelo Indice Geral de 
Preços, vão demonstrar aos consumidores, aos consumi­
dores que enxergam no pecuarista não o homem sofrido, 
de mãos calosas, não o homem que, no anonimato, faz a 
grandeza deste País, mas um tolo, vaidoso, que gosta de 
aparentar e ostentar uma prosperidade que não tem, mas 
que na realidade é um patriota do anonimato, que vem 
tendo a sua remuneração esmagada pela intermediação, 
pelo empreguismo das áreas urbanas. 

Assim, Sr~ Presidente, aplicando o lndice Geral de 
Preços, a Fundação Geiúlio Vargas, e até preciso confes­
sar, aqui, que esse quadro não é de minha lavra, não foi 
sequer datilografado em meu gabinete'; é urrla xerox de 
um trabalho de acompanhamento que a Fundação Ge­
túlio Vargas faz, e a pressa de irazê-lo para o Plenário, 
no dia de ontem, fez com que nós nem sequer o âatilo­
grafássemos: e ele está aqui assinalado, mas é um ac 
símile, é uma xerox real dos trabalhos elaborados pelos 
técnicos da Fundação Getúlio Vargas. t: uma prova pro­
vada, como se diz, só falta reconhecer firma; nós gosta­
mos tanto de caiímbo, não é Sr. Presidente? Nós somos 
um País em que gostamos de carimbar as coisas. 

A verdade aqui está: um boi que, em 1979, aos preços 
corrigidos pelo Tndice Geral dos Preços de hoje, de 16 ar­
robas, deu ao produtor quarenta e quatro mil, oitocentos_ 
e trinta e oito cruzeiros, chegou, em janeiro de 1983, dan- -­
do a esse mesmo produtor, dezessete mil, quinhentos e 
oitenta e um cruzeiros. 

Vejam V. Ex•scomo nós temos esmagado, poisa par­
tir do mês de setembro, que foi o ápice do preço errd919,-­
ele vem caindo para quarenta e quatro, para quarenta e 
três, para trinta e oito, para trinta e cinco, para trinta e 
dois, trinta e um, e vai caindo, chega, em janeiro de 1983, 
a dezessete mil, quinhentos e oitenta e um cruzeiros. E aí 
ele sobe, aí ele começa :3. subir, ritas rião Porque ftós quei­
ramos dar uma remuneração, porque a cidade, generosa­
mente, resolveu penitenciar~se. Ele está subindo, Sr. Pre~ 
sidente, porque não tem boi para ser abatido, porque há 
mesmo, escassez. Essa a triste realidade, Deus dá a fari­
nha - diz o nosso sertanejo -e satanás carrega a vasi­
lha. E assim é, Sr. Presidente, quando o produto do nos­
so agropecuarista tem preço, não tenhamos dúvida, é 
porque inexíste o produto no mercado. 

O Sr. José Fragelli - É aquele ciclo de 4 a 6 anos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- É verdade. V. Ex• 
percebe que a sazonalidade é realmente terrível no setor 
da pecuária. 

Mas, percebe--se aí, Sr. Presidente, que hâ a esses da­
dos ainda, há gráficos, aQui, para que preguiçoSos como 
eu que, num visual rápido, perceberão o quanto a curva 
de preço tem sido d_escendente, a partir de então. E ago­
ra, sim, começa a reagir. Mas aí estão os protestos, aí es-

tão as passeatas, aí está todo mundo zangado, porque a 
carne, realmente, subiu de preço. 

Mas que a cidade faça justiça ao homem do campo, 
Sr. Presidente, que se continu~ penalizando _com todos os 
encargoS, que se lhe pague pouco, mas faça-se pelo me­
nos ajustiça de se reconhecer que quando o seu produto 
alcança um preço melhor é porque, realmente, ele não __ 
tein mais para vender. 

nado a encaminhar, para a Taquigrafia, esses dados. 
Mas espero, repito, sejam esses dados objeto da atenção 
e. mais do que da atenção, da renexào, sim, de todos os 
patriotas 9a Casa e daqueles também que, do Executivo, 
sei patriotas, embora as mais das vezes sumamente mal 
informados. 

~DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
Sr. Presidente, é por todas essa.;; razões que deploro, 

como disse, tenho tantos meios e elementos, aqui, para 
:prOvocar o debate com os Srs. Senadores, mas Sou comi-

BENEDITO FERREIRA, EM SEU PRONUNCIA­
MENTO,. 

QUADRO 1 

CUSTOS PARA A INDÚSTRIA DE I BOI Cf240KG ~ 16 ARROBAS 
COM AS DESPESAS PREVISTAS PARA VENDA A SUPERMERCADOS. 

--16 arrobas- boi .......... . 
-Frete até o frigorífico (valor médio) ........ -..... ·-L· .. 
-Frete Araguaína- São Paulo (preço médio) ......... . 
- Carne e vísceras ......... . 
-Sebo, farinha de carne, etc. 
-(Caminhão comum) s/301 k . 
- Mão-de-obra e energia ... . 

_ - Despesas com vendas ... _ .. . 
-Embalagens, víscera e subprodutos 
-Sal, couro e tripas.. . ~,. ,, .. ~· .....•.. 
-- Âgua oxigenada ...... ~·-~-· ·-~·., ...... ~· ........ ,. 
- 12% s/565.872,00 (venda p(fora do Estado) ................ . 
-2,5% contribuição p/FUNRURAL s/416.000,00 .... -~ -~ •... 
- 1,25% contribuição pfFINSOCIALe PIS s/565.872,00 ....... . 
-Taxa de abate S.I.P.A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..• ~---.-.. ·~--
- Prev. Social sjmão-de-obra 32,62% s/8.300,00..... . .... -, ..• --··. 

QUADRO 2 

26.000,00 
6.000,00 

60,00 

416.000,00 
6.000,00 

18.060,00 
8.300.00 
6.0(8,00 

200,00 
200,Qj) 
200,00 

67.904,64 
10.400,00 
7.073.00 
~ 250,00 
2,707.46 

543.113.50 

RECEITA LIQUIDA OBTIDA PELO FRIGORIFICO NO ABATE DE I BOI COM 240 KG. 

20 
15 Kg 
JOKg 

Unid. 
2 
2 
2 
j_ 

1.5 

1,3 maço 
0,9 unid. 

PARA VENDA AOS SUPERMERCADOS E ACOUGUES 

Espécie Peso Kg. Vr.Unit, 
Traseiro Esp. .. -....... , ... 115,20 2.100,00 
Dianteiros .. ..... , ..•. -. '"'"·'• 91,20 1.600,00 
P.Agulha .... -........ ~ 31,20 1.400,00 
Cupim ..... ·------············· 2,40 1.900,00 
Carne Ind. 1~ ................ 6,00 1.800,00 
Carne lnd. 2~> ... .................. 4,00 1.400,00 
Fígado ............. ,-,, .... ---.. -~-.. ""· .. - 4,70 1.600,00 
Rabo ... .... ~ .. -......... --~ ~ ....... 1,20 1.700,00 
Bucho .. 

·········~~·····-~· 
4,00 950,00 

Coração ·············-···· 1,20 1.150,00 
Pulmões ......... ~· ·-·· ....... 3,00 450,00 
Língu.a .. ................ ··---~· . 1,00 1.700,00 
Miolo .. -.................... 0,30 
Peça rfm ...................... -.--.. 200,00 
Nervo mocotó .......................... 0,60 600,00 

Subtotal 

Subprodutos 

Sebo ........ . ..................... -. ....... '·'·~-~, U90.00 
Farinha de Carne. . ....... -............... __ ..• __ 270,00 

CouroSalgado. ··············-·········~~......._.,__ 2.100,00 
Tripa Sebo .. ~- .•..•. ·- --w .. ·-~ .......... -· .. ,., ~-~.-• ..r--. F··- 600,00 

BechigaSalg. ········~····························~· 180,00 

Subtotal 

Total 
241.920.00 
145.920,00 
43.680,00 

4.560,00 
10.800,00 
5.600,00 
7.520,00 
2.040,00 
3.800,00 
1.380.00 
1.350,00 
1.700,00 

250,00 
300,00 
360,00 

471.180,00 

27.800,tr0 ~ 

4.050,00 
63.000,00 

780,00 
162,00 

95.792.00 
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QUADRO 3 
CUSTO BRUTQ PARA O SUPERMERCADO DE i BOI DE 240KG. EXCETO OS SUBPRODUTOS 

QUE SÃO :VENDIDOS ÀS INDÚSTRIAS DIRET A MENTE PELOS FRIGOR!FICOS. 

Unld. 
2 
2 
2 

1,5 

Espécie 
Traseiros esp 
Diant. ....... 
Ponta de ag. 
Cupim. 
Carne ind. l'~ 

Carne ind. 29 
Fígado 
Rabo .... 
Bucho ... 
Coração 
Pulmões ... 
Língua 
Miolo ........ 
Rim (peça) .. 
Nervo mocotó 

Impostos recolhidos para varejista: 

Custos 

Peso Kg. 
115,20 
91,20 
31,20 
?,40 
6,00 
4,00 
4,70 

................ 1,20 

·················· 4,00 
1,20 

.................. 3,00 

···········-·· !,00 

·············-··· 0,30 

0,60 

!CM 17% s/655.855,90 ...................... _.~ .. --- .. ---- ._ ....... . 
Menos redução permitída em São Paulo .. ·-·-· ........ ·~ ._ ... ·- ·-·-
pfo varejo 15% valor ICM devido . . . ................. ·-·-· ..... . 

Menos crédito de 12%sj471.180,00 . . . .. . ......... . 
ICM a recolher . , . , ..... ~·........... . ... _. -· ,- ...... . 
PIS + Finsocial, 0,75% + 0,50 = 1,25% . . .............. .. 
sjtotal da venda 125% x 655.855:90 ..... -........... _._ .. ~· ·~-~-·. ~__,_ -·""'' -. 

Custo total pjvarejista 511 .... 607,78 
incluindo-se os subprodutos vendidos 
pelo FrigoríficO di reta mente às Indústrias. 

QUAD)I.O 3-A 

Vr.Unit. 
2.100,00 
1.600,00 
1.400,00 
1.900,00 
1.800,00 

- 1.400,00 
1.600,00 
1.700,QO -

950,00 
1.150,00 

450,00 
1.700,00 

250,00 
200,00 

.. 600,00 

1_11.495,50 

16.724,32 -

94.771,18 
56.541,60 

c~ 3&.229,58 

8.198,20 

46.427,78 

Total CrS 
-241.920,00 

145.920,00 
43.680,00 

4.560,00 
10.800,00 
5.6[)0,00--
7.520,00 
2.040,00 
3.800,00 
1.380,00 

-T.350,00 
1.700,00 

250,00 
300,00 
360,00 

471.180;00 

CUSTOS_ DE: UM BOI DE 16 ARROBAS P/FRIGORIFICO AGREGADAS AS 
DESPESAS TOTAIS, INCLUSIVE AS REFERENTES A 

COMERCIALIZAÇÃO DIRETAMENTE AOS CONSUMIDORES. 

16Arrobas-Boi .. 26..000 
Frete até Frig. Boi vivo (valor médio) . . . . . . .. ~ .. ·- ...................... . 
Frete Araguaína-São Paulo (valor médio) . , .............. -· ........ . 
Carne P.Agulha e Vísceras camínhão Frig. , ... -............ =v-· ..• ,.~·.,,... ••.• 

Sebo, farinha de carne, etc._- Caminhão comum ....... , ·-·~-· .............. . 
Peso total 2 tipós transp. 301 kg. . ............... -.__,. .......... ·~ 60.000 
Mão-de-obra e energia do abate . . . , .............................. . 
Despesas com vendas de couro, sebo e farinha ............ , ... _ ......... , ... . 
Embalagens de vísceras e subprodutos , ............ ._._ ............. . 
Sal pjcouro e tripaS ..................................... _,___... ............ . 
Água oxigenada pjclarear bucho ,_ ._:, ............ -_. ..... ,_ ...... ~, ....... . 
ICM 12% sfremeSSa pftilial de São Paulo ............................... . 
relativo ao total de 656.115,60 ............................... _ .......... _p 

2,5% cont. Funrural sf416.000,00 ................. -... , ......... _,. ........ . 
1,25% PISe Finsocial sj656.11 5,60 ...................................... . 
Taxa de abate S.I.P.A . ....................................... " ........ . 
Prev. Social sjmão-de-obra na ind . ...................................... . 
32,62% s; 8.300,00 .................................................... . 
Díf. de ICM inter.estadual-17o/o;-l5%-crédito .... - ............... - ....... .. 
Acomp. mercad. = !4,45 X 560.323,60- 80.996,80 . . . .............. _ ..... . 
-67.238,90 ..... : ................................................. ~. 
Despesas de comercialização de I boi no varejo ...... . 

. 416.000,00 
6.000,00 

18.060,00 
8.300,00 
2.208,00 

200,00 
200,00 
200,00 

78.733,90 
10.400,00 
8.201,45 

--' 2_50,00 

13.7~8,00 
32.356,50 

597.545,31 

Junho de 1984 



Junho de 1984 DIÁRIO DO CONdRESSO NACIONAL (Seção lf) 

QUADR04 

RECEITA DE I BOI DE 240 KG. PARA VENDA DI RETA P/ FRIGORif[CO NO 
VAREJÃO AOS CONSUMIDORES, POR PECAS; E RECEITA DO MESMO BOI VENDIDO AOS 

CONSUMIDORES PELOS SUPERMERCADOS 

Obs: p/ venda pj peça a carne apresenta um rendimento a maior na 
ordem de 3%, sobre a venda cortada em bifes ou pedaços de Kg. 

Peso Espécie Kg/peca/ TotaiP/ 
Varejão Varejão 

4.370 File.t mignon. , ... ~· .... ·-·-~. ~----- 4.590,00 20.058,30 
17.620 Alcatra ...... ~ ···-. ~ ...... ·~·. 3.205,00 56.472,00 
21.540 C.Mole ..........•..•...•..... 2.765,00 59.558,10 

8.850 C. Duro ............ -............. 2.765,00 24.470,30 
10.!00 Patinho ... ····-················ 2.765,00 27.926,50 
20.600 C.Filet 

--... ·-~-..._- ·-··--~ ........ ~ 3.205,00 66.023,00 
3.700 MUseu lO-.:.- r ••• ----~·· ••••••••••• 2.210,00 8.287,50 
4.050 Lagarto.,._ .. _.,_ ........ ·-·.~-- ..• 3.I45,00 12.737,30 
1.850 Retalhos (moída) ... ............ 2.070,00 3.829,50 

31.200 Acém. , ____ : ___ :_ ~.-.--...- ..... , 2.350,00 73,320,00 
29.400 2.350,00 69.090.00 
!3.600 Peito .•..... ···~··~---········. . 2.!00,00 28.560,00 

600 Retalho~ (moída) .. , 1.700,00 !.020,00 
4.700 Sebo tras. + diant. .........•••.. 650.00 3.055,00 

34.000 Ossos trasfdiant. . ·-·. ·-· ,,. ... ·-- 210,00 7.140,00 
3!.200 - P. agulha serrada , _ .. ············ !.650,00 5!.480,00 

6.000 C. Ind. 1 ~ (moídã) . ············· ;uoo.oo· !2.600,00 
4.000 C. lnd. 2• (moída) . ...... ·- ...... -l.7QO,OO 6.800.00 
4.700 Fígado ···-········· ..... ~-_,. .... !.920,00 9.024,00 
1.200 Rabo ... _ ............... - ...... __ 2.050,00 2.460,00 
4.000 Bucho ... . ----~- ....... ~ ........ 1.150,00 4.600,00 
1.200 Coração ..•...... -~- ·- ... ·- •. !.350,00 !.620,00 
3.000 Pulmão .. , ..... ···~-=---~--~---- 550,00 !.650,00 
1.000 Lingua ........ -.----~-·····--,-:-. 2.050,00 2.050,00 

1,5 (peça) Rim. ••••••• -.> ••••• x. 240,00 360,00 
0.600 Nervo moc_otó ...•............• 720,00 432,00. 

I peça Miolo ... -... ~---·---~···· ....... 300.00 300,00 
2.400 Cupim .... ' ...... ~-- ~~- .-....... 2.250,00 .5.400.00 

3% quebra p/ venda supermercãdo . ~ ........... 
560.323.60 

Receita sobproduto 
Venda direta a indústria .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 95.792,00 

656.!15,60 
Custos p/ frigorífico quH:dTõ A- ............. 597 .545~:fl 

Custos P/ supermercado quadro 8 ............ 

Lucro 58.570,29 

P/Kg Valor total 
Supermercado Supermercado 

4.400,00 
" ~ 

19.228,0{)-
- f6ío,oo 63.960,00 
3.300,00 71.032.00 
3.300,00 29.205.00 
3.300,00 33.330,00 
3.850.00 79.310,00 
3.080,00 11.550,00 
3.400,00 13.770,00 
3.190,00 5.90!,50 

.-

2.880,00 89.856,00 
2.880.00 84.6.72.00 
2.740,00 37.264,00 
2.700.00 1.620,00 

650,00 3.1l55.oo 
210,00 7.I40.00 

!.980.00 61.776,00 
· ·.ü<Jo,oo 19.140,00 
. _2,700,00 10.800,00 

2.340,00 10.998,00 
2.500,00 3.000,00 
!.500,00 6.000,00 
1.500,00 1.800,00 

650,00 1,.220,00 
2.200,00 2.200,00 

360.00 480,00 
. ~200.00 720,00 

350,00 
2.500,00 6.000,00 

676.140,10 

3% desc. 20284,20 
655.853,90 

655.855,9.0 .. 

517.607,78 

Lucro 138.248,12 

Sábado 2 170 1 
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QUADII.05 

VALORES E PERCENTAGENS DE PARTICIPAÇÃO POR SETOR NO MONTANTE PAGO PELO 
CONSUMIDOR FINAL DE I BOI DE 240 Kg., CONSIDERANDO-SE A 

INDÚSTRIA DE SUBPRODUTOS ÇOMO. CONSUMIDOR FINAL 
Pf venda no varejão p/ Frigorífico pj peças ao cOriSUmidor: 

Carne e Vísceras .........................•....... _ ... ~.·.~-~ 
Subprodutos ......• , ......•.• _ .•. , •......•.. -· ........ . 

Valor recebido p/ produtos do Boi ....................... . 
Frete e carretas em todas as fases ...........•....... ~~ .••. 
Mão-de-obra na i_ndústria (Frig) ......... _ ............. ·~ ... 
Despesas cf vendas Subprodutos ..................••..... 
Insumos diversos., ........... -•.•.........••.•.. _ ....... . 
ICM-intefestãdual + diferenÇa sobre varejão ............... . 
Funrural, PIS- Finsocial e taxa SIPA e 
IAPASs_obreM.O.ind ................................. . 
Despesas comercial varejão- I Boi Quadro E .. 
Lucro Bruto do Frigorífico e Varejão ............... _ .•. , .. . 

QUADII.O 6 

560.323,60 
95.792,00 

Cr$ 656.II5,60 

CrS Totais 
.4I6.000,00 

24.060,00 
_8.3.00,00 
2.208,00 

600,00 
93.575,90 

20.444,9I 
32.356,50 
58..570,29 

656.II5,60 

Participação % 
63.403% 
.3.667% 
!265% 
0.337% 
0.09I% 

I4.262% 

VALORES E PERCENTAGENS DE PARTICIPAÇÃO POR SETOR NO MONTANTE PAGO PELO 
CONSUMIDOR FINAL SOBRE I BOLDE 240 kg. CONSIDERANDO-SE A 

IND. DE SUBPRODUTQS INCLUSA. 

Para venda no varejo através do comércio tradicional - Supermercados e Açouges: 

Carne e vísceras .. , ~ .. ,, ............ . 
Subprodutos , ~ ................... . 

Total apurado ....................... _ ................•. 

655.855,90 
92.792,00_ 

CrS 751.647,90 

Valor recebido pelos produtos do boi ..................... . 
Fretes e carretas ...........•.••.....................•... 
Mão-de-obra no frigorífico 
Despesas· c; vendas subprodutos . . . . . .......... . 

Participação% 
4I6.000,0055.345 

24,060,00 3.200 
8.300,00 I. I 04. 
6.018,00 0080 

lnsumos diversos no fi'igoi'ifico . . . . . . . .........•.. 
ICM recolhido no fdg. + diferença recolhida pelo 
Supermercado deduzido isenção S.P. sobre carne e ví_sceras . 
ICM recolhido frig. sf Subprú"cj ......................... .. 
PIS-+ Finscicial + Funrural- SIPA e lAPAS recolhido lnd .. . 
PIS +FinSociai Supermercado I ,25% sj 655..855,90 .......... . 
Lucro obtido p/ Frig. no abate . . . . . ........... , ... . 
Lucro obtido pj Supermercado .......................... . 

QUADRO? 

600 .• 00 0008 

94.77I,I8I2.608 -
Il.495,04 1.530 
20.444,66 2.720 

8.I98,20 I.09I 
23.5I3,00 3.I28 

I38.248,0QI8.393 

75!.647,6099.207 

DESPESAS DE f LOJA TIPO VAREJÃO EM SÃO PAULO- FRIMA R 

Aluguel+ encargos locação ..................................... _._ ......... L~-· •••• 
Energia Elétrica .. ~ ....................... _ ..... -.......•...• ~· ••...•.•• -· ... -~· ·- .. 
Água," esgoto e telefone .......................... r •••••••••••••••••••••••••••• ·-·. 

3 balconistas cj salário médio de 200.000,00 .................. -............ _ ......... . 
I Caixa , ... , ._ •........................ ···········-··· ........... ···----····-··· 
I Entregador .............................................................. ~--~ 
I Gerente ..... ·~·......... •. . . . . . . . • .......•..•••.• --~·· .•... _ ..... , ........•. 
Taxa de desossa mensal 
Transp-o-rtes de carne Filial-Varejão ..... . 
Papel e filme p/ embalagem pj venda no 
varejo ISO bois/mês 
Prev. Social sjmão-de--obra 32,62% .................................. -· -· .. -· .--·-· .. 

Sobre CrS I.850.000,00 

4~853.470,00 + !50 Bois= 32.356,50 

700.000,00 
600.000,00 
400.000,00 
600.000.00 

.200.000;00 
IOO.OOO,OO 

. 750.000,00 
200.000,00 
300>000,00 

400.000,()0 
603.470,00 

4.853.470,00 

Junho de 1984 
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De om tigeiro exame dos qua·aro-s -que vimos, verifica­
mos a participação constante do Poder Ptlblico na faíxã. 
de 18% sobre o preço final, mesmo considerandoase a 
isenção disf3.rçida que o goVerno paulista veril conce­
dendo ao varejo da carne; o que contribui e muito para 
os varejões montados pelOs frigoríficos venderem a carne 
muito mais barata, diretamente aos consumidores, como 
se vê no quadro de "Receita" do Varejão e dos Super· 
mercados de São Paulo, chegando em alguns itens, a di­
ferença atingir Cr$ i.OOO,O_Q por Kg. 

Mas, sem dúvida, o que mais contribui para a Receita 
Líquida do FrigOrífico nesta modalid3:de e _ao mesmo 
tempo oferecer uma melhor participação ao -produto­
sobre o prece final, é a localização do abate proximo às 
pastagens, nas regiões pioneiras onde as terras novas, 
além de melhores, são mais baratas. 

O deslocamento do cr-ia tório --da recria e erlgo[.da da 
pecuária bovina, já teve a sua razão assinafada~-mas aS 
constantes elevações do preço de transporte rodiViãrio 
em geral e especialmente do boi vivo, tende a constituir· 
se no maior óbice futuro, se n~fo Vejanios: - · -~ 

Conforme, já salieritado,já erii 198f o rrete do boi"vívõ. 
das regiões onde mais se vem concetrando a pecuária do 
corte, como é o caso de Aragualna para os frigoríficos de 
São Paulo, representaria 15% sobre o preço final do boi, 
e atualmente com as attas do custo do frete, na base de 
Cr$ 550,00 por Km rodado e transportando-se 20 bois 
por carreta o frete fica em Cr$ 115.500,00 por boi o-que 
corresponde, tomando-se por base o- base preço final, 
mais alto, pago pelo consumidor, 11 15,37%, contra os 
3,20% que é o custo iplicado no boi abatido no local de 
produção. 

Naturalmente, este diferencial, de uma forma ou de 
outra será pago pelo consumidor ou mais certamente 
pelo mais fraco, que é o produtor, e, este, no caso, terá a 
sua já diminuta particípação, no preço final, reduzida de 
55,34% para 43,175%, isto para 4 a 5 anos de labor, gas­
tos riscos enquanto a cidade, a parte urbana da econo-

mia, mais o Poder Público, num ciclo de, no máximo, 10 
(dez) dias, ficarã com a, "parte do Leà,o" 56,825% do 
preço final pago por 1 (um) boi de 16 arrobas, pelo con­
sumidor. 

Quanto a participação do criador propriamente dito, 
que é o que "dá duro" para produzir o bezerro para en­
tregar ao invetnista, como já salientado, só agora, quan­
do, pela nossa permanente incuria, jã praticamente eli­
minou a maioria de suas vacas, passa a ter, pelo menos 
enquanto perdurar a escassez, uma situação privilegiada 
em termos de particiPação no preço final, não se perden~ 
do de vista que, o preço atual do boi, ainda estâ muito 
aquém do preço certo. 

Aí estão os quadros e números, Sr. Presidente, de­
monstrando o que todo mundo já sabia, especialmente 
os órgãos governamentais, a partir de 1913, com os re­
sultados d~--~studo elaborado pel_o coNoE-PE, 10 anos 
se passaram, as causas permaneceram e os efeitos logra­
ram nos levar a um rebanho dizimado; Passariios de- ex­
portador 3: importador _de cart:te bovina, m~s mantendo e 
estirrluJando os niesmoS vícios da cOmercialização. Alérii --­
da sempre crescente_carga tributária, causa maior da des­
capitalização da pecuária. 

Valendo ressaltar que nos últimos 12 meses o boi gor­
do, em função exclusiva da escassez subiu, 364,28% ou 
seja Cr$ 5.600,00 por arroba para Cr$ 26.000,00. 

Com a queda do consumo, embora o preço do boi não 
viesse acompanhando nem mesmo de longe a inflação, 
mr País, buscamos, a exemplo de outros frigorlficos Uma 
saída para o- setor que r~ult9u nos varejões que vimos 
instalando em São Paulo os quais, como demonstram os 
quadros e números, com a simples eliminação da inter­
mediação do comércio convencional de carne, além de 
reduzir substancialmente os custos para o consumidor, 
melhora a participação do produtor no preço final, 
eievando-a de 55,345% para 63,403% e assegura a sobre­
vivência dos frigoríficos, os quais, são invariavelmente, 
uma constante preocupação para os produtores do boi. 

'U.U.U. lt 

Só Deus, Sr. Presidente, sabe a angústia por que passa 
o produtor entre o dia em que entrega o seu boi para o 
frigorifico e a data em que recebe o seu mingUado dinhei­
ro. 

No entanto, a bem da verdade, a culpa nào é só do 
Governo, ou mesmo da chamada economia urbana, 
grande parte da culpa da descapitalização da agrope­
cuária, cabe- a nós mesmos, os produtores. Chego, Sr. 
Presidente, até mesmo a pensar que usamos o Chepéu de 
Abas Largas é para esconder o "tamanho das nossas 
Orelhas"-que denunciam a nossa "burrice" a nossa im­
pertinente mania de ostentar prosperidade de exibir·se 
como "grandes ou graúdos" enquanto vamos nos endivi­
dando, com os pastos virando "capoeira" por falta de 
gado e_ mesmo de recursos para conservã-los. 

A esperteza dos chan:'Jados invernistas, na maioria 
cr.fadores que abandona~am a atividade e passaram a se-

- guir o exe-mplo da "cidade'', alíados aos frigoríficos que, 
paru pôr a mão no dinheiro ofidal, fazia os famosos "a­
cordos" com o Governo, acordo em que um batia e o ou­
tro apanhava, só que, o Governo entrava com o "porre­
te", os frigoríficos e os invernistas muito ''gentilmente" 
ofereciam as costas, o "lombo" _do criador para receber 
pancadas, 

O processo, S~. Presidente, era simples e ninguém o ig­
norava, de fato, para baratear o boi, pagava-se menos 
pelo bezerro, e tal a gula, tal a .. inteligência'' do método 
adotado que mandando achatado o preço do boi gordo, 
chegou-se a comprar 4 a 5 bezerros com o dinheiro de 
um boi gordo; em compensação, o bezerro não pagando 
Sequer o -pasto d~ mãe, os cTiadores foram matando as 
m-atrizes e agora em fase de despovoamento das pasta­
gens, os "inteiig~ntes" invernistas, com o dinheiro de I 
boi gordo, não pagam 2 bezerros, 

Para se ter uma idéia mais clara, Sr. Presidente, do 
quanto temos sido imprevidentes com a nossa pecuária 
bovina, vejamos a variação do preço da arroba do boi 
gordo, com base no I.G.P., aqui está_ o quadro em 3 grá­
ficos, obtido com elementos do F.G.V,, que retratam 
muito bem u situação. 

rUCOI ICfDtOI J.U.u•oo IOl COaDO lo lhn. DI U.ODllfOl 10 UTIIOO Dt IÃO PlonO 

:----.::· IUI ttft UIO ltll un lU) uu 

' 
u.ut,aa H,au,aa li,Ul,OO u,au,oa U,U\,00 17,)11,00 U,)H,OO 

U,UI,OO )),60),00 H.7H 1 00 n,,oJ,oo lt,lll,OO t7.~u.oo U,U4,00 

IIA~ÇO n,Ho,oo 3l,UI,OO U,$U,OO U,IU,Oil n.u~.oo li.IH,OO U.IH,UO 

AUIL n.oot,oo ll.Ju,ôo n.zu,oo zz.u•,eo 17,H6,00 11,10\,00 U,50D,OO 

l2,4li,OD )],)1!,00 ll.HJ ,ao 11,511,00 17,,51,00 ZO,UJ,OC ~.:. , .... ,., 
JV~MO ll,lll,CO 31.71$,00 lO,lU,OO U,114,o0 17 •. 101,00 n.zu,oc 
Jt:LWO 27.1U,CD l•.tn,cc )0,113,00 n.llt,OO n.uz,oc U,tLJ,OO 

A.COstO 21.004,00 )1,4JI,OO H,IU,OO ZO.ZH,OO U.$41,00 U,JOI,OO 

U:UKIIO U.LU,CO U,lli,OO )I,U4,0C U.IH,OO 21,7)6,00 U.UhOO 
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Temos então que, em valores corrigidos, a arioba que 
parte de Cr$ 24.459,00 em janeiro de 1978 chega a de­
zembro daquele ano, a Cr$ 34A27,00, para em setembro 
de 1979, atingir o ápice de Cr$ 44.830,00 por arroba a 
cruzeiros de hoje, para chegar em janeiro de 1983 a Cri 
17.581,00, também a cruzeiros de hoje. 

Ora, Sr. Presidente, os preços vigentes em São Paulo, 
neste mês, na realidade, estãó oscilando entre 28 e3tf mii ~ 
cruzeiros por arroba, o que significa que, O produto efe­
tivamente, está recebendo menos de 2/3 (dois terços) do 
que recebia em 1979, por arroba de boi, onde a carestia, 
onde o lucro do produtor, mesmo numa fase de real es­
cassez, de uma real e efetiva dimfiiuii;ãOlia· rebãnho e 
que se mostrará muito mais agrã.vada nos próXinlos 
anos. 

O que é paradoxal, Sr. Presidente, o fato de havermos 
adotado o critério da coúeção monetária plena, maisju.­
ros para os empréstírrlos no crédito parã a pecuária, o 
que é correto, nem se discute, o que não é correto e chega 
a ser impatriótico é imPedí['-, atra-vés de importação da 
carne, tenha o nosso boi o seu preço acompanhando os 
índices de inflação inferna. O que não é cclfreto é prOte- -
ger a indústria, e aí êstão embutidas as multinacionais, 
com barreiras alfandegárias, obrigando o produtor ru­
ral, e estes todos brasileiros, a pagar-lhes os preços que 
impõem ao mercado sempre acima da inflação, e em 
muitos casos, bem acima, até mesmo, da correção cam­
bial, como é o caso dos medicamentos, produtos quími­
cos, máquinas e implementas adquiridos Pelo ·rurícola-. 

O que não é correto é tributarmos excessivamente e 
confiscarmos da agricultura para isenwr e subsidiar a ex­
portação de manufaturados, cujos lucros reais aqui não 
permanecem. 

Não é_correto ou -me_smo inteü&ente ou "económico", 
Já que economia é uma ciência amoral, é contingendar a 
exportação de grãos para proteger o consumidor urbano 
e importar carne com dólares que não temos suficiente­
mente, e o pouco obtido vem-nos da agricultura, para 
"p~oteger" o çonsumidor urbano, contra a parte do rea­
juste do preço do boi ê bom que se enfatize, (parte do 
reajuste, porque está l/3 abaixo do preço alcançado há 5 
anos atrás)", importar carne para o consumidor urbano 
que já é o dono quase que absoluto da atenção governa­
mental e cada vez mais e mais exigente dessa atenção e 
quando não prontamente bem atendidos fazem greves, 
passeatas e quebra-quebra de bens públicos e privados, 
coadjuvados pela impunidade e PeloS grandes espaços 
que obtêm nos meios de comunicação, sempre e cada vez 
mais ávidos ein divulgar os escândalos e os ato~ sensacio­
nais. 

Aí estão oS eScândalos do preço do cimento, preços 
concedidos (o_u coonestados pelo CIP?), com fabricant~ 
vendendo alé por menos da metade do preçO tabelado e 
sem nenhuma alusão, sem nenhum comentário a respeito 
da inexplic~vel óaíxa no preço. Os jornais dão notícia de 
que o CIP já vai conceder novo aumento no preço do ci­
mento. 

-Aí estão os revendedores de veículos, concedendo des­
cemos de Cri 2.000.000,00 (doiS milhões de cruzeiros), 
como promoção, por prazo que, "curtíssiriio", mas tem 

__ tido caráter perm_;:mente. As tais promoções, como per­
manente têm sido as autorizações do CIP para os fabri­
cantes aumentarem os preços dos veículos. 

Não seriam escândalos sensacionais tais procedimen­
tos? Mas como denunciá-los se são os permanentes paga­
dores dos espaços publicitários? 
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out no v dez ME! 

Não seria escândalo uma colhedeira custar CrS 
80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeíros), um bem de 
produção que para ser comprado tem que se oferecer ga­
rãhti_as reis, digo, reais, hipotecas e avalistas, e o crédito 
é tão escasso que, quando chegar a sair, ou a colheita já 
passou da hora ou foi paga a terceiros para ser realizada, 
e isto não é escândalo? 

Por outro lado, para comprar-se um Carro de passeio, 
do mais simples ao mais sOfisticado, o preço da ''tabela" 
CIP permite-descontos de 25 a 30%, dá até .. dinheiro Vi­
vo" ao comprador que, para ter o carro na hora, basta 
ter a carteira de trabalho assinada. 

Não, Sr. Presidente, tudo isto não é escândalo, não é 
sensacional, e se o fosse, bem, não seria publicável, por­
que a "censura" das Agências, "donas" das contas de 
propaganda dos fabricantes fala mais alto. 

Como roceiro não faz passeata, não faz protestos ou 
quebra-quebra dos bens públicos, mas, pelo contrário, 
quase_que ''desavergonhadamente" insistem em·produ­
zir alimentos e para fazê-lo precisa receber, pelo menos 
os custos reais de produção, ai sim, a carne, o arroz, o 
feijão e o milho ganham horários nobres e manchetes da 
primeira pãgina, como se custo de vida fosse, exclusiva~ 
mente, o que se gasta na alimentação. 

Em verdade, sabemos todos, as causas não são poucas 
ou novas, são ailtigas como vimos verificando. Alêm das 
distorções até aqui alinhavadas, no que diz respeito à in­
dustrialização e comercialização, teríamos a acrescentar 
as constantes intervenções no mercado, competindo com 
a iniciativa privada, a pretexto de regularizá-lo, sem 
nada resolver, gravam sobremaneira o Tesouro Nacional 
e funcionam em prejuízo de todos, aquecendo os índices 
inflacionáríos. 
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No afã de nos industrializarmos a qualquer custo, 
para não ''sermos_u_m_Fais agrícola'~, confiscamos da 
agro pecuária -para, através das tristemente famosas ope­
rações de_"SWAP", financiarmos as indústrias de auto­
móveis para um pová que não podia pagar bicicletas. 
Mas podemos ostentar mesmo importando ainda mais 
da metade do petróleo consumido, (um) l automóvel de 
passeio para cada (oito) 8 habitantes urbangs. 

Criamos o "monstrengo" insadâvel e, para aten.dê-lo, 
fomos allmentando-o, artificialmente, mesmo com pou­
panças externas e juros cada vez mais caros, mas, a pre­
texto_ de evitar crise na "nossa indústria automobilísti­
ca", continuamos a fomentar Outras ii:tdústrias de bens 
duráveis, e, ao mesmo tempo confiscando da agrope­
cuãriã -e tfatan-do-a como se se tratasse de um _cardíaco, 
com óleo canforado. Crédito subsidiado, pouco, fora de 
tempo em mais das vezes mal aplicado e, em muitos ca­
sos, aplicado em outras atividades. Mas um milhão de 
automóveis tinham que ser consumidos, anualmente, 
sob os auspícios da reserva de mercado, e reajustam os 
seus preços na base do dólar para venderem para os que 
ganham na base do INPC. 

Em 1982, já tínhamos 22.642~846 de aparelhos de TV 
em uso, no País, dos quais 13 milhões em cores. Casebres 
com tetas cobertos por saco-s vazios de cimento, rilas 
com antenas de TV. 

Escolas de Nível Médio Profissionalizante, especial­
mente agrícolas, NÃO!!! 

A época do crédito farto com juros a custo zero, e ar­
cando o Tesouro Nacional até mesmo com Os custoS da 
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erosão do dinheiro, daqui do Senado, como também da 
.Câmara dos Deputados, quantas e quantas vezes tenta­
mos ser ouvidos quanto à quase inutilidade do crédito 
sem fiscalização e, especialmente, sem assistência técni­
ca, não nos ouvindo chegamos ao absurdo de, em 1975, 
termos um montante emprêstimos superior ao (PILA), 
Produto Interno Agrícola. 

E o mais grave de todo o "Óleo Canforado", que foi o 
Crf:dito Rural, é que, como jâ salientado, não deu res­
posttl satisfatória, pelo contrário, contribuiu para o des­
povoamento do campo, forçando os endivid2dos, por 
quaisquer inadimplências, a venderem as suas glebas 
para pagar multas e correção monetária, multas instituí­
das pelo Conselho Monetário Nacional, para serem pa­
gas aos alugadores de dinheiro também conhe_cidos 
como banqueiros. 

Aqui está um quadro que retrata o quanto se vinha 
despendendo em juros negativ_os, em favor dos benefiw 
ciários que, como demonstrado, não representam I /3 do 
total dos produtores, e no entanto, a partir de 1969, Vão 
os dispendiosos financiamentos num crescendo até 1975, 
quando foram 2,5% a maior que o total do Produto In­
terno Líquido da Agricultura. 

Vejamos o quanto, através do Tesouro Nacional, o 
País todo despendeu de recursos para amparo à agrope­
cuária e, no final, esses recursos prestaram muito para 
justífícar os confiscos, os "antigos tabelamentos_ e agora 
os çontingerfciamentos. 

PRODUTO INTERNO LIQUIDO DA AGRICULTURA(PILA) 

Valores Correntes - Cr$ milhões 

Crédito Rural Cootratado ( * "') Participaçio Relativa 
_Crédito/Pila-% 

Aoos PUa(') Custeio total 
A B c B/A C/ A 

1969 14.336 3.014 6.489 21,0 45,3 
1970 17.127 4.124 9.247 24,1 54,0 
1971 23.973 . 5.601 12.870 . 23,4 53,7 
1972 30.560 7.773 18.669 25,4 61,1 
1973 44.271 12.954 30.334 29,3 .68,5 
1974 65.657 21.735 48.273 33,J 73,5 
1975 87.821 39.446 89.997 44,9 1_Q2,5 
1976 137.703 54.958 130.226 39,9 94,6 
1977 236.850 78.429 . 165.859 33,1 70,0 
1978 320.671 111.566 233.942 34,8 73,0 
1979 520.609 225.694 448.731 . 43,4 86,2 

Fontes: 
( *) FGV- Conj. Econ. - ContaS Nacionais- FEV f79 _e FEV /80 
("'*) Estatísticas das Operações de Crédito Rural - BACENjDERUR 

Sr. Presidente, até aqui, lamentavelmente, a falta de 
assistência técnica perdura, mesmo para a operação- de 
máquinas agríc_olas, como_ é o caso de colhedeiras, que, 
como jâ mencionado, custam mais de Cr$ 80.000.000,00 
(oítenta milhões de cruzeiros) e apesar disso, são entre­
gues a operadores que conhecem máquinas, por já terem 
andado na carroceria de camionetas. 

Temos ligado tão pouco para a assistência a agrope­
cuária que, bastaríamos assinalar o fato de termos uhla 
única escola de formação de operadores de máquinas 
agrícolas no Brasil, localizada cm Goiânia, o que ê la­
mentável, praticamente fechada. 

Enquanto o SESI, o SENAI e SESC, coadjuvados pew 
las Escolas Técnicas Federais, mesmo ainda aquém-ao 
desejável, formam mãowdewobra para a indústria e co­
mércio urbanos, ao mesmo tempo o SENAR até hoje 

não disse a ninguém por que foi criado, sabendo-se de 
sua existência pelos bilhões que recebe e são totalmente 
absorvidos com o pessoal de sua folha de pagamento. 

Ninguém grita, nunca se teve notícias de protestos ou 
passeatas ou mesmo de matérias de destaque nos meios 
de comunicação, porque o que realmente importa é prow 
duzirmos doutores, mesmo para serem desempregados, 
quanto a baixa produtividade na agropecuária, o êxodo 
rural_e as conseqüentes favelas, o custo de vida elevado e 
a fome, aí estão os projetas de legalização de aborto que, 
diga-se_de passagem, sem nenhuma crítica, meslJIO tími~ 
da ou velada, da parte dos que informam e até formam a 
õpintãõ--pública, pelo contrário, dão até a entender _que 
são projetas necessários, seriam pof- acaso, a solução 
para a nossa agropecuária ou para o custo de vida? 
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Agrônomos e Veterinârios com salários iguaiS,-digo, 
iguais ou inferiores aos de motoristas de caminhão. 

Afinal, senhores, pouco ou nada alcançaremos se aqui' 
permanecermos ou passarmos horas ou até dias. "atiran· 
do pedras", apontando o nosso quase que infindável cOi­
rolá rio de erros e pecados cometidos c_ontra a agrope­
cuâria, contra o Brasil, visto que, pela ação ou omissão, 
todos temos um pouco de culpa. 

Urge algumas providências que, espero em Deus, não 
nos falte coragem para tomá-las ou que as mesmas não 
cheguem demasiadamente tarde. Providências que, mow 
destamente, entendo, seria o caminho menos doloroso 
que teremos que percorrer para reencontrarmos o nosso 
caminho, o caminho que nos foi destinado por Deus, 
quando nos cumulou com_ tantas benesses, tantas facili­
dades para sermos de fato o celeiro do mundo. 

Entre as muitas providências que deveremos tomar, 
corajosamente, em pequeno espaço de tempo, teríamos: 

-eliminação total de crédito rural subsidiado, que 
ainda subsiste para algumas áreas e presta-se, ainda, a 
intervenção_ oficial no setor, Sabemos_ todos que, num 
passado bem próximo, o crédito subsidiad_o, privilegian­
do menos de 1/3 dos produtores, sacrificava toda a prow 
dução com preços sempre inferiores aos seus custos 
reais. Para confirmar esta nossa assertiva, bastaria verifi­
carmos que, no INCRA, temos quase 6 milhões de pro­
priedades rurais cadastradas como em atividade e, no en­
tanto, em que pesem os esforços gigantescos para a di­
versificação, assim para a safra de 79/80 do Departa­
mento de Crédito Rural, foram registrados tão-somente 
2.373.485 contratos. Ora, se é possível, 3 ou mais contra-:­
tos sobre a mesma propriedade, temos que concluir_ que, 
quandO muito 1/3 dos jjrádutores vinham sendo atendi­
dos pelo Crédito Subsiado, enquanto a grande massa, ou 
sej_a,_mais de 2/3 pi-oduziam com recursos próprios, com 
o agravante de, por falta de sustentação finanCeira, ria 
maioria dos casos, eram forçados a vender a lavoura na 
"rama"- o~·a vaca cam·a bezerro mamando, por quai­
quer preço, para acudir compromissos. 

Precisamos instituir, a exemplo de muitos outros paí­
ses, um subsídio direto por unidade produzida, para pri­
vilegiar a agricultura de subsistência, a que remunera-ne­
gativamente o produtor e o vai empurrando para os pro­
dutos exportáveis ou o remete com a família para as fa­
velas das grandes cidades. 

Bem sei e sabemos todos que os mecanismos para im­
plantação de um sistema como este, tendo em vistã, 
sobretudo a vastidão do nosso território, seria bastãnte 
difícil, mas não impossível. 

A outra medida, e esta talvez fosse tão ou mais imporw 
tante que o subsídio direto, seria, como já se fez com -caw 
fezais _imprÕdut(v~s. erradicando-os, t~ríamos qu_e ofere­
cer meios financeiros e legais para uma reloCalização das 
nossas agro indústrias em especial os frigoríficos, 

-iransladandowas para as regiões produtoras para o benew 
ficiamento dos grãos e para o abate e a desossa ln-loco, 
colocando um paradeiro neste s_orvedouro de recursos 
que é transporte de bois viv-os, das casacas e palhas nas 
distâncias que _se fazem cada vez maiores., enquanto os 
custos eni função do petróleo, a cada dia se faz mais ·ca­
ro, e que, atualmente, como demonstrado, já significa 
15,37% no ·preço final do boi pago pelo consumidor. 

Por outro Iâdo, se a nossa economia como um todo 
cresceu 8,85% como média anual na década 70/80 e a 
agricultura no _mesmo período só cresceu 4,9% enquanto 
a nossa produção de carnes não acompanhou sequer o 
cr~cimento vegetativo da população. Isto porque, em 
matéria de carne, nesses últimos 10 anos _só obtivemos 
um crescimento de 1,2% ao ano. 

Como solução não vejo outro caminho do que estimu­
lar o criatóri_o atravês de crédito farto a preço-de mercaw 
do e mesmo assim orientado para a preservação de ma­
trizes e retençãO-de crias, mas assegurando uma remune-
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ração jUsta aos produtores, dando-lhes pelo n1enos a ga­
rantia que temos oferecido às indústrias e nunca facilitar 
a importação de carne, corno agora se ameaÇa. 

Em verdade até aqui, lamentavelmente, talvez pores­
tarmos mais preocupados com a liquidez dos mutuáriOS 
do que mesmo com as respostas econômicas dos finan­
ciamentos, o certo é que os nossos bancos, especialmente 
os particulares, têm orientado a sua cota de crédito rural, 
quase que exclusivamente para a comercialização. 

Sf. PreSidenfe,-após Ve"i-ifiCarmos tOdos -os sacrifícios 
cornetidos pelos nossos· pecuaristas, a quase total desca­
pitalização que vêm sofrendo em Virtu-de do se'u_p_rOduto, 
a carne e o subproduto do boi não virem acompan-han­
do, nem mesmo de longe, os custos em geral, e mesmo 
assim a nossa gente não tem-podi(k) cOmprar cã-rne para 
o seu sustento, sequer a níveis mínimos, conclui-se que as 
dificuldafes são enormes para o Pronto soerguiffiento d<i 
nossa pecuária de corte. 

Ante tantas e tamanhas dificuldades, creio que só nos 
restaria uma saída, saída esta que dependeria, antes de 
tudo, do fator educação e do _concurso sincero entre em­
presáfios, povo e governO ern to-dos os escalões, para -sÓ 
assim colimarmos o magno objetivo, sem comprometer­
mos mais ainda a nossa difícil espiral innacionária. 

Antes de mrus nada, teríamos que nos convencei -
povo, governo e empresário -de que carne bovina, seja 
dianteiro-ou traseiro, sob forma de bife, churrasco, moí­
da ou sob qualquer outra forma, desde que higienica­
mente trabalhada, sempre será carne bovina, com os 
mesmos valores proteicos. 

Teríamos em seguida, e isto, creio, serâ o mais difícil, 
que ensinar a uma ponderável parcela da nossa gente a 
grandeza da humildade, visto que exclusivamente por 
exibicionismo assiste-se, nos açougues e supermercados, 
a pessoas- comprarem carne de primeira para, em segui­
da, solicitarem seja a mesma transformada em picadinho 
ou carne moída. 

É preciso, é urgente e mais que indispensável que a 
nossa gente, especialmente as donas-de-casa, entenda de 
uma vez para sempre que pechinchar, procura comprar 
mais barato, mesmo caminhando mais um pouco, indo a 
outros estabelecimentos,_ não é revelar pobreza e sim re­
velar, no mínimo, que tem noção do valor real das coi­
sas. 

Precisamos ficar livres da tutela oficial; é predso -diu­
mos a nós mesmos a oportunidade de que venha a fun­
cionar, no Brasil, de fato, a livre empresa, a livre inicíati-'­
va; se queremos ser livres, precisamos nos libertar dos 
grilhões, do medo que o vizinho, o amigo "descubra" 
que estamos precisando economizar; aprendamos, repi­
t'o, a grandeza da humildade. 

Admitíssemos, com coragem, a nossa pobreza e-viésSe­
mos a consumir carne do dianteiro do boi, e poderíamos 
exportar os chamados antes nobres do traseiro, que- al­
cançam preços elevados no mercado externo, com o que 
nos alimentarfamos bem e economicamente, e remune­
raríamos melhor a nossa pecu'ãria bovina. 

Há que se indagar, também, ao empresariado do setor 
cârnico, que tem demonstrado uma quase inexedível 
criatividade, porque não intentarincis uma diStribuição 
tão econômica, a exemplo do leite, de maneira tal que to­
dos os que trabalham possam co·mptâ-la, enquanto tam­
bém remuneraremos, pelo menos ao nível indispensável, 
os produtores? Por que não a dotarmos_ todos a _polític~ 
dos varejões, pelo menos até qUe surja fOrma -niaiS-eco­
nômka de comercializa-ção? 

Bem sei que não trouxe_ nenhuma novidade àqÚêles 
que, generosa e pacientemente, vêm me ouvindo até 
aqui. Tetlho consciência -de c)ue ãS mal alinhavadas infor­
mações, que aqui estamos' depOsitando, sãO velh'aS: co­
nhecidas de todos, mas concluo esta nossa fala suma­
mente gratificada pila expectativa, dizendo melhor, da 
quase certeza em que permaneço de que aos aqui presen-
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tes, revelando-me as deficiências, sobre-lhes tempo e pa­
triotismo para refletir _sobre as preocupações de todos 
nós e, em particular, quanto às indagações que acabo de 
formular. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARN~IRO (PTB- RJ~ Pr~?nuncia 
o segUinte_ discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores:_ 

Não se pode negar o crescimento da matrícula univer­
sitária nos últimos vinte anos, não tendo a procura das 
faculdades sofrido muito com o recrudescimento da in­
flação, principalmente porque o desemprego atinge prin­
cipalmente os trabalhadores não-qualificados, embora 
haja universitários desempregados, ou exercendo empre­
gos abaixo da sua qualificação intelectual e técnica, 

Na verdade, o número .absoluto de analfabetos au­
mentou no País, nesse perfodo, enquanto decrescia a sua 
proporção sobre o total demográfico, Também sofreu 
grande redução o número de estabelecimentos privados 
dedicadas ao segundo grau, assumido praticamente pe­
los E'itlldos que, na maioria, oferecem baixo padrão sala­
rial aos professores e não primam pelas condições didáti­
cas_ dos seus estabelecimentos. 

PrincipalmentC o ensina" técnico ·apresentã, no último 
decênio, notável surto de desenvolvimento, nos graus 
médio e superior, cOm grande particiPação dos Estados e 
a -presença da União, preferindo B.s instituições privadas 
às carreiras mêdicas e humanísticas. 

Se formos procurar uma explicação para o crescimen­
to da demanda de escolas, de todos os graus, no País, va~ 
mos enc_ontrar a causa_ principal no intuitO de melhorar 
a capacidade laborial, pela especialização, 

Mas, no que tange ao ensino superior, deve-se encarar 
a participação t;fq crédito educativo nesse contexto, pro· 
piei ando aos menos favorecidos da_ fortuna_ O!' meios 
para; custear os estudos. A pesar da correção monetária 
de 80% das ORTN e dos juros de 6%, trata-se, na verda­
de, do djnheiro mais barato que se encontra no mercado, 
onde temos juros de 20% e co_rreção monetária integral, 
da ordem de 200%. 

Iniciada este mês, termina no dia 12 de junho a ins­
crição para o crédito educativo, que permite à Universi­
dade Gama Filho, no Rio de Janeiro, acolher-estudantes 
pobres. 

Entr_etanto, a Caixa Econõmica vai liberar apenas cin­
co mil empréstimos, neste semestre, para universitáríos 
de todo o País, não alcançando nem 20 por universidade 
e cerca de 200 por Est!)do, cifra que poderia ser ultrapas­
sada na mais modesta Unidade da Federação. 

Dentre as condições exigidas, -apa~eCe- uma não muito 
frlcil de cumprir por um estudante pobre: a apresentação 
de fiador que ganhe no mínimo o triplo da mensalidade 
de SJJa faculdade. 

Fazemos um apelo para que se dispense essa exigência 
e triplique-se, pelo menos, o número de empréstimos ofe­
recidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
da ~ seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

res: ' 
Mais uma vez, venho a esta trib-una para assinalar que 

a Tu ta pelas "D'iretas Já" não se findou, Ao contdiio, is­
tá viva, autêntica e irreverSívd, para todos que aspiram a 
dias melhores para a Pátria comum. 

Outra manifestação de que tenho notícia deu-se em 
Rondonópolis, em Mato Grosso, onde se realizou_ o "lll 
Encontro Estadual de Vereadores", patrocinado pela 
UVEMAT (União dos Vereadores do Estado de Mato 
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Grosso). Como sempre, após os debates chegou-se a 
várias conçlusões e gerou-se a "Carta de Princípios", que 
espelha o pensamento da maioria dos nobres Srs. Verea­
dores e, por que não dizer, da opinião pública nacional, 
reflexo do momento de transição da vida política nacio-

na\. 
Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docu­

mento citado: _ 
"t~) Empreender esforços e meios de_ valorização do 

Poder Legislativo em todos os níveis, e. especialmente, 
do Poder Legislativo municipal. 

2'>') Lutar por uma ampla reforma tributária e social. 
J9) Luta pela redemocratização do País, a começar 

por eleições diretas em todos os nfveis. 
49) Criação de Carteira Previdenciâria do Vereador. 
5"') Prioridade de investimentos no setor agropastoril 

em face da vocação brasileira nesta área econômica e a 
seu retorno imediato. 

ô"') Busca constante do fortalecimento da autonomia 
dos municípios." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Conce_do a 
palavra ao rioóre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCÓ MACIEL (PDS- PE. Pronuncia o 
s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para todos que, ocupando posições de respons-abilida­
de social, esperávamos livrar-nos da sensação de descon­
forto espiritual a que- estiveinos "submetidos, pela quase 
impotência diante do dramático quadro de sofrimento 
da seca nordestina, as chuvas t-roUXeram uma nova frus­
tração. A resistência das comunidades à desmobilização 
das frentes de emergência, o clamor pela falta de semen­
tes para o plantio, a exigência d_e crédito que permita ao 
agricultor, exaurido em suas reservas materiais - e atê 
fisiológicas - fundar a sua lavoura e subsistir enqu~nto 
não ·chega a colheita estão a demonstrar que o espectro 
não foi dissipado. Permanece diante de nós. E. repetindo 
a esfinge mitológica, não parece disposto a esperar mais 
para ser decifrado. t como se já começasse a devorar-
nos 
~bem provável que-~-eja este ape~~s mais um discurso, 

entre tantos já f~Ltos, desde a solene proclamação do Im­
perador Pedro II e as comovidas palavras do }?residente 
Epitácio Pessoa, sobre o drama nordestino, fadado are­
ceber aplausos e cair no esquecimento. É bem provável. 
Mas pior que a inanidade das palavras parece a um par­
lamentar nordestino o agravo da omíssão. Por isso aqui 
estamos, mais uma vez, retomando o esforço obstinado 
de sensibilizar a Nação e conquistar do sistema de poder 
a decisão política indispensável à solução do problema, 

Reconhecer, como fizemos em pronunciamentos ante­
riores, que muito já foi feito pelo Governo, ao longo .de 
todo~ esses anos, talvez tenha apena~ a conseqUência df: 
nos desarmar psicologicamente para o combate, en­
cobrindo uma realidade cada vez mais traumática. Na 
verdade, o muito se reduz a pouco, a quase nada, se con­
frontado com os números crescentes da miséria, contra 
os quais se esvaziam os argumentos _e as justificativas. 

Vejamos a crônica maiS recente do fenômeno, apenas 
referida à segunda metade do nosso século, Cerca de tre­
zentas mil pessoas foram e·mpregadas nas frentes de 
emergência, na seca de 1952. Mais de quinhentas mil fo­
-ram alistadas nas !_llesmas frentes em 1958, quando a co­
moção nacional obteve, como resposta política, a 
criação d~ SUDE~E e a adoç_ão de _ _y!fl tratamento m_ais 
abrangente P'ª-ra o flagelo. Após a ilusão dos primeiros 
dez anos de operação daSUDENE, quando as frentes de 
trabalho e o tratamento_ '_'hidráulico" do problema pare­
ciam coisa do passado, fomos surpreendidos, em 1970, 
com a necessidade de ter de salvar da inanição, pelos 
mesmíssimos métodos, mais de oitocentos mil nordesti­
nos. E que temos agora, ao cabo de outra década? Mais 
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de dois milhões e meio de criaturas humanas reduzidas à __ 
indigência, relutantes em abandonar o arremedo_ dc:t ocu-: 
pação que o Governo lhes proporcionou, para dísfarçar 
um auxílio pecuniáriO Qtie-mallhes permite sobreViver. 

Quando con_sideramos que uma das principais reco­
mendações do GTDN, ao aprofundar o estudo da ques­
tão, foi a redução da vulnerabílidade da economia do 
semi-ârido à falta de chuvas, pela substituição das cultu­
ras de maior exigência- hídrica e maior emprego de mão­
de-obra e por deslocamentos _de população para novas 
fronteiras agrícolas, compreendemos claramente o que a 
evolução desses_números está a nos gritar. Fracassamos 
redondamente. A_ lavoura de subsistência avanÇ.Qu~sobre 
terras cada vez menos adequadas, os planos de coloni­
zação na pré-Amazônia frustraram-se, o peso da popu­
lação sobre áreas_.s.emidesêrticas e ecossistemas frágeis 
acentuou-se, o semi-árido é hoje mais vulnerável do que 
antes. Não pode haver dúvida de que a situação piorou. 
As conquistas não foram- suficientes para reduzir o de­
semprego crônico e o subemprego nas cidades e, menos 
ainda, para incorporar ao mercad_o de trabalho os mi­
grantes que não cessam de chegar, ~xpulsos do meio ru­
r.al que não foi capaz de mantê-los. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é sem-razão que se 
tem afirmado que os problemas da cidade resolvem-:se 
no campo. E jsso aplica-se à perfeição- p-ãra os graves 
problemas que caracterizam o subdesenvolvimento do 
Nordeste. Ati o setor rural, de 1961 a 1980, Cresceu à in­
suficiente taxa de 3,6% ao ano, em média. E sendo a.li de­
cisiva a importância da economia agropecuária, resulta 
que sua renda per capita, em 1980, correspondia a tão­
somente 42% da média nacional, repetindo a trágica con­
dição de desigualÇ-ade que se observava em 1960. 

Esses são números- que dão conta de desequilíbrio en­
tre as regiões brasileiras, o que seria bastante para justifi­
car um grande esforço para reparar a óbvia _injustiça. 
Pior que isso, Páiérn,·ê a---situação de pobreza· absoluta: 
hoje, no Nordeste, 78,9% das pessoas de dez anos ou 
mais - vale dizer, em termos da população rural do 
Nordeste, as pessoas economicamente ativas - usU­
fruem renda inferior a um salário mínimo mensal, sendo 
que 64,3% recebem menos que meio salário míntino. 
Aproximadamente 3 milhões de famílias que vivem ilo 
campo- e perfazem 96% da população rural- sobrevi­
vem com renda inferior a dois salário mínimos rriensaiS: 
Ao todo, no Nordeste, são 4,8 milhões de famílias, ou 24 
milhões de pessoos.,que se situam nessa faixa de renda. 

Entre os criticas _à a.çã.o do Governo "-º trato dos 
problemas do setor primâriO no-rdestino, há os que tudo 
atribuem à estrutura de propriedade da terra. 
Respeitamo-los, embora lhes reconheçamos _razão ape­
nas parcial. Na verdade, se uma reestruturação agrária 
radical fosse bruscamente promovida ainda assim es­
taríamos longe de erradicar a pobreza rural. Sem os 
complementos indispensáveis do crédito favorecido, 
abundante e ~empestivo, da assistência técnica, em toda 
a sua amplitude, e da montagem de um esquema de co­
mercialização eficierite~ Com garantia de preços, armaze­
namento e escoamento_, a situação tend_eria rapidamente 
a reverter, com os camponeses à mercê de intermediários 
ines_crupulosos, acabando por desfazer-se da terra, no 
imediatismo da sobrevivência. 

Além do mais, convém ponderar que, em áreas ânde a 
pecuária extensiVa é ã úllica atividade econômica estável, 
divídir a terra pOde -si!fnlfiC-ãr inviabilizar a sua explo­
ração em bases remunerativas. E, por outro lado, em 
muitas zonas de vocação policultora, a estrutura predo­
minante jâ é o minifúndio, que se precisaria aglutinar, ao 
invés de subdividir. Aos impacientes, cujas iriCj_uiifãÇões 
partilhamos, é nosso dever lembrar que o desenvolvi­
mento rural não compo-rta soluções predpitãdas, esQue~ 
mâticãs ou simplistas: -

Para redimir o homem do campo nordestino, analra-:: 
beta, preso à enxada, trabalhando em terra alheia ou 
confinado em minifúndios, é necessário todo um conjun­
to de providências articuladas, recursos suficientes e 
perspectiva de longo prazo. Observamos o modelo da 
agricultura americana, reconhecida, acima de qualquer 
preconceito, com a mais eficiente do mundo. O padrão 
de unidade produtiva dominante é a propriedade mêdía, 
explorada com alto grau de mecanização e gerida· por 
agricultores com nfvel de instrução razoavelmente eleva­
do. ~ para onde se vai encaminhando a agricultura no 
Sudeste brasileiro, _ou, por exemplo, na nova fronteira, 
beni~silcedida,- de -Rõndônia. · ~ o que devemos ter por 
objetivo, também, no Nordeste. 

S-r. Presidente, Srs. Senadores, a estratégia do Desen­
volvimento Rural 1ntegrado parece enquadrar-se nessa 
moldura. Vários programas federais atualmente em cur­
so, que agora se planeja integrar; no tão falado Projeto 
NOrdeste, (oram concebidos dentro dessa filosofia. Por 
que, então, nada se conseguiu, e a economia_ do sem i­
árido revela-se, corno afirmamos de início, rilais frágil 
que antes'? 

Os próprios documentos de trabalho da Comissão In­
ternacional do Projeto Nordeste nos insinuam a reposta-. 
Já limitados e insuficientes em sua concepção, esses pro­
-gramas sofrem restrições ainda maiOres aO j)assarein à 
fase executiva. As avaliações-revelam que 20%, apenas,. 
das métas .. fundiárias" ·da POLONORDESTE foram ·ai.: · 
cançadas. Esse percentual cai para 5%, no caso do Proje­
to Sertanejo, que não foi, no conjunto de suas metas, 
além de 30%. O Programa de Irrigação ficou a 10% do 
que se havia programado. 

Não. há, pois, continuidade no esforço para "mudar a 
face" do Nordeste. Ali, a açào do Governo Federal ocor­
re por espasmos. A cada choque causado à Nação por 
um fenômeno que, apesar de cfclico, é teiffiOSiiinen-te es­
quecido, sucedem-se em resposta, iniciativas isOladas. A 
seca de 1952 deu à Região -o Ranco dó-N ardeste do Bra­
sil. A de 1958, a SUDENE. A de 1970, na esteira de deci­
sões apressadas, o PIN e o PROTERRA, que se des­
dobraram nesses programas hoje mingUantes. Mas sem­
pre, passado o impacto, o apoio polític-o vai sendo sutil­
mente retirado, os recursos começam a escassear, as 
ações são tolhidas e retardadas. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, após citico ·anos 
daquela que já pode ser inscrita como a maior estiagem 
do século, a agitação espasmódica é reeditada. Temos o 
Projeto Nodeste. O que nos é lícito esperar dele? 

As propostas são, como sempre, ambiciosas. Doze bi­
lhões de dólares a mobilizar, 15 anos de trabalho, dois 
milhões de famílias a serem beneficiadas. Mas, antes de 
mais nada, é preciso que se proclame; estão, quando 
muito, apenas à altura das nossa-s necessidades. 

O Projeto Nordeste procura traçar uma politica de de­
senvolvimento para a Regiã-o que envolve fixação de ob­
jetiVOs de caráter macro-regional, definindo estratégias e 
diretrizes para os espaços urbat:~os e rurais e as atividades 
-agropecuári<_~:s, i!ldustriais e de serviços- com destaque 
para a prioridade que se deve conceder ao fortalecimento 
da economia regional e ªdequada repartição, entre toda 
a população, dos frutos do desenvolvimento. 

Cumpre-nos louvar, de início, a ênfase atribuída pelo 
projeto à eliminação da pobreza ruraL Eis uma das prin­
cipais chagas que os mais de vinte anos_ de atuaçào go­
vernamental não conseguiram curar, responsável direta 
por outra chaga igualmente exposta: a falta de emprego e 
a marginalidade urbanas. 

Com o atraso na agricultura e a miséria no campo 
nordestino, chegamos a um ponto em que a industriali­
zaçllo caminha para o impasSe. A agroin!=lústria não se 
diversifiCa. pcir não poder contar com uina Oferta- confiá­
vel de matérias-primas, e_ mesmo a tradicional vive fre­
qüentes-sobressa\tos. O merCado interno regional, pelo 
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põuco ou quase nulo poder aquisitivo da grande maioria 
da população, não pode atrair novaS un-idades fabris vol­
tadas para õ abastecimento locaL E :i indústria de expor­
tação conVerte-se, cada vez mais, em simples enclave, ad­
quirindo seus insumos fora das fronteiras da região, e 
para aí drenando a maior parte das riquezas geradas. 

Urge, portanto, por todos os títulos, recuperar o-setor 
primário do Nordeste. Não somente para que as estia­
gens periódicas não continuem produzindo essas legiões 
de indigentes, mas também para que as cidades possam 
conter a explosão da marginalidade, e a indústria possa 
retomar o seu indispensável papel de multiplicadora de 
riquezas. 

Outro ponto de louvor, este de -natureza -acessória, é a 
diretriz de unificação e integração dos programas atualw 
mente em curso. Eliminar atividades paralelas ou imbri­
cadas, a dispersão de esforços, a diversidade de coman­
dos constitui providência que já tardava~- Alertamos, no 
entanto, para as inevitâveis resistências, e exortamos a 
uma atitude enérgica na execução, pois as estrUturaS bu­
rocráticas, uma vez criadas, tendem a perpetuar-se, mui­
tas vezes esqtiecíáas dos seus próprios objetivos erigi~ 
nais. 

MaS, convém advertir, o plano sucesso do projeto vai 
depender d_e duas providências fUndamentais. A primei­
ra diz respeito à alocação oportuna e suficiente de recur­
sos, convertendo-se o Nordeste de mera prioridade re­
tórica em prioridade orçamentária. 

A segunda ê a necessidade de ampliarem-se os níveis 
de participação, tanto mediante consulta às lideranças 
políticas regionais, como através do aprofundamento do 
componente _comunitário inserido timidamente no proje-
to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por fim, convêm recor~ 
dar ser evidente que to_do_o conjunto da ações em fase de 
concepção para lidar com o problema nordestino e su­
põe uma forte presença do Estado. E estamos em plena 
euforia de desestatização. 

Somos, também, defens_ores intransigentes da econo­
miª de: merca_do. Chegar a tal convicção, em nossos dias, 
já não é difícil. Todas as tentativas de abo_lição radical 
desse sistema, com a instituição das_ chamadas "econo­
mias de comando", têm-se revelado inconvincentes, pelo 
fraco_ desempenho comparativo e pelaS distorções que 
acarreta. 

Há que considerar, no entanto, que o mercado é um 
mecanismo insubstituível, talvez, mas imperfeito. É pre­
ciso, pois, corrigir~Ihe as imperfeições, entre as quais 
:.1vulta a tendência à concentração e ao desequilíbrio. 

Não pode haver qualquer esperança de que uma si~ 
tuaçào de desnível entre regiões venha a ser corrigiqa 
pelo livre jogo das forças do mercado. Todos os fatores 
de crescimento são cumulativos e uma eventual vanta­
gem_inicial condiciona a agregação de todas as vanta­
gens. S-ó a intervenção do Estado pode reverter essa ten­
dência. 

Que ela seja exercida de maneira conseqiiente, esclare­
cida e continuada. Ê isto que o Nordeste necessita, e exi­
ge pela voz das suas lideranças políticas. t isto também o 
que reclama a consciência nacional, que não acredita 
possa aspirar à democracia uma Nação que condena um 
terço de seus filhos à pobreza. 

São estas as considerações que gostaria de fner a pra-· 
pósito do Nordeste Rural, no momento em que a Região 
ultrapassa mais um período de seca intensiva e o Gover­
no Federal se apresta, através do Projeto Nordeste, pam 
adotar um conjunto de providências com vistas a melho­
rar as ~ondiçàes de vida de milhões de peSsoas." - -

Era o qur;: tin_!1a a dizer Sr. P~esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
pal<iYrá-ao riobre Senador Humberto Lucena. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PDMB"- PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pn::sidente, Srs. Sena­
dores: 

O sistema nacional tributário, adotado no País, faz 
com que o regime federativo enunciado pela Consti­
tuição torne-se letra morta. 

A autonomia finanCeira doS Estados e dos Municípios 
de há muito deixou de existir, ein raz"ão do gigantiSmo da 
União, que comanda ao seu talante as finanças das Uni­
dades federativas, ficandO, ãíilda,-Corõ a fatia maior na 
arrecadação dos impostos. -

A permanecer a precária situação financeira dos Esta­
dos dos Municípios - e desejo, neste meu pronuncía­
mento, dar um enfoque maior aos Municípios- como 
uma conseqUencia natural, o endividainentõ das Coinu­
nas crescerá a níveis irisuportãveis~e. 'aSSiin; nãO lhes res­
tará sequer numerário para pagar aos seus funcionários, 
não se lhes permitindo, outrossim, ati v ar qi.lilq-uif obra 
em benefício da comunidade. 

É preciso que o Governo Federal se conscientiz"e, de 
uma vez por todas, de que o Município é a base de toda a 
Federação. Essa discrirriinaçãO, em termos de finanças, 
para com os Municípios, leva-me, inclusive, a concluir 
que está o próprio Poder Central abolindo o regime fede­
rativo. E penso dessa maneira porque entendo inexistir 
autonomia política, tanto para os Municípios quanto 
para os Estados, sem que haja autonomia financeira. O 
que se vê, face a política tributária ãdotada pelo Gover­
no Federal, é a dependência total das comunas para com 
a União. Inviabiliza-se, por isso mesmo, a Federação. 

Por. várias vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho, 
desta tribuna, feito pronunciamentos contra essa discri­
minação, em termos de política tributária, que se vem fa­
zendo contra os Municípios. 

Ainda, recentemente, os Secretários das Finanças dos 
Municífiios das Capitais ·enviaram-me um apelo no senti­
do de que a União não tolhesse a competência tributária 
das comunas, pelo menos no que resta dessa competên­
cia. O problema se relacionava com a institUição dos im­
postos sobre serviços, -em que,- por- um decreto-lei~ 
limitou-se o_dirdto dos- MLinicípfos em a-rrecadar tribu­
tos e, justamente, sobre o s_etor econômico de servlços ou 
setor terciáriO da economia, setores esses, como se sabe, 
os mais dinâmicos, os mais díversificados. Fiz, então, 
nesta Casa, o meu protesto, em face de mais essa liffii­
tação ã autonomia tirianceir3 d8s Comunas. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. SeilãdOres, recebo, da As­
soci3.çào Brasileira de SéáetárioS das FinanÇas dOs Mu­
nicípios das Capitais, moção, cujos termos demonstram, 
claramente, as crescentes dificuldades ·a-dnlinisúativas 
dos Municípios- e também dos Estados- em razão de 
determinadas normas propostas pelo Poder Executivo, 
quando de operações de crédito e, principalmente, com 
relação aos seus endividamentos_ internos, normas essas 
que, aplicadas como estão, obstruem, totalmente, a ca­
pacidade dos Municípios para gerenciar suas atividades. 

Sabe-se que, em razão do que dispõe o artigo 42, VJ, 
da ConsfitliíÇão, ·compete .. aõ Sei1adOFederal fixãr, me­
diante Resolução, limites globais para o montante da 
dívida consolidada dos Estados e dos Municípios. Mas, 
claro que, em razão do que dispõe o artigo 42, VI, a· ini­
ciativa para a tixação desses limites é do Presidente da 
República, usando da- competência qúe lhe dá o artigo 
81, II, da Lei Maior. 

Estabeleceu, então, o Senado Federal, pela Resolução 
de n"' 62, de 1975, determinados limites de endividamen­
to, entre eles.. o relacionado ao dispêndio anual com a liM 
quidaçào da dívida. Dizia, então; a citada R-eS-Õlução, 
que esse limite não se elevarra a mais de trinta por cento, 
tomandoMse a diferença entre a receita total e a despesa 
corrente, realizadas no exercíCio anteríor. E é necessãrio 
que se lembre que esse gasto anual com a liquidação da 
dívida, "compreende amortizações, juros e encargos. os 
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Municípios, entretanto, sentem-se completamente defa­
sados com _esseJimite proposto pelo Governo Federal e 
"fixad<? pelo Senado Federal, conforme Resolução n"' 
62/15. 

Na moção dOs Secretários das Finanças dos Municí­
pios das Capitais, aprovada no "Terceiro Enco~.ro dos 
Secretários das Finanças dos Municípios das cãPitais", 
realizado em Fortaleza, demonstram as comunas que 
aquele limite de trinta por cento está em total desacordo 
com as reais neCessidades dos Estados e dos Municípios, 
levando-se em conta as obrigações que t~ de assumir 
p-ara com os municípios 

E, entre outras razões, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eiemplifÍcim; os Secretários das Finança-s dos Mu11icL.' 
pios, cOm o fato de que a maxidesvalorização do cruzei­
ro, isso em I 983, agravou sobremaneira o diSpêlldio com 
a dívida consoiidada, por força de garantias erri ope­
rações que efetuaram ou concederam. Ademais, a dívida 
dos Estados e dos Municípios elevou-se, consideravel­
mente, em ra.zão das variações d(_? dólar e das variações 
d-ãs-ÜRTN. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se as perspectivas 
dos MUniCíPiOs, p-ara gerenciar _suas atividades esSe!l­
ciais,-já se mostravam nebulosas, com a fixação, pela Re­
soluçào_n9 62/75, do limite de trinta pOr cento, a que não 
poderiam ultrapassar, em termos dos gastos com a liqui-

- dação de Sua dívida interna, essas perspectivas, pratica­
mente, desaparecera-m, pois, por proposta do Poder Exe­
cutivo, aquele limite minimizou-se ainda mais. DigOlSso, 
porque; pela Resolução de n9 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, fixou-se, para o dispêndio anual com a liquidação 
dá- dívida consolidada interna, o limite d~ quihze por 
cento. 

Vê-se, assim, Si-. Presidente, Srs .. Senadores, que a 
política tributária em vigor, tende, realmente, a abolir a 
federação e, de fato, já o fei,- tOrnando a autonomia 
política dos Municípios e dos Estados, mera ficção. 

Endosso, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
todos os seus termos, a moção aprovada no "Terceiro 
Encontro dos Secretários das Finanças dos _MunicípíOS 
daS Capitais", dado que, reflete ela, de fato, a aflitiva si­
tuação financeira das comunas. E o que nela se reivindi­
ca- tal como fiz ver neste me~ pronunciamento:-:- me­
rece toda a acolhida. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a pr~ente sessão, desig­
mi.ndo para a sessão ordinária-de Segutida-feira a seguinM 
te 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- ArL 371, c, 
do Regimento Interno) 

Ápreciaçãci da Mensagem n9 45, de 1984 (n"' 39/84, na 
origein), pela qual o Senhor Presidente da República so­
licitél autorização do Senado para que o Governo do Es­
tado de Pernambuco possa elevar em Cr$ 745.478.756,68 
(setecentos e quarenta e_ cincO milhões, quatrocentos e 
setenta e oito mil, setecentos e cinqtie-nta e seiS cruzeiros 
e sessenta e oito centavos) o montante de sua díVida con­
solidada (despachada às Comissões_de Economia e de 
Constituição e Justiça). 

(Em regime de urgência - Art. 371, c 
do Regimento fnterno) 

Apreciação da Mensagem n9 73, de \984 (n9 112/84, 
ni origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
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solicita autorização do Senado para que a Prefeitura· 
'Municipal- de São Paulo (SP) possa elevar em CrS 
8.989.603.690,00 (oito bilhõeS, novecentos e oitenta e 
nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e noventa 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada (despa­
chada.às Comissões de Economia, de Constituição e JusM 
tiça e de Municípios). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra no:> 51, de 1978 (n9 1.465(15, na Casa d6 Origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 8"' da Lei n9 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que -institui normas gerais so-bre des­
portos, e dá outras providências, 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 638 e 639, de 
1981, das Comissões: 

- de -Educaçio e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 54, de 1981 (n"' 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficíários do servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS,sob n•s T79 e 180, de 
!983, das Comissões: 

....::.. de L_egisJação Social; e 
- de Serviço Público Civil. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58, de 1981 (n~> 1.595/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 904, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta- de n~'s I a 4-CCJ. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
_r_a n"' 47, de I 983 (o"' 5.615/81 na Casa de origem), intra-_ 
duzindo alteração na Lei n~>6.649,de 16demRio-de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n"' 806, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiea, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. i"' da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de ati v idade privada, para efeíto 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- ile Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câina:. 
ra n9 10, de 1981 (n'i' 1.529/79, na Casa de origem), -que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integráis, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 354 e 355, de 
198 I, das- C o missões: 

- de Legislação Social; e 
- de Fmanças. 
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9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_Cãma· 
ra n"' 44, de 1981 (nc;o 587/79, na C<fsa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes,- ariuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculacão de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - irilageril. e som - por profisSionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~'s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões:_ 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Leooir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

10 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\> 53, de 1977 (n~' 227 (75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FA VORÁ VE1S, sob ri•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

11 

Votação, em turno úntco, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 65, de 1979 {n'i' 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Red_e Fer­
roviãria Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

--de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, ]I' 

pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenária; -

-de Finanças, ]'i' pronunciamento: favorável: 'pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad_e e 
juridicidade do Projeto e da Emenda d_e Plenário. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicítail­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regi meti to ln­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 {onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colaboM 
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise"-­
ec_onómicoMfinanceira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici· 
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n' 68, de 1984, SUbmetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realizar operação de crf> 
dito no valor de Cri 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no· 
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que_espeCiflca. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 

urgência para a Mensagem n9 72, _de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de ÁM 
guas e En-ergia Elêtrica de São Paulo - DAEE, poSsa 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

15 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da ju· 
ridicidade, nos termo~ do arL296 _do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~"_79, de 1979 (n'i' 
1.511/75, na Casa de origem),_ que aCfC?Scenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência_S_ocial, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8_ de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis· 
sões: 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Co~issão de Legislação Sa­
cia!, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

I6 

Votação, em turno único (apreciação p-reliminar da 
COf.IStitucionalidade e juridicida"de, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma· 
ra ·no;> 48, de 1983 (n9 5.019/8!, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Par_aiba, e dá outras providêncías, tendo 

PARECER, sob nl' 790, de.I983, da Coml.ssão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade _e_ injuridicidtJde. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
n<ldo n'i' 145, de 1981, detJutoria do Senador Nelson Car­
neiro, que_ atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Fedei'al a competência 
exclusivtJ para lixar as QuOtas de farelo di trTgo cabentes 
a cadél produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982,das Comis­
sões: 
-- ~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jllridicidtJde, e, no mérito, favorável, cOm as Emendas 
n<:>s_ I e 2-CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorãvel ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denízaçào <!_obrada ao trabalhador que conta mais de lO 

_anos de serviço e é despediç!9_ sem justa. causa, tendo 
PARECERES, sob n\>s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­

missões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade, e, no mérito, favoráVel, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

- de Legislaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encerR 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e lO minutos.) 

Junho de 1984 

DISCURSO PRONUNCIADO PE1.0 SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃ'O DE 29-5-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: '\ 

O entendimento de Liderança propicioU a apreciãção 
desta matéria na sessão ·de hoje. Esse entendimento está 
Q.esviocull;ldo da urgência já <:!,nteriormente-definida e 
concedida para o empréstimo de 60 milhões de dólares 
em favor _Qo Góverno do Estado do Pará. Quando o Se­
nado aprovou a urgência para o empréstimo ao Governo 
do Estado do Pará, aqui ainda não havia sequer chegado 
o projeto que tramitava na Câmara dos Deputados. E o 
acordo se fez nos termos anunciados pelo eminente Líder 
Humberto Lucena, porque realmente esta é uma matêria 
urgente, envolve um grande e grave problema social, Sr. 

_Presidente. 

O meu Estado constitui hoje uma nova fronteira ecoR 
nômica, uma nova fronteira de c·olonização, e recebeu 
milhares e milhares de migrantes que se deslocaram de 
diferentes Estados da Federação e se localizaram princiR 
palmente no sul e sudeste do Pará. O Estado do Amazo­
nas não recebeu o ini"pacto de uma migração interna -tão 
intensa, porque teve como escudo o Estado de RondôR 
nia, com terras fêrteis, mas o Pará estava aberto a essa 
migração. Brasileiros oriundos de Goiás, de Minas Ge­
rais, do Espírito Santo, de todo o Nordeste e de outros 
Estados da Federação, penetraram no meu Estado, e lá 
se estélbeleceram para o ex.ercfcíO de diferentes atividades 
econômicas. Em conseqüência da penetração e da ocu­
pação desse espaço, ocorreu a descoberta, quase ocasioR 
na I, de minério de ouro na região de Serra Pelada. O Go­
verno procurou organizar esse garimpo, assegurando o 
trabalho a quantos lá apareceram e o garimpo já tinha, 
por fim, mais de 50 mil pessoas trabalhando. Mas _o ga­
rimpo de Serra Pelada não dá emprego direto a apenas 
50. mil pessoas. Há. muito mais, há cerca de 500 mil pes­
soas, se considerarmos a famrtia, os dependentes desses_ 
garimpeiros. Não é apenas isto na realidade, Serra Pela­
da funciona hoje como um grande banco para o desen­
volvimento da economia do norte de Goiás, do oeste do 
Maranhão, e do sul e do sudeste do Pará. O _dinheiro re­
cebido por esses garimpeiros, em espécie; é imediatamen­
'te aplicado em Imperatriz, em Goiás, em Marabá, de diR 
ferentes maneiras, quer para o custeio próprio, pa-ra 
aquisição _de móveis, quer para o desenvolvimento de 
propriedades agropecuárias, quer para o suprimento 
dessas dezenas de milhares de trabalhadores que, duranR 
te o ano, permanecem em Serra Pelada. 

E circula, praticamente, na região, hoje, uma massa 
. enorme de dinheiro que é responsável pela estabilidade 

econômica daquela região do Pará, do Maranhão e de 
Goiás, sobretudo. De sorte que fechar Serra Pelada de 
repente cOnstitui um trauma profundo, um abalo muito 
grande à economia dessa região que interessa a vários 
Estados. Não é apenas o desemprego, o problema social 
que daf possa resultar, mas também um problema de naR 
tureza econômica que vai atingir uma grande parte do 
País. 

Como disse o nobre Líder Humberto Lucena, não é 
num momento de dificuldade financeira, num mámento 
de recessão, num momento em que o País enfrenta 
problemas sérios para retomar seu desenvolvimento, que 
vamos agravar essas dificuldades, impondo solução in­
justa que impeça a permanência desses garimpeiros em 
Serra Pelada. Também sempre foi intenção do Governo 
assegurar essa permanência. Pretendia fazê· lo através de 
uma solução administrativa que encontrou obstáculos. 
Antes que fosse ultimada a solução, o CongreSso NacioR 
na! aprovou uin projeto de lei q~e o Governo vetou, por­
que o projeto não atendia suficientemente aos interesses 



Junho'do 1984 

lambém da Companhia Vale do Rio Doce, que detinha 
em seu favor um decreto de lavra na região de Serra Pe­
lada e em toda região -de Carajás. 

n Código de Mineração ê que impõe de maneira impe­
rativa esta solução, para que se possa transformar Serra 
Pelada numa área de garimpagem. Atendendo essa -im­
posição, essa exigê1.1cia legal, o GoVerno pri!cisou subme­
ter ao Congresso Nacional, comO o íez cOffi eSsa Jnensa­
gem, com esse projeto de lei suficientemente juStificildo, 
Sr. Presidente. Até a cooperativa, que é autorizada a ser 
instituída, observada a legislação federal a respeito, com 
a aprovação do INCRA, subordinada ao Ministério das 
Minas e Energía:, foi tàmbérn aventada nesses enteridi­
mentos de parlamentares com o Ministério das Minas e 
Energia, como a forma mais adequada, mais satisfatória, 
para que se pudesse ter a coordenação e essa adminis­
tração local, de vez que há necessidade de uma entidade 
que possa contratar com terceiros. E a garimpagem asse­
gura, sob a forma de uma cooperativa, solução que é a 
mais recomendada hoje, porque o coo:rrerativismo cres­
ceu e se desenvolveu para amparar também os trabalha­
dores, permitindo uma distribuição mais eqUitativa do 
fruto de seu trabalho. São longas razões de ordem social, 
de ordem econômica, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que justifiCaram esse projeto que chega hoje a Uffi deife­
cho, a uma solução, nesta Casa. 

Congratulo-me com iniriha BarlCada, congratulo-me 
com o Senado, pela solução encontrada. Estou certo de 
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que esses brasileiros encontrarão ambiente de paz, de 
trabalho, para prosseguir na sua labuta ordeira e pacífi­
ça, como_ foi até hoje, na exploração dessa riqueza, con­
correndo para o desenvolvimento do Pará, mas também 
contribuindo, como até agora contribuíram, de maneira 
admirável, para o desenvolvimento deste País. 

TRECHO DO DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO Sli..~!,-OUR!VA!,- BAPTISTA NA SESSÃO 
DE :!2'5-84, QUE SE REPUBLICA POli HÁ VER 
SAI'"O COM INCORREÇÀO NO DCN (SEÇÃO 

.li), DE 23-5-84. 

O SR- LOURJVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Eram estas., Sr. Presidente, as considerações que me 
COf!lpetia formular ao trazer ao Senado Federal ligeiras 
infOrmaçõ-es sobre a Brazilian American Chamber of 
CommúCe, Inc. que, pela 15' vez promoveu, em New 
York, a outor$a do titulo "Homem do AN0-84", home­
nageando dois eminentes empresários Mário Garnero e 
John R. Opel, em magna solenidade, à qual tive a satis­
fação de comparecer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

Sábado 2 1711 

(*)ATO DO PRESIDENTE N9 15, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, i97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'>' 2, de4 de abril de 1973, e tendO enl -­
vista o que consta do Processo n'>' 002788.84.5,-fesÕ1ve 
aposentar a partir de 16 de março de 1984, Abel Rafael 
Pinto, Técnico em Legislação e Orçamento, Classe uEs­
pecia1", Referência NS-25, do Quadro Permarlt:inie do 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso UI, e 
102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 427, inci­
so H, 428, inciso 1,429, incisos IV e V, 437 e415, §4"', do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução SF n'>' 58, de 1972, e artigo 2'>', pará~ 
grafo único, da Resolução SF n_"' 358, de 1983, com pro­
v.e_ntos integrais, bem ~orno a__grãtificação de nível supe­
rior e a gr3.tificação adicional por tempo de serviço a que 
tem direito, na forma do artigo 3'>' da Lei n'>' 5.-903, de 
1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, observado o 
disposto no§ 2'>', do artigo 102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacyr Dalla. 

('"J Republicado por haver saído corn Jncorreções no DCN II, de 14-4·84 
-25-5.84. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

ANO XXXIX - N• 060 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 5 DE JUNHO DEf984-

..-----CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos termos do art. 55.~ J<! da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.074, de 20 de dezembro de 1983, que "altera o Decreto-lei n• 1.341, de 22 de 
agosto de 1974, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 2.074, de 20 de dezembro de 1983, que "altera o Decreto-lei n• 
1.341, de 22 de agostcl de 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 4 de junho de _198~---:-: Senado~ IVIoacyrDalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.079, de 20 de dezembro de 1983, que "reajusta os aluais valores de vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem como os das pensões, e dá outras providências". 

Artigo único É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.079, de 20 de dezembro de 1983, que "reajusta os atuais valores 
de vencimentos, salários e proventos do servidores civis do Poder Executivo, bem Como_das pensões; e dá Outras providências". 

Senado Federal, 4 de junho de 1984. -Senador Moa~yr J)alla, Pcesidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I' da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.084, de 22 de dezembro de 1983, que "reajusta os valores de vencimentos e 
proventos dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal e do respectivo Ministério Público, e dá outras­
providências". 

Artigo único t aprovado o texto do Decreto-lei n' 2.084; cfe 22 de dezembro~de I 983, que "reajusta os-valores de ven­
cimentos e proventos dos membros do Tribunal de Contas do DiStriTO -Federal e do rc..;;pcctivo Ministério Público, e dá outras 
provídências". 

Senado Federal, 4 de junho de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,~ I• da Constituição, e eu, Moacyr Dalla. Presi· 
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 20, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.086, de 22 de dezembro de 1983, que "reajusta o valor do soldo-base de cáu­
culo da renumeração dos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal". 

Artigo único E aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.086, de 22 de dezembro de 1983, que "reajusta o valor do soldo· 
base de cálculo da remuneração dos militares da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal". 

Senado Federal, 4 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do arL42, inciso VI. da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, Pre· 

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 23, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Pernambuco, a contratar operacào de crédito no valor 
de Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis milhões, setecentos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze centavos). 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Pernambuco. nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
II de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e 
dczcsscis niilhões, setccenLos e oitentu <;;:nove mil, oito cruzeiros e treze-centavos), correspondente a 90.383,36""U PC. consideran­
do o valor nominal da U PC de Cr$ 2s389,55 (_dcíis mil, trezentos e oitenta e nove cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos), vigente 
em outubro/82, junto ao Banco do Estado de Pernambuco S.A .. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitaç-ão- BNH, destinado it melhoria de vias locais em 5 (cinco)_bairros pobres, naquele Município. obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 4 de junho de 1984. -SenadO( Moacyr Dalla, Presidente. 



Junho de 1984 QIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçâo 11), _ 

1- ATA DA 83• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE 1984 

I-I -ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. 19-Secretârio da Ciimara dos 
Deputados 

N~> 346/S..J, comunicando aprovação du Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Cümaru n9 106(79 (n9 
2.650/76, nu Cu.su de origem). -

Enc·aminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
sepdme.~ projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 83/84 (nl' 
1.5S3(79, na Casa de Origem), que introduz afte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n~> 5.452, de I 9 de maio de 1943, 
para o fim de ampliar o alcance da estabilidade do 
art. 492 ao empregado que tenha exercido cargo de 
dircçdo ou representação sindical, e dá outrJs provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n\> -84184 (n"' 
l.S..f.7/83, na Casa de origem), que fixa o efetivo da 
Polícia Militar do Terrifório Federal do Amapá, e dá 
outras providências. 

-Projeto _de Lei da Câmara n"' 85/84, (n9 
2...f.S..f.jSJ, na Casa de origem), que fixa os valores de 
rctribuiçUo da CutCgoría f'l.lndonal de Engenheiro de 
Pesca, do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, Código NS-900, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Cimara n"' 86/84 (n9 
1.767/83, nu Casa de origem), que autoriza a rever­
são ao Município de Rio Pomba, Estado de Minas 
Gerais, do imóvel que menciona. 

-Projeto de Leí da Câmara n9 87/84 (n~' 

1.115/75, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivos ii Lei n9 6.138, de 8 de novembro de 1974, que 
dispõe sobre a inspeção e fiscalização do comércio-de-­
fertilizantes. 

- Projeto de Lei da Câmara n~" 88/84 (n9 853/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o recolhimento 
de contribuições previdenciárias e altera o inciso II 
do art. 79 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960---­
Lei Orgânica da Previdência Social, com a redação 
dad<t pelo art. J9 da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. 

-Projeto de Lei da Câmara il9 89/84 (n~' 307/79, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Con­
solidaçilo das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de ]9 de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 90/84 (n9 305/79, 
na Casa de origem), que modifica o art. _3~- do 
Dc(reto-lei n<:> 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre a Ycrifieação judicial de insalubridade e, 
pericuJosidade, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Cimara n~> -91/84 (n~' 306/79, 
na C us<t de origem), que modifica a redução do_§ 39 
do art. 59 da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971, 
que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 19 e 2~ 
g:wus, a fim de oferecer alternativa ao ensino profis­
sionalizante. 

-Projeto de Lei da Cãmanl n~' 92(84 (n~" 170/79~ 
na Casa de origem), que obriga o plantio de árvores 
nativas e frutíferas nos projetas de florestamento e 
rellorestamento. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 93/84 (n~' 

2.932/76. na Casa de origem). que introduz alte-

SUMÁRIO 

rações na Lei nl' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
q_ue: regula os direitos uutorais. e dá outras providên-

-Projeto de Lei da Câmara n9 94/84 (n~" 

1.718/8J, na Casa de origem), que dispõe sObre in­
gresso no Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais 
- CETN. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 95/84- (n9 
2.-1-9-J.f~D. na Casa de origem), que cria a Guarda 
Costeira. 

-- P~Ojeto de Lei da Câmara n"' 96/84 (n9 302/79, 
nu Casa de origem), que altera a redaçào do art. 85 
da Lei n" J .711, de 28 de outubro de 1952- Estatuto 
dos Funcionúrios Públicos Civis da União. 

1.2.2 - Comunicação da PreSidência 

Pra.w paw apresentação de emendas aos Projetas 
de Lei da C;lmara n9s S4, 85 e 95, de 1984, lidos no 
Expediente. 

1.2.3 - Leitura de Resoluções 

Resolução n~' 2 J, de r 984, que prorroga por 90 (no­
veJJta) dias o pruzo concedido i"i Comissão ParlamenM 
lar de Inquérito criada pela Resolução n901, de 1983, 
destinada a investigar problemas vinculados ao au­
mento popu[aciÕnal brasileiro. 

Re:mluçào n9 22, de 1984, que cria a Comissão Par­
lamentar de Inquérito, destinada a analisar o funcio­
namento do Sistema Financeiro de Habitação e de 
seu principal agente fin:.mceiro Banco Nacional da 
Habitação - BNH. 

1.2.4- Fala da Presidência 

Referente ao expediente anteriormente lido. 

1.2.5- Leitura de projetas 

Projeto de Lei do Senado n~" 86, de 1984, de autoria 
do Sr. Senador José Uns, que renovl! até 31 de de­
zembro de 1985, o prazo de validade do Concurso de 
Fi!'cal d_e Tributos Federais, qu~ """enciona. 

Projeto de lei do Senado n'? 87, de l984,_de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz alte­
rações na Iegislaç~o que define e disciplina ·o processo 
e julgamento dos crimes de responsabilidade, co~ 
vistus a conceituar como tal o-descumprimento de 
let~ sobre controle de poluição. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALO YSIO CHAVES. como Líder­
Anúlise sobre a viagem do Exm'? Senhor Presidente 
da República ao Japão e i"i China. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
- -Semana do Meio Ambiente Internacional. 

SENA DOR J0st FRAGELLI- Crftica.s_aQ pro­
nunci:.linento feito na sessão de hoje, pelo Sr. Aloysio 
Chaves. -- -

SENADOR HÜMBERTO LUCENA. como uder 
-TransC-riçãO, nos Anais do Senado, do documento 
dos ProdUtores de Cana, Açúcar e Álcool do NordesM 
te sob o título "Ao Governo, às Lideranças e Povo 
Nordestinos", publicado no Jornal O Globo, de 3-
6-84. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Artigo do 
Ministro Jarba:; Passarinho, intitulado "Sacristãos 
da Intolerância", publicado no jornal Folha de S. 
Paulo, de _23-5-84. 
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SENADOR LENO/R VARGAS- Necrológio do 
Embaixador Raul Bopp. 

I .3 -ORDEM DO DIA 

-Mensagem n~> 45/84 (n~' 39/84, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto­
rização do Senudo para que o Governo do Estado de 
Pernambuco possa elevar em CrS 745.478.756,68 (se· 
tecentos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e 
setentu e Qito mil. setecentos e cinqllenta e seis cruzei­
ros e sessenta e oito centaYos) o montante de sua dívi­
da consolidada. (Em regime de urgência.) Discussão 
encerrada, após pareceres das comissões competen~ 
les, ficando a Votação adiada por falta de quorum, 
tendo usado da palavra o Sr. José Fragelli. 

-Mensagem n9 73/84 (n9 112/84, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da Repúblicu solicita auto­
riz;.~_ção do Senado para que a Prefeitura Municipal 
de S<io Paulo (SP) possa elevar em CrS 
?.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e 
nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e no­
venta cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. (Em regime de urgência.) Discussão encerrada, 
após pareceres das comissões competentes, ficando a 
votução adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 51/78 (n~' 

1.465/75, na Casll de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 8? da Lei n"' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerais sobre desportos, e dá 
outrô.ls providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 54/81 (n~" 435/79, 
nu Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votação 
_adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 58/81 (nil 
1.595/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi­
timuçào adotivu, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-__:_Projeto de Lei da Cãmara n"' 47/83 (n~" 

5.615/S I, na Casa de origem) introduzindo alteração 
na Lei n~' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
lor.!<lção predial urbana. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5j8l (n9 3.035/80, 
na Cllsa de origem) alterando o art. Jl' da Lei n9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tugem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de -iitfvíàtide privada, para efeito de aposentadoria, 
e dú outras providências. Votação adiada por falta de 
quorurit. 

-Projeto de Lei da Câmara n<~ I0/81 (n9 
r .529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. VoR 
tação adiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n<:> 587 f79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, c_opiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 53/77 (nl' 217 (75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovuçào de contratos de atletas profissio-
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nuis, e dã outras providências. Votação adiada por 
fultu de quorum. 

-Projeto de _Lei da Câmara n'l 65/79 (n9 
4.257/77. na Casa de orfgeril) que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a s_eus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n' 7S4j83, de autoria do Sr. Se­
nõ.ldor __ Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão espeCíal mista, composta ·de II sena­
dores c II deput<Jdos, para. no prazo de 120 dias, 
com a coJuboruçào das entidades m~is _representati­
vas d<1 sociedade dvil, discutir e apresentar soluções 
r:.~ra õ.l crise ecunômico-fin:.~nceim d_o País_ .. Votação 
adiada por fulta de quorum. 

-Requerimento n9 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, rolkiLa_ndo, nos termos do art. 
371. c. do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem nY 6S/S4, submetendo ;l deliberação do Sena­
do propostu para que o Governo do Estado do 
Espirita Santo rossu realiZar operaÇão-de crêdito no 
vulor de Cr$ 2.94S.745.000.00 (dois bilhões, novecen­
tos c quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cín,;o mil cruzeiro~) pura os fins que especiiTcU. Vo­
tação adiada por faltu de quorum. 

- Requerimento n'i> 102/84, de uutoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c. do Regimento Interno, urgência para a Men­
S<.tgcm n'~ 72/84, soficítando autorização do Senl!do 
pant que o Depurt<.tmcnto de Agtil!s ·e Energia Elétri­
ca de Süo Paulo- DAEE, possa realizar operação 
de crédito no vulor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões. de cruzeiros) par<l os fins que especifica. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto d.e_ Lei da Câmara IJ9- 79/79 (n9 
1.511 j75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grufo ao art. 59 da Lei)i,t.-3.807, de 26 de agosto de 
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1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Soeiul, a!teruda pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973. Vota~ào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei du Câmura n9 48/83 (n9 
5.019/81. na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criaçZio do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re­
gião com sede cm João Pessoõl, Estado da Paraíba, e 
dlt outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 145/8 I, de autoria 
do Scnudor Nelson Carneiro, que atribUi úS"Secreta­
rí<.t~ de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotus de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votaciío adiada por fulta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 76/83, que acres­
Centa- dispositivo-~--Lef-),9 5. 107, di 13 de-setembro de 
1966, visundo restabelec_er o privilêgio da índeni­
zaçlto dobruda ao trabalhador que conta mais de 10 
anOS de serviço e é despedido seln justa causq~ Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÔS A ORDEM DO OlA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-_ CQ_nclu­
-s-õe~ u que chegou o Grupo de Trabalho do PD-S en­
carregudo de oferecer, ao Ministro Extr<Lordi.mírio 
paru Assuntos Fundiârios, sugestões puru LJma po\íti­
C<l ugdria no Brasil, Aprovuçào, sem alteração, pela 
C:.imara dos Deputados, do projeto de Código Civil, 
que define o direito de propriedade. Consider<içõeS 
sobre u eleição, pelo Colégio Cleitoral. do futuro Pre-­
-sidente du República. 

SE/\' A DOR FA~B!O LUCENA- Pleito municipal 
de Santos- SP. Matéria publicada na revista france­
i>a L'Actualité, sob o titulo "Brusil, uma bomba pres-
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tcs <1 e11:plodir", focõ.llizando u situaçi:ío interna do 
Brasil. 

SE.VADOR LUJZ CAVALCANTE- Entrevista 
do empresürio João Pedro Gouvêa Vieira, Presidente 
do Conselho Administrativo do Grupo lpiranga, 
publicadu no Jornal do Brasil, de ontem, sobre u con­
juntura brasileira. 

SENADOR GASTÃO M0l.LER- Denúncias de 
:1rbitrariedudcs que estai'ium sendo praticadas contru 
motorjslas de caminhão, por parte dos encarregados 
da fis~.::.tlizuçilo da BR~l74, na região de Cáceres­
MT. 

SE.VADOR HENRIQUE SANT!LLO- Reivin­
dk~t~;ào dos pecuaristas e agricultores goianos. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÕXIMA SESS,\0. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES-
SOES ANf"ERIORES . . 

D() Sr. Jo:-.~ Lins, pronunciado na sessão de 28-5-
X4. 

Do Sr. Cid Si.lmpuio, pronunciudo na sessào ~ 

de 3.1-5-8-L 

3 -SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Re:~cnhu das matérias apreciadas de J9 a 31 de 

maio/S-I-. 

4- MESA OIRETORA 

5 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 83~ Sessão, em 4 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SE.VTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia- - Fábio J,..ucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares -_Aloysio-Chàves __ 
- Gabriel Hermes- Kélio Gueiros --Joij_q J,..Qbo­
Josê Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Mar­
tins Filho- Humberto Lucena- Marcond_~_adelha 

- Cid So.~mpaiõ :_ Guilherme Palmeira - Luiz Caval­
cunte - Lourival Baptistu - Pa::;sos Pórto - Moacyr 
Dallu- Nelson Carneiro- Roberto Sa~urnino.- I_ta-_ 
mar Franco - Henrique Santlllo - Gastão MüHer --­
José Fragelli- Enéas Farit~- Lenoir_ Var_gas ~-Pedro 
Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - 8--lista de 
prescnçu ucus<:~ o comparecimentO de 30 Sr~. Senadores. 
Havendo número regimental, decluro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra):>alhos. 
O Sr. ]li-Secretário prm:ede_rá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Oficio do Primeir~Secretário da Câmara dos Deputa­

dos 
N9 346/84, de 29 de maio do corrente ano, comunica~_­

do a aprovação da emenda do Senado ao Projet?_ de Lei 

da Câmara n9 106, de 1970 (n9 2.650/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a responsabilidade civil das agên­
cias de empregados doméstícos. 

· (Projeto. enviado- à -sãn.çi:ío em 2~-5-84..) · 

O FI CIOS 

Do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 83, DE 1984 
{N~ 1.583/7?, na Casa de origem) 

Introduz altera~es na Consolidação das Leis do 
- Tràbalho, aprovftda pelo Decreto~h~i n9 5.452, de ]Y 

---ae maio de 1943, para o fim de ampliar o alcance da 
estabilidade do art. 492 ao empregado que tenha exer­
cido _cargo de direçào ou representação sindicai, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacion:.~l decreta: 

Art. I'-' Fil.!a acrescentado ao art. 492 da Consolidação 
da.s leis do Trubalh9, aprovada pelo Decreto-lei n~" 

5.-152. de I~ de mai~) de 1943, o seguinte§ 29, com remu­
neraçilo do único existente: 

'"Art. 492. 

§ 19 ................................. . 
9 -z~ Tem direito à estabilidade aqui prevista, 

aínda, o empregado que tenha exercido cargo de di­
reção ou de representação sindicul." 

Art. 29 O art. 543 da Consolidaçi:ío das Leis do Traba­
lho, uprovadu pelo Decreto-lei n'i' 5 .452, de I Y de maio de 
1943, passa u vigorar com as seguintes alterações: 

··Art. 543. 
. .......................... . 

9 39 .t: veduda u dispensa do empregado que con­
coáer -a cargo de direçào ou de reprcsent<Jçiio sindi~ 
~~~. a purtir do momento do registro de sua candi­
datura uté I (um) ano após a data das eleições, salvo 
se l.!úl11eter fulta gruve apuruda nos termos desta 
Con!iolidação 

s 4o ................ . 

§ 59 Para os fins deste artigo, a entidude sindical 
comunicará por escrito U empresa, dentro de 24 
(vintC- e quatro) horas, o dia e a hora do registro da 
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candidatura de seu empregado, bem como a data 
das eleições. O Ministério do Trabalho fará, no 
mesmo prazo, a comunicação no caso da desig~ 

nação referida no tTnal do § 49 deste artigo. -

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de su3 publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943) 

TITULO IV 
Do Contrato IndMduiil dO Trabãlho 

CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior devidamente comprovadas. 

Parágrafo único. Considera-se como de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em R 
pregador. 

TITULO V 
Da Organização Sindical 

CAPITULO I 
Da Instituição Sindical 

SEÇÃO VI 
Dos Direitos dos Exercentes de Atividades ou 

Profissões e dos Sindicalizados 

Art. 543. O empregado eleito para cargo de admiR 
nistração sindical ou representação profisSiOnal, inclusi­
ve junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser 
impedido do exercício de suas funções, nem transferido 
para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível 
o desempenho das suas atribuições sindicais. -

§ li' O empregado perderá o mandato se a transfe­
rência for por ele solicitada oU Voluntariamente aceita. --

§ 21' Considera-se de licença não remunerada, salvo 
assentimento da empresa ou cláusula contratual, o temR 
po em que o empregado se ausentar do trabalho no de­
sempenho das funções a que se refere este artigo. 

§ 39 E vedada a dispensa do empregado sindicaliza­
do, a partir do momento do registro da sua candidatura 
a cargo de direção ou representação sindical, até 1 (um) 
ano após o final do seu mandato, caso seja eleito inclusi­
ve como suplente, salvo se cometer falta grave devida­
mente apurada nos termos desta Consolidação. (Nota: 
Redação dada pela Lei n'<' 5.911, de 27-8R73.) 

§ 4~' Considera-se cargo de direção o_u representação 
sindical aquele cujo exercício ou indicação decorre de 
eleição prevista em lei, equiparandÕ:se-lhe o decorrente 
da designação pelo Ministério do Trabalho, no caso do§ 
59 do art. 524 e no art. 528 desta Conso1idação. 

§ 5'1' Para os fins deste artigo, a entidade sindical co­
municará por escrito à empresa, dentro de 24 (vinte" e 
quatro) horas, o dia e a hora do registro da candidatura 
do seu empregado e, em igual prclzo, sua eleição e posse, 

Jgrnecendo, outrossim, a este, comprovante no mesmo 
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sentido. O Ministério do Trabalho fará no mesmo prazo 
a comunicação no caso da designação referida no final 

do§4• 
§ 61' A empresa que, por qualquer modo, procurar 

impedir que o empregado se associe a sindicato, organize 
associação profissional ou sindical ou exerça os direitos 
inerentes à condição de sindicalizado, fica Sujeita à pena­
lidade prevista na letra a do art. 553, sem prejuízo dare­
paração a que tiver âíreito o eni-pregadO: 

(JJ:_ Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gl:~laçào Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 84, DE 1984 

(N~' 1.847/83, na Ca$a de origem) 

De iniciath•a do Senhor Presidente. da República 

Fixa o efetivo da Polícia Militar do Território Fe· 
deral do Amapâ, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l» O efetivo da Polícia Militar do Território Fe­
deral do Amapá será fvtãdo pelo Governador, ouvido o 
Ministério do Exército, através de Quadros de Organi­
zação, dentro do limite máximo de 900 (novecentos) ho-
mens. 

""'": Art. --29 O -p~een~himento das vagas decorrentes des­
ta lei, por promoção, admissão, concurso ou inclusão, 
somente será realizado na proporção em que forem im­
plantados os órgãos, cargos e funções previstos nos 
Quadros de Organização, observados, nos casos de pro­
moçUo, os interstícios estabelecidos na legislação especí­
fica, 

Art. 39 As despesas com a execução desta lei corre­
-rão à contã- das dotações apropriadas constantes do 
orçamento do Teáitório Federal do Amapá. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 RevogamRse as disposições em contrário.. 

MENSAGEM N• 302, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Tenho a honra de submeter à deliberação de Vossas 
Ex<.:elências, de acordo com o artigo 51 da Constituição, 
o Projeto df! Lei, em anexo, acompanhado de Exposição 

-de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, 
que fixu o efetivo da Polícia Militar do Amapá, e dá ou­
tras providências. 

Brasília, 15 de agosto de 1983. - Aureliano Chav-es. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 52, DE 19 
DE JULHO DE 1983, DO MINíSTERIO DO 
INTERIOR 

Ex_celentíssirrio Senhor Presidente da República; 

Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração 
de Vossa Excelência o Projeto de Lei, anexo, que fixa o 
efetivo da Polícia Militar do Território Federafdo Ama­
pá. 

As Políci~s Militares dos Territórios Federais fõram 
c-riadas pela Lei n~' 6.270, de 26 de novembro de 1975, 
que fixou para o Território do Amapá, o efetivo máximo 
de 550 homens (art. 8•). 

-Esse-~aCtivo, tornou-se, ao decorrer de quase 8 anos, 
insufiCiente, tendo_. em vista o notável desenvolvimento 
do TerritóriO; riotadamente apôs a criação dos novos 
Municípios de Laranjal do Jari e Ferreira Gomes; o im­
pulso das áreas de garimpo e de pesquisas de ocorrências 
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auríferas; a exploração de minério de manganês, na Ser~ 
ra do Navio; os projetas de reflorestamento, ao Io'ngo da 
BR-156, com base na localidade de Porto Grande, e fi­
nalmente a abertura da rodovia BR-156 (Macapá -
Oiapoque). 

Submetido o assunto à apreciação do Estado-Maior 
do Exército, na forma prevista pela mencionada Lei n9 
6.270 (art.-81') a Inspetoria-Geral das Polícias Militares 
manifestou-se favoravelmente conforme o Ofício n9 15-

JGPM/1 de 2 de fevereiro de 1983. 

Essas Senhor Presidente as razÕes da presente Expo­
sição e do Projeto de Lei que submeto a Vossa Excelên­
cia solicitando seja encaminhando à deliberação do Con­
gresso NacionaL 

Queira aceitLlr os protestos do meu mais profundo res­
peito. - Mário David Andreazza. 

LEGISLAÇXO CITADA 

LEI N• 6.270, 
DE 26 DE NOVEMBRO DE !975 

Cria as Polícias Militares _dos Territórios Federais 
c;lo Amapá, de Rondônia e de Roraima, disciplina as 
suas organizações básicas, fixa os respectivos efeti~ 
,.·os, e dá outras providências. 

TITULO IV 

Dos Efetivos 

Art. 8~' Os efetivos das Polícias Militares dos Terri­
tórios Federais do. Amapá, de Rondônia e de Roraima 
serão fixados pelos seus Governadores, ouvido o Minis­
tério do Exército, através de Quadros de Organização, 
dentro dos limites mãximos de 550, 750 e 450 homens, 
respectivamente. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 85, DE 1984 
(N'l' 2.484/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Engenheiro de Pesca, do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior, Código NS-900, e dá ou­
tras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. lço Às classes integrantes da Categoria Funcio­
naLde Engenheiro de Pesca, designada pelo código NS-
941 ou L T-NS-941, correspondem as referências de ven­
cimento ou salário por cla:.se estabelecidas no anexo des­
ta le"i. 

Art. 21' O ingresSo na Categoria Funcioitar de Enge­
nheiro de Pesca far-se-á na clnss.e inicial, mediante con­
curso público de provas e no regime da legislação traba­
lhista. 

Parágrafo único. Para inscriç:io no concurso a que se 
refere este artigo, o candidato deverá comprovar, até a 
data do encerramento das inscrições, possuir diploma do 
ctirSO suPerior-de Erigenharia de Pesca ou hubilitação le­
gal equivalente· e registro no Conselho Regional respecti­
vo. 

Art. 3ço Poderá·haver ascensão funcional para a cate­
goria funcional mencionadu nesta lei de ocupantes de 
outn~s categorias funcionais, observado o disposto na re~ 
gtilarrúirltuçào específicã, desde que possuam as qualifi­
cações ·exigidas para o seu provimento. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'1' Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO 

(Art. 19 da Lei n'~ ,de de de 198) 

Grupo Categoria Código Referências de Vencimento 
ou Salário por Oasse 

Outras Atividades 

Nível Superior 

(NS-900L 

Funcional 

Engenheiro de Pesca 

MENSAGEM N• 384, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
çional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra di! submeter à elcv:.tdu deliberação de Vossas ~x­
celências, acompanhado de Exposição de Mótlvos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
SerViço Públic-O, ó anexo Projeto de Lei _que "fixa os va­
lores de retribuição du C~tegoria Funcional d(_Enge­
nheiro de Pesca, do Grupo-Outras Atividadcs de_ Nível 
Superior, Código NS-900, e dú outras providências". 

Brasília, 25 de outubro de 1983. - João Figueiredc;». 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 169, pE l• DE JU, 
NHO DE 1982, DO DEPARTAMENTO-ADMINIS­
TRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO. 

Excelentíssimo Senhor Pn:sidente da República: 
Pela Exposição de Motivos nç 16g, de [<:>de julho de 

1982, foi submetido à devadu considemção de Vossa Ex· 
celêncin projeto de decreto -cOnsubstunciando proposta 
formulada por este Departamento, dispondo sobre a 
criaçãa_da C_u_tcgoria Funcional de Engenhe-iro de- Pcs~ 
no GrupowOutras Atividudcs d..:. Nível Superior, de que 
trata n Lei n<:> 5.645, de I O d!J' d..:zc-m bro de 1970, e~trutu­
mdo pelo Decreto n'~ 72.493. de 19 de jUlho de 1973, ob- _ 
jetivando suprir a inqucstionúvd neccssid::tde desses pro­
fissionais na :lreã--da Administração FederaL 

2. De conformidade .:om o disposto no -a-rt. 4<~_d_a Lei 
n9 5.64:5, de 1970, c tendo em vista os estudos feitos pelos 
órgãos técnicos deste Departamento, to.Jrna·se necessária 
a edição_ de _ _instrumento le_gal p;1ra adequar a ffiidida 
proposta à escala salarial qui! cst:.~belecerá os_y_alores de 
retribuição das referências dos cargos ou einpregos, que 
irão integrar·n Categoria Funcional de Engenheiro de 
Pesca no Grupo-Outras Atividadcs de Nível Superior. 

3. A par disso, a retribuição ora_ propl)Sta objetiv:.~ 
manter similitude com a já fi'i:uda para outras ca_tegorias 
de igual nível de comp]eJo;idadc c dificuldade. 

4. Nestw; condições, tenho a honra de submeter à 
elevada ~;;onsideração de Vossa Excelência o anexo Ante­
projeto de Lei, que consubstancia :.~s providt!nciasjustifi­
cadas nesta exposição de motivos para o devido encami­
nhamento ao Congresso Nacional, aco~1pnnhado de 
Mensagem, no caso de ter o assentimento de Vossa Exce­
lência. 

Aproveito a oportunidade para renovar u Vos.~a Ex~e­
lência protestos de estima e respeito. -_José Carlos SOa~ 
res Freire, Diretor-Geral. 

( Ãs Comissôc•s de Sen'h'o Príhlico CMI e de Fiw 
nanças.) 

NSw941 ou 

LT-NS-941 

Classe Especi<Jl -de NSw22 <1 25 

Classe C_- de NS-17 a 21 

Claf.se B de NS-12 a 16 
Classe A - de NSWOS a li 

PREJETO DE LEI DA CÁMARA No 86, DE 1984 
(N~> 1.767/83, na Casa de origem) 

De /nicfath'a do Senhor Presidente da República 

Autoriza 111 reversio ao Município de Rio Pomba, 
Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona. 

Ü Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a promo­
ver_a_!ever1ão, ao ~unicípio de Rio Pomba, Estado de 
Minas Gerais,_ do imóvel, col}stitu_(do por terreno, com a 
úrea _de 10.000,00 m~ (dez mil metros quadrados) e ben­
feitorias, localizado no Bairro do Gordo, naquele Mu­
nicípio: doado à União Federal pela Escritura PÓblica de 
7 de de-zembro de t 959, transcrita no Cartório do Regis­
t_ro d~_l'!ló_..~eis ~_a Cof!larca_~~- Rio Pomba (MG), sob o 
n'~ l1JS62, às f1s. 18vj_19 do Livro 3-x, em 7 de dezembro 
de 1959. 

Art. 2"' Esta lei ~~traem-vigOr ~a-dat~ ctêSua publi­
cação. 

Art. J<! Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 292, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Çong_resso_Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter ?t elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor rvtinistro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de 
lei que ·~autori?U a reversão ao_ Município-de Ri~?_ Pomw 
ba, I--:stado de Minas Gerais, do imóvel que menciona". 

Brasília, 8 de agosto de 1983. - Aureliano Chaves. 

EXPOSIÇ,\0 DE MOTIVOS 1\Jo-·107, DE l' DE 
AGOSTO DE 1983, DO Mll'-:lSTtRIO DA FA­
ZENDA 

- Excelentissimo Senhor ViCe-Presidente __ da Repúblici\, 
no exercício da Presidência da República. 

No anexo processo, cogitu-se da reversão ao Municí­
pio de Rio Pomba, E.<>tado de Minas Gerais, do imóvel, 
conslituí.do por terreno, com I 0.000,00 m 1 e &enfeitarias, 
situado no Bairro do Gordo, naquela Municipalidade. 

2. Esse imóvel fora doado à Uni_ão F<:dt:r:.~l pelo alu­
dido Município, nos termos da Lei Municipal n<~ 274, de 
18 de agosto_ de 1959, e da EserituraPJJ.blic.!.t.d.e_7,de_ de­
zembro de 1959, transcrita no Cartório do Registro de 
!mOveis da Comarca de Rio Pomba- MG, no Livro n'>' 
3-X_. às ns. l8v /19. sob o n"' 12.862, em 7 de dezembro de 
!959. 

3. Tratandowse de doação sem encargo, aceitouwa a 
U~iào Federal, através do despacho de 20 de fevereiro de 
1979, do Procur:.~dor-Ch.ef.e da Proc.ura._doda da fazenQa 
Nacion:.~l no Estado do Rio de Janeiro. 

4. Destinou-se essa área à instalação dos serviços do 
Acordo do Fomento da Cultu_ra do Fumo em Folha. 
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S. Consoante despacho de 13 de abril de 1982, 
manifestou-~c_o Senhor Ministro da A.gricultt.!r~_(avora­
velmente à pleiteada reversão, com dispensa da indenlw 
zação. -pelo Município, das benfeitorias erigidas pela 
União Federal. De igual forma opinaram 6 Serviço do 
Património da União e a Secretaria geral deste Minis­
tério. 

6. NCssãs condições, acolhendo esses -pareceres, te­

nho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência- O anexo projeto de mensagein ao Congresso 
Nacional, acomptmh:.~do de anteprojeto de lei, que con­
csubstuncia a med~da proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

( Ãs Comf.súies de Agricultura e de Finam'as.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 87, DE 1984 
(N9 1.115/75, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 6.138, de 8 de no­
r.embro de 1974, q_ue "dispõe sobre 111 inspeçio e fisca~ 
lização do comércio de fertilizantes". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 69 da Lei n"' 6.138, de 8 
de novembro de 1974, o seguinte parágrafo único: 

''Art. 6'~ ..... · · · .. · · · · · · · · · ·· ·· ·~ · 
rarúgrafo únicO. A fiscalização poderá utilizar 

tanto amostras de produtos retiradas do importa­
dor. produtor ou manipulador, quando colhidas 
junto ao consumidor." 

Art. 29 Acrescentem·se no art. 7~ da, Lei n9 6~_1_38, de 
g de novembro _de 1974, os segui11_!~'i _ §§ 29 - e 39 , 

renumer<!ndo·se o único existente: 

"Art. 7<~ 

§ \Y 

§ 2~' Sempre que a fiscalização constatar irregu" 
Ja~idade quanto às especificaçõs dos produtos, a au­
toridade cuidará que os interesses do agricultor se-­
jam imediatamente preservados. 

§ 3'>' Nos casos do parágrafo anterior, dentre 
outras medidas que serão fixadas em regulamento, 
incumbe à autoridade fiscalizadora, em primeiro luw 
gar, comunicar os resultados da fiscalização aos 
agilcultores ciue hajam adquirido o produto." 

Art. 3"' Acrescente--se à Lei n"' 6.138, de 8 de now 
vembro de 1974, o seguinte art. 8Y, remunerando-se os 
demais: 

"Art. 8'>' Além da multa. o respon~ável pagarã 
ao comprador, quando este for :.~gricultor, em di­
nheiro, a título de indenização, o valor da diferença 
total, calculado à base do valor unitário entre o teor 
mínimo garantido de N, P205 e K:!O e o resultado 
da análise do produto. 

Parágrafo único. O agricultor pôderá optar 
pela substituição do produto deficiente." 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publiw 
caçào. 

_ Art. 5<~ Revog'ª-mwse as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•6.138, 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a inspeçio e fiscalizaçio do comércio 
de fertilizantes, corretivos e inoculantes, destinados à 
agricultura, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. \'? 1:: estabelecida a obrigatoriedade da inspecão 
e fiscalização do comércio de fertilizantes, corretivos e 
inoculantes, destinados à agriCUltUra~ 

Art. 211 A competência para exercer a inspeção e fis­
calizaclío referida nesta IC:i é cfo GoVerno Federal, por in-
termédio do MinisféfiO ·aã -Agricultura. -

§ ]9 O Ministério da AgricllltuiU, mediante convê­
nio poderá delegar aos Estados, aos Territórios-e-âQ -Dis.7 
trito Federal, a competência de que trata este artigo, res~ 
peitudas as diretrizes gerais êstabelecidas nesta lei. 

§ 2~ Na fiscalização do comércio entre Unidades Fe­
derativas compete ao Ministério da Agricultura dirimir 
dúvidas, julgar infraçõcs e aplicar penalidades. 

Art. J9 Para os efeitos desta lei, entende-se: 
a) por fertilizantes: toda substânci"a mineral ou orgâ: 

nica. natural ou sintética, fornecedora de um ou mais nu­
trientes das plantas: 

b) por corretivo: todo material capaz de, quando 
aplicado ao solo, corrigir-lhe uma ou mais CaraCteffSticas 
desfavoráveis ~s plantas: e 

c) por inoculante: todo material contendo microor~ 
ganismos fixadores de nitrogênio e que atue, fa-voravel­
mente, no desenvolvimento das plantas. 

Art. 41' As entidades que importem, produzam, ma­
nipulem ou revendam fertilizantes, corretivos ou incicu­
lantes ficuin sujeitas ao registro no ó~gão com~!en_te de 
fisculizaçào.-

Art. 59 Os fertilizantes, corretivos e inoculantes só 
podem ser comercializados. quando devidamente regis­
trados pelos responsáveis pela suu importação, produção 
ou manipulação. no órgão competente de fiscalização. 

Art. 69 Serão estabelecidas cm regulamento as espe­
cificações dos produtos. as normas e obrigações a que fi. 
cam submetidas as entidades cuja fiscalização é prevista 
nesta lei. 

Art. 7" Sem prejuizó da responsabilidade penal 
cabível. a infração das normas legais acarretará bolada 
ou cumulativamente nos termos previstos em regulamen­
to, as seguintes sanções: 
I- advertência: 
II- multa igual a 5 (cinco) vezes o valor da~ dife~ 

renças para menos entre os teores dos macronutrientes 
primários garantidos no registro e os resultados encon­
trados nas análises, calculadas na quantidade de fertili-
zante fiscalizada: - - -

III- multa de até 20 (vinte) vezes o maior salário 
mínimo vigente no Pais. para as demais infrações rião ca-­
pituladas no item anterior: 

IV- embargo; 
V- cassação do registro. 
Parágrafo único. ·sem PrejuíZo das penalidades pre~ 

vistas neste artigo. sempre que conveniente a entidade 
físculi:t.adora publicará os resultados anulíticos, indican­
do: 
r- nome da empresa: 
II- nome comercial do produto; 
III- identificação da õ.lmostra: 
IV- volume da partida ou lote: 
V- teores de nutrientes garõ.lntidos: 
VI- tcore..c;- de nutrientes encontrados: 
VII- deficiências apuradas. 

DIÁRIO DO C~NO_RESSQNACIONAL (Seçào li) 

DECRETO N• 75.583, 
DE 9 DE ABRIL DE 1975 . 

Regulamenta a Lei n~ 6.138, de 8 de novembro de 
1974, que dispõe sobre a inspeçiio e flscalizaçio do 
comércio de fertilizantes, corretivos e inocolantes des­
tinados à agricultura. 

o •• o o o o o. o ••••••• o •••••••••••••••••••• ~ o. o~. o o o o 

CAPITULO IX 

Das Disposições Gerais 

- Art-. 61. (! facultado ao interessado solicitar ao ór- -
-- gãO~dc lis.calizaçào a refíri:tda de amostras, dentro de 30 

(triiita) dias. a contar da data do recebimento do produ­
to, desde que o mesmo esteja em boas condições de .ar­
mazenãmento. 

Parúgrafo único. O importador, produtor ou mani­
pulador deverá ser cientifica-do, por escrito, do dia, hora 
e Jocill. a fim de assistir-à retirada da llmostrã. 

Art. 61. Os resultados da fiscalização só pciderào ser 
cOmunicados ao à_etentor do produtor dÕ produto fiscl:l· 
Jizado. após a aplic;.~çào da respectiva penalidade ao res­
ponsável. 

.( Ã~\' Co111is.çôes de Awicl.iltura. de Etunomia e de 

Finan('W.i 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 88, DE 1984 
(N9 853/79, na Casa de origem) 

DiSpõe -sÕbre o recolhimento de contribuições pre­
videnciárias e altera o indso II do art. 79 da Lei n~" 
3.807, de 26 de agosto de !960- Lei Orgânica da 
-p-revidência SOciãi~ com á fedação dada pelo art. J~ 
da Lei n~ 5.890, de 8 _de junh~ d~ 1973. 

O Congresso Nacional decreta,~ __ _ _ 
Art.-J9- Oincisotidoart. 79dã"ie{n~'3.807,Cie26de 

ago~to de !960 - Lei Orgânica da Previdê~cia SQciãl, 
com a_!eqaçõo _?ada pela Lei n" 5.89~·- de 8 de junho de 
1973. pasSa ~vigorar com a seguinte redação: 

".Art. 79. · ................................ . 

I I - ao empregador caberá recolher ao Instituto 
de Administração Financeira da Previdência e As~ 
sistência Social- lAPAS, até o último dia do mês 
subseqüente ao que se referir, o produto arrecadado 
de acordo com o inciso I deste artigo juntamente ou 

__ não com u contribuiÇão prevista no incisd III e pa~ 
r<igrafos 2~ e. )_9 do art. 69 desta lei; 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
caçàa._ 

Art. 3"' Revogam~se as disposições em contrário~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 '!'>E -AGOSTO DE 1960 

(Com as modificaÇões introduzidas posteriormente) 
•• o •• ~-•••• o • o ••• o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Lei Orgânica da Previdência Social 

TITULO IV 

Do Custo 

CAPITULO l 

Das Fontes de Receita 

ArL 69. O custeio da Previdência Soci<if Será ã.tendi­
do pelas contribuições: 

Terça-feira 5 171? 

I- d-os segurados, em geral, na base. de 8% (oito por 
cento) do respectivo salúrio de contribuição, nele inte· 
gr.rdas todas as importâncias recebidas a qualquer título; 

11 -dos segurudos. de que trata o § 29 do art. 22, em 
percentagem do respectivo vencimento igual à que vigo­
rar pura o Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidorc:s _do Estudo, com o acréscimo de 1% (um por cen· 
to_), para o custeio dos demais benefícios a que fazem jus 
e de 2% (dois por cento) par~ a assistência patronal; 

III-das empresas, em quantia igual à que for devida 
pelos segurudos a seu sen..-iço, inclusive os de que trata o 
item III do ar_L_.5~', obedecida quanto aos autónomos a 
regra a eles peninente; 
IV- dU -Un.iào, em quantia destinada a custear o pa­

gamento de pessoal e as despesas de administração geral 
da Previdência Social, bem como a cobrir as ins_uficiên­
cius financeiras verificadas; 

V-:-- dos autónomos, dos segurados facultativos e dos 
que se encontram na situação do art. 9~, na base de 16% 
(dezesseis por cento) do respectivo salárío de contri­
b~Jiçào, observadas quanto a este as normas do item I 
deste artigo; 

9 __ i" A empresa: que se utilizar _de serviços de traba­
lh-ad_or autónomo fica obrigada a reembolsú-Jo, por oca­
sião do respectivo pagamento, no valor correspondente a 
8% ~OitO po_r cen_to) da retr_i~ui_ção_a ele devidã-~ú6 o-Íimi­
te de seu saÚ~io ck Cõntribuiçào, de acordo com as nor­
mas previstus no item I deste artigo. 

§ 2~ Caso a remuneração paga seja superior aq_valor 
do salário de contribuição, fica a empresa obrigada are­
colher ao InstitUto Nacional de Previdência Social a con­
tribuição de 8% (oito por cento) sobre a diferença entre 
aqueles dois valores. 

~ J9 Na hipótese de prestação de serviços de traba. 
lhador autónomo a uma só empresa, m~isd_e uma vez, 
durunte o mesmo mês, cOrrespoildendo assim-a várias fa­
turaS ou recih(l_s, devcrú a emp~esa entregar ao segurado 
apenas o valor correspondente a 8% (oito por cento) do 
seu salário de contribuição, uma só vez. A contribuição 
de H% (oito por cento) correspondente ao excesso será re· 
colhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdên­
cia Social pela empresa. 
* 4~' Sobre o valor da remuneração de que tratam os 

parágmfos antedares não será _devida nenhuma outra 
das contribuições arecadadas pelo Instituto Nacional de 
Prcvidl::nci~ Social. 

§_ 5<:>. Equipara-se a empresa, para fins de Previdência 
Social, o trabalhador autõiíOmo que remunerar serviços 
a ele prestados por outro trabalhador autônomo, bem 
como a cooperativa de trabalho e a sociedade civil, ·ae 
cr_éd~tp yu de fato, prestadora de serviços. 

.. ' ... .--;-_ _,-~ .-........ ~· ... ~- .. -~- ;' .... ·-· .. ----·. ~-
CA PI TU LO III 

Da ArreCadação, do- Recolhimento de 
Contribuições e das Penalidades 

Art. 79. A arrecadação e o recolhimento das contri· 
buições_ e de quuisquer import:inciaS devidas .ao Instituto 
Nacional de Previdência Social serão realizadas com ob~ 
serviin-cia das seguintes nor":las: 

J- ao empregador caberá, obrigatoriamente, arreca­
dar ;ts contribuições dos respectivos empregados, 
descontado-as de sua remuneração; 

II- ao empregador caberâ recolher ao Instituto Na­
cional de Previdência Social, atê o último dia do mês 
subseqüente ao que se refere, o produto arrecadado de 
acordo com o item J juntamente com a contribuição pre· 
visw no -ítcm IIfC 9§ 29 e 3~ do art. 69; 

IH- uos sindicatos que gruparem trabalhadores ca­
berú recolher ão Instituto Nacional de Previdência So­
cial, no prazo previsto no item II, o que for devido como 
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contribuição incídente sobre u remuneração paga pelas 
empresas aos seus associados;_ -· 

IV- ao trabalhador autônomo, ao segurado faculta­
tivo e ao seg-urado desempregado, por iniciativa própria, 
cabcn"t recolher diretumentc ao Instituto Naci~HlUl ç!_~ _ 
Previdência Social, no prazo previsto no item II, o que 
for devido G.Qmo contribuição, no valor correspondente 
ao salário-bu!.e sobre o qual estiverem contribuindo; 

V- às empresas concessionárias de servíÇos- J)Ublicos 
e demais entidades incumbidas de arreqJdar a "q_!.!ota de 
previdência", caberú efeluar, mensalnl.enle, o _sétf reco­
lhimento no Banco do Brasil S.A., à conta especial do 
"Fundo de Liquidez da Previdência Sociul". 

VI- mediante o desconto diretamente realizadg pelo 
Instituto Nucional de Previdência Soçjal n~~ rend<:~s 

mensaiS dos benefíciOS em manutenção;-e 
VIl -pela contribuiç1io direlamente descontada pelo 

Instituto Nacional de Prcvidêncíu S_odal, incidente sobre 
a remuneraç-ão de seus servidores, inclusive a destinada à 
assistência patronal. 

§ I~" O desconto das contribuições e o das consig­
nações legalmente autorizadas sempre se presumirão rei­
tos, oportuna e regularmente, pelas empre.ças ri isSO obri­
gadus, nüo lhes sendo lícito alegar nenhuma omissão que 
hajam praticado, a fim de se eximirem ao devido recolhi­
mento, ficando diretamente responsáveis pelas impor­
tãncias que deixarem de receber ou_ que tiverem arreca­
dado em desacordo com as disposições desta lei. 

§ 29 O proprietãrio, o dono da obra, ou o cQn_dómi~ 
no de unidade im_obilíária, qualquer que seja a forma por 
que haja contratado a execução de obras de construção_._ 
reforma ou ucréscimo de imóveis, é solidariamente res­
ponsável com o construtor pelo cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes desta lei, ressalvado seu direitO 
regressivo contra o executor ou contraente das obr~s e 
admitida a retenção de importâncias u estes devidas para 
garuntiu" do cumprimento dessas obrigações, alé a expe­
diçüo do "Certíficãdo de Quitação" previsto n·o itetri.-1, 
alínea c, do art. 141 . 

§ 39 Poderão íSenfar-se da responsabilidade soli­
dária, aludida no parágrafo anterior, as empresas cons­
trutoras e os proprie-táriOs de imóveis- em relaç-ão -ã falu­
ra, nota de serviços, recibo ou documento equivalente 
que pagarem por tarefa, subempreitadas, de obras a seu 
cargo, desde que façam o subempreiteiro recolher, pre­
viamente, quando ao recebimento da futura, o__valor fj­
xado pelo Instituto Nacional de Previdência Sºci~J rela- _ 
tivamente ao perCentual devido como contribuições pre­
videnciárias e de seguro de acidentes do trabalho_. inci­
dentes sobre a m~o-de~obra inclusa no citado documen.:_ 
to. 

§ 4~> Nilo será devida contribuição preVideJJCíáfia 
quando a construção de tipo econômico por efetuada 
sem mão-de-obra assalariada, no regime de mutirão, 
comprovad_o previamente perante o Instituto Nacional 
de Previdência Social, na conformidade do que se dispu­
ser em regulamento. 

(Às Comissões de Legislação Soâal e de Fi­
nança.ç.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 89, DE 1984 
(N9 207/79, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nY 5.452, de ]9 

de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J~> Ficam suprimidos o inciso VIII_dp Clft._!)JO,_a 

ulincu c do urL .. 722 e a a.l.fnea- ç do art. 723 d~ ConsoJi­
daçiio das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-JeL_ 
n~> 5.452, de I\' de maio de 1943. 

Art. 2~' O § J9 do art. 722 da Consolidação das Leis 
do Jrubalho, aprovada pelo _Decreto-lei-n~ 5.452, de 1~> 

de muio de I 943, passa a vigorar com a seguinte redução: 

''Art. 722 
--~---=c::-"N~f9~~se ó Cmflrêg~ador for péssoãjuCídicU, ã·s pe­

nas previstas nu alinea b deste _artigo incidir~o sobre 
os administradores responsáveis. 

A.-rt. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
- Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
Aprovada pelo Decreto-lei nY 5.452, 

de I~> de maio de 1943 

TITULO V 
Da Organiza~ão Sindical 

CAPITULO I 
Da Institui~ào Sindical 

SEÇÀO IV 
Das Elei~ões Sindicais 

Art. 530: Não podem ser eleitos para cargos admi­
nistrutivos ou de representaç~o econômica ou profissio­
naf, nem permanecer_ no exercicio desses cargos: 
1- os que não tiverem definitivamente aprovadas as 

suas conta~ de exercício em cargo de administração; 
11- os que houverem lesado o patrimônío de qual­

quer entidade sindical; 
III- os que não estiverem, desde 2 (dois) anos antes, 

pelo menos, no exercício_ efetivo da atividade ou da pro~ 
fissão dentro da base territorial do sindicato, ou no de­
sempenho de representação econômica ou profissional; 

lV-os que tiverem sido condenados por crime dolo­
so enquanto persiStirem õS efeitoS da pena; 

V- os que não estiverem no gozo de seus direitos 
políticos; 

VI ~-os Que, pública e ostensivamente, por atas ou 
-palavras, defendam os princípios ideológicos de partido 

polítco cujo registro tenha sido cassado, ou de asso­
clil.çãõ Ou entidade de qualquer natureza cujas atividades 
tenh<.Lm sido consideradas contrárias ao interesse nacio­
nal c cujo registro haja sido cancelado ou que tenha tido 
seu funcionamento suspenso por autoridade competente; 

_ VII- má conduta devidamente coinprcivada; 
~VI!!- os que tenflam-S"id()deStituidoS: de cãrgo idmi-

nisirutivo oü-- de reP-fêsentaÇ"ão sindiCal. -

TITULO VIl! 
Da Justiça do Trabalho 

CAPITULO VII 
Das Penalidades 

SEÇÃO I 
Do ' 1Lock-o_u~' e da Greve 

Art. 722 Os empregados.que, individual Ou coletiva­
~cntc, suspenderem os trabalhos dos seus estabeleci-
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mentos, sem prévia autoriza<;ào do tribunal competente, 
ou que violarem, ou_ se recusarem a cumprir decisão pro­
ferida em dissídio coletivo, incorrerão nas seguintes pe­
nalidades: 

a) multa de lO (dez) a 190 (cem) salários mínimos re­
gionais; 

b) pcrd<.l do curgo de representação profissional em 
cujo desempenhl) estiverem: 

c) suspensào, pelo prazo de dois anos .a cinco· anos, 
do direito de serem eleitos para cargos de representação 
pro11S!'ional. 

§ 1"' Se o empregador for pessoa jurídica, as penas 
previstas nas alíneas b e c incidirão sobre os adminis.tra­
dorel! responsáveis. 
* 29 Se o empreg-..Idor for concess_ionário de serviço 

pUblico, as penas serão aplicadas cm dobro. Nesse caso, 
se o concession<lrio for pessoa jurídica, o presidente do 
tr{hunal que houver proferido a decisão poderá, sempre­
juízo do cumprimento desta e da aplicação das penalida­
des eabíveis, ordenar o afastamento dos administradores 
responsáveis, sob pena de ser cassada a concessão. 

§ 3~> Sem prejuizo das sanções cominadas neste arti­
go, os empregados ficarão obrigados a pagar os salários 
devidos aos seus empregadores, durante o tempo de sus­
pensão do trabalhu. 

Aft. 723 Os empregados que, coletivamente e sem 
prévia autorização do tribunal competente, abandona­
rem o serviço, ou desobedecerem a qualquer decisã_o pro­
ferídu em dissídio, incorrerão nas seguint.es penalidades: 

a) suspensão do emprego até seis meses, ou dispensa 
do 111csmo; 

b) perda do cargo de representação profissional em 
cujo des<.'tTlpenho es-tiverem; 

c) suspensão pelo prazo de dois anos a cinco anos, 
do direito de serem eleitos para cargo de representação 
profissional. 

(À.1· Comissõe.~ de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1984 
(N9 305/79, na Casa de origem) 

Modifica o art. 39 do Decreto-lei n9 389, de 26 de 
dezembro de 1968, que udispõe sobre a verificaçio ju­
dicial de insalubridade e periculosidade, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" O art. 39 do Decreto-lei n' 389, de 26 de de­
zembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 Os efeitos pecuniários, inclusive adi­
cionais, decorrentes do trabalho em c_ondições de in~ 
salubridade ou periculosidade atestadas, são deví­
dos a partir d<:~ execução do mesmo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 389, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dispõe sobre a verifica~ão judicial de insalubrida~ 
de e periculosidade, e dá outras providências. 

Art. 3~' Os efeitos pecuniários, inclusive adicionais, 
decorrentes do trabalho nas condições da insalubridade 
ou da periculosidade atestadas, serão devidos a contar 
da data do ajuizamento du rec!amação. 

(Às Comissões de Legislação Socitil e de Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 91, DE 1984 
(N? 306/79, na Casa de origem) 

Modifica a redação do § J9 do art. 5"' da Lei n"' 
5.692, de I 1 de agosto de 1971, que ''fixa Diretrizes e 
Bases para o ensino de Jl' e 2~' Graus", a fim de afere.. 
cer alternativa ao ensirto profissionalizante. 

O Congresso Nacionul deCreta: 

Art. [9 O~ J9 do art. 5~> da Lei n~> 5.692, de II de 
agosto de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA<;JONAL (Seção ill. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 93, DE 1984 
(NQ 2.932/76, na Casa de origem) 

Introduz alterações na Lei nQ 5.988, de 14 de de­
z~m_bro de 197J, que ''regula os direitos autorais, e dá 
outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL I'~ A Lei nQ 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que •'Tcgu!a os direitos autorais, e dá outras providên­
cias-", passa a vigorar com as seguintes alterações: 

.. Art. 5~> ..•• _ ••...••• -...................... ~.--. •• -. .,.-.------ ·-·Art. 15. Quando se tratar de obra realizada 
por difcreiJtC!:i pessoas, mesmo que organ_izada por 

-empresa singular ou coletiva e em seu nome utiliza­
da, àquelas pessoas c.:~berá sua autoria. 

§ Y A parte especial do currículo, no ensino de 
21' grau. podcrú ser suprida pelo aprofundamento 
d1)S estudos da parte de_ educação geral, para aten­
der a aptidão específica do estudante, a critério dos 
estabelecimentos de ensino." 

Art. 2<? Esta Lei entra cm vigor na data de sua publí­
caçiio. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de J<;> e 2<;> 
Graus, e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Do Ensino de ]9 e 29 Graus 

Art. 5<;> A!:i disciplinas, áreas de estudo e atividades 
que re.<>ultem das matérias fixadas na forma-dO artigo a-n-­
terior, com as disposições necessárias ao seu relaciona­
mentu, ordenaçüo e seqUência, constituirão para cuda 
grau o currículo pleno do estabelecimento. 

§ 3Q Excepcionalmente, á parte especial do currículo 
poderil assumir, no ensino de 2~> grau, o caráter de apro· 
fundamento em determin3du ordem de estudos gerais, 
para atender a aptidão específica do estudante, Por indi­
cação de professores e orientadores. 

( Ã Comi.uàn de Edutaçào e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 92, DE 1984 

(NQ 170/79, na Casa de origem) 

Obriga o plantio de árvores nativas e frutíferas nos 
projetos de florestamento e reflorestamento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Em todos os projetes de florestamento e re­
florestamento deverão ser incluídos espécimes de árvores 
nativas e frutíferas. 

Art. 29 Nos termos do artigo anterior, as árvores na­
tivas ocuparüo 5% (cinco por cento) da área florestada 
ou reflorestada, reservando-se às frutíferas lO% (dez por 
cento). 

Art. 3~> O Poder E-xecutivo regulamenta rã esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam·se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Agricultura.) 

Art. 36. Se a obra intelectual for produzida em 
cumprimt:nto de dever funcional, de contrato de tra· 
balho ou de preswÇ:io de serviços, os direitos per­
tencerão ao autor, ressalvada à outra parte o que for 
fi;o;ado no contrato, conforme o estabelecido pelo 
Conselho Nacional de Direito Autoral. 

§ 1'1 O autor terá direito de reunir em livro, ou 
em suas obras completas, a obra encomendada, 
após I (um) ano da primeira publicaçi:ío. 

* i? O autor recobrará os direitos patrimoniais 
$_obre a obra encomendada se esta não for publicada 
dentro de l (um) uno após a entrega dos originais, 
recebidos sem ressalvas por quem a encomendou. 

Are- 31. Os direitos Patrimoniais sobre obra ci­
nematográfica deverão ser fixados no contrato de 
produção, nos tennos do que for estabelecido pelo 
Conselho Nncional de Direito Autoral. 

Art. 53. . ............ _-....... -.. -~.__;:. 
~ J9 ~ vedad<.~ a cessão de direitos_ do autor ao 

- - ~mpr-;súrio, empregador ou a terceiros a eles vincu­
ludos a qualquer título. 

Art. 83. A uti1izaç1ío de obras literárias e artís­
ticas em reproduções fonográficas, assjm como a 
produç;lo de fonograma ou_ de_ videofonograma que 
as contenha, dependerá de prévia autorização do 
autor, da pessoa subrogada nos seus direitos ou_ da 

lassodãção que_o represente. 
Parágrafo único. Ao titular do direito autoral é 

- assegurado receber uma remuneração equitativa, fi­
xada, na faltu de acordo expresso do qual tenha ele 
participado, pelo Conselho Nacional de Direito Au­
toral, me.dlante percentual sobre o preç-o de venda 
ao consumidor rdativo aos exemplares negociados. 

Art. 87. Além da remuneração estipulada, têm 
os demais co-autores da obra cinematográfica o di-_ 
reito de receber do produtor 50% (cinqüenta Por 
cento), para serem entre eles repartidos, dos rendi­
mentos da utilização econômica da película que ex-

--cederem ao quádruplo do valor atualizado do custo 
bruto da produção. 

Parágrafo único. Para esse fim, obriga-se o pro­
dutor a prestar contas anualmente aos demais cc­
autores. 

Art. 115. 

~ 2~' O Escritório Central de Arrecadação e 
DistribuiçãO encaminharâ, bimestralmente ao Con: 
sefhu N<.tcional de Direito auroral, relatório de suas 
ativídades e balancete, observadas as normas que 
este fixar. 

~)o ............. ., ................ .. 

§ 4<;>- O Escritório Centra:! de Arrecadação e 
Distribuição será constituído, organizado e admi-
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nistrado p~las entid:1des. a ele associadas e terá per­
sonalidade jurídica de direito privado." 

Art. 29 Ficam revogados o Decreto nQ 57.125, de 19 
de outubro de 1965, e a Lei n9 4.944, de 6 de abril de 
1966. 

Art. 3<;> Esw lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ari. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N° 5.988, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula os direitos autorais, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República: 
Faço saber qÚc o Congresso Nacional decretll e eu 

sundono a seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposi~;ões Preliminares 

Art. J9 Esta lei regula os direitos autorais, 
entcndendo-:;e sob esta denominação os direitos de autor 
e direitos que lhe silo conexos. 

g I~ Os estrangeiros domiciliados no exterior goza­
rão da proteçào dos acordos. convenções e tratados rati­
ficado$ pelo BTasil. 

§ 2Y Os apátridas equiparam-se, para os efeitos desta 
lei, aos nacionais do país em que tenham domicílio. 

Art. 21' Os direitos autorais reputam-se, para os efei­
tos legais, bens móveis. 

Art. 3<;> Interpretam-se restritivamente os negóCios 
juridicos sobre direitos autorais. 

Art. 49 Para os_ efeitos desta lei, considera-se: 
I -publicação -a comunicação da obra ao púbtico, 

por qualquer forma ou processo; 
II- transmissão ou emissão- a difusão, por meio de 

ondas radioelétricas, de _sons, ou de sons e imagens; 
III- retransmissão- a emissão, simultânea ou pos­

terior, da transmissão de uma empresa de radiodifusão 
por outra; 

IV-_ reprodução- a cópia de obra literária, científi-
ca ou artística bem como de fonograma; 

V- contrafação - a reprodução não autorizada; 
VI-obru: 
a) em colaboração - quando é produzida em co­

mum, po-r dois ou mais autores; 
b) anónima - quãndo riüo se indica o nome do au­

tor, por sua determinação, ou por ser desconhecidO; 
c) pseudõnima - quando o autor se oculta sob 

nomes;uposto que lhe não possibilita a _identificação; 
d) inédita - a que não haja sido objeto de publi­

cação; 
e) póstuma- a que se publique após a morte do au­

tor; 
f) originária - a criação primígena; 
g) derivado - a que, constituíndo criação autôno­

m<.l, resulta da adaptação de obra originária. 
Ylf- fonograma- a fixação, exclusivamente sono­

ra, em suporte material; 
VIII- videofonograma- a fixação de imagem e som 

em suporte material; 
IX- editor- a pessoa física ou jurfdica que adquire 

o dir:eito exclusivo d~ reprodução grâfica da obra; 
X- produtor: 
a) fonográfico ou videofonográfico- a pessoa física 

ou jurídica que, pela primeira vez, produz o fonograma 
ou videofonograma; 

____ b) cinematográfico- a pessoa físic:a ou jurídica que 
a!:isume a inciativa, a coordenação e a responsabilidade 
da feitura da obra de projeção em tela. 
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XI -empresa de radiodifusão - a em!}feSil. de rádio 
ou de telc_visào, ou meio análogo, que transmite, com a 
utilização ou nil_o. de !io, programas ao póblico; 

XII- <.trtistu - o atur, locutor, narrador, declama~ 
dor, cantor, bailarino, músico, ou outro qualquer intér­
prete., ou executante de ob_ra literúria, artística_ ou cientí­
fica. 

Art. ~ Não caem no dom_ínio da _União, do I;;;tado, 
do Distrito Federal ou dos MunicípioS, as obras simples­
mente por etes subvencionadas. 

Parágrafo único. Pertecerri à União, aos Estados, ao 
Di~trito Federal ou aos Municípios, os manuscritos de 
seus arquivos, bibliotecas ou repartições. 

TITULO II 

Das Obras Intelectuais 

CAPITULO I 

Das Obras Intelectuais Protegidas 

Art. 61' Sào obras intdectuais as criações do espírito, 
de qualquer modo exterioriza_d_as, tais como: 
1- os livros, brochuras, folhetos, cartas-missivas e 

outros escritos: 
II- as conferências, alocuções, sermões _f! outras 

obras da mesma natureza;-:-
III- as obras dramáticas e dramático-musicais; 
IV- as obras coreográficas e pantomírrifcas, ctija eXe=­

cuçào cênicu se fixe por escrito ou por- outra qualquer 
forma; 
V- as composições musicais, tenham ou não letra; 
VI- as ·obms cineriillto"gráfiCas e·as~produzidas por 

qualquer processo análogo ao da cinematografia; 
V II -as obras fotográficas e as produzidas por qual­

quer processo análogo ao da fotografia, desde que, pela 
escolha de seu objeto e pelas condições de sua execução, 
possum ser consideradas criação artística; 

VIII- as obras de desenho, pintura, gravura, escultu­
ra e litografia; 

IX- as ilustrações, curtas_ geográficas e Outras_Obr~s 
da mesma natureza; 

X - os projetes, esboços e obras plásticas concernen­
tes à geogrufia, topografia, engenharia, arquitetLira, ce­
nografia e ciência; 
XI- as obras de arte aplicada, desde que seu valor 

artístico pussa dissociar-se do caráter industrial do obje­
to a que estiverem sobrepostas; 

XII- as adaptações, traduções e outras transfor­
mações de obras origináriaS; desde que, previamente au­
torizadus e não lhes causando dano, se apresentarem 
como criação intelectual novu. 

Art. 79 Protegem-se como obras intelectuais__inde­
pendentes, sem prejuízo dos direitos dos autores das par­
tes que as constituem, as coletâneas ou as compilações 
como seletus, compêndios, antologias, enciclopédias, di­
cionários, jornais, reVIsTaS, coletâneas de te1<tos legais, de 
despachos, de decisões ou de pareceres administrativos, 
parlamentares ou judicíáis, desde que, pelos critérios de 
seleção e org-• .mização, c-onstituam criução lntelectual. 

Paràgrufo único. Cada autor conserva, neste ~so, o 
seu direito sobre a sua produção, e poderá reproduzi-Ia 
em separado. 

Art. 8'>' i:: titular de direitos de autor, quem adpta, 
traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio 
público; todavla não pode, quem assim age, opor-se a 
outra udptuçUo, arranjo, orquestração ou tradução, sal­
vo se for cópia da sua. 

Art. 9~ À cópia de obra de arte plásticu feita pelo 
próprio autor é assegurada a mesma proteção de que 
goza o original. 

Art. 10. A protcçào J obra intelectual abrange o seu 
titulo. se original e inconfundível com o de obra, domes­
mo gênero, divulgada anteriormente por outro autor. 

Parágrafo único. O título de publicações periódicas; 
_inc_lusivejornais, é protegi_do <Jté um ano após a saídu de 

se!:J úl~i_mo núme~9, salvo se foram anuais, caso em que­
esse pru:r.o se e!_ev_urá a_ dois anos. 

Art. 11. As disposições desta Lei não se aplicam aos 
L!;!_xtos Qe tratados ou Conve'nç_ões, ltiis, decretos, regula­
mentos, dec-isões judiciais c demais atos oficiais. 

CAPITULO II 
Da Autoria das Obras Intelectuais 

Art. 12. Pura identificar~se como autor, poderá o 
criador da obra intelectual usar de seu nome civil, com­
PI~!~ ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo 
ou de qualquer sinal convenciona_!. 

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não 
havendo prova em contrário, uquele que, por um<l dus 
modalidades de identificaç5o referidas no art_igo ante­
rior, tiver em conformidude com _o uso, indicada ou 
-anu~C-f:~d~- e-~~a qualidade na sua -ui"ilizt~.çào. 

Purágrufo único. Na falta de indicação ou anúncio, 
presume-se autor da obra intelectual, aquele que a tiver 
utilL~ado publicamente. 

Art. 14. A autoria da obru em colaboração é atri­
buída àquele ou àqueles coluboradores em cujo nome, 
pseudônimo _ou_ sinal convencional for utilizada. 

~J>!!dgr~fo único. Não _s_e cQnSidera cola_borado_r 
q~em _simplesme-nte auxiliou o autor na produção da 
obra intelectual: rev~:ndo_~a, atuulizundo--;,~., bem como 
fiscalizando ou dirigindo suu edição ou sua apresentação 
pelo teatro, cinema, fotografia ou rudiodifusào sonora 
ou audiovisuul. . 

Art. 15. Quando se tratar de obt:<l realiz<~da por dife­
rentes pesso<Js, mas organizada por empresa singular ou 
!.!Olctiva e em seu nome utilizuda, a estu caberá sua auto­
ria. 

A~l. 16. .São co-autores da obra cinematográfica o 
autor do assunto ou argumento literário, musical ou 
litero-musical, o diretor e o produtor. 

Punígraro úniCO. Consideram-seco-autores de dese­
nhos animados os que criam os desenhos utilizados na 
obra cinematográfica. 

CAPITULO III 
Do Registro das Obras Intelectuais 

Art. 17. P<Jru segurança de seus direitos, o uutor da 
obru intelectual poderá registrá-lu, conforme sua nature­
za, na Biblioteca Nacional, na Escola de Música, nu Es­
cola de Bel<Js-Artes da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. no Instituto Nacional do Cinema, _o_u no Conse­
lhu F\:de'i'Ul de Engenharia, Arquíteturu e Agronomia. 

§ I~ Se <J obru for de natureza que comporte registro 
em mais de um desses órgãos, deverá ser registrada _na­
quele com que tiver maior afinidade. 

§ 2'>' O Poder Executivo, mediante Decreto, poderú, 
a qualquer tempo, reorganizar os serviços de registro, 
conferindo a outros órgãos as atribuições a que se refere 
este urtigo. 

§ 3i> Não se enquandrando a obra_nas entidades no­
meadas ne_ste urtigo, o registro poçlerá ser feito no Con­
selhu Nacionul de Direito Autor<.!!. 

Art. 18. As dúvidas que se levantarem quando do 
registro serão submetidas pelo órgão que o está proces­
s:.~ndo, a dec-isUo do Conselho Nacional de_ Direito Auto­
ral. 

Art. 19. O registro da obra intelectual e seu respecti­
vo I raslado serão gratuitos. 

Art. 20. Salvo prova em contrário, é _autor aquele 
em cujo nu me foi registrad<J a obra intelectual, ou conste 
do pedido de licenciamento para o obra de engenharia 
ou arquitetura. 

TITULO III 
Dos Direitos do Autor 

CAPITULO I 

Jlmho de \984 

o- DisposiçÕes Preliminares 

Art. 21. O autor é titular de direitos morais e patri~ 
·moniais sobre u obra intelectual que produziu. 

Art. 22. Não pode exercer direitos autorais o titular 
-Cti)<i- obr<l foi rctir<tda de-circulaç-ão em virtude de- sen­
tenç:.~ judicial irrecorrível. 

Purágrafo único. Poderá, entretanto, o autor reivin­
dkur os lucros, eventualmente auferidos com a expio~ 
ração de sui obru, enquunto a mesma eSteve em circu­
lação. 

Art. 23. Salvo convenção em contrário, os co­
uuto-res du obra intelectual exercerão, de comum acordo, 
seus direitos. 

Purúgrafo único. Em caso de divergência, decidirá o 
Conselho -~acional de Direito Autoral, a requerimento 
de qualquer_ deles. 

Art. 24~ Se u contribuição de cada co-autor perten­
cer a gênero-· diverso, quulquer deles poderá explorá-la 
sep<rradamente, desde que não haju prejuízo para a utili­
zaçUo econômica d.u obra comum. 

CAPITULO II 
Óos Dirêitos Morais do Autor 

Art. 25. São direitos morais do autor: 
I -o de reivindicar. a qualquer tempo, a paternidade 

da obra: 
II- o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal conven­

cional indicado ou anunciudo como sendo o do autor, na 
utilização de sua obra: 

I II -o de conservá-la inédita: 
IV -o de assegurar-lhe a "integridade", opondo-se a 

qualquer modific:.~ções, ou à prática de atas que, de qual­
quer forma, pl)ssam prejudicá-la, ou atingi-lo, como au­
tor, em su·u rcput<~ção ou honra; 

V- o de modificá-la. antes ou depois de utilizada: 
VI- o de retir:.i-la de drcul:.~çào, ou de lhe suspender 

qualquer forma de utilização já autorizada. 

~ l~ Por morte do autor, transmitem-se a seus her­
deiros os direilos-U que se referem os iricisós I a IV deste 
arligo. 
- § 2Y Compete ao Estado, que a exercerá através do 

Conselho Nacional de Direito Autoral, u defesa da inte­
gridade e genuidade da obra caídu cm domínio público. 

§ J'i' Nos cusos dos incisos V e VI deste artigo, 
rC!\SaJvam-se as indenizações a terceiros, quando coube­
rem. 

Art. 26. Cabe exclusivamente ao diretor o exercido 
dos direitos morais sobre a obra cinematográfica; mas 
ele só poderá impedir a utilização da pelícuhl upós sen­
tença judicial passuda em julgado. 

Art. 27. -Se o dono da construção executada, segun· 
do projeto arquitetônico por ele aprovado, nela introdu­
zir alterações, durante sua execuçUo ou após a condu­
são, sem o consentimento do autor do projeto, poderá 
e.<>tc repudiar a paternidade da concepção da obra modi­
fie;.tda, não sendo lícito ao proprietário, a partir de então 
e em proveito próprio, dá-la como concebida pelo autor 
do projeto inicial. 

Art. 28. Os direitos morais du uutor são inalienáveis 
e irrenuciá,.,eis. 

CAPITULO III 

Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de sua Duração 

ArL 29. Cahe uo autor o direito de utilizar, fruir c 
dispor de obra literária, artística ou cientifica, bem como 
o de :.~utorizar sua utilização ou fruição por t~rceiros, no 
todo ou em pmte, 
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Art. 30. Depende de autorízacão do aut!='r de obra § J9 Essa participação será de vinte por cento sobre 
literária, artística ou cientifica, qualquer forma de SU<!-___ _ o aumento de preço obtido em cada alienação, em face 

da imediatamente anterior. utilização, assim como: -

-a ediç:Uo; 
II -a tradução para qualquer idioma; 
HI- a adaptação_ ou inclusão em fonograma ou pelí­

cula cinematográfica; 
IV -a comunicação ao público, direta ou indireta, 

por quulquer forma ou processo, como: 

a) execução, representação, recitação ou decJa-
mação: 

b) radiodifuSão sOnofã--Ou audiovisual; 

c) emprego de altofalantes, de telefonia com fio ou 
sem ele, ou de aparelhos análogos; 

d) vídeofonografia. 

Parágrafo único. Se ess<~ fixação ·for aUtorizada, sua 
execução pública, por qualquer m~io_, só se poderá fãzer 
com a permissão prévia, para cada vez, do titular dos di-
reitos patrimoniais de" autor. -

Art. 31. Quando uma obra, feit-a em colaboração 
não for divisível, nenhum dos colaboradores, sob pena 
de responder por perdas e danos, poderá, sem consenti­
mento dos demais, publicá-la, ou autorizar-lhe a publi­
cação, salvo na coleçào de suas 9bras completas. 

§ l~ Se divergirem- os- cOiaboridOres, decidirá_ a 
maioria, e, na falta desta, o Conselho~N acional de Dírei­
to Autoral, a requerimento de qualquer deles. 

§ 29 Ao coluborador dissidente, porém, fica assegu­
rado o direito de não contribuir para as despesas da 
publicação, renunciando a sua parte nos lucros, bem 
como o de vedar que se inscreva o seu nome na obra. 

§ 3~> Cada colaborador pode, entrentunto, indivi­
duot\mente, sem uquiescência dos outros, registrar a obra 
e defender os próprios direitos contra terceiros. 

ArL 31..- Ninguém pOde! -reproduzir obra, que não 
pertença ao domínio público, a prelexto de anotá-la, 
comentâ-lu ou melhorá-la, sem permissão do autor. 

P;,mig:rafo Unico. Podem, porém, publicar-se, em se­
parado, os comentários ou anotações. 

Art. 33. · As cartas missivas não podem ser publica­
das sem permissão do autor, mas podem ser juntadas 
como documento, em autos oficiais. 

Art. 34. Quando o autor, em virtude de revisão, ti­
ver dado à obra versão definitiva, não poderão seus su­
cessores reproduzir versões anteriores. 

Art. 35. _As diversas formas de utilização da obra in­
telectual são independe!lies- entre si. 

Art. 36. Se a obra intelectual for produzida em cum­
primento a dever funcional ou a contrato de trabalho ou 
de prestação de serviços, os direitos do autor, salvo con­
venç-ão em contrário, pertencerão a ambas as partes, 
conforme for estabelecido pele Conselho Nacional de 
Direito do Autor. 

~ 19 O autor terá direito de reunir em livro, ou ení 
suas obras completas, a õbra encomendada, após um 
ano da primeira publicação. 

§ 2~' O autor recobrúá os direitos patrimonia.is 
sobre a obra encomendada, se esta não for publicada 
dentro de um ano após a entrega dos originais, recebidos 
sem ressalvas por quem a encomendou. 

Art. 37. Salvo convenção em contrário, no contrato 
de produção, os direitos patrimoniaiS: sobre obra cine­
matográflcã pCrte"ncem ao seu prOdUtor. 

Art. 38. A aquisição do originá! de uma obra, OU>de 
exemplar de seu instrumento ou veículo material de utili­
zação, não confere ao adquirente qualquer dos direitos 
patrimoniais do autor. 

Art. 39. O autor, qua alinear obra de arte ou manus­
crito, sendo originais ou díreitOs patrimoniais sobre obra 
inte/eçtual, tem direito irrenunciável e i!l<i.lienávCI a par­
ticipar na mais valiu que a eles advierem, em benefício do 
vendedor, quando novamente alienados. 

§ 2~> Não se aplica o disposto neste artigo quando o 
aumento do preço resultar apenas da desvaJarização da 
moeda, ou- quan-do o preço alcançado foi inferior a cinco 
vezes o valor do maior salárío mínimo vigente no País. 

;(ri. 40. Os direitos patrimoniais do autor, excetua­
dos os rendimentos resultantes de sua exploração, não se 
comunicam, sulvo se o contrârlo dispuser o pacto ante­
nupcial. 

Art. 41. Em se tratando de obra anônima ou pseu­
élõnima, crtberá <1 quem publicá-la o exercício dos direi­
tos patrimoniais do autor. 

Parúgrafo único. Se. porêrri, 'o autor se der a conhe­
cer, assumirá ele o exercício desses direitos, ressalvados, 
porém, os adquiridos por terceiros. 

Art. 42. Os direitos patrimoniais do autor perduram 
por toda a sua vida. 

§ J9 Os filhos, os país, ou o cônjuge gozarão vitali­
ciamente dos direitos patrimoniais do autor que se lhes 
forem transmitido~ por sucessão "mortis causa". 

~ 2" Os demais sucessores do autor gozarão dos di­
reitos patrimoniais que este lhes transmitir pelo período 
de sessenta anos, a contar de l \1 de janeiro do ano subse.­
qücnte ao de seu falecimento. 
- § "]9 Ap!tca-se às obras póstumas o prazo de pro­
teção a que aJudem os parágrafos precedentes. 

Art. 43. Quando a obra intelectual, realizada em co­
laboraçào, for indivisível, o prazode proteçào previsto 
nos§§ !9 e 2" do artigo anterior contar-se-á da morte do 
último dos colaboradores sobreviventes. 

Parágrufo único. Acrescer-se-ào aos dos sobreviven­
teS os direitos de autor do colaborador que falecer sem 
sucessores. 

Art. 44. ~ení de sessenta anos o prazo de proteção 
a·ôs direito~-putrimoniais sobre obras anônimas ou pseu­
dõnimas, contudo de 1 ~'de janeiro do ano imediatamente 
posterior ao da primeira publicação. 

Purúgrafo único. Se, porém, o autor, antes do decur­
so desse prazo, se de:r a conhecer, aplicar-se-á o disposto 

-no artigo 42 e seus parágrafos. 
. Art. 45. Também de sessenta anos será o prazo de 
proteção Uos-dircitos patrimoniais sobre obras cinemato­
gráficas, fonográficas, fotográficas, e de arte aplicada, a 
conu.tr de I~' de janeiro do ano subseqUente ao de sua 
conclusão. 

Att. 46. Protegem-se por 15 anos a contar, respecti~ 
vamentt.!, da_ publicação ou da reedição, as obras enco­
mendudus pela União e pelos Estados, Municípios eDis­
trito FederuL 

Art. 47: Para os efeitos desta Lei, consideram-se su­
cessores do autor seus herdeiros até o segundo grau, na 
linha reta ou colateral, bem como o cônjuge, os lega-­

_ târios-e cessionáríos. 
Art. 48. Além das obms em relação às quais deco:r~ 

rcu o p;a:w de protecão aos direitos patrimoniais, per~ 
- tencem aQ domínio público: 

- as de <tutores falecidos que não t_enham deixado 
sucessores; 

1I _ -as de autor desconhecido, transmitidas pela tra­
-dic;i'i.o oral; 

III- as publicadas em países que não participem de 
trat-ados u que tenha aderido o Brasil, e que não confi­
rum aos uutores de Õbras aqui publicadas o mesmo trata­
mento que dispensam aos autores sob sua jurisdição. 

CAPITULO IV 
Das Limitações aos Direitos do Autor 

Art. 49, Não constitui ofensa aos direitos do autor; 
I- u reprodução: 
.11) d<: tr1..-chos de obras j~ publicadas, ou aínda que in­

tt.!gral, de pequenas compos-ições alheias no contexto de 
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obra maior, desde que esta apresente caráter científico, 
didático ou relígioso, e haja a indicação da origem e do 
nome do autor; 

b) na Imprensa diária ou periódica., de notícia ou de 
artigo informativo, sem cunítel"Lherário, pubficados em 
diúr"ios 6u periódicos, com a menção do nome do autor, 
se assinados, e da publicação de onde foram transcritos; 

c) em diários ou periódicos, de discursos pronuncia~ 
dos em reuniões púbficas de__ qualquer natureza; 

d) no corpo de um escrito, de obras de arte, que sir­
v~m. como acessódo, para expficar o texto, menciona­
dos o nome do autor e a fonte de que provieram; 

e) de obras de urte existentes em Jogradouros públi­
co.s~ 

- f) de retratos, ou de outra forma de representação da 
efígie, feitos sob encomenda, quando realizada pelo pro­
prietário do objeto encomendado, não havendo a opo­
sição da pessoa neles representada ou de seus herdeiros. 

I I -a reproduç:Jo, em um só exemplar, de qualquer 
obra, ~:ontanto que não se destine à utilização com intuí­
to de lucro; 

HI- a citação, em livros, jornais ou revistas, de pas­
sagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou 
polêmica; 

IV -o apanhado de lições cm estabelecimentos de en~ 
sino por aqueles a quem elas se dirigem, vedada, porém, 
sua publicaç-ão, integral ou parcial, sem autorização ex­
pressa de quem as ministrou; 

V- a execução de fonogramas e transmissões de_ rá­
dio ou televisão em estubelecimentos comerciafs, para 
demonstração à clientela; 

VI- a representação teatral e a execução_ musical, 
quando realizadas no recesso familiar, ou para fins ex­
clusivamente didáticos, nos locais de ensino, não haven­
do. em qualquer caso, intuito de lucro; 

VIl- a ultilização de obras intelectuais quando indis­
pensáveis à prova judiciária ou administrativa. 

Art. 50. SUo livres as paráfrases e paródias que não 
forem verdadeiras reproduções da obra originária, nem 
lhe implicarem descrédito. 

Art. 51 É licita a reprodução de fotografia em obras 
científicas ou didáticas, com a indicação do nome do au­
t\lr e mediante o pagamento a este de retribuição equita­
tíva. a ser fixada pelo Conselho Nacional de Direito Au~ 
toru/. 

CAPITULO V 
Da Cessão dos Direitos do Autor 

Art. -52 Os direitos do autor podem ser total ou par­
dulmente, cedidos a terceiros por ele ou por seus suces­
sores. a título uni-,rersal ou singular, pesr;oalmente ou por 
meio de representante com poderes especiais. 

Parágrafo único. Se a uan~missào for total, nela se 
compreendem todos os di~eitos do autor, salvo os de na­
lurcz;.; persunulíssima; cOmo o de introduzir modifi~ 
cações na obru, e os expressamente excluídos por lei. 

Art. 53. A cessão total ou parcial dos direitos do au­
tor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa. 

~ 1~ Para v:.Jler perante terceiros, deverá a cessão ser 
uvcrbuda à margem do registro a que se refere o artigo 
17. 

§ 29 ConStarãO do instrumento do negócio jurídico, 
especific:.Jdamente quais os direitos objeto de cessão, as 
condi~ões de seu exercicio quanto ao tempo e ao lugar, e, 
se for a títUlo oneroso, quanto ao preço ou retríbuição. 

Art. 54. A (..'eSSào dos direitos do autor sobre obras 
futuws será permití.da ~e abranger, no máximo, o perfo­
do de cinco anos. 

Purúgrafo único. Se o período estipulado for indeter­
minado, ou superior a cinco anos, a t:.Jnto ele-se reduzirá, 
diminuindo-se, se for o caso, na devida proporção, a rew 
muneracào estipulada. 
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Art 55. Até prova em contrário, presume-se que os 
col;,thoradores omitidos na dLvulgação ou publicação das 
obras cederam seus direitos àqueles em cujo nome foi ela 
publicada. 

Art. 56._ A trudiçào de negativo, ou de meio de re-­
produção análogo, induz <i presunção de que foram cedi­
dos os direitos do autor sobre a fotografia. 

TITULO IV 
Da Utilização de Obras Intelectuais 

CAPITULO 1 
Da Ediçilo 

Art. 57. Mediante contrato de edição, o editor, 
obrigundo-se a reproduzir mecanicamente e a divulgur a 
obra liter:.íria, artística, ou científica, que o autor lhe 
confia, <ld4uire o direito exclusivo a publicá-la, e 
explod-Ia. 

Art. 58. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar­
se à feitura de obru literária, artistica, ou científica, em 
cuju publicação e divulgação se empenha o editOr. 

§ 19 Não havendo termo fixado pan~ -a entrega da 
obra. entende-se que o autor pode entregá-lu quando lhe 
convier; mas o editor pode fixar-lhe prazo, com a comi­
nação de rescindir o contrato. 

§ 29 Se o autor falecer antes de concluída a_obra, ou 
lhe for impossível levá-la a cabo, poderá o editor consi­
derur resolvido_o_contrato, ainda que se entregue parte 
considerável da obra_, a menos que, sendo ela autónoma, 
se dispuser a editá-lu, mediante pagalllento de retri­
buição proporcional, ou se, consentindo os herdeiros, 
mandar terminá-lu por outrem, indicando esse fato na 
ediçUo. 

§ J9 E verdade a publicaçUo, se o aUto-r manifestou a 
vontade de sú publicá-la por inteiro, ou se assim o deci­
dem seus herdeiros. 

Art. 59. Entende-se que o contrato versa apenas 
sobre uma edição, se não houver cláusula expressa em 
contrário. 

Art. 60. Se, no contr~to, ou ao tempo do contrato, o 
autor não tiver pelo seu trabalho estipulado retrib~uição, 
será esta arbitrada pelo Conselho Nacional de Direito 
Automl. 

Art. 61. No silêncio do contrato, considera-se que 
cudu edição se constitui de dois mil exemplares .. 

Art. 62. Se os_originnis foram entregues em desacor­
do (.;Om o ajustado, e o editor não os recusar riOs trin"ta­
dias seguintes ao do recebimento,. têm-se por aceitas as 
alterações introduzida_s pelo autor. 

Ar!. 63. Ao editor compete fixar o preço de venda, 
sem toduvia, poder elevá-lo a ponto que embarace a cir­
culação da obra. 

Art. 64. A menos que os direitos patrimoniais do 
autor tenham sido adquiridos pelo editor, numerar-se-ão 
todos os exemplares de cada edição. 

Parágrafo único. Considera-se contrafaçào, 
sujcitando-s_c o editor ao pagamento de perdas e danos, 
qualquer repetição de número, bem como exemplar não 
numerado, ou que <~presente número que e_gceda a edição 
contratad;.L. 

Art. 65. Quaisquer que sejam as condições do con­
trato. o editor é obrigado a facultar ao autor o exame du 
c:;;crituração na parte que lhe corresponde, bem como a 
informú-lo sobre o e.~tado da ediciio. 

Art. 66. Se a retribuição do :lutar ficar dependendo 
dl) êxito da. venda. será obriga.do o editor a. !h~ pre.-;tar 
contas semestralmente. 

Arl. 67. O editor não pode fazef abreviações, 
adições ou modificações na obra, sem permissão do au-
to r. 

Arl. 6!( Resolve-se o contrato de edição, se~ a partir 
do momento em que foi cclebradQ, decorrerem três anos 
sem que o editor publique a obra. 

DTÃRJQ oncoNGRESSQ NACIONAOL (Seçãq U) 

Art. 69. Enqua_nto não s~ esgQ_tarem as edLçóes a 
'-JUe tiver direito o editor, n~o poderá o autor dispor de 
sua obra. 

Parágrafo único. Na vigênda do contrato de edição, 
assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circu­
l_u_çijq edição da mesma obra_jeita por _outrcll}. 
- Art. 70. Se.~sgotada a última ctlição'-'--º-!!di~or, cç.m 

direito a outm. a não publicar, poderá o autor intimá-lo 
judicialmente a que o faça em certo prazo, sob pena de 
perder aquele direito, além de responder pelos danos. 

Art. 71. Tem direito o autor a fazer, n::~s edições su­
cessivas de suas obras., as emendas e __ alterações que bem 
lhe parecer. mas, se elas impuserem g:al'.tos extraordi­
núrios ao editor, a este caberá indenização. 

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às alte­
rações que lhe prejudiquem o~ interesses, ofendam a re­
putação, ou aumentem a re.<>ponsabilidude. 

Art. 72. Se, _cm virtude __ de suu natureza, _for n_eces­
súria ~~ atuali7ação da obra en1 novas edições o editor, 
neg_and!J·Se o uutor a fazê~ la, dela poderá encarregar ou­
trem. mencionando o fato na edição. 

CAPITULO 11 
Da Representação e Execução 

Art. 73. Sem autorização dQ autor. não poderão ser 
transmitido~ pelo rádio, serviço de alto-falantes, televi­
sllo ou outro meio análogo. representados ou executados 
l!m espetúculos públicos e audições públícas, que visem a 
lucro dircto ou índireto, drama. tragédia, comédia, com­
posição musical, com letra ou sem ela. ou obra de caráter 
asscmelhudu. 
* l'? Consideram-se espetkulos públicos e audições 

públicas, para os efeitos legais, as repi--esentações ou exe­
cuçõe.<; em locais ou estabelecimentos, como tea_tros,, ci~ 
nem as. salões de baile ou concerto, boates bares, cl_ubes 
de qualquer natureza, lojas comerciais e industriais, estfi­
dios, circos. restaurantes, hotéis, meio de transporte de 
passageiros terrestres, marítimo, Jluviul ou aéreo, ou 
onde quer que se representem, executem, recitem. inter­
pre_tem ou transmitam obras intelectuais, com a partici­
pação de urtistas remunerados, ou mediante quaisquer 
processos fonomecânícos, eletrónicos ou_ audiovisuais. 
* 29 Ao requerer a aprovação do espetáculo ou d~ 

tran~missão, o empresário deve~á apresentar~ autorida­
de policial, observa.{do o disposto na legislação em vi­
gor. o programa. acompanhado da autorização do au­
tor. intérprete ou executante e do produtor de progra­
mas. bem como do recibo de recolhin;~ento em.agência 
l;mncária ou postal, ou ainda document_o equivalente em 
forma autorizada pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral, a favor do E~critório Central de Arrecadação e 
Di~tribuição. de que trata o artigo 115, do valot. dog, di­
reitos autorais das obras programada.<;. * Jl' Quando se tratar de representação teatral o re­
colhimento será feito no dia seguinte ao da represen­
taçã{), [L vista da freqüência ao espetáculo. 

Art. 74. Se não foi fixado prazo para a repre.sen­
la.ção ou execução, pode o autor, observados os usos lo­
cais, assiná-lo ao empresário. 

Art. 75. Ao autor assiste o direito de opor-se a re­
pres-entação ou execução que nãó esteja sufiéielüemente 
.ensaiadu, bem como o de fiscalizar o espetáculo. por si_ 
ou por delegado seu, tendo. para isso, livre acesso. du­
raifte.ns repi"e.'i.eritações ou execUções, ao local onde se 
rcalil<Lm. 

Art. 76. O autor da obra não pode alterar-lhe a 
:;._ubst:.incia. sem acordo com o empresário que a faz re­
presentar. 

Art. 77. Sem licença do autor, não pode o empre­
sário comunicar o manuscrito da obra a pessoa estranha 
à representação, Ou execução. 

Art. 78. Salvo se.abandonarem a empresa, não po­
dem os principais intérpretes e os diretores de orquestra 
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ou coro. escolhidos de comum acordo pelo autor e pelo 
empres(Lrio. ser subs.tituido por ordem deste, _sem que 
aquele consinta. 

Art. 79. E impenhorável a parte do produto doses­
petáculos reservada ao_autor c aos arti_stas. 

CAPITULO III 
Di Utilização de Obra de Arte Phisd<:a 

Art. go_ Salvo convenção em contrárío. o autor de 
obra de arte pllLsticu, ao alienar o objeto em que ela se 
materializa, transmite ao adquirente o direito de 
reproduzi-la. ou de expô~la ao público. 

Art. 81. A autorização para reproduzir obra de arte 
plástica, por qualquer processo, deve constar de docu­
mento. e se presume onerosa. 

CAPITULO IV 
Da Utilização de Obra Fotográfica 

ArL 82. O autor de obra fotográfka tem direito a 
re-produzi-la. difundi-la e colocá-la à venda, observadas 
as restrições à exposição, reprodução e venda de retra­
tos. c sem prejuízo dos. direitos de autor sobre a obrare­
produ7ida. se de artes figurativas. 

§ I 9 A fotografia, quando divulgante indk:ará de 
f\Hma lcg_ivel, o nome do seu autor. 

& 29 t:·vedada a reprodução de obra fotográfii:a que 
não esteja .em ahsoluta consonância com o oríginal, sal­
vo prévia autorização do autor. 

CAPITULO V 
Da Utilizado de Fonograma 

Art. RJ. (Vetado). 

CAPITULO VI 
Da t.Jtilização de_ Obra Cinematográfica 

Art. ::-14. A autorização do autor de obra intele~;tuul 
para sua produção cinemagráfica implica, salvo dispo­
siçllo em contrário, licença para a utilização económica 
da pclícub. 

§ I~ A exclusividade da autorização depende de cla­
'usula expressa, e cessa dez anos após a celebração do 
contrato, re.salvado ao produtor da obra cinematográfi­
ca o direitó de continuar a exibi-la. * ~~ A autorização, de que trata este artigo aplk:a-!>e, 
no que couber, ;\s normas relativas ao contrato_ de 
edição. 

.A,_r_t_,__85. O cQntrato de produção çinemutográfica 
deve e~t abelc<..-er: 

l_- a remuneração devida pelo produtor aoS demais 
co-autores da obra c aos artistas intérpretes ou executan­
tes_, bem como o tempo, lug<lr e forma de pagamento: 
Ir- o prazo de conclusão da obra; 
III- a re.-;ponsubilidade do produtor para com os de­

mais c-o-autore.~. urtbtus intérpretes ou executante.<>, no 
ca .. .;;o de cc-produção da obra cinematográfica. 

Art. Xf1. Se, no decurso da produção da obra cine­
mntogrúfica. um de seus colaborad(1re.<>, por qualquer 
mOU\•o. iiltêfromp-Cr, temporária ou definitavamente, 
sua participação não perderá os_ dirc:itos que lhe _cabem 
quanto à parte já executada. mas não poderá opor-se a 
que esta scj<.t utilizada na obra, nem a que outrem o subs~ 
titua na sua conclusão. 

_Ar!. ::-J7. A[ém da remuneração estipulada, têm os 
demais co-autores da obra cinematognífica o direito de 
·receber do produtor cinco por cento para serem entre 
eles repartidos, dos rendimentos da utili.t;ação econômíca 
da película que excederem ao décuplo do valor do custo 
bruto da produção. 

P<trágrafo único. Para esse fim, obriga-se o produtor 
a prestar contas anualmente _aos demais co-autores. 
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Art. 88. Não havendo disposíç~o Cm contrário. po­
der5o os co-autores de obr;;ts dncmatográlka utilizar-se, 
em género diverso, da parte que constiiUa sua -conti-i­
buiçào pessoal. 

Parúgmfo único. Se o produtor não concluir a obra 
cinematrográlica no prazo--ajustado, ou não a fizer proje­
tar dentro em três anos a contar de sua conclusão, a utili­
zação a que se refere este artigo serã livre. -

Art. 89. Os direitos autorais relativos a obras musi­
cais, !itero-musiCais e fonogramas incluídos em filmes se­
rão devidos a seu~ titulares pelos responst1veiS dos loc"ais 
ou estabelecimcnws tt que alude o~ IY do artigo 73, ou 
pelas emissoras de televisão. que os exibirem. 

Art. 90. A exposição, difusão ou exibição de Jota­
grafias ou filnles de oPerações cirúrgicas dependem da 
autorização do cirurgião e da pessoa operacfã. Se esta for 
falecida . .:la de seu cônjuge ou herdeiros. 

Art. 9!. As disposições deste capitulo são aplic~vcis 
às obras produlidas por qualquer processo análogo à d­
nematograna. 

CAPfTULO Vil 
Da Utilização da Obra Publicada em 

Diários ou Perlódicos 

Art. 9~. O direito de utilização econômica dos escri­
tos publicado~ pela imprensa. diária ou periódica. co~ 
exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reser­
va. pertence ao editor. 

Panígrafo único. A cessão de artigos assinados, para 
publicaçflo em diários ou periódicos, não produz efeíio· 
salvo convenção cm contrário, além do prazo de vinte 
dias. a contar de sua publicação, lindo o qual recobra o 
autor cm toda a J"'lenitude_ o _seu direito. 

CAPITULO VIII 

Da Utilização de Obras Pertencentes 
ao Domínio Público 

Art. 93. _A utilização, por qualquer forma ou pro­
cesso que não seja livre, das abras inteleçtuais pertencen­
tes ao domínio público depende de autorização do Con­
selho Nacional de Direito Autoral.-

Parãgrufo único. Se a utillz:Jçào visar a lucro, deverá 
ser rcc~lhida ao Conselho _Nacional de Direito Autoral 
import<'incia corres-pondente a cinqüenta por cento da 
que caberia ao autor da obra. salvo se se destinar a fins 
didáticos. caso em que -eSsa percent:Jg_em se reduzirá- a 
dez por cento. 

TlTULO V 
Dos Direitos Conexos 

CAPITULO I 
Disposição Preliminar 

Art. 94. As normas relativas aos direitos do autor 
aplicam-se~ no que couber. aos direitos que fhes são co­
nexos. 

CAPITULO 11 
Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou 

Executantes, e dos Produtores de Fonogramas 

Art. 95. Ao artista, herdeiro ou sucessor, a titulo 
oneroso ou gratuito, cabe o direito de impedir a gra­
vação, reprodução. transmissão,_ ou retransmissão, por 
empresa de radiodiofusão, ou utilização por qualquer 
forma de comunicação ao público de suas interpretações 
ou execuções. para us quais não tenha dado seu prévio e 
expresso consentimento. 

Parágrafo único. Quando na in{erpretação ou exe-­
çuçào participarem vários artistas, _seus direitos· serão 
exercidos pelo dirctor do conjunto. 

Art. 96. As empresas de radiofusão poderão realizar 
fixações de interpretação ou execução de artistas que as 

tenham permitido para utilização em determinado nú­
mero de emissões, facultada sua conservação em arquivo 
público. 

Art 97. Em qualquer divulgação, devidamente au­
torizada, de interpretação ou execução, será obrigatoria­
mente mencionndo o nome ou o pseudônimo do artista.-

Art. 98. Tem o produtor de fonogramas o direítO de 
autOrizar ou proibir-lhes a reprodução, direta ou indire­
ta. a transmissão e a retransmissão por empresa dera­
diodífusüo, bem como a execu-ção pública a realizar-se 
por qualquer meio. 

CAPlTULO III 

Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão 

Art. 99. Cabe ás empresas de mdiodifusào autorizar 
ou proibir a retransmissão, fixação e reprodUção de suas 
emis-sões, bem como a comunicação ao público. pela te­
levisão. em locais de freqUência coletiva, com entrada 
paga. de suas transmissões. 

CAPlTULO IV 
Do Direito de Arena 

Art. 100. A entidade a que esteja vinculado o atleta, 
pertence o direito de autorizar, ou proibir, a nxação, 
transmisslio ou retransmissão, por_quaisquer meios ou 
processos de_espetáculo desportivo público, com entrada 
paga. 

Panígr:.~fo único. Salvo convenção em contrário, vin­
te por cento do preço da autorização serão distribuídos, 
em partes iguais. aos atletas participantes do espetâculo. 

Art. 101. O disposto no artigo anterior não se aplica 
à fíX<l>;ào de p:1rtes do espetáculo, cuja duração. no con- -
junto. não cxCedú-·u três rrlinutos P'afu fins exclusivamen­
te informativos, na imprensa, cinema ou televisão. 

CAPITULO V 
Da Duração dos Direitos Conexos 

___ Art. 102. É d_e_sessent<.t anos o prazo de proteçào aos 
direitos conexos, contado a partir de I~ de janeiro do ano 
subst!qücnte à fixãção. para os fonogramas; à transmis­
são. p>lra as emissões das empresas de radiodifusão; e a 
renlizacão do espetáculo, para os demais casos. 

TITULO VI 
Das Associações de Titulares de Direitos do 

Autor e dos que lhes são Conexos 

Art. 103. Para o exercício e defesa de seus direitos, 
podem os titulares de direitos autorais associar-se, sem 
intuito de lucro. 
* ]<:> t: vedado pertencer a mais de uma associação 

da mesma natureza. 
_ j_p Os estrangeiros domiciliados no exterior pode­
rão outorgar procuração a uma dessas associações, mas 
lhes é defesa a qualidade de associado. 

Art. 104. Com o ato de filiação, as associações se 
tornam mandatáriOs de seus associados para a prática de 
todos os atas necessários à defesa judicial ou extrajudi­
cial de seus direitos autorais, bem como para sua 
cobrança. 

Puragrãfo único. Sem prejuíz-o desse mandato, os ti­
tulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmen­
te os :Jtos referidos neste artigo. 

Art. 105. Para funcionarem no País as associaçõeS 
de que trata este Título necessitam de autorização prévia 
dQ Conselho :"iacional de Direito AutoraL 

Parágrafo único. As associações com sede no exte­
rior -faf-Se-ãO representar, no País, por associações naM 
cionais constituídas na forma prevista nesta Lei. 

Art. 106. O estatuto da associação conterá: 
I- a denominação, os fins e -a--sede da associação; 
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1l- os requisitos para a admissão, demissão e exclu-
são dos associados; 

JII -os direitos e deveres dos associados; 
rv- as· fontes de recursos para sua manutenção; 
V--o_ ":JOdo de c.on.stituição e funcionamel'lto dos ór-

gãos delibcrativos e administrativos: 
VI -os reqUisitos para alterar as disposições estatu-

tária_s, e para dissolver a associação. 
.Art. 107. São órgãos da associação: 
I -a Assembléia Geral; 
II -a Diretoria: 
III-o Conselho Fiscal. 
Art. 108. A Assembléia Geral, órgão supremo da 

assoc:i"açào, reunir-se-ú ordinariamente pelo menos uma 
vez. por ano. e. extraordinariamente, tantas quantas ne­
cessárias, mediante convocação da Diretoria, ou do 
Conselho Fiscal, publicada, uma vez, no Diário Oficiai, 
e, duas, em jornal de grande circulação no local de sua 
sede. com antecedência mínima de oito dias. 
* J<:> A Assembléia Geral se instalará, em primeira 

convocaçlio, com a presença, pelo menos, de associados 
que representem c_inqilenta por cento dos votos, e, etn se­
gunda. com qualquer número. 

§ 1\" Por solicitação- de um terço dos Associados, o 
Conselho Nacional de Direito Autoral designará um re­
presentUnte para Ucoinpunhar e fiscalizar os trabalhos da 
Assembléia Geral. 
* 3~> As deliberações serão tomadas por maioria de 

votos representados pelos presentes: tratando-se de alte­
ração estatutãriã, o quorum mínimo será a maioria abso­
luta do quadro associativo. 

Ç 49 Ê defeso voto por procuração. Pode o associa­
do. todavia. vot;tr por carta, na forma estabelecida em 
regulamento. . -
* 5<:> O aSsociado terá direito a um voto; o estatuto 

poderá entretanto. atribuir a cada associado até vínte vo­
tos, observado o critério estabelecido pelo Conselho Na­
cio na! de Direito AutoraL 

Art. 109. A Diretoria será constituída de sete 
membros. e o Conselho Fiscal de três efetivos, com três 
suplentes. 

Art. 110. Dois membro·s da Diretoria e um membro 
efetivo do Conselho Fiscal serão, obrigatoriamente, os 
associados que encabeçarem a chapa que, na eleição. 
houver alcançado o segundo lugar. 

Art. li l. Os mandatos dos membros da Diretoria e 
do Conselho Fiscal serão de dois anos, sendo vedada a 
reeleição de qualquer deles, por mais de dois períodos 
consecutivos. 

Art. 112. Os membros di Diretoria e os do Conse­
lho FisGai não poderão perceber remuneração mensal su­
perior. respectivamente a 10 e a 3 salários mínimos da 
Região onde a Associação tiver sua sede. 

Art . .,ll3. A escrituração das associações obedecerá 
às nOrmas da contabllidade comercial, autenticados seus 
livros pelo Conselho Nacional de Direito Autoral. 

A rt. 114. As associações estão ob_rigadas, em r e~ 
lação ao Con-selho Nacional de Direito Autoral, a: 

1- informá-lo, de imediato, de qualquer alteração no 
estatuto, na direção e nos órgãos de representação e fis­
calização, bem como na relação de associàdos ou repre­
sentantes, e suas obras; 
If- encaminhar-lhe cópia dos convênios celebrados 

com :.lssociaçõeS estran!!eiras. informando-o das alte-
rações realizadas~ • 

liT- apresentar-lhe, até trinta de março de cada ano, 
com relação ao ano anterior: 

a) re!atôrio de suas atividades; 
b) cópia ãlitêntica do balanço; 
c) re[uÇ':lo das quantias distribuídas a seus associõ3dos 

ou representantes., e das despesô3s efetuadas. 
rv- prestar·lhe as informações que solicitar, bem 

como exibir-lhe seus livros e documentos. 
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Art. ! I S. As associações organízarãO, dentro do 
prazo e consoante as normas estabelecidas pelo Conse­
lho Nacional de Direito Autoral, um Escritório Central 
de Arrecadação e_Distribu.Lcão dos direitos relativos à 
execução pública, inclusive através_ da_r_udiodifusão e da 
exibição cinematogdfic_a.,_das composições musidis ou 
lítero-musícais e de fonogramas. 

§ I"' 0 Escritório Ceiltral de Arrecadação e _Distri­
buição que não tem finalidade de Ju_çrp, rege--se por esta­
tuto aprovado pelo Conselho Nacional de DireitO A LitO­
ral. 

!:i 2'>' Bimensalmente o Escritório Central de Arreca­
dação e Distribu-içãO-en-criifiTOhará ao COnselho Nacio­
nal de Direito AUtOral relatório de suas atividades e ba­
lancete, observadas as normas que este fixar. 

§ 3~> Aplicam-se ao Escritório Central de Arreca­
dação e Distribuição, no que couber, os artigos 113 e 
114. 

TITULO Vil 
Do Conselho Nacional de Direito Autoral 

Art. 116. O Conselho Nacional de Direito Autoral é 
o órgão de físc'\_lizaçào, consulta c assistêtlcia, no.que diz 
respeito a direitos do autor e direitos que lhes são cone­
xos. 

Art. 117. Ao Conselho, além de outras atribuiçõ_es 
que o Poder Executivo, mediante decreto poderá 
outorgar-lhe: 
I~ detcrminãr, -oríentar, COOrdenar- c fisCalizar as 

providén!.:ias neceSsárias à exata aplição das leis, trata­
dos e convenções -internacionais ratifiéadas pelo Brasil, 
sobre direitos do autor e direito que lhes são conex_os: 
II- autorizar o funcionamento, no País, de asso­

ciações de que o título antecedente, desde que observa­
das as exigêrlcíaSTegaiS e as_qUe forem por ele estabeleCI~- -
das: e, a seu critériO; C:,tssar-lhes a autorização, apóS_,__- no­
mínimo, três interVenções. na forma-do inciSo "'Seguirfte~ 

III - fiscalizar essas associaçõés c o EscritQrio Ç~('t~ 
trai de Arrecadação e Distribuição a que Se refére o arti­
go 115. podendo neles intervir quando descumprirem 
suas determinações ou disposições legais, ou lesarem, de 
qualquer modo. os inter~scs dos associados; 

IV - fixar nornias para a unificação dos preços e sis­
temas de cobrança e distribuição de direitos autorais; . 
V- funcionar. -como-i,lrbitro. em queStões, QUe ver~ 

sem sobre direitos autorais, entre autores, intêrpreles~o_u-­
executantes, e suas assocíações, tanto entre si, qu-ânto en­
tre uns e- outros~ 

VI -gerir o Fundo de Direito Autoral, aplicando-lhe 
os recursos segundo as normas que estabelecer, deduzi­
dos. para a manutenção do ConSelho, no máximo, vinte 
por cento, anualmente; 

VII- manifestar-se Sobre a conveniência de alteração 
de normas de direítõ-autoral, na ordem interna ou inter­
nacional, bem como sobre problemas a ele concernentes; 

VIII- manifestar-se sobre os pedidos de licenças 
compulsórias previstas em Tratados e Convenções !nte_r­
nacionais. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Dlr._eito 
Autoral organizará e _manterá um Ce_ntro Brasileiro de 
Informações sobre Direitos Autorais. 

Arr. 118. A autorid3de policial. encarregada da cen­
sum de espetácu_los ou tmnsmissões pelo riidio ou televi­
são. encaminhará, :.10 Conselho Naciona! de Direito Au- _ 
torai, cópia das programações, autorizações e recibos de 
depósito a ela apresentadas, em conformidad~ com_ o§ 29 
do artigo 73, c a legislação vigente. 

Art. 119. O Fundo de Direito Autoral tem por fina­
lidade: 

I -estimular a criação de obras intelectuais, inclusive 
mediante instittiiÇ11o de prêmioii'e de bolsas de estudo e 
de pesquisa~ 

11- auxiliar órgãos de assistência social das asso­
ciações e sindicatos de autores, intérprete.~ ou executan­
tes: 

111-publkur ohras de autores novos_m~diante_ç_on­
vênio -Com órgãos púhlict).~ ou editora: Privada: 

J1i-- custea-r_ as despes.ls do Coi1selho Nacioanl de 
_ _pir~to Autoral: 

V- C!.!Steur o funcionamento do Museu do Conselho 
Naci~~al do Dire_iiO AutOral. 

Art. 120. Integrarão o Fundo de Direito AutoraJ: 
1 - o produto da autorização para a utilização de 

obras pertencentes ao domfnio público: 
li -doações de pe.~soas físicas ou jurídicas nacionais 

ou estrangeiras: 
111- o produto das multas impostas pelo Conselho 

Nacional de Direito Autoral: 
IV-~_ qwJ~tias que. distribuídas pelo E.~critório 

Central de Arrecadação e Distribuição às associ3çÕes, 
não-fOf~~ reclaffiadas por seus aSsociados, deCorrido O 
prazo- de cinco anos: 

V- recursos oriundos de outras fontes. 

TITULO VIII 

Das Sanções à Violaçio dos Direitos do 
Autor e Direitos que lhes são Conexos 

CAPITULO I 

Disposição Preliminar 

Art. 121 :-- ASSanções civis de que trata o capítulo se­
gUinte se aplicam sem prejuízo das sançõe.~ penais cabí­
veis. 

CAPITULO 11 

Das Sanções Civis e Administrativas 

-- Art. I 12. Quem imprimir obru literária, artíStica ou 
·ct~nfíf!fg_,_~el!l ãutorização do autor, perderá para este os 
i!xeinplures que se apreenderem, e pagar-lhe-á o restante 
da ~diç!j,g ao preÇO por que foi vendido. ou for avaliado. 

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de 
exemplares que constituem a edição fraudulenta, pagará 
o transgressor o valor de dois mil ~xernplares. além dos 
apreendidos. 

Art. 123. O uutor, cuja obra seja fraudulentamente 
reproduzida, divulgada ou de qUalquer forma utilizada, 
poderà. ta-nto que o saiba, requerer a apreensão dos 
exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação 
oU utilização da obra, sem prejuizo do direito à indeni­
Z'Jção de perdas e danos. 

Art. 124. Quem vender, ou expuser à venda, obra 
reproduzida com fraude, será sol_idariamente responsá­
vel com o contrafator, nos termos dos artigos preceden­
tes: ~~-se: a reprodução tiver sido feita no estrangeiro, res­
ponder1lo, como contrafatores o importador e o distri­
buidor. 

Art. 1.2>. Aplicu-se o disposto nos artigos 122 e 123 
às transmissões, retran~mi;;sões. reproduções, ou publi­
cações, .realizadas, $_em <;~.utorização, por quaisquer meios 
ou processos, de execuçõ_es, interpretações. emissões e 
ConQgramas protegidos. 

ArJ, 12..6._ Que11J,_ na utilização, pq_r_ qualqu~r meio 
ou pfocesso, de obra intelectual, deixar de indicar ou de 
anunciar, como tal, o nome, pseudónimo ou sinal con­

. VenCionil do autor. intérprete ou é:xecutan_te, além de 
.responder por danos morais, e,stá __ obrigado a divulgar­
lhe a identidade_:_ 

a) em se tratando de empresa de radiodifusão, no 
mesmo .. horário em que tiver ocorrido a infraçào, por 3 
(três) dias consecutiyos: __ _ 

~ b)_ _em se tratando de publicação gráfica ou fonográti­
cu, mediante indusUo de errata nos exemplare.~ ainda 
não distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com des­
taque. p_or três vezes consecutivas, em jornal, de grande 
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circu!ução, do domicílio do autor, do editor, o~ do pro­
dutor: 

c) em se tratando de outra forma de utilização, pela 
comunicação através du imprensa, na forma a quC sere­
fere a alíneã anterior. 

Parágrafo único. O disposto neste Urtigo não se apli­
ca a programas sonoros. exclusivamente musicais, sem 
qualquer forma de !ocuç~O ou propaganda comercial 

Art. _127. O titular dos direitos patrimoniais de au­
tor ou conexos pode requerer à autoridade policial com­
petente ·a interdição ·da representação. execução, trans­
missUo ou retransmissão de obra intelectual, inclusive fo~ 
nograma. sem autori~açào devida, bem como a apreen­
são, para a garantia de seus direitos. d.a receita bruta. 

Purllgrafo único. A interdição perdumrá até que o 
infrator exiba a autoriz_ação. 

Art. J2H. Pela violação de direitos autorais nas re­
presentações ou execuções realizadas nos locais ou esta­
belecimentos a que alude o* [I' do artigo 73, seuS pro­
prictúrios. diretorcs. gerentes. empresários e arrenda­
túrios respondem solidariamente com os organizadores 
dos cspetúcUlos. 

Art. l 29. Os <~rti::.tas ntio poderão alterar. suprimir, 
ou acrescentar. nas representações ou execuções, pala­
vrw>. fra.ses ou cenas sem autorização, por escrito. do au­
tor. sob pena de serem multados, em um saLário mínimo 
da região. se a infraçtí.o se repetir depois que o autor no­
tilicar. por escrito. o artista e o empresário de sua proi­
bição ao acr_êscimo. f1 supressão ou alteração veri_fica_dos. 

§ 1"' A multa de que trata este artigo será aplicada 
pela autoridudc que h~Juver licenciado o espetáculo, e se­
rú recolhida ao Con!->elho Nacional de Direito Autoral. 
* 2"' Pelo pagamento du multa a que se refere o p<.~rá­

grafo anterior, respondem solidariamente o artista e o 
empresirio do espetáculo. 
* J!' No caso de reincidência, poder ii o autor cassar a 

autorização dada para <I representução ou execução. 
Art. 130. A r~querimento do titular dos direitos au­

torais. a autoridade policial competente, no caso de in­
fração do disposto nos~ 29 eJ~> do artigo 73, determina­
rá a suspensão do e.~petáculo por vinte e quatro horas, da 
primeira vez. e por quarenta e oito horas, em cada reinci­
dência. 

CAPITULO III 

Da Prescrição 

Art. 131. Prescreve em cinco anbs a ação civil por 
ofensa a direitos patrimoniais do autor ou conexos, con­
tado o prazo da data em_ que se deu a violação. 

TITULO IX 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 132. O Poder Executivo, mediante Decreto, or­
ganizará o Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Art. 133. Dentro em cento e vinte dias, a partir da 
data da instalação do Conselho Nacional de Direito Au­
toral. as associações de titulares de direitos autorais eco­
nexos utualmente existentes se adaptarão às ell;igências 
desta Lei. 

Art. 134. Esta Lei entrará em vigof' a 1? de janeiro 
de 1974. ressalvada a legislaÇão especial que com ela for 
compatível. 

M[L_lO G. MtDJCI. Presidente da República -
Jarbas_ G. Pa$8-rinho -Júlio Barata. 

(,1s Comi,uões de Comtiluição e Justiça e de Edu­
cação_ e Cultura.) 
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PROJETO OE LEI DA CA.MARA N• 94, OE 1984 

(N"' 1.718/83, na Casa de origem) 

De inic'iatii•(J do Senhor Presidente da Repúhlica 

Dispõe sobre ingresso no Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais- CETN. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ Poderão ingressar no-Coipo dC Engenheiros 
e Técnicos Navais ~ CET'N a CjUe se rC-rere a Lei n~" 

1.531-/\. de 29 de dezembro de J 951, alterad:.~ pela Lei n~t 

5.355. de 10 de novembro de 1967, desde que satisfaçam 
requisitos a serein estabelecidos -no Regul3mento desiã 
lei: 

I- mediante concurso de seleção e posteríor c.urs-o de 
Engenharia: 

-Oficiais do Corpo da Armada, do Corpo de Inten: 
dentes da Marinha e do Corpo de Fui:ileiros Navais: 

II- mediante concurso de admissão, por necessidade 
do serviço e a critério da Administração naval, desde que 
diplomados por Escola de Ene:enharia do País, reconhe­
cida pelo Governo Federal ou-por Escola de Engenharia 
do estrangeiro c-ujo diPlOin:i- seja revalidado no Brasil, 
em especialidade do interesse da Marinha: 

a) mHitares da ativa ou da reserVa da Marinha nào 
comprometidos no inciso anterior. até o posto de [9 Te­
nente. Qficiais de 2~ Classe da Reserva do Exército e da 
Reserva da Aeronáutica, até o posto de J9 Tenente, e 
Praças da ativa ou da reserva do Exército e da Aeronáu­
tica: 

b) membros das PolíCias Mílitares e dos Corpos de 
Bombeiros Militares: e 

c) civis. 
§ 19 O Concurso de Admissão ao CETN será regula­

do por Normas baixada'S pelo Ministro de EstadO- da 
Marinha. 

§ 29 Nas Normas a que se refere o parágrafo ante­
rior- deVerão ser previstos, entre outros, os seguintes re­
quisitOs: 

a) aptidão física parii niilitares da reserva e civis: 
b) exame psicológico, exceto para oficiais da ativa; e 
c} aprovação em Curso de Adaptação para Oficialato 

se o candidato não for- Oficial da Marinha. 

Art. 29 O ingressa no CETN será efetuido de aCôi­
do com as seguintes normas: 

[)IÁRIO.J?O G?NG RESSO N ACIONA.L (Seçã9 ll} 

MENSAGEM N' 272. DE 1983 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacio. 
na!: 

Nos termos do art. 51 daConstituíção Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celf:ncias, acompanhado de Exposição de Motivos do 
MinL<;tro de Estado da Marinha, ·O anexo Projeto de Lei 
que "dispõe sobre ingresso no Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais". 
-Brasília, 7 de julho de 1983. - João F1gueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 68. DE 27 
DE JUNHO DE 1983. DO MINISTÉRIO DA MA­
RINHA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O Regulamento para Formação d~.Oficiais Engeilhei­

ros e o Ingresso no Corpo de Engenheiros Técnicos Na­
vais. no que concerne ao acesso através de Concurso de 
Admissão, admite como candidatos Oficias-da Marinha 
não oriundps_ da Escola Naval, Suboficiais e Sargentos 
da Marinha e Civis, não estando incluídos os militares 
da Ativa ou da Reserva das demais Forças Armadas e 
Auxiliares, ainda que estes viessem a se inscrever com ex­
pressa autorização da autoridade_competen.te. 

t interesse da Marinha receber esses _candidatos até o 
momento alijadoS da respectiva sistemátiCa de admissão, 
não só por ai.nilentar o universo do processo seletivo, 
mas também por possibilitar o ·ingresso de pessoal já 
com sólida formação militar. 

Assim. visando estabelecer novos critérios de seleçào, 
faço s.ubmeter à alta apreciação de Vossa Excelência o 
Anteprojeto de Lei que a esta acompanha. 

~or oportuno, participo a Vossa Excelência que os 
Ministérios do Exército e da Aeronáutica, bem como 0 

Estado-Maior das Forças Armadas, foram ouvidos pre­
viamente. nada havendo o opor ao mencionado Ante­
projeto de Lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da Mari­
nha. 

LEG!SLA/;ÃO CITADA­
LEI N• 1.53 I '"A'". 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1951 

Fixa os efetivos dos Oficiais do Corpo da Armada 
e dos demais Corpos e Quadros da Marinha de Guer~ 
ra, e dá outras providências. 

O Presídente da República. _ _ _ 

1- no posto de Capitão-Tenente, para os ál'iCiiiíS---~ 
procedentes do Concurso-de Seleçào, após terem sido-di­
plomados em curso de Engenharia, obedecendo suas res­

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

pectivas antigUidades; 

II- no posto de Primeiro-Tenente, para os candida­
tos procedentes do Concurso de Admissão, após terem 
sido aprovados cm Curso de Adaptação, se for o caso. 

§ !9 A classificação ficará- a cargo da -Oiretoria de 
Ensino da Marinha, relacionando-se os _candidatos em 
ordem decrescente de média final obtidaL 

§ 29 Em caso de igulildade de inédias, a classificação 
será estabelecida na seqüência aba-iXo: 

a) Oficiais da Ativa, Oficiais da Reserva e Praças, 
respeitadas as respectivas antiguidades: 

b) membros de Polícias Militares e de Corpos de 
Bombeiros Militares; 

c) civis. por ordem cronológica de idade. 

§ 39 A colocação do ingressante serã apóS o Oficial 
mais moderno _do Corpo de Engenheiros e Técnicos Na­
vais- CETN. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua pub!i· 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 19 Os efetivos dos Oficiais do Corpo da Arma­
da e dos demais Corpos e Quadros da Marinha de Guer-
ra __ pa~sam a ter a s_eguinte constituição: -

Corpo da Armada 
Almirante de Esquada 
Vice-Almirantes 
Contra-Almirantes 
Cupitães de Mar-e-Guerra 
Capitã-es di fragata 
Capitães de Corveta 
Capitães-Tenentes 
PdiTlel rõs-T cnentes 
Segundos-Tenentes- aberto 

Corpo de Fuzileiros Navais 
Vice-Almirante_ 
Contra-Almirante 
Capitãe~- de M:.i:r-e:GU.eriã 
Capitães de Fragata 
ÇJ,l_Ritães de CorYeta .... 

lO 
20 
75 

175 
350 
600 

-~ ~ 300 

4 

15 
30 

1.532 
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Capitães-Tenentes ... -....• -. 
Primeiros-Tenentes-···· .... 
Segundos-Tenentes- aberto 

Corpo de Saúde da Marinha 
Quadro de Médicos 

Contra-Almirante 
Capitães de Mar-e-Guerra 
Capitães de Fragata 
Capitães de Corveta 
Capitães-Tenentes 
Primeiros-Tenentes 

Quadro de Farmacêuticos 
Capitão de Mar-e-Guerra 
Capitães de Fragata 
Capitães de Corveta 
Capitães-Tenentes 
Primeiros-Tenentes 
Segundos-Tenentes- aberto 

Quadro de Cirurgiões--Dentistas 
Capitão de Mar-e-Guerra 
Capitães de Fragata .. . 
Capitães de Corveta ... ·- ..... . 
Capitães:Tenentes • ~ .. -~ ... _ .. . 
Primeiros-Tenentes ........... . 
Segundos-Tenentes ......... _ ._. 

Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais 

Vice-Almírante 
Contra-Almirante 
Capitães de Mar-e-Güerra 
Capitães de Fragata 
Capitães de Corveta 
Capitães-Tenentes .•....... 

Corpo de Intendentes da 
Marinha 

Contra-Almirante ... 
Capitães de Mar-e-Guerra .. 
Capitães ae Fragata 
Capitães de Corveta ....... . 
Capitãé;-Tenente.-; 
Primeiros-TenenteS ........... . 
Segundos-Tenentes- aberto 

Quadro de Oficiais 
Auxiliares da Marinha 

Capit1ie.o; de -Corveta 
Capitães-Tenentes 
Primeiros-Tenentes 
Segundos-Tenentes 

Quadro de Oficiais Auxiliares 
do Corpo de Fuzileiros Navais 

Capitães de Corveta 
Capitães-Tenentes ....... _. ~·· _ 

70 
100 

12 
28 
60 
90 
75 

4 

22 
30~ 

25 

12 
20 
26 
32 

12 
36 
72_ 

!08 
176 

3 
25 
50 

!00 

Primel'f.os-Tenentes 13 24 

221 

266 

~ 88 

92 

405 

Art. 29 A.s. vagas provenientes do presente aumento 
de_efetivo& s~rão preenchidas por parcelas que não pode­
rão exceder cada uma de 25% do total do aumento de 
efetivos~ 

Parágrafo único. _O primeiro preenchimento de va­
gas será feito em março de 1952e os subseqUentes de seis 
em seis meses até a Complementação. dos efeiivos pf.evis­
tos na presente lei, salvo para o preenchimento de v~gas 
de Oficiais Generais que serão atendidos 50% em marÇo 
de 1952 e- 50% em março de 1953. · 

Art. 39 O Corpo de Intendentes d~ Marinha result~­
rã da fusão, efn um ~nico Corpo, dOs atuaís Corpos de 
Intendentes Navais e Quadro de ContadOres Navais. 

~ 19 A fusão se fará, posto por posto, antes de qual­
quer promoção decorrente da presente Lei, respeitada, 
ellJ.s:~c!~_pos~o a a_ntigüid~de dos oficiais interessados, na 
data da fusão. 

§ 29 Os atuais Oficiais ContadoreS Navais de posto 
de Capitão de Mar-e-Guerra, Capitão de Fragata, Capi-
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tão de Corveta e Capitão-Tenente ficam dispensados das 
comissõeS de e_mbarque exigidas pelo Regulamento de 
Promoções. 

~ 3~> O ingresso pafriõ Corpo-de Intendentes da Ma­
rinha se fará, somente, através da Escola Naval. 

Art. 4~' Os atuais Oficiais do Corpo da Armada, os 
indicativos (EN) e (S) pa!isarão para o Corpo de Enge­
nheiro e Técnicos Nava[.s, aí ocupando colocação de 
acordo com os seus postos e antigUidades atuais. 

§ Jl' Os oficiais que em-virtude de concurso~ se-acha­
rem, atualmente, cursando engenharia, ingressarão para 
o Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais logo que 
aprovados nos respectivos cursos e ocuparão lugar nos 
diversos postos, de acordo com sua antigUidadth 

§ 2~> O ingressO paTa -i:)CorpO de Engenheiros e Téc­
nicos Navais se fará por concurso, mediante regulamen­
tação a ser expedida peJo Governo dentro do prazo de 90 
(noventa) dias após a entrad_a em vigor da presente lei 
observando-se: 

a) que o candidato seja detentõr de diploma de esco­
la superior. especial ou técnica, nacional ou estrangeira 
para onde for enviado. após o concurso de seleçª-_o:_ 

b) a cofocação do ingressante será feita após o oficial 
mais moderno do mesmo corpo. 

Art. 5~> Os ;;ttuais oficiais- designado? DO Co__mQ_ da 
Armada pela letra (M) serão destacados desse CQrpo e 
püssarão a constituir um Qu~dro à pafü:;em exfinçãÇl, 
sob a denominação de Quãdro de Ofici<.ii_LEn_genh~íros 
Maquinistas. 

§ \I' O posto limite- desse Quadro será o de Vice­
Aimirante, não pode-ndo h<~ver mais de ur:n Yice­
Aimirante e um Contrã-Almirail.te. simultaneamenjJ:. 

§ 29 O acesso nesse Quad(O s~far~ por merçç_i!llento 
e antigUidade. d!!: acordo com o que se proc:;essa_nas pro-' 
moções dos oficiais do_ Corpo da Armil~a. -

Art. 61' 1\s condições de acesso em toçlos os Cofpos e 
Quadros da Marinha serão reguladas por le_i_ espc_:cial. 

Art. 7~' O ingresso nos Quadros e Corpo de Saúde 
da Marinha. a que se refere a presente lei, será feito me­
diante concurso e de acordo com a reg~lai'Jlent~s_ão ~ 1ier 
baixada pelo GovernO. 

Parágrafo único. O ingresso no Quadro de Médicos 
se fará no posto de Primeiro--Tenente e nos demais, no 
posto de Segundo-Tenente. 

ArL 8~' Os oficiais do Quadro de Oficiai_s_ AuxJl!a!~~­
da Marinha, além das atribuições regüla-mentãres_!=lue 
lhes são peculiares, poderão ter embarque nos n-avios de 
e.uerra e auxiliares de todos_ os tipos, onde_ exer~erão 
funções de suas especialidades ou funções-de se~iço ge­
ral, a critério da administraç_ào nav_al. 

Art. 91' A admissão no Quadro de Oficiais Auxilia­
res da Marinha e no Quadro de Oficiais AUX:iliur~s_ do 
Corpo de Fuzileiros Navais se fará, mediante ConCUrs-õ. 
entre os suboficiais da ativa do Corpo do Pessoal Subal­
terno da Armada e do Corpo do Pessoal Subalterno do 
Corpo de Fuzileiros Navais respectivamente. Quando, 
porém, o número de candidatos aprovados for infàíor 
ao número de vagas a preencher poderão ser admitidos_:;~. 
concurso os primeiros sargentos da ativa; e, se ainda as­
sim, não forem preenchidas as vagas, poderão concorrer 
a esses quadros, pelo mesmo processo, os 2~' e 3~>­

sargentos da ativa e, na f::llta destes. os suboficiais da Re­
serva, primeiros sargentos da Reserva QU civis, a critério 
do Governo, 

Art. 10. O posto de Almirante de Esquadra ou equi­
valente, é privativo na -atiVa do COrPo da Armada. 

Art. I I. A presente lei entrUrá em vigdf na data de 
sua pubricação, revogadas as disposições em confdírío. 

Rio de Janeiro, 29 _de dezembro de_l951~_13Q•"da_Inde­
pendência e 639 da República.~ GETÚLIO V A-RGAS 
- Renato de Almeida Gufllobel. 

LEI N• 5.355, 
DE 10 DE NOVEMBRO DE 1967 

Altera dispositivos da Lei 119 l.S31~A, de 29 de d~ 
zenibfo de 1951~ - -

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
st~nciono a seguinte lei: 

A.rt. [I' O§ 29 e suas alíneas a e b, do art. 41' da Lei n~ 
1.531-A, de 29 de dezembro de 195\, modificada pelas 
Leis n9s 3.399, de li de junho de 1958 e 4.300, de 23 de 
dezembro de 1963, passam a vigorar com a seguírite re­
daÇ<}o; 

"§ 2~' Poderão ingressar no Corpo de Enge­
-nheiros e Técnicos Navais, desde que satisfaçam re­
quisitos u serem estabde_cidos em Regulamento des-
t:nei: -

_a) Mediante concurso de seleçào e posterior 
curso de Engenharia: 

I- Oficiais do Corpo da Armada; 
II- Oficiais do Corpo de Fuzileiros Navais e do 

Corpo de Intendentes da Marin_ha. por necessidade 
__ _rlu_...-erviç~ critério da Administração Naval. 

b) Mediante concurso de admissão, Por n~ces-
-- sida_de do serviço~ e a ~-i.Hério -da Adml11ístr_ação Na~ 

vai. deSde que diplomados pelos Institutos, Facul­
dades e Escolas de Engenharia do País, oficial reco­
nhecido pelo Governo Federal ou engenheiros, cu-

_- jÜs -dif,lciiri-aS--ve-nhum a ser reconhecidos pelo Go­
verno Federal. mesmo quando formados em lnstitu­
(os:-FaCuldades-e E-Scolas de Eii'genliúia do estran­
geiro: 
-- 1- Primeiros e Segundos-Tenentes:- do Qua­
dro de OfiCiais Auxiliare.-;- aa Marinha: 

-do Quadro de Oficiais Auxiliares do Corpo de 
Fuzileiros Navais: 

-oriundos do Centro de 1 nstrução para Ofícíais 
da Reserva da Marinhã ·ou EsColã-"de Fohmição de 

~~-Qfiçj_ai_s_ para a Reserva da Marinh<t. 
II- Suboficiais e_ Sa-rgentos; 
III- civis." 

__ Art. 2~> Ao arL 4~> da~ lei n9 1._?31_~. de 29 de de~ 
_zembro de !951, fica acrescentado o f3Y com a seguinte 
red.,ção: 

"§ 39 A c:olocaçiio do ingressante será após o 
ofiCial mais moderno do Corpo de Engenheiros Téc-
nicos Navais." -

A.rt. J~> A presente leí entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, !O de novembro de 1967; !46~> da Indepen­
déncia e 799 da República. 

(À Comi.üão de Seg_urança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 95, DE 1984 
(N~' 2.494/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do SenhOr Presidente da _República 

Cria a Guarda Costeira. 

() Congresso Nacional decretu: 

Art. J9 Fica criada. nO Ministério da Marinha, a 
Guarda Costeira (QC), com aç-Jo marítirf!;J., fiuv_ial_~ la­
custre, com sede no Distrito Federal. 

Art. 2~> COmpete à Guarda Costeira: 
I- exercer orientações e control~®- M_arinha Mer_­

c:.mte Nacional e dema-iS atiyLQades cOn:tJat~s .. n,o _que in­
teressa à Segurança Nacional: 
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- TI~ ex~ccr ~ Polícia Naval; 
![I- contribuir para n provimento da segurança da 

navegação. seja ela maritima, fluvial ou lacu~tre: 
IV- fisculizar as águas sob jurisdição nacional, o 

mar territorial c a plataforma continental, inclusive no 
q-UC cõi!CefilC à preservação da qualidade do meio­
ambiente: 

V -executar o Serviço de Sinalização N{lutica~­
VI- mtegrar o Ststema Nactonal de Busca e Sa\v,t­

mento Marítimo {SAR): 
VII- cooperar com os órgãos executores do poder de 

polícia de todos os Ministérios em suas atrib_uições fis­
Cal,~ ê(óU _·âdministrut_ivas desenvolvidas no meio­
ambiente marítimo~ nuvial ou laCu-stre, incluindo as res­
pect"ív-us orlaS, onde houver qualquer tipo ou porte de 
navegação. 

Art. 3~> A Guarda Costeira ficuni subordinada dire­
tamenle ao Ministro de Estado da Marinha. 
- Paníg:rafo único. A Guarda Costeira será comand;~­

da por um Vice-.Almirunte c terá como Subcomandante 
um Cnntra-1\lmirante. amho.., da _ati v a do Corpo da Ar­
mad<L 

Art. 4" Para o desempenho coordenado das utri­
huições previstas no inciso Vil do arL 2~> desta lei, oCo­
mandante da Guarda Costeira será íl.Ssessorado por um 
Cúnsdhq __ ~Co"lli.-u!tivo. constituído dc representantes. de 
Ministérios, nu formu que dispuser a regulamentação 
desÚ kÍ. -·-- -

A.rt. 59 A Guarda Costeir_a. por intermédio de seus 
órgàos_rcgiormis seci_iados na faixa de frontelra, sempre­
juízo du coórdenação ministerl~tl, munterú estreita li­
gação com as repartições consulares brasileira:;. 

Art. (i~ A Guarda Costeira. estruturada à base da 
hicmrquia e da disciplina. será constituída de: 

- I- militares da reserva não-remunerada; 
I r - civis contrat:.~dos. 
~ I~ O efetivo da Guarda Costeira (militares dare­

se~u ni:;o;remunerada), que constituirão uma categoria 
espec-ia! de servidores públicos, será fixado em -decreto, 

- mcdiunte proposta do Ministro de Estado du Marinha. 
~ 29 Os Quadros do Efetivo da Guard.a Costeira 

abrang_e~ão c! asses :e- especialidades. de --conformidade 
com o estabcJecído _cm regulamento, 

Art. 7<> A Guarda Costeíra terá Quadro P~.r!Il::J._nente 
de pessoal civil, contratado de acordo com tabelu de em­
pregos e.o;pecífica e legislação peifínen-fe cm vigor. 

Art. 8~> Os deveres. direitos, prerràgativas e ~'enci· 
mentos dos integrantes da Guarda Costeira serão estabe­
lecidos em legislação especial, não sendo permitida...s c.on· 
diçõ.e.s superiores às que, por lei ou regulamento, forem 
atribuídas uos militares da ativa das Forças Armadas. 

Art. 9ç. Os salários do pessoal civil serão estabeleci· 
Qos em conformidade com a legislação em vigor e me­
diunte aprovação do Presidente da República, ouvido 
previamente o Departamento Administrativo do Serviço 
PUblico - DASP. 

ArL_ 10~ Qs integrantes da Guarda Costeira usar_ão 
uniformes previstos em Regulamento de Uniformes pró­
prio. aprovado pelo Ministro de Esta_do du Mar_inha. 

Art. li. Os mllitares da ativa poderão exercer car­
gos e comandos na Guarda Costeíra. 

Art. 12. Para o ingresso, na Guarda Costeira, de mi­
litares da reserva não-remunerada, bem como para a 
contratação de pessoal civil, serão observadas normas e 
pre!>Crições a serem estabelecidas na regulamentação des-
ta lei. ' - -

_ ArL 13. A dotação orçamentária para atender às 
d~spesas com a implantação e o funcionamento da 
Gu:.u-du..G.ls_t_tti.fil será consignada no orçamento _do Mi­
nistério du Murinha, a partir do exercício financeiro de 
1985. 

Art. 14. O Poder Executivo reguJamentarâ a apli­
caçilo dos recursos a que se refere o artigo anterior. 
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Art. 15. Os melõs e equipamentos da Guarda Cos­
teira serão obtido$ de acordo com Plano de Aparelha­
mento da Guarda Costeira, a ser submetido à aprovação 
do Presidente da República pelo Ministro de Estado da 
Marinha. 

Parágrafo único. Paru-CorriPO~ os meios flutuantes_ 
iniciais, o Ministro de Estado da Marinha poderá trans­
ferir de suhordinação para a Guarda Costeira, meios flu­
tuantes subordinados às Forças Navais. 

Art. 16. Os Oficiais e Praças da ativa poderão exer­
cer cargos e funções na Guãrda Costeira, até que sejam 
substituídos por pessoal da própria Guarda Costeira. 

Parágrafo único, Os OITci"ãíse P-raças de qÚe trata 
este artigo poderão optar pelo ingresso na Guarda Los~ 
teira. na forma que dispuser a regull!mentaç1'í0 dest<!lei. 

Art. 17. O pessoal civil dos Quadros do M[rlistério 
da Marinha poderá ser designado para prestar serviços 
oa Guarda Costeira, até qUe seja substituído pelo pessoal 
civil do Quadro de Pessoal Civil contfatuda da Guarda 
Costeiru. 

Parágrafo único. O pessoal civil dos Quadros do Mi­
rlistério da Marinha podÚã optar pelo ingresso n~ Guar­
da Costeira, em conformidade com o que dispuser a re­
gulamentação desta lei. 

Art. 18. O prazo purti a opçã.o a que ·se referem os 
<J.rtigos anteriores será de 2 (dois) anos, a partir da data 
da regulamentação des.ta lei. 

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado <-1 trans~ 

formar a Guarda Costeira, quando julgar conveniente~ 
em órgão dotado de personulidude jurídica de direito 
público, com património próprio e autOnomia adminis~ 
trativa, observadas as seguintes prescrições, no qu-e· sere­
fere a este órgão: 

1- manter a mesma denominaçüo do órg5o criado 
por esta lei, do qual será o sucessor para todos os fii1s de 
direito: 
(i- ter o seu património inicial, constituído de imó­

veis pertencentes à Uni:lo, transferido por ato do Poder 
E.xecutivo; 

111- (;Untar com recursos provenientes: 
a) de dotações consign;.~~as no Orçamento da União; 
b) da Tarifa de Utilização de Faróis.; 
c) de contribuição para o Ensino Profissional Maríti­

mo; 

d) de rendas de Serviço de Socorro Marítimo; 
e) de multa~ decorrentes de aplicação do Regulamen­

to para o Tráfego Marítimo; 
O de multas pela apreensão de embarcações de pesca; 
g) de multas previstas em acordos internacionais de 

pesca; 

b) de doações, auxílios e subvenções que venham a ser 
feitas ou concedidas pela Unilio, Estado, Municipío ou 
por qu~tlquer entidade pública ou particular; 

i) da remunera.ção por serviços prestados a entidades_ 
públicas ou privadas, mediante convênio ou çontrato es-
pecífico: c - -

J) de outras receitas eventuais. 
IV- ter seu areamento próprio submetiçlo à apro­

vação da Secretaria de Plãnejamento da Presidência da 
República. ob!lcrvadus a mesma sistemática formal do 
Orçamento da União e a competência do órgão central 
do sistema de orc:.1mento federal: 

V- ser subordinado diretamente ao Ministro de Es~ 
tudo da Marinha: 

VI- constituir seu Quadro de pessoal com os servi­
dores da Guarda Costeira que nela estiverem em exerci­
cio na datu da transformação~ 

Vll-serem consfderados no exercício de c:.Jrgo de 
natureza militar, os militares designados para servir no 
órgão transformado: 

VIII- ser comandada por um Vice--Aimirante da ati­
va do Corpo da Armada. indicado pelo Ministro de Es­
tado da Marinha: 

. IX- ter. corno Subcomandante, um Contru­
Almirante da utiva do Corpo da Armada, indicado pelo 
Ministro de Estado da Marinha: 

Art. 20. Esta Lei entra cm vigor na data de sua 
publi<?ação, revogadas a Lei n~ 2.419, de JO de fevereiro 
de 1955, e demais disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 394, OE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos tennos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
& submeter à eJevada deliberação de Vossas Excelên­
ci:.Js, acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
t\:J inistro de Estada da Marinha, o anexo Pr_ojeto de Lei 
que Cria a Guarda Costeira. _ 

B-rasília, 26 ~e outubnJ de 1?83. - Jo~~ Figue~!"_edo. 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N• 0074, OE 4 OE JU­
LHO OE 1983, 00 SENHOR MINISTRO OE ES­
TAOO OA MARINHA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Como é dO conhecimento de Vossa Excelência. os Mi~ 

nistérios da Marinha, dõ.l Justiça, das Relações Exterio­
res, d:.J Fazenda~ dos Transportes, da Agricultura, da 
Educ:.Jção e Cultura, do T rabulho, da Saúde, da Indús­
tria e do Comércio, das Minp.s e Energia, do Interior, das 
Coriiunléaçõcs e ll Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República P<?Ssuem atribuições no ambiente 
marftinio, Ouvial e l.l.Custre, em decorrência do exercicio 
do Poder de Polícia, que se efetiv:.J com base nas exigên­
cias do Serviço Público e nos interesses da Comunidade. 

O Mini.~tério da Marinha exerce o controle e a orien­
tação da Marinha Mercante no que interessa à Segu­
rança Nacional, exerce t:.Jmbé~ a Polícia Naval, provê 
segurança :J navegação, fiscaliza as águas sob jurisdição 
nacional. provê toda a rede de sinalização náutica e é res­
P9nsável pela safvagurda da vida humana _no mar. 

_O_ Ministério da Justiça fiscaliza e controlã~o -acesso de 
estrangeiros pelo mar. nos portos e ao longo da nossa ex~ 
tensa fronteira quer marítima. fluvial ou lacustre. com­
bate o contraba!'JdO e o descaminho, inclusive tráfico de 
tóxicos e_ entorpe-centes, com a Policía Federal e é ores­
ponsável pela elucidação e investigação dos crimes co­
metidos a bordo dos navios e_jou embarcações, ressalva­
dos os de competência militar. 

O Ministério das Relações Exteriores dispõe de Re~ 
partições Consulares ao longo da nossa faixa defrontei· 
rus e tem responsabilidade no relacionamento com os 
países lindeiros e. ainda. através das Comissões Bn1silei~ 
ra~ Demarc::tdoras de Limites, da fiscalização e verifi­
~;;açào dos marcos das fronteiras. 

O Ministério da Fazenda é o responsável pela fiscali­
zuç~9- dos terrenos de m<~rinha. pela prevenção e repres~ 
são_ ao contrubando e ao descaminho, inclusive no tráfi­
co de tóxicos e entorpecentes, nu parte tributária. 

O Ministério da Agricultura fiscaliza e controla a pes~ 
cu e preserva a flora e a fauna. 

O tvlinistério do Interior assiste às zonas desprovidas 
d_e ~ecursos c, através da defesa civil, aos casos de calami­
dade~ públicus e u SEMA participa da preservação da 
qualidade do meio ambiente. 

O Ministério da Indústria e do Comércio apóia as em­
Jiresüs-de turismo que usam o ambiente aquático como 
meio de lazer e incentivas indústrias produtoras de equi­
pamentos míuticos. 

O Ministério das Minas e Energia ~erce o controle e a 
fiscalização nu exploraçüo de petróleo e outros minerais 
extraídos ou e:xtraíveis na pl<~taforma continental sub~ 
marina. 

O Ministério dos Transportes fiscaliza, controla e 
mantém a segurança dos portos e terminais como tam­
bém a utilização dllS eclusas nas b<~rragens. 
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O Ministério do Trabalho exerce a fiscalização do tra­
balho maritimo e a prevenção de acidentes no que diz 
resrcito u segurança e medicina do trabalho. 

O Ministério da Saúde exerce a vigilância sanítúritt dos 
porto.'\ e fronteiras. 

O Ministério das Comunicações exerce o controle dos 
Serviços Fixo e Móvel M:.Jrítimos. 

O Ministério da Educação e Cultura exerce a proteção 
dos sítios arqueológicos e/ou embarcações submers3s de 
valor arqueológico ou cultural. 

Todas essas atribuições necessitam de estrutura, meios 
e recursos humanos para serem bem executadas. Pode­
mos-afirmar que os recursos de que dispõe a nação são 
pulverizados por todos os responsáveis, podendo-se vi~ 
sualizar as superposiçõcs de ações e de esforços que po­
dem ser traduzidas como dispersão de recursos pecu-

Alguns dos Ministérios citados têm procurado so­
luçôes conciliatórias. de- maneira a reduzir os gastos e 
agilizar as ações; os J'vlinistérios: 

-do Trubalho - tem suas Delegacias de Trabalho 
Marítimo em íntimu conjugação com us Capitanias dos 
Portos, onde o Cupitào dos Portos é também o Delegado 
do Trabalho Marítimo; 

- du Agricultum- através da SUDEPE, faz convê­
nios para a fiscaliz:.Jçào da pesca; notadamente na área 
norte do Pais onde a cobiça dos pescadores internacio­
nais pelo nosso camarão é muito grande, e pouco se 
preocupam em preservar a espécie; 

-da Fnenda ~através de convénio cede às Capita­
nias dos Postos lanchas que são guarnecidas por pessoal 
da Marinha, no desempenho de ações para coibir o_con­
!r<Jb:.Jndo e o .descarninho. 

Conclui-se, portanto, pela inexistência de um órgão 
adequado em nOS~><~S águas, quer no litoral quer nos rios 
e lagos. para o exercício de um policiamento permanen(e 
que as~cgure uma fisculitaçüo efi:tiva do cumprimento 
dus Jcispertincntes. Tal deficiência não ocorre em terra, 
onde di~·ersus organizações de natureza policial, federais 
ou estadu<~is, s..e encarregam de diferentes aspectos do in­
dispensável policiamento. 

Apesar d<t atividade de natureza policial propriamente 
dita não ser uma missão da Marinha, ela sempre coope­
r-ou nu medida das suas posíiibilidades. embora com 
sensível prejuízo de sua destinação constitucional. 

Por tais razões é que os estudos realizados indicaram a 
necessidade de se ter um órgão que racionalizasse tais 
atividades, compacwndo-as p<!nt se ter um rendimento 
melhor a custos mais reduzidos e tornando mais ágil a 
açào de governo. Aliem~se aos fatos apont<~dos as modi~ 
li<.:ações decorrentes da nova situação juridica criada 
pela Convençüo das Nações Unido.s sobre Direito do 
Mar, du qual o Pais é signutúrio. Nessa nova configu. 
ração, vamos ter um mar territorial de doze milhas, uma 
z-ona económica exclusiva de 188 milhas c uma platafor­
mu continental que poderá se estender até 350 milhas. 
E.-.sa modificação traz implicações económicas muito im~ 
portan tt::s, principalmente no que diz respeito à expio· 
raçüo de recursos como a pesca, a extraÇão de petróleo e 
gãs da plataforma continental e de nódulos polimetáli­
cos. Es;;a perspectiva nos permite visualizar a ne-cessiâa­
de de incrementar a vigilãncia e fiscalização de nossa á­
guas, incluindo a fiscalização do gerenciamento costeiro 
qttc \'isa orientar a utilização racional da costa, de forma 
compativel com sua potenciulidade e sua vocação, per­
mitindo o desenvolvimento do Pais sem que seja destrui­
do o meio ambiente e garantindo a qualidade de vida na­
cional. 

Ê de se supor que venhamos a ter problemas nessa 
úrea e a Marinha considera importante que o Governo 
disponha de um organismo capaz de efetuar vigilância e 
fiscalização que não seja a Força Naval, não só porque 
muitas dessas atribuições não são da missiio do Mínis~ 
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tério da Marinha como abrange a outros Ministérios. Se~ 
ria oportuno lembrar a Vossa Excelência que quas-e to---­
dos os países possuem um organismo tipo Guarda Cos­
teira. Na Améridu do Sul, a ex:ceção dos países medlterâ­
neos, Bolívia _e Paraguai, Suriname e Brasil- todos os 
outros (Argentina, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, 
Guiana Francesa, Peru, Venezuela e Uruguai) têm na 
suu organizaçiio administrativa um órgão poHcial tipo 
Guarda CoMeira, inclusive Trinidad-TobtJg_o, no Curibe. 

Outro aspecto importante é que esse _organismo -permi­
tirá uma escalu _ _d;.~ intermediária da :lçào de governo, dei­
xando a Força Navul para atitudes firmes e irreversíveis 
e poder permitir uma gradação e proporcionar à nossa 
diplomacia a devida condição de poder responder aos 
países dos navios e embarcações, infratores de nossas 
normas fiscais ejou _;.tdro_inis_tralivas, que a ocorrência foi 
mera aç5o do exercício do Poder de Polícia e não ato 
hostil ou de guerra, não_declarada, efetuado por navio de 
guerra ejou elementos da Força Armada d_a __ Marinha., 
Tivemos recentemente exemplo desse tipo de ocorrê-neTa, 
quando o nosso navio .. Barão de Teffé" a caminho da 
Antártida, foi interceptado em águas argentina-s do canal 
de &agle. A embarcação interceptara, 'da "Prefeçtura 
Naval Argentina", indicativo de costado GC-81, proce­
deu a uma verificação de norma interna local, acordada 
bilateralmente entre os argentinos e chilenos, sobre a al­
ternância de práticas que a Marinha Brasileira desconhe­
cia. O episódio foi minimizado e aceitas as explicações 
por serem de verificação po!icial de norma administrati­
va interna, sem ferir a soberania brasileira. Dimensões 
inimagináveis poderiam ter atingido se a embarcação 
fosse da Armada Argentinu, caracterizando um ato hos­
til e inaceitável pelo Brasil. 

Necessita o País de possuir um orgunismo policial ad­
ministrativo para preservar sua soberania, proporcio­
nando poder de barganha e escaluda nas ações decorren­
tes. ficando a F'orça Naval como um elemento de dissua­
são. A "'Prcfectura Naval Argentina" é atuante e efi­
cientíssima; presente em todo litoral, rios e lagos argenti­
nos, exerce-de forma dinâmica o Poder de Policia. O nos­
so Ministérío das Relações Exteriores tem nos alertado, 
por mais de uma vez, expressando sua preocupação com 
relação aos rios fronteiriços, onde é conspfcua a preseiiÇa 
da polícíu fluviul dos países limítrofes, e ineficaz o poli­
cii.lmento do lado brilsilciro. Temos certeza que a im­
plt~ntaçào da Guarda Costeiw preencherá lacunas e en­
globará ativid~de_s hoje executadas e.sparsamente de_ ma~ 
neim espasmódica em áreas relevantes para a segurança 
eu economia Mcional. Visualiza-se, portanto, com esse 
organismo, por mais paradoxal que se possa imaginar 
ur11a grande economia, pois os --recursos hoje alocados_ 
aos vários Ministérios para a apliCl.lçào do Poder de Polí~ 
da no ambiente aquático e_ que, não sendo utilizados, 
acubam sendo usados para outros fins, passarão a ser 
bem aplicados e devidamente controlados. 

A Guardu Costeira irá port;.~nto disciplinar o emprego­
dos meios que hoje são -espalhados por toda estrutura 
administwtiva, gerur empregos diretos nã própria Gu8:i­
da e indiretos no setor de apoio e industrial e, pela sua 
açào fisc;.~li.:a~om, incrementar a-arrecadaçãO de impos­
tos, tributos, tax:.~s, multas etc. 

Como u Guarda incorporu, como umll das suas atri­
buições, a de cooperar com todos os Ministérios que 
exercem o Poder de Polícü:t no ambiente aquático, quer 
marítimo, fluvial ou lacustre, im<lginou-Se-um Conselho 
Consultivo Interministerial, -qüe prestará ão Com<indan­
te da Guarda Costeira, em caráter permanente, a coorde­
nação e a ligação necessária entre a Guarda e os respecti­
vos Ministérios. 

Por ljm, com o propósito de evitar despesas adicionais 
com a implantação da Guarda Costeira, optou-se pela 
sua criação no MinistériO da Marinha, que poderá ab­
sorver mais apropriadamente as providências decorren­
tes dessa implantuçào. Contudo, deixou-se prevista a sua 

trunsfl!rência em autarquia, na medida que o Poder Exe­
cuti\·O julgar conveniente e oportuna _executá-La, 

Deve fi-:ar entendido, port<mto, que esse organismo, 
em fucc dus suas peculiaridades de função própria e típi­
ca, .se enquadra perfeitamente na forma de autarquia, 
umu vez que será um instrUmento de descentraliz~_ç_ão do 
Serviço Público, abarcando atribuições de vários Minis­
verios. Apenas inicialmente estará posicionada dentro_ da 
cstr:utura do Ministério da Marinha, devendo posterior­
mente puss:.~r à condição de autarquia vinc!.).lada ao Mi­
nistério da Marinha. 

Senhor Presidente, essas são us razões que motivaram 
u criação da Guarda Costeira, pautadas na jurisprudên­
cia do Direito Administrativo Brasileiro e na experiência 
bem sucedida de outros países, organismo capaz de gerar 
empregos, reduzir custos, captar recursos através da ar­
recaçiJ(Ç~9 e inc!!'ntiv<~:r as atividades hoje relegadas .a se­
gundo plano, com renexos bastante positivos para a eco-
nomia do P.aís. . . _ . 

-Afile o exposto, subme-to à elevada ãpreciaçâo de Vos­
su Excelência o Anteprojeto de Lei que cria a Guarda 
Costeira e que a esta acompanha. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exq:.­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da Mari­
nha. 

LEGISLAÇÃO C'JTADA 

LEI N' 2.419, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1955 

Institui a Patrulha Costeira e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacionãf decreta e cu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" Ê im.tituído o Serviço de Patrulha Costeira 
!.:om os ~eg_uintes objetivos: 

a) defender, em colaborLJção com o Serviço de Caça 
e Pesca, do 1\:finistêr_io da Agricultura, a fuuna marítima, 
<1 nonJ_;,tquãtica e fi'>ealiz_(lr \1 peSCl.l-nO litoral brasileiro: 

b) prestar assistênda médica, profilática e farmacêu­
tk-u, uos habitantes das zonas litorâneas dc~providas de 
recursos: 

c) ministrur instruções sistemâticas a bordo doS" na­
vios da Patrullw Costeira, de f.orma_a orientar os pesca­
dores como possíveis auxiliares da Esquadra, 
aperfeiçoando-os nos serviços de sinaliz;.~ção. varredura 
e !anJ.;arnent_Q de minas. e outros próprios de_uma Mari· 
nhu de Guerra em oper-ações: 

- d) munter completo serviço estatístico_so_hre: tudo o 
que concerne ao litoral e_ sua população: 

e) fornecer informações meteorológicas em caráter 
pCfnl:.mCr1fe c conMante. aos serviços fedCrais de previsão 
do tempo; 

Q_ auxiliar os serviços de repressão ao contrab:tndo e 
<lo com~rcio ilícito de tóxico~; 

g) manter um serviço permanente de informações 
súbrc ocorrências no mar. Cm li"g"i.tçãO-com _as repartições 
própriaS" do Ministério da Marinha e com a Esquadra; 

h) uuxiliar o Serviço de Socorro marítimo. 
1\rt. :2<? O Serviço de Patrulha Costeira ficará subor­

dinado diretamenle ao Minist~rio da Marinha, que !he 
darú regulamentação que melhor convier :.~o cumprimen~ 
to de su<IS turefas. 

1\rt. 3"' Os membros das tripulações dos navios do 
Serviço de P:.ttrulha Costeira, quando não_ pertencentes 
ao serviço ativo du Marinha. serão a ele equipurados e 
perceberão todas :.~s vantagens que lhes couberem, den­
tro d;.~ legisluçào em vigor, ficando também sujeitos aos 
mesinos regulamentos, di.sciplin<~ e regime militar. 

Junho de 1984 

Art. 4" O Ministério da Marinha fará incluir, todos 
o.s anos. na Orçamento da União. dotações neces~âri3s à 
aquisição de ri1ateríal paru o Serviço de Patrulha Costel­
ra c manutenção de seus serviços. 

Art. 5<:> Os serviços especificados nesta lei abrangem 
também as ilhas uceánic:as e fluviais e as águas navegti­
vcis de nossa baci:.~ potamognífica. 

Art. ó" p_.,ta lei entrará em vigor na data de sua 
puhliL·ação, revogadas as disposições cm contrário. 
- Rit) de Janeiro. cm 10 de fevereiro de 1955: 134~> da ln· 

dcpcndênciu e 67~' da República. -JOÃO CAF't Fl­
LHO- Edmundo Jordão Amorim do V alie- Costa Pôr­
to. 

r.:t.1· Comi.uâe.1· de Consrituiçào e Justiça, de Segurança 
Nacional e de_ Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 96, DE 1984 
(N'i' 301./79, na Casa de origem) 

Altera__ a redação do art. 85 da Lei n~' 1.711, de 1.8 
de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> O art. 85 da Lei n~>1.7ll, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
Uniiio, paSSi.l a vigorar com a seguinte redução: 

"A-rt. 85 A acumulação de ferias somente po­
··· derá ser autorizadu em casos de imperiosa necessi­

dade de serviço e pelo máximo de dois anos. 
Parágrafo único. 1\ acumulação das fêrias não 

implicará em prejuízo de qualquer natureza para o 
servidor público. que poderá gozá-las no prazo má­
ximo de trintu dias da data em que as requerer." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
Ctlc;'JO. 

Art. J<i> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEG!SLAÇ.40 CITADA 

LEI No 1.711, DE 28 DE 
OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

TITULO I 
CAPITULO ÚNICO 

Disposições Prefiminares 

Art. 1" E~ta Lei institui o regime jurídico dos fun­
c'!t)núrios cívis da União e dos Territórios. 

Art. X5. I: proibida a acumulação de féria~. salvo 
impcriostT ncce.o;sid:.~de de serviço_ e pelo máximo de dois 
anos. 

(,4 Comüsào de Sel"\'iço PUhlico Cil•il. I 

O SR. PRESIDENTE (Moaeyr Dalla) - Do Expe­
diente lido. c.onstum os Projeto de Lei da Câmara n<:>s 84, 
85 c 95, de 1984, que receberão emendus, perante a pri­
meira comissão a que foram distribuídos, pefo prazo de 
ci-n-CO sessõe,_<; ordinárias. nos termos do urt. 141, II, ''b", 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
~<1, expediente que vai ser lido pelo Sr. !~>-Secretário. 
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É lida a seguin"te: 

RESOLUÇÃO N• Zl, DE 1984 

Prorroga por 90 (noventa) dlas o prllZO concedido 
à Comissio Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
soluçio 11'1 1, de 1983, desdnada a investigar proble­
mas vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único.-- .t: prorrogado por 90 (noVenta) dias, 

nos termos do artigo 178 do Regimento h~terno, o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de lnquérito, criada 
pela Resolução n9 I, de 1983, destinada a investigar 
problemas vinculados ao aumento populacional brasilei­
ro. 

Sala das Comissões, 4_ de junho de 1984.- Mário 
Maia ·-- Saldanha Derzi - Guilherme Palmeira -
Virgillo Távora - Jutahy Magalhies - José Llns -
Joio Lobo - Eunice Michfles - Claudionor Rorlz -
Jorge Kalume - Martins Filho - Lourival Baptista -
Murilo Badaró - José lgnâcio Ferreira - José Fragelll 
- Hélio Cueiros - Enéas Faria - Pedro Sirnon - Seve­
ro Gomes- Lenoir Vargas- Marc"elo Mira-nd.l ..:_ Alt,;. 
vir Leal - Alfredo Campos - Jaison Barreto- Marco 
Maclel. 

O SR. PRESIOENTE (Moacyr -Da lia)- O documen­
to lido contêm subscritores em número sufuciente p<tra 
constituir desde logo- Resolução do Senado, nos termos 
do art. 178 do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE ( M oacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, expediente que vai ser lido pelo Sr. (\l-Secretário. 

É lida a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ZZ, DE 1984 

Cria Comissão Pariamentu de Inquérito, destina­
da a analiur o funcionamento do Sistemll Financeiro 
de Habitação e de seu principal agente financeiro, 
Banco Nacional da Habitaçio - BNH. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \9 É criada, nos termos do art. 170, letra "b", 

do Regimento Interno do Senado Federal, Comissão 
Parlamentur de Inquérito, destinada a anatisar o funcio­
namento do Sistema Fin<lnceiro de Habitação e de seu 
principal agente financeiro, Banco Nacional da Habi­
tação- BNH. 

Parágrafo único. Na análise a que se refere este arti­
go, ter-se-á em conta as atiVidades do BN H, como órgão 
do Sistema Financeiro de Habitação, verificando-se a 
eficiência de sua atuação -no desenvolvimento da política 
habitacional, inclusive em relação aos cUstõs adininistra.­
tivos; as majorações ordCnadas nos planos dC.financi<l-­
menta da casa própria com suas implicações nas despe­
sas das famílias de baixa renda; os eventuais desvios de 
recursos do SFH para outras atividades econômicas, as 
irregularidades porventura apontadas no Sistema. 

Art 29 A Comissão Parlamentar de Inquérito a que 
se refere esta Resolução será integrada de 7 (sete) 
membros e terá a duração de 120 (cento e vinte) _dias. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor Jla data de 
sua publicação. 

Justificação 

O Sistema Financeiro de Habitação tem propiciado a 
milhares de brasileiros a aquisiçãO :da casa própria, sem 
o qual certamente jamais teriam conseguido. Foi e é, sem 
dúvida, um instrUmento vãlido de que dispomos hoje no 
Brasil que nos possibilita poder ter moradia própria. 

Seu princiPal agente financeiro, o Banco Nacional da 
Habitação- BNH, tem realizado muitas obras de infra~ 

estrutura YISã.ndo melhorar as condições de vida dos bra­
sileiros. 

No entanto, o período político que atravessamos e que 
é caracterizado pela abertura, nos leva necessariamente a 
uma análise profunda dos métodos e funcionamento do 
SFH a fim de questionar e procurar maior atualização e 
eficácia. 

O momento é de crise econômica, os mutuários do 
BNH ~entem cada vez mais dificuldades em cumprir seus 
compromissos e pobres alternativas se lhes oferecem até 
o presente. 

Ninguém questiona a utilidade do SFH e do BNH, 
mas pergunta-se constantemente: por que não se fazer 
um estudo profundo para assim corrigir as falhas, dis­
torções e apurar possíveís-írregularidades que podem ter­
se acumulado ao longo dos anos? 

Acredftamos que desta ComissãO Parlamentar de In­
quêrlto surgirão alternativas mais adequadas à realidade 
presente q!Je é_ ~e crise e dificuldade, principalmente eco­
nômica. 
--Sala das Sessões, 5 de maio de 1983.- Humberto Lu­

cena- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Fábio Luce­
na- Enésas Fula- Hélio Cueiros- Alfredo Campos­
Roberto Satumino - Alberto Silva - Saldanha Derzi -
José lgnácio Ferreira - Álvaro Dias- J aison Barreto­
Fernando Henrique Cardoso - Affonso Camargo -
Mauro Borges - Mário Maia - Henrique Santillo -
Severo Gomes- Gastio Müller- José Fragelli- Mar­
celo Miranda - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O documen­
to- lido contém subscritores cm número suficiente para 
constituir, desde logo, Resolução do Senado, nos termos 
do art. 170, '_'a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 
Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, assim 

constituída, a Presidência fará, oportunamente, as qesig­
nações, de acordo com as indicações que receber das Li­
deranças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. ]9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

-PROJETO DE LEI DO SENADO N• 86, DE 1984 

Renova, até 31 de dezembro de 1985, o prazo de 
validade do Concurso de Fiscal de TributoS Federais, 
que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É renovado, até 31 de dezembro de 1985, o 
prazo de valfdude do Concurso de Fiscal de Tributos Fe­

- derais-•. a que se refere a Lei n9 7.043, de 18 de outubro de 
1982: .. -

Art. 29 Esta Lci entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata-se de providência que visa a complementar os 
objetivos consubstanciados na Lei n9 7.043, de 1982, que 
restaOelcceu, por dois anos, o prazo de validade do Con­
curso de Fiscal de Tributos Federais, aberto na forma do 
Edital DASP-ESAF-MF nll 004/80, de 9 _de maio de 
1980, homologado a 10 de fevereiro de 1982. 

Nos t~rmo~ do preceituado no§ 3Q do art. 97 da Cons­
tituição Federal - que limita em quatro anos o prazo 
máximo para vigência de concursos públicos - o Con­
curso de Fiscal de Tributos Federais- a que nos referi­
mos - poderá ser prorrogado até 10 de fevereiro de 
1986. Cogita-se, assim, de medida que visa ao interesse 
recíproco, dos concursados e da Administração Públicu, 
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uma vez· que possibilitará o aproveitamento dos habilitaw 
dos na referida seleção, sem a necessidade de apelo a 
nova competição pública, certamente onerosa aos cofres 
públicos. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1984. - Josf LJns. 

LEG!SLAÇAO CITADA 
LEI N• 7.043. DE !8 DE 0UTUBRO DE 1982 

Restabelece a validade de Concurso de Fiscal de 
Tributos Federais. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 "t: restabelecida, por 2 (dois) anos, a validade 

do Concurso de Fiscal de TribUtos Federais- T AF-600, 
aberto na forma do Edital DASP/ESAF /MF nll 004/80, 
de 9 de maio de 1980, cabendo ao Poder Executivo con­
vocar; para prosseguimento do processo seletivo, os 
aprovados na primeira etapa do referido concurso, de 
acordo com as necessidades dos serviços de tributação, 
arrecadação e fiscalização observado o limite previsto no 
Plano de classificação de Cargos. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 18 de outubro de 1982; 1619 da Independên­

cia e 949 da República.- JOÃO FIGUEIREDO-- Er· 
nane Galv~as. 

-r Às Comissões de Constituição e Justiça e de s,_;~ 
viço Público Civil.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1984 

. __ Introduz alteraçies na.Jeeislaçio que define e dfl­
ciplina o processo·e julgamento dos crimes de resPuq.o 
sabHidade, ,com vistas a conceituar tomo tal o des­
cumprltaettto de leis sobre controle de polulçio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, J'i' O art. 74 da Lei nll 1.079, de 10 de abril de 
1950, (jue define os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processO e julgamento, passa a vigorar com a 
seguinte redação~ 

~·~rt. í4. Constituem crimes de responsabili­
dade dos..Governadores de Estados ou dos seus Se-­
cretário~ quando por eles praticados, os atas defini­
dos corno- crimes nesta lei e os que importem des­
cumprimento de legislação federal ou estadual sobre 
controle de poluição." 

Art. 29 t acrescentado ao art. 19 do Decreto-lei n' 
20 I , de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a res­
p"CW~sabilidade dos Prefeitos e Vereadores, o seguinte§ 39: 

"§ 39 Tratando-se de legislação federal, esta­
dual ou municipal sobre controle de poluição, o ato 
negando sua execução importará no aumento de um 
terço da pena prevista no § !9 deste artigo." 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusdllcaçio 

A Lei n9 1.079, de 10 de abril de 1950; define os crimes 
de responsabilidade praticados pelo Presidente da Re­
pública, Ministros de Estado, Ministros do Supremo 
Tribunal Federa!, Procurador-Geral da República, Go~ 
vernadores e seus Secretários; ao passo que o Decreto-lei 
n9 201, de 27 de fevereiro de 1967, dispõe sobre a respon~ 
sabilidade dos Prefeitos e Vereadores. 



1732 Terça-feiia 5 DIÃIUO DOCONGRESSONACIO_NAL(~eção II) 

Ambos u::,. diplomas legais citados cuidam, outrossim, 
de estabelecer o processo e o julgamento pela prática de 
tais delitos, sendo certo que, no caso das altas autorida­
des da República mencionadas na Lei nl' 1.079, o julga­
mento é perante a Câmara dos Deputados ou o Senado 

O SR. ALO YS!O CHAVES PRONUNI<lA WS­
CURSO QUE. ENTREGUE _À REVISÃO DO 

·ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

Federal, conforme o caso, enquanto que as autoridades __ QSR. PRESII)E,N'{'E_ (Moacyr Dalla) ~ Concedo a 
da esfcra estadual (Governadores e seus Secretários), pe- pª_lavr_i ao n-obre Senador Nelson Carneiro, como Líder 
rante a respectiva Assembléia L_e_gislativa. d_o ~)'B. 

Jã quanto a Prefeitos e Vereadores, os crirnes_de r~;s~ 
ponsabilidade propriamente ditos (diferençados das in- 6 sa:· NELSON CAR~ElRO_(f_T_~- RJ_,_Çop:10 
frações político-adminis_trativas que são sujeitas'ajulga- Hder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pr~ident~. 
mento pelas Câmaras Municipais) processam-se e Srs. Senadores: 
julgam-se perante 0 juíz_o _pe!'al singular, com denúncia a B'aSta de tolerânCia, IniCi:amoS: hOje- a -semani-f{o_ M~o 
cargo do Ministério PúbliCo: Ambiente Internacional, que deve ser marcada _com po-

0 que se quer, portanto, com a presente proposição, é~ SíÇõe5 -eretiVaS de combate a .e_s_s.e abuso ~que_ ameaça a 

no caso dos Governadores e Secretários de Estado_, defi- vr:aa de- lodos nós.-
nír como crime de responsabilidade 0 não_cumprimento Dando continuidade às numerosas providências que 
de legislação sobrecontrole_depoluição e, no dos Prefei- vimos sugerindo infrutiferamente, apresentamos nesta 
tos Municipais, apenas estabelecer puniç:Io mãís ri_g_Oro- data ao Senado Federal, projeto de lei que inclui entre os 

crimes -de responsabilidade das autoridades federais, es-
sa para o descumprimento de t_alle_gislação, já que a ne- tadtJais e ~unicipais, o descumprimento de leis que pro-
gativa de execu~ào de lei se encontra definida co_n:1_9_ cri:~- __ tegem 

0 
meio ambiente. 

me de responsabilidade dos _chefes de executivos m_linicF_. Precisamos dar ao povo instrumentos que possibilitem 
pais, no incíso XIV do art. 19 do Decreto-lei n\> 201 • de transformar as passeatas, os comícios e os protestos em 
1967· pmça pública. que não são ouvidos pelas autoridades 

O que se busca, todavia, é uma punição um tanto mais nem pelos que promovem junto ã juStiÇa, -para pühição 
rigorosa quanto necessária para os corrique1ros caso"s de daqueles que não dão cumprimento às leis que determi-
descumprimento da legislação sobre controle_ dJI._ po- nam a prOibição e permitem a interdição dos agentes po-
luição, nas esferas estaduais e municipais. luentes. 

Hoje em dia o meio ambiente_ em geral e os no_s~Qs_rie>~-- Cubatão e os nossos rios são ex.C!mplOs vivos da negli-
em particular, especialmente os das regiões mais densa- gência e da tolerância diante da prática de crime contra o 
mente populosas (São Paulo, com destaque para a área povo e que precisam ter exemplar tratamento, medida 
da capital, ABCD e Baixada Santista; Rio de Janeiro, esta que buscamos atr~vés de projeto de lei ora apresen-
com destaque para a Baixada Fluminense, etc.) apresen- tado e que esperamos seja aprovado com o apoio de todo 
tam índices de poluição assustadores, a comprometer se- 0 Congresso Nacional, na Semana Internacional do 
riamente a qualidade de vida das pessoas af residentes, Meio Ambiente. 

não raro por desídia das_autoridªdes admirilsifªtix~S: ~~ --~~o-qu~~er_amos d.?s -~_ossos __ ?_~~ga_~_(~uito be~!) 
taduajs e municipais. 

O jõrhal O Estado d S. Paulo, em suas ú_ltimas 
edições, vem apresentando a seus leitores uma Sêr-r:e P,e_ 
reportagens-denúncias em que se chama a atenção, prin­
cipalmente, para a crescente e incontrolável poluição dos 
mananciãis que abastecem as grandes concentraçõ~ ur~­
banas do Pais, em muitos casos com a conivência das au-_ 
toridades que deviam impedi~lo-. 

Por isto, é oportuno e conveniente adotatem-s~ a.!~. me.:_ 
didas aqui projetadas. 

Sala das Sess_ões, 4 de junho de 1984.- Ne_lson_Cll!'.:.. ~­
neiro. 

LEGISLAÇÃ('J ClTADA 

LEI N• 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 

PARTE QUARTA 
TITULO ÚNICO 

CAPITULO I 
Dos Governadores e 

Secret,rlos dos Estados 

Art. 74. Constituem crim-es de responsabilidade dos 
Governadores dos Estados ou dos seus Secret_á_rios, 
quando por eles praticados, os atos definidos como cri­
mes nesta lei. 

(À Comlssãõ-de Constftuição e JUstiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloy!;io_ Chaves, 
como Uder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a __ 
palavra ao nobre Senador José Fra_gelli. 

O SR. JOS€ FRAGELLI- (PMDB- MS. Pronun­
cia o segu_inte discurso. Sem revisão do orl;ldor.)- Sr_. 
-:Pr~id~nte, SrS. Senadores, ia até nlesmo d"esistiE~ da Pa--­
lavrã porque não Preparei nen-hUm PronunCiamento 
pa-~3. o-dia de hoje, mas diante da mari]feSt;lçâO br-ilhante,­
OO~o ~seniPt-ê. ~do eminente Líder_ dá··-Ma_Wiia, sobre--a­
v~ie-r!l--dO Serihor_PTeSíd~-~~~-~a-R_ep?lbi!Ca: q~e_ro reíte~ 
~ar: Oum-PeCIUeno Coffieittário, as minhãs uTlPresSões do 
que poderiam ter sido resultados positivos, concretos, da 
viagem de Sua Excelência ao Japão e à China. 

Lendo todos os noticiários-dosjorrlais, Sr. Presidente, 
sin.Ceramente não Ii, não consegui detectar berrefícios ob­
jetivos das numerosas negociações, segundo os noti­
ciários, levadas a efeitos_para o nosso País. 

-HOJe -usa:se-a paTavrâ -teCnoJOg,a, setõi tecnólógic-o, 
como uma chave miraculosa, um "abre-te Sésamo". Fo­
ram fei_i.p,s aJ:Ordos científicos_, tecnológicos e o País vaí 
ttrar reSultados, os mais auspiciosOs, dessas negociações 
no terreno tecnológico e científico. Mas, para o povo, Sr. 
Presidente, para nós mesmos, não se fazem visíveis, ma­
terializados, objetivados, ess(!s resultados. Ficamos ape­
nas no terreno das palavras, das manifestações otimistas, 

- dis prOnieSsás miraculosas, pelo simples emprego dessas 
expressões: -negociação no terreno têcnico, tecnológico-e 
cíenlffíco. Sr. Presidente, havemos de c_oncordar que o 
acordo rluclear com a China, que realmente hã muitos 
~n_gs já conseg_l:lilL a sua bqmba atômica_, pod~rá_ tr:azer 
algum avanço nesse setor para o nosso País. aliãs. fOi ul­
trade_cepcionante para a Nação brasih::ira tudo. o que foi 
realizado atê agora no terreno das nossas atlvidades para 
a produção de energia nuclear. Aí estão os fracassos das 
usinas nucleares instaladas. Até agora nenhuma delas es­
tá funcionando a plena carga, mostrando que todas 
aquelas providências, nas quais a Nação depositava con-
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fiança, tomadas ao tempo do Governo Geisel, não ama­
dureceram até este momento e não trouxeram resultados 
concretos e objetivos neste terreno para o País. Não sei 
fiai1Ca.mente em que a China poderá minorar essas de­
cepções_ do povo brasileiro, justamente no terreno da 
produCão nuclear. 

O Sr. Marcondes Gadelba - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR- JOS€ FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador José Fra­
gelli, custa-me acreditar que estou ouvindo observações 
tão pessimistas e tão apressadas de v. Ex•, que é um ho­
mem cuida_closo nas suas análises e que tem condição de 
colocar os fatos dentro da sua perspecitiva correta. A 
primeira coisa a observar, nobre Senador, é que essã- via­
gem não pode ser encarada apenas como uma espécie de 
barganha internacional, de toma lá, dá câ, e que se vai 
com algumas propostas e se vêm com alguns resultados 
materiais, objetivos, a produ1irem resultados e melhorar 
a qualidade de vida do nosso povo a curtíssimo pi'azo. 
Mal o Presidente da República desembarcou do seu 
avião V. Ex• já pergunta em que essa viagem melhorou a 
qualidade de vida do povo brasileiro. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Não, eu não disse isso. 
Eu não dísse absolutamente em que melhoravam as con­
dições de vida do povo brasileiro. Essa colocação é de V. 
Ex• Aliás, bastante mal colocada porque eu nem falei em 
condições de vida do p_ovo brasileiro. O que queria dizer­
lhes é que eu gostaria de ver resultados concretos, objeti­
vos, dessas negociações que dissessem em que o Brasil 
poderia realmente obter vantagens concretas desta via­
gem. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Fica melhor assim, nobre 
Senador:-·porque eTiião éolocamos dentro de uma pers­
pectiva justa os efeitos que hão de resultar em beneficio 
do Brasil e do povo brasileiro, dessa viagem. O primeiro 
fato a observar: essa viagem significit, para nós brasilei­
ros; urna nova maneira de encarar o mundo. 

o SR. JósE FRAGELLI- Por quê? 

O Sr. Marcondes Gadelha - Porque nós estamos ha­
bituados, nobre Senador, a uma visão espacial curta das 
nossas :relações, limitadas quase sempre ao Ocidente. Es­
tamos esquecidos das grandes, enormes, gigantescas, in­
co-inehsuráveis, impensáveis transformações que estão 
acontecendo no Sudeste da Ásia. V, Ex• tem que obser­
var:- lá está o Japão, que hoje é o país que virtualmente 
domina a inovação cieritíficil. -e tecnológica no mundo. 
Praticamente, o que acontece de novo no campo da en­
genharia genética, no campo da microeletrõnica e da in­
formática, no campo da ciência dos novos materiais, 
praticamente isso tudo, hoje, acontece no Japão, que em 
1985 realizará a sua exposição de Ciência e Tecnologia 
de Tsukuba e_ V. Ex• vai ter uma idéia -do que significa 
em termos de transformações, não apenas· das relações 
econômicas internaciorrais, mas até do modus vivendi in­
ternacional, as influências que o conhecimento cientifico 
e tecnológico apertados pelo Japão hão de trazer para o 
mundo. 

O SR.JOSt FRAGELLI- Até agora V. Ex'estáde­
monstrando um terreno inteiramente cediço, e nà_o pode 
ser contestado- porque é a evidência. Vamos ver o que há 
de novo. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Segundo aspecto, nobre 
Senador José Fragelli: ao lado do Japão, estão vários 
países asiátiCos, com uma população enorme, um merca­
do, porta_nto, muito grande e com um progresso científi­
co e tecnológico enorme e que inclusive recebe_influência 
do Japão, e no caso nós citaríamos a Coréia do Sul, Sín-
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gapura, Thiwun. Por· fim, V. Ex• tem mais ao largo a 
enorme e vasta milenar cultura chinesa e o grande mer­
cado chinês de um bilhão de habitantes. -

DIÁR!() [)OCOf'IGRES~(J_)'JAC!ONAL (Secão !1) 

Maioria, nós ouvimos, agora, o aparte de S. Ex•, o inteli­
gente Senador Marcondes Gadellha, que nunca deixa de 
dar uma resposla adequada às questões aqui levantadas. 

Mas, o que estou questionando é, justamente, Sr. Pre-
O SR. JOSE: FRAGELLI - Entendimento ç_om a sid_e_nte, os resultados concretos dessa missão do Senhor 

China não quer dizer entendimento com Taiwan, não, Presidente da Repúbliéa e da sua avantajada comitiva ao 
Ex• Já hú uma certa exclusão. Vamos ver, até agora não - _ J~pào e à Chiníl. 
vi nada. Ao contrário, já vi uffia C~ntradição aí. -Chi~a de 
um lado e íãiwan di!: -outro. Eu,Jendo.o noticiúrio- estou manifestando aqui por-

- __ que fiquei decepcionado, como brasileiro, e não estou 
O Sr. Marcondes Gadelha- Vou chegar aos resulta- usando a palavra aqui como oposicionista- não vínin-

dos práticos que V. Ex• quer, mas primeiro quel-o dizer- guêffi manifestar o seu entusiasmo, o seu otimismo pelas 
lhe que nós não fomos-lá apena-s receber algumas coisas, conseqílências palpáveis que poderiam, realmente, surgir 
nós fomos sobretudo aprender lições extremamente im- de uma missão como. esta. 
portantes, e lições de eSperança. - - - ----- --- Eu entendo perfeitamente que a ação diplomática, as 

O SR. JOS1t FRAGRLLl - Esperança. Ah! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Veja bem V. Ex•, no ou­
tro extremo dos fatos V, Ex• tem China, com l bilhão de 
habitantes, fazendo um esforço enorme de modernl~ 
zaçào, um pafs cuja renda per capita é de apenas 300 
dólares, mas que f~:~z um esforço extraordinário na área 
da agricultura e que hoje produz 7 vezes mais em tonela­
gem de _grãos do que o Brasil, o esforço incomensur~~e_l_ 
que a China faz par:i alimentar um bilhão de habitantes 
e, ainda assim, modernizar-se industrialmente, 
modernizar-se no ponto de vista científico e tecnol6gíc0, 
modernizar suas forças armadas, que é um outro aspecto 
da questão. Como um país consegue absorver, em curto 
espaço de tempo. uma nova filosofia que, de certa forma, 
se contrapõe a fatos que estão enraizados ao longo da 
sua história? Pois bem ... 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Assim V. Ex• não vai me 
deixar fazer o disCurso. Tenha paciência. Go-staria que 
V. Ex~ se mantivesse dentro dos limites de um aparte ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- v:Ex• não tem a pilciên-:_ 
cia do __ chinês. 

O SR. JOS€ FRAGELLI - V. Ex• está falando há 
mais tempo do que eu. O Sr:. Presidente poderá Confir­
mar isso. Peço a V. Ex' que encerre o seu aparte. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• não tema pacíen-
cia do chinês. · 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Não, não tenho, por isso 
mesmo que não fuí à- Chína. (Risos.) -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa~ Fuzendo soaf_U 
campainha.) - Nobre Senador Múcondes Ga-delha, V. 
Ext é um e:--..ímio conhecedor do Regimento. V. Ex~ está 
fuzendo um discurso p~ralclo ao discurso do Senador ~o~ 
sé Fragel!i. _ -

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu encerro, não vou 
prosseguir no meu aparte, porque· vejo que, realmente, 
num aparte não dá para dizer um décimo do ·qúe nós te~­
mos a conversar a respeito da importância dessa viagç:m. 
Vou fazer mais adiante um pronunciamento explicitando 
as vantagens que nós obtivemos, não apenas no plano 
material, mas no plano de uma filosofia de desenvolvi­
mento e no plano de uma nova cosmovisão. Isto nós- dis-
cutiremos mais adiante. - ------ ----

O SR. JOSt FRAGELLI- Até agora V. Ex• só disse 
o que era bom no Japão, do Japão e para o Japão; e que 
é bom na ChinL!, da China e para a China. Para o Brasil, 
nada! 

O Sr. MarcondeS GadCIIia- V. Ex• vai permitir que 
eu prossiga com o aparte? Então, eu diria. 

O SR. JOSt FRAGELL!- Não há nada. O que que· 
ro dizer, Sr. Presidente, ê que ao lado do discurso decep­
cionante, embora brilhante, como sempre, do Líder da 

relações entre países constituem Um frabalho que deve 
ser preparado pacientemente através do tempo. Agora, 
que seja esse um procedimento novo,. cpmo diZ_ o, _emi-_ 
nente- Senador Marcondes Gadelha, não, porque as nos­
sas rCluções com o Japào, depois da guerra,_ são relações 
as mais profund~s em todos os _terrenos, até agora. Só o 
que o Japão tem, ne:5tes últimos anos, participado de íni-_ 
dativus, de atividades no terreno económico do Brasil, 
mostra que, absolutament~. e~sa missão pão c_onstituiu 
nenhuma iniciativ~ pioneira e noVa nas relações entre o 
B~aSil e aquele __ l?aís._ D': moj? nen~IJ~· 

De sorte que atribuirmos o sucesso que vem sendo 
atrib-uído a ·essa missão do Senhor Presidente da Re­
pública, quundo nós vemos qu-e o Brasil- como disse 
muito um jornal - apenas substituiu ó Sf. Delfim Netto 
de chapéu na mlio, para o Japão, pelo Senhor Presidente 
da República, com o chapéu na mão, pedindo dólares ja­
poneses, isso não pode constituir num sucesso nem num 
-êxito para a ri1issiio do Senhor Presidente da RepúbHCll. 
Apenas em lugar do Sr. Delfim Netto, com o chapéu na 
miio, lá compareceu o Presidente da República Federati­
vu do Brasil pedindo, e conseguindo, I bilhão e 300 riii­
lhões de dólares, agravando ainda mais para o futuro as 
condições financeiras do nosso País. -

Q_ Sr. Fábio LUCena - Permite V, Ex• u_m aparte? 

O SR. JOS!!: FRAGELLI- Com muito prazer dou o 
aparte a V. Ex~ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador José Fragelli, 
primeiro aquele espetáculo vergonhoso dos nove chine­
ses indiClldos no inquérito de 1964; segundo, o distancia· 
menta imposto pelo regime vigertte ao mundo-e à cultura 

- dO Oriente; tefCei!o, o Presidente da- República, ao de­
sambarCar nunia cidade norte-americana, revela a sua 
i:eiirín1Pi-essão da viagem agora empreendida aos arqui· 
pélagos japoneses e aos mares chineses. O Sr. General 
João Figueiredo diz à imprensa; "Eu estou morto. Para 
vocês da imprensct eu morri. Não quero entrar para a 
História, eu quero entrar para o cél!". Nobre Senador 
José Fragelli, que pelo menos, em futuro, quando um 
chefe de estado retornar ao Brasil, que ele trate com res­
peito a imprensa brasileira e, por conseqUência, o povo 
brasileiro. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador José Fragelli, l~mbro a 
V. Ex' que s.eu tempo está esgotado. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Vou terminar, Sr. Presi­
dente, p-ara dizer do meu inconformismo com o pronun­
ciamento da LíderJnça do Governo nesta Casa. Esse 
pronunciamento do eminente Senador Aloysio Chaves 
foi apenas discursivo. Nós não ouvimos senão palavras, 
pulavras e mais palavras. Fatos, nenhum. Fatos que 
mostrassem que dessa viagem do Senhor Presidente da 
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República viria frUtos bené_ficos para o País, nós não po­
demos detectar nenhuma manifestação nesse sentido. 

O Sr. MarCondes Gadelha- Discordo inteiramente de 
V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI - V. Ex• pode discordar. 
Hoje a função de V, Ex• é discordar da Oposição e con­
cordar com o Governo, sempre. 

Mas, Sr. Presidente, gostaríamos que, pelo menos, ob­
jetivamente, de uma maneira palpável, para nós, pobres 
mortais, que não podemos compreender as sutilezas da 
diplomacia dO Governo Figueiredo - não digo· do Jta­
marati, mas do Planalto- nos fossem mostradas as con­
seqüências fuTUras -6enéficas dessa missão do Senhor 
Presidente da República. 

O Sr. MBrcondes Gadelha- V. Ex• não ouviu o dis­
CUrso do ·senadof Aloysio Chaves. V. Ex• está procuran-
do... -

O SR. JOS~ FRAGELLI- Pelo menos isso, Sr. Pre­
sidoimte,- iiãO as atuais. Eu não que queria que essas con­
seqUências, que esses resultados benéficos se fizessem 
sentir como pensou que eu houvesse dito o nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, ao pisar o Senhor Presidente o 
solo brasífeifo. Mas que sejam demonstrados que esses 
boriS resultudos virão dentro de alguJ!l tempo, e como vi­
rão, em que Consistirão. Nós preci~amos alirilentar-nos 
de fatos e não de palavras. O discurSo de S. Ex• foi uma 
bela peça oratória, mas apenas isso. Ficou nas palavras. 
Não to-coU nos resultados, não expôs a evidência dos fa­
tos. A Nação já está caosida-Oisso', decepcionada. Ainda 
mais, Sr. Presidente, ir ao Japão gastando mais de um 
milhão e trezentos mihões d"e dólares ... 

ó Sr. Mi.rcondes Gadelha --Permite-me V. Ex~ um 
aparte'! 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Comunico a 
V, Ex• que o tempo do nobre orador já está encerrado, 
Senador Marcondes Gadelha. 

Faço t.iÕ1 apelo ao nobre Senador José Fragelli, que 
termine o seu" discurso, pois há vários oradores para fala­
rem no tempo destinado a breves comunicações. 

O SR. JOS[ FRAGELLI -Já vou terminar, Sr. Pre­
sidente. 

-Repito, insistentemente, agravando a nossa dívida ex­
terna, Sr. Presidente. Se tivessem pelo menos, sid.o nego­
ciados pontos -do nosso e~dividamento, e pelo menos em 
relãção ao Japão, teríamos. então uma resposta positiva 
e ~atisfatúria às nossas indagações_ e às angústias dt;" io­
dos nós que pensamos, seriamente, nos destinos do Bra­
sil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Humberto Lucena, para 
uma comunicação como Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Lembro-me bem, quando ocupava essa cadeira em 
que se assenta V. Ex• o nobre e saudoso Senador Nilo 
CQelho, do discurso de S. Ex~ veemente e indignado, em 
defesa do Nordeste, cujas dificuldades são do conheci­
mento geral desta Casa e da Nação. 

Mas o que mais me vem à memória, neste instante, ê a 
insistência com que S. Ex•, naquela época, reclamava do 
Govei-no -Feder"al- e disso fazia um compromisso sole­
ne de sua atu:.~çào pariL!mentar- tratamento diferencia­
do para o Nordeste~o-r Parte da Administração Pública 
Federal, no que tange, sobretudo, à política económica. 

Entretanto, Sr. Presídente, Srs. Senadores, com o pas­
sar dos dias, ao contrário do que pleiteava o nobre Sena-
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dor Nilo CoelhU,- o Que vemose-queestâ crescendo, cada 
vez mais, a defasagem entre o Nordeste e o resta_nte do 
País, a ponto de sua pobn::z<l <lbsoluta já ter sensibilizado 
o Senado paru a convocação de uma Comlssã_o ParlaR 
mentar de Inquérito que se encontra funcionªndJ), nest~­
Casa, a fim de perquirir LlS suas causas mais profunda;, --

Mas. o que me traz à tribuna, na tarde de hoje, é inse­
rir nos Anais da Casa urn brado de alerl.a_ e d_e_p_l'O!~to 
do setor de produtores de cana, açúcar e álcool do_No~-­
de.ste brasileiro, diante do tratamento di~çri_minatório 
contra u nossa Região, por parte do GovernQ Fe~:h::ra_L __ 

O do~.:-umento, publicado em O Globo, de ontem, é o 
seguinte: 

NOTA OFICIAL 

AOS GOVERNOSc M> LIDERANÇAS 
E POVO NORDESTiNOS 

Os produtores de cana, açúcar e âlcool do Nordeste 
enviaram telex. uos Ministras Delfi.m Nçtto, Ernan~ Çial­
vêas, Camilo Penna e Leitão de Abreu, nos seguintes te"r- _ 
mos: 

''Os produtores de cana, açúcar e álcool do Norçi_este, 
através das suas entidades representativas, vêm externar 
a V. Ex.~ sua estranheza e repulsa face à drástica redução 
na remuneruçào -de su:.J ativídade mediante tratamento 
diferenciado _reajustando em 48 por cento p;ra _a região 
Centro-Sul e em apenas 39.0 por cento e 30.6 po~~entÕ 
açúcar e cana, respectivamente, nesta região, conscientes 
de que esta medida inicia processo de extinção de mais 
uma atividade ugroindwnri_a_l no _Nordeste à sem!=<[[l;mça 

do que jfl ocorreu com Qutros sel.ores. 
Lamentam os empresários da agro indústria cana vieira­

nordestina que lhes sejam negadas condições de sobrevi­
vência_ pela parcial eliminação de rCGUrsos que lhes são 
necessários para a norm<~.lidade do seu processo produ_­
tor, enquanto, por exemplo, centenas de bilhões de;: _çru­
zeiros são destinados a atender a ath:idades ~pecu_J_ativas 
no sistema financeiro do Pais. 

Lamentam, ainda, a exagerada determinação governa­
mental em exigir que_ a- agricultura nordestina opere a 
níveis de produtividade e, conseqUentemente, com custo 
semelhante a outras regiões_ de condições climáticas e 
ecológicas reconhecidament_ç, mais favofávçis, pffncipa_!­
mente porque tal exigência de eficiência não se_fa.7;_sentir 
quando se trata de outros segmentos da economia, co- -­
mo, por exemplo, o parque índusirlal nacional a quem o 
Governo confere o direitQ de produzir a qualquer custo 
quando lhe asseguru uma ampla reserva de mercado. 

Sugerem-se ainda lembrar a "coincidênCia" de_gl,!_e ~ 
agricultura, que tem a sua produtividade tão c:obrad_a~­
está no Nordeste, enquanto a indústria- cuja eficiêncta 
não tem sido_ tà.o exigida - tem s_eu centrº de gravidl!d~ 
nu região rentro(Sul, notadamente_ ho Estado de São 
Paulo. 

1:: esta agroindústria ger~dora de mais de 400.000 em­
pregos diretos, o que significa sobrevivência de ç~rca de 
2 milhões de pessoas que contribuem de forma substanR 
cial e büsica na formação das receitas estaduais, merece­
doras, portanto, do respeito da administração pública fe­
deral. 

A partir de agora QS responsáv-eis por essa absurda e 
punitiva medida contra os que trabalham e produzem no 
Nordeste responderão pelo que de negativo venha a 
ocorrer no plano econômico e,_ em consequericia, rio S<F 
cial e político. 

Finalmente, os produtores de cana, açúcar e álcool 
desta região comunicam a V, Ex~ que estão dando ciên­
cia dos termos deste telex aos _governantes, lideranças e 
povo nordestinos." . -

Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Nordeste.­
Associação dos Fornecedores de_ Ca_na do Estado <!e Per­
nambuco- Associação dos Plantadores de Cana -do EsR 
tudo de Alagoas- Sindicato dos V sineiros de Pernam­
buco- Sindicato da Indústria do Açúcar do Es!_ado de 

Pernambuço --Associação dos Fornecedores de Cana 
do_E,~tu_do da Paruíba- Associaçào_~'?_s Plantadores de 
Cana do Estado do Rio Grunde do Norte -=-Associação 
dos Ph.tn ta doces de Cana de Sergipe. - -

- Sr. Presidente e Srs. Senadores, subscre~o _em gênero, 
número e grau o::-. termos deste telex dirigido por essas 
entidudb aos Srs. Ministros Delfim Netto, Ernune Gul-

__ ..._êas, C1milo Pennu e Leitão de A'on:u, e faço um vee~­
mente apelo ao Senhor Pre::-.identeda Repúbica, no senti­
do de recomendar a essa::-. uutoridades e reexame dessa 
questão. que é de fundamental importância para a eco­
nomia do Norde.<;te e. portanto, para t.reconomi<J. nacio· 
nal. (muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) ~Concedo a 
pa!avra ao nobre Seniidor Louríval BaPfiSt:.J. 

lTSII.. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pconun· 
ci<l Õ seguinte discurso.)"- 'Sr. Prt!sidente, Srs: Senado­
res: 

Não me foi possível comparecer no dia 24--de maio 
passado à sessão em que, especialmente_çonvidado, atr\1· 

-- 'iêsde rc(lU"efimentO do--riobre Senado!- A(h!rbal JUfemU, 

tlqui e.~teve o Ministro Jarbas Passarinho que expôs, com 
a segUrança, o talento e o brilhantismo que o caracteri-
7:Ui11.-oS deSafioS que Vem-enfrentado como titular do Mi­
niStêfH'i -chi Previôêhcia e AS-~"istência Social. 

É que tendo_ ~:_egressado de viagem ao exterior~ dirigi­
me logo paru 1\racaju, onde h1mci conhecimento da pre­
sença dele. no- Senado FedeJ<JL que. aliás presidiu com 
ineXedível dignidade e ~ompetência duwnte 2 .unos. 

_ Se aqüí estivesse, teriu, Como o fizerem os euros cole­
]a< mé f6SiC\onado ao-s-iUli.ido. te.~temunhando seu de· 
<;empenho durante os meses, em_ que vem dirigindo o Mi­

~-iiisfêrio. tendo inclusive. Visitado Serc.ipe. e re.~olvido al­
guns prohlcmas do maior interesse, vinculados fi. Prev.i­
dênci•t e_!\ssistência Social. 

--De Aracaju enviei-lhe um te\e:x. lamentando niio estar 
presente.: ·mas soridarizandl,)-me, antecipadamente, com 
<IS suas colocações. -~ 

Posteriormente. li na Folha de S. Paulo em ma ediç5~~­
de 23 ~c muio passado, um primoroso artigo intitulado 
.. Sucr_i.stãos da lntoledn-cia"' que-evidencill_Y... siriiulta· 
nc.affiimtc, com a ixcePcionaf categõrí::i. tnleJeúUul de seu 
autor. tiS decepções e amarguras características da traje­
tória dos mais insignes homeri.s púhfícos n-o" Cenário; fre­
qüentemente, turbulento da vida po_lítíca brasi_lciri. 

Refiro-me no Ministro Jurbas Pussarinh~: autor do 
mencionado artigo, que, merecendo a integral confiança 
do Presidente João Figueiredo, foi convid;,~do pàra aS.~u­
mir -õ-Tvünfstério da Previdência_ e As&iStênci'l_Soci_al, 

_ possivelmente o segmento mais complexo e ditlcíl do Sis­
tema Admi-nistfativo da Un!~o. 

Ü_m hrasileiro eminente como o Ministro Jarbas Pas-_ 
sarinho. ~uja personalidade adquiriu dimensões expo~ 
nenciais como administrador c po!ítko - Governador 
do Est~do do Pará {1965/66), que o elegeu Senador para 
o período de 1967 a 1974: Ministro do Trabalho do Go­
verno Costa e Silv;,~ (março de 1967 a_novembro. de 
1969): Ministro da Educaçã-o c Cultura no dovernci-· 
Emílio Médici {novembro de 1969 a março de 1974): ree­
leito Senador para o período de 1975 a \983, -quanao 
presidiu com inexcedível competência e dignidade o Se» 
nado Federal, conquistanto o respeito, a e.~tima e a ad­
mir"ãç~o de todos os iJu:;.trcs membros dessa Ca~a dQ _Po­
der Legi::.lativo -, também não logrou escapar aos im­
pactos daquela sinistra diátese ou inexoráVel tendência, 
típica dos que atingem as cutminâncias do pre>.tígio polí» 
!kq_oy_ administrativo. 

_ São raríssimos os homens públicos que: n-o decOrrer de 
sua carreir'a, pOntilhada de êxitos incontesÜlVeÍs, gerados 
pelói> mais relevantes serviços prestados à sua terra e à 
sml g:enlC, nilo tenham Siaõ utingidos pelas acusações e 
ofensas-que, quase sem·pre, 'decorrem da falta de jnfor-
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mações corretas sobre os fatos em que se baseiam, na 
maioria da::> veLes. de!>tituidas de :.~:ricdudc ou, totulmcn­
te. despojadas de ver:.Jcidade. 

E: e.xatamcnte. o que e::-.tá acontecendo çom o en'lln.e!l­
tc MiniStfo_larbas Pm;.sarinho:- apesar de sua enverga­
dum de·auténtico estadista. tem sido alvo de crítkus ma­
lévolas, muita~ veze.<; injustiçado. sendo at.:J..lsad_{) de faR 
tái. ·n-os· quais- ele não teve:· a menor pani..::ipaçào. 

Agóru mesmo. um jornal do Parâ veiculou notícia, ub­
solutamente inverídic:.J e mnliciosa, insinuando que _ele 
havi:.l tentado impedir a ~.:onces::-.ào de um em.pré.<;timo ex­
terno de 60 milhões de dólm:cs. pum o Pará. 

Nada di::-.so ac_onteceu_. 
. Todavia. sereno. paciente e_superior, Jarha:-. Pussari­

nh~), esdarece, com o ~eu oportuno artigo, "Os Sacrís­
t:1os d:.1 Intolerância", alguns fatos Que foram distorci­
dos, procurando ating.í-IL) na suu. integridade. 

São estes os motivos pelos quais solicito a incorpo­
raçàü do aludido artigo. ao texto destas breves conside­
raçtles. que têm o significado adicional de y_ma homena­
g_em a um cid~_ldtio decente c amigo dilcto que muito pre­
;_o~ injtistú-niente Critica di)- Jurbus Passarinho~ o pofíi]. 
-:o c adnünistr<ld~)r cujo desempenho é m~Hivo de orgu­
lho para o seu Estado. alêm de assinalar, no plano fede­
ral. <I presença de um n(){úvel talento, a serviço do Brasil. 
(Muito bem~ Pulmtts.) 

DOC[".\!ENTO ~ QI'E SE RE:FERE O SR. 
f.OCR/J".H. BA PT!ST:< E.\ I SEC D!SCL'RSO: 

Folha de S. Paulo - 23-5-84 

Jarhas Pas.çaFinho 

SACRIST:i.OS DA INTOLERÂNCIA 

N:1o fa1 muito tCmp(). ,;cio a público uma pesqu-Ísa de 
uma de:<.sas. empresa::-. credenciadas, pela o;;rcdibilid:tde e 
pda cliciência de seus métodos. na qu~ll se verific:.~va a 
enorme prüporçào de respostus que afirinUvam não me­
recer fê a im!)rensa. Pura e sim!)[esmente diziaril. Os en­
trevistados. maciçamente. que não acreditavam _no que 
fiam 

_Se isso pode ser debitad0. em parte, n imprecis::lo e por 
ve7cs mesmo à prOposital distorção dos fatos- iloticiadOs, 
m1o se pode atribuir exdusívamente à reportagem esse 
defeito. Uma parcela d<l responsabilidade está nos que 
fazemos crônicas periôdicas, ou diárias, que os jornais 
ahrig:am c inclusive nos próprios leitores, que contri­
buem com cartas nem sempre louváveis d_Q ponto de vis­
ta do equilibrio do julgamento ou do nivel de oonheci­
nlênttl sObrC o que Criiicam. 

bte ca?to de página não deveria ser utilizadO por 
mím em cUu~a prórria. Afinal, hnmem de pensamento 
claramente expresso. que nunca deixeí de aSSlJmÍr inte­
gralmente e responsabilidade pelos a tos que pratiquei ou 
11ratico. ol!o é de admirur que provoque e.~se ou aquele 
tipo de reação. O que me espanta, porém, sào as reações -
que traduzem má fé. ou J>implesmente que indiquem o 
transbordamento do ódio. 

Convidado que fui, em termos que não me permitiam 
recusa, pelo Presidente da República para as::-.umir a pas­
ta da Previdência e Assistência Social, janiaiS: _a pleiteei. 
Aceitei-a para servir a um amigo, em hora difícil. Nunca 
me ft)i des_tinadu uma missão. no Ex.e_cutivo, desde o go­
verno do Pará. que não se constituísse cm desafio de 
grande porte. AceitÇJ e sempre aceitei as crílicas, mas não 
aS-é:Cinfurido com--a azia do mau humor, ou com a delibe­
rada intenção malévola dos que cultivam o ódio ideoló­
gico:-

Seis me_ses depois de as~umir o ministério, não seco­
nhece de mim. ao contrário do que es-cfeveu uril desses 
crítk~)S, uma só referência a Hélio Beltrão, quC lhe não 
fos.sc afetuosa c respeitosa. De todos a quem substituí 
tornei-me amigo, como anteriormente se deu com N asei~ 
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menta e Silva e com o saudoso e querido Tarso Dulra. 
De Hélio Beltdio, de quem já era amigo, cOfiscrvo a ami­
zade, fraterna e deSintúessada. Daí Porque as insi­
nuações em contrário são desprezívCíS; ·por indicadoras 
de mesquinho espírito de intriga._ 

Vencido o déficit de 1983, l!stimado por HGfio Beltrão, 
ao passar-me a pasta, em discurso público, em 320 bi­
lhõe.<; de cruzeiros. voltei-me, com a equipe de compa­
nheiros do ministério, para minimizar o déficit projetadO 
para 1984, cuja previsão feita pela SEPLAN era de 2 tri- ' 
Ihões e trezentos bilhões de cruzeiros. Em vez de des_ertar 
e apavorar-me. convoquei todos os que, dentto e fora d<i 
Previdência Social, -po-diam ajudrir-nos e, COm o auxílio 
dos ministros da área econõmica, já reduzimos aquela 
previsão para 760 bilflões de cruZeiros. fsso f>árece que 
faz mal aos que agridem pela necessidade de agreçlir. Atê 
aqui ,nenhum aposentado deixou de receber, dentro da 
mesma pontualidade que encontrei deixidã. POr Hêlio 
Beltrão, os seus proventos. Dir-se-á que nada mais faze­
mos que cumprir nossa obrigaçãCI. Atê ãí~iniiho- be_Tn. 
Mas, por cumpri-la, merecemos a agressão, militas vezes 
insólita e estúpida'? Um escreve para o jornal, dizendo­
nos incompetente: o outro, ãcrescenlã qUe essa incompe­
tência é tão grande quanto a minha deúota no Pará, em 
82; aquele outro diz-me cmpreguista e ainda um quarto 
escreve que escamoteio a verdadeira razão do dese­
quilíbrio da Previdência, porque não quero··mágblH' os 
"entreguistas que nos vendem ao FMI". 

Hú de tudo nessas críticas: azedum-e, grosseria, burrice 
e má fe ideOlógica. -men-õS re.Speltàbilícl:lde.Miõha derrO: 
tll no Pará, onde enfrentei a mais poderoSa frente de to­
dos os tempos, foi mínimU, admitindo- que iiào" foi frau­
dada. Tive contra mim o ódio da esquerda clandestina, 
aluando ostensivamente e estipendiada por um governa­
dor duas vezes traidor, que não honrou a palavra de 
honra assumida espontaneamente com o Presidente da 
República. TiVe o poder económiCo cOiiirã riiim, o di­
nheiro fúci! do jogo do bicho._as comisSões obrigatórias 
dos fornecedores do Estado e a injusta e inqualificável 
campanha demolidora de uma parte da Igreja a que per­
tenço. aliada a ateus. desonestos e revanchistas~Sozinho, 
enfrentei três subleg,endas. E foi preciso que as três se so­
massem, para ganhar-me por menos de 20.000 votos no 
total de I milhão de votos dados aos quatro. Repito a 
quem me diz cnpreguista, que o_ prove. No Senado, no­
meei dez bibliotecárias, todas concursadas. 

E quem diz que escamoteio cuusas, para não desgostar 
áreas do governo, não me tem ouvido, em todas as pales­
tms recentes, como a que fiz há dias em Porto Alegre, 
quando publicamente mostrei, com a projeção de meios __ 
visuais, que u Previdência deixa de arrecadar cerca de 
780 bilhões de cruzeir-os em Conseqüência da J)o!ftica sa­
W.riat regida peto Decreto-lei n~> 2.065. 

Se minha presença nessa coluna incomada,jú o disse e 
repito: só à direção do jornal-devo estar atento. Se ela me 
aceita. nel<l continuarei -a ofender, pela presença, os-que, -
pregando hipocritamente democracia, não passam de ca­
ricatos sacristãos da intolerância. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Conce-do a 
p<llavra ao eminente Senador Lenoír Vargas. 

O SEI. LENOIR VARGAS PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGüE--Ã FIEVISÀO- DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES.c 

Altcvir Leal -Gaivão Modesto- Alexandre Costa 
- José Sarney - Alberto Silva- Aderbal Jurema­
Jutahy Magalhães - CarlOs Chiarelii: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedio II) 

O"SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Ht)ri _go ExPediente. -

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

MENSAGEM N• 45, DE 1984 
(Em regime de urgência - Art. 371, , do 

Regimento Interno) 

Apreciação da Mensagem n~' 45, de 1984_ {;I' 
39/84, n_a origem), pela qual o Sen~or Presidente da 
República solicita autOrizaÇãO do Senado para que -
Q. Governo do Estado de Pernambuco possa elevar 
em Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cin-
co milhões, quatro~entos e setenta e oito mil, sete­
centos e cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e_oito 
centavos), o montànte de sua divida consolidada 
(despachada às Comissões de Economia e de Cons­
tituição e JuStiça). 

Sobi-e a mesa, o parecer da Comissão de EcoÍ1omia 
que vai ser lido pelo Sr. ILSecretário. 

. É Udo _Q seguinte 

PARECER N• 270, DE 1984 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n~' 
45, de 1984 (n"' 39/84, na origem), do Stnhoi- Presi­
dente da República, propondo ao SenadO FCdéral seja 
autorizado o Gol'erno do Estado de Pernambuco a 
elel'ar em CrS 745.478.756,68 (seteCentos e quarenta 
e cinco milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, se­
tecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e oito 
centavos), o mo_ntant~ de sua dí~ida consolidada inter­
na. 

Relator: Se11ador Luiz Cal'alcante 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, item_ VI_, da Constituíção): 
proposta no sentido de que seja o Governo do Estado de 
Pernambuco, autorizado a elevar em Cr! 745.478.756,68 
(setccen~os e qi.larent~ e cinco !Jlilhões, quatrocentos e 
setenta e oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros 
e sessenta e oito centavos). o montante de sua dívida 

·consolidada interna, a fim de que possa contratar em~ 
préstimo junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua­
lidade de agente financeiro do Fundo de Apo!o ao De· 
senvolvimento Social - FAS, valor correspondente a 
! 51.952,39 ORTN de Cr$ 4.554,05, vigente em julho/83 
e" 10.773,76 ORTN de Cri 4.963,91 vigente em agos­
toj83. destinado à aquisição de veículos e aparelhos de 
comunicação para expansão e melhoria do sistema de 
põ_liciam~nto ostensivo da Região Metropolitana de Re­
cife e adequação da Casa de Oliveira Lima em Museu 
Ambiental e Biblioteca de referênciaS de PernambuCo. 

CalacteríStic:ias daS operações: 
OPERAÇÃO I 
A- Valor: Cr! 691.998.781,68 (correspondente 

a 15.1.952)9 ORTN de Cr$4.554,05 emjulho/83); 
B- P·razos: 
I -de carência: 12 meses: 
2- de amortização: 48- meses: 
C- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de -\ia­

riação tri_me.<;tral das ORTN; 
D- Garantia: Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias - ICM; · . 
E- Destinação dos recursos: aquisição de veí­

culos c aparelhos de comunicação para expansão e 
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melhoria do sistema de po!ici_amento ostensivo da 
~ Reg:iã_o M.etropolitana do Recife_ 

OPERAÇÃO 2 
A- Valor: Cr$_53.479.975,00 (_correspondente a 

_ 10.773,76 ORTN de Cr$ 4.963,91 em agosto/83); 
B- Prazos: 
1 -de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de 6% a.a.; 
2- correçào monetária: 80% do índice de va­

riação trimestral das ORTN: 
Q- Garantia: Imposto sobre Circulação- de 

MercadoriUs- ICM: 
E·- bestirlaçào dos recursos: adequação da 

Casa de Oliveira Lima em Museu Ambiental e 
Biblioteca -de referências de Pernambuco. 

3. Segundo o pàrecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, as operações de crédito sob exame são viáveis 
económica e financeiramente. 

4. O processo ê acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n~' 8.464. de 21-11-80, alterada pela de n"' 8.876 
de 2-12-81, autorizadora da operação; 

b) _Exposição de Motivos (EM n"' 198/83) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm"' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nac:ional, ao apreciar a proposta, manifi:stou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o arL2"' 

--da Res. n~' 93, de 1976. do Senado Federal;- e 
c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­

mento da Dívida Pública, favorável ao pleito. 
- 5. ConsidCrando todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetas que lhe fo­
ram lixados pelos itens I, e II do art. 2'<' daRes. n~' 62. de 
1975. 

6. Trata-se entretanto, de operações extraJjmites a 
que. por força das disposições contidas no art. 2.,-. da Res. 
n'<' 93, de 1976. não se aplicam os citados limites (itens, I, 
II e IH) fixados no art. 2~' da Res. n~' 62, de I 975, ambas 
do Senado Federal, haju vista que os recursos a serem re­
passados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - f AS. 

7. Além da característica das operações -_extratimi­
te - e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen-

- táría dos próximos exercícios. 
8. Atendidas as exigências das normas vigen-tes e as 

disposições do Regimento Interno. concluímos pelo aco­
lhimento _?<1 presente Mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO' DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1984 

Autoriza o Gol'erno do Estado de Pernambuco a 
elevar em Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta 
~ cin~o m!Jhões, quatrocentos e setenta e oito mil, se-­
tecentos e cinqüenta. e seis cruzeiros e sessenta e oito 
cental'os) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado- Federal resolve: 
Art. I~' E o Governado Estado de Pernambuco, nos 

ten:nos do _art. 29 da Resolução n~' 93, de I I de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco milhões, 
quatrOcentoS e setenta e oito mil, setecentos _e cinqUenta 
e seis cruzeiros e sessent<l e oito centavos), corresponden­
tes a 151.952,39 ORiN de Cr$ 4.554,05, vigente em ju­
lho/83, e 10.773.76 ORTN de Cr$ 4.963,91, vigente em 
agosto/83, a fim de que possa coritratar um empréstimo 
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de igual valor. junto à Caixa Económica FeÇieral, esta na 
qui.llidudc de: agente financeiro do Fundo ele Apoio ao 
Desenvolvimento- FAS, destinado à aquisição de veí­
culos e uparelhos de comunicação para expansão de me­
lhoria do sistema de policiamento ostensivo da Regi~o 
Metropolitana de_ Recife; adequação da Casa de Oliveira 
Lima cm Museu Ambiental e Biblioteca de referências de 
Pernambuco, _obedecidas as condições admitidas pelo 
Bunco CentraLdo. Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra cm vigor na data de 
sua_ publicação. 

Sala das Comissões. 3 de maio de I 984. - Roberto 
Campos, Presidente-- Lulz Cavalcante, Relator- Cid 
Sampaio- José Fragelli, com restrições ~Albano Fran­
co - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Du1\a).- O parecer 
da Comissão de Economia é favorável nos termos do 
Projeto de Resoluç_ào n~_)0/84, que apresenta~ 

Solicito do nobre Senador Aderbal Jurema o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ADERBALJU.REMA (Pura emitir parecÚ.) ~ 
Sr. Presidente, Srs. Sen-iido_res, 

O Projeto sob exame, de auto"da da Comissão.d~ Eco­
nomia do Senado Federal. como conclusào_de sc:_u pare­
cer sobre a Mensagem n"' 45/84, do Seol\Qr_Presidente da 
República, autoriza o governo do Estado de Fem_umhu­
co a elevar o montante de sua dívida ~onsolidad;,l. interna 
em Cr$ 745.478.756;68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões. quatrocentos e setenta e oito mil, setecent_os_e cin­
qüenta e seis cruzeiros e sessenta~ ojto centavos), corres­
pondentes a 15 L852.3'/ O RTN, de Cr$ 4.554,05, vigente 
em julhof83. e 10.773,76 ORTN, de Cr$ 4.96J,9l,_vjgen­
te em ugosto/83. 

O pedido de autorização foi fóimuludo nos termos do 
preceituado no parágrafo único do artigo 2"' da Reso­
lução n"' 93. de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 211 da Resolução n~' 62, de 28-10-75, :também _da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, n~o ha­
vendo óbice. à -tramlt_:.lqlo normal da pres-ente propo­
sição porquanto é jurídica, conStiil.idonarcfde boa técni­
ca [cgisiativa. 

O SR. PRESIDENTE (M oacy_r_ Daria) -0 p~recer é 
favoráv~l. 

Comrletada a instrução da matéria, russa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno Unico. 
Conccdo.a Palavra ao nobre Seilador José Fragelli. 

O SR.JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas al­
g.u mas rápidas considerações para apoiar esta solicitação 
de empréstimo do Governo de Pernambuco, di2:endo 
que, no caso. se justifica mesmo essa urgência. tendo em 
vist;,L, sobretudo. a destinação dos recursos, para a aqui­
sição de veículos e aparelhos de comunicação, para ex­
pansão e melhoria do sistema de policiamento ostensivo 
da regil\o metropolitana do Recife. 

Recife. Como to_das as gr:.mdes capitais do País, está 
sujeita. hoje! às viofências mesmo nas partes mais cen­
trais da zona urbana. Acho, Sr. Presidente, que uma pro­
posição como essa de fato se justifica. pelo atendimento 
dessa necessidade não só premente, como urgente. 

Nds temos acompanhado, como todos, a trajetória de 
um ano c pouco-de Governo do ilustre detentor do Poder 
Executivo do Estado de Pernambuco e, temos podido 
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avaliar e mesmo aprecitlr o equilíbrio de S. Ex• na con­
dução da vida udministrativa do Estado de Pernambuco. 
.Acredito que fazendo. como ele faz. essr: pedido, só foi 
levudo por uma necessidade incontornável, como essa, 
que S. Ex~ aqui no~ apresenta nu exposição da sua solici­
tação. 

- E. sobretudo, Sr. Presidente. fui levado a_nw manifes­
tar apoiando a medida, porque ela vai se realiza_r em con­
dições bastante favoráveis ao Estado_ de Pernambuco, 
desde que se trata de um empréstimo a ser realizado pelo 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, FAS: com 
juros de 6% ao ano, 60% do índice de variaç~o trimestral 
das ORTNs, com todos os pareceres favoráveis. Portan­
to. isso demonstra que o Estado de Pernambuco está em 
condições de tomar e de saldar o empréstimo que pede. 

Sr. Presidente. eu -que tanta.<> vezeS me-levantei aqui 
contra emprêstimos estaduais. agora ach.ei que devia me 
pron-uncia"r- favoravelmente a _esse pleito do Estado de 
Pernambuco, tendo em vista os dois objeti~os, o primei­
ro no--qual jii me referi e o SegundO de ordehi -cuftura{, 
jldrque os meios--se destinam à udequação da C as<! de 
Oliveira Lima em museu amb_icntal e biblioteca de refe-

-Tên-cias do Estado de_ Pernambuco. 
Por esta razão. Sr. Presidente, darei o meu voto a fa~ 

vor da proposição que está s.endo posta em decisão nesta 
Casa. 

O SR. PRE_SIDE~TE (M~acyr _O_~_lllu) -- Continua 
em_ dbeussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a Palavra, encerro a discus­
s::'to. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados._ (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. MARTINS FILHO- Sr. Presidente, peço ve­
rificação de votação. 

O Sll. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será atenti­
da a solicitação de~ V. Ex• 

De l\cordo com o Regimento Interno. suspenderemos 
a sessão durante dez minuto~. rara que, através das cam-­
painhas. se proceda à convocação dos Srs. Senadores ao 
plcn{trio. 

(Suspen.m à5 16 horas e 9 minutoJ, a .1essão é rea­
her!a à.ç 16 hora5 e 18 minu!os.) 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber-
ta a s~ssão. _ 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presi­
dência se dispensa de rroceder ~ verificação _solicitada, 
licandt> adiada a votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacy< Dalla) -Item 2: 
MENSAGEM N• 73, DE 1984 

(Em regime de urgência- Art. 371. e, do 
Regimento Interno) 

-Apreciação da Mensagem n"' 73, de 1984 (n~ 

I ~2/8~. na origem). pela qual o Senhor Presidente 
da _República solicita auto-rização do Senado- para 
que a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) possa 
elevar em CrS 8.989.603.690,00 (oito bilhões. nove­
centos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, 
seiscentos e noventa _cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada (despachada [Is Comissões de 
Economia. de Constituição e Justiça e de Municí­
pios). 

Sobre __ a mesa. parecer que s.erá lido pelo Sr. 1~>­

SC~..:retúrio. 

Junho deJ 984 

Ê lido o seguinte 

~PARÁCER No 271, DE !984 

Da Comissio de Economia, sobre a Mensagem n~' 
73, de 1984 (II" 112/84- na origem), do Senhor Pre-

- sidente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP) a elevar em CrS 8.989.603.690,00 (oito bilhões, 
novecentoe e oitenta e nove milhões, seiscentos e três 
mil, seicentos e noventa cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Fernando Henrique Ctirdoso 

O Senhor Presideote da República encaminha ao exa­
me_do Senado Fede:ral (art. 42, item VI, d.a Constituição) 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) autorizada a elevar em CrS 
8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e 
nove milhões. seiscentos e três mil, seiscentos e noventa 
cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada inter­
na. a fim de que pos.<.tl contratar operação de créditojun­
to à Caixa Econõmica Federal. medi:.m_tc a uti[ização de 
recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
dül. no valor correspondente a 1.524.310,12 ORIN, 
coi1Siderado o valor nominal da ORTN de.Cr$ 5.897,49, 
vigente cm outubro de 1983. 

1. Características da operação: 
-Valor: Cr$ 8.989.603.690,00 (correspondente a 

1.524~310.12 ORTN de Cr$ 5.897,49 em ou­
tubro/83): 

8- PraZos: 
I - de carênciu: 36 meses: 
2 ~de amortizuçào: 120 meses; 
C ~ Encargos: 
I -juros: 6% a.a.: 
2 ---correçào monetária: 80% do índice de va­

-riação d<lS ORTN: 
C- Garantia: 
Vinculação de cotas-partes do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias - ICM; 
E- Destinação dos recursos: 
Construção de hospitais gerais, nos bairros de 

Campo Limpo e Ttaquera." 
J. Segundo o paracer apresentado pelo órgão finan­

ciador, a operação de c~édito sob exUme é viáVel e.conô­
mica e financeiramente, 

4. O processo é acompanhado dos seguinte elemen­
tos rrincipais: 

a) Lei Municipal n'1 8.634, de 27 de outubro d~ 1977, 
autorizadora da operação: 

b) Exp9_~iç_à_o de ~otivos (EM n? 43/84) do Senhor 
Ministro de Estado da Faz.enda ao Exm"' Senhor Presi­
dcnte_da República, comunicando que o Conelho Mone­
tário Nacional. ao apreciar a proposta, manifestou-se fa­
voravelmente ao pleito formulado conforme_o art. 21> da 
Rc.'i. n'~ 93. de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Deptlrta­
mento de Operações com Titulas e Valores Mobiliários, 
favorúvel ao pleito. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do Brasil. destacamos os seguintes itens para a 
unâlise da capacidade de pagamento da entidade: 

5.1 - Dados relativos ao balanço de 1982 

Receita. total 
Opewções de crêd_ito realizadus 
Receita _Líquida 
lndice_ de correçào (set-83) 
Re~eita líquida corrigida 

Valor CR$ Milhões 

241.690,0 
24.871,5 

216.818,5 
1.970,3 

427.240,9 
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5.2- Limites Operacionais (art. 29 da Res. n"' 62/75) 

Valor: CrS Milhões 

~·hmtante Global (Item I) 

Crescimento real an_ual (ltem II) 

DispCndio anual máximo (Item III} 
Responsabilidade por títulos (Item IV) 

_:!99.068.6 
jj:>.448.2 __ _ 
64.086.1 

149.5)4 . .1 

6. Tendo em vista a orientação desta Comissãp para 
vcrifiçuçilo da capacidade de pug<lmento do postulante, 

5.3- Posição- da Dívida Consolidada Interna 

(Em 30-9-83) 

1\ -Jntrulimite 
B- btrulimite 
C- Operiiçõh 'AÚtorizadá..-,­
!?- Orerações sob Exume 
E-:_ Of>l!raçào etTi-lr"tnllltaçi.iO 

F- Total Geral 

Valor: Cr$ MilhUes 

150.430, I 
170.192,9 
-tiúõ9.7 

8.9-89,6 
2.5ó4A 

h::vando-se em conta u soma do endividamento intra e 
exlra!imite, teríamos a seguinte situação: 

CR$ mil 

Dívida intra e Operação Situação Limites do 
extralimite sob posterior à artigo 29 da 
Posição em Exame contratação Resolução 

30-9-83 n•62/75 

I- Montante Global 345.197.1 8.988.6 3.54.1!-:6.7 :!99.06$.6 
I r - Crescimento real anual 29.024,2 __ L.282,R .10..107.0- 85.448.2 

III - Dispêndio anual máxinw 90.792,8 -449.7 91.24:!~5 64.086.1 

7. Considerado todo o _endividamento da rcTerida 
entidadl! (intra + cxtralimitc + operaç~o sob exame), 
verifica-se que seriam extrapolados na pll:-.. 30-9-83. os 
tetas que lhe foram fixados pelos itens I c III do art. 2<.> da 
Rcs. n'-' 62. de 1975. 

8. Além da caractcrísti..:a da \)peraçüo-cxtrulimite. a 
assunçiio do compromisso sob exame não deverá acarre­
tar maiores pres-sões na execução orçamentttriã dos pró­
ximos excrcícios.., __ tcndo __ c_m vista que o orçamento da 
Prefeitura do Município de Silo Paulo previu p::.mJ o -ano 
em cUrso - ( 1983) - a realizaçUo de receita de .Cr$ 
403.000.000.000.00 (deduzida_s as_ operações de créditos) 
e sua margem de poupança reul - Cr$ 
111.490.200.000.00 -. mostrou-se bastante superior ao 
maior dispêndio anual que toda a dívida consolidada in­
terna apresentará até 1992 (valor máximo de Cr$ 
.91.24Y.500.000,00, em 1984.) 

9. Assim, há margem suficiente para que scja-Cfctiva­
da a operação em exame, ra7.Üo por que. atendendo as 
exigências constantes nas normas vigentes c no Regimen­
to Interno, opinumos favoravelmente ao pleito contido 
na Mensagem n9 73, d_e_ _!984. na forma do seguínte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 31, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
(SP) a elevar em Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, 
novecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três 
mil, seiscentos e noventa cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve 

Art. !<.> E a Prefeitura do Município-de SUo Paulo, 
Estado de São Paulo, nos termos do-út. 2~ da Resolução 
n<.> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 8.989.603.690.00 (oito bilhões, novecen· 
tos_ e_ oitenta_e nove milhões, seiscentos c três mil, seiscen­
tos e noventa cruzeiros), correspondente a LS24.3 ro.12 
ORTN. considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
5.897,47 {cínco mil, oitocentos e noventa c sete cruzeiros 
e quarenta e nove centavos). vigente cm outubro de 1983, 
a fim de que possa contratar uma operaçãO de crédito de 
igual valor, junto~ Caixa Econômfca Federal. mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social FAS, destinado à c.onstfução de hos­
pitais gerais, nos bairros de Campo limpo c Ttaquera. 

naquele Município. obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Br_asi_l._nl) respectivo processo. 

Art. 2<.> Esta Resolução entra cm vigor na dQta de 
sua publicação. 

Saiu dus Comissões, 3 de n_:taio de_l984.- Roberto 
Campos, Presidente- Fernando Henrique Cardoso; Re­
lator - Albano Franco - José Fragelli - Cid Sampaio 
- Luiz Cavalcante - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer 
da Comissão de Economia conclui favoravelmente à au­
[()rizaç~tt) solicitada, nos termos do Projeto de Resolução 
n9 J 1/84. que apresenta. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros 
para proferir o parecer da Comissão de Constituição_ e 
Justiça sobre o projeto . 

OSR.Ht.UO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidnte. Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, na forma do dis­
posto no art~ 42. item V(. da Constituição. submete ao 
exame do Senado Federal. proposta para que seja autori­
tada a Prefeitura do Municipio de São Paulo, com base 
no que estabelece o art. 2<.> da Resoluçiio n9 93~ de 11 de 
nutubr(l de !976. do Senado Federal, a contratar ope­
raçã() de crédito de CrS 8.989.603.690,00 (oito bilhões. 
novecentos e oitenta e nove milhões. seiscenlo_s e três _mjl, 
seiscentos c noventa cruzeiros) - correspondente a 
1.5:!4.310,12 ORTN. considerado o valor.nominal da 
ORTN de CrS 5.897.49. vigente em oUtubro de 1983_-, 
junto à Caixa Econõmica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial ~- F AS. destinada à construç-ão de_ hospitais gerais. 
rios bairros de Campo limpo e TtUquera. naquela Capi­
tal. 

2. Ten-do em vista as disposições contidas no art. 2'-' 
da Resolução n'1 93. de 1976. do Senado Federal, à ope­
ração em pauhl não se aplicam os limites fixados pelo 
úft. 2'-' da Resolução nQ 62.-de -1975-. -desta casa, haja vista 
que os recursos a serem repassados provêm do FAS. 

:1. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) lei Municipal n'-' !L634. de 27 de outubro de 1977, 
autori7adora da operação: 

b) Exposição de Motivos (EM n<.> 43/84)- do Senhor 
Ministro de Estado da razendu ao ExmQ Senhor Presi-
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dente da República comunicando que o Conselho Mone­
tário Nacional ao apreciar a proposta manifestou-se fa­
voravelmente ao pleito formulado conforme_ o art. 29 
Rc:.<... n'-' 93. de 1976. do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operação com Titulas e Valores Mobiliários, 
favodvel ao pleito. 

4. !\matéria obedeceu o disposto no art. 42, item V[, 
da Constituiç~o: atendeu às normas vigentes que regu­

-lam pleitoS da espécie (Res. n~ 61. de 1975 e Res. n9 93, 
de 1976) e. airldu. o estabelcddo no Regimento Interno 
{art. 106. item II). 

5.- Face ao expo~to, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria. uma vez que é constitucional e 
jurídica. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Solicito do 
nobre Senrrd()r Mário Maia o parecer da Comissão de 
Município~. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Para emitir pu­
rcccr)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Pi"o}eto de Resolução sob· ex:.lme, de aUtoria da Co- -­
missão de Economia. autoriza a Prefeitura do M_unicfpio 
de S~to P:\U!o u c_ontratar operação de crédito no valor de -
Cr-S-H.9lf9.603.69Q.OO (oito bilhões. novecentos e Oítenta 
e nove milhões, seiscentos e três mil seiscentos e n_Oventa 
cruzeiros)~ correspondente a 1.524-.310,12 ORTN, con­
siderado o valor nominal da ORTN de Cr$ 5.897,49, vi­
gente em_ outubro de !983 -,_junto à Caixa Econõmica 
Federal. mediante a utilização de recursos do Fundo de_ 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS,_destínada à 
construção de hospitais gerais. nos bairros de_ Campo 
Limpo e ltaquera. naquela Capital. 

A propo~içào mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça. que a entendeu conforme os câ­
nones legais. pertinentes ao assunto. 

Nos-úspectos que coTnpeteiTi a·este órgão técnico exa­
minar. entendemos que o pleito deva _ser atendido nos 
termo~ do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa. visto que a operação de_crédito a ser autorizada, pro­
piciarú. a.o município. relevantes serviços de interesse so­
cial, especialmente. na área de saúde. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moncyr Oalla)- Os parecere.-; 
-são favoráVeis~ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do Projeto de Re.-;oluçào n<.> 3lj84. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
!\ votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR.~RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em virtude 
da f<llta de quorum para deliberação, as matérias dos 
itens n9s 3 a 18, constituídas _do_s Projetas de Lei da Câ­
muri• nos 51/78, 54/81. 58/81, 47/83, 5/81, 10/81, 44(81, 
53/77. 65/79: Requerimentos n9s 784/83, 99/84 e 
l01/H4: Projeto"s de lei da Câmara n9s 79/79 e 48/83: 
Projetas de lei do Senado n9s 145/81 e 76/83, em fase de 
votação, deixam de ser submetidos a votos, ficando_ sua 
apreciação adiada parll a sessão ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. Há oradores 
inscritos. 

Con..:edo_ _u palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. por cessão do eminente Senador Lenoir Vargas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nunci-rto-se-gutnte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dnres: 

Inicialmente desejo agradecer a gentileza do Senador 
Lenoir Vargas que inscreveu-se .. 
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O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Da! la)- Nobre Sena­
dor Jut:.thy Magalh::ies_~a. Mesa se penitencia perante V. 
Ex'. mas houve um equívoco. Antes de V. Ex~ a palavra 
era do nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fâbio Lucena- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 
que mantenha a p:.l.luvru com o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - A Mesa 
llgrudcce a compreensUo de V. Ex• 

Continuu com a palavm o nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
Srs. senadores: 

Além de agradecer ao nobrt!: Senador Lenoir Vargas e 
gentileza que fez de inscrever-se por mim na última 
quinta-feira. desejo estcrider também o ni"eu agradeci­
mento ao nobre Senador Fábio Lucena Cjue, atenciosa­
mente, me manteve nu tribuna para fazer o seguinte pro­
nunciamento: 

Uma política legislativa correta cm -metária de utili­
zação do solo é imprescindível para a melhor qualidade 
de vida do homem do campo e o maior dii:taffiístnõ de 
uma produção agrícola voltada, n5o só para o-s merca­
dos importadores, mas também para u plenu sat'1sfação 
da demanda interna. 

É sabido que uma sadia or)Ção entre neste sentido não 
pode se contentar com os. mecanismos jurídicos peculia­
res ao Código CiviL Iria~ deve se armar de normas e pre­
ceitos mais imperativos. que levem em contll o interesse 
público inerente ii noção de espaço rural. 

E<>ta evidência salta aos olhos, no Brasil, pelo menos 
depois de 1964. quando a promulgação do Estatuto da 
Terra deu certa autonomia a coerência jurídicas ii pro­
priedade d0 solo. 

Contudo. a legislação muito avançada não teve. na 
prática. a aplicação que muitos desejavam C permaneceu 
letra morta em muitos de suas dLsposiçõe.<;. Mas uma du­
pla incumbt!ncia. rr()\'avelmcntc no segundo semestre le­
gislativo. revestirá de relevo nossa :Jtividade parlamen­
tar. Pmdumam-:;e que. dentro em breve, o Executivo en­
viará ao Congresso Naciomtr um anteproJeto de EstatutO 
da Terra. Assim como aguardu a nossu apreciação nesta 
Casa, o projeto de Código Civil, unanimirllei1tc aprova­
do na Câmara dos Deputados. Esta duplu razão justifica 
que o ussunt~l volte aos foros de debate. 

Não sabemos que novidades pretenderá trazer o proje­
to governamental em matéria·oe Estatuto da TúrU:em­
bora tenhamos tido orx1rtunidade de enviar ao Ministro 
Danilo Vcnturini :iS concluSões a-que che!ioú O GrupO de 
Trabalho do PDS encarregado de _oferecer ao Ministro 
Extraordinário pura Assuntos Fundiários sugestões para 
uma política agrária no Brasil. 

Tivemos naquela ocasião oportunidade de ressaltar, 
como tantos outros, que o nosso País deveria enfatizar 
menos a meta da colonização, que atualmente _tem apre­
sentado fracassos notórios, para ocupar--se: m·ais da re­
forma agrária e das conseqüentes desapropriações, que 
se fazem necessárias, para que a luta conjunta contra o 
mini e o latifUndio possibillie empresa-s e Cstabeleciffien­
tos rurais de porte médio, capazes de produzir a verda-

1deira riqueza do Brasil, direcionada às necessidades dos 
mercados interno e externo. 

O nosso documentO,- apo"iUdO em autoridades riO as­
sunto, acons.elhou ao órgão especializado, que fizesse a 
revisão de áreas prioritárias de reforma agrária, teiido 
em vista que o processo selctivo e localizado não n..-spon­
deu às nossas re-ais necessidades. 

Inegavelmente ;JS áreas criadas até então visaram m-ais 
assentar agricultores expulsos de suas terras por necessi­
dades hidrelétricas do que a combater propriamente o la-
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tifúndio e o minifúndio à promõção individua[ e social 
do ruricola. 

Confirma-nos u correçào deste proceder um documen­
to de 1979. produzindo pela Conferência Mundii.!l de Re­
forma Agrária da FAO/ONU, denominado "Reforma 
Agrária e Desenvolvimento Rural Integrado". 

No texto mencionado, afirma o Conseihu Econômico 
-~Social das Nações Unidas que as modificações estrutu­

rãis que a reforma ugrária implica são condiçãO funda­
mental para o desenvolvimento dos países da América 
Latina e que esta deve ser realizada a curto prazo e em 
caráter global e integral para melhorar a estrutura do pci­
der mediante uma real participação do cumresinato nas 
decisões e nas oportunidades políticas, económicas e so­
ciais. 

Recomendou o encontro internacional que, em cada 
-p-aís~·se selecionem áreas estrafégicas de desenvolvimento 
para que se transformassem em núcleos promocionais e 
de irradiação para a transformação integral da estrutura 
rural. 

Revelou que o setor agrário continuará deprimido e. 
_ineficaz enquttnto permanecerem os atuais modos de 
apropriação da terra e que seria utópico pensar-se numa 
solução dos problemas sociais sem as necessárias refor­
mas estruturais. 

Quulquer medida adotuda. mesmo que ju~tificável in­
dividualmente, será ineficaz se não for acompanhada de 
um processo de profundas reformas estruturai:;. pois só 
estaria aluando sobre os efeitos, deixando intactas as 
causas. 

O documento mostra como é questionado moderna­
menle o conceito de propriedade que é. inclusive. negado 
pela filosofia marxista como direito privado, no tocante 
aos bens de produção. 

E privilegia as concepções que reconhecem o direito de 
propriedade como direito natural de tipo secundário, ou 
mesmo enquadr{tvel numa terceira classe de direitos nu­
turais nl'io indisrens.1veis. vez- que submetidos a outros 
direitos de natureza essencial ou prim[tríu como. por 
exemplo, o direito ti tllimentação e ao trub•1lho. ao ~a­
lúrio justo e ao bem coletivo. 

Deste modo, ainda que deva a propriedade ser respei­
tuda pelo Estado, como qualquer outro tipo de direito 
natural, está sujeita a normas públicas que a regulam, 
con_didonam e podem afetá-la se direitos superiores as­
~m o exigem. 

_É relembrado que no século XVI, o jurista jesuíta 
Suárez m1o considerava a propriedade como um direito 
natural stricto sensu, concluindo que o Estado não podia 
obrigar-se moralmente a respeitá-lo de forma absoluta, 

A1>sim, desde algum tempo, admite-se a possibilidade 
de desapropriação por utilidade pública, que abriu cami­
nho, nas constituições modernas, ao critério do inteT-esse 
público e da utilidade social, até que ã. propriedade pri­
vadu do individuo ou a propriedade pública do Estado 
cederam lugar ao que hoje ao que hoje se denomina a 
propriedade social. 

A partir dai, o texto traça a evolução da doutrina da 
função_ social da propriedade, sobretudo através das 

~ncíclicas papais. 
É repetido que o Papa Leão XIII, na Rerum Novarum, 

afirma ser COJ'!lpatível com a natureza -das coisas que 
uma pessoa possa em determinadas condições 
considerar-se proprietário de algo, mas que, no tocante à 
terra, esta propriedade é um direito natural dependente, 
entre outras coisas,do trabalho que sobre a mesma se 
reuliz~. -

Depois Pio XI, na Quadragésimo Ano, também aco­
lheu~ a função social da propriedade, cabendo a João 
XXIII e Paulo VI, respectivamente, na Mater et Magis­
tra e na Populorum Progressio estabelecer a noção da 
"propriedade-trabalho". 

Puda a sua anterioridade, o documento_da FAO não 
fuz referência a João P<.~uJo II, que na Encíclica Laborem 

Junho de 1984 

Exercens faz excelentes considerações sobre o problema, 
conforme já assinalamos em pronunciamentos anteriores 
e que gostaríamos de record<u neste momento. 

E, __ em homenagem ao princípio do respeito ao traba­
lho, João Paulo II exige que o direito de propriedade seja 
submetido a uma revisão construtiva, tanto na teoria, 
quanto na prática, 
. E_ diz que 

- ·~A tradição cristã nunca defendeu o direito de 
propriedade como absoluto e intocável, pelo con­
trário, sempre o entendeu no contexto mais vasto do 
direito comum de todos utilizarem os bens da 
criação inteira: o direito à propriedade privada está 
subordinado ao direitO ao uso comum, à destinação 
un-íversal dos bens." 

Enfatizando que o trabalho permanece ligado, desde o 
princípio, ao problema da propriedade, o atual Pontífice 
expli<.:<.~: 

"Os meios de produção não podem ser possuídos 
por possuir, porque o único título legítimo para a 
suu posse- e isto tanto sob a forma de propriedade 
privada, quanto sob a forma de propriedade pública 
ou coletiva - é que eles sirvam ao trabalho, e que, 
conseqUentemente, servindo ao trabalho, tornem 
passivei a realizaçllo do primeiro princípio desta or­
dem, que é a destinação universal dos bens e o direi~ 
to ao seu uso comum." 

Cube portanto ao Direito agrário, diieito social por 
ex<..-clência, enfocar a propriedade, cada vez mais como 
dever e obrigação e menos, co-mo direito subjetivo indi­
vidual. 

E deste modo, vinculur estreitamente a propriedude da 
terra ao seu efetivo plantio. O proprietário agrícola tem 
o direito e o dever de utilizar a terra. E o deve fazer de 
modo eficaz, racional, planejado, dentro dos eventuais 
critérios estatais e sem dunos à natureza. 

E quem nUa utiliza a terra perde o único título que jus­
tifica a suu apropritlçilo, deiXando de ser dono e passan­
do esta qualidude àquele que efetivamente a cultiva. 

Igualmente, o gow da propriedade não pode ser 
alheio ao bem comum e à vida em sociedude. 

O homem usufrui de sua terra e dos produtos que nela 
plantar. Mus, em certas circunstâncias, pode ser obrfga­
do u nela plantar aquilo que lhe for solicitado pelo poder 
público, eventualmente a determinado preço e em qu~m­
tidade preestabelecida. 

Do mesmo modo que o poder do proprietário dispor 
de sua terra pode ser afetado pela obrigação cfe afiená-la 
em casos de de5apropriaçUo pOr utilidade pública e so­
ciaL 

Senhores SenadoreS, o documento da ONU, que vi­
mos entoe-ando, deline uma propriedade de- vocação so­
cial que se adapta perfeitamente às necessidades agrárias 
e queremos crer que elas terão abrigo no novo projeto de 
Est<Jtuto da Terra. 

Entretanto, gostaríamos de expressar aqui o nosso de­
senC'J.nto por ver que o projeto de Código Cívil, carente 
de nossa apreciação, aqui no Senado Federal, passou 
sem alterações na Câmara dos Deputados, também na 
parte em que define o direito de propriedade. 

Na Verdade, o seu art. 1266 enuncia que: 
.. 0 proprietário tem a faculdade de usar, gozar e 

dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de 
quem quer que injustamente a possua, ou detenha." 

t bem verdade que seu* 29 -;firma que a propriedade 
deve ser exercida "em consonância com as suas finatida­
des econõmicas e sociais e de modo que sejam preserva­
dos, de conformidade com o estabelecido em lei especial, 
a nora, u fau,na. as belezas naturais e o equilíbrio ecoló­
gico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. E 
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haveria, sem dúvida, algumas outras limitações~ que Ílão 
é nosso propósito aqúi Oetalhar. --

0 que neste momento desejariãiTiOs enfatizar é~o fato 
de constatar que, no País onde a propriedade-função so­
ei~ I é matéria constitucional desde 1946, o codificador 
venhu repetir quase inalterada_a nnguugem Clvíllsüi de 
1916, definfndo a prOpriedade pelo que enfeixa-d-e-Pode-­
res e faculdades e sem fazer como tantos legisladoi-es-mO­
dernos, que a definem,-SobrCtuao, a Par{ir dos deVeres e 
das obrigações que engeiidrá Pài'a- o-proprietário. 

Acreditamos que estes e outras aspectos do projeto 
aprovado pela Câmara não passarão despercebidos neste 
Senado Federal. 

Era o que cu tinha a dizer, Sr. Presidente, sobre o as­
sunto, mas relembrando o problema de propriedade ve-­
rifico que propriedade também é o Colégio Eleitoral. 
Propriedade do PDS pelas soluções, pelos resultados das 
eleições de 1982. Realmente, Sr. Presidente, somos maio­
ria naquele Colégio. Venho pessoalinente, como outros 
companheiros de Partído,lutando pelas modificaçõ'es da' 
regra através das eleições gerais, di retas e im-ediaias. MãS ~ 
isso não foi obtido, não conseguimos dois terços de vO­
tos. Vamos lutar, Sr. Presidente, para que tenhamos a 
maioria do Colégio Eeleitoral em torno de um compa­
nheiro de Partido, porque não posso aceitar como válida 
a tese daqueles que dizem que o Colégio espúrio ê imo­
ral, mas, no entanto, o Colégio passa a ser bom e_b_enéfi­
co desde que venha a ser utilizado em seu Proveito. Mui­
to obrigado, S-r. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maitins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Serúiâor Fábio Lucena, por cessão do 
Senador Hélio Gueiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senudores:: 

Ontem, houve a primeira manifestação de urnas elei­
torais. depois das eleiÇões gerais de 1982. 

Tratu-se, Sr. Presidente, do- pleito municipal de San­
tos, o grande município paulista, em que o povo brasilei­
ro, por uma amostragem realizada no interior de São 
Paulo. manifestou-se plebisCitúiamente a respeito do 
Governo Federal. O resultado, Sr. Presidente, a ninguém 
surpreende. Os candidatos do PMDB alcançaram -63% 
dos votos dos cldadãos santístas e os candidatos do Par­
tido do Governo alcançaram upenas 3% dos votos. 

Este, Sr. Presidente, _é o resultado que atingiríamos, 
em todo o País. na hipótese de uma eleição direta para 
Presidente da República. Qualquer candidato, apoiado 
pelo sistema de Governo em vigor no País, não ultrapas­
sana os 5% do.s votos do povo brasileJro e o-candidato 
das Oposições tenderia a ultrapassar os 60% do eleitora­
do. 

Referenda~se, entre aspas, Sr. Presidente, o Colêgio 
Eleitoral. O povo de São Paulo, por uma fração do seu 
eleitorado, repudia, nas uinas livres, e o faz com um 
comp<trecimento extraordinário, maciço, com uma abs­
tenção pouco superior a I%, repudia e condena os méto­
dos indiretos de eleição, em vigor no País. 

Talvez, apenas um homem, indicado candidato a Pre­
sidente em eleição direta, para enfrentar nas urnas os 
candidatos da Oposição, pudesse reverter os quadros 
dessa perspectiva. Trata-se, sem dúvida alguma, do V ice­
Presidente Aureliano Ch<tves, cuja dísSerisãO com o _Go­
verno, com o sistema e com o PDS, levaria Sua Excelên­
ciu a disputar, com enorme peso eleitoral, uma eleição 
direta com o Governador Tancrcdo Neves,_ com o Depu­
tado Ulysses Guimarães, com o Governador Franco 
MontQro, com o Governador Leonel Brizola, ou co-m 
um outro candidato em quem as Oposições concentras­
sem as suas forças. 

Este, o primeiro refleXo da elciÇão-OeSantos, Sr. Presi­
dente. Quando cassaram o último prefeito eleito daquele 
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mUnicípio, ·o Sr. Esmeraldo Tarquínio, eleitO" nas eféições 
de 1968, e o cassaram ames de assumir o cargo para o 
qt.fúl foru eleito, renunciando também o Vice-Pre[eito 
c!eíto nu mesma chapa, no mesmo dia. quando aconte­
ceu aquela cassação, Sr. Presidente, a enxurrada de arbí­
tfío:l.om_ou c_onta do nosso--PaíS-:- Transformada em área 
reptituda de interesse da segurança riaciolt:!Ci -Cid:ide de 
Santos tiive a seu lado Cerca de 300 municípios na meSma 
situação de inelegibilidade de prefeito e, conseqüente­
mente, de prefeitos nomeados ao sabor dos caciques 
políticos, ao sabor dos generais da política, uma vez que 
os Coronéis são privilégio da Região Nordestina, ao sa­
bor, enfim, Sr. Presidente, da ausência, do afaswmento, 
da nào-participuçào_desses munícipes no processo de es­
colha de seus prefeitos. 

E o que aconteceu, em conseqüéncia? AconteCeu, Sr. 
Presidente, que dezesseis anos decorreram e ficou prova~ 
do _cabalmente que a eleição indireta, isto é, a nomeação 
de governantes, em qualquer dos _níveis, não resolve coi­
sa alguma. 

Ficam a indagar se a eleição di reta para Presidente da 
República pode resolver os problemas brasileiros. O_ fa­
to, Sr. Presidente, ·é que as sucessivãs eleições iridiretas 
não o resolveram e, conseqiientementc, do exemplo de 
Santos. podemos tirar esta ilação tão extraordinária, Sr. 
Presidente: quando o povo é convocado a votar, quando 
ao povo é dado o direito de escolher o prefeito do seu 
município, o governador do seu Estado ou c presidente 

-do País em .que ele vive, o povo o faz com corrsciência, 
com harmonia, com tranqqilídade e, notadamente, cOin 
s~~~doria. -

Mas, Sr. Presidente, o povo elege os seus governantes 
agoru, no Brasil, com uma ânsia, com um apetite de-voto 
verdadeiramente inusitado em nosso história,- pois nun­
ca. ·em- eleições -riulizadas em nosso País, quer em 
eleições gerais ou municipais, tfnhamos verificado um 
índice de absenteísmo quase nulo, ~uase desprezivo, 
~orno o revelado por essa abstenção q;e, numericamen­
te, é insignificante, é mesmo desprezível, registrada na 
eleição para a escolhu do Prefeito de Santos. 

O sr·. Alberto Silva - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muito prazer, 
V. Ex•. nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Mberto Silva- Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• colocu, _estu tarde, aqui, à consideração dos seus 
pares, a ailáiise que faz da eleição de Santos e mostra o 
desejo do povo de votar. a abstenção mínima, e faz aQUe­
las comparações iniciais, fazendo a-ressalva para-o can­
didato provável do PDS, com a eleição direta, o eminen-­
te Vice-Governador Aureliario Chaves. Queria 
cong~~tular-me ~Ir! V. Ex• peta colocação que faz 
lembrar que é da nossa geração fato semelhante~ durante 

_aquele extenso Estado Novo de 15 anos de duração, que 
terminou em 1945. Havia também um impasse à vista, o 
receio de que o Sr. Luis Carlos Prestes fosse candidato à 
Presidência nas eleições diretas e ganhasse, como se o 
povo bra:<.ileiro não tivesse a capacidade de discernir e 
votur nus pessoas que mais conviessem ao interesse do 
País. Naquela ocasião, dois grandes e eminentes brasilei­
ros foram Iançudos candidatos. e V. Ex• sabe disso. Não 
houve complicução nenhuma e um deles foi eleito. Ago­
ra. eu queria apenas. completando o aparte que· v~-Ex~ 
generosamente me deu, dizer que estamos voltando de 
um país em guerra. Em E! Salvador, fomos representar o 
Congresso Naci_onal ~a _p_osse do Presidente José Napo­
leÓn Duarte, que sucedeu a um Advogado emérito por 
todOs Os títulos,- ao que se diz lú, e que as Forças Arma­
das Colocaram no poder. Depois do golpe em que co­
meçaram as guerrilha:<. em E! Salvador, o Exército colo­
c(tU na direção do partido do país um emérito Advoga­
do. homem da maior qualificação que, durante dois 
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anos. arrumou a casa e fez eleições diretas, ~o candidato 
que foi eleitD~ que tomou PosSe, vai, realmente, com o 
11poio das Forças Armada:>, dar uma nova orientação à­
quele pequeno país da Américo. Central. Então, se um 
país em guerra pode ter eleição di reta, por que não o 
Brasil'? Era o que eu queria concluir, dizendo e agrade­
cend') pelo aparte que V. Ex~ ~oncedeu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V~ 
Et'. nobre Senador 0-lberto Silva, que muito ilustra o 
meu pronunciamento, sobretudo pelo aspecto do país 
em guerra a que aludiu V. Ex• 

"O povo de Santos, considerando que os demais 
partidos, Partido dos Trabalhadores e__Partido De­
mocrático Trabulhista, arrebatarum o restante da 
votação, a i}õplilaçilo eleitoral de Santos ~ondenÕu 
O Governo Federal por mais de 95% dos seus vo­
_tos." 

Sr. Pfesidieilte-. este é um número bastante significati­
vo. e se o Governo parasse para pensar, cOmeÇaria a 
fazé-lo com seriedade, seriamente, com acentuada preo­
cupação no quildro reul que está vivendo o nosso País. 
Não há notícias. Sr. Presidente, nu História brasneira, de 
nenhum govern-o que tenha sido assim repudiado nus ur­
nas de modo tão ostensivo, tão veemente, tão implacá­
vel, como se o réu_em julgamento pertencesse àquela ca­
tegoria que comete crimes verdadeiramente imperdoá­
veis e credenci<t.ndo-se, destarte, à sentença mais impla­
cável, mais cruel, como se o povo não estívessejulgando 
mero adversário ocusionalmente no Poder, mas estivesse 
julgando e julgado tendo verdadeiro inimigo responsável 
por todo:; o:; males, despertados na comunid;.~de popular, 
responsável por tudo de mal. por tudo de ruim, por tudo 
de inominável que, de repente, o povo passou a repudiar 
e sobre o qoe. subitamente. passou o povo a tripudiar. 

Este número, 95%, com que o povo de S;.~ntosjulgou o 
Governo Federal, condenando-o, não é apenas t1nicÕ, 
singular, exemplo de punição implacável em nossa His­
tória pertinentemente a qualquer Governo. Não, Sr. Pre­
:;ideme,_é um percentual que nos causa susto, temor e 
um<i preoc~paçào igualmente inusitada. 

Veja V. Ex~. Sr. presidente, que poucos_dias antes de o 
Presidente_ da Repúblicu, acompanhudo de Parlamenta­
res brasileiros, de Ministros e de empresários. partir para 
a visita ao Jupào e à China, uma revista francesa da 
maior seriedade, que circula por entre os órgãos executi­
vos da França inteira. publicava. com larga repercussão 
em toda a Europ;.~, matêria com o seguinte título: "Bré­
sil. uma bomb_u_pre.<>tes a explodir." 

Trata-se da revista L' Actualité, cuja tradução. a fim di 
que conste, como· parte integrante do meu pronuncia­
mento. dos Anuis do Senado, tomei a liberdade de solici­
tar a setores da Embaixada francesa em nosso País. 

-Ouça, Sr. Presidente, alguns pequenos trechos dessa 
reportagem, que hoje navega pelo continente europeu, e 
alie a audição de alguns itens do texto à situação interna 
do Puís, e ao julgamento dessa situação, ontem promovi­
do, em priineira instüncia, pela cidade de Santos, em 
nome do povo brasileiro. 

Diz" li rev-ista: 

"Os romancistas nos prometiam o brack em I 979 
nu terra do Aiatolá. Os banqueiros temiam muito 
mais !985 e um grande doente chamado Brasil." 

Comento, Sr. Presidente, que à luz de observadores es­
trangeiros os banqueiros têm mais medo Cio Brasil do 
que o Ocidente medo tem do Aiatolá Khomeíni, ditador 
do Ir1i. 

Prm>seg_ue a revista, que tem o seguinte subtítulo, na 
reportagem: 

"Um "Buraco Negro" financeiro de 100 bilhões 
provocou uma guerra civil inominável.'' 
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Vem a propósito de palavras de V. Ex~. Senador AI~ 
berto Silva. Nilo é apenas na América Central que a 
guerra grassa a terra e populações; também no Brasil 
essa guerra civil é-inominável, conforme nós o sabemos, 
e consoante agora a imprensa franCesa o pinta, em-Cores 
verdadeiramente dramáticas, e os banqueiros que acredi­
tam reaver seu dinheiro sonham colorido. 

Diz a revista: 

.. Todos as homens políticos. os economistas, os 
empresários qu-e encontrei neste inverno no Rio, em 
Brasília, em São Paulo, são taxativos:- assim que o:;; 
militares que tomaram o Poder há 20 bons anos o 
devolverem aos civis eleitos, em março próximo, o 
Brasil vai suspender o pagamento dos juros sobre 
sua dívlda, um buraco negro financeiro de aproxi­
madamente 100 bilhões de dólares! Nas primeiras 
filas, os observadores terrivelmente interessados: a 
Argentina. com uma dívida de 40 bilhões, a Vene­
zuela com 25, o México com 80 ... 

"Nós não podemos continuar a pagar a dívida 
com a fome dos nossos compatriotas!", diSse-me o 
mais célebre economista brasileiro, Celso Furtado, 
antigo Ministro e. principalmente, autor do progra­
ma econômico do principal partido de oposição, o 
Movimento Democrático Brasileiro. 

"As condições impostas pelo Fundo Monetârio 
Internacional_destroem a estrutura económica do 
País e d_esestabilizam perigosamente a sociedade 
bra:-;ileira", explica Clóvis Ferro Costa, famoso eco­
nomista, ex-Deputado. "Elas são insuportáveis!" 

0-Vice--=Presidente di.\ Associação dOS-Có~merciafl:­
tes do Rio, João Dantas, é ainda mais_direto; "Es_s_as 
condições ameaçam a -o-rdem e a coesão social tanto 
quanto o fariam guerrilheiros ditos subversivos!". 

A questão não é saber se o Brasil se recusará- a 
pagar sua divida, mas quando." 

Leio - repifO~=-textos da revista frailcesa. 

"Atê recentemente, apenas os partidos de Opo­
sição ousavam evocar essa pofõSibilidade: agora, 
fala-se disso a-bertamente nos meios mais -Oficiais do 
poder económico e politico. Os banqueiros interiltJ­
cionais que acreditavam sempre em--reaver seu- di­
nheiro sonham colorido! Entre eles, os bancos cana­
denses. que detêm créditos de cinco bilhões, dos 
quais um bilhão corresponde ao Banco de Mon­
treal. 

O Brasil é "u"mã Nação- em estado de Sitio'\ A 
depressão catastrófica-- em- três anos,_a_renda pes­
soal caiu mãis do que durante a Grande-Crise dOS 
anos 30 - a depressão provocou desde já no Pais 
uma guerra civil inoinirlávcl. De uma ponta a outru 
do País. a fome provoca ·distúrbios: apenas no mês­
de setembro registra mm-se 84 saques a supermercaa 
dos no RiQ de Janeiro, 50 em São Paulo, 94 no NO('­
dcste. Em Tabira ( Ceará) 1.500 mulheres saquea­
ram o mercado. Na Paraíba, a_ polícia dispersou a 
golpes de cassetete 2.000 campOneseS-Tarillntõs que 
tentaram saquear um supermercado. Em Canindé, 
um merceeiro, Sebastião Moreira Uchôa, nos con­
tou: "Eu dou a eles todos os dias um pouco de comi­
da. sem cobrar. m;;~,s eles voltam a ate~car". Ex.istem 
grades de ferro na frente- dos supermercados e em 
volta dos belos bairros do Rio, Porto Alegre, Reci­
fe. 

"Isso pode explodir a qualquer momento, as pes­
soas estão com fome", dizia Fernando da Silva, che­
fe da radiopatrulha de Copacabana. Francisco de 
Mesquíta defende os saqueadores: "Uma reação 
muito natural à fome". 

O índice de criminalidade, em São Paulo, é o s_e­
,g:undo do mundo depois do"f\1éxico. As agressões à 
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mão armada nos edifícios, hotéis, restaurantes, lo­
ju:>, na rua, são co_i;;u c_otidiana. Eu mesmo fui assal­
tado em plena tarde na avenida central de São Paulo 
por cinco pivetes, diante do olhar indiferente _da 
inültidão: meus bolsos foram esvaziados no espaço 
de cinco segundos. sentado no mais célebre dos ba­
res cariocas. o Garota de Ipanema, eu vi passar cor­
rendo um l_adrào seguido por sua vítima: "Pega la­
-drão, pela ladrão_!" No dia seguinte, um jornalista 
alemão era assassinado por um bandido, no Rio de 
Janeiro. 

O que talvez seja ainda pior do q'ue essa crimina­
lidade crescente, é que a população venha a fazer 
ju:>tiça cOm as próprias mãos e que os linchamentos 
-se multipliquem. A multidão massacra os ladrões de 
13. 14 ou 15 anos_com_s_ocos, tampa-s de lata de lixo, 
corre_nte de bicicleta. A própria Igreja, embora in­
suspeita de aprovar o crime, levantou a voz para 
fustigar a prática do Hnchumcnto. Quanto aos poli­
ciais, há muito tempo que matam os ladrões que pe­

_gam_ em nagrante! 
O Nordeste estâ no seu quinto ano ininterrupto 

de seca. Dez milhões de nagelados _n_ào_comem o su~ 
li ciente para matar a fome. No Estado do Ceará, a 
ordem social se desagrega literalmente. O Nordeste 
é uma savana grande como o Ontário. com aproxi­
madamente o dobro da população canadanse. I nfb.­
da po'r mais de 300.000 refugiados, a Cupital do 
Ceará. Fortaleza, se aproxima do milhão e meio de 
habitantes._ Cada manhã, o "trem da miséria" chega 
do _fi_ertão com passageiros, doentes e mortos. NeSsa -
região, a mortalidade infantil atínge 30%. 

"A -situação é desesperadora: milhões de seres 
humanos estão ameaçados de morte este ano", disse 
o Bispo de Recife, Dom Hélder Câmara, homenzi­
nh-O de batina preta manchada e rasgada que, há 
muitos anos. luta contra a miséria e o Subdes_envol_­
vimento do ~ordeste_ _ _brasUeiro. "Existe âgua no 
subsolo, mas é preciso ir buscá-la, e-o Gõ~erti-o tem 
outros interesses. ao que parece". 

S_r_. Presidente, estou l_endo. fazendo <~:lguns saltos e 
peço à ~escorreita e- competentíssím_a Ta-quiirl:lfia do Se­
nado, que transponha do original para as notas_ taquJgrá­
ficas o teor integral da_reportagem da revista francesa. 

O Arcebispo de Fortaleza, Aloísio lorscheider, 
confii'ma a avaliação de Dom Hélder. "Estão mor­
rendo milhares de <.:rianças. O Governo cuida ape~ 

__ n;J.s __ das cidades. O problema da fome assumiu pro­
porções catastróficas. Por orgulho, Brasma não 
quer pedir ajuda Us organiZaÇões internacionais. 
Três milhões de brasileiros podem morrer de fome 
~:-Ú ano". O~ represenÚwte.."' do Ministério da S01úde 
aValiam~ ante a am.eaça, em 250.000 mort9s. Fato 
novo, a catástro.fe suscitot.tQ aparecimento não ape­

_rui_s~dj!; .. Y.m.Jnovimento di!-sol!9~rle_dE.de e.9~ carida-_ 
de. mos também de programas públicos e de um co­
meço de previdência social. 

_OutrO~ bandos de nordestinos_ miserá.v.eis fogem 
para o sul e se instalam nos subúrbios do Reci(e, do 
R!Q_e de Sà_o Paulo.__ onde são rapidamente levados à 
ddiqüência. As_"frentes de trabalho" do Governo 
dàQ. <!Pl' n.a_gelados sal~_rios_ irrisqrio~: 15 dó!~~es por 
més. Em janeiro de 198_3, o quilo de arroz custava 
125 cruzeiros: em dezembro do mesmo ano, 360. O 
preçõ da carne quadruplicou, o do feijão preto de­
cuplkou. 

_Em _n_enhum__lug:.~r :.1 crise é tão visível quanto em 
São Paulo, essa megalõpole de 10 milhões de habi­
tantes que produz, só ela, tanto quanto a Argentina, 
mas onde Q desemprego ultrapassa atu<llmente 20%. 
Tndt.ts as noites. 1,1m.rnilhão de crianças abandona: 
dús Jl_r:rast_arn:s_e pelas ruas mendigando alguns tro-
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cados_ou comida. Ex-contínuos e até executivos ins­
t_a_lar_am bar_I_'?COS nas calçada_s, onde vendem frutas 
e bibelôs. Noventa por cento _dos engenheiros do 
País estão desempregados! 

Entretanto, no seu gabinete em Brasília, Antônio 
Deltim_ Netto, Ministro do Pl<lnt;j_amento, autor do 
.. milagre econômíco". o homem mais detestado do 
Brasil. continua otimista: "Nós atingimos em 1983 
todos os nossos objetivos. Todos, menos um: a in­
nuçUo". Uma bagatela: ela é apenas de 220%.~ 

--Faço um 'paré_ntese para mencionar a última receita do 
Sr. Delfim Netto contra a inflação. Ele disse que "é pre~ 
ciso rezar, rezar, rezar para que caia a inflação." 

O Sr. Luiz Ca.,.alcante- Rezar para ele sair do Minis­
tério cjue ocupa ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V. Ex', 
nobre Senador Luiz Cavalcante. Só que com o resultado 
de o'ntem, na eleição de Santos, não é mais preciso rezar: 
Deltim, Galvêas, Figueiredo, etc., estão com os dias con­
tadOs atê 15 de março de 1985. 

Retomo a revista francesa, Sr. Presidente: 

.. Como se chegou a isso? O crescimento _econô­
"illicb do Biasil por volta do fim dos anos 60, batia 
todos os recordes. "Ninguém segura este país" pro­
cl:.~mavam os adesivos nos parachoques dos carros. 

O "pais do futuro", grande como os Estados_ 
Unidos, com a sexta população do globo terrestre 
(113 milhões), acreditava que todas as esperanças 
_eram permitidas. Ele não tinha audaciosamente 
constituído sua nova Capital sobre um no man's 
land, no centro do País, para melhor se lançar à con­
'l!Jista de seus imensos espaços virgens? Depois de 

__ IS anos de "desenvolvimento a prazo", onde se jo­
gou o dinheiro pela janela, ele é hoje o campeão do 
mundo, não mais de futebol, mas de dívida: 93 bi­
lhões de dóltJres. Só os juros anuais representam 17 
bilhões. t claro, - diz a Revista L'Actualité, em 
sua edição de 4 de maio - hoje está fazendo um 
mês, por conseguinte 

- .. os militares brasileiros não sofreram coino 
seus colegãs argentinos- graças a Deus, digo eu- -
,lúna _d~r[_9ta militar mas, como nos disseram no_ 
Rio, na Bahia, em São Paulo- palavras de milita­
res brasileiros para a revista francesa: 4 'a dívida ex­
terna é a nossa Guerra das Malvínasl" 

Caberia, Sr, Presidente, abrindo novamente parêntese _ 
a estas informações da Revista L'Actualité, fazer ver aos 
militares brasileiros que a dívida não To i por eles cOntraí­
da: os militar.es. precisam entender que não foram eles 
que conlnlfrum a dívida. O que aconteceu e continua a 
acontecer, Sr. Presidente, é que um grupo de militares 
numericamente muito pequeno, esse pequeno grupo, Sr. 
Presidente, tendo à frente o General Octávio Medeiros, 
Chefe do SNI, que ao que parece, ao que tudo indica, 
tem- maíS-poderes, tem maís foi'ça, tem mais- atitorkfide 
d.o que o Exército, do que a Marinha, do que a Aeronáu­
tica, haja vista que o Senhor Presidente da República, 
quando deixou o Brasil, beijou a mão do Genera1 Medei­
ros como gesto de obediência, de submissão, ao SNI, ao 
todo poderoso SNJ, que manda no Exército, manda na 
Marinha. manda na Aeronãutic.a, porque manda no Bra­
sil, é preciso fazer ver, dizia, Sr. Pfesidente, que os rriili~ 
tares brasileiros nada têm_ que ver com a dívida externa 
do nosso Pais. Essa dívida não foi contraída pelo Co­
mando do Jif Exército, quejurisdiciona Estados do Sul 
do Pais, economicamente fortes e politicamente pujan­
tes, e que trata da segurança de nossas fronteiras no cone 
sul do continente, Sr. Presidente, e cuja missão ao longo 
da história tem sido da maior importância para-a manu­
tenção da unicidade e da unidade da Pátria brasileira, e 
cujo exemplo mais recente - refiro-me ao III Exército 



Junho de 1984 

-foi quando ele se alevantou, em 1961, para garantir o 
cumprimento da Constituição e das leis e para assegurar 
a pos.c;e do Vice-Presidente, eleito pelo povo brasileiro, o 
saudoso Dr, João Goulãrt. -

Também essa dívida não foi cOntraída pelo IV EXérci­
to, Sr. Presidente, porque é a parte do Exército com o 
maior gr-au e teor de nacionalismo, de amor à terra qUe 
nóS temos em nosso Páís. Basta, Sr. Presidente, relermos 
o livro -de Oliveira Viana, .. As populações Meridionais 
do Brasil", pam sentirmos co-ino" se transpôs o apeg"O ao 
chão~ o apega· à terra, o apego à gente, em doses e ~m __ 
quantidades muito maiores das populações do Centro­
Sul para as populações nordestinas, transmitindo-se, as-_ 
sim, para os exércitos qúé, ali, hão operado ao lOngO -de 
toda a História,-Sr. Presidente, tendo-se confirmado que 
o homem nordestino só abandona o seu espaço, a sua 
terra e a sua gente, quando é coagido pela fome, e o faz 
única e exclusivamente para sobreviver. 

&sa dívida, por conseguinte, não foi _contraída peJO 
IV Exército. Também não foi contraída pelo I Exército, 
Sr. Presidente, com sede no Rio de Janeiro. O I Exército, 
que é o receptáculo e o guardião das mais nobilitantes 
tradições históricas do nosso País, não contraiu, por seus 
comandantes e comandados., um só centavo de dólar, 
dessa escandalosa, monstruosa e pecaminosa dívida ex­
terna. 

Não foi essa dívida contrafda pelo II Exército, Sr, Pre­
sidente, que tem sede no Estado de São Paulo; não! Não 
foi contra/da, também, pelo Comando Militar da Ama­
zônia, que cuida da segurança da Pátria, numa das re.: 
giões mais inóspitas do Brasil, Já no gr-ànde -Setentrlão,lá 
no extremo ocidental de nossa Pátria, o Coman-do Mili­
tar da Amazónia que tanto tem dado de si para manter 
incólume a soberania nacional aO-longo de um território 
que contém li mil quilômetros Hneares de extensão de 
fronteiras com países latino-americanos. 

Não, Sr, P-residente, ao contrário do que dizem alguns 
militares, a dívida externa não é a Guerra das Malvinas 
dos militares brasileiros. Não! O Exército, como insti­
tuição nacional, a Marinha, como instituição e-a Aero­
náutica, como instituição, nada têm que ver com essa 
divida, Sr. Presidente, porque eu não me permito, e não 
creio que alguém possa consentir-se, nem mesmo em ad­
mitir, em pensar, em imaginar possa um Delfim Netto 
ter qualquer identidade com o Exército, com a Marinha 
ou com a Força Aérea do nosso Pais. 

O que está faltando, .Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para que nós possamos salvar o Pafs desses precipícios 
que estão descritos aqui, em letras candentes, pela revista 
L'Actualité, de Paris, o que nos está faltando, Sr. Presi­
dente, é que os militares brasileiros, principalmente os 
que exercem funções :de comando, não mtiis se deixem 
engabel<u, enganar, iludir, ilaquear pelos delfins, pelos 
galvêas, pelos pastores, e que passem pelos flgueíredos, e 
que passem, esses militares, a apoiar as mais legítimas 
reivindicações do povo brasileiro, de quem eles São pro­
duto e, por conseguinte, de quem são irmãos. Dentre es­
sas reivindicações, a de maiOr destaque ê relacionada 
com a restauração da eleição direta para a escolha do fu­
turo Presidente da República. 

Retomo a leitura do texto francês: 

"Em 1963, antes do golpe, o índiCe de inflação 
atingia 75%. Ele era em 1983, de 220%! Quanto aos 
escândalos de antigamente, parecem pecadilhos 
comparados à corrupção praticada em grande esca­
la pelas mais altas personalidades do poder-, mili­
tares e tecnocratas." 

Palavras da revista L'Actualité, edição de 4 de maio 
deste ano, ao que parece, Jançada na E_uropa para orien­
tar o pensamento, para informar o pensamento europeu 
a propósito da -vlagCm das_ autoridades brasileiras, à 
frente o Presidente da República, aos países do extremo 
Oriente. 
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"Ordem e Progresso" proclama a Bandeira brasileira, 
inspirando-se_no filós'!fo_ francês Auguste Comte. __ !'lem 
ordem nem progfesso, esse é o balanço de 20 anos de di­
tadura militar. 

"0 regime militar-tecnocrata enriqueceu, no- iní­
cio, ;,~_,classe média às c_ustas dos pobres_. "'Atualmen­
te, ele empobrece rapidamen"te a classe m-édia", diz 

_ um gen~er_al, antigo presidente do clube militar. "Em 
três anos o poder aquisitivO diminuiu i:in 12 por 
cento, mais do que durante a Grande Crise. O índice 
de descm_p~ego é alucinante: 25 por Cento. A p-iõ­
duçào industrial recua há três anos, a totalidade das 

_ _-receitas das exportações é dedicada ao pagamento 
dos jUros da dívida ... Essa situação pode levai- rapi· 
damente a uma formidável explosão social." 

Sr. Presidente, aqui cabe num novo parêntese, uma re­
tificaçào. Diz a- revista que a totalidade das receitas das 
exPortuções ê dedicada ao pai:amento dos juros da dívi­
da. NãO! O certo será: nem o Saldo da balança comercial 
é suficiente para o pagamento dos juros da dívida. Este é 
o certo. Sendo os juros-da dívida de 14-a 17 bílhões de 
dólares e sendo de 9 bilhões de dólares a difererlça entre 
as exportuções_e as importações, nem o saldo positivo da 
balança comercial dá para pagar os juros da dívida, sem 
acrescentarmos aí os spreads e as amortizações do princi­
pal. 

"Sinal dos tempos; no outono passado, pela prÍ­
meira vez, o "CongresSo ousou desafiar o poder mili­
tar e rejeitou a "desindexação" -que exigia o Fundo 
Monetário lnterna_cional. Tudo indica que--daqu-i a 
um ano - ou seja, assim que os militares tiverem 
deixado o poder- o Brasil proclamará de fato, se­
não oficíaltnente, uma ''moratória" e_exigirã a rene: 
gociação com Os seus c1edores dos tennos de paga· 
rrH~·nio--(fos- juros d-a dívida. As condiçõei impostas 
pelo Fundo Monetárío Internacional para quebrar 
o círculO -viciOsci-âa-lnnação têm pol- efeito desãgri­

-8:ar Iítcralrriente a economia brasileira. Eles provo­
cam uma tra-nsrerênda -réal da riqueza do p-aís Para 
os pafses inôust"rializã.dos, em primeiro lugar para 
os E!:itados Unidos. 

"Não s.e deve procurar dificuldades onde não há" 
diz Celso Furtado. "Nós dispomos de 22 bilhões de 
dólares em receitas para pag-ar 35 bilhões de dólares 
-jUros da dívida e importações vitais".~ 

Exceçào feita aos membros dO- govúfto -~itua-C 
cOntrolado pelos militares, existe um consenso entre 
os industriais, comerciantes, financistas de São Pau­
lo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte: o Brasil exigirá 
de seus credores três coisas: 

1- Um "sursis" de três anos, o tempo de recolo­
car em m:Jrcha sua economia; 
2- prazos de pagamento; 
3- taxas que não ultrapa~_sem sete ou oito por 

cento," 
Atualmente, Sr. Presidente, a taxa de juros a cliente~ 

preferenciais norte·americanos, a chamada prime "rate. 
está estipulada em 12,5%. E como os juros americanos 
arrastam com eles as taxas interbancárías de Londres, as 
taxas ·aa Jibor européia, todos os dólares europeus, quer 
dos banqueiros que emprestam diretamente às entidades 

_s;aptadoras de empréstimo do Brasil, quer os banqueiros 
que tomam dinheiro empreStãdo a interffiediádOs, Pa­
gando a esses ·intermediários os chamados spreads, que 
depois são cobrados da nosso País e que, atualmente, se 
constituem nos spreads mais caros de todos os países de­
ve-dores do mundo; todos os dólares europeus tendem a 
acompanhar os processos_de empréstimo à taxa cobrada 
pelo mercado norte-americano que, segundo estimativa 
de renomados especialistas, neste ano de 1984, em conse­
quência das exigêi"lcias da- eConomia dos Estados Unidos, 
deve atingir os 18%, 19% ou mesmo 20%, re-petindo per­
centuaT já atingido anteriormente. 
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Assim, Sr. Presidente, dentre as_exigências que o nosso 
Pais deverá fazer quando os militares entregarem o Po­
der aos civis, isto é, à sociedade brasileira, conforme are­
vi~ta francesa, consta de que as taxas não ultrapassem 7 

- a 8% taxas de jurOs nos contmtos de cmpréstímos inter­
nacionais. 

''Tancredo Neves, governador do Estado de Mi­
nas Gerais (moderado, centrista, pragmático)~ o h o· 
mcm mais indicado para suceder em 1985 ao presi­
dente João Figueiredo, inclína~se por um arranjo do 
seguinte tipo:"~ preciso chegar a uma solução que 
evite a quebra dos bancos dos países industrializa­
dos, mas que também evite a quebra do Brasil", diz 
Mauro Santayana, seu conselheiro político. 

"0 Brasil dispõe de um enorme poder de pechin­
cha", diz Luiz Bueno Vidigal Filho, presidente da 
Federação das lnd~strias de São Paulo. "Sua si­
tuação estratégica, suas colossais reservas àe mi­
nério e o mercado que representa para os exporta­
dores dos países industrializàdos". 

O ucordo atual com o FMI, reduzindo a massa 
monetária de maneira draconiana, provoca falên­
ciaS em cascatas, a subida desenfreada do desempre· 
go, juroS altos (30%) para os agricultores e as peque­
nas e médias empresas. ··um verdadeiro desastre 
pois ao mesmo tempo a inflação não serã inferior a 
150%'\ diz Maria da Conceição Tavares, professora 
de Economia da Universidade do Rio de Janeiro. O 
humor popular qualifica as taxas hipotecárias de 
130% de "bomba de nêutrons" (elas deixam os imó­
veis intactos e maiam os moradores)." 

Veja, Sr. Presidente, os juros da política habitacional 
brasileira sãõ vistos, na Europa, como bomba de nêu­
trons; deix:Jm os imóveis intactos e matam os morado­
res. 

Sr. Presidente, V. Ex' me acena com o sinal vermelho. 

O SR. P~IDENTE (Martins Filho)- V. Ex• tem l 
minuto para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu peço a V. Ex• tolerân­
cia de um pouco mais de l minuto para concluir o depoi­
mento desta revista. 

••Quanto ao famoso superávit da balança comer­
- -ciaJ (seis bilhões de dólares em 1983) do qual se feli­

citam a si próprios Delfim Netto e o FMI, não é de­
vido apenas à alta das. exportações." 

Sr. Presidente, aqui, os franceses, com a su_a percuciên­
cia, elucidam bem a questão. Elucidam para aqueles que 
costumam, apenas por prazer de agradar ao poder de 
bem servir_aos governantes, que tentam tapar o sol com 
a peneira, 

" ... o superávit é resultado também da redução 
das importações, principalmente de matérias~ 

primas indispen-sáveis à indústria brasileira. A ele­
trónica não possui componentes. A indústria qufmi­
ca é incapaz de conseguir o enxofre de que precisa. 
A agricultura não possui fertilizantes e o Brasil tem 
que importar arroz e milho, dos quais era exporta~ 
dor. Em três anos, a produção industrial diminuiu 
15%, e o- produto nacional bruto diminuiu quatro 
por cento em 1981, um por cento em 1982, seis por 
cento em 1983. Os investimentos estão paralisados e 
ê finalmente a exportação, o pulmão que permite 
-aináá respirar, -qUe estú ameiçada: "A formação de 
capital foi atingida. Em suma, a economia do país 
dá marcha à ré", diz Níveo Friedrich, pfcsid6llte do 
Sindicato das Indústrias de Calçados do Rio Gran-
de do Sul. · 

A incompetência, a corrupção, o ressentimento 
em relação aos militares e tecnocratas (o Brasil tem 
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mais de 350 empresas estatais, responsáveis por 
mais da metade da dívida externa) provocaram um 
movimento irresistível que culminará, em um ano-, 
com a volla dos civis ao poder. Os mititares fazem 
questão apenas de sair de cabeça erguida e de não 
serem julgados e punidos, como na Argentin?-." 

Quero lembrar aos militares, Sr. Presidente, que no 
Brasil houvC uma anistia em -setembro de 1979. Essa 
anistia, que caminha para o seu primeiro lustro, foi total­
mente absorvida pela sociedade brasileira e, na Argenti­
na, os militares foram, estão e continuarão a ser punidos 
porque o que eles fizeram na Argentina qualquer gover­
no eleito pelo povo, com um mínimO de senso deju_stiça, 
teria que puni-los, em particular, os generais argentinos 
que, há muito e muito tempo, já deveriam estar no local 
em que hoje estão, isto é, na cadeia, que é o domicílio 
apropriado para criminosos daquele jaez e daquele matiz 
portenhos. 

Com relação ao Brasil, Sr. Presidente, não registra­
mos, da parte de nossas Forças Arm-adas, atas que as po­
nham em situação de igualdade com os militares argenti­
nos e, por conseguinte, nada têm os mHitar.es brasileiros 
por que temer. Têm a temer, isso sim, a continuação do 
estado a tua[ a que o regime conduzíu nosso País, porque 
se a economia continuar em rirmo de march11 à ré, a crise 
que já atingiU a classe média, por conseguinte, já afirigiU 
as classes militares, notadamente, a população militar 
que se situa na faixa entre Tenente e Major- não me re­
firo, -evidentemente, ao Senador Luiz Cavalcante que foi 
promovído a Tenente--Coronel antes de entrar no Sena­
do; refiro-me, todavia à grande massa populacional mili­
tar, Sr. Presidente, que está equiparada economicamente 
à classe média brasileira que é a parcela mais substancial 
da nossa população, quer na sua dimensão numérlca, 
quer na sua contribuição para a atividade econômica, 
pois dentre, Sr. Presidente,... -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia apela para que V. Ex• conclua o seu discursO. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... a população economi­
camente ativa, avulta com extraordinário percentual a 
classe média assim como dentro das Forcas Armadas a 
camada populacional militar que se situa entre Tenente e 
Major é, numericamente, a mais expressiva das nossas 
corporações. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador Fábio Lucena, 
permite-me V. Ex'? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Portanto, Sr. Presidente, 
não há, para os militares, o que temer, em absoluto. Eles 
devem temer o que a sociedade está temendo, o que aso­
ciedade teme: ~r continuação do regime que aí está, com a 
nomeaçiio de presidentes que <:~penas hão conduzido o 
nosso Pais para o despenh<:~deiro, para o desfiladeiro, 
para o abismo e para o cuos. 

Ouço V. Ex', nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Senador Fábio Lucena, mo~ 
déstia à parte, eu sou General-de-Brigada do EXército. 
Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- E com muita honra para nós. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se_i, -nobre Senador L,~,liz_ 
Cavalcante, primeiro porque as A lagoas nunca deram ao 
Brasil, em fase nenhuma da nossa História, desde a Pro~ 
clamação da RcpúbHca, homens ilustres com patente in~ 
ferio r ;l de Generais. Eis o exemplo do grande Floriano e 
do próprio Deodoro da Fonseca. 

O Sr. José Lin_s_ - Permite V. Ex' um aparte? 

OSR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex', nobr:~~ena­
dor. 
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O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, em 
primeiro lugar, quero parabenizar o Partida de V. Ex' 
pe!u vitória de Santos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito obrigado. 

O Sr. José LiriS -Não há pOrque nao -fazé:fo, jã que 
estamOs num processo democrático e, para mim, a maior 
subedoria desse processo é exatamente a rotatividade do 
poder. Nào_há nenhum governo, nobre Senador, que 
possa satisfazer às esperanças, às expectativas do povo 
de um modo total e completo. t exatamente a rotativida­
de trazida pela democracia que permite a renovação das 
esperanças. V. Ex', portanto, merece os parabéns que eu 
lhe dou, tendo em vista a vitória de Sai1tos. QUãiito ao 
artigo do repórter francês, é visivelmente exagerado. Ele 
eleva a 30% a mortalidade no Nordeste, o que é um ab­
surdo; a 25% o desem-prego total no P<!ís. 

O SR. FÁBIO LUCENA - :t pouco, -Excelência. 

O Sr. José Lins- Nem nas capitais, onde o desempre­
go ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu acho que ele está mini­
mizando. 

O Sr. José Lins - ... esteve Crescendo durante muito 
tempo, o desemprego chega a mais de 12%. Fez V. Ex~ 
referências aos juros. F_elizmente, e_u a~ho que os juros, 
este ano, não irão de 14 a 17%. Mesmo a 14%, com a 
dívida _d_e 100 bilhões, se estivéssemos pagando juros 
sohre esse total, evidentemente, daria apenas 14 bilhões. 
Mas a taxa de juros, como V. Ex' sabe, estâ inferior a 
14%, como V. Ex• cita. O articulista chega até a dar um 
progrJma de repoSicionamento do Brasil quanto à dívi­
da. Eu nada tenho a acrescentar, porque cada um faz a 

_anáUse: :que- lhe compete. Todavia, achO que eviâerite­
mente este artigo em nada nos ajuda; exagera a nossa si­
tu?~cilo, f!ega o esforç_o_que nós estamos fazendo, coloca­
nos numa situação difícil e, portanto, não me parece que 
mereça a acolhida da nossa parte. Era só. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço e termino, Sr. 
Presidente, recordando ao eminente Senador José Uns 
que conforme o relatório do Banco _Çentral, re]ativo ao 
ano passado, os juros da dívida em 1982, atingiram 12 
bilhões de dólares. 

O ~;_José Lins- Ê verdade, mas, V. Ex• sabe que a 
taxa de juros chegou a 21%. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Em segundo lugar, gosta­
ria que S. Ex• me permitisse transferir as parabenizações, 
que as remete ao PMDB, para o povo de Santos que, na 
realidade, é o grande vitorioso pela escolha do seu prefei-
to. 

Quando se escolhe um governante, nobre Senador, de­
saparecem no ato da escolha a cor política, a coloração 
partidária daquele governante eleito ou escolhido, preva­
lece até .. ~ 

O Sr. José Lins- Teoricamente, isSo é bonito, mas V. 
Ex~ eslú vendo que- não é o que acontece. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... prevalece até o ato da 
cs~QJ..IE1.L.5> progra~a_,_!!:~cses, as soluções g_~erecic!_as p~lo 
candidato na sua pregação democrática nas praças 
públicas. 

Quanto a V. Ex• não concordar com os conceitos emi­
tidos pela revista francesa, é direito de V. Ex', nobre Se­
nador José Lins. E se V. Ex' concordasse, eu diria que o 
plenário deste Senado, desafiando todas as leis da gravi­
tação uiliVeiSal, teria virado de cabeça para baixo, por­
q_w __ g_ç farp, Ex~._s~ia um e_;;panto para todos nós, se, al­
guma vez, V. Ex' _conc_orda,sse com dados que retratam 
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fielmente a situação a que o Governo do Brasil levou o 
povo brasileiro. 

O Sr. Jõsé Lins- Se V. Ex~ diz que retrata fielmente, 
V. Ex' já encampa tudo o que diz o articulista. Não me 
cabe_ comentár_io algum a respeito disto. 

O SR. FÁBIO LUCENA - -Assim, Sr. Presidente, 
co':l~luindo, eu não -~abia que Sua Excelência o Senhor 
Presidente Jo;Jo Figueiredo havia morrido. Tomei co­
nhecimento do fato por declarações de Sua Excelência o 
Senhor Presidente, em Los Angeles, aos jornalistas brasi­
leiros, quando perguntaram para o Senhor Presidente 
Joüo Figueiredo as impressões de Sua Excelência sobre a 
sua viagem ao ex_terior. E o Senhor Presidente disse aos 
jornalistas brasileiros: "Para vocês, da Imprensa", isto é, 
para vocês do povo brasileiro - porque a Imprensa re­
presenta o povo brasileiro, notadamente, quando está no 
exterior- ''para vocês da Imprensa"- dísse o General 
Figueiredo - '"eu estou morto, eu já morri e não quero 
entrar para a História, eu quero entrar para o Céu". 

De qualquer forma, Sr. Presidente, requiescat in pace. 
Amém. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FÃB!OLUCENA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

BRASIL 
UMA BOMBA PRESTES A EXPLODIR 

Um "Buraco Negro" financeiro de 100 bilhões 
- j:jiõ-voco_u-uma guerra civil inomináVel. (E canaà(m­

ses) que acreditam reaver seu dinheiro sonham colo­
rido! 

Por Louis Wiznitzer 

Os romancistas nos prometiam o "brack" em 1979 na 
terru dos Ai~:~tolá. Os banqueiros temiam muito mais 
1985 e: um grande doente chamado Brasil... Todos os ho~ 
mens políticos, os economistas, os empresários que en­
contrei neste inverno no Rio, em Brasília, em São Paulo, 
são taxativos:_ assim que os militares que tomaram o po­
der há 20 bons anos o devolverem aos civis eleitos, em 
março próximo, o Brasil vai suspender o pagamento dos 
juros sobre sua dívida, um buraco negro financeiro de 
aproximadamente 100 bilhões de dólares! Nas primeiras 
filas, os observadores terrivelmente interessados: A Ar­
gentina, com uma dívida de40 bilhões, a Venezuela com 
25, o Mêxico com 80 ... 

"Nós não podemos continuar a pagar a dívida com a 
fome dos nossOs compatriotas! Disse-me o mais célebre 
economista brasileiro, Celso Furtado, antigo ministro e, 
principalmente, autor do programa econômico do prin­
cipal partido de oposição, o Movimento Democrático 
Bmsileiro." 

"As condições impostas pelo Fundo Mon-etário Inter­
nacional destroem a estrutura económica do País e de­
sestabilizam perigosamente a sociedade brasileira", ex­
plica Clóvis Ferro Costa, famoso económista, ex· 
deput<~do. "Elas são insuportáveis"! 

O vice-presidente da associação dos comerciantes do 
Rio, João Dan tas, é a indu mais direto: "Essas condições 
ameaçam a ordem e a coesão social tanto quanto o fa­
riam- guerrilheiros ditos subversivos"! 

A questão não é saber se o Brasil se recusará a pagar 
sU-a dí\lida, mas quando. Até recentemente, apenas os 
partidos de oposição ousavam evocar essa possibilidade: 
agora, fala-se_ disso abertamente nos meios· mais oficiais 
dO -poder económico e político. Os banqueíros ínterna­
cionais que acreditavam sempre em reaver seu dinheiro 
sonham colorido! Entre eles, os bancos canadenses, que 
detêm créditos de cinco bilhões, dos quais um bilhão cor­
responde ao Banco de Montreal. 
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O Bmsil é "uma nação em estado de sítio". A depres­
são catastrófica - em três anos, a renda pe.o;s:oal caiu 
mais do que durante a Grande Crise dos anos 30- pro­
vocou desde já no País uma guerra civH ÜJOmiiláVel. De 
uma ponta a outra do País, a fome provoca distúrbios: 
apenas no mês de setembro registrara-se 84 saques a su­
permercados no Rio de Janeiro, 50 em São Paulo, 94 rio 
Nordeste. Em Tabira (Ceará} 1.500 mulheres saquearam 
o mercado. Na Paraíba, a polícía dispersou a golpes de 
cassetete 2.000 camponeses famintos que tentaram sa­
quear um supermercado. Em Canindé, um merceeiro, 
Sebastião Moreira Uchôa nos contou: "Eu dou a eles to­
dos os dias um pouco de comida, sem cobrar, mas eles 
voltam a tJtacar", Existem grades na frente dos super­
mercados e em volta. dos belos bairros do Rio, Porto 
Alegre. Recife,_ 

.. Isso pode explodir a qualquer momento, as pessoas 
estão com fome", dizia Fernando da Silva, chefe da ra­
diopatrulha de Copacabana. Francisco de Mesquita de­
fende os saqueadores: "Uma reação muito natural à fo-
me". 

O índice de criminalidade, em São Paulo, é o segundo 
do mundo depois do México. As agressões a" mão arma­
da nos edifícios, hotéis, restaurantes, lojas, na rua", são 
coisas cotidianas. Eu mesmo fui assaltado em -Plena tar­
de na avenida central de São Paulo por cinco pivetes, 
diante do olhar indifúente da multidão: meus bolsoS fo­
ram esvaziados no espaço de cinco segundos. Sentado no 
mtJis célebre dos bares cariocãs, o .. Garota de Ipanema", 
eu vi passar correndo um ladrão seguido por sua vítíma: 
"Pega ladrão, pega ladrão"! N-õ dia se,iuinte, um jorna­
lista alemão era assassinado por um bandido. 

o que talvez seja ainda pior do qUe essa ciiinínalidade 
crescente, é que a população venha a fazer justiça com as 
própriLls mãos e que os linchamentos se multipliquem. A 
multidiio mas.sacra os ladrões de 13, 14 ou 15 anos com 
socos, tampas de lata de lixo, cori'ente de bicicleta. A 
própria Igreja, embora insuspeita de aprovar o crime, le­
vanlou a voz para fustigar a prática do linchamento. 
Quanto aos policiais, hã muito tempo que matam os Jâ.~ 
drões que pegam em flagrante! 

O Nordeste estã no seu quinto ano ininterrupto de se­
ca. Dez milhões de flagelados não comem o suficiente 
para matar a fome. No Estado do Ceará a ordem social 
se desagrega literalmente. O Nordeste é uma savana 
grande como o Ontúrio com -aprOximadamente o dobro 
da população canadense. Inflada por mais de 300.000 re­
fug~os, a capital Fortaleza se aproxima do milhão e 
meio de habitantes. Cada manhã, o "trem da miséria" 
chega do sertão com passageiros, doentes c mortos. Nes­
sa região, a mortalidade infantil atinge 30%. 

"A situação é desesperadora: milhões de seres huma­
nos estão ameaçados de morte este ano", disse o bispo 
do Recife, Dom Hélder Câmara, homenzinho de batina 
preta, manchada e rusgada que, há muitos anos, luta_ 
contra a miséria e o subdblenvolvimento do Nordeste 
bra.sileiro. "ExiSte água rio subsolo, mas é preciso ir 
buscá-la, e o Governo tem outros interesses, ao que pare­
ce". 

O arcebispo de Forw.leza, Aloísio Lorscheider, confir-, 
ma a avaliação de Dom Hélder. "Estão morrendo milha­
res de crianças. O Governo cuida apenas das cidades. O 
problema da fome assumiu proporções catastróficas. Por 
orgulho, Brasília não quer pedir ajuda às organizações 
internacionais. Três milhões de brasileiros podem mor­
rer de fome este ano". Os representantes do Ministério -
da Saüdc avaliam antes a ameaça em 250.000 mortos. 
Fato novo, a catástrofe suscitou o aparecimento não pe­
nas de um movimento de solidariedade e de caridade, 
mas também de programas públicos e de um começo de 
previdência soCial. 

Outros bandos de nordestinos miseráveis fogem para 
o Sul e s_e instalam nos subúrbios do Recife, do Rio e de 
São Paulo, onde são rapidamente levados à delinqUên-
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cia. As "frentes de trabalho" do Governo dão aos f1ag~­
!udos salário irrisórios: 15 dólares por mês. Em janeiro 
de !983, o quilo de arroz Custava 125 cruzeiros: -em de­
zembro, 360. O preço da carne quadruplicoU, o do feijão 
preto duplicou. 

_ Em nenhum lugar a crise é tão visível quanto em São 
Paulo, essa megalópo!e de_ lO milhões de habitantes que 
produz só ela tanto quanto u Argentina, mas onde o de­
semprego ultrapassa atualmente 20%_ Todas as noites, 
um milhão de_ crianças abandonadas arrastam-se pelas 

- ru:.t$ mendigando alguns trocados ou comida. Ex­
contínuos e até executivos instalaram b:uracos nas calça­
das, onde vendem frutas e bibelõs_ Noventa por cento 
dos engenheiros do País estão desempregadosr 

Entretanto, no seu gabinete em Brasíli<_t, Antônio Dei~ 
fim Netto, Ministro do Planejamento, autor do ''milagre 
económico", o homem mais detestado do Brasil, conti­
nua otimista: "Nós atingimos em 1983 todos os nossos 
objetivos. Todos menos um, a inflação". Uma bagatela: 
ela é apenas de 220% ... 

Como se c_b~ou a isso? O crescimento económico do 
Brusil por volta do fim dosanos_60, batia todos os recor­
de~~ "Ninguém segura este País'' proclamavam os adevi­
vos nos parachoques dos carros. 

O "país do futuro", grande como os Estado Unidos, 
com a sexta população do globo (113 milhões) acredita­
va que todas as esperanças eram permitidas. Ele nàn_ti~ 
nha audu_ciosamente constituído sua nova capital sobre 
um "no man's land", no centro do País, para melhor se 
lanç<.tr à conquista de seus imensos espaços virgens? De­
pois de 15 anos de "desenvolvimento a prazo", onde se 
jogou o dinheiro pela janela, ele é hoje o campeão do 
mundo, não mais de futebol, mas de dívida: 93 bilhões de 
dólares. Só os juros anuais representam 17 bilhões. t cla­
rq~ os militares brasileiros nào sofreram, como seus cole­
_gus argentinos, uma derrota militar mas, como nos disse­
ram no Rio~ na Bahia, em São Paulo: "A dívida é a nossa 
guerra das Malvinas!" 

Em 1963, antes do golpe, o índice de inflação atingia 
75%. Ele era cm 1983 de 220%! Quanto aos es_cândalos de 
antigamente, parecem pecadilhos comparados à cor­
rupçUo pruticõ:Jda em grande escala pelas mais altas per­
sonalidades do poder- militares e _tecnocratas.. "Ordem 
e_ progresso", proclur:na a bandeira brasileira, 
inspirando-se no filósofo francês Auguste Com te_. Nem 
ordem nem progresso; esse é o balanço de 20 anos de di­
tadura militar. -

O regime militar~tecnocrata_ e_nriqueceu__ no)nicio, a 
cla:;se média às custas dos pobres. "Atualmente, ele em­
pobrece rapidamente a classe média", diz um general, 
antigo presidente do Clube Militar. "Em três anos o po­
der uquisitivo diminuiu em 12 porcento, mais de que du­
rante a Grande Crise. O índice de desemprego- é-aluci­
nante: 25 por cento. A produção industrial recua há três 
anos, a totalidade das receitas das exportações é dedica­
da ao pagumento_ dos juros da dívida ... Essa situação 
pode levar repidamentç a uma formidável _explosão so­
cial". 

Sinal doS tempos, no outoilo passado, pela primeira 
vez, o Congresso ousou desafiar o poder militar e rejei­
tou a "desindexação" que exigia o Fundo Monetário In­
ternacional. Tudo indica que daqui a um ano- ou seja, 
aSsim que os militLlres tiverem deixado o poder- o Bra­
sil proclamará de fato, senão oficiaJmente. uma "mora­
tória" e exigirá a- renegOciação com Os seus credores dos 
te~fu~s de pagamento dos ju-~os da dívida. As condições 
impostas pelo Fundo_Monetário Internacional para 
quebrar o circulo vicioso da- inflação têm por efeito desa­
gregLlr literalmente a economia brasileira. Eles provocam 
uma transferência re9.l da riqueza do País para os países 
industriuliza~os, em primeiro lugar para.os Estados Uni-
dos. -

"Não se d~ve procurar dificuldades onde não há'' diz 
Celso Furtado. "Nós dispomos de 22 bilhões de dólares 
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em receitas para pagar 35 bilhões de dÓlares- juros da 
dívida e importações vitais." 

Exceção feita aos membros do governo atual, contro­
lado pelos militõ:lres, existe um consenso entre os indus­
triais, comerci<lntes, financistas de São Paulo, Rio de Ja­
neiro, Belo Horizonte: o Brasil exigirá de seus credores 
três coisas: 

I -Um sursis de três anos, o tempo de recolocar em 
marcha sua economia; 
2- prazos de pagamento; 
3- taxa:> que não ultrapassem sete ou oito por cento. 
Tancrcdo Neves, Governador do Estado de Minas 

Gerais (moderado, centrista, pragmático), o homem 
mais indicado para suceder em 1985 ao Presidente João 
Figueiredo, inclina-se por um arranjo do tipo: "É preciso 
cheg;u a uma solução que evite a quebra dos bancos dos 
pãíses industriLllizados, mas que também evite a quebra 
do Brasil", diz Maur{! Santayai1_U, seu conselheiro poHti­
co. 

'-'O Brasil dispõe de um enonne poder de pechincha", 
diz Luiz Bueno Vidigal Filho, presidente da Federação 
das IndústriaS de S~o Paulo ... Sua situação estratégica, 
suas colossais reservas de minério e o mercado que repre­
senta paru os ex:portadores dos países industrializados". 

O acordo atual com o FMI, reduzindo a massa mone­
táría cfe maneira draconiana, provoca falência em casca­
tas, a subida desenfreada do desemprego, juros altos 
(30%) para os agricultores e as pequenas e médias empre­
sas". Um verdadeiro desastre pois ao mesmo tempo a in­
f1ação não será inferior a 150%", diz Maria da Con­
ceição Tavares, professora de economia da Universidade 
do Rio de Janeiro. O humor popular qualifica as taxas 
hipotecárias de 130% de "bomba de neutrons" (elas dei­
xam os imóveis intactos e matam os moradores)~ 

Quanto ao famoso superávit da balança-comerciãl 
(seis bilhões de dólares em 1983) do qual se felicitam 
Delfim Netto e o FMI, não é divido apenas à alta das ex­
postuções. Ele é resultado também da redução das im­
portações, principalmente de matérias-primas indispen­
sáveis à indústria brasileira. A eletrõnica não ·possui 
componentes. A indústria química é incapaz de conse­
guir o enxofre de que precisa. A agricultura não possui 
fertilizantes e o Brasil tem que importar arroz e milho, 
dos quais era exportador. Em três anos, a produção in­
dustrial diminuiu 15%, e o produto nacional bruto dimi­
nuiu quatro por cento em 1981, um por cento em 1982, 
se_ís por cento em.128J _ _Os investimentos estão paralisa­
dos e é finalmente a exportação, o pulmão que permite 
ainda respirar, que está ameaçada. "A formação _de_capi­
tal foi atingida. Em suma, a economia do País da marcha 
à ré", diz Níveo Friedrich, presidente do Sindicato das 
Indústrias de Calçado"s do Rio Grande do Sul. 

A fncompetência, u corrupção, o ressentimento em re­
lação aos militares e tecnocratas (o Brasil tem mais de 
350'empresas estatais,_reponsâveís por mais da metade 
da dívida externa) provocaram um movimento irresistí­
vel que culminará, em um ano, com a volta dos civis ao 
poder. Os militares fazem questão apenas de sair de ca­
beça erguida e de não serem julgados e punidos, como na 
Argentina. A suceSsão de João Figueiredo, o quinto e úl­
timo general~ presidente, está aberta, e a vida politicá co­
nhece at_ualmente no B_rasil uma efervescência intensa. A 
OposiçUo representa de fato 70% da população (ela go­
vema to Estados entre os quais os principais; São Paulo, 

- Minas G s, Rio de Janeiro). 
TrataMst. .:! saber primeiro se o próximo presidente se­

rá_ escolhido pelo sufrágio universal ou por um colégio 
eleitoral de 850 membros. Noventa por cento dos brasi­
leiros são a favor das eleições diretas, mas parece pouco 
provável que os militares se resignem a isso. Elas escapa­
rão_ a seu C()ntrole, um cançlidato populista de esquerda 
como o Go~ernador de Estado do Rio de Janeiro, Leo­
nel Brizola, poderia ganhar ajudado pela insatisfação 
popular e eles estariam ameaçados de humilhação e cas-
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tigo. Se a repressão no BraSil não fõi lã O brutal quanto 
na Argentina, contam-se assim mesmo algumas centenas 
de desaparecidos e alguns milhares de torturados. Ulys­
ses Guimarães, presidente do principal partido de opo­
sição, PMDB, tenta atualmente mobilizar a população 
pelas eleições direw.s. 

Do lado d.o_G_Qverno, vários candidatos se defrontam: 
Paulo Maluf, ex-Gove_mador _de_ São Paulo, 52 anos, 
político audacioso mas corrupto (''ele venderia o Bra­
sil", dizem) que seguiria- sem unifOrme- a política do 
regime atual; Mário Andreazza, 65 anos, antigo coronel, 
ex-Ministro dos Transportes, iltua!mente Ministro do 
Interior, prôximo dos militares e sobre qu__erri pesam 
sérias suspeítas; Aureiiano Chaves, 54 anos,_ Vice­
Presidente, homem íntegro, reformista, mas que tem 
contra ele o fato de pertencer ao partido no Çloder e que 
ao mesmo tempo desagrada pessoalmente ao Presidente 
Figueiredo. 

Tancredo Neves, 71 anos, Governador de M.i_nas G~­
rais, parecc_ser o denominador com_um, o homem aceitã­
vel tanto pelos militares, que pensam em proteger sua 
aposentadoria, quanto pela Oposição, que confia nele. 
Ele restabeleceria a vida democrática sem restrições e 
cuidaria para que a ConsfituiÇàO fOSse- niQaiiTCãdã-ae­
maneira que as prôximas eleições se desenrolassem pelo 
sufrágio univerSal. Nacionalista altivo mas realista~ Tan­
credo Neves não é homem de provQcar os Estado Uni­
dos. 

Ele aceitou responder às nossas perguntas, no seu ga­
binete de Governador, em Belo Horizonte. 

-O process_o de r:edemocratização ~fetua-se rapida­
mente na Argentina_ Por que ele é mais lento, mais com­
plicado no Bra_si!? 

-Os processos políticos no Brasil e na Argentina 
sempre foram diferentes. A vida política na Argentina 
tem um caráter passional desconhecido entre nQs. Na 
Argentina, as c_oisas se passam bruscamente. E depois, 
houve a guecra das Malvinas ... A_ relativa lentidão, ª 
complexidade do processo de redemocratízação brasilei­
ra não me pr-eocupa. De nada serve correr, como diz a 
fábula. 

-O senhor é part-idário de uma renegociaçãQ_da dívi­
da brasileira? 

-Eu acho que nós jamais deveríamos ter assumido os 
compromissos que assumimos. Tendo-os assumido, te­
mos que honrá-los. M;.~s não existem milagres. Nós só 
podemos pagar os juros em condições razoáveis. Portan­
to será preciso renegociar o-s- prazos'" e--as taxas de jurõS. 
Trata-se sem dúvida de manter o sistema financeiro_ in­
ternacional em ordem, mas também de impedir que o 
Brasil quebre. 

Mas explosões de cólera poderi;.~m fazer resy_a_!_ar os ce­
nários elaborados pelos dirigentes políticos. No Rio. à 
noite, garotas de 15 anos colam cartazes nos muros. ryta­
ria Luíza Fonseca dona-de-casa, 37 an_os, vende em São 
Paulo camisetas con1 as cores do_ Bras_il "exigindo'' 
eleições diretas. 

Mário Juruna, o único Deputado indígena, declarava 
recentemente que "todos os membros do Governo são 
ladrões". Ora, a verdade, diz-se no Brasil, sai da boca 
dos índios. Os militares não_ ou.s.aríaril punir 6 únicõ-­
índio do Congresso e que tinha dito bem alto o que todo 
mundo pensa bem baixO~ Eles se safaram, justificando-­
que na língua xavante "ladrão" significa de f;:no "impru­
dente"! 

O sonho acabou. O Brasll vive o momento do pesade­
lo. Por toda parte só há violência, fome, revolta, inflação 
galopante. recessão brutal. Entretanto. o Brasil oãQ_está_ 
perdido. Seu potencial econômico continUa fabuloso: as 
primeiras reservas de bauúta no mundo, 600 anos de 
carbono, milhares de toneladas de ouro, de urânio. Mais 
minérios do que a URSS, os Estados-Unidos, a África. 
A auto-suficiCriC:iã em gás natural; em breve S:OO.OOD bar- _ 
ris d~ petróleo por dia, ou seja 45% do consumo. Em lO 

anos, 18 bilhões de quilowutts de energia elétrica (tanto 
quanto Quebec). Segundo produtor de soja do mundo, 
sem falar do cafê, do açúcar, da seda. E nos setores de 
vanguarda, civil e militar. o Brasil- por outro lado sub­
desenvolvido e endividado - mantém sua posição: ele 
~xporlu seus c~rros de combate Casca~~!. seu Know-how 
ffuç]ear _(principalmente para o Iraque), seus microcom­
putadores (aumento de vendas de 32% no ano passado). 
Ele possui um programa espacial de um bilhão de dóla­
n.-s. 

No começo dos anos 60, a::. universidades brasileiras, 
Bras.ilia cm primeiro lugar. eram "escolas de gênios": 
nessa -éroca, tornaram-se conhecidoS Celso Furtado (e­
conomia). Paulo Freire (redagogo-revolucionãrio), Dar­
cy -Ri"bciro (antropologia). Glauber Rocha (cinema), Os­
car Niemcyer c Lúcio Costu (arquitetura). Burle-Max 
(paisagismo trocipal). Um professor do centro nacional 

_de pesquisa cientifica em Paris confidenciava-no"s recen­
temente que entre os 50 alunos de todos os pníses do 

_mundo aos quais lecionava nos anos 60, os seis brasilei­
ros eram os mais brilhantes. 

E, apesar de tudo, o Brasil continua um lugar encantaM 
do, uma esrécie de paraíso terre.~tre: a sensualidade, a 

-gentiiCza. a eSpontaneidade. o humor dos bra_síleiros só 
podem encantar 3que!e que, pela primeira vez passeia 
pela praia de Copacabana, no Rio, ou em Itapuã na 
Bahia. Como falar da impressão de calor que o Rio deixa 
no coração. com suas palmeiras graciosamente: estendi­
das na direção do sol, sua noresta tropical cujas orquí­
deas vermelhas e violetas acabam as vezes à noite no ves­
tido de uma mulher? 

Bahia, com suas ruazinhas brancas, suas frutas, seus 
doces açucarados, seus pescadores. Ouro Preto, onde ha­
verá em setembro um congre.~so mundial de intelectuais 
de língua francesa e brasileira organizado sob a égide do 
Governador Tancredo Neves, por José Aparecido de 
Oliveira, encarreg3do das questões cultumis do estado e 
ídolo dos intelectuais brasileiros. 

Não. o Brasil não está perdido. Ele continua mais do 
que nunca_ um País do futuro. Um País que tem o diabo 
no corpo. Um País que. mesmo sob a diladum, estava 
!ouc~rnente ~ornado pela liberdade, a dos costumes, a 
dus relações humanas, do amor pela vida, da tolerância, 
única verdadeira "democracia racial" {a "raça" brasilei­
ra é nutrida de sangue índio, africano, europeu. semita, 
japoné:s), um País onde a África se misturou à latinidade. 

"Não se pode concluir que se trata de uma gripe, nem 
mesmo de uma laringite, considera o Deputado José 
A-pan!Cido de Oliveira. Nós atravessamos doenças da in­
fãncia"._ Um grande manitu "gringo" do City Bank me 
çonfidenciava, a bordo de 4m avião da ViJ_rig que nos le­
v~riu a_ Nova Iorque: ''Os que apostam contra o BrasiJ 
perderão". 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
p:.\lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Pronunci3 
o ~cguintc discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Ó Jo-rnal do Brasii, de ontein, publica extbhsa entrevis­
tu do t;mpresário João Pedro Gouvêa Vieira, Presidente 
do Conselho Administrativo do Grupo Ipiranga, o con­
glomerado de empre-sas nacionais de maior faturamento 
no País. Judiciosas colocações do Sr. João Pedro mele­
vam à leitura de alguns tópicos da sua entrevista, para 
inseri-los nos Anais da nossa Casa. 

Vejamos o rrimeiro deles - palavras do Sr. João Pe­
dro: 

"A conju,ntum brasileira é assustadora. A in­
flar.;üo teirTia _e_m não baixar, apesar de todas as me­
didas rece.<>.~ivas tomudas pelo Governo. Achata­
mento dos salários,- desemprego e juros elevados, 
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frutos dessas medidas. A dívida externa vai a 100 bi· 
lhõcs de dólares, com tendência sempre crescente, 
devido, em parte, :t alta dos juros no mercado inter­
nacional. E ainda uma vultosa divida interna, bcrr. 
maior que a soma total de todos os impostos arreca­
dados pelo fisco federal. em um ano. 

~·En1 face deste quadro, é compreensível o anseio 
por mudanças de homens. do sistema e de métodos. 

Os comícios. rela::. eleições diretas jâ. com um 
maciço comparecimento, foram. na verdade, enor­
mes concentrações populares exigindo mudanças já 
Eleições diretas já, significando o desejo de mu­
danças já. 

"Q ciumar pelas modificações foi ouvido e enten­
dido pelo Presidente Figueiredo, como ele próprio 
disse cm pronunciamento à Nação. Como todos 
nôs, o Presidente deseja que esta mudança seja feitll 
ãtravés dC Um consenso, única forma de ela se pro· 
cessar de maneira estável. 

"O Búsif de hoje é difícil de ser entendido. O Go­
verno declara que compreendeu o clamor popular e 
se propõe a proceder mudanças. mediante acerta 
com u oposição. Não admite, porém, discutir a pos­
sibilidude de eleições diretas antes de 1988. O_seu 
partido iri,;rste em manter õ Colég_io Eleitoral e em 
nào retirar us candidaturas dos presidenciáveis, 
como Maluf e Andreazza. Não se vê bem, portanto, 
quais us mudanças que poderão ser negociadas. 

"Dos quatro rresidenciávcis do PDS, os dois com 
menos upoio popular e que melhor encarnam o con~ 
tinuísmo são, precisamente, os únicos com chunces 
de serem escolhidos candidatos à Presidência da Re~ 
püblicu. Se isto ocorrer, o PDS estarã impondo à 
Nação um pre.~idente. Em 1926. Arthur Bernardes 
_[oi_elevado à Presidênci<,~. sem apoio popular, e tive­
mos 4 anos de estado de sítio. Em 1930, Washington 
Luís rrctendeu inculcar Júlio Prestes e tivemos uma 
revolução vitoriosa. 

__ _ ~~G~tCtlio Var_r~as. apesar de eleito em 1950, pelo 
voto popular e quase por maioria absoluta, não che­
gou ao fim do seu mandato por ter contra eLe a elas~ 
se média. Pelo mesmo motivo, João Goulart foi der­
rubado em 1964. 

Pura finiliiar, um dos tópicos mais eloqüentes di en­
trevi:>.ta do empresário João Pedro Gouvêa Vieira:_ 

''Sem estabilidade e credibilidade é impossível 
s.air do caos em que nos encontramos. Diante do 
quadro atual. as indústrias não se expandirão, 
criando novos empregos e melhorando os salários 
de seus empregados. A dívida externa não poderã 
ser negociada de forma definitiva. E, por falta de 
produção. os preços não cairão. O essencial é que 
todos agora- políticos. emrrcsários e operários­
façam uma união pelo Brasil, abandonando so­
luçõeS pÜlíticus egoístas c muito astuciosas, que cm 
nada contribuem para diminuir o desemprego, a 
fome e o pauperismo que campciam por este iniensO 
raís 

Tais as colocações do viLOrioso empresário que desejo 
inserir nos Anais desta Casa, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bemr) 

O SR. PRESIDENTE (Marti_ns rilho)- Concedo a 
paluvra ao nobre S.enador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun. 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Estou de posse da denúncia que foi feita na Assemble­
ia Legislativa de Mato Grosso, pelo nobre Deputado S3-
muel Greve, referente à violência que se tem praticado 
contra os motoristas que trafegam na Rodovia BR-174, 
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na região de Cáceres. AfirmoU_o digno e Sério -Deputado 
Samuel Greve: -- - -

"O que me chamo-u a ateriÇã6 foi a denúncia feítã-por 
inúmeros- caminhoneiros, que estão sofrendo constantes 
multas, quando trafegam pela BR-174, um pouco adian­
te de Cáceres. motivadas pd8. ínstalação de uma bafanca 
rodovhíria que até o momento tem prejudicado os pro­
fissionais do volante, com as multas baseadas na distri­
buição de peso sobre eixos. 

Afirma Samuel GreVe-que-6 descOI1tenl.alnent6 -dos ca­
minhoneiros prende--se ao-fatO do desvirtuamento da in­
terpretação da lei que regulamentou o uso da balança 
pelo Ministério dos Transportes. 

Um caminhão fabricado dentro das normas do Minis­
tério dos Transportes, cuja capacidad_e é de 10 toneladas 
e com tara de 5 mil quilos, totalizando um pe.~o bruto de 
15 mil quilos, segundo aquela fisCaliZação tefá rigOrosa­
mente que transportar 10 mil quilos no eixo tmzeiro, e 5 
mil no dianteiro, qUalquer díferenÇU, por menor que seja, 
implicará em multa. 

Outra disparidru:ie, segundo Samuel Greve, diz respei­
to ao Ministério dos Transporte e_a PETROBRÁS, pois, 
um caminhão petroleiro que transporta carga da Com­
panhia Revendedora de Petróleo, sob a fiscalização da 
PETROBRÃS, de-il.tro das normas estabelecidas, tam­
bém está sendo multado naquela balança de Câceres, 
sobre a alegação de má distribuição de peso sobre os ei­
xos, pois, entende os fiscais- QUe_ a_ diStribuição deve ser ri­
gorosa. ~·Divcrgênciãs como esliis. êntre dois Órgãos do 
GoVerno Federal, deyem ser sÕ-lucioiliidas ffiUis breve­
possível, pois, se assim continuar, os hêróis anónimos 
que transportam o progresso do Brasil serão obrigados a 
parar de trabalhar e a região norte ficará muito prejudi­
cada, tendo em vista que a maiOria das cargas são a ela 
destinadas." 

A seguir, Samuel Greve explicoU que eiS-caminhonei­
ros multados na referida balança, para apresentar defesa 
em tempo hábil junto rio órgão -CõinPetenti,-oi:úTiãtorfa­
mente, têm que apres-enfar a quitação da ·muita~ junta­
mente com os demais documentos pertinentes à_espécie, 
pois, do contrário, não terão direito à defesa, E, muitas 
vezes, esses profissionais não possuem condições ffnàfi­
ceiras para efetuar o pagamento da multa e, quando são 
obrigados a recorrer forçosamente, têm que contratar 
um advogado para proceder a sua defesa, o que vem one­
rar de fOrma lastimável o seu já mingüado orçamento_, 
dos heróis da estrada, Ainda mais: caso o infrator fi.ltu: 
ramente tenha o recurso provido a seu favor, receberá o 
seu dinheirõJá totalmerite- desvalorizado com--a atual in­
flação, 

Entende Samuel Greve que estas aberrações têrTI- qúe 
ser corrigidas. pois os canlinholldi-oS rià6 !iOdem e-não 
devem sofrer sanções dessa natureza, e que os fiscais (ire­
cisam usar o bom senso e que deixem essa classe traba­
lhadora ganhar o seu pão de cada dia, uma vez que é ela 
que transporta o progresso brasileiro. "Que a balança 
sirva para pesar riquezas e não para constituir uma ba­
lança de injustiças e lágrimas", -

Rodovia 

A seguir, Samuel Gréve afirmou que, em junho d.e 
1979, quando era Prefeito de Mirassol D'Oeste, recebeu 
a visftã de uma ComisSão d-0--BariCO MUndial e do Minis­
térlOaos Transportes, que o comunicaram a aprOvaÇão e 
liberação de empréstimos para a obia asfáltica da BR-
174, Passados cinco--anos, aPrese"ótúam ao p6Vó aa·re-­
gião uma estrada sem a mínima condição de segurança, 
estreita, e coni a espesS-ura- asfáltiCa que não cúlldiz--C_om 
o tráfego, por se tratar de umà rodovia- de integraçãõ--na­
cional e escoadouro de produtos para toda a região nor­
te, demandando ainda para outros países vizinhos. Res­
saltou que a pista, com pouco tempo de uso,jâ apresenta 
buracos, uma vez que a camada asfáltica é fina e frágil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)" 

- Fin.ilizandÜ, Samuel Greve defendeu uma maior 
atenção dos ôrgâos ptlblicos para as estradas, pois, sem 
elas. pr.lticamente o Brasil Pode parar dllda a sua vo­
cação agrícola. 

Endosso. t~anqüilal"!1ente, Sr. presidente, Srs. Senado­
res. as afirmações do Deputado Samuel Greve, fazendo 
um apelo. ao Sr. Ministro dos Transportes, para que 
abmnde llS exigências dos seus subordinildos na fiscali­
:l:.lçào dos caminhões que trafegam naquela rodovia. 

Os heróicos motoristas _Sie caminhões, heróis anàni­
mos, desbravadores das áreas atualmente sendo anexa­
das ao desenvolvimento económico, ganhem mais respei­
to. mais apreço dos servidores públicos agora designados 
para fisciifizUr àqueles que sãõ os pioneirOs da regiãÓ. 

Tenho certeza de que o meu apelo_e do Deputado Es­
tadual Samuel Greve será ouvidÕ~ 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conc_;do a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente~ Srs. Sena­
dores: 

Utilfzo ll Tribuna do Senado, nesta tarde, motivado 
pela gravidade da situação dos agricultores do meu Esta­
do. ameaçados pelas pragas de bruzone- uma bactéria 
que ataca principalmente o arroz-, a cigarrinha- que 
age no R~!OZ. no" capim e no mi_lho_-:-:-. e de lagarta Elas­
mo qu_c_ ataCa tudo. 

A ocorrência dessas pragas tem trazido sérias preo-cu­
pações aos produtores rurais do Centro-Oeste que, em 
v5o, reclamllm, insistentemente, da falta de providências 

- em seu favor. 
A infestação dessas pragas se dá sob coridições climá­

ticas favoráveis, diminuindo a produtividade a nível que 
compromete a lavoura e impossibilitando o produtor de 
obter os recursos suficienú!s para saldar débitos contraí­
dos com o crédito rural e llinda o descredência à ob­
tenÇão de nov-O "financlamerito para o plantio futuro por 
não ter alcançado, na safra anterior. o nível de produtivi­
dade exigido oficialmente. 

Por outro lado, segundo reco.mendações aliciais, uti\i­
zar1do os métodos disponíveis, o controle dessa praga, 
apesar de tecnicamente viável. é difícil, e o seu custo é 
muito elevado para uma eficácia que não é total. 

Daí Por que lançamos um apelo e a cobrança às insti~ 
- tuições oficiais de pesquisa para que dêem maior atenção 

na busca de processos mais eficazes e de custo mais ac­
cessível para o combate dessas pragas. 

Alertamos. também, as autoridades financeiras do 
-Governo no sentido de agiliZarem a concessão de Seg_uro 
Rural do PROAGRO para cobertura das lavouras ata~ 
cadas. antes que seja tarde! 

Outra reivindicação dos pecuaristas e agricultores 
goianos que está a merecer atenção urgente das Autori­
dades do Setor é a que se refere à liberalização do crédito 
para- o plantio de novas safras com a utilização do siste­
ma de consórcio lavoura/pastagem. Esse sistema possi­
bilita. segundo critérios técnicos já definidos em pescjlii­
sas agropecuárias, a redUçãO ·considi:rávef dàs custos de 
produç1io, uma vez que é utilizada a mesma adubação da 
terra para a lavoura e par_a a pastagem. As restrições do 
crédito para esse tipo de plantio gera desestimulo à pro­
dução pecuarista, atividade considerada indispensável 
.aos ruralistas do Centro-Oeste. 

Apelo, portllnto, pllrll a sensibilidade do Governo Fe­
deral. de cujas ações dependem o empresariado rural do 
meu Estado! 

Era o qUe tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mllrtins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a pre-sente s~são, desi_g~ 
nando. oara-a SesSão ordinária de amanhã, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1984 
(Em regime de urgência- Art. 371. c. do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
30. de 1984 (apresentado pela Comissão de Ecoriomia 
como conclusão de seu Parecer n~> 270, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a devar em 
Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, _quatro~ento~ e s_etenta e oito mil. setecen.•.os e cinw 
qüenta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos·, o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 31, DE !984 
(Em regime de urgência- Art. 371, ''-do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
31, de l984,_(apresentado pela Comissão de El'Onomia 
como conclusão de seu Parecer n~ 271, de 1984), que au~ 
toriza a Prefeitura do Munidpio de São Paulo (SP) a ele­
var em Ci$ 8.989.603.690,00 (oíto bilhões, novecentos e 
oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seis.:.entos e 
noventa cruzeiros, o montante de sua dívida consolida­
da. tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plênário, favo~ 
ráveis, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

3 

MENSAGEM N• 87. DE 1984 
(Em regime de urgência- Art. 371, c, . 

do Regimento Interno) 

Apreciação da Mensagem n" 87, de 1984 (nl' 149/84, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado para que o Governo do 
Estado de Minas Gerais possa elevar em 
Cri 79.232.91L409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos 
e trinta e dois milhôe:o, novecentos e setenta e um mil, 
quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centav_os), o 
mo_nJante de sua dívida consolidada (despachada às Co­
missões de Economia e de Constituição e Justiça). 

4 

Votaçào, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 51, de 1978 (n~" 1.465j15, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 8~> da Lei n"' 6.251, de 8 de 
.outubro __ de 1975, quC institui normas gerais. Sobre des­
portos e dá outras providências, 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n9s 638 e 639, de 
1981. das Comissões: 

- de Educaçio e Cultura j e 
- de F~anças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 54, de 1981 (nY 435(79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiârios do servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 179 e 180, de 
1983. das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
-de Serviço Público Civil. 
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6 

Votação, em turn_o único, do Projeto áe Lei da Câma­
ra nl' 58, de 198 l (n"' 1.595/79, na_ Casa de origem),_ que_ 

dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob nY 904, de 1983, da Comissão _ 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n~'s I a_4-CCJ. 

7 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 47, de 1983 (n"' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo ;.~lteração na Lú n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbanu, tendo 

PARECER, sob n~' 806, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

Votação, em turno único, do P"re>jeto ae Lej d_a_ C.ãma­
ra n\" 5, de 1981 (n\" 3.035/80, na Casa dç ..Qrí_ge_ril),--ãlte­
rando o art. i"' da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1_975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e -dá outras providências, tendO 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e972, de 
\981, das Comissõe_s: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d.a Câma­
ra n~' 10. de 1981 (n~' 1.529/79. na Casa d_e~origero), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo PARECERES FAVORÃVEIS, S<'b n"'s 354 e __ 155, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Financas. 

lO 

Votação, e_m turnO único--;-do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 44, de 1981 (nl' 587/79, na Casa- de origem), que 
veda aos veículos de comunicaÇão de massa (râdio, tele­
visão, cinema, jornãis, TeVista:s, cartazes; anuãriOS'"ou· 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculaçho de anúncios e de comerciãís-qlle iião se­
jam negociado~. produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~'s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos .Se­
nadores Bernardino Vianã, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da._Çâma­
ra n~ 53, de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis· 
põe sobre condições a observar na renovação de_ c_ontra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's L360 e-f.361, 
de 1981,-das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 65, de 1979 (n"' 4.257/77. na Casa de origem), que 
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autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
rovi_ãria Federal a seus ocupantes. tendo 

-PARECERES, sob n9s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicaçio e Obras Puôlicas, 1"' 
pronunciamento: contrário; li' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de_ Plenário; 

-de Finanças, 1~' pronunciamento: favorável: 2~' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário;- e 

-de Constituiçio_e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

13 

Vo-tação, em turno único, do RequerimentO n"' 784, de 
J983. de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­

-do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento ln­
terno. a criação de uma comissão especial mista, com-

- po-sta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra. no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais. representativas da sociedade ci­
vil_, __ 9iscutir e __ _apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo_ de Parecer da Comíssão de Economia.) 

- 14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 99, de 
----.1984, de autoria do Senador Humb_erto Luçena, solici­

tando, nos termos do art. 371, , do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n"' 68, de 1984, •.mbmetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do_ Espírito Santo possa realizar operação de cré­
dito no valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no· 
vec<!ntOs e Quarenta e oito ini\hõeS, setOCentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para -ós fins que especifica. _ 

15 

Votação, em turno único: do Requerimento n"' 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n\" 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Ã­
g!!a_s_e Energia E_]étriça d_e_ São Paulo- DAEE. poj>~a 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (de_z bilhões de cruz~iros), para os fins 
que especifica. 

16 

vCltação, em turno único (apreciação preliminar·daju­
ridicidade, nos_ termos do art. 296 'do Regimento i_nter­
no), do Projeto de Lei da_Câmara_ n"' 79, de 1979 _(n"' 
1._51ij75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao arL 5~> da Lei n~ 3.807, de 26 de; agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~> 5.890, de_8 de junho de 1973, _tendo 

PARECERES, sob n"'s 692 e 693, de 1982,_da_s Comis..: 
sões: 

---c de ~islaçio Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

......:- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
--Projeto e do Substitutivo _da Comissão de Legislação So­

cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

17 

Votação. em turno úniço (apreciação prelimina-r da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do ~rt. 

296 do Regimento Interno). do Projeto de Lei da C;íma­
ra n"' 48. de 1983 (n~' 5.019/81. na Casa çle origem). que 
disPõe S{;bre a criação d~) Tribum1l Regional do Traba-

Junho de 1984 

lho daJ3~ Região. com_ sede em João Pessoa, Estado da 
Par:J.iba, e dá outras providências, tendo 
-PARECER, sob n"' 790, de !983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridicldade. 

18 

Votaç~o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 145. de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta· 
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
excluf>iva para fixar as ·quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, ~b n~>s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões.: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. e. no mérito, favorávt:l. com as .Emendas 
n'?s I e 2-CCJ que apresenta; 

de Agricultura, favorável_ ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

- de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas--da Comissão de Constituição e Justiça. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro. que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 de 
seú~mbr-Õ de J%6, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, Sob n"'s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
miSsões:· 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalid_ad_e, 
juridicidade, ç, no mérito, favorável, com voto vencido 
d_os _Senadot:~ H_elvídio Nunes e José _Pr_agelli; e 
~ de LegiSi&Çio Social, favorável. 

SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer-
rada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 18 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO. 
St: UNS NA SESSÀO DE 28-5-84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÀO DO ORAD-OR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR.JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Malgràdo a pouca assistência da Casa, neste fim de 
tarde, quero referir-me a um velho tema sempre novo, da 
maior relevância para o Nordeste. Há mais de quatro 
anos a região vem sofrendo secas inclementes que têm le­
vado o so_frimento. a fome e a desesperança às famílias 
sertanejas. 

Chegamos, Sr. Presidente, a alistar 2 milhões e 300 mH 
homens nas frentes de serviço, quando em todas as secas 
passadas nunca tínharrlos ultrapassado os SOO m-H ho­
mens. V é, daí, a extrema dimensão dessacatãstrofe que 
se abateu sobre os nordestinos. O sertão ê uma imensa 
região: se pusermos uma ponta de compasso no Recife e 
a outra c_erca de mil quilômetros de distância, em-Teresi­
n<l, ·e traçarmos um semiCírculo sob.re o mapa do Nor­
deste:_teremos sepamdo a-área miiís sofrida do POlígono 
das Sec<Js, cuja stipúfície vai a qUase· I milhão de quilô­
metros quadrados, e cuja população chega perto de 17 
milhôes de habitantes. ~ uma das. áreas mais pobres da 
América do Sul e, por que não dizer, do mundo. Ali que 
~-~l;.rem ;tn~almente tantas crianças. quantas iridicam as 
estntístícas aqui":ipõrit<idas. há poucos dias, pelo nobre 
Sl!nador Mârio Maia: quaSe !50 entre cada mil nasci(jas. 
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Pois bem, Sr. Presidente, essa região tão castigada, há 
pouco pelas estiagens, está hoje inundada de água.'Ü ser­
tão reviveu: O cinza triste das árvores desfolhadas, ra­
quíticas, com os seus-magros braços levantados para o 
céu. transformou-se no verde da esperança c toda a re­
gião, sente-se renascer. A vida volta ao sertao. Agora é_ 
preciso que tiremos- do sofrimento, alguma lição .. Os dos 
estão cheios, correndo para o mar, os açudes sangrando: 
é hora de pensarmos nessa imensa quantidade de sangue, 
nessa água que é o sangue da terra, se esvaindo, se es­
coando, sem que nada a retenha por falta de uçudes. 

É preciso dizer que, alguma coisa ali tem sido feita. 
Temos já mais de 18 bilhões de metros cúbi~.":os de água. 
acumu!adu, sem contar a Barragem de Sobradinho, cujo 
volume é ·superior u 20 bilhões de metros c:-úbicos. 

No entanto, u água acumulada nesses açudes poderia 
estar sendo aproveitada. E não está. Quando fuíDirCto-r: 
Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, consegui que o Ôoverno aprovasse um progrãma 
de irrigação. Naquela época iniciamos cerca de 40 proje-_ 
tos, desde o Piauf até à Bahia. É preciso avaliar e apro· 
veitar essa experiência. Com que alegria, Sr. =Presidente, 
analiso os dados, de dois desses prOjetas, dados que se 
referem à época mais crítica, isto é, ao último dos 5 anos 
de secas consecutivas que se abateram sobre nós: Esses 
dados mostram que há realmente, uma solução para a 
questão nordestina: esSa solução é o represamento das á­
guas dos rios, é a construção de barragens e a imp\an­
tacão de projetas de irrigação. 

Inicio, pelo Projeto Banabuiú, qUe Se locaHza no Mu­
nicípio d(d\1oradit Nova: Eu: sozinhO, no ano passado, 
isto é, no ano mais seco dos 5 anOs mais difícéis que já 
atravessamos; com apenas dois míl e quinhentos hectares 
irrigados, produziu 4 milhões e 200-mil quilos de arroz, 
sem contar o feijão, os citros, a banana, e outros produ­
tos. O total da receita desse pequeno projeto foi de 2 bi­
lhões e 800 milhões de cruzeiros. Só âe tributos e encar­
gos sociais, a agricultura ali desenvolvida pagOu 412 mi­
lhões de cruzeiros, enquanto o Município de Morada 
Nova recolheu 382 milhões de cruzeiros de ICM, o que 
representa 80% da sua receita total. Esse pequeno proje­
to, cuja área não corres-ponde senão a dóiS oU irêS por 
cento da área do município, é hoje responsàvel pela pro­
dução de 80% da feceita municipal. Ali há, portanto, 
uma atividade produtiva segura, que}á -não sofre os efei­
tos das estiagens. O faturamento do projeto foi oito ve­
zes superior ao areamento do município. A cooperativa 
dos irrigantes, fundada cm 1972, ainda por mim, quãitcfo 
no DNOCS. essa cooperativa que _começou com um ca­
pital de apenas trinta e cinco mil cruzeiros tem hoje um 
capital de quinhentos e onze milhões, crescendo, assim, 
catorze mil e seiscentas vezes -em termos nominais, ou 
cinqüenta vezes em termos reais. A média de produção 
por hectares foi de um milhão e cento e vinte mil cruzei­
ros, o que dá uma renda. por família, da ordem de seis 
milhões de cruzeiros, dos _quais ela tira líquido, quase a 
metade, ou seja, cerca de três milhões de cruzeiros. 
Considerando-se a mão-de-obra familiar e as reCeitãs 
não monetárias, a renda familiar se elevou a quase qua­
tro milhões de cruzeiros, qUe corresPondem a uma renda 
média per capita da ordem de 800 dólares por ano. Is-so 
significa que a rCnda no projeto é peta mC-nos duas vezes 
maior do que nas cidades do interior, e cerca de 4,5 vezes 
maior do que a média daquela dos agricultores da área 
seca. 

A populac5o do perímetro irrigado é aproximadamen­
te, de 3 mil habitantes, -e-o PciínlCii-0 oferece cerca de 
dois mil e duzentos empregos. inclusive às populações 
circunviiirih.iis-. O Banabuiú, o açude que fornece fliua, 
pode irrigar 8 a 10 mil hectares dos .quais, infelizmente, 
apenas 2 mil e 500 estão sendo beneficiados. Poderíamos 
estar longe, poderíamos estar beneficiando. ao invés de 
500 famílias, 2 mil fcimírias:Para V. Ex' ter-uma idê:ia dO 
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que a irrigação representa para nós, basta ver que este 
projeto soZinho, se dedicar-se somente à cultura do algo­
dão, poderá produzir 3 a 4% de toda a safra do Nordeste. 
Isso porque, cada hectare irrigado, além de produzir 
com s_egurança, independentemente de qualquer situação 
climática, produz 20 vezes mais do que umhec_tar~seco_, 
nos -;;elhores anos de_ inverno. 

Um outro projeto cujos dados mostro com satisfação, 
é o Projeto Uma Campos, abastecido_pelo açude do 
mesmo nome, cuja água é reforçada por um túnel de 
1.500 metros, a partir do grande Açude Orós. O Lima 
Campos tem ãpenas 2 mil hectares irrigados, mas ali vi­
vem cerca de quatrocentas famílias e, no ano passado, 
sua rendu foi de- 2 bilhões e 300 milhões de cruzeiros. 
Esse projeto tambê:m, sozJnho. pequeno que é, à margem 
da cidade de Icó. coopera para a receita do municipio 
com cerca de 80%. Vej:J-Se, daí, o milagre quç a irrigação 
rellliza. E o que fazem lá aquelas famjlias? Plantam ar· 
r~z_. banan:t. l~ranja.:-tomate e maiS_fe_~entem~_nte, estão 
plãntando cana-de-açúcãr, enq-uantO uma fábrica de ál­
cool se Jocalizu nas proximidades do projeto. 

O município, é claro, beneficiou-secam toda a ativida­
dç d_e produção, como também com o desenvolvimento 
do comércio e das pequenas indústrias paralelas, integra­
das à ati v idades agrícolll. São indústrias de c"aixas de em­
balaget_n de transportes, e outras mais. Agora a Prefeitu· 
ra pode cuidar mellhor de suas ruas e das praças, e os hiJ.­
bJlantes dos seus sºQ_radões, que são ainda uma_ das pou­
ca.s relíquias que iemos das primeiras obras civilizadas 
naquela área. Icó jâ foi a capital do Cearâ. Fundada no 
século XVIII, a velha cidad~as_sou muito ~empo sedes­
gastando ante a emigração de seus habitantes. Hoje, 
criou vida nova em função dessa pequena área molhada, 
que viceja nas suas proximidades. 
__ O açude OróS. que serve ao projeto Lima Cainpos, foi 
terminado em 1961 pelo saudoso Presidente Juscelino 
Kubitschek. Essa obra ruiu antes de ser concluída por 
falta de dinheiro. Os técnicos, àquela época, sofreram 
talvez_ o maior trauma que engenheiros responsáveis po­
dem sofrer. Juscelino Kubitschek, reconhecendo a falha 
administrativa de seu Governo, que_ resultou no avanço 
das águas sobr~ o coroamento da barragem ao longo de 
todo o corpo do maciço, resolveu reconstruí-la. A rutura 
causou o maior desastre de inundação já ocorrido no 
Ceará. em todos os tempos. Juscelino, n_p a_no seguinte 
·garantiu todos os recursos para a_ recuperação, ou para o 
fechamento da b~rragem, afinal concluída em 1961. 

Pen<~ Sr. Presidente, que a obra do eminente homem 
público somente em 1973 tenha começado a ser utilizadã 
e a benefiCiar aquela região. É verdade que o pequeno 
açude Lima campos, que dá nome ao projeto, construí­
do em_I942. jã vinha permitindo a pesquisa agrícola. A 
jusan~-_iâ" se desenvolvia uma produção de mudas de 
frutíferas e-de plar1fas arbóreas para o renorestamento. 
Mas. __ foi som~nt~-- c_om a _irrigação que chegou a pro­
dução agrícola. 

Hoje, o projeto, iniciado em 1973, produz cerca de 
dois bilhões e trezentos milhões de cruzeiros· Por ano, 
-com tend_ência a Crescer. 2 errôneo e nefasto dizer que a 
irrigação não resolve os problemas do Nordeste. E um 
erro dizer-se que a irrigação é cara. 

Sim. É cara, Sr. Presidente! E cara como ~ __ cara uma 
fútírica -o-u--um veículo que serve ao transporte. Mas a 
pergunta não é se ê cara. A pergunta é se é produtiva, s~ 
ê C<lpaz de C:Ompe"ii.sai- e- prOduZir- riQuezS.s, se é capaz de 
críar emprego permanente e de resolver o problema do 
subdesenvolvimento. E disso, esses projetas são mais do 
que capazes. _ 

Em Lima Campos também_, se des~nvolvem trabalhos 
de piscicultura. Há. ali, uma estação especializada, com 
vintC e sete viveiros naturais, cento e cinco tanques de 
aJevinos, oitenta e quatro tanque,s de estágio, doze vivei­
ros para a criação de pirarucu, trazidos do Amazonas, 
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como foram trazidos outras espécies de peixes. Os peixes 
, do Nordeste Sr. Presidente, são também subdesenvolvi­
dos, eles não oferecem tanta possibilidade de renda 
como os de outras região. São peíxes raquíticos que; 
para sobreviver na época da seca, enterram-se em busca 
da água ou se mantêm em anabiose, em vitalidade, até 
que chegue o próximo inverno. t=. por isso que essa es­
taçàode pisciç_ultura, a primeira criada no Nordeste, em 
1942, esforçou-se por adaptar peixes melhores, das águas 
correntes, nás águas paradas das nossas barragens, para 
isso foi buscar peixes de qualidade superior no rio Pa:r­
naiba e nos rios da Amazônia, Daquele trouxe a pesca­
da, e des.te.trouxe piram beba, trouxe o pirarucu, trouxe o 
dourado e_ o tambaqui, e várias outras espécies muito 
mais produtivas do que muitas outras, no mundo. Elas 
concorrem com o catfish, espécie altamente procurada e 
amplamente criada nos Estados Unidos. 

Os _p_f:ixes da Amazônia, adaptadOs às águas paradas 
do Nordeste1 têm alí uma produtividade que concorrem 
com as melhores _espécies do mundo; com o catfish da 
América do Norte ou com a tilápia, que veio da África ... 

O Sr. Mârio Maia - O tucunaré. 

O Sr. _José Lins - ... e o -tucunaré, V, Ex' diz muito 
bem. 

Lima Campos dispõe também de cinco tanques para 
sexagem, que o Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas .desenvolveu como método pioneiro, no 
mundo, para a reprodução artificial dos peixes. Os pei­
xes, em estado natural, só desovam em certa época do 
ano, mas, a partir do descobrimento desse método, com 
a injecão de extra to de hipófise, tantõ no ma-cho como na 
temea, cçmseguiu-se obter a reprodução artificiai qUe se 
realiza no momento em que o homem deseja. Foi uma 
grande conquista. Para isso são construidos esses dispo­
sitivos especiais, onde se dá a desova artificial dos casais -
e a m!:Jltiplicaçào das espécies com a produção dos cham~ 
dos alevinos, isto é, filhotes que são distribuídos, por to~ 
dos os açudes da região. 

A estação de piscicultura produziu, este ano, cerca de 
I milhão e 200 mil alevinos, que foram distribuídos por 
194 açudes, dos ql!-ais 140 particulares. Só esses a:Jevinos, 
do posto de Lima Campos, fornecerão, este ano, 600 mil 
quilos de pescado para as populações mais pobres, disse­
minadas pela micro-região económica dominada pelo 
projeto. Lima Campos é um cases. 

Essa peque~aárea produziu er~1 1983, ná época mais 
difícil da secã, 8 mil toneladas de_arroz, lO mil e 700 to:.. 
nela das de banana, 37 mil quilos de laranja, 6 mil e 400 
toneladas de cana, em início de plantio, além de outros 
produtos; com .urUa renda total, de 2 bilhões e 300 mi­
lhões de cruzeiros. 

Há também, no projeto, uma pecuária bem desenvol­
vida, ~ue hoje já compreende cerca de 4 mil cabeças e 
com quanto esteja ainda no início do cria:tório. A maior 
parte desses bovinos- ainda é as novilhas, mas o Projeto 
já está produzindo cerca de 3 mil e 500 litros de leite por 
dia.. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt. LINS - Com prazer, nobre Senador 
Mário Maia. 

O SR. MÁRI<;l MAIA -:-: Nobre Senador José Li~s, 
ainda h4 _pouco, o nobre Senador João Calmon e- eu 
fazíamos referências dramáticas a respeito da situação 
educacional e de saúde em nosso País. E como um grito 
de apelo nós levantávamos nossa voz para procurar algo, 
se fazer alguma coisa para se sair desse marasmo. Em se­
guida V. Ex• vem, com a modéstia que lhe é peculiar, tra­
zer aqui, de uma maneira simples mas objetiva, uma 
análise concreta do que se está fazendo no Nordeste, no 
seu Ceará, com respeito à pesquisa.. Pode-se dizer, assim, 
que para o tamanho do problema nordestino, o que V. 
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Ex• está se referirido sãó pontos quase perdidos no mapa -
das grandes necessidades nordestinas. Mas mesmo a par­
tir desses pontos perdidos, na floresta do emaranhado de 
problemas nordestinos, vê-se que os problemas do Nor­
deste, como de resto os problemas peculiares a cada re­
gião, não são problemaS íilsolúveis. Dependem --da boa 
vontade dos homens, dependem da persistênda das pro­
gramações, dependem da continuidade do processo em 
que se empenham as pessoas e os vários programas para 
se chegar a um determinado fim. O que acontece é que 
no Brasil ainda somos muito incipientes ria pesquisa e 
não damos muito valor a ela e, o que é pior, ainda, é que 
não temos persistência - começa-se uma pesquisa e, 
com poucos meses e, às vezes, anos, abandona-se; 
c_omeça-se outra e, assim, nós vamos passando de uma a 
uma, gastando, às vezes, rios de dinheiro sem chegar a 
uma conclusão. Os exemplos que V. Ex' está dando, es­
ses núcleos de recuperação econômica, social e, digamos 
mesmo, demográfica, e o melhoramento que pode trazer 
essas providências, serv_e de exemplo para que nos empe­
nhemos, permanentemente, e cada vez mais, em pesqui­
sar e dar continuidade às nossas ações. V. Ex' afirma que 

.mesmo nas épocas mais cruéís da seca, esses oásis do 
Nordeste produziram o suficiente para sustentar uma 
população que habita os arredores desses_ açudes - os 
açudes de Orós, Banabuiú, Lima Campos e outros mais. 
Então, nós achamos que é uma questão-de prioridades. 

Se o Goverfto se empenhar em estudar a fundo os 
problemas, e uma vez decidir-se sobre eles, dedicar os re­
cursos necessários a começar, e dar continuidade até o 
fim; creio que muitos desses prob(emas- não estariam 
ocorrendo hoje, e tanta dispersão de dinheiro não teria 
ocorrido nessas duas últimas décadas. 

Eu já trouxe o exemplo aqui, vártcis Vezes~ a esti Casa-· 
mas não me canso de dar: o dinheiro que se gastou na 
Perimetral Norte, que"ren.do em de-terminãâo momento 
dar uma ênfase política- a determinado governo, Sem 
qualquer programação, sem qualquer finalida-de, sem se 
estudar anterio-rmente qu"e regiões seiiam alcançadas por 
esta estrada, que desenvolvimento ia ser colocado, que 
tipo de assentamento de pOpulaçõeS seiia fehO iiõ longo 
dessa estrada Perirr:ietral Norte, o dinheiro que se gastou 
lã, se tivesse sido gasto no Nordeste, na irrigação, na 
continuidade da irrigação, talvez fosse muito maiS- :Prõ­
veitoso. Seria sim, porQUe Já, no Noi'âeste., nãO reSultou 
em coiS? alguma, o dinheiro foijogado fora. Até a ·rran­
samazônica tão falada, tão decantada, aqui no Sul, eu 
duvidO muito da eficácia dela para o momento histórico 
que nós atravessamos até os dias de hoje. Se os recursos 
que foram gastos na Transamazônica üVeSS6rii sido gas­
tos na concretização da BR 364, que é a orla ocidental do 
País, nós teriam-os um rciiJ.ltado melhor, e parte desse di­
nheiro fosse empregadO ilo Nordeste, talvez tantos nor-

. destinos não tivesSem- saído do Nordeste à procu-ra -de 
dias melhores,- nos v-áriOS OütrOs EstadOs da Fedeiãção. 

1No meu, no Estado de São Paulo, enfim por todos oS Es­
tados da Federação. 
- Po("tanto, eu estou atento ao discurso que V. Ex• está 
fa~zendo, e me _congratulo pela análise eficaz e cheia de 
cOnhecimento que V. Ex• traz da sua região. Estamos so­

,lidários Corii aS: SU.ãs palavras, a sua expresSão. 

O SR. JOS:€ LINS - Agradeço, Senador Mário 
Maia, seu aparte que enriquece meu discurso, e recolho 
das suaS palavras a observação que todo problema tem 
solução, não sendo a seca do Nordeste uma exceção. Es­
,ses projetes mostram exatamente, o quanto se pode fazer 
pela região. No projeto Lima Campos, a que ora me refi-· 
ro, em apenas 2 mil hectares, moram 400 famílias, com 
.bma população envolvida, de cerca de 3 mifpessoas, que 
ocupam 12 núcleos populacionais. Esses núcleos têm 15 
escolas, com quase 1.500 crianças, todas com proteção à 
saúde, iniciando, com os país uma vida nova e produti­
va. Todos estão aprendendo fazer outra agricultura·. São 

homens e crianças que saíram da idade da pedra lascada. 
Que faziam uma agricultura rudimentar, baseada na en­
xad<J e na semeadura a mão. Pois bem, esses homens fo­
ram levados pelo projeto, a evoluir daquele estágio para 
uma atividade agrícola tecnologicamente comparável á 
mais aprimorada do mundo, já que a irrigação assim o 
exige. Agora, ali desponta, já, a fase da industrialização, 
com as instalações que vão sendo agroindústrias permiti-
das pela produÇ'd.o em massa. -

Pois bem, nobres Senadores, o Nordeste não é uma re­
gião deserdada e insolúveL A solução aí está e deve ser 
Seiuida o quanto antes, par-a que se resolva o pf-ob!ema 
secular que, sem necessidade nos angustia. 

O Sr. Mário Maia - Veja bem, é só multiplicar por 
"n" e está resolvido o problema do Nordeste. 

O SR. JOS:€ UNS- V. Ex• tem razão, Esse projeto 
está aliás, dando exemplo não apenas ao Nordeste, mas 
ao Brasil. Dele saíram, no ano passado, cerca de 5 mil 
alevinos de tambaquis, espécie trazida do rio Amazons, 
da terra de V. Ex• ... 

O Sr. Mário Maia- Peixes que alcançam de 8 a 16 
quilos. 

O SR.--Jõslt UNS - ... cinco mil alevinos de tamba­
qtií-para o Centro Regional Latino-americano de Aqua­
cultura, sedíado em Pirassununga, em São Paulo, perten­
cente ao Ministério da Agricultura, tal é o nível da quali­
dade Piscícola do Posto Lima Campos. SãO filhos de es­
pécimens que vieram da Amazônia, dos dOs de ãguã cor­
reli. te, e que foram adaptadas à ãS:ua-parada-dos açudes. 
Que.agora, estão sendo multiplicados e distribuídos não 
só nO NofdeSte, mas pOr todOs o Brasíl. . 

O Sr. Mário Mala- Veja bem V. Ex', se o nordestino 
conseguir fazer a adaptação do pirarucu e do tambaqui 
nas águas do Nordeste, fica resolvido, em grande parte, 
suprimento da proteína no Nordeste, porque são peixes 
de grande porte, o primeiro variando de 8 a 16 quilos­
o tambaqui- e que prolifera em grande Qu2iltidade, em 
pirac_emas sobre os rios, são apanhados de rede, em 
grande quantidade. O pirarucu, também, que é um peixe 
de grande porte, chega a 90 e cento e poucos quilos. De 
modo que são fontes de proteínas de alto teor e também 
em volume, porque seria um dos elementos que viria re­
solver o problema a que nos referimos ainda há pouco. 

O SR. JOSt_LINS -É- ven:iãde,- nobre Senado~. Á 
produção intensiva, essa criaçãO, essa pecuária do peixe, 
como nós atualmente lá fazemos, é altamente produtiva 
e rápida_._JY~o esperamos que o peixe chegue a 8, 10 qui­
~~~·- Ç>s alevinos são colocados nos tanques de criação; 
são alimentados e_colhidos em cerca de 6 meses, cada es­
pécill!_en, com cerca de_ melo quilo de peso. Essa é a me­
lhor maneira de criar. O que _dá melhor rendimento. 

Sr. Presidente, Uma Campos é um exemplo. Há, tam­
bém, ali junto ao Projeto de irrigação, um núcteo do Pro­
jeto Sertanejo. 

Esse projeto foi criado por mim, com o apoio do emi­
nente Presidente Geisel, e está hoje disseminado por cer­
ca de 120 núcleos em todo Nordeste. O núcleo de Lima' 
Campos, serve a vários municípíos de"ntre os quais lcó, 
Lavras da Mungabeira, OróS, Umari, -Baixio e lpaumiR 
rim. Os rapazes que ali trabalham já elaboraram quase 
qu-atrocentos projetos para propriedades agrícolas, cuja' 
imp!antaç1io exigiu a aplicação de cerca de oitocentos e 
círlqlienta milhões de cruzeiros. Nessas propriedades fo­
ram instalados cento e quarenta e quatro conjuntos de ir­
rigação._ Os proprietários beneficiados, eles mesmos, já 
criam. hoje, cerca de três mil bovinos. Para que_ se faça 
uma idéia do que isso representa, basta dizer que_ não há 
talvez, hoje, no Ceará, uma propriedades que tenha esse 
número de cabeças de gado. A soma dos pequenos proje---
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tos, ajudados pelo Projeto Sertanejo nesses municípiOs, 
já atinge essa elevada quantidade de reses. 

Ao trazer ao Senado essa informação, eu não desejo, 
Sr. Presidente, senão fazer-um registro do significativo 
esforço que o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Sec--às vem fazendo no Nordeste, para livrã-lo da cala­
midade da seca. Precisamos apoiá~ lo. Um projeto de irri­
gação é como um pingo verde, um pingo de esPerança, 
salpicado no cinza d<~ caatinga-nordestina~ Dá-noS a im­
pressão de que estamos numa terra redimida. ~preciso 
dizer e agir. Precisamos irrigar o Nordeste. Se irrigarmos 
apenas 100 mil hact:::~res no Ceará, como cada hectare 
produz o equivalente a vinte hectares secos, mesmo- num 
ano bom, esses__cem mil hectares produzirão tanto quan· 
to dois milhões de hactares hoje explorados. Ora, como 
o L:eará planhl, hoje, apenas cerca de um milhão e du­
zentos mil hectares, essa área irrigada quase triplicaria a 
produçUo do Estado colhida nos melhores anos de inver­
no. Porém. com uma diferença, com uma característica 
diferente, que seria a sua total independência das calami­
dades climáticas.3 9 

O Sr. Jotge Kalume- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSt UNS- Com prazer, Senador Jorge Ka­
luffie:-

O SR. JORGE KALUME- Vim dO planalto para a 
planície para melhor ouvir V. Ex' V. Ex', realmente, é 
um dos experts no assunto. É sobre essa sua última par­
te, Eu estive no interior do Piauí, em I982,já limite com 
o Estado de Penambuco e vi que um projeto do DNOCS, 
talvez_ tenha si~o até na época em V. Ex• era superinten­
dente da SUDENE, deve ser uma decorrência; homens 
com áreas não superiores a 10 hectares- de 2 a lO hec­
tares -_todos felizes. Não me identifiquei, conversei de­
moradamente com todos eles, eram vinte cinco pessoas, 
com escola para os filhos, com irrigação, e tudo verde em 
plen<l seca. Eu dise: Eis aí a solução para a seca do Nor­
deste. Foi no Município de Símplício Mendes, num lugar 
chamado Morro do Cavalo. Portanto, o nordestino ine­
gavelmente é conhecido na nossa terra, o nordestirio fez 
o Acre/Brasil. O nordestino, inegavelmente, é um gigan­
te no trabalho. Tendo condições ele supera qualquer difi­
culdade. Haja vistã. que mesmo cOm a seca ele está supe­
rior à natueza, ele não abandona seu território, seu habi­
tat. Ora, se o Governo lhe der condições, como esse pro­
jeto que eli vi lá no Município de Simplício Mendes, no 
Piauí, O Nordeste se tornaria uma das regiões mais ricas 
deste Pais, porque a terra, inegavelmente, representa um 
eldorado, o que falta é o precioso líquido. Continue, meu 
estimado colega José Uns, batalhando pelo Nordeste, 
porque V. Ex' está trabalhando pelo próprio Brasil 
Muito obrigado . 

O SR. JOSt UNS- Agradeço, nobre Senador Jorge 
Kalume, o aparte de V. Ex' que certamente honra o meu 
discurso. V. Ex~ tem razão. Um hectare irrigado, como 
eu disse, equivale a 20 secos. Quer dizer, uma família que 
tem 2 hectares irrigados é como de dispuzesse de 40 hec­
tares, todos os anos fecundados pelas chuvas, como se 
nunca houvesse estiagem, Uma família não pode cuidar 
de mais de 5 hectares. Como cuidaria, então de 40 hecta­
res secos e- quase improdutivos? A irrigação, até riissO, -é 
fundamental para nós; temos pouca água mas mesmo 
com a pouca água de que dispomos podemos transfor­
mar o Nordeste numa nova promissão. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção de V.- Ex' e dos 
meus nobres pares. Foram 5 anos de sofrimento, cinco 
anos durante os quais <~ região, castigada pelo sol, pare­
cia ter-se tornado estéril. Quem visse o Nordeste, nesses 
anos de sofrimento, nunca poderia iinaginUr q-Ue de re­
nascesse, vigoroso e triunfante, com as primeira chuvas 
deste <mo. Foi um milagre, a terra voltou a viver, o cinza 
da cautinga transmudou-se, como por encanto, no verde 
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Cxuberante da cromatina dos- roçados. Sr. Presidente, 
esse milagre feito pelas chuvas pode tambêm ser feito pe­
las águas dos açudes. Praza a Deus que o doverno en­
tenda que é preciso·-ãjtidar o ~ardeste. Um poeta sergi­
pano, radicado no Ceará disse Um ài~~ .cim ve-r~os 'de rara 
beleza: "Homens da Pátria, salvai o Ceará. OCeaiá estã -
morrendo, está esvaindo-se em sangue". Ele se referia ao 
Rio Jaguaribe na época das cheias e pedia, depressa, 
uma pinça hc:mostática em Or6s, para tapar aquela veia 
que sangrava:. Pois bem,jâ pusemos uma pinça ·em Orós. 
O mêdico Juscelino Kubistschek nos ajudou nessa ope­
ração. Mas não basto a. O maior açude do Nordeste seco 
.Pode irrí&-ar quase 50 rilil hectares, mas irriga, até agora, 
apenas 2 mil hectares. ~ urgente, portanto, que se pense 
.em salvar aquela gente, não somente, atendendo-a nas é­
poc3s ~e calamidade. Não apenas salvando vidas; não 
apenas oferecêndo :':2 milhões e 300 mil -empregos, a 
maior folha de pagamento do mundo, em todos os tem­

:po·s. ~ preciso saJvá-Ia com uma solução definitiva que 
.t4 virá, Sr. Presidente, com o represamento geral das 
&úas águas ê com o seu aproveitamento pela irrigação. Ê. 
a. única salvação,- é-a UnTCa espeffinça quC nos resta. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presjdente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAM PATO NA SESSÃO DE 3/-5./!4 E QUE, EN­
TREíJUE .A REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
['{lfrL!ÇA.DO POSTERIORMENTE -

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
!ieguinte discW"SO.) -:..Sr. Prdide,nÍ.e, Srs. Sendores: 

Quem observa a situação a tua! do Brasil fica realmen­
te preocupada com a posição que toJTla hoje a parcela da 
CQmunidade que ainda usu't)ui do.,oder. Se nos voltar­
m_os para vinte anos atrás, Yktrficaremos que dentro des­
te País as Forças Arniadas,.c:c.m. o apoio da sociedade, fi­
zeram um movimento que toawu conta do governo, e, 
no curso desse movimento, a sociedade quase que passi-­
vamente, num entendim~nto de sujeição voluntária, dei­
xou que um grupo dirigisse o País. Nessa sujeição vo_lun­
tária, temoS' que obseivar- que- havia na realidade uma 
troca de interesses. Aqueles que se beneficiavam dõ esta­
do em que vivia o País, do status quo económico e social, 
trocavam a sua tranqUilidade pela sujeição absoluta à­
queles que exerciam o podor. Esse processo evoluiu, e 
hoje nos enco·ntramos numa posição em que os interesses 
dos diferentes grupos sociais não encontram mais apoio 
nem compensação em troca da submissão, em troca da 
dependência voluntária a que se ·Confofiiiaram durante 
esse longo período. Hoje, observamos neste País índices 
alarmantes; a inflação oficialmen-te a 235% a destruir 
praticamente a economia; a depressão provocada quase 
que pelas medidas oficiaiS, pofqUaOtO ê iiicõflCeJJivel que 
quem tem a gestão das questões finailceiras no País ad­
mitisse qUC: cciffi a taxa de expansão dos meios de" paga­
mento de 50%, como nos primeirOs meses deste ano, a in­
flação continuasse a se rrianter e~m torno de 235%.-e evi­
dente que o remédio é 'inádequado. h evidente que o re-­
mêdio, em lugar de dirimir a inflaçãO e a depressão, as 
detenninam e as estimulam. Além do mais, observã-se 
que neste País nós não prej>iramos a comunidade paia ã 
situação atual em que vive o mundo. Se observarmos as 
crianças e os adolescentes em idade escolar, veremos que 
85% dessa parcela da população não tem nem o primeiro 
ciclo completo. 

Recentemente, nos Estados Unidos da América, numa 
publicação oficial, o Governo conclamava o povo ameri­
cano à observação da situação em que vivia o País. A 
publicação, com o título "Pátria em perigo", apontava 
para a grave dificuldade em que se encontrava o pafs, em 
face de lá existirem 28 milhões de americanos que eles 
chamavam de funcionalmente analfabetos, porquanto 
~o estavam preparados para o exercício de qualquer 
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função. Se observarmos que aqui no Brasil cerca de 9_0% 
da população brasileira pode ser apontada como funcio'"' 

· na.lmente anaÍfabeta, porque não tem habilitação para o 
exercício _d_e q~alguer função modef!Ja, no processo de 
crescinlento brasileiro, nós verificaremos que o pa:ís mar­
cha para um colapso econômico, s~m condições sequer à 
sua população de encontrar os meios para interromper 
esse processo que continua em marcha acelerada. 

Dentro do processo tributário-·brasileiro, observa-se 
também a ausência completa e absoluta de uma filosofia 
sequer. Os impostos no Brasil objetivam arrecadar recur­
sos e centralizai o poder de ~rreca9ação. Em função dis~ 
to, Estados e Municípios ficaram à míngua quase abso· 
luta de recursos p:ilra executar programas mÍnimos que 
atendessem às suas comunidades. Se_ olhat:_IJ?.OS p~_ra o 
riosSo-Sistema tributário, não verenios nenhu_m dispositi~ 
vo que estimule o desenvolvimento econômico -c_oniO íi~ 
losofia_ de um programa, ou como filosofia de um códi~ 
go. Da mesma maneira, não encontramos nenhum sinto~ 
m_a def:~tro do código tributário brasileiro, dentro do pro~ 
_cesso tribUtário brasileiro, que estimule a _solução dos 

--problemas sociais, q-ue tenha por objetivo corrigir as dis~ 
torções. 

Em decorrência disso, observamos que neste País, 
além das taxas económicas e financeiraS chegarerri a te~ 
tos absurdos, há uma desigualdade de renda que está le­
vando esta Nação a um confronto entre uma grande par­
te da população à míngua de cOndições sequer pa"ra 
alimentar-se e um pequeno grupo ganhando cada vez 
mais_. 

Se observarmos a poHtica do Governo recentemente 
---adotada na área financeira, através da especulação orga­
nizada e mantida pelo Governo, canalizando recursos da 
área económica para o recurso especulativo, onde um ca­
pital é empregado na aquisição de papéis do Governo, 
ganha de papéis do Governo, não está vinculado a ne­
nhuma parcela de mão-de-obra, não está produzindo 
bem algum, a não_ser beneficiando e dando grandes lu­
cros a uma pequena parcela da população que vive da es­
peculação e cada vez mais é estimulada para continuar 
nesse negócio para o qual desviam-se contingentes da 
parcela produtiva, em funçàD da alta rentabilidade que 

__ hoje a especulação assegura no Brasil aos que a ela se de­
dicam. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é indis­
pensável que desta Casa partam movimentos que bus­
quem. Qrgãnizar os institutos básicos no Brasil, não só 
para que encontremos soluções para os problemas fun­
damentais, como também para aqueles que, embora apa­
rentemente paralelos são condicion-antes- do processo de 
crescimento de um povo. 

h por esse motivo que, sendo distinguido com a Presi­
dência da Comissão Especial para estudos da Reforma 
Trihutária no Brasi_l, procurei org'aniz3.i um nOvo- Código 
dentro de uma filosofia de desenvolvimento e de vocação 
soci'a.J, onde se corrijam as distorções que hoje presi~em 
a organização social brasileira. 

E, dentro desse espírito, quero comunicar ao Sr. Piesi~ 
dente e .aos Srs. Senadores que, na próxima semana, essa 
Comissão -realiza um simpósfõ pa:ra o -quitf foram -cõnvo­
cados os maiores expoentes que se dedicam a assuntos 
tributáríos no Brasil. E, nesse simpósio, -dtii-ante uma se­
mana, pela manhã e à tarde, serão ouvidos os homens 
que conhecem deste assunto no Brasil, para que estaCo­
missão, através dos seus membros e dos seus assess-ores, 
poSsa, na réã.lidade, orga'nizãr alguma coisa de concreto 
que, dentro de uma determinada filosofia, possa estabe· 
Ieee r, no Brasil, um processo- tributário que possibilite 9 
crescimento do País e um estímulo ãs novas tecnologias. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nós observarmos o 
descuido do atual sistema tributário, destes 20 anos de 
absolutismo no Brasil, com relação-a·o -proceSso de de­
senvolvimento técnico e científico, veremos que não foi 
dada a este País condição alguma para que ele acampa-

- rihasse sequer aqueles que, fazendo parte do bloco dos 
países ricos ao mundo, no entarito, começam a se aproxi­
mar dessa posição- ou desse patamar que assegura aos 

_ povos, não riqueza, mas um bem-estar relativo às suas 
populações. 

·De modo que é necessário que se estabeleça um código 
no Brasil, onde esses prpblemas, hoje básicos para a hu­
manidade, a tecnologia, o crescimento científico~ sejam a 
pr_cocupação do País, não só traduzida em palavras, mas 
uma- preocupação- traduzida na estrutura, na filosofia 
que preside os seus códigos, em termos, contra a vontade 
ou__atendendo à vontade de eventuais ocupantes do Go­
verno, esses princípios prevaleçam e este País possa, na 
realidade, dotar a sua população e equipar os seuS filhos 
para que eles, ~encendo o ana!fabetismo quase crônico 
deste Pais, melhoi-ando as suas condições técnicas e de 
conhecimentci-Cíentífico, possam, na realidade, modifi­
Car os rumos que um país, sem essas condições, forçosa­
mente é obrigado a seguir. 

Era esta a comunicação que queria fazer ao Si. Presi­
dente e aos_Srs. S(!nadores, e perdir-lhes a cooperação 
neste sentido, em terlnos de Podérmos organizar, nessa 
parcela de responsabÚidade que me cabe, dentro de uma 
comissão como esta, um _códi~o que, efetivamente, possa 
dotar este País de condições para assegurar a sua popu­
lação, através de normas e de leis, recursos não só para 
educar seus filhos, condição essencial não só ao desen­
volvimento mas quase à subsistência d~s pOvos, como 
povos livre ou como nações. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Pois não. 

O Sr. Joige Kalume- A escolha do nomê de V. Ex• 
para Presidente da Comissão de Assuntos Tributários, 
tem o justo Sentido de homenagear a respeitável figura 
de V. Ex• Os conhecimentos de que V. Ext- é portador, 
estou certo de que trarão grandes benefícios para a nossa 
política tributária. Espero que desse encontro, que den­
tro em breve V. Ex• levará a efeito, saiam subsídios que 
servi~ào, nãturalmente, de inspiração as nossas autorida­
des. Eu quero, nesta oportunidade, então, me congratu­
lar com o estimadQ colega. 

O SR. CID SAMPAIO --Eminente Senador Jorge 
Kalume, agraçieço a sua contribuição-e o aparte com que 
me honrou. Espero, com a colaboração e o esforço con~ 
junto com os membros desta Casa, realmente poder or­
ganizar um código que, em harmonia com os novos 
princípios que presidem hoje a possibilidade de cresci~ 
mento dos povos e desenvolvimento dos países, possa­
mos dotar o Brasil de um_ código que lhe permita, real~ 
mente, através de uma posição sistemática, da adoção de 
uma· política e de uma lilOsOfia, conseguirinos adequar o 
País e prepará-lo para a grande missão que incumbe hoje 
as nações que quere.m ser livres e querem ter algum signi~ 
ficado no concerto universal. 

O Sr. Passos P&to - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Cid Sampaio, 
quero, em princípio, dizer a V. Ex' que vou participar 
desse simpósio. Acho-o oportuno, sobretudo porque as 
personalidades convidadas para o debate são, realmente, 
as pessoas mais categorizadas em Direito Tributário e 
Fjsc_aJismo, no Brasil. Quero ouvir delas se, realmente, 
elas acham que a Emenda Constitucional n~' 18 e o Códi­
go Tributário do Brasil, que foi, em 1965, uma grande 
conquista do Direito Público brasileiro, porque atê en­
tão tributo no Brasil era uma coisa cmpfrica, era a tribu­
tação em cascata, o Governo, através dos técnicos do tri­
buto, convocados para fazer a codificação do tributo no 
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Brasil, trouxeram uma grande contribuição à organi~· 

zação tributária em nosso País. A exPeriência, realmen­
te, que é outra coiSa mais do que a te-oria, mostrou a cen. 
tralização do tributo no Brasil. Mas, o partilhamento 
dos tributos com os Estados e MunicíPioS-deu, de certa 
forma, uma estrutura orgáriica de administração n-o Bri­
sil. Creio que üm projeto de tributo, em qualquer país, 
simboliza um p-rocesso de desenvolvimento econômico e 
social. Estamos, realmente, numa fase de transição no 
Brasil e é oportuna a revisão desse código. Acho que o 
Senado Federal cumpre uma das suas grandes finalida­
des, fazendo convocar_ esses homens que têm experiência 
no exercício do tributarismo no Brasil, para que, aqui 
conosco, possam abrir novos caminhos da democrati­
zação do próprio triba.to, rever mitos e desfazer equtvo­
cos, porque há muita coisa que se fala sobre tributo que 
deve ser mantida no interesse público da Nação. Era esta 
a com·unicação que também, gostaria de fazer a V. Ex•, 
não s_ou especialista, mas estudo tributação e quero par­
ticipar e converSãr coni eSSeS lloniens, -para Ver se temos 
novos caminhos, porque todos eles eu procurei exami­
nar, há pouco tempo, quando fUi relator, aqui, de seis 
propostas de emenda à Constituição, para ver s.e eles tra­
zem luzes, porque no instante em que o vi, senti que o 
Código Tributário de 1965' é bastante atual e deve __ ser 
mantido na medida em que não prejudique a autonomia 
dos Estados e dos Municípios. 

O SR. CID SAMPAIO- Senador Passos Pôrto agr.a­
deço a honra do seu aparte. Permite-me, no entanto, 
ilustre Senador discordar do seu ponto de vista. 

A célebre discussão que se processou no Pals, pela 
aprovaç-J.o do atual sistema tributário, versava sobre o 
inconveniente do imposto em cas.cata. Todavia, ({Uãlldo­
foi estabelecido_o lCM, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias, em substituição ao· IVC, Imposto sobre 
Vendas e Consignações, objetivava-se obter a substi­
tuição da taxação em cascata. Mas, desde aquele mo­
mento, partindo da premissa da impossibilidade de redu­
zir a arrecadação em cada EStado, procurou-se, nos dife­
rentes Estados, fixar uma alíquota que assegurasse ao 
Estado a arrecadação que tinha anteriormente, Então, qs 
Estados mais desfavorecidos com novos processos, ti~ 
ram através da allquota nacional que foi fixada, con­
dições para continuar -arrecadando a meSma COisa, en­
quanto que outros Estados, que passaram a cobrar o im­
posto na origem, tiveram a sua arrecadação glindemen­
te aumentada. Então, o que resultou do processo é que o 
imposto, sem ser em cascata, passou a ser muitO mãis 
oneroso para a população que o próprio imposto em cas­
cata cujo grande inconveniente apontadÇ) se_riao _excesso 
de tributação, ainda com um agravante: o atual proces­
so, desde que a tributação in-icial pela ali quota maior do 
Estado, onde se produz, passou a atribuir às populações 
das áreas periféricas do Brasil, a obrigação de pagar uma 
taxa elevadíssima, que é recolhida a Estado onde eles 
não habitam, onde eles não moram, e de onde portanto, 
não recebem os benefícios do tributo que pagam, 

Isso causou a grande distorção e a grande desigualda­
de que existe, hoje, a grande diferen~iação que eXiste en- -­
tre os diferentes Estados do Brasil. 

Eu não quero negar o sistema mWs oigânico dO Im­
posto de CircuTii.Ção à e MercadoriaS~"OTãiõ-·àe Uma ope­
ração fiscalizar a outra e o- fatO -óesSe tip-Õ áe itriposto de­
sestimular as organizações, em termos de crescerem e se 
organizarem verticalmente, buscando evitar a tributação 
que incidiria sobre a matéria-prima oU -os insUinQs que 
fossem comprados a terceiros, significa, rea[inente, um 
benefício. Mas é ilecessário que isso seJã- aniilisidO--em 
seu conjunto, para que esse-s benefícios possam ser Inedi­
dos e aquilatados. Mas, mesmo dentro desses processos, 
o que se observa no processo tributário brasileiro é que 
não houve a preocupação, nem de estimular o desen~l­
vimento económico, riem dt! p-ropiciai"- a jlüüiça· e a eqni~ 
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dadé soc;íal. Haja V'i«ta as isenções que são concedidas; 
elas não objetivam propiciar inves{im'entos, a não sei in­
centivos, que foram criados à margem e- paralelamente 
ao Código Tributário, em funções de 'pressões pOlíticas e 
pressões de diferentes regiões. 

Não existe esse processo de incentivos qu_e-ajudem ot.t. 
que facilitem oU de que dêem recompensa a empresas 
que canalizem recursOs para os órgãos de pesquisa, mes­
mo que para isso elas e eles se associem. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Pois não, com muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador,justamente um 
dos objetivos colimados e atingidos, pelo Código Tribu­
táriO' NaCional, foi diir novas missõeS a~O tribUto." Há 14 
imposições tribt.itái'ias no Brasil, lo sãO- de natureza fede-~ 
ral, duas estaduais e duas municipais. Dessas 14, V. E'JI:~ 

so r~fere ao lCM, ·qUe, realmente, _é o Imposto de Circu­
lação de Mercadoria, cuja base é- a-circulação-da merca­
doria, ... 

O SR. CID SAMPAIO- Que representa 80% dos E,s.. 
tados. 

O Sr, Passos Pôrto- ... realmente_, ele é aplicado nos 
pafses unitários, n3 Europã, em países-que não tenh~ffi ct: 
príncípi'o federativo como base instituciOnaL Ele foi uma 
experiência, no Brasil, que tem sido modificada ao longo 
dos anos: ultimamente mesmo tem-se modificado com 
benefício- para a nossa região. O lCM, hoje, é cobrado 
parte onde há geração do produto, e o consumidor rece­
be a Outra parcela; e há uma correlação entre Estados 
produtores e Estados consumidores para beneficiar in­
dusive a nossa região. Quanto a isenções e incentivos, eu 
creiO que nós do Nordeste não poderíamos reclamar do 
Código Tributário Nacional, porque o Imposto de
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da, no Brasil, tem sido um instrumento usa.da até '"de­
mais, em processos de incentivo e de isenção. Algumas 
isenç-õeS estabelecidas o foram para prOdutOs, sObre-tudo 
produtos de exportação, visto que não se pode exportar 
tributos; todas elas foram feitas com intuito de incentivo; 
algumas fracassaram evidentemente, porque os objetivos 
não foram coiimã.dos; mas, de qualquer forma, a estrutu­
ra institucional do imposto. no B~asil, a_ impressão que 
tenho é de que, salvo algumas modificações, salvo algu­
maS distorções, como por exemplo o princípio da ante­
rioridade das leis~ que não eram respeitadas, a criação do 
FINSOCIAL, que fo'i uma forma de tributação fora do 
Código, e tantas outras, isso se poderia discutir, mas 
como estrutura geral do objetivo do tributo, no interesse 
do _incentivo à produção,_ no interesse da transferência da 
renda, no interesse da transferên_cia inter-regional, inte­
respãCil;} dO-Produto do próprio tribllto,-eU creio que foi 
orna colaboração e uma experiência valiosís~imá que 
deve ser examinada, agora, nesse simpósio: 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• que muito ilustra a minha exposição; todavia, nobre 
Senador, o ICM ao ser posto em prática, no País, não fe~ 
diferença entre as difeientes regiões; só muito recente­
mente conseguiu-se reduzir as alíquotas das exportações 
feitas pá.rá as regiões nordestinas, em face de uma si­
tuação, de fatQ e de calamidade, em que a região se deba:. 

_tia, exaurida com o processo tributário que lhe era espo­
liativo. Já veio como remédio, não veio como s-olução 
que desse, realmente, condições a que-o processo .tivesse 
uma evolução racional. 

O Sr. Benedits F-erreira- Permite V. Ex• llm aparte? 

O SR. CID 'SI\MPA(O - Com muita honra, nobre 
'S'ciriad.<n: H~nedito Ferreira. 

Junho do 198<1. 

O St. Benedli:o Ferreira - O própriO Senador Passos 
Pôrto colocou- muito bem a questão do ICM. Ele é uin 
tributo para Estado unitário_. Então, pau que na~ce torto 
até a cinza é torta. E o grande mal do ICM é que se vem 
tentando consertá~la, adaptá-la ao sietema federativo, à 
custa de remendos. Mas na realidatle ele é um imposto 
inadapf.ável ao sistema federativo, a não ser que mudás­
semos o fato gerador, e que colide com a nomenclatur~ 
do tributo: Imposto Sobre Circulação de mercadoria. Se 
o fato gerador passasse a ser o consumo da mercadoria, 
aí sim, nós teríamos um equilíbrio federativo com o 
ICM. Mas na forma que ele está, nós estamos pregando 
remendo podre em camisa esfacelada. Eu não vejo so~ 1 
lução. Eu daria a V. Ex• só uma indicação. Go_iás expor­
tou, em 1980, excedentes agropastoris na ordem de 150 
bjlh.ões_ de_cruzeiros. Goiás importoU, ·só de petróleo, em 
1 milh_ão 1_50 m_il toneladas, 154 bilhões de cruzeiros. Lo­
go, nós ficamos af com um déficit da ordem de 4 bilhões 
e alguns milhões, para pagar a conta de petróleo. Veja V. 
Ex• o que é_ o Estado comprador. Eu estou citando efeti­
vamente um produto que não tem ICM. Mas, como é 
que Goiás continua_ comprando? Comprando com o seu 
endividamento, com o endividamento da sua economia. 
Então, nesse processo de transferência de rendas em fa­
vor de São Paulo, Rio de Janeiro, que são os dois Esta~ 
dos da manufatura, lá do seu Pernambuco, a matéria­
prima que sai de lá, embora Pernambuco já tenha a si­
tuação mais ou menos melhorada em relação ao Nordes­
te. 

O SR. CID SAMPAIO- Não, Senador, estamos fe­
chando. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas pelo menos um outr~ 
Estado menos aquinhoado que Pern.am.bUOO."Basta diz~ 
que PernaQlbUetrteril os pernambucanos, só por liso já; 
]1á handicap. Mas tomemos o exemplo do nosso sofrido 
Piauí, que é um Estado eminentemente provedor de 
matériª~prima. Ora, com algumas latinhas de cera ma­
nufaturada lá em São Paulo paga-se toda a carnaúba que 
vai- do_ Piaui. Com alguns pedacinhos de sabonete 
embrulhado, que venha lá de São Paulo para o Piauí, 
paga-se toda a matéria-prima do óleo de babaçu, em que 
todo o LCM qu.e foi remetido_ ele vota na contrapartida 
de poucos produtos manufaturados. Logo, eu não vejo 
outra soluçãq pilra o ICM, que não mudarmos até o seu 
próprio nome, mudando o seu fato gerador; com o que 
nós cominaríamos os grandes Estados da Federação a 
fiscalizar~ cQm; fazem os Estados pobres, ou seja, que 
estrangulSm, eX,aurem os seus contribuintes, porque pre­
cisam acudir suas folhas de pagamento, enquanto que 
São Paulo.. ... :; e aí eu diria como dizem os meninos, n~ 
gíria de. hoJe:-:- não estâ nem aí, ~trás de ICM, fiscalizam 
_coisa nçnbuwa. Daí a grande concentração do capital 
em São Paulo; todo mundo está indo para lá. Primeiro 
Fies tiverram a felicidade de estar mais perto dos portos, 

_.cfepois tiv6ram a felicidade de ter toda a infra-estrutura 
carreada pnra lá; são os erro.s políticos do pretérito; é 
agorª. oa,ra tomple~ar essa tendência centralizadora, que 
teve seus bcmefícios, tevlf'Seus aspectos positivos, sem dú­
vida netthu,ma, a partir de 64 para cã, mas convenhamos, 
nobre -Senador Cid Sampaio, ho:f':''é predso uma revisão· 
mais d.o que urgente; porque não vejo como sairmos des~ 
se cipoal em qu~ nos· enco:rrtramos na forma como esta~ 
mos indo. 

O SR. OD SAMPAIO- Agradeço a. V. Ex•, o aparte 
que vem corrobar justamente o que estou afirmando. 
CreiO que Uma revisão no sistema tributário brasileiro, 
possibilitar.ã não só mais justiçã, mais eqUilíbrio entre as 
diferenteS regiões, mais equilíbrio entre a renda -das pes­
soas, como, finalmente, o estímulo para as ativiçfaQ.es 
hOj,e indispensáveis ao crescimento e flórecimento do 
Pais .. Esses são os ob.~vos que deve perseguir qualquer 
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filosofia de governo, qualquer filosofia que presida as 
leis em determinado País, porquanto, quando nào exis­
tem, nos. diferentes códigos de um mesmo Pais, harmo­
nia princípios comuns que sejam atendidos e objetivos 
perseguidos, este país anda em zigue-zague,_ com um ren­
dimento muito baixo do que poderia alcançar, mesmO 
quando o seu povo, a sua populaçlio tem virtualidades 
que assegurariam a esse país condições mais prósperas, 
uma caminhada mais rápida para os estágios de maior 
desenvolvimento, 

Mas. Sr. Presidente e Srs. _Senadores, o objetivo do 
meu pronunciamento hoje é salientar-a-que ponto Che­
gou a situação do Brasil, e salientar que isso foi realizado 
por um movimento que, a princípio. teve O apoio dã so­
ciedade brasileira: depois teve o apoiõ tãcíro.-quase que 
uma submissão consentida, em função da permuta de in­
teresses e privilégios Ciue eram assegurados aos diferentes 
segmentos da sociedade. 

Todavia, chegamos a um ponto que a sociedade não 
tem 'neste sistema, neste Gó-verno, mais estabilidade, 
vantagem ou privilégio algum. E assistimos rebelaram-se 
contra a atual posição de mando de um pequeno grupo, 
os empresários, os operários, a classe média, os profis-:. 
sionais liberais. 

A tranqUilidade que desejava i classe médiã, a ti-oCO 
da qual se submeteu a 20 anos de arbítrio, não tem mais 
pelos assaltos que a ameaçam. A pro!'iperidade e os lu­
cros fáceis que obtiveram determinados setores da indús­
Úia, também a troco da submissão a 20 an-os de arbítrio, 
não mais existem e a-indústria se desartícula, as fábricas 
fecham e a estrutura nacional de produção se sucateía. A 
própria classe média se sente desamparada e o opáâ.río, 
marginalizado por uma interpretação errónea do proces­
so económico e financeiro, comprimido em seus salários, 
está hoje submetida à quase fome crônica, enquantO a 
parcela de desempregados está entre duas alternativas 
trágicas~_ou viver da esmola, humilhante e insuficiente 
para que alguém viva, ou cair na --marginalidade, indo 
buscar com a viorência de suas próprias mãos os recursos 
que não pode obter através de uma trabalho honesto.· 

Portanto, é _toda a sociedade que encontra-se numa 
posição de nil.o ter mais o que trocar com os homens que 
ocupam atualmentc o poder. E esses homens insistem em 
lá permanecer, insistem em recusar ao povo o ·direito de 
escolher seus novos dirig-entes para que eles possam, na 
realidade, encontrar um caminho que lhes conduza para 
mais bem-estar, para maior feliCidade. onde haja um 
pacto em que todos os segmentos da sociedade recebam 
sua recompensa. 

Portanto. ê nesta hora, salientando esse estado grave 
em que vive o País, que eu quero também fazer eSse ape­
lo para cada um de nós: embora dando o maior do seu 
e..c;forço para a solução do problema político, que é ur­
gente. emergente, que não pode ser retardado, também 
nos dediquemos ao estudu de_códigos, ao estudo de nor­
m:.~s: :.~o estudo de processos que permitam reorganiz:.~r­
politicamente este País, para ele encontrar um caminho 
que propicie aos seus !ilhas condições de vida e con­
dições de felicidade. 

Muito obrig:.~do, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
RESENHA DAS MATbRIAS APRECIADAS DE I• a 

31 DE MAIO 
(Art. 293, inciso II, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados e encaminhados à sanção: 

Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1981 (n9 47/79, na 
Casa de origem), que altera a redação do art. 379 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~' 5.452, 19 de maio -de 1943. Sessão: 8-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9l5, de 1981 (n9 1.909/79, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 129 
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do Código-Penal, instituído pelo Decreto-lei n9 2.848, de 
7 dezembro de 1940. Sessão: 10-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1978 (n~' 3.594/77, 
na Casa de origem), que introduz alteração na Lei n~' 

6.251, de 8 de outubro de 1975, que institui normas ge­
rais sobre desportos. Sessão; 15-5-84. 

Projeto de_Lei da Câmara n~' 75, de 1980 (n~' 709/19, na 
Casa de origem), que institui o Dia Nacional da Re~ 
laçõ_es._ Públicas. Sessão: 15-5-84. 

Projeto de Lei d::~ Câmara n9 76, de 1983 (n9 1.690/79, 
na Casa de origem), que inclui, na lista de serviços a que 
alude o art. 81' do Decreto-lei n~> 406, de 31 de dezembro 
de 1966, o.s prestados pelos profissionais autónomos de 
Relações Públicas. Sessão: 15-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 42, de 1984 (n9 2.096/83, 
na Casa-de Origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que reajusta a pensão especial concedida 
pela Lei n~' 3.919, de 19 de julho de I961,a Haydéa Lago 
Bittencourt, viúva do Senador Lúcio Bittencourf. -seS-­
são: 24-5-84. (extraordinária) 

Projeto de Lei da Câmara n~> 75, de 1984 (n9 3.555/84, 
na Casa de origem), que autoriza a inclusão de recursos 
nos Orçamentos da União, e dá outras providêncíãs. Ses­
são: 29-5-84. (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados à promulgaçilo: 

Projeto de Resolução n9 6, de 1984 (Comissão de Eco­
nomia), que- autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 1.993.562.89A,21 (um bilhão, novecentos e noven~ 
t<l e três milhões, quinhentos e sessenta e dqis mil, oito~ 
centos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centa~ 
vos). Sessão:·3~5~84. 

Projeto de Resolução n9 lO, de 1984 (Comissão de 
Economia), que alúoriza a Prefeitura Municipal de-Bar~ 
ra do Garças, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 142.525.106,91 (cento e 
quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
cettió ·e seiS crUzeiros e noventa e uin centavos). Sessão: 
3-5-84. 

Projeto de Resolução n~> 12, de 1984 (Comissão de 
E!.."!onomia), que autoriza: a Prefeiüira Municipal de San~ 
tos, Est<.~do de São Paulo, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e 
sete milhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis 
cruzeiros e setenta e um centavos). Sessão: 3-5-84. 

Projeto de Resolução n~' 14, de 1984 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vá r­

- zea Grande, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
ração _de crédito no valor de Cr$ L794.315.000,00 (um 
bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezen.tos 
e quinze mil cruzeiros). Sessão: 3-5-84. 

Pfojeto de Decreto LegislativO n~> 20, de !983 (n~'4/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do que cria uma- Comíssào Mista entre o" Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de junho de 
1982. Sessão: 3-5-84. (extraordinária) 

Projeto de Resolw;do n~' 5, de 1984 (Comissão de Eco­
nomia), que altera a Resolução n9 138, de 1983, que au­
toríza a Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Estado 
de São Paulo, a contrafar operações de crêdito no valor 
global de Cr$ 114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, 
cento e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e três cruzei­
ros). Sessão: 3-5-84. (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' 9, de 1984 (Comissão de 
Constituiç-ão e Justiça), que suspende a execução do art. 
176 da Lei n~ 608, de 29 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípio de Riolândia, Estado de Sào Paulo. Sessão: 9-5-
84. (extr<.~ordinária) 

Projeto de Resolução n~> 15, de 1984, (Senador Pedro 
Simon), que denomina um dos corredores do "Anexo 
Dois" do Senado Federal, onde se _situaw os Gabinetes 
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dos Senadores, "Ala Senador Teotônio Villela". Sessão: 
10-5-84. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 7, de 1984, (n~' 

49/84, na Câmara dos_ Deputados), que autoriza o Se­
nJior Presidente _cfa: Repúblicã:-a auSentar-se do País em__ 
vi~ita ofici~l à República ropular da C~ina e ao 1?-pã_o, 
entre os dias 18 do corrente mês e 3 de junho próXimo. 
Sessão: 10-5-84. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n~' 127, de 198"2 _(Comissão Par­
lamentar de Inquérito), qu"e aprova o Relatórto da Co­
missão Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Sessão: 23-5-84. (extraordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo n~' II, de 1982 (n9 
122/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio Con-stitutivo do Fundo Comum párci-Pro­
-dlitõS-de Base, concluído em Genebra, Cm 27 de junho de 
1980, e assinado pelo Governo da República Federativa 
do B_rasil a 16 de abdJ de 1981, em Nova torque. 24-5-84. 
(eXtraordinária) 

Pr:ojeto de Decreto Legislativo n~> 12, de 1983 (n_i' 9/83, 
na Câmara dos Deputãdos), que apfova o texto do Acor­
do sobre Navegação- Marítima Comercial celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da Bulgária, em Sófia, a.-t9 
cfe agOstO de 1982: Sessão:-24-5-84. (extraordinária) 

Projeto de Resolução nl' 18, de 1984 (Comissão de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em Cr$ 57.493.536.955,51 (cin­
qüenta e sete bilhões, _quatro(..entos e noventa e três mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cfn­
qiienta e cinco cruzeiros e cinqUenta e um centavos) o 
m-Ontante de sua diVida consolidada. Sessão: 29-5-84. 

Projeto de Resolução n9 28, de 1984 (Comissão de Fi­
nanças), Qüe autoriza o Governo do Estado do Parã a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao finanCiamento do Programa 
de Investimentos do Estado. Sessão: 29-5-84. _ 

-Projeto de Resolução n~' 19, de 1984 (Comissão de 
Economia); que autoriZa a Prefeitura Municípal de -Con­
tagem (MG) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 6.83J.Ó7:5.000,00 (seis bilhões, oitocentos e trinta e 
um milhões e setenta e cinCo mil cruzeiros). Sessão: 29-5-
84. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 23, de 19"84, (Comiss"ão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
trolina (PE) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 216.789.008,13 (duzCntos e dezesseis milhões, sete­
centos e oitenta e nove mil, oito cruzeiros e treze centa­
vos). Sessão: 31~5-84. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1983 (n9 
21/83, na Câmara dos Deputados), que aprova _o texto 
do Tratado de Nairobi sobre Proteção do Símbolo Olím­
pico, Concluído em Nairobi, a 26 de setembro de 1981. 
SeSsi.o: 31-5-84. (extraordinária). 

Projetas aprovados e encaminhados à Câmara dos De­
putados: 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câtitara 
n~> 24, de 1981 (n9 285/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao artigo 245 do Decreto-lei nQ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal. Se-ssãO: 3:5~84. 

Projeto de Lei do Senado n~> 32, de 1984, da Comissão 
Diretora, que reajusta os atuai.S Valores de vencimentos e 
proventos dos servidores ati vos e inativos do Senado Fe~ 
dera!, bem como os das pensões, e dá outras providên-
cias. Sessão: 16-5-84. (extraordinária) -

Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1982, de autoria do 
Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proibição 
de importação de alho L Sessão: 31-5-84. (extraordinária) 

Substitutivo do S~nado ao Projeto de Lei da Câmara 
nQ 25, de 1978 (n~> !.626/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre o Imposto de Renda referente à pessoa fl~ica. 
Sessão: 31-5-84. (extraOrdinária}. 
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Mensagens aprovadas relativas i escolha de autorida~ 
des: 

Mensagem nl' 63, de 1984 (n~' 92(84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Ovídio -de AriOiade 
Mello, Embaixador do RrasH na Jamaica, para, cumula­
tivamente, exercer- a fun-ção -âe Embaíxadof do Brasil 
junto _ao Govérn-o _de B&ze. 

Sessão: 2-5-84. (extraordinãría) 
Mensagem nl' 76, de 1984 (n~> 120/84, na ofigem), pela 

qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Jorge D'Escrag­
nolle Taunay, Embaixador do Brasil junto à" República 
da lndia, para, cumulativamente, exercer a funçãO de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do NepaL Sessão: 
30·5-84. (extrioidinãria) - -

Mensagem n9 78, de 1984 (n~' I30j84, na_ o_rigem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a esc_oJha do Senhor General-de­
ExérCitO Mário de Mello Mattos para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Paraguai. 
Sessão:- 30-5~84. -(extfa_ordínária) - -

Mensagem n~> 88, de 1984 (n9 154/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da Repúblíca sábmete à ctelibe~ 
ração do Senadó a esColha do Senhor (aildUlj:>ho Vícto.:-­
riano Borges da Fúnseca, MiniStro de Segtirida ClasSe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ~ República Islâmica do Irã. 
Sessão: 30-5-84. (extraofdinária) 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno e encaminhados ao Arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1979, de autoria do 
Senador Henrique SantHlo, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de as Sociedades _de EG-onorni.a Mista e Empresas 
Públicas manterem o controle das respectivas subsi­
diárias, nas condições que especifica. Sessão: 3-5~84. 

Projeto de Lei do Semtdo n?_297, de 1980, ~e autoria 
do Senador Humberto Lucena, revogando _o Oe_creto~lf:.i __ 
n' 779, de 21 de agosto de 1969, que dispõe sobre apli­
cação de normas processuais trabalhistas à União. Ses­
são: 15-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9J91, de 198~ (n9 3.954/80, 
na Casa de origem), que altera a redaçào do §_ 4~> do art. 
267 da Lei n9 5.869, de I! de janeiro de 1973-Código_de 
Processo Civil. Sessã.o: I7~5R84. 

Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1980 (n9 1.410/73, 
na Casa de origem), modificando a Lei n<~ 5.107, del3 de 
setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, instituindo Fundo Especial para a 
construção de creches e escolas pré·primárias. Sessão-:-
18-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 248, de 1983 (n9 890/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art:. 142 
da Lei n~> 3.807, de26 de agosto de 1960-Lei OrgâniCa da 
Previdência S"odal, definittdo como débito perante aPre­
vidência Social somente a dívida conseqiiente de proce­
dimento administrativo· ultimado, e depois de devidaR 
mente inscrita. Sessão: 25-5-84, 

Projeto_ de Leida Cãmaran"' 45, de 1984 (n~' 642f79, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 59 da Lei n~' 
6.556, de 5 de setembro de 1978, estabelecendo a remu­
neração mínima para o exercício da atividade de secre­
tário. Sessão: 25-5-84. 

Projetos. rejeitados e encaminhados ao Arquivo: 

Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 19n (n9 1.203(73, 
na Casa de origem), que acrescenta incisos ao art. 87 da 
Lei n~' 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. Sessão: 4-
5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 13, de 1979 (n9 4,907/78, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 20 
e dá nova redação ao art. 586, ambos da Lei n9 5.869, de 
I I dejuneiro de 1973 (Código de Processo Civil). Sessão: 
4-5-84. 

Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, -de autoria 
do Senador ft01mar Franco, determiando que _a Ordem 
dos Advogados do Br01sil opine sobre a escolha de magis­
tmdos que devam integmr-Tribunais com jurisdição em 
todo o território nacional. Sessão: 4-5-84. 

Projeto de Lei do Senado n~> 21, de 1983, de autoria do 
Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre a redução 
do preço do álcool para venda a Proprietários de veícu­
los de aluguel empregados no transporte individual de 
paSsagélros;-media:nte subsídio, nas condições que espe-

--cifica. Sessão: 4-5-84. -
Projeto de Lei da Câmara n~> 20, de 1978 (n~' 1.725/73,­

na Casa de origem), que define as infrações penais relati­
vas à circulação de veículos, regula o respectivo processo 
e julgamento, e dá outras providências. Sessão: 7-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1979 (n9 1.019/75, 
na Casa de origem), que altera o§ {9 do art. 2~> da. Lei n9 
6.281, de 9 de dezembro de 1975. sessão: 7-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1980 (n9 28/79, nã 
Casa de origem), que d~ _nova redaçã_o ao § _:1-~ do art. 79 
da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Prcvídêricia Social). Sessão_: 7-5w84. -

Projeto de Lei da Câmara n9J7, de 1981 (n9 573/79, na 
Casa de migem), _que altera a redaçào do art. 484 da 
Consolidação das Leis do Trab01lho, que dispõe sobre a_ 

culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho. Ses­
são: 7-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 15, de 1976 (n9 76/75, ni 
Casa de origem), que introduz alterações na Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de J9 de maio de 1943. Sessão: 8-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 40, de 1977 (n9 2.155/76; 
na Casa_de origem), que dispõe sobre o registro de enti­
dades no Conselho Nacional de Serviço Social, conces­
-são, pagamento e prestação de contas de subvenções so­
ciais e dá outras providências. Sessão: 8-5-84. 

Projeto de Lei_ da Câ.ritafa n9 31, de 1980-(n9 3.239/76, 
na Çasa de origem), que dispõe sobre a freqilência escoR 
lar de estudantes no exercício de mandato legislativo mu­

-nicipal. Sessão: 8-5-84. 
Projeto de Lei da Câmara n9 30, de I982(n9 1.482/79, 

na Casa _de origem), que dispõe sobre portadores de 
pneumoconiose em face da legislação acidentária. Ses· 
são: 8-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 42, de 1983 (n9 73/79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o parcelamento dos 
débitos da União, dos E~tados, TerrTtÕrios e Municípios 
p-ara com a Previdência Social, e determina outras provi­
dénçias. Sessão: 8-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1983 (n~> 4.216J8!Y, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo à Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~>5.452, de 19 de maio de 1943. Sessão: 8w5·84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 47, de 1979 ( n9 2.714/76, 
na Casa de origem), que dispõe sobre_ a padronização e o 
uso de embalagens destinadas ao acondicionamento de 
cargas na carroçaria de veículo automotor, e dã outras 
proVidências._Sessào: 10-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 48, de 1982 (n9 1.355/79, 
na Casa de origem), que faCulta a prodUção e-a venda do 
açúcar mascava. Sessão: 10-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 66, de 1983 (n91.197/79, 
na Casa de origem), que assegura aoceinpregado estável 
que ~pÍ-ou pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, o recebimento da indenização que lhe corres­
pondia e que não foi paga tempestivamente. Sessão: 10-
5-84. 

Junho de 1984 

Projeto de Lei da Câmara n"' 67, de (978 (n9 3.464/77, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o Concurso de 
Livre· Docente e os títulos de Doutor e Livre-Docente, 
Sessão: 16-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 1979 (n~> 4.905/78, 
na Casa de origem), que altera a redação do caput do art. 
[9 da Lei n9 6.463, de 9 d~ novembro de 1977, que torna 
obrigatôrii.l a declamç~o do preço rotai nas vendas a 
prestação, e dá outras providências. Sessão: 16-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1979 (n"' 1.3'22/79, 
na Casa de origem), que disciplina o parcelamento da 
Taxa Rodoviáriu única- alterando a redação do§ 39 do 
art. 2~> do Decreto-lei n~> 999, de 21 de outubro de 1969 e 
acrescentando ao mesmo artigo os§§ 49 e 5~>, e dá outras 
providências. Sessão: 16-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 82, de 1979 (n9 2.255/76, 
na -casa-de origem), que altera a redação do inciso fedo 
§ 39 do art. li da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Le_i Orgânica da Previdência Social. 
ses..~ão: -~6~5·84: 

Projeto de Lei do Senado n9 331; de 1979, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que inclui o marido como 
úe"pendeitte d<i segurada. Sessão: 16-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 73, de 1981 (n9 678/79, na 
Ca.su de origem), que dispõe sobre a exigência de certifi­
cado -de_conclusão de curso de especialização em medici­
na aj:>lic<1da à educação física para o exercfCio das 
funções de médico assistente _de educação fisica e despor­
tos. nos estabelecimentos que especifica. Sessão: 17-5-84. 

·ProjetO de Lei da Câmara n9 82, de 1981 (n9 2.768/80, 
na Cüsa de origem), que altera o art. 280 da Lei n9 5.869, 
de li de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 
Sessão: 29-5-84. 

Projeto de Lei da Câmara n9 67, de 1983 (n~' 939/79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a responsabilidade 
dos ocupantes de cargos de direção de órgãos da Admin­
sitração Pública Federal direta ou indireta. Sessão: 29-5-84. .. . . -

Projeto-declarado prejudicado e encaminhado ao Arqui­
vo: 

Projeto de Lei do Senado n9 349, de 1979, de autoria 
do Sena~pr Nelson Carneiro, que dá direito ao marido 
de segurada à assistência médica. Sessão: 23.5.84. 

Projetos aprovados e encaminhados à Comissão de Re­
dação: 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nq3, de 198_1 (n~> 3.310/77, na Casa de origem), que dis­
põe sobre as comemorações dos feriados, e dâ outras 
providências. Sessão: 8-5-84. 

Projeto de De_creto Legislatito n9 17, de 1983 (n9 
20/83, na Câinar"a dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o GoR 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
~epública do Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fe­
vereiro de 1982. Sessão: 16R5-84. 

Projeto de Resolução n9 17, de 1984 (Comissão de 
Con-stituição e Justiça), que suspende a exeCução dos ar­
tigos 2~> e 3~', item III, da Lei n9 1.309, de 27 de dezembro 
de 1978, na redação dada pela Lei n9 1.338, de 30-de no· 
vembro de 1979, do Município de Macaca, Estado de 
"São Paulo. Sessão: 29-5-84. (extraordinária) 

Piojeto de Lei do Senado n9 258, de 1983, de autoria 
da Comissão Diretora, que altera a estrutura da Catego­
ria Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras Ativida­
des de Nivel Superior e dá outras providêncías. Sessão: 
31-5-84. (extraordinária) 
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,CONGRESSO NACIONAL 

FaÇO saber que o COngiessó-Nã.cional aprovou, nos termos do are44~ in~iso I, da Constituição~ e eu. Moacyr Dalla, Presi~ 
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 21, D:!' 1984 

Aprova o texto do Tratado de Nairobi sobre Proteçio do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, a 26 de se­
tembro de 1981. 

Art. 1• f: aprovado o texto do Tratado de Nairobi sobre Proteção do Símbolo Olímpico, concluído em Nairobi, a 26 de se­
tembro de 1981. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

TRATADO DE NAIROBI SOBRE PROTEÇÃÓ 
.DO ·siMBOLO OLIMPICO 

Adotado em Nairobi, em 
26 de setembro de 1981 

CAPITULO I 

DiSposições Substantivas 

ARTIGO I 

Obrigação dOs Estados 

Qualquer Estado que seja parte do presente Tratado 
terá a obrigação, nos termos dos Artigos 2 e 3, de recusar 
ou invalidar o registro como marca e de proibir, por 
meio de medidas adequadas, o uso, como marca ou ou~ 
tro emblema com finalidades comerciais, de qualquer si~· 
nal que consista no símbolo olímpico ou que o contenha, 
tal como definido nos Estatutos do Comitê Olímpico lnw 
ternacional, exceto por meio de autorização do Comitê 
Olímpico Internacional. A citada definição e a represen­
tação gráfica do símbolo menclonado encontramwse re­
produzidas no Anexo. 

ARTIGO 2 
.Exceções il Obrigaçio 

1. A obrigação constal}te_ do Ariigo 1 não_compro­
meterã qualquer Estado que seja-parte do presente Tra­
tado no que se refere a: 

i) qualquer marca que consista no símbolo olímpico 
ou que o contenha, quando a marca tiver sido registrada 
rÍaquele Estado antes da data de entrada em yi_gor _d9 
presente Tratado-com relação-a es-se Estado ou durante 

qUãlquer período em que, naquele Estado, a obrigação 
dó Artigo 1 'tenha sido considerada suspensa pelo Artigo 
3· 
'ii) o uso contínuo, com finalidades comerciáis, -de 

qualquer marca ou outro emblema que consista no 
símbolo olímpico ou que o contenha, naquele Estado, 
por qualquer pessoa ou empresa qUe, de acordo com a 
legislação tenha iniciado esse uso naquele Estado antes 
da data de entrada em vigor do presente Tratado em rew 
laçã.o àquele Estado ou durante qualquer período em 
que, naquele Estado, a obrigação do Artigo I tenha sido 
considerada suspensa de acOrdo com o Artigo 3. 

2. -As disposições do parágrafo 1 (i) também se apli~ 
carão às marcas cujo registro tenha efeito naquele Esta~ 
do em função de um registro feito sob um tratado do 
qual aquele Estado seja parte, 

3. _O uso com a autorização da pessoa ou empresa 
~- m~nciqnaQa_$_ no parágr_afo l (ii) será cOiisiderado, para 

fins- do ~encionado parágrafo, CorriO uso pela própria 
pessoa ou empresa. 

4. Nenhum Estado-parte do presente Tratado ficará 
obrigaclo a proibir 9 :uso do símbol9 olímpÍCI? _gu_~~~ 
eSse símbolo for usido nos meios de comuniCação de 
massa -com a finalidade de dar informações sobre a· mo~ 
viriümto olímpico' oti-·suaS-atíVidadeS, 

ARTIGO 3 
Suspensilo da Obrigação 

A obrigação constan(e do Artigo 1 pode ser considera­
da ~suspensa por qualquer Estado~parte do presente Tra~ 
tado durante qualquer período em que não exista ne~ 

nhum acordo em vigor entre o Comitê OlímpicO Interna~ 
dorial e o Comitê Olímpico Nacional daquele Estado, no 
qu_e se refere às condições segundo as quais o Comitê 
Olímpico Internacional possa vir a conceder autori~ 

Zações para uso do símbolo olímpico naquele Estado e 
no que se refere à participação do Comitê Olímpico Na­
cional em qualquer rendimento obtido pelo Comitê 
Olímpico Internacional na concessão de tais autori~ 

zações. 

CAPITULO II 
Grupo de Estados 

ARTIGO 4 
Exceções ao Capftulo I 

As disposições do Capítulo I, no que se refere aos Es· 
tados que são partes do presente Tratado e membros de 
uma união aduaneira, de que uma zona de livre.comér~ 
cio, de qualquer outro agrupamento econômico ou qual~ 
quer outro agrupamento regional ou sub~regional, não 
farão restrições <ios compromissos assumidos de acordo 
com o instrumento que estabelece tal união, área ou 
agrupam~nto, particularmente no que concerne às dispo~ 
Si~ões dos ins.trumentos que regulamentam o movimentO 
liVre de mercadorias ou de serViços. 

CAPITULO III 
Qáusulas Finais 

ARTIGO 5 
Adesão ao presente Tratado 

1. QuaJquer Estado~membro da Organiza-ção Mun~ 
dia! da Propriedade Intelectual (doravante denominada 
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AlMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Exect,Jtivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

"a Organização") ou da União Internacional (de Paris) 
para a Proteção da Propriedade Industrial (doravante 
denominada "a União de Paris") pode tornar-se parte 
do presente Tratado por meio de: 

i) assinatura seguida do depósito de um instrumento 
de ratificaÇão. aceitação ou aprovação; ou 

ii) depósito de um_ inst([Jmento de adesão. 
2. Qualquer Estado não mencionado nq Parágrafo 1 

que seja membro das Nações Unidas ou de quaisquer 
das Agências Especializadas relacionadas con1_-iiS_Naç!)e_s 
Unidas podem tornar-se patte do presente Tratado por 
meio do depósito de um instrumen(ó -ae adesão_. 

· 3. Os instrumentos de ratificação, aceitação, apro­
vação e adesão deverão ficar depositados junto ao 
Diretor-Geral da Organização (doravante denorninad_o 
.. o Diretor-Ge-ral"). 

ARTIGO 6 

Entrada em vigor do Tratado 

1. Com relação aos três primeirOs EStados a deposi­
tar seus· instrumentos de ratifTCação, aceitação, apro­
vação ou adesão, o presente Tratado _entrará em vigor 
um m:ês após o dia em que tiver sido depositado o tercei­
ro instrumento de ratíficação, aceitação, aprovação ou 
adesão. 

2. Com relação a qualquer Estado _que deposite seu 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou ad~­
são, o presente Tratado entraiã em vigor um mes·após o 
dia em que tiver sido depositado aquele instrumento. 
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ARTIGO 7 

Denúncia do Tratado 

I. -Qualquer Esfado pode denunciar o presenfe Tra­
tado por meio de notificação endereçada ao Diretor­
Geral. 

_2_. A denúncia entrará. ~m vigor _um_ ~no após o dia 
em qu~ ~ Diret~r-G~raf receber a~ notifiCação. -

ARTIGO 8 

Assinaturas e Línguas do Tratado 

1. O -presente Tfatad.O serâ a_ssimido em um único 
original nos idiomas inglês, francês, russo e espanhol, cu­
jos textos são igualmente autênticos. 

2. __ Os textos oficiais serão est<).belecidos pelo Diretor~ 
Geral, após consultas com os governos interessados, nos 
idiomas árabe, alemão, italiano e português, e em quais~ 
quer oUtros idiomas designados pela Conferência da Or­
ganização ou pela Assembléia-Geral da União de Paris. 

3.- O presente Tratado ficará aberto à assinatura em 
Nairobi atê 31 de deiefubro de 1982 e, após essa data, em 
Genebra, até 30 de junho de 1983. 

ARTIGO 9 

Depósito do Tratado, Remessa de Cópias 
e Registro do Tratado 

1. O origiri<Jl do_ presente Tratado, quando ~te não 
mais estiver aberto a assinaturas em Nairobi, ficará de­
positado junto ao Diretor-Geral. 

2. O Diretor-Geral remeterá duas cópias, autentica­
das por ele, do preSente Tratado para todos os Estados 
mencionados no Artigo 5 (1) (2) e, caso seja solicitado, 
para qualquer ou_tro Estado. 

3. O Diretor-Geral registrará o presente Tratado 
junto ao Secretariado das Nações Unidas. 

ARTIGO 10 

Notificações 

O Diretor-Geral notificará os Estados mencionadçs 
ll'o Artigo 5 ( 1) (2) a respeito de: 

i) assinaturas de acordo com o Artigo 8; 
íi) depósitos de instrumentos de ratificação, acei­

tação, aprovação ou adesão, de acordo com o Artigo 5 
(3); 

ifi) data de entrada em vigor do presente Tratado, de 
acordo com o -Artigo 6 ( 1 ); 
iv) qualquer denúncia notificada de acordo com o Arti­
go 7. 

ANEXO 

O símbolo olímpico consiste em cinco anéis entrelaça­
dÔs, nas cores azul, amarelo, preto, verde e vermelho, 
dispostos, nessa ordem, da esquerda para a direita. Con­
siste unicamente os anêis olímpicos em uma só cor ou em 
cores -diferentes~ __ 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 84• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO 
DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor PrHidente da R~ 
pública- N9s 94e 95_j_84 (N9s 166 e_ 16IJ84,_n;l_ori-

SUMÁRIO 

gem), restituindo autógrafos de projetas de lei san­
cionados. 

1.2.2-Avlso do Sr. Ministro Cbefe do Gabinete 
Civil da i?re-sidêncl8-dã- República. 

- N<~ 244/84, encaminhando, em "icfiantarnen~o ao 
AvisofSUPAR n~' 196/84, esclares::i:rnento_s da Secre- _ 
taria de Planejamento da Presidência da República_, 

em atendimento ao Requerimento n9 21/84, de auto­
ria do Sr. Senador Fernando Hen_rique Cardoso. 

1.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n'~ 96/84 (n"' 
170/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
Rep_ública sol_icitl!_ autÇ)rização do Senado Federal 
para_ qu~e ~~Pr~fe~tura Muni<:ip~l-de_ F~~taleza, Estado 
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do Ceará, possa realizar operaÇão de crédito, para os 
fins que especifica. -· 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Dia 
mundial do meio ambiente. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. corno Lider 
- Comentáriâs sobre declaração do Senador Ader­
bal Jurema, relator da Chamad;J .. Emenda Figueire­
do", publicada no jornal "Correio Braziliense·-· de 
hoje, segundo a qual S. Ex• darâ parecer favorável a 
qualquer proposta de emenda à Constituição visando 
a instituiÇão- do Parliffientarisino. 

SENADOR GASTtffJ. M/ftLf!R, como Líder -
Justificando projeto de lei que .. incluí a utilização .de: 
agentes químicos desfOlllantes e de agrotóxicos, fOra 
das condições legais previstas, entre os crimes defini­
dos na Lei de Segurança Nacional", ao ensejo do 
transcurso do Dia Intérnacional do Meio Ambiente. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Apelo do 
sindicato dos bancãrios do Rio de Janeiro em favor 
do aproveitamento do servidores de Letra e da H as­
pa. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Apelo ao Sr. 
MiniStro do Trabalho em favof-da agilização_ da tra­
mitação de processo, visando a extensão da base ter­
ritorial do Sindicato dos Engenheiros do Estado de 
Minas Gerais até o Município de Juiz de Foi-a~ · 

1.2-5 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n\> 88/84, de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que inclui a utilização 
de agentes químicos desfolhantes e de agrotóxiCos, 
fora das condições legais previstas, entre os crimes 
definidos na J,.ei de Segurança Nacior1al. 

-Projeto de Lei do Senado n' 89J84, de autoria 
do Sr. Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre a 
criação do Programa Nacional de Educação Am­
biental. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 90{84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação na Lei n~' 5.890; d4i8 de junho de 1973, quC31-
terou a legislação previdenciáría. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n'i' 30/84, que autoriza o 
Governo do Estado de PCrl1anlblicO-a elevar em Cr$ 
745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco m-i­
lhões. quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e 
cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolídada. (Em regime de 
urgência.) Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 31/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oi­
tenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos 
e noventa cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. (Em regime de urgência.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 51/78, (n' 
1.465/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 8\> da Lei n' 6.25 1, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas geraiS sobre desportos e dã 
outras providências. Votado adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto-de Lei da Câmara n9 54/81 (n9 435/79, 
na Casa de origem), que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do serviélor 
públiCo federal civil, militar ou autárquico. VotaÇio 
adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n~" 58/~1 (n~" 

1.595{19, na Casa de origem), que dispõe sobre ale­
gitimação adotiva e dá outras providências. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto âe Lei da Câmara n~' 47/83 (n~" 

5.61 5/81, na CaSa de origerri), introduzindo alteração 
na Lei n'i' 6.649-, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votaçio adiada por falta de 
qllorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 5/81 (n'i' 3_:035f80, 
na Casa dC origem), alterando o art. 19 da Lei n'i' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de temPo de Serviço Público Federa'. 
e de atividade· privada, para efeito de aposentadoria,' 
e dá ot._ltras pro~idências. Votaçi~ adiada por falta de 
uorum. 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n\> 

1.529/79, na- casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdênc;ia SociaL Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 44/81 (n' 587 J79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio. televisão, cinema, jornais-; 
revistas, ·cartazes, anuários ou qualquer o_utro tipo de 
publicação) aceitar a autorização Ol!-3 veiculação de 
aÍlúncios -e de comerciais que não sejani negociados, 
produzidos, criados, filmad_os, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e eritpresaS brasi­
leiras. Votação adiada por Falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 53{77 (Jl91:11j15, 
na Cãsa de origem), quC: dispõe sobre condições a ob­
servar na- renovação de_contratos de atletas profissio­
nais e dá outras providências,_Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 65{79 (n' 
4.2~7 /77_, _ !l_a_ Casa d~ _origem), qu_e autoriza a alie­
nação de i"móveis residenciais da 'Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupa~t~s. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-......, ~equerimento n' 784{83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, compos_ta de 11 Sena­
dores e li Deputados, para, no prazO de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais t~epresentati­
vaS -aa sõCiedade civil, discutir e apresentar soluções 
para- a crise C:conômico-financeira do País. Votaçio 
adiada por falta de quonm. 

:-. Requerimento n'i' 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem nt 68/84, subm~tendo à deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo _do Estado dq 
Espírito Santo possa realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.948,745.000,00 (dois bilhões, novecen~ 
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarent_a e 
cinco mil cruzeiros), para os fins q!Je especifica. Vo-o 
taçio adiada por falta d_e qUOillm. 
-· -:: ~eqºerimento n\> 102/84, de autoria d_o Stnad101r1 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, e, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n\> 12f84, solicitando autorização do Senado 
para que o Departamento de Ãguas'e Energia Elétri­
ca de São Paulo -- DAEE, possa realizar operação 
de crédito no valor de CrS 10.000.000.000,00 (dez bi-

Quarta-.feira 6 .1755. 

lhões de cruzeiros) para os fins que especifjca. Vo. 
taçio adiada por falta de quorum. 

-:-:-Projeto ,de Lei da Câmara n'i' 19J?9 (n~" 

1.511/75, na Casa de ori&em), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5~" da Lei n~ 3.807, de 16 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nt 5.890, de 8: de junho de 
1973. Votaçio adiada por falta de lfUOrum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 48/83 (n'i' 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re-' 
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá outras providências. Votaçio- adiada por falta de 

-quorum. 
~Projeto dé Lei do Senado n9 145/81, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta~ 
das de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do S~nado nv 76j83, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966,- visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação do~rada ao trªbalh~dor que conta mais de 1 O 
anos de serviço e é despedido sem justa causa. Vo­
taçio adiada por Falta de quorum. - Mensagem n' 
87/84 (n~" 149/84~ na origem), p-ela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização do Senado 
para que o Governo do Estado de Mi_nas_ Gerais pos­
sa elevar em Cli 79.232.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentps_ e trinta e dqis milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se~ 
tenta centavos) o montante de sua dívida, consolid;t.­
da. (Em regime de urgência.) Após pareceres das co­
missões competentes, é encerrada a dfscussio do Pro: 
jeto de Resolução n~" 32/84, apresentado pela Comis­
são de_ Eçonomia, tendo usado c;l.a palavra, na opor­

. tunidadi:, os Srs. Murilo Badaró e Fábio· Lucena, fi­
cando a votação adiada por falta de quoi'UDI. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS.:__ Situação do 
cooperativismo no País. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Defesa 
da honorabilidade d<? S!. -~yan. _Barreto,_ Diretor­
Geral dO DNPM, face à suspeição de irregularidades 
que teriam sido praticadas por funcio~ãrios daquele 
órgão. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Surto d~ 
gastroenterite que vem ocorrendo no Nordeste, espe­
cialmente nos Estados da Bahia e Ser&ipe. Apelo aO 
Sr. Ministro da S~úde no sentid_o de que o Estado de 
Sargipe seja contemplado com parte dos recursos. 
destinados ao Nordeste, no corrente ano, para com~ 
bater a mortalidade infantil. 

SENADOR NELSON CARNEIRO"- Necessid~­
de de solução para o problema da ameaça d'e desem­

. prego que .paira sobre runcionârios de entidade de 
captação de PouPanç~ em processo de liquidação ex-
trajudiciã..l. · 

1.5- COMUNICAÇÕES DA PRESIDENCIA 

- Térri2ino do pr:tto para Oferecimento de emet1-
das ao Projeto de ResoJução n' 29/8:4. -Referente a 
não designação de Ordem dtJ Dia para a sessão ordi­
nária de amanhã, em virtude de realização, nesta da­
ta, àS 14 horas e 30 minutos, de sessão conjunta solC-
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, ne, desünada a reverenciar a memória dQ Senador 
Nilo Coelho. 

.....- ob Sr. Senador Lenoir Var~as, proferido nà 
lessão de ~-6-S4. 

3-ATO DO PRESIDENTE 00 SENADO 

- N' 30, de 1984. 

. 4- CONSELHO. DE- SUPERVISÃO DO CE­
GRAF 

---Ata da 93• ReunliO, realizada em 25-5-84. 

Junho de 1984 

MESA DIRETORA 

6- LIDERES E" VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS. ÇQMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 84'- Sessio, em 5 de junho de 1984 

2~ Sessão· Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas, Martins Filho, Itamar Franco e Luiz Cavalcante. 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRs: SENADORES:. . -~ .. ·--

Jorge Kalume ,....- Mário Maia - Eunice Michiles -
Fâbio Lucena- Raimundo Parente- Gal vão Modesto 
- Odacir SOareS:..__ Aloysio Chaves- Gabr_iel Hermes 
-Hélio GU:eiros- João CaSieJo- Alberto Silva- Jo-
sé Lins- Virgílio Távora_:_ C!frlos Aibertó-=. Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Cid Sani.paio - Marco Maciel -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino ...;... Itamar Franco ..;_,Bene-dito Fer­
reira- Henrique Santillo- GastãO Miiller -"José Fra-_ 
gelli- Saldanha Derzi --Affonso Camargo ~ Enéas 
Faria- Lenoir Vargas --Pedro Simon 

O SR. PRESiDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa, o comparecimento de 38 Srs. -Senadores. 
Havendo número regiffiental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos -trabalhos. 
O Sr. t•-Secretãríõ procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o s_eguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DOPR.f:SIDENTE DAREPP'BLI~ 

Restituindo ntógrafos de projetoa de lei saneloudos: 

N• 94/84 (n' 166f84, na origem}, de4 de junho do cor­
rente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 28, 
de 1981 (n' 47/79, na Casa de origem}, que altera are­
dação do art. 379 da Corisolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de lt de maio de 
1943. . 

(Projeto que se transformou na _Lei n' 7.189, de 4 de 
junho de 1984.) . 

N• 95J84(n' 167/84, na origem}, de4 de junho do cor­
rente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 42, 
de 1984 (n' 2.096/83, na Casa de origem), que reajusta a 
pensão especial conCedida pela Lei nt 3.919, de 19 de ju­
lho de 1961, a Haydéa L.ago BittenCourt, viúva do Sena­
dor Lúcio Bittencourt. 

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 7 .190, de 4 de 
junho de. 1984.) 

Amo do Ministro Cloefe do Gohmtte Cbil da Presidio­
da da República 

N'i' 244/84, de 4 do corrente, encaminhando, 'em adita­
mento ao AvisOJSUPAR nt 196(84, esclarecimentos da 
Secretaria de Planejamento da PresidênCia da República, 
em atendimento ao RequerimentO n•·2(de 1984; dC au­
toria do Senador Fernando Henrique Cardoso, formula-

do com o objetivo de obter inforll!ações sobre os mon­
tantes cre.(Ütados no -FuQdo de Participação dos Estados 
e nO .... FútidOde Paitfd!Jà.Ç~o dos MUnicípios, no período 
de setembro de 1983 a março de 1984. 

o-'-~s:R. PRESIDENTE" (Lenoir" var];as} _ _:_-o Expe-
die~!e li4o vai ~ publicação:. " -

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n'i' 96, de 1984 (n'i' 170/84, na 
origem), de 4 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do disposto no art. 42, item 
VI, da Constituição, e·de-acordo-com o" item III do art. 21" 
da Resolt:lçào nt 62/75, modificada pela de n"'93J76, am­
bas do Senado Federal, solicita autorização para que a 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do 'Ceará, 
possa realiZar operação de crédito, para os fins qúe espe­
cifiCa. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo~ 
rrlia, de Constltuição e Justiça e- de MunicíPios. 

O .SR._ PRESID~NTE (Lenqir .Varga~} - l:lã orado-
res íilsciiios. ---- -

Concedo_ a palivra ao nobre Senador H.enrique San­
tillo, por cessão do nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. HENRIQUE SANTILI,QPRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À.Rt."VlS,l"O DO 
ORADOR. SERÁ PUBLlCADO POSTEREOR­

~ MJ;;:NTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, _que f~!ará 
como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB--=- RJ. Como 
Líder, prOmiil"clil.--o- Seguinte-disCUrso~)- Sr. Presidente, 
Srs:-senadOi-es: -- - ··· · · · · - .. 

Tã.ntbs têm sido os oradores qUe vêm ocupando a 
atençãO da Cas_a para fo~lizar os várioS aspectOs susci~ 
tadOS- pela Chàiriada Emend~ Fíguéiredo que somente 
agora eu me aventuro a· ocupar esta tribuna para focali~ 
zaT àtg-Uns deis seus ângulos. A isso ine impelem decla~ 
rações publicadas na imprensa local e atribuídas ao ilus~ 
tre.relator daquela mâ"tértã·, riossô e'miriéilteêõieg-a"Adei'~ 
baf J[irC:ffiâ.t.erei o treê-ho tal como o divUISou o Correio 
BraziUense de hoje: 

"O Senador Aderbal J urema, relator da Cernis ... 
são Mista que estuda a Emenda do PreSidente da 
República, afirmou ontem que não dará parecer fa~ 
vorávd a qUafqUei ·proPoSta ~parlamentarista, pois 
este regime, segundo ele, só poderia ser adotado 

para solucionar l}_~a __ crise extrema,_ o q~e não ê o caM 
so." -

Todos os dias nós ouvimos aqui diagnósticos 
sombrios sobre a situação brasileira. 1:: a queda acelerada 
da moeda, é o aumento desordenado da dívida pública, é 
o arrochO salarial, são as greves que espocam em todo o 
território, atingindo a numerosas classes, e jáÜão há li­
mites entre os que são funcionárioS públicos e os servido­
res das empresas privadas. A situação parece não teres­
peranças nem horizontes próximos de recuperação, se. 
não na visão dos eternos otimistas da Secretaria de Pla­
nejamento. 

Diante dessas declarações d_o noQre Senador Aderbal 
Ju·rema, o País ficaria ·num terrível dilema: ou o Brasil 
não vive uma crise extrema ou, então, serã necessârio es­
perar que essa crise se agrave ainda mais para que venha 
_o temédi~ _salva_dor do pa,rlamentaris~o. fi precis_o, enM 
tão, para que o parlamentarismo se to!ne realidade, que 
se volte àquela situação dramática de 1961? Ou o noSso 
deVer é Prevenir para evitar que a crise se torne a cada 
dia mais extrema, mais grave, mais insuportável? E se o 
próprio relator acredita que o parlamentarismo é um re­
médio para a crise extrema, por que não usá~lo desde lo­
go? Esperar que a crise se agrave ainda mais para, afinal, 
às pressas, como em 1961, com a desordem jâ iniciada no 
Rio Grande do Su,l, se votar às pressas um texto __ seme- _ 
lhante? Um texto incorreto, mas o únic_o texto possível. 
Seria o caso de indagar de S. Ex• a que extremos é preci­
so que chegue a crise brasileira para que se busque ore­
médio. 

Sr. Presidente; ar temos nós um fato recente a convo­
~cár'prirtcipalmente o Partido Democrâtico So._cial a 'me­
ditar sobre o destino que o espera no ano de 1986. 

---Dirijo-me agora especialmente aos nobres companhei­
ros da agremiação-oficial, eles que acabam de ver, nos re­
sultados ~~s. eleiç~es de Santos, o que possivelmente os 
..:spefa diQui à dOis anOS; eles devem Ser os maíores inte­
reSsados em colaborar para ·que o parlamentarismo seja 
de logo inst1ttirdo, p-orque só assim todos ficarão respon­
sáveis pelo Governo, já que nenhUm gabinete pode'ria s~ 
substituído sem o apoio de outras correntes partidãrias. 
Os erros praticados não seriam atnõuídos apenas a um 
partido; seriam partilhados por todos os integrantes do 

_gabinete parlamentarista. Esperar que-a-Crisé, coino quer 
-o nobre Senador Aderbal Jurema, chegue a extremos 
ainda mãioi'Cs~ me parece, com a devida vénia, um des­
ServiÇO- ao País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PDS é o Partido da 
RCvotução, e o que esteve em julgamento, em Santos, 
menos que um confronto entre siglas partidárias; foram, 
sobretudo, os an_os que nos separam de 1964. O candida-
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to oficial do Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro obteve o segundo lugar; ·a vitorioso foi o Vice­
Prefeito que havia recusado substituir ·o prefeito cassado 
pela Revolução e que volta ao poder nos braços do povo, 
com a maior e mais consagrad()ra votação e, para mar­
car a presença dessa revolta do povo contra a cassação 
injusta, tendo como companheiro de chaPa ex a ta mente o 
filho da vítima daquele golpe. 

Creio que o PDS não deve esperar o agravamento, a 
crise extrema, para tomar uma posição, hoje possivet e 
em 1986 tarde demais. Somente O pàrlamentarism() sal­
vará o Partido Democrático Social nas pi'ôximas eleições 
de 1986, sob pena de, naquela hora, triunfarem os-cã:ndi-­
datos carismáticos, com um panache ou uma tradição de 
constantt!o impugnação aos·-atos da RevolUção de 1964. · 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, tenho reconhecido em V, Ex• um defensor ar­
doroso 'do parlamentarismo, ao nível de um Prado Kely 
e de tantos outros epígonos desse modelo singular de re­
gime político. Pessoal e modestamente, também me filio 
a esta tese, mas pediria a- V. Ex• permissão para dizer-lhe 
que não pelas razões que V. Ex• acaba de expor neste 
momento, por ser ele uma espécie de tábua de salvação 
para o PDS, em 1986, -ou tã.fVez a única espCmmÇã de 
sobrevivência desse Partido. ApóiO, decididamente,- a 
proposta parlamentarista pelo seu valOr irltrínseco, Se­
nador Nelson Carneiro. Primeiro, porqUe não vejO qual­
quer pats que ostente hoje uma democracia estável, à ex­
ceção dos Estados Unidos da América, que não seja piir­
lamentarista. Se dermos uma olhada em toda a Europa 
Ocidental ou mesmo no Japão, que adota um modelo ti­
pic-.:lmente inglês, vamos ver que os sistemas eSjáveis, ho­
je, quase todos, numa maioria incomensurável, são par­
lamentaristas. Então, essa" tendência à estabilidade é a 
primeira razão porque eu <i.doto e me filio a esse tese. A 
segunda razão é por enxergar no parlamentarismo mo­
delo mais flexível, mais adequado à condução de uma 
nação jOvem, conflituosa como o Brasil, pela possibilida­
de que permite de entendimentos, de formação de regi-

. mes de coalizão, de gabinetes de união nacional, para se 
enfrentar as críses que, de tempos em tempos, assolam e 
ameaçam a vida nacional. Veja, V. Ex•, os que se insui-­
gem contra o parlamentarismo quase sempre lembram 
que esse modelo é apresentado como um espécie de re­
mendo para crises eventuais e fortuítis que vive a Nação. 
Primeiro, eu diria que essas crises não são nem eventUais 
nem fortuitas. Desde a inst.it..lãçào do presidenciafísmo no 
Brasil, desde o primeiro mandato do Marechal Deodoro 
da Fonseca até hoje, a históiía do preside"ncialismo é a 
história de uma sucessão interminável de crises; A lna- · 
nobra de se acusar o parlamentarismO de ser uma espécie 
de remendo é eXatamente um artefato de que se vale o 
presidencialismo para sobreviver às crises que ele pró­
prio gera. E, mais ainda, para.Ímpedlr O uSo das virtudes 
naturais do parlamentarismo·. Veja, V. Ex•, quando da 
proposta do. nome de San Thlago Dantas para Primeiro 
Ministro deste País nos anos de J 960, s·an Thiago Dan­
tas propunha, naquela ocasião, para superação de uma 
crise que; guardada as propOrÇões, era bastante asseme­
lhada à que hoje nós vivemos no plano ec~nômico, pro­
punha San Thiago um gabinete de coalizão. E houve, es­
tranhamente, naquela época, uma união dos c-ontrários: 
PSD e UDN se juntaram contra a t~e da coalizão pro­
posta por San Thiago Dantas e, com isso; San Thiago foi 
derrubado e, com San Thiago, fof derrubado também o 
regime parlamentarista. E com a queda do parlamenta­
rismo, nós tivemos, então, ·essa sucessão autoritária a 
que V. Ex• fez menção ain.da hã pouco. Acho, eminente · 

Senador, que nunca é tarde, que nunca é fora de hora 
para nós corrigírniõs um errõ histó-rico_ neSte País: Tive"­
mos estabilidade sob um parlamentarismo, na época do 
Segundo Reinado e, em algumas ocasiões em que se Pre­
cisou de governar com alguma eficiência, o presidencia~ 
Iismo foi lançar mão de espécies de Super ministros, mais 
ou menos o equivalente ao Primeiro-Ministro .de um re­
gime parlamentarista sem a força institúcional que a ele é 
consignada dentro desse modelo •. Acho que V. Ex• tem 
toda a razão quando propõe o parlamentarismo nesta 
hora. Eu o aplaudo, neste momento, não pelas razões 
que inicialmente expôs, mas por estes valo~es-intrínsecos,· 
naturais, estruturais, digamos assim, do regime parla­
mentarista. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V, Ex• 
pela síntese doutrinária do que é o parlamentarismo e do 
que será a sua aplicação. Eu não o fiz porque, nos pou­
cos In:inutos que me r_eserva a liderança, apenas queria 
comentar·a grave e estranha afirmação do nosso eminen­
te e querido colega, Senador Aderbal Jurema, quandO 
disse que não daria parecer a qualquer proposta parla­
mentarista, pois esse regime só poderia ser adoiado para 
resolver "uma crise extrema", o que não é o caso. 

Primeiro, o parlamentarismo não deve ser utilizadb 
para resolver cdseS extremas. Ele, por si só, evita a crise 
extrema. Iambé,m não ~ria acertado _di~r qu_e não vive­
mos uma crise extrema e que é imprescindíVel que essa 
crise se agrã.ve para que se vá buscar, às pressas, o remé­
dio do parlamentarismo. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex• 

O_ Sr. Jorge Bomhaus~ - Nobre Senador, desejo, 
também,_ emprestar a V. Ex• a m!nha_ampla solidarieda­
de na tese da defesa do sistema parlamentarista no Bra­
si!. E é de se reconhecer que a história recente brasileira, 
de 1947 para cá, demonstra a fragilidade e a instabilida­
de do regime presidencial, quer fios períodos de eleição 
diret~. _quer nos períodos de eleição indireta. E que, de 
1947 a 198~, em 37 anos, mesmo se Computando cinco­
_anos_ de presidência para o General Erilestó deisel e. um­
pouco mais de cfncO ãnos para o Pr~sidente i~ão Figuei­
redo, nós vamos encont~_ar cerca de 17 Presidentes da 
República se revezando no Poder, inclusive três de uma 
vez só, numa Jun_ta Militar provisória,. A-chq.qiie o Presi· · 
dencialismo no Bra~il çleixouclaro que nijotem formas 
para_ m_u·~~nça~ de Go~ento e não ser pela fofça, pelo 
S_uicídíQ ou peJa rend!lç_ia, E _o· sistema Parlamentar é 
aquile que permite, no aprimoram_ento democrático, sem 
~-~~?~s~~_a_ modificãÇã§ _ãe -um Governo que Oão vai 
b_em, sem _qualq_~er possibilidade de _rompimen_to.da noS_­
s_a Carta constitucional. D~vo, p<_>r_ isto mesmo, 
solídarízar-me com V. Ex•, nesta sua manifestação, em~ 
bora., da mesma forma que o nobre Senador Marcondes 
Gad~lha, discorde do julgamento da eleição realizada no 
~l!nicíPio de Santos, uma vez que a entendo de forma 
diferen~e. O PDS, em 1982, na cidade de Santos, obteve 
cerca de 40 mil votos. Agora, em 1984, o_bteve somen.te 
cerca d~ 7 mil votos. Is~o se deve, sobretudo, .a uma 
análise interna çlo PDS de São Paulo, que não se preocu­
pou em congregar as suas lideranças quando da for­
mação do .seu diçetório regional, que não se preocupou 
em. momento algum com a continuidade das ações políti­
cas do Partido no Estado e no Município, que não se 
preocupou com a e_leição, mas que só se preocupou. até 
agora, com a conquista de convencioilais para a Con­
venção que se a_proxima. Acho que é, sem dúvida nenhu­
ma, uma lição iii terna para o Partido, e uma reprimenda 
àqueles que não estão dirigindo de forma acertada e 
ajustada. oS objetivos do Partido no Estado de São Pau-
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lo. Mais uma vez me Congratulo com a tese apresentada 
-por V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço penhora­
do a contribuição de V. Ex~ Mas, como parece existir 
grande resistência à tese patlamentarista em certos seto­
res do Partido majoritário, entendi de meu dever adverti­
lo das conseqiiências de aguaf<iaT a hora extrema, para 
que se colilbore na modificaçã~ ê.onstitucional indispen• 
sável. Meu propósito foi exataffiente convocar o PDS,' 
que é o partido majoritário nas duas Casas, para pensar 
no futuro que o aguarda, no futuro em que o resultado 
do pleito de Santos deva ser apreciado como um sinal. 

Dizia eu, Sr. Presideilte, que· nin""guém séítlld9.. Como~ 
a Estréia- de Belém anunciava um novo tempo, as 
eleições santistas Prenunciain o que ocorrerá em 1986, se 
o PDS ii.ão se -compenetrar· de que, na crise extrema em 
que viVemos, só o siStema parlamentarista, em que o Go­
verno será necessariamente de todos os partidos, o pode­
rá salvar de surpresas eleitorais de 1986. Qual o partido 
que vencerá aquele pleito? Os falos irão demonstl-ar:­
aquele que desfraldar a bandeira mais viva cont;a a Re­
volução, ou o líder carismático que aparecer nos palan .. 
ques, protestando contra os fatos que se sucederam dt!j 
1964 para cá. ' 

o melhor exeinplo ocor;eu no Rio de JaneirO, o tnais 
politizado dos Estados do BraSiJ. Quem g'anhou o pleito? 
Chegando à ú.ltima l:t_qra, exatamente aquele que repre­
sentava o protesto mais veemente contra a Revolução; 
numa terra onde já estavam cristalizados outros nomes, 
num tempo onde tudo anunciava que os vitoriosos se­
riam o_utros. 

O Sr .Itamar Franco - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. "Itamar FranCo- _Senador Nelson Carneiro, em 
ptfmeiti:f lugar queio discordar das ponderações Do 
aparte do Senador Jorge Bornhausen. Na América Lati­
na, Senador Nelson CarDeiro, e V. Ex• sabe mais do que 
eu, a ruptura da ordem constitucional independe do regi­
me. Outros fatores, outras forças têm determinado, pra­
ticamente na-Amêrica Latina, ulna ordem constitucional 
n~o-den:ocr~ti~, denã~ resp~ito ao primado do dirêito..' 
e nê-m- ô reSpê"ito às -Jek Eu -me permito discordar d~ V. 
Ex• não. quanto ao parlamentarismo em si, mas na opor­
tun.ídade agora em que o Senado! Aderbal J urema exa~ 
mini a Emenda João Figueiredo. Entendo eu, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, ~01"!1 o devido respeito a V. Bç.•e 
ousindo fnterferir no discurso do prezado e.nobre Líder 
do PTB, que nós dev:eríamos convocar uma Assembléia 
Nacional Constituinte, porque é atra-vês dela qurno mo­
mento atual nós determinaríamos qual o regime para o 
Pais. _Est~!JIOS de acord() com V. Ex' Há uma crise~ e 
quando h à crise é preciso recorrer ao povo, para que este 
es:colha diretamente o Presidente da República. V._Ex• 
tem razão quando lembra ao PDS a eleição de 1986~ E 
me permito também lembrar ao meu Partido que, se 
quebrar os seus princípios, se esquecer da sua doutrina, 
s.e virar as Cosi:as à pregação que fez há pouco tempo nas 
praças públicas, verberando contra este Colégio Eleito­
ral, se o meu Partido, por exemplo, comparecer ao Cole­
gio "Eleitoral, o resultado de 1986 poderá ser o mesmo de 
1970, quando o povo brasileiro, frustrado, votou em 
branco, fazendo com que naquela época o MDB ficasse 
praticamente desaparecido. Era a observação que eu 
queria fazer, com o devido respeito, ao discurso de V. 
Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a,Y. Ex• e 
espero voltar a esta tribuna, com mais tempo, para dis­
cutir a tese parlamentarista. 

O Sr. Roberto Satundno- Permite V. Ex• um aperte? 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, parabenizo V. Cx• por trazer este tema ã dis­
cussão da Casa, com a clareza, com a abertura, com a 
franqueza qüe sempre caracterizou as posições e O çará­
ter de V, Ex•, mas, permito-me, de certa forma, discor­
dar das posições que V. Ex• sustenta neste momentp. di­
zendo com franqueza, também, que acho que, se este as­
sunto for levado à opinião pública, à discussão ampla e 
profunda, por toda a Nação, estou até _tendente a acredi­
tar que a opção do Brasil serã pelo sistema parlamenta­
rista; pelas razões que V. Ex' aduz, pela sucessão de cri­
ses que _tem caracterizado_ o nosso regime presidencúdista 
e tudo o mais. .. O.que me preocupa, nObre Senador, é que 
essa idéia- e.confesso a V, Ex• que tenho uma tendên­
cia, mas não tenho uma opinião consolidada a respeito, 
acho que pode ser uma tese bastante adequada à realid{!.: 
de brasileira -venha a se desmoralizar na medida em 
que seja implantada para solucionar um impasse, uma 
crise política que é inegável, que estã à v:ista .de todos 
nós .. Acho que este é um assunto para ser decidido numa 
Assemblêia Nacional Constituinte, ConcOrdando c.om o 
Senador Itamar Franco. Acho que uma Assembléia Na­
cional Constituinte é o_ corpó legislativo que tem ·creden­
cial, que tem legitimidade e que representaria a vontade 
nacional nesta grande opção entre parlamentarísmo ·e· 
presidencialismo, assim cõmo, em Outras Opções, o·voto 
distrital, o voto proporcional, enfim, esses grandes temas 
polémicos que estão diante .de todos nós. E mais, aduzi­
ria uma segunda preocupação: ainda que eu vejã -õ regi­
me parlamentarista como um regime politicamente, âe 
uma certa forma, mais evoluído, mais amadurecido do 
que o regime presidencialista, não deixo de .observar que 
o regirile parlamentarista ê, sobretudo, um regime de 
partidos e, no quadro atual, é evidente que o nosso siste­
ma partidário é artíficial, não representa efetivamente a·s 
grandes vertentes de pensamento político do País. Por 
tudo isso, acho que implahtarse agora, neste momento, o 
parlamentarismo seria, talvez, perder-se uma grande ide­

' ia, uma grande causa, que deveria ser debatida e decidida 
pela Assembléia Naçional Constituinte, que ê o seu cor­
po natural. De qualquer forma, acho·que V, Ex• faz mui­
to bem em trazer este tema ao debate, antecipando, eco­
locando desta maneira, perante à Casa e perante o Con­
gresso, esse grande debate que hâ de se travar no País~ 
quando breve tivermos a nossa Assemblêia ·Nacional 
Coilstituínte. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, 
mas quero diZ.er que minha presença nesta tribuna foi, 
exatamente, em virtude de afirmações que me surpreen­
deram, atribuídas ao nobre Senador Ad.erb<tl.Jurema. da 
possível rejeição de qualquer proposta parlamentarista, 
pois este sistema só deveria ser adotad.o para resolver .. u­
ma crise eXtrema", o que não é o caso. Ora, acho que 
não pode haver uma crise mais extrema do que esta _que 
vivemos. 

O Sr. Roberto Saturuino - Nisso V. Ex• tem toda a 
razão. 

O Sr. Amaral Peixoto - V, Ex• me permite um ap~r~ 
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - C~m nn~jta h9~ra, _ 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto- Senador Nelson Carneiro; o­
meu aparte tem o o.bjetiVo precípuo de definir minha po­
sição a favor do parlamentarismo. Sabe V, Ex• que hâ 
muito tempo jâ venho pregando esta idéia, absolutamen­
te convencido de que é a solução para o nosso Pa(s. VejO~ 
com prazer, que muitos dos Senadores. que me precede-
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ram, aparteando V. Ex•, manifestaram-se também favo:. 
râveis. Reconheço a procedência dos escrúpulos, do cui­
dado do nobre Senador Roberto Saturnino. S. Ex• tem 
razão. Nós devemos nos lembrar, sobretudo nós dois, 
que vivemos aqueles dias de 61, que o Deputado Raul 
Pilla, que é o pregoeiro do parlamentarismo no Brasil, 
teve dúvídas em votar, porque achava que aquele parla­
mentarismo poderia pfejudiCar a idéia, porque era um 
parlamentarismo errado e defeituoso. Mas, mesmo as­
sim·, apesar de ser um parlamentarismo defeituoso, ele 
deu os melhores resultados no País. O que se teme mais 
no parlamentarismo é a queda do ministério provocada 
pela Câmara dos Deputados; houve tentativa nesse senti­
do, mas não se conseguiu efetivá-la. Todos os ministérios 
se mantiveram e as substituições havidas foram devidas à 
incõil.TormaÇào d.o Presidente com o regime, porque S. 
Ex• havia sido eleito em outra situação. Aproveito a 
oportunidade para congratular-me com V. Ex• e dizer 
que apóio inteiramente e apOiãrei no Congresso essa ide­
ia, porque acho que é realmente, embora com· os cuida­
dos que o relator possa ter, a grande solução para a crise 
nacional, que vejo quase que sem precedentes no País. 1:: 
tal a falta de saída para o nosso momento político que só 
mesmo uma saída heróica poderia resolver. Se o nobre 
Senador Aderbal Jurema espera uma crise, a crise já está 
aí. 

SR. NElSON CARNEIRO - Agradeço por esta 
contribuição de V. Ex•, que traz· a autoridade de quem 
tem emprestado à vida pública brasileira sua valiosa aju­
da em momentos cruciais que temmr vivido nesses últi­
mos 50 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex•.está esgotado. Solici­
to a V. Ex• que conclua seu discurso, poiS hã outros ora­
do~es ins~rito:s. incl~sive \ídere~.:-~ 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou concluir, S"r. 
Presidente. 

-OutrO ·aspecto m·e trara: à eSta tribuna, ainda sobre as 
declarações prestadas à imprensa pelo nobre Senador 
Aderb"al Turemá, em outra -oportunidade. 

Neste instante, minha palavra é de convocação aos 
membros do Congresso Nacional para que meditem que 
i C"riSe·extremajá i:hego1,1. E se para·a crise extrema só há 
o remé:dio do parlamentarismõ, então a solução é agora 
e não depois. Evidentemente que esse parlamentarismo 
n~óseriacomo-aquele de 1961, votado em oito dias, com 
os fuzis, corri os tiros no EStádo· do -iuQ. Gr3ride do Sul; 
nós teríamos tempo bastante para que ele se iniciasse 
com a posse do novo Presidente, em marÇo de 1985, 

Portanto, a situação é inteiram&lte-diVersa. Nós tería­
mos tempo, nas subemendas apresentadas pela Frente 
Parlamentarista, para, tranqiiilamente - atravessando 
inclusive o recesso parlamentar ~ votar a legislação 
complementar. Seria o remédio para a crise extrema em 
que vivemos. 

Sr. Presidente, meu apelo ao PDS é porque sinto QUe a 
sua sorte está ligada à prátiCa preSídenci3Jista de hoje. 
Este aPelo assiin caloroso é, exatã.mente, para· despertar 
em todos e em cada um dos integrantes do partido oficial 
o interesse pelo sistema parlamentar, remêdio para as 
aflições da hora presente, e somente ele, capaz de evitar 
muitas-outras nos diãs "do futuro. 

O parlamentarismo, nínguém se ifuda, é acjllele.regírile 
qlfe·cna: eStadistaS, que forma estàdistas,-e Sí está·a gálé­
ria do·s integrantes dos gabinetes do Império a convocar 
os homens da República a seguir seu eX.einplo. (Mt..iítQ 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador GaStão Müller, que falarâ 
como Líder. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MG. Como 
Líder, prOnunciã o seguinte discurso~)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Hoje, dia dedtcado à nat_ureza, às riquezas naturais, ou 
seja, Dia do Meio Ambiente, portanto da presefvação da 
natureza, etc., tenho o prazer de apresentar um projeto 
que objetiva, antes de tudo, preservar a natureza, fazer­
se respeitar o meio ambiente, enfim, manter a luta para 
que ª natureza de forma global não seja tão agredida 
pelo maior depredador da natureza, que ê o ser humano. 

Sabe-s(!:,_ Sr. Presidt;nte, Srs. Senadores,_ que os anima~s 
conhecem, por instinto, como conviver Com:: a nature}:a, 
obedecendo~a sempre, e assim podem gozar das delícias 
dessa .convivência. Os animais nos ensinam !1 rnant.er o 
equilíbrio ecológico, a manter o meio ambiente, enfim 
são os ex_inlj,10S QUe deveriam ser seguidos. InfeliZmente, 
o ser humano, movido por ganância, o desejo sempre in­
contido.da conquista da riqueza, depreda, destrói a natu­
reza, praticando ao longo do tempo não só a sua auto­
destruição, mas, sim, de toda a humanidade e a de toda 
manifestação de vida que existe no planeta. Chegar-se-ã, 
fatalmente, em séculos, se não houver uma reversão de 
expectativa, à dramática posição de se ter um planeta, o 
nosso, a Terra, transformado num imenso e trâgico de· 
serto. 

Apresento, Sr. Presidente, Srs. SenadQres, um projeto 
de lei que procuro, indo, talvez, longe demais, definir 
como crime .contra a no qual a utilizaÇão de agentes quí­
micos desfolhantes e de agrotóxicos, sem os cuidados 
técnicos previstos em lei, como geradora de crimes defi­
nidos n_~ Lei de Segurança Nacional. Quanto maiS fOrte é 
a d.oença.~ roai~fo.rte a medicação, representada pela do­
sagem dos remédios e, no caso em pauta, pefo vigor da 
le.i a ser.iiplicada. 

Não se pode, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais 
atuar com medidas brandas na luta pela manutenção da 
nossa flora e fauna, ou seja, do nosso ecossistema, do 
nosso meio ambiente, enfim, quando é a mesma violen­
tada, brutalizada e até estuprada. Parte-se então para o 
uSo de medicação violenta, no caso, enquadrar aqueles 
que n·ào respeitam a natureza na Lei.de Segurança Na~ 
cional. 

O projeto se resume no seguinte; "Inclui a utilização 
de agentes químicos e desfolhantt;s, e de agrotóxicos, 
fora das condições legais previstas, entre os. crimes defi­
nidos na Lei de Segurança Nacional". 

Na justificação digo o seguinte: 

''JusdOcaçio'' 

Nas sociedades estâyeis, cujas instituições emer­
giram e assumiram (orma através .de um processo 
endógeno secular de elaboração e de aperfeiçoa­
mento - a lei escrita, necessariamente, é um pro­
longamento natural dos costumes, ou de tudo quan­
to estâ contido no chamado direito consuetudi­
nãrio. E .deve ser, de preferência, um instrumento 
ordenador e preventivo, capaz de disciplinar, atra­
vês de disposições simples, claras e· genéricas na 
abrangência, os procedimentos que sirvam ao bem 
comum no âmbito social. 

A sociedade brasileira não estã neste caso. Cir­
cunstâncias históricas e sociológicas, identificáveis 
no processo de nossa formação nacional, fizeram 
com que as formulações do DireitO Público brasilei­
ro ocorressem e ocorram de modo desconttnuo, sem 
a seqfiência evolutiva natural que, nas velhas.demo­
cracias. européias. por exemplo, viabilizou_ a fixação 
das normas da lei escrita, com base nos procedimen­
tos tradicionais e espontaneamente jã adotados pe~ 
los componentes do efetivo humano das nações. 

Somos uma so:eiedade nova, em termo.s de tempo 
histórico, dentro do qual transcorre a aventura da 
espécie. humana sobre a face da Terra: Anote-se, 
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também, que a Nação brasileira é integrada por gruM 
pos populacionais heterogêneos, desigualmente disM 
tribuídos na vastidão do território nacional e exibin~ 
do, em vários de seus segmentos, uma alta incfdên­
cia de pobreza e de baixo nível sanitârio 'e cultural. 

Sob a ótica dessas considerações, os problemas 
de ordem pública assumem, aqui -como acontece 
nos demais p3.íses possuidores das mesmas carac­
terísticas do nosso -, dimensão e peculiaridade es­
peciais, Que preciSam ser levadas em conta pelo le­
gislador, sempre que este pretender desempenhar 
sobre os desajustes sociais detectadoS -no espaço na­
cional a ação corretora ou construtiva que lhe cabe 
planejar e im-plementar. por dever de oficio. 

A lei, em sociedade como a brasileira, deve ser 
ordenadora e preventiva, como em qualquer país, 
mas precisa ser também, na maioria dos casos, enfa~­
ticamente rePressiva. O importante-aqui, pa:rá·-que 
os objetivos de interesse públíco sejam- bem -_atingí­
dos, é que as leis destinadas à sociedade pátria' 
voltem-se ostensivamente para aquilo que, ao cida­
dão, é vedado praticar. Mais do que sobre aquilo 
que, por direito, ele pode fazer." 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar .. 
te? 

O SR. GASTÃO MCLLER - Com muito prazer, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, Líder do PDS no 
momento. 

O Sr. Marcondes Gadelha -Nobre Senador Gastão 
Mííller, considero extremamente louvável a atitude de V. 
Ex•, quando assume essa posição firme, enérgica, em -de­
fesa do meio ambiente. Isso é tanto mais razoável quan­
do sabemos que V. Ex• representa uma região ameaçada, 
e que ainda é, para sorte nossa, um dos santuários resí­
duais deste País, da fauna e da flora. 

O SR. GASTÃO MULLER ....:.._ Exatamente, nobre Se­
nador. 

O Sr. Marcondes Gad~ha- Devo dizer a V. Ex• que 
o Governo também não está alheio a este problema. E 
hoje mesmo, nesta manhã, foi instalado o Conselho Na­
cional de Defesa do Meio Ambiente- CONAMA;con­
gregando representações diversas da âreas governamen­
tais, dos ministêrios, de setores da sociedade, inclusive 
empresários, de trabalhadores, enfim, um leque bastante 
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deste País, para que se considere ilícito, para que se con­
_sidere crime, para que se considere dolo, para que se con­
sidere fraude e para que se considere lesivo aos interesses 
da Pátria quã.lquer atitude danosa em relação ao meio 
ambiente. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. GASTÃO MULLER - Senador M arcondes 
Gadelha, em primeiro lugar agradeço porque V. Ex• ilus­
tra o meu_ discurso e abrilhanta-o. Em segundo lugar, se 
V. Ex' tiver a paciência de me ouvir até o fim, e o tempo 
permitir, vai ver que eu digo que, por falta de dosagem 
comum de remédio para o problema do meio ambiente 
brasileiro~ não hav_eria mais o problema. Chegou-se à 
conclusão de que esses remêdios, e V. Ex• é médico, na 
dosagem normal, não estão fazendo efeito. Então, parti­
mos da premissa de que precisávamos de uma dosagem 
especíal, e a única que vislumbramos foi incluir essa de­
Pii!dação, esse estupro à natureza brasileira, na lei mais 
forte; Que seria a Lei de Segurança Nacional. Com isso, 
não tenhó a -ilusão de que o projeto será aprovado, mas, 
como V. Ex• bem disse e bem esclareceu, talvez melhor 
do que eu, este projeto é um grito de alerta, e se esse grito 
de alerta for citJvído, eu me considerarei um vencedor na 
batalha que neste momento travo em homenagem ao 
Dia do Meio Ambiente, não só brasileiro, mas do mun­
do inteiro, do planeta em que vivemos e que, como já 
disse, se continuar assim, será um trágico planeta com­
pletamente desabitado e morto. 

De modo que, quanto ao Conselho criado hoje, Sena­
dor Marcondes Gadelha, eu já estou cansado de ver reu­
niões de_ cons~Jhos, instalação de conselhos, à base de 
uísguc=, de salgadinhos, e fica aí. Há pouco tempo, o Go­
Verno criou no Pantanal Mato-Grossense uma reserva 
ecológica de 200 mil hectares, uma área linda, chamada 
Reserva do Carcará, que é o nome de um ga'!ião da re­
gião. MaS o próprío Projeto que o criou, e foi feita uma 
enorme prôpagatlda na· televisão em torno dessa reserva, 
estabelecia que o GOverno teria, atraVés de seus meios IC­
gais, seis meses para instalar a Reserva Ecológica do 
Carcará, no Pantanal de Mato GrosSO, no Município de 
Pocon~. 

Meu caro Senador Marcondes Gadelha, nunca houve 
-tanta depredação da natureza, nunca houve tanto estu­

pramento da natureza, depois que foi criada Cssa reserva, 
porque passou a ser propriedade do Governo Federal. 

amplo ~e toda a no~sa soc~edade que se faz representar __ _ 
neste Conselho, exatarrienle para dar conta de que a de-

_ Até então eram várias propriedades particulares e havia 
um certo respeito ao fazendeiro. No momento em que os 
depredadores souberam que era do Governo Federal, 
nunca se matou tanto jacaré, nunca se matou tanta capi­
vara, nunca se matou tanta garça para tirar a pena, en­
fim, nunca se jogou tanta rede para apanhar peixe no seu 
nascedouro. 

fçsa do meio ambiente C uma obrigação de todos, é um 
dever imperativo de toda a sociedade. NeSia manhã, o 
Ministro Mário Andreazza fez uma declaração incisiva 
contra toda a sorte de poluição, não apenas aquela deri­
vada da riqueza, não apenas os chamado afluentes in­
dustriais. mas sobretudo e principalmente a poluição da 
pobreza, a miséria, os mocambos, as favelas, enfim, tOdii 
essa quantidade enorme de mazelas que maõc_ham o teci-
do social deste Pafs. Considero, nad8 -obStiiOte, COm todo 
o respeito a V. Ex•, a solUção adotada excessiV3.men-te 
drástica, dentro -do meu ponto de vista, o que reYela uma 
preocupação natural de V. Ex" com o problema. Até 
bem pouco tempo nós temos feito um esforço enorme 
para exatamente diminuir a amplitude do alcance da Lei 
de Segurança Nacional, retirando uma série de crimes 
supostamente enquadráveis dentro desse diploma legal. 
Não sei se isto não seria abrir a porta para qllC novamen-
te outros crimes tipificados como crimes comuns passas-
sem de novo a ser enquadrados na Lei da Segurança Na­
cional. h uma preocupa-ção que me assaltã neste momen-
to, embora eu considere extremamente justa esta preocu­
pação de V. Ex' Se por acaso a idéia não vier a ser aceita 
in totum, pelo menos vale como umalerta candente não 
apenas ao Congresso Nacional, mas a toda a consciência 

De modo que. de comissões como esta, bonita, presi­
dida hoje pelo Ministro Mário AndZ.eazza, não acredita­
mos mais, pelo menos, em Mato Grosso. Precisamos de 
uma ação efetiva, e quando se aperta, quando se aplica, 
se apela para quem de direito, lá em Mato Grosso, que é 
o IBDF, senão me engano, o argumento é válido; o ra­

-paz ·que eStá lá não tem culpa, ele tem três guardas flores-
tais para uma reserva de 200 mil hectares, só essa do Car­
cará, fora as outras reservas florestais de Mato Grosso. 
Duzentos mil hectares vão ser preservados por três guar­
das fiscais, mal armadOs, mal preparados para a função? 

O Sr. Marcondes Gadelha - Chamo a atenção de V. 
Ex• exatarnente para esse fato. A intenção da criação do 
CONAMA não foi resolver os problemas ambientais to­
dos, mas exatamente mostrar à sociedade que essa é uma 
responsabilidade coletiva. Não se pode esperar que o 
Governo sozinho venha a resolver esse problema, nem o 
Governo teria p~der coercitivo de tal ordem, capaz de 
resolver todos esses problemas de poluição ambiental, de 
depredação do meio ambiente ou das reservas ecológi­
cas, oilde quer que elas ocorram, até porque faltam re-
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cursos materiais para tanto e faltam recursos humanos. 
Outro dia, conve-rsava eu com um representante do 
IBDF, e ele mostrava exatamente essa ordem de preocu­
pação que lhe assiste neste momento. Como é, Senador, 
que nós, com um ·quadro de pessoal tão restritol tão pe­
queno, como é que podemos dar conta da agressão à fau­
na que se faz numa reg'ião tão extensa, como é a Região 
Amazônica? O que está acontecendo no Pantanal Mato­
Grossense, o que está acontecendo no Estado do Ama­
zonas é simplesmente inalcançável pelos meios do siste­
ma de Governo. S preciso que toda a sociedade se cons­
cientize de que esta é também uma necessidade de auto-­
preservação nossa, porque se não defendemos a nossa 
fauna, a nossa flora, também estaremos com a nossa 
qualidade de vida de alguma forma prejudicada ou 
ameaçada. O Governo não tem a intenção de transfor­
mar o co:NAMA numa panacéia capaz de resolver esses 
probl~mas. São problemas enormes que precisariam de 
um exército de recursos humanos, com os quais a Nação 
não tem condição de arcar. I! preciso, então, que as elites 
deste País, que os cidadãos investidos de responsabilida­
de pública, como C. o caso de V. Ex•. chamem constante­
mente a atenção de todos no sentido de que estamos num 
barco comum, estamos dentro de uma mesma causa, es­
tamos solidários com a natui'eza e dependemos direta­
mente dela para a nossa sobrevivência e para as nossas 
realizações, não aj)en<iS no pla"no material, mas também 
espiritual. 

O SR. GASTÃO MULLER - V. Ex• tem plena ra­
zão. Ainda ontem um noticiário de teleVisão mostrou, 
talvez até em homenagem ao dia de hoje, o que está 
acontecendo com a devastação. das lagoas de Jacarepa­
guá, no Rio de Janeiro, à vista da população, naquela 
zona de gente muito_ rica. Estão acabando eom aquelas 
lagoas aterrando-as, jogando detritos, jogando até esgo­
to da região nelas, de modo que, como disse o repórter, 
se continuar assim, em pouco tempo as lagoas e a vida 
estarão totalmente desaparecidas na região. 

O Sr. HéUo Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito prazer. 
nobre Senador Hélio Queiras, que é Senador da região 
que nós mais focalizamos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Gastão Maller, 
desejo cumprimentá-lo pela oportuna e vibrante oração 
que faz nesta Casa em defesa do meio ambiente. 

O SR. GASTÃO MÜLLER ~ Muito obrigado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Ouvi atentamente a sua expo­
SiÇão e também o aparte do nobre Senador Marcondes 
Gadelha, que responde hoje pela Liderança do PDS. 
Além do que V. Exfs denunciaram a respeito dessa ação 
predatória -de particulares, quero dizer que especifica­
mente no meu Estado, nobre Senador, por incrível que 
possa parecer, quem comete essa ação predatória é o Go­
verno Federal. 

O sR: GASTÃO MÜLLER - Eu falo nisso no meu 
disc_urso, 

O Sr. Hélio Guelfos- Muito oportuno, porque, veri­
fique V. Ex' que, quando o_ Governo Federal foi instalar 
a linha de transmissão, ligando o sistema hidroelétrico 
do Nordeste ao Norte do País, ele usou o TORDON-101 
que, quando combinado com a água, se transforma no 
famoso ''agente laranja". Houve desmentidos, houve de­
núncias, houve sempre desculpas do Governo de que não 
conhecia o problema. Mas o fato é que hoje está absolu­
tamente comprovado no Estado do Pará o uso dessa 
substânCiã. altamente tóxica, que está provocando, ainda 
hoje, a morte de rebanhos e afetando a vida da popu-
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lação daquela área. Além disso, V. Ex' sabe muito bem, 
o desmatamento da área a ser inundada pelo Rio Tocan­
tins, para a formação do reservatório de Tucur_ui, vai 
provocar outra confusão no m'=io ambiente daquela re­
gião. 

O SR. GASTÃ_O MÜLLER ...,.- Exatamente. Eu ci)º­
também o caso de Itaipu, que já está provocando. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' sabe que lá, ou eles vão 
usar o desfolhante, _ou que não usem o desfolhante, mas 
a simples submersão da floresta vai trazer resultados 
terríveis para o meio ambiente. A água em cantata com 
o vegetal, ou vegetal com a água provoca reações Químí­
cas que vão afetar profundamente a natureza daquela re­
gião. Desse modo, nobreSenador,ao me solidarizar com 
V. Ex• com relação à censura que V L Ex~ faz à ação do 
particular na depredação do meio ambiente, quero tam· 
bém dizer que neste caso específico do meu Estado, o 
grande responsável pela agressão à natureza tem sido o 
Governo federal que, embora não faça diretamente, está 
fazendo através dos seus agentes ou dos seus concessio.' 
nários de serviços naquela área. Meus cumprimentos a 
v. Ex• 

O SR. GASTÃO MÜLLER_ ~ Quero acrescentar que 
o Governo faz isso em nome do progresso e do des_envol­
vimento. Mas, em meu discurso, que é longo - talvez 
não tenha tempo de lê-lo todo- quando se comemora o 
Dia do Meio Ambiente Mundial, digo que o homem de 
um modo geral, a Humanidade, tem que estudar com 
mais cuidado a medida do desenvolvimento em função 
do que ele representa para a auto destruição. Itaipu jâ 
trouxe sérios problemas, até meteorológiCos n-a feigtãO, e 
Tucuruí tari1bém talvez o faça. 

Como o ineu discurso é mais ou menos longo, e o tem~ 
po urge, vou ler somente o trecho final. 

E quantas leis jâ existeJll~ no Brasil- o que é uma cu­
riosidade - que defendem o meio ambiente; mas que 
não são aplicã.das. Por isso eu pai-to para -a do.Sii8em má­
xima, que é a Lei de Segurança Nacional, porque as leis 
que vigoram não fUricioilam e a grande desculpa é a de 
que não existe gente. 

O Sr. Hélio Gueiros - Há uma multa rídicula. 

O SR. GASTÃO MULLER - Multa que, cOm a iri;. 
~flação, não representa na.da; compenSa pagáAa e conti­
Úluar a depedraJ;t. As leis, então, não são -aplicadas. 

OS~. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MULLER- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Flibio Lucena- Nobre Senador, diz bem V. Ex .. 
que de' pouco valem as leis em nosso País, porque o pri· 

1meiro a não cumprf-las é o Governo. As leis pouco va­
lem porque ilegítimo é o poder que as propõe e que as 
impõe ao País. Faz pouco dias, o nobre Senador Mar­
condes Gadelha, falando pela Liderança do PDS, susten­
tou com veemêndã, coffi eloqiiência e corri coilhecimen­
to de causa cientifica; muito peculiar ao eminente Sena­
dor pela Paraíba, a aprovação, pelo Senado Federal, de 
projeto advindo da Câm'ara dos Deputados, sobre cir~r­
gia relacionada_com a transexualidade. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - E que foi vetada hoje. 

O Sr. Fábio Lucena- Hoje os}ornais-anunciªm_qúeõ 
Senhor Presidente da República vetou totalmente o pro­
jeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, projeto 
que foi aprovado, nobre Senador Gastão MUller, por to­
das as comissões téCnicas do Congresso. Vetou-o aten­
dendo à opinião e ao parecer de um técnico, ou de um 
tecnocrata, de wna pessoa que tem muito acesso à for­
mação -de opiniões do Presidente da República, pondo 
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por terra todo um esforço legislativo do Parlamento bra­
sileiro e deixando-nos sem perspectivas quanto à solução 
desse problema. Tive o cuidado de colher o discurso do 
nobre Senador Marcondes Gadelha, depois, do Diário 
do Congresso Nacional, para melh9r !=Sclarecimento da 
minha parte. Fomos deixados num beco sem _saída com 
relação à -sõJu.ção para esse angustiante problema. Nobre 
Senado i-, tive a preOcupação de pesquis3i, já que V. Ex~. 
ontem, anunciou o seu discurso sobre a questão da pro­
teção à natureza, ao meio ambiente e à qualidade de vi­
da. Hoje, provavelmente, as grandes cidades _estão 
ameaçadas praticamente de destruição, e a Região Ama­
z~nica surge como o grande celeiro, juntamente com a 
Região Mato-grossense, que é, nada mais nada menos, 
uma extensão da Amazônia Ocidental e Atlântica, ela 
como grande celeiro-da restauração do equilíbrio ecoló­
gico na civiTízação ainda em curso no planeta. Encontrei, 
nwn documento muito importante sobre a Alemanha de 
hoje, as seguintes palavras do Chanceler Helmut Schi­
midt: 

"Na Declaração de Governo, de 16-12~76, o Chance­
ler Federal Helmut Schmidt afirmou: "A República Fe­
deral da Alemanha tem de continuar sendo um país onde 
valha a pena se viver. Daremos, em conse_qiiência disto, 
continuidade ao nosso trabalho em _favor__da proteção ao 
nleio -ambieÕte e, tarlto quãnto-possível: enfrentaremos 
preventivamente os danos qu_e_ lhe possam ser causados a 
fim de diminuirmos os perigos conseqüentes da progres­
siva industrialização". Mais adiante, nobre Senador, 
encontra-se a terrífica _irifoiiDaÇãQ_;.-

"0 nível de poluiçã() do Re"no, do qUal qu!).~e lO mi­
lhões _de pessoas na República Federal da Alemanha e 
Holanda colhem sua água :Põtável, é hoje 20 vezes mais 
elevado que _em I 949". E o documento dâ, ainda, estas 
informações: 

-~·Para freiar tal desenvolvimento foi aproVada a Lei de 
Taxa_s de Esgotos que entrou em vigor em l';• de janeiro 
de _J_2]_8_e_ prevê as seguintes medidas e normas: 

Quem canaliza águas utilizadas para rios e lagos tem 
de pagar uma taxa de esgotos que depende tanto da 

_ quantidade de água canalizada como do grau específico 
de dano causado e está orientada segundo unidade de 
dano iguais em todo o país. Uma unidade de dano cor­
responde à água consumida por um habitante e não de­
pUrada. Conl_a_uxíliõ destã lei, qUe se orienta também in­
teiramente pelo princípio da causa, deverão ser criados 
incentivos económicos para: 

-• serem construídas mais estações depuradoras qUe 
até o P.resente, 

• melhorar as tecnologias de _tratamento das águas 
de esgotos, 

• serem desenvolvidos processos de produção que 
não necessitem de água ou a c-onsumam em menor esca­
la, 

• fazer com que bem; que necessariamente ·careçam 
de grandes quantidades de água para sua produção se­
jam utilizados menos prodigamente. 

De acordo_ com esta lei, a partir de 1981 serão imp()S­
tas taxas deDM 12 por unidade de dano que serão eleva­
das para DM 40 a partir de 1986." 

Nobre Senador, o rigoroso cumprimento dessa lei, 
pela Alemanha, principalmerlte pelo Governo, e a sua 
observância pelos governados, levou à total recuperação 
dÔ lago de Constança, Que era um dos lagos alpinos to­
_talmente poluídos, hoje completamente recuperado; 
Nesses çinco anos em que a lei está em vigor, o rio Ren'O, 
embora poluído, continua em fran-ca recuperação, para a 
felicidade de lO milhões de seres humanos que dele reti­
ram a sua água potável. Isto acontece num país que tem 
um regime legal, constitucional, e um Governo que a tua 
segundo os interesses do povo- que o elegeu para gover­
nar em seu nome. Desculpe pela extensão do aparte, mas 
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a importância do assunto me obrigou a fazê-lo deste mo­
do. 

O SR:.-.GÃ.STÃQ MG'LrsiR -Senador Fábio Lucena, 
o que V._ Ex• incluiu no meu discurso ilustra-o, 
abrilhanta-o e, além disso, informa muita coisa que eu 
não tinha assinalado no meu pronunciamento. (O Sr. 
Presidente faz soar a campainha.) 

Sr. Presidente, como eu disse, sou um dos criticas dos 
qu_e_ não respeitam o Regimento Interno, portanto, vou 
terminar. 

Independentemente desse conjunto de fatores circuns­
tanciais que dizem respeito, em particular, à sociedade 
bi"usileffa há fatores outros, tão comuns ao Brasil como 
ao mundo inteiro, neste agitado presente que vivemos, 
que precisam ser também considerados pelos que preten­
derem preparar, ou aperfeiçoar, os instrumentos legais 
destinados à superação _das ameaças visíveis ou poten· 
ciais que -pairam sobre o tecido vivo da sociedade nacio­
nal. 

O prõblema da segurança social tornou-se, hoje, uni­
versalmente, prioritário, não no exclusivo sentido da de­
fesa do Estado levado às últimas conseqüências, como se 
admite em alguns setores mal esclarecidos, mas no senti­
do mais amplo de prevenir e de coibir práticas de múlti­
plos tipos, nocivas em alto grau, tanto ao interesse ime­
diato e específico das nacionalidades que as registram, 
como à espécie humana no seu conjunto. Na sua con­
dição de soma dos seres humanos que tripulam o planeta 
Terra. 

o- quadro a que aludimos se explicará, acreditamos, 
pela intensificação verificada no sistema universal das 
comunicações, propiciadora e agravadora de __ uma série 
incOmensurável de conseqUências lesivas ao interesse da 
Humanidade. Essas conseqüências vão _de intensificação 
transmundial_do tráfico de entorpecentes, às guerras re­
gionais; às revoluções "exportadas"; aos atentados ter­
roristas freqUentes; à elevação brutal dos índices do de­
sempregO-e da fome, em função de uma iníqUa _Ordem 
económica internacíonal, ordem em que o preço dos pro­
dutos primários exportados pelo Terceiro Mundo é avil­
tado pelos países desenvolvidos que os importam. E em 
que dois terços da Humanidade são obrigados a traba­
lhar exaustivamente, e a endividar-se, para que a terça 
parte restante receba os juros leoninos desses emprésti­
mos e·desfrute, sem maiores cansaços, a comodidade ex­
clusivista de um alto nível de renda. 

Inserem-se nessa problemática, de uma forma eviden­
te, e trágtca - e a qualificação de trágica exprime; aqui, 
a verdade objetiva do fato a que se refere- os-atentados 
que se sucedem por todo o Planeta ao equilíbrio ecológi­
ca,_ pondo em risco sêrio a sobrevivência llsica da pró­
pria Humanidade. 

O desdobramento dessa agressão ao meio ambiente 
prende-se a dois fatores principais. O primeiro deles é a 
santa e a completa ignorância que ainda prevalece entre 
a maioria dos seres humanos, sobre o que venha a signi­
ficar de inal, para eles próprios, qualquer ato de que se­
jam autores, lesivo à funcionalidade do ecossistema. 
Poucos sabem, aliás, o que vem a significai ecossistema. 

O segundo, é a busca irracional de lucro imediato que 
inspira e justifica, para grupos empresariais pequenos ou 
grandes, nacionais ou multinacionais, uma ação massa­
crante contínua sobre os recursos florestais, hídricos, 
geológicos ou atmosfêricos de diferentes regiões, sem 
avaliar e sem conceituar a proporção em que a figura 
execrável do genocídio aparece, inteira, nesse procedi­
mento suicida. 

Os eXemploS desses loucos irresponsáveis que sé empe­
nham em incendiar a própria casa e em afundai o navio 
em que todos nós viajamos aí estão _em nosso redor. No 
Brasil, infelizmente e principalmente, registre-se. Basta 
ler os jornais para que se saiba disso. 
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Houve, há pouco tempo, um doloroso episódio nâ 
área de Cubatão, no litoral paulista, quando se rompeu 
um oleoduto em torno do qual formara~se extensa fave~ 
la, sem que nenhuma providência fosse tornada a tempo, 
pelos que podiam e deviam fazê-lo, para evitar a vizi­
nhança de alto risco entre centenas de homens, mulheres 
e crianças - e uma canalização pela qual ia passando, 
noite e dia,- Ouxo volumoso de produtos petrolíferos de 
elevado poder incendiário. E o 'resultado da crimiriosa 
omissão foi o que todõS conhecem: o in~ndio dos barra­
cos, com o dramático fínal de muitas -centerias de víti­
mas. 

Mas esse, infelizmente, não constitui exemplo isolado 
de desastre ecológico envoiVCndo uma área geográfica e 
uma população- cuja-seguranÇa deveria estar preserva­
da com todo o cuidado, ante o perigo de que acabaram 
sendo vítimas. 

Os acidentes motivados por agressões ao ecossistema 
sucedem-se no País, com inquietante freqUência, seja 
pela invariável desatenção aos aspectos ecológicos na 
elaboração e na execução dos projetas de usinas hidrelé­
tricas, ou de estradas, seja pelo uso de agentes químicos 
desfolhantes e de agrotóxlcos (express-ão genérica desig­
nativa de praguicidas, pestiddas, defensivos agrícolas e 
adubos químicos) - sem a indispensável observância 
dos cuidados necessários a seu uso, no que se refere ao 
tipo de produto cabível a cada cultura; à dosagem corre­
ta para os fins a atingir: e às precauções paralelas para 
que os realizadores diretos da operação, as populações 
vizinhas ao local da mesma e todos os componentes do 
mercado consumidor dos produtos gerados ali- fiquem 
protegidos do envenenamento (imediato ou de longo 
prazo) e da morte, conseqüências qUe o uso eriôileo dos 
agrotóxicos pode acarretar. 

Fatos estranhos e graves têm ocorrido, nos últimos 
anos, nas áreas periféricas à represa de Itaipu; lembra­
mos também na linha das presentes considerações, em 
conseqUência da contenção de massa líqifida de pro­
porções giga-ntescas, sem-ii riCCiiSáriO eStU.do __ PrêVi~-da ~ 
influência na região, da modifiCação dõ- mOvimentO na~ 
tural das águas e da interferência que isso ocasionaria­
como ocorreu- à flora, à fauna e aos microorganísmos 
que também integrain a unidade formadora e coridicio- · 
nadara do ecossistema. 

Os jornais da região faZem Co-riStintes registras das 
anomalias diversas lá verificadas- e em todos os casos 
a vítima final indefesa ê o homem, é a espécie humana ali 
presente nas pobres populações atingidas. Grave, entre 
as dem~:jis, tem sido o problema das inundações violentas 
provocadas - presumem os entendidos - pela desor­
dem ecológica que afetou O escoamento normal das á­
guas da Bacia, pelo aprisionamento das âguas no lago de 
Itaipu. 

Não somos contra o progresso, não somos contra Itai­
pu mas, achamos que as grandes obras públicas devem 
ser planejadas e levadas a termo para o benefício do Ho­
mem, da Nação, como somatório dos seres humanos, 
com direito à vida, ao trabalho e à liberdade. Nada 
adianta a riqueza produzida ao preço do envenenamento 
e da morte de dezenas, centenas ou milhares de pessoas, 
acrescente-se. Riqueza assim produzida só tem ou teria 
sentido no âmbito de um regime totalitário. 

Ao planejar e construir a represa de I taipú, o Gover-no 
brasileiro parece não haver tomado todas as precauções 
devidas. Os ecólogos não foram ouvidos. E a única pro­
vidência de que se teve notícia, em defesa de elementos 
naturais componentes do ecossistema, fOi a salvação -físi­
ca muito" exibida de alguns raros remanescentes da fauna 
local, ilhados e ameaçados de afogamento; ante a subida 
silenciosa e implacável do nívd das águas do lago·. 

Mas tudo isso que está acontecendo em Itaipu não ê 
nada, ou quase nada, ante o que houve recentemente~ e 
os efeitos lá estarão, presentes e vivos por muito tempo 
ainda - no Pará. 

Não precisamos entrar em detalhes sobre essa imensa 
tragédia paraense, por que a opinião pública (e nós, par­
lamentares, es-tamos nela incluídos) está bem informada 
do que houve naquele Estado da Federação. Vejamos, 
como simples amostra, os subtítulos de um dos noti­
ciários- dã imprensa sobre o assunto: 

"A faixa se estende por mals de 200 quilômetros, 
dos arredores de Belém atéGoianésia, no Sul do Pa­
rá. Âs margens da estrada as árvores estão secas, 
sem folhas~- Nas cidades e povoados, ainda se faz 
contabilidade das vidas perdidas. Mas as vítimas 
não se contam apenas pelo número de mortes: há os 
q-ue ficaram_ inutilizados, os que perderam gado, 
plantações, aves, sustento. Pela estranha clareira 
que se formou na selva amazônica caminliaram ago­
ra técnicos e cientistas, buscando soluções, expli­
cações. E convencendo-se de que os estragos do "a­
gente laranja'' se projetarão, pelo menos, por dez 
anos." 

o_ evento tem dois culpados, de fácil identificação. O 
primeiro ê a empresa pública que resolveu apagar a vege­
tação numa farxa de terra pela qual passa linha de trans­
missãO de energiã elétrica de sua propriedade. O outro 
culpado - que certamente não é um só - ê quem ven­
dou o TORDON 155 BR (o Agente Laranja) à empresa 
autora do ato criminoso. Uma lata vazia desse produto 
chegou a ser capturada na região devastada do Pará e 
guardada no gabinete do Secretá_rio de Agricultura da­
que]~ Est;do. Nela ainda pode ser lida, apesar da ferru­
gem, sua prOcedência industrial: Ohio, Estados Unidos. 

A hi~tória do produto, como se sabe, pre-nde-se à 
Guerra do Vietnam. Ele foi fabricado por indústrias quí­
micas dos Estados Unidos, por encomenda do Governo 
de Washingto~, para desalojar os defensores do solo 
vietnamita das florestas, durante a guerra. Terminada es-

- sa, sobraram grandes estoques do mortífero agente- e foK 
rarn eles destinados à comerdalizaçào, para fins não­
militares. Primeiro, nos Estados Unidos, depois, em ou­
tros países, como o Brasil. Sua utilização seria para a 
limpeza de áreas florestais, anulando a· vegetação e dei­
xaitdo apenas, de pé, a estrutura óssea das árvores e dos 

--arbustos. Uma sílenciosa floresta surrealista, sem folhas, 
sem sombras, sem frutos e sem fauna. 

Sucederam-se, porém, como não podia deixar de 
acontecer, os graves acidentes em que as vítimas foram 
sempre as populações atingidas Pelos efeitos do uso do 
agente~ E como nos Estados Unidos essas coisas provo­
cam movimentos populares de resistência, logo proibiu­
se o uso do mesmo. E atê acaba de ser divulgada a for­
malização de um acordo entre veteranos que lutaram n_Q 

Vietnam e as empresas que fabricaram o chamado pó dâ 
morte, concordando estas, quando se avizinhava o julga­
mento de uma ação impetrada por aqueles vet~~an~s 
(vítlrilaS doS efeitos- do veneno) contra as ditas indústrias 
-questão que elas, as indústrias, iriam-peider no julga­
mento esperado -em pagar aos autores da ação indeni­
zaçõeS que atingirão, ao longo do tempo, a 650 milhões 
de dólares. 

Voltando a falar no Pará, o desmatamento incompleto 
d~ área a ser inundada em Tucuruí, segundo admitem os 
técnicos que analisaram o assunto, provocará- pela po­
luição das águas da represa que irão saturar-se de subs­
tâncias em decomposição- problemas futuros que, par­
tindo de um grave desequilíbrio do ecossistema, chega­
rão a possíveis danos nas turbinas que serão acionadas 
pela passagem da água armazenada para esse fim. 

A prolongada alusão a esses fatos tem por única finafi­
dade, neSta justificação, caracterízar, com bastante clare­
za, a. existência de uma situação de extrema gravidade 
que es.tá, no Bi-asil, a exigir a ação i!Úedi3ta dos que go­
vernam -e dOs que legislam. Ou, do_ contrário, teremos 
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perdido, como nacion~lidade, o instinto primário da 
sobrevivência. 

A ação do legislador deve ser exercida no objctivo 
tríplice de prever, prover a remediar. A lei deve 
constituir-se em proteção das populações que são suas 
destinatárias, para que elas vivam erô. condições perma­
nentes de seguram;;a e de saúde. Mas, sobrevindo os aci~ 
dentes indesejados, é: preciso que a lei atenda, sem delon­
gas, aos novos problemas configurados, assegurando, 
em termos de conceituações e de normas, os elementos 
necessários à superação das crises supervenientes e a 
anulação definitiva, a curto ou longo prazo, dos efeitos 
dessas crises. 

No Brasil, os fatos estão mostrando, como vimos, nes­
sa importantíssim~ questão _de preservação do meio am­
biente, a completa inoperância da legislação vigente, 
aplicável ao assunto. 

Ela existe? , 
Respondemos afirmativamente: existe. Temos diver­

sos diplomas legais vígentes que, aplicados, garantiriarri; 
sem sombra de dúvi"da, a integridade física das popu­
lações hoje impunemente alvejadas pelos que envenenam 
lavouras, pastos, rios,_ florestas e até o ar atmosférico 
junto às fábricas, nos bairros industriais dos grandes 
centros~ 

Temo, por exemplo, o velho Código Penal (prestes a 
ser reformulado), posto em vigor_pelo Decreto-lei n~" 
2.848, de 1949. Há, nesse Código, se decisão houvesse 
para aplicá-lo na esfera total de seu alcance, artigos que 
incriminariam oS que, por atas praticados, mesmo ate­
nuados pela i~norância, provocam desastres ec~lógicos. 

Existe a Lei n~" 2.212/54, complementada pelo Decreto 
n"' 49.974-A/61 que a regulamentou sob a d~nominação 
de Código nacional de Saúde - instrumentos que tam­
bém estabelecem uma estreita malha de normas pela 
-qUal ~ão deveriam passar, impunes, os que usam agrotó­
x:icos, sem a observância das cautelas exigidas para tal 
uso, ou cometem outras ações lesivas à sanidade das po­
pulaÇões, cOmo a pulverização de matas com desfolhan-
1<>. 

Anote-se ainda, nesta seqaênciã. de instrumentOs legaiS­
inopêfariTêS~-·a Lei" n'i' 4.771/65 - o Cf!amadÓ Código 
Florestal -onde haveria mil outros recursos para servir 
de base ao impedimento, ou à repressão, do emprego de 
agentes químicos desfolhantes sobre o que B.inda resta 
das matas deste País. 

Inclua-se a seguir, neste rol, a Lei n~> 6.437/77, que 
configura infrãções ã legislação sanitária federal, estabe­
lece as sanções respectivas, e dá outras providências. 

Não esqueçamos, finalmente, a Lei nl' 6.938, de 31 de 
agosto de 198\, que, pomposamente, "dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente: seus fins e meca­
nismos de formulação e aplicação, e dá outras providên­
ciás". Essa lei cría o. "Sistema Nacional de Meio Anbien­
te" e designa a SEMA - a Secretaria Especial do Meio 
Ambiente, criada pelo _Decreto n'i' 73030/73, em obediên­
cia ao Decreto-lei n~' 200/67 e incluída no organograma 
do Ministério do Exterior- como órgão central do dito 
Sistema, -iilcumbido d~ "promover, disciplinar e av~liar a 
implemehtação da Política Nacional do Meio Ambien­
te", 

Acrescente-se a esse exuberante elenco de leis, apre­
sença de instrumentos outros, complementares a elas, re­
presentados pelas portarias do Ministério da Agricultu-· 
ra, todas baixadas com base nas atribuições legais dessa 
Secretaria de Estado, que, cumpridas, impediriam tam­
bém os fatos graves de que tomamos conhecimento e que 
foram por nós relembrados. Algumas dessas portarias 

~estão gr1,1padas em três publicações CU:jos títulos já fal~IJl 
com eloqUência de seus fins. (I) ''Regulamento de Defe­
saS_anitária Vegetal"; (2) "Normas para Registro de De­
fensi~os Agrícolas"; e (3) "Manual de Fiscalização do 
Comércio de Defensivos Agrfcolas". A carência no cas~, 
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ao que parece, ê de fiscalização atuante, por falta de re­
cursos do Órgão a que caberia exercê-la. 

Temos leis, portanto, atê excessivamente, voltadas 
para a ârea de problemas que nos preocupam nessa ques· 
tão da poluição ambiental, mas, essas leis não funciO­
nam; não são cumpridas; não resguardam a integridade 
do ecossistema. E, assim, é cOmo se· nãó- eXistissem. 

Há, pois uma inaccitãvcl imobilidade no sctor c o le­
gislador tem o direito e o dever de inconforina(;s_e_ C.IDD o­
que se passa, procurando r-omper o impasse. to que ten­
tamos fazer. 

Um projeto de lei voltado especificamente Pãra_O_ as~ 
suntõ'seria inócuo e redundante a esta altura, observa­
mos. Se aprovado, teria o mesmo destino das leis a que 
nos referimos e issO implicaria em irrecuperável perda de 
tempo e em prejuízO maior- Para o País. 

Concluímos que o caminho possível para colocar o 
problema no lugar certo seria incluir as agressões ao 
Meio Ambiente entre os crimes previstos na Lei de segu­
rança Nacional, uma lei cuja observância é vigiada de 
pertO pelas autoridades de um modo geral. 

A preservação do Meio Ambiente está contida no con­
ceito de integridade territorial, esclarecemos, cuja preser­
vação figura entre os três objetivos da lei n'? 7.170/83, 
mencionados no seu artigo 1'1 Impossível dissociar a ga­
rantia da integridade Territorial, de uma preservação si­
multânea das condições do meio ambiente no território a 
que se aplica esse prop6sito de garantia. 

Fartaria Sentido, lógica e até inteligência a uma ação 
empenhada em defender a linha de fronteiras de UQl País, 
contra ataques por terra, mar e ar, que viessem de fora, 
que fossiindiferente, digamos, a uma ação de origem in­
terna, que provocasse desertificação progressiva e irre­
versível do próprio território "defendido" e ao frio as­
sassinato~ por etapas, de sua população. 

Ora, não interessa à Nação, de nenhum modo, a sim­
ples certeza de que o País que ela ocupa continuarâ cor­
respondendo ao mesmo contorno cartográfico- gerado 
pelo prOcesso histórico de sua formação e que-o Estado 
nele existente disporá, sempre, de recursos garantidores 
de sua continuidade instituc!Oilal e física - dentro, em­
bora, de um cenário ensolarado e silenciosç, sem árvo-­
res, sem rios e sem- seres vivos ... 

Nenhuma nação precisa de leis para garantir-o-adven­
to da morte nas suas múltiplas manifestações. No dia em 
que isso_ viesse a ocorrer; -teríamos -um exemplo vivo e 
concreto do chamado teatro do absurdo, deslocado para 
o palco real de um espaço até agora ainda ocupado pela 
espécie humana, no plano da História. 

A medida em proposição alcançará os almejados fins? 
Talvez sim....:. talves não. O que importa, porém, é que a 
tentativa que aqui se estã fazendo para, reformulando o 
conceito de segurança nacioilal, instrumentalizar a Lei n" 
7.170/83 par<f-a repreSSão a-os crimes causadores da po--­
luição ambiental é o último recurso que-ã.inda parece dis­
poníVel ao legislador para colocar, com urgênCia e evi­
dência, na vigilância--das autoridades do Poder Executi­
vo, os ditos criines. 

Façamos ainda, em torno do assunto, algumas breves 
considerações complementares, antes de concluir. A pri­
meira delas é que - usados com propriedade os conCei­
tos, de acordo com a semântica das palavras neles incluí­
das -toda a legislação elaborada e vigente no âmbito de 
qualquer Estado Nacional visa a garantir a segurança do 
mesmo, para o bem da Nação a que ele, Estado, deve 
servir. 

O segundo ponto que merece destaque, é que a peque­
na alteração proposta à Lei n~" 7.170{83, pelo presente 
projeto, em nada enfraquecerá ou timítara.- õ-USõ Oesse- -
instrumento legal para os conhecidos e proclamados ob­
jetivos que inspirara-m e condicionaram sua elaboraÇão e 
aprovação. Finalmente, o último aspecto, também im-

portante, que precisa ser lembrado, é que a medida suge­
rida não impedirá o us_o de agrotóxicos. 

Agro tóxicos, de diferentes espécies, são recursos váli­
dos,_ gerados pelo progresso da tecnologia agrfcola e o 
problema que existe no seu emprego não se traduz nane­
cessidade, por motivo de interesse público, de simples­
mente impedir o seu uso - mas, de compatibilizar esse 
uso com a preservação da saúde e da vida dos seres hu­

-manos situados na esfera de alcance de seus eventuais ve­
nenosos ef~1tos. 

Pr9ibir o uso de agrotóxicos na dosagem certa e com_ 
as cautelas necessãrias (e temos leis e normas administra­
tivas discíplinadoras desse uso, c-omo vimos) seria tão 
absurdo ~orno vedar aos mêdicos, indiscriminadamente, 
a prescrição de inúmeros remédios conhecidos, que po­
dem matar os doentes, se tomados sem a observância dos 
necessários critérios científicos relativos ão estado físico 
de quem os ingere e à dosagem tolerável em cada caso. 

São estas as razões objetivas, humanas, patrióticas, -su­
pomos e, também - que fiqUe isto bem claro - não­
partidárias, que alegamos, como base de sustentação 
deste projeto de lei ora confiado ,à elevada consideração 
e ao inv"ariável bom senso daS Senhores Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O orador ê cumprimentado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÃO MULLER EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No , de 1984 

Inclui a utUizaçio de agentes quimlco5 desfolhan­
tes, e de agrotóxicos, fora das condições legais previs­
tas, entre os crimes definidos na Lei de Segurança 
Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O item II do artigo )I' da Lei n~" 7.170, de 14 
de dezembro de 1983, passa a vigorar ç:om as seguintes 
alterações, renumerados os atuais itens II e III para, res­
pectivamente, itens II e IV: 

"TITULO I 
Disposições Gerais 

Art. I~" , ........................ -....... . 

1- ··················"·················~ 
11- o meio ambiente, em qualquer segmento rlo 

território pátrio continental, ilhas oceânicas e mar 
territorial." 

Ar_t._ 211 O artigo IS da Lei n'? 7.170, de 14 de de­
zembro <!e 1983, passa a. vigorar com as _seguintes alte­
rações, renumerado para artigo 16 o atual artigo 15 e 
procedida a reordenação numêrica dos artigos subse­
qilentes: 

_,_"Art. 15. Praticaratos ã.tentató~ios à preser­
vação do meio ambiente, contrariando disposiçõ_es 
legais atinentes à saúde pública e à higiene, inclusive 
no que se refere ao emprego de agentes químicos 
desfolh8.ntes e agro tóxicos, -produzindo danos, de 
efeito prolongado ou definitivo, ao solo, à água e 
aos demais elementos naturais indispensáveis à pre­
s_ervação da vida vegetal e animal, nos lugares onde 
ocorrem. 

Parágrafo único. A responsabilidade dos a tos' a 
que se refere -este artigo, recairá, isolada, cumulati­
va, ou simultaneamente, sobre o agente executante 
~direto do rilesmo, pessOa física ãu pessOa jurfdíca e, 
também, da mesma forma, sobre os que fabricaram, 
comercializaram ou determinaram a aplicação das 
substâncias, ou dos instrumentos, causadores do 
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dano constatado, sem a observância da legislação 
específica referente ao assunto. 

Pena: 
a) reclusão de 5 a 15 aos, proporcionalmente à 

gravidade alcançada pelo acidente motivador, apli­
cável às pessoas físicas: 

- b)ffiulta arbitrada pelo juiz competente, calcula­
da sobre a extensão material e 1;1. duração estimada 

~ __ dos prejuízos ·causados, aplicável ás pessoas jurídi­
cas. 
I- Um mesmo ato atentatório à preservação do 

meio amhiente poderá de-terminar a aplicação cu­
mulativa e simultânea das penalidades previstas, 
neste parágrafo, para pessoas Cfsicas e para pessoas 
jurídicas. caracterizada que fique uma corresponsa­
bilidade de dois ou mais agentes das ditas categorias 
na prática -do ato." 

Art. 3"' Esta Lei entrã-em vigor ~a datã. de sua-publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra aO nobre Senador Humberto Lucena, para uma 
comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
uma comunicação.) -_Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Recebi o seguinte telex: 

Exm9 Sr. Humberto Lucena 
Senador do PMDB 
P~;aça 3 Poderes - Bl D - Anexo 2 - Brasília 

-DF. 
Sindicato Bancários_ Rio preocupado destino 

funcionários grupos letra e H aspa solicita vossencia 
pronunciamento defesa garantia formal empregos e 
r~guardo direito trabalhista centenas trabalhadores 
razão liquidação extrajudicial aquelas empresas, 
cobrando responsabilidade social Governo Federal. 

Roberto Percinoto - Presidente 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, como temos tomado 

conhecimento, quase uma dezena de empresas têm sido 
levadas à liquidação extrajudicial pelo Banco Central, no 
mercado financeiro, justamente as que recolhem a pou­
p3nça popular que é uma das principais fontes de recur­
sos do custeio do Sistema Financeiro da Habitação, geri­
do pelo BNH. 

O_ Governo Federal, honrando a garantia que_dá aos 
poupadores, faz as intervenções e, depois de um determi­
nado momento, assegura aos titulares das cadernetas o 
recebimento _dos seus depósitos, evidentemente, com cor­
reçào monetária e juros, o que faz com que eles não ve­
nham a ter maiores prejuízos, a não ser a tardança rio re­
cebimento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há um outro as­
pecto a que se refere esse telex do Sindicato dos Ban­
cários do Rio, que é o da responsabilidade social do Go­
verno pelos empregados dessas empresas, que ficam 
ameaçados de perder os seus empregos, diante das liqui­
dações extrajudiciais. Todos sabemos que incumbe ao 
Banco Centra:! a "fiscalização dessas empresas, e-, quando 
elas chegam a essa situação pré-falimentar e levam o 
Banco Central a decretar a sua liquidação extrajudicial, 
obviamente, aí está fixada, não tenho a menor dúvida, a 
responsabilidade social do Governo, _de vez que o Banco 
Central deve ter-se descurado da sua atribuição precípua 
de fiscalizá-las diuturnamente. 

Sei, porque fui procurado há dias por um grupo de ex­
empregados da Delfíil, qUe foí aprovado na Câmara dos 
Deputados um projeto de lei de iniciativa de um parla­
mentar que autoriza o Governo federal a criar na Caixa 
Econômica Federal, que é o principal agente financeiro 
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do BNH em matéria de poupança, um quadro suplemen­
tar para aproveitamento daqueles ex-empregados. 

Esse projeto, a() que ine parece, jâ tem pareceres favo­
ráveis de todas as comissões da Câmara e estaria vindo 
para o Senado Fedúal. 

Portanto, ao ler esse despacho do Sindicato dos Ban­
cários do Rio de Janeiro, apelando em favor doS ex­
empregados dos grupos LETRA e H ASPA e- por que 
não dizer?- também da Colmeia, que é uma empresa li­
gada umbilicalmente a Brasília e ãs suas cidades - sa­
télites, gostaria de fazer um apelo no sentido de que os 
Srs. Senadores, ao examinar essa proposição que vem da 
Câmara, procurassem tambêm integrar esses ex­
empregados nesse quadro suplementar da Caixa Econó­
mica Federal, a fim de que o Governo possa, como ê do 
ser dever, assumir, de logo, a sua responsabilidade so­
cial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao n_obre Senador Ita-
mar Franco. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para 
uma comunicação.) - Sr. Pfr!siàellte e Srs~ Sen-adOres; 
no ano passado,em assembléia, os engenheiros juiz.: 
foranos, em consonância com uma velha aspiração da 
classe, decidiram iniciar movíinenfO de inC:oi-poração ao 
seu órgão máximo estadual- o Sii:ldicato dos Engenhei-
ros do Estado de Minas Gáais. - · 

Acolhendo esta justa pretensão, o sindicato encami­
nhou, através da Delegacia Regional do Trabalho,solici­
tação ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Tfabalfio, 
Dr. Murilo Macedo, neste sentido, ou seja, proceder a 
extensão da base territorial dãquele sindiCa"tO-ici M unicJ­
pio de Juiz de Fora. 

Esta providência, de acordo Com ã legiSliçaO especifi­
ca em vigor sobre a matéria, teria de ser féita através da 
inserção da Cidade de Juiz de FFora ·na cârla siildical do 
sindicato mineiro. -

Este processo, Sr. Presidente, que recebeu o protocolo 
número 321.568/83, do MinistériO do Trabalho, 
encontra-se tramitando ali há quatro m·eses, segundo in­
formações daquela entidade sindical, tendo, em sua últi­
ma ação, sido remetido à AsSessoria iurídica da Secreta­
ria de Relações do Trabalho, a fim de receber parecer. 

Os ~ngenheiros mineiros fizeram-me aPefo púa rilYin-:: 
dicar, junto ao Senhor Ministro do _ _Trabalho, medidas 
para maior agilização do referido processo, o que faze­
mos desta tribuna à Sua Excelência. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projeitos de lei que vão ser lidos pelo Sr. !~?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 88, DE 1984 

Inclui a utilização de agentes químicos desfolhan­
tes, e de agrotóxicos, fora das condições legais previs­
tas, entre os crimes definidos na Lei de Segurança 
Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' O item II dõ artlio 1'1·-aa Lei n'17.170, de 14 
de dezembro de 1983, passa a vigorar com as seguintes 
alterações, renumerados os atuais itens II e III para, res­
pectivamente, itens II e IV; 

Art. 19 
I-

'"TITULO I 
Disposições Gerais 

.· .... '-·-- .. ·-· .. -~---.-. ·•-~""-'-"·*· .•.• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

II- o meio ambiente, em qualquer segmento do 
t~r~it6rio p~trio continental,. j.lhas _ocei!:_f!.i9aS e mar 

- terriiorial. ,.- - - • : 

Art. 29 O artigO JS da Lei n"' 7.170, de 14 de de­
zembro de 1983, passa a vigorar com as seguintes alte­
rações, renumerã.do para artigo f6 o atU<irartigo IS. e 
prot;edida a reordenaçã_o numérica dos artigos subse-
qüentes: - - -

-- ·~Art. JS. Praticar atas atentatórios à preser­
vação do meio ambiente, contrariando disposições 
legais atinentes à saúde pública e à higiene, inclusive 
no qu·e se refere ao emprego de agentes qufmico·s 
desfolhantes e agrotóxico.s, produzindo danos, de 
efeito prolongado ou definitivo, aó solo, à ãgua e 
aos demais elementos naturais iridispensâveis à pre­
Servação Uã vldiVegetal e ariinlã.l, nÕS lugares onde 
ocorrem. 

Parãgrafc único. A respõnsabitidaâe dos atas a 
que se refere este artigo, ·recãirâ, isolada, cumulati­
va, ou simultaneamente, sobre o agente executante 
diretÕ do ilies~o·, pesSoa físicã ou pessoajurfOica e, 
também, da mesma forma, sobre os que fabricaram, 
comercializaram ou determinaram a aplicação das 
.substâncias. ou dos instrumentos, causadores do 
dano constatado, sem a observância da legislação 
específica referente ao assunto. 

Pena: 
"s) t:f!C.l!Jsão de5? JS anos,prop~~cion~lmenteà 

$ravidãde alcançada pelo acidente motivador, apli· 
cá.vel às pessoas físicas._ -

b) multa arbitrada pelo jujz competente, calcula­
·da sobre a extensão material e a duração estimada 
dos prejufzo_!l_causados, aplicãvel_ às pessoas jurídi­
cas. 

-···-:-I- Um mesmo ato atentatório ã preservação do 
meio ambien"te . .Po.defã determin~r a. aplicªção cU­

--mulatíni e simultânea das penalidades previstas, 
neste parágrafo, para pessoas físicas e pa~a_pessoas 
jurídicas, ca_racteriz;ada que fique uma com!sPonsa­

- bilidade de dois ou mais agentes das ditas categorias 
na prática do ato." 

Art~3"'·- Esta "Lei entra em vigor na data de sua pubH­
-cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições contrárias. 

Jpstificação 

Na:S sociedades estáveis, cujas instituições emergiram e 
assumiram forma através de um processo endógeno se­
cular de.elabor>Jçào e de aperfei.çoamente- a lei escrita, 
necessariamente, é um prolongamento natural dos costu­
mes, ou de tudo quanto está contido no chamado direito 
consuetudinário:· E deve ser, de preferência, um instru­
mento ordenador e preventivo, capaz de disciplinar atra­
vés de disposições simples, claras e genéricas na abran­
gência, os procedimentos" que sirvam ão bem comum no 
âmbito social. 

A sociedade brasileira não está nesse caso. Circunstân­
cias históricas e sociológicas, identificáveis no processo 
de nossa formação nacional, fizeram com que as formu­
lações do Direito Público brasileiro ocorressem e ocor~ 
ram de modo descontínuo, sem a seqüência evolutiva na­
tural que, nas velhas democracias européias, por exem­
plo, viabilizou a fixação das normas da lei escrita, com 
base nos procedimento tradicional e espontaneamente já 
jidot<;~d.o.s pelos componentes do efetivo humano d-as 
nações. 

Somos uma sociedade nova, em termos de tempo his­
tórico dentro do qual transcorre a aventura da espécie 
humana sobre a face da terra. Anote-se, também, que a 
Nação brasileira ê integrada por grupos populacionais 
.beterogêneos, desigualmente distribuídos na vastidão do. 
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terrítório nacional e exibindo, em vários de seus .segmen­
tos, uma aH~ inCidêilcia de pobreza e de ba.ixo nivel sani­
tá.tio e cultural. 

SOb a ótica dessas considerações, os pro_blemas de or~ 
dem pública assumem, aqui - como acontece nos de-­
mais países possuidores das mesmas características do 
nosso - dimensão e peculiaridade especial, que precisa 
ser levada em conta pelo legislador, sempre que este pre­
te.nder desempenhar sobre os desajustes sociais detecta­
dos no espaço nacionar a ação corretora ou construtiva 
que lhe Cabe planejar e implementar, por dever de oficio. 
·A lei, em sociedades como a brasileira, deve ser orde­

nadora e preventiva, como em qualquer país, mas preci­
sa ser também, na maioria dos casos, enfaticamente re­
pressiva. O importante aqUI, para que os objetivos de in­
teresse pUblico sejam bem atingidos, é que as leis destina­
das à sm:iedade pátria voltem-se ostensivamente para 
aquilo que, ao cidadão, ê vedado praticar. Mais do que 
sobre aquilo que, por-direito, ele pode fazer. 

Independentemente desse conjunto de fatores circuns­
tanciais que dizem respeito, em particular, à sociedade 
brasileira há fatores outros, tão comuns ao Brasil como 
ao mundo inteiro, neste agitado presente que vivemos, 
que precisam ser também considerados pelos que preten­
derem preparar, ou aperfeiçoar, os instrumentos legais 
destinados à superação das ameaças visíveis ou poten­
ciais que pairam sobre o tecido vivo da sociedade nacio­
nal. 

O problema da segurança social tornou-se, hoje, uni­
versalmente, prioritãrio, não no ex.clusiv9 sentido da de­
fesa do Estado levado às últimas conseqüências, como se 
admite em alguns setores mal-esclarecidos, mas no senti­
do mais amplo de prevenir e de coibir prãticas de múlti­
plos tipos, nocivas em alto grau, tanto ao interesse ime­
diato e específic.o dã.s nacionalidades que -as- regiStram, 
como à espêcie humana no seu conjup.to, n<~: sua con­
dição de soffia dos seres humanos que tripulam o planeta 
Terra. 

O quadro a que aludimos se explicará, acreditamos, 
pela íntensificação verificada no sistema universal das 
comunicações, propiciadora e agravadora de uma série 
incomensurável de conseqtlências lesivas ao interesse da 
Humanidade. Essas conseqüências vão de intensificação 
transmundial do trãfico de entorpecentes, às guerras re­
gionais; às revoluçõeS "exportadaS"; aos atentados ter­
roristás freqUentes; à elevação brutal dos índices do de­
semprego e da fome, em função de uma iníqua ordem 
económica internacional, ordem que o preço dos produ­
tos primários exportados pelo Terceiro Mundo é avilta­
do pelos países desenvolvidos que os importam. E em 
que dois terços da Humanidade são obrigados a traba­
lhar exaustivamente, e a endividar-se, para que a terça 
parte restante receba os juros leoninos desses emprésti­
mos e desfrute, sem maiores cansaços, a comodidade ex­
clusiva de um alto nível de renda. 

Inserem-se nessa problemática, de uma forma evidente 
e trágica - e a qualificação de trágica exprime, aqui, a 
verdade objetiva do fato a que se refere-, os atentados 
que se sucedem por todo o Planeta ao equilíbrio ecológi­
co, pondo em risco sério :i sobievivência da própria Hu­
manidade. 

O desdobramento· dessa agressão ao meio ambiente 
prende-se a dois fatores principais: o primeiro deles é a 
santa. e completa ignorância que ainda prevalece entre a 
maioria dos seres humanos, sobre o que venha a signifi­
car de mal, pará" eles próprios, qualquer ato de que .sejam 
autores, lesivo à funcionalidade do ecossistema. Poucos 
sabem, aliás, o que ve~ a significar ecossistema. O se­
gundo, é a busca irracional de lucro ime4íato que inspira 
e justifica, para gruPOS einpresariais pequenos ou gran­
des, nacionais ou multíná.Cionais, 'uma ação massacrante 
continua sobre os recursos florestais, hídricos, geológi­
cos ou atmosfériCOS de diferentes regiões, sem aviliar· e 
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sem conceituar a proporção em que a figura execfãvel do 
genoddio aparece, inteira, nesse procedimento sUicida. 

Os exemplos desses loucos irresponsáveis que se empew 
nham em incendiar a própria ciSã e ein afundar -o navio 
em que todos nós viajamos af estão Cm nosso--redor. No 
Brasil, infelizmente e principalmente, registrewse. Basta 
ler os jornais para- que se saiba disso. 

Houve, há pouco- tempo, um doloroso episódio na 
área de Cubatão, no litoral paulista, quando se rompeu 
um _ol®duto em torno do quaJ formara-se extensa _ _fave­
la, sem que nenhuma providência fosse tomada, a tem­
po, pelos que podiam e deviam fazê-lo, para evit'r a vizi­
nhança de alto risco entre centenas de homens, mulheres 
e crianças - e uma canalização pela qual ia passando, 
noite e dia, fluxo volumoso de produtos petroliferos de 
elevado poder incendiário. E o resultado da criminosa 
omissão foi o que todos conhecem: o inc!ndio dos.barra­
cos, com o dramático final de muitas centenas de vfti-
mas. 

Mas esse. infelizmente, não constitui exemplo isolado 
de desastre ecológico, envolvendo uma área geogrãfica e 
uma população -cuja segurança deveria estar preserva­
da com todo o cuidado, ante o perigo de que acabaram 
sendo vítimas. 

Os acidentes motivados por agressões ao ecossistema 
sucedem-se no País, com _ _inquietante freqí!ência;-seja 
pela invariável desatenção aos aspectos ecológicos na 
elaboração e na execução dos projetas de usinas hidrelé­
tricas, ou de estradas, seja pelo uso de agentes químicos 
desfolhantes e de agrotóxicos (expressão gen~rica desig­
nativa de praguicidas, pesticidas, defensivos agrfcolas e 
adubos químicos) -sem indispensável observância dos 
cuidados neçessários a seu uso, no que se refere-ao tipo 
de produto cabível _a cada Cl,dt~.Jra; à dosagem correta 
para os fins a atingir; e às precauções paralelas para que 
os realizadores diretos da operação, as populações vizi­
nhas ao local da mesma e todos os componentes do mer­
cado consumidor dos produtos gerados ali - fiquem 
protegidos do envenenamento (imediato o_u __ de longo 
prazo) e da morte, conseqaências que o uso errôneo dos 
agrotóxicos pode acarretar. 

Fatos estranhos e graves têm ocorrido, nos últimos 
anos, nas áreas perifériciã.S à represa de ltaipu, lembra­
mos também na linha das presentes considerações, com 
conseqaência da contenção de massa liquida de pro­
porções gigantescas, sem o necessário estud~ ~révio da 
influência na região, da modificação do movimento na­
tural das águas e da interferência que isso ocasionaria­
como ocorreu- à flora, à fauna e aos microorganismos 
que também integram a unidade formadora-e condicio: 
nadara do ecossistema. 

Os jornais da_ região fazem constantes registras das 
anomalias diversas lá verificadas - e em todos os casos 
a vítima final indefesa é o homem, é a espécie humana ali 
presente nas pobres populações atingidas. Grave, entre 
as demais, tem sido o problema das inundações violentas 
provocadas - presumem os entendidos - pela desor­
dem ecológica que ilfetou o eSCoamento normãl das-á-­
guas da Bacia, pelo aprisionamento das águas no lago de 
ltaipú. 

Não somos contra o progresso, não somos contra Itai­
pu, mas, achamos que as grandes obras públicas devem 
ser planejadas e levadas a termo para o benefício do Ho­
mem, da Nação, como somatório dos seres humanos, 
com direito à vida, ao trabalho e à liberdade. Nada 
adianta a riqueza produzida ao preço do envenenamento 
e da morte de dezenas, centenas ou milhares de pessoas, 
acrescente-se. Riqueza assim produzida só tem ou teria 
sentido no âmbito de um regime totalitário. 

Ao planejar e-construir a represa de __ Itaipu ~O G_ov~i'n() 
brasileiro parece não haver tomado todas_ as l?recauções 
devidas. Os ecólogos não foram ouvidos. E !i_llnjca p_ro­
vidência de que se teve notícia, em defesa de elementos 
naturais componenteS do ecossiste.iná;Toi-a-saiVaÇãO -físi--
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ca, muito exibida, de alguns raros remanescentes da fau­
na local, ílhados e ameaçados de afogamento, ante a su­
bida silenciosa e implacável do nível das águas do lago. 

Mas, tu~o isso que está acontecendo em ltaipú não é 
nada, !)U_ qu~se nada, ante!)_ que houve recentemente- e 
Os efeii-~S lá eStarão~- presentes e vivOS por muito tempo 
a~Jj_~_a - no Par~. 

Não precisamos entrir em detalhes sobre essa imensa 
tragédia paraense - por que a opinião pliblica (e nóS, 
parl_amentares, estamos nela incluídos) está bem infor­
mado do que houve naquele Estado da Federação. Veja­
mos, como simples amostra:, os subsídios de um dos noti­
ciários da imprensa sobre o assunto: 

"A faixa se estende por mais de 200 quilômetros, 
dos arredores de Belém até Goianêsia, nO Sul do Pa­
rá. Às margens da estrada as árvores estão secas, 
sem folhas. Nas cidades e povoados, ainda se faz 
contabilidade das vidas perdidas. Mas as vítimas 
não _se contam apenas pelo número de mortes: há os 
que ficaram inutilizados, os que perderam gado, 
plantações, aves, sustento. Pela·· Cstranha clareira 
que se formou na selva amazônicã-Cami"i1.ham agora 
técnicos e cientiS_tas, buscando soluções, expli­
cações. 13. convericendo-se de que _os estràgos do "a­
gente--faranjã'' se projet"arãO, pelo menos, por dez 
anos." - - ------ -

o_ evento tem dois culpados, de fácil identíficação. O 
primeiro, é a empresa pliblica qUe resolveu apagar a ve­
getação numa faixa- de terra pela qual passa a linha de 
transmissão de energia elétrica de sua propriedade. O 
outro culpado- que certamente não é um só~ é quem 
vendeu o TORDON 155 BR (o Agente Laranja} à em­
presa autora do ato criminoso. Uma lata vazia desse pro­
duto chegou a ser capturada na região devastada do Pará 
e guardada no gabinete do-Secretário de_ Agricultura da­
quele Estado. Nela ainda pode ser lida, apesar da ferru­
g~rp. sua procedência industrial: Ohio, Estados Un_!dos. 

A história do produto, como se sabe, prende-se à 
Guerra -do Vietnam. Ele foi fabricadO por indústrias quí­
micas dos Estados Unidos, por encomenda do Governo 
de Washington, para desalojar os defensores do solo 
vietnamita das florestas, _durante a guerra. Terminada es­
sa, sobraram grandes estoques do mortífero agente e fo­
ram eles destinados à comercialização, para- fins não mí~ 
litares. Primeiro nos Estados Unidos, depois, em outros 
países, COmo- O Br"asíl. Sua utilização seria Para a Hriipeia: 
de áreas florestais, anulando a vegetação e deixando ape­
nas, de pé, a estrutura óssea das árvOres e dos arbustos. 
Uma silenciosa floresta surrealista, sem folhas, sem 
so_m~ra~, sem frutos e.sem fauna. 

-Sucederam-se; porém, com<? não podia deJxar de 
aconteCer, os graves acidentes em que as víÚrnas foram 
sempre as populações atingidas pelos efeíios do_ uso do 
agente. E como nos Estados Unidos essas coisas provo­
cam movimentos populares de resistência, Jogo proibiu­
se o uso do mesmo. E até acaba de ser divulgada a for­
malização de um- acordo entie veteranõs- que lutaram no 
Vietanam e as empresas q~~ fabrica~am o ch~mado "pó 

_g_a __ ffiQite", concordandg_ estas, quando se avizinhava o 
julgamento de uma ação _impetrada por aqueles vetera­
nos (vítimas dos efeitos do veneno) contras as ditas in­
dústrias - questão que elas, as indústrias, iriam perder 
no julgamento esperado- em pagar aos autores da ação 
indenizações que atingirão, ao longo do tempo, a 650 mi­
lhões de dólares, 

Voltando a falar no Pará, o desmatamento incompleto 
da área a ser inundada em Tucliruí, segundo admitem oS 
téçojcos que analisaram o assunto, provocará -pela pO­

-_h:IÍª-ÇI das águas_da represa que irão saturar~se de su9s­
fâi1Ciãs em _deCCiinpo~ição - p_roJ?lemas (uturos que, par­
tindo de um grave desequilíbrio dç ecossistema chegarão 
a possíveis danos naS tUrbinas que serão acionadas pela 
passagem da á,gua armazenada para esse fim. 
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A prolongada alusão a esses fatos tem por única finali­
dade, nesta justificação, caracterizar, com bastante clare­
za, a existência de uma situação de extrema gravidade 
que está, no Brasil, a exigir a ação imediata dos que go· 
vernam e dos que legislam. Ou, do contrário, teremos 
perdido, como nacionalidade, o instinto priinário da 

· ~Obrevivêncía. 
A ação do legislador deve ser exercida no objetivo 

tríplice de prever, prover e remediar. A lei deve 
constituir-se em proteção das populações que são suas 
destinatárias,-para que elas vivam em condições perma­
nentes de segurança e de saúde. Mas, sobrevindo os aci­
dentes indesejados, é preciso que a lei atenda, sem delon~ 
gas, aos novos problemas configurados, assegurando, 
sem tennos de conceituaç_ões e de norma_s, os elementos 
necessários à superação das crises supervenientes e a 
anulação definitiva, a curto ou longo prazo, dos efeitos 
dessas crises. 

No Brasil, os fatos estão mostrando~ como vimos, nes­
sa importantíssima questão de preservação do meio am~ 
biente, a completa inoperância da legislação vigente, 
aplicável ao assunto. 

Ela existe? 
Respondemos afirmativamente; existe. Temos diver­

sos diplomas legais vigentes que, aplicados, garantiriam 
sem sombra de dúvida, a integridade física_ das popu­
lações hoje impunemente alvejadas pelos que envenenam 
lavouras, pastos, rios, florestas e até o ar atmosférico 
junto às. fábricas, nos bairros industriais dos grandes 
centros. 

Temos, por exemplo, o velho Código Penal (prestes a 
ser reformulado)_,_posto em vigor pelo Decreto~lei n~ 
2:848, de 1949. Há, nesse Código, se decisão houvesse 
para aplicá-lo na esfera total de seu alcance, artigos que 
incriminariam os que, por atas praticados, mesmo ate­
nuados pela ignorância, provocam desastres ecológicos. 

Existe a Lei n~> 2.212/54, complementada pelo Decreto 
n? 2.212/54, complementada pelo Decreto n~' 49.974-
A/61 que a regulamentou sob a denominação de Código 
Nacional de Saúde- instrumentos que também estabe­
lecem [.!IDa estreita malha de normas pela qual não deve­
riam passar, impunes os que usam agrotóxicos sem a ob­
servâncía das cautelas exigidas para tal uso, ou cometem 
outras ações lesivas à sanidade das populações, como a 
pu_lverizaç:ão d~ matas com desfol_h:~mtes. 

Anote~se ainda, nesta seqüência de instrumentos legais 
jnoperantes, a Lei n~> 4771 j65 -o chamado Có_digo Flo­
restal - onde haveria mil outros recursos para servir de 
base ao impedimento, ou a repressão, do emprego de 
agentes químicos desfolhantes sobre o que ainda rest_a 
das matas deste País. 

Inclua-se a seguir, neste rol, a Lei n' 6.437/17, que 
~nfigura infrações à legislação sanitária federal, estabe­
lece as sanções respectivas, e dá outras providências. 

Não esqueçamos, finalmente, a Lei n~' 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que, pomposamente, "dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e meca­
nismos de formulação e aplicação, e dá outras providên­
cias". Essa lei cria o "Sistema Nacional de Meio Am­
_biente" e designa a SEMA - a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente, criada pelo Decreto n9 73.030/73, em 
obediência ao Decreto Lei nY 200/67 e incluída no orga­
nograma do Ministério do Exterior - como órgão cen­
tral do dito Sistema, incumbido de "promover, discipli­
nar e avaliar a implementação da Política Nacional do 
Meio Ambiente.'' 

Acrescente-se a esse exuberante elenco de leis, a pre­
sença de instrumentos outros, complementares a elas, re­
presentado~ pelas portarias do Ministério da Agricultu­
ra, todas baixadas com base nas atribuições legais dessa 
Secretaria de Estado, que, cumpridas, imepediriam tam~ 
bém os fatos graves de que tomamos conhecimento e que 
foram por nós relembrados. Algumas dessas portarias 
estão grupadas em trés publicações cujos títulos jã falam 
com eloqüência d_e_seus fins. (I) "Regulamento de Defe-
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sa. Sanitária Vegetal"; (2) "Normis-para Registro de De~ 
fensivos Agrícolas"; e (3)"Manual de Fiscalização -do 
Comércio de Defensivos Agrícolas". A carência no caso, 
ao Q!le parece, é de fiScalização atuante, por falta de re~ 
cu:ros do Orgão a que caberia exercê-Ia. 

Temos leis, protanto, até excessivarilente, voltadas 
para a área de problemas que nos preocupam nessa ques,.; 
tão da poluição ambiental, mas, essas leis não funcio­
nam; não são cumpridas; não resguardam a integridade 
do ecossistema.__E, assim, é como se não existissem. 

Há, país uma i'naceitávCI.imobilidãde fio-- setor e o le­
gislador tem o direito e o dever de inconformar-se com o 
que se passa, procurando romper o impasse. f: o que ten­
tamos fazer. 

Um projeto de lei voltado especifiCamente para o as­
sunto seria inócuo e redundante a esta altura, observa­
mos. Se aprovado, teria o mesmo destino das leis a que 
nos referimos e isso implicaria em irrecupeiável perda de 
tempo e em prejuízo maior para o País. 

Concluímos que o caminho l)Ossível para- colocar o 
problema no lugar certo seria incluir as agressões ao 
meio ambiente entre os crimes previstos na Lei de Segu­
rança Nacionaf, uma lei cuja obserYânda êVfgíada de 
perto pelas autoridades de um modo geral. 

A preservação do meio ambiente estâ contida no con­
ceito de integridade territorial, esclarecemos, cuja preser­
vação figUra entre os três objetiYos da Lei n9 7.{70/83, 
mencionados no seu artigo J9 Impossível dissociar a ga­
rantia da integridade territorial de urna preservação si­
multânea das condições do meio ambiente no território a · 
que se aplica esse propósito de garantia. 

Faltaria_ sentido, lógica e até inteligência a uma ação 
empenhada em defender a linha de fronteiras de um País 
contra ataques por terra, mar e ar, que viessem de fora, 
que fosse indiferente, digamos, a uma ação de.origem ín-­
terna, que provocasse desertificação pfogressiva e iri-e­
versível do próprio territóiio "defendido'; e aO friO as­
sassinato, por etapas, de sua população. 

Or.a, não interessa à Nação, de nenhum modo: a sim­
ples certeza de que o País que ela ocupa continuará cor­
respondendo ao mesmo contornO cartográfico gerado 
pelo processo histórico de sua formação, e que o Esta-do 
nele existente disporá, sempre, dé recUrSos garantidores 
de sua continuidade institucional e física- de"iltrO-, em­
bora, de um cenário enso1aràdo e silencioso, ~em árvo­
res, sem rios e sem seres vivos ... 

Nenhuma nação precisa de leis para garantir o adven­
to da morte nas suas múltiplas manifestações. No dia em 
que isso viesse a ocorrer, tCríamOs··um eXeiUplo vivo e 
concreto do chamado teatro do absurdo, deslocado para 
o palco real de um espaço até agora ainda ocupado pela 
espécie humana, no plano da História, 

A medida em proposição alcançará os almejados fins? 
Talvez sim - talvez não. O que importa, porém, é que a 
tentativa que aqui se está fazendo para, reformulando-o 
conceito de segurança nacional, instrumentaliZar a Lei n'l 
7.170/83 par·a a repressão aos crimes causadoi-es da po­
luição ambiental é o último recurso que ainda parece dis­
ponível ao legislador para colocar, com urgência e evi~ 
dência, na vigilância das auiOiiâades-do Poder Executi~ 
vo, os ditos crimes. _ _ _ 

Façamos ainda, em torno do assunto, algumas breves 
considerações complementares, antes de concluir. A pri­
meira delas é que - usados Com propriedade Õs concei­
tos, de acordo com a semântica das palavras neles incluí­
das- toda a legislação elaborada e vigente no âmbito de 
qualquer Estado Nacional visa a garantir a segurança do 
mesmo, para o bem da Nação a _que de, Estado, deve 
servir. 

O segundo ponto, que merece destaque, é que a peque­
na alteração proposta à Lei n9 7.170/_83, pelo pre~ente 
projeto, em nada ellfrequecerâ-o-u Iimitã"râ o usO desse 
instrumento legal para os conhecidos e proclamados ob~ 
jetivos que inspiraram e condiconaram sua elaboração e 

aprovação. Finalmente, o último aspecto, tambêm im­
portante, qu-e-precisa ser lembrado, é que a medjda suge­
rida não impedirá o uso de agrotóxicos. 
_ Agrotóxicos, de diferentes espécies, são recursos vá_li­

dos, gerados pelo progresso 9a tecnologia agrícola ·e o 
problema que existe no seu emprego não se traduz nane­
cessidade, por motivo de interesse público, de simples­
mente impe<!ir_o seu uso, mas, de compatibilizar esse uso 
com a preservação da saúde e da vida dos seres humanos 
situados na esfera de alcance de seus eventu_a_i_s__venenosos 
efeitos. 

Proibir o uso de agrotóxicos na dosagem certa e com 
as cautelas necessárias (e temos leis e normas administra­
tivas disciplinadoras desse uso, como vimos) seria tão 
absurdo como vedar aos médicos, indiscriminadamente, 
a prescrição de inúmeros rerriédios conhecidos, que po­
dem matar os doentes, se tomados sem a observância dos 
necesSàfiós critérios dentíficos rel3tivos ao estado físico 
de quem os ingere e à dosagem tolerãvel em cada caso. 

São estas as razões objetivas, humanas, patrióticas, su­
pomos e, também - que fique isto bem claro - não~ 

partidárias, que alegamos, como base de sustentação 
deste projeto de lei ora confiado à elevada consideração 
e ao invariâvel bom senso dos Senhores Senadores. 

Sala das S_essões, _5 de junho de 1984. - Gastio 
Müller. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
TE! N• 7.170- DE !4 DE DEZEMBRO DE 1983 

Define os crimes contra a Segurança Nacional, a 
ordem política e social, estabelece seu processo e jul­

- ga_!D~t_o, _e d~ 0\ltras providências 

• ~·. + ••••••••••••• ;- <' + ~ ....... .: • ;· .............. ~ 

TITULO I 
Disposições Gerais 

Art. l9 Esta Lei prevê os crimes que lesam ou ex· 
põem a perigo de lesão: 
I- a integridade territorial e a soberania nacional; 
II- o regime representativo e-democrático, a Fede­

ração e o Estado dC Direito; 
JIÍ- a pesSoa dos Chefes dos Poderes da Un~ão. 

Art. 15. Praticar sabotagem contra instalações mili­
tares, meios de comunicações, meios e vias de transporte, 
estaleirOs, portOs, aeroportos, fábricas, usinas, barra­
gens, depósitos e _o_utras instal?ções congêneres: 
~ Pena: reclusão, de 3 a 10 ã.noS 

§ 19 Se.do fato resulta: 
a) lesão corporal grave, a pena aumenta-se até a me­

tadej 
b) dano~_destruição ou neutralização de meios de de­

fesa ou de segurança; paralisação, total ou parcial, de 
atiVidade ou serviços públicos reputados essenciais para 
a defesa, a segurança ou a economia do País, a pena 
·aumenta-se a-té o dobro; 

c) morte~ a pena aumenta-se até o triplo. 
§ 29 Punem~Se os atas preparatórios de sabotagem 

com a pena deste artigo reduzida de 2/3 (dois_ terços), se 
o ~ato- não constitui crime mais grave. 

-• • • ••·•-•·•_:r~-:----_•.,.. ... -..--.. >'• > • • • ·~• • • •-•-• .!;; • •-'-"•·~~ ~; 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segu­
rança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1984 

Dispõe sobre a criação do Programa Nacional de 
Educação Ambi~ntal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ·J9 Fica CriaGo o Pr.Ogra!n<i-Nacional de Edu· 
cação Ambiental, cujas açõe:s se estenderão a todo terri­
-tório brasileiro. 
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Art. 29 O Programa Nacional de Educação Ambien­
tal compõe-se de Sub-programa de Educação Formal, 

·- abrangendo todos os níveis escolares e Sub-programa de 
Educação Comunitária abrangendo os setores industrial, 
de turismo, de mineração, agropecuârio" e de saneamento 
básico. 

Art. 3~" A Secretaria Especial do Meio Ambiente do 
Ministério do Interior coordenará e fixará as diretrizes 
do Programa Nacional de Educação Ambiental em inte­
ração com o Ministério da Educação, Ministério da 
Agricultura, Ministériõ da Saúde e Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente e preservaÇão dos Recursos Naturais. 

Parágrafo único. Ao Conselho Federal de Educação 
_caberá fixar os currículos mínimos obrigatórios em con­
sonân~ia com as diretrízes de que trata este artigo. 

Art. 49 No âmbito dos Estados, o Programa será 
coçm;lenqdo pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente e 
preserv-~Ção dos RecursoS-Naturais, em estreita inte--
ração com os respectivos munícípios. , 

Art. s9 A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República fixará anualmente, no Orçamento da 
União, os recursos necessários à execução desta Lei, que 
não poderão ser inferiores a·o valor correspondente a 
meio por cento do total distribuído ao Fundo de Partici:. 
pação dos Estados. 

Art. 6Q A Secretaria Especial do Meio Ambiente re~ 
·passará aos Estados para execução do Programa Nacio­
nal de Educação Ambiental, no mínimo 80% da sorita 
dos recursos destinados ao Programa, segundo priorida­
des e necessidades de implementação da educação am­
bibntal de cada região. 

Art. 79 Es_ta !-_ei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em coi:itiário . 

Justificação 

A questão ambiental reconhecidamente multidiscipli~ 
nar ê- passível de um grande número de enfoqU:es, na 
maioria das vezes, descontínuos no tempo e dispersos 
nas várias regiões brasileiras. 

Visando o estabelecimento de um conjunto de ações 
pautadas em diretrizes deCorrentes d~ visão de um desen· 
volvimento se8:uro para o nosso País, nesta e nas próxi· 
mas décadas, é que tomamos a iniciativa da apresen· 
taçào deste projeto de Lei, propondo a criação de um 
Programa Nacional de Educação Ambiental. 

Ecologia é uma palavra nova,__ mas o raciocínio _ecoló­
gico, a preocupação Com a manutenção dos recursos re­
nováveis não nasceram com o homem moderno. 

No Brasil, e:ry1 que pese esta preocupação ocorrerdes­
de o período da _colonizaçào, só em meados_ deste século 
a questão ambiental se estabeleceu como condicionante 
da qualidade de vida do nosso povo. 

É bem verdade que temos hoje um grande número de 
leis, decretos e portarias fixando condições de concessão 
de licenças, normas e medidas punitivas relativas ao uso 
dos recursos naturais. 

Mas a velocidade da degradação ambiental exige mais 
que licenças e punições, exige a formação de uma verda­
deíra consciência nacional, voltada para a harmônica 
convivência entre o homem e a natureza. 
-Daí entendemos como importante na consecução des­

sa consciência, um Programa Nacional de Educação 
Ambiental que do pré-escolar ao universitário, do ho­
mem rural ao moderno industrial, leve todos os brasilei­
ros à compreensão dos mecanismos naturais e ao acom­
panhamento da qualidade do meio ambiente. 

Não se trata de contestar o ·desenvolvimento, mas sim 
de assegurá-lo, pois os recursos naturais patrocinadores 
dessç deSeilvolvimento quer agrícola, industrial ou urba­
no são reconhecidamente finitos. 

Não se questiona a tecnologia em si, questiona-se a 
tecnologia em uso, sobretudo quando esta acarreta ver­
dadeiros desastres como ocorreu recentemente no Esta-
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do do Pará pelo uso criminoso de agrotóxicos como des­
folhantes. 

É notório_ que a -problemática ambiental brasileira ca­
rece de maior consiStência política, consístência esta qUe 
só será alcançada com a honesta tra_nsferência, para a 
população, de dados sobre a qualidade ambiental.· 

Enfim, estamos plen?-mente convencidos de que o Pro­
grama que ora propomos como elemento agregador de 
ações no campo da Educação Ambiental ser_á, sobretu­
do, um va}loso instrumento de educação e participação 
cívica de nosso povo. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1984.- Henrique San­
dilo. 

(Às Corritssões de Cõnstituição e Justrça,-âe Edu­
cação e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 90, DE 1984 

Introduz modificaçio na Lei n? 5.890, de 8 de ju­
nho de 1983, que alterou a legisJaçio previdenciária. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'~ O art. 3'~, caput, da Lei n9 5.8_90, de 8 deju~ 
nho de 1973, passa a vigorar com a segUinte modifi~ 
cação: _ 

"Art. 39 OValar mensal dos benefícios de pres­
tação continuada, inclusive os regidos por normas 
especiais, Cujo -pagamento aos beneficiários deverá 
ocorrer até o dia 10 do mês subseqiiente, após o que 
vencerão juros_ e correção monetâri~,_será calculado 
tomandoMse por base o salário-de-benefício, assim 
entendido: 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação_, 

Art. 3'1 _ Revogam--se ás disposições emcontrãrio. 

Justificação 

A providência aqui alvitfada sob inspiração dos traba­
lhadores aposentados e pensionistas do Brasil consist_e 
em consignar ria lei, de maneira expreSsa, a o brigatorie­
dade de a previdência social pagar todos os beneficias de 
prestação continuada, inclusive, portanto, as aposenta~ 
darias e pensões, impreterivelmente até o dia 10 do mês 
subseqifente- ao vericido. Após esse-prazo, haverá a in­
cidênCia de juros e correção monetáii8.-

Trata-se de impor maior rí8:õr a:os·pãgamentos de_ beM 
neficios, uma necessidade. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislaçio de previdência social e dá ou­
tras providências 

Art. 39 O valor mensal dos beneficias. de prestação 
continUada inclusive os regidos por narinas especiais, se­
rá calcula"do tomando-se por base o salário~de-beneficio, 
as$im entendido: 

(Às Comissões de Coiz:stltuiÇão e Justiça, de Legis­
laçdo Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -_D_s projetas 
lidõs serão pUblicados e -remetidos às comissões compe· 
tentes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir .Leal - Alexandre Costa ,.--- José .Sarney -
João Lobo- Guilherme Palmeira- Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana -João Ca!mon -José lgnácio Ferreira 
,.--- Murilo Badaró- Alfredo C:impos -Amaral Furlan 
---: Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes -
Roberto Campos - Jorge Bornhausen - Carlos Chia­
rem -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
"Hora do Expediente. 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será.feita pelo 
Sr. !<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 106, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n'~ 3 seja submetida ao Ple­
nário em 19 lugar. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1984.- Alfredo Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o- Requerimento lido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 
--Aprovado. 

O SR. MURILO BADARó - Peço a verificação da 
votaÇãO, Sr.-~ídent~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vai-se pro­
ceder ,à verificação soliCitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de númer_o, a Presidência írá 
suspender a sessão pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas, a fim de que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes dirijam-se ao ple­
nário, se assim o entenderem. 

(Suspensa_ às 16_ horas e 15 minutos, a sessão é rea­
berta às_l6 horas e 25 minuto~). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber· 
ta a sessão. Persistindo a falta de quoium, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação requerida. 

O requerimento está prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias constantes dos intens 

nYs 1 e 2, 4 a 19, constituída dos Projetas -de Resolução 
n'~s 30/84 e 31/84; Projetós de Lei da Câmara n'~s 51/78, 
54/81,58/81,47/83,5/81, 10/81,44/81, 53j77e65j79; 
Requerimentos n9s 784/83, 99/84 e 102/84; Projetas de 
Lei da Câmara n9s 79/79 e 48/83; Projetas de Lei do Se­
nado n% 145/81 e 76/83, todos em fas_e de votação, dei­
xam de ser submetidos a votos, ficando sua apréclãÇào 
adiada para a próxima sess_ão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passaremos 
então à matéria do item 3 que estã em fase de discussão. 

MENSAGEM No 87, DE 1984 
(Em regime de urgência - art. 371, c, do 

Regimento Interno) 

ApreciaÇãO da Mensagem n<? 87, de 1984 (n'~ 
149/84, pa orig_em), pela qual o Senhor Presidente 

Junho de 1984 

da República solicita autorizaÇão- do Senado para 
que o Governo do Estado de Minas Gerais possa 
elevar em CrS 79.2'32.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duz~ntos e trinta e dois milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta centavos) o montante de sua dívida consolida­
da (despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça). 

Sobre a Mesa, Parecer da Comissão de Economia, que 
vai_ ser _lido pelo Sr. }<?-Secretário. 

O Si. MÕrilo Badaró- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
de que a Mesa informasse em que reunião foi f .. ita a ins­
trução dos itens 1 e 2 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Foi feita na 
sessão de ontem, tendo a votação adiada por falta de 
quorum. 

O SR. MURILO BADARÓ -A itlstiução do item I? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- DosTtens I e 
2. 

O SR. MUR1LO BADARÓ - Obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, parecer que será lido pelo Sr. 1'~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 272, DE 1984 

Da -COmissãO de Economia, sobre a Merlsagem n'~ 
87, de 1984 (n'~l49, de 16-5-84, na origem) do Senhor 
Presidente da República, submetendo, i apronçlío do 
Senado Federal, proposta dÕ Senhor Ministro da Faw , 
zenda, para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar, em CrS 79.232.971.409, 70, 
o montante de Sua dívida consolidãda intern-a. - -

Relator: Senador José Fragelli 

O Senhor Presidente da República encaminha, ao exa­
me do Senado Federal, proposta para que seja o Gover­
no do Estado de Minas Gerais autorizado a elevar, tem­
porariamente, o parât-õetro esiabelecido no item III do 
art. 29 da~. n'~ 62, de 28 de outubro de 1975, modifica~ 
da pelaRes. n'~ 93, de II de outubro de 1976, ambas do 
Senado_ Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emissão de 11.298.030 Obrigações do TesOuro de Minas 
Gerais- Tipo Reajustável (ORTM), equivalente a CrS 
79:232,971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua· 
trocentos_e nove cruzeiros e setenta centavos), considera­
do o valor nominal do_título de Cr$ 7.012,99, vigente em 
dezembro de 1981. 

-2. A emissão deverá ser realizada nas seguintes con­
dições: 

a) quantidade: 11.298.030 Obrigações do Tesouro de 
Minas -Tipo Reajustável (ORTM), equivalentes ao va­
IÕf IiOminal reajustado Para o nlês de dezembro/83 (CrS 
7.012,99) a Cr$ 79.232.971.409,70; 
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DIÁRIO DO C:ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Correçio 

Mo~rla 

(I) 

mensal 

Modalidade 

(2) 

NE-P 

Numeraçio dos 

Certificados 

o6o.348 a 000.500 
006.ll6 a 006.500 
007.528 a oo8.ooo 
009.010a010.000 
010.002 a 011.000 
013.698 a 014.000 
014.572 a 015.000 
015.001 a020.000 

(I)- idêntica à das Obrigaçõe_s do Tesouro Nacion3._1 -Tipo Reajust~vel (O~TN) 
(2)- NE - nominativa-e:ildossâvel -· · · ·- · · ~ · 

P - ao portador 

c) cronograma de colocações e nncimentos: 

Colocações Vencimentos Quantidades 

ABR/84 ABR/89 !.934.393 
MAI/84 MAI/89 846.591 
JUN/84 JUN/89 1.773.298 
JUL/84 JUL/89 1.807.343 
AG0/84 AG0/89 1.138.388 
SET/84 SET/89 910.862 
OUT/84 OUT/89 880.761 
NOV/84 NOV/89 1.006.401 
DEZ/84 

Total 

d) forma decolocaçio: através de ofertas públicas, nos 
termos do item VII da Resolução n9 565, de20-9-79, des­
te Banco Central; 

e) autorização legislativa: Lei Estadual n'1 5.828, de 6-
12-71; Decretos Estaduais n9s 14.325, de 4-2-72, e 17.742, 
de 28.:1-76; Resoluções n•f795, de 24-4-78, e 1.074,--d.e 
16.7.81, da Secretaria de Fazenda do Estado -de Minas 
Gerais." 

3. Face às disposições contidas no artigo 29 da ·Rei.­
nt 62, de 1975, com as alterações íntrodu.iidas pela-Res. 
n9 93, de 1976, a dívida cCinsolidada- Ui.ferna iOtralimite 
daquela entidade, de acordo com a sua receita líquida 
realizada em 1983 (no va]or de CrS 643.901,2 milhões, 
descontadas as operações de crédito), deveria, no presen­
te exercíciO, conter-se noS Segilllites parâmetros: 

DEZ/89 999.993. 

11.298.030 

Item I-montante global ... Cr$ 450330,8' milhõe4 
Item II- crescimento real anualCr$128.780,2 mi-

lhÕes . 
~tem III- dispêndio anual mâximoCrS 96.585,2 mi-

lhõêS -
Item IV - ~eSpOnsabllidade por títulosCrS 225.365,4 

rriilhÕes 
4. P~ra que possa ser efetivada ~-emissão de títuloS 

ora proPôsla, haverã necessidade dC au~orização especí:_ 
fica do Senado Federal, uma vez que,- mesmo antes da 
realização da referida emissão, o endividamento consoli­
dado interno dãquele Estado ]ã ultrapassava o limite que 
lhe-foi-fixado, Para o presente exercício, pelo item III do 
art. 21' daRes. n' 62, de 1975 (único item a ser alterado 
pela presente" emiss~o), conforme O quadro abaixo: 

Cr$ milhões 

DJvfda Consolidada 
Iniemalntralimite 

Umltes estabelecidos 
peloo Art. 2• da Ros. 61(75 

el• dA Ros. 93/76 

Poslçio 
atual 

Situação posterior i 
emissio e coiQCaçio de 

títulos ora proposta 

Montan~e global ..... , ~ •• • .,-_ •. ·~-o· 
II-Crescimento real anual .... -.••• ~ . 
III- Dispêndio anual inâximo .....•. ~ 
IV- Responsabilidade por títulos ..... 

- ~450.730,8 

128.780,2 
' 96.585,2 
225.365,4 

457.678,6 (A) 
c8l.383,6 (B) 

125.710,7 
410.364,6 (C) 

457.678,6 (D) 
-81.383,6 (E) 

132.841,7 
410.364,6 (F) 

(A), (8) e (C)= ~mites ~~trapassa~os em virtude c:!e: aJ.!torizações senatoriais ~ara emissão e colocação de títulos; ' 

(A) = fi?); (B) := ~E) e (C) = ~F). em face de ser destinada ao giro da dívida mobiliãria daquele Estado a em· --- ' 
colocaçao de títulos sob exame. " . .. . 1ssao c 

S. Entretanto, ao exarttinãrnios o Mapa de Ap\t­
ração da Margem de Poupança Real (Mapa III), 
constata.se que a margem de poupança real d~JIUela En! 
tidade, no valor de CrS 144.052,3 milhões, mesmo antes 
da realização da operação de que se trata, mostrã-se infe­
rior ao maior dispêndio que toda a sua dívida consolida­
da interna (intra + extralimite} apresentará em 1986, 

com O Valor de CrS 154.598,6 milhõFS, já inclulda, neste 
total, a parcela de dispêndio com a operação em exame. 

6-. Esclarece o parecer do Banco Central do Bnrsil 
(Área Bancãria) que ~·dentro do critério técnico adotado 
atê então, caso se tratasse de emissão nova (aumento do 
v.olume dos títulos da espécie em circulação), a situação 
exposta no parágrafo anterior faria com que se -Viesse a 
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~mgerir o encaminhame.nto_doASsupto ao Conselho ~o-; 
petârio. Nacional com-· proposição 'lJC:.indeferimento doi 
pleito"_. 

7. Entretanto. o referido~ documen'~pre'Sentns~e 
guirites justifiCativas, favorá-yefs..à emi~"iio em ex.ame: 

'•.a) do total do dispôndib referido nà.'parãgrafo 
(CrS 154.598,6 milhões), Crl 141.612,5 milhÕes ref& .·, 
se ao pagamento da dívida mobiliãrla consolidada dO 
aludido_ Estado e, mantendo-se a Sis~emática vigente, 
quando da época prevista para o r~gat~de tal vatcf'i~rS 
141.612,5 milhões) • .Pelo menos ' 
99.128,8 milhões) deverã9 ser r 
·menta em exerdcios posteriores , . 
mecanismo das reaplicações dos pâpei.s ve~id&iigirO'-da 
dívida), o que deverá fazer c-om que o disPêndio ínicial­
nrente previsto (CrS 154.598,6 millÍões) ve~ha a sofrer 
substancial redução (passando par'a Cr$ 55-.469.,8 mi­
lhões), tornando-se compatível com a margem de pau-, 
pança real daquela Entid~~:de; 

b) a emissão de que se 9"ata não se car~cteriz!Í, comq: 
criãção _de uma nova responsabilidade p:,~r~ o &~, 

- mas sim a pror.rogação de um comprom{ssb Jã exi!l't~nté;-" 
cLnão dispõe o Estado de ~inas Gerais,_ C?m fac_e.: da 

dificil situaÇão financeira que no momerito atravessa, de 
recursos para realizar o resgate dos pápeiS vencidos e a se 
vencer no presente exercício. e o não pagamento dos 
mes"mos poderã trazer sérios trans.totnos ao mercado de 
títulos da espécie, entendo que. tat· et:IDss~o. em cará~er 
absolutamente excepcional, poderia ser autorizada pelõ 
Senado Federal." 

8. Com relação ao Plano de Aplicação dO'S' RCcursos, 
previsto no parágrafo 31' do art. 41'da Res.n'162,de 1975, 
informa-nos_que a Secretariã de Planejamento da Presi­
dência da República, pelos Avisos n'1s 1.078/83 e 274/84, 
de 21-11-83 e de 4-4-84, iespectivamente, enviados ao Se­
~hor Ministro da Fazenda, manifestou~sefavOravelmen­
te à pretensão do referido Estado. 

9. Ante o.. eXpoSto, atendidas as exigências e dispo­
sições do Regimento Interno- e as da legislação específi~ 
ca, opinamos pelo acolhímento da presente mensagem. 
na forma do seguinte:} 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 32, DE 1984. 

A_qtorlza o Governo do Estado de Minas Genls a 
elevar em CrS 79.232.971.409,70 (setenta e nove •(... 
Jhões, duzentos e trinta e dois mllhões, novecentos e 
setenta e hum mll, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta ceatavos) o moatute de MI& divida iotema. 

O Senado- Federar rCSolve: 
Art. I 9 · ~ o Governo do Estado de Minas Gerais au~ 

torizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabe­
lecido pelo item III do art. 211 da Resolução n9 62, de 28 
de oÚtubro de 1975, modificada pela Resolução nl' 93. de 
I I de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 11.298.030 
Obrigações do Tesouro de Minas Gerais, Tipo Reajustá­
vel (ORTM), equivalente a C~S 79.232.971.409,70 (seten­
ta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, nove~ 
tentos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros 
e setenta centavos), considerado o valor nominal do títu· 
lo de Cr·s 7.012,99 (sete mil. doze cruzeiros e noventa e 
nove centavos), vigente em dezembro de 1983, destinada 
ao-giro de parte da sua dívida consolidada interna intra­
limite mobiliária, VCncrvel durante o exercício de 1984, 
mediante; ofertas públicas, nos termos do item VII da 
Resolução n9 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil, obedecidas as condições estabelecidas 
no respectivo processo. 

Art. :29 Esta Resolução entra em vigor na dta de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 31 de maio de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente - JosE Frqelll, .Relator Beltedlto 
Ferreira - Cid Suopalo :.._ Pedro Slllioa S..ero Go­
mes - Jorge Kalume. 



1768 . Quarta'feira 6 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer 
da ComiSsãO-de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 32, de 1984, que autoriza- o Go~ 
vemo do Estad_o de Minas Gerais a elevar em CrS 
79.232.971.409,70 o montante de sua dívida. conso)jdada_,. 

Solicito ao nobre Senado Alfredo Çamp_os _o pã.i~ 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pro­
jeto de resolução sob_exame, apresentado pela Comissão 
de Economia, como conclusão do seu_ parecer sobre a 
Mensagem n9 87/84, do Senhor Presidente da República, 
autoriza o Goveiiló do Estado de Minas Oetaís a elevar, 
temporariamente, o pãl'ârriCtfó ·estabelecido pelo item III 
do art. 29 da Resolução n~ 62, de 28 de outubro de_1975, 
modificada pela Resolução n' 93, de II de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modoª perroi_ti_r º­
registro de uma emissão de 11.298.030 Óbrigações .do 
Tesouro de Minas Gerais, tipo Reajustável (ORTM), 
equivalente a Cri 79.232.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecentos e se­
tenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiroS e- ~etenta 
centavos), considerado o valor nominal do título de Cri 
7.012,99 (sete mi1, doze cruzeiros e noveti.fã e nove centa­
vos), vigente em dezembro de 1983, destinada ao giro de 
parte da sua dívida consolidada interna intratimite mobi­
liária, vencível durante o exercício de 1984, mediant~ 
ofertas públicas, nos termos do item Vll da Resolução n9 

565, de 20 de setembro de 1979. -do Banco Central do 
Brasil. 

Os títulos têm o prazo de 5 anos, com taxas de juros d~ 
9% ao ano, com co_rreção monetária mensal e periodici­
dade de pagamento semestral, sendo que a correção mo­
netária e a modalidade são idênticas às das Obrigações_ 
Reajustáveis do Tesouro' Nacional (ORTN). 

Os pareceres dos órgãos Competentes informam que a 
operação de crédito, sob exame, é viável, económica e fi­
nanceiramente, cabendo acrescentar que o Processo vem 
instruido com a 

"Lei Est~dual n'~ 5.828, de 6-12-71; Decretos Es­
taduais n's 14y 25, de 4-2-72, e 17.742, de 28-1-76; 
Resoluções n' )5, de 24-4-78, e 1.074, de 6-7-81, da 
Secretaria de Fazenda do Esta.do de Minas G.erals." 

Çm face dos elementos técnicoS-_apresentados, a douta 
Comissão de Economia desta Casa achou por bem aco­
lher a Mensagem Presidencial, consoante o ProjetO de 
Resolução que oferece e que foi devidamente aprovado. 

De nossa parte, entendemos que a matéria está posta 
segundo os cânones estabelecidos pela Constituição Fe­
deral, não havendo, a esse respeito, nenhuma eiva de in­
constitucionalidade. 

Diante do exposto e, tendo em vista que foram atendi~ 
das todas as exigências estabelecidas nas normas legais e 
regimentais vigeiites, concluímos pela aprovação do Pro­
jeto de Resolução oferecido pela Comissão de Economia 
deste Senado _Federal, por constitucioÕ_al, jurídico _e 
apresentado em boa técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O -parecer é 
fa\rorâvel. Completada a instrução da matéria, passa~se à 
discussão do projeto e~ turno único: 

Discussão, em tUrno único; -do Projeto de Reso­
lução n9 32, de 1984, que autoriza o Goveirfcrdo Es­
tado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
79.232.971.409,70, o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Sr. Murllo Badaró- sr: Presidente, peço a palavra 
para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo _Badaró, para dis~;;utir 
a matéria. 

O SR. MURILO BADARO (PDS- MG. Para discu· 
ti r. Sem revisão 9,o o~ador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Sr. Presidente, pela ordem, antes eu perguntaria a V. 
Ex~ se os itens I e 2 estão com a sua instrução terminada 
e também com a sua discuss:i"o encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Perfeita­
mente, nobre Senador. 

·-O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado. Sr. 
Presidente, Srs. Sena.dores, estamos diante de uma pe­
qúena dificuldade de natureza parlamentar. 

Esta Casa teve oportunidade de assistir, na última Le­
gislatura, a uma obstinada manobra regime~ tal do Sena­
dor Dirceu Ca-r"doso que colocou obst_âcu1o$, _ dur_ante 
praticamente um ano e meio, ã tramitaÇãO O.e matériaS 
referentes à conceS'São de empréstimos a Estados e a mu­
nicípios ou mesmo autorizações para a elevação do mon­
tante da dívida consolidada dessas J,mid_a,des administra­
tivas. 

Com a capacidade que todos lhe reconhecem, COR\ o 
patriotismo que nele sempre foi uma constante, o Sen"a­
dor Dirceu Cardoso levou quase ao paroxismo a sua 
obstrução e teve êxito com o állxílio silencioso da Opo~ 
sição que, não raro, s6 aqUi aparecià para votar ãlguns 
projetas de interesses, ou do Governador Chagas Frei­
tas, que era o todo_-poderoso do tempo, ou de alguma 
prefeitura de maior representatividade. Contando, ·por 
outro lado, com a nossa omissão, foi-nos realmente difí­
cil superar aquela quadra em que praticamente o Senado 
se viu paralisado pela ação de hoje Secretário de Segu­
rança do Governo do Estado do EspíritO -Santo. 

St. Presidente, todavia é importante que O Senãdo 
tome conhecimento disto: os processos que Cram subme­
tidos à deliberação do Plenário, percorriam os canais 
competentes nas comissões. Quase sempre, quando al­
gum Senador colocava em dúvida, por Cxcmplo, o Sena­
dor Alberto Silva colocou sérias objeçõeS ao empréstimo 
do Piauí, S. Ex' requereu diligências e estas foram cum­
pridas. 

O Sr. Alberto Silva- No.plano de aplicação. 

O SR. MURILO BADARÓ --- Exato. No caso -de 
GOiás, o Senador Henrique Santillo procedeu da mesma 
forma, tudo dentro dos termos do Regimento Interno 
porque, a rigor, ninguém pode colocar embaraços à ação 
administrativa de qualquer governo, seja ele adversário 
ou não. 

Mas, neste caso aqui, estas urgências s-olicitadas pelos 
Líderes do Governo e da OposiçãO, hã alguma coisa fn.:­
sólita, que é o ultrapassar das comissões têcnicas da Ca­
sa. 

É possível, ê admissível, conoordo e acho até razolfvd 
-que se requeira Uriência, quando pÕr razões de qualquer 

natureza algum Sr. Senado~ obstrua a tramitação nas co-_ 
missões, perca todos os prazos regimentais para prolatar 
os seus pareceres. Mas, encaminhar um processo, como 
por exemplo, o Projeto de Resolução -que· autorizou o 
Governo do_ Pará a contrair empréstimo externo de 60 
milhões de dólares e o Senador Hélio Gueiros atu_o_u__com 
grand~ ~ens~-de opÜrt~niC.iade-e grande sabedoria políti-­
ca no episódio, exatamente porque conseguiu acoplar a 
dramaticidade do caso dos garimpeiros com o emprésti­
mo do Pará, conseguindo por isso mesmo a legitimidade 
a sua aprovação, mas o que não é razoável ê o Senado 
deliberar sobre matéria deste porte com as comissões téc­
nicas colocadas à margem do processo. 

Daí a minha estranheza, daí a minha rebeldia, dai o 
ffi(!U p_rçte~to e a minhª iQconformidade, e fiz~sso depois 

Junho de 1984 

de advertir os Líderes da Oposição e do· Governo, princi­
.,pptmente o Líder da minha Bancada a quem devo fideli­
dade. 

Estou- ab1iolutamente disposto a acatar os pedidos de 
urgéncíá]:>a:Ta-áS pi'ojetos cujos prazos tenham sido esgo­
tados sem parecç:res ou que estejam nas gavetas das co­
missões, pórQualquer mecanismo- obstrucionista. Mas 
ultrapassar as comissões mistas, requerendo urgência 
para que o Plenário possa discutir esses assuntos., sem se­
quer examinar os aspectos formais do processo, esta, evi­
dentemente, é uma decisão com a qual nós não podemos, 
nós não devemos e não vamos concordar. 
· Daí, Sr. Presidente, a nossa solicitação para que a 
Mesa verifique o quorum e o pedido para que os Líderes 
requeiram a extinção da urgência, para que os processos 
sejam submetidos às comissões. E eu, como Presidente 
da Comissão de Justiça, não posso, por dever funcional, 
abrir mão desta prerrogativa. Não posso e nem devo. 
Entendo que os Srs. Líderes da Oposição e do Governo 
devem se reunir e pedir a extinção da urgência, como 
p-revê -o "íieg-fmento Interno, sob pena - a não ser que 
consigam colocar aqui maioria absoluta do Senado- de 
não se votar mais qualquer matéria na Casa. 

Dir-se~;·~gr~ ·Presidente, que esta é uma atitude com 
um certo toque de radicalismo. Em verdade não é. Em 
verdade, o que eu estou é defendendo uma prerrogativa 
legítima das comissões técnicas da Casa. Ou tem sentido 

__ examinar, por exemplo, pedidos de empréstimos da or­
dem de 200, 300, SOO milhões de dólares, que a Oposição 
vai usar à saciedade, neste período, porque a Oposição 
acusa o Governo de fazer empréstimos externos, mas, 
quando se tratam dos seus interesses peculiares, isto não 
tem qualquer importância. É, mais ou menos, algo pare­
cido com o Colégio Eleitoral. "Nós iremos ao Colégio' 
Eleitoral, se tivermos a certeza de que elegeremos o Pre­
sidente da Repóblica"- esta é a declaração dos Líderes 
da Oposição. Ora, o Colégio Eleitoral só é legítimo para 
eleger alguém da Oposição; para eleger alguém do PDS 
não é legítimo. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Um instante, nobre Se­
nador. Permita-me ape_nas concluir meu raciocíniO. Em 
seguida, darei o aparte a V. Ex' 

Então, Sr. Presidente, o Senado não pode deliberar 
sobre empréstiriws, sobre dívida Consolidada interna, 
sobre emissão de_ Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional, sem que as comissões técnicas exaininem esses 
projetas com atenção e até exaustivamente. Esgotados os 
prazos das comissões - e_ os prazos são expHcitos no Re­
gimento -, então, sim, que os Srs. Líderes requeiram as 
urgências e não há o que objetar no caso, porque, a ri­
gor, o Senado não pode, também, contribuir com nenhu­
ma manobra obstrucionista que redunde em prejuízo das 
administraÇões estaduais. 

Ouço, agora, com muito prazer, o apar~e de V. Ex' 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Senador Murilo Ba­
daró, estou ouvindo as alegações de V. Ex• com o maior 

-interesse, até por que acho que V. Ex', como Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça, não deixa de ter 
razão, em parte, ao que V. Ex' diz para o Senado, neste 
instante. Mas quero discordar no momento em que V. 
Ex' diz que a Oposição iria gastar esse dinheiro ao_ seu 
bel-prazer, etc., etc., porque, ao que me consUI o ile:rn l9 
da Ordem do Dia hoje, é um empréstimo para o Estado 
de Pernambuco e, ao que eu saiba, o Governador de Per­
nambuco ainda é do Partido de V_ Ex' e não da OpO­
sição. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu não disse que a 
Opõsíção_iria gastar ao seu bel-prazer. Eu não cometeria 
essa desatenção com os governadores da Op_osição e, 
m1_1ito menos, com os governadores do PDS. O -qUe eu 
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digo é o_seguinte: é preciso que- o Seriado tenha aieilção 
com isso. Eu, por exemplo, recebi um -apelo do Senador 
Severo Gomes, da Comissão de ConstituiçãO--e Justiça, 
com relação a um empréstimo de São Paulo. O Prefeito 
Mário Covas, inclusive, procurou a comissão que já exaM 
minou esses processos, que podem, até, achar-se com Os 
prazos esgotados. 

O fato de o p"rojeto Pernambuco achar-se em primeiro 
lugar é que me dá realmente autoridade para assim pro­
ceder, pois se estivesse o de Minas Gáã.is, eU ficaria num 
constrangimento muito grande, porque se trata do meu 
Estado, ainda que no Governo passado; do PDS, o ·ex­
Governador do Estado enfrentou, aqui, dificuldade ffiiil­
to grande para ver os seus projetos de empréstimoS tra­
mitando com regularidade. Mas a minha impressão, Se-­
nador Alfredo Campos, e V. Ex• há de me conceder ra­
zão, ainda que em parte, ... 

O Se. Alfredo Campos- Sobre isso é que eu gostaria 
de dizer a V. Ex• que acho o procedimento, se acolhido 
para todos os casos, muito própriO. ASora,· o" que se nos 
depara no momento é o seguinte: os três projetosjá estão 
em fase de votação, não hã mais procurar instru-[-los nas 
comissões. Se fosse uma matéria pã.ra ser discutida aqui 
pela primeira vez, rrias nãO é o caso, nós p-oderíarrioS es­
perar que outras matérias chegassem ao Senado, e ado­
tar esta conduta de não mais votar em regime de urgên­
cia nenhum pedido de empréstimO -ae nen-hUm Estado, 
salvo aqueles casos, que V. Ex• bem disse, de urgência 
clara, evidente, que nós todos iríamos compreender. Eu 
acho que não há como voltarem esses projetos à comis­
são, porque os pareceres já estãO~aqlií aProvados. 

O SR. MURILO BADARÓ - Hã, sim. 

O Sr. Alfredo Campos -Nós poderíamos deixar que 
os Estados de São Paulo, de Pernambuco e de Minas Ge­
rais reCebessem essa autorização do Senado para o pro­
cessamento das medidas a que se propõe. 

O SR. MURIW BADARO - Data venia da opinião 
de V. Ex~. eu discordo para dizer que desde que os lideres 
requeiram a extinção da urgência é possível que se faça 
até por mecanismo operacional de acordo parlamentar. 
A matéria estando instruída, é exatamente por.que a ur­
gência assim o determina. Aprovado o requerimento de 
urgência, não há como evitar a sua tramitação acelerada. 
E o que se quer é exatameilte a celefidade" n-a trarilítaCão 
do projeto'. A nossa estranheza é que isso se faça ao ar·~e­
pio das comissões técnicas da Casa, o que ê errado do 
ponto de vista da melhor técnica de elaboração legislati­
va, o que é politicamente inadequado. E uma caPitis de­
minutio para as comissões técnicas da Casa, prinC1PaiM 
mente a Comissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Amaral Furlan- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço V. Ex• 

O Sr. Amar&;~ Furlan- V. Ex' tem toda razão_ no seu 
discurso, eu faço minhas as suas palavras. Na verdade, 
eu pedi vista na Comissão de Constitu-içãO-e Justiça, dCs­
se projeto em votação, hoje, da Prefeitura de São Paulo. 
Eu ainda não havia recebido da comissão o projeto, 
quando os jornais de São Paulo estampãvani ~que eu fa­
zia uma obstinada obstrução a ele. De modo que isso, 
evidentemente, é uma coisa que não tem cabimento.--os 
projetas sempre transitaram em perfeita harmonia. Esse 
projeto, se não me engano, si desÜDa à co~strução de 
dois hospitais em São Paulo. Esse mesmO dinheiro foi 
pedido também ao BIRD, de onde saiu um processo de 
50 milhões de dólares, nos quais estão incluídos estes 
dois em votação hoje. :E: uma duplicidade de pedidos de 
empréstimos. A minha vontade, o meu parecer na comis­
são, era que se oficiasse ao Prefeito Mário CovaS, inda:. 
gando se ele queria o empréstimo pelo FAS ou pelo 
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BIRD, porque dois é impossíveL O destino é o mesmo. 
M<!.S isso nem foi possível ser feito, porquanto o Líder da 
Oposição comunicou-me que ia pedir urgênciil, como se 
eu estivesse fazendo uma obstrução obstinad~ a_esse proM 
je_to. Na ~erdade, se esse __ projeto íOr aprovado como es­
tá, o BIRD ilã6 d:uá o empréstimO iara a PrefeiiUra de 

_São _PauJo, porque ele já foi dado por outra via. Era istO 
o que eu queria dizer. 

~ O SR. MURILO BADARÓ - O depoimento do Se­
nador Amaral Furlan é muitO interessante. O projeto 
vem serri ·instruÇão para o -Plenário-, llãO se tõma c6nhCCi­
mento desses detalhes, não se apura-a verdade por intei­
ro de tuáo-o-qUe -gravita em torno de operações dessa na­
tureza. E quando se fala em apurar, não se está levantan-

-dO Qualquer suspeita sobre a aplicação- de recursos . .S 
ãpenas o direito que o Senado Federal tem de conhecer 
como se processa isso. Por exemplo, essa informação do_ 

·Senador AmaraJ Furlan, se não houvesse essa discussão 
aqui, pouco ou nada a <;asa tomaria_ c_onhecin:tento. 

O Sr. Ga~clel ~e~es_- V. Ex• me penn~te um_ aparM 
te? ----- --

O SR. MURIW BADARÓ - V. Ex• tem o aparte. 

O_Sr. Gabriel Hermes- A propósito,-tudci-Ocorreu 
com o meu Estado do Pará e o mais lamentável é que os 
jornais do Parâ, ou seja, o jornal do governador do Pará, 
que ele comprou já agora e que montou, tambêm,jã:igo­
ranes~e seu início de governo, lembrou-se de dizer, com 
letras garrafaiS, que eu estava me preparando para viajar 
para a Arábi~ Saudita ou a qualquer outro lugar do 
mundo, levando comigo o projeto. Vejam os- Srs., eu, 
que tenho mais de trinta anos nas duas Casas do Con­
gresso Nacional e que sou, podem ver pelas estatísticas, 
-õ-Que mais relata em comissões; soU chamado ãté Para 
aquelas em que sou suplente e, normalmente,_s.ou daque­
les que comparecem e que tomam a coisa com toda a se· 
riedade; que recebi em meu gabinete o Governador do 
Pará, Juilüiinente com o meu caro ~lega Senador Hélio 
G_ue!_r_~!•. ~ ~~~~M,lhes"'~~OilJ t~_d_aJ~alcJã4e..._quando me pe· 
diram se eU gostaria de r~latar o projeto, que relataria 
com õ maior prazer, apenas gostaria de me~ resguardar o 
direito de _exJ:!minar o projeto na comissão e, se sentisse a 
necessida~e. ~~ al~_!11a diligência _el( a"faria. -Fui sur­
preendido com êsse_p_rojeto, há_ mais d~ um mês e meio, 
na mão do Senador Hélio Gueiros. E um belp dia, aqui, 
c<_Jm um _pt;dido_~de yrgência, justificando- 6 pedido, por­
que senão o projeto seria preso, posto na gaveta. Eu, qu_e 
fl:'i o único .S~ilã.dor:.e -ry~ste Inom-ento faço justiça em di­
zer- ~-pedido do en~~? Presidente de~ta_ Cas_a, o SenaM 
dor Jârbas Passarinho, quando veio um único pedido do 
Estado do Pará, exatamente para um hospital municipal 
da cidade de Belém quando dei, com a máxima brevida­
de, o parecer favorável, porque cabia, realmente, parecer 
favorável. Com este caso não há dúvida, o Pará telli di-
re_ito de p~~ir emprêstimos. " _ ___ " 
·o q~e eu desejei. foi ~xercer o dir~ito d(: examinar o 

pr:ojeto_ a,~ .~a~_ o_ ~e:' p~rec~r, Q _qp~ _diss~ __ aq Sç:nador 
Hélio Oueín~l_s e ao :q-over~ad<?r no meu gabillete quando 
·m~ visitaram. E,Mfúi surPreendido co~ toda aquela guerM 
ra bonita, maraVilhosa, que repercutiu no jornal dg Go­
v~na~~r q9 Pará, o jonial que ele comprou este ano, 
para acusar que eu iria pegar o projeto, viajar-com o pro­
j~~. cilfr-egar o projeto. O_q~~_eu queria evitar, Srs: Se­
nadores, era o dc:srespeito ao dever quenós temos para 
com_a nossas comissõe_s_, QlJalquer um Senador, quando 
tiver um problema pessoal ou um problema _de interesse 
pessoal do seu Estado ou pelo qual esteja apaixonado, 
pode P"arã.r esta C~sa, agora. V~a o precedente que nós 
criamos! Isto eu_quis evitar, tentei evitar, isto eu fUi pedif 
ao_ Líder Aloysio Chaves:, mas que pressionado pelo 
problema dos nossos garinJPeiros, preferiu dar o assunto 
por sanado e deixou um precedente que não impedirá 
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que, amanhã, qualquer um pare esta Casa, por uma 
questão que não sejustfficaria nunca, como não se justi­
ficava essa. Jamais me passou pela idéia senão o direito 
d~ verificar o Crriprego, mesmo porque quando foi dada 
a autorização para esse empréstimo em 19'79, ·no Gover~ 
rio anterior~ não sei pOrque não caminho_u_ nesta caSa. 
Nunca vi o seu pedido quandÕ aqui chegou. Vejam V. 
Ex•s: 1979. Muita coisa mudou de lã para cá. No entan­
to, o Senador Hélio Gueiros fez a guerra, disse que tatvez 
eu f()sse viajar. _para a Arábia Saudita, ou outro lug:a~ 
mais feio oU mais bonito. Arábia Saudita, realmente: é 
uma beleza; voltei de lã encantado e com o projeto. Veja 
V. Ex' que o fato de ser acusado ou não, isso em política 
é tão comum. Houve até um cidadão gjmpâtico e meu 
querido amigo ainda hoje, que, certa vez, disse que eu ti­
nha ido à China, como fui, numa delegação do Governo, 
para trazer de lá dólares chineses. Vejam os Srs., isso hã 
quase 25 anos. E eu não me zangei com S. Ex•; continuei 
seu amigo, porque- em política cabem coisas bonitas e ca­
bem coisas tristes. Eu queria apenas acentuar: comete­
mos um erro, deixamos um precedente; louvo o nobre 
Senador pelo que está advertindo a Casa. Eu pensei em 
não mais tocar neste asSullto que de tal maneira me en­
tristeceu. Mas eu o louvo, Senador. V, Ex• está fazendo a 
defesa do respeito que temos que dar a esta Casa e aos 
trabalhos das comissões que são, realmente, a alma dà 
Casa. 

O Sr. Hélio-GueiroS- Permite V. Ex• um apárte? 

O SR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, antes de 
transferir um pouco a discussão- para o Pará, após o 
nobre Senador Gueiros ter carimbado, com grande com­
petência, um emprêstiri!o ·para o seti-Governador,-qUero 
dizer que os Líderes alegam que houve precedentes nas 
Legislaturas anteriores. Mas eram-precedentes excepcio­
nalíssimos, que serviram apenas para confirmar a regra 
geral de que não se deve dar urgênc!a a este tipo de proje­
to dC: resolução. 

Não concedo a V. Ex• o aparte antes de saudar apre­
sença, aqui, na Casa, do exMSenador Otto Lehman, que 
deixou aqui, durante o seu periodo no Senado, um rastro 
luminoso de cultura, competência e patriotismo. 

Ouço V. Ex• com muito prazer. 

o Si. Hélio Gueiros- Antes de tudo, nobre Senad~r 
Murilo Badaró, muito grato pelas referências lisonjeiras 
que V. EX• dirige ao Seu modesto colega. 

O SR. MURILO BADARO - Fiz justiça a V. EJio 

O .Se. Hélio Gueiros - Agora, vamos responder al­
guns detalhes das suas observações. V. Ex• estranha uma 
urgência. Nobre Senador, a urgência é do Regimento. 

O SR. MURIW BADARO - Não estou estranhan­
do. 

O Sr· Hélio Gueiros - V. Ex• está estranhando. Se o 
Regir;nento prevê a urgência, não há por que se condenar 
qu~ndo sç usa a urgência. É absolutamente regimental. 
Não há pof que, se o Regimento me permite apressar a 
vo-tação da matéria, eu não recorrer a essa faculdade que 
o Re,gimento me concede. 

O SR.-MURILO BADARO- Eu diria Que não é dã 
tra~ição. f: do Regimento, mas não é da tradição. 

--O Sr. Hélio Gileiros- Por outro lado, se eu for pres­
tar atenção a toda a tradição que existe nesta Cãsa, nós 
não vamos ínoVar nada. Vamos ficar em 1800. -

~O SR. MURILO BADARÓ - Não, não é tanto as· 
sim. 

O sr: Hêllo GueiroS- E acho que devemos ~Ihar é 
pãr"a a frente, para Õ- ano 2bOO .. Agora, quero que V. Ex•, 
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também, me permita observar que a urgência solicitada 
para o Estado do Pará, como a urgêl).cia solicitada para 
Minas Gerais e Pernambuco, não é a urgência urg~ntíss~M 
ma, prevista no artigo 371 a, e b, pela qual, n-a mesina 
reunião, se lê a urgência~ se-Võtiio Projeto. Não! Essa urM 
gência votada para Minas Gerais, vot8:da para o Pará, é 
uma urgência que permite a audiência de todas as_comis~ 
sões, se elas se reunirem. Se elas se reunirem, nobre Sena­
dor, e dígO issO-reSsaltando, porque se_i ~ue _ _y. Ex" é um 
esforçado, dedicado P:residente de comissão téclliCa-=n-es­
ta Ca-sa e não estOu faZetido nenhum favor a_ V._E~" V. 
Ex' sabe disso. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Hélio Guelros- Mas V. Ex~ sabe, ilustre Sena­
dor, que não é com facilidade que se consegue reunião de 
comissão técnica nesta Casa. De modo_ que a urgência 
para o Parâ, a urgência para Pernambuco, a urgência 
para Minas Gerais é a urgência da letra c, que só permite 
que, quatro sesSões ordinârias depois é que o projeto ve­
nha a esta Casa. 

O SR. MURILO BADARÓ - Seria estranhável que 
essa urgência fosse solicitada para a letra a, o que seria 
impossível, de vez que a letra a ... 

O Sr. Hélio Gueiros -Mas a letra b poderia. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sim, mas· seria uma de­
masia, uma exagero insuportãvel. 

Sr. HElio Gueiros - Nãol V. Ex• di~ ... 

O SR. MURILO BADARÚ- Agora, no caso do Pa­
rã, ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Deixe-me terminar, por favór. 
V. Ex• estranha a letra b, quero dizer a V. Ex' que demos 
aqui Urgência parã. empréstimo dos EStãdOSâõ éspírito 
Santo e do Maranhão, na letra b. Essa urgência foi lida 
numa sessão de 18 horas e 30 minUtos e às I8_hQ.ras e 45 
minutos a Urgêncía estiVa aprovada e o empréstimo tam­
bém aprovado. 

Foi dado aqui, por este Senado, numa Sessão Extraor­
dinâría, às 18 horas e 30 minutos, a pedidO-e-por-solici_-­
tação do eminente Senador Josê Sarney. Entã_o, verifica 
V. Ex• que antes de eu, por exemplo, ter usado da facul­
dade da urgência, para votar empréstimo externo, o 
nobre Presidente do Partido de V~ Ex• ... 

O SR. MURIW BADARÓ - A h! Sim. jã hã prece-
dentes, eu reconheço. 

O Sr. Hélio Guelros --··'-'por sinal, representante de 
um Estado que deve os •<'-olhos da cara", o Estado do 
Maranhão. Ao passo que o meu Estado, nobre Senador 
Murilo Badaró, não deve um tostão ao exterior; pagou 
todas as suas dívidas externas. Logo, não tinha por que, 
então, sofrer qualquer delonga. Além do mais, V. Ex• 
sabe que antes desses pleitos chegarem ao Senado, eles 
sofrem um crivo muíto sério pelas repartições do Poder 
Executivo. Esse nosso projeto· do Estado do Parâ -
desculpe-me falar preferencialmente sobre o Estado do 
Parâ - levou mais de um ano, nobre Senador M urilo 
Badaró, percorrendo todos os trâmites das repartições 
públicas: Banco Central, Ministério da Fazenda, Secre­
taria de Planejamento, Gabinete Civil da Presidência da 
República e Prc:sidência da República. V. Ex~ há de cori­
vir que, depois de um ano e pouco dessa tramitação, haja 
interesse do Estado em acelerar um pouco a sua trami­
tação no Senado. Até porque, e aí -vou invocar a tia­
dição, a tradição da Casa é aprovar sistematicamente os 
projetos de autorização de emprêstimo. Muito "grato a V. 
Ex• pelo aparte. 

O SR. MURILO BADARÓ - Eu não discordo _de 
nada do q1,1e V. Ex• disse, nem que haja precedentes, ape­
nas ·o fatõ- de projetcis como esSes serem--subinetidos a 
tempo, ao exame e à análfse dos órgãos do Governo não 
elide a obrigatoriedade do Senado de, também, examiná­
los. Talvez até com maior atenção, porque é o Senado 
quem vai opinar sobre os aspectos políticos dessas ques­
tões._ O Banco Central, o Ministério da Fazenda ficam 
CÇ!JfinaQos, tão-somente; aos aspectos de_ natureza técni­
ca e compete ao Senado decidir sobre o problema políti­
co. V. Exi não estava aqui e não se recorda, certamente, 

_ qUe o -senado-r Dirceu_ Cardos_o analisava: isso de uma 
maneira muito singular: S. Ex' finha como concepção 
quase dogmática de que grande parte da inflação _brasi-

-leira decorria exatamente desta _elevação indiscriminada 
ou inconseqilente da dívida _dos Estados e municípios: E 
juritava, para dar força_ao seu argumento, uma série de 
pfovas estatísticas, que acabavam convencendo muitas 
pessoas-. 

Eu vejo, hoje, aqui no Senado, muitos Senadores que 
se solidarizaram com o Senador Dirceu Cardoso. O Se­
nádor Fragelli percebeu logo corrio eu o apanhei na mi­
nha mira de olhar. S. Ex' foi um _dos que mais exproba­
ram esse tipó de comportamento do Govern_o, exigindo 
diligências, no que fez muito bem. 

Agora, eu quero terminar este assunto, com o agrade­
cimento pela atenção com que me honra a Casa, não sem 
antes ouvir o Senador Alfredo Campos. EVidentemente, 
sem ter o-teor de dramaticidade do ex-Senador Dirceu 
Cardoso e com a experiênCia pã.rlartientar qUe eü te-ilhO, 
possivelmente eu possa fazer obstrução mais- silenciosa e 
mais eficiente, p-orque,_ evi_~entemente, se as Lideranças 
não concordarem em estabelecer um mínimo de critério 
para isso, certamente a Casa pode ficar paralisida por 
um teinpo Indeterminado. 

Q~uço V. _Ex• 

O Sr. Alfredo Campos --Senador Murilo Badaró, 
Jogo que cheguei a esta Casa, talvez a minha primeira In­
tervenção, nos trabalhos da casa:, foi sOlicitar o desar­
quivamento, como V. Ex• bem se lembra, de 52 projetes 
deMiiliis -oerãTs, PíOCeSSõS que-estavarrl Ir8.iiiiüiriáo 
aqui e que iriam beneficiar algumas prefeituras do no_sso 
EstaaO---:-DesseS 3TpTOcessoS, 27, se rião riie ellgario, erâffi 

_de prefeituras do PDS e 25; tilmbém se não me engano, 
do PMDB, o meu Partido. Eu achava àquela época, e 
continuo achando hoje, que, em matéria de tentar deter 
o desemprego que avassala o Brasil e que se alastra por 
todos os Estados, principalmente pelo nosso, o Estado 
'de Minas Gerais, era dever mais do que premente de mi­
nha parte e dos meus companheiros de Senado e, tam­
béffi, dã Câmara dos Deputados: t um assunto, V. Ex• 
béill s-abe7d0s ma1s urgentes, dOS rrlais-íiladiâVeiS. HOje, 
no instante em que se vuta um projeto de Minas_ Gerais, 
um de Perna_mbuco e um da Capital de São Paulo, per­
mitirido àqueles Governos rolarem as dívidas e assim ra:~ _ 
zer com que o desemprego seja ineóos assustador, que 
aumente de dia para dia, V. Ex•, Como Presidente da Co­
missão de ConstituiçãO e Justiça, e acho que mui acerta­
damente, quer ver todos esses projeto_s sendo discutidos 
no âmbito das comissões especializadas do Senado. 
Tudo bem! Não acho_ nada d_emais nisso,. Mas, o que 
acho errado, o que eu acho que não estã certo, ê fazer, ou 
tentar fazer com que os projetos, que aqui estão, cOril Pe­
dido de urgência, voltem às comissões, atê porqUe a ins­
trução jã eStâ feita~ Não quero ser radical, como V. Ex' 
diz qüe foi o Senador Dirceu Cardoso, do Espírito San­
to~ll"las em coiSas dó·n-OsS:ó EStádo, V. Ex• bem sabe, nós 
somos intransigentes, tanto V. Ex• como eu. E, para aju­
dar o desenvolvimento do meu Estado, estou decidido a 

- -fa·ze·r Obstrução total no Senado da República, se esse 
pi'"Ojeto rião passar com a maior brevidade possível. Não 
estou fazendo ameaças, não existe nada de pessoal, V. 
Ex• _não o ignora, mai;" estarei resoluto no sentido de fa-
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zer a obstrução necessária para que esse projeto seja vo­
tado em regime de urgência, porque não posso concor­
daf Ctue-_ele v.o_lte às comissões. Estou de acordo que os 
projetos futuros, que serão muitos, passem pela trami­
tação normal nas comissões especialiZadas da Casa, inas 
não posso concordar que este tenha mais um dia sequer 
de atraso aqui, no plenário do Senado Federa[. Volto a 
dizer a V. Ex~. pelo muito que o prezo, não existe nada 
de pessoal nesta atitude, como sei também que assim é 
por pitte de V. Ex•, tarito com relação a este-modesto 
Senador, como ao Seu querido Estado, que também é 
meu. Mas, estarei disposto a fazer a obstrução possível, 
nÕ sentido de defender os interesses do noSso E-Stado de 
Minas Gerais. (0 sr. Presidente faz soar as campainhas.) 
-EstOu-~te:~tnimindo, __ ~r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Agradece­
ria a V. Ex' 

O SR. MURILO BADARÓ- Com muito prazer. V. 
Ex' eventualtl}ente é um mineiro na Presidência, adverte­
me e eu vQU cumprir a sua advertência. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Muito obd~ 
gado. 

O SR. MURILO BADARÓ- Mas, direi aõ Senador 
Alfredo Campos que só me resta felicitar ... 

O Sr. Hélio Cueiros - Sr: Presidente, pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Cueiros- Sr. Presidente, tenho a impres­
são que o Senador Murilo Badaró tem o direito de discu­
tir durante 60 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ L_amen_ta­
velmente, Senador Hélio Gueiros, tenho que dizer que 
pelo Regimento o Senador Murilo Badaró tem exala­
mente 30 minutos, sendo que jâ os ultrapassou. É o que 

-diz o Regimento da Casa. 

O Sr. Hélio Guelros- Se não me engano só as letras a 
e b cortam, acho que a letra c não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se V, Ex' 
quiser invocar o Regimento, estarei pronto a atender V, 
Ex• Estamos cumprindo o Regimento. Se V. Ex• quiser, 
Senador Hélio Gueiros, poderei lê-lo. Inclusive, não o fiz 
para não ser indelicado, pois sei que V. Ex• o conhece 
perfeítamente. 

0 SR. MU'RILO RADAR() -Senhor Presidente, es­
tou_termi_o_ando .. QuetQ agradecer a generosa intervenção 
do Senador pelo Parã, mas o assunto não comporta 
maiores digressões. Respondo ao Senador Alfredo Cam­
pos, para dizer a S. Ex• que aplaudo o seu gesto e a sua 
determinaçãO. Apenas, por uma questão de experiência 
parlamentar, sugiro que as Lideranças se entendam, por­
que realmente a Casa vai ficar paralisada. Porque isso é 
uma questão de critériO. Se não for assim riielhor serã 
amanhã nos reunirmos, vamos- reunir a Comissão de 
Constituição e Justiça e propor a renúncia coletiva da 
Comissão, fazendq isso com todas as comissões técnicas 
da Casa. PropoOho ao nobre Presidente, que preside a 
Comissão de Finanç_as, _que faça o mesmo, senão, não 
tem mais nenhum sentido. Basta que uma manifestação 
isOlada encaminhe o Senado para uma posição de impos­
sibilidade política para deliberar, que as comissões dei­
xam de 5!Xisti"f. 

Sr. Presidente, os meus agradecimentos pela atenção 
da Casa. O Senador Benedito Ferreira não me perdoaria 
se eu encerrasse estas breves considerações sem _ouyi_r S. 
Ex!- Mas, asseguro-lhe que tão logo S. Ex• termine, usa-
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rei a sua última frase para, igualmente, encerrar o meu 
discurso, 

O Sr. Benedito Ferreira - Quem não perdoaria V. Ex• 
seria o Brasil, que vem se ressentindo de muito, o Brasil 
caboclo, 'a Brasil que trabalha, o Brasil que paga impos~ 
tos, o Brasil que não quer dar calotes nos seus credores, 
que não quer moratóriã unilateral; não perdoaria V, Ex• 
se não permitisse que eu consignasse no seu proiluncia­
mento a minha alegria, a alegria do Brasil interior de ver 
hoje Senadores _do PMDB reconhecendo 11 ne;c;es&idade 
do endividamento do País quando vindicam financia­
mentos para os Governos estaduais onde eles têm o 
domínio. No entanto, um dia destes, vi um cidadão, au­
xiliar do Governo de São Paulo, de ·uma maneira atê 
grosseíra, que não fazjustíÇa ao título que ostenta de ba­
charel, o dirigente da FEBEM paulista, dizer -na -teleVi­
são que o endividamen-to do País é tamanho, que essa 
dívida para a qual o povo não fOT chamado nem consul­
tado, contraída pelo Governo brasileiro, que o desem­
prego chegou a um nível no Estado de São Paulo, que 
não adiantava sequer qualificar os meninos da F.EBEM, 
vez que esses meninos, qualificados profissionalmente, 
só iriam engrOssar a fãlange de 1 mi!hão e 500 mil desem­
pregados que há em São Paulo. Vê V,- Ex• como há dois 
pesos e duas medidas. Realmente me alegra ver a intran­
sigência de Senador do PMDB vindicando empréstimOs 
para o seu Estado como necessários para criar emPregOs 
naquelas Unidades da Federação. 

O SR. MUIULOIJABARó- Sr. Prooldeme. encer­
ro, tal comq diSs~:, com a afirmação- do Setladot-Benedito. 
Ferreira. O que·o Senado não pode é ficar delíberando 
sempre com dois pesos e duas medidas. Eu proponho, 
sugiro, apelo, peço que as Lideranças se entendam no 
sentido de estabelecer um critério. E o critério é que, tef­
minados, esgotados os prazos regimentais, as urgências 
tornar-se-ão naturais, pbrque o Senado, evidentemente, 
não vai compactuar com nenhum piojeto, com llenli.-uma 
proposta, nenhuma ação, nenhum ato que redunde_ em 
prejuízo da administração das Unidades Federativas ou 
dos municípios brasileiros.. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Murilo Badaró, cabe à Presidência esclarecer a V. Ex• 
que o requerimento de urgência foi aprovado no dia 25-
5, colocado na Ordem do Dia de 31-5. Não havendo quo­
rum para deliberar foi encaminhado, novamente hoje, 
para exame do Plenáiío da senado. 

V. Ex• falou em extinção da urgência e cabe também à 
Presidência esclarec_er a V. Ex.f, se bem que não precisa­
ria, que, de acordo com o art. 387, da Regimento Inter­
no, item II, a urgência poderá ser extinta se pedida, antes 
da votação por Lideres ou por aqueles que representam 
1 I 4, ou pela Comissão. 

Era o que gostaria de esclarecer a V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. - - --

SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a _ 
palavra ao nobre_ Senador Fábio Lucena para discutir. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM.!'ara discu:_~­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, s·rs. Sena­
dores: 

Pedi a palavra para fazer uma curta exposição a-res­
peito do assunto, evidentemente condicionado as minhas 
reconhecidas, notórias e públicas limitações de natureza 
intelectual. Mas apesar do pouco tempo em que me en­
contro no Senado Federal, já pude ter a ô"portunidade de 
apresender alguma coisa, de f!IUito útil, com personali­
dades as mais expressivas da vída pública do nosso Pais, 
e com inteligências lúcidas e até translúcidas como a de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

V. Ex•, Sr. Presidente, e a de ilustres Senadores outros, 
_ ~que engrandecem este Poder como, verbl grada, o Sena­

dor Murilo Badaró, do Estado de Minas Gerais. 
Sr.,Presidente, antes de ser empossado no cargo para o 

qual fui eleito, ii nos jornais uma declaração do Senador 
Dirceu Cardoso, segundo a qual S. Ex' afirmava que o 
primeiro Senador que desembarcasse no aeroporto da 
Capital do ~stado, para o qual ele foi nomeado Secre-
tário de Segurança, seria preso. -

A partir daquela declaração, Sr. Presidente, busquei 
algumas informaç?es sobre a atitude -~e obstruç_ão aqui 
adotada pelo Senador Dirceu Cardoso e concluí que S. 
Ex•, não raro, se deixava insUflar Pelo ferrenho espírito 
de _oposição ~o- Governo; oposição sisteriiã~_íca e,_às ve­
zes; aié cruel, deixando de_reconhe_cer noGoverno qual­
quer f~tor, quaquer faceta, qualquer aspecto positivO. 

A obstrução, nós o sabemos, é a mais excelente das ar­
mas de prevalecimento do direito das minorias. Sabe­
mos, Sr. Presidente, que ~_s maiorias governam, maS eSse 
governo ê exercido com o respeito ao direito das -rriino­
~ias .. Toda vez em que esse respeito_ não é r~gistrado, as 
maio~ias se- convertem -em rolo c_ompressor totalitário, 
todo-poderoso de impositor de sua vontade única, von­
tade que prevalece em toda a circunstância, em- toda e 
qualquer conjuntura ou situação. 

Não se encontra no Ordem do Dia, nem no seio das 
Comissões, creio que não se encontra sequer nas COngi­
-ta«ões do Governo do ln eu Estado apresent3.r, ~los pode­
res competentes da República, qualquer proposta para 
contrair empréstimos internos ou extern-os; se existe essa 
intenção não foi mariifestada e não é, por conseguinte, 
do meu conhecimento. 

Mas, o que devo estranhar, Sr. Presidente, é que esse 
zelo, que esse amor à lisura regimental, aqui, no Senado 
é bem recente. No ano passado, por exemplo, não sere­
gistrou um só pedido_ de_ verificação de- votação, para 
aprovação de propostas de empréstimos externos e inter­
nos. Faço a afirmativa com a maior segurança porque 
tomei a precaução de requerer, à Comissão de Econo­
mia, todos os processos de empréstimo que por ali trami­
taram, no ano passado. 

Ainda no an() de 1983, alguns goVernos, como o do 
Pará, o de São Paulo, o de Minas Gerais, o do Rio de Ja­
neiro ou de outro Estado, também não tinharll sido colO­
cados na Ordem do Dia, com pretensões co-ntratuais de 
compromissos traduzidos em empréstimos financeiros, e 
âgora, nesta sutll modalidade de Obflgações reajustáveis, 
como pretende o.Governo do Estado de Minas Gerais. 

Subitamente, Sr. Presidente, como que descendo dos 
céus, ilustres Senadores começaram a se preocupar com 
a presença exigida pela Constituição Federal e pelo Re.B:i­
mento Interno, para que empréstimos de Estados sejam 
aprovados, quando o próprio Presidente da República 
teve a sua viagem-auforizada, no mês de maio, ao exte­
rior, pelo voto simbólico das lideranças, presentes em 
plenário 21 Srs. Senadores, quando, pela Constituição, 
somente 35 Srs·. Senadores é que poderiam autorizar a 
viagem do Senhor Presidente da República ao exterior. 

Imagine V. Ex•, Sr. Presiderite, e-a -ConstitUição é tão 
rigorosa no que pertine a essa autorização que, se o Se­
nhor PresLdente_ da República viajar para o exterior, Sem 
a autorização do Poder Legislativo, Sua Excelência, siril­
plesmente, perde o cargo de Presidente da República. 
Mas mesmo assim, Sr. Presidente, mesmo o Senhor Pre­
sidente j<f tendo viajado sucessivas vezes, mesmo tendo o 
Sen-ado aprovado numerosos - diria tiiesmo iil6inC:ros, 
porque não pude contá-los - empréstimos, para quase 
todos ou todo_s__os Estados da Federação, surpreende-me 
que o Senado, de súbito, seja objeto da preocupação de 
gansos do Capitólio a exigir um rigor, uma rigidez, com 
!Qquacidade mais estridente dO que a de Catão com re­
lação a Cartago. 

De fato é surpreendente, Sr. Presidente, e eu registro 
j_á, agora, três fatos sumamente singulares, singularíssi-

mos mesmo porl{ue sem precedentes, ocorridos a·qui ne 
Senado e relacionados com pedidos de empréstimos for­
mulados por governantes de. Estados, empréstimos que 
transitaram pelo Banco Central do Brasil, onde obtive­
ram parecer favorâ.vel, pelo Ministério da Fazend-a, cujo 
Ministro se dirigiu ao Presidente da República, sugerin~ 
do ao Presidente da República que se dirigisse por sua 
vez-ao Senado, a fim de que o Senado autorizasse a con~ 
tratação desses empréstimos por aqueles governantes. 

O primeiro exemplo foi o do Governador de São Pau­
lç. At~ então, nenhum empréstimo destin~do a São Pau­
lo fora o~jeto de pedido de verificação dequorum. Mas, 
quando aqui chegou a primeira pretensão do Governa­
dor Franco Montara, logo o eminente Senador Amaral 
Furlan, no p_ieno exercício de suas prerrogativas consti­
tucionais e regimentais, pediu vista da matéria sob aná.li­
se. Direito tranquHo, indiscutível, Sr. Presidente,- eXerci­
do recentemente por S. Ex• 

A seguir, o Governador Jáder Barbalho dirige-se às 
autoridades competentes do GOVerno Federal. A petição 
do Governador percorre o Banco Central, a Secretaria 
de Planejamento, o Ministério da Fazenda, todos emi­
tem pareceres favorâ.veis, o processo vem ao Senado e o 
ilustre Líder do Governo, numa das fases da discussão, 
quando não se havia ainda adentrado à preliminares 
processualísticas, ingressa no mérito, analisa de meritis o 
processo e inltio litis o condena, talvez por economia 
processual ou por economia de tempo. Foi preciso que 
um outro Sena4or do Pará, Senador Hélio Gueiros, se 
dispusesse a batalha da obstrução para conseguir com 
que o Senado, sem quorum, mas por acordo de Lide­
ranças, deliberasse favoravelmente a tranqUila, mansa e 
pacífica, do ponto de vista legal e constitucional, preten­
sã9 do Governador do Estado do Pará. 

Agora, Sr. Presidente, estamos em Minas Gerais. Che­
ga ao Senado pedido de autorização encaminhado pelo 
Presidente da República, pelo General João Figueiredo. 
Sua Excelência, o Chefe do Estado, é quem se dirige ao 
Senado nos termos do art. 42, item VI da Constituição 
Federal, etc., dizendo Sua Excelência que tem a honra de 
propor ao Senado sej_a autorizado o Governo de Minas 
Gerais a elevar temporariamente o parâmetro estabeleci­
do no ítem III, do art., etc., etc .• etc. E um Senador de 
Minas - observe, Sr. Presidente, que tive o cuidado de 
investigar que, ao longo da Administração Francelina 
Pereira, tOdos Os empréstimos foram aprovados sem pe­
dido de verificação de quorum, sem que ninguém objetas­
se ou obstaculizasse coisa alguma - chega o afl'aire mi­
neirÕ ao Senedo, um Senador de Minas se alevanta e, no 
exercício de Suas ~prerrogativas constitucionais, legais e 
regimentais, afirma, pateticamente, que vai parar o Se­

- nado. S. Ex•, naturalmente, deve ter um ato institucional 
particular no seu bolso e vai fechar o Senado, porque se 
não houver aqui o quorum regimental, o emprêstinio des-­
tinado a Minas Gerais não será aprovado. 

OuVi - ouvi nãÕ, Sr. Presidente- escutei como quem 
se põe atrás da porta, os argu~entos do ilustres Senador 
Myrilo Badaró, procedentes, absolutamente proceden­
tes. A prc;ocupação de S. Ex• com o respeito que se deve 
ter às corÍlissões permanentes do Senado, o respeito às 
pormas regimentais, pfõcedência de tanta validez, Sr. 
~residente, que vai além da simples exemplificação aqui 
exposta pelo Senador .mineiro_, p~ra: se transformar num 
tratado a s_er observado por aqueleS Que se iniciam na 
prática parlamentar sem nemhuma experiência no falar 
ou legislar, à minha moda, diria, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores. 

O estranho é que tanto o ilustre Senador por São Pau­
lo aqui pre.sente, eminente Senador Amaral Furlan, os 

·-ilustres Senadores Aloysio Chaves, Gabriel Hermes ; 
Murilo Badliró, aqui se encOntram hã seis anos, quatro 
meses e_cinco dias, e nunca S. Ex•s houveram por bem de' 
pedir verificação de votação para nenhum processo de 



emprêSiirrio·; não de seus Estados, mas de qualquer u n1~. 
dade. da Federação. ' 

No caso de São Paulo, estamos todo_s já-CíeiitífiCados, 
a eX.igtncia fOi mais branda. O_ Senador Amaral F~,!rlan~ 
não usou de nenhum cimitai"ra· para Cortar~ -decepar; as 
pretensões do Governador Franco Montara. 

Hã pouco, S. Ext, em aparte ao Seriador por Minas 
Gerais, deu-nos explicações convincentes. _ 

No caso delMinas, Si. Presidente, onde 'se invoca a 
tradição do Senado contra o Regimento, o Senador pa­
raerise argUia com o Regimento. e o Senador mineiro re­
batia com a tradição, e eu diria, Sr. Presidente, que, se 
fôssém·os invócar a tradição, teríamos que pedir ao Se­
nhor Geileral Figueiredo que abandonasse imediatamen­
te o E?alâcio do Planalto, que fosse para Casa imediata­
mente, porque a tradição republicana é a eleiçã:o direta 
do Presidente da República. 

Sr. Presidente, no caso mineiro eU-eStou convCrieido, 
até prova em contrârio, que não se trata de ~lar pelas. 
comissões nem pelo Regimento, mas de usar da prerro­
gativa senatorial e usar de modo devido, _de modo legal, 
de modo constituclon~ e regimental, para obstruir, não 
o processo_ de votação, mas a administrãção do Governo 
Tancredo Neves no Estado de Minas Gerais. 

Eu rile""convCflço. disso, Sr. Presidente, diante dos_ _ _fa­

tos. Sou eu nada mais que mero jurado em toda essa si­
tuação, e tenho que analisar, antes de tudo, os fatos. Não~ 
diria que estamos diante~ de uma fígura C[ue em-l>ireíta, 
Penal nós classificamoS de ato emulativo, que é aquele 
ato praticado pela autoridade, em função do exércício·do 
~rgo, para exercitar a vldkta prlYata, a vingança pes­
soal, contra o ex adverso. Não, porque ao que estou in­
formado, a convivê~eia do Senador Trancredo Neves, 
neste Parlamento, foi a mais hannoniosa, a mais fraterna 
e a mais amistosa de que provavelmente os Anais_do Se­
nado guardam em seu bOjo com tanta ênfas~. com tanta 
proeminência, Sr. Presidente. 

Assim, na discussão da matéria s6 caberia, de fato~ fa­
zer um apelo aos Líderes das Bancadas dos quatro Parti­
dos que têm assento no Senado FederaL E o apelo, Sr. 
Presidente, consistiria precisamente em que os compro­
missos assUmidos pelas Lideranças fossem acatados em 
plenitude pelos liderados, deixando;se de lado as ques­
tões pessOãis, -as questões partidãriás, porVeritura exiS­
tentes e, com certeza, existentes atê pela própria nãtureza 
das coisas, nos diferentes Estados da Federação. O que 
choca, Sr. Presidente, o que entristece é usar do manda­
to, mandato que pertence ao Estado, o mandato de V.E­
x•, Sr. Presidente, pertence ao Estado e ao povo de Mi­
nas Gerais; V.Ex• é apenas titular de uma delegação do 
povo mineiro, mas o mandato que V.Ex• exerCe ·nãO ftie 
pertence, pertence ao Estado e ao povo de Minas Gerais. 
Mas eu dizia, HHste, é chocante, e eu esperO} amais fa:ier 
isso. Peço, inclusive, a D~us que nãO me permita-Íãzer is­
so; usar do ,mandato para torpedear a ação admínístrati· 
va do meu adversário"; Porque, na mC:dida em que preju­
dico a ação do meu adversário, estou não apenas fazeri­
do com o meu adversário aquilo que não quero que 
façam comigo. Princípio sadio O' solene de étíca é:, sobre­
tudo, do seu principal braço qUe é a moral, não fazer a 
outrem o que não quero que seja-seja feito Comí&o, mas 
estou prejudíc~niôO, esSeildalinénte, fllndiinerite, o po­
vo, a :J)opulacão de um Estado, que nada tem a ver com 
problemas porventura, e com certeza, existente entre 
mim e o G_overnador deste ou daquele Estado do nosso 
País. 

Assim sendo, Sr. Presidente, espero que essas ameaÇ$ 
de fechamento do Senado sejam contidas pelo entendi­
mento, porque, na medida em que o Senador Alfredo 
Campos ameaça obstruir, S.Ex• se coloca em posição de 
legítima dCfesa de Seu Estado; semelhante -à ein qUe se 
colocou o Senador Hélio Gueiros; E todo aQUele Que Se 
coloca em legítma defesa, Sr. Presidente, estã sendo víti-
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m! de ·~ma ãgressãb, ou atual ou iminente, il'ninente no'S' 
exitt_os termOs definidos pelo Código Penal, quando in­
clui a legítima defesa como uma das excludentes de cri­
minalidades~ 

Ora, sr. Presidente, não é admissível que, aqui dentro, 
não é- imaginâvel, aliãs, que, aqui dentro, um Senador 
possa ser autor de uma agressão a um Estado para que 
Outro Senador se intitule, ou melhor, vista a adarga de 
'defensor desse mesmo Esta'do. Afinal de contas, os Esta. 
dos são iguais perante a lei e perante a Federação. E as­
sim,_Sr._ Presidente, como nós aprovamos tantos e tantos 
empréstimos destinados à satisfação de nece$sidades pre­
mentes, inadiáveis,dos Estados nordestinos, dos Estados 
do Sul, é fundamental que o Senador Murilo Badaró, dê 
elê, agora, o exemplo dos exemplos; que S. Ex• se consir 
dere suspeito para obstruir matéria relacionada com o 
Governador Tancredo Neves que é seu adversárío-- de­
le, adversário político - e transfira a missão para Um 
outro parlamentar. E não é demais_ lembrar que o ato de 
suspeição, ou de impedimento, quando adotado, revela 
grandeza, revela majestade. E, conforme lições do patro­
-no deste Poder, Dr. Rui Barbosa, que ali silencioso, Sr. 
Pfesidente, mas com os olhares firmes; abserva, vê e_jul­

-ga-ã- Cãda tinl de nós, seguii.do ele, Só a ma}estada; só a 
grandeza dos a tos humanos podem aproximâ-lo da ver­
diide. E a verdade, Sr. Presidente, é o único elemento_ de 
ligaÇão entre o homem e Deus. 

Era O que tinha a discutir, Sr.- Presidente. (Muito 
beml) 

_Q SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encelrada adis­
cussão. 

A votação fica adiada por falta de quonun. 

O SR. PRFSIDENTE (Itamar Franco) - Está .esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Hã-oradores inscritos. 
Concedo a pãlavrã ao nobre Senador Alfiedo Cam• 

pos. 

O SR. A~FREDO CAMPOS (PMDB - l',IQ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

RÇ$pondendo aos anseios generalizados da liderança 
cooperativista reuºida IJO IX Congresso Brasjie!to de 
Cooperatiyismo r~izado e:m Br_asília, em abrjl de 1980, 
o Dr. Paulo Yokota, Presidente do Instituto Nacional de 
Colonização e Refonna Agrâría, afírrrioU ter razão a li~ 
derança cooperativista "em achar que existe uma super­
visão exagerada da administração pública sobre o siste­
ma cooperativista. Da parte do INCRA, dísse ele, bta­
~o~ perfeitamente disposto~ a discutir corn_ a Organi­
zaÇãO dã~ Cooperativas Brasileiras e Outras organizaça'es 
form~ péias quais, cada vez mais, possamos C?Dtregar 
toda essa administração do sistema para uma gestão dos 
Sei::thores": 

Passados quatro anos, a situação ê a mesma, tudo in­
dicando_que irâ piorar, em decorrência de reiteradas de­
_clarações do MiniStrO da Agricultura, Dr. Nestor Jost, 
qUe deseja impor às cooperativas rígida fiscalização. Em 
en~re_vista ao Suplemento Agrícol~ do Estado de São 
Paul9, de 21 de março ~este ano, o erriinente Mini~t!º: 

"mostrou-se preocupado com a sítúil-ção finan­
ceira das cooperativas de produção e anunciou a 
realização de estudos com vistas à reformulação da 
legislação que regula as atividades do setor. Ele en­
tende que "o problema bâsicâ das cooperativas está 
na falta de fiscalização, agravado pelo desinteresse 
dOs- associados, que passaram a ver Sua cooperativa 
como uma casa de comércio". Sua primeira provi­
dência serã fortalecer a posição do INCRA, que é o 
Órgão oficial responsável pelo controle fiscal das 
cooperativa&. (ed. citada, pãgina 14). 
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Sua· obsessão pela fiscalização é verdadeira, e não re­
sulta de apressada declaração que houvesse traduzido 
inadequadamente suas intenções._ No_ número 53 do "ln­

__ dicador Rural", relativo à primeira quinzt;na de março 
último, em manchete de primeira página, o Mini:ttro 
Nestor Jost anuncia "medidas duras" contra a má admi~ 
nistração das cooperativas". E, numa afirmação imperti­
nente, altamente ofensiva às cooperativas bem dirigidas 
de npsso País, afirma o Ministro que: 

"as cooperativas no Brasil ficaram muito parecidas 
com as empresas estatais, s~ que não têm orçamento 
p~ra cobrir os prejuízos": 

Trata-se de infeliz "boutade", pois injuriosa aos coo~­
perativistas sérios, trabalhadores e dedicados_ de nosso 
País, principalmente âqueles que administram suas coo­
perativas COm_ honra e competência. 

Hâ muita ansiedade e intranqUilidade dos cooperati­
vistas brasileiros em relação a manifestações de grupos 
que buscam inf1uenciar o Governo, travando o desenvol­
vimento das cooperativas. Existem associações comer­
ciais que se insurgem contra as cooperativas agrope­
cuár_ias, considerando que elas não devem, em hipótese 
alguma, manter setor de consumo ou de compras em co­
mum, considerando que essa função descaracteriza suas 
atividades. E há temores de que o Ministério da Agricul­
tura estaria disposto::! atender aos reclamos desses eter­
nos inimigos do cooperativismo, em virtude das inaceitá­
veis declarações do Ministro Nestor Jost, que, em afir­
mação inlprudente e infamante, manifestou seu comple­
to descas_o pelas cooperativas, numa generalização inadi­
missível: 

"-As cooperativas não estão podendo_ nem pagar o que 
devem ao banco (BNCC), quanto mais adquirirem seu 
controle acionário, embora jâ respondam por 46% do 
seu capital" (O "Indicador Rural", l• quinzena de 
ma~o, pág. 6). 

Da forma mais râpida possível, procurarei demonstrar 
quanto distanciado da realidade se encontra o Ministro 
da Agricultura. 

~ Falta d' Fiscallzaçio 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as cooperativas não de­
verão sofrer ma"ior fiscalização do que aquela a que se 
sujeitam os demais tipos societários, sob pena de jamais 
atingirem o grau de aperfeiçoamento a que visa o siste­
ma. Com fiscais dentro de suas instalações, tendo acesso 
aos seus livros e documentos, jamais terão tranqUilidade 
em relação- à ·crescente espionagem comercial e indus­
trial, altamente perigosa para qualquer organização em­
presarial. A fiscalização deverá ter como ponto de parti­
da o desejo dos associados em manter sua entidade bem 
administrada. Conselho de Administração, Conselho 
Fiscal e auditoria eficientes, serão mais apropriados do 
que uma longínqua, distanciada e indiferente Ílscali­
zação de funcionários públicos. Mais do que tudo isso, 
vale uma diretoria competente e honrada. Se os associa­

_dos, que são os donos da cooperativa, não se inferessa­
ie_m- pela boa escolha de seus dirigentes e fisciüs, não será 

_a fiscalização -pública q~_e irâ ~uprir vantajosamente o 
-seu descaso_. Cumpre a~sinalar que a União Feder~l, não 
tendo dinheiro na cooperativa, não deve embaraçar sua 
ação. Se banco oficial- BNCC, Banco do Brasil, BASA 
e Banco do Nordeste- emprestar dinheiro à cooperati­
va, poderá exercer sua fiscalização, que resultarâ de cbn­
trato como acontece com as empresas mercantis e não de 
imposição legal. ~ o que hâ ern relação às cooperativas 
que se encoritram em dificuldades e solicitaram emprCsti:. 
mos para saneamento fmanceiro disciplinados pata Cir­
cular n~' 761, de 26 de janeiro de 1983~ baixada pelo Ban­
co Central. E o fato de quase to~ as diretorias dessas 
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cooperativas terem permanecido depois de requeridas as 
medidas preconizadas na Circular n9 761 resulta no reco~ 
nhecimento pelas autoridades bancárias de sua idoneida~ 
de e competência e na convicção de que tais dificuldades 
são decorrentes da atual conjuntura ecoilômicã e- finan­
ceira do nosso País. Por outras palavras: a instabilidade 
das normas financeiras baixadas quasi:: semanalrilerite 
pelas autoridades monetáriaS,-Os atrasos e mesmo cance­
lamentos repentinos dos empréstimos do Governo fede­
ral destinad_os à comercialização e a falta de outras medi­
das nos momentos oportunos, são os verdadeiros res­
ponsáveis pela preocupante situação das cooperativas e 
demais empresas agropecuârias, exceto as grandes bene­
ficiárias, que são as terítaculares multinaCíonais que ope­
ram no setor agrícola, cujos lucros têm sido fabulosos. 

Os escâ.ndalos surgidos ultimamente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não podem ser levados à contã. da falta 
de fiscalização governa·m-er:ital das cooperativas~ Pelo 
contrário, foram fruto exclusivo de concluio com o 
BNCC, banco oficial~ Que é credor da Central de Coope­
rativa Agropecuârias dO- Rià Grande do Sul de qU8ntia 
que excede várias vezes õ total do patrimônio líquido do 
Banco. Sabe-se que o BNCC não efetuava financiamentO 
de vulto a nenhuma cooperativa antes de submetê-la a ri­
gasosa auditoria. Por que, então, os escândalos, os em­
préstimos sem liquidez efetuados a duas ou três coopera­
tivas? Simplesm-ente porque vários setores do governO, 
ultimamente, não têm orientado seus a tos para a· conse­
cução do bem público, mas tão-somente para os favore­
cimentos de alguns poucos. De que valeu a fiscalização 
existente atualmente, se os negócios escusas não foram 
evitados, justamente porque deviam ter sido feitos como 
o desejava o setor governamental incumbido da matêria? 
Note-se que o BNCc;-mediante convênio com o Banco 
Central, está incumbido de exercer a fiscalização das 
coopet"ativas de créditos. O Banco Central, por sua vez, 
fiscalizando ã.s fnstitufções financeii-as,já autorizou o pa­
gamento, com dinheiro do povo brasileiro, dos prejulzos 
acarretados ao público por cerca de duas centenas de1as. 
Como chegaram tais instituíções financeiáis a Serrielh.!n­
te descalabro, se estavam permanentemente fiscalizadas 
pelo todo poderoso Banco Central? Poderá alguém, em 
são juízo, acreditar em fiscalização pública? 

Há que se criar formas corretas de fiscalização da ges­
tão das cooperativas. Mas tais formas não serão jamais 
encontradas na fiscalização pelos órgãos públicos; que 
sempre se mostrou ineficiente, tard1a, -mOrosa, destiti.Uda 
de recursos ma terias, com pessoal, via de regra, inabilita­
do para suas funções- e permanentemente sujeito às exi­
gências de políticos com interesses .Oa área de a(;ão da 
cooperatiVa. -

Jogar, porém, sobre as cooperativas em geral os escân­
dalos noticiados pela imprensa, todOs eies com a partid­
pação de elementos de estrita confiança da adminis­
tração pública e nenhum deles conduzido ao seu alto 
posto por indicãção das cooperativas, é- querer tapar-o 
sol com a peneira, é desejar a criação de bodes expia­
tórios que PurgUem--a culpa da iilefidência e·aa desones­
tidade de pessoas ligadas ao Governo -e que, e,nferior­
mente, nenhuma ligação tinham com as cooperativas. 
Todos sabemos que, nos órgãos públicos incuinhidos da 
fiscalização,-do fomento e do-financiamento às coopera­
tívas, o governo jamais escolhe elementos ligados ao mo­
vimento- rochdaleano, colocando nesSéS PostoS- pessoas 
que trabalhavam em outros setores, muitos dos quais 
hostis â causa cooperativista. · 

Casa de comércio 

QuaJldo o Ministro da Agricultura afirmou que os as­
sociados passaram a ver sua cooperativa como uma casa 
de comércio, houve grande preocupação dos verdadeiros 
cooperativistas. Será qüe o Governo pretende endossar a 
campanha das associações comerciais? Sert que o Minis-
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tro da Agricultura, consciente ou inc6ilscientemente, es­
tará fazendo o jogo dos interesses em vedã!-às cooperati­
vas o exercício de ativiàades múltiplas? Será que desco­
nhece que'as cooperativas, de acordo com o que aconte­
ce em todo o mundo civilizado, e permitido pelo art. 59 
da Lei Cooperativista_ em vigor, podem adotar por obje­
to qualquer -gênero de serviço, operação ou atividade? E 
que, segundo a citada lei, serão consideradas mistas as 
cooperativas que apresentarem rilais de um objeto de ati­
vidades? Será que não compreende que é tão importante 
para as cooperativas de produtores e de pescadores a co­
mercialização da produção de seus associados, como 
tambêm a compra para eles de bens indispensáveis ao 
exercício de- suas atividades e ao consumo Próprio e de 
sua família? 

Semelhança com as empresas estatais 

-· ~~ mais infeliz das declarações, o- Ministro Nestor 
J.e~t ~!!_mf:?u, d~ modo _peremptório e abrangente,--qUe 

"as cooperativas no Brasil-ficaram muito pareci­
das com as empresas estatais, só que não têm orça­
mento para cobrir os nrejuízos" e que "não estão 
podendo nem pagar o que devem ao BNCC, quanto 
mais adquirirem seu con'trole acionáriO". 

Nunca, na história do cooperativismo brasileiro, um 
Ministro de Estada foi tão injusto, infiel á realidade e 
destemperado em suas afirmações. Colocou as coopera­
tivas na pior das posiÇões, inadímplentes e IrresPonsá­
veis. Em suas declarações, não teve o menor cuidado em 
deixar uma evasiva, que ensejasse às cooperativas está­
Veis e adimplentes situarem-se fora do negro quadro de­
senliaâri". Todas elas foram ofendidas. Assim como todos 
os seus Diretores. 

No entanto, não é esta a realidade. No mês de março, 
em que a quase totalidade das cooperativas têm suas as­
sembléias gerais ordinárias de aProvação das contas de 
seus balanços, inúffieras cooperativas apresentaram re­
sultados auspiciosos, apesar das dificuldades vividas por 
nosso País, em que os bancos são inegavelmente os úni­
cos eleitos do Planalto e da SEPLAN. Sobreviver em 
Pafs onde os juros ultrapassam a casa dos quinze por 
cento ao mês é prova de habilidade formidãvel. O fracas­
so, porém, não é deprímente, nem pouco decoroso por­
que a convivência com a -agiotagem instituciOnalizada, 
paro-diando Virgílio, é "empresa superior à capatidade 
humana". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Em setembro do ano passado, a Revista Exame, em 

edição espeCial, citou as quinhentas melhores e maiores 
empresas nacionais, dando o desempenho por setores. 
Vejamos, quanto ao setor agropecuário, o deseillpCnho 
das cooperativas. 
---As duas empresas que se classificaram em primeiro e 
-Segundo lugares, como o melhor desempenho global nos 
últimos dez anos, foram, respectivamente, a Cooperativa 
Central dos Produtores Rurais de Minas Gerais, sediada 
em Belo Horizonte e a Cooperativa Agropecuâria Mou­
rãOense, com sede em Campo Mourão, nO: Paraná (fls. 
19). 

No_ano de 1982, a melhor empresa agropecuâria do 
País foi a Cooperativa Regional dos Cafeicultores de 
Guaxupé, Minas Gerais, e a maior, por volume de ven­
das, a Cooperativa Agrícola de Cotia, de São PaulO. 

Das vinte maiores empresas agropecuãrias po:r :ceita 
operacional bruta, as cooperativas ocuparam os c :ator­
ze primeiros lugares, sendo dezessete as ~lassificad.IS (fls. 
ll3) do Relatório. 

No setor de alimentos, concorrendo _com poderes mul­
tinacionais, a Cooperativa Central de Laticínios de São 
Paulo, colocou-se em segundo lugar, logo abaixo da 
NESTLt, em desempenho global. Foi a melhor em pro-
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dutividade e ientabili"dade, a' seganda~em liqÜidez, acima 
da própria NESTLE (fls. 123). 

Na relação de dez empresas, as cooperativas assim se 
classificaram-: 

Crescimento da receit? operacional .. r•. - 8_em 10 
Desempenho global ......... -· . , . . . . . . - 8 em to 
R-entabilidade (lucro liquido) , .. ·~ .. , .. --8 em 10 
Capitalização (recursos próprios) ...... ~- 8. em ÚJ 
Liquidez ··········-··~·-··~·-······~·· ......--9 em 10 
Produtividade ......... ~·· .. ·······--· ---,-9 em 10 

A revista afirma que 

"0 setor continua Um dos mais endividados do 
País, mas não se pode negar que entre 1981 e 1982 a 
elldívldamento caiu. Com -efeito, na inêdia das vinie 
maiores, a capitalização subiu de 29,4% para J9,9% 
de um ano para o outro'' (fls. 117). 

Se as cooperativas agropecuárias, numa IiSt; das me­
- Ihores dez empresas, alcançando os resultados assinala­
dos, estão em situação calamitosa, segundo declaração 
do Ministêrio da Agricultura, as demais empresas agro­
pecuárias em que situação se encontram? E a confissão 
governamental do completo descalabro das empresas 
que-- i_ndust.rializam e comercializam nossa produção 
agropecuária. 

Não resta dúvida de que as empresas que servem o se­
fOr agrop'ecuário s"e encoritram em dificuldades quase in­
contornáveis mercê de nossa vertiginosa inflação, doses­
corchantes juros praticados e da ausência de política 
agrícola voltada para os interesses permanentes do País. 
Mas inúmeras cooperativas, apesar do grande aperto na 
política fiilanceira, não se acham naquela situação cala~ 
mitosa a que se referiu o Ministro da Agricultura. Mas se 
continuar a atual política de juros escorchantes, não ta­
belados e do tabelamento de todos os produtos da agro­
pecuária, se permanecer a inconcebível diminuição de re-­
cursos para as atividades agrícolas e as de industriali­
zação e comercialização da produção agropecuári"a, tal­
vez o eminente Ministro virá a ter razão: a derrocada do 
setor agropecuârio se avizinha. Mas, quando tal calami­
dade acontecer, não procure bodes expiatórios nas dire­
torias das cooperativas e das_ demais empresas agrope­
cuárias, porque os verdadeiros culpados se encontram na 
SEPLAN, no Conselho Monetário Nacional, no Banco 
Central e no Ministério da Agricultura, que são os for­
muladores de nossa política económica, creditícía e agrí­
cola. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte dis~urso. Sem revisão do orador.)-­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Somos, Como sabem todos, originariamente, filhos de 
degredados, de perseguidos e de imigrantes sofridos. E, 
imperceptivelmente, atavicamente, talvez, e por esses im­
P,Ulsos, por essas razões, jã temos aqui salientado em de­
bates esta nossa modesta opinião, que é a razão, Sr. Pre­
sidente, de não gostarmos da autoridade. Mas todos nós 
queremoS, íntima alguns e ostensivamente quase t~dos, 
ter o direito de indagar, de perguntar, sempre que ques~ 
tionados, se quem nos interpela sabe com quem está fa­
lando. Imaginemos, Srs. Senadores, nós aqui neste ple­
nário, chegasse um indivíduo perseguido por policiais, 
qual não seria a nossa primeira reação;·senão a de. prote­
ger o perseguido para depois interpelar, até rudemente, 
desamistosamente, os perseguidores? Esse nosso com­
portamento, Sr. Presidente, ê que adotamos, talvez, 
como compradores em qualquer estabelecimento comer­
cial, sabendo que nos preços que estamos pagando_estão 
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embutidos todos os tributos, todos os impostos. No en­
tanto, muitos de nós concordamos, até com certo prazer, 
em colaborar com a sonegação: dispensamos a nota fis­
cal, mesmo quando oferecida pelos vendedores . .E. um 
prazer mórbido, sádico, masoquista, talvez, de contri­
buir para a sonegação de impostos. É uma forma tam­
bém de nos vingarmos das autoridades._ 

Vejamos, Sr. Presidente, como todos nóS somos ret:ep­
tivos à facilidade com que acolhemos as mais absurdas 
acusações contra as autoridades. Chegamos ao ilbsurdo 
de fazer até quadrinhas, aceitando-as e ate repetindo-as, 
quando se trata da honra de um homem pllblico. Chega­
mos, como o povo, a dizer: "o povo aumenta mas não 
inventa," para querer dar um cunho de veracidade a to~ 
dos os absurdos que se anteponham ante a honra de um 
homem que às vezes, com prejuízos a sua saúde, para 
seus fa,miliares, deixa tudo e abraça a causa pública, que 
sabemos tod_os, atê mesmo os maledicentes e mais talvez 
eles, o quanto realmente significa vófO de pobreza o 
abraçar da vida pública. Mas, desgraçada, é a que se faz 
mais notada. Como é bom passar palidamente pela vida 
pública, porque aquele que começa a se fazer notado, lo­
go, pelo machismo do brasileiro, a maneira de mais 
machucá-lo é até colocar em dúvida a sua masculinida­
de. Isso é muito comum. Aponta-se o homem público 
como prevaricador constante aponta~se o_ homem públi~ 
co como ladrão, como malversador da coisa pública, ou 
peculatário constante, como assassino C: assim por dian~ 
te. Nós temos exemplos históricos, Sr. Presidente, aqui 
mesmo neste pedaço de Brasil, nessa Brasília, essa Cha~ 
mada obra do século, nos temos o caso dos três grandes 
obreiros dessa realização: Juscelino Kubitschek de Oli­
veira, meu adversário. Eu que recolhia, como udenista 
empedernido e arraigado, até com uma certa alegria, o 
que se assacava contra a honra deste homem. No entan~ 
to, morre Juscelino, publica o seu inventário. Ah! Sr. 
Presidente, felizmente, não tinha ninguém perto para me 
cobrar! Mas estava eu diante de mim mesmo e a minha 
consciência me aZucrfnando: onde os bilhões roubados 
por JK? 

Mas, nós temos o caso de Israel PinheU:o, aquele ho~ 
mem parlamentar, laborioso à frente da NOVACAP, de~ 
pois, como Governador de_ Minas Gerais. Já contei esse 
episódio aqui, mas-eu gostaria de repetiRia, porque, real­
mente, é necessâiio, Sr. Presidente, é necessário, para 
que, cada vez mais, sejamos mais zelosos e nos policie­
mos mais, que se rememore o fato de que Israel Pinheiro; 
depois de passar por todos esses cargos, querendo fazer 
um financiamento pelo Banco do Brasil, precisando ofe­
recer garantias reais~ pOrqUe naturalmente não era para 
comprar automóvel para passear, como era para comR 
prar bens, bens ·de produção, ele tinha que dar garantias 
reais. Isto posto, eis que Israel Pinheiro teve que ir 3.tras 
da sogra para que ela lhe desse uma assinatura de con­
sentimento, porque o único bem que o farrioso pecula­
t.ârio Israel Pinheiro, o único bem que ele tinha a ofere­
cer era um bem de famflia, com direito a usofruto pela 
sogra, enquanto viva. E ele nada tinha para oferecer 
como garantia. 

Nós temOs o caso de Bernardo Sayão, Sr. Presidente, 
Bernardo Sayão, que não era goiano, mas que fez-a sua-­
vida de trabalho, de labor em Goiás - elegeu-se, atê, 
pelo Partido adversário ao meu a Vice--Governador do 
Estado. Mas, pela sua operosidade, pela sua capacidade 
gigantesca de trabalho, foi convocado para a o:disséia, 
para a obra do sêculo e, ele veio ajudar a fazer Brasília. 
Achando que o serviço aqui estava pouco, ele se propôs 
à grande empreitada que era interligar os dois grandes 
pulmões deste País: Santos e Belêm. e, eis que ele rasgou 
a Belém-Brasília! Mas pagou um preço alto: morreu, 
tombou em cima de um tratar, enquanto tentava derru­
bar uma árvore. E os boatos, os rumores? Meu Deus, 
como se deu curso à fantasia, quanto à honeStidade, 
quanto à honra desse pranteado homem públíco, Ber-

nardo Sayão, a exemplo de todos, de quantos outros, Sr. 
Presidente. João Alberto, por exemplo, que fez parte do 
anedotário deste País, como ladrão, e, quando morto, 
teve que se fazer um ato legislativo, dando uma pensão 
de mercê para a sua viúva, porque ela não tinha o que 
comer. E Bernardo Sayão_, tam_bétn, no seu inventário, 
revela a grande e'Stmpre permanente verdade neste País: 
deixoú a famnia em dificuldade. 

Mas, Sr. Presidente, com estas obse_rvações, venho 
hoje -à presença de V. Ex' para falar de um homem de 
bem que vem sendo martirizado naquilo que lhe é mais 
caro. Um homem de certa idade, um homem que 
abraçou a causa pública e no anonimato, que cántribuiu 
e ainda continua contribuirido muito para o bom desem­
penho do nosso soergimento económico. Esse homem 
vem sendo martirizado, Sr. Presidente, sem dúvida algu­
ma porque ele contraria interesses, sem dúvida alguma 
porque tem mérito e tem valor. 

Refiro~me, Sr. Presidente,_ ao Dr. Ivan Barreto. esse 
homem que dirige o Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral com probidade e com eficiência, tanto 
que ele já serviu lá três Governos, naquela posição, pela 
sua eficiência, pela sua capacidade; serviu na PE~ 

TROBRÁS, como diretor de produção, nos momentos 
maiS difíceis daquela empresa quando contra ela tudo se 
antepunha, e lá, também, ele mostrou o seu talento e a 
sua honradez, 

Mas, agora, Si'. Presidente, talvez porque o DNPM, a 
exemplo da agricultura e da pecuária, por ser um setor 
pobre, pobre no sentido de comprar espaço nos meios de 
divulgação, porque realmente o que o DNPM, a exem­
plo de seus companheiros da agropecuâria, não tem ró­
tulos, não tem embalagens nos seus produtos, mas a ver~ 
dade é que o DNPM vem sendo crucificado, particular­
mente, o seu grande gestor, o homem que o soergeu, o 
homem que cometeu o pecado de tornar aquele órgão, 
que vinha quase como que um peso morto na compo­
sição dos setores da administração, liberal ele cometeu o 
pecado de fazer aquele departamento notâvel. E para 
fazê-lo notável, com honradez, obviamente, contrarian­
·do interesses inconfessáveis. E a( começ:a _o_ martírio, a 
via crucls de Ivan Barreto. -

E foi o bastante, Sr. Presidente. Faltava o pretexto. 
Foi o bastante que se tornasse conhecido pelo público 
em gç-ral e despencou~sesobre o mesmo, sobre o diretor e 
o departamento, uma sêrie-de denúncias, conseqUência 
de lutas pessoais que, indiretamente, estão a atingir 
aquela administração e denegrindo o bom nome do ór­
gão, tão capaz, tão respeitado e tão importante na vida 
mineral do País. 

E tudo nasceu, repito, de interesses pessoais prejudica­
dos, que, por insinuações malévolas e denúncias infun­
dadas, forneddas à imprensa por indivíduos inescrupu­
losos, deram início a um seriado de absurdos baseados 
em meias verdades, que, ocupando grandes espaços, 
manchetes mesmo de primeira página nos jOrnais, 
lançam ao público menos avisado inverdades e comen­
tários torpes, inclusive, como ainda, no sábado passado, 
trouxeram à colação --não respeitam sequer-os mortos 
-o suicídio de uma ex-servidora do órgão, acontecido 
em 1982 e que foi alegado como resultante de pressões de 
ordem pessoal no emprego, quando, reconhecidamente, 
foí de natureza passional, o que pode ser comproVado 
nos arquivos da polícia têcnica que tOriJ.Ou-OOnhecimento 
do caso. 

Mas, a verdade, Sr. Presidente é que tudo começou 
com a notícia da Imprensa criticando a programação dos 
festejos comemorativos do cinqUentenário do DNPM. 
Quanto à maneira do levantamento de recursos neCes­
sários, como todos sabemos, o órgão, como entidade de 
administração direta da União, não dispõe de verbas 
·para esse tipo de comemorações. Mas, tudo _se deu regu~ 
larmente. 
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Sabedores dessa situação, empresâriás minerais, que 
não aceitavam ver o Jubileu de Ouro do DNPM passar 
desapercebido, propuseram ajudar, para tornar possível 
aquela comemoração, através de seu órgão de classe, o 
IBRAM, Instituto Brasileiro de Mineração. Procuraram 
a Diretoria~Geral do órgão e, com ela, estabeleceram a 
maneira de angariar func~os para as festividades que, se­
gundo programa em estudo, constaria de celebração na 
data com sessão solene, coquetel, simpósio, seminário, 
criação de-colnenda com entrega d6 medalhas de mérito 
da mineração a ser criado; distribuição de_ diplomas por 
serviços prestados aos diversos servidores e concessão de 
prêmiOs -em concurso de monografia sobre Geofogia, 
Economia, Mineral, Direito Mineral, e que deveria 
estender-se por todo o ano de 1984. E, para isso, criou­
se uma comissão. Mas, logo após, nos noticiários dejor~ 
nais que, por desconhecerem as fontes dos recursos ofe­
recidos, fizeram insinuações, sobretudo tendo em vista 
as constantes afirmativas do Diretor-Geral reclamando 
meios para as atividades do órgão. 

Pelo que sabemos é, realmente, o setor mineral o "pri~ 
mo pobre", por ser, talvez, o setor cujos empreendimen~ 
tos são de maturação demorada e nós, brasileiros, ime­
diatistas como ninguém, queremos, realmente, aplicar 
naqueles empreendimentos de resposta mais rápida. 

E como aqui, de certo tempo a esta parte, vai-se como 
que Se tornando e roubando até aquele lugar famoso, na­
quela posição-em qu_e se colocava a velha e sofrida Chi­
na, falava~se antigamente de fazer-s~ "negócio da Chi­
na", e ultimamente tenho impressão e receio que já se 
fala no exterior em fazer~se aquele~ "negócios do Bra~ 
si!", tais as vantagens para aqueles que aplicam aqui em 
nosso País. 

Mas, a verdade, Sr. Presidente, é que, malidosam-ente, 
passaram os jornais, e os críticos ariônimoS, atraVéS dos 
jornais, fornecendo elementos falsos e desonestos aos 
jornais, pa-ssaram a criticar a maneira da arrecadação 
desses fundos para os festejos, junto às empresas de mi­
neração, alegando que algumas sentiam-se constrangi­
das, por que bem poderá ser constatada em contrário, 
atrayé.~ dªs cartas recebidas pela Comissão, das mesmas 
empresas que voluntariamente, ofereciam suas colabo­
rações. Haja vista que o patrono deixou de ser o DNPM 
para ser o- IBRAM. 

Mas, Sr. Presidente, o que eu deploro em tudo isso é 
verificar como, lamentavelmente, as coisas neste País se 
acentuam para, ·cada vez mais, desencorajar os homens 

- de bem a:· abr3.ç<ir- a causa pública. Porque eu não tenho 
dúvida;-sr. Presidente, QUe a remurieração maior que 
pode e tem direito de esperar um homem público, por to­
dos os sacrifíCíos que ele é forcado a cometer, ele não 
busca nenhuma outra remuneração do que o reconheci­
mento e a estima dos seus concidadãos. E a esta altura o 
que nós verificamos, a exemplo de quantos tombaram 
em nosso País tentando servir à causa pública, verifico 
que querem roubar do Dr. Ivan Barreto essa remune­
ração maiór que, tenho certeza, é lhe tão cara, sobretudo 

_ por ter abraçado um setor profundamente infeliz, repito. 
Examinando-se as estatísticas, Sr. Presidente, em que 

pese festejarrriOs -tarito o riosso subsolo e, muitas vezes, 
defendermos atê com uma certa exaltação e xenofobia, 
verificamos que o setor mineral no Brasil é tão despresti­
gi:ido- _qtie, se examinarmo's o seu desempenho, mesmo 
fómando-Se em conta que já estão produzindo aí por vol­
ta de 5.00 mil barris de petróleojdia, a participação do se-­
to r mineral, no Brasil, Sr. Presidente, não participa, aio~ 
da assim, com 2%_ da renda bruta nacional. 

Então, vejam V. Ex~s que é realmente um setor desva~ 
Jido. t__ um Setor, efetivarnente, de poucos recursos. 
Quando nós temos aí o setor bancário, jâ participando 
com mais de li% da renda bruta nacíonal, os alugadores 
de dinheiro. Mas, esse setor, que fala tão de perto a to­
dos nós, que é, sem dúvida nenhuma, a base, a segurança 
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para o futuro deste País, no entanto, ele é tratado com 
tanto descaso, até mesmo em face dos orçamentos públi­
cos; pois quando se quer festejar um órgão que ressurgiu-, 
um órgão que tem prestado extraordinário serviço a este 
País, no que diz respeito ao mapeamento, ao ieVã.nta­
mento das nossas riquezas, e remunerandO, o maiS d-as 
vezes;- de maneira humilhante o seu c_orp-o,-o -seu pess-óal, 
com a escassez de recursos para a realização do ideal dos 
seus técnicos;- quando intent3in comemorar o seu cin­
qilentenário, aceitando o concurso de um órgão de clas­
se, eis que a maledicência, eis Que a malída, a maldidl::: 
constante, enl-desfavor de quem abraça a -causa pública, 
c_onsegue espaço nos meios de comunicações, a exeriiplo 
do que vimos assistindo, nos últimos dias. 

Sr. Presidente, quero deixar, aqui, sem margem de dú­
vidas, que· Ivan Barreto é, lamentavelmente, neste País 
aotlde a honestidade já é virtude, neste País onde a ho­
nestidade jâ é a exceção, é lamentavelmente, Sr. Presi­
dente, Ivan Barreto, uma daquelas espécies que, tenho 
dito, raça para sofrimento das ftituras gerações; é daque­
la espécíe, daquela raça já em extinção em nosso País. 

Com estas considerações, Sr. Presidente, com este de­
poimento-que eu não poderia deixar, neste finãi de tarde, 
de consignar nos Anais desta _Ca_sa, para que, amanhã, 
aqueles que vierem rebuscar a memória daqueles que fi­
zeram algo de positivo, por este sofrido Brasil, consta­
tem que aqui, no Senado da República, foi consig-nado-o 
apreço, foi consignado _o respeito, a estima de um ho­
mem de mãos calosas, a um homem sério,- a um hOmem 
que merece o respeito de todos nós, que é Ivan Barreto. 

Muito obrigadoa V. Ex•s. (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Os recentes surtos de gastroenterité qUe vêm ocorren­
do nos Estados nordestinos, atingindo predominante­
mente municípios da Bahia e de Sergipe, levaram mais de . 
cinco mil pessoas aos hospitais. -

Na primeira quínzena -ae maio registraram-se, na 
Sabia, cerca de cem óbitos, enquanto os meses de abril e 
maio a doença matou, em Sergipe, 112 pessoas, a maio­
ria crianças menores de um ano. 

Esses dados preliminares foram divulgados pelo jornal 
O Globo, em sua edição de 23 de m~o passado, apesar 
de não serem ainda conhecidos os dados quantitativos e 
os resultados dos levantamentos estatísticos que os ór­
gãos técnlco"s do MinístêriO da Saúde e daS Secretarfas 
Estaduais da Saúde, na Região Nordestina, esião reali­
zando. 

Atê agora os diversos exames feitoS-na Fuitdação Os­
waldo Cruz, no Rio, e nos laboratórios oficiais da Bahia 
não acusaram a presença de vírus ou bactérias, os dois 
usuais agentes do mal. 

Como ainda prosseguem as coletas de novas amostras 
de material para análise, além dos indispensáveis exames 
nas casas localizadas nas âreas mais afetadilS--pela epide­
mia, aguarda-se, a qualquer momento, o número exato 
das vítimas, o preciso conhecimento das causas determi­
nantes dos mencionados surtos, e o diagnóstico_ científi­
co-definitivO, a fim de que possa ser deflagrada a mobili­
zação urgente das providênciaS e recursOs técnicos, fi­
nanceiros e materiais imprescindíveis ao controle e erra­
dicação da gastroenterite. 

No Ceará, equipes d3 Secretariâ.Estadual de Saúde já 
se encontram no Município de Itapagé, distante 127 Km 
de Fortaleza, onde tambêm se verificaram mOrtes de 
criar1ças com gastroenterite. Na opinião dos têcnicos de 
laboratórios locais a doença esta sendo causada pela po­
luição da água cujos exames comprovaram a presença-de 
49 por cento de colíformes. fecais em cada 100 mililitros 
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examinados, proporção que aumenta assustadoramente 
com a água coletada no leito do rio. -

Os sintomaS da doença variam de acordo com o agen­
te, mas de modo geral o mal causa díarréia, febre ~_vômi­
tos. Ás peSSoas podem contrair a doença ao ingerir âgua 

-Õu alinlerltOs Contaminados e deteriorados. A doença 
sempre vem acompanhada de desidratação e no caso das 
pessoas subnutridas aumenta o risco de morte. 

Os casos mais graves são tratados com a aplicação in­
travenosa de soros reidratantes e os pacientes eliminam, 

-juntO ~Õm as fezes, muco, Pus o'u ~ngu~-- disen-teria. 
Os ·casos niais beriignõs póderil si::r tratados corri reidra­
tante oral e os pacientes apresentam- diarréia, eliminando 
freqüenteinente fezes aquosas~ 

O Ministro Waldir Arcoverde, ao afirmar que foram 
destinados recursos do Ministério da Saúde para comba­
ter a mortalidade, fez uma ampla exposiçl}o sobre o 
problema, revelando que o seu Ministério vai aplicar, em 
todo o N ardeste, no corrente ano, recursos no montante 
de Cr$ 274.2 bilhões. · . . -

Confoi-ffie a tabela apresentada pelo Miriistro Waldir 
Arcoverde, a Bahia receberá CrS 62, I bilh~es; Pernam­
buco, Cr$ 45,6 bilhões; em seguida veJn o Ceará, com 34 
bilhões. 

Aproveitando o ensejo deste breve pronunciamento, 
formulo ao Ministro Waldir Arcoverde o meu veemente 
apelo no sentido de que -Sergipe seja aquinhoado com 
uma parcela substancial dos recursos financeiros desti~ 
nados à luta cOntra ã -mortalidade, pelo fato de ser um 
Estado duramente atingido pelo flagelo, necessitando 
-também de suprimentos adequados de vacinas, remé­
dios, com-ida, saneamento_ báSico e -oUbras correlatas. 

No decorrer de entrevista dada_ há dias na televisão, o 
Ministro da Saúde confirmou as dramáticas- estatísticas 
relativas ao quadro de mortalidade previsto para 1984, 
segundq o qual deverão morrer no Brasil, -308 mil 
crianças menores de um ano, sendo 157 mil nordestinas. 

Embora acentuando o vol.ume lfas v~rbas a serem apli­
cadaS no combat~ à mortalidade !nfanfil na Região Nor­
destina, o Ministro _Waldir Arcôverde _asseverQu .. que 
-. .. "A qualidade de vida de uma cl_~terminada população 
está contida em um cQntexto mais amplo, reunim;!O Ta to-
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res econômicos e sociais, não dependendo apenas de 
ações na área de saúde ... A educação, a habítação e o sa­
neamento básico são fatores iniportantíssiinos", ressai~ 
tau, 

De fato, as observações do Ministro São I-eaHstas e 
sensatas. 

Se persistirem, no Brasil, os refleXos da recessão eco~ 
nômica mundial, traduzidos nas condições de vida subu-_ 
mana que 'constituem o martírio e o flagelo maior das 
populações mais carentes do N ordeste_e do Brasil, as ge­
raç?es sobre':':iverão vítimas da fome endémica e da des­
nutr_içãQ_ generalizada. 

Os indiccidores e prognósticos do Ministro Waldir Ar-
- ~~erde devem merecer rigorÇ>sa aterição: eles consti­

tuem uma série e gr?v_e advertência ao Governo, ao e.r:n­
presãffildO- e, sobretudo, à classe política, em todas as 
Unidades da. Federação. 

[)evem portanto induzir a sociedade brasileira a uma 
profunda reflexão, porquanto traduzem, na fria lingua­
gem numérica das estatísticas, as sombrias perspectivas 
que a ameaçam. 

São estes os motivos pelos quailt 'solicito a incorpo­
ração da tabela anex~ "Estimativas para 1984", ao textO' 
deste meu pronunciamento. 

Ao concluir, cumprimento o Ministro Waldyr Á.r,.,_ 
ve_r-de pelas suas corajosas e lúcidas advertências, ._J. 
tando as dimensões do seu esforço, ao mesmo tem}10.em 
que enalteço o seu desempenho a serviço das populaÇôes 
mais pobres e desassis,tidaS dci nosso País. 

Finalizando, desejo relembrar a recente visita que o 
Ministro fez a Sergipe, ao ensejo de sua peregrinaç;ão aoS 

Estados do Nordeste, sempre atento aos imperativos de 
uma política" voltada para a solução concreta dos proble­
mas de saúde e bem-estar das populacões atingidas pelas 
endemias p~iódicaS C pelas nefastas conseqUências da 
fome end&Mlca e da desnutrição típicaS da tragédia nor­
destina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.._(Muito·bem! 
Palmas.) -- -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISC_URSO: 

ESTIMATIVASPARA1984 

1) Populoção 
- Bras1l 

Nordeste 

2} Nascimentos 
Brasil 
NorUeste 

3) ObitosTotais 
Brasil 
Nordeste 

4} Óbitos lnfa~ztis 
Brasil 
Nordeste 

5} Principais causas óbitos infantis 

Perinatais 
Diarréia 
Ap. Respiratório 
Outras D~ Infecciosas e Paras. 
Desnutrição (Causa Básica) 

132.000.000 
38.400.000 

3.900.000 
1200.000 

1.166.000 
460.000 

308.ÓOO 
157.000 

Brasil 
35% 
27%_ 
15% 
5% 
3% 

8 
e 
8 
-8 

Nordeste 
28% 
39% 
12% 
8% 
5% 

OBS: __ No B_ra~_il_~_ Desnutrição_ é causa associada em 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneirp. 

-0 SR .. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Já Se"f!Ode imprimir rim "catálogo" _das empresas que 
tinham como atividade captação e cj_ue_esião em fegime 

de intervenção federal, por haverem fracassado na ativi­
dade e colocado em risco os parcos recursos de nossos 
ifSSalariados. 

Embora o Governo, assuma, para não ver falida tam­
bém a credibilidade da instituiçãO financeira, até um li­
mite de__3.59<JUPC, deixa, no entanto, de assumir igual 
garantia na- Pàrte que se refere aos funcionârios dessas 
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empresas, como bem situa o-Sindkato dos Empregaaos-, 
em Empresas de Seguros Privados e Capitalização e de 
Agentes Autónomos de Seguros e de Crédito do Estado 
do Rio de Janeiro, órgão a que estão filiados esseS Tiin­
cionários, rio ofício que trancrevo:-

"A Câmara dos Deputados acaba de aprovar o proje­
to anexo, de autoria do Deputado Léo Simões, do PDS 
fluminense, que autoriza o GOvérno Federal a aprovei"tar 
os empregados da Delfin S/ A - Crédito lmobiliârio do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, em quadros suplementa­
res de pessoal da Caixa Económica Federal (CEF}, sob o 
regime--de CLT. -

Pelo projeto, conforme bem j:todeVer Vossã EX:ceiên-­
cia, fka asseglliãâO ao pessoal :iproveitado a ·contagem, 
para efeitos legais, do tempo de serviço prestado às insti­
tuições em liquidação e os demais direitos trabalhistas. 

Ocorre, ilustre Líder, que esse projeto, conquanto de 
elevado alcance social, está absolutamente incompleto, à 
medida Qt•e a proposta não alcança os empregados das 
outras empresas do Grupo Delfin ora em processo -de li­
quidação extrajtidiCiãl 

Com efeito, este Sindicato, que legitimã.ril.eiite re-pre-­
senta os empregados de seguradoras, de distribuidoras 
de títulos e valores, de corretoras de seguros, de correto­
ras de títulos e valores mobiliários, de ainda os emprega­
dos das entidades de previdência priVada, abertas e fe­
chadas, vê-se no dever de lutar junto aos Congressisl:is, 
no sentido de que seja apresentada emenda ao projeto 
em questão, objefivando inCluir, também, os emp:i-ega­
dos das outras empresas do Grupo Delfin, de nossa re-­
presentação, como é o caso-destas empresa:s: 

1 - Delfin Cã.pitãlização; -
2 - Delfin Seguradora; 
3- Delfin Distribuidora de Títulos e ValoreS Imobi­

liârios; e 
4- Corretora de Câmbio e Valores. 
Por outro lado, entendemos que seria salular e oportu­

no que o projetO fosse O mais abrangente poSSíVel, sC:Ja 
para colocar sob proteção os empregados das empresas 
do Grupo Delfin, seja do Grupo CAPEM I, seja do Gru­
po Haspa, ou ainda do Grupo Letra, porquanto são"·m-i­
lhares de funcionários, em todo o Brasil, que Se enCOn­
tram em verdadeiro pânico ante a possibilidade de per­
derem seüs empregos, o que, aliás, desgraçadamente, já 
ocorreu com alguns. 

Vale acrescentar, nesse contexto, que todos esses-com­
panheiros se encontram em situação rigorosamente Idên- -
tica, isto é, Suis empreSãs- estão em pro-cesso de liqui­
dação extrajUdicial, por decisão do Governo Federal e 
sem nenhuma responsabilidade, direta ou indircta, des­
ses trabalhadores. 

Por tudo isso, apelamos a Vossa Excelência para que 
se empenhe ao máximO junto à sua Bancada, a fim de 
modificar rio Senado o dito projeto, amparando os com­
panheiros securitários, cujas empresas- repita-se- es­
tão hoje em liquidação-extrajudicial." 

O problema social criado por essas intervenções, senl a 
garantia também da manutenção do emprego por parte 
daqueles que absorvem o acervo_ das firmas que tenham 
sofrido interVençãó, constitui infiãção social, uma vez 
que não foram os funcionâríos os responsáveiS pelos atos 
que motivaram esSa medida cautelar. 

Comungando Com as preocupações do Sindicato, e 
das conse4Uências que advirãQ para as familias desses 
nossos patrícios, apelamos aos responsáveis na área go­
vernamental, para que resolvam satisfatoriamente tam­
bém esse grave problema. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Na pre-­
sente sessão termi'nou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n"' 29, de 1984, de au­
toria da Comissão Diretora, que reestrutura o Grupo~ 
Atividades de Apoio Legislativo, extinguQ" os Grupos 
Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial ~ 

Portaria, Artesanato e Outras Atividades de Nível Mé­
dio, e (fc Adjunto Legisltativo do Quadro Permanente do 
Senado Federal, institui o incentivo ao mérito funcional, 
e dá outr-as erovidências. -

Ao projeto foram oferecidas \I emendas, que serão li­
das pelo Senhor Primeiro-Sicrctâfio. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 29, de 1984 

Reestrutura o OruPo-AtiviàcÍdes de Apoio Legislativo, extingue os 
c(J'('Upos Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
Artesanato e Outras Atividades de Nível Médio, e de Adjunto Legislati~ 
do Quadro Permanente do Senado Federal, institui o Incentivo ao Mérito 
Funcional e dá outras providéncias. · -

EMENDA N.O 1 

Ao art. 1.0, Anexos 1 e II do x>roJeto de 
Resolução n_o 29, de f984, ailreseen:tecse o 
seguinte: 

"Art. 1.0 ····--··-·····-.-··---·-····· 
Anexo ! ..... ·- ............... ·--· .... .. 

Anexu II 
Grupo-Atiy:ldades de Apoio Legisla.­

tativo 
1 - C81tegoria de Técnico Legislativo 

-' Nas Classes '"B" e "A" os atuais 
ocupantes de Cargos de AdjÚnto Legl.s­
Ia1;livo e os ocupantes de C;>rgos de As­

. - ~ $lsten te Legislativo-" 

Art; 2.o ReVoglllm-se M ~sições em 
contrário. 

Justificação 
·A Constituição assegura aos sery:ldores 

d<ll! Três Poderes da Repúbllea tratamento 
parttáno ex vi do art. 98. 

Nada mais consentâneo oom es\e princí­
Pio que esta. igu!'ldade de tratamento vigo­
re, também, entre os funcioná:rios integran.. 
tes do Poder Legislativo' ou seja da Cã.mara. 

.. _e do Senado. o·Projeto de Resolução n.O 29 
é justamente uma prova do que vimos de 
assevexar pois, nada mals é em llnha.s ge­
rais que a extensão .aos Servidores do Se­
nado de vantagens já atrlbuld"" pela Cà­
~a!_~ a seus· ~unci9~~0.S· 

Vale aduzir, em reforço de nossa tese, 
que a medida além de permitir maior ela.s­
t!cldade à Comissão Diretora em sua poli­
tica de reformular os serviços Administra­
tivos desta Alta OOsa, Pértriitirá que se dê 
a uma plêiade de valorosos antigos funcio­
nários do Senado tratamento mais condi­
zente com sua· exação e valor. 

Sala da.s sessões, 5 de junho de 1984. -
Passos Pôrto. 

EMENDA, N.o 2 

SU<Prlma-se o pazágrafo único do art. 2.0 

;Justificação 
O preceito em tela !>Iém de redundante 

e pleonást!~o é inll.lridico. ao eontra.r!ar <to­
da a sistemática erigida pela. Reforma. Ad­
ministrativa, pois cria exigências para a 
promoçãp ou ace8SO' de um s_ei'vidor dentro 
da :memna categoria Funcional. 

Vale referir que a exigência de nível Su­
pe;rlor )Jara o ingresso na Categoria de 
T~ Leglslattvo já existe, não havendo 
.por que reiterá-la.· 

o à.is<pOSitivo merece1 desta.rte, ser erra­
di:cado pois _é ineonceb~vel que. um funcia­
):lár!Q__que já é Técnico L~glslativo Classe 
.. A" ou ••Bu veja barrada sua prOgressão 
funcional à Ola= "C", por esta esdrúxulo. 
condição. 

Merece. realce que o Supremo Tribunal 
Fei:leful tem decidido, relteradamen·te, que 
o exercído da função pressupõe a escolari­
dade_ 

·Sala da.s Sessões, 1.0 de junho de 1984. -
Humberto Lucena - Hélio Gueiros - Pas­
sos Pôrto - Gabriel Hermes ~ Nelson Ca•­
nelro. 

EMENDA N.0 3 
Dê-se aos artigos 2..o e -4.0 do Projeto as 

seguintes redações: 
"Art. 2.0 - ••••••••••••••••••••• ~-- .-••. 

I- . ·•· ········•·•. ·-·--··-···-··-·· 

·rr"'- ··-···· ··············-'·····-··· 
III-··············-··-············· 
IV- .~····•···-··•····-··~·-····---··· 
v-························-·-···--
§ 1.0 É requisito para o ingresso na 

classe uc" da Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo, por progressão !un­
clonl>l, possuir o servidor diploma de 
nivei superior. 

§ 2. o O.s cargos e em;prego.s da.s cW.s­
ses l,nicials da.s categorias funcionais 
Integrantes dos Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, serão providas metade 
através de concurso público e metade 

_por. ascensão funcional, em_ que serão 
verifleada.s a.s qualificações essenciais 
exigidas nas respectivas e.ipecificações 
de atribuições. 

Ar.t. 4.0 ········--·--·-·····-·····--

Parãgrafo único. Os -CM"gos vagos, 
_remanescentes _de situaÇões anteriores 
a esta Resolução, não eomprom.etid.os 
com progressão ou ascensão funcional, 
sexão · dLstr!buldos por Ato da Comis­
são Dlretora na classe inlctal da cate­
goria Functonal de Agente de Serviços 
Legislativos a serem providos através 
de concurso público." 

Justificação 

o ProjetO de Reoolução que ora propo­
mos alterar visa reestruturar o Grupo Ati­
vidade.s de Apolo Legislativo, extinguir os 
Grupos serviços Auxlllares. Serviço de 
Transporte Oficial e Portaria Artesanato e 
Ont.r"" Jl<tly:ldades de Nivel Médio. além de 
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outras providências capazes de oferecer 
uma configuração mais atual à estrutura 
administrativa_· do Senado Fedetal, a exem­
íPlO do já ocorrido na Câmara dos Df!IJU" 
tados. Esta iniciativa, enquanto necessária, 
procurou seguir proposição apresentada na 
outra Casa Legislativa já trans_formada em 
norma (,Resolução CD n.o 36/83), que, êntre 
outros, contém dispositivo (art. 2.0 ), através 
do qual "os car.gos e -empregos da.s classes 
IJ?iciais do Grupo Atividades de Apoio Le­
gislativo serão providos 50% (cinqüenta por 
ce~to~ mediante concurso público, e 5o.% 
(cmqüenta por cento) por ascensão fun­
cional ... " A medida, é Indispensável sa­
lientar, traduz...se como _altamente positiva, 
porquanto elege o princ>plo do mérito para 
o ingresso em seus Quadros Funcionais. 

Não poderia o Senado Federal, a nosso 
ver, ficar indiferente à providência, de há 
muito reclamada pela sociedade para todo 
o universo da administração pública. Por 
Isso propomoS moél.iflcar o art. 2.o do pre­
sente Projeto de Resolução,' de forma a 
estaJ>elecer o Instituto do concurso público 
como via, de acesso a 50% (cinqüenta por 
cento) dás Vagas ocõtridas nas classes ini­
ciais das diversas categorias funcionais, 
ass:egurartâo a outra metade _ para preen­
chimento através do consagrado mecanis­
mo da ascensão funcional, consoante às 
normas vigentes. 

Igualmente com semelhante preocupação, 
propomos nova redaÇão ao parágrãfoúnJco 
do art. 4.0, de forma a criar condições para 
que os cargos vagos, rern:;m.escentes de- si .. 
tuações aonteriores _e que_ não se achem 
comprometidos com progressão funcional. 
sej,am distribnJdos por At<J da Comissão Di-­
retora na classe inicial da Categoria Fun .. 
cional de Agente de Serviços Legislativos 
resultante da ,reestruturação ora proposta, 
com a finalidade de serem providos por 
meio de concurso público. 

Tanto a alteração sugerida no art. 2.0 

quanto a redação apresentada ao parágrafo 
únJco do 'art. 4.o nos parecem da maior 
conveniência JPara esta Oasa do Cohgresso 
que, mais que qualquer outra instituição, 
deve estar atenta às questões da ética 'e da 
moralidade ?-dniinistr.a.tivS.S, no pã.TtiCular 
'Protegidas pelo preceito canstitbcional, in­
serido no art. 97, § 1.0 , que reza: 

jjArt. 97. Os ca:rgos 1públioo.s são 
acessiveis a todos os brasileiros que pre_ 
encham os r-equLsitos estabelecidos em 
lei. 

§ 1.0 A pri.melra investidura e.m car­
go público dependerá dé' áprovação 
prévia, em concurso público de pro-vxs 
f~di~~d~~o~iri ~i.~tulos} salvo os casos 

yo~ ou~ro lado~ , as alterações sugeridas­
rtao l·ropllcam, de nenhuma for.ma a11men­
.to de despesa e ·estão am'ParOO·as 'pelo ele­
vado_ propó.sito de criar a.s condições para 
que o ingresso de servidores nos Quadros 
do Senado se faça da forma -mais ctemocrá­
tf!ca possível, através do universal instituto 
do coneur.so púbUco, consoante o_ rnanda­
mento da Lei Malar, única fórmUla que 
enseja a recrutamento de pess<>a.s compro­
vadamente capazes de o!erecer o" necessá­
rio e quall!lcado apelo · adrn\nistra,\ivo às 
atividades parlamentares. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1984. -
Hucberto Lucena - Roberto Saturnino -
Jut.ahy l\Iagalbães - Alfredo Campos -
José Fragelli - Lourival Baptista - Fábio 
Lucena - Mário Maia - Guilhenne Pal~ 
meira - B«Slio Gueiros - Gaivão Modesto. 

DlÃRlO QO C:ONGRESSO NACIONAL (Scçào Ul 

EMENDA N.0 4 
Subst.itua-se o art. 6.0 âo projeto pelo 

seguinte: 
"Art. 6.0 É instítuida a Gratificaç~ 

de_ Ativid_ade, que será devida aos ser-
-=-- vi dores incluídos no Quadro Permanen­

te. e correSponderá até 40% (quarenta 
por eento) do valor da r~ferêncla em 
que estiver posicionado o servidor, cuja 
definição, beneficiários e critérios de 
concessão. serã-o 1disclplinados em ato 
da. Comissão Diretora." 

Justificação 
A presente Eme;nda encontrá. parã..digma 

na área_do Pod·er Executivo .e na Adminis­
tração do Distrito Federal, e também se en­
quadra p·erfeitamente no Plano de. Classi­
fioaçli.o de CaJ:gos. 

Além da parte técnica, oferec·e a vanta­
" gero d.e ser compatível com a gratificação 
de nível superior e outras instituídas no 
Senado Federal. 

Justifica~se _ ta-mbém, o -baixo nivel dos 
salários dos técniCQS •da Cas.o._, o qué acarre­
ta o desestimUlo à carreira e a producão de 
trabalhos na área de apoio, pesquisa e Ins­
trução legislativa, tão essenciais ao desam­
:Penh'J do mándato pa!'lamentar. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1984. -
Martins Filho. 

LEGISLAÇlW CITADA 

MENSAGEM N.0 13, DE 1984-CN 
,(N,0 500/83, na origem) 

ExCelentíSsimas -8enhoies MtÚnbros do 
Congresso Nacional: 

Nos termo.> do § 1.o do art. ,;5 da Cons­
tl tuição Federal, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação do Cong,.,.SSO'Na-· 
clonai, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos dos Senhores Mlnist:rOs de Estado da 
Fazenda e Chefe da Secretaria dé Plane­
jumento da l'residêneia da República, o 
texto do Decreto-lei n.0 2.074, de 20 de de­
zembro de 19a3, publicado no Diário Oficial 
da União do dia subseqüente, que "alter~ o 
Decreto-lei n.0 1.341, d<> 22 de agosto de 
1974, e dá outras providêiJ,cfas". 

Bras!lla, 27 de deoombro de 1983: - João 
Figuei~edo. 

EM n.o 181 
19-12-83. 

ExcelentíSSimo Senhor Prellidente da, Re­
pública: 

Temos a -honra de submeter à elevada 
cons~deração a.e vossa. Excelênci·a o anexo 
projeto de <decreta-I>! que trata de gratifi­
cação paga _os servidores incluídos nas_~a..; 
tegorias fun~:ionals privativas da Secreta­
ria da Receita ,Federal, do Grupo Tributa­
ção~ An:ecadaçã-o e Fiscailização, na cate­
goria funcional de Procuradores da Fazen­
da Na:cional -e n-a carreira de Procurado-r 
da República. -

2. o projeto modifica o Decreto-lei n.o 
1.341, de 22 da agosto de. 1974, de forma 
u _ _in__.stituir a Gratificação de Desempenho 
das· Atividades de Tributação, Arrecadação 
ou Fiscalização dos Tribunais Federais, que 
.será de até 40% (quarenta por cento) cal­
culados sobre_ o valor do vencimento oda 
maior referência da co~spondente_ cate­
goria funcional ou carreira, segundo crité­
rios que forem estal>elecidos pelo Poder 
Executivo (art. 1.0 e quad.ro anzxo) 1 Visan­
do corrigir a situação ora exi.stente e que 
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vem causando sérios dese.stímulos aos ser­
vidores daejll·elas c~tegorlas e carre1ra. 

3. ASecretari" da R<>eelta Faderal, por 
exemplo, defronta-se cóm problemas da. 
-maJor gravidade na área de :recursos hu­
manos. em decorrência de .sua deficiente 
estrutura s-alal'ial, o mesmo -ocorrendo nas· 
áreas das Procuradorias Gerais da Fazen­
da Naci(>nal e da República.' 

O baixo nív.el de salários dos técnico.s da 
Secretaria da Receita Federal além do d:e­
sestímulo à carrair:a, tem '.determinado 
t~bém, freqüentemente pedidos de demls~ 
sao de Fiscais de Tributos e de contro!a­
<iores da Arrecadação ·Federal, isSO tudo, 
após enormes investim~nto.s em recrutamen­
to e b"ein.amento. Além di:Soo. aos o_cupan­
tes de' Cargos de Dlreção e Assessoramen­
t~ __ Superiores é atribufda uma remunera­
çao igual à percebida por seus subordina­
dos, ·em conseqüência ,do teto salarial fixa­
do pelo Decreto-lei n.O 1.698, de 3 de outu­
bro de 1979, alterado pelo de n.o 1.732, de 
20 de deoombro de 1979. 

4. Idêntica situação ocorre na catego­
ria funcional de ProcuradOr da Faze-nda 
Nacional _e na carreira de Procurador da 
República} categori-a e carreira que tendo 
a_ seu ~rgo a !lefesa do~ interesses da Fa­
z~ilda .. e da UniãO, .através da representa­
çao ativa _e pa.ssiva que ·exercitam são os 
r":sp-onsáveis .maiores pela arrecad~ção da 

- - drvida atív,a, _ arrecadação que o Governo, 
na hora presente tudo tem que fazer no 
sentido de aumentá-la, gractatlva e porma­
n·entemente, dando-lhes o necessá,.rio res­
paldo para que possam .desempenhar .suas 
funçõe~ com o máximo d.e -efieiên$~ _ 

5. Se a medida é justa com relação aos 
I'lxlcuradores da Fazenda Nacional e da 
República, também o é com relaçãO a% Fis­
cais de 'Tributos Fede,als e aos controla­
dores de Arrecadação Federal, princlpal­
m€!lto se for levat!a em consideração a rc­
levancia das funçoes que as categorias de­
semp-enham no tocante à administração e 
fiscalização tributár1a. Por outro l-ado, cabe 
assinalar o imperativo legal da jorna.da de 
trabalho mínima de oito horas para os refe­
ridos servidores, vinculando-o~ a serviços 
noturnos, inclusive aos .sábados, domingos 
e feriados, além da própria natureza das 
funções, incompatível com o desempenho de 
outras at!vidades. 

6.-- O projeto estabelec·e, em seu art. 2.o, 
de forma taxativa, que os servidores em -
foco estão sujeltoo ao limJt.e previsto no 
art, 1.0 do Decreto-lei n.0 1.971, de 30 de 
novembro ,de 1982. · 

7 ., . Além disso, o projeto, em seu art. 3.0, 
objetiva conceder, aos servidores em tela, 
a_gr.at.ifiçação de nívelsupf;rior~ que é ine'­
re.nte aos cargós e empregos públicos, cujo 
provimento é privativo de portadores d·> di­
ploma universitário. 

8, -Olltro.ss!m} tal despesa correrá à oon­
ta das 'dotações orçsmentárias próprias, 

. 9. Jririalmente, cumpre notar que as me­
didas ora propostas deverão entrar ern vi­
gor no início do próximo exercício, configu­
rando-se~ pois, a urgência para a ·exp·edição 
do Decreto-lei, com fundamento no art. 55 
item m da Constituição. ' 

Aproveitamos .a oportunidade para reno­
var a V a.ssa Ex~lêncía os protestos do nos­
s~ mais profundo respeito. - Ernane Gal­
":eas, Ministro da Fazenda. - Antônio Del­
fllll Netto, Mlni•tro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 
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DECRETO-LEI N.0 2.074, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE: 1983 
Altera. o De<>reto-lei n,0 1.341,- de 22 

.de agosto de 1974, e dá outras providên­
cias. 

o Presidente da República, no uso da 
at;iibulçáo que lhe confere o art. 55, Item 
m, ·da Ç<>nstitulção, · 

DECRETA: 
Art. 1. o Fica alterado o Anexo U do De­

creto-lei n.0 1.341, de 22 de agosto de 1974, 
!'l...a forma do anexo a · este Decreto-lei, a 
'Partir de 1.o de j'<Uleiro de 1984. 

Art. 2.o. O limite previsto no art. 3.0 dó 
Decreto-lei n.0 1.698,. de 3 de outubro de 
1979, alterAdo pelo ,.,rt. 10 do Decreto-la! n.0 

1 732 de 20 de dezembro. de 1979, e no a,rt. 
4:o .. dÓ Decreto-lei n.o 1.709 de 31 de outubro 
de 1979, eriJ. relação aos integrantes daS CA-
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t3gorias funcionais prlvativ·as da secreta­
ria da Receita Federal, do Grupo Trlbu ta­
ção, Arrecadação e Fiscalização: eódlgo 
TAF-600, da categoria funcional de Pro­
curador da Fazenda Nacional e da carreira 
de Procurador da República é o !ixtido .no 
art. 1.~ do Decreto-lei n.0 1.971, •de 30 de no­
vembro. de 1982. 

-- Art. 3.0 O.s sarVidOres de que trata. ó ar­
tigo anterior fazem jus à. Gratlflcação de 
Nível Superior. 

Art. 4.o As despesas decorrentes da exe~ 
cuÇão- deste Dec:reto-lei Correrão à ·conta 
das dotações constantes do Orçam~nto da 
União. 

Art. 5.0 Revog.adas as disposiÇões em 
contrário, este Decretoclei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília? 20 ·de dezembro de 1983; 162.~ da 
Independência e 95.0 da República . ....= JOAO 
FIGUEIREDO - El'ilane Galvêas - Antô­
nio ».elfiin Netto. 

.ANEXO 
(Art. 1.0 do DecretO-lei ri.0 ~.074, de 20 de dezembro de 1983) 

.ANEXO II 
(Art. 6.0, 11>em m, Decreto-lei n.0 1.341, de 22 de agosto de 1974J 

Denominaçio das 
Gratificações e 

Jndenizaç<les 
Bases de Cnnc ... ão 

:xxrv - gratificação <í.é 'oratifica.Ção de-rt<ía aos aer­
desempenho das atividades vldores incluídos nas catego­
de tributação, arrecadação rias !unclonais privativas da 
ou fiscalização dos tributos Secretaria da Recalta Fe­
!ederals dera!, do Grupo Tributação, 

Arrecadação e Fiscalização, 
na categom funcional de 
Procurador da Fazenda Na· 
clona! e na carreira de Pro­
curador da Repúbllcr... 

Até 40% (quarenta por cento) 
calculados sobre o valor do 
veneim·anto da maior refe .. 
rêncla da oorresponden te ca­
tegoria funelonal ou carteira, 
segundo critério estabelecido 
em ato do Poder Executivo. 

~SAGEM N.0 57, DE 1984-CN . 
(N.6 071/84, na· origem) 

. Exee!entíssimos SenboJ:e$ Membros do 
COligresso Nacional: 

:Nos· termos do § 1.0 do art. 55 da Oonstt­
tulção Féderal, ·tenho a honra de submeter 
à. elevada deliberação do Congresso Nacio­
nal, aeompanhadó de Exposição de Motivos 
d<> Senhor Governador do Distrito Federal, 
o texto do Decreto-lei n.0 2. 107, de 13 de 
fevereiro de 1984, publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia subseqüente, que "In­
clui gratificação no Anexo II d<> Decreto-lei 
n.O 1.360, d~ 22 de noYembro de 1974, e dá 
outras proltidências". __ 

iBrasil!a, 28 de !evereU-o de 1984. - Joãn 
Figueiredo, 

E.M. 
N.0 1112/83-GAG 

Brasília, 23 de dezembro de 1983. 
E;xce1entísslnlo Senhor Presidente da Re-

pública: · 
Tenho a hon:ra de submeter à. elevada 

consideração de Vossa Excelência o ,anexo 
projeto de decreto-lei, que lne!ul no Anexo 
II· d<rDeoreto-1el n.0 1.360, de 22 de novem­
bro de 1974, a Gratificação de Desempenho 
d!as Ativldades de Tributação, Am'ecadação 
ou Fiscalização dos Tributos do Distrito Fe­
deral a ser paga aos servidores integrante<~ 
das categorias funelonais do Grupo-Tribu­
tação, Arrecadação e Fl$eallzação e aos dA 
categoria funclont\1 de Proeurador do Dis­
trito Federal, do Grupo-serviç.as Jur!dloos, 
bem como estende a GratifiCAção de Nível 
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superiooo aos aludidos servidores e altera o 
llihlte previsto no ru:t. 3.0 do Decreto-lei 
n.0 1. 774, de 5 de março de lll80, e no ar:t. 
~; f~so :r:ecreto-lel :n, o 1. 776, de 17 de ma.rço 

O projeto em tela W!. elaborado tomando­
se por pamdlgma o Decreto-lei n.o 2 .G74, de 
20 de dezembro do corrente ano que d!.s­
elplina a me<lnia matéria na áreá. fed<=l. 

Tai nred!da visa a conceder tratamento 
Idêntico ao dispensado à. União em aspectos 
relacionados com o sistema de classificação 
e ~etribulção de cargos e empregos lnstl­
~~~~~a Lei n.0 5.920, de 19 de setembro 

Valho-me da .oportunidade para renovar 
a Vossa Exee!êne:ia protestos do. meu mais 
profundo respeito. - José Or:nellas de Sou­
za Filho, Governador. 

DEcRETo-LEI N.o 2.107, 
DE 13 DE FEVEREIRO -DE 1984 

ID.clul r;ratificação no Anexo II do 
Decreto~Jei n.• 1.360, de 22 de novembro 
de 1974, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o ru:t. 55, Item 
m, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1,0 Fica t.)elulda n<> AneXIO II do 
:Decreto-lei n. 0 1. 360, de 22 de novembro de 
1974, a Gratificação de Desempe~ das 
Atlvldades de Tributação, ArreCAdaçao ou 
Fise~ão dos TribUtos do Distrito · Fe­
deral com as earacterlsticas, benefielá.rios 

e b"""" de concessão esúabel.ooidos no ane-
:ro <leste decreto-lei. . . 

Art. 2.0 o limite previsto no art. 3.0 do 
Decreto-lei n.0 1. 774, de 5 de março de 1980, 
e no art, 4.0 do Decreto-lei n.o l. 776, de 17 
de março de 1980, em relação aos Integran­
tes .d.as categorias funcionais do Grupo­
Trl.§utiição, Arrecadação e Fiscalização, có­
digo TAF-300, e aos da categoria funcional 
de Procurador d() Distrito Federal, do Gru­
po-Serviços Jur!dicos, código SJ -900, é o n­
xa<lo '!l<>.art. 1.o do Decreto-lei n.0 1.971, de 
30 de novembro d,. 1982 . 

.1\rt. 3.0 Os servidores de que trata o ar­
tigo anterior fazem jua à. Gratificação de 
Nlvel Superior. 

Mit. 4.0 As despeoas deeonentes da exe­
cução deste deereto-lei correrão à canta das 
doúações do orçamento do Distrito Federal. 

Mt. 5.0 Este decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
dl.\qxts!ções em eontrá.rl<>. 

Bra.sllia, 13 de fevereiro de 1984; 163.0 dA 
Independência e 96.0 da. Eliepúbllca. - João 
Ficuelredo. 
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ANEXO 
(Decreto-lei n~0 1.360, de 22 de novembro de 1974) 

~~A-NEXO TI" 
('~eto-lei n.0 1.360, de 22 de novembro de 1974) 

Denominação das 
Gratificações e Indenizações Definição Bases de Concessão 

e Valore~ 

XV - Gratif!ca!;á<> de de­
sempenho das atlvldades de 
tributação, M'l'êeadação ou 
fiscalização dos tributos do 
Distrito Federal. 

Gratificação devida aos 
servidores incluidos nas ca­
tegori<~s funcionais do Gru­
po-Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização e aos da catego­
ria funcional de l'rocurador 
do Distrito Fedeiral. 

Até 40% (quarenta po:r 
cento) calculados sobre o va­
lor do venclroento da malar· 
referência da correspondente 
categoria funcional ou car­
reira, segundo critério esta­
beliecldo em regulamento. · 

EMENDAN.o5 
Suprima-se o parágrafo único do artigo 7.0 

J'ustiflcação 
A presente Emenda objet!va :retlrar, do 

referido -Projeto, situação de exce!;á<> à re­
gra geral aplicada el!l casos de reestrutu­
rn!;á<> de quadros. de pessoal. 

Assiro, com a supressão do parãgrafo 
único, a mDvimentação ;prevista no men­
cionado Projeto de Resolução não permiti­
rã que nenhum servidor possa vl:r a galgar 
posições acima d<1que!es que já conquista­
ram as suas, lncl1L'!Íve mediante processos 
seletlvos internos. 

Sala das Sessões, 1.o de junho de 19114. -
J'orge Kalume. · 

EMENDAN.0 6 

Inclua-se onde convier: 

"Art. Os integrantes das C:wrelras 
de Assistente Legislativo e de Agente de 
Serviços Legislativos que contarem mais 
de 15 anos de serviços prestados ao Se­
nado Federal, serão escalonados nas 
referências NS 14, 15, 16, 17, 18 e 19." 

J'ustificação 

No momenro em que 1!. Douta Comissão 
Dlretora, inspirada nos mais elevados sen­
timentos de humanidade e de ju.stl!,>a, vem 
norteando suas decisões no sentido de mi­
norar as notórias dificuldades que os serv!­
dones públicos vêm atravessando com a di­
fiell crise económica, agravada pelos rea­
justamentos salariais sempre aquém dos 
nfveis reais, nada mais oportuno que il"epa­
rar Injustiças que há muito, pesam sobre 
determinados grupos de encanecidos fun­
cionários 

li: que, quando da Implantação da Refor­
ma Admlnlstratlva, os servidores que se 
busca beneficiar ocupavam padrões PL7, 
PLS ete. que correspondiam, na época à ini­
cial de Técnico Legislativo e que foram po­
sicionados em n!ve!.s multo Inferiores em 
flagrante esbulho ao dl:reito adqulrldo, que 
toda legislação erigida para implantar a 
mencionada Reforma Administrativa tim­
brou, reiteradas vezes,· em resguardwr. 

A presente Emenda visa, de.starte, a sa­
nar, pareialmente, anomalia que vem ocor­
rendo hã mais de lO anos. 

Vale aduzir que " de-spesa Tesultante será 
de pequena monta e até insignificante ante 
a justa repara!;á<> que estará proporcionan­
dó a uma plêiade de dedicados funcionários 
que tantos anos de suas vidas e de seu suor 
dedicaram a esta Alta Casa. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1964. 
Passos Pôrto - Humber!o Lucena. 

EMENDAN.0 7 
Ac·IIeSCente-se _ onde couber: 

"Art. Excepclonalroente, por inte-
~esse dos serviços e a critério excllL'lÍvo 
da Comissão Diretorn, poderá ocorrer 
movlroentação de referência, lndepen­
denteme;nte de lnterstic:lo; fora das éw­
cas previStas no Regulamento Admlnls­
brativo (art. 290 e seguintes). 

Pirãgu-afo único. A movimentação 
ex-cepcional prevista ·no "caput" deste 
·artigo, poderá beneflcl..- uma ou mals 
categorias funcionais do Quadro Per­
manente e da Tabela Permanen-te e não 
afetará o lntersticlo em curso paro a 
movimentação dos mesmos servidores, 
nas épocas regulamentares." 

Justificação 
A presente Emenda visa a dar a Alta 

Administração da Casa suporte legal pam 
resolver problemas administrativos corren­
tes, além de Introduzir no Regulamento 
Administrativo do Senado (Resolu!;á<> n.o 
58/72), dispositivo mais atualizado com a 
moderna administração. 

A. Emenda, ora oferecida, encontra idên­
tica aplicaÇão no Supremo· Tribunal Fe­
deral. 

Sal.a d~ Sessões, 4 de junho die 1984. 
M;!rtins Filho. 

LEGISLAÇ.!f.O CITADA 

SUPREl\[0 'l'RIBUNAL FEDERAL 
ATO REGULAMENTAR N.o 8 

Acrescenta parágrafos ao art. 77 do 
Regulamento ü'a. Secretaria.. . 

O Si.Ipr:emo Tribunal Federal, no uso de 
suas atribuiçõ,e:s e nos termos do art. 361, II, 
b, do Regimento Interno, resolve:· -

Art. L 0 São acrescentadO.. ao art. 77 do 
Regulamento da Secretaria os seguintes pa­
rágrafos: 

"§ 1.0 Exo8-pCtonalm.ente1 por inte­
resse dos_..se·rviço.s e a. critério exclusivo 
da Presldêncl<l do Tribunal, poderá 
ocorrer movimentação de ref-erência, 
independentemente de inter.sticio, fora 
das épocas. previstas neste artigo. 

§ 2P A movlme~tação exc,epcional 
prevLsta no § 1.0, poderá beneficiar uma. 

- ou mals categorias funclonals do Qua­
dro da Secretaria e não afetará o ln~ 
terstíciQ em curso para a movimenta­
.çãO dos mesmos servido.rres, nas épocas 
regulamentares." 

Art. 2:0 Este .Ato Regulamentar entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala de Sessões, 2 de maio de 1984. -
Cordeiro Guerra1 Presidente; Moreira AI-
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-ves, Vice-Pr-esidente; Djaci Falcão; Soares 
1\fufioz; Décio Miranda; Rafael Mayer; Né­
ri da Silveira; Alfredo Buzaid; Aldir Pas­
sarinho; Francisco Rezek. 

EMENDA N.0 8 
Inclua-se no Item V do Anexo II do Pro­

jeto os atuais ocupantes de cargo de Assis­
tente de Plenário, excluindo-os em conse­
qüência, do Item VI do referido Anexo. 

J'nstificaçâ< 

Em recente remanej amen to de pessoal, 
ocorrido através do Ato da Comissão D!­
retora n.0 8, de 1983, os então Assistentes 
de . Plenário . foram enquadrados no cargo 
de _Assistente Legislativo. 

A presente Emenda visa, simplesmente, 
conferir_ o mesmo tratamento aos atua!s 
ocupantes de cargo de Assistente de Ple­
nário. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1984. -
Alfredo Campos. 

EMENDA N.o ~ 
Inclua-se onde couber: 

_ . "M"t. 9.0 (?J Passam a Integrar o 
Quadro de Servidores do Senado Federal, 
sob o regime da CLT, os Secretários Parla.< 
mentares, gozando de todos os benefícios e· 
direitos decorrentes da presente Resolução." -

Sala das Sessões, 5 de junho de 1984. -
Aderbal Jurema - Gabriel Hermes ...:. Gal­
vão Modesto - Hélio Guelros - Mário 
Maia - Saturnlno Brag-a - Guilherme Pal­
meira Marcondes Gadelha. - Passos 
Pôrto. 

EMENDA N.0 10 

Art. 1.0 Ao artigo 4.0 , Anexo II, item 1 
do Projeto_ de Resolução n:o 29, de 1984, 
accreseente-se o seguinte: 

"Art. 4.0 ......................... .. 

ANEXO II 
Grupo-Atlvidades de Apoio Legislati­

vo 
1- Categoria de Técnico Legislativo: 

- - Ná.s ·Classes "ESpecial" e "C", os 
.atuais ocupantes de cargos de Técnico 
Legislativo e os ocupantes de cargos 
de Adjunto Legislativo que comprova­
rem curso superior cOmpleto." 

Art. 2.0 Rlevógam-se as disposições em 
contrário. 

J'ustlficação 
A presente 'Emenda tem por escopo dar 

tratamento Justo aos tunclpnários porta­
dores de nlvel superlo.r, visto que quando 
da transformação de seus cangos em Ad­
junto Legislativo Jií possuíam, à época, n!­
vel .superior, sem, no entanto;- serem di­
ferenciados dos demais que- passaram a in­
tegrar aquela categoria. 

ESta é a ·maneira encontrada para se 
dar Incentivo aos demais servidores da Casa 
a continuarem s_eus estudos visando a me­
lhoria da qualidade dos serviços prestados 
aos Senhores Senadores. 

Sala das SessÕ<>S; 5 de junho de 1984. -
Gabriel Hermes. 

EMENDA N.o 11 
Acrescente-se~ onde couber, ao Projeto de 

Resolução n.0 29, de 1964 a seguinte Emen-
da Aditiva: -
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"Disposições Gerais e Transitórias 
Art. . . . De conformidade com as deci­

sões do Egrégio Tribunal de C<>ntas da 
União d" 9-12-81. publicada no Diário Ofi­
cial de 12-1-82, 15-3-83, publicada no Diário 
Oficial de 17-4-83, e 13-3-84, publicado no 
Diário Oficial de 27-4-84 são extensivos aos 
ex-ocupantes de cargos simbolos iPL-2, iPL-3, 
PL-4, PL-5, e PL.-6, vinculados aos arts. 75, 
I, II, m e IV, alinea:s a, b, c, d, e, f e g, 345, 
in'Ciso IV, e 346, da ResOlução n.o 6_, de 1960, 
aglutinados, por fusão de nfveis, no cargo de 
Dlretor, PL-1, nos termos do art. 14, pará­
grafo único, da Lei n. 0 5. 645, de lO de de­
zeml>ro de 1970. o,s mesmos direitos e vanta­
gens já outorgados aos demais servidores, 
em atividade •e aposentados, titulares de si­
tuações funcional.s idênticas, correlatas ou 
oongêner~. 

Parágrafo único. Fica igualmente resta­
belecida para os ocupantes de ca.-gos de 
Dlretor, DAS.4 alcançados por este artigo a 
gratificação adicional por tempo de servi­
ço nos moldes estatufdos pelo art. 319 da 
Resolução n.o 6, de 1960. 

Art. . . . Estende-se para os servidores ad­
mltidos nos quadros funcionais do Senado 
·Federal antes do Inicio da vigência da Re­
solução n.o 18, de 1973 a gratificação por 
qülnqüênlos a que se refere o artigo ante­
rior desta Resolução. 

Parágrafo único. A vantagm capitulada 
neste artigo poderá ser atribuída aos servi­
dores em geral, à critério da C<>mlssão Dl­
retora. 

Art. . . . Fica instituído, no Senado Fe­
deral, Quad~o Especial Integrado por Téc­
nicos Legl.slativos e TaqUigrafos Legislativos, 
"x-ocupantes da úllima Referência da Clas­
se Especial das respectivas categorias Fun­
cionais. 

Art .... Os ocupantes da última Referên­
cia da Classe Especial das Categorias de 
Técnico Legislativo e TaqUigrafo Legislati­
vo, (Código SF-AL-Oll e SF-AL-012), dó 
Grupo-Ativldades de Apoio Legislativo, po­
d!orão ser transferidos para cargos Integran­
tes do Quadro Especial do Senado Federal. 

Art. . . . A transferência para u Quadro 
Especial a . que se refere o artigo anterior 
dar-se-á- "ex officlo'' e recairá no servidor 
maior de 50 (clnqüenta) anos de idade, 
com mais de trluta e cinoo anos de serviço, 
se do sexo masculino, ou trinta anos de 
serviço, se do sexo feminino, da última Re­
ferência das referidas Categorias Funcionais 
mantidas as atuais classificações nas c~..:' 
reir.as de Técnico Legislativo e Taquigrafo 
Legislativo, e será efetivada segundo a sis­
·tema de progressão funcional, por ato da 
Comissão Dlretora. · 

Art. . . . As vagas verificadas nas séries 
de classes que compõem o Quadro Perma­
m:.ute, em virt~de de transferências para o 
Quadro Especial, serão preenchidas exclu­
sivamente através de progressão funcional. 

Art ...• Os Técnicos Legl.slativos e Ta­
quígrafos Legislativos transferidos para o 
Quadro Especial ocuparão cargos de mesma 
nomenclatura, na secretaria do se~rrado Fe-­
deral, com atribuições de asses.sor:amento 
superior e estipêndio equivalente a DAS.3. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata 
este . artigo cons!dera;-so-ão automatica­
mente criados com a transferência, em cada 
caso, parà o Quadro Especial e extlngUir­
se-ão da mesma forma quando vagarem. 

Art .... O art. 1.0 da Resolução n.0 46, de 
1979 passa a viger, a parti.- da data em que 
foi publlcruda, com a regulnrte redação: 
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"Art. 1.0 o art. 3113 do. Regulamento 
Ad:!ninlstra;tivo do Senado Federal, 
aprovado pela Reoolução n.O 58, de 1972, 
passa "" v!lgoirar com o a.e:réscimo do 
seguin:te § ·t.o, remunem:do em § 2.0 o 

· reu parágrafo único: 
"Art. 383. 
§ 1. o Ao.s ~dores de que trata este 

.artigo, em IJJeillhuma hipótese, poderá 
ser paga diária de valor superior à ,.tri­
buída a Senador, res.salvadoo, contudo, 
"" dlireltos adqulr!doo dos atuals servi-· -
dor<>s admitidos nos quadros ftmcional.s 
do Senado Fed<>ral. antes da dam da 
pui>I!cação dmta Rero!rução." 

AJrt; . . . Fica <>rlada, no Senado Fede­
m!, a or .. tifieação die Permanênela em 
Atividacle COPA) priv:.tiva de servido~ que 
complete ou tenha completado o tempo de 
serviço para apooentadoo:ia volunrl;áa;a com 
proventos lnitegrojs. 

§ 1.0 o "quan,tum" mãxiim.o da. Gratifi­
cação de P.eu-manênda em Ativldade (OPA) 
a que se refere este Sll'ti«o não poderá, em 
caro neruhum, excedler o OOlll&tórlo de va­
lores pago meD.Sial e lnlnterrUIPúamen1Je, há 
mais d" 2 ·(doi.s)• =· a seTVidor aposen­
tado do Senado F<!deral que haj.a, a qual­
q~_ título, reg:ressaOO oo seu serviço -_~ti;vo. 

§ 2.o Aos t1truares da Gratificação de 
Permanência em Ati'i~dade se ~!carão, no 
que cotrl>er, as ddsposlçõ"" de leis ...tatutá­
O"Ias e celet!stas (CLT) pertinentes A espé-
cie. ' · 

§ 3.0 A Vlaltl.tagem -al capitulada 
neste artigo sexá regulamentada por ato dia 
Ooi\l.ISSão Dlrewa. 

illl't. • . . Esta Resolução entra em vigor 
na <'Lata de sua publicação. 

.Jiirt. • • . Fleam revógàlclas a.. disposdçõos 
em contrário. 

.Justílicação 

"!Boa é a lei, qUIMldo executada com reti­
dão. r..to é: boa será, em havendo no exe- _ 
cuw a vMud~ que no legislador não ·ha­
via. Porque só a moderação, a lntetrezs. e 
a eqükilade, no aplicar das S'UiaiS leis, as 
poderiam, em certa medld11. escoimrur da Im­
pureza, dureza e maldade· que· en~. 

Mais vale ·a lei má, quando- "ineJreCutad:a." 
ou "mal executalda., (pa.r:a o bem), que a. 
boa lei, sofismada e não observada." (Ruy 
iBarrosa, ln Oração aos Moços.) 

O projeto de Resolução sub judlce rees­
trut= o Grti[JO-Atividad""' de Apolo Le­
glsiatlvo e lnst1tni o Incentivo ao Mérito 
Funcional. Segue, conforme e.scr-ee . sua 
justificação, modelos adotados, lll:8. CâJnl>ra 
do.s Deputados pela Rerolução-CD n:o 36, 
de 1983. 

A emendia ora apreõielnJtada é de natureza 
_m..-amente aditiva. Não se contrapõe, em 
nenhum caro, à nobre Iniciativa de nossa 
colen<la Comissão Dlrewa. 

Objetiva tão-somente ,:p<reencher lacunas 
na ~eootruturação J>ropoo!,a; re<Stal>elece, 
para ta:nto, a loonomia "ntre, principal­
meiJJte, antigos ~dores do Senado, eln 
ativ~d!àlcle e '"JlOSro>tados que, eml>ora vin­
cu.ladoo, originariamente, a um único nexo 
legal C®rts. 75, 345, Inciso IV e- 346 Res. 
n.0 6/60) encointa:am-se em slitua.ções fun­
·cton'ais dispares. 

Um, num Grupo-DI:reção e .A.s~oeooora­
m.ento SuperiOI"eS\, com c"'"gos de Provi-
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mento Efetivo, l3to é, V11bal!clo; <Jilltt"m, rut 
.IReferêncl.a NS-25, do Grupo-Atividlldes de 
~J>O[o Leg1&Jativo e os dloorals, em cargos 
DAS.4 e DAS.5 mas de um Str!IGEUPO­
DI:reção Superior, d"""""ohecido o.té o Ilovo 
IPIWliO de 01""'-S!fleação . de OM"goo. 

Entr<> . """"" últlmoo: 
Mauro Cua>ha 0..1lliPOS de M"Oit"a!s e Ca3lro; 
Amélia dia Coota Cortes; 
.Tuliet,. Rll>eiro dllS 8antJos; 
oyam" Bracridão 'i'eE""; 
I.<>urival Câmara; 
Eth Vieira K!rdtz; 
José da SUva Llsboa; 
Efleivina Oruz Alvm; 
iMário Marques da Costa 
.V<>ra Morek"a Er:i<>wln; 
Elena Slmal>; 
Eua:ioo Maeedo; 
Dulce Birbosa da Oruz; 
.Maria doo Santos Orespo de oastro; 
Laura Ba.ndel!M. Aeeloll.; 
E outros. 

Segundo Acórdão do Trii>U!OOU. li'edieo:al de 
F.ecUI"SOIS, ln verbis: 

"Em prlneiplo, todo ato a<~m~ 
tivo é revogável ou an'Ulá.vel pela pró­
pria administração que o pratteou. 

A lmpiii!Iltação e!ll"ado. do Plano d"e 
Classificação de CMg<JG que provoqu-e 
!njmtiça. oode ser objeto d:e :revogação. 

o ero:"O, aldado ao desap.reço às Il!Oir­
m,.,, poc1e le;-ar a anillação interna. 

Ao adoção de erifJér1os aleató<rlos, é vi­
cio que merece a. neeessáiria; correção.,, 

iEm plena cOllSOIIlâncl~~o, portanto, com 131-
mllrur Pensamento ~eaa de nosso Excelso iE'Il"e­
tórlo ln verbis: 

"A administração pode anular setloi! 
próprls atos quando eivadoo de vicio<! 
que os torn·am llegais, porque deles não 
se Olrlglnam <U.reitos; ou revogá-los, por 
motivos de conveniência .ou oportuni­
dade, ~reSpeitado os direitos. adquirido!>, 
e ressalvado, em todos os casos, a a.pre-
elaçii-o !udlclal.'' · 

A Emenda de 'natureza aditiva, orai apre­
...,;,tada, promana, exatamente de veredic­
tos que eml>ora !r:reoorrive!s, ainda não to­
ram. in1Jegralmente ~acatado.s: 

DECISõES DO TRJ!BUNAL DE. CONTAS 
nA UNIAO 
Em 9-12-81 
"l'od~á ser eselare<:id® a llootr<> Pres!­

dêneia da Câmara dos Deputados ~o senc 
tido de que a Implantação do noH> IP!atio 
de Classdflcação de cargos não Importou 
por si a supressão da va.ntagem questionada 
illOIStes autos, mas que, na hipóteoe de não 
ter sido observado no novo enquadramento, 
o direito à mesma, esta decerto deverá ser 
RESTABELECIDA, indépendendo de ~egl.s­
ta:o. noote Egr. Tribunal, a IIJjl()Stila que em 
decor:rêncla seja lavrada." (DO - . &!ção 1 
- 12-.1.-82 - rpág. 499 - t;a col). 
Em 17-3-83 

use a aposentadorle. em questão foi con­
cedida com a \'antrugem do !ncloo II, do a.r­
<tlg>o 345, da Reso'ução n.o 6/60, a despeito 
de a lnW..Bada não satisfazer plenamente 
iím doo requisitos pÓr ele eXIgidos por qne 
não sê-lo com a vantag&m prevl&ta no ln-



Junho de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION.AL (Seção_Il) 
~- ---' - . - -- ·--~- --- - . ---- - --. - -

cl.ro IV de.sa& mesmo ourtlgo. cuja exigên;ela 
l1: SATLS!FlEITJ\ PLENAMEN'l'E?." 

"Face ao exJ500110, dllleordanoo, data. venla.. 
dos pa.receres, voto por que se reeonsld..-e 
a declsão de 11. DE NOVEMlmO DE 1969 e 
se oonvert.. o processo em diligência para 
qoo .e. DLRETOR-GERAL iDO SENADO. 
R~E-T-I-F-I-Q-tr-E •o ato·.· de tts. 50 no 
sentido de SlJBS'I'Il um, na; funoomenta.­
çio ·dO m<!<mlo, o b!el.ro II pelo lílci:SQ !V, 
do a:rt. S45, da Res<>luçio. n:o 6, de 11160 da.­
queia ea.s.. dó ~"""" NRe!onal, ru!;­
~O,AQWD<) .OSSEU,S )ilFEITOS ,._ 25•10-7ll, 
<ia ta. em qlfe enmrou .. em vigor a Lei n.• 
6.701179 • .<!ata. em qeu entrou em vigor a.Lel 
ri.o 6.7()1/79." (DO - 13-4-8:1 - Seção I ~ 
pãg. •59S). 
Em·27-3-84 
.tj;lm •·tem>os·objetiV08 pretende a. a.poren­

ta;d:i. · {'l'&Qtúgrafo Sena.clo. Ji'ederal>. que . 0111 
e..~tdlo.s que oocebe a titulo de provento 
sejam os .de DmEToR DAS-4, em face do 
que consta. do inciso :W do ·mencionado ar­
tigo 345 da ~lução n.0 6/80. 

o precedente invocado pela servidora 
oomo pllJI'ádigma !o! julgado em Se&são de 
1\S-3-83, sendo Relator. o eminente Min.Lstro 
Bento JQ®é Bugmn; ele acolheu a preten­
são de outra servidora també.in do Senado 
Ji1ederal e lgua.J.mente ocupante de cargo de 
TaquigrÍ!.!a. 

A ln<teressada P4E-E-N-C-H"<E os re­
quisitos pa.ra a. aLteração· ·q1le orai pleiteia 
E J-.A P-R~ECE-N-0-H-I-A, aliás, ao tempo 
da . lnatlvação. SQ NAO TEJVE PQIRQUE 
NAO INSIS'I'ltT. 

Pol' todo !>XP001X> J;nanlfe:s>tamo-.nos ·por 
que o Egrégio 'I1ribunal oonheça dó pedido 
para, ·reeon.sidevrundo sua dec.!são anterior 
no 1\elto (fJ.s:. 44V) de 25-9-1969, d~·termlne a 
ll'eStitu:!ção à origem, no oonrt;ido de ser la­
wado o ato, liiOO data. venia, sem a influ­
ência. <Ja, mentllonada Lei n.0 6.701/79, tud"' 
como ·a.clmw exposto (':00-9.340/83-4). 

!Procuradoria lO de teverelro. de 1984." 

A Emenda nesse sent!Jdo, O!l"'i a)l9.'1e<1eíltada. 
a.bran'ge, por iSDnomia, os demais servi~~res. 
a.posent..das e em a.tividade, vlncu!itdoo 
originariamente, :aos arts. 75, I, II, m e IV, 
alíneas a, b~ c,. d,. e, f e g, 345 Inciso IV e 
346, da Resolução Íl.0 6, de 1960, ooordena:­
dos, alnda, pelo ·a.rt. 14, pM"ágr~o único 
da Lei n.o 5.645, dê 10 de dezembro de 1970 
e Ieg!.Slação correlata superveniente. ?ara 
titulares de situações funclonals lguals, se 
há de dar tratame<tto igual, pois que é Ina­
ceitá-vel - em nfvel 'j1Jl'Ídlpo-const!tucional 
- que a u.ns se deferlam ga,ran tl31'> espe­
cla!s, oriundas de 1~ lmag!nó,rla. 

-n-
!Elm defluência das alterações introduzi­

das no Direito Administrativo bra.slle!,-o, a 
partl<r de 30-1()-69 (<lata do inicio da vi­
gência. da; Emenda. Oonstltuclonau n.0 1), 
pelo art. 102, § 2.0 , combinado com oo arls. 
101, Inciso II e 102 · incl.so I, allnea a, da 
Comtl.tuição: 

a) pelo término de seu contrato de tra­
balho, ·.após trinta ou trinta e cinco anos 
de se.rviço, conforme· o sexo, QUALQUER 
&:1'1'1dor, da União· se Imite no direito à apo• -
sentadorla com proventos INTEGRAIS; 

J>) o Eot..do faculta, oontudo, sua perma­
nência em reu aervlço atlvo, enquanto não 
complete 70 Cretenta> ·anos· de· wade -
quando, Só ENTAO é apooellltado, compul­
oor!a.mente; 

c) a OOnstltu:!ção PROmE o .trabalho 
gratuito. · · 

MODI!F'IOADAB, dessa.rte Ex Officlo, as 
dl.spos!ções dos arts. 75, 34S e 346 da Reso­
lução n.o 6, de 1960, o sell:'Vidor por eita. <llln­
paJrado, faz jus, AO Ol>TAIR PELA PERMA­
N1llNCIA EM SERIVIÇO, a ter acrmeldo à 
sua ;remuneração memoa.J um SOIIIlatórlx> de 
valores equ.!vatente, NO MiNlMO, ao do 
Oargo Imediwt..mente Superior àquele em 
que se encontra pos!clona.do. 

Con!omre teat!!i<ll!JIU os Pa;receres n.<>s 
58/81, ·100/81 e 105/82, aqui anexa;ii<J<;, edi­
tados pela. douta con.sultoria Jurldlicai do. 
SeOO!do ~ centen"" de servldot1es, em 
atl:vi<!a<te e "posent..dos truDJto db Senado 
lilederal COOlO da Oâm&-a dos Deputa<!ioa - · 
~ailtmente vlncllrlados as dlBposições doo 
IM1ls. 75, 345 e 346, <l,. Rero11lÇão-SF n.0 6/6() 
e 00-67, de 1962 (a.rt. 193) ·- ja.ma.!& dei­
xaram <lie se beneflclrur, sem qualquer res. 
trlçio, dessa conjuntuJra Ide Dl,-eitos e V'an~ 
tagens - NAO ~STANTE -A EXTINÇAO 
DOS AiNTlJGOS CARGOS I:lE DffiEÇAO SU­
IE'ERIOR DE MOVIMENTO VITALíCIO, 
pela Emeruda. Oonst!Jtuclonal n.o l, de 1969, 
secunda:<la pela IJe> n.o 5.645170 CRefurma 
-Adminlsbrativa). 

Pois, em d'OOO<'rênief,a, 00.0 ·arús. 102, § 2.o, 
101, Jm.cJ.ro II e .102, inclro r, aJl;nJea; a, com­
binadoo com o ·an. 153, §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 , da 
O<>OOtituição TdDOS os C!Wgós s!mbolos 
IPL-2, PL-3, PL-4, PL-5 e PL-6 (As.se.sror 
Legls!a.tlvo, Of!c:!:aJl dw Aba, Redator de 
Ana.fs e Documentos Parlamentares, Oflc!al 
Legislativo, Taquigrafo e Blb!lotecfurio) fo­
!!13illl AGI;UTIN.ADOS, POR FUSAO DE 
N!VEIS, no de Dketor, slmbolo PL-1 (Efe­
tlvo) e declar,.d<JB "SUPRIMIDOS, QtTAN-
00, VAIGAREM" nos termos dó art. 14, .pa~ 
d.graifo único, da Lei n. 0 5.545/70 (ill<;f011Illa 
~tiv·w), ln verhis: 

"l>lrt. 14. o at\la:l Plano de Classi­
ficação de ·~ dó Ser<it!ço Civil do 
Poder Elrecutlvo, a que "" ·refere a Lei 
n.o 3.780, de 12 de ju:lho de 1960, e le­
gislação posterior, ll: OONSIDtERAiDO 
:ElXTINTO, observa<lias as ã.lspos!ções 
DESTA LEI.· 

Parágra.!o úu.!ro. A medida que for 
sendo IMPLANTADO o novo Ptano, 08 
OAIRGOS RE:MANEScmiTEB DE OAiDA 
OATEOORIA de que trat.. este ,.rt.igo, 
passwrão ·a: INTEGRAR QUADROS su­
IPI.EMEN'IIAEES E, SEM BREJUíZO 
nAS il>ROMOÇOES E A-C-E-S-B-0, 
QUE OOUBEREM SElRA.O SUPRIMI­
DOS, QUANDO VAGAREM.'' 

No Senado Fede<ral e na ·câmara dos 
Députados essas ·determinações eXIJlressas 

~;,_'1."l::~'no:'~o~~i.:' do art. 15 da 

"A.I:t. 15. Pa.11a efeito do dlspOsito no 
art 108, § 1.0 , da Oonstltuição, AS DI­
RETRIZES ESTABELECIDAS NESTA 
LEI, INCLUSIVE O DISPOSTO NO AR­
TIGO 14 E SEU PARAGRAFO t!NIOO, 
SE APLIOAR.AO A OLASSI'FIOAÇAO . 
DOS OARGOS DO POD~ LEGISLA­
TIVO."' 

Aboinado por essas dlsposlçéiels jurridioo­
ó<>ílstltuclona.!s, noo.so rel'Vidor, tltulrur de 
cargo de fmal de .,,...,mra, tem ·a&Se·gurrado 
o :lJCeS.SO ·ao CJ.argo Imediaitamente Su]>€1r[or 
tão logo oomplete seu tein!PQ de serviço para 
avosentador>a volunltir!a com proventos 
integoro.ls. 

o.s A tos ·de provimento, cooroopontdente.s 
àquela F1u<Jiío de N!vel8, por Aglutlnaçã:o de 
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Cargos, estão plen:a.men te ratlftcados m> 
aa<t. 6.o ,pa!l'ágtafo úndoo, da Lei n.o 5.900/78 
-desta fed!ta em DAS.4 (Dbrelix>r Efetlvo). 

-III--
A Proposta de nova Reestruturação doo 

Seirvlços A<lmin1.stratl>voa.do Senado, subme­
tida ao exame da Oo<n1ssão Dl<retora e 
tramsfo11!nMa em seu Projeto de Resolução 
sub Judlce, optou por manter silêncio abso­
luto sobre os segmentes dos direitos e van­
ta.ge:ru; em reapreciação - ainda que já 
tlra.nsfOI'lll®doo em jurisprudência firmada 
pelo egrégio Tribunal de Co<ntal> em. 27 de 
lll!M'ÇO úJ,'flfmo (Diário Oficial, de 27-4-84 -
pág. 6m3). Essa. o.mJs.são jamals deixou de 
"" OO!lliP"O'I'M' alitam<ll!l.te be!néfllea apen.a$ 
para aqueles servidOres que tiveram seu5 
runtlgos C8ll'gOS de direçãio, de Provlmento 
Vit.a;!lclo, &bOlldoo e qu.,, não obst..nte, en­
.contram_,.,, afunda hoje, neles mantidos. 

A Plu8ão de Nfvels, por Aglwtlna.ção de 
~. ~terrotl.vamente l'clterada pela; no.ssa 
suprema oorte de cootas, pod~ conti­
nuar sendo aoolealt..da pela poel<ra de de­
'f:el'lnl!lladoo ·arquivo.s, não fora a dillgêncla 

· e!!liCetada pielo 'l'rlbunail de Oontas da Unlão, 
Junto à A<lmlnlstração da C!mM"a dos 
Deputa<'l.oo, para poder ate!)11dJer à consulta 
que lhes formulou a Plre.sidência. daquela. 
C""a OOngressual, sobre, ESPECIFICAMEN­
TE, a. vigência ou não, do Dke.lto de Aceo\<lo 
·ao Cwrgo limiedlata;mettllte Superior . ":MES­
MO APóS A IMPLANTAÇl!,O DO NOVO 
PLANO DE OLASSI!F'ICAÇAO DE CARGOS, 
NA OAMARA DOS DEPUTADOE", ln ver­
bils: 

"SUbmete-re à apreci:ação da egrégia 
~ Oor.te oonsu:Ita formlll.Iada pelo Exmo .. 

ar. l'>rooid<mte da Câ,mara dos Depu­
tados, . a })l'<>pósf.<to de RESTABELECT­
MENTO da· vantagem do a.rt. 193 da 
Re.so1ução n.o 67, de 1S62, correspon­
dente àquela prevista. NO ART. 184 DA 
LEI N.o I. 711, de 1952, a; qual TERIA 
SIDO suprimida, em relação A ALGUNS 
!NATIVOS, qua:ndo da lmplantaçoo do 
novo P.!ano. de C!as.slf.lcação de C!llrg>os. 

Indaga-se, ainda,. acerca da pertínên­
cl, ou não, do registro DA ALTERAÇAO 
decorrente do eventual cabimento- da 
consulta. 

-III-
. Em seru pa-eo: de f1s. reko~ o digno 

.titular da 2.• IG<:E assim se manifesta 

.sobre a gcuJ~stã.o ventilada: 

· · "Conoordo COilll a p'r<Jp01$lção cons­
tante da allnea a, ttem 5, do pa.rooer 
de tW. 80/82. 

Qtlla!Iloto à alínea b, par.ooe-me que a 
supressão da van·tagem ocorreu1 apenas 
com relação aos aposentados em final 
de carreira. (último símbolo), com a 
vantagem de 20% (vinte por cento), 
não aproveitando aos demals A. U.LTE­
RlOR FUSAO DE NíVEJS para j•ru;tl­
flca.r NOVA VANTAGEM. 
- · Submeto o a.ssunrt>o a eon.side<ração 
ruperiOT, ~do que se· tranSmita ao 
ilustre signatário da consulta. os escla­
recimentos acima." 

Nas allne"" a e b do i!tem V de seu 
r>are<:er, o Sr. ASse&sar da ref&lda. Ins­
petoria Geral, destacava os servic;IOres 
que:' 

"a) EM 28C8-73, foram lncluido.s na. 
C1russe "C" da CATEOORIA FG'NOIO­
NAL :6);: TJiCNICO LEGISLATIVO, por-
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que a, Administra_s:ão considerou, PARA 
ESSE EFEITO, nao o cargo- efetivo em 
qoo foram apooentados, mas O DECOR­
~ DA APLICAÇAO DA VANTA­
GEM DE QUE TRATA O ITEM I DO 
ART. 193 DA RESOLUÇAO - CD N.O 
67/72, l.oto é, o DA CLASSE lmeclla;ta­
men:te ~rior; 
. - não houve, neste casO, surpl'ie.Ssão 
de valltag<:m. -

b) NA MESMA DATA, foram INCLUí­
DOS na l'ef""i<).a categoo"la e Clas,se, 
porém, com prejllfzo da vantagem, vwto 
que, de · qullilqu"" forma, de<tentol'!>S ou 
não daquele bene(ieio, teriam o seu ear­
go enquadrado llla enfocada classe. _ _ 

· - 008Q &! SUpre&Sáo da Vantagem." 

-ill· 

Entendemos, <rom o Sr. In.speto~-Ge­
Tal, que se a Administração cq~!§e_!:oul_ 
NO _NOVO ENQPADRAIIIEN:TO _cl"-'Slll­
ca"!órl.o, a posição funcional do j,na;fi'l<p, 
decor.rente da aplicação da VUQ:l~~ 
de que tmta o item I do art. 1llirda 
Resolu!;ão-= :n:o 67" citada, não_há 
que falar em SUpreS\53.() da vantagem, 
mex!Btlndo, em decorrência, a hipótese 
de S!ll1l RESTABELECIMENTO. 

E compreendem"" nessa situO:ç;io 
AQUELES SERVIDORES QlJE, BENE­
FICIADOS PELtl.EE.F'ERIDA VANTA­
GEM, TENHAM ATINÓIDO, V.G., UM 
DOS sn,mOLOS PL-6, PL~5, PL-4, Pk3 
OU PL-2, SENDO RJ;:AJUSTADOS, POR 
FORlÇA DE AGLUTINAÇAO VERIFI­
CADA, E DE ACORDO COM A SISTE­
MATICA DO NOVO PLANO DE CLAS­
SlFICAÇAO -DE CARGOS, na Ola,se C 
da Cat•egona Funcional pe:dmente, . tal 
como aventado no item I, letra "a'_', do 
parecer da SENIIORA AS.SJlSSORA JU­
RíDICA DO DEPARTAMENTO DI: PES­
SOAL DA CAMARA DQS DEPUTADOS, 
às fis. 12 • 

~ão hã pro·:rrque se defe·rir; ã- n!QiSso ve~r; 
NOVA VANTAGEM, como pr~tea:J.dido 
nesse parecer, da.iiendiào no pronun<eia­
menfu de fl.s. 19/20, DE VEZ QUE O 
SERVIDOR Só ALCANÇOU' A POSIÇAO 
DA NOVA CLASSIFIOAÇ.!l,O ~ VIR­
TUDE DE HAVER SIDO, ANTES CON­
TEMPLADO COM A VANTAGEM EM 
CAUSA. 

DO CONTRáRIO, A TANTO IMPoR­
TARIA A EFEriVAÇAO DA !llEDIDA 
OBJ"ETO DA CONSULTA, OU SEJA, 
OCORREltiA NOVO :OEFERIMENTO DA 
MESMA VANTAGEM, a pretexto de se 
corrigir o critério adotado na formação 
das novas categorias· funcionais quere­
sultarnm da indi~tada ag11lltinação de 
cSJrgoo." 

(DOU - 12-1-82 - Seção I - 'IJág. 
498.) 

"Segurndo a Lei de rnrtrodução ao Código 
Civil Bras1Iei-ro, in verbis: 

"Ar:t. 2.o Não -se dêstl!Ul.l!lclo à .:vigên­
cia te"'!P<))l"ária, a lei terá vigo,r até que 
outra a mod'ifique ou revogue. 

§ •1.0 A lei prosllerior revoga a ante­
rior quando expressarnente o _declare, 
quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria 
de que tratava a lei anterior." 

Editada, também -sob a égide da Car­
ta Magna de 1946 (a.rt. 4.ol, a Remlução 
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rn.o 6, de 1960 (na, Câmara, Reoolução 
n~o 67/6·2 - art. 193): 

~ é P<JSOOrior à Lei n.o 1. 711/52; 
~~j~~t.;mern.oo (l()ln a eoÍl.stl.tuiiO de 

-1967, Emenda CoMtituclonol n.0 1, de 
1969 e Lei. n.q 5.645, de 1970 GR.ef•onna 
Admintstra(tlva), alteraram, modifica­
ram, e regulamentaram, expressa e in­
teiramente, a; matéria tratada n<> art. 
184 da Lei n.o 1. 7U/52; 

e tanto é assim que oo ~incipais compo­
-nentes da eJOCepciona! remuner!l-Ção da. llus­
t~re Se:nhora Aooesso_ra dõ _Depa;rtamen1tQ de 
Pes.soaL cta Câmara. dos-Deputados - ins­
pi•ra.dorã da.s Jnformaçõe.s_ a.v~J;B.d!lli_ aQ T<io 

- -bunal de Contas da União - origi!llam-re­
de El!lltamen t<JS Jegal.o posteriores àqueles 
permeaidos- na Lei n.o 1. 711, d!> 1952. 

Contido: 
- l"errorreu ao vetusio e a>nêil)ico rur-k 184 .. 

do Estatuto. de 1-952; 
=- evoOOIU uma oUtra e ·diversa Fusão de 

Nhrels, por Aglutinação de Cargss, oeor-­
-rida em agooto de :1973; 

- circunscreveu-se ao ~t!!m I tlo Ad. !93 _ 
da.- Resolução, omitindo suas demais ciáwm­
las, in verbis: 

"Art. 193. o furnclornário que contar 
35 anos de servdç_o -á a,po.s-el) tl!<lo: 

-I·---, com IJroven'to collreS]:>onde<rite-ao 
v€rrtcllnento da ClASSE_ frnedlatamenl:ie 
sup_er:for; 

II ~ com o provento 8JUmentado_ de 
20% q_uando ocupante da. liltima classe 

-- da r.e.spectiva crurreira ct:~e.sde que_ nã.o 
tenha acesso privarl1vo a ou.tro ca,rgo; 

III- com: a vam.tagem do inciso II, 
quan<lo ocupante . de cargo isolado se 
tíVe:r pevm,anecido nó mesmo dur3.1'!-te 
~rês anos, de&de que não tenha aceo.so 
IJ<rLvativo ·a outro cargo; 

IV --COM PROVENTO CORRES-
~ iPONDENTE .AO GARGQ IMEILIATA­

MENTE SuPERIOR, DESDE QUE TE­
NI>A ACESSO Pl'l,IVA_TIVó. AO MES-
MO." -

Por -Via dã _ clamüro.sas elisões _de _textos 
iegais vigentes, atingiu, com êxito, se1JB dois 
oojetivos bãsieos: 

-- -silenciar .sabre a não expedição dos 
a.tos administrativos com:esp.ondentoo à ex­
tinção real dos Cll>rgos de Direção Superior, 
de ProVJ.merüo Vftalicio, a pa.rti•r de. 10 d_e 
dezembro de 1970; e 

-manter incólume o BLQQUEIO à Fusão 
·cla_Nivel.o, p.or Aglutin•ação de Ca.rgors, sim~ 
bolos PL-2, PL-3, PL-4, PL-5 e PL-6, no 
de Diretor, PL-1, nos tenrnos do a~t. 14, 
!Pau-ágrafo úni"o, da Lei n.o 5.645/70 (Re­
forma Adnúntstra!tlva). 

Para u;~~lida~- o ~eatório parece~ da­
quela-ilustre assessom; bastaria. um único 
dispositivo da L~ n.o 5.645/70, i11 verbis: 

''Art. 13.- Observado Q disposto na 
-SeÇão VTII da ConstitUição e, em par­
_,tlcular, no seu art. 97, AS FORMAS 
DE PROVIMENTO DE- CARGO _DQ 
NOVO PLANO DE CLASSIFICAçAO SE­
RAO ESTABELECIDAS E DISCIPLINA­
DAS MEDIANTE NORMAS REGULA­
MENTARES ESPECíFICAS, NAO SE 
LHES APLICANDO AS DISPOSIÇõES, 
A RES-PEITO, CONTIDAS NO ESTA­
TUTO DOS )!1JNCJONARIOS PúBLr 
COS DA lJNL\0.'' 
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Daí a decisão do egrégio Tribunal de 
contas da_ União~ in verbis: 

"PODERA SER ESCLARECIDA A ILUS­
TRE PRESIDJlNCIA DA GAMARA DOS 
DEPUTADOS NO SENTIDO DE QUE A 
IMPLANTAQAO DO NOVO PLANO DE 
CLASSIFICAÇAO DE CARGOS NAO 
tMPORTOU, POR SI Só, A SUPRES­
SAO DA VANTAGEM QUESTIONADA 
NESTES AUTOS, MAS. QUE, ·NA HI­
PóTESE DE NAO TER SIDO OBSERVA-

- DO;-NO NOVO ENQUADRAMENTO; O 
~_~DIREITO A. MESMA, ESTA DE CERTO 

DEVERA SER. RESTABELECIDA, lN­
DEPENDENDO DE REGISTRO, NESTE 
EQ-R. TRIBUNAL, A APOSTILA QUE, 
EM bECORRl!:NCIA, SEJA LAVRADA." 
(ln DOU - 12-1-82 - pág. 499 - 1.• 
col.) 

~_ri.form~-- _test~m~ho dos PaTeceres n.0~ 
511)81 e ÍOOJ81, originários da douta Con­
sultaria Jurídica do Senado, já !oram, 
DESDE HA MUITO, registradas pelo Egré­
gio Tribtma.l de Coptas da Dn!ão, inúmeras 
apostilaS CQnectadas c.om os arts. '15, inci­
sos I, II, III, IV, alineas a., b, c, d, e, f e g, 
combinados com o art. 345, lnciro IV e 346 
da Re.solução n.0 6, de 1960, coordenados 
;)ela legislação correlata. superveniente, ln 
verbis: 

"IV. Exrum:inando O ASSUNTO, ve­
rif!ca.•se que o requerente foi apooen­
tado pela Resolução n.o 56, DE 1964, 
com os l'ROVENTOS de _cargo hóje 
DAS-6, acrescido de adiciona.W por teme 

- - po de serviçO e mais 20% sobre os pro­
ventos e adicionais, NOS. TERMOS DA 
:LEGL!;LAÇAO ENTÃO VIG)i:NTE, N4 
DATA EM QUE _.SE CONSU!IlOU!" 

A Ieg~slação, então vigente, a. que se refe­
re esse parecer, deflui, exclusNamente, das 
disposições d<ls arts. 75, 345, inciso IV, da 
Resolução n.0 6, de 1960): 

"A matéria foi DEVIDAMENTE SUB­
METIDA AO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA-TINIAO, QUE A CONSIDEROU LE­
GAL E A RESGIS:J;'ROlJ, EM 25 DE JU­
NHO DE 1968. 

-v. Como se obSe'0'a, ao ser estabe­
lecida a Iirnlta.Ção constitucionaL de 
19S7 (§ 2.0 do art. 102, o requerente· (e, 
com ele os demais titulares de situa­
ções fu~clonais congêneres) já gozava 
DE 'UMA SITUAÇAO JURíDICA DEFI­
NITIVAMENTE CONSTITUíDA, SE­
GUNDO A LEI VIGENTE AO TEMPO 

_E~l QUE SE CONSUMOU, SOB A PRO­
- TEÇI!.O D-0 -ATO :IURíDICO PERFEITO. 

o Suplicante foi aposenta~o no cargo 
de Vice-Diretor Geral V!tahc!o, e se o 
foi as SUAS vantagens estão vinculadas 
ao' cargo em, que se aposentou, são ine~ 
rentes a ele, dele não se podem desta-
~;t~- -

Devem ser protegidas CONTRA QUAL­
QUER_ OFENSA, porque O QUE PRE;­
VALECE, NA ESPJilCIE, 11: A LEI de RE­
IGJilNCJA, OU SE.JA, AQUELA VIGEN­
TE AO TEMPO EM QUE SE CONSU­
MOU. 

A PRóPRIA CONSTITUIÇAO'DE 1967 
CONSAGRA, COMO AS ANTERIORES, 
UM DOS MAIS IMPORTANTES PRlN­
Cíl'tOS DO DIREITO (ART. 153, § 3.0 ). 

Recentemente, em caráter geral, da 
douta Comissão Dlretora do Senao.o. a 
Gratificação de_ Representação, a que 
teria direi to se estivesse em ativida:de 
- foi incorporada a seus provent<JS de 
aposentadoria. 
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VI. A . vista. do exposto, opinamos 
pelo deferimento do pedido, devendo 
ser RETIFICADOS OS PROVENTOS DO 
REQUERENTE E PAGOS, TAMBiõ:~, OS 
ATRASADOS, <fORRESPONDENTES AS 
DIFERENÇAS DE PROVENTOS. 

É o parecer." 

A .seqüência desse doutisslmo parecer con­
figura-se no de n.O 100/81, da mesma pro­
cedência, in verbis: 

"V. Inicialmente, cumpre esclare_Cer 
que~ no Senado, tal como na Câmara 
dos Deputados, . EXISTIAM, antes do 
novo Plano de Classificação de Cargus, 
Cargos de Provimento Efetlvo, Isto é, 
Vitalício. (Art. 75, Res. n.o 6, de 1960). 

Editada aquela lei, TODOS OS CAR­
GOS DE DIREÇAO - SEM EXCEÇJ\0 
- passara.m- a ser -de PROVIMENTO 
EM COMISSãO, E SEUS OCUPANI'ES 
DEMISSíVEIS AD NUTUM. 

Sucede, CONTUDO (. .. ),QUE, TAM­
BÉM POR LEI, FOI RESTAURADA A 
!SITUAÇãO DOS ENTA DffiETORES, 
ESSA SITUAÇÃO INERENTES, RES­
PEITANDO-SECLJ.'IES TODOS OS DI­
REITOS E VANTAGENS (oriundos, 
evidentemente, dos arts. 75, 345 e 346, 
da Resolução n.o 6, de 196()). 

Dai, no Senado, como ri.a Câmara dos 
Deputados, a FIGURA de Dlretor Efe­
tivo ou Vitalício, DAS." 

o autor do Pareoor n.o 11lll/81 preferiu as 
expressões: 

"... ANTES DO. NOVO PLANO DE 
CLASSIFICAÇãO DE -cARGOS .. -" 

ao invez de: 
". . . antes DA IMPLANTA'Çl!.O do 

novo Plano de Classificação de car-
gos ... " 

O novo Piamo de Classificação de Cargos 
só foi IMPLANTADO, na Cãmara dos Depu­
tados e no Senado !l'ederal, em 28-8-73. 

Três anos ANTES de sua implantaçã.o, a 
Emenda n.o 1 à Constituição e a Reforma 
Admiulstrativa (Lei n.O 5.645/7()) extingui­
ram os Cargos de Dlreção Superior, de Pro­
vimento Vltalicio (vide art. 75, Res. n.0 

6/6()). 

De conformidade oom o ·art. 101l; da Cons­
tituição, in verbis: 

"Art. 10il. Serão está veis, após dois 
anos de exercido, os funcionários no­
meados por concurso. 

Parágrafo úuico. EXTINTO o cargo 
ou declarada pelo Poder Executivo a 
sua desnecessidade, o funcionário está­
vel ficará EM DISPONffiiLIDADE re­
munerada, com vencimentos proporcio~ 
nais a.o tempo de serviço." 

Aqueles cargos de Direçã.o Superior fo­
ram EXTINTOS em 11l-12-71l. Onde se en­
contram os Atas - de menor hierarquia 
legal - referentes a essas EXTINÇõES~ 

uma lei ordinária só poderia RESTAU­
RACLOS, e, ainda, conferir DIREITOS PRE­
FERENCIAIS a seus ex-titulares se hou­
vesse sido precedida por uma outra con­
sentânea Emenda Con.stltueional! 

Conse-qüentemente, os proprletá.rios de 
"cargos extintos", citados, nominalmente, 
no:Item VI, do Pareoor n.o 100181, desfru­
tam 'de um ímpar cotejo de direitos e van­
tagen.s graças unicamente à FUSAO DE 
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NíVEIS POR AGLUTINAÇãO DE CARGOS, 
símbolOS PL-2, PL-~, PL-4, PL-5 e PL-6, no 
de Diretor (Efetlvo), símbolo PL-1 - nos 
exatí~os. termos do art. 14, !J"-rágrafo 
único da Dei n.0 5.645170, combinada com 
as decisõoo, de 9-12-82 e 17-3-83, do calenda 
Tribunal 'de Coutas da União. 

SOb esses ângulos !devem se:r, a bem da 
Lei Maior, reexaminados o A to Declar!!il6-
rio do Presidente n.0 1/83 (DCN, Seção II, 
19-5-83, pág. 1853) e a seqüência do Pare­
cer n.o 100/81, in verbis:_ 

"VI,_.No senado EXISTEM, em ati­
-v!dade, 2() (vinte) ocupantes de cargus 
DAS, número que. se eleva a 49 (qua­
re:q.ta ·e nove) ad computarmos o.s ser­
vidores aposentados, nas mesmas con­
dições. 

São o.s seguintes, por ordem alfabé­
tica, os que EST!i.O NO EXERCíCIO 
DO CARGO: 

ll Aiman No-gueira da Gama; 

2) Antônio .Carlos Simões; 
3) Anselmo N~gueira M!!irceira; 
4) Gláudia Adda Pas~erlni; 

- 5) Dymo Jurandyr P. Ferreira; 

6) Edith Balassinl; 
7) Edson Ferreira Afonso; 
8) Isnard Sarres !\.. Mello; 
9) JQl;é Benício T. Cunha Mello; 

10) José Arthur A. c. Rlo.s; 
!1) José Beníeio T. Cunha l{ello; 
12) .rosé Fábio A.-Melldes; 
13) José Pinto c. Lacerda; 
14) Leyla Castelo Branco Rangel; 

15) I._uiz do N:ascimen_to Monteiro; 
16) Maria do Camno R.R. Saraiva; 

-17) Paulo Nunes A. Figueiredo; 
18) Pedro Cavalcante A. __ Netto; 
19) Ronaldo B. Archer. Silva; 
20) Robel'to venoso; 

OS APOSENTADOS 
21) Adélia Leite Coelho; 
22) Aloisio Barbosa de Souza; 
23) Augusto O. Gomes Castro;· 

24) Aurell. de Barros Rego; 

25) Aurora de Souza Costa; 

26) Clarice Sobral R. Gonçalves; 
27) Clemente Watze; 

26) Cleone de Paula- Vellasco; 
29) Evandro Mendes Vianna; 
30) Francisco Soares Arruda; 

-31l Gilda Leal Costa; 
32) Glória Fernamdlna Quintela; 
33) Herculano Ruy Va_z Ca·meiro; 
34) .roão Manoel Rocha de Matto.s; 

35)_ Jdsé campos Briclo; 

36) José Soares de O. -Filho; 
37) Julieta Galathéa Novaes; 
38) Lauro Portella; 
39) Lulz Carlos V. :Fonseca; 
40) LuCiano Figl.!eiredo Mesquita; 
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41) .~ Tavares B. Coelho; 
42) Maria '1\hereza F. Andrade; 
43) Mléclo Santos Andrade; 
44) Nerione N. Cardoso; 
45) Nínon Borges Leal; 
46) Nalr Cardoso; 
47) Rubens Pinto Duarte; 
48) Sarah Abrahão; 

49) Thomaz Pompeu A. Borges. 
XIV. Esses funcionários do Senado 

e da Câmara dos Deputados ficaram, 
em caráter VITALíCIO, pOl;!clonados 
em DAS, por força de lei, pois não ha­
via, como não há, para eles, cargos cor­
relatos. (!!!) 

_ Verifica-se, DO EXPOSTO, que, do 
ponto de vista JURíDICO, é líquida. e 
certa a PRETENSA O dos r€que.ren tes, 
pois assente EM PRECEDENTES. 

Desejamos, çpntudo ADVERTIR, que 
COMO DIRETOR VITALíCIO, QUE 

-SOMOS, estamos incluidos ENTRE OS 
BENEFICIARIOS da. medida a ser ado­
tada, se. deferidos os· requerimentos em 
c·ausa. 

Não juramos SUSPE!ÇAo para fun-­
clonar no feito, em vista de, NA ESPÉ-

--CIE, trat;tr-se de. assunto estritamente 
juridlco, de competência específica 
desta consultoria, e cuja SOLUÇÃO 
UNIFORME TERIA CUNHO DE UNI­
VERSIDADE." 

Segundoa Constituição, in ver)lis: 

"Art. 72 ............... _ .......... . 
§ 7.0 O Tribunal de Contas aprecia- -

rá, para fins de registro, a legalidade 
das concessõês INICIAIS de aposenta­
doria, reforma e pensões, independendo 
de _sua apreciação AS MELHORIAS 
POSTERIORES." 

Ao dispor sobre os tribunais de contas, 
federal, estaduais e municipais, assinala a 
Carta. Magna, in verbis: 

"Art. 16. . ...... -........ -- •'- .... -
§ 1.0 O controle ~externo da Câ.mara 

Municipal será exercido_ com o auxílio 
do Tribunal. de Contas do Estado ou 
órgão estadual a-que for atribuida essa 
inc.umbênela. 

·§ 2.o &>mente por decisão de DOIS 
rrERÇOS- dos MEMBROS da Câmara 
Mw:iicfpa[ deixará de prevalecer o P"-­
recer prévio, emitido pelo Tribunal de 
Contas ou órgão estadual men1llonado 
no __ .§ -~·~· sobre as_ contas_ que o prefeito 
dev.e prestar anualm-ente." 

As 'melhorias posteriores', a que se refe-e 
<>, § 7.0 ao art. 72, da Carta Magna, vêm 
sentia outorgadas por unanimidade de votos 
dos membros das respectivas Mooas, da Câ- · 
mara dos Deputados e Senado Federal, e d·e 
seus Plenário.s. 

As elisões. já apontadas por centenas de 
deputados-federais, em projetas de resolu­
ção, sobre a e.sP~_cie, se VE!ri_tleam quando de 
sua_ apllcaçã.o,na prática diária! 

EmbOra EXPROPRIADO E MANIPULADO 
por uns, em de!trimento de muitos outros 
servidores do Poder Legislativo - a partir 
de 10-12"70, quando a Reform~t Admlnl&tra­
tiva (Lei n.o 5. 645/70) ABOLIU a forma de 
PROVIMENTO VITALíCIO para os cargos 
de -Dlreção Superior - o Direito de Acesso 
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ao Oargo Imediatamente Superior vem sen­
ão, ao longo dos !ll'lOS, desdobrado e am-
pliado. . 

. EStendido para os servidores do Mlnlsté­
ll'io das Re1âções Exteriores pela. Lei n. o 
6.859/80 - desde 24 de novembro daquele 
ano - sua REINTEGRAÇAO à patrlmonla­
lid·ade de TODOS os nossos auxilla.res, no 
Senado e na Câmara dos Deputados, é, in­
clusiv<>, COGENTE, OBRIGATóRIA e lNi\.­
DIAVEL ante as DETERMINAÇóES INSO­
FISMAVEIS do art. 108, § 2." da COnstitui­
ção, in verbis: 

"!5FJÇAO 'VIII ~ DOS FUNCIONáRIOS 
PC'BLICOS 

Art. 1(18. g disposto nesta Seção 
aplica-se aos· !Uncionáx:los DOS TMS 
PODERES e aos funcionários, em geral, 
dos Estados, do DJ.strito Federal, dos 
Territórios e· dcil; Munlciplos. __ 

1-1.0 ,Apllcam-se, NO QUE COUBER, 
aos funcionáx:los do. PODER LEG;l.SLA­
TIVO ·e' do Poder Judiciário e dos Es~a­
dos, e aos das Câmaras Municipais_, os 
SISTEMAs DE.CLASSIFlCAÇAO E Ní­
VEIS DE .vmrciMENJ:.os DOS_ c,AR­
oos DO SERVIÇO CIVIL DO-~ 
P.ECTIVO PODER E=UTIVO." 

Sua Intangibilidade está reafirmada pelo 
Benhor Presidente da República, na Men­
sagem n.O 134, de 1980, ao CONGRESSO Ni\.­
CIONAL, ratlfdcando a EJtposição_d~ Moti­
vos do Min.l.st:r9 de Estado das Relaçoes EX­
teriores, in verbis: 

"Nos termos âo § 2.0 , do arl. li1 da 
Oonstituiçãa, tenho a honra dli subme­
ter à consi&eração de Vossas Excelên­
cias, acompanhad:> de Exposição de Mo­
tivos do Senhor _Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o !ll'lexo proJeto de 
lei que ''institui, no Ministério das Re­
lações Exteriores Quadro Especial, In­
tegrado por dlp!Ómatas, n'as condições 
que m·e-neiona". 

~'E~slção de Motivos G/261/310.],2 

. Tenho a honra de submeter a Vossa 
Excelência o Projeto de LOl e>rdinária 
que institui, dentro d.a estrutura da 
Categoria Funcional de Diplomata, um 
QUADI!.O ESPECIAL, paralelo ao Qua­
dro Permanente, Integrado por diplo­
matas das duas classes flna!;s d.a CAR­
REIRA. 

COnforme_ o _meeanl.smo ora proposto, 
são transferidos para o QUA!)RO ES­
PECIAL os functonárlQa '9:tl. ~ tl,lncioná­
rio Mi\.IS IDOSO nas clMSes de Minis­
tro. de Primeira classe e de Mlnls_tro de 
segu:hda ~asse, sempre que, por semes­
tre, não ocorram. 2. {duas} vagas na 
primeira e 1· {uma) na seg)lnda, res­
pectivamente, das classes m.en_cionadas,.. 
como resultado d<> aposen tadoris, eo:m­
pulsória por limite de Idade, na forma 
definida pelo art. 1.o da Lei Comple­
mentar n.O .34, de 12 de setembro de 
1978. . . 

2. Sem modificar os limites de Idade, 
estabeleeldos pela Lei Complementar 
n.O 34, que el~on de 60 para 65 anos 
e de 65 para 70 anos 9 limite para_ a'PQ- . 
sentadoria c.ompulsória dos oeupantes 
de cargo de Mlnlstro. de Begunda Classe 

· e de Ministro de Primeira CI3.Sl!e, o pro­
jeto em anexo procura solucionar a 
questão, que permanentemente se coloca 
na CARRElRA de Diplomata, de se 
garantir um fluxo continuado de pro~ 
gressão funcionai, de maneira a -RE-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

NOVA!!. sistemátiCa, periódica. e regular­
mente os quadros que compõem o Gru­
'PQ-Dlplol!l,acia. 

Essa renovação é de particular-1m" 
portãncia para o bom desempenho da 
atlvldade diplomática, pois permite que 
o Mlnlstério das Il.elações Exteriores 
mantenha constante e natural .seu pro ... 
cesso de atualização. -

_Por outro lado, ao regularizar o ACES­
SO aos mais altos escalões da CARREI­
RA, a renovação que: o projeto em 
anexo pretende oferecer estii~ll.~la igual­
mente os funcionários a, procurar um 
aprim-oramento de seu desempenho, sem 
prescindir inteiramente '<lo() concurso da 
experiêneia dos funcionârios mais Ido­
sos transferidos para o QUADRO ES­
PECIAL cujo aproveitamento é possí­
vel no alto inOO,esse da Adminls_tração. 

3; --A situação pecuUar do_ Ministé­
rio das Relações Exteriores foi, aliás, 
(>Xpre&;amen te reconhecida pelo D~­
creto-Iel n.o 200/67, tanto que se prevm 
naquele diploma legal que "levando em 
conta-as peculiaridades do Ministério 
das R.elações Exteriores, o Poder Exe­
cutivo adotará. a estrutura orgânic~ ,e 
funcional estabelecida p-elo presente De­
ereto-lei e no que couber, o disposto no 
seu Titulo' XI ("Disposições Rderentes 
ao :E'essoal Civil"). 

4. · :brao_se trata de ampliação de qua­
dros; :pois a implementação do aum-ento 
numérico do pessoal diplomático oMr­
rido em função da Lei n,o 6.5Z6;de 20 
de allrll de 1978, está para ser concluída 
no curso do segundo s,emestre do_ cor­
-.rente ano. Trata-se,, no .entanto, }"'e 
evitar a ESTA,GNAÇAO nas progressoes 
funcionais dos Integrantes do Grupo­
Diplomacia.; qoo contribui, inclusive, 
para dificultar a naotural e necessána 
mobilidade nas posições funcionais. 

5. As normas propostas representam, 
nos seus efeitos, um ponto de equilíbrio 
entre as preocupações a-cima enuncia­
das e o cuidado em não- desperdiçar a 
eXperiêD.ci3.- acutnulada de filncioliários 
fuais antigos.. 

6. O mecanismo que se propõe a fim 
de atingir tais objetlvos é .relatlvamen~ 
te simples." · 

PARECER. DA COMISSAO MISTA 
"A- matéria se faz acompanhar de Ex­

posição de Motivos do Chefe de Chan­
celaria, na qual S. Excelência declina 
que os limites de idade flxa\tos para a 
aposentadoria compulsória dos oçupan­
.te.s dos cargos &e Ministro de primeira 
e segunda classe, da carreira. de diplo­
mata (70 e 60 anos respectivamente)' 
impedem "um fluxo contln\lado de pro­
gressão- funcional", e, em conseqüência, 
acarretam empecilho a uma renovação 
sistemática, periódica e _ regular dos 
quadros que compõem o "Grupo Diplo­
macia". 

Por outro lado, ressalta o Itamaraty, 
não seria desejável que a Administra-

. çáo pública Viesse a tornar-se . despro­
vida do concurso da experiência dos di­
plomata:.s mais idosos, porquanto é no­
tória a relevante contribuição de seus 
serviços. 

Segundo o. Chanceler, impõe-se a 
adoção de uma medida que concilie as 
justas ·aspirações dos titulares que se 
encontram nos escalões inferiores da 

Junho de 1984 

carreira com as imposições ditadas pelo 
Interesse da Administração. 

A fórmula proposta é a de instltulr 
um "QUADRO ESPECIAL", paralelo ao 
Quadro Permanente, para onde seriam 
transferidos "os funcionários _ou o fun-

· cionário mais Idoso nas classes de Mi­
nistro de 'Primeira Classe e de Ministro 
de __ ~egunda Classe. . .. ~~ 

·:g: ressaltado ainda que a proposição 
não acarreta aumento numérico do pes­
soal diplomático. Trata-se t~-somente 
de evitar a estagnação nas progressões 
funcionais. 

Acreditamos que o relato na Expo­
sição de Motivos traduz, com fidelidade, 
o esp!rl,to do projeto, · 

Dos artigos 2.o e 4.o do Projeto em 
pauta depreende-se. ,que, col:n a criação 
da transferência sem-estral1 uex. officio", 
dos funcionários mais idoso.s para o 

"Quadro Especial", sempre que não 
ocorrer _ a aposentadoda compulsória 
pOr limite de idade, passarão a ocorrer 
necessa:r:tamente duas progressões fun­
cionais por ano, das quais se beneficia­
rão os escalões inf arlores. 

-~ As funções, a serem exercidas pelos 
integrantes do "Quadro Especial", se­
rão de .assessor:amento superior e de­
semJ>enhadas na_ Secretaria de Estado. 

os cargàs respectivos são automati­
camente criados com a tran.sferência e 
extintos, da mesma forma, po.r oç.a.sião 
da aposentador~ 

Ante o exposto e comiderando que o 
projeto tem por finalidade agl)lzar o 
Sistema d·a Progressão Funcional~ com 
nítidos efeitos benéficos para o bom 
desempenho da atlv!dade, opinamos por 
.sua aprovação. 

lt o parecer. 

Sala das Comissões, 11 de novembro 
d.e 1980." 

Pela sua ABSOLUTA dicotomia com o 
atual Projeto. de. Il.esolução da egrégia co­
missão Diretor.a do SanadC?-1 destacamos de 
sua outra Iniciativa (PLS n.0 68, de 1973, 
que "fixa os- vaiores de vencimentos dos 
carg<Js dos Grupos-Atividades de Apoio Le­
gislativo, Serviços Auxiliares e Serviços de 
Transpo!'te Oficial e Portaria, do Quadro 
Permanente do Senado ·Federal, e dá outras 
providências"), as seguintes AFIRMAÇõES, 
in verbis: 

"QUANTO AO GRUPO-ATIVIDADES 
DE APOIO LEGISLATIVO, SEM PARA­
DIGMA NO PODER EXECUTIVO, TO­
MOU-SE P_OR BASE OS VALORES Il.E­
TRIDUTIVOS FIXADOS, NA LEI N.0 

s:846, DE f972, PARA O GRUPO-DIPLO­
MACIA DO JIIINISTI!RIO DAS RELA­
ÇÕES EXTEltlORES, UMA VEZ QUE, 

. ·COMO': Os .CARGOS NESTE INCLUí­
DOS, CSDO.GRUPO-ATIVIDADES DE 
APOIO LEGISLATIVO REPRESENTAM 
O SUPORTE TÉCNlCO DO PI!.OCESSO 
LEGISLATIVO, NO AMSITO FEDERAL, 
HAVENDO DE SER CONSIDERADA A 
'PRIVATIVIDADE DE SUAS ALTAS 
FUNÇõES, RECOMENDANDO-SE, POR­
TANTO, O SEU POSICIONAMENTO EM 
NíVEL DE IGUAL RELEVANCIA." . 
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-V-
Declara, textualmente, a Justificativa_ da 

Proposta de Reestruturação ~tsub jud~ce", _ 
submetida à Comissão Diretora: -

"A presente pxoposta <[plica, no Se­
nado, critérios adotados pala Câmara 
dos Deputados e consubstanciados na 
R~solução n.o 36, de 1983, daqu-ela casa." 

Os ,;critérios ado.tados, C<Jnsubstan'ciados 
na Revolução n.0 36, -de 1983. da Câmara 
dos DeputadOS11

, derivam, POR SUA VEZ, 
exclusivamente, de interpretações .e adapta­
ções de textos _constitucionais e jurídicos, 
referenlies, especifiCamente, à REESTRUTU­
RAÇãO ora em REEXAME. 

Na opinião dos preclaros autoroo da Pro­
posta submetida à Comissão D!retora e 
transformada no ProJeto em tela, in verbis: 

'j ••• a retribuição p·elo desempenho re­
levante em at!vldades da Câmara dos 
Deputados se dirige aos ocupantes em 
atlvidade da Câmara dos Deputados 
de cargos .ou empregos integr~ntes do 
QUadro ou da Tabela Permanente, po­
sicionados, pelo menos há um ano, na 
última Referência de Classe Especial 
da Categoria Funcional a que pertança 
ou aos ocupantes de cargo do Grupo 
DAS ou de encargo de -repre·sentação 
de Gabinete. 

O PONTO MAIS IMPORTANTE DO 
PROJETO, PORÉM, É O REFERENTE 
A REESTRUTURAÇãO do Grupo-Ativl­
dades de Apoio Legislativo." 

Por intermédio do Parecer~ n.6 100/81 
(!tens I a XIV), retrocitado, centenas de 
servidores, em atlvidade e aposentados, da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federàl, 
equipararam-se e vincularam-se aos de_ ou­
tros Poderes: 

Tribunal de Contas ria União, 
Ministério Público, 
DASP, 
Mlnlstérlo do Trabalho, 
ETC. 

Entre ~el~s. encontram-se os principais 
signatários da. Proposta de Reestruturação 
em exame. COnforme assinalado, inclusive 
no Boletim do Pessoal do Senlldo Federal 
N.0-385, 2.• Quinzena de Março de 1984 (Su­
plemento) - págs. 4/12 -.vários delas são 
titulares absolutos de até 3 (três) c..-gos 
DAS - ex vi critérios semelhantes aplica­
dost não há dúvida, na Câmara dos Depu­
tados ... (!) 

Todo esse elenco de Direitos e Vantagens 
promana;- exclusivamente, da Fusão de Ní­
veis, por Aglutinação de TODOS os cargos 
slmbolos PL-2, PL-3, PL-4, PL-5 e PL-6 no 
d~ Dlreror Efetlvo, PL-1. 

Nos termos, porta:p.to, das disposições doa 
arts. 75, incisos I, II, III, IV, alíneas a, b, 
c d, e, f e g, V, 345) inci.s:Q IV e 346, da Re- -
sÔlução n.o 6, de 1960, art. 193, incisos I, II, 
ID e IV, da ResoluçãoccD n.0 6-7, de '1962 ....,. 
combinados com o art. 14, parágrafo único 
da Lei n.o 5.645/70 (Reforma Administra­
tiva) e legislação correlata superveniente 
~GERMINARAM, exa.tamente na Câmara 

dos Deputados, fonte da nova Proposta de 

Reestruturação, submetida à nossa egrégia 
Comissão bfi-etora, in verbis: 

"ATO DA MESA N.0 30, de 1976 

Art. 2.0 Fica assegurado, NA FORMA 
DA LEI, aos ocupantes dos CARGOS 
EFETIVOS DE DIRETOR, SíMBOLO 
PL-1, o vencimento E A REPRESENTA­
ÇãO MENSAL correspondent.e ao Nível 
CD-DAS-105.5." 

"RESOLUÇÃO-CD N.0 45, de 1978 
Art. 1.0 AS V~TAGENS no Art. 193, 

-da RESOLUÇãO N.O 67, DE 9 DE MAIO 
-,DE 1962, SAO DEVIDAS ao funcionârio 

que se aposentar com o tempo de ser­
viço fixllldo para APOSENTADORIA VO­
LUNTAIUA COM PROVENTOS I.NTE-

~ -GRAIS e, em caso nenhum, ensejarão 
proventos de inatividâde que excedam 
à remuneração percebida no serviço 

-at!vo pelo exercício de CARGO ou ·run­
ção CORRESPONDENTE AQUELE EM 
QUE SE APOSENTOU." 

.A1!. expres.sões ". . . NA FORMA DA 
LEI ... ", que norteiam o art .. 2.0 do Ato da 
Mesa n.o- 30, de 1976, referem-se ao art. 193, 
incisos I, II, ID e IV, da Resolução n.0 67, 
de 1962, da ·Câmara dos Deputados, e-o:r­
respondentes aos arts. 75, 345, inciso IV e 
3.46, da Resolução-SF n.0 6, ~e 1960, RATI­
FICADOS pelo_art. 153, §§ 1.0, 2.0 e. 3.0, da 
constituição. 

"RESOLUÇAO..CD N.O 1, DE 1980 
Altexa a redação do art. 189 da Re­

solução n.o 67, de 9 de maio de 1962, 
e dá outras providências. _ 

Art. 1. 0 o art. .189 da Resolução n.O 
67, de 9 de maio de 1962, alterado pela 
Resolução n.O 67, de 13 de abril dé 1978, 
passa a vigorar com a seguinte reda-

-~~o: 
"Art. 189. O funcionário que contar 

tempo de serviço Igual ou superior ao 
fixado para aposentadoria voluntária 
passará à !na li vidllide: 

I·­

II­
§ 1.0 

···-···········-················· 

§ 2.0 A aplicação do regime estabe­
lecido neste artigo exclui AS VANTA­
GENS INS'ITl'UíDA.S NO ART. 193, in­
cisos I. II, m e IV, SALVO O DIREITO 
DE OPÇãO. 

Art. 5.o Na hipótese de opção pelas 
vantagens dos artigos 189 ou 193 da Re­
solução n.O 67, dto 1962, o funclonárío 
não usufruirá do benefício previsto no 
art. 2.0 desta Resolução.'" 

Também 'as retrocitadas decisões do Tri­
bunal de Contas da União, especülcas sobre 
o plalto, testificam que a conjuntura de Di­
reitos e Vantagens, originária da Fusão de 
Nivels, por Aglutinação de CargoS1 ex -Vi o 
art. 14, parágrafo único, da Lei n.0 5.645/70, 
foi apenas PARCIALMENTE focallza;da nos 
ParecerelD'l.OS 5'!f/8l. e 100/81, originários da 
douta Consultaria Jurídica desta Casa. 

-Desdobr-ada nOs ar_ts. 4.o, § 1.o e 6.0 , _pará­
grafo único da Lei n.O 5.900/73; arts. 3.0 , 5.0 

e 6.0, da Lei n.0 5.9011 de 1973; Reso1uções-SF 
n.0s 38/76, 108/76, 21/80, dela são Iídlmos ti­
tulares todos os demais ocupilntes, antes do 
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advento da Lei n.0 5.645/70 (Reforma Admi­
nistrath•a), de car:gos s~bolos :PL-2, PL-3, 
PL-4, PL-5 e PL-6. 

Seg~_ndo o próprio Parecer n.O 58/81, ra­
tificadO 1'em gênero, número e_ caso") pelos 
de n.os 100/81 e 105/82_: 

"Seus direitos adquiridos (art. 153, § 
3.o da constituição) estão protegidos 
contra qualquer ofensa, pois o que pre­
valece, na espécie, é a lei de regência ao 
tempo em que se co-nsumaram (antes 
da vigência da Lei n.o 5.645/70 - Re­
forma Administrativa)." (Item V -

_]'arecer n.0 58/81) 
<~cO:m o art. 4.o, § 1.0 , combJ.nado com 

o art. 6.o, parâgÍ""afo único, da L"ei n.O 
5.900/73, ficaram em DAS (EFETIVO 
OU VITALíCIO) porqUe não havia, como 
não há, pa.ra todos eles, sem exceção, 
cargos correi~toS.'' (Parecer n.O 100/81, 
Itens XIV e XV) 

"A origem dessa DIVERSIDADE DE 
TRA'l:.aMENTO reside NO CARATER 
PEliMA.NENTE DO PROVIMENTO DES­
SES CARGOS." (Parecer n.O 105/82, 
Item V). 

O referido Parece1 n.o 100/81 enfatiza, 
iterativamente, que seus beneficiários ja­
mais deixaram de ser titulares absolutos de 
seus antigos Cargos de Direção Superior, de 
Provimento Vitalício, na forma dos arts. "15, 
345, Inciso IV da Res. n. • 6/60. 

Com a llderêncla da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLTJ à Lei n.o 1. 711/52 
(Estatuto dos Servidores Civis da União), 
redimensionou-se, a. parti:r de 1973, o Insti­
tuto do Direito de Acesso ao Cargo Ime­
diatamente Superior. 

Eis por que a aposentadoria voluntária, 
com proventos integrais, não mais impede 
que os servidores citados na segunda oarte 
do Item VI, do Parecer n.0 100/Bl, regres­
sem ao serviço _ativo. 

Para dirimir dúvida, o Boletim do Pes­
soal do Senado n.0 385, de 1984 (fls. 7/12) 
divulga !ncllli!lve os nomes daqueles ex-ofi­
ciais legislativos, assessores legislativos, ofi­
ciais da Ata, bibllotecârios, redarores de 
anais e documentos parlamentàres e ta­
quígrafos-revisores, hoje titulares de até 3 
(três) cargos, imediatamente superiores 
àqueles ocupados antes da Fusão de Níveis, 
por Aglutinação, ·consoante o art. 14, pará­
grafo único, da Lei n.0 5.645/70, ou sejam: 

- 1 (hum) DAS Vitallc!o; 
- 1 (hum) DAS (Eni ComissãO); e 
-- 1 Chum) outro [)AS (ceie tis ta) . 

- Ne<~te último patamar salarial, isentos da 
aposentadoria compulsória, não são, com 
seus demais outros colegas,; ocupantes de 2 
(dois) cargos DAS, alcançados pelas restri­
ções da Resolução n.0 46, de 1970, ln verbis: 

"Art. 1.o o art. 383 do RegtXlamenro 
-Administrativo do Senado, aprovada 
pela Resolução n.o 58, de 1972, passa a 
vigorar com o acréscimo do seguinte § 
1.0 , renumerado em § 2.0 o seu parágra­
fo único: 

"Art. 383. . ..................•..... 
§ 1.0 Ao servidor de que trata este 

artigo, em nenhuma hipótese poderá 
ser paga diária de valor superior à atr!­
buida a Senador." 

- N'a Câmara dos Deputados e no Senado 
.Feder<j.I, as dlârias a que alude o art. 1.0 da 
Resolução n.o 46/79 sempre foram aufeti­
das, desde 1946, segundo -..s- leis estatutá-
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rias então vigentes, cuja iniciativa pertence 
ao Presidente da. República. · 

Alnda hoje são calculadas, na outra Casa 
do Congresso Nacional~ na fOI!lna. determi­
nada também pela COnsolidação das Leis 
do Trabalho, de v:ez que seus servidores 
ainda não &e encontra·m investidos em prer­
rogativas deferidas, constitucionalmente, 
a.os parlamentares. 

E tanto é assim que ainda não recebem, 
entre 011tros beneflcios: 

- diárias por sessões extraordinárias 
realizadas durante seu expediente nOrn!al 
de trabalho; 

- airxllio transporte; 
- franquia postal, etc. 
Além disso, sobre suas diárias incidem o 

Imposoo de Renda, em aliquotas sempre as­
cendentes .. 

iF'rustrada, totalmente, em seu desiderato 
central, há que se SANAR o lapso de red'c'­
ção identificado no art. 1.0 da Resoluçao 
n.0 46, de 1979, subordinando-o, pelo menos, 
ao art. 153, § 3.0, da Carta Constitucional, 
'guaroião inabordável do:,. Direitos A~­
dos - na espécie, dos servidores que _in­
gll'€Ssaram nos quadros funclonais do Sena­
do antes da data da sua publicação. 

Por outro lado, é públ!co e notório que 
oom a VANTAGEM.defluente do instituto 
de Incentivo ao Mérlt,o Ful1Çional -~ _ que 
alude a Proposta de REESTRUTURAÇAO 
encaminhada à comissão D!reoora, objetl­
VJava-se, . originariamente, ':aESSAROIR os 
'rui!tosos prejUÍZ08 acarretados, há vários 
anos, por via do instituto da Errónea Jn .. 
tetpretação e Aplicação· das Leis Federais 
a um expressivo contingente de servidores 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, que, expug!dos da Fusão de Níveis, 
por Aglutinação de seus antigos cargos no 
de D!retor Efetlvo, símbolo PL-1, na forma 
determinada pelo art. 14, parágrafo único, 
da Lei n.o 5. 645/70 (Reforma Administra­
tiva), vêem-se, ainda hoje, SITIADOS na 
Referência NS-25, .do Grupo Atlvidades de 
Apoio Legislativo. 

Lam=tav:elm~moo, coDltudo, por v:i•a de 
uma sagaz emenda de últi·ma hora, adi­
tou-se à pa,rte ln 'fine, do art. 2.0 , do Ato 
da Mesa n.o 17/80, da Câma.ra dos ·Depu­
IJados, a conjunção alternativa OU, cõa!lju­
vada. pela alínea a.. Com Isso, canalizou-se 
a referida Gratificação, cumubtlvamente, 
para os titul·ares de cargos DAS. 

Quem fica, portanto, com as fatias do 
leão e da. raposa são, na Câmara dos Depu­
·tados e no Senado Federal, os_, proprietá­
rios de, no núnimo, dois cargos DAS - um 
Efetivo ou VItalício e outro alçun:hado ']lm Comissão'. - . -

Tais fatos coJnprovam, uma vez mais, que 
"O PONTO MAIS I:Ml'ORTANTE NO PRO­
JETO'' - aventado na Justificativa da Pro .. 
posta de nova Reestruturação, submetida à 
Co~ão Diretora do Sena.do - não é, e:xa ... 
tamente, aquele insinuado pelos seus emi ... 
nentes e b,onrados autores. 

-VI-

Por outro lado, não se pode ohi<)ar a 
existência, entre os menrores e inspiradores 
reais dos novos Direitos e VantaJ>ens, da­
queles que, aposentados, na Câmara dos 
Deputados e no Sena'<io Federal, vêm re .. 
gressa:Q.do ao serviço ativo - de forma me .. 
dia ta. ou imediata.. 

como . o trabalho gratuito é vedado pela 
COnstituição, são condignamente rem une-
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rodos, tanto pela Cámara dos Deputados 
como pelo Senado F'eder&l. 

O oomatório de valores que recebem, a 
qu:alquer título, con"eSponde, na ·realidade 
a.. wna Gratificação de Pel'ln&Dêneia em 
Serviço. 

cOm isso, deflagrou-se, desde há vários 
attos, clam.orosa- discriminação, remun_era­
tória ou sa!M'lal entre servidores titulares 
de situações funcionais idênticas e que, na 
fOl'!Ina dO art. 153, §§ 1.0, 2.0 e 3.0 , da Carta 
Magna, carece se<r el!minada, estendendo­
se, para tddiQS os servidores que, no Sena­
do Federal e na Câmara dos Deputados, ha­
j·am completado ou venham a completar, 
seu respectivo tempo de oorviço para !>po­
sentadorta voluntária com proventos inte­
gmls, a referida VANTAGEM PESSOA!L. 

Sana-se, . des.sa.tt."be, mediante a .em'enda 
oo.rrelata apresentada, outl'la. lacuna na 
P!roposta de Reestruturação encaminhada 
à nos.sa Oomlssão Dil.'!>oora .. 

-VI-
Apesa:r de tr.atar-se de wn_a NOVA.rees­

nruturação dos serv!ços administrativos das 
duas Dasas Legislativas. d_i> COngresso Na­
cional, inexiste, :na Proposta ·que lhe deu 
ortgem, uma só palavcra, ainda que fortui­
iõã. sobre um outro componente do acervo 
pMlr!monial dos servidores da Câmara dos 
Deputados e do Senado ~ru:al, ou sejam, 
os ADICIONAIS POR TEMPO DE SE!llVIÇO, 
nos níveis percentuais ouoorgados pelas 
Resoluções- SF n.0 6, de 1960 (art. 319) e 
CD- n.0 67, de 1962- art. 171. 

Na seqüênc!a de as mais abaJ!zadas e Ir­
refutáveis Intervenções no ple!ro, como as 
do 

Supremo '11r:ibunal F'ederal, 
nlbunlal Federal de Recursos e a 
douta COmissão de COnstituição e 
JOustlça do Senado, 

poderemos rasfuear a seqüência dOS efeitos 
do instituro da Errónea Inte.::pretação e 
Apl!caçáo das Leis Federais, implantado, a 
partir de 30-10-69, quando a Emenda n.0 1 
à constituição instituiu novo Ordenamento 
no Direito AdnllnlstJmtivo, abolindo os Car­
gos de D!reção de PrOvimenoo Vital!cio. 

A Emenda conexa oom os Adicionais por 
Qüinqüênlos estruture-se no 

- REOURSO EXTRAORDI'NARIO N.0 

.77 .897-7, do Supremo Tribunal Federal, 
específico sobre Adicionais por Tempo de 
Serviço Regidos por Lei Nova; 
-· ACóRlDAO N.O 63.733, do Tribunal Fe­

'deral de Reeu!"SOS, específico sobre o inst!­
tuoo const1tuc[<;>nal do DIREITO ADQUIRI-
DO palo qual centenas de funcionários, do 
Tribunal Regional do Traba;llio, locallaado 
no Rio Grande do SUl, reinvestiram-se no 
dixeloo à peroepção de. seus antigos per­
centuais de adicionais por tempo de servi­
ço - oriundos de equiparação e vincula<;íio 
aos sm"Vidores do Senado Federal e da Câ­
ma:ra dos Deputados (Res. SF n.o 6/60 (art. 
319) e R.esolução CD n.0 67, de 1962 (art. 
171); 

- =•o?.ÀRECER . da douta COMlSSAO DE 
CONS'ITrUIÇAO E JUSTIÇA DO SENADO, 
por unanimidade de v<>tos, ao P<'ojeto de Lei 
d<:> Senado n.O 34/80, do preclaro Senador 
Nelson Carri:eiro, específico sobre-

a) Direitoi Adqui.rldos (art. 153, § 3.o, 
ConstituiçãO) ; e a 

b) negalidade do Embargo, em nível ad­
ministrativo, a parrtir da data em que foi 
publicada a Resolução n.O 18/73. 

Junho de 1984 

Quanto a seus ângulos ligados ao ~cur­
so EJ<trru>rdl:nárrio n.0 77.897-7, do Excelso 
Pretório, vazado no Adv:ento de Lei Nova; a 
Emenda ora apresentada. escuda-se, tam­
bém, na ISONOMIA (Const.; art. 153, § 1.0), 
perante outros 

a) cidadãos brasileiros, qualificados oomo 
b) funcionários públicos (civis ou mUi­

.ts;res), e 

- c_)_ eXercentes de c~gos ~ funções de- ma­
gistratura, 
especialmente quando, cumulativamente, 
com um outro de MAQ1ST.€RIO, na juris~ 
dlção do Poder Jud!c!ár!o ou não, nos ter­
mos do RJ!t. 99, também da Constituição, 
ln verbis: 

-"14't. 99. l!: vedada a acumulação 
iremunerada de cargos e funções pú­
blicas, exceto: 

I --a de JUIZ com um outro c:argo 
de PROFESSOR; 

II - . ,-.-•. -...... -.... -.. ·'·., ..... ' .... 

III - a de um Cargo de PROFESsOR 
coin outro TÉCNICO OU ClENT!FICO." 

Os nossos concidadãos, · funcionários . pú .. 
blicos - exercentes desses cargos e a.bro­
quelados pelo Reclll'SG Extraordinário n.o 
73.897-7, do Excelso Pretória - percebem 
g<atificação - por tempo de serviço com 
:tn·;;tiores percentuais em _razão de ·equipara .. 
çíio e vinculação aos servidores do. Sen:ado 
l'lede!ral e ~a CâJnal'l', dos Deputados, para 
os quais foram, or!ginar!amente, instituí­
dos, pelas Resoluções SF n.0 6, de 1960 (art. 
319) e CD-n.0 67, de 1962 (<la'!. 171), rati­
ficados pelo art. W3, § 3.0, da COnstituição. 

Até pór !Del'a questão de lógica, o aces­
sórro jamais pode anteceder o principal -
!nc!nsive para os efeitos do arl. 98, da Car­
ta Magna, !nverbis: 

"Art. 98 .. 

Parágrafo' único. Respeitado o dis­
posto neste artigo, é vedada a E:QUIPA­
RAÇAO OU VINOULAÇAO DE QUAL­
QlllllR NATUREZA para. efeito de RE-
1\WNEJRAÇAO de · pessoal do serviço 
público." 

É opo-ntuno salientar a inexlstên ela de 
qua.I~ql!er ação ou mesmo manifestação ju­
diclárla. oonexa com a Jegalddade ou nãJo de 
<>s oorvl.d<>res do Senado ~ pl'l!Hllpalmem·te 
os mais 811lt!gos - continuarem peroobendo 
"""" adicionais por qüinqiiêlnios na forma 
-estabeleci-da pelo ail't. 319, dia RasolUcão n.o 
6, de 1960. -

·Ain9,~ que houvesse sido dool,arada sua 
l!nooh.St!tuclOI!lalidad-e por_ via do a.rl. 119, 
linclso m. letra b, da Constituição, ao ]>le­
náO'!o elo ~ado Fed<>ral, oomo 'I1r:J.blmal de 
tl'ltima Instámia do Poder Leg!slgtivo,' ca­
beria o varo. de :Minerva, in verbis: 

"A.tt. 42. Compete'pr!vativamente a<> 
Senado Federal: 

I- ............ , .............. _ ..... . 
II - processar E JU.LGAR os Minis­

tros do . Supremo Tribunal Federal e o 
Procllll'ad<Yr~G_eu-al ela República, n<>s 
crimes de TespoillSabiJidade; 

II! --'- aprova:r, PREVIAMENTE, j>OT 
voto se<>reto, a escolha de magistrados, 
nos casoo detel'lll!naàos pela COn-.tit.ui­
ção, dos Mlni.sltros do TrlbUIIlal de 00111-
tas da União, ·do GovernadcT do Dis­
trito FedeTal, bem como dos Conrelihe1-
ms do '!1rlbuna! de COO>tas do Di.strito 
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!Fooaral e dos Ohe!es de lll1seão · diplo­
mática de ca.rá'tier permarnente; 
.. : .... ·- ..... ; .. -......... -· ~ .. ~- ~ ~ .... ---- .... 

VII - snspender a execução, no ttldet 
ou em parte, de lei ou cU!ro-eto, dec.Iara­
<1os inconst.itucionais por dêdsão defi~ 
nitiva do SupremJo Tribunal Federal!' 

A<t!mtenroo para "eeente d<led.são do egré­
gio TribUitl.al de O>ntas da Uniã<>, rela.tlva à -
VANTAGEM, e.spedfica doo servid10res do 
Poder Legislativo, denomlnada Grrutlf:icação 
Especial de Deaemponho (GEDJ, in verbis: 

"Judgaa1do o processo de a;p;o5·t?ntado­
rta de J. Pi.!I>Jenta NelX>, nos termas do 
.Mo da Masa da Cã:m;rura dos Deputados, 
de 17 d'e ~novembro oor.rente, .decidiu o 
Plenátio do Trtbunal de Contas da 
Uciã.o pela ABSOLUTA LEGALID..WE 
DA INCLUSÃO, lWS .proventos do apo­
-00!1tado, <Ja GRATIFICAÇAO ESPECI/(L 
DE DESEMPEN.El:O, recentemente CRI­
ADA naquela Casa Legislativa. 

A Instrução havia levantado dúvida 
<nbre a legalidade da ·concessão, tendo 
em vista dispOsitivo com;titucional que 
abo-lira daqu-ela. ca.sa Legisla.U!va a fa­
culdade d,e ORlAR caorgos e fixar ven--
cimentos. -

O íRelator <lo Procwso, Ministro Ed­
waldo Pinheiro, em ..seu voto, ,.chamou 
a a:tençãn en!tre a época da .imposfção 
da Emenda. Constitucional n. o I/69 
{emenda de uma. .Junta. Militar e não 'do 
Poder Legislativo), e os_. d1D~ atuads, 
qurundo o Congresro procura Rl!JCUPE­
RAR. sua:S pr.ffi"rogruti·vas, ?-firm.am.do ser 
o qv adro Jrnst.Ltuclonal de no..,o-s di"" 
bast,a'!J.te dif-eren~e do ant.mio~.- ~ 

Re:.sait'JU o ATUAT .. Rag!men1to Inte>l"­
no consoJidado, da Cromara dos Depu­
tad~.s, baixa-do em 215 de n<>vem·bu-<> de 
k9~~nde ficou esta!J.eJ.eeido com·petiT 

up.ropor, prtva,tivamente-, à Câmara a 
cr:iaç:ã:o e ertiJ'lçã.o de C3.'rgoo e funções 
rels!tívos a s-e~ ~-r.-Vicos, bem como· a 
fixacão de venclm.entos e cONCE-'l­
llõES DE VANTAGENS aoi!' seus servi­
dOTeS." 

Paira ele. a independência dos PO(Ie­
tres da União es.ta•rf..a oodamen:te oom­
DTom·et.!da, vulne·rada ou aba:la:da se ao 
Poder Legisl,a.ti:v·o fosse recusado o eJrer­
clcio <!e suas a.tribU!içÕ<!S. 

T-eroúnü'll o M!'nlstlro Edwaldo Pin'h<'t­
ro o seu voto afitrman.do <i:ue, votando 
favoravelmente ao direito da Mesa da 
Câmara dos Deput.a-d.::J.S de CRIAR E 
ESTASFLEOER GRATDnCAÇõES, ~ 
mo a de D~ieit.ri,tlf'tlPO. elitarta combri­
l:mln<lo, "ATEAVll:S DE UMA INTEit­
PR,J!:T~CAO SJ'<lTEMATlCA D·E CUNHO 
CONSTRUTIVO", .pa.ra rootitulT pa<nte 
da~s iptrertrOga:tlva.s- 1"eticr;-.2.das ao Poà-ffi" 
·LegislaJtivo. ''gua!l"dião irna"~;astável de 
•flhSSa demOCTB.C'ia, oom. __ ()S 31plaUSDs 
unissGlnos da NaçãO bras:I.Leka". 

Em D"claração de Voto, o Ministro 
Duci-a no Brandão explicou que a C't'I'~ti­
ficação Especial de Desempemiho, dlscl­
plã.nada pela Resolução n.o 38i83, "cor­
·respon<!e a.<> .. e~viç<> prestado do.>crante 
as sessões extraordinárias d·a. C§:rnwr;:t, 
r<>allzS:das fru:a .. <lo horfuio norn1a1 do 
expe<l!ente, e tem, como fator g>e<rador, 
a.s oondições espec.!ai.s d.e funciOI1!lJlWill­
to do con~ Nacional". 

Repr-esenta, de fa.to, direitos adquiri­
Idos, ~T·ados ,aiO p!llbrinlôlllio doo 
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\seDVldores d;a;quela casa Legl&lat!va, ex­
plloou." (ln_ COLUNA DO SERVIDOR­
Ooneio Brazlliense·- 21-12-83 - pág. 
15) 

Sob o prisma de..se Col<md<:> enilernd:hnen­
to de nossa Suprem;L. Co~te de Contas deve 
ser pe;rqu.lrido o pensa:manto r~al do SUpre.­
mo TribUnal, P€·~td!nente à gratl!leação sub 
judlee, extemado no ·acórdão do Re<:umo 
EJ<tramdlJliorjo -n.o 71'/.897-7, ln verbis: 

"EMEN'l'<\: Adiciona.l& por temPO d.e 
aervlço. Lei nova qlie modifique o re­
gjme dê llldlclona.l.s não prejud!M a per­
cepção dals!l!s vrun.tag'ens, segllhdo a 1ei 
run.t!ga, qu!l!ndo. diebalxo des~. se hou­
verem preenohldo os requis·ltoo prura 
obtê-las. 

A péi:ceyção cU! tai vantagem, sob a 
1ei antiga, ·só paSsa· a reger-se. pela lei 
nova, SE OS ADICIONAIS, .POR ESTA 

_PREVIS'l'OS, VIEREM A EQUIPARAR­
SE AOS OBTIDOS SOB A LEI ANTE­
RIOR. 

Quando se tratar de quem não possua 
à gà.rant!a <):a !rredutib!lidacU! dJe ven­
cimenix>, a lei tem aplicação imediata, 
SE OUTRA COISA NELA NAO SE DIS­
PtliSER." 

Vejamos ó pensam.enix> reaJ. da dowta Oo­
nilssão d.e COOU>titulção e Justiça do Sena­
do .Fedleral (\po1-. unaniiilida.® de votos) 
sobn> as expressões: 

", , , SE ·oUTRA COISA NELA NAO 
SE-DISPUSER.", in verbis: 

«NO!i.§ó- Estatuto SUpremo, de 24 de 
janeiro d.e 1967, no J 3." do a;r,t, 150 
prescreveu que ua. lei não prejudicará o 
direito adqUirido, o ato juríd!CQ perfeito 
e ~---~pisa jUlgada"., 

-- -A Emenda Constitucional n.0 1, de 17 
de outubro d.e 1969, promulgad:a pelos 
Ministros da Mar!n·ha, do Exército e d:a 
Aeronát>tloo. Militai', tr<x:ando apenas 
de artigo, reproduziu o § 3.0 do art. 153, 
na integra, a norma !nscrl1Ja no § 3.o 
do art. 150 supra transento. 

As 16 Emendas que a esta se segul­
J:"am lião tocaram nessa regra, manten­
do, portanto, o principio .l!nposte.rgável 
do ahsoluto roopeito ao tllre1to adqul­
l'ido. 

Por via de conseqüência, prossegue 
assegurado, grurantido, o direito liquido 
e certo dos funcion.ârlOs da Câma.ra 
dos Deputados e <lo Senado Federal à 
percepção continua. da. gratificação de 
adic!Qnals por tempo de serviço. 

Entôp, mantendo esta l!ntele.cção 
~ a tlnente à matéria, Senado e Câma.ra 

proosegulram pagando a seus rune!o­
IiáriC?s os _adicionais em tela, consoan­
te o sistema baixado mediante Reso­
lução, a.té que foi editada a. Le1 n. o 
_5.645', de--10-12-70. E:sta se ll!n1tou a 
"estabelecer diretrlzes pa.ra a cl...,.lf!­
cação de cargos dO. Serviço Civil da 
União e das àutwrqUlas federa.is". 

E em 9 de j u!ho de 1973, foi publlea.­
da a--LEü n.o 5.903, a "fixat os valores 

- de vencimentos de cargos dos Grupos-
-- Atlvidades de Apoio I;egislatlvo, Servi-

ços Au:xlliares e· Serviços·de Transporte 
Ofle!al e Portaria, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal", O caput do 
art._ 3.0 deste diploma legal previu de 
expressó:-

HA gratificação adicional por 
tempo de serviço dos funcionários 

~.____ __ - -
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do_ Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, que forem incluídos nos 
Grupos de que tr"'ta esta Lei, e os 
demais estruturados e criados na 
!orma da Lei n. o 5. 645, de 11) de 
dezembro <!e 1970, será calcUlada 
na forma do disposto no art. 10 
da Lei n:0 -4.345, de 26 de junho de 

--1964." 

Inicialmente, CUlllfr>re a.ssinalar que 
esta lei alude eJ<cluslvamente aos fun­
cionários do Quadro de Pessoal do Se­
nado, sem alusão alguma. aos da- Câ­
mara, e nenhuma referência registrou 
quanto aos que já tinham seus direitos 
adquiridos assegurados constitucional­
mente. 

E nem podia negá-los, pois não lhe 
assiste força para tanto. Fluía inestan­
caveimente, por -conseguln.~e, o i:r:re­
fragável direito dos funcionários de 
ambas as-Câlna.ras do Parlamento bra-
3ileiro. 

Pois bem. Além de toda a cjar""a P<>­
lar desse direito, e de toda sua expU .. 
citude, que garantia seguissem os fun­
cionários em questão a receber adicio­
nais por tempo de serviço nos moldes 
e modalidades comi) lhes eram credita­
dos, o Senado eJ<pediu a Resolução n,o 
18, de 1973, e fixou novo critério_ pára 
a concessão de adie!onals. 

OS DOUTOS SEN..WORES QUE ELA­
BORAM. TAL RESOLUÇAO NELA NAO 
OONSlGNARAM CLAUSULA DE EFEI­
TO RETROATIVO, POIS QUE A TAN­
TO LHES IMPEDIA O PRECEITO 
OONSTlTUCIONAL SOBRETRANScmt-

- TO DO ASSEGURAI\IENTO DO DmEl­
TO ..WQUIRIDO DOS FUNCIONARIOS 
DO SEN..WO QUE AQUI l'A COLABO­
RARAVAM ANTES DA VIG~NCIA DA 
OONSTITUIÇAO ATUAL, 

NO ENTANTO, A PARTlR. DA DATA 
QUE EN'11ROU EM VIGOR O REFERI­
DO ATO SENATORIAL, DEIXAM DE 
RECEBER, NA BASE ANTERIOR, LE­
GAL E CONSTITUCIONALMENTE AS­
SENTADA, OS ANTIGOS FUNCIONA- -
RIOS DESTA CASA. 

O MESMO FATO FOI REPltODUZI­
DO NA CAMARA DOS DEPUTADOS 
COM PREJUíZO TAMB:êM PARA SEUS 
Sli)RVIDORES, NAS MESMAS CONDI­
ÇõES DOS ATINGIDOS NO SENADO 
PELA APLICAÇÃO ERRONEA DA IN­
DIGITADA RESOLUÇAO." 

Observe-se que tão logo ficou conbect­
do esse Parecer, por utianimidade de votos 
d:a colencta. Comissão de Oonstitulgão e Jus~ 
tiça do Senado, o Projeto de Lei do Senado 
n.O 34, de 1980, de autoria do Soo-ador NEL­
SON CA:RNEIRO,- teve, INEXPLICAVEL­
MENTE, sustad11 a seqüência <le sua. tra.ml­
tação! 

-VIII~ 

Na Câmara dos Deputadoo e no Senado 
Federal, os únicos antigos servidores abran­
gidos pel,.. restrições contidas no Recurso 
Extra<~rdináno n.o 77.897-7: 

" .. ·--SE OUTRA COISA NELA Nll.O 
SE DISPUSER.", são !I!QUeles que inte­

gram, nominalmente, o Item ·vr (primeil'a 
e segunda .partes) do re_trocitado Parecer 
n,o 100/81. 
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Para eles - eX:clnsivamente, para eles. -
~õem a.s Leis it.0 s 5. 900 e 5. 901 de 1973, 
TEXTUAL~NTE: ' 

"Art. 4.0 ···~···~····'"''''''''''···~··· 
§ 2.0 

••• devendo a RESPECTIVA 
GRATIFICAÇAO ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO ser calculada NA 
FORMA DO DISPOSTO NO ARTIGO 
10 DA LEI N'.o 4.345 DE 26 DE JUNHO 
DE 1964.11 I ~ 

"Art. 6.0 A gratificaçãO por tempo 
de serviço dos Diretores Vitalícios da. 
Câmara dos Deputados· será calCulada 
na forma do disposto no art. lo da Lei 
n.0 4.345, de 26 de junho de 1964." 

São esses os .dois segmentos legais que 
servem de base_ p_a,ra~~just;i_fic_aru o_ embar­
go ao pagamento dos adicionais por qü!n­
qüênios, nos _moldes estabelecid-os pelo art. 
319, da Resolução n.0 6, doe 1960, aos demal.s 
antigos servidores_ que_ nada têm a haver 
com os cargos .de d!reção superior (DAS), 
<;!e L.!v~e Nomeação e Demissão Ad nutum, 
lnstitwdos,_na Cã.mara dos-Deputados e no 
Senado Federal, por aqueles dois diplomas 
legais_, elE- substituição aos antigo~ C3!gos 
.de Direçao Superior, mas .de Provimento 
Vltalicio, abolidos pela Constituição repu­
blicana vigente e a Lei n.o 5.645!7o (Re­
forma Administrativa). · - · 

A Emen'da em .apreciação ná!> CRIA . OU 
ESTABELECE QUALQUER VANTAGEM­
ainda que peculiar . .do Poder Legislativo. 
ERRADICA, tão-somente, um EMBARGO 
i!sgitl!mo, a um direito, llquldo e certo. ' 

Sala das Sessões, 5 de junho de 11!64. -
Martins Filho - Guilherme Palmeira -
Passos Pôrto - Aderbal Jurema. - Jorge 
Bornhausen - Gaivão Modesto - Pedro 
Simon - .João Calmon - .José Fragelli -
Carlos Alberto-

o SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) -A matêria 
será despachada às Comissões de Constituição e Justiça, 
para examinar o projeto e as emendas; DiretÓra, para 
ex3..01inar as emendas; e de Finanças, p~ua profeiir pare­
cer- sobre o_ projeto e aS emendas. 

9 SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que, amanhã, dia 6 de junho, 
às 14 horas e 30 minutos, serã realizada sessão-conjunta 
solene, destinada a reverenciar a memória do Senador 
Nilo Coelho. Não será, portanto, realizada a sessão ordi­
.nãri~- do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (L1,1iz Cavalcailt_e) """":'_Está en­
cerrada' a sessão. 

(Levanta-se a Sf/Ssão às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LE­
NOIR VARGAS NA SESSÃO DE 4-6-84 E QUE. 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LENOIR V ARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo dizer algumas palavras de sentimento e de sau­
dade ao saber do falecimento do Embaixador e poeta 
Raul Bopp, sábado passado, no Rio de Janeiro. Homem 
de letras, intelectual de rara sensibilidade, nascido nas 
proximidades .e criado na minha cidade natal Tupancire­
tã, Raull!o~p, desde a sua mocidade- e era contempo­
râneo de OJt\1 pai na penquena cidade do Rio Grande do 
Su_l - m~fl:stou a vocação excepcional p-elas letras e 
pelas viagtns. Era de um ciganisrilo incU"rável, efa Um 
homem que não podia ver horizontes sem desejar 
ultrapassá.-los. E era de singular capacidade intelectual, 
de notável capitçidade de apreensão c de um~ rara.sensi-

bilidade ao transcrever em verso ou em prosa aquilo que 
via, que sentia. Desde os primeiros teffipos, desde a sua 
po~ia romântica dos sonetos e dos rimos até a suªparti­
cit):~ção no Movimento de Arte Moderna, em 1922, e a 
publicação, depois da sua obra clãssica Cobra Norato. 
qúe sempre reveloU uma superioridade intelectual que o 
dominava. e o levava permanentemente à busca de novas 
fronteiras. 

~O Sr. Aderb~ Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Não é per­
mitido aparte em breve comunicação. 

O SR. LENOIR VARGAS- P4!ra se ter uma idéia da 
voCação cigana de Raul Bopp, desse permanente andar e­
caminhar pelo Brasil e pelo mundo, uma espêcie de Mar­
co·_ Pólo caboclo, vou ler a transcriação de uma de suas 
confissões: 

.. Minha infância - diz Bopp.....;,. foí passada nos 
quadros rurais do Rio Gl-ande do Sul. Nasci na Vila 
Pinhal, próximo a ~upanciretã. Aos J 6 anos, selei 
um cavalo de meu pãi e_saí para correr mundo. A 
fronteira ·sempre me seduziu. Dirigí--rile até lã e fui 
parar no Paraguai, aos 17 anos. Viajei depois por 
Mato Grosso- e fui a Aquidauana -c, quando o 

_ ~jnh~r~ -~~bou, v_iin para o Rio. Aqui fiz vârios 
-biscates, chegando a ser Piniof de paredes e a pintar 
um capacete frígio. No Rio, vi pela primeira VCz -o­
rnar. Reação de mineiro indescritível: .. que mar­
_zão ... " 

.. Foi em Belém que se deu o meu encontro Coni·a 
Amazônia. Aquilo me calou fundo na alma: a vio­
-lência descOncertã.nte, a estranha brutalidade da-
-quele mUndo misterioso cristalizou-se em mim. Sen-
ti que aquele mundo desconheCido neceSSitava de 
um verso novo que o captaSse, uma linguagem nova 
que rompesse com a processualfstica formal do ver­
so. C0m6Cei a CoinJ1"or o Cobra Norato." 

·Vivetrno Rio dé Janeiro, no ~eio intelectual de então, 
e ma)s tarde resolveu mudar-se para São Paulo. _E_ em 
São Pa:ulo foi um dqs cr?~~QJ;"es d_o ~ovimento Ant!~_po­
Iagico, com Tarçila do Amaral, Mário de Andrade, Os­
waldo de Andrade, Menotti dei Picchia, Plínio Salgado, 
etc. que com ele conviviam na época. 

-~ vou também ler, para ficar registrado nos Anais, a 
sua explicação de como surgiu a denominação deAntro­
pofágico, ao movimentO que teve grande participação na 
vida literáría brasileira: 

~--- .. Almoçávamos num restaurante - ~onta Raul 
-~-OBopp -,eu, Oswald, Mário de Andrade, Plínio Sal­

gado, Menotti deLPicchia. Oswald pedíu uma sopa 
de rãs e começou a explicar a evolução ant~opológi­

- ca, dizendo que a cadeia do desenvolvimento bioló-
gico ·do homem passava pela rã. Tarsila, referindo­
-seao- que-estávamoscamenâo, disse-·que éramos, no 
final das contas, antropófagos. E Oswald, fazendo 
blague: "tupi or not tupi". Surgiram, assim, o lema 
e-a- designação do movimento." 

Eis a origem da designação do Movimento Antropofá­
gico, tão caracterfstico na literatura brasileira. 

Mas Raul Bopp como poeta, Sr. Presidente, creio que 
a expressão mais segura. mais forte-e mais verdadeira­
nós encontramos numa citação de Carlos Drum'inond de 
Andrade, em que ele diz. referindo-se a "Cobra Nora­
to~·: 

••!'" seguramente o mais brasileiro de todos os li­
_v:ros_ de:. poemas de poetas brasileiros, escritos em 
qualquer tempo ... " - -

Além de ou_tros livros escritos por Raul Bopp - evi­
dent~mente que .. Cobra Norato .. é um marco, assim 
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como .. Macunaíma" e como "Martim Seierê". Bopp, 
em 1932, entrou para a diplomacia, nomeado pelo Presi­
dentt:: Getúlio Vargas como auxiliar na Embaixada de 
Tóquio, foi depois Cônsul em Kobe e em Yokohama. 

Há poucos dias,~ Estado de S. PaulO fez uma reporta­
gem muito interessante so_bre Raul Bopp- ele já estava 
na Casa de Saúde- revela a história desta época d:> vin­
da, por seu intermédio, dos primeiros dezenove sá'quí­
nhos de sementes !i.e soja para _o Brasil, desencaminhados 
da cultura japonesa. E o jornal fazia então, nessa repor­
tagem, uma apreciação da evolução da cultura da soja, e 
do peso econômico que ela hoje_ tem na bitlança comer~ 
cial do Brasil. Isto no espaço de 52 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - (F...,ndo 
soar a campainha.) 

O SR. LENOIR VARGAS- AÇ,_eito a advertência de 
V. Ex•, Sr. Presidente. 

Deixando de falar na parte literária e na parte diplo­
mática de Raul Bopp, quero registrar o sentimento de to­
dos os tupanciretanenses pelo seu desaparecimento. Ele 
fái uni ligui'a impressionante que honrou a nossa terra, 
que destacou a nossa terra, que a fez conhecida e falada 
no mundo. 

O Sr. J~ào Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Pois não. 

O Sr. João Lobo- Senador Lenoir Vargas, em nome 
do nosso Partido, QPDS, qu,ero -me solidarizar com V. 
Ex~, neste momento em que homenageia um dos grandes 
pOetas deste País, Raul Bopp. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo s_oar a 
campainha.) - Não são permitidos apartes no período 
de breves comunicações, nobre Senador João Lobo. Eu 
jã neguei, há pouco, ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Joio Lobo- Era para um voto de pesar, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - V. Ex• há de 
desculpar a Mesa mas S. Ex•, o eminente Senador Lcnoir 
Vargas, pediu para fazer uma breve comunicação. Nós 
não estamos votando requerimento de voto de pesar. 

O Sr. João Lobo- Peço desculpas à Mesa e encerro o 
aparte, nobre Seri"ador, dizendo que V. Ex• fala em nome 
do PDS também. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr. Presidente,_ com es­
tas minhas palavras preliminares, porque penso um dia 
escrever alguma coisa mais demorada sobre essa figura 
tão expressiva da terra tupanciretanense, que era da ge­
ração de Manoelito Dornelas, Dr. Vaz Ferreira, de 
Marçal Terra, de Laudelino_Barcelos, de Gratolino_ Fer~ 
reira, de Mário Lima Beck e_de tantos outros que desta­
caram a pequena, a modesta Tupancieretã na comunida­
de regional, nacional e Raul Bopp na convivência inter­
nacional. 

Era esta a manifestação do meu pesar, Sr. Presidente, 
. na tarde de hoje. 

. ATO DO PRESIDENTE N• 30, DE 1984 

' O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38~ e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'~ 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 00606T-84-2, Resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 16 de maiq de 1984, 
Aboukir Sarres, T'ecnico Legislativo, Classe "Especial .. 
Referência NS-25, do QUadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inci-
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so I, alínea .. b", da Const1tuíção da República Federati­
va do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso UI,§ 
211, 428, inciso III, 429, incisos IV e V~- 437 e 415,_§ 41', da 
Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigos 29 e 31', da Reso­
lução SF nl' 358,".de 1983, e artigo J9 da Lei n~' 1.050. de 
1950, com proventos integrais acrescidos ~e 20%, bem 
como a gratificação de nível su-perior, a gratificação-_ es­
pecial de desempenho e a gratificação adicional por tem­
po de serviço a que tem direito, na- forma do artigo 39 da 
Lei nl' 5.903, de 1973, eãrtigo tOda Lei n9 4.345, de 1964, 
observado o limite previsto no artigo I 02, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 5 de junho de 1984.- Moacyr DaJia, 
Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRA­
F1CO 

93' Reuniio 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia vinte e cin­
co do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e 
quatro, na Sa1a de reunião do Conselho de Adminis­
tração do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Aiman Nogueira da Gama, por delegação do Excelentfs­
simo Senhor Presidente d~ Senado Federal - Senador 
Moacyr Dalla- presentes os Conselheiros Luizdo Nas-
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cimento Monteiro, Sarah Abrahão, Luciano de Figueire­
do Mesquita e Aloisio Barbosa de Souza, presentes, tam­
bém, os Senhores Rudy Maurer, Luiz Carlos de Bastos, 
Maria de Nazarê Pinheiro Carneiro, João de Moraes Sil­
va e AgacieJ da Silva Maia, respectivamente, Diretor Ad­
ministrativo, Diretor Industrial, Assessora Jurídica, As­
sessor Administrativo e Auditor do CEGRAF, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente -
Dr. Aiman Nogueira da Gama - passa a palavra ao 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que aprese:n­
ia parecer homolog~tôrio sobre o Processo n9 0480/84-
CEGRAF, referente à Tomada de Preços n~ 003, de 
1984, p~ra aquisição de material gráfico (chapas pré­
sensibilizadas e reveladores), destinado ao consumo da­
quela Repartição Industrial. Após a conclusão do pare­
cer, o Senhor Presidente coloca a matéria em discussão; 
sendo a mesma apreciada pelos demais Conselheiros que 
por unanimidade resolvem homologar o presente proces­
so licitatório. Passando-se ao segundo item da pauta, o 
Senhor Presidente - Dr. Aiman Nogueira da Gama -
passaa a palavra, novamente, ao Conselheiro Luiz do 
Nascimento Monteiro que apresenta parecer sobre o 
Processo n\"1 0495/84-CEGRAF, referente à Tomada de 
Preços n~' 004/84, para aquisição de papéis e cartões para 
impressão. Em seu parecer, o Conselheiro diz, textual­
mente, que o .. exame atento de toda a documentação 
conduz afirmar que foram seguidas as normas legais per-
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tinentes à matéria''; Logo após, o Senhor Presidente re­
toma a palavra e coloca a matéria em discussão, e não 
havendo quem se manifestasse, a mesma foi aprovada. 
Dando seqUência à reunião, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Conselheiro Luciano de Figueiredo Mes­
qUita que propõe o registro, em Ata, do Decreto n'i' 
5.272, e do Decreto de Outorga de II de maio de 1984, 
de Sua Excelência o Senhor Governador do Distrito Fe-­
derá!, que concede a medalha .. Alferes Joaquim José da 
Silva Xavier" a várias personalídades, entre as quais, o 
Dr. Aloisio Barbosa de Souza, Diretor Executivo do 
Ceiltro Giáfico dO Seriado Federal; sendo apoiado por 
todos os presentes. Passando-se ao último item da pauta 
o Senhor DiretOr EXecutivo, solicita a palavra, que lhe é 
concedida, e comunica aos demais Membros que enviará 
expediente contendo estudos no sentido de efetuar pro­
moções no quadro de funcionários do CEGRAF, a este 
Conselho de Supervisão. Nada mais havendo a tratar, 
a&radecendo a presença de todos, o Senhor Presidente­
em exercíciO- Dr. Aiman Nogueira da Gama, declara 
encerrados os trabalhos, e para constar, Eu, Maurício 
Silva, Secretário deste Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata, que depois de lida e aprovada serâ assina­
da pelos demais Membros. Brasília, 28 de maio de 1984. 
- Aiman Nogueira da Gama, Presidente (em exercício) 
- Luiz do Nascimento Monteiro - Luciano de Figueire--
do Mesquita - Sarah Abrahão - Aloisio Barbosa de 
Souza. 
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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 85• SESSÃO, EM 6 DE JUNHO 
DE 1984 

1:1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1 •. 2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sanciona­
do: 

N9 97/84 (n? 174/84, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n'? 7"6/83 (n'~' 1.690/79, na Casa 
de origem). 

1.2.2- Oliclos 

Do Governador do Estado dO Parâ: 
N~ 237/84, encaminhando informações solicitadas 

pela Comissão de--Le8iSiãÇão -Social com o objetivo 
de instruir o estudo do Oficio n~' SJ 17/82. 

Do Sr. l9-8ecretãrio da Câmara dos Deputados: 
N9 367/84, comunicando a aprovação do Substitu­

tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 5f16 
(n~' 448/75, na Casa de origem), com a ressalva do 
art. 49 que foi iejeitado. 

1.23 - Leitura do projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 91, de 1984, do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre con­
tagem de tempo de serviço público e de atividadepri­
vada, para efeito de aposentadoria pelo INPS. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Requerimento 

N~' 107/84, do Sr. Senador Gabriel Hermes, Presi­
dente da Comissão de Minas e Energia, designando o 
Sr. Odacir Soares para representar a referida Comis­
são na Or&ar{ização Latino-Americana de Eitergia -
OLADE, em reunião a realizar-se em Bogotá, co:.. 
Iômbia, em atimdimento a convhe formulado pelo Sr. 
Ministro das l\1inas e Energia. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- ~edação Final do Projeto. ae DecretO Legislati­
Vô'n~' 17/83 (n~' 20/83, na Câ~ara dos Dêputados) 
que aprova o texto do acordo Básico de Cooperação 
Têcnlca entre o Qoverno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, ce­
lebrado em Brasflia, a 9 de fevereiro de 1982. Aprova~ 
da. Ã promulgação. 

.:..__ Redação Final do Projeto de Resolução n'~' 
17_/8_4, que sUspende a execução dos Artigos 29 _e 3'~', 
item rn. da (ei n9 1.309, de 27-de dezembro de 1978, 
na redação dada pela Lei n'~' 1.338, de 30 de no­
vembro de 1979, do Município de Mococa, Estado de 
São Paulo. AiuovadL À promulgação. 

-Substitutivo do ·senado ao Projeto de Lei da 
Câinara n'~' 33, de-1981-(n'~' 3.310/77, na Casa de ori­
gem) que dispõe sobre antecipação de comemoração 
de feriados, e dâ outras providências. Aprol'ado. Ã 
Câmara dos Deputados. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Requerimento- n'~' 107/84. Aprol'ado. 

1.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- 40' 
aniversãrio do Cl.esembarque das Forças Aliadas na 
N ofmandia. -

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SõES ANTERIORES 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão 
de 4-6·84. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na ses­
são de 5-6-84. 

3...,. ATOS DO. PRESIDE_NTE DO SENADO 

Nos 31 a 33, de 1984 

4-ATAS DE COMISSõES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LlDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo-

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ...• -.........•...•.•. t •••••••• 

Ano···~············~················ 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tirag.em: 2.200 éxeinplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Ata da 85"'" Sessão, em 6 de junho de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, ela 47~ Legi~Iatu_I"a 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E JQ MINUTOS. ACHAM-SE PRE·. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

dezembro de 1968, os-prestados pelos-profisSionais autõ- _ -
- llOmõs -de· Relações Públícas. - - · - -

(Projeto que se transformou-na- -Lei -n~" 7 .192, de 5 de 
junhO de 1984). 

Gaivão Modesto- Odacir Soares- Gabriellieones= _ _ 
Hélio Queiras _ Alexandre Costa _ João Castelo _ N., 237 j84, de 31 de maio do corrente_ ã.no, encami-

Oficio do Governador do Estado do Pará 

José Sarney -- Alberto Silva _ João_Lobo _José Uns rihando ln formações solicitadas pela Conlissâo de Legis-
- Virgílio Távora_ Carlos A_lberto _ Martins Filho lação-Social com o objetivo de instruir o estudo do Ofí-
- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal cio n~" Sf17f82. 

(À Comissão de Leglslaciio Social.) Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel...,..... Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalqa.nte ---:o AlbanQ 
Franco - Lourival Baptist,a - Passos Pôrto - Juta_hy 
Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José Ignã­
cio Ferreira- Moacyr Dalla---:" Amaral Peixoto_- Nel­
son Cárneii'"6- Roberto Saturninó- Itamar Frjlnco­
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira- Henrique Santillo - Gastão Mülle_r­
Roberto Carilpos -José Fragelli - Saldanha Derzi -
Affonso Camargo- Ãlvaro Dias- E__néa_s_Faria- Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas-­
Carlos Chiarem - Pedro Simon ~ Octávio CarciolOO. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) -o-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Se.nad_o_r_e_s..._ 
Havendo número_ regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~>-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sa11:cio~ado: 
N~> 97 (n~> 174/84, na origem), de_S do coX:renté, refé­

rente ao Projeto de Lei_da Câmara n<1 76, de 1983 (n~" 

1.690/79, na Casa de origem), incluindo na Lista d~.Se_r~ 
viços a que alude a art. 8~> do Decreto-lei n~" 406, de 31 de 

Oficio do Primeiro-Secretário da Cii\lara dos D_eputa-
dos · 

N~> 367 f84, de 4 do corrente, comunicando a apro­
vaçã!) do SLiEiSiitUtivo do--SeOadO aO Prajefõ ae· Lei da 

· Cãmara_n~> 5, de 1976 (n~> 448(75, na Casa de origem), 
que "institui o Plano Nacional de Moradia- PLANO, 
destinado a attmder as necessidades de moradia das pes­
soas de renda mensal regular até cinco salários mínimos, 
e dá outras providências", ressalvado o art. 4~>, que foi 
rejeitado. __ - -

o· SR. PRFSID~NTE (Lenoir Vãrgas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lidQ pelo Sr. !~>-

Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 91, DE 1984 

Dispõe sobre- contagem- de tempo de serviço 
público e de atividade privada, para efeito-de apo­
seritadoria pelo INPS. 

O .Congresso Nacional decreta: 
Art. Iço Observadas as demais regras da Lei n.,.. 6.226, 

de 14 de julho de l97t o tempo de serviço público dos 
segurados dg INPS será coniputável para fins de aposen­
tadoria proporcional a que Se refer'e o-·ait. lÕ~iterit I letra 
a,_da h_ein~" 5.890, de 6 de jUnho de 1973. 

_A~t._ 2.,.. Esta Lei _entrará em vigor na data de sua 
publj<;:~ç~o revogadas as disposições em contrário, 

Justificaçio 

Estabeleceu, como se sabe, em boa hora, a lei n' 6.226, 
de 14 de julho de 1975, a "contagem recíproca do tempo 
de serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria", de tal modo que o funcionário 
que, anteriormente, tenha exercido atividades sujeitas aQ 
-regime da êonsolidaÇãõ daS Leis do Tiãbalho pode com­
putar, para fins de ã.posentadoria, -rereriaO ~Peií()do, dO 
mesmo modo que o segurado do INPS que tenha sido 

-antes funciOnárió poderá reqlle-i-er a -cOTitagem, para finS 
de aposentadoria, do tempo em que exerceu funções 
públicas. 

Hã, tOdavia, uma restrição contida no seguinte dispo~ 
sitivo da Lei n' 6.226, de 14 de julho de 1975: 

"Art. 5~> A aposentadoria por temp_o de ser~ 
viço, com aproveitamento da contagem recíproca; 
autorizada por esta lei, somente será concedida ao 
funcionário público ou ao segurado do_ Instituto 
Nacional de Previdência SQcial (INPS) que contar_ 
ou venha a completar 35 (trinta e cinco) anos de s-er­
viço, ressalvadas as hipóteses expressamente previs­
tas na Constituição Federal, de redução para 30 
(trinta) anos de serviço, se mulher ou juiz, e para 25_ 
(vinte e cinco) anos, se ex-combatente. 

Parágrafo único. Se a Soma dos tempos de ser­
viçO ultraPassar os limites pi'eVistOs riesie artigo, o 
excesso não será considerado para qualquer efeito." 

Por sua vez a legislação previdenciária prevê a- aposen-­
tadoria integral aos 35 anos di Serviço e a pi'Op'oi'Cional, 
com oitenta por cento do salário-de--beneficio, aõs trinta 
anos de serviço, nos seguintes termos da Lei ri~-5.890, de-: 
8 junho de 1973: 

~·Art. 10 A aposentadoria por tempo de ser­
viço será concedida aos trinta anos de serviço: 

I- até a impÇ>rtância correspondente de dez ve-­
zes o"maior saláiio-mínimo vi!H!rite-nÕ-País;·em va-­
lar igual a: 

a) 80% do salário-de-benefício, ao segurado do 
sexo masculíno; 
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b) 95% do salário-de-benefício ao segur<~.do d_o_ 
sexo feminino. 

§ 1~ Para o segurado do sexo masculino que_ 
continuar em atividade após 30 (tríntaj anos de--ser­
viço, o valor da aposentadoria, referido no item I se­
rá acrescido de 3% do salário-de-beneficio para cada 
novo ano completo de a_ti.._,.idade abrangida pela pre­
vidência social, até o máximo de 95% desse salário 
aos .35 anos de serviço." -

Desse modo, embora o segurado do INPS possa se 
aposentar com oitenta por cento do sa!ário-de-b~nef1cio 
após trinta anos de atividade, não lhe é possível, neste 
caso, requerer a contagem de tempo de serviçO público 
anteriormente prestado eis que, com vimos, na forma do 
art. 59 da Lei n9 6.226, de _1_4-rlejulho de 1975, tal cômpu~ 
to só é permitido quando se tratar de aposentadoria aos 
35 anos de atividade pública _e privada. 

Nada justifica esse tratamento restritivo,- impondo-se 
nova disciplinação legal da matéria, objetiVo do presente 

· projeto. - _ _ __ _ 
Vale, finalmente, ressaltar a inaplicabilidade no ca~o 

desta proposição, da norma fixada pelo parágrafo único 
do artigo 165 do texto constitucional segundo a qual 
·~nenhuma prestação de serviço de assistÇncia ou de be­
nefício compreendidos na previdência social serã criada, 
majorada ou estendida, sem a correspondente fonte de . 
custeio total", por isso que, a aposentadoria contempla­
da pelo projeto embora CO!lcedida com antecipaÇão de 
cinco anos tem o seu valor proporcionalmente reduzido, 
não implicando, conseqüentemente, em ânus adicional 
para a previdência social. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1984. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe~ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen-
tes, 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
\9~Secretário 

E: .lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1984 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Minas e 

Energia desta Casa, tenho o prazer de comunicar a Vos­
sa Excelência que, atendendo a convite de Sua Excelên~ 
cia o Senhor Ministro CéSar Cais, designei o nobre- Sena_:­
dor Odacir Soares para representar a referida Comissão 
na Organização Latino~ Americana de Energia -OLA~ 
DE, em reunião a realizar~se em Bogotá, Colômbia, no 
período de 7 e 8 de junho corrente. 

Em consequêrlCia; solícitO a VoSsa ExC~Iência as ne~ 
cessárias providências para que a CaSa aUtorize a reali~ 
zação da missão mencionada.- -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce· 
lência protestos de estima e apreço. - Gabriel Hermes, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia. 

Brasma, 5 de junho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargils) -Nos termos 
do§ 31'do art. 44 do Regimento Interno, a matéria serâ 
votada após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n\0 
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237, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
17, de 1983 (n9 20/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de CoopeK 
ração Técnica entre o Gonverno da República Fe~ 
derativa do Brasil e o Governo da República do E~ 
quador, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer~ 

rada. -
Encerrada a discussão, a redac;ão final é considerada 

definiÜvamente aprovada, nos termos do art. 359 de Re~ 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação, 

~ -a-~egui~te a ~dação final. apro~~da 
Redaçio Final do Projeto de D~reto Legislativo 

n917, de 1983 (n9 20/83, aa Câmara dos D~putados). 

Faço saber _que_Q Congresso Naciona(-aprovou, nõs 
te-rmOs do art. 44, inciso I, da Constituição, e. eu 
____ 7"" __ , President~ __ do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• -· DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperaç:ão 
TECDica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Eq_uador, celebraM 
do em BrasOia, a 9 de fevereiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art ('i' !: aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre õ GovernO da R_epública Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do EquaK 

---dor, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 
Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

O SR; PRESIDENTE (Lenoi; Vargas) -Item 2: 

Dis-cussão, em turno único, -aa_redação final (ofe· 
i-ecida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

255, de 1984), do Projeto de Resolução n'i' 1_7, de 
1984, que suspende a execução dos arts. 29 e 39, item 
III, da Lei nQ 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na 
redação dada pela Lei n'i' 1.338, de 30 de novembro 
de 1979, do Município de Mococa, Estado de São 
Paulo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não haveõdo quem queira- díscutí~1a, declaro~a encer~ 

raoa:.-
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovll.da, nos termos do art. 359 do Rew 
gimento _Interno. 

q projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"' 17, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu Presidente, 
'Rromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Suspende a execuçio dos arts. 2"' e ,39, lteni III, da 
Lei n9 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na redaçio 
dada pela Lei 11'11.338, de 30 de novetnbro de 1979, do 
Município de Mococa, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
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Federal, proferida em Sessão Plenária de 2 de maio de 
1983, nos autos do Recurso Extraordinário n"' 99.492-1, 
do Estado de São Paulo, a execução dos arts. 2"' e 3"', item 
III, da Lei n"' 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na re­
dação dada pela Lei n'i' 1.338, de 30- de novembro de 
1979, do Município de Mococa, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti~ 
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara.n"' 33, de 
1981 {n"' 3.310/77, J'la Casa de origem),-que dispõe 
sobre antecipação de comemorações de feriados, e 
dá OUtras providências, tendo 

PARECER, sob n'i' 158, de 1984, da CÕmis~ão 
- de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí~lo, declaro~a encer~ 
rada. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como de­
finitivamente ad01ado, nos termos do art. 118 do Regi~ 
menta _Interno. 

O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

t:: o seguinte o substitutivo aprovado 

Redaçio do vencido para o turno suplementar, do 
subtitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cârnua •' 
33, de 1981 (n"' 3.310/77, na Casa de origem), que 
dispõe sobre antecipaçio de comemorações de feria ... 
dos, e cbí outras providências. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. )'i' São comemorados por antecipação, nas 
segundas-feiras, os feriados que caírem nos demais dias 
da semana, com exceção dos que ocorrem nos sábados e 
domingos e os dos días )9 de janeiro (Confraternízação 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 de de-­
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. Existin"do mais de um feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a par~ir da 
segunda-feira subseqilente. -

Art. 29 O P.oder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de __ 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art: 3Q Esta Lei entra 'em vig_or na· data d~ sua publi~ 
caçãO. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráiio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa~se, a~ 

gora, à votação do Requerimento n"' 107, de 1984, do e-­
minente Senador Gabriel Hermes, lido na Hora do Ex­
pediente, em que S. Ex•, na qualidade dePresldente da 
Coniissão de Minas e Energia, solícita autorização do 
Senado, para que o nobre Senador Odacir Soares possa 
representar essa Comissão Permanente na Reunião da 
Organização Latino-Americana de Energia, a realizar~ 
Se, em Bogotá· •. Colômbia, no período de 7 a 8 de junho 
do corrente. 

Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
.Aprovado. 
Fica concedida a autorização solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Corlcedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, relembrar o quadragésimo aniversário do desem~ 
barque das Forças Aliadas na Normandia, ocorrido a 6 
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de junho de 1944, é exerCíciO mental útil sob muitos as­
pectos. 

Pois, este fato decisivo da Segunda Guerra Mundial 
teve causas e conseqUências que ãinda estão a se revelar, 
ante os nossos olhos. 

t sabido que o conflitO de proporções intercontinen­
tais representava o fracasso da Liga das Nações que, em­
'bora instilufda para velar pela paz, não soubera impedir 
as experiências bélicas, nem deter o avanço do totalita­
rismo nazi-faScista. 

Na verdade, em 1935, a ltãlia fizera impunemente a 
guerra contra a Etiópia, do mesmo modo que o confron­
to civil na Espanha mostrara perigos, qUe se evidencia­
ram a partir de março de 1938, Com o.Auscbluss da Áus­
tria e sua anexação pela Alemanha. 

Foi o com~o de um cOnflitO, que teve 6s seus· prota­
gonistas: a Alemanha nazi_sta, aliada à Itália fascista; a 
Áustria, a Tchecoslováquia e a Polônía, objeto de cob!ça 
alemã; a URSS, que sai de seu isolacionismo e, enfim; as 
democracias da Europa Ocidental, tendo em primeiro 
plano a Grã-Bretanha e a França. 

O afrontamento dos beligerantes foi tom~pcl_Q_ca~Ço:_ 
terísticas alarmantes pelas vitórias sucessiVas _dos ale­
mães, que, só mais tarde, puderam ser gradualmente de­
tidos. 

O mérito de destruir a Wtbrmacht coube primeira­
mente aos soviéticos que, desde novembro de l94:2, lhe 
imprimiram rudes golpes e fizeram reridei' o-vi Exército 
alemão, na vitória de Stalingrado e, fator decisivo- para a 
vitória alíada; foi a entrada dos Estados Unido_s no con­
flito, em dezembro de 1941. 

Para a capitulação final dos nazistas, no Ocidente, 
muito contriliuiram as forças aliadas, sobretud.o atrayés 
da libertação da França, fato que hoje comemoramos e 
que representou a vitória das armas e_da construção na~ 
vai aliadas sobre a força submarina alemã, bem como do 
poder de união e do espírito de sacrifício. 

Conforme relata a Enciclopédia Delta-Larousse (vol. 
3, página 1.710} .. desde março e abril, e principalmente 
em maio, enquanto oS alemães se-acre-ditavam. invulnerá­
veis ao abrigo do gigantesco muro de cimentõ e iço que 

· haviam edificado ao longo das costas francesas, oS _bom­
bardeios aéreOS- ã.liados se intensificai-a-rn,_®-º----.S.Qmente 
na Alemanha, mas também nos territórids ocupados, 
particularmente nas vias de comunicaçãO e nos portoS 
franceses. E a 6 de junho, pela manhã, imensã. esquadr"a 
aliada surgiu diante das costas do Calvados e começou a 
atirar com todas as suas peças sobre a orgulhosa fortale­
za de cimento, enquanto grandes barcaças especiais ·atin­
giam a praia- e, abrindo largas portas no casto, deixavam 
correr ondas de sold"ados, de tanques, de caminhõe_~_e q~ 
canhões". 

A partir daí, outros elementos, bem com_o a corajosa 
Resislêricia France~. que operava- na clandestiriídade, 
conseguiram destruir o "Muro do Atlântico" e consoli­
dar as vitórias alcançadas pela Frente Ocidental, sob o 
Alto Comando do G.enerai Einsenhower. 

Contudo, se na Europa, a capitulação alemã se deu a 8 
de maiO de 1945, seria necessário que·a boiilba atômica 
aterrorize Hiroshima e Nagasaki para que o Japão se 
renda também a 15 de agoSto, do mesmo ano. 

Srs. Senadores, a sucessão de fatos importantes, que 
tiveram começo com o desembarque aliado na Norm~n­
dia, deixou marcas indeléveis em tQdo o_muod9 e alter.o.u 
o aspecto da comunidade internacionaL 

A .. vitória aliada de 1945 produzirá o _ocaso.d.aura..df­
cionais potências éuropéta:Se rrará à cena internacional a 
importância dos dois super-grandes: a União SoViética -e 
os Estados __ U_nidos Oa América,_ 

E como, naquele momento, os d_ois grandes vencedo­
res tinham um ponto de conv-ergência, desmoronaram­
se, um a um, os grandes impérios coloní_ãfs~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

- Na verdade, a conf~aternização de povos e de raças na 
participação de um mesmo combate contra um inimigo 
comum fez desaparecer Supremacias e complexos de in­
ferioridade. E, como se disse, o mito da superioridade 
euro-péia não sobreviveu à Segunda Guerra Mundial. 

Se a primeira conseqaência- menciohada é fato que -
causa apreensão por mostrar diuturna vontade de afron­
tamento e perigo de guerra nuclear, o segundo efeito ci­
tado foi a grande vitó_ria do Terceiro Mundo, que passou 
também a contar, com direito de voto, nas organizações 
internacionáis e--nas decisões relativas ao equilíbrio do 
poder. 

Os brasileiros, como outros povos, não se devem es­
quecer desta conquista, vez que, também nossos_ "praci­
nhas" atuaram em frentes de combate para exterminar 

--os- tOtaliÚídos inimigoS da democracia. 
E, desse modo, é justo pretender não só a parte de li­

berdade e de_ autodeterminação, _a que temos direito por 
conquista, mã.s também o percentual de bem-estar a que 
fiZemos jUs -por havermos lUtado pela ptosperidade da­
queles para quem a guerra representou oportunidade de 
ganhos e aumCI!_tO de poderiO. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou êncerrar a presente sessão. desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã _a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 
30, de \984 (apresentado pela Comissão de Economia 

--como conclusão de seu Parecer n"' 270, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e qu:irenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos_ e setenta e oito mil, setecentos e cin­
qí.lenta e seis_ cruzeiros e ses_senta e oito centav_os) o mon­
tante_ de sua dívida _consolidada, tendo 

PÃR.Ec-ER ÕRAL, proferid.o em Plenârio: faVOrável, 
dl:!__ Co,mis_são 

-de Constltulçio e Justiça. 
. -· . -

2 

(Em regime de urgência- Art. 371, , do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do_ Projeto di.! Resolução n"' 
31, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~_271, de 1984), que au­
tQ~izâ:·a Prefei~ura do .. Município de s_ão Paulo (SP) a ele­
var effi Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e 
oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e 
noventa cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo­
ráveis, das ComiSsões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

3 

(Em regime de urgência- Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

VQtªção, _g_m turno L1nico, do Pr_Qjeto d_(!_!~.esoll!ção nY 
.32."=-Óe 1984 (ãpreseOtado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 272, de t984)_, que au­
toriza o GOverno do Esta: do de Minas Gera:rs a elevar em 
Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, dtize_ntos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeir"os e__-setenta centavos), o montan­
te de_ sua dívida consolidada, tendo 
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PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 
da Comissão 

- de Constituição e J cstlça. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nq 51. de 1978 (n"' 1.465/75, na Casa de origem}, que a­
crescenta parágrafo ao art, gq d_a Lei nq 6.251, de 8 de ou­
tubro de 1975, que institui normas gerais sobre desportos 
e dá outras providências, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e639, de 
1981, das Comissões 

-de Educado e Cultura; e 
- de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 54, de 1981 (nq435/79, na Casa deorigem),-quêdn­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva eiltre os be­
neficiário do servidor público federal civil, militar ou au­
tárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e rs·o, de 
1983, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Serviço Público ClvU. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 58, de 1981 (nq 1.595/79, na Casa de origem}, que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n"' 904, de 1983, da Comis_são 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n"'s I a 4-CCJ. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 47, de 1983 (n9 5.615/81, na Casa de origem}, intro­
duzindo alteração na Lei n"6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n" 806, de 1983, da Comissão 
-de Co.nstltuçio e Justiça, favorável, com voto venci­

do do Senador- Helvídio Nunes. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de LCl da Câmã­
ra nY 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. l'? da Lei n" 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem reciproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providêncías, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s971 e972,de 
\981, das Comissões: 
-de Segurança Nacional; e 
- ~e Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" to. de 1981 (n"' 1.529/79, na Casa de origem}, que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 44, de 198 t (n"' 587(79, na Casa de origem), que 
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veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema:- jornais, revistas, ~ caÚazes, · anuários ou -
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de coriierciais q-Ue--não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copi3dos - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n'í's 186 e- i87, de 1983, das Co_mis-
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se-­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislaçio Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

12 

Votação, em turno únicO,- do-PTojCto de Lei da Câma~ 
ra n"' 65, de 1979 (n"' 4.257/77, nã Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da RCde Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicado e- Obras P-tililici.S, }'i' 

pronunciamento: contrário; 2' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, }'i' pronunciamento: favorável~ 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto. e da Émend.i-do Pli:nãrio. 

.13 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão espeCial mista, com­
posta de 1 I (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a cohtbo~ 
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômicO-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o GovernO do 
Estado do Espírito Santo poSsa realizar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para Os fins que especifica. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 l02, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem ·n9 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Á­
guas e Energia Elétrica de SãO Pauto - DAEE, possa 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL.(Seção II) 

Votação, em turno único (apreCiação preliminar daju~ 
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei Qa éãmara n' 79, de 1979-(n"' 

~ 1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59-da Lei n' 3:807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgâníca da ~ievi~ênç_ia Social, aJte­
iada pel_a Lei n9_ 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 
~R_ECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das Comis­

sões.: 
-de Legislaçio Social, fayçrâv_el, nos_ termos de 

SubSiltUtiVo que apresenta; e 
-de Coustitufçio e Justiça, pela injuridicidade do 

Projeto e do Substitutivo da Cçmissão de Legislação So­
cial, com voto" vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

17 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termoS do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­

- rã n' 48, de 1983 (n"' 5.019/81, na Casa de origem), que 
djspõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13,_ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob, n~' 790, de I98J, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e irijul-idíCidade. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n"' 145, de 1981, deautoriadoSenadorNelsonCar­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, <;tos TerritóriOs e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob, n's 24S a 250, de 1982, das Comis-
sões:-- - ~ 

- Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n's 1 e 2-Ccrq-ue- aPreseTI_ta; 

-de· Agricultura, favorãvd ao projeto e às emendas 
da ComiSsão de Constituição e Justiça; e 
- ...... -'de Seniço Público Civil, favorável ao projeto_e às e­
mendas da ComissãO de ConstitUição e Justiça. 

19 

Votação, em ptjmeiro turno, do ProjetO de Lei do Se­
ria-do n~" 76, d~_1_9Ji3, de autoria do Senador Ne:lson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5. 101; de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilêgio da in~ 
denização do_brada ao trabalhador que conta mais de lO 
anos de serviço_e é Pespedido sem justa causa, tendo 

PARECERES., sob n•s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co-
missões: 

-de Coostitufçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juri(#cid~de, e, -"9 mérito favorável, coin. voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

-de :tigislaçi.o Social, favorável. 

__ O SR. PB_ESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO-YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 4·6-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS -PA. Como líder, 
pronuncia o s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No decurso do_ mês de maio, na oportunidade em que 
o Senado deliberou a respeito do pedido de autorização 
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d~ ~enhor _Presi~~l'!t~ da Rep~blica para ausen~ar-se do 
Pa-ís;~ém vjsita oficial ao Japão e à China, tive ensejo de 
ressaltar o _caráter excepcional dessa iniciativa',- que 
transcende os parâlll.etros Comuns que balizam aconteci­
nif:-iitO- de- idêntica natureza. 

A ViSitã ao JapãO; enÍbora- não sendo inédita, revestia­
se de ~_ignlficado-esp~ª-1 po_rque, programada _para 1983, 
foi _adiãda em virtude de viagem do _Presidente João Fi­
gueiredo aos Estados UJlidos da Amêrica do Norte para 
tratamento de suã saúde; e, agora, se concretizava no 
momento em que a crise mu~dial dá sinais de recrudes­
cer_, com elevação da taJ(a de juros no mercado financei­
ro internacional. E se tal fato não fosse suficiente para 
despertar justas (_lpreen~ões entre os países em desenvol­
vimento, reiter_adas medidas protecionis~s criam maio­
res barreiras alfandegárias, com a nociva prática pOOte-­
cionísta imposta unilateralmente pelos Estad_os Unidos. 
Por outro lado, a determinação dos países devedores de 
resistir à espoliação -ostensiva e iterativa que as deixa 
atur9id<_ls- reuniu p Brasil, Argentina, Colômbia e Mé­
xico em protesto veemente contra a elevação da taxa de 
juroS, protestO destinado ·a tef sêrios desdobramentos na 
negociação da dívida externa dos países do Terceiro 
Mundo, em particular da América Latina e, possivel­
mente, na estratêgia que as sete nações mais ricas do 
mundo vão rever na próxima reunião desse grupo, em 

Londres. 
Por todos esses motivos, a viagem do Presidente João 

Figueiredo foi cercada de grande expectativa e a Nação 
acompanhou-a com vivo interesse, percebendo as impli· 
caçõ_es desse acontecimento político, 

Com relação ao Japão -porque este país tem imensa 
potencialidade econômica e está, hoje, na vanguarda do 
desenvolvimento tecnológico; em segundo lugar, porque 
são grandes os investimentos japoneses no Brasil e cada 
vez maiores e compensadoras as trocas comerciais entre 
os dois países, pelo fato do Japão haver contribuído com 
expressivo Contingente imigratório para o nosso desen­
volvimento. Os imigrantes japoneses - antes preferen­
cialmente estabelecidos em São Paulo e no Parâ- atual· 
mente distribuem-se pelo território nacional, sendo dig­
na dos maiores encômios a contribuição que deram e 
continuam a emprestar ao nosso progresso. 

O comunicado conjunto emitido por ocasião da visita 
oficial do Presidente João Figueiredo ao Japão, a~orda 
vários temas de polít!ca internacional, vinculados aos 
problemas da s;gurança mundial, mas_ dele destaco estes 
trechos: 

Os dois chefes de governos registraram, com 
preocupação que o problema da dívida acumulada 
dos países em desenvolvimento_,_ C!Specialmentc os 
países da Aniéricâ. Latina, prejudica o desenvolvi­
mento cconõmico e Social desses países c causa seve­
ras dificuldades a seus povos, c que este problema 
também impede que~ comércio e as finanças inter· 
nacionais se desenvolvam ordenadamente, 
referindo~se ~ declaração de Quito, adotada em ja­
neiro de 1984, pela conferência econômica Latino­
Americana. O Presidente expressou sua confiança 
em que a reunião de cúpula de Londres, prevista 
para o próXinio mês de junho, conceda suficiente 
atenção às dificuldades encontradas pelos países em 
desenvolvimento, especialmente os países da Aniêri~ 
ca Latina, com vistas ao encontro de soluções ur­
gentes para os problemas por eles enfrentados. Nes· 
se contextQ o presidente colocou especial ênfase nas 
graves repercussões das altas taxas de juros, o rã. pre­
valecentes em certos países desenvolvidos, as quais 
aumentam continuamente o peso da dívida dos paí~ 
ses em desenvolvjment,o e "neutralizam, em larga me­
dida, os resultados dos seus esforços de ajustamen­
to. Referiu-se à declaração sobre o assunto, adotada 
pelos Presidentes da Argentina, Brasil, Côlombia e 
~vléxico, em 19 de maio do ano em curso. O primei-
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ro Ministro declarou que participaria da reunião de 
cúpula de Londres, levando em conta as obser­
vações do Presidente e acrescentou que, com vistas a 
uma pronta solução do problema, seria impOrtante 
que os países devedores prosseguissem em seus es­
forços no sentido de garantir a administração equi­
librada de suas economias, que -os pafses credores e 
devedores cooperassem, e que os países do Norte e 
do Sul deveriam· harmonizar suãS respectivas po- · 
sições, reconhecendo a existência de uma situação 
de interdependência. Os doís chefes de governo en­
fatizaram a necessidade de fazer recuar a onda de 
protecioniSmO ·que-afeta o comércio iritemacíOnal, a 
fiffi de venCer aS dificuldades que ora confrontam o 
comêrcio internacional, e reafirmaram a·cotivicÇãó 
de que no campo da polítiCa coinercíal dever-se-ia 
levar em conta a situação especial dos pafses em de­
senvolvimento. Os dois chefes de~governo d~lara­
ram que era che&ado o momento d.e concentr_ar m~.­
ximos esforços no desenvolvimento de um sistema 
de comêrcio aberto e multilateral. Pesse ponto de 
vista, o Primeiro MinistrO explicou sua opinião de 
que era importante apressar os preparativos paia a 
realização de uma nova rodada de negociações co­
merciais multilaterais. Nesse contexto, o Presidente 
e o Primeiro MiníS:tro concordararh-iiã1rilPQrtâiiCia 
da implementação do programa de trabalho do 
GATT. O Presidente declarou que as áreas do pr(l­
grama de trabalho envolvendo temas de interesse 
particular para os países em desenvolvimento deve­
riam merecer especial atenção, e reiteroU o COmpro­
missO do Brasil com a posição recentemente expres­
sada pelos países em desenvolvimento membros do 
GATT. O Presidente acrescentou que o lado brasi­
leiro estava pionto a continuar a trocá de opiniões 
sobre esses assuntos. 

7, Os dois chefes de governo expressaram satis­
fação com o fato de que as relações tradicionalmen­
te amistosas entre o Brasil e o Japão vem sendo es­
treitadas nos últimos anos e que o intercâmbio entre 
os governos e povos dos dois paísesse havia diversi.: 
ficado e estendido a várias âreas. Notando que tem 
sido de grande significado para ambas as partes que 
freqifenteii .. consUltas, Cspecialinente- sobre temas 
econôniicõs e políticos i'nferllacioi'iãiS, iissirii comO 
sobre as relações bilaterais, vem sendo mantidas em 
várioS ilívCíS eritr~- os·aols-governos,-os dois chefes 
de governo reconheceram conjuntamente que a coo· 
peração e o entendimento recíprocos entre os dois 
países deveriam ser aprofundados por intermédio de 
tais consultas. 

8. Os· dois chefes de governo trocaram inipres­
sões sobre o progresso dos grandes projetas de COO· 

peração entre o Brasil e o Japão, tais como USIMI­
NAS, Companhia SiderúrgiCa de Tubarão, Albras­
Alunorte, CENIBRA, FLONIBRA e outros proje­
tas, tais como o projeto de Carajás, que es_tâ sendo 
desenvolvido com o apoio de emprE:stimos do Ja. 
pão. Os dois chefes do governo registraram com sa­
tisfação que a Companhia Siderurugica de Tubarão 
inícioU-r_ece_nt~ente· com êxito Suas operaÇõeS com 
a cooperação de agências interessadas em· ambos os 
países. O Presidente asSinalou que o governo brasi­
leíro continuãria a emprestàr pleno apoio a esses 
projetas. O Presidente informou ao Primeiro Minis-­
tro de que o início da operação do primeiro estágio 
do projeto Albras-Aiunorte, em Belêm, Estado do 
Pará, estava Previsto para 1985 e de que a obra do 
segundo estágio começaria no rtieSino _ano, confor­
me previsto. Referindo-se ao projeto Cai'l\iás~ ·que 
está sendo financiado com emprêstiinos japoriéses, 
o Presidente assinalou também que o projeto deverá 
estimular o desenvolvimento global ·da região de 
Carajás. O Presidente se referiu à extrema impor­
tância que atribuía ao projeto grande Carajás. Os 

dois chefes do governo recordaram, nesse âmbito, o 
papel importante que a cooperação técnica japonesa 
estava desempenhando nos estudos básicos relativos 
ao desenvolvimento global da área de Carajás, 

Em face das grandes distâricias enVolvidas, os 
dois chefes de governo trocaram impressões sobre o 
chamado projeto do "Porto .As_iáticó", que visa a· 
aumentar drasticamente a capacidade de transporte 
de matérias-prímaS e alimentos de países Sul­
Americanos, especialmente o Brasil, para a região 
do Oriente da Ásia e reduzir os custos de transporte. 
Ambos os chefes de governo reafirmaram a in­
tenção de prosseguir com estreitas consultas, com 
vistas à ·implementação dos estudos necessários. 

9~- --No que respeita· ã cooperação no domínio da 
agrfcultura, os dois chefes de governo expressaram 
satisfação com o fato de que o projeto piloto do 
programa de desenvolvimento do cerrado _(PRO~ 
DECER), na ampla região do cerrado, no Centro­
Oeste do .Brasil, alcançou grande êxito graças à coo­
peração entre os dois governos, inStituiçõeS e setores 
empresariais interessadOs nos dois países. O Presi­
dente assinalou o alto valor atribuído à cooperação 
estendida pelo Japão para a implementação da pri­
meira fase do PRODECER. 

Quanto à expahsão do programa de cooperação 
(PRODECER II), o Primeiro MiniStro propôs que 
os lados brasileiro_s ç japoneses aSsumissem partici­
pações equivalentes do valor do custo total de im­
plementação, estimado em 70 bilhões de iênes para 
uma área não superior a CentO e cin(JUenta."mil hec­
tares, e declarou que o governo japonês tinha a in­
tenção ·de tomar as proVidências necessárias à con­
cessão de emprêstimos até o montante de 27,9 bi­
lhões de iênes, por parte das agências japonesas 
apropriadas, desde que o bancos privados partici­
passem do financiamento __ do programa na pro­
porção necessária. O Presidente declarou que o go­
verno brasileiro tornaria igualmente as medidas ne­
cessárias para assegurar a implementação ordenada 

~ do programa. ~ 
Os dois chefes de governo registraram com satis­

fação que a_ negociação de um contrato de emprésti­
mo no montante de 12 bilhões de iênes, destinado 
ao financiamento de um Programa Brasileiro de Ir­
rigação (PROEIR)_havia _alca.nç_ado o estâgio final. 

I O. Os dois chefes de Governo reconheceram 
conjuntamente a importância de manter, expandir e 
diversificai o comérCio bilateral, para beneficio das 
duas partes. No que diz respeitO ao volume do inter­
càmbio, notaram ·que esforÇos deVeria ser erividados 
no sentido de aumentar as exportações e impOr­
tações entre os dois países, nO tocante ã ·estrUtura do 
comércio, tendo em mente que a participação de 
produtos manufaturados nas exportações brasilei­
ras. para o Japão vem crescendo, confirmaram que 
deveriam esforÇar-se põr estimular essa tendência. 

O Presidente explicou as dificuldades econômi­
cas, inclusive o problema de divida, que o Brasil, 
juntall).ente com Outros paises eJn desenvolvimento, 
estava enfrentando agora, bem como os esforços 
que o Governo e o póvO brasileiro estavam fazendo 
para superar aquelas dificuldades.. Assinalou tam­
bém que, em larga medida, essas dificuldades eram 
devidas a fatores alêm do controle do Brasil, inclusi­
ve a alta l!em precedentes das taxas de juros. O Pre­
sidente manifestou seu apreço pelo apoio que os 
bancos privados japoneses haviam concedido ao 
Brasil e pelas medidas de apoio financeiro que o 
Governei japonês- está para tomar no âmbito do 
Clube de Paris. 

O Primeiro-Ministro assinalou que o Governo 
do Japão, levando em conta vários fatores, entre os _ 
quáis ~aS rCiiçõeS' tradicionalmente; amistosas_ entre 
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os dois países, pretende conceder ao Brasil créditos 
à exportação atê aproximadamente 100 milhões de 
dólares norte-americanos. 

O Primeiro-Ministro explicou que o valor agre­
gado que o total de tais empréstimos, como os refe­
ridos créditos à exportação, além de empréstimos o 
valor aproximado de 120 milhões de dólares norte­
americanos pa'ra o PRODECER II, empréstimos 
em ienes de cerca de 50 milhões de dólares norte­
americanos para o PROFIR e outros, juntamente 
com o mo_ntante das medidas de apoio financeiro no 
âmbito do Clube de Paris, excedia amplamente a ci­
fra de 700 milhÕes de dólares norte-americanos, o 
Presidente tomou nota dessa explicação com grande 
satisfação. 

O lado japonês enfatizou que o Governo brasilei­
ro deveria conceder consideração adequada ao pa­
gamento desses novos emprêstimos e de outros exis­
tentes. 

11. Os dois chefes de Governo rua-nifestaram 
satisfação com. o fato de que a cooperação técnica 
de alto nível em extensas áreas entre os dois países 
vem progredindo continuadamente, destacaram, en­
tre outras iniciativas importantes, o projeto de coo­
peração sobre Imunopatologia na Universidade de 
Pernambuco, que se iniciou recentemente, e conver­
sações em andamento sobre o projeto do Centro In­
ternacional de Treinamento no Estado do Espirita 
Santo, os dois chefes de Governo expressaram suas 
decisões de continuar a promover ativamente o coo­
peração técnica entre os dois pafses. 

12. Os dois chefes de Governo expri~iram sua 
satisfação com o fato de que a cooperação entre os 
dois países na área da Ciência e Tecnologia tem se 
intensificado crescentemente. Saudaram calorosa­
mente a assinatura do acordo de cooperação Cienti­
fica e Tecnológica por ocasião da visita do Pçesiden­
te, o qual proporcionaram o quadro institucional 
para novas e mais amplas atividades nesse campo. 

Aceitando o convite do Governo do Japão, o 
Presidente anunciou a intenção do Governo doBra­
sil de participar oficialmente da Exposição Interna8 

cionai.de Tsukuba, no Japão, em 1985, a iriiciar-se 
em março, tendo o Primeiro-Ministro manifestado 
sua satisfação com tal decisão. Considerando que 
vários simpósios científicos já se realizaram por ini­
ciativa de cientistas de ambos os países e que tais 
simpósios contribuíram substancialmente para a 
promoção do intercâmbio entre os círculos científi­
cos.Dos dois países, os dois chefes de Governo expri­
miram a sua esperança de que sejam adotadas medi­
das_ necessárias para assegurar o êx:ito do Simpósio 
Nipo-Brasileiro sobre Ciência e Tecnologia, a 
realizar-se em agosto de 1984. 

13. Em vista da importância do turismo para 
estimular o conhecim_ento reciproco entre as duas 
nações, os dois chefes de Governo alcançaram o 
mútuo reconhecimento da conveniência de um au­
mento da capacidade de transporte áereo e do esta­
balecimento de tarifas áereas promocionais. 

14. Os dois chefes de Governo expressaram sa­
tisfação com O fãfo de que vârios programas de in­
tercâmbio de jovens vêm sendo desenvolvidos entre 
os dois países. O Primeiro-Ministro propôs que um 
intercâmbio de cem jovens líderes dos dois países, 
responsáveis pelo futuro, tenha lugar, com vistas a 
eStreitar airida mais, no futuro, os laços existentes 
entre os dois pafses e povos, e declarou que o Japão 
dispunha-se a receber em 1984 cinqifenta jovens 
líderes bra·síteíros mediante a cooperação de círcu­
los oficiais e privados. O Presidente acolheu a pro­
posta e declarou que o Governo brasileiro estaria 
PrOnto a receber jovens líderes japoneses. 

15. Os dois chefes de Governo expressaram sua 
intC:ilção de aprofundar o intercâmbio cultural entre 
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os dois pafses e de materializar eventos culturais sigM 
nificativci-s em cada pafs, no futuro próximo. 

16. O Presidente lembrou que o Brasil tem rece~ 
bido imigrantes japoneses por mais de três quartos 
do_ século XX, e que os imigrantes japoneses e seus 
descendentes têm prestado importantes contri~ 

buições para o desenvolvimento do Brasil. O 
Primeiro-Ministro recCbeu esta declaração do Presi­
dente com profunda satisfação. Os dois chefes de 
Governo expressaram sua coltfiimça em que o inter­
câmbio humano entre os dois países seria expandido 
no futuro. 

17. Os dois. Chefes._ de Governo, manjfestarain 
alta apreciação pelo fato de que os círculos empre­
sariais de cada parte estão desempenhando um pa­
pel proeminente na promoção do intercambio eco­
nómico bilateral, e notaram com satisfação que -a 
cooperação entre os círculos empresariais dos dois 
países foi recentemente aproiundada e que a terceira 
reunião do comitê empresarial Brasil-Japão foi iea­
lizada por ocasião da visita presidencial. 

A visita -à China visou abrir novos canais de entendi­
mento e comércio com essa Nação, que detém, hoje, um 
quarto da população mundial. 

A China moderniza-se e, ao mesmo tempO, fazendo 
corajosa revisão ideológica, abre novos e promissores ca­
minhos para o intercâmbio internacional. A mur~lha 
chinesa tende a transformar-se cada vez mais apenas em 
um grande monumento histórico e notável atração turís­
tica. Não representa mais o símbolo do isolamento, de 
um país fechado para dentro, impermeável à cuJtura e ao 
comércio com as demais nações civilizadas. O erro do 
passado recente está sendo corrigido. 

Na justificação que veio aneXa à -MenSagem Presi-dCn­
cial sobre a visita à China, hã estes registras: 

A abertura chinesa para o mercado externo é rea­
lidade ineludível. O valor do intercâmbio aumentou 
de USS 20,6 bilhões, em 1978, para USS 43 bilhões, 
em 1983, o que significa crescimento médio em tor- -
no de 18,6% a.a. no referido período. Tal dinâmica 
levou a que a participação chinesa no comércio 
mundial alcançasse 1,2% em 1982. Do total das ex­
portações chinesas, assinale-se, o mercado brasileiro 
absorve cerca de 1,7%, basicamente petróleo. OBra­
sil, por sua vez, exporta para a China o equivalente 
a 0,7% do total das importações chinesas. 

Tais dados, em sua simpliCidade, mostram que~ a 
despeito do progresso realizado nos últimos anos, 
ainda há muito o que -dinamizar e explo-rar, em ter­
mos do intercâmbio bilateral, tendo em conta as di­
mensões respectivas, as potenêialidades e a comple­
mentaridade de ambas economias. 

Ainda assim, assinale-se que a República Popu­
lar da China já-ê o 5(:8;Urià0 parceiro coinercüil do 
Brasil na Ásia, excctuado o Oriente Médio. Em-
1983, o comércio BrasiljRPC representou 2,1% do 
valor total transacionado pelo Brasil, dado em si 
mesmo signifiCativo, Caso se corlsidere qÜe o PrOces­
so de trocas econóniiCa.S e comerciais apenas se ini­
cie. 

Entre 1978 e 1983, as exportaÇões chinesas para o 
Brasil cresceram de insignificantes US$ 4 milhões 
para US$505 milhões, enquanto que as exportações 
brasileiras com destino à china passaram, no mesmo 
período, de USS 72 milhões para USS 272, basea­
das, nesse último ano, sobretudo em vendas de pro~ 
dutos como açúcar dcmerara em bruto (17,2%), po­
lietileno cm forma sólida (16,7%), chapas de ferro 
ou aço (12,2%) e anidrido ftálico (10,1%). As pers­
pectivas de aceleração das exportações brasileiras 
são encorajadoras e um dos objetivos económicos 
da visita presidencial-será exatamente de procurar 
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favorecer as co~dições para vendas mais significati~ 
vas de produtos brasileiros ao mercado chinês. 

No Campo da cooperação científico-tecnológica, a ex~ 
periênCia acU:niurada pelO a:ras1f C -pela China são trans­
parentemente complementares em muitos _setores. As~ 
sim, ao abrigo do. Acordo de Cooperação Cjentífica e 
Tecnológica firmado, em 1982, e que recentemente teve 
concluído sua processualistica interna de aprovação 
constitucional pelo Congresso brasileiro, à Visita do Se­
nhor Presídente da República a Pequim será oportunida~ 
de -para celebrar uma série de protocolos adicionais á­
quele instrumento jurídico, ora em vias de negociação, 
que darão forte Impulso ãs relações bilaterais nas seguin~ 
tes áreas.: agricultura, saúde, normalização, cooperação 
científico-tecnológica, ciências purcis"- e aplicadas bêin 
como atividades aeroespaciais. 

O papel saliente que a China desempenha no cenário 
po"Iítico internacional foi também destacado nesse docu­
mento: 

A China, por sua vez, devido, entre muitos fato­
res, às suas dimensões geográficas, ao seu peso de­
mográfico, a avanços setoriais de Seu parque produ­
tivQ c à .capacidade de parte de sua comunidade 
científica, q~e, em certos casos, obteve êxitos C?m­
paráveis às rn3.is availçadas realizações dos países 
a.ltamente desenvolvidos, adquiriu as condições in~ 
dispensáveis para agir como grande potência regio­
Il~l. com indubitável capacidade de projetar seu po­
der de decisão e influência em amplos espaços da 
arena internacional. 

MCirnbrO permanente do Conselho de Segurança 
e, ademais, um dos cinco grandes ateres no mosaico 
político sul-asiático, juntamente com as duas super~ 
potências, o Japão e a lndia, a República Popular 
da China tem c-oncepções próprias a respeito dos 
principais tópicos da grande ·agenda de política con~ 
temporânea; a tua de forma independente das super­
potências; e se constitui, por seu valor próprio, Cm 
ator de primeira grandeza no palco diplomático 
mundial. Fundamental, porhtnto, que os canais de 
comiHlicação política pe-rmaneçam desimpedidos e 
que as respectivas avaliações da conjuntura e da es~ 
trutura das relações internacionais fluam com facili­
dade entre Brasília e Pequim. Em conseqUência, é de 
-evidente interesse nacional brasileiro manter e aper~ 
feiçoar as condições de diâlogo com a China a res­
peito dos temas especialmente conformadores da 
problemática político-diplomática da atualidade. 
Assim, a visita do Senhor Presidente da República à 
China constituirá novo patamar para o diálogo 
político-diplomático bilateral, para o intercâmbio 
de opiniões sobre temas de relevo mundial, e para o 
reforço e aprofundamento das relações de coope­
ração entre os dois países. Permitirá, ainda, em seUs 
desdobramentos, o início ou a continuidade, em rit­
mo acelerado, de projetos de cooperação que certa­
mente expressarão da forma mais concreta o desejo 
de manter em níveis elevados as amistosas relações 

-existentes entre os governos de Brasília -e Pequim. 

O Presidente João Figueiiedci, no discurso que profe­
riu por ocasião do banquete que lhe ofereceu, em Pe­
quim, no dia 28 de maio, o Senhor Li Xianian, Presiden­
te da República PopÕlar da China, sintetizou de m"aneira 
lúci~a e irret~_cável esse quadro: 

A abertura de amplos e insuspeitados horizontes 
de modernidade no seio de uma civilização cujas 
rafzes se perdem na noite dos tempos tem particular 
signifcado para nações como o Brasil. Embora jo-
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vens, em perspectiva histórica enfrentamos também 
o desafio de decidir, com autonomia e independên­
cia, os rumos de nosso futuro em busca de paz e 
prosperidade. · 

Senhor Presidente, a distância geográfica e o fato 
de nossos países pertencerem a distintas matrizes 
culturais poderiam erigir~se em obstãculos infrans~ 
poníveis ao entendimento entre os Governos e os 
povos do Brasil e da China. Felizmente tal não 
ocorre. 

Já no século passado, quando o Brasil e a China 
ainda eram monarquias, nossos países mantinham 
amistoso relacionamento, refletido inclusive em tra­
tado _de amizade, navegação e comércio; hoje mais 

_ que centenário. 
Presentemente, as relações entre a China e oBra­

sil se desenvolvem agi!mente e se baseiam em _con~ 
vergências no :plano mais alto da política internacio­
nal, bem como em projetas e realizações bilaterais 
de caráter ~onómico~comercial, de cooperação 
científico-tecnológica e de intercâmbio cultural. 

Quero crer, Senhor Presidente, que o ano de 1984 
é, a este respeito, de alto valor simbólico. 

Assinala um decênio de normal e profícuo rela­
cionamento diplomático e está marcado, no históri­
co das vinculações bilaterais, pela primeira visita de 
um presidente brasileiro à hospitaleira terra chinesa. 
É esta, com efeito, Senhor Presidente, a primeira vi­
sita de um chefe de Estado e de Governo do Brasil 
não apenas à China, mas à Ásia continental. 

Senhor Presidente, 
A China e o Brasil inauguraram, nos últimos dez 

anos. a trilha da_ cooperação bilateral. Este caminho 
abre~ se, em numerosas perspectivas, à nossa iniciati­
va. Cabe-nos ex-plorar as faixas de convergência _a as 
afin-idades existentes entre os nossos povos. 

O Brasil e a China, os dois mais extensos Países 
em desenvolvimento, desejam assegurar, em grau 
máximo, a cooperação bilateral passivei. Para tanto 
, requer-se a estrita observância dos princípios da 
autodeterminação e da não-interferência em assun­
tos internos· e, bem assim, a plena aceitação das dife­
renças existentes na comunidade internacional, 
composta de pa[sc:s dotados de sistemas sociais di­
versos. Com base nestes princlpios, que partilham, 
Brasil e China estão ademais preparados para de­
sempenhar o papel que lhes cabe no fortalecimento 
da paz e da segurança internacionaL 

Em certo sentido, chineses e brasileiros visam ao 
mesmo objetivo: alcançar, pelo esforço próprio, e 
com o suplementar apoio da comunidade das 
nações, novos e mais aperfeiçoados patamares de­
modernização econômíca e desenvolvimento sociaL 

Senhor Presidente, 
Num mundo em crise, o Brasil está entre os paí­

ses que rechaçam fatalidade da estagnação e não se 
conformam Cõm as atitudes passivas ou reflexas. 
Pensamos que a crise pode e deve ser vencida. 

Acreditamos na necessidade da construção de 
nova ordem econômíca internacioilal e reconhece­
mos que, a par de um diálogo franco e eficiente con­
duzido com os países do Norte, ê essencial a coope­
ração entre os países do Sul. 

Preocupa-nos a deterioração do ambiente políti­
co internacional. Os antagonismos globais 
multiplicam-se, enquanto as crises locais e regionais 
são atreladas à engrenagem da competição entre su­
perpotências, que se desenvolve em detrimento e 
prejuízo dos países do Terceiro Mundo. Esta com­
petiç~o revela-se de forma particularmente aguda 
na corrida armamentista nuclear ena política de po­
der, cujos desdobramentos mais intensos são hoje 
Sentidos no Sudeste Asiático, no Campuchéia, no 



1798 Quinta=feirá 7 

Oriente Médio, no Afeganistão, na Áfrici Austral e 
na América Cenrral. 

Diante de tão grave quadro a cooperação inter­
nacional, fundada necessariamente na vontade so­
berana das partes ê um dever imposto à comunidade 
das nações. Tal cooperação nào pode prestar-se 
para abrir caminho às pretensões de domínio ou he-. 
gemonia. Ao contrário, deve servir para fortalecer 
as regras de boa convivência e de respeito mútuo, o 
mais sólido alicerce de relações in_ternació_U.ais S:au-=' __ 
dáveis. 

Senhor Presidente, 
A principal questão, hoje, de nosso re_laciona­

mento é, sem dúvida, a de saber o que devem fazer 
países como o Brasil e a China para reforçar os 
vínculos existentes. -

Creio" que a i'esi)oStã. ã. essa:iridagação não é teóri­
ca nem retórica. e prátíca, cõncreta e fundamental­
mente construtiva. A resposta está nas ações e, no 
caso, as ações falam por si mesmas: muitas iniciati­
vas., progressivamente concertadas, alcançaram seu 
pleno sentido aqui, em Pequim, durante minha esta­
da. Minha visita deixa um saldo apreciável de acor­
dos entre nossos países, nos mais variã:dos campos: 
econômiCO, comercial, científico e de cooperação 
tecnológica. Brasil ~ China consolidaram, nesses 
dias, pelo diálogo e pelas realizações concretas as 
áreas de convergência- e ampla faixa de af_inidades 
que nos unem. 

O Sr. Marcondes Gadelha --Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eminente Líder Aloysio 
Chaves, tive a honra de acompanhar o_ Ex_celentíssimo 
Senhor Presidente da República nesta viagem ao Oriente 
e creio não exagerar ao dizer que esta viagem representa 
um marco definitivo na história das nossas relações di­
plomáticas. Pude testemunhar, eminente Líder Aloysio 
Chaves,-o apreço, a atenção, o zelo, o cuidado, o carinho 
com que nos cumularam as autoridades, os meios de co­
municação e o povo chinês. Para que V, Ex• tenha uma 
idéia da importáncía atribuída ·a esta viagem-, quero crer-­
que não se passou um só dia lá na China em que a ma­
téria não fosse- tratada em primeira página pelo jornal 
mais popular da China, precisamente o Diário do Povo, 
chamado de Renmin Ribao, que deu largos espaços às ne­
gociações entreUdãS pelo Presidente da República e as 
autoridades chinesas. Essas negociações resultaram em 
elementos práticos da maior importância. E V. Ex• res­
saltou bem af os acordos firmados no campo da_ tecnolo­
gia e, especificamente, no campo nuclear. Nós acrescen­
taríamos como fato significativo, o __ apoio decidido em­
prestado pela China à_ posição assumida pelo Brasil e 
mais três países da América Latina no plano das relações 
financeiras internacionais. No Japão, da mesma forma, 
resultaram altamente proveitosas as negociações, resul­
tados materiais objetivos obtidos mediante acordos fir­
mados, onde se incluíam renegociação de parte da dívida 
e novos empréstimos, novos créditos, entre os quais esse 
aludido por V. Ex•, para a exploração conjunta do cerra­
do. De maneíra que, nobre Senador Aioysío Chav~s. em­
bora eu volte ao assunto,ainda esta semana,com um re­
lato mais detalhado do que eu pude pessoalmente obser­
var dessa viagem encetada pelo Presidente da República 
ao Japão e à China, qUero me congratular com V. Ex_•, 
desde agora, pela análise circu~stanciada, séria, detalha­
da, aprofundada e extremamente importante que faz 
neste momento sobre essa viagem que, mais do .CJ.ue uma 
viagem de negócio; foi 'uma abertura de mna nova rota 
de entendimento político também, de novo cantata com 
civilizações milenares que-se encontram hoje, sobretudo 
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o Japão, muito bem situadas nas duas pontas da His­
tôria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Mar­
condes Gadelha, V. Ex• que participo~ da comitiva de 
Sua Excelência O s·enhor Presiderite -da República enfati­
za certos detalhes das negociações encetadas com o Ja~ 
pão e com a China, completando com seu aparte este 
meu Pfonunciamento. 

O Sr. Jos~ Fragelli- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALO YSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Jo.sé Fragelli. 

O Sr. Jo~ Fragelll- Acabamos de ouvir as palavras 
do nobre Senador Marcondes Gadelha, que_participou 
da comitiva de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República. S. Ex•, como o discurso mesmo do eminente 
Líder, traça apenas um quadro de uma viagem. Uma via­
gem sem resultados concretos, senão até penosos para o 
Brasil. Se se dissesse que nós no Japão tivéssemos conse­
guido rene,iociar a dívida e pago do que devemos ao Ja­
pão, I bilhão e 300 milhões de dólares, nós ficaríamos 
bastante arliinadOs -com a recuperação financeira do País 
no plano internacioilal. Ao contrário, este País que já 
deve 100 bilhões de dólares chega ao Japão e traz mais I 
bilhão e 300 milhões de dólares, e cOm os juros altos des­
ta épOcã., juros altos que não sãO co6rados apenas pelos 
americanos, mas também pelos japoneses. Nós -realmen­
te, nãó vemos uma perspectiva maiS risonha para o n'os­
so País. Desse I bilhão e 300 milhões, lembro-me que 
uma parte vai" para a agricultura do cerrado. Não me re­
cordo as ou tas destinações deste 1 bilhão e 300 milhões a 
mais, a se somarem aos maís ou menos 100 bilhões das 
nossas dívidas. Não sei por que essa viageni deve ser sau­
dada como um êxito da missão do Presidente da Re­
pública ao Japão e à China. COm a China fez-se esse con­
\!ênío nuclear a que se referiu o eminente-Senador Mar­
condes Gadelha, Não sei que outras negociações foram 
levadas a efeito que pudessem constituir uma abertura 
parã a nosso -comércío, a cOlocação dos nossos produtos, 
sejam manufaturados, sejam da nossa agricultura, algum 
acordo em torno, por exemplo, do fornecimento de pe­
tróleo, em condições favoráveis ao nosSo País, c-omo tro­
ca de mercadorias. Enfim, nada que venha desafogar a 
situação penosa em que se encontra o nosso País. V. Ex• 
diz que o Brasil está adotando a orhmtação de promover 
o desenvolvimento nacíonal, não se conformando com a 
estagnação econõmica - se não me engano foi a expres­
são de V. Ex• Ao contrário, a estagnação ec_onómica 
continua, tudo o que lemos hoje não vem senão agravar 
mais as condições do País, de sorte que, francamente não 
vejo essas grandes razões para que Se proclame como um 
sucesso~intcrnacíonal a visita do Senhor Presidente da 
República e sua numerosa comitiva ao Japão e à China. 
Até agora não vimos esses resultados e, concretamente, 
nem V. Ex•, Senador Aloysio Chaves, nem o eminente 
Senador Marcondes Gadelha, não apontaram nada que 
objetivamente mostre o êxifo da missão do Senhor Presi­
dente aos dois países do oriente. 

, O SR. ALO YSIO CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o aparte do eminente Senador José Fragelli não 
me surpreende, porque está numa linha de coerência 
com as atitudes que tem tomado nesta Casa, de criticar, 
sistC:maiíCamente;- ó Governo, de não encontrar mérito 
em nenhuma ação que o Governo pratique, quer no pla­
no interno, quer no plano externo. Se S. Ex• ler com cui­
dado e atenção o comunicado firmado a respeito da via­
gem do Presidente ao Japão, encontrará todos os _subsí­
dios que reclama e a justificação plena dessa viagem e do 
êxito por e[a alcançado. 

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone) ~Mais dívi­
das para o Brasil. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu ouvi V. Ex•, agora 
vou responder. V. Ex• está, nesta Casa, fora do microfo­
ne, tradicionalmente a interromper os oradores. Ouvi 
com paciência o aparte de V. Ex• e agora tenho o direito 
de prosseguir no meu pronuncíamento-e de responder às 
considerações de V. Ex• 

V. Ex• acha que a viagem à China não trouxe nada de 
concreto, de positivo, não apresenta nada que possa con­
correr para aliviar ou atenuar as dificuldades financeiras 
do País. 

Ora, Sr. Presidente, quem conhece, como o Senador 
Fragelli éonhece, essas relações internacionais, o jogo di­
plomático e toda a série de procedimentos que se precisa 
adotar nesta aproximação internacional, sabe qUe não é 
com uma viagem dessa que se obtêm, de chofre, de ma­
neira imediata, de maneira_ inopinada, resultados ex­
traordinários. Esse milagre não exl-ste no planei econõmi­
co interno, não existe no plano externo. Essa viagem é 
auspiciosa e amplia as relações do Brasil, e procura 
consolidá-las, com a China. que detém como eu disse, 
um quarto da população mundial onde há um imenso 
mercado __ 

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone)- O mérito é 
dos chineses. 

O SR. ALOYSIO CHA VFS- ... com potencialidade 
para ser explorado pelo Brasil, cuja economia apresenta 
aspectos de complementaridade. E tanto na parte políti­
ca como na parte econômica e no relacionamento mais 
estreito, ·as resultados obtidos demonstram, à saciedade, 
o êxito dessa viagem. 

Todo mundo sabe que a China neste momento está 
procu~~ndo abrir as suas _portas, as suas janela~ para_'?­
mundo; Para o intercâmbio, para um·a cÓnviVêncl3 maiS­
intensa C?m __ o_s outrOs-paíSes. e exatamen-te esta oportU­
nidade qlle_o Brasil esta _aproveitando para estimulares­
sas relações, desenvolVê-las c ampliá-las, sobretudo no 
setor das trocas internacionais. 

Quanto ao Japão, Sr. Presidente, é óbvio que o Sena­
dor José Fra~elli parece defender a política do Brasil não 
procurar recursos na poupança externa, para continuar 
o seu desenvolvimento ou para continuar projetas -que 
estão--em curso, s-c)brefudo no setor siderúrgico, que fo­
ram atendidos, no ~etor da agricultura, no setor do de­
senvolvimento tecnológico, enfim, em vários setores. De­
veria ficar pa-rãdo,- ftesiia eSiiisnãÇãO; à:tf POder encOntrar 
uma fórmula que permitisse sair de dificuldades maiores 
com relação à dívida externa. 

Esqueceu~se S. Ex• de que todos esses compromissos 
fiimados e celebrados com o Japão o foram em con­
dições excepcionais, e sobretudo está deferido o paga­
mento para -um prazo no futuro. São compromissos a 
médio e ·a longo prazos, compromissos tomados para se­
tores importantes, setores básicos; setor primário, agro­
pecuário, setor secundário, setor industriaLe também se­
ter terciário, na parte de tecnologia, de intercâmbio 
científico e cultural. 

De sorte que estou certo que esta viagem foi realmente 
uma viagem útil, uma viagem muito bem-sucedida, e vai 
traz-e-r-cx_CeJentes resultados para o Brasil no seu relacio­
namento com o Japão e c-om a China. 

O Sr. José Fragelll - Verba volant. 

O SR. ALOYSlO CHAVES- Ao final dessa impor­
tante visita- referia-me antes do aparte do nobre Sena­
dor José Fragelli- à China não houve comunicado con­
junto dos dois pafscs, em virtude dos chineses não adota­
rem essa prática, mas impottantes documentos foram as­
sinados pelos dois países; 

I) Protocolo adicional ao acordo comercial. 
2) Ajuste complementar multi-setorhil ao acordo de 

cooperação científica e tecnotógicil- mls áreas de: 
- Agricultura 
-Pecuária 
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-Piscicultura 
-Silvicultura 
-Saúde 
- Hidroeletricidade 
- Pesquisa espacial 
- Microeletrônica e informática 
-Normalização 
-Ciências puras e aplicadas 
- Ciêr1cia e tecnologia 
3) Memorando de entendimento sobre cooperação 

dos usos pacHicos da energia nuclear. 
Sr. Presidente, Srs. Senadares, o êxito da históriCa via~ 

gem do Presidente João Figueiredo ao Japão e à China é 
evidente, dela resultando, portanto, grande e inquestio­
nável beneficio para o Brasil. 

Praza aos cêus que o futuro possa ampliar essas v anta· 
gens recíprocas para que, alargando pelo mundo afora o 
seu relacionamento e intercâmbio comercial, tecnológico 
e cientifico, possamos consttuir sobre bases sólidas o 
progresso deste País e contribuir para o crescente bem· 
estar do seu povo. (Muito bem! Palmas.)_ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 5-6-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discuiso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Comemora-se, hoje, o Dia Mundial do Meio Ambien­
te_. No Brasil, não há razões para comemorações. 

O aparentemente anárquico e desordenado desenvol­
vimento das forças produtivas modernas, multiplicadas 
pelo avanço tecnológico e interísitkadas pj:la acumu-­
lação capitalista, tem como motor o irrefreável desejo de 
consumo e, como conseqUência mais imediata, a agres-
são ao próprio homem e à natureza. -

Foi a partir da segUnda metade do século XIX que es­
sas forças se liberaram com maior intensidade, 
estabelecendo-se um modo de produção, sob a égide das 
forças cegas do mercado, e que não se limitam a-dominar 
racionalmente a natureza, transformando-a, mas 
subjugou-a, submetendo-a ao desígnio onipotente da 
maximização dos lucros capitalistas. 

A lógica do sistema de "crescimento selvagem", como 
demonstra o pensador francês Ro8ef Garaudy, em sua 
obra "O Projeto Esperariç.:i.'\ é fria eciwil: levando asO­
ciedade humana a desenvOlver-se anarquicamente, sem 
nenhuma consideração ou respeito à natureza e ao ser 
humano e seu futuro, sem qualquer visã.o de conjunto 
para a salvaguarda do planeta e a plenitude do homem, 
crescendo de forma inexorável sob as expansões da von­
tade do lucro e da vontade de poder dos mais fortes. É a 
lógica perversa dos desperdícios econômiCos, das desi­
gualdades sociais e de largas perdas de vidas humanas, 
com sérias coriSiqUências Culturais e morais para a SOcie­
dade, pelo homem que ela tende a formar. 

No tim da Idade Média e início da Renascença, ou se­
ja, do nascimento c-onjurito ~do Ca·pitalísmo e do colonia­
lismo, a uma religião que obrigava à resigilação -do cofpo 
e do espírito, sucedeu~se a liberação dos sentidos e o 
aguçamento do desejo humano. Tal estímulo, que é hoje 
a alma da sociedade de crescimento às cegas, inverteu a 
ordem milenar das sociedades de escassez, criando o mo­
delo das sociedades consumistas. 

Não se trata mais de produzir para a satisfação das ne­
cessidades humanas mas, ao contrário, trata-se de se 
consumir e de desperdiçar a fim de poder produzir. Tudo 
se passa como se a população estivesse submetida à. sa­

, nha de uma máquina onipotente que produz mercado­
rias, cria mercados a seu talante e fabrica ou condiciona 
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os consumidores, antes de tudo para satisfazer às suas 
próprias exigências. 

No louco processo litúrgico dessa verdadeira religião 
do crescimento, a publicidade desempenha função de 
prim"eiro plano. A mais contundente conseqUência dessa 
lógica perversa é o ataque ao Ineio ambiente e à inte­
ração homem~natureza. Para essa agressão o sistema usa 
seus meios eficazeS pela repetição interminável para o 
Cõndicio_namento pavloviano. Nes_s.e Universo. "consu~ 
macíonâiio'-~ comi::i diZ Edgard Morin, "nossa sociedade 
não é apenas guiada por uma racionalidade económica, 
mas _como impulsionada sonambulicamente por uma 
dialética. de necessidades errantes e de forças cegas". 

A sociedade de crescimento anárquico é uma socieda­
Qe criminó_gena. O amoralista que, em Platão, declara 
que a virtude consiste em ter os desejos mais ardentes e a 
força de satisfazê-los, apenas faz do que era a lei de sua 
c!9~~~ (l! do imperialismo saque_ador de_ Atenas) a lei in­
terior de-sua própria vida. Nos dias atuais, as novas for­
mas do crime e da violência dos indivíduos são em· gnrn­
de parte a interiorização por estes, da própria lei da so­
ciedade de crescimento selvagem. 

O Clube de Roma chega a sublinhar que certamente 
"pode-se atribuir ao crescimento a qualquer Cl!~to des~ 
víos Sociais como a toxicomania, o aumento da crimina­
lidade, os geilocídios, Os crimes organizados e a ameaça 
de uma terceira guerra mundial". 

Na verdade. enquanto a criminalidade trãd-iClonal 
liga-se à pobreza da população, à miséria, à fome, ao al­
Coolismo, à tuberculose, à prostituição, à mendicância e 

- à vadiagem, as novas formas de criminalidade, a crirrii: 
nalidade organizada e a violência "gratuita", ligam~se à 
filosofia do desenvolvimento económico desumano. 

Esse desenvolvimento moderno do mundo, concentra· 
dor e monopolista, cujas diretrizes são determinadas pe-

- los cegos desígnios da acumulação de capital e petas 
forças de mercado, é marcado pela agressão permanente 
à natureza, livando seus recUrsos quaSe sempfe à fâpicia 
exaustão, degradando o meio ambiente e deteriorando a 
qualidade de vida da população. Seu determinismo é au­
tOC-rático e escapa, quase _sempre, ao controle sucial. 

A vida da populaçã.o degrada-se de forma extrema­
mente perigosa com o crescimento incontrolâvel e desor­
denado dos grandes centros urbanos, com o intenso pro­
cesso de «favelização", como conseqUência da industria­
lízaça:o anárquica. À natureza, aprende-se penosamente, 
não se agride impunemente. 

Nos chamados países do centro capitalista, eXpandiu~ 
se de forma gigantesca a escala de produção de bens e 
serviços e criararn-sl'< sempre novos produtos e novas 
fontes de energia. A partir daí, com a liberação deSsas 
novas forças, esses países desencadearam uma corrida 
desenfreada pela conquista de outros mercados, pela 
procura de novas matérias~primas e pelo aprovísiona de 
mão-de-obra de baixos custos. 

fsso tudo levou, em escala mundial, a uma nova divi­
são de trabalho, Algumas nações tornaram-se fornece­
dores de produtos industrializados, de tecnologia e. de 
capital, ou por investimento direto ou por empréstimo; 
outras, em número muito maior, nã periferia do sistema 
foram forçadas a especializarem-se em produtoras de 
matéfiás=.:pt-ima$, na linporÚiçãO e;- àS vezes, absorção de 
tecnologia e tomadoras de capital finanCeiro, encerradas 
no_ciclo infernal de manutenção da miséria, pela expor­
tação de sua força de trabalho a preços vis e pela agres­
são ao meio ambiente, pela extração permanente de 
matérià~primã. rriirieral, por exemplo. 

Certamente no primeiro grupo de países, chamados 
desenvolvidos, a degradação ambienial foi a conseqilên­
da imediata da agresl!ão._à natureza pelas forças produti~ 
vas multiplicadas, contaminando-se seus rios, poluindo­
s~ su~ _atmosfera, degraQando-se seus mares, com enor­
mes prejufzos e riscos para sua fauna e sua flora e, sobre-
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tudo, para os seus trabalhadores. Estes, no entanto, por 
sua precoce organização sindical e polftlCa, desenvolve­
ram rapidamente mecanismos de defesa político~social 
capazes de deterem essa marcha destruidora, nl.inorando 
em grande parte seus efeitos. 

No Terceiro Mundo, todavia, pela precariedade da or~ 
ganização dos trabalhadores e pelo predomfnio de: insti­
tuiçõeS polí"ticas autoritárias e responsáveis, com ele.:­
vadíssima concentração de rendas nas classes privilegia­
das, aliado à dominãção das atividades económicas pelos 
oligopólios multinacionais, cuja rapinagem é extrema­
mente conhecida, no Terceiro Mundo, a questão ecológi­
ca passou a ser dramática. Aqui, os males do desenvolvi­
mento desumano são mais chocantes e perversos, pondo 
em risco a esperança de vida da população. 

A vulnerabilidade do desenvolYimento brasHeiro, por 
exemplo, cOmo de todo o mun_do,subde!ienvo!vido, em 
relação às agressões à natureza, é flagrante_ e e_xtrema­
mente cruel para não ser lembr.ada neste dia, mesmo em 
época de recessão econômica, sobretudo industrial. 

AquT;-coffio de resto- em todo o Terceiro Mundo,. 
combinam~se a satisfação consumista e a alta tecnologia 
importada responsâvel pela "modernização reflexa" 
COIJl a miséria e a subnutrição da maioria da população, 
obrigada a exasperar-se com um pesadelo suplementar 
na sua heróica luta pela sobrevivência. Os meios de co­
municação de massa, por exemplo, tentam fazer de Cu­
batãõ, com o seU fli-mõ irrespirável, com os seus mons­
tros congénitoS, com o seu genocídio, apocalíptico, uma 
excrescência condenável, mas exceção. Não é verdade. 
AquilO é a conseqilência natural desse desenvolvimento 
produzido pela máquina do lucro e da concentração de 
riquezas, é a regra e não a exceção. 

Em boa parte do País o solo se esgota e se desertifica, 
os cursos d'ãgua apodrecem e escasseiam, a fauna e a flo­
ra desaparecem pela ação nefasta de tóxicos, resíduos in­
dustriais e agro tóxicos não degradáveis, pela incúria ad­
ministrativa, florestas imensas se dizimaram, substitUí­
das pela erosão pluvial. 

Há nalgum te_mpo, ao ser informado pelos meios tele­
visivos da existên-cia, na região a ser encoberta pelas á­
guas do Tocantins na represa de Tucuruí, de toneladas 
de tóxicos potentes e perigosos à fauna, à flora e ao ho­
mem, usados pela CAPEM! e abandonados naquela 
área, indignou-se a consciência nacional, sem que se ti­
vesse nenhwna notícia de qualquer providência maior 
para sanar-se o mal. 

Os garimpOs de ouro que se multiplicam pelo interior 
brasileiro, à margem dos noss-o-s rios e dos nossos riachos 
e que, hoje, constituem importante ocupação de mão-de­
obra, estão co-ntaminando com mercúrio de forma peri­
gosíssima os nossos rios, os riachos e os nossos ribeirões, 
sem que nenhuma providência seja tomada. 

Nossos grandes centros urbanos, símbolo trágico "cta 
civilização da automóvel e do concreto, tem o ar irrespi­
rável pela poluição atmosférica com monóxido de carbo­
no e-outros detritos industriais, bem como os ruídos en~ 
surdecedores fazem centenas de milhares de surdos e de 
neuróticos a cada ano. 

Nosso desenvolvimento agrfcola fundado na expansão 
expõrtaclonista, com elevada utilização de insumos pro­
duzidos por indústrias multinacionais no Brasil, 
apresenta-se como forte agressor ao meio ambiente, sem 
qualquer controle, essa ê a verdade. 

O Brasil é, nos dias atuais, um dos maiores consumi­
dores mundiais de agrotóxicos, usando mais de 80 mil 
toneladas por ano desses produtos. Na prática, não há 
nenhum controle no seu uso, nas soas formas de apli­
cação e dos resíduos nos alimentos consumidos pela po­
pulação brasileira. 

Vários desses produtos, principalmente os praguicídas 
e pesticidas cloradas, por sua potente capacidade resi­
dual nos organismos vivos, aumentando consideravel­
mente os riscos de intoxicaçã-o alimentar, são taxativa-
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mente proibidos em seu país de origem e exportados li­
vremente para o Brasil e, aqui, largamente usados sem 
nenhum controle, produzindo malefíciOs e aCabando 
com a fauna aquática e colocando em risco a vida huma­
na. Para que se tenha uma idéia do problema, hã_algum 
tempo, os EUA devolveram ao Brasil mais dej__milhà_p 
de latas de carne bovina em cqnserva por apresentarem 
mais que 0,3 ppm de BHC em suã. composição. 

O Sr. Gastio Müller- NobreSenadqrHenrique San­
tillo, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~~V o~ terminar este 
raciocfnio e ouvireí V, Ex• com imenso prazer, nObre Se­
nador G_astã_o MaJJer. 

Todos esses produtos são fabricados no Brasil de for 7 
ma livre e incontrOláVel Põr poderosos oligopólios multi­
nacionais da mesma for ma que acontece Com a, ínQ_ústria 
farmacêutica~ e cüjó pOder de traficar influência impede 
aç1lo fiscaHzadora c cOibidora do Governo até mesmo de 
aplicação das leis _existentes no País. -~ preciso que_ o 
Congresso NaciOnal debata essa questão com urgência e­
estabeleça, tanto quanto possível, os mecanismos de con­
trole social dessas atividades oefasta$ para a população 
brasileira. 

Ouço-v. Ex', com imenso prazer. 

O Sr. Gastão MUller - Senador Henrique Saritillo, 
pessoalmente, como Líder eycntuª\9_o PMDB~ quero me 
congratular com o discurso de V. Ex• Sou. o ter6erro orá~ 
dor inscrito, vou falar em nome da Liderança e a linha 
do meu discurso é a mesma do de. V, Ex•. porque es_tá-se 
comemorando a Semana Mundial_do_Meio A,.r11_biente. 
Meu discurso começa a-ssim.: "Hoje, dia dedicado à vida. 
às riquezas naturais_" ... portanto, à preservação da na tu~ 
reza, por aí eu Sí&O e; no fim, anuncio a apresentação de 
um projeto que vou entregar à discussão dos Srs~ Sena­
dores, para ver se coibimos ainda mais a depredação da 
natureza pelo próprio homem, o maior depredador da 
natureza. De modo que eu me congratulo com V. Ex• e 
em rápidos traços eu_ vou repetir o que V. Ex• disse, r_e­
forçando o ponto de vista de V. EJt• e dt: todo~ n9s, aci­
ma de Partidos, na luta pela preservação da natureza. 
Muito obtigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Democrata que é 
V. Ex• e homem público preocupadíssimo coin todos os 
problemas da sociedade _brasileira, estou certo de que V. 
Ex• fará um brilhante discurso_ em nome d_a lidcra~nça do 
nosso Partido. Antecipadamente, congratulo-me com V. 
Ex• 

O criminoso desmatamento do País continua impune­
mente, sob a complacência do IBDF. A devastação ama,­
zônica é estimulada. Substâncias altamente tóxicas e de 
elevadíssima periculosidade, como o 2,54 Te 2,3,6 TBA 
que, associadas, transformam-se no chamado "agente ta­
ranja" usado pelos norte-americanos como desfolhante 
no Vietnã, foram usadas largamente em vãrias partes da 
Amazônia, sem nenhuma providência. Denúncias publi­
cadas pela imprensa dão-nos c_onta da existência, na -área 
de Tucuruí, de 16 toneladas dQ "agente laranja" e do 
"pó da China", tóxico poderosíssimo e responsãvel pela 
morte de d_oi_s__operãrios no Rio de Janeiro, há pouco 
tempo, apenas pelo rompimento da embalagem de al­
guns sacos do produto. 

O Prof. Orlando Valverde, president~ da Campanha 
Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento-d~ Amaiô: 
nia, acaba de denunciar que, no Acre, o "agente laranja" 
vem sendo usado desde 1976, com o objetivo d.e expulsar 
índios, posseiros e seringueiros de áreas posteriormente 
ocupadas por grandes empresas agropecuârias. 

A abertur-ª da ro_@via fed1;ral cruzando a Ilh~ doBa_: 
nanai, no rio Araguaia, representa um atentado à sua 
fauna e a sua flora, para satisfazer ao apetite de lucros de 
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empresas multicionais e de alguns latifundiários. Apenas 
para isto, 

Nas_médias e grandes cidades, convive-se com outras 
sérias ameaças ao meio ambiente e á qualidade de vida 
da população, como o lançamento de esgoto sanitário 
não tratado nos cursos d'agua, o tratamento descuidado 
do lixo urbano, incluindo o lixo hospitalar, colocando 
em sérios riscos a saúde pública, estabelecendo-se, na 
maioria das vezes, sérios problemas de poluição e de for­
mação de focos de vetores das mªis diVersas doenças e 
responsáveis por graves epidemias. 

Também os sucessivos derramamentos de óleo e de 
outros combustíveis em nosso litoral, e até mC$1Tlo no so­
lo, tem contabilizado sérios prejuízOs à nossa ecologia e 
at.émesmo traduzindo-se em acontecimentos dramáticos 
como o de Cubatão. _ 

Nem mesmo a moderníssima Capital da República, ci­
d<J..Ii~UJlan~ada C9m esmero e cuidado, dedicação e amor 
pelo gênio brasileiro, ficou imune à nossa incúria. SeU 
.Sr;Jnd""e-~o artificial está, há mui(ó tempo, irremediavel~ 
mente contaminado e custará várias dezenas_ de bilhões_ 
de cruzeiros sua despoluição, agora. O GDF, por sua 
vez, prepara-se para dar o sinal de partida no processo 
irresponsável de industrialização de Brasília, situada em 
região de poucos recursos tJ.ídricos. 

"De tudo isso resulta, no entanto, estar ·esboçando-se 
uma consciência ecológica no País. Configura-se, embo­
ra ainda muito timidamente, um desejo coletivo de pre­
servação de nossos recursos naturais, passando a ser 

·um?_ preocupação de todas as classes sociais, porque, afi­
n .. :Li, i" qualidade de vida dos estratos mais elevaQ.Os da 
p~pulação também está ·sendo afetada. Por isso _me-ªmo, 
esboça-Se já uma certa preocupação política com o 
p·robJema, não ~e Pode~do, no entanto, perder de vista 
ser a classe trabalhadora, esta, sim, mais drarilaticamen­
te atingida pela degradação ambiental. 

A questão ecológica, pOr ·conSeguinte, já se apresenta 
de certa forma Complexa e com algum-COnteúdo político, 
entre nós. Os movimentos, os manifestos, as denúncias jã 
não são iniciatívas de grupos sociais reduzidos e isola­
dos, ganhando-se mais amplítUde pela existência, na p-o­
pulação, de uma preocupação incipiente -pela preser­
vãção dos recursos naturais e com o estabelecimento de 
novos coriceÍtos_de d"esellvolvimento, que_c~ndicionem- õ 
cresdmento ecOnômíco à qualidade de vida do ser huma­
no. Afinal, nenhum desenvolvimento econômico tem um 
fim em si mesmo, preclS.ãlldo _constituir-se no meio da 
realização e do progresso humanos. 

Ainda assim, têm sido ext_remamente débeis as conM 
qÕístas, apresentando derrotas sempre que em confronto 
com projetas e programas econômicos, pela fragilidade 
organizativa da população, pela fraqueza do Congresso 
Nacional e pela predominância das decisões de governo, 
fechadas e-iutoritãrias, ainda, a nível da tecnocracia. 

Por outro lado, o processo de recessão econômica, 
principalmente do setor industrial, impostQ __ aq País, é 
p·ropício à concepção desenvolvimentista a qualquer cus­
to, ampliando-se a permissividade administra,tiva e os 
abusos e aumentando-se os riscos e os prejuízos à popu­
lação. 

Não há de tratar-se nunca de obstruir-se o desenvolvi­
mento industrial ou agropecuãrio, mas, ao contrário, de 
harmonizãMlo com a defesa dos recursos naturais do País 
e a preservação da qualidade de vida da população, am­
bos indispensáveis, a pr'azo um pouco maior, à manu­
tenÇão do próprio desenvolvimento econômico. Apenas 
depois que se perde, irremediavelmente, um recurso na­
tural por exemplo, um rio, é que se sabe quanto esse re­
curso natural representa em investimento. 

É indispens~Vel que nOs convençamos ser plenamente 
possível conciliar o desenvolvirileilto·econômico e a pro­
teção ao meio ambiente, reduzin~o-se a um mínimo as 
agressões à natureza. 

Nessa luta pela defesa da ecologia do Pah e pela con­
quista do controle soci~l de seus recursos naturais, o 
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Congresso Nacional precisa estar muilo presente e aten­
to. 

Existem, é bem verdade, leis e decretos estabelecendo 
normas institucionais e medidas punitivas com relação 
ao uso e abuso dos recursos naturais do País. Todas para 
serem burladas, pela omissão de alguns ou pela ação cri­
minosa de outros, constituindo-se, por isso mesmo, a 
célebre devastação desses mesmos recursos grave ameaça 
ao nosso futuro. 

Sabe-se que essas sistemáticas agressões são_ canse~ 
qíiências do próprio sistema capitalista selvagem e de­
senfreado, fundado na cupidez do lucro. Parta enfrentá­
los é preciso que a população tenha clara_ consciência de 
suas causas e de suas conseqUências e da necessidade de 
se controlar socialmente o crescimento econômico e 
fazê-lo voltado para a manutenção da harmonia entre o 
homem e a natureza, num novo projeto de civilização. 

Em vista do que se tenta expor, quando se comemora 
em todo o País o Dia Mundial do Meio Ambiente e a Se­
mana do Meio Ambiente, julguei oportuno propor aos 
meus ilustres pares do Senado projeto de lei criando o 
Programa Nacional de Educação Ambiental, destinado 
ã estabelecer ações edu_cativas que levem à criação de 
uma consciência de preservação da natureza e de ade­
quação do desenvolvimento econômico aos desígnios do 
ser humano, em interaçào progressista e solidária com 
seu ecossistema. 

Não há razão para comemorações, há, isso sim, para 
alerta do Congresso nacional t;;.m relação à sua responsa­
bilidade de instituição fiscalizadora das ações do Execu­
tivo, sobre o que está ocorrendo no País em termos 
sobretudo de deterioração rápida do meio ambiente, d.e 
agressão brusca da natureza. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANTILLO EM SEU DISCURSO; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE 1984 

Dispõe sobre a criação do Programa Nacional de 
Educacão Ambiental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<:> Fica criado o Programa Nacional de Edu­

·caçào Ambiental, cujas ações se estenderão a todo terri­
tório bra~ileiro. 

Art. 29 O Programa Nacional de Educação Ambien­
tal compõe-se de Sub-programa de Educação Formal, 
abrangendo todos os nívets escolares e Sub-programas 
d_e Educação Comunitária abrangendo os setores indus­
trial, de turismo, de mineração, agropecuário e de sanea­
mento básico. 

Art. 31' A Se~:;retaria Especial do Meio Ambiente d() 
.Ministério do Interior coordenará e fixará as diretrizes 
do Programa Nacional de Educação Ambiental em inte­
raçào com o Ministério- da Educação, Ministério da 
Agricultura, Ministério da Saúde e Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente e preservação dos Recursos Na_turais. 

Parágrafo único. Ao Conselho Federal de Educação 
caberá fixar os currículos mínimos obrigatórios em con­
sonância com as diretrizes de que trata este artigo. 
_ ~A.-~t. 4Y No àmbito dos Estados o Programa será 
coordenado pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente -e 
preservação dos Recursos Naturais, em estreita inte­
raçào com os respectivos municípios. 

Art. 5<:> A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República fixará anualmente, no Orçamento da 
U_piào, os recursos necessários à execução desta Lei, que 
não poderão ser inferiores ao valor correspondente a 
meio pot cento do total distribuído ao Fundo de Partici­
pação dos Estados. 

Ari:--69 A Secretaria Especial do Meio Ambiente re· 
passará aos Estados para ex_ecução do Programa NaciO­
n<il de Educação Ambiental, no mfnimo 80% da soma 
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dos recursos destinados ao Programa, segundo priorida~ 
des e necessidades de implementação da educação am~ 
biental de cada região. -

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUbii~ 
cação.. 

Art. 8<:> Revogam-se as disposiçães em contrãrio. 

Jusüficação 

A questão ambiental reconhecidamente multidiscipli­
nar é passível de um grande número de enfoques, na 
maioríã das -vet:.es; descOntínuos no ·tempo e dispersos 
nas várias regiões brasileiras. - -

Visando o estabefeCiiD.ento de um conjuilto de ações 
pautadas em diretrizes decorrentes dá. visão de um desen­
volvimento seguro para o nosso· país, nesia e nas··p-róxi­
mas décadas, é que tomamos a iniciativa da apresen­
tação deste projeto de Lei, propondo a criação de um 
Programa Nacional de Educação Ambiental. 

Ecologia é uma palavra nova, mas o racioclnio ecoló­
gico, a preocupação com a manutenção dos recursos re­
nováveis não nasceram com o homem moderno. 

No Brasil, em que pese esta preocupação ocorrerdes­
dj: o período da colonização, s6 em meados deste século 
a questão ambiental se estabeleceu como condiCiOnante 
da qualidade de vida do nosso povo. 

É bem verdade que temos hoje um grande número de 
leis, decretos e portarias ficando condições de concessão 
de licenças, normas e medidaS Punitivas relativas ao uso 
dos recursos naturais. 

Mas a velocidade da degradação ambiental exige mais 
que licença e puntções, exige a formação de uma verda­
deira consciência nacional, voltada para a harmónica 
convivência entre o homem e a natureza. 

Daí entendermos como impOrtante na consecução 
dessa consciência, um Programa Nacional de Educação 
Ambiental que do pré-escolar ao universitário, do ho­
mem rural ao moderno industrial, leve todos_os brasilei­
ros à compreensão dos mecanismos naturais e ao acom­
panhamento da qualidade do meio ambiente. 

Não se trata de contestar o dosenvolvimento, mas sim 
de assegurá-lo, pois os recursos naturais patrocinadores 
desse desenvolvimento quer agrícola, industrial ou urba-
no são reconhecidamente finitos. ~ 

Não se questiona a tecnologia em si, questiona-se a 
tecnologia em uso, sobretudo quando esta acarreta ver­
dadeiros desastres como ocorreu recentemente no Esta­
do do Pará pelo uso criminoso de agrotóxicos como des­
folhantes . 

.t. notório que a problemática ambiental brasíleir~ ca­
rece de maior consistência política, consistência esta cf.úe 
só será alcançada com a honesta transferênCia, para a 
população, de dados sobre a qualidade ambiental. 

Enfim, estamos plenamente convencidos de que o Pro­
grama que ora propomos com elemento agregador de 
ações no campo da Educação Ambiental será, sobretu­
d_o, um valioso instrumento de educação e participação 
cívica de nosso povo. 

Sala das Sessões, Henrique Santilho. 

ATO DO PRESIDENTE N• 31, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iteril 38;e 97, in­
ciso IV; do Regimento Jntenro e de acordo com a-dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nll2, de 4 deftbril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 006327-84-2, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 24 de maio de 1984, 
Luiz Valdevino de Lima, Adji.miõ Legislativo, Classe 
.. Única", Referência NS-15, do Quadro Permanente 9o 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, incisCl: !. e 
102, inciso I, alínea b, da Constituição- da RePública Fe­
derativa do Brasil, combinadOs cOm os artigos 427, irlci-
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so IIJ, 428, inciso III, 429, incisos III e V, e4-15,§411,da 
Resolução SF n\'1 58, de 1972, e artigos 2.,.. c_3.,.. da Réso­
lução SF n\'1 358, de 1983, e artigo l.,.., da l:_~i n~> 1.050, de 
1950, com prOVentos integrais, com base no vencimento 
da Classe "Especial", R~ferência_ NS-19, bem como a 
gratificação de nÍvel superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que tem direito, na forma do artigo 3~> da Lei n~" 

5.903, de 1973, e artigo lO da Lei nll4.345, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 5 de junho de 1984,- M!'acyr Dalla, 
Preside-nte: - -

ATO DO PRESIDENTE N• 32, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaçã-º de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nY 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 005682-_84-3, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 9 de maio de 1984, 
Odilon Vicente Isac, Inspetor de Segurança Legislativa, 
Classe "Única", ReferênCia NS-16, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos lO I, in­
cisa_ I, e 102, lõciso I, allnea b, da Constitufção da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso III, § 2~>, 428,- inciso III, 415, § 49, da Reso­
lução SF n9 58, de 1972, e artigo·s 29 e 39, da Resolução 
SF nY 358, de 1983, e artigo 1~> da Lei nY 1.050, de 1950, 
com prove-iltos integrais, bem como a gratificação de 
nível superior, a gratificação especial de desempenho e a 
gratificação--adicíonal por tempo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.90-3, de 1973, e ar­
tigo lO da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 33, DE !984 

O Presidente _do Se_nado Federal, no uso das airi­
buições que lhe conferem 9.5 artigos 52, item 38, e 97~ in­
cisO--IV, da_ Regiment~ Inter~o e de acordo com a dele_­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Co_missãoDiretora n<:> 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista a que consta do Processo n.,.. 906158-84-6, resolve 
aposentar a partir de 22 de maio de 1984, Cláudio dos 
Santos, Adjunto Legislativo, Class~: "Única", Referência 
NS~ I 5, do Qu3:~ro Permanente do Senado Federal, n_os 
termoS dos artigos 101, incisO III, e 102, inciSo I, alínea 
a. da Constituição da ReP-i1bliCa Federativa do B~asil, 
combinados com os artigos 427, inciso II, 428, inciso I, 
429, incisos III e IV, 437 e415, § 4~>, da Resolução SF nY 
5-8, de 1972, e artig-o 29, parágrafo único, da Resolução 
$F n"' 358, de 1983, com proventos integrais, com base 
no vencimento da Classe "ESpecial", Referência NS-19, 
bem como a gratificação de nível superior, a gratificação 
especial de desempenho e a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 
da Lei n~" 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei nl' 4.345, de 
1964-, observado o limite previsto no artigo 102, § 2Y, da 
Constituição Federal. 

-Senado Federal, 5 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14' Reunlio-.Exiraordlnária realizada ell_l 
.f7 de maio de 1984 

Às onze horas do dia dáessete de maio de mil nove­
centos e oitenta e qUatro, -na ~ala de- reuniões da Comis-
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são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes so Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, José Fragelli, Benedito 
Ferrei~a. Jorge Kalume, Gabriel Hermes e Octávio Car­
doso, reúne-se a Corriissão de Economia. Deixam de 
comparecer por ffiOtlvo justificado, os Srs. Senadores Jo­
sé Lins, Luiz CaValcante, João Castelo, Albano Franco, 
Sáero Gomes, Fernando Henrique Cardoso, Cid Sam­
paiO e -Fábio Luceria.- Havendo número regimental, o Sr. 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Passa-se à apreciação da pauta: Mensagem nY 
177/82- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, _proposta do Sr, Minis­
tro da Fazenda , para que seja autorizada· a Prefeitura 
Municipal de Uberaba (MG), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 100.988.400,00. Relator: Senador 
Benedito Ferreira. Parecer: favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Não há debates, e o parecer é 
considerado aprovado. Mensagem n~> 239/82.- Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federa\, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ara­
garças (00), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 22.299.000,00. Relator: Senador Benedito Ferreira. 
Parecer: favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não havendo objeção, o parecer ê considerado 
aprovado. Mensagem n~" 241/82- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura -Municipal de Caiapónia (GO), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
150.702.132,12. Relator: Senador Benedito Ferreira. Pa­
recer: favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não bá discussão, sendo o parecer aprovado. 
Mensagem n9 31/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo ã. aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da fazenda, para que seja autorizada a 
prefeitura Municipal de Itajá (GO), a contratar operação 
de crêdito no valor de Cr$ 116.018.641,00. Relator; Se­
nador Benedito Ferreira. Parecer; favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Não havendo discussão, o 
parecer é considerado aprovado. Mensagem n9 25/84-
Do Sr. _Presidente_ da República, submetendo à apro­
vação do_Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici~ 
pai de Araguatins (GO), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 91.45&.986,15. Relator: Senador Benedi­
to Ferreira. Parecer: favorável, concluindo por um Pro­
jeto de· Resolução. Nã_o havendo discussão, o parecer ê 
conSiderado aprovado. Mensagem n9 71/84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proPosta do Sr. Ministro da Fezenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal d"e 
MaÓlbaí (GO), a contratar. operação de crédito no valor 
de CrS 33.221.139,25. Relator: Senador Benedito Ferrei­
ra. Parecer: favorável, concluindo por um Projeto de Re­
solução; Não havendo objeção, o parecer é considerado 
aprovado. São adiadas as seguintes matérias: PLC n~' 

93(80, PLC n' 68(79, PLS n• 63(83, PLS n' 113(83 e 
PLS 140/82. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Franscisco Guilherme Thees Ri­
beiro, Assisteryte da Comissão, a presei! te Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

15• Reunião, realizada em 13 de maio de 1984. 

Às dez_ horas~do dia vinte e três de maio de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Sts. Senador 
Josê Fragelli, Presidente eventual e Deputado Paulo 
Mincarone, reúne-se a Comissão de Economia. Registra­
se, ainda, a presença de representantes de organismos li~ 
gados à área das telecomunicações e informátíca. Ao 
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abrir os trabalhos, o Sr. Eresídente faz a-apres-enfãCão- do 
priin-effo conferencista convidado para esta reunião, o 
Dr. Eduardo_.G"uy de Manuel, Direior-Presidente da AS­
SESPRO. COin a palavra, o Dr. Edua-rdo Guy de ~-a­
nue] discorre sobre o tema de sua palestra -A Tecnolo­
gia do Uso da Informática. O segundo coferencista desJa 
data é o Dr. Gilberto Job, Presidente da CETUS, quere­
lata sua experiência como ex-presiderite da COENCISA. 
Aberto o pertodo de debates, o Dr. Job recebe interpe­
lações do Sr. Deputado Paulo Mincarone. Para finalizar, 
o Sr. P-residente agradece a presença dos ilustres confe~ 
rencistas e demais convidados, e determina que as notas 
taquigrâficas, tão logo traduzidaS; sejam an-eXada~ à pre-­
sente Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribe_iro, 
Assistente da Comissão, a presente AÍã. que, lida e apro­
vada, será assiriada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO ;C.fTADA iS• REUNIÃO DA coe 
MISSÃO DE ECONOMIA, REALIZ:ADA EM 23-
5-84, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A U­
TORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE. 

{NTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICQ. 

PRESIDENTE: SENADOR REBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO GOMES 
PRESIDENTE EVENTUAL: SENADOR JOSE 

FRAGELLI 
DEPOENTES: EDUARDO .GVY DE. MA­

NUEL E GILBERTO JOB. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Dedaro aber­
ta esta reunião da Comissão de Economia, para ouvir­
mos o- Sr. Eduardo Guy de Manuel, que é o Diretor- _ 
Presidente da ASSES_PRO, da SIGMA -Consultaria e 
Planejamento e da DATASERV ~Processamento de 
Dados. 

Passo a palavra ao Sr. Eduardo Guy de Manuel. 

O SR. EDUARDO GUY DE MANUEL ~.Senhoras 
e Senhores, _bom dia. 

O_ tema da minha palestra é_ .. A Tecnologia do Uso ~a 
Informática", que, de certa maneira, foge um pouquinho 
àquele tema que tem sido exaustivamente debatído,_que 
é a reserva de mercado pró ou contra. 

O _que nós queremõS demonstrar é- o cont~to_.da Tn: 
formãtica como Um todo e a importância de uma séríe de 
setores e sub-setores que vêm sendo perigosamente negli­
genciados. 

Isso posto, eu gostaria de_ passar à leitura da minha 
apresentação, 
l-INTRODUÇÃO 

Assiste-se, hoje, no Brasil, a um grande debate em to r­
. no da informática e de um modelo institucional para ver­
mos sedimentad_a uma indústl."ia modtima; competitiva e, 
sobretudo, nac.ional. 

A discussãO jâ transcedeu o foro da comunidade com­
posta por profissionais, cieiltiStas e empresários do setor. 
E dada sua importância, já é debatida a_ p(vel d_e Con­
gresso Nacional, de associações de classe c q~.esmo,do 
público, cada vez_mais envolvido e inter_essaçlQ 119 assun~ 

to. 
Nós, que representamos o segmento das empresas pri­

vadas nacionais, dedícadas a prestação de serviÇos em 
bureaus, desenvolvimento e comercialização de software. 
treinamento e consultaria, achamos oportuno o convite 
da Corriis-sãO-de Economia do Senado Federal para pres­
tarmos nosso depoimento. 

Por congreganT!OS o CO!ljunto de empres~~ e profissio­
nais com a maior expei'iêncla média no ramo- de informá~ 
tica, preteridemos aqui deixai' nossa colaboração, anali­
sando o que se passa neste setor questionando alguns en-
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foq~_es adotados e, sobreti.J.do, apresentando ao debate 
uma sér_ie ele sugestões. 

Reinstalada -no Brasil a saudâvel prática do debate de­
mocrático, acreditamos, pelo si'mpleS fato de hoje aqui 
estarmos. que na formulação- da política -de Informática, 
os p_qntos de vista de to9as as correntes r_epresentativas 
serão consideradas. 

Com essa premisSa bª-sica atendida, estaremos acey- _ 
tando o passo para dominarmos o amplo espectro tecno­
lógico da Informática, começando por aquele ondejá, há 
m_uitps anos,_demonstramos competência, 
2- QUE É "TECNOLOGIA DO USO"? 

Acreditamos que todos conheçam o PRODASEN -
o Serviço de processamento de Dados do Senado Fede­
ral. É possível, mesmo, que muitos dos presentes já te­
nham feito uso das informaÇões contidas em seus bancos 
de d"adós, sem sequer saber onde estã o computador, seu 
porte, quem o construiu, etc, .. 

No entanto, a coloca_ção de informações a disposição 
dos Congressistas, de forma rápida e confiável, envolve 
uma soma considerável de investimentos, trabalho, e, 
sobretudo, talento. 

Definido o Problema - como prestar informações 
sobre leis, projetas de lei, juiisPnidência, por assunto, 
autor,_ época, etc ... , democraticamente, reduzindo mar­
gens de erro, de modo a aumentar o acervo das infor­
mações disponíveis ao legislador - temos que buscar 
uma forma adequada de resolvê-lo. 

No caso do PRODAS_EN, não é dificil imaginar o es­
forço despendido para definir-se como juntar de forma 
consistente todas as informações, antes dispersas por 
vários arquivos e publicações, elaborar programas para 
que o computador as aceitasse e_depois tivesse a capaci­
dade de di:Ss_eminã-I_as da forma imaginaçla,_çomo fazer 
para atualizar as i~ formações constantemente, como ca­
pacitar o usuârio (os congressistas e o Públi-co em gera() 
a fazer bom uso dos dados, como, onde, para quem pres­
tar essas informações, como mantê-las disponíveis, segu-

--ras, imunes, tanto quanto possível, a fatáreSadversos e 
imprevistos. 

Se formos analisar os recursos humanos e financeiros 
-álOcidos historicamente ao PRODASEN, vereni.os que a 
parcela que cabe ao computador, propriamente dito, é 
ril.inoritár-ia;"q"uer em valor, quer em importância real. 
Podemos até afirmar que uma solução análoga poderia 
ser dada usando outra marca ou modelo de computador. 
=~--o computado, senhores, é o meio físico para o proces­
So de-Informatização da CongressO. Não ê ele q~e. sozi­
nho, mantém os arquivos, recupera informações e traz 
todos os beneficias que são, hoje, facilmente determiná~ 
-veis.-

Ocorreu, e ocorre, no PRODASEN, o desenvolvimen­
to_de_uma tecnologia do uso desseS recursos de máquina, 
e todo este trabalho _é creditado a um conjuntg de técni­
coS, analistas, programadores, operadores - e de 
usuários dos serviços, que através de novas demandas, 
críticas e sugestões, ajudam no aprimoramento de todo o 
processo. Este tipo de tecnologia, realmente importante, 
é hoje gerada e disseminada em milhares de instalaçõ'es 
de pequeno, médio e grande porte por todo o país. E os 
benefícios colhidos são preponderantes no esforço nacio­
nal de aumento de produtividade e qualidade de vida. 

Voltando ao exemplO do PRODASEN, os Senadores 
e Deputados têm, hoje, mais rapidamente, informações 
de que precisam para seus projetas, emendas e trabalhos 
legislativos em geral. Sobta-lhes mais tempo para criar, 
dialogar, aperfeiçoar as instituições e rrielhoi' atender a 
seus eleitores. 

_____ Es_t~proc~sso de uma forma ou de outra, deve a_conte­
cer em to9-as as instalas;õ:es que se utilizam de U01_compu­
tadof. _E- nós, no Brasil, desenvolvemos - técniCoS _e 
usuários- tecnologia de uso da informática em qUalida­
de equiparável às melhores do_ mundo. Vamos ter este as-
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pecto muito em conta, que vai ser importante no desen­
volvimento da nossa linha de raciocfnio. No entanto, 
pouca atenção vem sendo atribuída ao processo como 
um todo. O computador, para a maioria, é a informáti­
ca, e ocupa injustamente um trono que não lhe cabe, 

Se não-:compreendermos este processo, ao formular­
mos uma política de informática, aí sim, ficaremos a re­
boque, no quadro mundial, em termos tecnológicos. 

O conlPutador,· à medida ein que evolui teCnologica­
mente, coloca mais e mais capacidade de manipular in­
forinações_ nas mãos do usuário. Saber fazer bom uso 
dessa capacidade é que vai, em realidade, dar a grande 
alavancagem na solução de parte ponderável dos proble--
Tnas que hoje nos afligem. -

Poderiamos d.iiffiais alguns exemplos: 
-Não é o computador, de per si, que efetua reservas 

de passagens de companhias aéreas; 
-Não é o_computador_. de per si, que auxilia o mêdi~ 

co ila obtenção dC- tomografias do cérebro; ---
-Não é o c_omputador, de per si. que efetua tran~ 

sações em bancos e instituições financeiras; 
·-Não é o computador, de per si, que controla sofisti­

cados processos industriais: 
....... Não é o corilputador, de per si. que auxilia crianças 

em idade pré-escolar no desenvolvimento de raciodnio 
lógico, na alfabetização e na introdução à matemática; 

-Não é o computador, de per si, que resolve os 
problemas contábeis, de folha de pagamento, de controle 
de estoques e faturamento de uma empresa; 

- E não é o computador, de per si, que torna as garras 
do leão-do Imposto de Renda cada vez mais afiadas con­
tra os sonegadores e a favor de maior justiça social. 

Existem pessoas criando e mantendo uma tecnologia 
do uso desta ferramenta fantástica; são milhares hoje mi­
lhões, amanhã, de empregos especializados que garanti­
rão ao Brasil o acesso à fase pós-industrial de nossa so­
ciedade, 

Este já é, e será cada vez a parte mais vital de um mo~ 
saico ainda mal compreendido entre nós- a informãti-_ 
ca - e jâ bem entendido e estimulado nas nações mais 
desenvolvidas. 

É preciso que fique bem claro que os países que me­
lhor dominarem o uso dos recursos da informática serão 
os mais capazes de tornar suas economiaS mais competi­
tivas e, também, de melhorar a qualidade de vida do seu 
povo. 

A informática, como um todo, na década de 90, será a· 
indústria mais importante do mundo. O projeto e fabri­
cação de computadores terá grande peso específico, mas 
será, econômica, estratégica e politicamente menos rele­
vante que o- Seu bom uso. 

O barateamento do instrumento computador, eStá fa­
zendo crescer exponencialmente o número de usuário-s e 
a diversidade de aplicações, em todo o mundo, a ponto 
de-estar próximo O dia quando o compUtador será um 
utensnio tão comum quanto o televisor ou o telefone (a­
liás, estará integrado aos dois). 

Urge que dominemos suas diversas formas de uso, 
adequadas às realidades do Brasil, mas ao mesmo tempo 
com vistas ao mercado mundial, pois temos experiência e 
capacitação para exportar tecnologia do uso da infõfmá-

- tica. 

3 -·AS DIVIS0ES DA INFORMÁTICA. 

Já existem vários compêndios e tratados sobre infor­
mática. Classicamente, divide--se a informática-em duas 
partes: 

-O Hardware, que é o maquinârio, ou o co-mputador 
propri3:~~-rite ~i to, com todos os seus _acessorios,_ e 

-O Software, os programas necessários a fazê-lo fun­
cionar-e -intCragir com o uSuário ou o operador. 
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Na verdade, se considerarmos a informática de- modo 
mais abrangente, em especial com o CO!JCeitC) da_,_~ecnolo­
gia do uso, temos que refletír ainda Sobre: 
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Existem ainda restrições à importação de computado-

-A formação do usuário, para que ele posSa usa! __ _ 

res médios, grandes e muito grandes, e algumas multina­
cionais do ramo fab~icam esses equipamentos no país. 
Através do controle seletivo de gulas de importação e de 
acordo_ com esses fabricantes para a exportação de seus 

A ''pirataria", ou cópia ilegal de Software, cm especial 
os importados para microcomputadores, prolifera, ã fal­
ta de legislação e controles mais eficazes, em detrimento 
das empresas nacionais de serviços. 

mais e melhor os recursos disponíveis, bem como formu-
lar adquadamente os problemas, e, por conseqüência, 
dominar a informação. -

-Os limites legais do uso, para que tenhãn10s iaran­
tidos, entre outros, a propriedade intelectual e industrial 
dos processos, as liberdades e os direitos básicos do cida­
dão e da coletividade, evitand~se a geração de uma cas­
ta de todo-poderosos, aqueles que dominam as infor­
mações versus a maioria controlada. 
-A pesquisa básica, visando resolver problemas de 

realidade brasileira que poderiam ser melhor equaciona~ 
dos com o uso de recursos informatizados, como saúde 
pública, educação, transporte, etc. -

- A educação básica; que tem que ser revista, levando 
em conta a evolução da informática. 

Não custa lembrar que nos Estados Unidos a maioria 
das escolas primárias já suam recursos _computadoriza­
dos para a educação de seus alunos, familiarizando as 
crianças americanas com uma ferramenta básicà parã os 
nossos dias. 

Estamos vendo criar-se uma vantagem competitiv;L 
ainda não mensurável, mas que ~entiremos c-om grande 
impacto, quando a geração nascida nos anQs 70 esúVer 
no mercado de trabalho; eles serão jovens tão aconstu­
mados ao uso do computador como são hoje: os nossos 
filhos-com o televisor ou o râdi0~--

0 mercado mundiid gastará, em~l990, 1 trilhào de 
dólares em Hardware, Software e Serviços, e, na virada 
do século, este volume deve crescer para 5 trilhões, 

Acredito que qualquer exercício em torno desses nú­
meros é bastante amplo para poder conduzir a uma sé-rie 
de comparações fantásticas. Hoje, os números estão em 
torno de USS 250 bilhões, onde o Hardware- a máqui­
na- é ainda a maior parcela. Ocorre porém, que as ven­
das de Hardware crescerão a uma média composta de 
15% ao ano, enquanto o Software e serviços crescerão a 
uma taxa de 30% ao ano. 

O barateamento do Hardware, em especial deVido ao 
uso de semicondutores com circuitos mais densos e a 
grande escala de produção diversificará, por conseqUên­
cia, a utilização do computador, requerendo uma varie­
dade infinitamente maior de softwares. 

Recentemente, um gerente de desenvolvimento da 
Hewlett - Packard, o segundo maior fabricante mun­
dial de minicomputadon!s (Hardware), declarou textual­
mente:··~ possível que um dia nós tenhamos qu-e dar de 
presente o Hardware para podermos vender o Softwa· 
re". Ou seja," vamos dar os meios para podermos vender 
as soluções. t. isto, Senhores, que, em rápidas pincela­
das, está-se delineando no horizonte mundial. Como ve­
remos a seguir, o que ocorre no Brasil, hoje em dia, é 
exatamente o contrário. 

4-A POLITICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 

4.1 - Uma avaliação da situacão atual 

Vamos procurar discutir alguns tópicoS, que"-nos pãre=­
cem relevantes, na situação a tua! da informátiêã. brasilei­
ra, à luz das diretrizes oficais e daS realidades de merca­
do, para tentar demonstrar algumas distorções existentes 
e que precisam ser urgentemente revistas. 

Em primeiro lugar, é pate-nte que a PNI se confunde, 
na sua essência Cóm-i.ima Política Nacional para a Fabri­
cação de Computadores (Hardware). 

A reserva de mercado cuida- de manter em mãos de 
empresas 100% -nacionaiS-a fabricação e comefciaHzação 
de micras, minis e agora, os superminicomputadores, 
além de seus periféricos. 

produtos, chega-se a U!J1a definição sobre a quantidade 
de computadores dessas multinacionais a serem oferta­
dos no mercado interno. 

Existem, é claro, compromissos de índices de naciona­
lização crescentes, quer para as empresas nacionais, quer 
para as transnacionais. . 

Espera-se, também, que as empresas nacionais 
capacitem·se tecnologicamente para ocupar novos seg­
mento~ de mercado, de forma que, a médio prazo, o mer­
cado esteja quase totalmente por eles assistido. 

As _linhas gerais da PNI não esgotam-se a[, mas a ênfa­
se é dada à fabricação de Hardware (computadores, peri­
féricos e componentes). 

Fabricar computadores não significa usá-los bem. 
Apresentações anteriores perante esta Comissão já, 

mostraram que o usuário final paga mais caro pelo com­
putador, no Brasil, do que o equivalente no exterior. 

O n"í\,el de atualização tecnológiCa do Hardware, não 
- está muito distante no tempo, aqui no Brasil, do que há 

- de m~iís moderno rlO mundo, (de 2 a 5 anos) mais iSto-re-
presenta uma cru duas ge!"aç_õ:es de computadores. 

Por exemplo: enguanto a Brasil, hoje, encontra-se no 
auge da utilização de microcomputadores de 8 bits, no 
exterior estas máquinas já foram suplantadas pefas de 16 
bits, mais modernas, capazes e baratas, e já entram no 
mercado, os micras de 32 bits, com capa.cidade de pro­
cessamento muito maior, portanto. 

Os-fabricantes de Hardw:are nacionais, por outro lado, 
não se aperceberam da n~cessidade de fortalecer a indús­
tria de 1Software e serviços, seus naturais parceiros. 

O conceitO de qui o -~ftWare é importante é ampla­
mente divulgado por vendedores de equipamentos, que 
coni -rreqa_êrycia -ofe:recem programas de aplicações gra· 
tuitos aos usuários, ou, qUando muito, a preços avilta-
dos~ - -

O lobby das empresas de Hardware - nacionais e mul­
tinacionais - além do interesse dos grandes usuários 
privados e estatais- faz a PNI estar sempre com suas 
luzes dirigidas para o computador. 

E as milhares de pequenas e médias empresas de Soft. 
ware e serviço, que deveriam ser um dos pilares da infor­
mática no país, vão sendo marginalizadas e enfraqueci­
das, com nefastas conseqüências para o mercado de tra­
balho e para a vitalidade empresarial deste segmento, 
que ganha, a nível mundial, cada vez maior importância. 

O resultado prático é que nas economias desenvolvi­
das, cerca de 40% do que é gasto em Software e serviços é 
comprado de empresas privadas especializadas no ramo, 
do Brasil, pais ca.rente de estatísticas, estima-se _que este 
total n-ão ultrapasse os 5% dos dispêndios. 

Nos Estados Unidos, dezenas de empresas de Software 
e serviços já ultrapassaram a marca deUS$ 100 milhões 
em vendas anuais, e algumas estão rondando a faixa dos 
Us$ I bilhão no Brasil, são poucas as que já passaram 
dos US$ lO mil~õesf_ano, e .a média está bem abaixo dos 
USf ( .miihão/a.no. 

Aqui vale comentar umas correlações elementares, po­
réin- ainda- ilàÕ-devidamente analizadas. 

,_A relação de faturamento entre a maior empresa 
mundial e a maior empresa nacional de Hardware é da 
ordem de 5_Q Por I, ou Seja, a IBM fatura mais ou menos 
50 vezeS O que fatura a Cobra, e a relação de anos de vida 
empresarial é de cerca de 10:1, Õu seja, a Cobra tem 10 
anos de vida e a IBM tem mais ou menos 100 anos. 

-:-A relação de faturamento entre a maior empresa 
mundial e a maior empresa nacional de Software é de or­
dem de !O: I, cinco vezes menor, e a relação de anos de 
vida enipresarial é de 1: I. Vamos resumir o quadro com 
os dados descritos neste item e no anterior, fazendo algu- . 
mas projeções. 

QUADRO 1 ~ ~ 
GASTOS EM INFORMÁTICA E TAXAS DE CRESCIMENTO 

1984 1990 1999 

Dispêndios Mundiais com 
Informática (USJ bilhões) 250 1000 5000 
% Cfescím6ntá M:Cdio Anual 
Hard\\_'_are 15 15 15 
%Crescimento Médio Anual 
Software 30 30 30. 

% Mercado Nacional/ Mercado 
Mundial 1,5 1,8 2,0 

QUADRO 2 
EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA DÉ SO~FTWARE E SERVIÇOS (EM USS BILHÕES) 

1984 1990 1999 

l -Gastos Mundiais 1()0~ 500 3.000 
2- Faturamento da Indústria 

Mundial 20 150 1.200 
3- Gastos Nacionais 1,5 9 60 

(Sist. Atual) O,Q75 0,45 
5- Indústria Nacional% 

Indústria Mundial 0,38 0,3 2,5 
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QUADRO 3 
EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS 

INDÚSTRIAS DE SOFTWAREILI:!_ARD\\'t>~E,)'IQ_BB,AS1_L_ID'I_O MUNDO 

Participação Mundial S/H 
Participação Nacional S/H 

1984 

0,670 
0,020 

1,000 
0;026 

!,SOO 
0,031 

QUADRO 4 
INDÚSTRIA NACIONAL DE SOFTWARE EQUIPARADA AOS PADRÕES MUNDIAIS _ 

% Faturamento Software 
Mundo 
Fa.turamento Desejáv..e._l __ 
Brasil (USS bilhões) 
Necessidade de Aumento 
da Demanda% 

Portanto, para que possamos ter uma inàústria de 
software e serviços. no BraSil, comparável corii- a -qUe te­
mos no mundo, temos que basicamente repensar 0 nosso 
modelo de software e serviço~ em nosso PaíS. - ---

Os números assustam. A continuarmos polemizando_ 
sobre o Hardware, podemos chegar até mesmo a produ­
tos palpáveis (computadores) competitivos. Mas estare­
mos longe de sabermos como usá-los. Os números mos­
tram que a distância nos recursos despendidos com a teC­
nologia do uso comprada da indústria nacional de Soft­
ware aumentará dramaticamente, salvo se algo for feito, 
e muito rapidamente. 

Novas técnicas, que incluem o uso de ícones, processa­
mento de grâficOS~reco:ri.hecimento de voz e outras, estão 
em uso comum, no exterior. E nós estamos fora deste 
mercado. 

Ironicamente, a PNI está, talvez, sem que seus formu­
ladores tenham plena consciência, marginalizandQO seg­
mento da informática que reúne Os profiSsio-nais com 
maior experiência do mercado, e que, apesar de tudo, 
ainda podem desenvolver produtos equivalentes aos me­
lhores do mundo, e, portanto, competitivos no exterior. 

E pouco, muito pouco mesmo tem sido feito para for­
talecer estas empresas, que possuem tradição no merca­
do, tecnologia própria e certamente poderiam contribuir 
para a verdadeira autonomia tecnológica-na ihrõftriâticil.. 

Não há como negar que é, no mínimo, mais côm6do 
legislar, regular e anunciar coisas palpáveis, conto são os 
computadores. a. mai_s fácil, também, controlar os resul­
tados de absorção de tecnologia e índices de nacionali­
zação. 

Mas, certamente, a se prosseguir nesta linha, não sere­
mos competitivos, a nível internacional, como já o é, por 
exemplo, o Japão, e estaremos perdendo competitivida­
de justamente no segmento onde temos maior tradição e 
competência - o Software. 

S difícil legislar sobre o Software e serviços, quando 
ainda existem sérias "dúvidas conceituais sobre cOmo 
defini-lo juridicamente. Recentemente, um representante 
da ASSESPRO participou de um Congresso na- Aus-- -
trália que visava a estabelecer parâmetros básicos para 
uma legislação coerente e meios práticos de proteção a 
propriedade intelectual dos criadores e produtores de 
Software. 

Como resultado_da participação desse nosso represen­
tante nesta reunião, nós vamos ter, aproximadamente, 
dentro de um mês, aqui em Brasília, patrocinado pela 
SEI, um debate sobre o assunto, onde as maiores autori-

1984 1990 !999 

8,0 15,0 24,0 

0,3 2,7 24,0 

300 500 700 

dades_ inu~diais ~tarão aqui debatendo o problem~ do 
-- sõftWare-propriedade intelectual, industrial e etc. __ 

Lembremos, no entanto, que fazer política não é ape­
nas legislar ou declarar de público um rol de boas i_n­
tenções. Fazer política é, também, acionar mecanismos a 
disposição do poder público para criar estfmulos para o 
desenvolvimento de setores vitais de nossa ecoqomia, 
que em última anãlise, vão ger·ar bem-estar à população. 

A nossa Política Nacional de Informática é, hoje, uma 
potítica Voltada paia o Hardware, em sua essência. I:: 
também defensíva -tüt-meama erif qi.Je busca, através de 
meCiriTsffioS~de reSúva -ae-merCãâõ; a-proteção dos fabri­
cantes. 

Vamos apresentar em seguida, algUmas sugestões, que 
no nosso entender, poderiam criar condições para ter-

-- mos ·urrra:·indústria de informática- no seu conceito 
mais abrangente - realmente forte e competitiva, com 
benefícios aos usuários e a sociedade; em geral, sem a bdi­
carmos de nossa soberania, quer econômica, quer tecno­
lógica. 

Vamos ver, então, o que, no nosSo entendei', a Política 
Nacional de Informática deveria conter. 

Vou fazer uma situação: 

4.2 - A PN I - O que deveria conter 

'''Ycider Computacional. Isto é o que_ven_dja_ computa­
dores antigamente. Os vendedores metralhavam infindá­
veis estatísticas- quantos m_ílJiões 9e instruções por se­
gundo seu computador podia processar, quantos carac­
teres de informações podia armazenar, quantas infor­
mações unitárias poderia: processar simultaneamente. 

Mas a ação não está mais no Hardware. 
Os computadores estão ficando extremamente pareci­

dos - em muitos casos, são produtos de prateleira. As 
guerras de computadores são, hoje, travadas em um 
novo campo de batalha- o Software- ou as instruções 
que dizem ao computador _o que_fa~r, desde processar 
uma folha de pagamento até' a brincar de video-jogos. 

o- Software é o que lidera a indústria." 
~sim _começa um artigo de 27-2-84 de importante re­

vista de iiegócios estrangeira sobre- õ SoftWare. E é o que 
acontece no mundo. __ 

Estamos ficando para trãs, numa área onde sempre fo­
mos competentes. O problema, a nível legal, é como esti­
mular uma atividade estrategicamente ímportante, gera­
dora de muitos empregos qualificados, e cuja demanda 
cresce, mesmo em épocas de recessão, se a sua essência é 
ai"iida desconhecida. Do que precisa a indústria de Soft­
ware e serviços, no Brasil, para deslanchar definitiva­
mente? 

Junho de 1984 

A Secretaria Especial de Informática (SEI) tem poucos 
instrumentos a sua disposição, e a proteÇão júi'idica do 
Software_ é controversa, mesmo nos países desenvolvi-

---~Q~~,- ::--~.~--C"'-- - -
êõmo eSsaS empresas de Software e serviços pUd.eraffi 

se desenvolver, a ponto de algumas terem abrangência 
mundial em termos de mercado? 

A resposta é simples: elas foram estimuladas por enco­
Il2-C:f!~a.s_.'!. ~eu_s ~erviços e produtos, em especial pelo go­
venío·e pelás grandeS corporaçõês,-que Verificam a·ínvia.:. · 
bilidade económica de dimensionar suas equipes técnicas 
para atender as demandas pelo pico. 

Aléril-disso, essas empresas, em- Stiã esmagadora maio~ 
riá, novas no mercado, cuja idade média não ultrapas­
SáfiíS''ã~Cail"QS',- começitram a espeCializar-se em segmen­
tos de mercado espectficos. Isto as tornam mais competi­
tivas, capazes de vender mais e, por consequência:, mais 
fortes econômica e tecnologicamente. 

Essas empresas disputam o mercado com produtos 
cada vez mais sofisticados e orientados ao usuãrio, tor­
nãildO a--Viáa- deste mais -simples e mais produtiva. 

Apesã-r-disio, a demanda de novas aplicações em com­
putador cresce mais do que a oferta, a nível mundial. Em 
1980, para cada aplicação em desenvolvimento, existiam 
4 na fila de e_spera, e esta relação aumentou para 4,5:1 em 
1981, e vem crescendo to a 15% ao ano, ou seja, temos 
uma fila de espera de aplicações para serem desenvolvi­
das, sem que existam pessoas ou empresas capazes de 
desenvolvê-las. 

Os grandes fabricantes mundiais de Hardware estão 
encomendando cada vez mais Software a empresas inde­
pendentes do mercado. 

Vemos a quebra da postura monolítica da ]ídeunun­
diãi do mercado de computadores, a IBM, para quem a 
época atual "requer cooperação. A IBM deixa de ser al­
tãffieflte integrada e busca parceiros para a condução de 
seus ·negócios, desde semicondutores até SOftwai'e". E 
istO-está ãc-õnlecendo, em realidade. A IBM encomenda 
Software básico para seus computadores a terceiros eco­
mercializa suas aplicaçõe as mais diversas, seja direta­
mente, seja através de uma rede independente de distru­
buidores. 

Çôiho To i que tudo começou? Criando~se uma deman­
da. E é isto que falta no mercado nacional. Urge que as 
~~teS-as--estatais, os g-randes e pequenos usuáriOs com­
préni mais das empresas capacitadas a atendê-los. Van­
tagens de natureza fiscal, e mesmo, para organismos de 
governo, a obrigatoriedade de buscar no mercado nacio­
nal soluções para seus problemas de informatização, for­
taJeceria dezenas, talvez centenas de empresas nacionais 
capazes de inclusive brigar por uma fatia palpãvel de 
mercado externo. 

Os-Tabricarites nacionais, beneficiados pela reserva de 
mer-Cado, ao procurarem verticalizar também a pro­
dução _de Software, não tiveram sucesso e, embora exis­
tam--exemplos de cooperação com empresas de Software 
nacionais, os volumes de encomendas são airida muito 
tímidos. 

O setõr precisa, pois, de encomendas, de pedidos, para 
crecer seu faturamento, não com reserva de mercado, 
mas com estímulos. ~muito importante termos o mei'ca· 
do aberto às empresas de serviços que aqui geram tecno­
logia e emprego qualificados para que elas cresçam e te­
nham porte para competir lá fora. 

Ao levarmos em conta que apenas em 84, o mercado_ 
americano demandarã USS I O bilhÕes em Softwares 
prontos~ e a- taxa de crescimento é de _30% ao ano, e se 
nos propusessemos a montar mecanismos de fortaleci­
mento das empresas nacionais, de forma a capacitá~las a 
conquistar 2% deste mercado, estaríamos, dentro de 6 
anos, exportando serviços iio valor de USS 1 bilhão fano, 
e numa área onde _temos reconhecida co.mpetência. 

E a indústria de Hardware? Poderia ser mais competi­
tiva, atender melhor ao usuário? A resposta é sim, mas 
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não por muito tempo. Enfrentamos hoje um probltima 
de escalas de produção, e a própria reservã. âc ·mcrcaao 
volta-se contra os fabricantes do produto final, as cha­
madas "casas integradoras", pois os periféricos (discos, 
impressoras, fitas, etc ... ) são muito caros, não sendO-difí- · 
cil montar-se uma configuração onde a periferia custe 4 a 
5 vezes o preço da unidade central. 

Deveríamos avaliar conetamente a capacidade dos 
fabricantes de periféricos de· Produzir -em escala adequa­
da e ter preçOs competitivos e qualidade em padrões in­
ternacionaiS. E por que rião deixar ciue a competição fos­
se um pouco mais aberta, dentro dos saudáveis princí­
pios da livre iniciativa e dos riscos inerentes aos inVesti--­
mentos num regime capitalista, obedecidos os interesses 
supremos da nação em aqui abosorver e desenvolver tec­
nologia de ponta? 

A PNI deve, principalmente, levar em conta o usuário 
final, comprador dos bens e serviços que a indústria de 
informática oferece. Ele deve ser ouvido, quanto as suas 
necessidades e expectativas, e deve ter garantidos, por 
lei, seus direitos. 

Hoje, por desinformação, muitos usuários são levados 
a fazer escolhas desastrosas, a custos altíssimos, e os me­
canismos legais são lentos e falhos para ampará-lo. 

O _comprador de equipamentos e serviços de informá­
tica deve tomar a decisão de compra para melhor operar 
e gerir suas atividades, para aprimorar seus produtos e 
sua produtividade, para prover seus próprios consumi­
dores de bens e serviços melhores, mais baratos. 

Desta forma, estaremos criando condições para o cres­
cimento de nosso parque industrial e de serviços, à medi­
da em que os produtos finais adquiram condições am­
plas de competitividade nos mercados interno e externo. 

O usuário, Senhores, é, Coin fi"ic:iLiê"ncia, O mais esque­
cido elo de todo o processo-. Embora a conta final seja de 
sua responsabilidade, pouco se pensa nele. 

É preciso que, com mecanismos de estímulo e fomen­
to, a indústria de informática;· que proj)ugnamos, gere­
mos empresas fortes e competitivas. As que não tiverem 
eoncüções, não devem ser contempladas com pioteçào, 
reservas ou benefícios. 

5- A ASSESPRO. 
Que é a entidade que nós aqui representamos é uma 

entidade de classe que congrega hoje cerca de 200 empre­
sas nacionais de prestação de serviços - ~asâs de Soft­
ware, Bureaus, consultoras e; empresas de ensino em in­
formática, ê firme defens-Õra da livre inid3.tiva e da com­
petência da empresa privada em resõiver os problemas 
de uma economia dinâmica e mutante. 

Seus dirigentes e funcionários são, _em geral, pessoas 
com ampla experiência no ramo da informática. Aliá~, 
dentre as associadas da ASSESPR.O-COntam-se inúmeras 
empresas que existem desde so primórdios de Utilização­
do computador entre nós. 

Além do mais, sem legislação protetora e sem qual­
quer indução de organismo-s governamentais, seus asso­
ciados criaram e aprovaram um Código de Etica, que dá 
um apreciável conjunto de garantias ao usuário final de 
seus serviços, inclusive o de representar a Associação 
contra uma associada que não esteja lhe atendendo con­
forme contratado. 

Os <lSSociados da ASSES PRO crescem, num regime de 
livre competição entre as empresas privadas do ramo, 
mas sofrem concorrências desfeais de empresas estat:tis e 
conglomerados financeiros, que oferecem seus serviços, 
às vezes de forma indiscriminada, usando pressões de na­
tureza política ou económica e até meSmo preços abaixo 
de custo, em mercados fora de suas atribuições específi­
cas. 

Ou seja, além de fecharem seus próprios mercados, 
ainda invadem o pouco que nos resta, em competição 
desproporcional. Daí a faixa de 5% ocupada pelos pres­
tadores de serviços. 
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Urge reverter estas tendências. Uma empresa de ser­
viço privada não dispõe de carta patente, como um ban­
co, ou de uma legislação de monopólio d_e uma compa­
nhia estatal. Não é justo nem razoáv_el a permanên_cia 
deste status quo. . 
~is tem exemplos esporádicos de órgãos governamen­

tais~ conglomerados financeiros que estão começando a 
aco_rdar para as vantagens de usar serviços de~empresas 
esP~ializadas. Mas o começo é muito Umido, e a veloci­
dade precisa aumentar. 

É vita)_ para a nossa informática que, num período má­
ximo_de 4 anos, as encomendas de serviços de informátí­
ca às empresas privadas do setor saltem dos atuais 5% 
para alg·o em tOrno de 30% dos dispêndios do mercado 
de software e serviços. 

Aí, teremos para estas empresas, na ocasião, um mer­
cado da ordern _ _de USS _2 bilhões de dólares/ano, o sufi­
ciente para garantir a existência de algumas e-mpresas _ge~ 
nuinamente fortes, competitivas a nível internacional, 
como ocorre, aliâs, com as empresas nacionais de enge­
nharia. Sem cartéis, sem proteções. Com estímulos e com 
encçme_11das. 

6- CONCLUSÃO 

O Brasil enfrenta hoje, uma crise de sérias proporções. 
Muitas são suas causas, externas ou interna.!!, e não cabe, 
nesta exposição, analisã-las. 

Constatamos, apenas, que precisamos buscar superar 
a crise, como um todo, retomar o crescimento, tornar a 
sociedade mais justa e mais equitativa a distribuição das 
riquezas que possuímos e geramos neste enorme País. 

E isto tudo deve acontecer com a preservação de nçssa 
Verdadeira soberania. 

Mas não vamos chegar lá com soluções clássicãS:. cHa 
que se utilizar os talentos disponíveis - que não são 
poucos - para recuperarmos o tempo perdido e mesmo 
sairmos na frente em determinados ramos de atividade. 

Sobre"tudo, é preciso ousar. Para tom~r a decisão e im­
plementar o fortalecimento da indústria de software e 
serviços muitos conceitos terão de ser postos por terra. O 
primeiro deles é o de que a produção artesanal de spft-

- ware pode prevalecer ainda pof muitos anos como alter-
-- nativa viável de -custos. Outro é o de que software ou se 

produz dentro de casa ou se ganha do fabricante -
como qualquer produto, ele tem um custo e deve ter uma 
garantia, e-pode ser comprado por pessoal qualificado. 

Igualmente importante é consdiderarmos o pa_rque de 
máquinas instaladas nos bureaus de serviço como esto­
que de hardware disponível para o mercado. Os formula­
dores de políticas (ederais e estaduais deveriam conside~ 
rar estes recursos de hardware e software como uma dis~ 
ponibilidade, antes de fazer investimentos. Equipamen­
tos e serviços que, eventualmente, podem ficar ociosos. 

se repensarmos a nossa informática, levando em conta 
todos os seus aspectos, e, principalmente, conseguirfT10S 
liberar as "forças produtivas-hoje atadas a Uma política 
que contempla apenas um de seus setores, estaremos 
dando um enorme passo na direçào da verdadeira inde­
pendência econõmica e tecnológica do BrasiL 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu quero a-
-gradecer ao Sr. Eduardo Guy Manuel, Diretor Presiden­

te da ASSES PRO, das demais empresas aqui mei-ldonã­
das a sua magnífica exposição, realmente esclarecedora, 
lamentando apenas que hoje por circunstânciaS, ass-im 
digamos, eventuais, nós não tenhamos a assistência e- o 
número de Senadores e Deputados que costumamos ter. 
Mas o seu trabalho será acrescentado aos demais já caqui 

- prodUzidOS e sei que valerâ muito para dar uma contri~ 
buição valiosa aos trabalhos da Comissão de Economia 

--nestas sessões_promovidas pelo seu ilustre Presidente, o 
Senador Roberto Campos. Muito obrigado a V. S' 
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Eu convido agora o Sr. Gilberto Souza Gomes Job 
para nos dar o prazer do seu depoimento. 

Eu quero antes de reiniciar, destacar a presença do 
n_osso ilustre Deputado Paulo Mincaroni, que vem, desta 
maneira, ilustrar aqui a nossa reunião, só lamentando 
que os colegas nossos, Deputados e Senadores, e maior 
número não estejam aqui. Muito obrigado pela presença 
de V. Ex~ 

V. S' está com a palavra. 

O SR. GILBERTO SOUZA GOMES JOB - Exce­
lentíssimos Srs~ Senadores, Srs. Deputados, meus Senho­
re.'> e minh-as Senhoras: 

Deferido e sobretudo honrado pelo convite do ilustre 
Senador Roberto Campos, compareço a esta Casa, na 
condição de empresário, trazendo comigo depoimento 
que estimo de real valia à importante discussão que este 
Fórum se p~opôs a realizar. 

Em verdade, venho de experiência recente, cujo desfe­
cho desconcertante parece merecer a atenção dos ilustres 
parlamentares aqui presentes, justo quando se intenta­
por inadiável necessidade - democratizar o debate 
sobre a Informática no País, com vistas a que se implante 
legislação que atenda, efetiva e criteriosamente, aos inte­
resses conjugados de todos os segmentos produtivos da 
Nação. 

Por necessárici, minha explanação reaviva as razões 
que me levaram a constituir empresa para atuar na ârea 
de I nformátíca, obedecendo a critérios que me parecem 
os mais adequados à expansão industrial brasileira. 

Peço que relevem eventuais referências a pessoas, ao 
longo deste registro. 
-~Trata-se çie: hCimenagem que a elas presto e da qual­

por dever de justiça e reconhecimento- jamais poderia 
furtar-me. 

Assim posto, peço vênia para ir diretamente aos fatos. 

2. Histórico da COENCISA 

No início de 1976, compartilhava, com outro sócio, da 
propriedade de empresa de construção civil- a Coenci­
sa Construções- bem conceituada na praça de Brasflía, 
mercê de extenso rol d_e obras realizadas ao correr de 10 
at:tos de existência efetivamentc próspera. 

Como todo empresário, desejava e"pandir ainda mais 
os negócios. 

Foi assim pensando que, certa vez, numa recepção, em 
meio a conversa informal, manifestei intenção de diversi­
ficar as atividades da COENCISA, buscando abrir novas 
frentes de atuação. 

Minhas palavras mereceram a atenção do ex-Ministro 
das Comunicações, Cmt. Euclides Quandt de Oliveira e 
de seu Secretário-Geral, Eng~ Rômulo Vi\lar Furtado. i­
gualmente participantes de grupo de conversa. 

Um deles- a meJ11Ória"não me socorre- referiu que 
perspectivas bem interessantes estavam se abrindo para 
empresários brilsíleiros, no Setor de Comunicações, 
como corolârio da politica que o Ministério vinha de i­
novar, incentivando e disciplinando, em função dos inte­
resses naCionais, o ínstituto di joint-venture. 

Como não deve escapar a ninguém, o mercado interno 
de comunicações, àquela época, se revelava extremamen­
te_ promissor, induzindo a nele investir todo empresário 
qtialiiTcado que Pretendesse abrir novãs perspectivas de 
negócio. 

Respondi-lhes, então, que a tese me atraía, desde que 
houvesse segurança no empreendimento e real possibili­
dade de mercado. 

Não esperava, porém, que, a partir desta colocação, 
houvesse qualquer desdobramento. 

Dias depois, no entanto, fui chamado pelo Secretário­
Geral ao MiniStério das Comunicações, para tratar de 
assunto de meu interesse. 
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Lá chegando, fui por ele apresentado ao Sr. Nicho las 
Mansuetto, engenheiro americano, que já trabalhara no 
País, por mais de cinco anos, como Gerente da Stàndard 
Eletric. 

O Sr. Mansuetto retornava ao Brasil representando 
uma empresa de Miami, a MILGO, fãbrícante dr;:_ "mo­
dems" e maior distribuidora, no País, desses equipamen­
tos. 

Sua missão era procurar um sócio brasileiro para 
montar, no Brasil, uma fábrica desses. "modems". 

Por certo, o Secretário-Geral - lembrando-se de mi­
nha manifesta predisposição - honrou-me com seu con~­
vite. 

Vale dizer que o Governo, já àquela época, pretendera 
estimular a entrada de empresários brasileiros na área de 
iilformática, então ensaiando os passos iniciais no País, 

Confesso que, no primeiro momento, ficjliefindeciso, 
dissipando-se minha dúvida ante a assertiva do Dr. Rô­
mulo de que os órgãos especializados do M INICOM e 
da SEPLAN me dariam a cobertura necessária, .elimi­
nando eventuais desinformações sobre o assunto. 

Confiante nesse apOto; aceitei o Convite e coloquei 
mãos à obra. 

Uma série de formalizações se faziam necessárias. 
Assim foi que, logo após, tive uma entrevista com o 

Secretário-Geral da SEPLAN, Dr. Élcio Costa Couto, a 
quem expus minha decisão e meus planos, recebendo to­
tal aprovação, sendo encaminhado ao Presidente da 01-
GIBRÁS, Dr. José Dion de Melo Teles. 

Dele recebi orientação sobre como conduifr-:ãS-suces: -
sivas fases das negociações a serem feitas com os repre­
sentantes da MILGO, ou seja, dontrato de tran&ferência 
de 1ecnologia, contrato Social, acordo de UCib_ntstãs, etc. 

Destacou para acompanhar-me aos EEUU, em via­
gem que se impunha ao prosseguimento dos_ a_ç_e_rlQs, 
assessorando-me em todas as negociações, d~IÍS enge­
nheiros da mais alta categoria, os Srs.-Jacques Scvirer e 
Victor Moreno, que se revelaram incansáveis ao -longo __ 
de todos os cantatas efe:uados. 

Foi, por conseguinte, com apoio governamental, a 
partir da_diligente orientação de innuentes representan~ 
te!> de vários setores du administmção federal que, em 
dezembro de 1976, a Coencisa Indústria de Comuni­
cações S.A. estava com seu contrato social averbado na 
Junta Comercial de Brasília. Dcla. faziam pllrte a Coenci~ 
sa Construções Civis com 51% do .;apitai ~ocía{ e a MIL­
GO com 49%. 

Devo enfatizar que, na estrutura adotada, toda a ad~ 
ministração central da empresa era composta de_técnico_s 
brasileiros. 

3. Ascensão da empresa 

Independente da construção do prédio que iria nos 
abrigar provisoriamente, por dois anos, iniciamos incon­
tinenti nossa atividade em pequeno galpão, no Setor de 
Indústria e Abastecimento, em Brasnia e submetemos 
nosso projeto industrial à CAP R E. (Mostrar slides dos 2 
prédios cons_t.tl!Ld_Qs_)_. 

Esse foi o primeifú prêdio, onde nós nos instalamos, 
no Setor de Indústria, aqui em Brasília- era-Um prêdio 
relativamente pequeno, mas que serviu para dar início às 
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nossas linhas de montagens, e onde começamos a nacio­
nalização dos "modems" de origem americana. 

Mais tarde, nós fizemos então o predio definitivo, já 
com o ap-oio dÕ Governo do Distrito Federal. Esse pré­
dio está atê hoje em Sobradinho, construído, e se consti­
tui numa das mais modernas fábricas de informática do 
Pais. 

Esses prédios, então, que nos abrigaram por dois anos, 
deram início às atividades da Coencisa Comunicações 
em Brasília. Daí nós passamos a apresentar o nosso pro­
jeto industrial à C APRE, que foi a anteceSsora da SEI. 

Mesmo sem ter encontrado, nessa área, o mesmo a­
poio- recebidÜ-llo MINICOM, nã- SEPLAN e na _ _01-
GlBRÂS, em maiof77 o projeto da COENCISA foi a­
provado em reunião plenária do Conselho da CAPRE, 
pennitindo que nos atirássemos à faina de desenvolver o 
processo de nacionalização dos "modem_s" de alta velo­
Cidade, originários da MILGO. Foi decisiva, nessa fase, 
a atua~ão do Dr. Élcio_Costa Couto, então presidindo o 
Conselho da CAPRE, como Secretário-Geral da SE­
PLAN. 

Para que se tenha idéia do que seja um "modem" 
(modulador-demodulador), trata·se de equipamento que 
faz, às vezes, de um telefone, para dois computadores 
instalados à distância, permitindo que os mesmos se co­
muniquem através de linha telefónica. 

A tecnologia de fabricação de um "modem" é. sob ai­
- guns aspectos bem mais complexa que a utilizada na 

fabric_ação de _computadores. 
Isto explica porque existe, no mundo, um número re­

lativamente pequeno de fabrlcantes de "modem_s". 
Mais uma vez, nessa fase, fomos novamente apoiados, 

desta feita pelo Governo do Distrito Feder<~!. 
Como pensávamos, de início, em montar nossas insta. 

!ações definitivas no Rio de Janeiro, o então Presidente 
do BanCo Regional de Brasília, Dr .. Hélio Ribeiro de Oli­
veira, trouxe-nos _a informação de que o Governador 
Elmo Serejo Farias tinha todo interesse em que instalás­
semos nossa indústria no Planalto. 

Do Governador, obtivemos fii:tandarnento_ para _a 
compra de terreno em Sobradinho e para a construção 
de nossa fábrica, circunstância qUeiriUTfO- nos ajudou. 

Em toda a série de fadlidades com que contamos, 
parece_-_me que se inseria uma clara definição de propósi­
tos do Governo brasileiro, interessado em otimizar o 
processo de implantação de indústrias consideradas de 
utilidade relevante para o País. 

De nossa parte, temos plena convicção que correspon­
demos amplamente a tal desiderato. 

Sem temor a erro,_ podemos afirmar que nosso em­
preendimento revelou·se um sucesso. 

Partindo dos 2 produtos originários da MILGO (hoje 
RACAL~MILGO) que começamos a fabricare que já al­
cançaram mais de 90% de nacionalização, a COENCISA 
fabrica hoje mais de 13 produtos, na tinha de "modems", 
com tecnologia desenvolvida por seus próprios engenhei­
ro_.s, quase todos formados ou fazenáo curso de Mestra­
do na Universidade de_ Brasília e alguns deles com está· 
gio qe aperfeiçoamento na firma americana que sempre 
nos abriu suas portas, orí~ntando até a construção do 
moderno prédio da fábrica de Sobradinho, que obedeceu 
às mais avançadas técnicas arquitetônicas para estabele­
Cimentos industriais. 
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Aliás, no que tange às atividades de pesquisa e desen­
volvimento, emp~estamos considerável parcela de nosso 
tempo à sua ampla consecução, procurando sempre a­
perfeiçoar nossos produtos para que se casassem com as 
mais severas exigências do mercado. 

Neste particular, foi de grande valia a orientação que a 
EM BRA TEL nos prestou, com vistas a atingir tal quali­
ficação_. 

Essa preocupação angariou para nosso produto o res­
peito do cliente, de que dão demonstração plena os gráfi­
cos_ de produção e venda que coloco à disposição dos se­
nhores, em anexo. (Transparências.) 

Tenho umas transparências que mostram a evolução 
du companhia, no que diz respeito à sua produção. Nes­
se gráfico, (gráfico- I) mostra os produtos com que co­
meçamOs a trabalhar. Lá em cima eram dois produtos de 
orlgeffi ãmerica"na. "modems" de alta velocidade. que 
cOmeçamos a naciOnalizãr. E Ii o segun-do item, os produ­
tos já fubricudos no Brasil, em 1983. Pode-se ver que cer­
ca de 17 produtos que fabricávamos, tínhamos ainda 5 
de origem estrangeira, mas já nacionalizados. Os outros 
12 produtos já eram desenvolvidos no Brasil, com enge­
nharia nossa, projetados por nossos engenheiros, apenas 
com assesso_ria, alg~mas vezes, do sócio americano. 

PRODUTOS DA COENCISA (19J7.1983) 

I - PRODUTOS MONTADOS EM 1977 
1) Modem MPS 48 
2) Modem MM 96 

11- PRODUTOS FABRICADOS EM 1983_ 
1) Modem 24 TIL C 
2) Modem MPS 488 (nacionalizado) 
3) ~1odem BBC III 
4) Modem BBC II 
5) Modem 300 TTL 
6) Adaptador de Voz A V 02 
7) Modem MPC 12 
8) Modem MC 16 
9) Unidade de Derivação UDAC I 

10) Equiptlmento de Teste TETRA I 
I!) Acessório SUB-B/\STIDOR 
12) Modem 96 MM (nacionalizado) 
13) Modem MC 96 (nacionalizado) 
14) Modem 24 TTL VJ 
f5) Modem MAC 300 
16) Modem 48MB (nacíonalizado) 
I7} Modem 96 MM V29 (n-acionalízado) 
18) MC 22 
19) MC 23 

~ 20) MPC 03 

Éxplicacáo do ár4jico - n' ll 

Estes outros gráficos mostram a evolução das vendas, 
na companhia. Vê-se que a evolução foi quase hiperbóli­
ca. Nós começamos inicialmente só com os "modems" 
de alta velocidade da RACAL-MILGO. Em 1983 já es­
távamos fabricando 8.900 "modems", sendo 2 da 
RACAL-=-MILGO, de origem estrangeira, e o restante 
todo -~'moOems" nacionais. Nós começamos fabricando, 
em 1977, 956 "modems", e estávamos fabricando em 
1983, 8.900 "modems'', _quase que praticamente 9 vezes 
maJs. _ 
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Mil ORTN 

Explicar;ao do Gráfico - W 
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Explicação do Gráfico - n" III 
Aí também há o gráfico da evolução das vendas de 

equipamentos e serviÇos. Também se vê que passamos-

isso em moeda fixa, em ORTN- passamos de 551.000 
ORTN, até 1.220.000 ORTN, em 1983, ou seja 2.5 vezes 
o faturamento. 

FATURAMENTO (ANO FISCAL) DA ClC 

VENDAS DE EQUIPAMENTOS+ SERVICOS COM IMPOSTOS 
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~por último, temos um gráfico que demonstra que, com 
o correr dos anos, com o aperfeiçoamento do nosso pro-

-duto, e com a obtenção de uma certa escala de produção, 
os preços dos_ produtos foram decrescendo, a ponto de, 
em 1983, Já estávamos vendendo os ... modems" de alta 

velocidade quase que pela metade do preço, pelo qual 
iniciáramos a sua venda. E jã estávamos vendendo um 
"modem" com mais de 90% de índice de nacionalização. 

US$ VARIAC!O DOS PRECOS DE VENDA (SEM IPl) CONVER'TlDOS PAR.A DOLAR (PRECO DE NOVEMBRO 1982) 
MIL 
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1983. 

Gerência- ae Mercado 
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Nós, nessa época, Já-em 1983, eStávamos exportaltdO·- c)_ "O"câf?ital e_~trange!ro de risco,_representando hoje 
os primeiros equipamentos para a Ámérlca:-Latina, e mais de I milhão de dÓlareS, transformarMse-ia, para a 
tínhamos o projeto desse ano, em 1984, começamos a ex- empresa brasileira, em dívida. 
portar os nossos produtos para o mercado americano. E d) Nenhum órgão do -Governo brasileiro proporcio-
isSó, evidentemente, nos deix"ã.Va envaidecidos, Coill essas nau os recursos para a-erripresa brasileira cumprir a abri-
perspectivas de exportação que se nos abriram, inclusive gação imposta pela SEI, nem facilitou a obtenção de tais 
para os próprios EUA. recursos. 

Foi nessa altura de empreendimento que ocorreu a On.l, a ninguém escapa que o quadro económico do 
coíSa mais absurda que uin empresário poderia enfren- País não abre muitas oportunidades à captação de dóla-
tar. res pela classe empresarial. 

Em 12 de dezembro de 1982 recebemos da SEI um do- Assim, durante um ano insisti junto ao BNDES e ao 
cumento em papel sem timbre e sem assinatura, com a BRB-Banco Regional de Brasília, tentando levantar re-
instrução de o copiarmos em papel timbrado da Edu- cursos para a compra das ações dos americanos. Meu ar-
mar, então "holding" proprietária das ações da COEN~ gumento era sempre o de que havia sido o Governo bra-
CISA, e devolvê-lo até 15 de dezembro, sob pena de não sileíro que, através da SEI, impusera essa aquisição, ca-
serem renovadas as portarias que n-os permitiam fabricar bendo portanto ao próprio Governo facilitar tal ope-
"modems". Este documento intitulava-se "Termo de ração. Além disso, sobrepunha-se também o fato de a 
CompromisSo" e, pelos seus termos, eu me obrigava a, COÉNCfSA ser uma eiTipfesa próspera, detentora de um 
no prazo de 2 anos, eliminar o sócio estrangeiro da ncime respeit<ido-, com um Produto que, peJa sua qualida-
COENCISA. (Entregar cópia do documento.) de, já se impunha a 55% do mercado brasileiro, faturan-

Em tal clima de coação, não havia outra alternativa do a essas alturas quase 7 bilhões de cruzeiros (cerca de 9 
senão atender às determinações da SEI, sob pena de ter- mílhões de dólares na_época). 
mos de fechar a fábrica. Meus Senh-orCs, -quando não ·lhe apraz, a bufocracia 

Comunicada tal posição aos sócios arrieriCanos, sua estatal é insensível aos apelos de um empresário privado. 
reação foi imediata. Sentindo~se lesados, depois de tereni- A empresa privada é incompatível com a estatocrâcia. 
sido recebidos no País pelo próprio Governo, que agora Assim foi que, no dia 15 de dezembro de 1983, um ano 
os afastava, sem qualquer justificativa plausível, eles pa- a pó~ a intimaÇão da SEI, cansado e_desestimulado, vendi 
ralisara.m a remessa de alguns componentes fuTJdamen- minhas ações, por um valor aquém da realidade, a outro 
tais para a fabricação dos "modems" de alta velocidade empresário brasileiro que- possuindo -maiores-reSerYãs 
e nos cobraram, de uma só vez, 370 mil dólares que lhes finilnceims que eu- adquiriu também as ações dos ame-
devíamos a título de assistência técnica e q-ue Prêúúldía..: ricanos, satisfazendo dessa maneira a exigência da SEI._ 
mos pagar suavemente. Cortaram, também, toda a assis- Neste mesmõ mês. havíamos recebido da EMBRATEL 
tência técnica que vinham nos prestando e colocaram-se umu encomenQ_a de CrS 2 bílftões em "ffiodems", paga n-
em posição hostil, até que encontrássemos comprador do 50% antecipado e tírihamos CrS 3 bilhões de pedidos 
para suas ações. em carteira. 

Daí passei a enfrentar verdadeira Via Crucis. A COENCISA foi vendida, pode-se dizer assim, no 
Inicialmente, procurei os dirigentes da SEI para auge· dii -sua Produção. 

lembrá-los, como militares que_ eram, e que também fui, De tudo isto, emerge uma pergunta: em que pressu-
uma velha norma da caserna; .. quem dá a missão, dá os posto de ordem econômica ou social se baseia a. política 
meios". Portanto, caberia a eles me colocarem à dispo- "nacionalista" que me compulsou a essa venda absurda, 
sição os recursos necessáriOS- à compra das ações do "ini- atravéo; da qual houve uma evasão de dólares e que não 
migo" americano. Entretanto, meus ariumentos jamais se coaduna _com a situ~ção de um Pa,ís em crise econômi-
foram considerados_, o que me levou, em várias ocasiões, ca e cambial? 
a discussões ásperas com esses -dirígelltes e outrOs funcio- O Instituía da· joint-venitire, eStiinlllado sem queStiO-
nários da SEI. Além de não nos prestar qualquer assis~ namento no País, até bem pouco temPo, nos parece da 
tência, a SEI começou inclusive a colocar em execução maior legitimidade, se consíderarmos que....:. -nO modelo 
medidas que ameaçavam nos asfixiar, tais como: (entre- instituído- o poder decisório cabe ao sócio brasileiro, 
gar cópias dos comprovantes) sempre majoritário. ----

Certamente, su:1 adoção terá sido uma das razões do 
a) Não aprovar qualquer ·projeto novo da empresa, sucesso da indústria de telecomunicações no País, indu-

quer de fabricação ou deSenvolvimento, à exceção- dos _ _!litavelmente um setor de indiscutível eficiência e Com 
"modems" de alta velocidade previstos no próprio Ter-=- - larga folha de serviços prestados à Nação. 
mo de Compromisso. . Cultivo o temor- a soluções xenófobas, que se me afi-

b) Não cadastrar a empresa no FINAM E, não lhe guram passionais e lesivas aos interesses do País. O qUe 
permitindo utilizar seus financiamentos ta"mbém como eu e minha empresa sofremos foi de uma violéndi_a toda 
tomador· prova, praticada por um organismo cuja força não ema-

c) Não aprovar projetos de financiarrie"iúo para d·ê~ na da lei, mas dos órgãos de segurança. 
senvolvimento de novos produtos pela FINEP. Acena-se, no presente, com o eufemismo semântico de 

d) Influir na não aprovação, pelo CNPq, da dispensa "reserva do mercado", como panacéia da questão indus-
de financiamento externo para compra de material pani trial brasileira, no campo da informática. 
Pesquisa de Desenvolvimento, exigido pela Resolução Antes do incauto abraçar a causa, é preciso identificar, 
767 do Banco Ceiltral do Brasil. em profundidade, o que .se anda alardeando como gran-

e) Não aprovar projeto para fabricação de um Mui- de solução para a indústria do País, neste terreno. 
tiplexador, equipamento que substiiui vários "modems". Pe:rmito-me reproduzir parte ôo texto em que, através 

Em síntese: de- P!estigioso órgão de imprensa, manifestei minha opi-
a) O GoVerno brasileiro, CoiriSadios proi)-ós(t'os, -ino- nião _sobre 0 tratamento que vem sendo dispensado a 

bilizou uma empresa nacional para associar-se a estran- tema tão palpitante: 
geiros, com vistas a desenvolver- o Se"tãr de inforrrlâtTcia 
no País. 

b) Ao mudar o Governo, em norrie de uma políticã 
canhestra que se inovou, a empresa brasileira viu-se obri­
gada, pela nova administração, a- desfazer ojoint-veiJture 
legalmente firmado com a empresa· nol'te-amerícãlia, 
sendo~Jhe dado o prazo exfguo de 2 anos para esse fim. 

Resen-a de Mercado - Asplraçio ou Conspiraçio? 

Todos Oós -brasilúfos aspi-ramos, ind{vldual e coleiiva­
mef!te, a alcinçar rapidamente a independência econó­
mica: e política, dentro de uma socíedade organizada e 
progressista. Também sabemos que dificilmente podere-
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mos dissociar a liberdade cconômica da liberdade políti· 
ca. Não con1iecemos exemplos de países de economia 
cen~~alizad~, onde o rovo po~sa escolher li~remente os 
seu-s dirigCtltes. Bertrand Russel costumavã dizer que a 
democracia começara no dia em que, pela primeira vez, 
dois homens sentaram numa mesa para negociar. No 
Brasil, o Estado ocupou solitário um dos lados da mesa, 
por isso, nesse últimos 10 anos, vem aumentando acele­
radamente o grau de estatização de nossa economia e 
pour cause o aumento da interferência estatal em todos 
os setores. 

Apesar das declarações do Presidente João Fígueíredo 
a favor da desestatização, no seu governo já forarri cria­
das pelo menos três agências estatais, todas na área de 
informática, o que nos leva a crer que seja essa a direção 
para onde os nossos estatocratas irão estender, daqui 
para a frente, os seus tentáculos. Eles sabem - pois a­
prenderam em seus_cursos d~ Estado-Maior- que a in­
formação organizada é o mais novo fator estratégico de 
produção e quem controlá-la controlará o poder. Daí 
por que todo o esforço está sendo desenvolvido sobre os 
veículos de propagancj_a e sobre o Congresso Nacional 
para aliciar votos e simpatias pelã Causa do "O Compu­
tador é Nosso". Com esse intuit_o, emprestou-se à lo­
cução "Reserva de Mercado" os poder_es mágicos para e­
xorcizar o fantasma do "inimigo solerte" representado 
pelo capital estrangeiro e cristalizado na IBM, a maior 
produtora mundial d~_ computadores. 

Examinemos, pois, à luz dos fatos o que é na verdade 
essa locução e conheçamos suas nuanços: um primeiro 
momento pode parecer, aos menos avisados, que o que 
os _nossos "patriotas" desejam é tão:-_somente reservar o 
mercado brasileiro para os computadores fabricados por 
empresas de capital nacional, o que não é uma má idéia. 

Infelizmente, isso é apenas uma ponta do iceberg. A­
baixo da linha d'água esconde-se um bólide que acabará 
por abalroar e destruir o que ainda nos restou de liberda­
de econômica ou política depois do vendaval d'o AI-5. 

Em nenhum momento da discussão em torno da lo-:­
cução "Reserva de Mercado" ouve-se falar que ela possa 
ser efetivada a Nível de País ou a Nível de Empresa. Por 
isso tentarei _esclarecer o assunto, que é de suma gravida­
de. 

1"'- Resena. de Mercado a Nível de Pars: Dentro des­
sa linha, que é de certa forma seguida no Japão, 
dificulta-se a importação de equipamentos de informáti­
ca. O governo ·também privilegia as empresas nacionais, 
garantindo-lhes contratos e encomendas governamentais 
e coloca à sua disposição financiamentos para a fabri­
cação e venda dos seus produtos. Estimula e subvencio­
na ainda a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico. 
Este sistema não inibe a competição dentro do país, ao 
contrário, a estimula, pois toda e qualquer empresa que 
quiser fabricar esses equipamentos terá o incentivo do 
governo, Sem necessidade de pedir autorização para se 
instalar, nem ao Estado e nem ao Bispo. Dentro das 
fronteiras do país, a livre competição é a regra, o que faz 
com que os produtos ganhem em qualidade e se tornem 
cada vez mais acessíveis ao bolso dos usuários. Evita-se õ · 
dirigismo estatal que, pela incompetência dos tecnocra­
tas, destrói todas as estruturas econômicas onde se-insta­
la. Não é demais lembrar que o Brasil foi levado à falên­
cia não pela economia de mercado, nem pelas empresas 
privadas nacionais ou estrangeiras, mas siffi pela ecorio..: 
mia centralizada, com sua imensa coorte de empresas es­
tatais, muitas de_las delicitãrias e ineficientes. 

Resumindo: A Reserva de Mercado a Nível de País 
Respeita a Eco~omia de Mercado ... com Reservas. 

2"'- Reserva de Mercado a Nível de Empresa: Este sis­
tema~ até onde se tem nOtícia-no mundo Ocidental, é mais 
uma criação da tecnoburocracia brasileira. Nes_te caso, 
certas e determinadas empresas recebem, âtráves de por­
taria de uma agência estatal, a concessão para fabricar 
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um determinado equipamento. Como qualquer conces­
são, esta pode ser retirada a qualquer momento, a I.'Ti­

tério exclusivo do "poder" concedente. 
Não é preciso usar de muita argúcia para perceber 

aonde estão querendo nos conduzir ... 

Para início de conversa, esta política colide "froi'ltal­
mente com o princípio da Hvre empresa. CoiürB.riã. a­
Constituição porque impede a livre associação. Estimula 
a formação de cartéis. Sem competição mrpreç~s sobem 
e a qualidade cai. O país se atrasa tecnologicamente en­
quanto uns poucos enriquecem. Mas o poder (isso é que 
importa) ficará cada vez mais concentrado nas mãos do 
grupo que dominar este setor. 

Através do controle da informática assegilra~se 0"-C"'ori­
tro\e da informação ... E quem controla a informação 
controla o poder. 

Daí que- para exercer esse controle - torna~se im­
prescindível a existência de uma grande e poderosa agên­
cia estatal, com canais de dupla mão dirigidos aos órgãos 
de informação. Através dessa agência esta-tal chegar-se-â 
a controlar toda e qualquer outra indústria, pois quem 
pode prescindir da informática ou da e\etrônica d_i_gital? 

Como Prólogo desse plano sinistro, cria-se ainda Ur'na 
indústria secreta, a PROLOGO, vinculada às agências 
de que tratamos, destinada a fabricar, sob regime de mo­
nopólio estatal, um equipamento capaz de criptografar 
todos os arquivos dessas poderosas agências. Vamos dar 
um exemplo do que isso sígnificã: QUando do estouro da 
Coroa-Brastel a primeira providência dos fiscaiS do Ban­
co Central e da PoHcia Federal foi a de lacrar os arquivos 
dos seus administradores para, posteriormente, procurar 
provas dos seus desmandos. Mas ... e se esses arquivos es­
tivessem criptografados? 

Se quem controla a informaçãO ·controla o poder, o 
que se diria de quem controJa a inform_ação_ se_cre_t_a? 

2• PARTE 

. Sugestões para o 
Projeto Nacional de Informática 

I) f: fora de dúvida que precisamos de Uma lei que 
balize os rumos que a indústria de informática ·d-eve -Se­
guir no Brasil. Quando mais não seja para livrir-tlcls aos 
atas normativos redigidos ao _bel-prazer de burocratas 
sem nenhuma experiência empresariaL 

O que eu questionaria é Se êsse_Setof deVe ser deixado­
sob o domínio do sistema, representado pelo CSN -­
SNI SEI. A SEI é a filha mais nova e dileta dos órgãos de 
segurança e informação, de onde sa"iram os of'i'Clais que a 
dirigem. Sua função é principalmente política: é o braço 
do CSN estendido à indústria nacional. 

Portanto, antes de oferecer sugestões a um Plano Na~ 
cional de I nformâtica, eu perguntaría se é"-Objetivo do 
Congresso Nacional ampliar ainda mais os poderes dos 
órgãos de segurança e informação, estendendo-os à i!'l­
dústria? Sei que eXiste em tramitação nesle- Senado -o 
Proje"to de Lei n\l' 2/83, de autoria do Senador Mário 
Maia, criando o Instituto Nacional de InformátiCa, que 
englobaria a SEI, o SNI e a ESNI;-formaiido O embrião 
de um futuro Ministério da Informática, com poderes 
que nem George Orwell imaginou em seu tão badalado 
livro .. 1984". 

O Senador Marco Maciel, em recente prõnuncülnlei1-
to, observou que, em 1985, nos Estados Unidos, 85% dos 
empregos vão estar vinculados direta ou indiretamente à 
informática ... Isso dá o que pensar. 

Ao institucionalizar a SEI, não estará o Congresso 
Nacional dando a luz a um mostro ainda mais íncontro~ 
lável do que aquele a que o Gen. Golbery se referiu re­
centemente? 

2) Quanto às sugestões propriamente ditas para o 
Projeto Nacional de Informática, eu teria mtiito-pOUCo- a 

DIÃaiO OO.COI'CGRESSO_Nf\CIONA.l, (S~~o TI) __ 

acrescentar ao Projeto do __ Senador Roberto Campos, 
que me parece extraordinariamente objetivo. 

EU diria, da minha parte, da minha experiência apenas 
empresariãl, que o Projeto do Senador Roberto Campos 
é"uiri ·p-rojeto que satisfaria a economia de mercado, mas 
em um país ou em uma êpoca em que o laissez-falre e 
laissez..passer ainda estivessem em voga, e nós Sabemos 
se estes institutos já foram revogados depois de Adall! 
Smith. 

Assim, eu acho que o projeto do Senador Roberto 
Campos deveria ser, a meu ver, extirpado de alguns pon~ 
tos em que colide com a situação real da economia brasi­
leira e da economia mundial. Eu, por não ter tido tempo 
de -estudá-lo ma i&. a fundo, fiz referência apei1as a três 
pontos que julgei mais importantes. 

2.a) No seu Capítulo VIII- Dos incentivos à naCio­
nalização das empresas ~-eu acrescentaria um item ao 
artigo 15. Onde se lê: "As empresas sob controle nacio­
nal, definidas nos termos_ do artigo anterior, serão, ou­
trossim, favorecidas com as seguintes vantagens ... " eu a­
crescentaria um item IV: 

- IV- reserva do mercado nacional para os produtos 
que vierem·a fabricar, durante o primeiro qílinqüênio, a­
pós a concesSão do registro de produto nacional, para 
fins de proteção de similaridade. 

Eu me enfileiro entre aqueles que acham que a reserva 
de mercado é uma necessidade para a nascente indústria 
de informática nacional. t lógico que ela tem que ser li­
mitada, para que não se transforme num -cãrtôrio onde o 
produ_tor vá, pelo resto da vida, produzir um equipamen­
to obsoleto e caro, apenas porque ele tem a reserva de 
mercado e a proteção contra os competidores. 

P<!.~:!SL_afo úniçç. A partir do 29 _qüinqüênio passarão a 
ser beneficiadas pelo art. 10, itens II e III e respectivos 
parágrafos. 

Esse parágrafo úníco se refere também ao projeto do 
Senador Roberto Campos, em que ele prevê proteção al­
fandegária para os equipamentos. Então, a meu ver, se 
daria ·reserva de mercado por um período de cinco anos 
e, após os cinco anos, quando se supõe que a empresa 
nacional jâ estivesse se fortalecido, aí então a proteção 
passaria a ser dada pela proteção alfandegária. 

2.b)_ __ No Capítulo XI, art. \9, item I, eu sugiro escla­
recer qüe ã transferência de tecnologia deverã se fazer 
tania rio que-diz respeÚo à tecnologia de projc!to ((mge~ 
nharia), quanto à tecnologia de fabricação (montagem e 
industi'1aliz8.Ção). 

t preciso saber que tecnologia é um terino vagO e, no 
caso de informãtica, ou-iio Caso de qualquer processo in­
dUStrial, existem três tipos-de-fecnologia bem distintOs,­
que São a tecnologia do projeto, ·se saber fazer o projeto 
sozinho, a tecnologia de fabricação, que é api:Cnder a 
montar aquele projeto que foi antes realizado, e depois 
ainda existe ·a tecnologia de comercialização, que tam­
bém é muito importante. 

Então, no nosso caso-, eu acho que sempre que, em um 
-projeto de lei, nos referimos a tecnologia devemos deta­
lhar qual é a fase de tecnologia que se pretende. Eu penso 
que ll"tecnológia de comercialíiação das empresas de paí­
seS estrangeiros não interessa muito ao Brasil, mas a tec­
no!Ogía de projeto e a tecnologia de fabricação, essas são 
essenciais. 

2.c) No Capítulo IX- Do apoio ao desenvolvimen­
to dã irifoririãtica -- ait. 16, eu ·acrescentaria um p:arâ­
graTci-49: Terão prioridade na obtenção dos recursos da 
PRODESIN as empresas com controle de capital nacio­
nal Cujos produtos apresentem maior índíce de naciona­
lização dos seus componentes e mão-de-obra, de acordo 
com normas a serem estabelecidas pela GEICOM. 

No projeto do Senador Roberto Campos também não 
há n~h\,lm item que incentive a nacionalízação do equi­
j:)affiéfüo. Há incentivos à_n_acionalização do capital da 
empresa e não à nacionalização do equipamento e é evi-
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dente que é essencial, até mesmo para a absorção de tec­
nologia, que o êquipamento seja o mais possível nacio~ 
nalizado. 

Finalizando, quero agradecer a oportunidade que me 
foi ofefCCidã por S. Ex•, o Senador Roberto Campos, de 
dirigir-me a um auditório tão seleto para expressar meu 
pensamenfo-- e te\atar rninha eXperiência comei empre­
sáríõ privado, na área de informática. 

-É sumamente preocupante o enfoque que está sendo 
dado à polítiCa nacional de informática pelo grupo que 
sê" arrogou o direito de conduzi~la. Temo que se estejã. 
procurando implantar, em nome de pressupostos poucos 
claros, um modus vivendi semelhante ao chinês, nos anos 
em que aqueli país se divorciou do progresso ocidental 
para reinventar protótipos que já se tornavam obsoletos. 

'11agode ffiinha experiência na ãreã industrial de in­
formática a certeza de que ryão podemos aceitar, sob 
pena de vermos embotada a capacidade criativa do povo 
brasileiro, quaisquer modelos exóticOs que colidam com 
as nossas aspirações democráticas. 

E eu gostaria de lembrar uma frase de um autor que 
est_á muito __ em voga, até pelo ano em que essa reunião es~ 
tá se passando, em 1984, George OrwelJ, uma frase dele 
que tem muíto a ver com o que e.<>tá se passando, hoje, no 
Brasil, na área de informática. Ele diz.: "principalmente a 
indiferença dos indivíduos diante da questão fundamen­
tal da liberdade é a matéria-prima utilizada na cons­
trução do totalitarismo". 

t. isto que, como homem de empresa, desejaria deixar 
gravado, ao término de minhas palavras que- estimo 
- tenham sid~ elucidativas. 

Muito obrigado! 
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Nós temos a 
honra e o prazer de registrar a presença do ilustre repre­
sentante do Rio Grande do Sul na Câmara dos Deputa­
dos, Sr. Deputado Paulo Mincarone, que se inscreveu 
para fazer umas indagações ao Sr. Gilberto Job. Portan~ 
to, eu concedo a palavra ao ilustre Deputado. 

O SR. PAULO MINCARONE- Sr. Presidente, Se­
nador José Fragelli, é uma honra imensa estar aqui, nes­
ta manhã, participando dos trabalhos que realiza esta 
Comissão hoje presidida por V. Ex' e ter a oportunidade 
também de ouvir a palestra que o engenheiro Gilberto 
Sotizã-Job realizou, nos dando infor"mações que dizem 
bein da medida como se administra este País e como os 
órgãos de segurança procedem em relação a empresários 
brasileiros que foram estimulados e convidados a partici­
par do esforço de implantar no Brasil uma indústria de 
computação e que, surpreendentemente, como todos nós 
ouvimos, de uma hora para outra, a política foi alterada, 
mu_dada, e mud_a_da s_istematicamente e o empresário bra­
sileiro, que aqui se fez ouvir foi compelido, depois de 
longos anos de luta, de esforço, de sacrifício e de dedi­
cação como brasileiro, como patriota, como empresário, 
foi compelido, obrigado por um grupo de oficiais que 
servem na SEI e de alguns técnicos que já estão na reser­
va, _a vender a sua empresa que lhe custou tantos anos de 
sacrifício, quando não tinha condições de nacionalizá-la 
com a rapidez desejada e sem os recursos necessários que 
deveriam ter sido providos pelo Poder Público. 

Conheço de perto a história da Coencisa, Indústria de 
ComunicaÇões e da Edumar e, Sr. Senador José Fragel\i, 
é um desses episódios lamentáveis que ocorrem neste 
País depois de 1964 para cá. Felizmente a Nação brasilei­
ra se conscientizou da necessidade de mudar isso que es­
tâ aí e que realmente tantos prejuízos trouxe à Nação e 
ao seu povo, e que mais dia menos dia, não está longe 
este horizonte, o povo brasileiro e as Oposições brasilei­
ras haverão de conquistar o Poder e haverão de colocar a 
Casa em ordem. Não se pode conceber que um órgão de 
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informação !igadõ à SEI, ligado ao Coriselho cte-segu­
ranca Nacional. adote uma política estranha. como esta, 
de prejudicar um empresáriO- brt!Sileiro-, -que se conduzia 
dentro das regras do jogo, para fazer qae ele, de urna 
hora para outra, nacionalizasse a sua empresa em tão 
exíguo tempo. · 

No entanto, como o nosso desejQ aqui é àproveifãr a 
presença do Engenheiro G-ilberto SoUza Gomes Job, bó­
mem, sem dúvida nenhuma, pelo seu passado pelo seu 
curriculum, que é de nosso conhecimento, homem deva­
lor, Oficial daS-ForÇas Armadas e Engenheiro do Exérci­
to Nacional, aqui em Brasília mesrllo-, co-mo Oficiai Su­
perior das Forças Armadas, desligou-se do Exército Na­
cional. fundou uma empresa deconstruçõ~. venceu na í­
niciativa p"r'iVada ·pelos Seus-ffiéritoSOe oid-em pessoal, 
depois. estimulado pelo próprio Governo, através dos 
seus órgãos de comunicação, lançou-se â iniciativa de 
montar esta empresa e foi expelido por esta mesma gen­
te, pelo conh~cimento que ele possui e tem a respeito _da 
matéria. pará esclarecimento nosso, desejaria lhe fazer 
trés perguntas que são muito importantes. 

A meu ver são três os poiltos fundamentáís que devem 
ser discutidos e definidos para o estabelecimento de uma 
política de informátiCa- no Brasil: primeiro, se deve ou 
não existir a reserva de mercado? Em caso afirmat1vo, ~ 
forma de implantá-la. 

SegUndo, se o País deve ou não aceitar sócios minori­
tários estrangeiros, ou seja, joint-ventures, no _setor de in­
formática? 

Terceiro, qual o orgãrlismo do Poder Executivo, ou 
qual o órgão do Poder Executivo que deverá administrar 
essa política? A este respeito gostaríamos de ouvir ·a opi­
nião deste empresário brasileiro, patriota, ilaCionalista, 
homem de valor, que participou durante muitos anos, 
até há pouco tempo, de uma empresa nacional ligada à 
informática e pelos cOnhecimentos que tem, não só no 
País, mas no exterior, poderia nos responder estas per­
guntas que ora estamos lhe fazendo. 

Passaremos ao Engenheiro_ Gilberto uma cópia das 
perguntas a fim de que ele possa efetivamente respondê­
las, pelos conhecimentos que possui a- respe-ito da ma~ 
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragdli)- Com a pala­
vra o Engenheiro Gilberto Souza Gomes Job. 

O SR. GILBERTO SOUZAGOMESJOB- Em pri­
meiro lugar, eu gostaria de agradecer ao Deputado Pau­
lo Mincarone as palavras elogiosas com que se referiu à 
minha pessoa e responder àquelas perguntas que ele me 
dirigiu. 

Eu havia falado anteriormente que soa plenamente fa­
vorável à reserva de mercado para empresas nacionais, 
agora existe, como tentei fazer ver, o que é a reserva de 
mercado em si, e o que é a.reserva de mercado inventada 
pela SEI? A reserva de mercado, quando você procura 
proteger a indústria nacional, fechando as fronteiras do 
País à importação de equipamentos que possam compe.:­
tir em situação desvantajosa para a indústria nacional, 
quando se implanta esse tipo de reserva de mercado ele é 
benéfico àlriClústriã e aci País. E, para controlar esse tipo 
de reserva de mercado, não se precisa de grandes agên­
cias, basta um pequeno setor do Ministério das Comuni­
cações e tarilbêm, talvez, do Ministério da Indústria e 
Comércio, atuando junto à CACEX, para regUlar a im­
portação de equipamentos de informática· e a reserva de 
mercado fica estabelecida, protege-se a indústria naciQ­
nal nascente e não se cria nenhum ·sUPerpoder, eSsa é a 
reserva de mercado _que eu advogo. 

A outra reserva de mercado, a que dá, a nível de pes­
soa ou de empresa, a concessão de fabricar algum equi­
pamento, esta, evidentemente, eu sou contrário, porque 
não passa de um instrumento de poder e a indústria na­
cional não precisa ser tutelada, aprisionada e dirigida 
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por quem quer que seja, daí porque esse tipo de reserva 
de mercado inibe a livre iniciatiVa e atemoriza, inclusive, 
mantém serilpre uma tspada pendendo sobre a cabeça de 
quem obteve a concessão. O concessionário, eViderite­
mente, ganha muit~ dinheiro, porque t~m uma prote_ção 
fechada até_ mesmo contra os concorrentes nacionais, 
que _não_ podem fabricar aguele equipamento a não ser 
sob licença do órgão, mas esse concessionário está ex­
posto a qualquer momento ver retirada a sua concessão, 
como eu, por exemplo, tive retirada a minha concessão. 
E aí o que esse empresário '{ai f~zer, recl:iinai pai-a 
quem? 

Então, eu sou favorável à reserva de mercado, aquela 
que eu chanlei reserva de mercado a nivel de País e ela 
deve ser muito bem explicitada em lei, para que não volte 
jamais_a ser sequer aventada a hipótese dessa reserva de 
me_rcado a nível de empresa, a níveide pessoa, que é um 
instrUmento de Poder. 

A segunda pergunta, a relativa a joint-ventures, eu di­
ri~ que nós não devemos temer o estrangeiro, é até uma 
questão deo afirmação nossa acharmos que um empre­
sário brasileiro tem condições de fazer, com um empre-

- sário estrangeiro, um negócio que seja bom para ambos, 
e se for bom para o empresário brasileiro, em princípio 
deverá ser bom para o Pafs, eu digo que, é quase que o 
óbvio, mas que a riqueza de um País é o somatório da ri­
quezade cada um de nós e não se deve partir a priori, 
como se-parte hoje, da idéia de que o empresário brasilei­
ro que for se associar a um estrangeiro vai ser enganado 
pelo estrangeiro, nós não somos burros, seria -passar -a 
nós mesmos uma certidão de burrice. Ou ainda, quando 
se diz que o empresário brasileiro vai acabar sendo testa­
de-ferro do empresário estrangeiro, isso ê não confiar 
nos brasileiros e, se nós não confiamos nos brasileiros, 
não __ há lei que vá tornar o brasileiro confiável. Então, a 
minha experiência com jolnt~venture foi boa, poderia ter 
sido melhor. Com a experiência que eu hoje tenho, talvez 
eu tivesse ainda tirado melhores. prove:it_os da jofnt­
venture qu~ ti~e~ mas eu posso dizer que ela foi muito 
boa. E, SeiTi"joint-venture, a Coencisa Comunicações não 
teria sobrevivido. Houve uma época, em 1979, se não me 
engano, que houve uma recessão tremenda no mercado e 
nós passamos a vender, assim, a décima parte do que 
costumávamos vender, durante quase um ano. Durante 
quase um ano -nós ficamos com equipamentos estoca~os, 

~~-a fábrica estocando equipamentos sem vet1der,_-e Õ sócio 
americano que nos mandava os componentes, nessa épo­
ca, ficou credor de quase três milhões de dólares e ele a­
ceitou esperar para receber esses três milhões_ de dólares 
quando nós recomeçássemos a vender, o que acabou se 
efetivando. Então, se eu tivesse tomado três milhões de 
dólares emprestado em banco, eu teria sido levado à fa­
lência. Como eu tinha um sócio a quem interessava ore­
sultado da companhia, não interessava que a c:ompanhia 
falisse, interessava que ela prosperasse. Esse sócio me 
deu suporte para que eu agUentasse esse ano de vacas 
magras. 

Também, sobre o aspecto tecnológico, váriOs "enge­
nheiros nossos foram estagiar na fábrica americana e to­
das as portas foram abertas a esses engenheiros sem que 
nos fosse cobrado um tostão por essa assistência. Tão 
logo esses engenheiros voltaram, jã começamos a fabri­

-car, a=montar. a projetar -<•modems" de média e baixa ve­
locidade com os nossos próprios elementos. Isso também 
foi de um auxílio tremendo porque, no Brasil, na época 
em que começamos, não havia aindá a"mbieii.te científiCo 
para que se pUdesse fabricar ''modems" no Brasil. Havia 
pequenos experimentos em universidades, mas experi­
me:ntos que não podedam ser levados, ainda, a uma li­
nha de montagem industrial. Então, ajoint-venture, para 
mirii, foi proveitosa. 

Tenho também o testemunho do Ministério das Co­
municações, através de uma palestra feita outro dia pelo 
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Ministro Haroldo _de Mattos, que mostrou as enormes 
vantagens que advieram para as telecomunicações no 
~rasil, atra":és d~ _política _dejofnt-venture adotada por a­
Ctuei e MiriÚtério. Hoje todos nó.& somos testemu~has da 
evolução faritástica das Ú~lecomunicações no BrasiL 
- -O Mli1lstério de Comunicações é hoje de quem menos 
se fala, justamente porque funciona t~o bem que chega­
mos até a esquecer que existe e a poJÚica adotada por 
esse Ministério foi dos incentivos às jolnt- ventures. 

A terceira pergu~ta, que seria: qual o organismo de 
Poder Exec~U-iiVo que deverá administrar essa política, a 
política a ser estabelecida soberanamente pelo Congres­
so Nacional? Eu diria que qUalquer organismo, exceto o 
Conselho_ de Segurança Nacional ou órgãos de segu­
rança e iiJTormaçào, parece-me o óbvio. Vamos imaginar 
se, nos Estados Unidos, se entregasse a indústrja de in: 
formática americana à tutela da CIA. Seria quase inima­
ginável. Se ainda por cima se entregasse a chefia da CIA 
para um general~ o poder que daí adviria seria muito 
maior. talvez, do que o poder do pró_prio Congresso Na­
Clona'], qUe ê tão forte nos Estados Unidos. Se num País 
como o nosso, que as instituições são fracas ainda? nós a­
ceitarmos esse tipo de enfoque, tenho a impressãÕ de que 
não vai haver ninguém que consiga se sobrepor, em po­
der, a esse organismo. Então, eu diria que se deveria a­
tr_elar a política de informática aos ministérios civis com­
petentes, ou seja, Ministério das Comunicações, Minis­
tério âa fi\Oústria e do Comércio, ou uma comissão in­
terministei-icil compostã por ambos, evidentemente com 
a CACEX. o Ministério da Fazenda no meio porque, 
para estabelecer uma política de reserva de mercado a 
nível de País, o órgão mais importante, quase, passa a ser 
a CACEX na execução da política. Na teorização ou no 
planejamento da política, seria o Ministério da"s Comu­
nicaÇões e o Ministério da Indústria e do Comércio. 

Assim, penso que respondi, na medida do possível, âs 
indagações do Sr. Çleputªdo Paulo Mincarone e espero 
que tenha Sido esclare~edor. _ 

O SR. PAULOMINCARONE- Sr. Presidente, Se­
nador José Fragelli,_ agradeço a V. Ex• a oportunidade 
que me dá de indagar ao Engenheiro Gilberto Souza Go­
mes Job assuntos dessa magnitude, que vêm, sem dúvida 
nenhuma, contribuir com o seu trabalho, com as infor­
mações que nos presta, para o esclarecimento mais am­
plo da política que esta Casa e o Congresso devem ado­
tar no que tange à área de Informática. 

A V. Ex'. Sr. Presidente, e ao Engenheiro Gilberto 
Souza Gomes Job, os nossos agradecimentos pela efetiva 
contribuição que trouxe ao debate e ao conhecimento de 
assunto de tanta relevância para o País e para o Congres­
so NacionaL 

O .. SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Sou eu quem 
agradece, em primeiro-lugar, a presença do eminente De­
putado Paulo ~incarone', principalmente nesta reunião 
assim um tanto vazia, que V. Ex• veio valorizar, com a 
sua presença pessoal, com as indagações que fez e com a 
exposição, embora breve, mas muito esclarecedora e­
para a Comissão bastante importante. 

T:ambém quero agradecer ao Engenheiro Gilberto de ' 
Souza Gomes Job a exposição que fez, as respostas da-

- das às ind:!gações_ do .ilustre Deputado Paulo Mincarone 
e agradeço ainda a presença de todos os Srs. e Sras. que 
aquí ·se encontram. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta~se a comissão às 12 horas e 5 mlnutos,) 

16' Reunião (Extraordinária), realizada em 

24 de- maio de 1984 

Às onze horas do dia vinte e quatro de maio de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Se­
nadores Severo Gomes, Vice-Presidente no exercício da -
Presidência, José Fragelli, Luiz Cavalcante. Octávio 



Cardoso, Jorge Kalume, Fernando Henrique Cardos_o e 
Cid Sampaio, reúne-se a Comissão de Eco_:m:Omill. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificiidO,- õs Srs. Seria­
dores Roberto Campos, José Uns, Benedito Ferreira, 
João Castelo, Albano Franco e Fábio Lucena. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião ante-­
rior, que é dada como aprovada. São apreciadas as se­
guintes proposições, constantes da pauta: Mensagem n~> 
68/84- Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Fiidera( proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o GoVerno 
do _Estado do EspíritO Santo a contratar operação de cré-­
dito no valor de CrS 2.948. 745.000,00. Relator:. Senador 
Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, concluindo por um 
projeto de resolução. Não havendo quem queira discutí­
lo, o parecer é dado como aprovado. Projeto de Decreto 
Legislativo n<? 7/82- Aprova o texto do Acordo Básico 
de Coopefação Científica e Técnica entre o Governo" da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 
1981. Relator: Senador Gabriel Hermes. Parecer: favorá­
vel ao projeto. Nãõ havt;:ndo objeção, o parecer é consi~ 
derado aprovado. Retificando: o parecer oferecido pelo 
Sr. Senad_or Gabriel Hermes é favorável, nos termos da 
Emenda n9 I (substitutivo) apresentada pela Comissão 
de Relações Exteriores e à subemenda n., I, apresentada 
pela Comiss-ão de Constituição e Justiça. Projeto de Lei 
da Câmara n<? 66/84 - Dispõe sobre a regulamentaçã_o_ 
da emissão e do uso dos cartões de_crédlto, pelo Conse­
lho Monetário Nacional. Relator: Senador Cid Sam­
paio. Parecer: pela rejeiÇãO do projeto. O Parec-er é ap--ro­
vado pela Comissão. Projeto de Lei da Câmara nQ ~3/80 
- Dispõe sobre incentivos à produção de álcool e deter­
mina outras providências. Relator: Senador Cid Sam­
paio. Parecer:_ favorável, nos termos do substitutivo que 
oferece, Para discutir a inatéfia usa da palavra o Sr. Se­
nador José Fra_gelli, que parabeniza o Sr. Relator pelo 
brilhante parecer que, segundo S. Ex•, corrige algumas 
imperfeições com o substitutivO que ofereCe. Colocado 
em votação, o pareCer é aprovado pela Comissão. Proje­
to de Lei da Câmara n<? 49/80- Dispõe sobre a propa­
ganda de cigarros e bebidas alcoólicas e determina ou­
tras providências. Relator: Senador Cid Sampaio. Pare­
cer: favorável, nos termos da Emenda n<? 1-CE(subsütu­
tivo) que apresenta. Não hâ objeção, sendo _Q parecer 
dado como aprovado. Mensagem n., 87 J84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda 
para que seja aU.torizãdo o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar, tempor-a·rtam.e·nre, em- Cr$ 
79.232.971.409,70 o montante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorâ~ 
vel, concluindo por um projeto de resolução. Conhecido 
o voto do Relator, o Sr. Senador Octávio Cardoso solici­
ta vista do projeto, qu_e é deferida pela Presidência. A se­
guir, o Sr. Presidente solicita ao Sr. Sena_dor Luiz Caval­
cante que assuma a direção dos trabalhos para que possa 
relatar o Projeto de Lei do Senado n<? 63/83- Estabele­
ce prazo para cobrança de juros nas operações de crédito 
efetuadas por Instituições Financeiras e dá outras provi~ 
dências. Relator: Senador Severo Gomes.- Par~ç~r;- pela 
rejeiçã_p do projeto. Não havendo objeção, o parecer é 
considerado aprovado. ~adiado, em virtude da ausência 
do Relator, o PLS n<? 113/83. Nada mais havendo a tra~ 
lar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Francisco Gui­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presen­
te Ata que,- lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) . 

. ÇOMISSÃO .. D~ I'IN~NÇ~S 
6• Reunião. realizada em 10 de maio de 1984 

ÂS dez horas do diã.- 10 de maio de t 984, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
Ala_Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores_ S~na~ 
dores Itamar Franco, Presidente,. José Uns, Vice­
Pre~i-~f~nie_, Jutah]: Magalhães, Albano Franco, óctávio 
Cardoso, Hélio Gueiros, Passos Pôrto, Cid _Saxnpaio, 
Roberto Campos, Amaral Peixoto, Guilherme Palmeira 
e Gabriel Hermes. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jorge Bornhausen, A­
inafal Furlan, João Castelo, Virgflio Távora, José Fra­
gelli, Pedro Simon, Severo Gomes e Roberto Saturnino. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, determinando a leitura da Ata 
da 5' Reunião da Comissão de Finanças. O Senador Pas­
_sos Pô_rto pede a palavra, requerendo a dispensa da leitu­
ra da A ta da s~ Reunião, que é dada como aprovada. A 
Presjdência passa, então, à apreciação dos itens constan~ 
tes da pauta dos trabalhos, informando aos s-enhores 
membros da Comissão gue, em virtude de compromis­
sos, o Senhor Senador Cid Sampaio requereu a inversão 
â<i Orôem da palita. POsta-·em discussão a proposta, é a 
mesma aprovada por unanimidade. Passa~se à apre­
ciação do item 6- Projeto de Lei da Câmara nQ 20/80 
-"Modifica a Lei n<? 5.107, de 13-9-66, que criou o 
FGTS, que criou o Fundo Especial para construção de 
creches e escolas pré-primárias." Autor: Deputado Pei­
xoto Filho. Relator: Senador Cid Sampaio, que emite 
parecer contrário ao projeto. Posto em discus-são e não 
havendo quem queira discuti-lo, passa-se à votação, sen­
do o parecer aprovado pela Comissão. Item 8- Projeto 
de Lei da Câmara n<? 249/83.- "Aitera_o artigo 8<? da 
Lei n9 5.107, de 13-9--66, que criou o FGTS, e dá outras 
providênéias. Relator: Senador Cid Sampaio, que emife 
parecer favorável, nos termos da Emenda que oferece. 
Colocado em discussão, e não havendo quem queira 
discuti-lo, passa-se à votação, sen,do o parecer aprovado, 
com os votos contrários dos Senhore_s_ Senadores José 
Lins, J~-tahy Magalhães e Octávio Cardoso. Item 2-
Projeto de Lei da Câmara n9 38/83- "Altera dispositi~ 
vos da Lei n<1 6.179, de U-12-74, que "institui o amparo 
previdenciártO pa:ra os maioreS ae: 7(J anos- de idade e 
põ.!ra os inválidos". Autor: Deputado Wilmar Dal\anhol. 
Relator: Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer 
contrário. Colocada a matéria em discussão e não haven­
do que queira discuti-la, passa-se à votação do parecer 
do Relator, sendo o mesmo aprovado. Item 3- Projeto 
de Lei da Câmara n<? 42/84 """":' "ReajuSta a pensão espe­
cial concedida pela Lei n<? 3.919, de \9-7-61, a Haydéa 
Lago Bittencourt, viúva do ex~Senador Lúcio Bitten­
court. Relator: Senador Jutahy M_agalhães, que emíte 
parecer favorável. Colocado o parecer em discussão e 
não havendo quem queira discuti-lo, passa~se à votação, 
sendo o mesmo aprovado pela Comissão. O Senador Ita­
mar Franco usa da palavra para convidar o Senhor Se­
nador José Uns, V ice-Presidente, para que ocupe a Pre­
sidência, em virtude de compromisso partidário. Item 13 
- _Proj_eto_ de ):..e_i_do SenadQ_nQ 32/84- "Reajusta os a~ 
tuais valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos e inativos do Senado Federal, assim como os das 
pensões e dá outras providência. Autora: Comissão Di­
retorac RelaJor:_Senador Octávio Cardoso, que emite pa­
re<::er favorável. Colocado o parecer do Relator em dis­
c_ussão, e não havendo quem queira discuti~ lo, passa~se à 
votaç_ão, sendo o parec~r aprovado por unanimidade. 
Item 14- Projeto de Lei da Câmara nç. 37/84-:- .. Rea· 
justa os valores de vencimentos, salários e proventos dos 
servidores da Câmara dos Deputados, e dá outras provi-
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déncias". Autora: [vtesa Diretora. Relator: Senador Pas­
sos Pôrto, que emite parecer favorável. Colocado o pare~ 
cer do Re!a_tor em discussão, e não havendo quem queira 
discuti-.lo, passa-s_e à votação da matéria, sendo a mesma 
aprovada por unanimidade. O Senhor Senador José . 
Lins, no exercício da Presidência, verificando não haver 
mais- quorum para deliberação, declara adiadas as ma~ 
térias constantes dos Itens 01 (PLC 148/82), 4 (PLC 
214/83), 5 (PLC 58/83), 7 (PLC 257 (83}, 9 (PLC 82(83}, 
lO (PLC 243/83}, ll (PLC 248/83) e l2(PLC 80/83}, de­
clarando encerrada a Reunião. Nada mais havendo a 
tratar, o Senador José Lins, no exercido da Presidência, 
determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Assistente 
da Comissão de Finanças, lavrar a presente Ata que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCI~L 

6• Reunião, realizada em 31 de maio de 1984 

Às_ onze horas do dia trinta e um de maio de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob_ a Presidência 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães e com_ a presença 
dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, Hélio Gueiros, 
José lgnácio, Jorge Kalume e Pedro Simon, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. Deixam _de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Carlos 
Chiarelli, Almir Pinto, Helvídio Nunes, Fernando Hen~ 
rique Cardoso e a Senhora Senador Eunice Michiles. 
Have_ndo _número regimental, o Senhor Presidente decla~ 
ra abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir 
são apreciadas às seguintes matérias: \. PrQjeto de Lei do 
Senado n<? 147, de 1981, que "modifica dispositivo da vi­
gente CL T". Relator: Senador ·Hélio Gueiros. Parecer 
favorável. Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de lei 
dõ.l Cãmam n<? 244, de \983, que "determina a contra~ 
taçào, pelo regime da CLT, dos representantes do FUN­
RURALque contem mais de 2 anos de efetivo exercício 
do cargo". Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer fa­
vorável. Aprovado, por unanimidade. 3, Projeto de Lei 
da Câmara n'? 109, de 1982, que "estabelece normas para 
õ.l concessão do benefício da Assistência Judiciária na 
Justiça do Trabalho", Relator: Senador Jutahy Maga­
lhães. Parecer contrário. Aprovado, por unanimidade. 4. 
Projeto de Lei do Senado n<? 332, de 1979, qu1;': "dispõe 
sobre a participação dos empregados nos lucros das em~ 
presas". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer fa­
vorável, com a Emenda oferecida pela Comissão de 
Constituição e Justiça. Vista concedida ao Senhor Sena~ 
dor Gabriel Hermes. 5. Projeto de lei do Senado nQ 012, 
de 1984, que .. dispõe sobre a dedução do lucro tributá~ 
vel, para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurí­
dicas, do dobro das despesas realizadas com a cons~ 
trução, instalação e manutenção de creches de_stinadas 
aos filhos de seus empregados". Relator: Senador Jutahy 
M;,~galhães. Parecer favorável, com a Emenda n<? 2-CLS. 
Aprovado, por unanimidade. 6. Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 287, de 1983, que "revoga o art. II da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que alterou a legislação da Previ­
dência Social". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pa­
recer favorável. Aprovado, por unanimidade. Por deter­
minação da Presidência fica adiada a apreciação do PLC 
n'? 067, de_ \984. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece o comparecimento dos Senhores Se­
nadores presentes e declara encerrados os trabalhos, la­
vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Jutahy Magalbies. 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­

te do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da Repliblica Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Equador, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO BÃSICO D~E COUI'ERACÃO TÉCNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDE­
RATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DARE­
PÚBLICA DO EQUADOR-

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da RePública do Equador, 

Motivados pelo desejo de promover e desenvolver as 
relações existentes entre os dois países; 

Considerando o interesse comum em desenvolver a 
cooperação técnica entre os-Cfois países; 

De conformidade com o Tratado de Arriizade e Coo­
peração entre os dois Governos, firmado em Brasília, a 9 
de fevereiro de 1982; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes promoverão a coopcraoão téc­
nica entre ambos os países com o_objetivo de contribuir 

-pa-ra a melhor avaliação dos recursos naturais e huma­
nos, esforçando-se para que os programas que surjam 
em decorrência do presente Acordo se ajustem à politica 
e pla11ll de desenvolvimento nos dois palse~. como apoio 
complementar a suas próprias iniciativas para atingir os 
objetivos de desenvolvimento económico e so_cíal nacio­
nais. 

ARTIGO II 

A cooperação técnica entre as Partes Contratantes po· 
_ derá assumir as seguintes modalidades: 

a) permuta de informações, por corresp-ondência e a­
travês da cessão de material técnico-fnforn:_1aüvo e biblio­
gráfico; - - -

b) formação e aperfeiçoamento pr?fissional, me~ 
-ai ante realização -de cursos e programas de visitas oU es~ 
tágios de e.<;pecíalização; 

c) implementação de projetas conjuntos em áreas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de técnicos e consultores; 

e) organi.zacão de semin~rios; simpósios e conferên­
cias: 

f) envio de equipamentos e materiais necessários à 
realização de projetas esp~cíficos: 

g) qualquer outra forma de cooperação que vier a 
ser acordada entre as P;;~.rtes Contratantes. 

ARTIGO III 

Os programas e projetas de cooperação técnica referi­
dos no presente Acordo_ serão Qbjeto de Ajustes Comple­
mentares, entre as Partes Contratantes, os quais s6rão 
celebrados em estrita observância de disposições legais, 
sobre a matéria, vigentes em cada país e conterão ases­
pecificações ielativas a objetivos e procedimentos de cxe­
cuçijo de tais programas e projetes, bem como mencio­
narão a duração, as entidades executoras e as obri­
gações, inclusive fmanceíras, respectivas. 

ARTIGO IV 

A permuta-de informações, prevista no Artigo II, alí­
nea a_,_(:f,_t'igte Acordo, serã efetuada entre os órgãos auto· 
rltados, em cada caso, por via diplomática. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GANjA 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Oiretor lndu1trial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ARTIGO V~ 

I. O linancíamento das modalidades de _cooperação 
técnica definidas no presente Acordo, bem _como OJLte_r_­
mos e condições d_e salários, ajudas de custo, despesas de 
viagem, assistênCia médica e outras vantagens em benefí­
cio do pessoal mencionado no Artigo II, serão conven­
cionados pelas Partes Contratantes no âtnbito de cada 
projeto. 

2. As Partes ContrâtailteS ·poderão solicitar o_ financia­
mento e a participação de organismos internactOnaís 
p:tra a execução de programas e projetes resultantes da 
aplkac;ào do presente Acordo. 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes facílitarão, em seus respectivos 
territórios, a entrqda e estada de técnicos e consultores. 

ARTIGO VII 

I. As Partes Contratantes assegurarão aos técnicos e 
consultores, a serem enviados ao território_ da out.ra Par­
te em função do presente Acordo, para programas de 
prestação de cooperação técnica, o apoio log[stico e faci­
lidades de_ tmnsporte, informação e trabalho te_queridas 
para o cumprimento de suas funções específicas e outras 
facilidades a serem definidas nos Ajustes Complementa­
res referidos no Artígo III. 

2. Da mesrna forma, serão proporcionadas aos técni­
cos e consultores as devidas facilidades de aloja_meto e 
manutenção. 

ARTIGO VIII 

Cada Parte Contratante concederá aásJécnicós e-Córi· 
sultores designados para exercer suas funções no terri­
tório da outra Parte, em decorrência dos Aj\is.res Cqm­
plementares previstos no Artigo III, bem como aos 
membros de sua família imediata: 

a) visto oficial grátis, que assegurará residência pelo 
prazo previsto no Ajuste· Coinplementa·r respectivo; 

b) isenção dos impostos e demais gravames_i_ncid~n­
tes sobre importação de objetos de uso dom_ésticQ__~pes-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr~sso sob o resroruabilidad& de" Mesa do Senado Fedéral 

ASSINATURAS 

V! a Sv~er fície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplare' 

soai, destinados à primeira instalação, desde que o prazo 
de permanência no pafs anfitriãO seja supeiiof a:· um ailo; 

c) isenção idêntica àquela prevista na alínea b, quan­
do da reexportação dos referidos bens; 

d) isenção de impostos sobre saláriOs e vencimentos 
a eles pagos por Ínstituíção do País remetente; · 

- e) facilidades_ de repatriação, em época de crise; 

f) imunidade de processo legal por palavras faladas 
ou ~'>.Critas e por todos os a tos praticados no exercfcio de 
Suas funções. 

ARTIGO IX 

Ambas as Partes Contratantes isentarão, igualmente, 
de todos os impostos e demais gravames a importação 
e/ou exportação de bens, equipamentos e materiais en­
viados de um país a outro em decorrência da implemen­
t:.tção do pres.ente Acordo. 

ARTIGO X 

Os técnicos e consultores a serem enviados de_ um país 
a outro em função do presente Acordo guiar-se-ão pelas 
disposições dos Ajustes COmplementareS específicos_ e 
estarãO sujeitos às leis e regulamentos vigentes no terri­
tório do país anfitrião, ressalvado o disposto no Artigo 
VHI do pre.<>ente Acordo. 

ARTIGO XI 

Cada uma das Partes Contratantes garantirá_a não­
divulgação dos documentos, das informações e de outros 
conhecimentos obtidos durante a implementação e vi­
gência deste Acordo, assim como a sua não-transmissão 
a uma terceira parte sem o prêvio consentimento escrito 
da Olltra Parte. 

ARTIGO XII 

Para facilitar e sistematiZar a execUçãO dos programas 
ou projetas que as Partes acordem de conformidade com 
o previsto no Artigo III do presente Acordo, as entida~ 
des responsáveiS por sua execução elabora_rão planos a~ 
nuais de trabalho para seu efici"ente cumprimento. 

ARTIGO XIII 

Com base na informação mencionada no Artigo ante­
rior, as entidades responsáveis pela execução de progra­
mas ou projetas acordados entre as Partes elabo_rarão re­
latórios semesit-ais que reflitam seu progresso e os apre­
sentarão, por via diplomática, às autoridades responsá­
veis por seu controle, de conformidade com as dispo· 
sições vigentes em cada país. 

ARTIGO XIV 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo 
consentimento das Partes, As modificações entrarão em 
vigor na forma indicada no Artigo XV. 

ARTIGO XV 

Cada Parte Contratante não ficará a outra da conclu­
são dos requisitos constitucionais necessários à apro­
vação do presente Acordo, o qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação. 

ARTIGO XVI 

I. O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de 5 (cinco) anos, renovável automaticamente 
por perlodos iguais e sucessivos, a menos que uma das 
Partes decida denunciá-lo. Neste caso, a denúncia surtirá 
efeii.Q seis meses após a data de recebimento da notifi­
cação respectiva. 

2. A denúncia do presente Acordo não afetarã o de· 
senvolvimento de programas e projetas em execução dele 
decorrentes, salvo se as Partes Contratantes convierem 
diversamente. 

Feita em Brasl1ia, aos 9 dias do mês de fevereiro de 
L982, em dois exemplares originais, nos idiomas portu· 
guês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República do Equador; Luis Valen­
cia Rodriguez. 
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SENADO FEDERAL 
FãÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­

te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 24, DE 1984 

Suspende a execução dos artigos 2• e 3•, item III, da Lei n• 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na redação dada 
pela Lei n• 1.338, de 30 de novembro de 1979, do Município de Mococa, Estado de São Paulo. 

Art. 1' É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em Sessão Plenária de 25 de maio de !983, nos autos do Recurso Extraordinário n' 99.492-1, do Estado_deSão Paulo, a exe­
cução dos artigos 2• e 3', item TU, da Lei n' 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na redação dada pela Lei n' 1.338, de 30 de no­
vembro de 1979, do Município -de Mococa, naquele Estado. 

Senado Federal, .8 de junho de 1984. _ _:_ Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

I- ATA DA 86• SESSÃO, EM 7 DE JUNHO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.J9..Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projeios: 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' ll/84 (n9 
45/84, na Casa de origem), que aprova o texto do 
Protocolo de 1983 para a VII Prorrogação da Con" 
venção sobre o Comércio do Trigo de J97J, _co-ncluí­
do em Londres, a I 11 de dezembro de 1982. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 97 (84 (n~'_~_20/75, 
na Casa de origem), que dispõi Sobre a prescrição 
dos processos ético-disciplinares contra profissionais 
liberais, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 98/84 (n_l' 235/79, 
na Casa de origem), que acrescenta § 21' ao ait. 11 da 
Lei n~' 5.889, de 8 de junho de 1973, que estatili nor­
mas reguladoras do trabalho ruraL 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 99/84 (nl' 
3.818/77, na Casa de origem), que dispõe sobre a_ 
plantação da árvore J)ifu-brasil em parques nacionais, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n'1 I00/84 {Iii' 200/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a preservação 
da fauna fluvial na hipótese cjue especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara n~'- 101/84 (n~> 

1.075(75, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 21' da Lei n~ 4.266, de 3 de outubro de "1963, 
que institui o salário-família do trabalhador, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 102/84 (ri9 38_9j15, 
na Casa de origem), que dfSPCnsa a exigência do visto 
de saída para brasileiro residente no exterior. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 103/84 (nii 28Íf79, 
na Casa de origem), que dá a denominação de "A­
fonso Pena" ao ·aeroporto de São-JOsê: dos -Pinhais, 
Estado do Paraná. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei da Câmara n'1 104/84 (n~' 282/79, 
na Casa de origem), que estabelece a gratuidade da 
expedição de atestados médicos e carteiras de saúde, 
pelos órgãos públicos federais. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 105/84 (n'1 
2.105(76, na Casa de origem), que dispõe sobre fi­
nanciamentos a agricultores. 

.,..._Projeto de Lei da Câmara nq 106/84 (nq 231(83, 
na Casa de origem), que assegura os benefícios da Lei 
n9 6.683, de .78 de agosto de 1979, aos que foram pu­
nidos por motivos políticos, embora sem fundamento 
nps Atas Institucionais e Complementares, e dã ou­
tras providências. 

-Projeto de ~i ~-~Çâmara nl' 107(84 {n~ 291_/79, 
n~ac Cãsa-de_ origeiri), que acresCenta § 41' ao art. 4~> da 
Lei -n11 5.768, de 20 de dezembro de 1971 (com noYa 
redaçãÕ dada pela Lei n11 5.864, de 12 de dezembro de 
1972), isentando as instituições maritrôpicas do paga­
mento da Taxa de Distribuição de Prêmios. 

-Projeto de Lei da Câmara n'1108J84 (nl' 586/75, 
na Casa de orig_em), que faculta o pagamento do em­
pregado através de cheque, e determina outras provi­
dências, alterando a redação dos arts. 463 e 465 da 
Consolidação d~s Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nç. 5.452, de }ç. de maio de 1943. 

:.__Projeto de Lei da Câmara n'1109/84 (n9 273/79, 
na Casa de origem), que institui o tombamento do 
sitio urbano constituído pela Lapa e Encosta de San­
ta Tereza, na Cidade do Rio de Janeiro, e dâ outras 
providências. 

1.2.2- Parecer encaminhã.do à Mesa 
_ 1.7.3 ~ Leitiir~ de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~> 92(84, 4_e autoria" 
do Si. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivO à Lei nQ 6.463, de 9 de novembro de 1977, 

----que- torna õbí:-ígãtóri_a_ã âeclaiação-de preço tOtal nas 
vendas a prestação e dá outras providências, visando 
proibir discríminação crediticia Por efeito de idade 
avançada. 

1.2.4 - Co_municaçiio 

:.:.. Do Sr. SenadÕr Odacir Soares, que se ;usentará 
do País. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANT!LLO, como 
Líder- Carta enviada aos dirigentes dos sete países 
mais ricos do mundo, pelos Presidentes de sete países 
da América Latina, solicitando mudanças no posicio­
namento adotado pelos países industrializados, no 
ql.le diz respeito à condução dos assuntos relaciona­
dos ao endividamento externo dos países do terceiro 
mundo. 

SENADORA EUNICE MICHILES, como Líder 
- Trabalhos desenvolvidos pela Fundação União 
Nacional em Defesa da Ecologia- FUNDE, a pro­
pósito das comemorações da Semana Nacional do 
Meio Ambiente, 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
-Congratulando-se com o Senador Aderbal Jure­
ma", pela interpretação dada ao apreciar o aspecto da 
pertinência nas subemendas oferecidas à Proposta de 
Emenda à Constitúição nQ 11, de 1984, que altera, 
acrescenta e suprime dispositivos da Constituição Fe­
deral. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Nota da 
Comissão Executiva Nacional do PMDB, acerca do 
posicionamento assumido pelo Partido ~diante das 
reivindicações populares. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Pronuncia­
mento do Presidente da Associação Comercial do Es­
tado de Minas Gerais, a respeito do restabelecimento 
imediato de eleição direti para Presidente da Re­
pública. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Nota conjunta 
do "Comandos Nacionais de Greve" dos professores 
universitários federais autárquicos. 

SENADOR MUR!LO BADARO - Cartas dos 
Presidentes do Brasil e de outros países devedores da 
Amêrica Latina dirigida aOs Presidentes dos princi­
pais países industrializados, reunidos em Londres. 
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1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senad9 n~'_93/84,~9.r;: "!l:ltO!Í_ª-­
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que dispõe sobre a_ 

política nacional de informática, e dá outi"ã.s provi­
dências. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a reali?ár­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senado_r Fern_ando Henrique C_~fdQso, 
que se ausentará do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 30/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a elevar em Cr$ 
745.478.756,68 o moritahte-de sua dívida consolida­
da. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Profeta de Resolução nl' 31/84, que autoriza a 
Prefeitura do Município de São Paulo (SP) a elevar 
em Cr$ 8.989,603.690,00, o montante de sua dívida 
consolidada. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 32/84, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
79.232.971.409,70, o montante de sua dívida consoli­
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da C;imar.~ .... n' .. 51/7~ (~9 
1.465(75, na Casa de origem) que acrescenta pará­
grafo ao art. 89 da Lei n9 6.251, de 8 de o_l:l_tubro de 
1975, que institui normas gerais sobre desportos, e dâ 
outras providências. Votação adiada por falta de quo--

-Projeto de Lei da Câmara n' 54/81 (n9 435f79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiárioS do servidor 
público federal civil: militar ou autárquico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"'- 58/8~ (n"' 
1.595(79, na Casa de origem) que díspõe sobre a legi­
timação adotiva, e dá outnfs pt:ovidências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 47 j83 (n"' 
5.615/81, na Casa de origem) introduzindo alteração 
na Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câritara n9 5/81 (n"' 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei n"' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dú outra_s providências. Votsção sdiads por falta de 
quorum. 

-Projeto- de Lei da Câmara n' 10/81 (n9 
l .529/79, na Casa ·de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social._ Vo­
ta:ção adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 44/81 (n" 587 {79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu-

nicação de massa (rádio, televisão, cinema~ Jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 

'--· publicação) aceitar a autorização-ou a veiculação de 
anúncios _e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­

-Serva.T na· renovaÇão de ·cOntratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. _Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79_ (n"' 
4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a ã.He­
na:ção de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a s_eus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, composta de 11 sena­
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati~ 
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-financeira do País. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos_ do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n9 68/84, submetendo à deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do EStado do 
Espírito Santo possa realizar operação de crêdito no 
valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco ·m.rr cruZeíros) para os~finSijiie eSpecifica. V o~ 
ta~ão adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~' l02/84, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, solicitando, nos termos do 
arl. 371, c, do Regimento Interno, urgência para a 
Mensagem n"' 72/84, solicitando autorização do Se­
nado para que o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica de São Paulo - _DAEE, possa realizar ope­
ração -de crédito no valor de Cr$ 10.000,000.000,00 
(dez bHhões de cruzeiros) para os fins que especifiCa. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto ·de Lei da Câmara n9 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5~' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nY 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

. - ~roje~O de ~ei <!a C~~ara _nY -'!§t83_ _(n"' 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re­
gião com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei" do Senado n9 145/81, de ªutoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribulàs-Sécreta­
rias de_ Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei "do_ Senado n"' 7(ij83, que acres­
centa dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni~ 
zaçào dobrada ao trabalhador que conta majs de 10 
anos de serviço e é_ despedido sem justa causa. Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

Junho de 1984 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JAISON BARRETO- Conciliação-c 
entendimento político e os riscos que; a Oposição cor­
re ao não definir uma estratégia global. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Obser­
vações ao assunto objeto do discurso do Sr. Jaison 
Barreto. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Críticas às 
autoridades econômícas do Governo, quanto ao au­
mento de pão, de açúcar e dos remédios. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Mensagem de 
protesto subscrita por 13 entidades do Estado do Rio 
Grande do Sul, cont_ra o projeto de lei em andamento 
no Senado Federal, que dispõe sobre a comerciali­
zação de defeitsivos destinado à agropecuária, e insti­
tui a obrigatoríedade d_e receituário agronômico e ve­
terinário para a sua aquisição. 

SENA DOR PASSOS PORTO- Reivindicações 
formuladas pelo setor citrícula do Estado de Sergipe. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PR0XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 87• SESSÃO, EM 7 DE JUNHO 
DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

-N"' 98/84 (n"' 177/84, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de leí sancionado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' 7/82 (n"' 
124/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Cicntíflcã e 
Técnica entre o Governo da RepóbHca Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Arábia Saudita, cOn­
cluído em Brasí1ia, a 13 de agosto de 1981. Discussão 
encerrada, Ficando a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 26/83 (n"' 
16/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
tO. da ReSolução n9 A:411(XI), aprovado pela As­
sembléia da Organização Marítima Internacional­
IMO, em 15 de novembro de 1979, que iri.StituTu 
emenda à Convenção Internacional sobre linhas de 
carga de 1966. APreciaçio adiada, em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão . 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 36/83 (n"' 
26f83, na ,Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Sobre Cooperação Econômica e Indus­
trial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Italiana, celebrado 
em Roma, a 18 de outubro de 1982. Apreciação adia~ 
da em virtude da falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 86' Sessão, em 7 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, 47~ Legislativa 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: _ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles­
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Joã.O-Cistelo- AlbertO Silva- Jo­
sé Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto --Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - -cid Sampaio - Marco Maciel -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Luiz Viana- José Ignâcio Fer_rei­
ra- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro -Roberto Sa~ 
turnino - Itamar Franco - Murilo Badar_ó -Alfredo 
Campos - Henrique S3.ntill0 - Gastão -Muller- RO­
berto Campos - José Fragelli - Affonso Camargo -
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Pedro Simon - OctáViO "Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
preSença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, deslaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I~'~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dÕs Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado aut6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 11, DE 1984 

(N9 45/84, na Câmara dos Detutados) 

Aprova o texto de Protocolo de 1983 para a VII 
Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Tri­
go de 1971, concluído em Londres, a 1' de dezembro 
de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Fica aprovado o texto do Protocolo de 1983 
para VII Prorrogação da Convenção sobre o Comércio 
do Trigo de 1971, concluído em Londres, a li' de de­
zembro de 1982. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra cm vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 238, DE I9SJ 

Excelentíssimos Seiihores Membros do Congres~o Na~ 
clonai: 

De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de V. Ex.'s, ac~mpanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Protocolo de 1983 para a 
VII Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1971, concluída em Londres, a l~' de dezembro 
de I982. 

Brasília, 28 de junho de 1983.- João Figueired~. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DPBJDAIJSALJ 
122j66!.3ll (00) DE 20 DE JUNHO DE I983, 
DO MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTE­
RIORES 

A-Sua Excelência, o Senhor 
João Baptista de Oliveria Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a ho11ra de levar ao conhecimento de V. Ex• 
que a Conferência realizada em Londres, na sede do 
Conselho Internacional d? Trigo (CIT), no dia 19 de de­
zembro de 1982, aprovou o texto dOs Protocolos de 1983 
para a VIl Prorrogação da Convenção sobre o Comércio 
do TrigO, de 1971, e para a 11 Prorrogação da ConVenção 
sobre a Ajuda Alimentar, de 1080, instrumentos jurídi­
cos que constituem o Acordo Internacional do Trigo de 
I97l. 

2. De acordo com a decisão adotada pelos Estados­
Membros do CIT, o Acordo Internacional do Trigo será 
prorrogado pelo período de três anos, até 30 de junho de 
I986. 

3. O Protocolo para a VII Prorrogação da ConVe!JçàO 
sobre o ComéiclO- de Trigo de 1971, da quid o Brasil ê 
participante, entrará em vigor no dia 19 de julho de 1983, 
se até o dia 30 do mês precedente os Governos dos países 
exportadores que detenham pelo menos 61% dos votos 
fixados no Anexo. O do Acordo e os GOVerÍlos -dos Paí­
ses importadores que detenham pelo menos 50% dos vo­
tos fixados no Anexo B do Acordo tiverem depositado 
junto ao Governo dos Estados Unidos da AmériCa os 
seus instrumentos de ratificação, adesão ou declaração 
de aplicação provisória. 

4. O texto do __ referido Protocolo foi assinado pelo 
Embaixador do Brasil junto aos Estados Unidos: da 
América, ein 18- de abril do corrente ano. 

5. Nessas condições, e por considerar de interesse 
para o Brasil o exame periódico da situação mundial do 
trigo, realizado no quadro da referida Convenção, com 
base em informações e estatísticas fornecidas pelos 
Estados-Membros, levo a sua consideração o anexo pro­
jeto de Mensagem para que, se assim aprouver a V. Ex•, 
seja submetido à apreciação do Congresso Nacional o 
texto do Protocolo de 1983 para a VII Prorrogação da 
ÇQJ!Venção s_obre o Comércio_ do Trigo, de 1971. 
• Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex-', Se­

nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo res­
peito. -Saraiva Guerreiro. 

Protocolos para a nova extensão da Convençilo 
sobre o Comércio do Trigo de 1971 e da Convençiio 
sobre a Ajuda Alimentar de 1980, que constituem o 
Acor~o Inter:n~clonal do Trigo de 1971 

PREÂMBULO 

A Conferência para aprovar os textos dos Protocolos 
de 1983 para a nova extensão da Convenção sobre o Co­
mércio do Trigo de 1971 e da Convenção sobre a Ajuda 
Alimentar de 1980, que constituem o Acordo Internacio­
nal do Trigo de 1971, 

Consid-erandO-que o ACÜ!dO Iilternacional do Tfigo 
foi revisto, renovado e prorrogado em várias ocasiões 
desde I949, ... . 

Considerando que o Acordo Internacional do Trigo 
de 1971, constituído ~e_ dois instrumentos legais indepen­
dentes - a Convenção sobre o Comércio do Trigo de 

19?1 e a Convenção sobre_ a Ajuda Alimentar de 1980, as 
quais foram prorrogadas por Protocolo em 1981 - expi­
rará em 30 de jui1ho de 1983, 

Aprovou os textos dos Protocolos de 1983. para a nova 
prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Trigo 
de I 971 e da Convenção sobre a Ajuda Alimentar de 
I980. 

Protocolo de 1983 para a VII Prorrogaçiio 
da Convenção sobre o Comércio 

do Trigo de 1971 
Os Governos que fazem parte deste Protocolo; _ 
Considerando que a ConVenÇão sobre o Comércio do 

Trigo de 197-1 (doravante denoininada ••a Convenção") e 
do Acordo Internacional do Trigo de !971, que foi esten­
dido por Protocolo em 1981, expira em 30 de junho de 
I983, 

Acordaram no seguinte: 
ARTIGO I• 

Prorrogaçio, expiração e término 
- da ConVenção 

Sujeita -às díSPOsiçôes do art. 2~> deste Protocolo, a 
Convenção permanecerá em vigor entre as partes deste 
Protocolo até 30 de junho de 1986, ressalvando-se que, se 
um novo acordo internacional sobre o trigo entrar em vi­
gor antes de 30 de junho de 1986, este Protocolo perma­
necerâ em vigor somente até a data de entrada em vigor 
do novo acordo. 

ARTIGO 2• 
Disposições inoperantes da Convençio 

As seguíntes disposições da Convenção serão conside-
radas inoperantes a partir de f9 de julho de 198_3: 

a) parágrafo (4) do Artigo 19; 
b) Artigos 22 a 26, inclusive; 
c) parâgrafo (1) do Artigo 27; 
d) Artigos 29 a 31, inclusive; 

ARTIGO 3• 
Definição 

Qualquer menção neste Protocolo a um "'Governo'; 
ou ··Governos" serâ interpretada como incluindo uma 
referência à Comunidade Ec_onômica Européia (dora~ 
vante denominada .. a_ Comunidade"). Do mesmo modo, 
qualquer referência neste Protocolo à "assinatura" ou ao 
"'depósito de instrumentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação~· ou "iristrumento de adesão" ou declaração 
de aplicação provisória" por um Governo devcrã ser in~ 
terpretada, no caso da Comunidade, como incluindo as~ 
sinatura ou declaração de aplicação provisória em nome 
da Comunidade por sua autoridade competente e o de­
pósito do instrumento requerido pelos procedimentos 
institucionais da Comunidade para a conclusão de um 
acordo internacional. 

ARTIGO 4• 
F1nanças 

A contribuição inicíal de- qualquer membro exporta­
dor ou importador que adira a este Protocolo nos termos 
do parágrafo (1} (b) do Artigo 7, será fixada pelo Conse­
lho com base nos votos que lhe forem atribuídos e no 
período restant~ do _ano-safra corrente, mas as contri­
buições estabelecidas Para outfos membros exportadores 
e importadores para o ano-safra corrente não serão alte­
radas. 

ARTIGO 59 

Assinatura 
Este Protocolo estará aberto ã assinatura, em 

Washington, de4 de abril de 1983, até, e incluíndo, 10 de 
maio c!_e 1983, pelos Governos dos países~partes da Con­
vençãÓ, prorrogada pelo Protocolo de 1981, ou que são 
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provisoriamente considerados partes da CQnYenção 
prorrogada pelo Protocoto __ d~ 1981, em IY de dezembro 
de 1982, ou que Sejam-membi'os das Nações-Unidas, de 
suas agências especializadas ou da Agência Internacional 
de Energia Atômica, e estejam relacionados no Anexo~ 
ou no Anexo B da Con_venção. 

ARTIGO 6• 
Ratificação, aceitação ou aprovaçio 

Este Protocolo estarã sujeita à ratificação, aceitaÇãO 
ou aprovação por cada Governo signatário,-de acordo 
com seus respectivos procedimentos constitU:cioríais. Os 
instrumentos de ratificação, aCeitação ou aprovação se­
rão depositados junto ao Governo dos Estado'ªJl!1ido:s 
da América antes de 30 dejunhQ de 1983, exceto quª"ndo 
o Conselho conferir unia ou -mais extenSQ~ i;!e tempo â_ 
qualquer Governo signatãrio que ilão houver depositado 
seu instrumento de ratificaçãO, aceitação o-u aprovação 
até aquela data. 

ARTIGO 7Y 

Adesio 

l) Este Protocolo estará aberto à adesão: 
a) atê 30 de junho de 1983 pelo Governo de qualquer 

membro relacionado no Anexo A ou B da Convenção 
naquela data, ressalvando-se que o Conselho pode con­
ferir uma ou mais extensões de tempo a qualquer Gover­
no que não houver depositado seu instniinento atê aque­
la data; e 

b) após 30 de junho de 1983, pelo GOverno de q~al­
quer membro das Nações Unidas, de suas agênCia_s_ espe­
cializadas ou da Agência Internacional de Energia Atê­
mica, ilas condiç-ões que o -conselho considerar apro­
priadas por não menos de dois terços dos votos emitidQs 
por membros_ exportadores e dois terços dos votos emiii~ 
dos por membros importadores. 

2) A adesão será eTetu3.da através do depósito de um 
instrumenlo--de adesão junto ao GoYúnó"-dos Es~adQs_ 
Unidos da Américii, _ --

3) Quando, para o~ fins de aplicação da c~~·~-;~Çã~ e 
deste Protocolo, referência for feita a membros relacio­
nados no Anexo A ou B da Conve-nção, _qualquer 
membro cujo Governo houver aderido à Conv-eJJÇão nJ!_S _ 
condições presCritas pelo Conselho, ou a este PfõLo-c-õlo 
de acordo com o parágrafO (1) (b) deste Artigo, serã con­
siderado como estando relacionado no Anexo apropria­
do. 

ARTIGO 8• 
AplicaQ'io provisória 

Qualquer Governo signatário poderá depositar junto 
ao Governo dos Estados Unidol!'_da Amêrica uma decla­
ração de aplicação provisória deste Protoc~lo: Q~alquer 
outro Govem_o __ c:om direito a assinareste Pro~oçÇ)io ou 
cujo pedido de adesão for aprovado p;lo Co~seTh~ta~~ 
bém poderá depositar junto ao Governo do_S: Estado.s 
Unidos da América uma declaração de aplicação provi­
sória. Qualquer Governo que depositar tal declaração 
aplicará provi~oriamente cons~derado parte do mesmo. 

ARTIGO 9• 
Entrada em vigor 

I) Este Protocolo entrará em vigor eril 1 Y de julho de 
1983 se, até 30 de junho de 1983, os Governos represen­
tando membros exportadores que detenham pelo menos 
60 por cento-dOs votos relacionados no Anexo A e repre­
sentando membros importadores que detenhan pelo me­
nos 50-por cento dos votos relacionados no Anexo B, ()_u_ 
que teriam assegurado tais votos em 30 de junho de 1983, 
caso fizessem parte da Convenção naquela data, tiveram 
depositado instrumentqs d~ ratificação, aceitaÇão, apro· 
vação ou adesão, ou declarações de aplicação provisória, 
de acordo com os Artigos 6, 7 e 8 deste Protocolo. 

2) _Caso este Protocolo não entre um vigor de acor9o 
com o parágrafo (l) deste Artigo, os Governos que tive-

_r~ dep9sitado instrumentos de ratifi~aç~o, acf:itação, 
aprov'!.Çào ou adesão, ou decl;ração de: aplicação provi­
sória, poderão decidir por consentimento mútuo que ·ele 
entrará em vigor entre aqUeles Governos que tiverem de­
positado instrumentos de ratificação, aceitação, apro­
-~ção ou adesão, ou ileclaração de aplicação provisória. 

ARTIGO 10 
Notificação pelo Governo depositãrio 

O Goviir-nO_dos E$tadQS t}niçios da América, na qu?li­
dade_de Governo depositário, notificará todos os Gover­
nos signatários ou aderentes de cada assinatura, ratifi­
_çaç_ã_Q_,_ açei_tação~_ aprovação, aplicação provisória e ade­
são a est~ Protocolo, bem como-- de_ cada notificaçã·o ·e 
aviSo recebidos na forma ~o ArÚgo 27 da Convenção e 
cada declaração e notificação iecebidas iia:Torina- do Ar­
tigo 28 da Convenção. 

ARTIGO II. 
Cópia autenticada do Protocolo 

Tão logo quanto possível, após a entrada em vigor 
deste Protocolo, o Governo depositário enviará uma có­
pia auteilticada deste Protocolo nas línguas inglesa, fran­
cesa, rusS3. e espanhola ao 5ecretârio-Geral das Nações 
Unidas para registro, de acordo com o Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. Quaisquer emendas a este 
Protocolo serão igualmente comunicadas. 

ARTIGO 12 
Relacão do Preâmbulo com o Protocolo 

Esle. Protocolo _inclui o Preâmbulo aos Protocolos de 
1983 para a nova extensão da Convenção sobre oCo­
mêréio dO Trigo de 1971 e da "Convenção sobre a Ajuda 
~l_i_l}le~ta; de_l980, q_u_e constitu_em o_Acorclolnt~a.ci~~ 
ilaf-do Trfgo de 1971. -- - -
- Em testemunho do que os abaixo assinados, devida­
mente ititoriiado_s p~ra_ este_ fi~ por selis_respectivos Go­
v"êJ:i'iõS. oU autOridades, assinaram este Protocolo nas da­
iãS cOi1.SfiaaS- ao lado de suas assinaturas, 

Os textos deste Protocolo nas línguas inglesa, france­
sa, russa e espanhola são igualmente autênticos. Os ori-

- ginais serão depositados junto ao GÕvernõ -d.os Estad.os 
Unidos da América, que transmitirâ cópias autenticadas 
do mesmo a cada parte signatãria ou aderente e ao Secre­
tário Executivo do Conselho. 

(ÀS Comissões de Relações Exteriores, de Agricul-
tura e de Economia.) -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 97, DE I984 
(n9 990/75_, na _Casa de_ origem) 

Dispõe sobre a. prescriçio dos processos ético­
disciplinares contra prof"wionais liberais, e dá outras 
providências. 

o_ Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os processos ético-disciplinares a que estão 

sujeitos os profisSionais libefaJS, J:lef8.riteSCW respectivos 
órgãoS de classe, pi-escrevem em 2"(dõiS) ãnos, -contados 
d<i -data Cl.a infraçãO. 

Art. 29 Antes de passar em julgado a decisão final, a 
prescrição não corre: 

_I -enquanto não-resolvida, em outro processo, ques­
tãO de que dependa o reconheCimento da existência da 
infração; 

II -enquanto o acusado cumpre pena na justiça co· 
mum. 

Art. 39 O curso da prescrição interrompe-se: 

I -pelo recebimento da denúncia; 

II - pela decisão condenatória recorrível. 

Art. 4Y O processo ético-disciplinar que_ não tiver 
andamento por prazo superior a 6 (seis) meses, sem cu!· 
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_ l?a do_ acusado, será arquiva-do e considerada extinta a 
punibilidade, 

Art. 5Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
caçào. 

Art. 6Y Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEl N'A.2!5, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

-Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
d~_Brasü. _ 

TITULO_ll 
Do Exertício da Advocacia 

CAPITULO Vlll 
Das Penalidades e sua Aplicação 

Art. 118. O poder de punir disciplinarmente os ad~ 
vogados, estagiários e provisionados, compete ao Conse· 
lho da Seção onde_o acusado te_nha inscriçã_Q principãl. 

§ 1 Y Se a falta for- cõinetida em outra SeçãO, o Iato 
serã apurado pelo Conselho local com a intervenção do 
acusado ou de_curador que o defenda, e o processo reme~ 
tido á Seção em que o mesmo tiver inscrição principal, 
para julgamento, cujo resultado será comunicado à 
Seção onde a falta foi cometida. 

§ 2Y Da decisão absolutória do acusado, na hipótese 
do parâgrafo anteríor, poderá recorrer o Presidente des­
ta,-no Prazõ de 15 (quinze} dias, a partir do recebimento 
da comunicação. 

Ã~~." ·i~i9~-· ··o· ~;~~-s~'di·s~i;ú~~; ~~á i~~t~~r~d:; ~~ 
diante representação de qualquer autoridade ou pessoa 
ínieressada, oU- de-OfíciO·peto Corisdho ou sua Cõmissão 
de E:tica e Disciplina. 

§ I Y A instauração do processo precederá aüdiêitC:à 
do acusado notificado para, dentro de quinze dias para a 
defesa, em seguida ao parecer final da Comissão de ~ica 
e Disciplína. 

§ 49 Se a Comissão de ~tica e Disciplina opinar, por 
unanimidade, pela improcedência de representação (§lY) 
ou da acusação (§ 29)" o Presidente do Conselho poderá 
determinar ·o arquivamento do processo, não cabendo 
recurso dessa decisão. 

LEI N• 3.268, DE 30 DE 
SETEMBRO DE !957 

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá ou­
tras providências. 

Art. 2Y O Conselho Federal e os Conselhos Regio­
nais de Medicina são os órgãos supervisores da ética pro· 
fissional em toda a República e, ao mesmo tempo, julga­
dores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes 
zelar e trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo 
perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e 
bom..,conceito da profissão e dos que a exerçam legal­
mente. 

Art. 22. As penas disciplinares aplicáveis pelos Co~ 
selhos Regionais aos seus membros são as seguintes: 

a) advertência confidencial em aviso reservado; 
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e) cassação do exercício p-rofissional, ad referendum 
do Conselho Federal. 

§ 29 Em matéria disciplinar o Conselho Regional de­
liberará de ofício ou em conseqUência de representação 
de autoridade, de qualquer mem_bro ou de pessoa estra-
nha ao Conselho, intereSSado no caso. · -

§ 6l'- As denúncias contra membros dos Co_nselbÇ)s 
Regionais só sedio recebidas quando devidamente assi­
nadas e acompanhadas da indicação de elementos _com­
probatóriOS do alegado. 

LEI N• 5.194, DE 24 DE 
DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras provi­
dências. 

·~. < •••••• -· ••••• " ••••• -·. -·--=-~- ..... ~-~.;-~---. 

TITULO 11 
Da Fiscalização do Exercício das Profissões 

CAPITULO I 
Dos Orgãos Fiscalizadores 

Art. 24. A aplicação do que-dispõe e;sta lei, a verifi­
cação e fiscalizaçãO do exercício e atividades das profis­
sões nela reguladas serão exercidas por um Conselho Fe­
deral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CON­
FEA) e Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetu­
ra e Agronomia (CREA}, organizados de forma a asse­
gurarem unidade de ação. 

TITULO IV 
Das Penalidades 

Art. 71. As penalidades aplicáveis por infração da 
presente lei são as s_eguintes, de acordo com a gravidade 
da falta: -

a) advertência reservada; 
b) censura pública; 
cO multa; 
d) suspensão temporária do exercício profissional; 
e) cancelamento definitivo do regiStro. 
Parágrafo único. As penalidades para Cada grupo 

profissional serão impostas PelaS respeCtiv3s Câmaras 
Especializadas ou, na falta d~stas, pelos Cons~lhos Re­
gionais. 

(Às CoiniSSões-ae CoiiSiitulçãO e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 98; DE 1984 
(n9 235/79, na Casa de origem) 

Acrescenta § 29 ao art. 11 da Lei nl' 5 •. 889, de 8 de 
junho de 1973, que estatul normas reguladoras do tra­
balho rural. 

O-Cong-resso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. II da Lei n' 5.889, de 8 de junho de 
1973, passa a vigorar acrescido do seguinte§ 29, renume­
rado o único existente: 

••Art. II. ········~~--------~~--.----.-----•·-= 
§ I• ......... ~ .. -~ ................... . 
§ 2' Qualquer pagamento feito a empregado 

rural somente terá validade quando efetuado atra-
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vês de recibo padroniz;do, de acordo ~m modelo a 
ser determinado em regulamento, devendo uma via 

. ser obrigatoriamente fornecida ao empregado." 

Art. 29 b Podei- Executivo, ouvido o Ministério do 
Trabalho, regulamefl_tará esta lei no prazo de 60 (sessen~ 

·ta) dias. 
ArL 39 EstaLei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Ari. 41' ~évogam-se as disposições. em con~rário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.889,_ DE 8 DE JUNHO PE 1973 

Estatui normas reguladoras do trabalho rural, e 
dá outras providências. 

Art. II. Ao empregado rural maior de dezesseis 
anos é assegurado salário mínimo igual ao do emprega­
do adulto. 

Parágrafo único. Ao empregado menor de dezesseis 
anos é assegurado salário mínimo fixado em valor cor­
respondente à metade do salário mínimo esi"a-belecido 
para o adulto. 

• ·-~-· •• --~ ~-----. + ••••••• -~ ••••••••• -----.-~~- ••••••• 

- -
•••••• ·-· •••• ---. +•- •••••••.•• -- -· ••• ·•• ••• :. ~. + .-. ·*"" 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social.) 

PROJETOI)E LEIDA CÃMARA N• 99,DE 1984 
(n~' 3.818/77, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a plantação da árvore pau-brasil em 
parques nacionais, e dá outras providências. 

O Congres~o Nacional decreta: 

Art. 1' O InStituto Brasileiro de Desenvolvismento 
Florestal - IBDF providenciará a implantação de reser­
vas florestais de pau-brasil nos parques nacionais, com 
áreas nunca inferiores a I ha (um hectare), contínuas ou 
não. 

Pafágrafo Ó:niCo. O órgão mencionado neste artigo 
a·dotará medidas de incentivo às Prefeituras Municipais 
para o plantio da árvore pau-brasil em praças públicas. 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Agrictútura.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 100, DE 1984 
(n~' 200/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a preservaçio da fauna fluvial na hi-
pótese que especifica. -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IQ A aprovação dos projetas de construção de 
barragens fluviais destinadas à instalação de usinas hi­
drelétricas fica condicionada à previsão de medidas des­
tinadas à preservação e repovoamento da fauna aquáti~ 
ca. e ao equilíbi-io ecológico da respectiva região. 

Parágrafo único. Incluem-se entre as medidas men­
clon-;iidas neste artigo a preparação das áreas itiUndadas 
para a exploração dos recursos aquáticos e a promoção 
de ati_vidades econômicas alternativªs para as popu­
lações deslocadas, conforme os projetos aprovados pelos 
órgãos competentes. 

Art. 2' Aplica-se às empresas de que trata esta lei 
que não executarem as medidas previstas no art. li' multa 
equivalente _à metade do valdor da respectiva obra. 
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Art. 39 O Poder Executivo regulamentarâ esta lei no 
prazo de 120 (Cento e vinte} dias. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Agricultura, de Minas e Energia 
e de Economia.) 

PROJETO-DE LEI DA CÃMARA N• 101, DE 1984 
(n' 1.075/75, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 2' da Lei n' 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, Qiie institui o salário-família do tra­
balhador, e dá outras providências. 

o· CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1' Dê-se ao a-rt. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de ou­
tubro de 1963, a seguinte redação: 

"Art. 29 O salário-família serã pago sob a for­
ma. de cota percentual, calculada sobre o valor do 
salário mínimo local, arredondado este para a uni~ 
dade de cruzeiro imediatamen!e superior, por filho 
menor de qualquer condição, até 14 anos de idade e 
pela esposa setll_ ~~anomia própria:" 

_ - ·~Art. 29 Os encargos decorrentes dO disposto nesta· 
- lei serão- ·atendidos pela taxa de custeio do salârio­

família, instituída pelo art. 71' da Lei n<? 4.266, de 3 de ou~ 
tubro de 1963. 

ArL 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.266, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1963 

Institui o salário-família do trabalhador, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 111 O salário-família, instituído por esta lei, será 

devido, pelas empresas vinculadas à Previdência Social, 
a todo empregado, como tal definido na Consolidação 
das Leis do Trabalho, qualquer que seja o valor e a for­
ma· de sua remuneração, e na proposição do respectivo 
número de filhoS. 

Art. 29 O salário-família será pago sob a forma de 
uma quota percentual, calculada sobre o valor do salário 
local, arredondado este para o múltiplo de mil seguinte, 
por filho menor de qualquer condição, até 14 anos de 
idade. 

Art. 39 O Custeio-· do salário-famflia será feitO me: 
diante o sistema de compensação, cabendo a cada em­
presa, qualquer que seja o número e o estado civil de seus 
empregadOs;· recolher, para e"sSe fim, ao InstitutO ou Ins­
titutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver vincula­
da, a contribuição que for fixada em correspondência 
com o valor da quota percentual referida no art. 2' 

Art. 79 Ficam fixados, pelo perfodo de 3 (três) anos, 
os seguintes.VitJõres relatiVos à presente lei: 
1- de 5% (cinco põi- centO) para cada quota percen­

tual a que se refere o art. 2~'; 
II- de 6% (seis por cento} para a contribuição de que 

trata o art. 31' 
§ 1"' Se~findo o período previsto neste artigo, não fo­

rem revistos os valores nele fixados, continuarão a vigo­
rar até que isto se venha a efetuar. 

§ 29 A qualquer alteração no valor de uma das per­
centagens deverá corresponder proporcionalmente o da 
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outra, de modo a que seja assegurado o perfeito 
equiHbrio do_CY..Slel_o do sistema, no regime de repártição 
anual. 

( Ãs Comissões de Legislação SoCial e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 102, Dll 1984 
(nll 389/75, na Casa de origem) 

Dispensa a exigência do visto de saída para brasi­
leiro residente no exterior. 

O Co-ngr-esso Nacional _decreta: . . --· ,_ -.- _ . 
Art. 19 Ao brasileiro residente no extet:io.r é. -dispen­

sada a exigência do ViSto de saída, desde que sua perma­
nência no território nacion<~,l não exceda de lSO_(cen_to e 
oitenta) dias a contar da data do último desembarque no 
Brasil. 

Art. 29 P.J.ra gozar da dispensa referida no artigo an­
terior é ned::ssário que a residência no exteriof esteja 
anotada no passaporte pela autoridade consular brasilei­
ra competente. 

Art. 39 A anotaÇão da condição de residente no ex­
terior será -efetuada pela autoridade consular brasileira 
da respectiva jUrisdição, mediante apresentação pelo in­
teressado de documentação comprobatória, a critério da 
mesma autoridade consular brasileira. 

Art. 4'í' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. _51' Revogam-se as dispOSiÇões -em cOntrârio. 

(Às Conüssões de Cotistltuir_ão f Justiça e de Re­
lações Exteriores.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 103, DE 1984 
(nl' 281/79, na Casa de Origem) 

Dá a denominaçiio de "Afonso Pena" ao aeropor­
to de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Passa a denominar-s~ "Afonso Pena" o ae­

roporto atualmente ern funcionamento no municípiõ de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'í' Revogam-se as disposições -ein cOntrãri"O. 

(À Comissão de Transportes, Comuni_cações e 
Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CAMAI!A 111• 104, DE 1984 
(o' 282/79, na Casa de origem) 

Estabelece a gratuidade da expedlçio de atestados 
médicos e carteiras de saúde pelos órgão públicos fe­
derais. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 1"' Os atestados médicos e carteiras de saúde ~x~ 

pedidos por órgãos da administração pública federal, di­
reta ou autárquica, gozarão de gratuidade total. 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na <:lata de sua publi­
cação. 

Art. 3'~' Revogam-se as disposições e:m·contrârio. 

(Às ComfÚões· de Leiisfação Soda! e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 105, DE 1984 
(Nt 2.105/76, na Cua de origem) 

Dispõe sobre financiamentos a agricultores. 

O Congresso Nacional decreta: _, . 
Art. I~' Ficam os estabelecimentos_de crédito obriga­

dos a prorrogar prazo para resgate de financiamentos 
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concedidos a agricultores, mediante aceitação como ga­
ra!ltiª-do 5f_ébi!9, pelo prazo de até um ano, da colheita 
não vendida, quando estes não tiverem condições_ de 
saldá-los à época própria, nos termos do regulamento 
desta lei. 

Art. 2~' Aplica-se, no que couber, a_ garantia de que 
trata o artigo anterior, o disposto na Lei n'~' 492, de 30 d~ 
agosto de 1937. 

Art. 311 A prorrogação do prazo prevista no art. J'i' 

não impede a realização de outras operações de financia­
mento com o establecimento de crédito. 

Art. 4'~' Dentro do pr~zo de 60 (sessenta) dias, o Po· 
der Executivo regulamentará esta lei. 

Art. 511 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-Art. 6'í' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 492, DE 30 DE AGOSTO DE /937 

Regular o penhor rural e a cédula plgnoratícla. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Do Penhor Rural 

Art. I~' Constitui-se o penhor rural pelo vínculo real 
resultante do registro, por via do qual agricultores e cria­
dOreS sujeitam suas culturas ou an:iinais ao-cu_mprimento 
de obrigações, ficando como depositários daquelas ou 
destes: 

Parágrafo único. O penhor rural compreende o pe­
nhor agrícola e o pecuário, conforme a natureza da coisa 
dada em garantia. 

Art. 2~' Contrata-se -o penhor rural p-or eScritura 
p_Q_Q!jcaou por escritura particular, transcrita no registro 
imobiliário da comarca em- qUe- esiive'reni sitUados os 
bens ou animais empenhados, para valimerito contra ter­
ceiros. 

§--,, A- escritura particular pode ser feita e assinada 
ou_somerne asslnada pelos contratantes, sendo subscrita 

-Por duas testeffiu11has. 
§ 2'~' A escritura deve de;clamr; __ 
I.:.:._ -Õs- prÕI10mes, pronomeS;- eSlado, nacionalidade, 

profissão e domicílio dos contratantes; 
H- o total da dívida ou sua estimação; 
III -o prazo fixado para pagamento. 
IV -a taxa de juros, se houver; 
V- as coisas ou animais dados em garantia, com as 

suas especificações, de molde a individuatizâ-Jos; 
VI -a denominacão,_ çQnfrontação e_situação da pro­

priedade agrícola onde se encontrem as coisas ou ani­
mais empenhados, bem assim a data da escritura de sua 

_ a-q-Uisição, ou arrendamento, e número de sua trans­
crição imobiliária; 

VII- as demais estipulações usuais no contrato de 
mútuo. 

A_rt,__l?_ ~9_çte ajustar-se_g_ penhor rural em garantia 
de obrigaç~o de tercei to, ficando as coisas ou animais em 
pode~ do_ proprietário e sob sua responsabilidade, não 
lhe sendo líCitO~ com() depositário, dispor das mesmas, 
sen'ão c_om o consentimento -~cri to do crçdor. 

§ li' No caso de falecimento do devedor ou do tercei­
to penhorante, depositário das coisas ou animaiS empe­
nhados, pode o credor requ_erer a_o juiz competente a sua 
imediata remoção, para o poder do depósito que no­
mear, 

_§ 21' Assiste ao credor ou endossatârio da cédula ru­
ral pignoratícia direito para, sempre que lhe convier, ve­
rificar o estado das coisas ou animais dados em garantia, 
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inspecionandowos onde se acharem, por si ou por inter­
posta pessoa, e de solicitar a respeito informações -escri.: 
tas do devedor. 

§ 3'1' A píOva da resistência ou recusa deste, ou de 
quem ofereceu a garantia no curilprímento do disposto 
no parágrafo anterior, importa, se ao credor convier, no 
vencimento da_ dívida e sua imediata exigibilidade. 
§ 49 Em caso de abandono das coisas ou anim_ais em­
penhados pode o credor, autorizando o juiz competente, 
enCarregar.:-se de os guardar, administrar e conservar .. 

Art. 4Q Independente o penhor rural do consenti­
mento do credor hipotecãrio, mas não lhe prejudica o di­
reito de prelação, nem restringe a extensão da hipoteca, 
ao ser executada. 

§ 1 'i' Pode o devedor, independentemente de consen­
timento do credor, constituir novo penhor rural se ova­
lor dos bens ou dos animais exceder ao da dívida ante­
rior, ressalvada para esta a prioridade de pagamento. 

§ 2t Paga uma das dividas, subsiste a garantia para a 
outra, em sua totalidade. 

§ 39 As coisas e animais dados em penhor garantem 
ao credor, em privilégio especial, a importância da dívi­
da, os juros, as despesas e as demais obrigações constan­
tes da escritura. 

Art. 59 Entre os direitos do credor pignoraticio es­
pecificados na escritura compreendem-se ainda: 

I -o valor do seguro _dos bens ou dos animais empe­
nhados, no caso de seu perecimento; 

II - 3 indenizaçào a que e$tiver sujeito o causador da 
perda ou deterioração dos bens ou animais empenhados, 
podendo exigir do devedor a satisfação do prejuízo sofri­
do por vício ou defeito oculto; 

lii - o preço da desapropriação ou da requisição dos 
bens ou animais, em caso de utilidade ou n~cessidade 
pública. 

SEÇÃO I 
Do Penhor Agrfcola 

Art. 69 Podem ser objeto de penhor agrícola: 
I -colheitas pendentes ou ~m via de formação, quer 

resultem de prévia cultura quer de produção espontânea 
do solo; -
II- frutos armazenados, em ser, ou beneficiados e a­

condicionados para venda: 
III- madeira das matas, preparada para o corte, ou 

em toras ou já serrada e lavrada; 
IV..:... lenha cortada ou carvão vegetal; 
V- máquinas e instrumentOs agrícolas. 
Art. 7~' O prazo-do penhor agrfcola não excederá de 

dois anos, prorrogável por mais dois, devendo ser men­
cionada, no contrato, a época da colheita da cultura ape­
nhada e, embora vencido, subsiste a garantia enqUJ:Últo 
substituírem os bens que a constituem. 

§ I 'i' Sendo objeto do penhor agrtcola a colheita pen­
dente -oti"i::tri via de formação, abrange ele a colheita ime­
diatamente seguinte no caso de frustrar-se ou ser insufi­
cien-te a data em garantia. Quando, porém, nãO quiser ou 
não puder o Credor, notificado com 15 dias- de antece­
dênci_a, _fjpan_ci_ar ~ l)oya safra, fica o_ devedor c:_om o di­
reítO _de estabelecer c~t;n terceiro_ novo pellhoi", em quan­
tia máxima equi"~alente -aO primitivÕ contratO, 
c_onsiderando-se qualquer excesso, apurado na colheita, 
apenhado à liquidação da dívida anterior. 

§ 29 Nesse caso, não chegando as partes a ajustã-lo, 
assiste ao credor o direito de, exibindo a prova do tanto 
quanto na colheita se lhe consignou, ou se apurou, ou de 
ter-se frustrado no todo ou em parte, requerer ao juiz 
competente da situação da propriedade agrfcola que faça 
expedir mandado para a averbação de estender-se o pe­
nhor à colheita imediata. 

§ 39 Da decisão do juiz cabe o recurso de_agravo de 
petição para a Corte de Apelação, interposto pelo credor 
ou pelo devedor. 
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§ 4\> A prorrogação do prazo de vencimento da dívi:. 
da gao.antida por penhor agrícola se efetua por simples 
escrito, assinado pelas partes e averb~do à margem da 
transcrição respectiva. -

Art. 8~' Pode-se estipular, na escritura de penhor 
agrícola, que os frutos, tanto que colhidos e conveniente-­
mente preparados para o transporte, sejam remetidos 
pelo devedor ao credor, ou para que se torne simples de­
positário deles, ou para que os venda, por conta e segun­
do as instruções do devedor, ou os usos e constumcs da 
praça, marcando-se os_ prazos e quantidades das remes-
sas. 

Parágrafo único. Nesse cáso, -Õ credor, _s~jeit"o_ às 
obrigações e investido dos direitos de comissãrío, PreS:fa­
râ contas ao devedor de cada venda que for reallzando. 

Art. 9~ Não vale o contrato de penhor agrícola ce-. 
lebrada pelo locatário, arrendatário, colono ou qualqUer 
prestador de serviços, sem o consentimento expresso do 
proprietário agrícola, dado previamente ou no ato da 
constituição do penhor. 

Parágrafo único. Na parceria rural, o penhor somen­
te pode ajustar-se com o cdilSenfimento do outro Jl:~rcei­
ro e recai somente sobre os animais do devedor~_salvo es-
tipulação diversa. - -

SECÃO H 
Do Penhor Pecuário 

Art. 10. Podem ser objeto de penhor pecuário o_s _a­
nimais que se criam pascendo, para a indústria pastorial, 
agrícola ou de laticínios, em qualquer de suas modalida­
des, ou de que sejam eles simples acessórios ou pertences 
de sua exploração. 

Parágrafo úníco. Deve a escdtu~a. sOb penã-de -nuli­
dade, designar os animais com a maiõr precisão, indiCan­
do o lugar onde se encontrem e o destino que têm, men­
cionando 'de cada um a espécie, denominação comum ou --
científica, ·raça, grau de ·mestiçagem, marca sinal, nome, 
se tiver, e todos as caracterlsticã:s pOr que Se_~ lden!Jflque. 

Art. 11. 'E: o penhor peCU-áriO ajusfáVél indepei1den­
temente do penhor agrícola; nada, porém, se opõe a que 
se celebre conjuntamente com ele, para a garantia da 
mesma dívida, fiCando, neste caso, subordinado à disci­
p~ina deste, no qual se integra. 

ParágrafO único. CorÍl() _o ag;-iícola, o penhor pe­
cuário independente de outorga Uxória. 

Art. 12. Não pode o devedor vender o gado, nem 
qualquer dos animais empenhados, sem prévio consenti­
mento escrito do credor, 

§ I~ Quando o devedor pretenda vendê-lo pu, por 
negligente1 ameace prejudicar o credor, podi este reque~ 
rer se depositem os animais sob a guarda de terceir~ ou _ 
exigir que inco-ntineriti se lhe pague a_~íVida._-_~ -__ -

§ 29 Os anirrtais da meSma- Cspêcie, co~p-rados para 
substituir os mortos, fiC:ain sub~rogados nó penhor, que 
se· estende às crias dos empenhados. 

§ 3~ Esta substituição presume-se, mas não vale con~ 
tra terceiros se não constar de me_nção adicional ao res­
pectivo contrato. 

Art. 13. O perihor pecuário não admlte-pra:zó mãiOi 
de três anos, mas pode ser prorrogado por igual pel-íodo 
averbando-se a prorrogação na transcrição respectiva. 

Parágrafo único. Vencida a prorrogação, deve o pe­
nhor ser reconstituído, se não executado. 

CAPITULO li 
Da Célula Rural Pfgnoratícla 

Art. 14. A escritura, pública ou particular, de pe­
nhor rural deve ser apresentada ao oficial" do registro i­
mobiliário da circunscrição ou cOmarca, em que estiver 
situada a propriedade agrícola em que se encontram os 
bens ou animais dados em garantia, a fim de ser transcri­
ta no livro e pela forma por que se transcreve penhor 
agrícola. 

Parágra(o único. Quando contraído por escritura 
particular, dela se tiram tantas vias quantas julgadas 
convenientes, de modo a ficar uma, com as firmas reco­
nhecidas, arquivada no cartório do registro imobiliârio, 

Art. 15. Feita a transcrição da escritura de penhor 
rural, em qualquer de suas modalidades, pode o oficial 
do registro imobiliário, se o credOr lhe solicitai-, ex.p~dir 
em seu_ favor, averbando-o à margem da respectiva 
transcrição, e entregar-lhe, mediante recibo, uma cédula 
rural pignoratíca, destacando-a, depois de preenchida, e 
por ambos assinada, do livro próprio, 

§ J9 Haverá em cada cartório de registro imobi­
liáriq, um_ livrO-talão de_ cédulas rurais pignoratícias, de 
folhas duplas, e de igual conteúdo do modelo anexo, nu­
merado _e _rubricado pela autoridade judiciária compe­
tente, con_tençfo cada um~: 

I --:.. ~ designaçãg do Estado, comarca, município, dis-
trit_o ou circunscrição; 

II -o número e data da emissão; 

l1l -os nomes do devedor e do credor; 

IV- a importância da dívida, seus juros e data do 
vencimento; 

V- a denominação e individualização da proprieda­
de agrícola em que se acham os bens ou animais empe­
nhados, indicando a data e tabelião em que se passou a 
escritu~a da aquisição ou arrendamento daquela ou o 
título por que se operou, número de transcrição respecti­
va, data, livro e pá~na em que esta se efetuou; 

VI- a identificação e a quantidade dos bens e dos a­
nimais empeiillados; 

VIl- a-data e o nómero da transcrição do penhor ru­
rar";-

Vm __:_-ãs assinaturas, de próprio punho, nas duas fo-
lhas, do oficial e do credor; 

IX-- qualtiuer COmpro~isSõ--anterior nos casoS dos 
arts. 49, § 1~ e_69, I. 

§ 2~ Se o credor pignoratício não souber ou não pu~ 
der assinar, será o título assinado por procurador, com 
poderes especiais, ficando a procuração, por instrumen­
to público, arquivada em cartório. 

Art. 16. A cédula rural pignoratícia é tr;:msferível, 
sucesSh'amente, por eildosso em pfeito em que à ordem 
de pagamento se acrescente o nome ou firma do erú:los­
sante, seu domiCílio, a data e a assinatura do endossante. 
O primeiro endossante só pode ser o credor pignoraticio. 

§ 1~ O endosso é puro e simples, reput~ndo-se_não 
escrita qualquer ciãusula condicional ou restritiva; e in­

--Veste o endossatário nos direitos do endossante contra os 
signatários anteriores, sÓlidariamente, e contra o deve­
dor pignoratício. 

§ 2~ O endosso parcial é nulo.· 
§ ·3~ O e~dosso cancelado é inexistente, mas hábil 

para juStificar a série das transmissões de título. 
§ 49 O endossante responde pela legitimidade da cé­

dula rural pignoratícia e da existência das coisas ou ani­
mais empenhados. 

§ _ s~ O endosso pode ser garantido por aval. 
Art. 17. Expedido a cédula rural pignoratíciã; dá o 

oficial, imediatamente, por carta, mediante recibo, aviso 
ao credor pígnoratício, e os endossãtários devem 
apresentar~lhe para que, averbando o endosso à margem 
da transcrição, nela o anote. 

Parágrafo único. -Ao averbar o endosso, o oficial a­
verbará os anteriores, ainda não anotados. 

Art. 18. Emitida a cédula rural pignoratícia, passa a 
escritu.ra de penhor a fazer parte dela, de modo que os 
direitos do credor se exercem pelo endossatário, em cujo 
poder se encontra, e ~nvãlído é o pagamento porventura 
efetuado pe_lo deVe-dor sem que o título lhe seja restituído 
ou sem que nele registre o endossatário o pagani.eniO 
parcial realizado, dando recibo em separado, para o 
mesmo efeito. 
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§ J9 Quando o empréstimo estabelecido na escritura 
do penhor rural for entre_g!le em parcelas periódicas ao 
devedor serâ permitida a expedição de várias cédulaS­
pignoratícias, conforme as quantas e prazos acordados, 
devendo, porém, constar nas respectivas cédulas o_ núme­
ro da- transcrição da escritura e a quantia total do penhor 
contratado. 
- -§ 2~ Não podem os bens nem os animais empenha­
dos ser objeto de penhora, arresto, seqUestro ou outra 
medida judicial, desde que expedida a cédula pignoratí­
cia, obrigado o devedor, sob pena de responder pelos 
prejuízos restantes, a denUnciar aos oficiais irlcunlbidos 
da diligência, para C(ue a não efetuem, ou ao juiz da cau­
sa, a existência do título, juntando o aviso recebido ao 
tempo -de sua eJ~pedição, 
- Art. 19. É a cédula rural pignoratícia resgatávd a 

qualquer tempo, desde que se efetue o pagamento de_ sua 
importâncía,- mais os ]urõs devidos até ao dia da liqui­
dação: e em caso de recusa por parte do endossatário 
constante do registro, pode o devedor fazer a consig­
nação judicial da importância total da dívida, capital e 
juros até ao dia do depósito, citado aquele e notificado O 
oficial do registro imobiliário competente para o cance­
lamento da transcrição e anotação no verso da folha do 
talão, arquivando a respectiva contra-fé, de que constará 
o teor do termo do depósito. 

Parágrafo único. A consignação judicial libCra os 
bens ou animais empenhados, sob-rogando-se o vínculo 
real pignoratício na quantia depositada. 

Art. 20. Teri_tando o devedor ou o terceiro, como de­
positário legal, desviar no tqdo ou em parte, ou vender, 
sem consentimento do credor pignoraticio ou do endos­
satãriO-da cédula rJ,Iral pignoratícia os bens ou animais 
empenhados, tem ~te direito para requerer ao juiz que 
os remova para o p-oder do depositário público, se hou­
ver, ou particular, que nomear, correndo todas as custas 
e despesas por conta do devedor. 

Parágrafo úniCo. Desviados ou vendidos, com in­
fração do disposto neste artigo, pode o juiz determinar­
lhes o seqUestro, cuja concessão imPorta no vencimento 
da dívida e sua exigibilidade. 

Art. 21. Cancela~se a transcrição do penhor rural: 
1- a requerimento do credor e do devedor, conjunta­

mente, se não expedida a cédula rural pignoratícia; 
II- pela apresentação da cédula rural pignoratícia, 

caso em que o-ofidal, depois de lançar, no verso da pri~ 
meira. via, no livro-talão, o cancelamento, a devolverá ao 
apresentante com anotação idêntiCa; 

III- pela consignação judicial da importância total 
da dívida, capital e juros, até ao dia do depósito; 

IV -por sentença judiciaL 

CAPITULO [I[ 
D~ Excussão Plgnoratícla 

Art. 22. Venci!;~~ e não paga a cédula rural, pigno­
ratícia, o seu portador, conlo endossatário, deve 
apresentá-la ao devedor, nos três dias seguintes, a fim de 
ser resgatada .. 

§ I~ A apresentação pode ser feita por via do oficial 
de protestos, pessoalmente ao devedor, ou por carta, me­
diante recibQ, em que lhe dê o aviso de achar~se em :;eu 

cartório, a fiin de ser resgatada, sob pena de protesto. 
§ 2~ Findo o prazo de três dias, sem pagamento, o o­

ficiai tirará -noS-três dias seguintes o instrumento do pro­
testo, com .as formalidades do protesto cambial, dando 
dele aviso a todos os endossantes, naquele prazo, por 
carta registrada, na impossibilidade ou dificuldade de fa­
zer a notificação pessoal. 

§ "J9 Se o devedor pignoratício, por não encontrado, 
tiver de ser citado por edital, neste caso se mencionarão 
os nomes dos endossantes. 

§ 49 A falta de interposição do protesto desonera os 
endossantes de qualquer responsabilidade pelo paga­
mento da cédula rural pignoraticia. 
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Art. 23. Trrado-oprmesto, o devedor é-citado para, 
no prazo de quarenta e oito horas, que correrá em car­
tório, a contar do momento da entrega, neste, da fé de ci­
tação, efetuar o pagamento ou depositar, em juízo, as 
coisas ou animais empenhados. 

§ I~' A petição inídal é-instruída com a <*dula rural 
pignoratícia e instrumento de prote.'ito. 

§ 29 Quando o penhor tiver sido dado por terceiro 
será este o citado para efetuar o depósito, etri prazó i----­
gual, se não tiver sido _o pagamento efetuado. 

§ 3"' Não realizado o depósito, 'pode o credor reque­
rer o seqüestro dos bens ou animais empe_nhados, danç!Q­
se-lhes depositárió"judicíal. 

§ 4~' Efetuado a prisão prevenfiva, o juiz determina 
ao escrivão tire, em cinco dias, traslado dos autos e ime­
diatamente enCaminhç __ a_ojuiz criminal competente, se 
também ele não tiver jurisdição criminal e competência 
para o processo, caso em que o instaurará. 

§ S'~' Recebido e autuado o traslado no juí_~o cr\mi­
nal, o promotor públic-o oferece a denúncia para o devi­
do processo, na forma da lei. 

§ 69 O credor pignoratício ou o endC?ssatáiiá pode a­
presentar queixa, ante-s de dada a den(incia,- e õ nrQmo­
tor público aditá-la e promover as diligéndi!s que julgar 
necessárias. sem -prejuízo ·das de iniciativa do queixoso, 

§ 79 Se o querelan"te não der andamento ao processo, 
incumbe ao promotor público dar-lhe movimento. 

Art. 24. O credor pignoratiCio, quandO não--expedi­
da a cédula rural, jt~-ntªndo uma das vias da escritura 
particular ou certidão da pública, pode praticar as dHi­
gências constantes ao ai't. 23 e parágrafos, independente­
mente de protesto. 

Art. 25. Feito-o depósito ou o seqaestro, tem o de: 
vedar o prazo de seis dias :Para defender-se por via de 
embargos. 

§ 19 Sendo estes irrelevantes, pode o juiz desprezá­
los;condenando o devedor ao pagamento pedido, despe-
sas judiciais e-Custas. _ _ ___ _ 

§ 29 Pela importância que faltar para o pagamento 
integral da dívida, seus juros, despesas, custas, tem o en­
dossatário ação executiva contra o devedor pgnoratício e 
os endossatários, avalistas ou coobrigadOs, todos solida­
riamente resr_onsâveis; a acào pode ser proposta contra 
todos, conjUntamente, ou contra cada um ou alguns se­
paradamente como lhe convier. ---

§ 3~> Cada endossatário tem direito de reaver do seu 
endossante por ação executiva a importância que pagar. 

§ 49 Se os bens, em leilão público, não encontrarem 
licitã.ntes, é permitido ao credor requerer-lhes a adjudi­
cação, pela avaliação constante do contrat9_QU pela que 
et_T! juí_zo se-fi~~ proSSeguindo na ação pdOSalâOCie---
dÜíciO. - - ---

Art. 29. Perde o direito e ação contra oS" coobriga­
dos nQ pagamento da cédula rural pignoratícia, per efei­

-to de eridosso -ou de aval, o e"ndossatárioU1tTniO, se-0-í'fO 
praticar as diligências do art. 23 e seguintes, dentro de_ 
qufnz~dias depois de tirado o instrumento do protesto. 

Art. 30. Não se suspende a execução do penhor pela 
morte ou pela falência do devedor, prosseguindo contra 

Os herdeiros e-O--Síndico ou- iiC{UTdatário.--
Art. 31. Aplicam-se ao penhor rural, no que--lh~ for 

pertinente, as disposições Sobre os dil-eitos reais de ga­
rantia e os contratos de sua instituição. -

Art. J2. Revogado. 
Art. 33. A garantia subsidiária de penhor para a cé­

dula rural ou título cujo dev~dor aceila,_rlte ou emitente e­
xerça a sua aiiVidade na- a~iCUitura Ou pecuária ou em 
indílstrias derivadas ou conexas, e cujo- eilaOsSaOie seja 
firma bancária idónea, confere-lhe o direito de redescon­
to, sem outro limite, em importância ou gafar'.ttia que· o 
estabelecido Pel9 cOnselho da Carteirã dt: Ifed~sconto 
para as cooperativas, e, em um máximo de 50% dos capi­
tais e fundos de reserva_, para_ cada Banco. 

§ 2<? Sendo relevantes, pode recebê-lo e ffiandou COil­
testar. dando ao processo o __ CI.Jxso sumário. _ 

§ 3'? Nas hipóteses dos parãgrafos anteriores, man­
dará o juiz exPedir, incontinentí, alvará para a venda dos 
bens ou animais, empenhados, ínsuspensíVel sob qual­
quer pretexto, ou por qualquer recurs_o, respondendo ele 
e o escrivão, _soJidariamente, pelo retardamento. 

Art. J4. _ Pela transc_rição d~ penhor rural as cUstas 
do oficial do registro imobiliário são as do regimento em 
vigor~ e"}_ hip~tes~ ~lguma :~~~ent_e :de_~~~~;_ pela ex­
pedição da Cédula rural pign~ratTCia, de IOSOOO"; e pela a­
verbação _dos endossos, SSQOO,_ Cada-vez, cabendo-lhe a 

___ imp~-rtânci;-igU~l pelo ~ncêlaffieiltO di transCrição. 

§ 4~> Provado, documentalmente, o pagamento, o 
juiz julgando extinta a ação mandará cancelar a trans­
crição do penhor, condenando o autor n_as despesas judi­
ciais e custas. 

Art, 26. Se tiVer ajuSCãôã. -ªvenda amig~vel, esta se 
fará nos termos convencionais e_sernpre que possível por 
corretor o fiei a L 

Parágrafo único:- A vendaju-dicíal se realizará em lei­
lão público, por leíloeiro, ou, onde não existir pelo por­
teiro dos auditóriOs ou quem suas vezes fizer. 

Art. 27. No caso de venda amigável, se o resultado 
se mostrar insuficiente pãra o' pagamentO integral da 
dívida, assiste ao credor o direito de prosseguir na exe­
cussã.o, penhorando tantos bens do_ devedor quantos 
bastarem, seguindo-se como na; acão executiva, 

§ 19 Procede-se, nesse caso, ao cancelaffiento da 
'transcrição por mandado Judicial. 

§ 29 Se a ex.ecuç_ão tiv~er Siaó de-_cêdula pignoratícia, 
o endossante prestará, em juízO, OOrifãS deexeCução, ci­
tando todos os coobrigados para a impugnarem se quise­
rem, por embargos, que serão processados como n_a ação 
de prestação de contas. 

Art. 28. No caso de venda judicial, o preccr será de­
positado em juízo e levantado pelo exeqUente,.rlepoiS-de 
efetuado o pagamento: 
I- das custas e despesas judiciais; 
II -dos impostos devidos. 
§ I~' O saldo, se houver, se restitUi ao credor. 

Parágrafo único. O oficial não. pode, sob pena de 
responsabilidade, recusar ou demorar a transcricã9_ e a 
expedição da cédula pignoratícia." · 

Art. 35-. O devedÇ>r,_ou o _terceiro qu_e d~_-_os seus 
bens ou animais em garantia da díVida, que os desVia_r, a­
bandonar ou permitir que se depreciém ou venham a pe­
recer. fica Sujeito às penas de depositário infiel. 

Parágrafo único. Pratica o crime de esteliona!q_ e fica 
sujeito às penas do art. 338 da ConSotidãção das Leis Pe­
nais aquele que fizer declaraçôes falsas acerca da quanti­
dade, da qualidade e dos característicos dos bens_ ou _ani­
mais empenhados ou omitir, na escritura, a declaração 
de estarem eles já sujeitos ao vínculo de outro penhor. 

Art. 36. Entrará esta,_ Lei em ex_ecução trinta dias_d_e­
pois de publicada no Diirio Oficial da União, revogadas 
as disposições em contrário. 

(Às ComlssôeS de Econpmia e de AgriculturaJ 

PROJETO DE LEI DA -CÂMARA N• 106, DE 1984 
(n9 231/83, na Casa de origem) 

Assegura os benefícios da Lei nQ 6.683, de 28 de a­
goSto de 1979, aos que foram punidos por motivos 
políticoS, embora sem fundamentO- nOs Atos Institu­
cionais e Complementares, e dá outras providências. 

O -congresso Nacional decretª: 

Art. J9 Aplicam-se os _benefíciOs dR lei n9 6;683, de 
28 de agosto de -1979, a todos aqueles que, por a tosco­
metidos no período de 2 de setembro de 1961 __ a 15 de a­
gosto de 1979, tenham sido punidos por moüVOS põlíti--
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cos, embora sem fundamento em A tos Institucionais ou 
Complementares. 

Art. 29 Aos beneficiados por -esta lei serão aplicados 
os demais dispositivos da lei n9 6.683, de 28 de agosto de 
1979", cOiltarido-se Os respectivos prazos da publicação 
da presente- ler 

ÃfLji>- Ao Servidor Público anistiado pela Lei n' 
6.683, _de 28 de agosto de 1979, ou beneficados pelas dis­
posições da presente lei, ftca assegurada a contagem do 
tempo de afastamento do serviço ativo, como se em e­
xercício estivesse, atê a data da publicação da respectiva 
lei, para todqs os efeitos legais. 

Art. 49 O Pode_r Executivo, dentro de 3o (trifit3,f 
dias, regUlamentará a preSente lei. 

Art. 5<:' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçào. 

Á~t. 6~ -RéVogam-se as disposições em contráriO. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEl N• 6.683, 
DE 28 DE AGOSTO DE 1979 

Concede anlsda, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e çu 
sancioilo a seg_uinte Lei: . 

Art. Iii·· ~ -cOne<:<dida ariistia a todo~ quantos, no 
período compreendido entre2 de setembro de 1961 e 15 _ 
de agO-sto- de !919, cometeraru crimes políticos ou cone­
xos com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus di­
reitOs:_ polítiCõs suspéhsos e aos servidores da Adminis­
tração Direta e Indireta, de Fundações vinculadas ao Po· 
der Público, aos -servidores dos Poderes Legislativo e Ju­
diciáiío, aoS militares e aos dirigentes e rePresentantes 
sindicais, punidos com fundamento em Atas Institucio­
nais e Complementares (Vetado). 

§ }9 Consideram-se conexos, para efeito deste arti­
go, os crimes de qualquer natureza relacionados com cri­
mes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 29 Excetuam-se dos benefícios da an_istia os que fO­
ram condenados pela prática de crimes de terrorismo, as­
salto, seqUestro e atentado pessoal. 

-§ 39 Terá direito à "reversão ao Serviço Público a es­
posa do militar demitido por Ato Institucional, que foi 
obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo para 
poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as e­
xígêl-lcias do art. 39. 

A rt. 29 - Os servidores civis e militares demitidos, 
postos em disponibilidade, aposentados, transferidos 
para a reserVa Ou reformados, poderão, nos cento e vinte 
dias seguintes à publicação desta Lei, requerer o seu re­
torno ou ri:vesão ao serviÇo ativo: 
I- se servidor civil ou militar, ao respectivo Ministro 

de E-stado; 
II -se servidor da Câmara dos Deputados, do Sena­

do Federal de Asst::m_bléia Leg_islativa_e de _Câmara Mu­
nicipal, aos respectivos Presidentes; 

III -se servídor do Poder Judiciârio, ao Presidente 
do respec~_iyo Tribunal; - -

IV- se servidor de Estado, do Distrito Federal, de 
Territóiio oU de Município, ao Governador ou Prefeito. 

Parágrafo único. A de_cisão, nós requerimentos de 
ex-integrantes das Polícias Militares ou dos Corpos de 
Bombeiros, será precedida de parecer de comissões presi­
didas pelos respectivos Comandantes. 

ArL_3_9 O retorno oU reversãO· ao serviço ativo- so­
mente serâ deferido para -o mesmo cargocou-etnprego, 
postO -ou graduação que o servidor civil o~ militar ocu~ 
pava na data de seu afastamento, condicioili:tdo, necessa­
rimante, à- eXIstência de vaga e ao interesse da Adminis-
tração. -
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§ '"' Os requeriment,os serão processados e instruí· 
dos por comissões especialmente designa:das pela autori· 
dade à qual caiba apreciâ·los. 

§ 2~ O despacho decisório será proferido nos cento e 
oitenta dias seguintes ao recebimento do pedido, 

§ 39 No caso de deferimento, o servidor civil será in­
cluído em Quadrá- Supfeinentar e o militar de acordo 
com o que estabelecer o Decreto a que se refere o arL 13 
desta Lei, __ 

§ 4~ O retorno e a reversão ao serviço ativo não se­
rão permitidos se o afastamento tiver sido motivado por 
improbidade do servidor. 

§ 51' Se o destinatário dã ânistia hOuver falecido. fica 
garantido aos seus dependentes o.dircito as "vantagens 
que lhe seriam devidas se estiVesse vivo na data da entra­
da em vigor da presente Lei. 

Art. 4"' Os servidores que, no prazo fixado no art. 2~>, 
não requererem o retorno ou a reversãO à afivldade ou ti­
verem seu pedido indeferido, serão considerados aposen­
tados, transferidos para a reserva oo reformados, 
contando-se o tempo de afastamento do serviço ativo 
para efeito de cálculo de proventos da inatividade ou da 
pensão. 

Art. 5~' Nos casos em que a aplicação do artigo ante-. 
rior acarretar proventos em total inferíor à importância 
percebida, a titulo de pensão, pela família do servidor, 
será garantido a este o pagamento da dírerença r~speciti­
va como vantagem individual. 
, Art. 6~' O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na li­

nha reta, ou na colateral, ou o Ministério Público, pode­
rá requerer a declaração de ausência de peSsoa que, en­
volvida em atividades políticas, esteja, atê a data de vi­
gência desta Lei, desaparecida do seu ~om~cílio, ~tn que 
dela haja notídas põYrU!l.is-ae 1 (urTt) ano. 

* 19 Na petição, o requerenié, exibindo a prOva de 
sua legitimidade, oferecerá rolde, no mínimo, 3 (três) tes­
temunhas e os documentos relativos ao desaparecimen­
to, se existentes. 

§ 21' O juiz designará audlê.nciâ, QUe,-Oa pi=e5e~Ç~-do 
órgão do Ministério Público, será.- realizada nos I O (dez) 
dias seguintes ao da apresentação_ do ~equeri_mento e 
proferirá, tanto que concluída ã instrução, no prazo má­
ximo de 5 (cinco)' dias, sentença. da qual, se concessiva 
do pedido, não caberá recurso, 

§ 3~> Se os documentOs aPresen~do_s -p~\0 reclllerente 
constituírem p-r?vii: s~~ciente do _desã,parecimento, o 
juiz, ouvido o MíniStéfiO~PúblicO_~Il_l--~-{y~n~e e quatro) 
horas, proferirá, no prazo de 5 (cinCo) dias e independen­
temente da audiência, sentei:il;:a, da qual, se concessiva, 
não caberá recurso. 

§ 41' Depois de averbada no registro civil, a sentença 
que declarar a ausência gera a presunção de morte do de­
saparecido, para os fins de dissolução do casamento e de 
abertura de sucessão definitiva, 

Art. 7~' É concedida anistia aos empregados das em- -
presas privadas que, por motivo de participação em gre­
ve ou em quaisquer movimentos rdvindicatórioS õu- de 
reclamação de direitos regidos pela legislação social, ha­
jam sido despedidos do trabalho, ou destituídos de car­
gos administrativos o"ii -de representação sindical. 

Art. 8~> São anistiados, em relação às infrações e pe-. 
nalidades decorrentes do não cumprimento das obri­
gações do serviço militar, os que, à época do recrutamen­
to, se encontravam, por motivos políticos, exilados ou-­
impdssibilitados de se apresentaieD-l~ 

Parágrafo único. __ 0----::dispO:sto- neSte artigo aplica-se 
aos dependentes do anistiado. 

Art. 9~> Terão os beneficias da anistia os dirigentes e 
representantes sindicais puõiâo-S pelos A tos a que se refe~ 
re o arL 1~', ou que tenham sofrido punições disciplinares 
ou incorrido em faltas ao serviço naquele período, desde 
que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem como os estu­

. dantes. 
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Art. 10, Aos servidores civis e militares reaproveita­
-dos, nos termos do art, 29, será contado o tempo de afas­
tamento do servi.ç;:o ativo, respeitado o disposto no art. 
II. 

Art. 11.- Esta Lei, alêm dos direitos nela expresso, 
- não ger-a quaisquer outros, inclusive aqueles relativos a 

vencimentos, soldos, salários proventos, restiCuições, a­
trasados, indenizações, promoções ou ressarcimentos. 

Art. 12. Os anisitiados que se inscreverem em parti­
do polÍtico legalmente constituído poderão votar e ser 
votados nas convenções partidárias a se realizarem no 

~ prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 
A.rt. 13. 0- Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) 

dias, baixará decreto regulamentando esta Lei. 
Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

(As Comis.~ões de Constituição e Justiça e de Ser-
1'/'ço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 107, DE 1984 
(N~> 291/79, na Casa de origem) -

Acrescenta o§ 4~> ao art. 49 da Lel09 5.768, de 20 
de dezembro de 1971 (com nova redação dada pela 
Lei n~> 5.864, de J2 de dezembro de 1972), isentando 
as instituições filantr6plcas do pagamento da "Taxa 
de Distribuição de Prêmios". 

O Cofl_gresso Na,.cional âecreta: 

Art. li' O art. 4~> da Lei n9 5.768, de 20 de dezembro 
de 1971, com nova redação dada pela J,.ei nl' 5.864, de 12 
de dezembro de 1972, fica acrescido de um parágrafo, 
numerãao -comei §-49, com~ seg_uinteredação: 

"Art. 4~> 
............................ --·-· :. 

§ 4~' A concessão-_·da autorização de que trata 
-:-esta lei às instituições que se dedicam exclusivamen­
te a ativiâades filantrópias, declaradas de utilidade 
pública em vírtude de lei, não está sujeita à exigên­
cia estabelecida no art. 5~> desta lei." 

Art. 2"~' FshL Lei entra erri vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

"~l:E.l N• 5.768, DE 20 DE DEZEM~BRO DE 1971 

Altera a Legislação sobre distribuiçio gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece normas de proteçào 
à poupança popular, e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Da Distribuição Gratuita de Prêmios 

"Art. 4~> Nenhuma pessoa tisica ou jurídiCa po­
derá distribuir ou prometer distribuir prêmios me­
diante sorteios, vale~ brinde, concursos ou operações 
assemelhadas, fora dos casos e condições previstos 
nesta Lei, ex,ceto quando tais operações tiverem o ri~ 
gem em sorteios organizados por ins~ituiçôes deCla­
radas de uti_lidades pública em virtude de Lei e que 
se ~edicjUf:nl_ exclusivamente a atividade lilantrópi­
~.-~om- o nm-de obter recursos adicionais neces­
sários à manutenção ou custeío de õbra S"õcial a que 

~ ~ SÇ: dedicam. 
§ 1~ Compete ao Ministério da Fazenda pro­

mover a regulam_entação, a fiscalização e controle 
das autÓrizações dadas em caráter excepcional nos 
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termos deste artigo, que ficarão basicamente sujei­
tas às seguintes exigências: 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
condições especificadas nesta Lei. no que couber, 
inclusive quanto à perfeita regularidade de sua si­
tuaçã() conio pessoa j~rídica de direito civil; 

b) iiidicação preciSa da destinaçãO dos recursos a 
obter atravês da mencionada autorização; 

c) prova de que a propriedade dos bens a sortear 
se tenh_(l originado dt: doação de terceiros, devida­
mente formalizada;. 

d) realização de um único sorteiO por ano, exclu­
sivamente com base nos resultados das extrações da 
Loteria Federal, somente admitida uma úníca trans­
ferência de data, por autorização do Ministério da 
Fazenda e por motivo de força maior. 

§ 2t> Sempre que for comprovado o desvirtua­
mento da aplicação dos recursos oriundos dos sor­
teios excepcionalmente autorizados neste artigo, 
bem como o descumprimento das normas baixadas 
para sua execução, será cassada a declaração de uti~ 
!idade pública da infratora, sem prejuízo das penali­
dades do art. !3 desta Lei. 

§ 39 Será também considerada desvirtuamento 
da aplicação dos recursos obtidos pela forma excep­
cional prevista neste artigo a interveniência de ter­
ceiros, pessoas fisicas ou jurfdicas. que de qualquer 
forma venham a participar dos resultados da pro­
moção." 

LEI N• 5.864, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 

Dá nova redaçio ao artigo 4~> da Lei n~> 5,768, de 
20 de dezembro de 1971, que altera a legislação sobre 
-dlstribuiçio gratuita de prêmios, mediante sorteio, 
vale-brinde ou concurso, a título de propaganda, esta­
belece normas de proteçio à poupança popular, e ~ 
outras providências. 

O Pres-idente- da República, 

·FaÇo -slibêr que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte t:ei: 

Art. I Q- -b artigo 49 da Lei n~> 5.768, de 20 de de­
zembro de 1971, passa a vigorar com a seguhite redação: 

"Art. 49 Nenhuma pessoa tisica oujurfdica po­
derá distribuir ou prometer distribuir prêmios me­
diante softeios, vale-brinde, concursos ou operações 

--assemelhadas, fora dos casos e condiçÕes Previstos 
-nesta Lei, exceto quando tais operações tiverem ori-
gem em sorteios organizados por instituições decla­
radas de utilidade pública em virtude de lei e que se 
dediquem exclusivamente a atividades filantrópicas, 
com o fim de obter recursos adicionais necessários à 
manutenção ou custeio de obra social a que se dedi­
cam. 

§ )I' Compete ao Ministêrio da, Fazenda promo­
ver a regulamentação, a fiscalização e controle, das 
·-autorizações dadas em caráter excepcional nos ter~ 
mos deste artigo, que ficarão basicamente sujeitas às 
seguintes exigências: 

a) comprovação de que a requerente satisfaz as 
condições especificadas nesta lei, no que couber, in­
clusive quanto à perfeita regula,ridade_de sua si­
tuação como pessoa jurfdiCa de direito civil; 

b) indicação precisa da destinação dos recursos a 
obter através da mencionada autorização; 

c) prova de que a propriedade dos_bens a sortear 
se tenha originado de doação de terceiros, devida­
mente formalizada; 

d) realização de um único sOrteio por ano, exclu­
sivamente com base nos resultados das extrações da 
Loteria Federal, somente admitida uma única trans-
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ferência de data, por autorização do Ministério da 
Fazenda e por motivo de força maior. 

§ 29 Sempre que for comprovado o desvirtua­
mento da aplicaçãõ dos recursQS oriundqs d_os sor- __ 
teias excepcionalmente autorizados neste artigo, 
bem como o descumprimento das normas baixadas 
para sua execução, será cassada a declaração de uti­
lidade pública da inffatora~ semprejuízo~_9as penali-
dades do artigo 13 desta l~i. _ 

§ 39 Será também conSiderada desvirt~amento _ 
da aplicação dos recursos obtidos pela forma excep­
cional prevista neste artigO a interveni!nda de ter­
ceiros, pessoas tisicas ou jurídicas, que de qualquer 
forma venham a partic::ipar dos resultados _da pro­
moção." 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. -
Enúlio G. Médld, Presidente da República - Antonio 
Delfim Netto. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE ~LEI DA CÃMARA N• 108, DE 1984 

(N• 58ro/75, na Casa de origem) 

Fatu.lta o pagallll!nto do empregado através de che­
que, e determina outras provldêod.s, altenutndo a re­
daçio dos arts. 463 e 465 da CCHISOiidaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo D«reto..fei D' 5.452, de 1' 
de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {v Os arts. 463.e465 da Consolidação das LeiS 

do Trabalho, aprovada pelo Oecreto~lei n' 5.452, de I de 
maio de \943, passam a vigorar reescritos nos termos se­
guintes: 

"Art. 463. A prestação em espéci"e do salário 
será paga em moeda corrente do País, ou atravês de 
conta bancária aberta em nome do empregado, ou 
por cheque emitido diretamente pelo empregador, 
nos termos do Regulamento. 

Parágrafo único. O pagamento do salário reali­
zado com inobservância deste artigo considera-se 
como nã_o_f~to. 

Art. 465. O pagamento do salário será efetu!l­
do em dia útil e no local de trabalho, dentro do ho­
rário do serviço oJJ imediatamente após o encerra~ 
menta deste, ressalvadas as duas últimas hipóteses 
do art. 463 desta, Consolidação." 

Art. 2' O Poder Executivo baixará o Regulamento 
desta lei.dentro c;lo prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua publicação. · 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam--se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALI:IO 

Aprova pelo Decreto-lei 0'1' 5.451:, de 1' de maio de 
1943. 

TITULO I\! 

Do Contrato I.rtdlvidual de Trabalho 

CAPITULO II 

Da Remuneração 

.. ·.-.~ .. ~-;:-; ~ ······~·.-· ...................... -... -........ . 
Ã.rt.-463. A- Prestação em éspéCie do ·salário sel-á 

paga em rrioeda corrente do País. -

Parágrafo único, O pagamento do salário realizado 
com inobservância deste artigo, considera~se como não 
feito. 

7\rt. 464. O pagamento do salário deverâ ser efetua~ 
do contra recibo, assinado pelo empregado; em se tra~ 
tando de analfabeto, mediante sua impressão digital, ou 
não sendo esta possível, a seu rogo. 

Art.-46ô. O pagamento dos salários será efetuado 
em dia útil e no local do trabalho. dentro do horário do 
serviço o imediatamente após o encerramento deste. 

(Às Comissões de ConstitUição e J~tiça e de Le~ 
gislação Social,) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 109, DE 1984 
(N• 273f79, na Casa de origem) 

Institui o tombamento do sftio urbano comtitufdo 
pela Lapa e Encosta de Sllrtta Terra, na cidade do Rio 
de Janeiro, e dá outras provfdêncfu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \'l' Fica tombado o sítio urbano constituído 

pela Lapa e Encosta de Santa Tereza., na cidade do Rio 
de Janeiro: 

;:,. -=::.. . .--Parágrafo único. Entende~se por Lapa a áreã. abran­
gida pelos imóveis e logradouros existentes desde a Ave~ 
nida Gomes Freire, inclusive, até a Glória., e por Encosta 
de Santa Tereza a extensão compreendida entre a Rua 
Francisco Muratori e o chafariz da Rua da Glória, inclu~ 
sive. 

Art. 2~ O PQder Ex.ecutiyo,, no ~r3:zo de 30 (trinta) 
dias, tomará as providências nec~sárias ao comprimen­
to do disposto nesta lei. 

Art. 31' Esta Lci entra _em vigor _n~ data de sua publi~ 
caçã.o. 

Art. 411 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITA TA 

DECRETO-LEI N• 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
1937 

Organiza a proteçio de patrimônio histórico, e artfstico 
nacional. 

CAPITULO II 

Do Tombamento 

Art. 4~> O SerViço do Património Histórico i Artísti­
co Nacional possuirà quatro Livros do Tombo, nos 
quais serão inscritas as obras a que se refere o art . .l' des­
ta leí; a saber: 

--· r- no Uvro do Tombo Arqueológico, E.tnogrãfico e 
Paisagístico, as cOisas pertencentes às categorias de arte 
arqueolígica, etilográficã, ameríndia e popular, bem as­
sim as mencionadas no § 2"' do citado art. 4'; 
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2- no Livro do Tombo Histórico, as c-oisas de inte· 
rcssc histórico e as obras de arte histórica; 

3 -·no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de 
artC: erudiJa, nacional ou estrangeira: 

--4- no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras 
que se incluírem na categoria das artes aplicadas, nacio· 
nais ou estrangeiras. 

§ 1"' Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vãrios 

§ 29 Os bens. que se incluem nas categorias enumera· 
das nas alineas I, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão defini· 
dos e especificados no regulamento que for expedido 
para execução da presente lei. 

( Ã Comissão de Educação e Cultura.) 

PARECER 

PARECER N• 273, DE 1984 

(Da Comlssio de Redação) 

Redaçio do vencido para o turno suplelhentar do 
Projeto de Lei do Senado n~' 258, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do Projr, J de Lei do Senado n9 258, 
de 1983, que altera a estr1· .ura da Categoria Funcional 
de Enfermeiro. do Grup<' ·Outras Atividade de Nível Su· 
perior, e dá outra provadências. 

Sala das Coin.issões, 7 de junho de 1984. - Passos 
-Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José LiR 
na. 

ANEXO AO PARECER N9 273, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar no 
Projeto de Lei do Senado n? 258, de 1983, que altera 
a estrutura da categoria Funcional de Enfermeiro, do 
Gnapo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' A Categoria Funcional de Enfermeiro, C6di~ 
go··sF-NS~904, do Grupo~Outras Atividades de Nível 
Superior, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
inStituido pela Lei n' 5.975, de 12 de dezembro de 1973, 
posicionada de acordo com o Anexo lU da Lei n' 6.908, 
de 21 de maio de 1981, é alterada na forma consta.nte do 
Anexo desta Lei. 

Art.- 29 O preenchimento dos cargos ou empregos da 
Casse Especial e das intermediárias far~seRã mediante 
progressão· funcional ou outras formas legais de provi­
mento. 

Parágrafo único. Os servidores atingidos pelo dis~ 
posto neste arti.go serão posicionados nas novas classes 
da categoria funcional, mantidas as respectivas referên­

_;cias de veilcimeil.to ou salário. 

Art, 3' A despesa com a e:rtecução desta Lei co_rrerá 
à conta das dotações próprias do Senado Federal cons~ 
tantes do Orçamento da União. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, com efeitos a partir de 21 de dezembro de 1982. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO (art. I') 

Grupo 

Outras Acividades 
de Nível Superior 
(NS-900 ou LT-NS-900) _ 

Categoria 
Funcional 

i) Enfermeiro 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr.lP­
Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 92, DE 1984 

Acr}!scenta dispositivo ã Lei nv 6.463, de 9 de no­
vembro de 1977, que ''toma obrigatória a declaração 
de preço total nas vendas a prestação e dá outras pro­
vidências", visando proibir dlscriminaçio creditlcla 
por efeito de idade avançada. 

O CongreSso-Nacional decreta: 

Art. l~' No art. 21' da Lei nl' 6.463; de 9 de npvembro 
de 1977, cujo parágrafo único é renumerado para§ 1~>, é 
acrescentado o seguinte § 2~>: 

"§ 2~> às empresas que operam no ramo a que_se 
refere esta lei, ou às quC fínailciam suas vendas,,é ve­
dado, sob as penas previstas no_ ar!. 3~>, impõr res­
trições, fazer exigências supiementafes ou qualquer 
tipo de discriminação a comprador, por causa de 
idade avançada." 

Art. 2~> Esta Lei entrará ·em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam...se as disposições em contrário. 

Justificação 

f: quase inacreditável, mas há empresas- e o próprio 
autor pode constatá-lo pessoalmente - operando no 
ramo de vendas a prestações de bens de consumo ( eletro­
domésticos, móveis, etc.) que, quando __ o pretendente à 
aquisição tem mais de sessenta e cinco anos de idade, 
exigem-lhe, além da honorabilidade comercial atestada 
ein informações iniediataS do Sf:rviço de proteção ao cré­
dito, bem como comprovação de rendimentos e exibição 
de certos documentos pessoais, Como é usual, tambqn 
avalistas que, igualmente, não poderão ter idade supe­
rior à mencionada. 

Ora, trata-se de um abuso_inconcebível praticado con­
tra as pessoas qUe se encontram nessa faixa etária que, 
ao contrário deveriam merecer o maíor respeito deco_r-_ 
rente das cãs que ostentam e até ser dispensadâs de certas 
formalidades ou certas exigências-que aos mais jovens 
talvez nào fosse aconselhável desobrigar. 

É um absurdo ter o legislador qye tolerar mais este 
tipo de discriminação, justamente por causa das habi~ 
tuais que já se praticam contfa- os· velhos neste país. As­
sim, considerando que já existe lei tratando de disciplina~ 
ras vendas a prestações, estamos tratando de 
acrescentar-lhe dispositivo em 6 qual ficará consignada a 
proibição de estabelecer diferenças por efeito de idade 
avançada, no dito comércio. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 19'84.- Nelson -Car­
neiro. 

Código 

NS-900 ou 
LT-NS-904 
LT-NS-904 

Referência de Vencimento ou 
Salário por Classe 

Classe Especial-NS 22 a NS:-25 
Classe C -NS I 7 a NS-21 
Classe B -NS l2a NS-16 
Classe A -NS 5 a NS-11 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.463, DE 9 NOVEMBRO DE !977 

Toma obrigatória a declaração de preço total nas 
vendas a prestação, e dá outras providências. 

O Presidente da República Faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 11' Nas vendas a prestação de artigos de qual­
quer natureza e na respectiva publicidade escrita e falada 
será obrigatória a declaração do preço de venda a vista 
da mercadoria, além do número e do valor das pres­
taçõe.s mensais a serem -pa-gas pelo comprador. 

Parágrafo único. .t; obrigatória a emissão de fatura 
nas vindas de mercadoria a prestação, da qual, além dos 
demais requisitos legais, deverão constar, separadamen­
te, o valor da mercadoria e o custo do financiamento, de 
forma a documentar o valor total da operação. 

Art. 21' O valor do acréscimo cobrado nas vendas a 
prestaçã-o, em relação ao preço de venda a vista da mer­
cadoria, não poderá ser superior ao estritamente neces~ 
sário para a empresa atender às despesas de operação 
com seu departamento de crédito, adicionada a tax.a de 
Custo das financiamentos das instituições de crédito au­
torizadas a funcionar no País. 

Pãrágrafo-úniCo. O limite percentual máximo _do va­
lor do acréscimo cobrado-nas vendas a prazo, em relação 
ao preço da venda a vista da mercadoria, será fuuido e 
regulado através de atas do Ministro da Fazenda. 

Art. 3~> Às empresas e casas comerciais que infringi­
rem aS disposições desta Lei serão impostas multas nos 
valores que forem fixados pelo Ministério da Fazenda. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto li­
do, após publicado, serã despachado às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Efl_? 5 de junho de 1984 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo co_m o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 7 _do corrente mês em viagem oficial, inte­
grando a comitiva do Governo Brasileiro que participará 
da Reunião do Comitê de_ Ministros, da Organização 
Latino-Americana de Energia- OLADE, em Bogotá, 
Colômbia. 

Atenciosas saudações, -- Odacir Soares. 

Sexta-feira 8 1825 

O SR. PRES[DENTE (Moacyr Dalla) --A Presidên­
cia fiCa ciente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo palavra, como Líder de Partido, ao nobre Se~ 

nadar Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Dalla) - Concedo a 
" palavra à nobre Senadora Eunice MichHes, por dele­

gação da Liderança do PDS. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS~ _AM. Por dele-· 
gação da Liderança, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Secularmente, o homem tem usado com imprudência 
o seu ambiente natural como se os recursos fossem ilimi~ 
tados. Alertado para o problema o homem começa a to­
mar consciência da necessidade de preservar o meio em 
que víve. 

Desta forma, estamos vivendo hoje a Semana Nacio­
nal do Meio Ambiente, uma iniciativa do Governo em 
solidariedade às Nações Unldas, que comemoram todos 
os anos, a 5 de junho, o Dia Mundial do Meio Ambiente. 
Comprova-se, desse modo, que em se tratando da natu­
reza, não se conhecem fronteiras para a defesa do bem 
conium. OS povos do mundo, assim como o governo e a 
comunidade, independentemente de posições políticas e 
pessoais, estão unidos, pais os interesses da humanidade 
raram mais alto. 

No Brasil, ôrgãos públicos, como o Ministério da 
Agricultura, através dO IBDF, e o Ministério do Inte­
rior, através da SEMA, atestam o trabalho do poder 
público em favor do meio ambiente e da ecologia. 

Também no Brasil a consciência ecoiôgicajã está bem 
disseminada. Entidades privadas contribuem igualmen­
te, confirmando esse caráter de unidade_de todos para ao 
bem comum. Temos, como exemplo, a Fundação União 
Nacional em Def~s_a da Ecologia- FUNDE- que te­
nho a honra de presidir e que já nasceu sob o signo da 
unidade, 

Como jã tlve a oportunidade de abordar nesta Casa, a 
FUNDE, como seu próprio nome indica, dedica-se a um 
trabalho pioneiro de Educação Ecológica, motivando a 
todOS os segmentos da sociedade para um trabalho con­
junto, integrado, utilizando racionalmente os recursos 
naturais como questão de sobrevivência e como alterna­
tiva para o desenvolvimento. 

Para melhor atingir esses objetivos, a nossa Fundação 
tem promovido iniciativas e estudos, tais como a implan· 
tação de Parques Ecológicos Pedagógicos e Parques Na­
cionais Es-colas, instrumentos didáticos de Educação 
Ecológica para serem implantados nas áreas carentes da 
zona urbana e rural nas vãrias regiões do País. 

Destacamos, também, o "Programa Colibri", lançado 
inicialmente em 1983 e que temos agora a honra de 
lançar nesta Casa para o ano de 1984, dentro da Semana 
Nacional do Meio Ambiente. Nós o fazemos nesta data, 
tanto pela feliz oportunidade do eyento quanto pela ins~ 
piração do local, uma vez que o Senado Federal confir· 
ma o aspecto da unidade e da cordialidade que aqui im­
peram nas questões da ·Ecologia, quer da parte dos Srs. 
Senadores, quer dos funcionários e jornalistas dest"a Ca­
sa. 

O programa de trabalho da FUNDE é denominado de 
"Co11bri" por se inspirar no exemplo dessa ave que habi­
ta em todas as regiões do País, de norte a sul e de leste a 
oeste, sendo comum a todos os ecossistemas regionais, 
servindo ainda como símbolo de unidade e participação 
nacional. 

O "Programa Colibri 84", cQja íntegra es.tá anexada a 
este pronunciamento, como parte integrante do mesmo, 
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tem por lema a Unidade, .-\.creditamos ser ela a caminha­
da mais curla para serem ·ati"ngidos os objetivos propos­
tos. 

O programa terita motiva-r a todos os segmenTos da co­
munidade e do Governo e conta, ainda, com a adesão 
dos jovens nas escolas, para que procurem entender e 
praticar a "Educação Ecológica". 

Para este ano, a FUNDE escolheu o tema da "Ali­
mentação para Todos, como Questão de Sobre~ivência". 
Quatro são as justificações princip-ãiS para o nosso Pro­
grama de 1984. 

Em primeiro lugar, vemos _o trínôm_io- J:Iorilenl­
Natureza-Afimentos. O homem--ê o objetivo principal e 
prioritário da Educação Ecológica, pois buscamos al­
cançar um desenvolvimento harmonioso, a m~ior pro­
moção e mais- affipla vãlorização- do ser humano, 
assegurnndo-lhe plenas condições de sobreviv~n-ciil em 
seu meio ambiente, 

A Natureza _foi criada por Deus para o homem, como 
coroa da criação, para preservá-la, aproveitâ~la e 
valorizá-ta. E, dentro da Natureza, os al~m_entos são 
prioritários para assegurar ao homem a sua sobrevivên­
cia. 

Em segundo lugar, desejando contribuir, dentro de 
suas limitações, para a solução da questão alimentar em 
nosso País, especialamene nas regiões mais carentes da 
Amazônia e do Nordeste, propõe a prioridade aos proje­
tas e promoções que levem em conta as potencialidades 
locais ou regionais, com vistas à pro~ução de alirne_ntos. 

Em virtude de ser o Brasil um país de clima tropical e 
de vastas dimensões territoriais, possUi variedades e a­
bundân_cia de recursos natura.is, que utilizados racional- · 
mente, poderão oferecer vroa gama de alternatiVã.S mais 
adequadas para a sobrevivência das populações locais. 

Isto se aplica tanto às regiões carentes do Nordeste, 
onde é acentuado o problema das secas que ocasi-onam 
escassez de recursos naturais, quanto na Amazônia, 
onde existe riqueza única e incomparãvel no m-undo, em 
termos de solo, subsolo, fauna e flora e também vastos 
recursos hídricos, mas que, muitas Veze's, padece da mâ 
utilização, do desperdício e da inclemência da natureza. 

Temos, portanto, o problema do mau aproveitamento 
dos recuq;os do solo na produção de alimentos nas_d!ver-
sas regiões do P.aís. -

Em terceiro lugar, inspirou-nos para a campanha da 
FUNDE este ano, em defesa da "Alimentação_ para To­
dos", a questão por todos conhecida da elevação çio cus­
to da alimentação no Brasil, por força das d_ificuld!'l_<l.es 
conjunturais de nossa ~çOnomia. A elevação dos cUstos 
dos alimentos reduz ainda mais a capacidàde aqUisitiva 
das populaçõ_es carentes e, por conseqUência, agrava ain­
da mais as sua!;! dificuldades, oferecendo mais um motivo 
à nossa Fundação para insistir na necessidade de desen­
volvimento de prõgramas_alímentícios adequados às pe­
culiariedades de cada região. 

Por fini, há que se levar também em conta o notável 
trabalho que vem sendo desenvolvido pela OigaO.i:Zação 
das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura, 
F AO. Há muitos anos vem essa respeitãvel entidade vem 
desenvolvendo esforços no_ sentido de defender-maior 
produção de alimentos no mundo, em vittllde_~9 au~~n­
to sempre crescente da população, da redução_.da..ll_ár~s 
de produção agrícola e da má utilização dos recursos na­
turais, ocasioo_ando a escassez _de alimentos e, portanto, 
a desnutriçãO e a fome. 

A propósito, Sr. Presidente, Srs. SenadOres~ na mensa­
gem endereçada a todos _os países pela passagem do Dia 
Mundial da Alimeiltação._ a 16 de ou_tubro d.e 1983, r,> 

Diretor-Gerarda FAO, Dr. Edouard Saouma, ri1ostrou,-_ 
em cores bem firmes, a düra realidade da____m__alQria- do~ 
povos- em matérja de alim_entação e nutrição e -enf~tfzóu 

a necessidade da participação de todos na luta pela ali­
mentação através da educação, ao afirmar: 

"A luta desespe_rada da famnia_ pe_la sobrevivên­
cia é reflexo das -es<;:assa_s oportunidades edltcacio­
nais que poderiam significar perspectjvas ainda 
mais alentadoras para a próxima geração." 

EstaffiõS solidários com essas nobres preocupações da 
- F AO, como o demonstra o projeto de lei que tivemos a 

oportunidade de apresentar à Casa, que determina a 
criação de Coordenações-de Educação Ecológica no en­
sino de 1~> e de 29 graus, a fim-âe interrelacionar matérias 
como Geografia, História, Ciências Físicas e Biológicas, 
Educação para o Lar, Moral e Civismo, Práticas Agrfco­

_las e outras de modo a criar, nas novas gerações, uma 
mentalidade de preservação ecológica. 
~-=A~ Coordenação de Educação Ecológica proposta por 
nosso projeto, ora em apreciação nesta Casa, funcionará 
como um centro motivador do desenvolvimel)tO das po­
tençi_alidades das pessoas e das regiões, dando à criança e 
à comunidade condições para sua melhor integração 
com o ambiente, enfrentando as dificuldades, tirando 
proveito racional dele para a sua sobrevivência. 

Dentro dessa mesma linha de pensamento e de a­
tuação, que conSidera a Educação EColói;ica um proces­
so que deve ter a participação do professor, do aluno e 
da _çomun.idade, pretendemos apresentar ~_apreciação do 
Senado_ Federal, em futuro próximo, projeto que deter­
mina a criação d~ "Clubes dos Jovens em Defesa da Eco­
logia", nos estabelecimentos de ensino de 19 e de_ 21' 
graus. 

O Objetivo da nova proposição _é de congregar profes­
sOres, alunos e a comunidade local no desenvolvimento 
mais amplo-de uma consciência ecológica no _País. Pois, 
na verdade, Sr_. Presidente_ e Srs. Senadores, Edu_cação E­
cológica, tal como a entendemos e praticamos, não obje­
tiva somente conhecer ou transmitir conhecimentos. ~ 
muito mais do que isto. t: também c_onviver _com os 
problemas. E. praticar a-edu_cação e não de maneira isola­
da, mas naco-participação com os demais, desenvolven­
do _o espírito comunitãrio e cívico _da juventude para a 
solução daqueles problemas. 

Sr. Presidente: 
se a Educação Ecológica, tal como a FUNDE a com­

preenae-ãã:"Plíca, impliC-a na participação'-de todos, soli­
citamos e eSperamos o apoio das diversas áreas p"ara a 
solução dessas questões e para o uPrograma Colibri-84", 
que a nossa entidade não poderã realizar sozinha. Esse aw 
paio é mais neceSsário ain-da naqueles setores afins, tanto 
rto Poder Público quari.to da-hlicial_iva-particular. E nessa 
-época de abertura democrática, também os Partidos 
politicas podem ofere.cer a sua colaboração a esta e a ou­
tras iniciativas que tenham por finalidade ampliar a 
consciência ecológica em nosso País e oferecer alternati­
vas para solucionar problemas como o da alimentação e 

-ó âõ -des-envolvimento em harm-onfa- com a -n:::!t!-rre:za. 
Queremos, ao final deste pronunciamento, solicitar 

mais uma vez o apoio do Governo Federal, que. na ges­
tão do eminente Presidente João Figuerredo, duplicou 
até agora a área total de Parques Nacionais, Reservas 
Biológicas e Estações Ecológica-s, o que-befu â~monstra 
a sua sensibilidade para com as questões da ecologia no 

- Brasil, que não são modismo ou como movimento políti­
co_re_s_trito -a alguns interess~dos; mas como assunto efeti­
vamente s_ério. Trata-se de ver os __ re.cursos [!.aturais do 
nosso PãíS como nosso grande e incomparável patrimô­
nio, ve~dadeira alternativa para o desenvolvimento equi­
librado, que não pode ser encarado com leviandade. 

Queremos,- ao final trazer o Projeto Colibri, com a 
catri.~3~ha "Alimentos para Todos uma Questão de 
So~reVivênCia", como márca d_a partiCipaÇão dã nossa 
entid;_~~ à causa da ecologia·-~m 1984. · · 
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Gostaría,; ã.inda, de citar, ao terminar, a cientista Bel­
san Coat~Ç qüe diz o seguinte 

-Transformado indevidamente a natureza, o ho~ 
mem põe em perigo a si mesmo e a outros seres vi­
vos. 

Poluição + Desmatamento + Destruição das Ri­
quezas Naturais= morte da vida mineral, morte da 
vida vegetal, extinção da vida animal e da vida hu­
mana: morte do planeta terra! 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

A SR• EUNICE MICHILES - Ouço o aparte do 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senadora Eunice Mi­
chiles, quero felicitar V. Ex• pela oportunidade da ma­
téria que eStá tratando. Nós, que somos da grande Re­
gião Amazônica sabemos que é essencial dar toda a nos­
sa atenção ao setor ecológico porque, realmente, a Ama­
zônia deve ser aproveitada, mas, deVe, também, ser pou­
pada, e bastante poupada, para que não tenham aqueles 
que nos sucederem amanhã, QueiXas nossas. Principal­
mente hoje, quando o mundo está, pouco a pouco, fican­
do sem as aves, sem as belezas naturais, sem as florestas, 
sendo perturbado por toda a sorte de erros ·cometidos 
pelos homens, por tudo aquilo que se faz de mal, não a­
penas na terra como no mar, é oportuno que nos colo­
quemos ao lado daquele grupo de patriotas, de _apaixo­
nados, de homens sérios que defendem a natureza. Por­
tanto, congratulo-me com V. Ex• que, na oportunidade, 
com a sua voz feminina, dentro desta Casa, ê, realmente, 
uma das pessoas indicadas, e muito indicadas, para dizer 
da necessidades de nós, do Congresso, nos aliarmos to­
dos em defesa da natureza, principalmente das grandes 
belezas naturais existentes no nosso Território, acentua­
damente, na nossa Região Amazónica. 

A SR• EUNICE MICHILES - Agradeço ao Senador 
Gabriel Hermes pelo seu aparte. Eu gostaria de d[zer que 
nós, da Amazônia, somos ainda de certo modo privile­
giados, pois ainda conservamos 40% da nossa cobertura 
vegetal, enqual1.to que, lamentavelmente, _outras regiões 
têfn perda aCentuada, em especial o Centro-sul, que tem 
hoje, segundo_dados do IBDF, apenas 1,6 da sua cober­
tura vegetal primitiva. Acho que tudo isso deve servir 
como exemplo, para que, nós, da Amazônia, possamos 
utilizar, claro, evidentemente, os nossos recursos natu­
rais, pois significam O nosso patrimônio, mas- sem 
destruí-los, sem acabã-los. Precisamos compatibilizar 
progresso com preservação ambiental. 

"EntendO-que nós temos que, pelo menos, sentir a res­
ponSab\Jidade- de legai- aos nossos descendentes um mun­
do, pelo menos, habitável. Muito obrigado pelo seu a­
parte. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, com prazer. 

O Sr: Mário Maia- Nobre Senadora Eunice Michi­
les, V._ Ex~ está Jazendo um pronunciamento de grande 
importância para nós, do Bras((~ especitícamente para 
nós, da Amazônia. V. Ex•. como uma das representantes 
da mulhecbrasileira no_ Congresso Nacional, aqui no Se­
nado da República, defende, com toda sabedoria a opor­
tunidade,_ o problema da ecologia -em nossã Pãtria, mor­
mente, -em nossa grande Região Amazónica, em que os 
homens, por vê-la grande e quase sem fim, pensam que ê 
interminâvel. Mas se se cqntinuar nessa ganânCia de des­
truir a Am3.zõnía de_ uma maneira desordenada, c_omo se 
está fazendo agora, em todos os Estados da Região Nor­
te, no Estado do Amazonas, de V. Ex•, no meu Estado 
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do Acre, no Estado do Pará, em talvez dois ou três sécu­
los, a grande Região Amazónica estará fazendo um con­
fronto, na mesma zona tórrida, com o deserto de Saara. 
O grande rio Amazonas, que hoje é um n1:~r doce, poderá 
transformar-se num grande deserto de Seara, na Améri­
ca Latina. Portanto, V. Ex• faz um discurso da mais alta 
oportunidade, neste· Brasil em que nós registramos 30 
milhões de crianças desnutridas; em que nós_ registramos 
a chegada anual, nos ambulatórios de tisiologia, de cerca 
de 17 mil novos tuberculosos; em que ainda registramos 
6 milhões de esquitossomósicos; em qUe a malâria estã 
recrudescendo de uma maneira avassaladora em .nossa 
região; n6s nos congratulamos com as colocações que V. 
Ex• faz, neste instante, cha-mando a atenção de todos os 
brasileiros e das autoridades competentes, para esse 
problema da ecologia que é de fundamental importância, 
não só para nós, do Brasil, da América Latinã, mas para 
todo mundo porque a Amazônia ainda é um lobo do 
grande pulmão que fabrica oxigêni"o, neste planeia Terra 
em que vivemos. Muito agradecido a V. Ex• 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada, Se-
nadar. 

Nós que somos de Uma região muito rica, ecologica­
mente, somos, às vezes, inclinados a nos tornarmos per­
dulários, naquela sensação de que temos o suficiente 
para gastar o resto da vida sem que nos faça falta. Mas, 
nós podemos, mesmo na nossa Região, sentir hojC jã a­
ausência de algumaS espécies florestais, e eu citaria o 
pau-rosa, e de algumas espécies..da nossa psicultura, co­
mo, por exemplo, o pirarucu, e outros tantos que co­
meçam, realmente, a serem dizimados. 

O Sr. Mário MaiS.....:. -0 PeíXe--bOCestá em vias de desa­
parecer L tum mamífero de água--doCe. -

A SRA. EUNICE MICHILES- Exatamente. De ma­
neira que, apesar da nossa riqueza, nós não podemos 
descansar, na realidade, no pensamento de que somos 
muito ricos e que, por isso, podemos gastar, sem nenhu-
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que e: la é muito boa. Só não é cumprida. E é inexeqUível 
uma fisculização do cumprimento dessas leis. Daí a filo­
sofia da FUNDE, dessa organização que tenho a honra 
de presidir, que é começar pela criança. Parece-me que a 
única maneira de implantarmos uma mentalidade ecoló~ 
gica é começarmos a partir da criança. 

Gostaria mesmo de aproveitar a oportunidade para 
fazer um apefo, para que tramite com um pouquinho 
mais de pressa- eu apelaria à Mesa- um projeto de lei 
simples, mas que entendo seja de um grande alcance, 
para que se implante nos colégios uma coordenação eco­
lógica. O qi.if: seria essa coordenação ecológica'? Seria- Um 
calendário d!! eventos para que se mantivesse permanen­
temente, na formação da mentalidade da criançã, a preo­
cupação ecológica. É uma coisa simples, não acarretaria 
despesas, provav~lmente fosse até um elemento motiva­
dor no currículo escolar. Estou tendo muita dificuldade 
em fazer tramitar ess~ projeto aqui na Casa, porque aCho 
que ~<;e entendeu que não era uma coisa prioritária. Eu 
entendo ser prioritária, porque_ a ação fisCi:!lizadora é 
muito difícil. Quer dizer, que condições temos nós de fis­
calizar um empreendimento que exista no interior da A­
mazônia, onde estejam depredrando e não estejam, va­
mos dizer, repondo aquelas árvores derrubadas? Nós 
não temos, praticamente-, condições de fiscalização. 

É preciso que o homem sinta a sua responsabilidade 
em preservar o meio em que vive e, isso, eu entendo, só 
pode vir a partir da criança. 

Obrigada, nobre Senador Nelson Carneiro. 
Concedo o aparte com muito prazer, ao meu querido 

colega José Uns. 

ma preocupação futUra. Obrigad-a a V. Ex.- - - --

ó Sr. José Uns- Senadora Euriice Michiles, eu que­
ro me congratular com V. Ex• O assunto é da maior im­
portância e oportunidade. V. Ex•, certamente, cãffio eu, 
aSsl~-tlu, há- pÕucos dias, à instafçào do CONAMA - _ 
Conselho Nacional do Meio Ambiente, pelo Ministro do 
Interior e do qual vão fazer parte o governo, a iniciativa 
privada e os técnicos, aqueles que podem, realmente, o­
rientar uma política de defesa do meio ambiente. E eu 
gostei muito da _maneira como V. Ex• colocou o proble­
ma, essa divisão, essa caracterização da defesa d9 meio 
ambiente. Primeiro, dirig{da para a preservação da natu­
reza~ segundo, a defesa contra a poluição da riqueza e, fi~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro -Senadora Eunice Michiles, a 
relevância do assunto que V. Ex• traz ao exame do Sena­
do e, conseqUentemente, do Congresso e da Nação, dís~ 
pensa qualquer referência._ Eu queria apenas dizer que 
ele é tão grave que, no ano passado, em Bruxelas, na reu~ 
níào do Parlamento Latino-Americano, conjuntamente 
com o Parlamento Europeu, se decidiu que, no próximo 
ano, possivelmente em Brasília, se farã uma conferência 
especial que reunirá parlamentares da Europa e da Re­
gíão Latino-americana, para discutir os efeitos, a ampli­
tude e as conseqiíências do problema ambiental. Uma 
das exigências que nos foi feita-é a de que os delegados 
que aqui vierem visita!-- a Amazónia- lião Só -a Ainizô~ 
nia brasileira, mas a Amazônia peruana e a colombiana 
- para sentir como se-está tratando aquilo que resta de 
oxigénio para o- rrilln-dO Inteiro, e nãO só para o Brasil. V. 
Ex' situou o problema do Sul, onde escassas são as ma­
tas e as florestas. Se V. Ex•- e certamente o tem feito­
acompanhar os sucessivos desmatamentos que se vêm fa­
zendo impunemente neste País, inclusive com a tolerân­
cia do IBDF, verá _que muito breve só haverá deserto 
neste País. Cada dia é maior o número dos que derrubam 
e cada dia é menor o número dos que replantam. 

O Sr. José."Lins- V. Ex~ ffie permite um aparte'? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Um momento só. 
Se nós verificarmos. Senador Nelson Carneiro, a nos­

sa legislação de proteção florestal, nós vamos verificar 

~ nalmente, a de(esa _contra a poluição da pobreza. Estes 
me parecem os três aspectos fundamentais da questão. E 
nesse sentido, nobre Senadora, eu sugeriria a V. Ex•, que 
se ckdica com tanto cuidado a essa questão que V. Ex• a­
poiasse uma sugestão de que, além da caracterização de 
Estados que têm problemas importantes de poluição, 
como o CONAMA colocou a questão, há poucos dia~, 
nós poderíamos tan1bém pensar numa regionalização do 
País, para a condução dos problemas relativos à defesa 
do meio ambiente. A Amazônia tem um problema de de­
fesa do meio ambiente, fundamentalmente dirigido para 
a preservação da natureza. O Sul já está em outra fase, 
que é exatamente o trabalho de defesa contra a poluição 
da riqueza e nós_ no Nordeste ainda estamos na fase da 
defesa contra a poluição da pobreza. Parece-me muito 
importante essa caracterização porque vai oferecer uma 
linha de ação ao Goveriw.e vai ajudar não só do ponto 
de vista da economia mas, quem sabe, até do ponto de 
vista social. Muito obrigado a V. Ex' 

A SR• EUNICE MICHILES- Agradeço a V. Ex• Se­
nador José Lins. inclusive pela maneira interessante 
como coloca o problema, Eu entendo que todos, vamos 
dizer, o progres-so económico e também a defesa ecológi­
ca arilbOS buscam a mesma coisa, o bem-estar do hoM 
mem. Acho que teríamos que encontrar meios e modos 
de compatibilizar as duas coisas, me parece que isso não 
é impossível. Acho que se tivermos a consciência da nos~ 
$a responsabilidade, se nós não nos deixarmos possuir 
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pela ganância dos lucros, isso realmente será possível de 
compatibilizar. 

Obrigada a V. Ex• 

O Sr. Marcondes. Gadelha- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O Sr~ Jaisori Barreto - Permite V. Ex• um aparte 

A SR• EUNICE MICHILES - Pois não, Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senadora Eunice Michi­
les, eu quero parabenizar V. Ex~ por desfraldar a bandei­
ra da ecologia e chamar a atenção do Congresso_ Nacio­
nal para este grave problema. O Brasil é um grande dis­
traído deste tema. País que confia na exuberância da sua 
natureza e que, de certa forma, tem se esquecido desse 
problema de controle ecológico. O tema, entretanto, não 
pode ser dissociado de um outro ao qual V. Ex• também 
tem se dedicado com extremado zelo, que é o problema 
da política de planejamento familiar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência lembra que o tempo da 
nobre oradora está terminado. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Serei breve, Sr. Presiden­
te. É o outro traço da equaçã-o ao qual o Brasil também 
não tem dado a atenção devida. Há dez anos, sabe V. 
Ex~. na Conferência de Bucareste, o Brasil assumiu uma 
atitude francamente trimlfalista, uma atitude prónatalis­
ta, louvado nos seus espaços verdes e nos seus recursos 
naturais virtualmente inesgotáveis, que agora estão a­
meaçados, como V. Ex• com muita propriedade denun­
cia neste momento. Pois bem, no ano passado o Presi­
dente Figueiredo apresentou o que seria uma solução 
para esse problema quando enviou uma proposta ao 
Congresso Nacional, através de sua mensagem anual, su­
gerindo que o Congresso se dedicasse à elaboração de 
uma proposta de política de planejamento familiar. La­
mentavelmente, até aqui não tivemos nada de efeito, 
nada de conclusivo e estamos às vésperas de mais uma 
conferência decenal da ONU sobre o assunto sem que o 
País tenha, uma proposta concreta. Sei que V. Ex• estã 
trabalhando e se dedica operosamente a esse assunto e eu 
não poderia esquercer, no momento em que trata do 
problema da poluição ambiental, do esgotamento dos re­
cursos naturais, da iminência do crescimento zero em 
função de excedentes de afluentes industriais no mundo; 
não poderíamos deixar de, também, à baila essa questão 
e louvar Os méritos de que o trabalho de V. Ex• tem sido 
cumulado pelo esforço, pela dedicação e pelo interesse 
que tem demonstrado até aqui. V. Ex~quese que tem cla­
mado no deserto, para usar a palavra adequada a essa 
guerra que trava neste momento. Meus parabéns. 

A SR• EUNICE MICHILES- Realmente, Senador, 
nós não podemos fugir à relação causa e efeito quanto à 
degradação ambiental em relação ao cresciiriento popu­
lacional desordenado. Lamentavelmente, o nosso tempo 
esgotado não nps permite conversar mais sobre o assun­
to. 

OS. Jaison Barreto- Permite V,_ Ex• um aparte'? 

A SR• EUNICE MICHILES- Ouço com muito pra­
zer o apartre do Senador Jai~on Barreto. 

O Sr. Jaison Barreto- Para me parabenizar, também 
com o Pronunciamento de V. Ex~. fundamentalmente, 
porque tenho certeza de que V. Ex~ tem consciência de 
que o problema da poluição ambiental e da preservação 
do meio ·ambíente, apesar da ênfase que dá ao problema 
da criaç~9 de uma consciêricia. ecológica, tem muito pou­
co a ver com o povo brasileiro. Sei que V. Ex• se preocu-
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pa muito mâk·oom· Os aSpedóS económico-s- ·de~sa pre-- dá rio, de uma coordenação ecológica de ·um grupo de 
dação que visa o lucro e com o predomfnio de interesses professores que se reunisse para criar um calendário que 
multinacionais na exploração da Amazônia, qUe_ çieve pdmitisse, durante o ano inteiro, a sucessão de eventos 
ser, provavelmente, o fulcro maior da sua preocupaç~o. que pudessem manter a criança em permanente preocu-
SolidaiizO-fne, tafubêm, pela demonstração da necessi- pação com o meio em que vive, 
dade de se levar às camadas tl}enos·escla_recidas~da_~--___ __ . , . . 
lação conceitos que, evidentemente dev_e.J.l!: s.e~ minis_tra- _ ~Sr. Jorg~ Kalume- Mas deveru:1: ser uma dJscrphna, 
dos, mas, talvez, nem exijam essa estrutUr·ã" b~rõCiitfca pará que isso fosse permanente. 
de criação de coordenação nas escolas, basta que nos 
curricuios os professores dêem ênfas~ a essa _ _preç_cll­
pação que ê válída. V. Ex• a !;Iordª um a_ssun_tÇl q.~ J!l?-i~~ _ 
importância ·e inClusive gostaria -de salientar, de maneira 
muito clara, que, talvez, junto com essas medidas que es­
tá propondo, a preocupação maior fosse a ·ae uma exce-­
lente ou mais s~vera fiscalização, além de uma coibiç:~o 
evidente ~ esse tipo de exploração, que não inÍ~""""éssa ·ac) 
povo brasileiro. 

A SR• EUNICE MICHILI(.IS - Agradeço a y, Ex•, 

A SRA. EUNICE MiCHI.LES - Também poderia 
ser; Mas nós estamos muito preocupados em não onerar 
11ada, em não acrescentar nada diante das dificuldade~ e-
conômicas em que vivemos. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito _bem!_P_almas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR• EU­
NICE M/CH!LES EM SEUDISCURSO: 

LANÇAMENTO DO PROGRAMA COLIBR1-84 

embora pense um pouquinho diferente: entendo que ê, Com uma-campanha Nacional com 0 teffia; ... Alimen~ 
realmente, a partir da criança que se formam menta lida- tação para todos", como questão de sobrevivência, apro-
des que sejam capazes de se sobrepor ao desejo de lucro. veitando racionalmente os recursos naturais, dar-se-á o 
Se não estruturarmos a çbnsciência infantil,_-ã ·pont~~da -Programa Colibri _84, 
criança se tornar um cidadão ~~nsciente e resPO-Ilsãvel~ --­
ela sempre será avassalada pelo desejo de luc-rO~- -- - JUSTIFICATIVAS: 

Parece-me que-a fiscaiização deveria pelo menos assim 
entendo, começar tambêm pela criança; para que·não ti­
véssemos que exercer uma ação policialesca que, parece­
me, além de não simpática, não chega aos resultado!;;_que 
gostaríamos de ter. 

O Sr. Jaison Barreto- Estou de acordo com V. Q;.~ 
mas há uma pequena nuança que talvez seja fundamen­
tal. É claro que estou .de acordo com essa neces_sid,ade .. 9_e 
educação a nível popular, mas reforço·o que disse: a pro­
teçâo do meio -ambiente não tern sido atingida ou preju­
dicada pelos nossos coitados, quase aborígens, que vi­
vem na Amazônia, ou em vâi"ias exténSões deste País_, O!i 
interesses éConónliCóS~'1ilc1usive encravados em grandes 
expresas multinacionais, é que eStão devastandQ a Ama~ 
zônia, estão criariaQ problemas sérios de poluição. Estes 
é que devem merecer uma at~;nção mais severa e mais efi~ 
caz por parte do Governo, sob pena de fazermos uma 
campanha romântica, enqUanto se entreg·ám grãiides ex­
tensões deste País à predação e à exploração desumana, 
ai sim, Poluidora do meio ambiente. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Volto a di~er que es­
tamos de acordo, mas que educação ecológica não signi­
fica apenas evitar a depredação da natureza, mas, sobre­
tudo, aproveitá-la melhor. A_çho que ai o no_ssQ povinho 
do Amazonas também teria muito a lucrar s.e tiv:êss_emos 
coordenações ecológicas a partir da escola, que ensinas­
sem não só a não depredar, mas utilizar melhor o meio 
ambiente. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Com prazer, ouço a 
V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- O tema .defendido por V. Ex• 
foi tão impOrtante, tão bem inspirado, que mereceu a­
plausos gerais, aplausos de todos os Partidos. E quero 
também, associando-me a V, Exf felicitá-la pelo ~eu pro­
jeto que cria uma disciplina nas escolas de 1"' e 29_ gaus, 
para incentivar o· estudante o amor à terra, o amor à na­
tureza. E ninguém melhor do que V. Ex• porque, tam­
bém é umã educadora. Além de educas;l.ora, com essa 
sensibilidade que caracteriza o educador, é também mu­
lher. Parabéns. 

A SRA. EUNICE MICHILES -Obrigado a V, Ex• 
Só para completar, gostaria de dizer que não proponho a 
criação de uma nova disciplina, mas apenas de um calen-

Dentre seus objetivos a Fundação União Nacional em 
Defesa da Ecologia - FUNDE, que trata, prioritaria­
mente, df! "Educação Ecológica", que tem por base al­
cançar um desenvo_tyimento harmonioso, uma maior 
promoção e mais ampla valorização do homem, 
_assegurando-lhe plenas condições de .sobrev_ivênciii, em 
.seu meio ambiente, possibilitando~ assim, um real apro-

- ~~i_tand() s;l.as potenc~alidades locais e ou r~gionais e dos 
recursos nã.t-ul-ais do solo, da águã, do ar, da fauna -e flo­
raL VístO assim, o homem, sem praticar ~~'Educação E­
cológica", afasta-se desses valores em b)JSca de out_r~s 
ações, sem, primeiratTlente, _assegurar-lhe a própria 
sobrevivência. 
A Nat~rez;a foi criàda por DeUs, para o homem, como 
Coroa da criação, preservá-la, aproveitá-la e valorizá-la. 
Para isso é necessário que ele sobreviva, adotando os 
princípios d<1. "Educa~ào Ecológica''. 

Assim poderemos afirmar que o homem e a natureza 
existem em se adotando esses princípios. Na prática, 

. que(emos dizer, deve ser dada maior importância ao ho­
mem e aos seus valores para a sua sobreVivência e a da 
própria natureza. Desse modo, a FUNDE, tam.bém por 
considerar os alimentos uma das necessidades básicas 
para assegurar a sobrevivência da humanidade e em h a~ 
vendo essa interdependência entre o tr_inQntmo, homem, 
natureza e alimentos, por isso, alicerçada neste princípio, 
resolve dar um destaque as atividades do "Programa Co­
libri 84",lançando a Campanha <!e Educação Ecológica, 
ultilizando-se racionalmente e preservando-se os recur­
sos naturais. 

De acordo com a filosofia do Programa Colibri, de 
âmbito nacional, a Campanha terá como lema; "Unida-

. de", necessitando da, participação de todos, onde acredi­
tamos seja o mais curto caminho para serem alcançados 
os objetivos propostos, motivando, assim, a todos os se~ 
guimentos do governo e da comunidade e aíilda a a<;iesã_p 
dos jovens nas escolas de i"' e 2"' graus e universidades e 
outras áreas da sociedade, através da dinamização das 
assoCíações ou clubes em defl~sa da ecologia, para que 
procurem entender e pratica{ a Educação Ecológica. A 
FUNDE, consciente dessas necessidades e em cumpri­
mento de seus objetivos, ·vem ampliando seu programa 
de Orientação, procurando atingir ~a-todas as camadas da 
população em diversas regiões do Pals, muito embora a 
esCassez de recursos e as dificuldades de ordem económi­
cas aluais possam prejudicar os objetivos a ser_~m atingi~ 
dos. Independentemente do aspecto de unidade e da se­
riedade do caso, em havendo essa necessidade para que 
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seja fortalecida e melhor atingirmos os objetivos, neces­
sitaríamos de uma participação mais ampla de vários 
segmentos do governo e da sociedade e alé mesmo dos 
organismo internacionais como é o caso da F AO --Or­
ganízação das Nações Unidas para a Agricultura e Ali­
mentação, que a quase quarenta anos vem se procupan­
do com a produção racional de alimentos no mundo, e 
principalmente de uma participação mais efetiva dos ór­
gãos governamentais mais ligados as ãreás do Ministério 
da Agricultura, Educação e Social e outras relacionadas 
à alimentação e produção de alimentos e suas congêneres 
estaduais, além da importante colaboração dos clubes e 
demais interessados. 

A FUNDE levanta o problema e, dentro de suas limi­
tações, desejando contribuir para sua solução, lança a 
campariha "Alimentação para todos", como questão de 
sobrevivênCia, no "Programa Colibri", através do proje­
to conviver para viver melhor. Dando-se prioridades nos 
j:i'"rojetõS e ptõfilOçõeS, ã produção _racional de alimentos 
como queStão de sobreVivência a tu ando prioritariamen­
te em áreas carente, dentro das potencialidades e necessi­
dades locais ou regionais. Em virtude de ser o Brasil um 
País de clima tropical e de uma dimensão continental, 
po_s~_ue tirilã_ <3burldante vaiiedade de recursos naturais, 
que, uti!iZãdOs racionalmente, vão oferecer, uma gama 
de alternativas mais adequadas para sobrevivência, maiS 
acessiveis ao poder aquisitivo das diversas camadas das 
populaçõeS e de acordo com as necessidades do meio 
ambiente. 1: sabio que o mau uso a má distribuição dos 
recursos naturais afetem em muito a sobrevivência da 
humanidade. A realidade deve ser encarada com mais 
responsabilidade por todos. São situações que estão à 
vista de todos nós. Comparando as áreas mais carentes 
do .Pais, seja ~no Noxdeste, q_nde é __ ~centuado o problema 
das secas, ocasionando uma escassez de recursos natu­
rais e, por conseguinte, a redução na produção de ali­
mentos, agravando com elevado indice demográfico, ou 
ainda na Região Amazônica, onde existe uma riqueza ú­
nica e incomparável no mundo, com o seu solo e subsolo 
mais ricos ern_minerais, fauna e flora abundantes e um 
dos maiores potenciais de recursos hídricos, mas que 
muitas vezes não são utilizados corretamente e até des­
perdiçados. Temos ainda a problemática do mau apro­
veitamento dos recursos do solo na produção de alimen­
tos nas diversas regiões do País. 

E, ainda como a elevação do custo dos alimentos, re­
duzindo ainda mais o orçamento das populações mais 
carentes, e eln solidariedade a F AO, que a muito defende 
urria ·maior produção de alimentos no mundo, em virtu­
de do aumento sempre crescente das populações, re-­
dução· das áreas produtivas e má utilização dos recursos 
naturais, tendo como provável a escassez de alimentos, 
ocasionando a fome, a desnutrição e todas suas conse­
qüênciaS. 

Apesar de todas essas situações, temos a firme con­
fiança de que agora, se procurarmos conviver com esses 
p_rgbJemas. ~rM!!_dendo, e praticando a "Educação Eco­
lógica", sensibilizando os mais ligados e interessados na 
solução desses problemas, participando em unidade den~ 
tro dos objetivos dQ .. Programa Colibri", com a com­
preen_são, maior participação e apoio de todos, como é o 
caso dessa Campanha; poderemos alcançar em futuro 
não muito remoto o desejado por toda humanidade, o 
tema básico de nossa campanha; .. Ali111entação para to­
dos", como sobrevivência, utilizando racionalmente os 
recursos naturais. Na Região Centro-Oeste, sentimos a­
gora o interesse do Ministério da Agricultura e secreta~ 
rias estaduais das áreas, e do Distrito Federal, para o a­
proveitamento racional do cer-rado na produção de ali­
mentos, a_umentando os recursos para e$Se fim, contando 
com a participação de ajuda externa. Na ãrea internacio­
nal, desenvolve.:se a preocupação em suprir as necessida­
des de alimentos do mundo, o Canadá segundo Eugene 



Junho de 1984 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Whelan, Ministro da Agricultura daquele país, anunciou demonstrativa~ (Parque ?col~gico-Pedagógico), utili~ 
a alocação de uma verba de CAN$ 310 milhõesçm ajuda zandQ sua coZinha típica experimental, sempre procu~ 
alimentar para 1985 e 1986, colocando o seu país em 211 rando alcançar uma dieta-bâsica regional de custo mini~ 
lugar entre os doadores de alimentos do mundo, depois mo _e_ que atendesse às ne_cessidades de m.~trien_~es da po~ 
dos Estados Unidos. Como motivação, para que todos pulaçào, dosando-a de acordo com as diversas faixas e-
se preocupem com a maior produção de alimentos, pre- tárias. Essa-dieta-b-âsica, preparada de acordo com are-
servação e aproveitamento racional dos recursos natu~ _gUio e faixa etária, poderá ser utilizada na merenda esco-
rais, a FUNDE, ainda em 1984, de acordo com seus esta- lar e populações mais caren-tes, tanto na região rural 
tutos, pretende instituir a Ordem do Mérito Ecológico, quanto na Urbana. 
onde comendas serão conferidas a pessoas e: e!ltida4es J;xerriplo da çlieta_ básica- reiionaJ de custo mínimo e 
nacionais e internacionais, que tCnham se destà.Cado na cujos ingredientisjá são conhecidos e utilizados tradicio-
colaboração para solução desses problemas. Na_ "Cam- nalmente na alimenta~o da§ populações é no AmaZonas 
panha Alimentação para tosas", a Fl.!NDAÇÃO U-- o Tacacá, que ê uma sopii-Orúfe ·e UtiliZ<ida a farinha de 
NIÃO NACiONAL EM DEFESA DA ECOLOGIA, _mandioca, folhas deJambú, (plant~ silvestre da região)e 
dentro de suas limitações, juntamente com aqueles- qUC -~ camarão. Em outras regiões, além de aproveitar comidas 
aderirem à campanha, em sua sede nacional (Região Ur- regionais, também se pode criar novas comidas típicas 
bana), em Brasília, -se propõe como praticídade utilizar o com ingredi_e~tes já conhecidos. t. o Caso do Nordeste 
1"' Parque Ecológico Pedagogice e dependências do seu onde a FUNDE, em entendimento_s com entidades lo-
Centro de Motivação para .. Educação Ecol_ógica", com cais, estuda o lançamento_do .. TACAMUN", mistura de 
550 metros de área coberta, implaJltados pela FUNDE farinha de malldloca e carangueijo ou guaiámum, âcres~ 
na ârea do Instituto Dom Orione, na QI 15, área Espe~ cicio d.~- v~et~ais mais utiliz~dos na região, pei1sando-se 
cial Lago Sul, c-onstruido no centro de uln parque, repre:- também no maior aproveitamento dos recursos do mar, 
sentando simbolicamente diversas regiões do País com e- para alimentação e motivação nas atividades marítimas. 
lementos representativos da fauna, flora e cultura das di- Aliás, valç res_saltar o dinamismo da coordenação do 
versas regiões, e set.J_~·Parque-NaciOnal Escola", sede da Programa Colibri, na região Nord~te, sede em Pernam-
Campanha (Região _Roral), que está sendo implantado, buco, que tem à frente o Dr. Luís Síqueira e sua eficiente 
pela entidade a margem do Rio Descorberto, próxir_n_o a ~equipe. A FUNDE pretende publicar cartilhas, efJ-1_ lin-
Brazlândia, DF, ambos (parque Ecológico Pedagógico e guagCm didá_tica, aCessível à escola_e á comunidade re-
Parque Nacional Escola), com áreas de influências na gional, dentrO da metodologia da Educação Ecológica, 
zona urbana e rural, funcionarão como unidades de- ÇOl}1_ o_~_r~sul_tados dos trabalhos e experimentos das die-
monstrativas e dinamizadoras da camPaitha. Como ins- tas básicas r~gionais fazendo divulgar o conhecimento 
trumentos didáticos, de Brasília irradiarão Pãra ãs diver- sobre o meio ambiente e sua uti_li~ação raciOnai: 
sas regiões do País, onde a FUNDE já vem atuando e Educação ArtístiCa: orir!ntará, dentrõ das condições 
possui subsedes, como Norte, no Amazonas. Nordeste, do mei(_) -ª'mbiente, o aproveitamento dos recursos na tu-
em Pernambuco; Centro-Oeste, Mato Grosso; e Sul, no rais para as artes, além de deScobrir talentos. para essas 
Paraná e outras regiões que espontaneamente queiram a- participações, a FUNDE conta ai!lda _com os clubes em 
derir à campanha. defesa da Ecologia nas escolas, cuja atuação será feita 

As unidades demonstrativas e dinamizadoras funcio~ erTI sala de-ãula e em atividades extraclasse, tais como na 
narão juntamente com lO escolas filiadas. nas demais ín:]jjl~iltiçãq de-hort~_ escolares_~ plantio e cOlheita, pre-
subsedes regionais, à consideração da Secretaria de Edu- paração e coriservação dos alimentos, paralelamente à 
cação do Estado e de acordo com as potencialidades lo- preservação e ao aproveitamento racional dos recursos 
cais, uma Escola Padrão será escolhida e funcionará naturais. 
como unidade demonstrativa para as demais filiadas e 
comunidade, segundo a filosofia e metodologia adotados 
pela .. Educação Ecológica", nas diversas 3tividades do, 
~'Programa Colibrir". - -

Como a FUNDE Participa 

I) Cede o Parque Ecológico-Pedagógico em Brasília, 
como seu Centro de Motivação, na zona urbana, como 
unidade demonstrativa da campanha. 

2) Implantará o seu i"' Parque nacional Escola na zona 
rural onde orientará os filhos dos mini produtores e co­
munidades, na região do Vale do Rio Descoberto, próxi­
mo a Brazlândia, dentro da Filosfia da Campanha, ten­
do por base o "Programa Colibrir". 

3) Os professores da coordenação de Educação Ecoló­
gica, do coTlvênio - FUNDE, Fundação Educacional, 
Instituo Dom Orione, que orientam quirihentas-cri~nça""'s 
carentes da margem do Paranoâ, participarão da campa­
nha mais ativamente, sendo as matérias mais solicitadas: 
.. Práticas Agrícolas", que realizará a hofia, pomares e 
culturas regionais nas escolas e comunidad<;5 de ac(,lr_do 
com as potencialidades e necessidades locais. De acordo 
com os recursos naturais existentes, a piscicultura deVerá 
estar sempre presente, principalmente nas unidades de­
monstrativas da campanha, .. Educação Para o Lar", o­
rientará no sentido da utilização da produção dos ali­
mentos, preparando-os e em parte conservando-os, mo­
tivando a industrialização a riível doméstico e a estoca­
gero. 

As escolas filiadas produzirão tambêm os alimentos; a 
conservação seria realizada de preferência nas unidades 

Ciências: orientará e motivará a esCola e a comunida-
de no sentido de uma preocupação, para um maior co­
nhecimento básico dos fenômenos físicos; químicos, bio­
ló8;icos e ecOlógicos dos recursos naturais disponíveis e 
utilizáveis para o seu melhor aproveitamento racional, 
preservação e_conservação, como a qualidade, quantida­
de e localização daqueles recursos. Vale ressaltar a inte­
gração que se dará às atiVidades da "Campanha", como 
também a característica de interrelacionar as materias a­
dotadas nos currículos de 1~> e 21' graus, tais como Geo.; 
grafia, História, Moral e Cívica e Outras, cujos conheci­
mentos programáticos contenham elementos que facili­
tem o alcance dos objetivoS propostos. 

A_ FUNDE também pretende implantar hortas e cul­
turas regionais, junto às populações carentes, dentro da 
mesma filosofia, sempre aproveitando as potencialidades 
da região, contando com o apoio e participação da co­
ml:lnidade, fortaleciçlas pelas associações e_clubes em de­
fesa da _ecologia, integrados com associações de classes, 
clubes de serviços e associações de senhoras, movimen­
tos religiosos cristãos, sempre orientando no sentido da 
melhor utilização dos alimentos a custo mínimo. A ·cam­
panha "Alimentação para Todos" procurará aumentar a 
renda da população, para melhorar as condições da pró­
pria alimentacão, educando as comunidades para ativi­
dades de artes, utilizando os próprios recursos naturais 
de cada região, promovendo, inclusive, exposições e fei­
ras, cujas recdtã.s reverterão em benefício da prôpria co­
munidade. - -

Em 1984, na Sétima Semana Nacional em Defesa da 
Ecologia, promovida pela FUNDE, em setembro, será 

realizada a I Exposição Nacional de Educação Ecológica 
-I Expo-Eco, na qual a Campanha .. Alimentação para 
TodoS" fará Uina mOstra-COm pa~ticipação das escolas e 
da comunidade bem como de alguns órgãos públicos e 
pr_iVadC!s.- como iambêm produtores poderão participar. 

Além disso, a FUNDE, dentro do Programa Colibri 
84,_ continua com sua programação da III Corrida Na­
cional de Educação Ecológica, da qual participarão estu­
da!ltes_de ]1' e 21' graus, estendidas agora aos universi­
tários, cujo objetlvo é motivar o_ estudante e toda comu­
nidade pela defesa da ecologia como questã() de sobrevi­
vência. A corrida·, que se realiza em diversas regiões do 
País, tambêm busca descobrir potencialidades do jovem 
para a parte esportiva. 

Alêm dos prêmios e das viagens aos vencedores, a cor­
rida tem agora, preocupação em Conseguir bolsas de estu­
do aos que se revelarem para as atividades desportivas, 
através da Educação Ecológica; assim, as referidas bol­
sas podem servir para alimentação adequada e compra 
de rrl3f.erial d.!spo;tiv(),-~- mínimo indispensávCl para um 
bom deSempenho, principalmente sendo o aluno carente. 
A mesma orientação deverã ser seguida em outras ativi­
dades de Educação Ecológica. 

Exemplos típicos são os de Jorilda Sabino, de Mato 
Grosso •. que foi_camye~_nacional da 2' Corrida Nacional 
de Educação Ecológica, tendo depois se revelado na 
grande corrjda de São Silvestre, em São Paulo, e Maria 
Olinda de F-arias, do Amazonas, Ana Maria Nascimen­
to, de Pernambuco, e Ana Silva AraújO Nascimento, do 
Distrito Federal, que têm-se destacado nos esportes estu­
dantis. 

Sendo uma entidade eminentemente educativa, que a­
credita na capacidade de todos- governo, comunidade 
-de estudar, compreender e, principalmente, aplicar a 
Educação Ecológica, a FUNDE tambêrn considera parte 
integrante dessa consciência a preservação do patrimô­
nio cultural. Ele é expressão legítima da alma brasileira, 
em suas diversas manifestações artísticas, conforme as 
aptidões de cada um e as realidades de cada região. 

Assim, a FUNDE apoia e favorece a preservação do 
nosso patrimônio Cultural, dentro de uma ação apropria­
da a cada região deste vasto e diversificado País. No 
Nordeste por exemplo, temos a conservação e valori­
zação de Olinda como um caso típico dessa atuação. No 
Centro-Oeste, defendemOs a valorização de centros que 
representam muito do nosso passado, como Luziãnia e 
Ptanaltina. 

Ao apoiar a preservaÇão do patrimônio cultural brasi­
leiro, a FUNDE está consciente de que cumpre seus ob­
jetivoS-eStaiutários e, ao- mesmo tempo,- Oferece a sua 
contribuição para uma questão cultural que é de todos e 
a todos deve interessar e motivar. 

Brasília, 5 de junho de 1984. 
De acordo: Senadora Eunice Mlc:hlles, Presidente da 

FUNDE- Prof. Silvio Beltrio Breckenfeld, Superinten­
dente FUNDE. 

Conselho Superior: Desembargador Antônio Honório 
Pires de Óliveira Jr. - MJrústro 'Vldal da Fontoura. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, Lider do 
PTB . 

O SR. NELSON CARNEIRO {PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupei anteontem a tribuna do Senado para fazer al~ 
guns comentários sobre recentes ~eclarações do eminen­
te Senador Aderbal Jurema. 

Hoje, aqui estou para louvá-lo, porque S. Ex• deu pela 
televisão, esta tarde, a interpretação exata do que deve 
ser considerado impertinente nas subemendas submeti~ 
das ao exame da Comissão Especial. A pertinência diz 
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respeito a todos aqueles dispositivos que venham a am­
pliar, a melhorar, a rever em uma palavra os textos cons­
titucionais. Por iSSo mesmo_ é que, quando chega um pro­
jeto de lei :!O SenadQou à Câmara, várias emenda~ São_ a­
presentadas, inclusive sobre artigos que não foram-sug~. 
ridos. 

Resumir a ação -do Legislati~o a ;p~~ar ap~~a~-~que­
les_dispositivos que constam da proposta governamental, 
será tirar do Poder Legislativo a primei{a das suas prer­
rogativas, que é a de legislar_, A Constitujção não é_uma 
lei diferente das_oulras, é apenas a Lei MaiOr, aquela I.ei 
mais TinpOi"tante, na escala das leis é a pr~C\om[nan-te. 
Mas ê uma lei, e sendo uma lei todo~os _ _arti,góS-ppc:leJ!l 
ser emendados, desde que haja uma proposta- amPla­
como· essa que foi ofereCida pelo senhor Presidente da 
República. O Senhor_ Pr_esidente çla República l)_ão visa 
apenas a corrigir um dispositíVo, Sua Excelência rev~-n~---=- _ 
merosos textos. Se assim é, o legislador pode ampliar a 
ação do Co_ngr~so e: sugerir, Com o qUorum constituc!O~ 
nal, os aditamentos e as l"!lodific<ições necessári;:LS. 

Esta ê a conclusão que reti~ei hoje d; ~fir;;;;Çió-de S. 
Ex~, o Senador _ _Aderbal Jurerna, pela televisãO, -de que 
havia se rendido a uma velha aspiração da qual eu e tan­
tos outros aqui somos antigos defensores, ·que é a de ou­
torgar à população do Distritõ Federal o. direito-çi_e el~;. 
ger os seus Deputados e os seus Senadores, para que o 
título eleitoral não continue sendo apenas UtT! papel que 
se guarda em casa, ou se conserva na parede, num qua­
dro, como uma ~cordação. O ciQadão d~ Brasília t~m­
bém poderã votar. 

Sr. Presidente, isso é tanto mais-imPõrtante ~a fix~Çio- ·-­
das limites da ação da Comissão_ Especi_~_t_l, guanto et!_!re 
as subemendas figuram algumas da maior relevância-~ 
que não foram focalizadas na proposta Governamental. 
Uma delas diz respeito à sobrevivência do pluripartida­
rismo. Como sabem V. Ex•s. eminentes colegas, há um 
dispositivo que fixa certos quocientes para que os peque­
nos partidos possam alcançar e, em alcançando, conti~ 
nuar vigentes no País. 

Ora, esse dispositivo que deveria_vigorar-em 1982 foi 
prorrogado para 1986. Mas, os partidos não nascem de;. 
um dia para outro. Os partidos se formam a cada mo­
mento e com gra,ndes dificuldades, prÍ_!!fipalmente os 
partidos que nascem pequenos, porque não têm o calor~ 
oficial, ou não guardam as tradições das lutas que carac­
terizam, por exemplo, o Partido do Moviment.o .t!emo_­
crãtico Brasileiro. Daí, para se manterem vivos CS:ses par~ 
tidos é preciso que, nessa oportunidade, se modifique 
esse dispositivo para que, com a estratifiC-ação da vida 
partidária, se possa continuar a falar -~m pluriiialtídaris­
mo num Brasil que viveu tantos anos no IJlaniqueísmo 
do bipartidarismo. 

Sr. Presidente, há também outras subemendas que de­
vem merecer a atenção da Casa, porque dizem respeito à 
vida partidâria. Uma delas é a que proíbe a sublegenda e 
permite as coligações nas eleições majoritárias. S~e conti­
nuarem as subfegendas a vigorar nas eleições muhicipais, 
estaduais e federais majoritárias, os. f,equenÓs:partidóS 
não têm como florescer, estarão destinados a minguar 
cada vez mais e a desaparecer no pleito de 1986. Se nós 
queremos realmente- e todos nós batemos no peito que 
assim o desejamos - o pluripartidarismo no Pais, não 
podemos matar as possibilidades dos pequenos partidos. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR.. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, nesse instante em que defende Várias· subemendas à 
Emenda proposta pelo Presidente Figueiredo a este Con­
gresso, queremos, também, solidarizando-nos com V. 
Ex• apelar para a Comissão Especial, principalmente 
para o Relator e o Presidente, para que recebam, acatem 

as emendas que foram apresentadas dizendo respeito aos 
municípios de áreas tohside_radas de interesse dg~. Segu­
rança Nacional. Tivemos oportunidade de apresentar 
uma subemenda nesse sentido, porque desde 1980 o Pa: 
lá~ió-dô' Plaiiâüo Vem prómetendO fà:zer· úiriã reVIsãO 
dessa excrescência jurídico-política brasileira, -que é a 
criaâ.o-dãs ãfeãS _ctC Segu(anCa Nad~mil;cOm-inClusão 
dos municípiOs nessas áfe<is e a subtração dã. liberdade 
política- dessas populações de escolherem diretamente, 
pela sua vontade, livre, di rela e secTet_ii, .com seu_ voto, os 
seUs prefeitos. De modo que apresentamos essa sube-
1}1end!3: e_sperando que a Comis~~o Especiale o ~eu rela~ 
Ü)r_~:as~te, porque _ela é de_ grande i~portâllci~ ~a~a os 
107 municípiOs hoje que eSti-O nessa ex.ce'ção. EsPecial­
mente, quero acentuar, m_ais uma vez, entre as_dezenas 
_d_e vezes qu~ ~enho falª~o ~e.sta Casa, qu_e o meu_ Estado 
--~S~ã sOb in~VetlÇàõ-branCa:-p~is que todos OS nluiilcfPio 
do Estado do Acr_e são dojnteresse dã Segurança Nacio~ 
nãl eTó~osOs pr~feitos ainda S"ãó 3:queles que fora~ no­
ITtea_d!->~ pelo ex~Presi~ente da República. Congratulo~ me 

.-~~m-:V. -EXt no momento em qúe a·pe16. pOr íilfefffiédio 
do seu pronunciamento, à ComisSão Especial, chaman­
do a atenção para váriaS _subemendas de capital impor­
tâ-ncia para nós. Também me congratulo com a colo~ 
caçãq que V. Ex~ faz da representatividade e da indepen­
dê!}cia do Distilto Federal. Atuahnente temos tramitan­
do, ilão uma subemenda, mas uma emenda à con_su: 
tuição jâ pronta para ser votada, uma vez.,que já trami­
N-~_ ein_ tõ~as a_s ~miss.ões perma~e~tes e Ui.l!lbémjá está 
co~ ~~i~~~SSio en~Ç,~adi.no_Con·gr~sS~õ.Nác'ional. _Essa 
~~~da.diz ·respeito à. autonomia e à representatividade 
do Distrito Federal com eleições para Governador, Se­
õia:_Qres, peputadOS- Federais e uma Às~effibléia Legisla­
tiva. M_uito obrigado pela ·sua atenÇãÕ -ao meu _Q.parte. 

O SR. NELSON_CARNEI~O -.-~uito obrig<tdo ªV. 
Ex• Realmente, a manuten-ção, no caso -do Estado do A­
cre, é característica de toçlos os municlpios estarem ati 
submetidos ao guante da lei que os declara d~ Se,g_ur_~nça 
Nacional. Isso fere um dos princípios basilares da Cons~ 
tituição que é a autonomia dos Estados e;m que repousa 
a Federação. 

O Sr. Mário Maia- Veja V. Ex•- só para comple~ 
mentar_,_ que o meu Estado, que era território, passou a 
Estado, ficou só um ano como Estado; voltou à condição 
de território, porque está permanentemente sob inter­
venção_ federal através desse m_ala!:>arismo do sistema vi­
gente _em nosso País. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr, Presidente, se eu 
tivesse falado ante;ontem, se o meu tempo tivesse dado, 
teria feito críticas àS declarações do nobre Senador Ader~­
bal Jurema publicadas no Correio Brazlliense ôo dia 5, 
quando S. Ex• declarava que: 

Q Senador Aderba.l Jurema revelou ontem à noi­
te,_ que pelo menos 50% das 205 emendas apresenta­
das à proposta do Presidente e das 16 que lhe fÕram 

- anexadas serão rejeitadas, de imediato, por imper­
tienetes. Elas não dizem respeito à proposição do 
Presidente da Repúbllca e por isto serão encaminha­
das ao Presidente do Senado que poderá 

'transformã-las em emendas separadas. 

Ora, Sr. Presidente, hoje aqui venho não para criticar 
mas para aplaudir. E lembrando-me do verso da Nau 
Catarineta, eU podia dizer, Sr. Presidente: 

""Alvíssiras meu capitão; meu capitão-general, jã 
vejo terras estranhas, areias de PortugaL" 

O nobre Senador Aderbal Jurema_jâ compreende que 
além daqueles textos que figuram na proposta governa­
mental, outros textos oferecidos como subemendas, com 
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o quorum regimental, devem ser apreciados pela Comis­
são - rejeitados ou não-, mas em todo caso não serão 
impertinentes nessa Lei Maior que é a Constituição ora 
em exame. 

O Sr. Marcoodes Gadelha- Permite V. Ex~? 

O"SR. ~ELSO~ CARNEIRO- Com hiuita honra. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Tenho a certeza, emineri· 
te'.Se~rlador; de que- esSes belos veÍ'sos do nosso folclore­
que V. Ex• entoou, aindll hã pouco, hão de calar fundD 
no nobre Senador Aderbal Jurema, que também é um 
dedicado ao espírito da raça, ao espírito do nosso povo. 
E sabe bem S. Ex•, o nobre relator, que a formação deste 
País é- umã formaÇão eininente'JTiente liberal, é uma for­
maÇãO aberta~ e ufna formação por natureza receptiva a 
todas as transfoririaÇões e a todas as propostas. Tenho 
certeza "de qüe S. Ex• há de rever aquela postura inflexí­
vel em que se situava inicialmente, quando considerava 
imPertinente qualquer leve discrepância entre as emen­
das e o texto oriS:inal, ou fora do cont~xto da matéria. V. 
Ex• aludiu à representação política do Distrito Federal 
por acaso, este hUmilde colega de V. Ex• tem uma erilen­
da a esse respeito. E se a apresentei é porque em nem 
hum mC?mento me afligiu qualquer preocupação-de que 

-- - ess1i'êfuerida pudesse ser impertinente. Acho a emenda e­
xat3mC:nte situ-ada dentro do contexto, ao _lado de _outras 
matér_i~s do-género; por exemplo, a que trata da sucessão 

- preSídênci~l. ou como a _que trata das eleições para pre­
fefto~ -das capitais._ Então, achei que aquele contexto 
abrangia perfeitamente que a emenda se encaixava como 
uma mão à sua luva, dentro do conjunto de idéias pro­
postaS pelo Presideilte João Figllêiredo. Aliás, para ser 
franCo a V. Ex", creio que não há qualquer matériã:-irri-.­
pertiriente. A propOsta do- Presidente é tão abrangente, 
vai desde a organização da família até à sucessão presi­
dência\, que nela cabe toda a gama de colaboração que 
Os -congressiStãs- Cêm apresentado. De modo que não ha· 
veria como o relator se furtar à apreciação de cada _uma 
dessas matérias sem incorrer no risco da indelicadeza ou, 
até mesmo~ de Uma atitude pouco regimental, que, sabe 
V. Ex•, não é do jaez do Senador Aderbal Jurem a que é 
U:in eminente home público, que é uma grande figura qtie 
tem rfiãrcado este COngresso com-o seu labor, com a sua 
operosidade, com a sua dedicação e;-sobretudo, insisto, 
cdm a sua formação eminente_mente liberal, ligada às raí-
z.es do nosso povo. -

O SR.. NELSON CARNEIRO - Eu, exatamente, 
aqui estou, hoje, num tom diverso da oração anterior, 
para louvar. Estou louvando a posição assumida pelo 
nobre Sena4os Aderbal Jurema, que, entende jâ agora 
que a sua inissão não ê opinar apenas sobre aC!uelas su­
bemendas que visem alterar ou ampliar os textos sugeri­
dos pelo Senhor Presidente da República, mas de opinar 
favoravelmente ou não sobre todas as emendas. E .s_ójul­
gar impertinente, creio eu e assim o faria se fosse relator, 
se elas ilão tivessem o cunho constitucional, fóssem __ dis­
posições que devessem figurar em lei ordinãria óu até em 
regimentos ou em regulamentos. Tudo isso que for de 
natureza constitucional terá que ser apreciado num pro~ 
jetO tão amplo que discuta numerosos artigos da Consti­
tuição Federal. 

Quero recordar, apenas, como um exemplo remoto, o 
que aconteceu na Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1962. 
Desde 1947 eu lutava no Congresso Nacional pela con­
cessão à companheira do servidor público do direito de 
obter a pensão e o salário~família por ele deixados, quan~ 
do não houvesse esposa com esse direito ou filhos quere­
clamassem o benefício. Todas as tentativas eram frustra­
das. 

O Presidente da Rep6biica de então enviou ao Con­
gresso um projeto de lei de aumento do funcionalismo e 
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eu apresentei a emenda que, discutida e relatada pelo 
nobre Deput:.~do João Agripino, acabou sendo vitoriosa, 
com as retrições que·certameiile ele tería que impor na:. 
que!a negociação, o meu saudoso amigo e ilustre Parla~ 
mentar Arruda Câmara. Falava-se sobre o aumento do 
funcionulismo público, abria-se um debate sobre o fun­
cionalismo público, c a emenda ali foi iõserida. Por cau­
sa desta emenda, de 1962 até _hoje, numerosas mulheres 
que se dedicaram durante anos à companhia de servido­
res civis, milifares e autárquicos, recebem hoje a modesta 
pensão e durante a vida deles o modestíssimo saláríO­
família. 

De modo, Sr. Presidente, que hoje, eu que fui um críti­
co, venho <~qui p<~ra aplaudir o espírito libt:ral do Sena­
dor Aderbal Juremu, que é aqu~lc que se coaduna com a 
interpretação justa. A ConstitUição é apenas uma Lei, a 
Lei 1\.faior, e todo_s os dispositivos--q-ue tenham esse cará­
tcr constitucional devem ser apreciados pela Coffi-issão, 
rejeitados ou não, mas não podem ser julgados imperti­
nentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENtE (fvi:O"acyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVlSÃO~DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MÓ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs Sena­
dores: 

A Associação Comercial do meu Estado, Minas Ge­
rais, tem na sua Presidência o Dr. Francisco Guilherme 
Gonçalves, um homem lúcido, patríota, coerente, com­
bativo, trabalhador e conhecedor profundo dos proble­
mas brasileiros dO meu Estado. Em seu pronunciamento 
como Presidente da Associação Comercial, em reu~ião 
semanal da Diretoria da Associação Comercial de MTáU:S-­
Gerais, S. Ex' assim se expressava aos seus colegas de 
Diretoria: -

"Meus Senhores, 
Assentada a poeira do tempo, c contida _a e­

moção, já se pode analisar agora, com propriedade 
e segurança; o ve-rdadeiro e legítimo significado hisM 
tórico do 25 de abril de 1984. 

A verdade que salta da reflexão amadurecida dos 
fatos demonstra que a motivação que empolgou 
centenas de milhares de brasileiros não se arrefeceu 
nem se arrefecerá. 

Muito pelo contrário, a realidade que subsiste in­
dica que o povo insiste, depo-is ôe 20 longos anos de 
abstinência, no direito de eleger diretamente e já, o 
Presidente da República. Só este reconhecimentÕ, 
de inequívoca envergadura histórica, consa'gra a as­
piração popular e tem o aplauso de todos. 

1:: certo que não vingou a grande- aspiraçãõ de 
que a eleição do Presidente da República se fizesse 
já. Mas, é importante assinalar que a grande maio­
ria da Câmara dos Deputados, intimamente identi­
ficada com a vontade popular, pronunciou-se pela 
aprovação da Emenda Dante de Oliveira. A rejeição 
da matêria se deveu aos votoi_de uma minoria que 
assumiu diretriz partidárias, arcando conseqUente­
mente com o risco de enfrentar o julgamento da hisM 
tória, mas que deve ser respeitada porque o seu proM 
cedimento, ainda que contrário ao e}(presso desejo 
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do rovo e de seus eleitores em particular, faz parte 
do jogo democrático. _ . 

A 9-isposição das for-Ças no Parlamento demons­
tra_de forma clara que, tecnicamente, não há con­

-dições rara a aprovação da anunciada subemenda 
pelas di retas já, sem que se estabeleça um amplo e e­
levado acordo entre a maioria da coalizão oposicio­
nista e a minoria governamental na Câmara dos De­
putados. 

Portanto, o que. o bom senso recomenda é que no 
Congresso as lideranças políticas administrem con­
venientemente esse _conflito, ajustando alternativas 
de entendimento de alto nível, que consulte os inte­
resses do governo, mas compense a hipótese de nova 
frustração do d~sejo ma11ifesto, reiterado pelo povo 
e por ponderável parcela de seus representantes, de 
eleger agora o seu g_qvema_nte máximo. Isto, assegu­
rando uma mudança capaz de neutralizar os focos 
de radicalismo das extremas de pensamento e ação 
intransigentes. 

Ê este o sentido deste pronunciamento que em 
nome da Associação Comercial de Minas, dirijo aos 
parlamentares mineiros com assento no Congresso 
Nacional, pedindo~Ihes que utilizem de sua lide­
rança e de seu prestígio pãra a celebração desse en­
tendimento, embasado na sabedoria, na prudência e 
na moderação dos mineiros e da míneiridade. r ao faze-lo, renovando apelos anteriores, quero 
reiterar também a convicção, que não é tão-somente 
minha, mas, principalmente, da comunidade empre­
sarial mineira, de que assegurar a eleição direta para 
sempre, do Presidente da República é condição in-

- disPensável para que o povo restabeleça a sua con­
fiança nas autoridades e resgate o Brasil desta crise 
dramática, para o desenvolvim~_nto e a prosperida-
de~--- -

O espírito do 25 de abril não será jamais esqueci­
do, pois está no coração e na memória de todos os 
brasileiros. 

Muito obrigado!" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PR~SIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo :1 

palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para registrar a nota conjunta dos comandos nacio­
nais de_greve: 

NOTA CONJUNTA DOS COMANDOS NACIO­
NAIS DE GREVE DOS DOCENTES DAJES 

FEDERAIS AUTÃRQU!CAS, DOS SERVIDORES 
DAS IES FEDERAIS AUTÃRQUICAS E 

DOS MÉDICOS RESIDENTES. 

A greve Nacional dos 35.000 doci.mtes;--dos 
50.000 servidores que trabalham nas Instituições de 
Ensino Superior (IES) Federais Autárquicas e dos 
8.000 Médicos Residentes e um brado de protesto 
pelo descaso do governo pelas condições devida da 
mãiOria da população, em particular no tocante à 
educação e à saúde. É também uma manifestação de 
inconfonnismo contra o arrocho salaríal que o go­
verno impõe aos trabalhadores, principalmente aos 

__ seus servidores. É também uma denúncia da Reces­
são a que está condenada a UniveTSidade, como de 
resto a sociedade brasileira, a persistir a polítiCa an­
tipopular que a minoria instalada no poder nego-

- ciou em sigilo, com o FMI. 
Em reunião conjunta realizada no dia 02 de ju­

nho, em Brasí!ía, os Comandos Nacionais de Greve 
dos três movimentos, com a presença do presidente 
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da UNE, resguardado o principio da autonomia de 
cada movimento, reafirmaram os pontos comuns 
das pautas de reivindicações: 

I. Reposição salarial de 64,8%, retroativa aja­
neiro de 1984; 

2._ Reajuste Semestral igual a 100% do INPC, 
garantido em lei, 

1.. Verbas para o pleno funcionamento das IES­
Federais Autárquicas. -

Há meses o MEC conhece nossas reivindicações. 
Já fomos recebidos várias vezes em audiência pela 
Ministra da Educação, sem obter, qualquer resposta 
concreta ou proposta de negociação para essas rei­
vindicações, reconhecidas como justas pelo MEC e 
pela Presidencia da República. 

Neste momento, temos 350.000 estudantes sem 
aUlas, soo.aoO famílias e milhões de pessoas direta­
mente envolvidas pela luta dos nossos movimentos. 
Nem mesmo diante desse quadro, da perspectiva de 
perda do semestre letivo e desativação dos Hospitais 
Universitários o governo se sensibilizou. O MEC 
mostrou-se incapaz de superar o marasmo adminis~ 
trativo e a lentidão política do desgoverno que está 
levando o País ao desespero e à iminência de uma 
convulsão política e social. 

Não aceitamos que os nossos salários sejaln avi!# 
tados por decretos-leis autoritários. Não aceitamos 
que as Universidades Públicas e os nossos hospitais 
sejam destruídos pela carência de verbas, enquanto 
recursos públicos são criminosamente desviados 
para mordomias, escândalos financeiros e ã bolso 
de corruptos e corruptores. 

Reafirmamos a disposição política de lutar por 
uma solução definitiva para a questão salarial, pois 
não nos interessa recorrer à greve todo ano para 
conseguir um reajuste salarial digno. 

Exigimo~ do governo a decisão política, há muito 
reclamada, de atender às necessidades da educação, 
destinando-lhe os recursos orçamentários determi­
nado_s pela Constituição da República. 

Precisamos da continuidade e da ampliação do 
apoio de toda a sociedade nesta luta pela sobreviM 
vência da Universidade Pública e gratuita e pela 
preservação do patrimônio que ela representa para 
o ensino e a pesquisa no Brasil. 

Solicitamos e esperamos que a sociedade junte 
sua voz à nossa para cobrar do go_verno o atendi­
mento das nossas reivindicações, única fOrma de su­
perar o impasse criado pela protelação e restaurar a 
normalidade da vida das nossas instituições. 

Brasília, 4 dejuiiho de 1984.- comando nacional de 
greve dos docentes das IES Federais Autárquicas - co­
mando naCional de greve dos servid.ores das IES Fede­
rãis Autárq~icas- comando nacional de greve dos mé­
dicos residentes- ANDES- Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino superior- FASURA -Federação 
das Associações de servidores das universidades brasilei­
ras- ANMR- Associação Nacional dos Médicos Re­
Sidentes. 

Sr. Presideilte, hoje à tarde, possivelmente, o Senador 
João Calmon, Presidente da Comissão de Educação e 
Cultura do Senado Federal, bem como o Deputado Rô~ 
mula Gaivão, Presidente da COmissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados, deverão comparecer 
ao gabinete da Ministra Esther de Fegueiredo Ferraz, 
para tentar mostrar a reivindicação da classe, bem como 
uma análise crítica do anteprojeto do Ministêrio da Edu-
cáção -e Cultura~ - - -

_Era a comunkação que desejava fazer, Sr. Presidente, 
pedindo a transcrição nos Anais da Casa desta nota con­
junta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para uma bre­
ve comunicação. 
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O SR- MURILO BAPARÚ (PDS ~_MG. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ocupo a tribüna para pedir a V. Ex~. Sr. Presidente, 
que faça constar deste pronunciamento, e mais do que is­
to, para que fique fazendo parte integrante da Ata do_s 
nossos trabalhos e dos Anais do Senado Federal, a_~arta 
que os Presidentes da Argentina, do Brasil, do Equador, 
da Colômbia, do Mêxico, do Peru e da Venezuela aca­
bam de enviar aos Presiâentes dos países desenvolvidos, 
que ora estão reunidos. Esta carta é u_m_brado __ de alerta; 
mais do que um apelo, é uma advertência dramática e 
séria-comreLaÇãõ-à situáção dos países endividados e em 
via de desenvolvimento. 

O mais grave·, Sr. Presidente, é que ao lado do esforço 
gigantesco que as nações menos faVorecidaS estão reali­
zando para superar as dificuldades que assoberbam as 
suas economias, ainda temos notícia dessa decisão da In­
temational Trading Comission, dos Estados Unidos da 
América, sobfetaxahdó ·as produtos siderúrgicos brasi­
leiros. Uma medida protecionista insuportáveJ,-intolerá­
vel, manifestação retrógrada dos organismos oficiais 
norte---americanos. 

Não há possibilidade de vencermos esta crise se não 
houver um mínimo de compreensão. 

Sr. Presidente, ao lado dessas medidas protecioriiStas 
que impedem o fluxo de comérCiO iiiteriuicional e que 
impOssibilitam a remuneração adequada dos nossos pro­
dutos, ainda temos o aumento das taxas de juros por 
parte dos banqueiros-iiltern-8.cioiüiis.---

Portanto, a comunicação que ora faço" à CaSã;~iltravés 
do uso desta tribuna, é para pedir que conste como parte 
integrante do meu discurso a carta que _os- Présidente_s 
dos países citados anteriormente dirigem às nações mais 
ricas do mundo, esperando delas não uma posíção pater­
nalista, mas o reconhecimento -do esforço que_ estas 
nações estão fazend_o para superar as suas dificuldades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MUR/LO BADARO EM SEU DISCURSO: 

"O QUE DIZ A CARTA DOS PRESIDENTES 

Dirigimo-nos a Vossa Excelência às vésperas de nova 
reunião dos Chefes de Governo dos sete: principais países 
industrializados. Estamos convencidos de que a situação 
e as perspectivas das economias dos países latino­
americanos, em especial as questões de comércio, finan­
ciamento e endividamento externo, deveriam ser consi­
deradas nas deliberações de Lond.re_s. 

"Como contribuição a essa _çansid~rª-J<ãP, a Decla­
ração e o Plan9 de Ação de Quito, elaborados pela Con­
ferência Econômica Latino-Americana, foram 9portu­
namente enviados ao Governo de! Voss-ª Excelência. Ç~m 
19 de maio último, quatro Chefes de_Estado da Amé_ri_ca 
Latina emitiram Declaração cUjo te:'!ttO fo}. ã:::mplamente 
divulgado. Outros Presidentes latino-america_nos expres-
saram sua concordânCia com essa De;claração. --

"Tal como expresso nesses documentos, a América 
Latina tem experimentado uma severa reduçã_o em sua a~ 
tiVídade eco_(lômica e uma aguda c-rise finâncei.ra·.~Nos úl: 
timos três arios diminuíram· o produto real e _a renda er 
apita. O desenvolvimento social teve que ser sacrific,a­
do. Chegou-se a uma situação de difícil sustentação. 

"Os auineritõs naS taXas de juros, as díficU.Idad_~ de 
obtenção de_ recursos financeiros adictonaiS e o fq.rtaJel?i­
mento das práticas protecionistas são fatores impediti­
vos de que os benefícios da recuperação econômica nos 
países industrializados atinjam nossas economJas. Esta 
circunstância, por sua vez, reduz as possibilidades de que 
tal recuperação se consolide e resulte em u]lla expansão 
sustentada e não inflacionária. 

"Reiteramos- a cOnvicçãO latino-americana de que é 
urgente que a comunidade internacional }Lbot'de de ma-
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neira integrada e coerente os problemas da economia 
mundial! reconhecendo as inter-relnções que os vincu­
lam, e encontre soluções satisfatóriaS em um.ffiundo in­
terdependente. 

"A necessidade urgente de adotar ações concertadas é 
evidente, sobretudo na questão do endividamento. Não é 
possível pensar que os problemas possam resolver-se a­
penas através do cantata com os bancos ou com _a parti­
cipação isolada das organizações financeiraS intúriacío­
nais. f: necessárío o desenvolvimento de um diálogo 
construtivo entre países credores e devedores para a i­
dentificação de medidas concretas que aliviem a carga do 
endiVidamento externo, levando em conta os interesses 
de todas as partes envolvidas. 

"Com base em critéríoS de justiça e eqüidade, é preciso 
definir um conjunto de políticas e ações integradas nos 
campos do financiamento, do endividamentO e do co­
mércio. 1:. indispensável estabelecer um ambiente franco 
de cooperação, que corresponda a um esquema deres­
ponsabilidade compartilhada e que reflita os interesses 
do conjunto da comunidade internacional. 

"Uma manifestação da vontade polítiCa dos principais 
países- industrializados para avançar rumo à conquista 
desses objetivos seria, neste momento, particUlãrmente 
oportUna. 

"Apresentamos a Vossa Excelência o testemunho de 
nossa ntãis alta consideração. 
doutor Raul Alfonsin 
Presidente da República Argentina 
João Baptista de Oliveira Figuei_redo 
Pr"esTdente da República Federativa do Brasil 
doutor BeHsario Betancur 
Presidente da Colômbia 
Osvaldo Hurtado 
Presidente Constitucional do Equador 
Miguel De La Madrid 
Presidente Constitucional_ dos Estados Unidos Mexica­
nos 
arquiteto Fernando Betaunde Terry 
Presidente da República Peruana 
Jaime Lusinchi 
Presidente da República da Venezuela." 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Aitevir Leal- Gaivão Modesto- Alexandre Cos­
ta -José Sarney- João Lobo - Guilherme Palmeira 
- João Lúcio - João Calmon - Amaral Peixoto -
Amaral Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Seve-

~ rO Gomes.:.... Henedito Ferreira- Saldanha Derzi- Ál­
varo Dias --Enéas Faria- Carlos Chía«;lli. 

o·SR. PRESiDENTE (Moacyr Dilla) -Sobre a_ me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1~-Secretário. 

E lido o seguinÍe 

PROJETO OE LEI PO SENAPO N• 93, DE 1984 

Dispõe sobre a Política Nacio.lal de Irlfonnática e 
dá outras providências. 

_O Congresso Nacional decreta~ 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. }9 Esta lei estabelece princípios, definições, ob­
jetivos e diretrizes relativos à_ Política Nacional de lnfor_­
mática, bem como medidas necessárias a sua formulação 
e execução. 

§ 1~' E;ntende-se por informática o conjunto d~ disci­
plinas, procedimentos e atividades relacionadas ao trata­
mento automatizado de dados e informações, através d.e 
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computadores, seus equipamentos períférícos e outros 
meios físicos neceSSã:rioS aO desenvõlvírttêfúõ deSS_as ati­
vidades. 

§ 29 Entende-se por Política Naciona) de Inforrilâti­
ca o conjunto de diretrizes e medidas que visam a orien­
tar a aÇão governamental e privada, no sentido do cum_­
primento da função social da informática. 

Art. 2Q A informática desempenha sua função social 
quando, respeitados os valores sócio-culturais da socie­
dade, atende_ aos seguintes objetivos: 

1- contribui para elevar a qualidade de vida da soci_e­
_da_de, valorizando o trabalho humano~ sem comprometi­
mento dos oívei_s de emprego; 

II- amplia o conhecimento humano peta multipli­
cação da capacidade de tratamento e disseminação de in­
formações e das possibilidades de democratização e a~­
so às mesmas; 

III- fortalece a soberania nacional pela capacidade 
tecnológica do País; 

IV- impulsiona o esforço de desenvolvimento sócio­
econômíco pelo aumento da produtividade em todos os 
s-etores da atividade humana. 

Art. 3~> Para os efeitos desta lei considera~se: 
- I -Computador- toda e qualquer máquina destina­
da ao tratamento de informações, organizada na forma 
de sistemas e subsistemas constituídos de di~ positivos <!e 
processamento predominantemente digital, de ~quipa­
mentos periféricos e seus suportes físicos para reg'ístro de 
dados, que possibilitam a capacitação, o tratamento au­
tomático, __ o armazenamento, a recuperação, a emissão, a 
transmissão e a comutação de dados e informações, sob 
forma codificada ou não. 

II - Programa de computador - o conjunto organi­
zado de_ lnstruções expressas em linguagem natural ou 
_simbólica, contido em suporte fisico de qualquer nature­
za, de emprego necessârio no controle de seqüência de 
estados de computadores e equipamentos periféricos 
para faiê-los funcionar de mOdo e para fim determínã.do. 

III -Componentes - dispositivos eletrônicos e op­
tóeletrônicos a semicondutores ou tlão, lineares ou digi­
tais, partes e peças elétricas e mecânicas, destinadas à 
fabricação e manutenção de computadores, instrumen­
tos de medição, equipamentos para teleinformâ.tíca, au­
tomação ou controle de processos industriais, bem como 

- seus insumos. 
IV- Serviços técnicos de informática - quaisquer 

dos seguinteS: 
a) processamento de dados em geral, inclusive a cap­

tação, o preparo e o processamento em computador, o 
armazenamento e a recuperação de informações, e- a e­
missão de relatórios de resultados; 

b) cOiiCepção, deSenvotvimc!rito, documentação, im­
plantação, comercialização, operação e manutenção dos 
programas de computador; 

c) consultaria em informática, compreendendo,_den­
tre outras, as atividades de auditoria e administração em 

_ informática; 

d) treinamento de recursos humanos em técnicas de 
informática; 

~) manutenção de computadores. 
V- Microeletrônica- atividades de projeto, Proces­

samento, montagem e comercialiação ~e circuifOS inte­
grados a semicondutor, bem como de produção de seus 
ins!Jmos básicos,_ máquinas e elementos especiais desti­
nados à sua fabricação. 

VI- Automação- emprego de técnicas e dispositi­
vos tais que POssibilitem o controle automatizado de 
processos e operações, repetitivas ou- contínuas. 

VII - Teleinformática- compreende os serviços, sis~­
temas, equipamentos e demais meios destinados à comu­
nicação de dados entre computadores. 

VIII - B;;~nco de dados - conjunto de informações 
orde!Jadas e armazenaçlas de modo ~ P.ermitir sua recu-



Junho de I984 

peração, individualizada ou agregada, Seg~nd<? __ q_ualquer 
ordem ou características previamente detinidaS~-

IX- Tecnologia nacíonal - aquela- reSultante de ge­
ração local, ou aquela disponível no país, em decorrência 
de absorção, adaptação ou modificação de tecnologia 
externa, nos casos em que comprov·a-damente não exis­
tam vínculos restritivos- poT parte das fontes tecnológicas 
utilizadas. 

X- Empresa nacional - a pessoa juddica constituí~ 
:ia e com sede no país, cujo controle esteja, em caráter 
permanente, exclusivo e incondíciónal, sob a· titularidde, 
direta ou indireta, de pe.çsÕas tlsicãs residentes e dolnici­
liadas no país, entendendo-se controle por: 

a) controle decisório ..:.... o- exerdcio, de direito e dé faR 
to, do poder de eleger administradores da sociedade e de 
diiiifr o funcionamento dos órgãos da empresa; 

b) controle tecnológico- o exercício, de direito e de 
fato, do poder para desenvolver, gerar, adquirir, transfe­
rir e variar de tecnologia de prodUto e de processo de 
produção~ 

c) controle de _capital - a Htu!:Hidade da totalidade 
das quotas de capital ou, no caso de sociedade por ações, 
da totalidade das ações com direíto a-VOto e da maioria 
do capital social. 

Parágrafo único. No caSo Cle socied2.des anónimas de 
capital aberto, as ações c-om direito a voto ou a dividenR 
dos fixos_o_u mínimos somente poderão ser de propriedaR 
de, ou ser subscritas o-u adquiridas por: 

I -pessoas físicas, residentes e domiCiliadas no país; 
II- pessoas jurídicas de direito privado, constituídas 

e com sede e foro no país, que preencham os requisitos 
definidos no inciso X do artigo 3'õ' para seu enquadraR 
mento como empresa nacional: 
III- pessoas jurídicas de direito público interno. 

CAPITULO II 
Das Díretrizes da Política 
Nacional de Informática 

Art. 49 A Política Nacional de Informática tem 
como principais- diretrizes: 
I- a capacitação tecnológica nacional e, conseqüente 

redução dos níveis de dependência eXterna, inediante a 
absorção e adaptação de tecnologias existentes e a ge­
ração de novas tecnologias; 

JI- o desestimulo à criação de shuações monopolístiR 
cas, ou oligopolísticas: de direito àU de fatô, no seíoi de 
infOrmática; 
III- o estabelecimento de procedimentos adequados 

à introdução da automa-ÇãO -riOS-processos Produtivos, 
visando assegurar o equilíbrio entre as necesSidades de 
preservação e o aumento dos níveis de emprego e de ga­
nhos de produtividade; 

IV- o estímulo e o apoio às atividades_ de pesquisa e 
formação de recursos humanos para criação ou absorção 
das tecnologias necessárias ao desenvolvimento da infor­
mática, bem como de redirecíonamento e readaptação de 
mão-de-obra liberada pela automação; 

V- o estabelecimento de procedimentos que assegu­
rem e facilitem o acesso e utilização pelos individuas e 
pelas instituições itac!Oriãis das informações de utilidade 
pública e de interesse soda!, disponíveis em bancos de 
dados públicos e privados; 

VI- a prestação de adequada tutela do direito à inti­
midade, no sentido de proteger os dados das pessoas físi­
cas e jurídicas, contidos em bancos de dados públicos e 
privados, assegurando o necessário equilíbrio entre a 
plena utilização da inforrriática e os direitos áOs indiví­
duos e instituições; 

vn- o fomento e a proteção governamentais dirigi­
dos ao desenvolvimento de tecnologia nacional e ao for­
talecimento econômicoRfinanceiro e comercial da emprC: 
sa nacional, bem como o estímulo à redução de custos 
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dos produtos e ser~iCos. aS:segurando-lhes maior compe-
titividade: -

VIII- a ampliação sist~~âtica da agregação de tec­
nolog'fa nacionã.I nas etapasde-pTojeto, desenvolvimento 
e prodliçãÕ no setor de informática, possibilitando a gra­
dual substituição de importações e geração de expor­
tações: 
IX- a mobilização e a aplicação coordenadas de re­

cu.rsos financeiros públicos e privadoS para o financi3-
mento das atividades tecnológicas e produtivas do setor; 

X - a participação do Estado nos setores -produtivos, 
de forma supletiva, quando ditada pelos interesses nacio­
nais e nos casos em que a iniciativa privada nacional não 
tiver 'condições de atuar, ou por eles não se interessar-; 

XI- a institucionalização de normas e padrões de 
homologação e certificaç-do d_e qualidade de bens- e ser­
viços técnicos de informática produzidos no país ou im­
portados; 

XII- o fortalecimento e a adequada proteção_ à pro­
dução nacional de programas de computãdõr; 

XIII- a compatibilização dos programas de desen­
- volvimento regional ou setorial com os objetivos e as di­

retrizes estabelecidas nesta Lei; 
XIV- o aperfeiçoamento das formas de cooperação 

internacional para fortelecimento da capacidade tecno­
lógica e proteção do interesse nacional. 

CAPITULO Ill 

Dos Órgãos Encarregados da Formulação e 
da Execução da Política Nacional de Informática 

Art. 59 O artigo 32 do Decreto-lei n'õ' 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

_ "Art, 32. A Presldência da República é consti­
tuída essencialmente pelo Gabinete Civil e pelo Ga­
binete Militar. Também dela fazem parte, como ór­
gãos -ae assessoramento imediato ao Presidente da 
República: 

I-Conselho de Segurança Nacional; 
II- Conselho de Desenvolvimento Económico; 
III- Conselho de Desenvolvimento- Social; 
IV -Secretaria de Planejamento; 
V- Serviço Nacional de Informações; 
VI- Estado-Maior das ForÇaS Armadas; 

-VII- Departamento Administrativo do Serviço 
Público; 

VIII- Consultaria Geral da República; 
I{{- Alto Com_~do das Forças Armadas; 
X- Conselho Nacional de lnformâtica. 

Parágrafo único. Os chefes do Gabinete Civil, do Ga~ 
binete Militar, da Secretaria de Planejamento, do Ser­
viço Nacional de Informações e do Estado-Maior das 
Forças Armadas são Ministros de Estado titulares dos 
respectivos Qrgàos," 

Art. 6'õ' Compete ao Conselho Nacional de Jnformá· 
tica- CONIN; -
I- assessorar o Presidente da República na formu­

lação da Política Nacional de Informática, propondo: 
supervisionando e fiscalizando a execução dos pianos 
dela decorrentes; 

II- regulamentar, orientar e disciplinar as atividades 
relativas à pesquisa e desenvolvimento, produção, co­
mercialização, importação, exportação, aplicação e ho­
mologação de insumos, bens e serviços do setor de infor­
mática; 

Iii .....:_pronunciar-se sobre a criação e reformulação de 
órgão_s_e entidades, no âmbito do GQverno Federal, vol­
tados para _as atividades de informática; 

IV- pronunciar-se sobre a concessão de beneficias 
fiscais, financeiros ou de outra natureza, por parte de ór-
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_g_~os e ·entidB.des da AdministraÇão Federal, a projetas 
do Setor de informátiCa; 

V- dispor sobre os critérios para compatibilização 
das políticas de desenvolvimento regíon8J Ou setorial, 
que afetem o setor de informática, com os objetivos e di­
retrizes estabelecidos nesta Lei; 
_yi- estabelecer normas e padrões para homologação 

e certificação de qualidade dos bens e serviços do setor 
de inTorillãtíca; 

VIl- pronunciar-se, em caráter consultivo, sobre a 
regulamentação das profissões, currículos mfnimos para 
t'õfriúiÇão- profissional e definição das carreiras a serem 
adotadas, no setor de informática, pelos órgãos e entida­
des da administraçãõ federal,· direta e indireta, e fun­
d(lções sob superVisão ministeríal. 

vnr- pronunciãrRse sobre projetas de tratados, 
acordos, convênios e compromissos internaCionais de 
qualquer natureza que afetem o setor de informática; 

IX- instituir normas Para o controle do fluxo de da­
dos transfronteíras e para ligações a bancos de dados e a 
redes de comUilicação de dados, no país ou no exterior; 

X -propor medidas visando _à prestação, pelo Esta­
do, da adequada tutela dos direitos individuais e públi­
cos no que diz respeito aos efeitos da informatização da 
sociedade; 

XI -decidir em grau de recurso as questões decorren­
tes das decisões da Secretaria Especial de Informâtica­
SEI; 

XH- desempenhar outras competências que lhe se­
jam atribuídas pelo Presidente da República; 

Art. 79 O CONIN, cuja estrutura e funcionamento 
serão estabelecidos em decreto, terâ a seguinte compo­
sição; 

. -"I- um (1) Presidente, nomeado pelo Presidente da 
República, entre brasileiros de ilibada reputação e no­
tório conhecimento no campo da informática, aPós ho­
mologação pelo Senado Federal, ao qual somente caberá 
o voto de qualidade; 
II- nove (9) representantes do Poder Executivo, no­

meados pelo Presidente da República, em nível de Minis­
tro de Estado, Secretário Geral ou de hierarcjuia -equiva­
lente; 

III- três (3) representantes, sendo um das empresas 
da indústria nacional de informática, outro das empresas 
de serviços técriicos de informática e outro dos usuários 
de computadores e equipamentos subsidiários, indica­

-dos, respectivamente, pelas seguintes entidades: 

a) Associação Brasileira da Indústria de Computa­
dores e Periféricos ~ ABICOMP; 

b) Associação de Empresas de Serviços de Processa­
mento de Dados - ASSESPRO - Nacional; 

C) ~õ~iedade de Usuários- de ComputadOres e Equi­
. pamentos Subsidiários- SUCESU- Nacional; 

IV- três (3) represe-ntahtes, sendo um dos profissio­
nais de informática, outrO dos pes(ruisadofeS. e professo­
res, e outro dos ciCntlSfas, indícados, respectivamente, 
pelas seguintes entidades: 

a.) Associação Nacional dos Profissionais de Proaes­
samento de Dados - APPD - Nacional; 

b) Sociedade Brasileira de Computação - SBC; 

c) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
-SBPC; 

V- um (1) representante dos interesses sociais que se­
jam ou devam ser juridicamente tutelados, indicados 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil- OAB; 

VI- um (1) representante técnico dos trabalhadores 
em geral, indicado pelo Departamento lntersindical de 
Estudos Estatísticos, Sociais e Económicos~ DIEESE; 

VII- um (1) representante das atividades de comuni­
cação social, indicado pela Associação Brasileira de Im· 
prensa- ABI. 
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Parágrafo único. Os representantes das entidades re­
feridas no item JII deverão ser b.rasíleíros-de ilibada re­
putaçà_o ç, nos-casos referidos nos incisOs III e IV deste 
artigo, possuir notória capacidade em assuntos de infor­
mática e suas aplicações. 

Art. 8~ A Secretaria ESpecial de Informática- SEI, 
criada pelo Decreto n» 84.067, de 7 de outub_r_Qde 1979, é 
o órgão encarregado da ex_e~ução da Política Na<:ional 
de Informática com as seguirites competências: 
I- prestar apoio técnico e suporte .idministrativo­

financeíi"o ao Conselho Nacional de Informática; 
II - executar as medidas decorrentes dos planos para 

o setor de informática aprovados pelo Presidente da Re­
pública; 

III -editar, cumprir e fazer cumprir os A tos Norma­
tivos aprovados pelo Conselho Nacional de Informática, 
relativos à formulação e execução -da Política Naciona_l 
de Informática; 

IV- desempenhar outras atividades, em conexão 
com os objetlvos e as diretrizeS da Política Nacional de 
Informática, que lhe sejam atribuídas pelo CONIN. 

Parágrafo único, O Secretário de _{nformática_ inte­
grará ó CONIN, como um dos representantes do Poder 
Executivo menciori.ados no inciso II do Artigo 79 

CAPITULO IV 
Das Medidas Relativas às 
Empresas de Informática 

Art. 9~' Não_ poderão ser adotadas restrições o_u im­
pedimentos ao livre exercício da fabricação, comerciali­
zação e prestação de serviços técnicos no setor de infor­
mática às empresas nacionais que utilizem tecnologia na­
cional. 

Parágrafo ún-ico. A SEI terá a_função de comprovar, 
para todos os fins, mediante análise da documentação 
que lhe deverá ser submetida e diligências cabíveis, o 
atendimento às condições estabelecidas na presente Lei e 
demais regulamentos complementares para enquadra­
mento e fiscalização de. empresas e tecnologias como efe­
tivamente nacionais. 

Art. lO. As atividades de fabricação e comerciali­
zação de computadores e componentes, o desenvolvi­
mento e a comercialização de programas de computador 
e a prestação de serviços técnicos de informática serão 
exercidos, no país, somente por empresas nacioriaiS -que 
se utilizem de tecnologia nacional. 

§ I~' Não havendo.disponibilidade no País de tecno­
logia nacional capaz de atender às necessidades efetivas 
de mercado, e constatado o interesse pdblico, o CONIN­
poderá autorizar, por prazo determinado, o-enipre2;0 de 
tecnologia não desenvolvida localmente a empresas na~ 
cionais de comprovada capacidade técnica, administrafí~ 
va e financeira, mediante apresentação de projeto, com 
cronograma detalhado, a ser periodicamente aferido 
pela SEI, de capacitação específica de sCU corpo técnico 
nas diversas características do produto e etapas do pro~ 
cesso produtivo. 

§ 2~' Os_ contratos de aquisição de tecnologia não po~ 
derão, direta ou indiretamente, obrigar a empresa nacio­
nal a adquirir componentes, partes e peças PrOduzidos 
ou fornecidos com exclusividade pelo contratante e pro­
gramas de computador, nem estabelecer restrições de 
qualquer natureza à livre comercialização no mercado 
interno ou -à exportação dos bens ou serviços a serem 
produzidos. 

§ 3~' Não havendo, a juízQ da SEI, en:tPFesa naciqnal 
capaz de atender às necessidades efetivas do mercado na~ 
cional, nos campos mencionados no caput deste artigo, o 
CONJN poderá, em casos excepcionais de relevante inte­
resse público, autorizar: 

I -projetas de fabricação, por prazo limitado, de 
computadores e componentes específicos, que utilizem 
tecnologia não desenvolvida localmente, desde que fique 
assegurada a não interferência no mercado já atendido 
por empresas nacionais; e 
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II -a prestação de serviços técnicos de informática, 
por parte de empresas que não se enquadrem nas carac­
terístiças definidas no inciso X do Artigo 3Y 

§ 4Y A empresa interessada nos projetas menciona­
doS_ no parágrafo terceiro deste artigo deverá: 
I- submeter-se a condições idênticas às exigidas de 

empresas nacionais, segundo o disposto no parágiafo 
primeiro deste artigo; 
II- comprometer-se a aplicar, localmente, em ativi­

dades_de pesquisa e desenvolvimento na área de informá~ 
tica, quantia não inferior a 5% (cinco por cento) do fatu­
ramento do exercício, sendo que, no mínimO, uma quin­
ta parte desse valor em convênio, aprovado pelo CO­
NIN, com universidades brasileiras; 
III- apresentar, simultaneamente, um plano de ex­

portação que assegure saldo de divisas de acordo com os 
parâmetros aprovados pelo CONIN. 

- § 5~' O disposto no caput deste artigo não se aplica 
aos bens do setor de informátiCa i:{ue já estiverem sendo 
fabricados e comercializados no País, atê a data da vi­
gência desta Lei, de conformidade com projetas de fabri­
çª_cão _aproyados pela SEI, beni. como às atividades __ de 
preStação de serviços técnicos de informática, eXefcídas 
por empresas do setor de informática que não se enqua­
drem nas características definidas no inciso X do Artigo 
JY, existentes na mesma data, as quais Só poderão am­
pliar sua capacidade computacional mediante autori­
zação da SEI. 

Art. 11. Só poderão ser autorizadas importações de_ 
computadores, componentes, programas de computador 
e -serviços técníCos de informãtíca, quando, a critério -da 
SE(. rião possam ser substituÍdos por similares fabrica­
dOs,_ desenvolvidos O!!_t?~ecutados por_ empresaS nacio~ 
nais. 

Parágrafo único. Em atendimento a necessidades de 
coritigenciamento de divisas para a importação de bens e 
serviços do setor ou para assegurar às empresas nacio­
nais adequados níveis de proteção, enquanto não estive­
l-em aptas -a competir;- em igualdade de condições, no 
nt6rta0o-.iilternacional, o CONIN estab_elec:.erã o âmbito 
e prazos das restrições qualitativas ou quantitativas à im­
portação dos bens e serviços técnicos de informática 
mencionados no "caput" deste artigo. 

Art. 12. A estruturação e a exploração de bancos de 
dados no país são privativas de empresa nacional, fican­
do sujeito às condições e normas a serem baixadas pelo 
CÓNIN_o acesso a bancos de dad_os no exterior. 

Art. 13. t: vedada a comercialização, no país, dos 
produtos do setor de informática fabricados por empresa 
nacional, às empresas fabricantes, no Brasil ou no exte­
rior, que não se enquadrem no inciso X do artigo 39 des­
ta Lei. 

CAPITULO V 
Das Contratações GoVefnaritenta~ 

Art. 14. Qs__órgãoS ou entidades da administraçãO 
pública, federal, estadual ou municipal, direta e indireta, 
as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
sob supervisão ministerial, e as empresas privadas sob 
controLe direto ou indireto de pessoa jurídica de direito 
público interno, somente poderão contratar a prestação 
de serviços técnicos de informática -e de auto_mação com 
empresa nacional. 

Púágrafo único. Nos casos em que não houver em­
presa nacional capacitada e qualificada para o desempe­
nho dos serviços a contratar, a contratação em carãter 
exC'ePcional Somente pOderá ser efetivad:i apóS anuência 
da SEI e expressa autorização da autoridade a cuja su­
pervisão estiver submetido o órgão ou entidade. 

Art. 15. Os_ órgãos e Cnüáades referidos no artigo 14 -
deVerão, ein suas contratações de computadOre-s e pro­
gramas de computador, dar preferência a alternativas 
fabricadas ou desenvolvidas por empresas nacionais. 
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Parágrafo único. O atendimento ao disposto no "ca· 
put" deste artigo constitui condição prévia à análise pela. 
SEI dos_ pedidos de importação dos bens citados. 

CAPITULO VI 
Dos Incentivos para Desenvoh·imento da 

Indústria de Informática 

Art. 16. Poderão ser concedidas às empr~as nac~­
nais do setor de informática, por um período máximo ~e 
lO (dez) anos, os seguintes incentivos: 
I- isenção ou redução até O (z_ero) das alíquotas do 

Imposto de Importação nos casos de importação, sem si­
milar nacional: 

a) de equipamentos, máquinas e aparelhos e instru­
mentos, com respectivos acessórios, sobressalentes e fer­
ramentas; 

b) de componentes, produtos intermediários, 
matérias-primas, partes e peças e outros insumos, 
II- isenção-do Imposto de Exportação, nos casos de 

exportação de bens homologados; 
UI- isenção ou redução até O (zero) das alíquotas do 

Imposto sobre Produtos Industrializados: 
a) sobre os bens referidos no inciso I, importados ou 

cre produção nacional, assegurada aos fornecedores des­
tes a manutenção do crédito tributário quanto às 
matérias-primas, produtos intermediáriOs, pã.rtes e peças 
e outros insumos no processo de industrialização; 

b) sobre os produtos finais homologados. 
IV- isenÇão ou redução até O (ze!Oj das alíquotas do 

Imposto sobre as Operações de Crédito, Câmbio e Segu~ 
ros e sobre as Operações Relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários, incidentes sObre as operações de câmbio 
vinculadas ao pagamento do preço dos bens importados 
e dos contratos de transferência de tecnologia; 

V- dedução, até o dobro, como despesa operacional, 
para efi:ito de apuração do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza, dos gastos realizados 
em programas próprios ou de terceiros, previamente 
aprovados pelo conselho Nacional de Informática, que 

-tenh-am por objeto a pesquisa e o desenvolvimento de 
bens e serviços do setor de informática ou a formação, o 
treinamento e o aperfeiçoamento de recursos humanos 
para as atividades de informática; 

VI- depreciação acelerada dos bens destinados ao 
ativo fixo; 

VII -prioridade nos financiamentos diretos concedi­
lõs por instituições financeiras federais, ou nos indire­
tos, através de repasse de fundos administrados por 
aquelas instituições. 

Art. 17. Às empresas nacionais, que façam ou ve­
nham a fazer o processamento físico-químíc-õ de fabri­
cação de componentes eletrônicos a semicondutor, op­
t6eletrônicos e- asSemelhados, bem como de seus insu-

--- iilos, envolvendo técnicas como crescimentO ePitaxial, 
difusão, implantação iónica ou outras Síriiíiares ou maís 
av-ançadas, poderá ser concedido, adicionalmente aos in­
centiVos- PrbYistos no ariigo 16, o beneficio da redução 
do lucro tributável, para efeito de imposto de renda, de 
percentagem equivalente à que a receita bruta desses 
bens representa na receita total da empresa. 

Art. 18. Às empresas nacionais, que tenham projeto 
aprovado para o desenvolvimento de programas de com~ 
pulador, de relevante interesse para o sistema produtivo 
do país, poderá ser concedido o beneficio da redução do 
lucro tributável, para efeito de imposto de renda, de per~ 
centagem equivalente à que a receita bruta da comercia­
liz~ção desses programas representa na receita total_ da 
empresa. 

Art. 19. Sem prejuízo das demais condições a serem 
estabelecidas pelo CONIN, as empresas beneficiáriãs de 
incentivos deverão investir em programas de criaÇãõ;-dê­
senvolvimento ou adaptação tecnológica, quantia cor­
respondente a uma percentagem, fixada previamente no 
ato de concessão, incidente sobre a receita trimestral de 
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comercialização de bens e serviços técnicos de infofmáti­
ca. 

Art. 20. Os critérios, condíções e prazos para o &o~ 
zo, em cada caso, dos incentivos referidos neste capítulo. 
serão estabelecidos Pelo CONIN, visaitdo à crescente 
particfpth;ão einpresarral -priV1id3--nad0nã..r no atendi~ 
men to às necessidades dos usuáríás deis bens e serviços 
de setor, a substituição de importações e a geração de ex­
portações., a progressiva redução dos preços dos bens e 
serviços e a afupliação da capacitação te.cnológica nacio­
nal. 

Art._ 11. Fica constituída uma reserva de capital 
para financiamento de proB:ramas de pesquisa e desen­
volvimento no setor de informática, composta de 5% 
(cinco por cento) do Imposto sobre Operações Financei­
ras-- IOF, recolhidos mensalmente. 

§ I 'i' As aplicações dos recursos previstos neste artigo 
serão administradas pelo Banco Nacional de Desenvol­
vimento EcOnômico" é Social - BNDES, conforme cri­
térios_e prioridades definidoS Pelo CONIN,--devendo tais 
recursos serem destinados_ a projeto_ de universidades, 
centros de pesquisa e empresas nacionais. 

§ 2'i' Os recursos especificados -neste artigOpoderão, 
em casos excepcio-nais de-retevante interesse público, ser 
aplicados a fundo perdido, mediante prévia aprovação 
do CON!N. 

Art. 22. Nos exercíCioS financeiros de 1986 a 1990, 
inclusive, as pessoasjurídícãs poderãO dcduziT-ate T(uin) 
por cento do imposto de renda devido, desde que apli­
quem diretamente, até o vencimento- da quota única oU 
última quota do imposto, igual importânCia em ações 
novas de empresas nacionais que tenharil -Como ativldade 
única ou principal a produção de bens e serviços do setor 
de informática, conforme se dispuser em regulamento. 

CAPITULO VII 
Do Direito à Intimidade 

Art. 23. =-Toda pessoa fisfc!i-ou"jllrídjca tem direiiO ã 
intimidade de seus dados, não sendo obrigada a fornecer 
informações pessoais, ex.cetõ nos casos <específicos pre­
vistos em Lei. 

§ ]'i' A infração ao-âirCitõ à-liitliriidade configura:Se 
independentemente de ofensa a qualquer dos outros di­
reitos integrantes ·da personalidade oU de-COinprovã:ção 
de dano patrimonial. 

§ 29 Para os fins desta Lei, compõem o direito à inti­
midade o direito à confidencialidade e à veracidade das 
infoi'milções, bem como oS'""&reitõs de acesso e correçãO 
das mesmas. 

Art. 24. o fornecimento de dados e infOrmaçõeS 
pessoais será resultante de ato consensual entre as partes, 
limitando-se aos fins e usuâriõs declarados explicitamen­
te por ocasião da coleta de dados. 

Parágrafo único. ~ proibida, para fins de registro em 
bancos de dados pessoais, a solicitação de informações 
irrelevantes para o objetivo da coleta, ou que, por omis­
são, possam levar a conclusões falsas ou equívocas. 

Art. 25. Qualquer informação somente poderá ser 
registrada em bancos de dados pessoais com identifi­
cação da fonte onde foi obtida ou dos procedimentos 
que a geraram. 

§ J'i' Os informantes serão responsáveis civil e crimi­
nalmente pela veracidade das informações que fornece­
rem de si próprios ou de terceiros. 

§ 2'i' Os responsáVe-is Por -bili-iêOS dé" d8.dos respon­
derão civil e criminalmente quando não puderem provar 
a fçmte das i.l)formações. 

Art. 26. Qualquer pessoa ffsica ou jurídica tem asse­
gurado o direito de acesso às suas informações pessoais 
contidas em bancos de dados, desde que tais informações 
tenham sido ou possam ser cOmunicadas a terceiros, e 
também o direito de corrigir erroS Comprovados e obter 
indenização do responsável pelo banco, na forma da le­
gislação civil, pelas perdas e danos decorrentes da utili-
zação, por qualquer forma, de dados- jncorretos. -

DIÁ].l.lO DO CONGRESSO-NACIONAL (Secão II)-

§ H- O CONIN deverá regular o- difehõ--de acesso 
aos bancos de dados, no sentido de resguarda legítimos 
interesses de terceiros: · . 1 

§ 2'i' A regulamentação e as normas do_CONIN esta­
belecerão: 

I -formas, prazos e custos para o acesso dos interes­
sados às infornlações e para sua correção, inclusão ou 
exclusão; -

II - os casos em que os responsáveis j>or bancos de 
dàOos-deVerãó obrigatOriame-nte comunicar aos usuários 
as correções, inclusões e exclusões efetuadas. 

Art. 2i. O dirdto de acessO aos bancos de dados dos 
ói'gfros dt! segurança dependerá de decisão do Conseiho 
de J?i_reitos da Pessoa Hu'!lana, com base nos princíPioS 
estabefecidos na Lei nl'4,l37, de 10 de setembro de 1962, 
e legislação posterior, mediartte petiÇão do intereSsado, 
considerado deferido o pedido sobre o qual não se haja 
pronuncf~-do, ~o p~azo de 120 (cento e vinte) dia~ conta~_ 
dos Cfe sua -apresentação, o' ConselhO- acinla ieferido. 

CAPITULO Vlll 
-~_Disp9sições Finais 

Art. 28. Os Atas Normativos editados pela SEI até 
a data de publicação desta Lei continUarão em vigor até 
sua apreciação pelo CONIN. 

Art. 29. A presente Lei entrará em vigor na data: dê 
sua publicação, devendo o Poder Executivo adotar as 
providências necessárias à instalação e furicionamentO 
do CONIN; berri como a adequação do disposto no De­
creto n'i' 84.067, de 7 de outubro de 1979, e regulamen­
tação complementarestabelecido na presente Lei, no pra­
-zo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua 
publicação. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

1. Como convêm que ocorra na modelagem perfeita 
das legislações nascidas após uma realidade vivenciada, 
a Informática, moderna mas já experimentada na convi­
vência nacional, _passa agora, em decorrência do tempo 
vivido e da brisa amadurecida de democratização trazida 
pelo sopro da abertura, a buscar o patamar da sua con­
sagração normativa, atrãves do advento de uma lei, que 
lhe dê respaldo e trace diretrizes. Ao invês das Portarias e 
ordêns de sei-viço, que se foram sólidas e elogiáveis, po­
deriam ter sido, pela sua contextura formal, frágeis e tra­
sitórias, busca-se o nível superior da lei, benta pela força 
repres-entativa do Congresso Nacionãl e conduzida pela 
discussão democrática e participativa com a sociedade. 

2-. Tem ela a tarefa desbravadora de fixar: princípios, 
estabelecer diretrizes, traçar objetivos e estatuir concei­
tos absolutamente inovadores e pioneiros no quadro de 
normas legais vigentes no país. Tem a honra e a respon­
sabilidade de elevar a Informática a uma nova hierar­
quia, o que, ademais de outras conseqUências, exige ca­
pacidade fnovadora pelo ineditismo, no plano técnico­
jurídico. Por isso, o projetO traz no seu bojo verdadeiro 
glossá~io, de palaVras e expressões, de corrente USo têcni­
co, -~a~ de nenhuma convivência e intimidade leg3is e 
que, para poste_rior e continuado manejo, terão de mere­
cer essa fixação dê Significado, em nome dã. precisão e do 
bom entendimento. · 

3. Diz-se com ênfase, no projeto, que a Informática 
_não terá a sua poHtica traçada apenas para viabilizar-lhe 
uma definição intrínseca ("a informática pela informáti­
ca"). Fixam-se seus li?Iites, estipulam-se seu:; objetivos, 
dão-se-lhe impulsos, reservam~se-lhe âreas de atuação 
porque se quer vê-la, cada vez mais, sendo elemento con­
tribuinte, e crescentemente contributivo, da melhoria da 
qualidade .. de vida do cidadão brasileiro e do traçado do 
novo perfil, democrático, harmónico e progressista da 
sociedade do amanhã, que começa hoje. Está na intimi­
dade da proposta e também na sua aparência expressa a 
idéia de que há uma função social da Informática e que 
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estã-ê e deverá ser prioritária, como, de resto, ocorrem 
historicamente, e se reproduzem na proximidade do seu 
convívio, padrões sócio-culturais que haverão de ser pre­
servados e respeitados, com vistas a que a sociedade não 
per'ca a sua identidade, quem sabe seu maior património. 
- 4. Dentro do projeto fixam-se compromissos e 

formalizam-se idéias práticas. Faz-se uma construção 
para abrigar debaixo dela o estímulo e a proteção, não 
escravizante nem xenóroba, do desenvolvimento da tec­
nolOgia, crescente e Perinanentemente. Estabelecem-se 
pa_râmetros para que a soberania nacional não se veja 

--~mprometida, nem hoje, nem no amanhã, pela coloni­
zação internacional, decorrente da submissão criativa, 
d_àdependª-ncia de um progresso importado como resí­
duOs de geração ultrapassada. Tem~se consciência do 
compromisso com os propósitos nacionalista, que são a 
favor de nossa dependência efetiva, que não pode ser 
yendida no hoje, m_esm.o que para entrega no amanhã. 
Não há urii"a Proposta contra. Há uma definição a favor, 
sem sonhos gratuitos, sem isolamentos inaceitáveis, sem 
perseguições odientas e discriminatórias. Nada disso. 
Protege-se o nQS$0 ___ çlireito deset: adulto, de conquistar 
essa c_ondição liberta, estimulada por transitória e firme 
proteção, que, sem asftxar o potencial fecundo das ini­
ciativas propícias, ensina-as, progreSsivam-ente, a convi.: 
ver com a exigêilcia da eficácia e com desafio da qualida­
de. 

5. t dentro dessa idéia matriz que se escreve a tese 
consagrada da reserva de mercado, e sem temor e sem 
paixão a consagramos, na linguagem objetiva que a boa 
técnica jurídica propõe. Será forte e inexpugnável, en­
quanto indispensável. Valiosa, setorial e, esperamos, 
transitória, até qu_e a condição plenamente competitiva 
se garanta, se implemente no campo prático, às nossas 
jovens, promissoras e altamente qualificadas indústrias 
nacionais. Com isso, dá-se continuidade e permanência à 
tese, atê aqui sustentada, no campo decisório pela Secre­
taria Especial de Informática (SEI}, que, recolhendo te­
ses e lutas de pioneiros que a antecederam no desbravar 
de tão intrincado campo, se posicionou correta e corajo­
samente, e não vergou à pressão continuada e forte de 
um lobby representativo dos interesses talvez mais pode­
rosos do mundo, na conjugação de poderes político e 
econômico. Certo esteve e está o Governo do Bfasil ao 
preservar mercado, ao estimular a indústria nacional, ao 
permitir a convivência disciplinada com as multinacio­
nais, fazendo com que o tratamento dispensado seja o do 
principio modelar: tratar desigualmente os desiguais na 
medida em que desigualam para que se fixe a igUaldade. 

6. Ademais disso, o projeto fOi recolher no próprio 
exemplo das estratégias nacionais dos países que hoje se­
diam as grandes inultinacionais, à época em que se fazia 
necessário estimulá-las e apoiã .. las para que sobrevive~­
sem e se fortalecessem, alguns dos princípios regradores 
da proteção não monopolística estabelecida. Fruto de 
inspirações como essa, e de bem sucedidas experiências 
em outras latitudes e fronteíras, se trouxe, para o bojo da 
lei, capítulos como o que regula a .. estratégia das com­
pras governamentais". 

7. Tocado pela preocupação permanente de quem, 
como político; não deve ficar restrito ao varejo barato do 
dia~a-dia~ mas voltado para o traçado de estradas por 
onde a sociedade haverá de trilhar no amanhã, é que nos 
cabe presumir-e ajudar a direCiOnar, estabelecer firmes e 
respeitosos princípios legais no relacionamento entre a 
InfOfm_âtica e o cidadã-o, suas liberdades, seus direitos e 
seüs deveres. Na meihor ficção científico~iiterãria e na 
prátíca,-se pode vá, e Prever; o quanto pode ser trágica e 
daninha ao homem, à sua inteligência e à sua dignidá.de 
de pessoa, a Informática colocada a serviço dp Estado 
totalitáiio, -dO -álltCirítarisnio. Eficieriie é preCisa, é im­
prescindível fazê-la perinanentem-ente um instrumento 
de defesa dos princípios de preservação de um Estado de 
direfto, pefa via s"áudá"vel da Democracia, que se quer a 
Ciiâadía-·ma!S robustei:ida. Por isso, capítulos comO os 
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(SUSPENSA ÀS 16 HORAS E20 MINUTOS, A 
SESSAO E REABERTA ÀS !6HORAS E 30 MI­
NUTOS.) 

O SR, PRESIDENTE (Martins Fílho)- Estã reaber­
ta a sessão. 

Persiste _a falta de quorum em plenário. 
A Presidência deixa de proceder à verificação s-olicita­

da, ficando em conseqilência prcjudica.d9 o requeril;nen-
to de inversão. --

Fíca, também, eni virtuae da inexistência de número 
em plenário, adiada a deliberação d.as matérias coiistan~ 
tes da Ordem do Dia, todas em fase devotação, assim 
constituída: Projetas de Resolução nvs 30, 31 e 32/84; 
Projetas de Lei da Cáinaia rifS-.51(78, 54f8l~_S8jª)t_-
47j83, 5/81, 10/81,44/81,53/11 e 65f79; Requerilll_en­
tos n"s 784/83, 99/84e-102/84~ PfojetOs de Lei dã. Câma­
ra n"s 79(79 e 48(83i e Projetas de Lei do SCmado n1>§ 
145j81 e 76/83. 

O SR. PRESIDJ?NTE (Martins Filho)- Há orad_ores 
inscfitos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE X REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. ~ 

O Sr. Benedito Ferreíra- Sr. Presidente, pediria a V. 
Ex• que me _concedesse, em nome da Liderança do PDS, 
a palavra, porque me vejo cominado a ísto, em face de 
diversas considerações colocadas pelo Senador Jaison 
Barreto. Portanto, faz-se necessário, a bem da verdade e 
da justiça, que o meu Partido tome posição, a esta altura 
dos debates. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- -Conc.edo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
uma explicação pessoal, pronuncia o seguinte discurso.)­
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sou grato, sobretudo tendQ em vista essa _intransigên­
cia da Liderança do PMDB, felizmente, para miffi e para 
os debates -- creio - nesta oportunidade conduzida 
pelo nobre Senador Gastão Müller, detentor de tra­
dições quase que imemoriais, mas memoráveis nesta au­
gusta Casa. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. Pll.ESíDENTE(Martins Filho)- Com a pala­
vra V. Ex", pela ordem. 

O SR, GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, nós não nos opomos a que o · 
eminente an1igo e colega, Senador Benedito Ferreira, use 
da palavra. Apenas queremos saber é se S. Exl' vai falar 
em nome da Liderança; porque, se não me engano, a 
nobre Senadora Eunice Michilesjã falou em nome dã Li­
derança do PDS, de modo que dois não podem falar, de 
acordo com o RegimentQ;_ portanto, trata-se simples­
mente de cumprir o Regimento. Que S. Ex• faíe em ou­
tras circunstâncias, tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho)- A Liderança 
do PDS já falou, através da ilustre Senadora Eunice Mi­
chiles. 

O ·nobre Senador Benedito Ferreira esiá falando para­
uma explicação pessoal. 

O SR, BENEDITO FERREIRA -Continuo Sr. Pre-
sidente: 

Ouvimos o nobre Senador Jaison Barreto. 
Reportando-se a notícias e pontos de vistas expendidos 
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nos jornais, por articulistas, na data de I I do mês próxiM 
mo passado, mês de maio. 

-orá;Vê.;scl::-bem- que s:-tx• precíSãva; realmeine, -de ar­
gumentos, argumentos esses que, tenho certeza, já não 
são mais sequer o ponto de vista daqueles articulistas, 
em face da dinâmica da sucessão dos fatos politicas que 
vêm ocorrerido, rio Brasit, sobretudo, nos últimos vinte e 
poucos di.as, que datam essas referências de S. Ex~ · 

_E o_ q_ue mais~-Ill~ Chaino~- a atenção, Sr~ Presidente, e 
m·e preocupa, e-a -inJustiça,-ê a _enorrriidade da injUstiça 

- que S. Ex•, quando acusa o Presidente Figueiredo gue, 
reiterada e cabalmente, tem afirmado o seu propósito e 
reiterado o seujuramento,.de fazer deste País uma de!:ÇI_OM 
c-racia;- e~ rnáíS do que isso, jâ disse que recebe até como 
ofensa, Como agressão pessoal,' qualqUer plo-Posta que" 
implique na s1úi -~pimmi.nêncía; no Pà)âCio do- P_iàriattO; 

---esgotadO o últlmo dia do seu mandato para o qual foi 
eleito_ ' - --- - --- - -----

O que escapou e tem escapado à nobre Oposição ê o 
que o autor, o primeiro- arauto da proposta de prorro­
gação de mandato ou de reeleição do ilustre Presidente 
Figueiredo, não foi outro que não o·nustre Governador 
-do Rio de Janeiro, por motivos que por certo só ele mes­
mo poderia enumerar, mas apontados por muitos articu-

- listas como uma manobra com a qual pensava o inteliM 
gente Governado_r do _Rio de Janeiro, beneficiar a um seu 
propósito de vir a disputar as eleições presidenciais, após 
o término do mandato para o qual foi eleito pelo povo 
fluminense. 

O Sr~ Gastão MUller- Nobre Senador Benedito Fer· 
reíra, vou perguntar ao nobre Pre.!!idente_ se posso a par­
tear em expli_caçãÕ pessoal, mas ~.orno es_tamos aqui pra­
licamen_te em faml1i!!1_ pois todos nós somos membros de 
uiTiifum-nia~-_EX, não vai exercér violenfamente o -di­
reito de veto. Desde 1945 que me entendo por gente na 

_vida política e mesmo na vida, e lenha notado- é só 
consultar os Anais -que toda vez que vai haver sucesM 
são presidtmcl.al é_ a e~_!':_rna_, f;Stó:rla d~ prorrogação de 
manda_to. Com GetUlio Vafgas veio o "Queremísm_o­
qu~emos GetúliQ para a Cõnstitui_nie-", e_Surpreendente­
mente para muita _geote, com_ o apoio do L!liz Càrlos 
Prest_~s. DePois,_ veio Dutra.-No Gm __ do seu governo 
fa!Õu-Se em prorrogação, porque o Governo Dutra era 
l.!~a_lnaravilha~e teria que ser prorrogado. Depois veio o 
Governo de Getúlio, mas não pode haver prorrogação, 
porque ele precipitou o seu fim com o suicidici. Veio o 
Governo de Juscelino; finda a campanha do Governo 
Juscelíno, campanha para manutenção de Juscelino no 
Governo. Não foi aprovada, porque Juscelino queria ser 
Presidente novamente num outro mandato. Veio o nosso 
amigo Jânio Quadros, e fez essa estória a que nós sabe-­
mos, que é triste até hoje. Veio Castello Branco, e foi o ú­
Ilica que eu vi que a prorrogação funCionou. Mas, por 
que"'? Porque Castello Branco assumiu num ato revolu­
cionário. Ele jamais poderia assumir o mandato para 
coitípletar mandato de quem tinha sido derru~ado, que 
seria o mandatO de João Gouiart. Veio depois o GOver­
no Costa e Siiva. Não pôde haver, porque ele morreu. 
Mas no Governo Médici, Oós já Parilcli)ávamOs da vlda 
pública - V. Ex• e eu como Deputados Federais -, vi­
nios uma campanha pela manutenção_ de Médici porque 
·estava sendo um grande Presidente. Com Geísel, ames­
mãCOisil, ·i,-à.ra -se-encUrta-r a estória. E agora, no fim do· 
Governo figueiredo, a- mesma cOisa da prorrogação. 
Sempre os âulicos, os pretorianas, os que estão vivendo 
as delicias do poder e que não querem perdê-lo porque é 
gostoso o poder, pregam e aspiram a que se prolongue o 
mandato do a tua! dono do poder, para que eles também, 
aqui embaixo, gozem pelo menos em parte dessas delí­
cias çlo poder. De modo que eu não acredito nisso, e 
acredito no espírito democrático do Presidente Figueire­
do, que não vai aceitar porque eu sei, de fonte limpa, que 
ele está ansioso para que termine o seu mandato, para 
poder, voltar à vida particular e às deUcias d_o resto de 
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vida que tem .em sua chácara de Nogueira, no Estado do 
Rio de Janeiro. De modo que essa estória de prorro­
gaçi:io já é àlsco velho, é uma velha repetição. 

O SR, BENEDITO FERREIRA - Recolho as suas 
observações, vejo que V. Ex• me dá razão e deixo assen­
tados nos Anais, aquelas observações iniciais que fiz a 
respeito das tradições que V. Ex• encarna para nós no 
Parlamento, sobretudo nesta Casa, pela sua vivência, 
pela sua experiência, pelo equilíbrio e, até mesmo, pela 
sua semelhança física com o nosso inesquecível e saudo­
so Senador Filinto Miiller. 

Sr. Presidente, vimos por esse reparo muito opOrtuno 
e feliz de S~ Ex•, Senador Gastão Miiller, que essa onda 
inquietadora e de inquietação não tem, sem dúvida ne­
-nhuma, absoluta base legal ou moral, especialmente 
diante da postura franca e leal do Presidente FigUeiredo, 
tido por alguns críticos m<tis severos; como portador até 
de uma certa incontinência verbal, quando se trata da 
oportunidade de externar o seu ponto de v:ísta. 

Nós ouvimos aqui, Sr. Presidente. uma observação cu­
riosa do Senador Jaison Barreto, e eu pediria permissão 
a S. Ex" para fazer um reparo. O nobre Senador Jaison 
Barreto, um velho parlamentar embora jovem, parece­
me que num momento de amnésia, falou em terrorismo 
Paulo Maluf, que Paulo Maluf representaria o terroris­
mo. Ora, Sr. Presidente, a verdade é-que nós que exerci­
tamos política já há alguns anos neste País, tínhamos que 
enxergar no Deputado Paulo Maluf, não pela ótica dos 
quatro~ntões de São Paulo, porque os quarentões real­
mente não perdoam urn filho de emigrantes que não teve 
a glória de__s_er:_fiJho de degredados, de não ser filho dos 
primeiros habitantes de São Vicente, mas que pelo traba­
lho de seus pais, pela pertínacia da sua raçã, consiguiu 
realmente uma posição de destaque no mundo econômi­
co e empresarial de São Paulo, posteriormente levando 
para a política essa sua competência indiscutível, essa 
sua operosidade que por certo magoa alguns quatrocen­
tões acomodados, principalmente aqueles mais preocuM 
pados .em ~tar burilando os brasões, esquec_endo~se do 
dinamismo da economia e da própria política. 

Realmente, olhando-se Paulo Maluf pela ótica dos 
quatrocentões frustados, pode-se adjetivá-lo de uma 
porção de coisas, menos de desonesto porque a Opo­
sição, há mais de um ano no governo de São Paulo, nada 
realizou e tem como pretexto, como desculpa maior o 
fato de_que o governo estava envolvido, pesquisando e 
devassando para encontrar mazelas, erros d_esacertos e 
possíveis descuidos ou cochilos cometidos no trato com 
o dinheiro público pela administração Paulo Maluf. 

o--sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex.~ um aparte, 
exatamente para esclarecer esse ponto? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro ao 
ilustre orador que o seu tempo está esgotado e não ê- per­
mitida a concessão de apartes, conforme estabelece o 
Art. 16, letra ''b'' do Regimento Interno. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu pediria ao Sr. 
Presidente que fosse ~omplacente, porque nós estamos 
esclarecendo um ponto que envolve a honra e o bOm 
·nome de um dos nossos colegas mais notáveis deste País, 
q~e_ ê o llobr_e Deputã:do Paulo Maluf. Tenho certeza que 
o nobre Senador Jaison Barreto vai convir-que foi infeliz 
na sua colocação. Só estou concluindo o meu raciocínio 
para dar Oportunidade a V. Ex• de esclarecer. Na verda­
de, Paulo Maluf, como que seguindo a trilha dos antigos 
_bandeirantes paulista, foi aquele único homem dentro do 
meu Partido que, como verdadeiro bandeirante, desafiou 
o AI 5, não agora quando rnuitos podem tirar carta de 
valente, porque não paira sobre o mandato de ninguém a 
ameaça do AI 5, mas ele, desafiando e arrostando o po­
der do AI 5- e os Anais desta Casa estão af a registrar a 
postura dos parlamentares de ontem e de hoje quando da 
tribuna. Pais foi exatamente esse hoje acusado de terra-" 
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rismo, que foi uma espécie de precursor da abertura polí­
tica, porque quando ele foi a São Paulo disputar a con­
venção da antiga ARENA, o que se_ ouvia no Brasil é que 
ele ia ser cassado, que se ganhasse, não seria eleito no 
Colégio Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha)- Nobre Senador Benedito Ferreira, conce-­
do a V. Ex' a prorrogação de seu tempo, por cessão do 
nobre Senador Fábio Lucena, que seria o próximo ora-­
dor inscrito. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- (Sr. Presidente, vê 
V. Ex• como o nobre Senador Fábio Lucena é realmente __ 
um cavalheiro e isso, Sr. Presidente, me desvanece, por­
que a generosidade, sobre tudo num momento como este 
em que procuro colocar e fazer justiça a um companhei­
ro de_ meu Partido, vem de um homem da Oposição, da 
Oposição sadia, da Oposição que realmente quer, exerci­
tando o seu papel no regime democrático, fazer com que 
este Pals encontre o Jeito da democ.racia SOJ:l})adq por to­
dos nós. 

Muito obrigado à generósidade do Senador_Fábio Lu­
cena. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• permite "agora o ãpãrte 
para o eclarecimento? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Senãdor Jaison 
Barreto, eu quero e convoco, agora, especialmente, o seu 
aparte, mas só gostaria de enfatiZar bem este ~specto: 
Paulo Maluf tido e havido como não s_e_ndo o candidato 
do Olimpo, como não sendo o homem da preferêricía, o 
candidato ideal pelo PaláCiO -do Planalto para ser o Go.: 
vernador de São Paulo, deu âniffio aos-conVencionais dã 
antiga ARENA, estimulou a disputa, disputou com toda 
a lealdade, se fez Governador de São Paulo, e lá está a -
magnífíca Obra que S. Ex' consegufu fazer effi-fãVor do 
seu Estado, a exemplo da que fez quando Prefeito-. Nin­
guém realmente alude aos elevados construídos em São 
Paulo, a grande solução que foi dada ao trânsito-de São 
Paulo, realizada na gestão do ex-Prefeito Paulo _Majuf, 
ninguém lembra, por exemplo, de Paulo Maluf, quaiJ.do 
dotou São Paulo com mais e 3 milhões de 500 _mil-quil9_:_ 
watts de energia elêtrica. Não! Os jornais de São Paulo 
publicaram a assinatura desse contrato- eu estava lâ_na 
época - no espaço de uma coluna com dez centímetros 
de altura; foi nocíada a assinatura do contrato e a autori­
zação para o início dessas obras ilnplantadas com 3 mi­
lhões e 500 mil quilowatts. Não fazia muito tempo, Ocor­
rera um episódio, adrede e diabolicamente preparado, 
para desautorizar o Governador numa solenidade, lâ na 
Freguesia do ó. Esse mesmo jornal, Sr. Presidente, 
publicou páginas e páginas em ·~n" edições P,ara retratar 
aquela tentativa de desacato à autoridade do Governa· 
dor num dos mais antigos bairros de São Paulp, para ser 
mais preciso, no chamado .. Freguesia do 0". Então, ve­
jam V. Ex~s como às vezes, nós inadvertidamente, eç~me­
temos injustiças- como esta que assinalt? aqui, que sei, 
não era intenção do nobre Senador Jaison Bãrreto. 

O Sr. Jaison Barreto - Esclarecerei para que V. Ex~ 
não incorra num ~eqUívoco. Saiba V. Ex~ que não abdico 
nem descaracterizo minh~.s idêi;1s para posar de sithpáti­
co e, decididamente, não é minha intenção posar de sim­
pático para -o sr. Paulo Maluf nem para o nobre colega 
Benedito Ferreira. Exatamente o que eu coloco no meu 
discurso e o que eu digo até protege, de alguma maneira, 
o Sr. Paulo Maluf; eu não o chamei de terrQr!~-ªi o ql:!_e _ 
se usa como argumentação para que saiamos da posição 
de não participação no Colégio EleitoraLé,_~X_?_tamente, 
que_usam o Sr. Paulo Malufcomo um argumçnto ad ter­
rorem. Se o Partido ficar na opção de não participar do 
Colégio Eleitoral, isso reforça a eleição do Sr. Paulo Ma_­
luf. Isso é uma visão, inclusive, permita-me, atê: muito 

_ paulista do problema brasileiro. E nós, ao contrário, em-

bora alguns setores achem que o Sr. Paulo Maluf está 
muito identificado _Com a direita_no Btasit- exjst_em_es­
sas alegações -;- nôs entendemos que não oompete ao 
PMPB ter esse tipo de preocupação. Nós temos uma 
preocupação muito maior que, inclusive, ultrapassa a 
postura do Sr. Paulo Salim Maluf, porque esse nós já 
derrotamos nas urnas. E ess_e regime autoritário que está 
aí, esses militares nós nem conseguirrlos- ãindã o direito 
de ir à urnas Pãra derrotá-los, definitivamente. De modo 
que não podem usar o argumento Maluf para nos assus­
tar, porque deci~idamente não ê a figura maior do que 
há de pior e de maiS deletério neste País. Decididamente, 
não aceito esse argumento. Isso não ê elogio, decidída­
mente, ao Sr. Paulo Salim Maluf. Eu não quero é colocar 
nestes terinbs. Eiltão, a colocação que falei do terroris­
mo usado contra nós, alegando a predominância do Sr. 
P'.aulo Salim Maluf, n-ão tem nada a ·ver com a acusação 
que eu possa ter feito a ele. E, por circunstânclcis, aqueles 
qüe sé revoltaram com a nossa atitude de assinarmos um 
documento já, ari"tecípadamente, de não participação, 
errt hipótese alguma, do Colégio Eleitoral, nos acusavam 
e __ nos acusam de favorecer o Sr. Paulo Salím Maluf, ago­
ra se vêem na estr_anha contingência de que o_Sr._ Paulo 
Maluf, agi'edido, boicotado e marginalizado pClo regime­
autoritário, vai acabar, e ê uma esperança que deixo aqui 
na_ar, encontrando no Sr. Paulo Salim Malufum aliado. 
Quero crer que, depois do comportamento do Sr. João 
Baptista Figueiredo e das Lideranças do PDS, nada me­
lhor, como uma atitude digna dos seguidores do Sr. Pau­
lo Maluf, do que o apoio às oposições, aprovando as 
eleições "'Diretas já" que estão no Emendão do Leitão, 
finalinerite Se encontrando com os anseios maiores- da 
Nação. É a esperança qUe nóS, de pólos distintos e diver­
gentes, acabemos por nos entender. De modo que eu 
acho que deixei claro a minha referência ao terrorismo, 
no que diz respeito ao Sr. Paulo Salim Maluf. Continuo, 
por um minuto só. Quanto ao problema da prorrogação, 
há evidentes intenções, explícitas não por nós, mas pelo 
Sr. César Cais e pelos grandes editorialistas do País, de 
que há uma manobra no sentido de um continuísmo sem­
Figueiredo e de prorrogçaão do mandato do próprio 
Presidente. Isto por mais que Sua Excelência faça jura­
mentOs e, -por ·mais que, -como Pilatos, lave as mãos do 
processo sucessório, o comportamento de Sua Excelên­
cia,~eápolaildo, por exemplo, essas primárias e intervindo 
aqui e acolá pelos seus porta-vozes, nos faz demonstrar 
que ·s. Ex•_não está tão aUsente dessa tese, nãõ, E nós que 
jâ eSfãrilos vacinados por taillOs exetttplos do passado, 
continuamos acreditando que, no fundo, acabem con­
vencendo, não o ex-João, o João do "prendo e arreben­
to", mas o João, hoje, enfastiado, e o João, sem gosto 
pela poHtica, conseguindo mais dois anos de mandato, 
para a tristeza geral da Nação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Jaison Barreto, peço permissão a V. Ex• para, mais uma 
vez, afiançar-lhe, salvo se V. Ex• realmente puder me 
apfeSentar um argumento que eu desconheça, mas eu 
nãQ. _çr:~iQ_ que tenha V. _Ex• nenhuma razão plausível 
para colocar em dúvida a honradez e, sobretudo, o pro­
pósito de Presidente João Figueiredo,.como eu tive opor­
tunic,lade de dizer a V. Ex• eqt aparte que, aliás, me hon­
rou tnuíto a generosidade de Y. Ex•, sobretudo a paciên­
ci::J com que acolheu o meu aparte. Não vejo razão para 
as Oposições e, particularmt:nte V. Ex•, que, neste mo­
mento, expende um dos pontos de vista das Oposições 
brasileiras, colocarem em dúvida a honra e as convicções 
do Presidente Figueiredo. Eu ressaltei, quando apartea­
va V.Ex~, que Õ-Presidente Figueiredo foi alêm, quando 
proe_ô~ a anistia, e V. Ex's, talvez p 0r iniolerância, talvez 
pela pressa em ler, em aquilatar a substância do Presi­
dente Figueiredo, àquela altura, não verificaram que ele 
extr~polava em muito a pregação e o discurso oposicio­
ilistas, eril torno das chamadas anistias amplas, gerais e 
irrestrítas. _ 
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Ele prometeu e cumpriu a anistia, cOmo prometeu 
_tuçl._o fazer, chçgando ate a_jurar, implantar um regime 
democrático neste País, que verifico, como muita felici­
dade, que V. Ex• admite que, em verdade, nós sempre vi­
vemos uma caricatura, atê porque nós nunca tivemos 
partidos. Essa ê a triste verdade neste País. Aliás, não 
vejo como falar em regime democrático sem partidos que 
sígnifiquem- efetivamerite um feito ideológico, que não 
gere conflitos de consciência, como aqueles ainda há 
pouco trazidos aqui ao debate, no discurso de V. Ex~. 
pelo humanitário e estimado por todos nós, o ·nobre co­
lega, mêdico e Senador, Mário Maia quando S. Ex• diz 
que, em acompanhar uma momentânea orientação parti­
dária e a sUa consciência; ele, pela sua formação profis­
sional, e, talvez, por viver numa região quase como que 
esquecida do território brasileiro, tem mais arraigado, -
sedimentado_ no seu â_roago, no seu interiQr, mais do que 
muitos outros, esse sentimento da fidelidade a si próprio. 
Mas, na verdade, temos que registrar este aspecto: nós ti· 
vemos muitos partidos neste País que giravam exclusiva­
mente em torno de nomes, de figuras carismáticas, seria 
roubar o tempo precioso de V. Ex•, se fôssemos enume­
rar; o P.KP, que sobreviveu quando, efeiivamente, teve 
Plínio Salgado; o PR, enquanto teve a liderança de um 
Artur Bernardes; um PTB, enquanto viveu Getúlio Var­
gas; uma UDN, enquanto teve a bandeira de um Eduar­
do Gomes; um PL, com o eminente parlamentarista 
Raul Pila, e assim nós iríamos muito longe, teríamos que 
rebuscar muito e cometer um esforço muito grande de 
memória para verificar que isso tudo já é do conheci­
mento e aceito por todos nós. 

O Brasil nunca teve partidos; tinha aglomerados, birôs 
mais para registro de candidaturas do que efetivamente 
partidos políticos que nos pudessem conduzir ao ideal de 
um regime democrático. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Exf um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Mário Mala- Eu pretendia aparteá-lo quando 
V. Ex• abordava outro aspecto de seu discurso. Entre­
tanto tornou-se oportuno agora, também, eu aparteã-lo 
no comentário exato que V. Ex• está fazendo sobre os 
partidos poHticos. Nós entendemos e, de uma certa for·­
ma, concordamos cnm os pontos de vista expressos por 
V. Ex•, quando senão pela não existência dos Partidos 
políticos, mas, diria assim, a solidez desses partidos polí­
ticos, porque, na verdade, para nossa compreensão, e[es 
continuam como agremiações políticas muito frouxas­
di(ia frouxas no sentido da contextura dos seus princí­
pios e da sua programação ideológica. porque, de resto, 
quase iOdos os programas, de todos os partidos, se pare­
cem entre si, com algumas nuanças. Eu costumo dizer 
que um dos maiores males praticados pelo Movimento 
de 1964 foi quando, pelo Ato Institucional n"' 2, fora ex­
tintos os partidos políticos existentes àquela época que, 
ainda muito incipientes, ainda muito tenros, começavam 
a dar, por assim dizer, uma amostragem do que pode­
riam ser daqui a algumas décadas, os verdadeiros parti­
dos polítícos sedimenta dos da consci_ênc:ia- política e jurí­
dica nacional, assim como têm as grandes democracias 
da Europa, dos Estados Unidos, e nós exemplificamos 
sempre, na Inglaterra e nos Estados Unidos, porque, 
aqui fora, nós temos a impressão de que na Inglaterra e­
xistem praticamente dois partidos - o Partido Conser­
vador e o Partido Trabalhista; no entanto, existem mais 
de 14 partidos políticos. Nos Estados Unidos, também, 
nós imagi-namos, pelo noticiário internacional, que só e­
xistem os Partidos Republicano e o Democrata; no en­
tanto eXistem mais 16 partidos políticos. É que da sedi­
mentação histórica desses países, dando margem, tempo, 
e espaço para que se formassem todas as gamas das di-

- v!"rgências do pensamento político daquele pais, foi se 
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formando vãrios partidos, e se formando as grandes cor­
rentes que, no finaJ, nos grandes dilemas nacionais, nos 
grandes momentos onde há de haver definições afunila­
das, as tendências ora pendem para um partido maior, 
ora par:J outro partido. Aqui, no Brasil, acho que nós es­
távamos marchando, pelo menos, para quatro grandes 
tendências: duas populares, e duas, digamos assim, mais 
conservadoras; duas mais das massas, e duas mais das e­
lites. Eu diria -que o -Partido Trabalhista Brasileiro, o 
PTB, e o PST, de São Paulo, de Adhemar de Barros, cu­
jos líderes respectivos eram Getúlio Vargas e Adhemar 
de Barros, representavam os partidos populares, das 
massas, o operariado, a forca trabalhadora do País, e as 
elites estavam representadas por dois outros grandes 
partidos também, mais conservadores, que_eram o PSD e 
a UDN, um representando o conservadorismo campesi­
no, do campo, latifuildiái-io, e a UDN,jã uma burguesia 
incipiente nas cidades. I nlelizrilente, o Movimento de 64 
dissolveu isto tudo e colocou em duas camisas-de-forca 
todas as tendências dos 14 partidos políticos que esta­
vam querendo aparecer. Esses quatro grandes, que no fi­
nal iam se fundir em duas grandes tendências, uma ten­
dência de populista passaria a popular, que era o PST e o 
PTB, e a outra conservadora, que era a UDN e o PSD, 
que talvez: se fundissem num grande partido. Isso, se se 
fizerem futuramente, historicamenti:, a -polarização da 
nossa política em torno- diSsã.s grandes tendências políti­
C'd.S, correndo os menores partidos como satélites dessas 
duas grandes tendências. Infelizmente, nisso eu acho que 
houve uma regressão muito grande, tanto houve qUe, de­
pois de quase 20- ario"s, vendo que estava errado, voltou­
se, da bipolarização artificial e imposta, ao pluripartida­
rismo que nós estamos tentando fazer renascer agora, 
com estas grandes difiCUldades. Eu-Cstou de acordo com 
V. Fx', por isso que eu dei aquele aparte, e respondi com 
toda trunqütlidade ao meu Líder Gastão Müller, porque 
cu respeito meu Partido, porque ele representa a evo­
lução histórica, o atual PMDB, do que fora o partido 
que eu pertenci. Daí, quando nós fizemos uma coligação 
PTB, PSD e UDN, no Acre, para eleger o Governador 
José Augusto de Araújo, em 1962. Daquela coligação re­
sultou que nós ficamos militando no PTB, depois fomos 
MDB e, agora, sqmos PMDB, sempre recebendo uma 
vestimenta de ciffia pára baixo. E 'n6s, procúámdo nos ·é--­
quilibrar em nossas convicções políticas, ideológicas e de 
princípios e atê quando, no que fora possível, dentro das 
siglas partidárias que se nos foram oferecCndo ao -Iorigo 
da História. Portanto, eu acho que em determinado mo­
mento temos que medir muito o que é disciplina e o que é 
consciência partidária para nos- posicionarmos. Mas 
acho que todos nós, do partido de V. Ex'. do meu parti­
do, são partidos a que nós devemos fidelidade e deYemos 
trabalhar para que eles se consolidem e se tornem parti­
dos efetivos, mas que eles ainda têm pouca consistência, 
porque mesmo no burburinho, na efervescênia da discus­
são dos problemas atuais, hora por outra, vemos serem 
criados novos partidos, e vemos mudru: as siglas parti­
dárias. Então, nós teremos qUe ve-T-ificar qUe os nossos 
grandes partidos ainda são os nossos princípios que va­
mos colocando nas siglas partidárias que forem sendo 
coerentes com os nossos princípiOS.- Agr8.Cfeço a V. Ex~­
por tão longo aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Recolho as obser­
vações de V. Ex' com muita simpatia e, evidentemente, · 
há alguns enfoques que mereceriam, de minha parte, al­
gumas observações, sobretudo quando _v. Exf, que sei 
muito mais movido pelo coração do que pela sua privile­
giada inteligência, dava uma conotação, aliás não só co­
notação, mas de maneira muito explícita, de que o Líder 
político não é aquele que assume, vanguardeiramentc, a 
responsabilidade de, às vezes,- contrariando os seus lide­
rados e não lhes concedendo as momentâneas vontades, 
mas em verdade realizando ou envidando esforços para a 
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realização daquilo que mais conv~nha aos seus lidera­
dos: Mas, eu compreendo, entendi que era o generoso 
homem sofrido, lá do esquecido Acre, e não o intelectual 
Mário Maia que estava emprestando a sua inteligênci; a 
esse raciocínio, do qual eu, modestamente, peço permis­
são para insistir de maneira contrária, porque entendo 
que no caso em que debatíamos, particularmente neste 
em que as angóstias populares foram realmente manipu­
ladas, e de maneira inteligente, pelas Oposições, não há 
como questionar isso. Mas o desemprego, o custo de vi­
da, as gritantes injustiças com que lamentavelmeente as 
nossos desacertos no Governo vêm privilegiando setores 
da economia em detrimento de outros, muitas vezes, até 
_como inadvertência, favorecendo a estrangeiros em pr-e­
juízo dos nacionais. Mas, na verdade, a soma de todo 
esse descontentamento, de todo_s as noss_os erros e dos 
nossos acertos, das nossas contradições do ·poder, por­
que também humanos e brasíleiros. Pelas -nossas pró­
prias origens com as mesmas deficiências, cciinO há poU­
cos dias eu ressaltava aqui o fato âii:{ue os estudiosos do 
nosso comportamento, no caso os estrangeiros, ficam 
ieãimente perPlexos diãnte das nossas co~tr_adições. Na 
verdade, só nóS mêsmos, forjados e temperados nesse 
ambiente que -~empre resulta num entendimento e sem­
pre fala mais-alto a nossa formação cristã do que qual­
quer ideologia radical e, conseqüentemente, estranha à 
-nossa formação. -Mas, realmente, eles ficam assim como 
que a expectativa de que a coisa vai explodir e, no entan­
tO, -aquele jeitinho que, em muitos_aspectos, é deveras 
condenável, ele vem a funcionar e a nas permitir o en­
contrar um caminho que resulte, no final, no anseio de 
todos nós que é essa convivência, q_ue é eSse entendimen­
to. Em que pese a cultura e a prosperidade de muitos ou­
tros povos, num balanço desapaixonado, nó_s não temos 
por qu-e invejar~lhes a chamada prosperidade material 
que desfrutam, porque nós temos, graças a Peus, muitas 
c.Õmpensações a esse conforto e a esse progresso mate­
rial. 

Na verdade, nobre Senador Mário Maia, e aí tamhém 
peço permissão a V. E?t~ e ao ausente, mas que cava! hei~ 
rescame~te veio me comunicar a sua necessidade de pre~ 
cisar ausentar-se, Senador Jaison Barreto, ê que S. Ex', 
hoje, numa postura próptia dos homens coerentes, ver­
bera um comportamento, parece que da grande maioria 
do Partido, do PMOB, para que coerentemente, a exem~ 
pio de todas as eleições iildiretas pela nova modalidade 
do chamado Colégio Eleitoral, fossem disputadas pelas 
Oposições e, obviamente, quem disputa uma eleição tem 
perspectiva de vitória. 

A verdade é que o ilustre Presidente do PMDB, o 
nobre Deputado Ulysses Guimarães, disputou as e­
leições. Após a disputa, vem a crítica, muitas vezes, aze­
da e até impiedosa contra o sistema-eleitoral, porque, ob­
viamente, não logrou vitória. Então, tido por todos, 
como muito esperto, achou que as uvas estariam verdes. 

Vem nova eleição, os nossos martirizados- generais, 
prinCipalmente aqueles lideres maiores que capitanea­
nun o movimenta da Revolução de 64, assistiram, a e­
xemplo do que ocorreu comigo, até de certi fOrma cons­
trangidos, às Oposições, até mesmo pelas mãos dos seus 
mais radicais e expoentes membros, irem buscar nos 
quartéis - não seria bem nos quartéis, seria no sentido 
figurado, porque já na reserva- um general de quatro 
estrelas, chamado então para ser o candidato. 

Ora, têm razão V. Ex•s que se antepõem a este tipo de 
cõmportamento, porque disputar o pleito -com um ho­
mem- Que encaine- e personifique realmente o ~~rtic!_o da 
OpOsição, um milit<Últe do PMDB, é mais do que um di­
reito, é um dever das Oposições. Mas ir buscar, mesmos 
_que se queira generosamente entender que esse não seria 
o propósito, dentre os malhados impiedosamente ontem 
um dos seus expoentes adversários, como era o caso do 
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General Euler B~ntes, para ser o candidato das Opo­
sições, realmente ficou muito mal. 

Agora, o que nós assistimos aí- e isso, talvez:, é que 
esteja causando repugnância à consciência límpida de 
V.Ex•. como de tantos outros homens sérios da Opo­
sição - é_que estamos vendo aí estimular aquilo que 
realmente o_ brasileiro não sabe perdoar. E V.Ex' mais 
do que ninguém sabe o tanto quanto nós temos facilida­
de de perdoar, o quanto, graças a Deus, somos um povo 
generoso. Mas se há algo que- eu pelo menos, como 
homem simples, como homem do interior, de formação 
rústica - verifiCo entre os meus iguais que, graça a 
Deus, é a grande maioria deste País, é que o homem sim­
ples brasileiro não aceita o culto à traíção. Ela realmente 
repugna a consciência" brasileira. E, no entanto, o que es­
tamos assistindo aí é estimular a traição, a infidelidade 
partidária e· apOstando numa possível dissidência do 
PDS. e indo além até, traindo toda a sua pregação mais 
1,1ma vez, a exemplo de quando buscaram o ilustre Gene­
ral de ~)ç_ército na reserva, Euler Bentes, para ser o candi­
dato das Oposiqões. 

Mas agora não, querem buscar o nosso Vice­
Presidente da República, em pleno desempenho do man­
dato e exercendo com muita probidade os seus deveres 
conStitucionais, como substituto do Presidente da Re~ 
p-ública, é este o horiiem que é buscado, por figuras expo­
nenciais das Oposições, para exercer um outro papel, 

-que não outro da que o do "Cavalo de Tróia", para fun­
cionar como disfarce, como uma camuflagem, para que 
possam as Oposições invadir a cidadela do poder, tomar 
o poder, uma vez: que V.Ex•s vão-nos permitir, mas V.E­
x~s não vão-nos negar que, observadas todas as regras, 
uma eleição límpida e limpa, talvez a mais limpa de 
quanto tivemos notícia neste País, que foi a eleição de 
1982, e, neSta eleição, com todas essas regras, V. Ex's 
conquistaram íneqUivocadamente um espaço extraordi­
nário neste País, atê mesmo porque lograram vitória nos 
mais importantes Estados da Federação. 

Mas essas regras e essa disputa estabeleciam as regras 
que aí estão e que definem o Colégio EleitoraL Estabele­
cidas essas regras, V.Ex~s disputaram uma eleiqão, com a 
expectativa, sem dúvida alguma, de alcançar a maioria 
no Colégio Eleitoral, o que era mais do que legítimo. Te­
nho insistido atê que re_conheço como válida essa campa­
nha das eleições di retas. Reconheço como válida até por­
que eu acredito e confes-so, sinceramente, tivesse o- Parti~ 
do de V.Ex•. tivessem as Oposições, hoje coligadas, al­
cançada a maioria no Colégio Eleitoral, eu mesmo seria, 
talvez, um dos porta-_estandartes - dentro, evidente­
mente, das minhas limitações -, jã que até porque,- aco­
bertado pelo programa do meu Partida, que preconiza e­
leições diretas em todos os níveis, estaríamos nós, hoje, 
exercendo esse papel que V .Ex's vêm desempenhando, 
dlga-se_de passagem, merecedor de alguns reparos, mas 
respeitavelmente, porque _é a luta de um Partido pela 
busca do poder. E o reparo que eu pediria a V. Ex• me 
consentisse fazer, nessa chamada campanha direta, é a­
quela manipulação a que já me referi, é a industriali~ 
zai;ião aos deS:contentiuTtentos que só não os enxergam, 
realmerife, aqueles que estão absolutamente divorciados 
da realidade brasileira e que, habilidosamente, os orado­
res oposicionistas dã campanha pelas di retas tanto insis­
tiram nessas nossas díficuldades, tanto aguçaram, tanto 
mexeram nas chagas e nas feridas não cicatrizadas que, 
se~.p dúvidaalguma,_ o povo precisava realmente de uma 
forma de manifestar a_ sua repulsa, aos desacertos que 
nós, como Governo~ laffi~ntavelmente:, temos cometido. 
E, habilidosamént-e, ai-não comportãria V.Ex's n~s _cre­
ditarem, em momento algum , o quanto de bem nós te­
mos realizado em favor deste País. Caberia a nós, sim, 
nós do PDS, homens que apoiamos o Governo, conco· 
mitantemente, usando iodos os meios legítimos ao nosso 
alcance, procurar divulgar, colocar diante do contribuin-
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te brasileiro, do pagador de impostos, de tod_os, enfim, as 
nossas realizações, uma prestação de contas em que, co~ 
rajosamente, admitíssemos as nossa deficiências, mas fi" 
zéssemos um cotejo entre o Brasil recebido e o_Brasil que 
estamos experimentando nos dias atu_ais, ccim o _qüe~ sem 
dúvida alguma, nós teríamos, quando nada, obtido a 
compreensão de quantos se dispusessem a nos julgar 
com isenção. 

Mas, o que importa, nobre Senador Mário M-ªi~~-~, 

O Sr._Márlo Mala- Permite V.Ex• um arrªr~_e_?__ 

O SR- BENEDITO l'ERREIRA - Com prazer. 

O Sr. Mário Maia- Prometo ser breve neste aparte. 
Esse c.ótejo qtie V.Ex• propõe eu o acho um pouco peri~ 
goso. :t: uma faca com dois gumes, porque, nestes vinte 
anos, se nós fornios olhar algum aspecto material do 
problema, realmente, o Brasil teria progredido em algu­
mas estradas que se abriram, algumas barragens que se 
fizeram, nas comunicãções, em oütrQ$ setot;es, que o 
tempo mostrou que qualquer povo, nesses dois decênios, 
desenvolveu igualmente. Agora, se nós formos cotejar 
outros indicadores, chegaremos a tristes conclusPes tam~ 
bém: quanto à saúde, qu:mto à educação. Vamos verifi­
car que quase nãó progredimos nada quanto à saúde, e, 
quanto à edu_cação, continuamos com um contingente e­
norme de analfabetos. Proporcionalmente, talvez tenha­
mos mantido esse indicador estacionário. A Ci_tiestão da 
saúde também continUou estacionária, e os índices estão 
aí a mostrar, exuberantemente, que no Nordeste não se 
modificou praticamente nada~ São palavras não nossas, 
mas oficíai< do_ próprio Ministro da Saúde, hã pouco 
tempo, mostrando o índice de mortalidade infantil e a 
fome no Nordeste. Então, -o cotejo dos .._.alares são. d_ú­
bios, ambivalentes, contorme se queira ver. O bem mate­
rial ou os progressos sociais que se· tenham feito, nesse 
aspecto. 

O SR: PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro a 
V.Ex• que tem apenas dois minuto para concluir o seu 
discurso. 

O SR. BENEDITQ l'ERREIRA - Noi)re Senador 
Mário Maia, eu poderia e pretendo, se V.Ex' me permi­
tir, trazer aqui alguns dados. Sabe V.Ex• que eu gosto 
muito de números. Eu sou mais famili~rizado aos núme­
ros, embora não seja efetivamente um homem-ae for­
mação matemática, mas como desconfi"ã.dó dõ Verbo, um 
arisco ao que pode embutir nesse complexo idioma pá. 
trio, eu gosto muitO dos números. Eu me proponho tra- _ 
zer a V .Ex• e ao conhecimento da Casa números que te­
nho certeza, uma vez examinados com a seriedade que 
caracteriza a sua pOstura de homem público, V.Ex• pas­
sará a ter uiria visão titenos pessimista do- ifuanto nós 
realizaniOs. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Apelo a 
V.Ex' para que encerre o seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITQ JiERREIRA - Encerro, deplo­
rando_ não poder aprender mais. Mas Deus vai nos per­
mitir que V.Ex• poderá nos oferecer muitas luzes, dentro 
da ótica e da visão humanística de.Y.Elc•, com a Sl!~ e~­
periência de homem altamente qualificado. 

Sr. Presidente, eu concluo, deixando assentado que se 
faz necessãríó que realmente nós tenhamos u_ma Opo­
sição tanto quanto tenhamos aqueles que apoiam, mas 
que se atenham ao seu maior papel, ao papel maior que 
lhes está reservado, que nos induza ao acerto com críti­
cas construtivas. Com essas observações, Sr. _f'_r~&dJ::Il~ _ 
agradecendo a benevolência de V.-Ex•, encerro ·o- meu 
pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Conceg_9 _a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carn!!:iro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o st:guinte díscurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há datas que precisam ficar registradas em nossos 
Anais, como a de hoje, quando entra em vigor o aumen­
to do pão, do_ açúcar e dos remédios, anunclando-se, já 
para breve, de outros produtos de primeira necessidade, 
entre os quais o leite. 

Já se tomou por norma os aumentos trimestrais de nu­
_merOSos Serviços como o da luz, do telefone, da água, 
-di$ pãSsagens -nos transportes coletivos,--das passagens 
aéreas e outros mais que forma rosário" iriàuj)ortável para 
os nossos assalariados que, a esta altura, já devem estãr 
pensando em reivindicar os aumentos trimestrais de sa­
lários para poderem sobreviver a tantas e tão excessivas 
majorações. 

Porém, pior que o aumento dos gêneros de primeira 
necessidade é_ a falta de fiscalização nesses produtos. O 
pão, por exemplo, estará ainda sendo fabricado com o 
bromato de PotássiO? Os empregados que lidam com a 
massa do pão estão em perfeito estado fTs_ico, portando a 
Carteira de Saúde? Os pães e os doces, que devem ter em 
sua composição o leite e outros ingredientes, estão sendo 
fabricados com esses produtos ou com água e naôa mais? 
As fábricas de doces e os veículos que distribuem esses 
prodUtOs--estã-o sendo constante e rigorosamente fiscali­
zados pelos serviços de saúde? 

Todos esses fatores, parece-nos, não estão tendo a de­
vida vigilância das nossas autoridades, não só nas capi­
tais, como em Brasília, mas também em todos os municí­
pios brasileiros, em detrimento da saúde do povo. 

É necessário que a fiscalizaÇão de saúde esteja à frente 
das concessõeS de aumento dos produtos e que não n~ 
quem esperando o envenenamento de pessoas por sua 
má elaboração. 

O nosso pãozinho foi para sessenta cruzeiros e as pouK 
cas mesas -queamda-õs"iêm, por ceita, na maioría das ve­
zes, ~ão estão, Como se espera, com urô prodUto verda­
deiramente purÕ. Naqueles fórmulas, em que o leite faz 
parte da massa do pão, raramente ele está presente e, 
quando isto acontece, em quantidade muito aquém da-
quela que a fórmula recomenda. . 

São problemas que Precfsaln sei examinad-os com pro· 
fundidade e energia pelas autoridades de saúde_em todo 
o Território NacionaJ, fechando-se as fábricas de produ­
tos que estejam fora das especificações e apreendendo 
cam_inhões que se en~ntrem transportando esses produ­
tO~-sem "ãs mínimas condições de higiene e de conser-
vação. -

A saúde do povo deve estar acima dos desejos de au­
mento de produtos comestíveis e_ o_,seu conteúdo não 
pode deixar de ter integralmente a- fórmula que se diz 
conter. _ . 

Saia pra as ruas a fiscalização e recolha-se ao lugar de­
vido os produtos mal fabricados e os fabricantes pouco 
hon_e_stos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.- PRESIDENTE (Marti-ns Filh~) -_:.-Concedo -ã 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
_ Es!a semana, se não me eng;;tn_o,_é dedicada ao Meio 
Ambiente e, portanto, a rePulsa ã todos-Os iipos de 
agressões à natureza. Essas são executadas de v_árias for­
mas e meios, mas, o que importa, o que é grave são as 
agressões, verdadeiros estupros a "mãe natureza" que, 
infelizmente, vêm com o aval consciente_ ou inconsciente 
do própr_io J::stado, através do governo, como no caso 
-em pauta:- - -

- A~<J._b_'? de receber • . s!· Pr-esidente, Srs: Senadores, uma 
mens~~em, subscri~a por 13 (treze) Entidades. a gra_nde 
maioria do Rio Grande do Sul, que protesta conira um 
Proj~to de Lei, em andamento no COngresso Nacional e 
que Conforme a mensaiem fere o que Se aeseJã atingir, 
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isto é, ••a descentralização do Poder Político e Econômi· 
co-:- exigida pela Nação e pelos representantes do povo 
e Inquestionavelmente o ponto de partida para mu­
d.iirlÇas estruturais urgentes, não podendo aceitar retro­
cesso em vitóriaS já obtidas pela Sociedãde Civil organi­
zada e referendada pelos Poderes Públicos", bem como 
atíng_e ôs problemas relacionados com o Meio Ambiente. 
Dízem ainda os signatários:: "reivindicamos que Vossa 
Excelência contribua para que esta matéria. antes de ser 
posta erii votação, seja ampla e profundamente debatida 
nas Comissões Técnicas do Senado Federal. Re_ivindica­
moS. ainda, a extensão das discussões às entidades repre· 
sentativas dos profissionais de agronomia e veterinária e 
as entidades do meio ambiente e ecologistas, bem corno 
aos Parlamentares Estaduais que apresentaram projetas 
de leis sobre agrotóxicos nas Unidades da FederaÇão". 

Façci minhas, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
as reivindicações dos signatários da Mensagem citada e 
que leio para constar dos Anais bem como para que a 
consciência dos Senhore.'i Congressistas seja despertada 
para o grave problema: 

Exm"' Sr. 
Senâdor Gastão Müller 
Seriado Federal 
Brasflia- DF 

Eminente Senador: 
Alertarmos a Vossa Excelência para o verdadeiro 

significado da aprovação do_Projeto_ de Lei n"' 1_48-
-A~ que dispõe sobre a comercialização de defensivos 

- destinados à agropecuária e institui a obrlgatorieda-
de de rec_eituãrio agronómico e veterinário par3 a 
sua aquisição, e dá outras providências, e dos ane­
xos 1.582/79, 9~2/79 e 1.968/79, que invalidam a 
L._eL_o'i' 7.747/82 - A Lei dos Agrotóxicos do Rio 
Grande do Sul e as similares do Paraná, São Paulo, 
Mato Grosso do Sul, Pará e Rondônia. 

Embora o referido Projeto institua a obrigatorie­
dade do receituário agronómico e veterinário, medi­
da que apoiamos, aliás já determinada pela Portaria 
007f8f) d9 Ministério da Agricultura, ele inviabiliza, 
totalmente, os dispositivos conStantes nas Leis Esta­
duais de Agrotóxicos. 

Mais grave ainda, confere exclusivamente ao Mi­
nistério da Agricultura o poder de classificação taxi­

- cológica e de fiscalização, excluindo, por completo, 
o Ministério da Saúde, a quem legalmente c_o_mpete 
matéfi'ã" de saúde -pública. · 

Num momento em que a descentralização do Po~ 
der Político e Económico - exigida pela Nação e 
pelos representantes do povo é inquestionaVelmente 
o ponto de partida para mudanças estruturais ur· 
gentes, não podemos aceitar retroce.~so em vitórias 
jã obtidas pela Sociedade Civil organizada e referen­
dada pelos Poderes Públícos. 

Face ao exposto, reivindicamos que Vossa Exce-
- - léncia contribua para que esta matéria, antes de ser 

posta em votação, seja ampla e profundamente de­
batida nas Comissões Técnicas do Senado Federal. 
Reivíndicamos, ainda, a extensão das discussões às 
entidades representativas dos profissionais de agro­
nomia e-veterinária e as entidades de meio ambiente 

-e· ecologistas, bem como aos Parlamentares Esta-
duais que apre!sentãram prOjetas de leis sobre agro· 
tóxiCOs nas Unidades da Federação. 

Ná expectativa de Vossa manifestação, nos colo­
camos a inteira disposição para cOlaborar no que 
for necessãrio. 

Deputado Renan K urtz - Presidente da As­
seriibléia Legislativa do Rio Grande do Sul; Eng. 
Agr. Luiz Carlos Pinheiro Machado - Presidente 
da FAEAB; Conselho Regiorial de Engenharia e 
Agronomia- CREA- RS: Sociedade de Agrono­
mia do Rio Grande do Sul- SARGS; Associação 
Gaúcha de Defesa do Meio Ambiente - AGA-
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PAN; Associação Democrátíca Feminina .Gaúcha 
- ADFG; Deputado Antenor Ferrari- Autor da 
Lei n9 7.747 /82/RS; Deputado VerCidino AlbareHo 
- Presidente da Comissão do Meio Ambiente do 
Rio G:ranâe do Sul; Deputado José Ivo Sartori-~ 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos do 
Rio Griilde do Sul; Vereador CaiO LustOsa- Au­
tor da Lei Cargas Tóxicas ..:.... POA; Sociedade de 
Veterinãria do Rio Graii.-de -dO SUl .:.._ SOVERGS; 
Comissão Pastoral da Terra - CPT-.:...... RS; Asso­
ciação Nacional de Apoio ao lndio- ANAl; Gru­
po Ec_alógicõ em Nome do Amor a Natureza­
ENAN. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTÉ (M.lrtins-filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓ RTO (PDS - SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

A administração de uma política voltada para o desen. 
volvimento agrícola, requer por parte dos Governos es· 
taduais, uma nítida compreensão das dificuldades em 
que vive a economia do Pafs, cujas características mais 
gerais de desajustes no balanço de pagamentos, de des­
controle inflacionârio, da elevação das taxas de juros e 
do desemprego, são reflexos a nível interno dos sintomas 
da crise internacional que vivem os países industrializa­
dos, cujas economias estãO se ajustanéro pela via recessi­
va, às mudanças provocadas nos preços relativos dos 
combustíveis e, mais recentemente, aos impactos dos 
choques das taxas de juros no mercado financeiro inter­
nacional. 

O efeito líquido das medidas de política econômica 
que vêm sendo posta em prática no País para administrar 
a crise .e manter os setores económicos aquecidos com 
níveis planejados de produção, tem se refletido no âmbi­
to do setor rural, como instrumentos de caráter restriti~ 
vo? mormente, aqueles que de certo modo inibem a ex­
pans~~ da agricultor~_ p_r?~-~to~~ tfe_ ali_~Jl_en~t)S._ c_~tno ~-º 
casO~ da- r-etirada dOS sub-sídioS, da elevação das-taxãs de 
juros e da redução dos recursos financeiros destinados 
ao crédito agrícola. 

Entretanto, em que pese o setor rural estar atravessan~ 
do uma conjuntura_desfavorávet, a agricultura brasileira 
vem tendo desempenhos satisfatórios. Em Sergipe, ê evi­
dente a existência- de capacidade de resposta do setor 
agropecuário aos estímulos oficiais, permitiiido que, 
mesmo com a obtenção_ de margens re~uzidas de rentabi­
lidade, o mesmo garanta a sobrevivência daqueles que se 
dedicam às suas diversas atividades. 

No caso específico da -citricúfiurã sergíparia, a Si­
tuação vem causando maior preocupação ao Governo 
pois os efeitos da seca na região Citrícolã deste Estado 
são traduzidos nos seguintes números: 8% de morte de 
plantas adultas; 50% de perda da safra; 61% de perda da 
safra temporão; além da redução de práticas de adu­
bação e diminuição -do custeio agrícola; com _graves con­
seqüências do ponto de vista social, pela descapitali­
zação do citricultor sergipano. 

Apesar dos efeitos danosos da prolongada estiagem 
por que vem passando o Estado, o que implicou num de­
créscimo da produção agropecuâria como uitl to~ÇJ, a Ia~ 
ranja permanece ocupando o primeiro higar em termos 
de Valor Bruto da Produção, contribuindo de forma sig~ 
nificativa na arr-ecadaçãO estadual de [CM, onde ocupa 
o segundo lugar. 

Como é sabido, o Estado de Sergipe detém a poSição 
de primeiro produtor de laranjas do Nordeste e o segun­
do do Brasil. A exploração de citrus representa uma d~s 
principais atividadeS agrfcolas dO Estado e a ma.is imPor­
tante em termos de exportação, dela dependendo cerca 
de I 00 mil pessoas. 

Dfstribuido, principalmente, em 14 rnunicí))ios, o par­
que citrícola sergipano ocupa hoje uma área de 31.333 ha 
(6% da área plantada em São Paulo), onde estão planta-
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daS cé"rca de 9 milhões de árvores (contra 121,7 milhões, 
em São -Paulo). das quais 71% estão com menos de 8 
anÔS·. Esse pomar -produziu 9,7 milhões de caixas de 40,8 
kg (396 mil t) de laranjas na safra_1981/82. Dessa pro~ 
dução. total, 80%_ destinou-se ao suprimento de outros 
mercados, "in natura", principalmente dos Estados de 
Pernambuco, Çearã, A lagoas, Paraíba e Rio Grande do 
Norte, ficando os 20% restantes para consumo interno, 
sendo (rue 15% fo~am âestinados às duas indústrias ins­
taladas no Estado, cuja capacidade nominal de absorção 
é de 120 mil t cada urna. 

A -região éitrícola é: tipicamente mini fundiária,· Com 
65% das propriedades na classe de O a 10 ha e isso é bas­
tante significativo, mormente nO Nordeste onde a con­
centração do fator terra e os constantes conflitos sociais 
no camPo têm preocupado o Poder Público. A área plan­
tada em Sergipe corresponde a 5,6% da área total d?S 14 
municfpios prõêlutores, que dos seus 555.4 mil ha pos­
suem' 10% com ampla potencialidade ao plantio de ci­
trus, ou seja, dos 55,5 mil ha aptos à produção de laran­
jas, apenas 31,3 mil h a encontram-se ocupados com essa 
lavoura, tendo, assim, a citricultura sergipana condiçÕes 
de aumentar a sua áreá plan~tada em mais 24 milha (mais 
79% da atual área com citrus). 

Embora os primeiros laranjais datem de 1920, a citri­
cultura sergipana foi incrementada comercialmente a 
partir de 1940. Todavia, marcante mesmo fofa ráPida 
evolução e desenvolvimento dessa cultura a partir de 
1!?66, quando Sl:l!i fo.r<?a, praticamente, triplicou, em de­
corrência dos tr-abalhos de assistência têcnica prestados 
pela antiga ANCAR-SE (hoje EMA TER-SE), alicerça­
do pelo crédito rural altamente estimulante àquela época 
C pela criação, em 1971, da Estação Experime-ntal de Bo­
QUim, ltoje polo de irradiação de toda a tecnologia de ci­
trus gerada na região e que muito tem contribuído para o 
crescente aumento da produtividade que passou de 164 
frutos Pé/ano, em 1970, para 300 frutos péfano, em 
1983, tendo inclusive, os melhores pom-ares, alcançados 
'!';IJQr~_p_ró_:timos_a700 frutos pêfano., 

O .consumo de laranja .. in natura" teve um rápidO 
crescimento em Sergipe e no Nordeste cujos reflexos na 
economia do Estado não se fizeram esperar. E-m poucos 
anos, a laranja que ocupava (1951) o décimo lugar na re­
ceit~ proveniente da agricultura, em 1970 já encontrava~ 
se como quarto produtor e, em !980, é o primeiro p-rodu­
to em termos de Valor Bruto da Produção. 

Com a gradativa redução do volume de crédito aplica­
do na cultura de citrus cujo valor, em termos reais, caiu 
de 29,5 milhões de cruzeiros (1978) para 6,0 milhões de 
cruzeiros em 1982, aliado ao fechamento pelas autorida­
des monetárias do crédito para investimento no períod~ 
1980/85, os citricultores sergipanOS estão _encontran~o 
sérias dificuldades em manter Seus pomares em con­
dições razoáveis, além de estarem desestimulados a am­
pliar a área plautada. 

O crescimento da citricultura no Estado estimulou a 
implantação, em 1977, da FRUTENE, indústrias de ex~ 
tração de sucos dotada de modernas instalações e com 
capacidade de processar 120 mil toneladas de laranjaja­
no. Recentemente outra agroindústria, a FRUTOS 
TROPICAIS S/ A, que industrializava tomate, foi reapa­
relhada para processar laranja, abacaxi e maracujá, com 
igual capacidade d_e esmagamento de frutos cítricos (120 
mil t) ficando pois o Estado com uma capacidade de pro­
cessar 240 mil t. DesSe modo ã demanda industrial de la­
ranja foi duplicada, sendo as duas empresas capazes de 
absorver 50% da produção estadual de citrus. A pro­
dução de sue~ concentrado de laranja tem sido exporta­
da Paria Os Estados Unidos, Canadá e Europa, ~razendo 
em conseqüência a captaÇão de divisas paí-ã o Es-tado. A 
proPósito, nâ ú!Dffia safra, do volUme total exPo-itado 
pelo Brasil-(600 -ini_l t), 20 miT t originaram-se dessas in­
dústrias seigipanas~ gerando uma receita de 28 milhões 
de dólares (aproximadamente 420 bilhões de cruzeiros). 
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Em termos de mercado externo, são grandes as pers­
pecti~as do Brasil pois nos últimos anos a demanda de 
suco concentrado vem crescendo tanto no mercado euro­
peu como nos Estados Unidos, este último maior produ­
tor e consumidor mundial de suco de laranja. ~ oportu­
no salientar que a produção americana tem sofrido brus~ 
cas oscilações em função das freqUentes geadas ocorridas 
na Flórida daí porque a demanda daquele País passou a 
ser atendicfa~ princiPalmente, pela produção brasileira de 
suco concentrado de laranja. 

Considerando que, apesar da produção citrícola brasi~ 
!eira estar, basicamente, concentrada em São Paulo, já 
existe no Nordeste, especificamente no Estado de Sergi­
pe, uma sólida infra-estrutura de produção e transfor­
mação industrial de laranja, inclusive com tradição de 
mercado (in natura e de suco), é oportuna a adoção de 
uma política de estímulo à recuperação e à implantação 
de novos pomares cítricos, não somente pelas excelentes 
condições edafo-climáticas do Centro-Sul deste Estado e 
pelos custos mais competitivos, mas sobretudo pelo que 
tal política representa em termos econômicos e sociais 
párà Sergipe e para o Nordeste e até para o país em ter­
mos de descentralização da produção citrícola, e possibi­
lidade de ampliar suas divisas através da exportação de 
suco conce:ntrado. 

Por outro lado, as suas agroindústrias instaladas na 
região produtora de laranjas deste Estado (Município de 
Estância), atualmente operando com significativa mar~ 
gem de ociosidade mas com capacidade de absorver 50% 
da produção estadual de cítrus, têm grandes potenciali~ 
dades de crescimento acelerado e sistemâtico vez que, 
possuem estruturas administrativas e tecnológicas prepa­
radas no sentido de usufruírem da melhor maneira, novo 
reaquecimento do mercado mundial de sucos, desde que 
seja dada uma política a8ressiv3 à citricultura sergipana. 

Diante da importância da produção citrfcola no ce­
nário- estadual, regioiial e mesmo nacional, conforme se 
pôde absorver mister se faz a adoçã_o de uma série de me­
didas que visem a curto e médio prazo recuperar e am­
piiar o parque citrícolã -ãe -sergrpe.--As--propOS"i"ÇO-es 
adiante enumeradas têm a nítida preocupação do Gover­
no Estadual em estimular a economia, viabilizando o 
empreendimento agrfcola e sobretudo, racionalizando as 
ações do setor público nesse ramo de produção, levando 
a uma área emjnentemente zoneada para fruticultura, a 
laranja como opção. 

PROPOSIÇÕES 

I - Reabertura do Crédito Rural para fundação de novos 
pomares 

Considerando que o Estado de Sergipe ainda dispõe 
de um potencial de 24 mil ha, com excelentes condições 
para ampliação do seu parque citrícola e ainda a existên~ 
cia de espaços abertos no mercado regional (ln natura) e 
mundial (suco concentrado), é fundamental a adaptação, 
à essa co~juntura, dos mecanismos credití_c::ios mesmo 
porque o iirtpacto de medidas globalizantes, como é o 
caso da suspensão do _crêdito para investimento ci~rfcola 
no período de 1980/85, não se dá de maneira unifotme 
nas diversas regiões do País. Exemplo disso é que, en­
quanto a economia interna paulista financiou, tlesse 
período a amPliação da produção de c~trus, os çitriculto­
res sergipanos - que dependem fatalmellte dos estímu­
los creditícios - foram muito prejudicados. 

2 - Crédito para replantio compatível com a capacidade 
de pagamento dos pequenos produtores rurais 

Pela descapitalização do pequeno produtor ao longo 
do tempo, seriam colocados à disposição dessa categoria 
de produtores, através das agências de crédito, recursos 
financeiros para investimento visando o replantio dos 
pomares efetivamente atingidos pela seca e com ârea de 
atê lO ha com laranja e cuja princiPal atividade seja a ex­
ploração de citrus. 
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3 - Manutenção do crédito para o custeio dos pomares 

Os citricultores nos últimos anos t(vcrain -quebra~ de 
produção, baixa qualidade do produto e reduzida mar­
gem de lucros daí porque sugere-se a manute!lção do cré­
dito, a taxas de juros de 35% a.a., para o=-cUStilo a ser 
realiz,ado em julho/agosto deste ano. Isso faria com que 
os Citricultores pudessem realizar as adubações e os tta­
tos culturais necessãrios. possibilitando o início da recu­
pemção doS laranjais. 

4 - Prazo de reembolso do custeio 

As plantas cítricas Só reS"pOnden-,-econOmicarhCntéâs 
adubações e aos tratos culturais, uni àho após -a reãli­
zação_dessas prátícas, pois a m·anútenção dos frutos ·se 
dâ num período de 10 a 11 meses, :Jpós a floraçãO. Dessa 
forma, o retorno de parte do empréstimo de custeio em 5 
ou 6 meses descapítalizã o--Citricú.ltor, uma vez que, ele 
está obrigado a repor um capital sobre o qual ele só teria 
dentro de um ano quando vendesse a safra oriunda da 
adubação e dos tratos culturais. Eri:l Síritese~--propzye-se 
que o prazo para pagamento de todo o linandani.ento 
para manutenção dos laranjais Sejã de, no m1nii11o, tini. 
ano, por uma questão de justiça para com o citricultor, 
visto que qualquer pagamento realizado antes desse pra~ 
zo, não é resultado da aplicação do CU$teio recente mais 
sim do anterior. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Pres-idente. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Não ~á mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, disignando para a sessão extraordinária a 
rea1izar~se hoje, àS t"8 horas e 30 minUtOs, a seguinte· 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão,_ em turno único, do Projeto de Decreto Le~ 
gis!ativo n~ 7, de 1982_(n" 124/82, na Câmara ~o_s Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo _6ásico .. de CQppe­
ração Científiç<l ~T~cnica en~re _o Qov~rno ºª .Repúblic.a 
Eederativa do Brasil e o_ Oovexno_ do .R~ino da Arábia 
Saudita, concluído em Brasília, a t3 de agosto de 198!, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 262 a 265; _d<ls ComiSsões: 
-de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferec~; 

-de COnStituição e JuStiça, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Relações ExteríO"i""es-, com submend:fque 
Oferece, e 

-;_de Edu_c~4:ii_o e Culiura e de Econo_mi~~_fa~~·ráv~~ ao 
SUbstitutivo da Comis.são de_ Re\aç_ão Exteriores e à Su­
bem-enda da C-offiissãÓ -de ConstituiÇão d.e Justiçà. 
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Discussão, em- turno único, do Projeto de DeC-reto Le­
gislativo n9 26, de 1983 (n<:~ 16/83, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da Resolução n" A.4 t 1 (Xl), 
aprova_do pela Assemblêia da Organização Marítima ln­
ternactona[- IMO, em IS de novembro de 1979, que 
instituiu--Emenda à Convenção Internacional sobre Li­
nha~ de Carga de 1966, tendo 
~PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 243e244. de 

1984, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de TraJJsportes, Comunicações e Obras Públ_ic_as. 

~3--

Discussào, em turno únic_o, do Projeto de Dec_r_eto Le­
gislativo n~> 36, de 1983 (n" 26/83, na Câmara dÕs Depu­
tados.), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
Económica e industrial entre o Governo da República 
Federatiya_do_ B_rasil e o Governo da República Italiana, 
ce1eQraao- ern Roma, _a 18 de outubro de !982, tendo 

PARECERES F;\VORÁVEIS, sob n's 150e 15!, de 
1984, das Comissõ-es; 
-de Relações Exteriores; e 
~·de Economia. 

O SR~ PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer-
rada a __ sessão. 

(Le~·anta-s~ a sessão às 18 horas _e 28 minutps.) 

Ata da 87~ Sessão, em 7 de junho de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HOR!!.S_E 30 MINUTOS, ACHAft,grrFN.E­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalum__e- Altevir Le~l_- Mârio Maia_-Euni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Paren.te -
Gaivão Modesto -_Gabriel Hermes- Hélio Queiras­
Alexandre Costa- João Castelo- José Sarne:y_- Al­
berto Silva- João Lobo- José Lins- Virgílio Távora 
- Carlos Alberto - Martins Filho- Humberto Luce­
na - Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Cid 
Sampaio - Marco Maciel - GUilherme Palmeira -
João Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães ~ Luiz Viana -
João Calmon- José lgnácio Ferreira- Moacyr .O.alla 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa­
turnino - Itamar Franco - Murilo Badaró -Alfredo 
Campos - Amaial Furlan - Fernando Henrique Car­
doso -Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo - Gastão Miíller ~ Roberto campos - José 
Fragelli - Saldanha Der:â - Affonso ·camargó ..:.:.:- Ál­
varo- Dias - Enéas Faria -- Jaison Barreto_- Jo_rge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiar"elli- Pe~ 

dro Simon - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista _de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
!Javendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1<:~-Secretâr_io -~ai proceder à leitura do Expedien­
te 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Martins Filho 

1: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

R~~stitui~do_ auÍógrafoS âe ProJeto de"-Lei -~~ncionado: 

N9 98/84 (n9 177/84, na origem), de? de junho do cor­
rente ano, ieftrerite_ ao Projeto de Lei da Câmiiã n~>-76, 
di i9-7&-{il" 3,'S94j77, na CaSa de órigem)", que introduz 
ãTtúãç_ão na Lei n" 6.151, de-8 de Outtihr-9 de 1975, que 
.. instituí normas gerais sobre desportos". 
(Prõjefo qUe se transformoU na Lei n9 7.193, de 7 de ju-
nho de 1984). - ~ · ~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ltem_l: 

DíscUssão, em turilo único, do Projeto de D_ecre­
to-Legi~lativp n.~_7,_-de 1982_(n~ _124J82,.nâ Cânj_ara 
dos Deputados), que aprova o Texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Científica e Técnica entre o Go­
verno da Reeública Federativa do Brasil e o Gove:r-

no do Reino da Arâbia Saudita, concluído em 
Brasilia, a- 13 de agosto de" 1981, tendo 

PARECERES, sob n's 262 a 265, de 1984, das 
Coinissões: 
-- -=: cie Rel8ções ExteiiOreS, favofâvel, 'nos.iermos 

__ de_substituti\iú que oferece; 
-de ConStituição e .iustlça, f~v~~áVe( aÕ substi­

tutivo da Comissão de Relações Exterrores, com su­
bemenda que oferece; e 

-de Educaçio e Cultura e de Econonúa, favorá­
_veis ao substitutivo da Comissão de Relações Exte­
riores e à subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Em disCussão o _projeto, o _su!?~titutivo e a -subemenda. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG)- Sr. 
Pr-eside-nte, -peço verificação de votação. 

O sR. PRESIDENTE (Martirls FÍiho)- V. Ex• será 
atendido. Sendo evidente a falta de número em plenârio 
vou suspender a sessão por tO minutos, e acionar as cam~ 
painhas. 
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Está suspensa a sessão. 

(SUSPENÇA ÀS 18 HiJRÃS E 34 MiNUTOS. 
A SESSÀO t REABERtA ÃSJI! HORASe44 MI-
NUTOS.) -

O SR.l'RESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber-
ta a sessão. 

Persiste a falta de quorum. Em conseqUência o PrOjetO 
de Decreto Legislativo n~' 7/82, fica coin a votáçâÕ -adia~ 
da, e as demais matérias constantes do itens 2 e 3 da Or­
dem do Dia, Projetas de DecrCtos Legisia"tlvo- ri~s -26 i 36, 
de 1983, têm sua apreciação adiada para outra oportUni: 
da de. 

São os seguintes os projetas de decretos legislati-
vo que têm sua apreciação adiada. - -

-2-

Discussão,- em turno único; "do ProJeto de Decretos· 
Legislativo n~' 26, de 1983 (nl' 16/83, -na CâmB.ra dos De­
putados), que aprova o texto da Resolução n~' A.411 
(XI), aprovado pela Assembléia da Organização Maríti­
ma lnternacional- IMO, em 15 de novembro de 1979, 
que instituiu- emenda à convenção Internacional sobre 
Unh'Qs de Carga de l96Q, tendo -- - --

PARECERES F AV ORÁ VEIS; SOB N•s 24J eo24( de 
I 984, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
- De Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n" 36, de 1983 (n9 26/83, na Câmra dos Deput::i~ 
dos). que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
ft.:l)nômica e Industrial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o GõVerno da República Italiana, 
celebrado em Roma, a 18 de outubro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁV~IS, sob n~'s 150 e 151: de 
1984, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
- De Economia. 
O SR. !'RESIDENTE (Martins Filho) - Nada ha­

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses­
são, designando para a sessão ordinária de am::Jnhã. a se-
guinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ProjCi.o de Resolução n" 
30, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 270, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco n elevar cm 
Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e setenta e oito mil, setecentos e cin­
qüenta e seis_cruzeiros e sessenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável 
da Comissão: 

-de Constituição t Justiça. 

2 
(Em regime de urgên-cia- Art. 371, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
31, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 27 l, de 1984), que au~ 
toriza a Prefeitura do Município de São P<Julo (SP) a ele­
var em Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e_­
:Jitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e 

noventa cruzeiros o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo­
níveis, das ComiSsões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-.de Municípios. 

3 
(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 
-_)2, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 

como conclusão de seu Parecer n9 272, de 1984), que au­
toriza O Govefno do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cr$ 79.232.971.409,'7"0 (setenta e nOve_ bÜhõeS:d-Úze~tO-s e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 
YARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 

da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
~a n9 51, de 1978 (n: 1.465/75, n_a.Casa de Origem), que a­
CreScC"nta parágrafo ao art. 89 da Lei n" 6.251, de 8 de ou­
tubro de 1975, que ii1stitui normas gerais sobre despor­
tos, e dá outms providências, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e639, de 
1981. das Comissões: 

- de Educação e_ Cultura; e 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 54, de 1981 (09 43_5/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada, ou viúva entre os be­
n.eficiáríos do servidor público federil civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s I79 e I80, de 
1983, das Comissões: 

- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 58, de 1981 (n9 1.595(79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n9 904, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

-que apresenta de n9s I a 4-CCJ. 

7 

·votação, em turno ú-nico-, do Pro feio de Lei da Cârpa­
ru n9 47, de 1983 (n" 5.615/8!, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n"' 6_649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão: 
- d~ Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

Votação, em turno único, do ~rojeto de Lei d_:J. Câma­
ra n" 5. de 1981 (n<:> 3.035/80, na Casa de origem), alte­
r~Tido o art. ]9 da Lei !I~' 6.226, de 14 dejulho_de 1975, 
que dispõe sobre a contã.gem r-ecíproca de tempo de Ser-
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viço Público_ Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 97I e 972, de -
I 981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 10, de 1981 (n9 1.529(79, na,Casa, de origem),- que 
dispõe sobre a aPosentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n~' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa, (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revisfas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se-­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados --imagem e som - por -profíssiO~is-e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
s-ões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido_ dos Se­
nadores Bernardino Vian-a, JoSé Lins e Lenoir Vargas; e 
-de Finanças, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n9 53, de 1977 (n9 227 (75, na Casa de origem),-que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
los de atletas profissionais, e dá outras prçvidências, ten­
do 

PA-RECERES FAVORÁVEIS, sob n•s I.360 e I.36I, 
- de \981, das Comissões: 

-de Legislaçio Social; e 
- de Educação e Cultura. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 65, de 1979 (n9 4.257 j77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n~'s 335 e 336, de 1980 e 635 e 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Pu'õllcas, l' 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 
-de Finanças, 1' pronunciamento: favorável; 29 pronun­
ciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do. nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de II (onze) senadores e II (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira da País. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 
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14 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n<? 68, de t 984, su_bmetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governõ -do 
Estado do Espírito Santo possa realizar operação de crê­
dito no valor d~ Cr$ 2.9"48.745.000,00 (dois bilhões, no­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que especifiCa. 

15 

Votação, em turno único, do RequerimentO n<? 12, de-
1984, de autoria do Senador Humberto LJ..IC:~na, s_olici:__ 
tando, nos termos do art. 371, c, do RegimentoJnterno,_ 
urgência para a Mensagem n'il 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamerito de Ã­
guas e Energia Elétrica de São Paulo - DAEE, possa 
realizar correção de crédito no valor d~ ÇrS 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins­
que especifica. 

16 

Votação, em turno único (apreciação preliminar-daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara nq 79. d~ 1979 (n9 

1.:511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 

ao art . .S<? da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgãnica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei nQ 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob nºs 692 e 693, deJ982~das COmis­
sões: 

-~-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta; e 

.:.._de Constituição e Justiça, pela ínjuridicidade do 
Projeto e do Subs_titutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

17 

Votação, em turno -único (apreciação preliminar da 
~constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 

296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câni:a­
ra nº 48, de 1983 (nº 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tend~ 

PARECER, sob n' 790, de 1983, da Comissão 

-de ConstituiçãO e Justiça (audiência solicitada_ pela 
Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridicidade. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do-Se­
nado n~ 145, de 1981, de autoria"do Seitadoi'N~l.SOn ÇAf-

Junho de 1984 

neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
excl!Jsiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob nYs 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e _ 

juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
nYs 1 e 2~CCJ que apresenta; 
-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas da 
Cmnissão de Constituição e Justiça; e 
-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projetei de Lei do Se­
nado nQ 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car-

- Deíro, que acrescenta dispositivo à Lei n' :5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e ê despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES,_ sob n's 1.018 e 1.019, de 1983, das Co~ 
missões: 

- =-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, mérito, favorável, com o voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 
-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE: !Martins Filho)- Está encer- .. 
rada a presente sessão. 

_(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 88• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO 
DE 1984 

!.1 -ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhadoS à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Realização de 
consulta prévia às bases do PDS para indicação do 
candidato do Partido à sucessão presidencial. 

SENADOR ENEAS FARIA -Ameaça deencam­
pação do Porto de Paranaguá-PR. pelo Governo Fe­
deral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-- -Comentários c 

sobre notícia publicada no jornal O Globo e atribuída 
a S. Ex• sobre a votação da chamada "Emenda Fi­
gueiredo". 

!.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução nO? 30J84, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
745.478.756,68, o montante de sua divida consolida­
da. Aprovado. A Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 30/84, 
em regime de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

-Projeto de Resolução nO? 31 J84, que autoriza a 
Prefeitura do Município de São Paulo (SP) a ~levar 
em Cr$ 8.989.603.690,00, o mOiitante de sUa dívída 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 3lf84, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

- Projeto de Resolução fi9 32J84, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
79.232.971.409,70, o montante de sua dívida consoli­
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nt 51/78 (n9 1.465/75, 
na Casa de origem) que aci-escenta parágrafo ao art. 
89 da Lei n~? 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti~ 
tui normas gerais sobre desportos, e dá outras provi­
dências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 54/81 (n9 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di-

·SUMÁRIO 
vorciada ou viúva entre os beneficiários dO servidor 
público feder~l civil, militar ou autárquico. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/81 (n91.59Sf79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva, e dâ outras pro.vidências. Votação adiada 
por falta de quorum. __ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n9 47/83 (n9 5.615/81, 
na Casa de origem) introduzindo alteração na Lei n9 
6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a locação 
predial urbana. Votaçi.o adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (ni 3.035/80, 
na Casa de Origem) alterando o art. 19 da Lei n' 
6.226. de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíp.roca de tempq de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 I0/81 (n'l.S29f79, 
':la Çasa de Origem) que dispõe_sobre a _aposentado~ 
ria, Coni proventos integrais. dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social. Votaçio adJada por 
falta de quorum. 

__ - Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (n9 587 f79, 
na Casa de origem), que veda aos veiculas de comu­
nicação de massa (rádio. televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, grãvadÕs, copiados -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 
~Projeto de LL;i da Câmara n9 65(79 (n9 4.257/77, 

na CaSa de origerri) cj_Ue autoriZa a alienaçã~ de imó­
veis residenciaís -da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a- criação de 
uma comissão especial mista, composta de 1 I sena­
dores I 1 deputados, para, no prazo de 120 dias, com 
a colaboração das entidades mais representativas da 
sociedade civil, discutir e apres::ntar soluções !')ara a 

crise econômico-fimlnceira do País. Votaçio adJada 
por falta de .Juorum. 

-Requerimento n' 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n' 68/84, submetendo a deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do Estado do 
Espírito Santo possa realizar operação de crédito no 
valor de_CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica. Vo-­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 102/84. de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, ôo Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem nO? 72/84, solicitando autorização do Senado 
para que·o Departamento de Águas e Energia Elétri­
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de crédito no valor de CrS 10.000.000.000,00 (dez bi­
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n979f79 (n91.51I/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei nt 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973. Vo~ 
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~48f83 (n9 5.019/81, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13• Região com 
sede em João_ Pessoa, Estado da Paraíba, e dâ outras 
providências. Votação adJada por falta de quo~ •. 

-Projeto -de Lei do Senado n' 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura dos Estados dos Terri­
tórios e do DiStrito Federal a· competência exclusiva 
para fixar as quotas _de farelo lJe trigo cabentes a cada 
produtor rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nO? 76/83, que acres~ 
centa dispositivo à Lei no;o 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privil~io da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de s_erviço e é despedido sem justa causa. Vo­
tação adiada por fãita de quorum. 

1.4 -DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
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A1MAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAUitER 

Diretor Administrativo 

SENADOR JOSE IGNÃC!O FERREIRA- Pro­
jeto de ampliação do corredor de exportação 
Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo, efãborado 
pela CVRD, para o escoamento do excedente agríC-o­
la produzido nos cerrados. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Pressões que tc­
ria sido exercida pelo Ministro do Interior sobre pre­
feitos do Estado do Amazonas. Considerações sobre 
o Projeto de Lei n9 6/84-CN, em tramitação no Con­
gresso, que autoriza o Poder Executivp a abrir ao Mi­
nistério do Interior o crédito especial de até CrS 
11.500.000.000,00, para o fim que eSpecifica. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabiHdade da Mesa do Senado Federal 

Via Superficie, 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

CrS 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem; 2.200 exemplares 

1.5 --' DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO !'M SES­
SÃO ANTERIOR 

_.:.Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 7..6~84. 

3 - ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

-:_,N<~s 6 e 7, de 198.4. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- Nos 34, 35 e 36, de 1984. 

5- ATAS DE COMISSÃO 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 88!1 Sessão, em 8 de junho de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. Lenoir Vargas e Martins Filho 

dS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -- Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros 
--Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva -
José Lins - Virgílio Távora - Martins Filho- Hum~ 
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema 
-Cid Sampaio- Marco Maciel- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto- José Jgnácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Itamar Franco - Alfredo Campos - severo Gõ­
mes- Benedito Ferreira- Gastão MUller- José Fra­
gelli- Enêas Faria- Lenoir Vargas- Octávio CardO­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Le11oír V~rgas)- A-lista_de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inícíamos nossos. trabalh_os. 
O Sr. 19-Secretário proCederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES NOs 274, 275 E 276, DE 1984 

-Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt 111, de 1977, 
(n' 2:86-C, de 1975, oa orllem) que "dispõe sobre a 
substituição do certificado de escolaridade pelo Título 
e Eleitor, nos casos de admlssio em emprego. 

PARECER No 274, DE 1984 
(Da ComissãÕ de ConStituição e Justiça) 

Relator: Senador Pedro Simon 

Suprir a falta do certificado de escolaridade com a a­
presentação do título_ de eleitor, para o efeito de admis­
s~;o- ~m emprego, é ·a objétivo do Projeto dJ! Lei que vem 
a exame. 

A-Proposição é de autoria do Deputado Peixoto Fi­
-lhO; foi"aprovada pela Câmara dOs Deputados, apesar da 

mailifeStação da Comissão de Educação e Cult~ra, no 
sentido de qUe' é COntraproducente estimular-se a fuga à 
escola. 

O Projeto se inSurge- e isso está amplamente expla­
nado na JustifiCação- contra a exigência de escolarida­
de para os candidatos a emprego. Mostra que. "nos ca­
sos de admissão sem o referido certificado, a firma é 
multada em meio salário mínimo mensal por emprega­
do", destacando: 

..Nas hipóteses em que o trabalhador é admitido, 
tal multa é lançada na conta de encargos sociais e 
vai sobrecarregar os custos da empresa que os trans­
feríildo para a produção acaba por onerar o consu­
midor." 

-Parece faltar razão a quem defende a tese ingrata, por­
quanto não é com homens despidos de escolaridade que 
uma Nação consegue impor-se ao concei~o internacio­
nal. O índice de analfabetismo é alarmante no Brasil, a­
pesar do esforço que tem sido realizado, no setor. E as 
tentativas de voto ao analfabeto ou de emprego sem es-
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~laridade contribuem para frustrar todo um complexo 
oneroso que visa a elevar o nível, do homem brasileiro. 

Admite a Justificação que,, '"na maioria das vezes, o 
trabalhador esqueceu o certificado de escolaridade na 
terra distante, pois, jamais lhe passara pelo pensamento 
que o mesmo pudesse fizer-lhe tanta falta''. O argumen­
to é fortemente dos3do de comp-lacência com a irrespon­
sabilidade. A Lei exige que o cidadão se faça acompa-· 
nhar dos seus documentos essenciais; e a prova de esco­
laridade é fundamental a qualquer pessoa. 

Diz. ainda a JustificaÇão que: ••somente quem sabe ler e 
escreVer pode _obtc:r o titulo de .eleitor". Portanto, argu­
menta o AutOr do Projeto,. "a substituição proposta ... 
sobre ser perfeitamente válida, virá repat;ar uma injustiça 
tão repetidamente perpetrada contra os pretendentes a 
emprego". 

Em primeiro lugar, se o eleitor sabe ler e esciever -
tanto que obteve o seu tftulo- deve ter consigo a prova 
de escolaridade. A exigência não é de nível superior para 
serviço de educação primária. ~ de escolaridade simples, 
de Mobral, por exemplo. 

Por outro lado, a Proposição estabeleceria, se aprova­
da e sancionada, montanhas de dificuldades. A dispensa 
de escolaridade, valendo para o trabalhador braçal, vale­
ria para qlialquCr cidadão pretendente a qualquer cate­
goria de trabalho. Ao candidato a cargo de Advogado 
não mais se exigiria docUmento compi-obat6rio da sua li­
beração para o exercício -profiSsional; ao Médico, ao En­
genheiro etc., da mesma forma, seria- dispe-nsada a com-
provação. -

Seria o caos institucionalizado! 
Há quem se proponha analisar a matéria .. apenas pelo 

fato social, o fantasrpa do desemprego pela falta do certi­
ficado de escolaridade". A premissa não é "erdadeira. 
Não é o certificado de esColaridade e sua exigência que 
produzirão o desemprego. Este resulta de causas mais 
profundas, da própria causa da falta de certificado de es­
colaridade. Se o cidadão estã impossibilitado de provar 
seu grau de instrução é porque algo lhe causou impedi-
mento. Logo, a falta é efeito, nãO Ca:usa. - -

Somos, portanto, pela rejeição do presente Projeto de­
Lei. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1981. - Aderbal 
JareJU, Presidente -Pedro SiJDOD, Relator -Joio Lá­
do- Gutio MWier-Joio Colmoa- Ellllice Mldúles. 

PARECER N• 175, DE 1!184 

Da Comlllllio do Senlço Nlolko 

Relator: Seruulor Rolmlllldo Pareote 
Da iniciativa do ilustre Deputado PeixO-to Filho, vem 

a exrune desta Casa Projeto de Lei, ob}eti_Vando _a sUbsti­
tuição do certificado de escqlaridade pelo Títufo de Elei­
tor, nos casos de admissão em emprego. 

Justificando a proposição o seu ilustre Autor esclarece 
que, em vários Estados, ultimamente, a falta de certifica­
do de escolaridade vem concorrendo, preocupa.ntemen­
te:, para a manutenção do desemprego, uma vez que, ao 
selccionar candidatos a empregos vários, o empregador 
exige, entre outros documentos, o certificado de escola ri· 
dade. Sem este, não admite o candidato à vaga. 

Nccessârio, inicialmente, diferençarmos os documen­
tos em tela o titulo de eleitor e o certificado de escolari­
dade. O primeiro, decorre da obrigação cívica do cida­
dão e do exercício obrigatório do voto; tem como neces­
sário o pré-requisito do sabir 16- e CScrever, não se lhe e­
xigindo, ao eleitor, o nível de escolaridade. O segundo, 
de natureza diversa, não nive:Ia todos os cidadãos que o 
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possuam, igualmente, pois é conseguido em escala cres­
cente e individualmente. Assim, uma escolaridade de li' 
grau não pode estar em pé de igualdade com a de um mé­
dico, possuidor de escolaridade superior. Por conseguin­
te, diferentemente do título de Eleitor, que todos os cida­
dãos podem ter, bastando, para isto, saibam ler e escre­
ver, o certificado de escolaridade desnivela os indivíduos 
quanto aQ "status". Conclui-se, pois, que referidos docu­
mentos diferem em sua natureza, um não sUpre o outro. 

Os empregos, tanto nas empresas privadas, como nas 
empresas públicas, nas de economia mista e mesmo no 
serviço público, onde também há o regime jurídico ceie· 
tista, estão divididos em vários níveis c grau~ de dificul­
dadCs para o seu exerCI cio, daí se eXigi i- dOs Seus~ candida­
tos provas de escolaridade compatível. 

Pelo exposto, concluímos, no âmbito desta Comissão 
-pela reJeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1983. -Age-­
oor M•rill, Presidente - :~~mundo Pu-e~~te, Relator -
llemardiDo Vlna - Aderllol Jun:JU. 

PARECER N• 176, DE 1!184 

Da Comboio de Le&folaçio Soclol 

RdUw:~J~yMqol~n 

Dispõe sobre o presente projeto. de autoria do ilustre 
Deputado Peixoto Filho, sobre a substituição do. ucerti­
ficado de escolaridade" pelo Titulo de Eleitor. nos casos 
de admissão em emprego. 

Esclarece o autor que,. ••em vãrios Estados, ultimanen­
te, a falta de certificado de escolaridade vem concorren­
do, preocupantamente, para a permanência do desem­
prego ... 

••N a maioria das vezes", acrescenta, ••o trabalhador 
esquece o certificado de escolaridade em sua terra distan­
te, pois jamais fhe passaria }leia cabeça q-Ue o ln esmo pu­
desse fazer-lhe tanta falta" para obter emprego, um vez 
que, não o exigindo, estão as empresas sujeitas à multa 
de meio salãriO mínhno. 

Dai propor a substituição daquele documento pelo 
Tftulo de Eleitor, de -vez que, para a obtenção deste, é ne .. 
cessá.rio provar saber ler e escrever. 

Este projeto nos causou uma certa perplexidade. prin .. 
cipalmente ante os pareceres das Comissões de Educação 
e Cultura, tanto da Câmara dos Deputados, quanto do 
Senado Federal, que, combatendo a medida, defendem a 
manutenção da exigência do, .. certificado" como um 
meio eficaz de erradição do analfabetismo. 

Ora, nem o autor diz, nem nós conseguimos apurar 
onde se encontra, na ConsolidaçãO das Leis do Ttllbalho 
ou na legislação trabalhista, o disposítivo que torna obri­
gatória a apresCJltação desse ·~certificado de escolarida­
de" para admissão cm emprego. Tivenios o cuidado de 

- p"esQúisa_r_ nOS serviços de iittóTinática do PRODÁSEN, 
nas coletâneas de lei e de jurisprudência, na própria Cori­
sultoria Jurídica do Ministério do Trabalho c, a.té, na 
Delegacia Regional do_ Trabalho; Nada. Ninguém co­
nhece tal documento. 

h verdade_ que a CL T exige uma prova de escolarida~ 
de, mas, apenas, os menores de 18 anos(art.16, parágra­
fo único, letra "d"), o que, obviamente, não se aplica ao 
caso, pois, nessa idade, o candidato a emprego ainda não 
tem o Título de Eleitor. Do mesmo modo, e conjecturan­
do, o projeto não deve estar dirigido aos que possuem 
habilitação profissional ou profissão regulamentada (art. 
17), porqUanto a apresentação ou o registro do diploma 
é condição s1 ae qua DOII para o exercício dessas profis­
sões. 

Assim, tudo indica que a proposição tenha s~ inspira­
- do nUma falsa premissa ou numa informação equivoca~ 
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da, o que nos leva, forç-osamente. a considerá-la prejudi­
cada e a propor a sua rejeição. 

Sala da Comissão, 7 dejunhodc 1984. -GürielHer-­
liles, Presidente eventual - J•tày Mqalhies, Relator 
- Juoflsúclo Ferreira- JoraeiW•-- Carlos Cid• 
reiiL 

-- · PARECER N• 177, DE 1!131. 

a Comlllllio de LesWaçio Soclol, oobn o Projeto de 
Lei da Câmara n' 1116, de 19113 (u orlpm, •' 3.311- B, 
de 1980), que "auesceata parqmo tbdco •o artigo -488 
da c .... Udaoio du Le1J do Trabalbo, aprouda pelo ne. 
creto lei DI' 5.4!2, de 19 de 10Jo de 1943, 

Relator: Senador Gabriel H......, 

Originãrio da Cânlara dos Deputados, objetiva o pre­
s_ente pr~jeto de acrescentar parágrafo único ao artigo 
488 da co-nsolidação das leis do Trabalho, de modo a que 
o empregado, no curso do aviso-prévio, tenha liberdade 
de escolha do horário que deverá cumprir. 

Sustenta a .. Justificativa" do projeto o fundamento de 
que, nesse período, quando o empregado precisa procu~ 
rar nova colocação, a simples redução do horário frustra 
o seu objetivo, a ponto de, terminado o prazo do aviso, 
ele ficar desempregado. 

O aVisci~pféVio~ nós termos da Consolidação das Leis 
do Trabalho e da jurisprudência pacífica dos tribunais, é 
contado, para todos os efeitos legais, como efetivo de 
serviço, ainda que seja pago, antecipadamente, em di­
nheiro. 

Desse modo, a relação empregatícia, as obrigações 
recíprocas entre o patrão e o empregado, permanece i· 
nalterada, exceção única horário de trabalho que fica re­
duzido de duas horas diárias. Vale dizer que se o empre­
gado comete uma das faltas capituladas como suscetíveis 
de despedida por justa causa, a penalidade conseqüente 
pode ser livremente aplicada. O mesmo acontecerá com 
o empregador se porventura, praticar qualquer ato ense­
jador ~a redsão UJ!ilatcz:-a__l do contrato por parte do em· 
pregado. 

Ora, uma das condições básicas de todo contrato de 
trabalho e. justamente, o cumprimento do horário de 
trabalho da empresa, matéria que, pela sua relevância, 
está amplamente disciplinada na CLT. ~ por força do 
horário que surgem quase todos os direitos do emprega­
do, desde a remuneração, as horas extraordinárias, ore­
pouso semanal et9-, litt~ à própria aferição do mérito, da 
produção, do ex.crcfcio de cargo de confiança, entre ou­
tros. 

O contrato de trabalho indentifica-se, na doutrina, 
como um contrato de adeslto, no qual o empregado se 
obriga a cumprir as condições do regulamento da empre-­
sa, balisadas, obviamente, pelas prescrições legais. O 

·avisO-prévio não altera esses conpromissos contratuais. 

Assim, parece-nos absolutamente inexequível e inviã­
vel a pretensão contida no projeto em exame. Deixar-se à 
escolha do em-pregado- o horâ-rio de trabalho. seria o 
mesmo que sujeitar o empregador, que administra a cm­
presa e assume os riscos da atividade econômica, às con~ 
veniências do interesse de seu próprio empregado. 
Imagine-se a curiosa situação de um estabelecimento 
bancãrio, ·por exemplo, que só tem horário diurno, ter de 
manter suas portas abertas à noite porque um emprega~ 
do pré-avisado escolheu esse horâ.rio para trabalhar] 

An_te à flagrante inconveniência da proposição, opina~ 
mos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1984. - Juatay 
Magalbies, Presidente - G•brlel Hermes Relator -
Jorge Kolume- Carlos Cblarelll- JO!Ié lgnido Ferrei­
ra. 
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PARECERES N's 278 E 279, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara Jl9 :ZS, de 1983 
(nt 138, de 1975, na Casa de origem) que lmtltul o 
"Dia da Comunidade Afr.,..Brullelra", e determina 
outras providências". 

PARECER N• 278, DE 1984 
Da Comissio de Educaçio e Cultura 

Relator: Seoador Feraando Henrique Cardoso 
O pi'ojeto em eXame, de autoria do ilustre Deputado 

Adalberto CamargO, tem Como finalidade ínSfiüiir -::o 
""Dia da Comunidade Afro-Brasileira". 

Em sua justificação, o autor dO profeta após ressaltar 
a participação -africana na formação do Brasil, lembra 
que ""hoje, reconhecidos aos estrangeir-Os e, sobretudo, à· 
queles que ajudaram_ a criar a grandeza desta J>ãtr_i_a e a 
dilatação dos liniites-do Tratado de Tordesilhas, os bra­
sileiros querem homenagear seus ancestrais afriCanOs a­
través de fatos históricos, de monumentos e de leis, como 
esta, consagrando nossa perene gratidão para co_m eles'~. 

Sem dúvida não se pode esquecer que_ o comércio dos 
escravos entre as costas brasileiras e ãfriçanas- gerou um 
processo de aculturamento entre as diferentes etnias afri­
canas e luso-brasileiras, responsáveis, ainda hoje, pela 
paisagem- sociOlógica brasileira. 

Assim, -cabe ao Brasil, admitrr"que-o -interesse-pela Á­
fiiCa deve merecer prioridade pelo menos igual à atribui­
da a AmériCa Latina. Segundo José HonóriO RoQrigues, 
nossas ligações com a ÃfiiCa n'Os eilsinaiani" qU~ "uma 
política de esplanada intercontinental que melhore nos­
sas condições de proteção e segurança e desenvolvimento 
de nosso comércio exterior é, provavelrriente, -o nOsso 
destino manifeSto, ·que emergiu do pasSadO, c01fdlf-fi0 

presente e avançará no futuro". 
Finalmente, achamos que o Brasil e a África possuem 

laços de sangue, de formação, de costumes e de senti­
mentos comuns, que justificam a presente prOposição. 

Isto posto, e por considerar o projeto justo- e ópo"rtu­
no, somos por sua aprovação. 

Sala da Comissão, 5 de abril de 1984. -Joio Calmon, 
Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Relator -
OeUvio Cardoso - Álvaro Diu - PIPOS Pôrto. 

PARECER N• 279, DE 1984 
Da Comlssio de Relações Exteriores 

Relator: Seaador Octávio Cardoso 
Chega a esta ComiSsãO; para exame, o prõjeto de au;. 

teria do ilustre Deputado Adalberto Camargo; que inStf. 
tui q "Dia da Comu_nidade Afro-Brasileira". 

Justificando a elaboração e apresentação da matéria, 
seu autor. declarando-se nascido de ancestrais de origem 
africana, esclarec;é: que procurou, por isso mesmo, desde 
muito cedo, interessar-se pela raça de seus antepassados, 
empenhando-se e investigar a contribuição que eles trou­
xeram para a nossa cultura e, de modo especial, para a 
nossa economia. 

No limiar de nossa colonizaÇão, foi inegavelmente, o 
braço negro african_o que, de modp dol_or?SO ~ d_e_~j$ivo,_ 
contribuiu para o desenl(olvimento da incipiente eCOno­
mia brasileira. 

Outros povos, inegaVelmente, contribuíram, também, 
de forma valiosa, para o_ engrandecimento da "Nação 
embrionãria. A miscigenação, o amálgama resultante do 
negro africano, do branco europeu e do_r:t~tívo sily~~ola 
resultou na mesclada _formação do liPmem brasileirÕ~-

Essa União~ que -nãO é só carne, leva-nos a meditar nas 
preleções de Pietro Ubaldi, em seu livro.~ .. Profecias,. 
quando diz: 

"Eis a atual posição do_ Brasil na História. A vida 
lhe oferece uma função a executar, a qual faz parte 
de seu p[ano de expansão e de eyolução do planeta. 
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1:: um oferecimento, é a investidura de uma grande 
missão. Cabe agora ao povo brasileiro.corresponder 
ao oferecimento, compreendendo-o e aceitando~o. 
Os momentos históricos jamais se repetem id~ênticos 
e esses oferecimentos não são feitos duas vezes. Per­
dida uma oportunidade, ela não volta mais, Cabe, 
além disso, ·a_o povo brasileiro compreender que a 
natureza desta missão é manter-se na linha do paci­
fisriio, isto é, que a função biológica que a vida con­
fia ao Brasil é função de paz e amor." 

A Paz _e o Amor que palpitav~m nos corações d_os afri­
canos que para Cá. foram trazidos vingaram como boas 
sem~-ntes e até hoje-vicejam e florescem no íntimo_ de nos~ 
sa gente. 

Nesta proposição, neste gesto, o ilustre_Oeputado A­
dalberto Camargo, apresentando-se como um afro­
brasileiro, sem dúvida, está rememorando, a todos nós, a 
imperiosa neCessidade que se faz de cultuarmos os nos­
sos valores de ance.stralidade_. 
· Ante o exposto, por julgamos de maior justiça a ma­

téria ora sob nosso exame e por verificarmos que nada 
cOntraria o acolhimento da matéria, somos pela sua a~ 
provação, mi forma como se encontra no Projeto de Lei 
da Câmara, n' 225, de 1983. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1984·, -- Saldanha 
Derzl, Presidente. .em exercicí.Q - O~viQ Car_doso, Re­
lator -- Gastio MUller - Martins Filho - Enéas Faria 
- Lourival Baptista - Nelson Carneiro - Guilherme 
Palmeira. 

PARECER N• 280, DE 1984 

Da Comlssio de Lqlsl8çio Sodal, sobre o Proje.. 
to de Lei da Câmara n9 67, de 1984 (n' 818-B, de 
1979, na Casa de origem), que "estabelece medidas 
de proteçio ao trabalhador rural, exposto a substân­
cias quínúf:!as e nocivas". 

Relator: Senador Carlos Chlarelll 
Oriundo da Câmara dos Deputados e de autoria do 

ilustre Deputado _Octacflio Almeida, vem a esta Comis­
são para ser apreciado o Projeto de Lei em epígrafe, que 
visa estabelecer medidas de proteção ao trabalhador ru­
ral, exposto a substâncias químicas e nocivas à sua saú­
de. 

Em verdade a proposição viSa mais que isso. Preceitua 
que nos locais de trabalho rural serão observadas, no 
que couber, as normas de segurança e higiene do traba­
lho, de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Procura ainda discíplinar o-itilPOrtãnte pi'oblema liga­
do a medidas de prevenção de acidentes, quando dispõe 
que o trabalhador rural, quando exposto a substâncias 
químicas ou nocivas à saúde, utilizará, obrigatoriamen­
te, equipamentos de proteção fornecidos pelo emprega­
dor. 

Por fim, preceitua que o empregador rural fica obriga­
do a fornecer ao trabalhador, durante a jornada _d~_tra­
halho, diariamente, no mínimo-, meio litro de leite. 

Vistã-ã proposição sob esseS itspeciõs, parece-DoS b8s­
tante opOrtuna e judiciosã, ~bretudo se CoJiSiderarffiOs 
que, conquanto muitos defendam que a legisla-ção es­
pecífica de proteção contra a infortunística de acidentes 
do trabalho, nos termos d~ Consolidação das Leis do 
Traballio~ é aplicável ao meio rural, outros entendem ao 
contrário, istó e, que -o-trabalhador rural não faz jus a-o"s 
adicionais, quando for o caso, de insalubridade ou peri-

- c.ulosidade, em razão ~as atividades desempenhadas, 
pois a legislação é espeCificameitilCdestinada aos traba­
lhadores urbanos. 

Nesse sentido, a Justiça do Trabalho do Estado do 
Rio Grande do Sul, especialmente o Tribunal Regional 
do Trabalho, vem entendendo que ao trabalhador rural 
não se aplica a legislação vigente, em que pese a Delega­
cia Regional do Trabalho, em casos concretos, vir emi-
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tindo laudos atestando a periculosidade, sobretudo no 
campo do uso de _defensivos agrícolas. 

Visto o problema por esse prisma, pode-se entender 
que a proposição so_b exame tem toda procedência, na 
medida em que procura mandar aplicar ao trabalhador 
r~:~ral a proteção legal, nos ca~os de insalubridade ou pe-­
riculosidade, consoante determina o Diploma Consoli­
dado. 

Cumpre salientar que é bastante grande o número de 
atividã.des em que o trabalhador rural, quando mais não 
seja, pelo menos em grau médio, faz jus ao ·adicional de 
periculosidade. Podemos citar os exemplos de emprego 
de_ defensivos -das mais variadas espécies;- do trabalho 
com o rami, planta cuja cultura apresenta considerável 
risco; da- cUltura do sisai, em que é muito grande o núme­
ro de acidentes do trabalho; da juta, onde as condições 
de segurança e higiene deixam muito a desejar, etc. 

No caso dos defensivos agrícolas é muito comum a 
existênCia -de acidentes do trabalho por intoxicaÇãO, vez 
que o trabalhador, normalmente, desemperi.ha suas ativi· 
daaes ·e-mcõndfÇõCs adVersas. Acrescente-se a isso o fato 
de que nem sempre- utiliza equipamentos de proteção, 
seja porque não lhe são fornecidos pelo empregador, seja 
em face de problemas de adaptação, fato que, de qual­
quer formã., deíxa-o ao desãmpãro da indispensável pro~ 
~teção._ 

A proteção que se objetiva: com 8 proposição, portan­
to", visa prevenir, proteger, formar conSciência C, úiin­
bém, reconhecer que no meio rufai hã casos de insalubri­
dade ou periculosidade que precisam ser protegidos, 
também, com o pagamento de adicionais remuiteratórios 
devidos. 

Devemos reconhecer que tem havido todo o esforço de 
parte do Governo em minorar essa situação, através de 
uma política prevencionista que tem também chegado ao 
meio ruraL Entr_entato, concretamente, quando ao em­
pregado se lhe ne_ga o Pagamento de adicionais de insa­
lubridade ou periculosidade. a busca da Justiça tem sido 
um tanto duvidosa e suas decisões contráriaS aos interes­
ses do trabalhador rural. Daí a necessidade de _que a si­
tuação fique bem clara, por intermédio de lei específica, 
~-fim _de--que· OS r1:1iicolas brasileiros não permãneÇam ao 
deSamParo legal~ quahto à problemática que envolve os 
mais variados aspectos ligados à segurança, higiene e 
medicina ·da _ _trabalho. 

Por tudo isso e, em face do exposto, nosso voto é no 
sentido de que a proposição sob exame seja aprovada, 
pelo seu inegável conteúdo protecionista, fato que juStifi­
ca, por si só, a oPortunidade de sua aprovação; 

Sala das Comissões, 7 de junho de I 984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Carlos C1darelli, Relator -
Gabriel Hermes- Jorge Kalume- José lgnáf:!Íij) Ferrei-
ra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritoS. 
CõtlCCdo a pala•·ra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso;)_,;_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não esperava ser o primeiro orador da tarde, mas jâ 
que V. Ex• generosamente me concedeu a palavra e os 
colegas que estavam inscritos aquiesceram, aqui estou 
para desenvolver o meu tema, relacionado com a prévia 
eleitoral noticiada ontem pela impr~a. Eu gostaria, an­
tes, Sr. Presidente, de ler um recorte de jornal, do dia S 
de junho, do Correio Brazlllense, sobre a prorrogação _do 
mandato do atuat Presidente, e que contém dCclarações 
do Senador Aloysio Chaves. 

"Sobre prorrogação do mandato do atual presi­
dente, Aloysio Chaves foi enfático. 

- O~ Presidente não cogitou, não cogita e nem 
cogitarâ da prorrogação de seu mandato. 
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Acrescentou que FigUeiredo não pretende impor 
nenhum nome de candidato à sua sucessão, acha 
que estamos vivendo um clima democrâtico, caben­
do ao PDS escolher o nome que-julgar effi -meihores 
condições de sucedê-to no cargo, uma vez que detém 
a condição -de partido majoritário no Colégio Elei­
toral. FigueirCdo- reafiimou que nãá tomará neilhu­
ma iniciativa com o objetivo áe afastar esta -ou 
aquela condidatura, assim como não pretende inter­
ferir de nenhuma forma no processo.n 

Este, o primeiro comentário._ ~ 
Agora leio no Jornal de Brasília, do dia 7 próximo 

passado: 

"NÃO INTERFERE 
O Presidente Figueiredo reafirmou em mais de 

duas audiências no Planalto- ao Depu(ado Salva­
dor Julianelli, PDS-SP, e ao empresár!C)Mário Gar~ 
nero - que não aceita a prorrogação de seu manda­
to, não manifesta-rá prefúêncía por nenhUm candi­
dato e apoiará o riome és-cOlhido tia Collven(;ãÕ d9 
PDS. - -

o presidente mC-diSse que il-â.o va-i íntCrf6i-ir no 
processo sucessóriO, que a·canYe"ri'ÇãO'ê sõbe'rana e 
que os convencionais são livres para escolher o can­
didato do partido do governo- declarou Julianelli. 

Por sua vez, Garnero -informou que FigUeiredo 
considera normal e democrática a disputa dentro do 
partido. 

O Presidente está bastante empenhado em CQQSt:­
guir a aprovação de sua emCndã constitucional e Ci­
tá aberto aos entendimentos- disse o empresârio." 

Gostaria de dizer a V. Ex• que, logo que tomei conhe­
cimento de que alguns dirigentes do PDS estavam decidi­
dos a lançar uma nova idéia, uma ii:Jovação política,-Uma 
prévia para saber qual o candidato da preferência das 
pessoas ou das entidades que seriam ouyid_as, logo que 
tomei conhecimento disto, na noite em que- che_gava à 
Brasília, estive no g~?ine~e de S. Ex• ~_P,residente d~ Par--
tido Democrático Social - segu!ldô FrãnceÜno Pere!r<!o __ _ 
o maior Partido do Ocidente- fui ao Presidente saber __ _ 
da realidade da sua declaração. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• atentasse para este 
ponto e também os prezados colegas que me ouvem, de 
todos os Partidos. Fui ao Seiiador José Saritey 
perguntar-lhe se haveria a prévia. Disse-lhe que eu, pes .. 
s_oalmente, discordava; fui mostrar minha posição, que 
tínhamos que seguir o preceito constitucional, a lei elei~ 
torai da convenção e do Colégio Eleitoral. -

Depois de uma conversa fraternal relativamente de~ 
morada, disse S. Ex• para miri1:- Kalume. como já exis--­
te um candidato a Presidente da República contrári<.> à 
prévia, posso afinnar que-Õão mais haverá a prévia. sar 
dali - isto ontem às 9 horas d8 manhã -. saí dali e levei 
o fato ao conhecimento de alguns colegas, inclusive de 
um presidenciável qUe é o eminente Deputado PaUlo Sa-
lim Maluf. - -

OuVido pela imprensa ontem, por telefone. a alguns 
jomãlistas que me honraram com a pergunta, respondi 
afirmativamente. Contei aos jornalistas o que estava 
ocorrendo e o que· ocorreu. Para minha surpresa, leio no 
Correio Braziliense do dia 7-6-84: 

A reação do deputado Prisco Viana - malufista 
convicto - foi estudadamente calma, tranqUila. 
Mas refletiu, exatamente, a posição do seu grupo, 
de total repúdio e, principalmente, de-completo des­
respeito à decisão do presidente do partido e do Pre­
sidente da República: "A lei n"ão prevê a realização 
de eleições prévias. Exatamente por isso não obriga 
ninguém a cumprir os seus reSultados". 

Esta colocação, feifa em plenário pelo deputado 
Prisco Viana, não foi uma explosão de momCnto. 
Foi feita friamente e tradUZiU, errl deCislõ a primeira 

reação do gi'upo malufista: ••Nós vamos à Con­
venção, não impo-rta o resUltado da prévia", Uma 
prévia, porêm, que não se realizará, segundo outro 
assessor de Maluf: "Essa idéia já está melada". 

O Si.~ Alfreao Campos- Permite um aparte, nobre Se­
·ruidõ-r Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUME- Gostaria que V. Ex• me 
permitisse mais alguns segundos, ouvirei V, Ex~ com 
muito prazer e para mlin será-uma gianâe horlra o gran­
de _ _mineiro, p~mjue o avô de V~ EX-, honrOu, -tanÍbém, es-
tá Casa. -

O Sr. Alfredo Campos --Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Diz a Folha de S. Paulo 
do dia sete: 

NÃO É O QUE PARECE 

A proposta do Senador José Sarney, de fazer 
uma consulta ampla ao PDS para saber qual o can­
didato que as "bases" partidárias querem para 
representá-las na corrida à Presidência da Repúbli~ 
.ca, não tem como objetivo real revelar um nome 
preferencíal. A intenção é a de encontrar um resuJ. 
Jado _que __ desfavoreça o Deputado Paulo JY1aluf. 

Significã- mais um casuísmo político gerado, pela 
cúpula do partido situacionista. Agora, e até certo 
grau de surrealismo, contra seu próprio intf:rior. Ou 
seja: não ~ trata mais de evitar a oposição, mas sim 
de_desarmar grupos políticos internos." 

Dentro desse raciocinío-, o quC -se _vêJ -á R.r~g-_aç-iÍO da 
discórdia. COngratulo-me portanto, com a Oposição" por 
essa conduta do_ PDS atual. 

O Sr. José FrageUi- Pelo menos numa partejá é con­
tra o casuísmo. 

O SR. JORGE KALUME- Mas direi,_ Sr. Presiden· 
te, meus prezados amigos, pelo que sei, Pelo que li, em­
bora não seja c'?nstitucionalista, não existe nenhum pre-

- cei~ que o~rigue a pré_via, não existe!_~ consagração 
mesmo legítima, legitimada pela lei, é a convenção. De~ 
pois da convenção, o escolhido pela preferência da maio­
ria será leva_~o a_o <:;o_l~sio __ Eleitoral, ê isto qUe sabeillos, 
é ísto que diz a lei, era isto o que estava acertado. 

Mas, lamentavelmente, parece-me que estão distor­
cendo os caminhos, querem desmentir o grande France­
lina Pereira, não querem mais que o PDS seja o maior 
Partido da América. 

O Sr. Alfredo -Campos- Depois dO que ocorreu em 
SantoS,_ nobre Senador, está explicado! 

O SR. JORGE KALUME - Minas é tão generosa 
que acolheu e deu vitóría aO piauiense, ao grande Fran­
celina_ Pereira, sempre lembrado aqui. 

O Sr. Alfredo Campos- Nós não temos nada contra 
pessoas de outros Estados, até pelo contrário, mas á·que 
eu di_go é Ql!e após as e]ei_ções de Sant_os, ficou provado 
que o PDS é o maior Pa!tido da Amé{ica Latina. 

O SR. JÕRGE KALUME- Não estamos desmentin~ 
do, estamos dizendo a mesma coisa. Obrigado pela con~ 
firmação. 

Agora, leio uma nota para prosseguir o meu rápido 
comentário. O Deputado Paulo Maluf, em nota distri­
buída à imprensa- e a que leio é a do Correio Brazilien­
se- diz: 

--"A NOTA 

Dentre os princípios que balizam minh_a vi~_a 
pú];)lica, dois eu coloco em deS-taque: o apoio aos 
políticos e o respeito às leis. 
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De todos os presidenciaveis do PDS sou o único 
que já percorreu os Estados e grande número de 
seus municlpios rriais _de uma vez~ pregando minhas 
idéias, intençÕes e prÕgrama diretam-ente aos Go;. 
vernadores, Senadores, Deputados, Prefeitos, Ve-­

Teadores e membros dos Diretórios partidários. 
Não receio, portanto, o julgamento de meus correli­
gionários de qualquer nível, porque sei que expres~ 
so, hoje, mais do que qualquer outro lfder do PDS, 
o desejO "de afirmação da classe politica brasileira. 

Entretanto, inventada agora, quando estamos a 
menos de noventª _dias__Qa realização da Convenção 
Nacional~ e sem legislação aprovada pelo Congres· 
so, uma prévia teria o nítico sentido de casuísmo­

_uma verdadeira alteração das regras do jÕgo eleito­
ral. 

A lei não contempla prévias nos partidos. Ela es~ 
tabelece que a competência para indicar candidatos 
é exclusiva da Convenção partidária, perante a qual 
todos -poaem -se apresentar desde que satisfeitas as 
qualificações legais, partidárias e políticas. Não sen­
do autorizada em lei, uma prévia seria inócu:a:. já 
que ninguém esfaria obrigado a acatar seus resulta­
dos. O voto do convencional é livre e secreto. 

Meu compromisso, portanto, é com a Con­
venção, cujos membros Senadores, Deputados fede~ 
raís e_estaduais, Delegados estaduais, Go_vernaâo­
res, ex-Gov!!rnadores, Prefeitos, Vereadores e inte-

__ grantes do_Diretório Nacional- são legítimos re­
presentantes das bases partidárias. Uma prévia-re­
presentaria ato de desconfiança à representatividade 
dos convencio~ais, que fo_ram eleitores em con­
venções do Partido. Seria, também, um desprest1gio 
para os integrantes da Convenção. 

Submeto-me ao que determina a lei. Assim, não 
admito a inclusão do meu nome numa prévia. 

-A minha prêvia é a da Convenção, livre, sobera­
na e sob a observação do Tribunal Superior Eleito­
ral, onde estão representadas todas as correntes do 
PDS, que deveril deliberar sem constrangimentos e 
em clima de disputa democrática." 

Então, como vemos, um dos candidatos, por enquan­
to, C$tá contra a prévia e louvado nas palavras do Presi­
dente do PDS, maior Partido da América, esta prévia 
não vai poder se realizar. Por que o mesmo Partido que, 
ontem, nos induziu a· votar pelas iildiretas, agora, quer 
fazer umã -Prévia eleitoral? Por que nesta prévia, tam­
bém, nã()procura ouVir os Vereadores, Prefeitos ou to­
dos quantos sejam ouvidos? 

O Sr. José Fragelü - O povo! 

O SR. JORGE KALUME- Se estão de acordo com 
a indireta ou com a direta? (Muito betp.!) 

Esta a minha colocação, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, nesta tardt:, que pela primeira vez, durante meus lon~ 
gos anos de vivência política, eu me sentia arrebatado, 
não pelo meu entusiasmo, mas pela minha lealdade, leal­
dade ao _regi~e que ajudei a implantar desde 64, quando 
fui Deputado Federai. Lealdade a todos os Presidentes 
que pa"ssaram pelo Palácio do Planalto, lealdade enfim, 
ao Presidente João Figueiredo. Em qualquer que seja a 
situação, ou quaisquer que sejam as situações continua­
rei obediente e atento ao grande Presidente, ao estadista 
João Baptista Figueiredo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pessoalmente sou con­
tra as prêvias, e segu-ndo opiniões de vários congressis­
tas, quer da Câmara, quer do Senado, todos quantos 
conversar~m comigo, do PDS, são contra essas prévias. 
Ao invés de fazer prévias, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res, vamos fazer a eleição direta? (Muito beml Palmas.) 
Este que é o argumento válido. Sesta tese que a cúpula 
do PDS d~veria defender, e antes de uma cúpula de falar, 
manda o bom-senso que procure ouvir seus companhei­
ros, as Bancadas do Senado e da Câmara Federal. 
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O Sr. Jo~ Fragelli - Nunca foram ouvidos ... 

O SR. JORGE KALUME - Não, já fomos ouvidos 
várias vezes. Não fomos ouvidos agora. Nesse ponto, 
discordo de V. Ex• 

Mas então, o que se vê no Brasil agora é a luta ,Pelo 
poder, Sr. Presidente. Sou um homem que admira Tao­
credo Neves. pela sua postura de estadista, eu o respeito, _ 
ele está no papel dele de abrir frestas no :PDS. E o PDS 
esqueceu das lições do velho PDS, não estã compreen­
dendo isso. 

Vejo no jornal Gazeta de Bruma: 
.. Para Presidente, Tancredo Nev-es, para 

PrimeirO-Ministro Aureliano Chaves.'' 
Atentai bem, Tancredo Neves parece-me que -é do 

PMDB, e para Primeiro Ministro um elemenfo do PDS 
- e não há acordo para isso - Aureliano Chaves. Um 
manda no Estado, o outro manda no Goverrio. Minas 
GeràiS com- Minas Getais, nem entrou o Café;- s-6-leitC. 
Antigamente a política era café com leite, agora é só o 
leite. 

Vejamos mais: 
.... Nós somos dos que acreditam que o parlamen­

tarismo é a solução-de maior corisenso para a crise 
institucional política-, social e econôhtica i:jue atra­
vessa o Brasil. Para um mandato de transição, eis a 
indicação de maior consenso junto a todos O$ seg­
mentos da sociedade brasileira_: T~ncredo Neves 
para Presidente da República e Aureliano Chaves 
para Primeiro Ministro. 

Adesões com Osvaldo Feitosa. rua Coruçâ 1.41.5, 
São Paulo." 

Vamos adiantC::,jâ hã o Ministério feito. Tancredo Ne­
ves jã organizou o seu Ministério. E para a nossa alegria 
o Senador Itamar Franco estã aqui figurando como Mi­
nistro dos Transportes. 

Quanto ao Ministério de Tancredo Neves não foi feito 
prêvia, mas jâ estâ organizado. ~ interesSante. 

.. Segundo analistas politicas credenciados e de 
vârias ParteS do Pais, se Tancredo Neves chegar à 
Presidência da República, seu Ministériõ-fiCafã den­
tro desses moldes: 

.. MinistériOS Militares e Chefe da Cbdia da Casa 
Militar a escolher." Não mencionou nomes. 

Ministério do Plançjamento: Celso..Futtã.9,9; 
Ministério da Fazenda: Olavo Setúbal;_ 
Presidência do Banco Central: Maria da Con-

ceição Tavares; 
Ministério das Relações Exteriores: Hélio Bel­

trão; 
Ministério da Justiça: Sílvio Abreu; 
Ministério do Trabalho: Eduardo Suplicy (ou a­

cordo: Nelson Marchezan):. 

Ministério dos Transportes: Itamar Franco; 
MinistériO das Minas e Enefgia: Aureliano Cha­

ves. De acordo, conforme o acordo. Primeiro será 
Primeirõ Ministro,-e depois do acordo como oacpr~ 
do passará para Ministro das Minas e Energia. 

MinistéríO da Previdência Social: Moreira Fran-
co: 

Ministério do Interior: Marco Maciel. Também 
colega nosso e um presidenciável. 

Ministério da Saúde: Carlos Cota; 
Ministério da Educação: Darcy Ribeiro. Este 

parece-me que foi cassado em 1963. Não o conheço. 
t um bom homem e de valor, mas foi penalizado. 
Pelo nome, me lembrei, porque há muitos anos não 
ouvia falar nele. 

O Sr. Gastiõ Müller - Vice-Governador do Estado 
do Rio de Janeiro. 
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ú SR. JORGE KALUME - Ah! r; o atual Vice· 
Governador do Estado do Rio? Desculpe-me, a minha 
memória está fraca. 

Vamos adiante. 

"Chefe da Casa Civil: José Aparecido de Olivei­
ra: Ministério da Agricultura: Alysson Paulinelli ou 
Raul Agostini; Ministério das Comunicações: Ha­
roldo de Mattos- seria mantido no caso--:- ••Mi­
nistério da Comunicação Social: Mino Carta _.: 
p~_r_a --mim, é uma figura nova na política nacional; 
Ministério da Indústria_ e Córi1ércio: Ari.tônio 
Ermírlo de Moraes: Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários": a egço\~er. 

Mas, dando prosseguimento, vamos aqui encont_rar 
outra nota. Estou dizendo que vou ser porta-voz, sou a­
penas porta-voz. 

..Maluf, Presidente, vai semear riqueza, diz Nil­
son Gibson. 

A-o manifestar o seu apoio à candidatura do De­
putado Paulo Maluf à Presidência da República, o 
Deputado Nilson Gibson (PDS-PE)"- quer dizer, 
este não está com Marco Maciel. Pensei que Per­
nambuco estivesse unânime com o nosso querfdo a­
migo Marco Maciel- falo com o cora~o aberto­
mas já vi que tem um destoando. 

...:..... .. assinalou que" este homem, político, admi-
-nistrador, trabalhador. destemido, perseguido, mas 

sempre vitorioso. já -demonstrou -porque veio e para 
o que veio. Não temos dúvida: veio porque tem pas­
sado. experiência e história, e vem para governar e 
8-overnar bem o noSso País. 

Gibson lembrou que o seu candidato foi o Depu­
tado Federal com a maior votação na História do 
País: 672329 votos, além de ter sido Governador de 
São Paulo, Prefeito da Capital paulista, Secretário 
dos Transportes, Presidente da Caixa Econômica e 
Presidente da Associação Comercial do seu Estado. 
Recordou, tambêm, que antes de ingressar na vida 
püb\ica mostrou-se bom empresário. 

Depois de sublinhar a respei~abilidade_que admi­
ra em Paulo Maluf, o parlamentar pernambucano 
âfsse que Sua vida é Um exemplo de coragem, de tra­
balho. de acordar cedo e dormir tarde _e ~e busca de 
so!uções para os p~oblemas nacionais: .. t um oti­
mis!a que confia no_Brãsi\, na sua gel_!~e. o Presiden­
te a semear riqueza, desenvolvimento e progresso 
nos cargOs em q·ue_:passou." ·· 

Sr. Presidente, deveríamos ter feito uma. pfêyia, tam­
bém-. para a escolha do Presidente do maiOr Partido da 
América, devÍamos ter ouvido as bãses c Õào foi feito is­
so. Por que só agora acordamos para a prêvia para esc_o­
lha do candidato -à_P.resi.denie da República? 

-Esfa pergunta fica _no ar para posterior resposta. 

O Sr. Josf Ign,clo Ferreira- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vamos, jã:Quase que 
digo: eleições .. Diretas Jã". Aguarde um momento Exce­
lência. 

O Jornal do dia 8 de junho, portanto; sexta. feira, hoje: 

·•o Presidente disse que apoia as prévias--CUrh 
consen-so" - o· Presidente da República, não é o 
Presidente do PDS. 

"O Presidente João Baptista Figueiredo - se­
gundo o jornal Úldma Hora, disse ontem que só se 
os quatro candidatos do PDS concordarem é que se­
rá realizada a consulta prêvia às bases do Partido." 

Foi o gtJ-e o nobre Senador José Sarney me disse on­
tem e que falei logo no início dessas minhas dechrações. 
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"A colocação do Chefe do Governo foi em meio 
a tumultuada cerimônia de autógrafos, que Conce­
dia ao deixar o Salão Negro do Congresso Qnd~ par­
ticipou da homeÕagem ao seu pai, o General Eucli­
d_es Figueiredo. 

O Presidente assinava livros que lhe eram trazi­
dos em meio a uma pequena multidão, quando uma 
repórter perguntou: "Presidente. só haverá prévia se 
os presidenciáveis concordarem?" E Figueiredo, a­
cenando com a cabeça: "Só." 

Está aqui no jornal Úldma Hora escrito entre aspas. 
Sr. Presidente, espero que os casuísmos desapareçam 

neste País. (Muito bem!) Espero, Sr. Presidente e Srs. Se­
-nadores, que os responsáveis pela política nacional -
excluo o Presidente Figueiredo que tem sido um estadis­
ta na condução do País e da própria política, pessoa que 
apoio incondicionalmente nesta Casa e fora daqui, onde 

-quer que-eu-esteja. 
Mas, falo com outras figuras, que também aspiram, 

certamente. a presidência e estão dando apoio a esses ca­
suísmos. Essas mesmas pessoas que estão no Governo, 
Governo indireto, eleitos indiretamente, por vãrias e­
leições e nunca sequer recusaram os cargos para os quais 
foram convidados. Nunca sequer verberaram o fato, 
nunca sequer protestaram. Só. agora, quando muitos são 
candidatos é que vêm à praça pública, etiCamente dizer: 
sOU a favor das díretas, mas aceito as indiret~ d_esde que 
eu seja eleito. (Muito bem!) 

Está na hora de todos reagirmos, todos nós! 
Não sou- nenhum Tiradentes, mas não aceito esse ca~ 

suísmo, sem o meu protesto veemente. Por isso vim aqui. 
Não vim fazer defesa do presidenciável Paulo Maluf, 
vim fazer a defesa da lei, vim fazer a defesa contra os ca~ 
suísmos que querem nos impor. 

Paulo Maluf é um homem digno, tão digno quanto eu, 
tão dignO cOmo V. Ex•s, tão digno quanto os mais dig· 
nos desta República. Ninguém é melhor do que nin­
guém. Portanto, mais uma vez reafirmo a minha posição 
de combater a prévia que o meu Partido quer impor a to~ 
d_os nós . 

Há poucos dias, um dos presidenciáveis pregava a de­
sunião do PDS. pregava a criiição de outro partido, mas, 
agora, um dos presidenciáveis já diz ... o nosso Partido", 
desde que haja prévia ... 

O mundo está mudado ... 
Já disse aqui e vou repetir aquele grande cientista fran­

cês: ~·A política sempe foi e serã a arte de conciliar ora­
zoável com o possível". Mas não dessa maneira! Eu ver­
bero o fato e espero que meus co-lnpanheiros saibam 
conlpreender a situação. Disputa tem que haver, sempre 
ouve, mestno quando um só_era indicado para Presiden­
te. Havia disputa entre outros que desejavam_ Isso é na­
tiii"ãL-

1•ortanto, reafirmo a minha posição de combater essa 
fo-rfna mágica de querer fazer O candidato único-para a 
Presidência da República. Que se vá à Conven_ção e se 
dispute, quatro, cinco, seis, oito, d~. Que se percorra o 
Brªsil. como tem feito Paulo Salim Malufque só ao meu 
Estado foi duas v~~es. Agora mesmo estive com S. E:rt• 
em Rio Branco, onde deixou uma magnífica impressão~ 
Apesar de pedidos para o futuro, S. Ex• disse~ .. Isso não 
farei". Foi de uma franqueza até rude, o que deixou os 
meuS -pares satisTêitOS éom a franqueza que -s. Ex• usou. 
Não~ driblOu niitgriém, não comprou ninguêm.-Usou de 
fninqllei.a para mostrar a sua têmpera de homem bravo, 
que quer ganhã:r a Presidência da República dentro do 
respeito--e da ética. 

O Sr. José FrAngeiU- V. Ex• está fazendo o primeiro 
e único discurso corajoso da Bancada do_ PDS no Sena­
do. 

SR. JORGE KALUME ~Muito obrigado a V. Ex• 
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O Sr. Alfredo Campos-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Senador 
Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Meu caro Senador, ao dizer 
que o Governador Tancredo Neves, se eleito Presiden!_e 
da República, teria como Primeiro-Ministro o atual 
Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, V~ Ex.t 
talvez quisesse, como o jornal que diz ou como quem dis­
tribui os panfletos, incindindo nesSe assunto, talvez qui­
sesse fazer com que o resto_~o Brasil qque_ contra Minas 
Gerais. Nós mineiros não aceitamos isso. Não queremos 
tudo. não; pata nós, bastaría a Presidência da República 
ou o cargo de Primeiro-Mínistro. (Risos.) O que estra­
nho, mas até gostaria muiiõ que acontecesSe, é que só 
uma cidade de Minas Gerais, a nossa querida Juiz de Fo­
ra, tivesse dois Ministros: o Senador Itamar Fra.nco e o 
Secretário de Interior e Justiça de Minas Gerais, Deputa­
do Silva Abreu. Af é querer mais do Minas Gerais pode­
ria querer. 

O Sr. Itamar Franco - Está cÕm a raiva de Juiz de 
Fora? 

O Sr. Alfredo Campos-- Definitivamente, ~obre Se-_ 
nadar Itamar Franco. Não estou- com raiv~ _de Juiz Qe 
Fora, que é uma cidade que nluito prezo e admiro, prin­
cipalmente por ser a terra natal_ de V ._Ex' O _gue eu quero 
dizer é que Minas Geraís ri'ãô pode aceitar, definitiva­
mente, esse simulacro de campanha que pode fazer com 
que ela fique mal perante os outros Estados dQ_Br_asil. 
Minas Gerais qUer partiCipar e participa verdadeiramen­
te da política nacional, mas Minas Gerais jamais iria 
querer que a Presidência:- da República c a Chefia d9 Ga­
binete ficassem fechadas no nosso Estado. Sabemos que 
o Brasil tem muitos homens em condições de dirigi-lo. 
Nós também de Minas Gerais os temos,_ mas não somos 
tão egoístas como querem aqueles que fazem essa cam­
panha nos jornais e atravéS de b-oletins. _to que gostaria 
de dízer ao caro amigo, Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex' 
Acredito na sua lealdade de propósitos e estou ce~to de 
que política dessa natureza não poderia trazer resultados 
favoráveis ao grande Estado montanhês. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um a­
parte? 

O SR.JORGEKALUME- Ouvirei V. Ex~. que foi o 
segundo a me solicitar o aparte. 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Quero, inicialmente, fe­
licitar a V. Ex•, em face do inusitado do comportmento 
de V. Ex' na Bancada do PDS. V._ Ex• se singularizou 
pela coragem revelada neste pronu~ciamento, como, a­
liás com muita clareza disse, num ímpeto, o nobre Sena­
dor José FrageliL Veja V. Ex• que aparentemente fica a 
impressão de que o Deputado Paulo Maluf não conta 
com as bases do PDS. Ele temeria, então, r:f aprofunda­
mento da indagação a respeito do nome a ser sufragado 
pelo PDS e submetido ao Co\êgio El~itoral. Na rea1ida· 
de, quando V, Ex., disse que -quer·o C:O.tnp-rimen~o da lei, 
talvez V. Ex• não o diga, certamente reconhece a ilegiti· 
midade de toda essa normalização que estâ regulando o 
Colégio Eleitoral e do próprio ColéJil;io Eleito~al. Quan­
do V. Ex• disse que não quer o descumprimen-to da lei e 
que, ao aprofundamento dessa ind~ações, V. Ex• prefe­
re que venha logo então a eleição direla, V,_ Ex• ainda re· 
cebe maiores aplausos, porque, sem dúvida alguma, re­
conhece, nesta hora, que as fraturas dentro do PDS são 
irremediáveis, são irreconCiliáveis, e que ·não se vai ai~ 
cançar a unidade do PDS por essa via. Aliás, ·como seco~ 
menta no meu Estado- e o Senador Dirceu Cardoso re-
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petia muito isso.....,. "o cabo chico dizia: quem detém are­
presa, domina o vale". Por este fato, o Governo qtié tan­
tas trucagens armou na luta contra as Oposições, que 
tantos alçapões armou na legislação eleitoral e nas opor­
tunidades diversas em que o poder estava em jogo, em 
áreas que não eram do Governo Federal, este Governo, 
nesta oportunidade, volta-se contra os próprios compaM 
nheiros do PDS. to PDS mesmo, neste processo e auto­
fagia, buscando a sagração de uma facção em detrimento 

- de_ outra expressiva facção do PDS. Não se pode negar 
qlie o trabalho que vem desenvolvendo o Deputado Pau­
lo Malufé um trabalho notável, ingente, e que, analisado 
pela sua operosidade em si, pela exaustão que deve pro­
vocar, merece até encômios. O que nós queremos detetar 
e aplaudir no pronunciamento de V, Ex• f~ essa cons­
cíêncíã" que, afinal, espCrãmos tenha chegado, não só aos 
malufistas mas a todo o PDS, de que o maior investi~ 

__ menta que se ·pode fazer é realmente na lei, e mais que só 
na lei, na lei legltima. O maior investimento social que se 
póde fazer, que estabiliza, que assegura a todos uma no r· 
maÍidade para que um confronto se faça, sem os riscos 
de rasteiras. de alçapões ou de trucagem. 

0 SR. JORGE KALUME - Respondendo a V. Ex•, 
eu-acreâito que nenhum dos candidatos deve recear as 
bases~ Mas, como V. Ex' falou no candidato Paulo Ma~ 
luf, S. Ex• também não receia como os_demais. 

O que S. Ex• está verberando é a queda de um acordo, 
ê-a farsa. é o casuismo S. Ex' teve essa bravura, teve essa 
coragem. apenas isso. Porque a V. Ex'. apresento tam­
bém os meus agradecimentos pelas palavras lisonjeiras 
com que nos distinguiu. 

O Sr. Gastão MUller- _Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. JORGE_ KALUME- Agora é a Bancada_ do 
_ o1:1tro lado, é Mato Grosso, que estã comigo hoje. Com 

muito prazer. 

O Sr. Gastão MüUer- Senador Jorge Kalume, Cícero 
antes de Cristo já disse: O tempora, o mores! Então, 
como estamos vendo agora, os tempos mudam. Dentro 
da Bancada do respeitável Partido, que era o maior· do 
Ocidente. talvez seja o maior do Brasil, somente agora, 
dia 8 de junho de 1984, marca-se uma nova era ou uma 
mudança no tempo. Jorge Kalume, Senador do Acre, 

-- Coiri-ã iutorid"ade moraf que tem, com a força moral que 
tein, de- sei um- dõs mais fiéis partidários do Partid9 De­
mocrático SoCial, rebela-se contra um casuísmo, que se 
está armando numa certa cúpula do seu próprio Partido, 
conÚa, naturalmente~ e todo o Brasil sabe, um certÕ can­
didato. Quero só lembrar, Senador Jorge Kalume! que 
V~ Ex• está sentindo agora nos seus próprios calos como 
-doem os casuísmos. De modo que hoje V. Ex' pode ima­
ginar quanto nós. aqui da Oposição, sofremos com aque­
la catarata de casuísmos para a eleição de_l 982. V. Ex• 
está sofrendo somente um por enquanto, E a incompe­
tência é tão grande na preparação dos casuísmos, como 
sempre, que_ ao ittvés.de dizer que iam fazer uma pesqui­
sa de opinião est::!belecem que vão fazer uma prévia, que 
não está previsto absolutamente nas leis eleitoraís do 
B.ra~iL De modo que como V. Ex• estava dizendo quan­
do_ aqui cheguei, o órgão soberano, Indiscutível na legis­
lação brasileira, de qualquer partido político, chama-se 
convenção, no caso, Convenção NacionaL Eu faço um a­
pelo, para a sobrevivência da democracia no Brasil, que 
a Sr .. Paulo_ Malufvá à convenção, seja qual for o resul­
tado da tal préVIa, produto gerado pelo casuísmo, que_ é 
notório neste Governo, porque assim S. Ex~ dará mãis 
uma demostração de que q~er, através das leis vigentes, 
conquistar o poder lísamente. Mas, seria muito mais his­
tórico s.e o D.eputado Paulo Salim Maluf, diante do que 
está_acontecendo, deçlarasse como V._Ex•; "então, va­
nloi pJra a grande p-révia, que ê a eleição direta neste 
País, no dia 15 de novembro de 1985." ---
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O SR. JORGE KALUME- Muito bem, cor1cordo 
com V. Ex• em gênero, número e grau. 

Ouço agora o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Gostaria de fazer um repa­
ro às considerações de V. Ex• não sei a sua intenção, por­
que V. Ex• é um homem judicioso e profundamente hu­
mano .•. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado! 

O Sr. Benedito Ferreira-- Mas, quando V. Ex~ diz: o 
casuísmo que o Par_tido quer. Não. é o Partido o Partido 
não foi ouvido: é Q Presidente do Partido que está sendo 
ar:autO dessa coisa que aí esta. Na verdade, oYartido não 
foi ouvido. nem sequer a sua comissão executiva foi con­
sultada. 

O Sr. José Fragelli - E quando foi? 

O Sr. Benedito Ferreir:a- O pio-r, o que nos 'deixa 
re~Jmente. de certa .forma, expostos às críticas dos nos­
sos adversários, e um certo júbilo que se lhes estampa às 
faces. é verificar que estamos numa posição realmente 
difícil, porque somos solidários e amigos do nosso queri- · 
do Presidente José Sarney e o verificamos, como nossos 
adversários, dentro daquela posição equívoca. t sabido 
por todo homem sensato que quem preside, não disputa 
ou quem disputa, não preside. Logo;- S: Ex•, num mo­
mento em que permite que se lance o seu nome como um 
dos candidatos a candidato a Vice-Presidente da Re­
pública, comparece diante da Nação com essa coisa e­
quívoca, reãlmente, com todo apreço~ com todo bem que 
devo e quero ao Senador José Sarney, só tenho a deplo­
rar que ele tenha pisado nessa casca de banana. Por ou­
tro lado temos que ser práticos. Sabe V. Ext quanto cus­
taria ou, pelo menos, imagina o quanto nos custaria essa 
pereirlriiiÇão de todos nós, que a esta altura já estamos 
comprometidos com o candidato "A", "B", "C .. ou 
"D", quanto teríamos que despender para percorrer este 
Brasil todo para visitar todos esses novos Colégios Elei­
torais que estão criando por aí, para levarmos a eles a 
nossa mensagem e defedermos os candidatos da nossa 
preferência. oepois, há que se perguntar! será que tería­
mos tempo para tanto? Agora, o que acho curioso, e res­
peito isso na Oposição, eu dizia isso ontem, num discur-­
so no final da tarde, quase como escoteiro deste plenário, 
tenho que respeitar a atitude dO PMDB e, de certa for­
ma,_as Oposições quando não querem Paulo Maluf. Daí 
todas as manifestações que vemos reiteradamente nos 
jornais porque, a exemplo dos quatroccntões de São 
Paulo, não quero com isso insinuar que as oposições 
tenham-se deixado envolver pelo realejo bem orquestra­
do, que a imprensa dos quatrocentões de São Paulo, que 
não perdoa a competência de Paulo Maluf, não perdoa 
porque é filho de um mascate, porque não teve o privílé­
gio de ser quatrocentão ... 

O SR. JORGE KALUME- E quem é nobre neste 
Pais'? QuerO ê sangue azul? 

O Sr. Benedito Ferreira- Infelizmente há esse co-n­
senso em São Paulo. Eles não perdoam Paulo Maluf por 
ser filho de um árabe, que _chegou aqui puxando uma ca­
chorrinha magra, a exemplo dos nossos nordestinos 
quando chegam em São Paulo. E lâ estão eles enricando 
porque foram lá para trabalhar, não estão preocupados 
em lustrar os brasões, mas, sim, em trabalhar. Então, 
não perdoam Paulo Maluf pela sua competência empre­
sarial e, sobretudo, pela sua competência política. A o­
posição habilidosamente quanqo arma .. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas.) Fazendo soar 
as campainhas. 
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O SR. ENJ!:AS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu, realmente, deploro ter 
que interrompê-lo, mas V. Ex• é um jurista, V. Ex.' é um 
estudioso. V. Ex~ hâ de convir que esse centralismo que 
está sendo tão duramente malhado por V. Ex• ... 

O SR. EN tAS F AR lA - É a N-ãçãO que -clain-a contra 
ele, eminente Seilador. 

O Sr. Benedito Ferreira- É porqu~ a Nação tall'l:béni 
tem sido muito manipulada. Veja bem, hâ um realejo ... 

O SR. EN.l!:AS FARIA- A Nação tem sido subjuga­
da. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me permite, poi1:J:ue 
voll~lhe dar em números. Em que pese V. Ex• ser um ho­
mem das letras, sabe que os números, normalmente, são 
irrefutáveis. Veja bem~· Ex•, nos_ idos de 19?3, a partici­
pação dos municfplos, nã renda tributária nacional, esta­
va ali por volta dos 6% e hoje ela está na ordem dos 17%; 
no entanto, continua-se a acusar a União de centraliza­
dora; quer dizer, quase Praticamente triplicou essa parti­
cipação, feüO- dil Revolução de J964,_ conseqUência da 
reorganízação àdminístrativa, chamada de centralismo 
de maneira tão depreciativa, como V. Ex• vem fazendo. 
No entanto, continua-se a· gritar que a União açambar­
cou· tudo e V. Ex' se reportou ao centralismo tributário. 
Mas, V. Ex', a verdade é a seguinte: V. Ex• sabe que este 
País, por um desatino embora absolutamente desprepa­
rado, na ânsia de resolver alguns problemas de ordem 
social e moral, saiu do Império pa-ra ã República e para a 
Federação, deu-se a autonomia às províncias ofendendO _ 
o prtX:eito bíblico de não se atirar pérolas aos porcos, ou 
seja, dar liberdade para quem não está em condições- de 
exercitá-la. Se algumas Unidades da Federação tínham 
condições efetivas, políticas, intelectuais de exercer a 
tansformação de Estado unitário para Federação, entre­
tanto, nós temos casos clamorOsos. Por exemplo, o Ma· 
r~nhão, terra do meu ilustre Presidente de Partido; que 
recebeu do Plano SALTE re~ursos durante dezessete 
<~nos, para f<J:te-r rodovias. Nào havia um palmo, até 64, 
de- rodovia tl!deral, planejada, no Maranhão. Recebeu 
do fundo de energia elétriCa, lá não havia nenhuma hi~ 
drclétril:a, a não ser uma, de 125 Kwa, construida poi" 
um par!i..::ular. em Carolina, no Maranhão; recebeu re­
cursos do Plano Nacional de Educação, no caso; recur­
sos do Plano SALTE, durante deze:ss.ete anos. O Mara­
nhão tinha um ginásio na Capital, na ilha, ma~ ne_n4um 
no irHeríor. Então, ve a V. E.v que havia.. realmente, ne­
ce~~idade de reformular-se-e;- de certa forma, mesmo vio­
lentando o priridpio redCrã"tivo, reformular-se, repito, 
até a implnntar.;J.o de nÕvos costumes atê mesmo políti­
cos, no Brasil. Logo, veja V. Ex• como foi benéfica essa 
centralização, sob diversos ângulos. Tem os seus incon­
venientes, com:ordo com V. Ex• Acho legítima a Colo~ 
caç.ào que_V, Ex!. põe, porque um Estado que contribui 
pura o Brasil como contribui para o Paraná, que tem 
uma participação tfio efetiva na nossa produção de 
gn.'ios, realmente, merece um tratamento todo especial. 
Mas, desgraçadamente, a agrícultura, no Brasil, sempre 
foi tratada a pontapé. Logo, não é de se estranhar que 
quem produz 40% dos grãos, neste Pais, .continue sendo 
tratado a pontapés. 

o SR. EN.l:AS FARIA- E:minent~-Sé"nador, a ques­
tão tribut~ria que tão beni v---:-.EX• PrOCura tratar, é fasci­
nante, e, mais que fascinante:e angUstiOsa pelos proble­
mas que está causando. Não partilho da satisfação de V. 
Ex~ na distribuição dos púCentuaiS entre a União, Esta­
dos e Municípios, mas é unia questão que poderemos de­
bater com mais largueza de tempo, no futuro. Só respon­
deria a V. Ex• lembrando Franco Montoro nesta Casa: 
"A Nação não vive em outro lugar que nào no municí­
pio" 

Eu retomo a leitura. Sr. Presidente: 
E, ainda, em nome desse centralismo - que aboliu a 

Federação, que emasculou o poder dos Estados, que roi­
serabi!izou os municípios, que desarranjou a vida nacio­
nal em todos os setores: ê em nome disso que se quer 
agir~ E agora com suas baterias voltadas contra o Paraná 
e o fogo cerrado da artilharia do desmando assestado 
sobre faranaguá, 

Senhores. 
O Paraná nada quer impor, mas n.ão quer s~bmeter-se. 

Ó Paraná nada pleiteia que não lhe seja de justiça, mas 
não quer aceitar a imposição abusiva. 

O Paraná não quer ser grande pela via oblíqua das be­
nesses mal havidas, porque construiu e constrói sua 
grandeza pela dedicação de sua própria gente e quer -
como tem feito- que os resultados dos seus esforços se­
jam seu contributo para com a nacionalidade, mas não 
aceita que a sua grandeza, o seu trabal~:o, o seu esfOI:Ç9, 
os siuú·esultadOS, sejam o vergaste de seu próprio povo 
e sci.conStituain no malbaratar incessante e pródigo das 
repetidas irresponsabilidades federais. 

Jâ lhes disse, Srs., ao chegar a esta Casa que aqui vi­
nhâ Para ser-:..:_ io l.ido do trato das grandes questões na­
cionais - o advogado do meu Estado'-

Que se me-escasSeie talento, que se me embasse o bri­
\ho~Não faltaiâ, entretanto, jamais, determinação, cora­
gem e afinco- para -honiar O mandato. 

E. nesta causa se é larga a indignação, é vasta a con­
vicção di defesa correta, porque vítima de uma conspi­
ração ainda urdida no silêncio dos gabinetes federais, o 
Paraná conta com as razões todas para ver mantida a s_ua 
integridade. 

_,.0 Puran[i é Brasil. E se todos os esw.Pos, na medida 
dus possibilidades, contribuíram, nenhum o fez mais que 
o meu Estado" - lhes dizia no pronunciamento com 
que cheguei à Casa, afirmando; "0 Paraná, creiam-me, 
tem sido tratudo como filho bastardo de pais pródigos."­
.; 0--'Pã:railálem-dado tanto à União. Tanto tem colabo· 

rado. Tanto tem produzido. E sabemos nós com que sa­
crifícios! 

A quem tanto comntribui com que se retribui? 
Tomando-lhe o indevido, avançando indebitamente, 

Surrupiando na surdina? 
Não. Não mais. Vivemos um outro tempo. Falam ou­

tras vozes. 

Já lhes disse, alhures, que o meu Estudo em razão da 
política ft:deral tem perdido e muito. Perdeu no seu terri­
tório, que diminuiu; perdeu-se na sua gente, que emi­
grou; perdeu nas suas riquezas, que orfetou e não retor­
naram. 

Alinhavo, rapidamente. 
Somos uma ilha cercada de hidrelétri_ças. Tantas Já es­

tão e outras tantas por vir. lnutilizarom __ as terras mais 
fêrteis do mundo, subtraindo-as da produção de alimen­
tos que faltam à mesa milhões de_bra~ileiros. Çonprome­
terain. coffi seus lagOS. o eqUilÍbrio ecológico regional, e, 
submergiram a beleza milenar das Sete Quedas. 

Em contrapartida, nada.. Nem {oyalties, nem a recom~ 
pens-a peb eru::rgla lá gerada e pela qual pagamos e caro. 

Somos cele_brados como celeiro~ agrícola do Srasil. 
Resp-Ondemos, cm n1édia, com mais de ,25% da produção 
nacional de alimentos e com quase 20% da produção 
br~1si!eira de carnes bovinas. A pauta de exportações nos 
coloca, invariavelmente, nos primeiros lUgares de seus 
principais itens agrícolas. 

Sensíveis ao apelo nacional, lançamo~nos fundo no 
-aumento de produção. E ainda agora, liderada pelo Go­

verno do Estado, vivemos mais uma campanha para en­
fatizar a produção, com resultados que, de antemão·sa­
bcmos, serão os m_ais alvíssareiros. 

Em contrapartida, sacrificamos nosso avanço indus­
trial,_com acentllados sacrifícios de toda ordem, inclusi­
ve pela dependência a que ficamos vincul<ldos. 

A industrialização de produtos primários, gerados no 
nosso território, continua a receber estimulas para se es-

Sába?o 9 1853 

tabelecer em outros lugares, menos nas fronteiras para­
naenscs. 

Relembro o caso da soja, do milho, do trigo e detalho 
o do algodão: a nossa produção de algodão atinge o pa­
tamar de 35% do total brasileiro; a nossa participação na 
indústria nacional de fiação é tão-só 1,9%. 

A exemplo dos demais estados, nos vemos limitados 
na tributação e durante sacrificados na divisão da recei­
ta. Arrecadamos -e agora falo do Paraná -muito. E 
muito e quase tudo é embol1>ado pelo Tesouro FederaL 
Nem o retorno em obras e serviços, que se podeda espe­
nir, vem, vem na medida correta e e_quânime. Aínda .as­
sim, passamos; desde o último ano, a apresentar arreca­
dação ainda mais substanciosamente ampliada. 

Há muito pleiteamos a industrialização do xisto betu­
minoso. Temos, em nossas terras, a abundância do mate­
rial e possuímos tecnologia já desenvolvida. Não nos 
quiseram ouvir até agora. Seriam mais recursos que o 
Paraná geraria para si e para o Brasl!. 

No cotejo com u União somos, folgadamente, contri­
buidores. Mas fornecemos que buscamos. Mais damos 
que recebemos. Na relação de trocas internacionais 
constituímos peso conSiderável. Desde há muito o Para­
ná é pafa o Brasil, superavitãrio. Muito mais exporta­
mos do que importamos. Até nessa insanidade que é a 
polnlca e<:Onômica internacional brasileira, geradora da 
dívida mais gue cem vezes_ bilonáriB., dePositamos os 
nossos dólãres. 

Só pelo Porto de Paranaguá, respondemos oom a ge­
ração de quase 10% da receita cambial brasileira. 

Temos muito ainda a produzir e com o que colaborar. 
Basta que o centralismo federal levante suas peias e i1os 
permita orientar o nosso próprio desenvolvimento. 

Mas, Senhores, um Estado que assim se apresenta, pu­
jante, forte, produtivo, que mesmo sofrendo as agruras 
todas que se abatem sobre o País, consegue transformar 
sacrifícios em resultados positivos, um Estado que é só 
doação --e ainda haveramos de inverter esse relaciona­
mento que nos é pernicioso - por que recebe tal trata­
mento? 

Por que, Senhores, o Governo Federal trama para nos 
retirar o Porto de Paranaguá? 

Porque foi construido com recursos da J)nião? Não. 
Porque rOl ampliado com dinheiro federal'! Não. 
Porque é mantido e -equipado com verbas do Tesouro 

Nacional? Não. 
Acaso, porque é deficitário, desmazelado, mal admi­

nistrado? Não. 
Por que, enlào o desejo, o ànimo, a trama? 

O Porto para nós, paranaenses, tem profunda impor· 
t<1ncia; económica, financeira, administrativa, com re­
percussão em tüdo o Estado e, principalmente, com sig­
nitle<1do no município e na região. 

Paranaguá, Senhores. antigo município paranaense, 
foi por onde começamos. Paranaguâ, Senhores, é o 
berço da civihzaçào paranaense. Por is~o, ao lado daque­
les _valores que mencionei, há mais um - inestimável, 
imensur.1vel, o orgulho, o brio do Paranâ e de Parana­
guã, que não queremos e não vamos aceitar seja ferido. 

O Porto é nosso. 
E essa não é apenas uma expressão, um simples slo­

gan. 
É nosso, não só" porqUe está em nosso território, mas 

porque foi construído com os nossos recursos. Desde a 
sua instalação a.té hoje o que avulta ali, em termos ma~ 
riais, é a presença da Administração Estadual e dos 
usuários. 

Na década dos anos vinte, o mundo ainda não refeito 
da hecatombe .da 1 ~ Grande Guerra e mergulhando na 
agonia traumati~ante do "crack'' de 29t]á envolto na ga­
lopante escalada que o levaria a 2~ Guerra Mundial -
ensiri1l-O ·p-rofessor Antonio Josê Santana Lobo, figura de 
proeminência na vida de Paranaguá e ex-diretor do seu 
Porto, profundo conhecedor de nossa história e de quem 
fui haurir elementos para melhor e com mais segurança 
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lhes falar- o mundo_contu_rbado, saindo de um d.esastre 
e caminhando para outro, com todos os percalços a atin­
gir ã tudo e ~ todos, era o cenário no qual paranaenses, 
orgulhosos de sua terra e confiant_eS na_sua gente-; _Crendo 
na vocação ·de grandeza do Paraná, se lançaram a obra 
de implantar um porto organizado e moderno. 

Somando _recu_rs_os d_o Tesouro Estad_~al aQ:>._wtprésti­
mos necessários, se adcjuire·as áreas vizlnhas ao mar, se 
desapropria rudimentares ínstalações portuáriãSde par­
ticulares, e se inicia uma verdadeira epopéia de uma ge­
ração de conterrâneos: as primeiras estacas cravadas no 
mar, o granito, o aÇo, o cimento e em pouCo tenipo gã­
nhava fornia o_Que Viria a ser o gràhde Porto de Parana­
guá. 

Não há como, hoje, se atualizar valores financeir~; 
para um eventual cotejo entre o_ que o Porto çonsumiY. d.e 
recursos locais e investimentos do Governo Feâeral. O 
tostão e o mil rêis valiosos de ontem são_ pulverizados na 
contabilidade dolarizada de hoje, Mas, de qu;:t.l.g!l~r for­
ma, o dinheiro federal que para lá foi- na verdade não 
fOi: eram recursos ad_vindos de uma ''Taxa de Melhora­
mento dos Portos", aplícada sobre o movi_rn!!nto do pró­
prio porto e suportada pelos usuários. 

O cais geral de Paranaguá possui 2.106 metfos de ex.­
tensàO. Destes, I .170 metros c_om as indispensàveis insta­
lações de retro-terra e equipamentos foram implantados 
com recursos do Tesouro_ do Paraná e 936 metros foram 
construídos com recursos daquela Taxa de Melhoramen­
to, sob rubrica federaL 

O terminal especial para granéis líquidos possui duas 
pontes de atração, somando 304 metros, dos quais o Te­
souro do Estado construiu 120 e a União 184 metros. 

Estes dados refletem - mais que qualquer projeção 
contábil - a efetiva partícipação do Paraná na cons­
trução e na ampliação do seu Porto. 

Não no-s limitamos apenas à exploração comercial 
que, se hoje_, mostra uma situação superavitária, teve no 
passado momentos difíceis. E nos longos anos de déficit, 
mais uma vez era o dinheiro do Tesouto _dQ Pax:ª.nã su­
pomiiliO- -ã- -âe:CàSagem- erifrC ·recdüi ·e- âespesa-,- COrilP1C~ 

mentando as necessidades de custeio. Em nenhum mo­
mento, mesmo nas épocas de maior dificuldade, o gover­
no e o povo do Paraná chegaram siqi.Jer a pensar em 
transferi-lo para a União, 

Em ligeiras pinceladas esta é a história do Porto de Pa­
ranaguá. 

Uma história de coragem, de firmeza, mas, também, 
de visão e de crença no futuro que os próprios paranaen­
ses iriam construir. 

Há uma legislação que norteia a situação dos portos. 
Não é o caso, nem o momento para nos rebelarmos con­
tra ela. O que queremos enfatizar é que quise-tUdo, alí, 
foi feito corõ o- dinheiro paranaense, de um lad_o, e, de 
outro com os recursos gerados pelo trabalho paranaense 
no próprio porto. 

O Sr. Gabriel Rermes - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ENEAS FARIA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, ouvindo o 
discurso de V, Ex•, estou !emQrando a história da antiga 
Port of Pará e da Companhia de Navegação que tivemos­
no nosso Estado e também QO Amazonas, até Manaus. 
Um_dia, o Governo Federal resolveu LOllJ~r posse desses 
portos, que serviram ao desenvolvimento da Amazônia' 
desde os tempos da riqueza da borracha e que servem 'ãté 
os nossos dias. Essª companhia de navegação era dirigi­
da por um único homem. Na altura em que eu o conheci 
deixava, c-omo último inglês, a administração, e esta pas­
sa v a para um brasileiro, uma figura de paraense, de bra­
sileiro, da qual estou esquecido agora o nome, e que mais 
tarde deixou a Amazônia e ve_io servir ainda .aó Brasil, 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. Esse porto, depois 
que passou para as mãos do Governo Federal, quase que 
desapareceu. Os rios de recursos que ali chegam nunca 
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mais deram a importância que ele tinha quando esteve 
nas mãos de empresas privadas, Estou relatando isto 
para mostrar a V. Ex• que o seu discurso é oportuno. Eu 
temQ ess(!S jnterferências federais ncis portos e, sobretu­
do, nessas nossas companhias de navegação: quase sem­
pre têm sido nefastas. A ação do Gov~rno deyç:~:i~ ser a 
de ajU_dªr, de colabgrar, jamais_ de se apossar para _admi­
nistrar. Eu felicito V, Ex~ pela defesa que está fazendo 
dessa organização portuária do seu Estado. 

O SR. EN~AS FARIA - Eu agradeço as palavras de 
V. Ex•, eminente Senador Gabriel Hermes, que vêm- ape­
nas corroborar as nossas. Quem não acertou no passado, 
não vai acertar hoje; quem errou ontem, vai Continuar 

-errando hoje, -
Retomo o meu pronunciamento, Sr. PreSidente: 

Há um contrato de cQncessão. Expiará apenas em 
1992, e com possibilidade de renovação. 

Até Já queremos continuar trabalhando, produzindo e 
nos aUto-dirigindo. 

Então, o que anima o GovernÕ Feder'!! a impor um 
rompimento1 
-Não há razões de passado. Não hâ razão final)ceirll ou 

económica. 
O que haveria1 
Má administração por parte do Governo Estadual[ _ 
Hã alguns dias lhes falei sobre a situação atual daquele 

porto, mais propriamente da sua atual adiT)inistração. 
Rememoro, em parte. 
Quãndo o PMDB assumiu o Governo do Paraná, o 

Porto de Paranaguâ estava à beira do cãos, com um defl­
df da ordem de 500 ~ilhões de cruzeiros e perdendo ex­
portadores e importadores em vis_tã dos prõblemas ali e-
xist_e_ntes. 

No entanto, em pouco mais de um ano, o saneamento 
financeiro e os investimentos realizados, com recursos 
próprios, viabilizaram a eficiência da administração por­
tuária. 

Para alcanç--art-sc..a salde eXcepcional foram necessârias 
medidas imediatas de retomada do trab.alho com serie­
dade e de preservação dos recursos públicos. 

Hoje, o Porto de Paranaguá retornou aO primeiro pla­
no entre os terminais marltimos brasileiros. 

Ao final do primeiro exercido da nova Adminis­
tração, chegou-se ao superavit financeiro de 3 bilhões e 

- 400 milhões de cruzeiros, recurso aplicado em abris 
prioritárias, como a aquisição de equipamenlos para car­
ga geral; recuperação e troca de peças de todo o comple­
xo de cereais; a dragagem do cais; o aprofundamento de 
um trecho do corredor de exportação; entre outras ativi­
dades, 

Durante o exercício de 1983 foram movimentadas cer~ 
ca. de 11 milhõe..:; e 300 niil t_onela.das, com a contribuição 
à nossa Balança Comer-Cial de mais de 2 bilhões de dóla­
res, fruto da produção paranaense e de Estados vizinhos. 

A imagem do porto foi recuperada e ampliada, e o tes­
temunho é dado por armadores, exportadores, importa­
dores, usuários em geral. O reconhecimento_ vem de to­
da~ as partes, inclusive, e_ a isso não se furtou, da própria 
Portobrás. - -

Af ciitá, Senhores, a situação. 
Onde recolher, então, argumentos para retirar dos pa­

ranaen.ses a administração do seu porto1 
Há uma pequena nota, publicada na sessão "Radar", 

da ReviSta Veja, edição de 6 do cor-rente. Diz: _" ... 0 Por­
t~ de Paranaguá ameaça fugir das mãos do Governador 
José Richa, do Paraná. Richa é do PMDB e o PDS lo_cal 
pede que o Governo Federal tom_e conta do porto, o que 
daria ao partido um lugar para atracar nomeações ... " 

Não quero crer, ainda, nessa notícia. 
Prefiro acreditar que acima de tudo esteja, para todos, 

o interesse maior do Paraná. · -
De qualquer maneira, o Estado já está dando a respos­

ta. Não apenas pelo Governo do Estado, mas ta.mbém e 
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principalmente pela voz e pela posição inabalável do seu 
povo, de suas entidades representativas, de classe, dos 
siiidicatos, das Federações, dos produtores, enfim, atra­
~és das forcas vivas de nossa comunidade. 

O ~r. Octávio Cardoso- Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. ENtAS FARIA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex' faz inuito bem em 
não acreditar nessa notícia. 

O SR. EN:tAS FARIA- Teimo em querer não acre­
ditar! 

O sR. Octávio Cardoso - E faz bem em teimar em 
não acreditar. 

SR. ENI!AS FARIA- Prefiro acreditar no espírito 
de todos os que lá vivem, moram e trabalham. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• sabe do respeito que 
o Governo Federal tem dispensado aos governos da O­
posição. Aqui mesmo nesta Casa, V. Ex' é testemunha, 
nós tivemos na Legislatura passada dois anos de oQs­
trução, feita por um Senador do Partido de V. Ex•, em 
que os municípios, os Estados estavam à míngua de recu­
ros e não se conseguia aprovar nenhuma autorização de 
empréstimo. Pois bem, hoje, com Estados dirigidos por 
governo da Oposição, os empréstimos têm sido aprova­
dos, o aumento da dívida c;onsolidada dos Estados tem 
sido autorizado nesta Casa, todos os Estados .. 

O SR. EN:tAS FARIA- Com grandes dificuldades, 
mas tem, nobre Senadorl Ainda há pouco, assistimos o 
caso do Pará; hoje vivemOs o problema de Sào Paulo e o 
problema de Minas Gerais ... 

O Sr. Ocbivlo Cardoso-~ verdade, têm havido difi­
culdades! Um correli_gionário de V. Ex•, o Senador Hélio 
Guf;ifos, fez obstrução por alguns dias, realmente tem 
havido,dificuldades, V, Ex• tem razão. Mas, temos apro­
vado os _empréstimos e os Estados, mesmo os dirigidos 
pela Oposição, têm obtido os recuros do Governo Fede­
ral, os recursos possíveis dentro de um período tão difí­
cil, inclusive para os Governadores do Partido do Go­
verno. 

O SR. ENtAS FARIA- Agradeço a intervenção de 
V. Ex~. nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, V. Ex• me 
permite mais uma intervenção? (Com assentimento do 
orador.) - Quero, mais uma vez, dizer que 
tudo o que estiver bem administrado nas mãos de grupos 
particulares deve o Governo Federal ajudar e não inter­
ferir. Não conheço detalhes internos e olho apenas o as­
pecto dentro da nossa velha experiência. Por isso, dei o 
meu apoio ao discurso de V. Ex• na parte que diz que, 
talvez, a interferência do G_overno Federal venha a pre­
judicar alguma coisa que estâ sendo recuperada ... 

O SR. EN tAS FARIA - E nós precisamos desse a­
poio, eminente Senador. 

O Si.-Gabriel Hennes- ... e tenho a maior admiração 
pelo Governador do seu Estado, o considero um homem 
da maior respeitabilidade e confirmo o que disse 9 nosso 
colega sobre a nossa posição, quando V. Ex• citou o caso 
do Pará: quero dizer a V. Ex• que foi uma jogada politica 
do meu amigo Senador Hélio Gueiros. S. I;x• me pediu 
para ser o relator"no dia imediato em que recebi o proje­
to, passei a S. Ex• com o maior prazer e, então, S. Ex~ fi­
cou quarenta e seis dias com esse processo preso nas 
mãos e atê hoje não Sei o porquê. E, um belo dia, surgiu 
aqui com um pedido de urgência. Veja V, Ex• que fOi ú­
nica e exclusivamente para fazer um barulho desneces-
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sãrio em que prejudicou. pelo menos, uns trinta dias, o 
Estado do Pará de receber o emprêstimo quando -a com­
binação havia sido feita comigo e com o Senador Aioy­
siq Chaves de aprovarmos o projeto com o direito de co­
nhecermos os detalhes que, realmente, não nos foram 
dados. E criou até uma có!sa desnecessária nesta Casa, 
de fazer uní projeto ser aprovado sem que as comissÕes 
técnicas tivessem- se ma:Oifestado, foi uma coisa lamentá­
vel! Não tem nada de politica nisso, nem no caso do Pã: 
rá. Hóuve apenas um desejo do Senador Hélio Guelras 
de mandar dizer para um jornal, que já neste Governo 
foi comprado pelo Governãdor do Estado, como com­
prou outras coisas também para o jornal poder dizer: es­
tão prendendo o processo ... não prendemos nada, nunca 
predi nada, estou aqui em política d~d~ 19~~ e há _mais 
de 30 anos-nõ-'-Parlamento; sou dos qtie mais relatam, se 
V. Ex• olhar, que nunca prendo nenhum processo; en­
quanto o Senador Hélio Gueiro teffi-Outros projetas pre­
sos na mão. lamento, porqa·e quero até muito bem ao 
meu colega, mas não entendi esse problema. Mas, quan­
to ao caso do Paraná repito: defenda, prove que a admi­
nistração é boa e V. Ex• terá o meu apoio sem olhar -po­
sições políticas, o apoio se realmente forem reais as colo­
cações de V. Ex• que eu cieio que.SCjam. Prefiro as admi_­
nistr8.ções locais, e ach_o que· se-_dCve evitar as adminis­
trações do Governo o máximo possível, porque elas não 
são úteis ao deSenvolvimento do País. 

O SR. EN~AS FARIA - Senador Gabriel Hámes, 
por não conhecer a intimidade da questão do Pará eu_ a _ 
deixo e fico com o seu apoio, com a -sua solidariedade, 
que para nós é de fundamental importância. 

O Sr~ José Ignácio Ferreira- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EN~ S FARIA - Pois não, eminente Sena­
dor. 

O Sr. José lgnácfo Ferreira - Estou acompanhando 
com muita admiração o empenho, a veemênCia com que 
V. Ex~ se_bate pelo interesse do povo do Paraná e doEs­
tado do Paraná. E quase que desdobrando uma parte da 
externação do nobre Senador Gabrel Hermes, tambêm 
digo que me causa muita estranhesa o comportamento 
do Governo da _União quando forceja a estatização- a­
gora começou uma fase nova de desestatização _- mas 
forcejou. ao longo de tantos anos, a estatização e no pla­
no das entidades de direito pUblico forceja a concen­
tração mais para o rumo da União do que na direção dos 
Estados e dos Municípios. Então, Veja V. Ex•: há uma 
concentração vista por dois ângulos: pelo ângulo da pas­
sagem das mãos da sociedade para o Estado daquilo que 
deveria ficar com a sociedade, mi. parte económica; e ·há 
uma outra concentração na órbíta das entidades de direi­
to público que alivia Estados i::~Municípios de uin encaf­
go que deveria ficar com e"les erri função mesmo de uma 
desconcentraçào necessáriá. E V. Ex•, no instante em 
que se bate para que o Estado do Paraná continue no e­
xercício da administração do Porto de Paranaguá, V. Ex• 
se sintoniza com esses propósitos, inicialmente, privati­
zação sempre que possivel, e quando não possível, não 
conveniente, pelo menos, no sentido de descentralização 
em relação à Uniã-o para os Estados e para Municípios. 
do máximo da economia. Então, V. Ex• está de para­
béns, o felicito, e mais uma vez., se revela com o seu ta­
lento, com o seu brilho, com a sua etli~ição, um dos ver­
dadeiros, brilhantes _e notáveis-ãdvogados que o Paraná 
mandou para esta Casa e para a Câmara FederaL ~ 

O SR. ENhS FARIAS- Nobre Senador José Igná-_ 
cio, o aparte_ de V. Ex.~ honra e -ilustra o pronunciamento 
que faço. E o apoio e a solidariedade que empresta irãz 
um peso muito considerável a essa luta que começan1os ~ 
travar. Sou muitO grato. 
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Retomo, Sr. Presidente, para encerrar. 
A face de: todos os paranaenses serã vergastada se ao 

contrário de recebermos o respeito pelo nosso trabalho, 
se ao contrário de merecermos compreensão e apoio, ~s­
sistirmos a uma encampação extemporânea e injusta do 
Porto de Paranaguá. 

p_ Porto de Paranaguá é brasileiro. Os paranaenses o 
conslruiram e Õ ~antém. Comprovadamente, está-em 
boas mãos. Permitam que os paranaenses prossigam a 
sua luminosa jornada de trabalhar pelo Brasil. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANtO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir leal- Eunice Michiles- Claudionor Roriz 
- dalvào Modesto- João Lobo- Guilherme Palmei­
ra- João LUci o- Jutahy Magalhães- Henrique San­
tillo- Affonso Camargo- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item t: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 30, DE 1984 

(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 30, de 1_984 (apresentado pela Comissão de 
Econom"ia Como conclusão de seu Parecer n~> 270, de 
1984), que autoriza o Governo do estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 745.478.756,68 (setecen· 
tos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e seten­
ta e oito mil, setecentos e cinq~enta e seis cruzeiros e 
sesserita e oito cenTavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER ORAL proferido em Plená~io, ~avo­
-"rável, da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria val à Comíssãci de Redação. 

O SR. PRES DENTE (lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa. parecer da Comissão de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. !~'-SeCretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 281, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

_ Redaçio final do Projeto de Resolução nl' 30, de 
1984. 

Relator: Senador. Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
ResC?l~ç~o n~" 30, de_l_984,_que autoriza o Governo doEs­
tadg ~ Per11ambuco a elevar em Cr$_745.478.756,68 (sé­
tecentt?S e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e se., 
tenta e oito mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e 
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se.c;senta e oito centavos) o montante de sua divida con­
solidada. 

Sala das Sessões. 8 de junho de 1984. -Joio Lobo, 
Presidente - PassoS Pôrto, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N° 281, DE 1984 

Reda.ção final do Projeto de Resoluçio W' , de 
1984. 

F:.~ço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, íncíS:ci VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de er~:~ambuco a 
contratar operação de crêdito no valor de CrS 
745.487.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, setecentos e 
cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e_ oito centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !Y É o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 2Y da Resolução nY 93, de II de outubro 
de ! 976, do Senado federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 745.478.756,68 (setecen­
tos e quarenta e ciilco milhões, quatrocentos e setenta e 
oito mil, setecentos e cinqUenta e seis cruzeiros e sessenta 
é Oito centavos). correspondentes a 151.952,39 ORTNs 
de CrS 4554,05 (QuatrO mil, quinhentos e cinqüenta e 
quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente em julho/83, 
ê 10.773,76 ORTNs de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, nove­
centos e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centa~ 
vos). vigente em agosto/83, junto à Caixa Ec_onômica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nuda à aquisição de veículos e aparelhos de comunicação 
para expansão-de melhoria do sistema de policiamento 
ostensivo da Regfão Metropolitana de Recife, e ade~ 
quaç:io da Casa de Oliveira lima em Museu Ambiental e 
Biblioteca de referências de Pernambuco, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas) - Achando­
se, em regime de urgência, a matéria cuja redação final a­
caba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadi:lres que a aprovam perm:lneçam senta­
dos. {Pausa.) 

Aprovada. 
A matériã- vãT à promulgação. 

SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item Z: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 31, DE 1984 

{Em regime de urgência- Art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nY 31, de 1984 (apresentado pela Comissão _de 
Economia comOCOriCiusão de seu Parecer nY 27f;de 
1984), que autoriza a Prefeitura do Município de 
São_ Paulo (S_P) a el~var em_ CrS: 8.989.603.690,00 
(oito bilhões, novecentos_e oitenia e nove milhões, 
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seiscentos e três mil, seiscentos e noventá cruzeiros o 
montante de sua dí,•ida c;ons,olidada, ~erydo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
favoráveis, das Comissões: 

-de Constitulçio e Justiça; e 
- de Municiplos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores __ que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai a -Coniissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lena ir Vargas)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão de Redação que vaf seflido pelo 
Sr. \<:>-Secretário. 

t: lido o seguinte 

PARECER N• 282, DE 1984 

Da Comissão de Redaçio 

Re ação final do Projeto de Resolução n'i' 31, de 
1984. 

Relator: Senador P--ª.SSOS Pôrto 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nº , de 1984, que autoriza a Prefeitu~ 
ra do Município de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 
8.989.603.69ü:;OO (õítQ- bilh.9es, novecen_tos e Qit_enta e 
nove milhões, seiscentos ~três mil, seiscentos e rutvr;nta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. int!!rna. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1984. -Jo~o Lobo, 
Presidente - Passos P-ºrto, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 282. DE 19~~ 

Redaçíio final do Projeto de Resolução n9 

de 1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do are. 42, -inCiso-vi, da Constituição, e eu, llllllllll, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1984 

Autor za a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, s­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bUhões, novecen­
tos e oitenta e nove mUhões, seiscentos e três mil, seis­
centos e noventa cruzeiros). 

O SenadQ_ Feder<tl resolve: 

Art. [9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado_-Eederal, autori­
zada a con.tr.atar operaç~o de crédito no valor _de CrS 
8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos _e Qiten_ta -e 
nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos. e noventa 
cruzeiros) correspondente a .1.524.310,\2 ORTN, consi~ 
der ado o valor nominal da ORTN deCrJ: 5.897,49 (cinco 
mil. oitocentos e noventa~ sete_c,ruzeiro~ ~~quarenta e 
nove centavos), vigente em outubroj83,jUntÕ à_ Caixa.E­
conômica Federal, mediante a utilização de recursQs_do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -:- FAS, 
destinado a .cortstrução de hospitais gerais, nos bairros 
de Campo Limpo e ltaquera, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra~ 
sil, no respectivo processo. -

Art. 21' Esta Resolução entra em Vigõr na data de 
sua publicação. 

O SR. _PRESIDENTE (lenoir Vargas) - Achando­
se, em regime de urgência, a matéria cujif redáção final-;.·-
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caba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação de Plenário. 

_!:m discuss~o a i-edU:(;ão finaL (Pausa.) 
!'J_ão havendo Ql}em queira discuti-la, declaro-a encer-

rada. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

o,SR. PRES!DENTE (Lenoir yargas)- tem 3: 

Votação, em turno úilico, do ProjetO- de Reso­
TUção n"' 32, de 1984 (apresentado pelo ComissãO de 
Economia como conclusão de s_eQParecey nl' 272, de 
1984), qUe autoriza o G_overno do Esta9o de Minas -
Ger.ais a elevar em Cr_S 79.232.9--11.409,70 (setenta e 
nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, vove­
centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cru­
zeiros e setenta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo i 

PARECER ORAL, proferido em Planário, favo­
rável, da Comissão 

-de Constituiçã e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço verifi­

cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE ( Lenoir Vargas) - A solici­
taç~o de V. Ex~ será atendida. 

De acordo com o Regimento Interno, suspenderemos 
a sessão dur<Jnte alguns minutoS", para que, através das 
campanhias, se procedi! à convocação c!_o_s__S_r_s. _Senado­
res ao planãrio. 

(Suspensa às 16 hora.s e 9 minutos. a sessão é rea­
berta às 16 horas e li minutos.) 

O SR. PRESIDENT~ (Len_oir Vargas)- Está r~aberta 
a sess~o~ Sendo evidente a falta de número em plenário, 
a Pres1dencia se dispensa de proceder à verificação solici­
tada. ficando adiada a votação do projeto, bem como 
das demais matérias constantes da Ordem do Dia, todas 
em fase de votação, assim constituídas: Projetas de Lei 
du Câmara n•s 51/78, 54/81, 58/81. 47/83. 5/81. 1 0(81. 
44/81, 53(77 e 65/79; Requerimentos n's 784(83. 99/84 
e l 0_2/84; Projetas de Lei da Cãmara n~'s 79/79 e 48/73; e 
ProJetos de Lei do Senado nt?s 145/81 e 76/83. 

O SR. PRESI~ENTE (Lenoir Vargas)- Está esg~Ía-
da a matéria constante da Orderil do Dia. - --
_Conce~o a palavfã ao nobre SenadOr José (gnácio 

rerreim. -

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
SenadOres: 

O~ PaíS vem desenvolvendo, nos últimos e mais recen­
tes anos, um cons!derável eSforço no sentido de ampliar 
Sl!_a presença no cenário económico Íii.terõãcioriã.L As au­
t()r_idades governamentais têm tõmãdo-uma série de-me-­
didas objetivando permitir e fadli1ár""iniciativaS "iondu­
centes a tal objetivo. A interface externa da economia é 
bastant~ independente do raio de ação de qu<i.tqu_er pOlí­
tica econômic~f"-adotada internamçnte. Em decói:'rência, 
uma vez equacionada uma maneira de se-Contornar O es­
t~angulamento da área externa, muito riiã.is facilmente 
POdeião fluir decisões para a -soh.ição_daqueles proble· 
~_a_s. sobre os qu~is se _pode exercer maior margem de 
controle. · - -- · · · --
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Nesse quadro de referência, torna~se importante uma 
av~liação crit~dqsa çlos produtos nos quais o Brasil dis­
ponha de vantagens relativas em qualidade .. quantídade e 
preço diante dos simil~res oferecidos por outros países. 
Til aferição não pode dispensar uma análise das poten­
cialidades inerentes ao Brasil; um exame detido dos pon~ 
tos sobre os quais se firma a concorrência; a obtenção de 
uma estimativa dos volumes demandados num horizonte 
razoável de _tempo, em função do que se poderá encetar 
as de_cis_q~s __ necessárjas à deflagração do processo produ­
tivo e coloCação de produtos no mercado externo âe for­
Il)fl. sincro11izª-da~ com o fl~x,o demandadp. _ _ ,_ 

Tradicionalmente, o Brasil ocupou posição significati­
va na área externa, com exportações de produtos agríco­
las tradicionais, dentre os quais a cana~de-açúcar, o café, 
o cacau, -a madeira. Após vigoroso esforço em âmbito 
nacional, o País conseguiu diversificar a pauta de expor­
taç_ões por meio de industrialização capaz de substituir; 

- pouco a pouco, os vínculos de dependência existentes no 
fluxo de' compra de produtos externos. Objetiva-se, com 
essas medidas, ganhar mais latitude de manobra na polí· 
tica económica, ganhar maior expressividade na partici­
pação do comércio internacional, fator imprescindível 
ao desenvolvim_ento do País. 

Os termos de hoje apresentam um novo e não menos 
difícil desafio: de que forma lançar-se uma ponta-de­
lança no comércio externo exatamente no momento em 
que todas as maiores economias do planeta estão a en­
frentar sérias dificuldades internas, implicando, inclusi­
ve, adoção de prãticas protecionistas que estão a gravar 
grande parte de noss_a pauta de exportação? A resposta 
implica na delineação de uma estratégia que consiga a­
glUtinar: melhores preços, maior produtividade, com 
conseqüentes reduções de custo, maior afinamento 
produto~ mercado, maior utilização dos setores económi­
cos nos quais o Brasil detém decisiva margem de desem­
penho superior. 

Uma solução para os problemas levantados anterior~ 
mente está a merecer, no mome_nto, a maior atenção de 
altos escalões do Governo Federal, da iniciativa- privada 
nacional e do próprio mercado comprador. Trata-se da 
viabilização de um corredor de tran~portes e abasteci­
mento que, com base na exploração agrícola da região 
dos Cerrados e utilizando ~;edc:- rpdo fer.rovi~ria_Já exis­
tente, permita, através de um porto específico para ce­
reais em Vitória, no Espírito Santo, e na rápida capaci~ 
dade de mobitizaçào do Complexo Portuário de 
Tubarão-Praia Mole, terminais atualmente utilizados 
pela CVRD para exportação de minério, exportar para o 
Sudeste Asiático, num primeiro instante, expressiva par­
cela da produção do Cerrado. O raciocínio subjacente ao 
Hcorrcdor" utiliza como lógica: a) a capacidade agrícola 
do Cerrado para soja, sorgo, milho, etc ... ;_h)_a existência 
de um mercado cujas p-otencíalídades extrapolam qual­
quer exercício de projeção: o_ Japão, China, Leste Euro­
peu, e demais países do Sudeste Asiático; c)_ o baixo cus­
to do frete fen oviãrio oferecido pela Rede Ferroviãria _e 
pela CVRD; d) a possibilidade de se ~tilizar: navios de 
grande tonelag.em para o transpofte conjunto de 
minério-grãos, a custo reduzid[ssimo, e, finalmente; e) a 
capacidade da utilização do porto jâ existente em Vitória 
e a flexibilidade de expansão propiciada pelo Porto de 
Tubarão para transferir, em curto horizonte de tempo, 
uma produção significativa para o exterior. 

A- Companhia Vale do Rio Doce; os governos dosEs­
tados na ãrea de influência do corredor; Mjnas Gerais, 
Mato GrossO, Mato Grosso do Sul, sul da Bahia, Goiàs 

-_e Espírito Santo; órgãos ligados aos Ministérios da Agri­
cultura e do Interior e o próprio-Senhor Presidente da 
República, conforme os passos que tomou em sua recen­
te viagem ao Japão e China, demonstram, inequivocada~ 
mente, a importância que o Brasil está a conferir ao pro· 
jeto. De ?utro lado, o Governo do Japão, eÍn particular, 

. ~~ 
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e os Governos de países C_ompradores de grãos, também, 
conjugam esforços objetivarid_o lOmú realidade" a pro­
dução agrícola no Cerrado e a utilização do Corredor de 
Exp.ortação e Abastecimento acima aludido. 

E na busca de oferecer apoio ao Senado Federal a to­
dos quantos estejam engajados no trabalho de tornar 
factível, em curto prazo, a alternativa acima mencionada 
que propus a formação de uma Comissão Especial, cuja • 
proposta recebeu apoio unânime desta Casa. 

Não poderia o Senado Federal deixar de participar de 
esforço tão grandioso- Íla construção de um Brasil que 
supere suas atuais perplexidades, um País cujo futuro es­
tá sendo moldado, por privilégio desta geração, aqui 
mesmo, neste instante. O restante deste pronunciamento -
irá oferecer maiores detalhes sobÍ'e a magnitude da tarefa 
que nos impusemos - os membros da Comissão Espe­
cial cujos trabalhos terão relevantes impactos positivos 
na consolidação da vocação agrícola do Cerrado; da uti­
lização da situação geopolítica do Pais e, em esPecífico, 
do sistema de distribuição composto pela rede rodo fer­
roviária e pelos portos em funcionamento; na potenciali­
dade do Japão e dos demais países adjacentes -na ob­
tenção de crescentes superavits na área externa comer­
ciais e na geração de cada vez maiores excedentes agríco­
las para o mercado interno, na recuperação econômico-
social do Brasil. - ' 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador José Ignãcio, ~ 
realmente gratificante Para nós veteranos, para não dizer 
mais velhos, vou dizer menos novos, verificar que essas 
novas gerações, tão bem simbolizadas nesta Casa por V. 
Ex', aqui chegam, no sentido lato do verbo, trazendo 
sangue novo. Eu fui piiVilegiado em ter acesso ao discur­
so que V. Ex' desenvolve, com uma cópia, e ele será, in,. 
quest!_o_l_laV_C?"l!'!!_t:_nt_~. ºbj~tº ~e_ ~~?_P~9f~mda !~JJ~~ã_o_ da 
mi-n-ha parte, não só pelas cre~enciais do autor mas, 
sobretudo, pela substância, pelo conteúdo que a gente 
percebe no seu bojo, lido às pressas,jã que realmente fiz 
uma leitura rápida. Na_verdade, V. Ex" estabeleceu como 
que um roteiro, um novo caminho para a viabilização do 
tão decantado corredor de exportação, do qual este País 
e, principalmente, o meu Estado, ainda há poucos dias 
denunciava, Estado que hibernou quase que por 150 
anos e só veio a ser lembrado -e despertado da sua letar­
gia em virtude da presença de Brasilia; Goiás que fez, 
quase que como pioneiro, porque antes Minas Gerais 
também realizou essa tarefa, a mudança da capital do 
Estado. Mudou e fez uma cidade nova e planejada. No 
entanto, as dificuldades do Brasil e o esquecimento de 
Goiás naquela époc-ã, o ísõlamento era tamanho, que a~ 
pesar do então interventor goiano ser ligadíssimo ao an­
tigo Presidente da República, o saudoso Getúlio Vargas, 
o Excelentíssimo Presidente da República de então não 
foi em Goiânia na data da sua inauguração. Então, vê-se 
que esse fato histórico, trazido assim à superfície, nos dá 
uma idéia do quanto esse interior do Brasil estava esque­
cido e ainda está a reclamar a oportunídaâti di uina- pa-r·.:. 
ticipação maior e mais efetiva nõ desenvolvimentO (fo 
Brasil. O nosso chamado cerrado, que eu mesmo, embo­
ra homem de origem agropastoril, tinha o c~rado- por 
falta de ínformações,-de pesquisas -como um espaço de 
terra inútil, qUe prestava só para fazer lonjura, para se­
parar as manchas dr terras boas umas das outras e di~­
cultar o nosso-acesso de uma terra boa para a outra. Pms 
bem, o cerrado em Goíás,- qu-e -agCira \•em· realmente 
prendendo a atenção até mesmo do povo mais afeito ao 
trato da terra, e mais avançado na botânica e na genética 
agrícola, no caso o povo japonês, eles mesmos, apostan­
do tanto no cerrado, se dispõem, vêm se dispondo e con­
tinuam amparando os nossos projetas de desenvolvi-

mento dO cerrado. Logo, é realmente auspicioso ver a 
presença de V. Ex• na tribuna cuidando de uma matéria 
tão relevante, tão importante, evidentemente para o 
Espírito Santo, a velha provincia da qual Goiás se orgu­
lha de jã ter pertencido, no início da nossa História, até 
mesmo porque quem ê que poderia viver sem a égide e 
sem as .bençãqs do Espírito Santo~ De qualqu~r forma, 
quero congn:itular-me com V. Ex" pela oportunidade do 
seu trabalho, pelo zelo com que vem se revelando nesta 
Casa, aqui chegapdo habilidosamente conquistando to­
dos nós pelo seu trato, pela sua fineza, pela sua habliid_a­
de política e, sobri!tudo, pela seriedade com que tem se 
portado diante dos problemas nacionais. Vou continuar 
acompanhando com muita atenção o seu discurso pedin­
do permissão para fazer algumas observações que, mo­
deStamente, tenho a veleidade de pensar que poderão ser 
objeto, também, da renexão daqueles que forem meditar 
sobre Q seu pronunciamento na sua inteireza. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSJllGNÁCIO FERREIRA - Sou eu que 
agradeço a V. Ex,f-, nobre Senador Benedito Ferreira, 
pela incursão que fez ao meu pronunciamento, 
enriquecendo-o com a vastidão da sua experiência no ge~ 
rale no especifico V. Ex• que integra, como relator, a co­
missão, haverá de dar uma contribuição muito valiosa, 
como haverá tambêm de ser valiosa a contribuição de 
todo o Senado, do Congresso Nacional, a um esforço 
que deve ser de todos nÓ sentido de explorar ao máximo 
as potencialidades desses dois milhões de quilômetros 
quadrados que formam a área do cerrado neste País. 

Prossigo, Sr. -PreSidente. 

Uma vez tecidas as considerações preliminares a res­
peito da realidade nacional, cabe uma demonstração da 
a tua\ interdependência que existe entre os grandes cen-

- tros produtores e consumidores do planeta. Não faz 
muito sentido argumentar-se, hoje em dia, em termos de 
u-m -pais---iseladament-e,- T-~i-s-- -são---as--for.;as etue -atüãm 
sobre qualquer economia, vindas do resto do mundo, 
que a aJ,lsência de um registro razoavelmente profundo 
sobre o que ocorre em nível mundial faz com que se per­
ca a verd~d_eira perspectiva dentro da qual devem ser in­
seridas quaisquer ilações a respeito da realidade. 

o que se busca no presente segmento deste pronunci­
mento, Srs. Senadores, é"'-ferecer uma perspectiva ampla 
sobre_ os nuxos de comércio mundial. Em seguida, 
Pro~urar-se-á aproximar o foco em zoom para o Brasil 
propriamente dito; finalmente, tentar~se-á verificar de 
que rpaneira _as mais_recentes contribuições da aborda­
gem mercadológica para o comércio internac!onal po­
dem ser proveitosamente inseridos no contexto, especifi­
camente no delineamento de uma estratégia que permita 
ao Pafs _saii do impasse económiCo em que se encontra. 

Referido impasse tem no setor externo um dos seus 
mais significativos componentes. Importante, então, o 
de.lineamento_de um caminho que permita ao Pa_ís maior 
penetração no mercado exterior, com obtenção de cres­
centes superavits em moedas fortes. O problema que_ se 
coloCa é como _conseguir isso em melo às pr6.Sões que 
ora a_tuam no conturbado cenário internacional. 

O COmércio-Inter-nacional no final deste Sêculo XX 
tem por característica m-ais relevante uma concepção em­
presarial que não é um prívilégio dos norte-ami:ricanOs-­
mas. que, sem dúvida, recebeu destes a mais forte contri­
buição. A empresa moderna evoluiu de um estágio pri~ 
mitivo, no qual orientava-se para a produção, passou 
por um estágio intermediário no qual_se orientava para 
as vendas e,~ finalmente, chegou à fase a tua! na qual se 
volt<! para o consumidor. Esta, de forma simpleS', a es­
sência da visão de "Marketing''. O termo não tem tra­
dução literal possível sendo a melhor aproximação ovO­
cábulo "mercadologia" que não significa o mesmo que o 
original inglês. 
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O ponto importante a destacar~ o de que se necessita 
entender um pouc-o da mecãnica de marketfng para que 
se possa apreciar com bases mais sólidas o que acontece 
atualmente em todo mundo. Verdade que nem todas as 
empresas Utilizam tóda a força do conceito; verdade ain­
da que algumas, intencionalmente, seguem uma estraté­
gia superada de maneira a forçar sua presença no merca­
do. A tendência, eittretanto, é de mudança. Tão logo os 
consumidores descobrem que foram tratados de maneira 
inadequada, reagem simplesmente deixando de comprar. 
Pouco a pouco as grandes empresas estão a perceber que 
a visão mercadológica não é uma panacêia; que se trata 
.de algo dificílimo ·de conseguir, mas que representa o li­
nico caminho para o sucesso no horizonte mais amplo 
do longo prazo. As ondas de mudanças tecnológicas que 
estão a sacudir violentamente as estruturas culturais da 
grande maioria dos pa1ses do mundo reclamam um posi­
cionamento inverso àquele adotado no decorrer da Re­
volUção Industrial. Esta, introduzindo a prepoderância 
do Capital sobre o trabalho e conquanto tenha apresenta­
do resultados positivos, trouxe em seu bojo a marca de 
uma bfutalid-ade que pode e deve ser evitada. Alceu de 
Amoroso Lima, o saudoso Tristão de Athayde, nos seus 
últimos escritos deixou claro que o grande desafio da hu­
manidade era reverter o ciclo iniciado pela ind-ustriali­
zação: hoje, ou se faz com que predomine o trabalho, o 
ser humano e seus valores sobre o ·capital ou se irá assis­
tir a um estrangulamento crescente das potenciaJidades 
capitalistas. Registre-se que esta dominância da técnica 
sobre o homem não é apanágio do mundo Capitalista: é 
praticado, eufemisticamente, mas com igual ou maior in­
tensidade na bloco dito Sociatista. 

Uma das maneiras que se pode utilizar para se ir ajus­
tando o processo de mudança consiste em humanizar 
cada vez mais o trabalho deixando a parte mecânica para 
as máquinas e permitindo ao homem exercer sobre elas o 
privilégio de sua inteligência. Um pequeno exemplo da e­
xistência do supracitado fenômeno tem sido a crescente 
penetração dos computadores na vida moderna. A eco­
nomia dos nossos dias trafega à velocidade da luz. Vinte 
anos atrás o melhor meio de comunicação internacional 
ainda éã o telegrama - hoje, instantaneamente, qual­
quer empresário pode se comunicar com outro - mes­
mo no lado oposto do mundo. Para que não se alongue 
por demais esta introdução conceituai pode-de concluir 
dizendo que o __ Mercado Internacional, atualmente, age 
_impusioilado pelo estudo cientificamente elaborado das 
necessidades _das consumidores e que as vontades e dese­
jos destes estão, pouco a pouco, a fazer pender as deci­
sões empresariais em sua direção. Há, conforme foi dito, 
um espectro relativamente vasto ao longo do qual seco­
locam empresas que pratica-m a economia ortodoxa da 
prOduÇão e as que se especializam na aferição constante 
do perfil dos ~_onsumidores. Postula-se, então, que a eco­
nOmia internacional está caminhando em direção ao 
consumidor e que este passará a ser, dentro de algum 
tempo, o centro das decisões empresariaiS, provocando 
ondas de choque que irão abalar seriamente as insti­
tuições econômicits que;- Oi.t por conveniência por rriici­
pia, deixaram de ver a força do Século XXI jã em estado 
embrionário nos derradeiros anos deste Século XX. 

A seguir, procurar-se-á adentrar a exposição de forma 
mais- eSpecífica SObre o teina económico propriamente 
dito. Algumas configurações basíCas serão expostas e 
suas ramificações exploradas de forma a se preparar o 
terreno para uma apreciação mais profunda - embora 
vista na relatividade que cerca o escopo do presente pro~ 
nunciamerito- a respeitO da PUjança da Economia In­
ternacional na qual se insere, a despeito de vontade pró­
pria, o Brasil. Cabe, de início, uma panorâmica acerca 
do que vem ocorrendo no seio dos países mais desenvol-
vidos. -
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Com respeito aos fenômenos que se vêem manif~tan­
do _no Mundo Desenvolvido, cita-se, como Contribuição 
sobre o tema, trechos mais significativos d~ trabalho r;a-­
lizado, em final de 1983, pelo economista Manoel.Yere1:a. 
de Oliv~ila, técnico-do Estado do Espírito ·santo, na oca­
sião, prestando serviços à Coordenação Estadual do ?Ia..­
nejamento, sob o tít_~lo; .. Economi~ M.undiai, M-~d~lo 
Brasileiro c Repercussões no Setor Rural;~. -A seg~i~~~;~ 
pontos mais _marcantes _do estudo: 

.. De um modo geral, a maioria dos países desenvolvi-
dos, tambêm encontra-se em dificuldades~ A crise não 
tem sido um privilégio dos mais pobres embora o impac-. 
to nesses seja muitíssimo mais doloroso. coma·-nõlá"-'el 
exceção do Japão, reina certa dose de confusão no dito=--­
mundo capitalista. Tanto os norte-americanos quanto os 
franceses, os_italiao_os, os ingleses, os holandeses estão à 
busca de uma ,o;olução, todos, para seus próprios proble-
mas~ Este fato, tem forte importância estratéglca no_mo­
mento em que coloca os japoneses em situação privile-
giada e os demais países relativamente properisos, por-­
força_ dos fen_ómeoos por que passam, a aceitar certa 
dose de mudança nos padrões de relacionamento inter­
nacional. 

Como -çólo cenfrãl do sistema económico internacio­
nal, é importante detectar-se, o que acontece com a eco­
nomi_a Q_esses pafs~s, cujos efeitos colaterais se es~alham 
à velocidade_do telex por todo o_planeta,_geran~o ma_re­
motos político-económicos de proporçõ~~- nunca-vístas 
antes dos tempos atuais. 

Fala-se que várias são as causªs: __ _ _ " 
a) uns alegam que tudo foi causado pela Organização 

dos Países Exportadores de Petróleo-OP~, a partir de 
1973, ocasião" do_ primeiro embargó do petróleo, quando 
os- preços do 6Ieo bruto subiram à .Piqu~; 

b) outros põem a culpa nos elevados déficits públicos, 
notadamente dos EUA, em ffiil.ção do que. torna-se ne­
cessário ao goVern·o-reoorrt:r- maciçamente ao múcà:tdo 
para a rolagem do serviço-da dívida pública, o que acen­
de a f6rnalhadas taxas de juros, além de ocasionar ·o 
chamado crowding out effect, por meio do qual o gover­
no captura, da poupança nacional, além da fatia espera­
da pelo setor privado, um bocado considerável dos r«;­
cursos que de outra forma Ou iriam para este, ocasionan­
do um aquecimento exacerbado da demanda _por ~rédito 
neste setor e elevando ainda mais os juros; 

c) outros, preferem culpar o supply side economics 
adotado pelo governo atual dos EUA; 

d) não há quem deixe de culpar o Japão, literalmente 
o campeão em exportações, cujo siStema financeiro com­
plexo aliado ao mais sutil ::;istema_ de bloqueio às impor­
tações, no qual a IogJstica de distribuição ffsica impede a 
penetração de produtos estrangeiros mais do _que as tari­
fas existentes, estaria a gerar desempregos nos EUA na 
Comunidade Económica· Européia; 

e)2b Há_ aqueles que acreditam ser a Comunidade 
Económica EurOpéia, com sua política protecionista, 
mormente na área agrícola, o vetor de disturbância da 
economia mundial, e finalmente existem alguns, para os 
quais os países em subdesenvolvimentO; COm sua polítfc~ 
irresponsável de endividamento, é que estão a sobrecar­
regar de tensões o sistema econômica mundial. 

Na verdade, não há uma causa, senão um feixe de cau­
sas, que se interpenetram, gerando um núcleo causal difí­
cil de ser detectado in totum, devido à maneira sutil_ com_ 
a qual se insere--no co-ntexto. Várias maneiras podem ser 
utilizadas para chegar-se ao centro nervoso da crise. Por 
questão de m~todo, será examinad_a.!l_~a_ causa.q~e tem 
merecido poucos comentários, mas quC pode- estar es­
con__de_ndo em suas entranhas, boas pistas para explicar o 
fenômeno inusitado de uma confl,lsão.econômicãglo~ar.--

Recente reunião do Acordo Geral de-Tarifas e Taxas­
- GATT~ deixou transparecer utna face ao problema 
que raramente vem à tona: os norte-amercianOs -pressiQ~ 
nando os europeus para reduzirem suJ)sídios no setõt 

a"S_rícola, e estes revidando com mecanismos aiilda mais 
fortes de pressão. Os representantes do"s EUA chegaram 
a adm-itírapossibilidade de-uma iDlúidaçãõ ao-mercardo 
europeu com produtos enlatados com destaques para o 
leite e outrOs produtos da agfopeêtiáiia. Os európeus 
mantiveram-se firmes e a reunião terminou num impas~ 
se, istO, devidO" ao fato ·ae- que, os _paíSes subdesenvolvi~ 

--dos-protestaram mais --ao que nunca, reclãmando das 
pressões- baixistaS COlocadas por todos os industrializa~ 
dós sõbre os preços das commodities, base de suas expor­
tações-, cada vez mais insuficientes para fazer face, se­
quer, ao- serviço da dívida externa desses países. 

Qlie eStarã escondidO por trãs dessa disputa? Quando 
se estuda economia atualmente, mal se fala em política. 
A economia entretnato, foi sempre abordaôa pelos seus 
patriarcas, Adam Smith, David Ricardo, os Fisiocratas, 
como economia política. Perseguir-se-ã, por conseguin­
te, o_ veio político que poderá estar nos bastidores dos de­
sacertos do GA TI_ 

A figura I a seguir, reproduzida da revista The Econo­
rÕiSt~-do dia 25 /12/Si, -ilustra ufrl âSjie"Cló 1tripõr1ante do 
problema. O títulO muito ilustrativo de "As artéria do 
comércio" deixa a nu os fluxos cOmerciais doS países in­
dustrializados para os países da Organização dos Paíse 
ExPortadores de Petróleo -OPEP, do Consel~ó de Mú­
tua Assistência Económica - COMECON - (URSS) -
(ãrea socialistà) e para os subdesenvolvidos não produ­
tores de petróleo. 

Como se pode perceber, dos 61% com que contribuem 
para o comércio internacioríal, os países industrializados 
retêm, nada mais, nada menos, do que 42% de seu co­
mérco para si mesmos. Aproximadamente, 10% são dire­
cionados para os países subdesenVOlvidos não produto­
res de petróleo; 3% são efetuados com os países socialis­
tas_ do COMECON e 6% com os membros daO~~P. P9r 
outro lado, os países industrializados recebem, como 
contrapartida, 10% da OPEP, 3% do COMEC_ON e 9% 
dos países subdesenvolvidos, totalizando, portanto, 22% 
do comércio mundial. Entre e_les, o comércio se divide 
com preponderância no seio da Comuilidade Económica 
Europeia (23%), seguido pelos Estados Unidos da 
América (9%), pelo Japão (3%) e pelos países restarites 
(7%}. Nota-se que dos 23% da Comunidade Econ.ômica 
Européia, 7% são para outros paises industrializados e · 
16% ficam- reitdos no próprio blo9o europeu. 

Queimando um pouco as etapas e avançando mais 
ftiildo no raciocínio, o que se pretende é defender a tese 
de que a agricultura, no mundo mOderp.o, perdeu suas 
características puramente mercantis, para transformar­
se no mais importante instrumento político-militar de 
que se tem notícia. Não ê à-toa que a Europa se fecha em 
copas e não abre mão de produzir, ·a custos ffiaiotes, in~ 
clusive com subsídios, produtos agrícolas. Não é por 
acaso que os Estados Unidos da América somCnte co­
merci~lizam ,exce_SSos de ~~o~ução e~:grícola, mantendo 
importantes resefvas estratéiícas. Verdade, Oada há de 
ina.rs demOlidor do que os çquipamentos militares, onde 
diSpõe-se, hoje, de megatôns suficientes para destruir 
várias Vezes o plarieta. A sofisticaçãõ aos-armamentos 
chegou a um ponto inimagínável: bombas H; bombas de 
nêutrons, mísseis intelige_ntes de ogivas múltipla~ direcio-
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nadas; equipamentos de radar capazes de detectar oito 
alvos simultaneamente e, por meio de computador, sele­
danar armamento_ e pr~ticamente destruir todos os al­
vos, sem margem de erro etc. A única coisa de cifrado 
que pe-rmanece por trás de tamanha força é a impossibili­
dade de sua utilização. A maioria das desavenças, todas, 
com efeito, sào tratadas com armamento convencional: 
os custos de wri holocausto atômico são- elevados de­
mais, mesmo para as consciências muitas vezes distorci­
das dos detentores do poder. 

O mesmo, porém, não acontece com a agricultura, 
pois um embargo de cereais por parte dos Estados Uni­
dos da América, pode resultar em concessões millt1:1res 
importantes por parte da União das Repúblicas Socialis­
tas Soviéticas- URSS, e uma pequena manobra com o 
trigo, ·soja, milho, pode dobrar os japoneses. Por que ra­
zão a Europa subsidia tanto a agricultura? Não ~e pode 
admitir irracionalidade como justificativa, poiS os euro­
peus con_becem bem a arte da guerra, como conheceu o 
poder da fome. MaS os subdesenvolvidos somente co­
nhecem_ a arte da fome, mas não o poder da guerra. Tris­
t~lroc:adi_lho! Ninguém parec.e ver que os satélites russos 
e americanos, ladeados pelos recentes lançamentos euro­
peus, esquadrinham todos os países do globo e que dis­
põem de o.bjc:_tivos __ com suficiente capacidade de dis~ 
tinção de detalhes mínimos para cobrir áreas_® até qua­
tro metros quadrados da_ superfície. As colheitas dos 
sub~esenvolvidos são_ muito mais conhecidas pelos par~ 
ses industrializados dã que por eles mesmos. 

Dentro desse ce_nário._Sr. Presidente, em se o aceitan­
do como válido, o papel do Brasil está a merecer algu­
mauevisões. Pressionado por um serviço da dívida asfi­
xiante, levado que foi ao Fundo Monetário Internacio­
nal, "FMI", há que se encontrar, de maneira racional e 
inteligente, um ponto de alavancagem para uma arranca­
da mais independente e ativa em direção a um Brasil me­
lhor, mais rico, menos dependente. 

Desejar isso sem a manutenção_dos vfnculos com o 
m'Ui1do capitalista representa, no momento, um idealis­
mo incabível. Não se postula uro pragmatismo cego; ao 
contrário, luta-se por conseguir costurar uma estratégia 
suficientemente ampla para contornar a atual depressão 
da demanda através de alguns vetares de força suficien­
temente rígidos e fortes para, gradativamente, irem 
aquecendo todo o restante do sistema econômico brasi­
leiro. Não restam muitas dúvidas de que a estrutura in­
dustrial brasileira deverâ passar por um processo de rea­
linhamento após a crise; de que o País precisa agilizar 
meios de adensar e ampliar a criação de um mercado in~ 
terno forte e controlável internamente, capaz de fornecer 
alimento, trabalho e melhores perspectivas de vida à 
grande massa sofredora que assiste ao .terremoto boquia­
berta, olhos sem brilho, coràções sem esperança; neces­
sário se tonta ganhar mais controle sobre a realidade na­
ciçmal, entendida no_ seu conceito mais amplo. De que 
forma conseguir-se isso- lançando-se: mão _de críticas 
pesadas e contun_dentes ao passado _o~ itivando a mente 
na busca de um caminho que existe em direção ao futu­
ro? 

A menos que o País redesperte para a importância es­
tratégica da agricultura em nível económico e geopolíti­
co, arrisca-se a uma insuficiência ainda maior de alimen­
tos e a um definitivo e incontrolável descompasso na sua 
balança de pagamentos. Necessârio, mais do que nunca, 
balancear-se a estrutura agrícola, de modo a fa~-la ge­
rar a moeda forte de que se necessita para romper as 
amarras do endividamento e, concomitantemente, gerar­

_:_g_e um etev~do volume de produção para consumo inter­
no. Importante que se descubra um meio de colocar a 
agricultura de exportação na sua devida posição relativa, 
transformando-a em agricultura de consumo interno, 
ajustando-se_a posição nacional para uin sistema agríco­
la tão forte que aparelhe o País para transportar-se da si­
tuação em que se encontra - simples seguidor dos 
preços internacionais - para uma outra na qual tenha 



Junho de 1984 

peso decisivo na forinação de preços de todas as commo-­
dities que produz. O Brasil precisa ocupar posição pari­
tária junto aos Estados Unidps da América do Norte, 
junto à Comunidade Comum Européia e aos demais 
grandes produtores agrícolas. Dizer-se que isso é im­
possível é negar-se aos brasileiros a in_teligência e o pa­
triotiSmo necessários ao alcance de tal objetivo. ~ perfei­
tamente válido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizer-'Se 
que será uma taref~ dificil, que irá demandar competên­
cia, probidade, patriotismo e firnieza nas negociações. A 
agricultura se configura, porénl, cciiri.o o filão de ouro 
que irá levar o País à adoção de uma postura mais adulta 
e séria diante do_ resto do mundo. P_or meio da agricultu­
ra pode-se distribuir melhor a renda, evitar-se a fome, 
gerar divisas via- exportação, deter e.mesmo inverter o 
violento surto migratório que se dirige diariamente para 
as cidades, pode-se oferecer ãs gerações futuras um País 
melhor. 

Deve ficar bem claro que, em nenhum instante, 
advoga-se uma politica predominantemente agrícola. O 
que se sugere e o aproveitamento dos recursos naturais 
disponíveis para, a partir do carhpo, alimentar-se o ho­
mem, torná-lo mais saudável, mais feliz, mais digno: 

Toda estratégía ttrri um-embrião, um ponto de força, a 
partir do qual se desfibrila numa multidão de alternati­
vas, Uma vez que a base seja sólida, os desfibrilamentos 
podem ser tat1camente ajustados. Tudo o que se deseja é 
estabelecer uma cabeça-de-ponte sólida, fíncacra-em riií­
zes culturais e arraigada nas entranhas mais profundas 
do orgulho nacional, tão _abatido e, até, ridicularizado 
no momento atual. A partir da solidez da geratriz esfra~ 
tégica~ então, poder-se-á trabalhar a ampliação e reorde_-_ 
namento da indústria e de toda a economia. _O ponto de 
partida, conforme se tentou demonstrar, está na adoção 
da agricultura como referência basilar e na utiliZação dos 
pontos positivos do Capiti!Jismo para, em su-perando os 
negativos, chegar-se a um resultado líquido, favorável, 
cujo intermérdio se consiga recolocar eSte Grande País 
de pé, altaneiro diante do grande futuro que lhe está re­
servado. 

Na parte que se segue, procurar-se-á dissecar, no cor­
po da base estratégica já definida, o nervo maiS senvível 
em função do qual se possa arquitetar uma posição que 
consiga aglutinar e conciliar. nossos recursos naturais; 
nosso homem; a indisc-~t~el~ecessidade do capital ex­
terno; o real efeito multiplicador da tecnologia dos paí­
ses mais desenvolvidos; uma mais adequada avaliação 
do mercado externo; um esquema que articule uma de­
monstração incontestável de que a estratégia é logfc:i e 
que irá funcionar; um aparato capaz de acompanhar e 
redimensionar, sempre que neCessário, a difusão do pro­
cesso contido no âmago da estratéa;iã perqUirida. 

Ill) A CONJUNTURA ECONOMICA E AS PERS­
PECTIVAS MAIS PROVÁVEIS. 

A.ntes de avançarmos um pouco mais no delineamento 
de um conjunto de passos cuja finalidade possa ser um 
equacionamento a curto prazo da problemática nacio­
nal, necessário se tórn3.-uma breve incursão nesta con­
juntura de modo a que se consiga delinear contornos ain­
da não suficientemente llltidos para uma percepção mais 
acurada da situação vivida pelo Brasil. 

As duas últimas sínteses ecõitômicas produzidas pela 
Revista .. Suma: Econômica" oferecem um perfil para o 
momento atual brasileiro. O fatO mais interessante vin­
culado as visualizações da Revista em edições de abril e 
maio, respectivamente, é- uma indisfarçável dose de oti­
mismo no que tange ao desenvolvimento do impasse eco­
nômico: "após -muitos mes-es de pessimismo generaliza­
do, de sentimento de impotência diante de uma crise eco­
nômica aparentemente insolúvel, nas últimas semanas, 
as expectativas da maio-r parte dos agentes econômicos 
(patrões, empregados, etc.) começaram a mudar, no sen­
tido de acreditarem que em 1985 (e talvez mesmo a partir 

D!ÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Secão II) 

do final de 1984) teremos um ano bem melhor em termos 
econômicos, do que os anteriores. Dois elementos bási­
cos alimentaram estas expectativas. Em primeírO lugar, 
os próprios resultados econômicos, indicando um ba­
lanço comercial altamente positiVo (deverá superar US$ 
10 bilhões de superávit em 1984), com as exportações do 
primeiro trimestre do ano corrente2l.l% maíoieS do que 
as do mesmo período em 1983, e as importações 16,6% 
menores (inclusive com uma produção doméstica de pe­
tróleo que aumentou- de 37%, de 110 mil barris dia, entre 
estes mesmos dois trimestres-Considerados)". Como con­
seqUência, é apontada uma relativa folga na balança de 
pagamentos e melhores condições de negociação com os 
credores externos. Espera-se uma redução na taxa de in­
flação tendo em vista uma já observada tendência de 
queda nos custos industriais acrescida por uma demanda 
muito fraca na área- industrial, o que levaria a uma C}ueda 
de preços, pelo menos teoricamente, para a colocação de 
estoques acumulados no mercado, ou mesmo, da própría: 
produção corrente. Entende-se, outrossim, como segun­
do elemento_ capaz de alimentar as expectãtíVas de oti­
mismo, a mudança política que deverá forçosamente 
ocorrer em 1985. Imagina-se uma redireção de política 
econômica no sentido de permitir ao Goverrro, qualquer 
que seja o governante, adotar um posicionamento diver­
so, menos recessivo,. que implique numa menor e mais 
tolerável dose de sacrifício interno para que se consiga 
maior tranqüilidade no trato das dificuldades inflacio­
nárias, de pagamentos externos e de ordem social. Are­
vista prevê uma redução nas taxas de juros internacio­
nais após deCidida a eleição norte-arriericana com1 inclu­
sive, novo posicionamento por parte do Presidente dos 
EUA no- que concerne ao déficit público e ao déficit na 
balança comercial. 

Dando seguimento, a edição de maio informa que a 
produção de bens e serviços -no Brasil, ou seja o Produto 
Interno Bruto, decresceu 3,8% o que implicaria no fato 
de que, mesmo crescendo positivamente no decOrrerdes­
te exercício, terá Permanecido ainda praticamente estag­
nada durante quatro anos. O produto agrícola avançou 
em 6.4% dur~nte 1980/83, enquanto a produção indus­
trial apresentou queda de II%. Durante o mesmo perío­
do, a população ·nacional aumentou em 7,7%, o nível de 
emprego industrial caiu 21.1% e a cifPacíade de geração 
de energia elétrica subiu 20.4% enquanto o consumo de 
energia aumentou somente em 9.8%. A conclusão chega­
da é a de que, mesmo com recursos produtivos em ex­
pansão, permaneceu inalterado o quadro de estagnação. 
Acredita "_Suma Econômica" que levando em conta a 
mão-de-obra disponível, e a capacidade instalada com 
folga, poderá haver margem para um crescimento na 
produção sem maiores necessidades de esforços na apli­
cação de capital e, segundo se consegue inferir, sem for­
tes pre.c;sqes inflacionárias. 

Coin -efeífõ-;-"a p"ãftir de 1985, o Brasil poderá crescer 
muito rapidamente_, entrando numa nova "fase do mila­
gre", de extraordinária expansão, como ocorreu no pas­
sado, de 1967 a_l973, por exemplo, Para tal, será preciso 
que se resolvam alguns empecilhos importantes, entre os 
quais.: a) as ~ificuldades políticas, permitindo que o Go­
verno se reforme e se reorganize economicamente; b) as 
dificuldades de divida externa, em particular as taxas de 
juros internacionais elevada-s, o que deverá se resolver 
em 1985; c) os problemas inflacionáriOs, cuja fase mais 
aguda e crítica deverá ser superada em 1984. Dentro des­
se quadro de forte recuperação, a previsão de ''Suma 
Econômica•• é de que tais empecilhos serão superados e, 
muito provavelmente, uma vigorosa fase de expansão 
econômica deverâ se iniciar em 1985, podendo se esten­
der por mais três anos, a economia brasileira apresentan­
do taxas médias de crescimento anual do PIB em torno 
de l0%aa., no mínimo (e em particular, o setor Í~dustrial 
deverá passar por uma fase de expansão acentuada). Os 
setores ligados à exportação continuarão numa sitliação 
muito boa, os setores de bens de consumo e de consumo 
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durável também avançarão rapidamente, apenas haven­
do um atraso um pouco maior na recUperação do setor 
imobiliário e de bens de capital", 

A conceituada revista C01üuntura Econômica, da FGV 
(edição de marçoj84) revela alguns óbices à superação 
da crise brasileira terido em vista que espera problemas 
na economia norte--americana, levando em consideração 
o fechamento desta economia, constatado por uma ra­
zão percentual, reduzida entre o desempenho do setor 
externo e o total de seu produto interno bruto. Imagina, 
outrossim, a revista uma priorização mais elevada para o 
trato da inflação, crescimento e nível de emprego. Em 
decorrência, é de se esperar contrações na oferta de cré­
dito, com elevação de um ou dois pontos percentuais na 
taxa de juros com conseqUências penosas - e isso já 
ocorreu - para a maioria dos países sub_desenvolvidos 
devedores, mormente aqueles não produtores de pe­
tróleo. Um dos pressupostos da Revisa Conjuntura é o de 
que enquanto não se- conseguir uma solução posifíva 
para a questão da conexão entre a economia dos países 
mais industrializados e a dos países devedores, estes, os 
países devedores, continuarão desarticulados e altamen­
te vulneráveis aos posicionamentos adotados pelos cre­
dores, prevendo-se negociações desgastantes, enquanto 
que o melhor seria procurar soluções em horizontes de 
tempo bem mais amplo e, conseqüentemente, bem mais 
viáveis. 

A conceituada publicação, The Economist, edição de 
12 de maio próximo, registra que-as últimas elevações 
das taxas de j_uros a~ericanas apressaram a necessidade 
de reuniões por parte dos presidentes dos maiores ban­
cos centrais do mundo industrializado, com realização 
preferivelmente em NeW York, para a discussão de idéias 
a longo prazo objetivando lidar-se com o elevado volu­
me de débito externo por parte dos países subdesenvolvi­
dos e em desenvolvimento. A despeito de esforços consi­
deráveís por parte de aludidos países no passado recente 
e no presente, incluindo cortes em importações além da­
quelas previstas mesmo pelo FMI, permanecem os países 
devedores incapazes de fazer face ao pagamento mesmo 
somente dos juros devidos, deixando-se de lado as parce­
las de principaL No momento em que crescem as dificul­
dades, percebem os banqueiros que se torna urgente des­
cobrir formas capazes de enfrentar a situação sem danos 
maiores para si mesmos e colateralmente, para os pró­
prios devedores, 

A -perspectíva adotada pelo informativo Anâlise, -data­
d_o de 15/21 de maio próximo é apresentada num tom 
um pouco diferente. Foi elaborada uma pesquisa com o 
fito de ~quilatar as r~percussões dos recentes fatos políti­
cos e de, também, identificar vestígios da suposta reati­
vação económica. Os levantamentos deixaram entrever 
uma melhora nos negócios, mas não suficientemente for­
te e· duradoura para lastrear qualquer confiança maior 
na tendência da economia como um todo. Os sinais de 
interrupção no movimento recessivo, segundo o infor­
mativo, não são sufiCientes para levar as empresas a ado­
tarem medidas concretas em direção a um crescimento 
das suas ativídades. ~ registrada c-omo prova uma es­
t<:~tístie<i ·na qual 64-,7% dos entrevistados na pesquisa 
afirmaram Que Rão esfão aUmentarido nem programam 
aumentar seu efetivo de pessoal até o final do ano; 56,9%­
manifestaram-se temerosos de incrementar pedidos jun­
to aos fornecedores para o mi:srrio período e 66,7% não 
consideram factível qualquer aumento nas horas de tra­
balho na produção. Aproximadamente 52,1% dos que 
responderam, informaram estar realizando investimen­
tos produtivOs. Entretanto, é po"ssível que estes estejam 
adstritos a tomadas de decisão na área de reciclagem 
energética, radorialízação de operações tendo como 
meta a elevação da produtividade, etc. Não são menos 
interessantes os resultados da pesquisa no que diz respei­
to às expectativas dos e_mpresários quanto à evolução 
dos indicadores de desempenho econômico mais impor­
tantes. Obteve-se uma mêdia ponderada para o índice in-
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flacionário de 194,7%, sem expurgo, e de 174,6% com o 
expurgo. Semelhante distânçia_foi detectada no q_ue con- _ 
cerne ao índice de Preços por Atacado se_m_e com expur­
go, respectivamente de 197,1% e de 177,9%. Coino se 
pode observar a expectatlva quanto ao lndice de Preços 
por Atacado (lP A) é superior à da inflação. lsto pode ser 
interpretado como indicativo da existência, ainda, de 
pressões inflacionárias. As empresas esperam reajustes 
salariais na ordem de 164,7%; reajuStes da correçãó -mo­
netátia de l_76,6% e de realinhamento cambinal de 
189,6%- em termos mêdios. Sintetizando: o universo 
pesquisado não manifesta nenhum sinãl de crença no fim 
do arrocho salarial e muito menos nas promessas oficiaiS 
de manutenç_ão~da_equivalêncía entre as correÇões cam­
bial e monetãri<l com- a inflação. 

Conforme se: pOde depreender do que foi mencionado, 
não há unanimiaade de opinião a respeito do que irá 
ocorrer nem 19_84 nem em 1985._ Trabalha-se com expec­
tativas diferentes e deve f>er ressaltada uma maior rele­
vância para os dados de Análise em decorrênCia de serem 
provenientes de pesquisa. Não se deseja refu_tar as pers­
pectivas otímistas anteriormente eXpostas, Entretanto, 
por questão de respeito científico, deve-se te'nd~r a uma 
interpretação baseada em pesquisa, apontando muito 
mais para um futuro incerto do que para um cenâti-o ca­
racterizado por fortes tendências à expansão de ativida­
des econômicas. O coriceituado The Econo.mist coloca 
sua posição na qual destaca grandes dificuldades para as 
negociações ligadas à dívida, no momento, cruciais para 
qualquer tom_ada de posição na esfera econômíc:i. Além 
do mais, as visões mais otHnistas não deixãm suficeóte~· 
mente claro de que forma irá o mercadO reagir aos 
avanços da economia. A depressão pois já não faz muito 
sentido utilizar o conceito de recessão restrin.g_ty d~JJHJSia 
o poder de compra das classes menos favorecidas atin­
gindo, sem clemência, um setor tradicionalmente respei­
tado por sua importância política: a classe média. De 
que maneira esperar que preços caiam tanto ao ponto de 
se nivelarem ao baixo poder de compra da população? 
Como imagíriar-se que a queda no _ritmo-inflacionário no 
instante cm que as incertezas polítícás tumultuam a de­
codificação de sinais de mercado por parte das empre­
sas? Observa-se que não há interesse em Vls:IUmbrar o pa­
norama como insolúvel; há, isto sim, a preocupação de 
explicitar os limites dentro dos quais se deve ser otimista. 
De um modo geral, resumindo tudo o que foi dito, pode­
se atirmar que à situação econômica eln 1984 e 1985 de­
verá ser caracterizada por um padrão ainda muito eleva­
do de volatilidade em decorrência não só da problem?ti­
ca interna, já suficientemente tumultuada, mã!._ t~mbêm, 
tendo em conta que existe uma dependência muito gran­
de entre a latitude desejada para se defiagnH_in_strumen­
tos de poHtica económica e o que ocorre com o serviço 
da dívida brasileira que, por sua vez, não é controlável 
internamente - muito mais, é função do que se dec;_idir 
nos Estados Unidos, no Mercado Comum Europeu e na 
área circunscrita aos países industrialízados. 

Mesmo assim, não se deve adotar um procedimento 
emotivo e imediatistª _ _d_iante dos fatos. Muito mais p_ro­
duti_vo é pensar-se um modo de romper esse suposto in­
superável impasse económico que constrãiige O músculo 
produtivo do Pals, que, às vez~. chega a parecer insolú­
vel. Diz um ditado norte-americano que a 'geni!J.lidad_e 
consiste em 99% de esforço e de I% de inspiração. Deve­
se, por decorrênCia, buscar desesperadamente este pe­
queno l% que representa a verdadeira essência da in­
tuição humana, da percepção da solução a partir do fun­
do do problema. Esta percepção, verdadeiramente ge­
nial, teve o_ País há quase uma década. Quando da elabo­
ração do PND, Plano Nacional de De!lenvolvimento, na 
programação de investimentos federais para o_ período_ 
1970/74, foi criado o PRO DOESTE, que vislumbrava o 
aproveitamento das terras da Região Centro-Qesre, uma 
região que abrange áreas nos Estados de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Goiâs e Minas Gerais_Linclt.!§ive 
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grande parte-do Distrito Federal e qué soma aproxima­
d:unente 150 milhões d~hectares, cerca de25% de todo o 
território brasileiro. Evidentemente que o aproveitamen­
to dos cerrados, atualmente, se reStringe tão-somente a 
esse embrião, massa crítica, geratriz estratégica à qualjã 
se referiu como de transcendental importância no corpo 
desta exposição. Não existem limites para o descortínio 
de fibrilações estratégicas a partir deste núcleo. Postula­
se, inobstante, que a idêia-central capaz de colocar o País 
nos trilhÕs do seu destino está inquebrantavelmente liga­
da 1:1,9 próprio coração do Brasil, à fertil e promissora 
Região do Cerrado, à terra vermelha coberta por árvores 
retorcidas ---:-_uma paisagen_:1 até árida más que inteligen­
tern_ente preparada pode trãnsformar o Brasil no verda­
deiro _Celeiro do Mundo. 

IV) O GRANDE POTENCIAL AGRICOLA DA 
REGIÃO DOS CERRADOS 

A região dos cerrados, que basicamente ocupa exten­
sas áreas nos Estados de Mato_ Grosso,- Mato Grosso do 
Sul, Goíãs e Minas GeraiS, inclusiVe üma grãnde parte 
do Distrito Federal abrange cerca de 150 milhões de hec­
tares, aproximadamente 25% de tOdQ o território tl"àciQ:. 
na L 

Foi ela primeiramente conleinplada pelas atenções go­
vernamentais na elaboração do I Plano Nacional de De­
senvoJvimento (I PND), na programação de inVestimen­
tos fedenüs para o periodo de 1970/74, quando foi cria­
do o PRODO.e5TE que v_islumbra o aproveitamento das 
terras_ d_a ~egiào Centro-Oeste. 

~A idéia, conquanto inserida o I_PND, só veío a frutifi~ 
car no final do quinqüênio relativo ao II PNO (1975/79), 
com a criação do POLOCEN.TRO- Pr_ogr~ma. de_ De­
senvolvimento Do Centro-Oeste, tendo como meta o de­
senvolvimento agrícola integrado da região dos cerra­
do~. -l::m inarço- de_ 1977, mas precisamente, os governa­
dores dos -~stados de Goiás, Minas Gerais e Espírito 
Saiito. criaram um comitê diretivo para que promovesse 
a viabilidade econômica da implantação de um progra­
ma integrado de desenvolvimenio_agrícola da á_rea com­
preendida pelos três 'Esta'dos especíalmente_suas áreas 
compreendidas na região dos cerrados. 

Comprovada essa viabilidade, órgãos e entidades 
como as Secretarias de Agricultura dos três Estados, o 
INDI- Instituto de Desenvolvimento Industrial de Mi­
nas Gerais, a CVRD- Companhía Vale do Rio Doce e 
a RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A., desenvol­
vem e patrocinam em conjunto ou isoladamente, vários 
estudos e projetas que definem a validade de iniciativas 
para aproveitamento da região, quer a nível de oportuni­
dades empresariais, quer u nível de progiamaS integrá­
dos. 

A questão do aproveitamento dos Cerrados para pro­
dução de alimentos ganhou, em face da grandeza de sua 
perspectiva económica, inclusive expressão ínferilacio:. 
nal. Tãnto assim que o Japão, tradicional parceiro co­
mercial do Brasil e grande importador de alimentos, re­
solveu participa-r dos estudos, associando-se ao governo 
brasileiro. Desta associação surgiu a elaboração de um 
estudo de desenvolvimento regional, cujo relatório final 
foi apresentado em julho de 1979, apontando a existên­
cia de um consenso sobre a grande oportunidade agríco­
la. dessa área. 

ConsensO, aliãs, que muito contribuíu -para a efetí\ia 
implantação de alguns projetas, como, por exemplo, o 
da CAMPO- Companhia de Promoção Agrícola, cujo 
programa-piloto, que cobre uma área de 60 mil hectares 
de cerrados, é hoje uma realidade. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permit~ V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Ouço o apar­
te de V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. 
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O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, realmente 
fico pesaroso mas V. Ex• aflora certos aspectos que me 
trazem angústia de querer participar do seu pronuncia­
mento. V. Ex• lembrou- voltou a enfatizar a importân­
cia do Cerrado como produtor de alimentos. M~s, veja 
bem V. Ex•: ainda há poucos dias, quando eu abordava 
aqui os descaminhos da agropecuária nacional, eu cha­
mava a atenção para o fato da urgência para que se insti­
tua no Brasil um subsídio direto_ por unidade produzida, 
ao mesmo tempo em que eu louvava a eliminação, no 
Brasil, e até Pi'opugnava para que se eliminassem os re­
manescentes dos chamados juros subsidiados, funda­
meritando minha argumentação no fato que o juro subsi­
diado nào passou de uma espécii de óleo canforado com 
que nós estamos matando o cardíaco_- no caso, a agri­
cultura, visto que ele nunca atendeu nem sequer a um 
terço, em termos numéricos, dos produtores rurais do 
Brasil, mas sempre permitiu ao Governo, para cortejar 
as massas urbanas, fazer um custo de vida barato exclu­
sivamente às custas de alimento. Pois bem, este ano, tive 
a oportunidade de aqui mesmo, festejar medidas do Go­
verno, em eliminando o crédito rural subsidiado, fixando 
o preço com correção monetária. Mas, nobre Senador 
Joséignácio, a solução não chegou af ainda. O cerrado 
está predestinado, mantido o quadro atual, a ser produ­
tor de soja porque, esta sim, suporta a politica de juros 
realístiCa qUe está se implantando, os custos dos insu­
~Q~,_ o custo do petróleo e ainda, realmente, remunera o 
produtor. Mas o caso do arroz, por exemplo, é simples­
mente culamitoso, vale dizer, a agricultura de subsistên­
cia, se não adotarmos aqui a política da Europa e do 
próprio Estado~ Unidos, em subsidiando corajosamente 
aqueles grãos mais necessários ao atendimento da sua 
população. Na América, V. Ex• sabe que há aquele pro­
jeto .. PEAI<Ç. (?) que não indeniza mais com dinheiro as 
área não plantadas, no interesse_ do próprio governo, 
para que se plante, mas com grãos que ele tem em exces­
so nos seus grandes silos. Remunera o produtor e dá o 
subsídio, na caso, a compensação em espécie, em grãos. 
A Europa tem, sem dúvida alguma, um índice de produ­
tividade bem maior e melhor do que os Estados Unidos, 
m_as-em __ cõntrapartida, há a eficíéncia americana. Aí vem 
o conflito produtividade-eficiência. No c;aso, a agricultu­
ra americana é mais eficiente, porque mesmo produzin­
do a índices menores por ãrea, tem um preço bem mais 
barato, mais económico. Mas a verdade ltque, economi­
camente, Cerrado, pelo menos até aqui, está inviabiliza­
do para a nossa agricultura de sub~istência, ou seja, o ar~ 
roz e o feijão. Tenho aqui e gostaria depois de encami~ 
nhar, com o consentimento de V. Ex~. à Taquigrafia um 
estudo que fiz a grosso modo, que espelha mais ou me~ 
nos a realidad~. Veja só os resultados desse estudo, que: 
eu gostaria que constasse do pronunciamento de V. Ex• 
"Cultivo de alqueire de soja no cerrado: custos, incluin~ 
do aí todos, do preparo da terra até a colheita e a sacaria, 
-2 milhões 620 mil cruzeiros. Receita mínima- eni Goiás 
está se obtendo_ maior- 12 toneladas por alqueire, 5 mi~ 
lhões de cruzeiros. Nós temos af um superávit de 2 mi~ 
lhões e 380 mil cruzeiros. Isso evidentemente no primeiro 
ano, pegando a: terra adusta, o cerrado bruto. No ano se~ 
guinte, com economia de adubos, de calcário e sobretu~ 
do da destaca, do desmatamento, esse superávit cresce 
para o agricultor de soja, para 3 milhões 180 mil cruzei­
ros por alqueire, 4.84 hectares. No caso do arroz, custos: 
1 milhão e 968 mil cruzeiros; receita de 100 sacos, ou 6 
toneladas ao preço máximo que está se alcançando, que 
é 500 mil cruzeiros por saco de arroz em casca, temos a 
receita de I milhão e 500 mil cruzeiro déficit, 468 mil cru­
zeiros. No ano seguinte, já admitindo-se a terra trabalha­
da e dependendo só de uma gradeação, nós chegamos 
ainda, com a poupança dos 400 míl cruzeiros do custo do 
desmatamento, de destoca, jã com o déficit anterior de 
-468 mil cruzeiros, descontando os quatrocentos mil de 
economia de despesa do ano seguinte, da safra seguinte, 
atnda acumula-se um déficit de sessenta e oito mil cruzei~ 
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ros por alqueire. Isso, com todo o otimisrno, porque na 
realidade o preço do arroz está entre treze, quatorze e até 
quinze mil cruzeiros, preço realmente, há que se confes­
sar aqui, superior ao preço fixado pela CfP e "adiciona­
do, aí, a correção monetária; tal e escassez de arroz que 
se verifiCa acjui no -Bi8.sii central este ano, Então, vê V. 
Ex•, pois, que o subsídio sempre andou de mãos dadas 
com a corrupção; é uma desgraça, há subsídio, a cor­
rupção alí está. Não vejo c-omo, se não buscarmos um 
mecanismo que impeça ao máximo a corrupção, que 
anda de mãos dadas com o subsídio, instituamos aqui, 
corajosamente, um_subsídio para essa agricultura de sub­
sistência, ou, então, desenvolvamos urgentemente um 
corredor de exportação para a soja e venhamos a impor~ 
taro arroz, especialmente o feijão, porque parece que vai 
desaparecer da agricultura brasileira, a não ser que se 
mantenha ou se dêem recursos suficientes para ter o rei~ 
jão irrigado,- porqUe --esse, sim, está remunerado; mas 
agricultura tradicional de subsistência tende a desapare­
cer. Então, passemos a importar os grãos de subsistência 
e produzamos a suja, que, aos preços atuais, em que pe~ 
sem os contingenciamentos, esses artifícios govemamen~ 
tais que sempre resultam em prejuizo para a agricultura, 
em que pese tudo isso, a soja, ainda, é altamente remune­
radora pelos preços internacionais que vem alcançando. 
De sorte que é realmente muito bom que V. Ex• faça esse 
enfoque toâo, e acuda aos subsÚ:HÕS que a Europa e os 
Estados Unidos sempre mantiveram, porque eles sabem 
que, ao final deste século, nós estaremos tendo, além dos 
petardos atômicos todos, que ar estão a nos ameaçar, te­
remos algo muito mais sério rondando as nossas portas, 
para atender os bilhões de_ seres que vêm por aí e que vão 
reclamar àlimentos, efetivamente, para a sua subsistên-
cia. Muito obrigado a V. Ex• --

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
BENEDITO FEREIRA. EM SEU APARTE: 

PARA O CULTIVO DEI ALQUEIRE DE ARROZ 

NO CERRADO 1 ALq_UUIRE = 4,64HA 

CUSTOS E RECEITA 

Desmatamento e destaca de I alqueire 400.000 
A ração, Gradeamento e Nivelamento 1 alqueire 
25 horas de tratar (próprio) 300.000 
Colagem 10 toneladas calcário frete 300.000 
Adubação I tonelada (N.P.K. (S-25-15) 600.000 · 
SementeJAC47 240 Kg à 450 .108.000 
Colheita 1.500 pjsaco 150.000 
Sacaria (100 sacos de armazém a 1.100) 110.000 

RECEITA 

6.000 K arroz em casca a 25_Q 
Déficit 

1.968.000 

1.500.000 
468.000 

Obs. No ano seguinte elimina-se a despesa cjdesmata~ 
mento e destaca== uma economia de CrJ 400.000.0ô. ~--· 
468.000,00 ~ Défidt que permanece 48.000,00 

CUSTOS X RECEITA 

Desmatamento e destaca 
Aração - gradeação e nivelamento 
(25 h I trato r) Limoeza de re(<Íõe~ 
Colagem 10 t.oneL ~alcárío-[;~e-­
Adubação I tonel. adubo N.P.K. 
4-30-16 600.000 
Semente 400 Hg 
Colheita 1.500 p(saco 
Sacaria 200 sacoS ariiagem 1.100 

400.000 
300.000 

·.....fl!M00-
300.000 

400.000 
300.000 
220.000 

2.620,000 
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RECEITA MíNIMA 
12.000 K de soja (200 sacos 60 Kg) a 25.000 
Superávit 

5.000,00 
2.620;00 
2.380,00 

P f o 2'1 ano (ano seguinte) elimina-se a colagem e o 
desmatamento, como também a limpeza de raízes, o que 
corresponde a uma economia de 800.000,00 - 2.3&0,00-
3.180,000 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Muito obri­
gado a V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira,-e eu 
fico muito satisfeito com a inserção dos subsídios de V, 
Ex!, a e~te _meu pronunciamento, o que certamente irá 
enriquecê.Jo e muito. 

.. Sr. Pre_sidente, prossigo: 
:..1. --O Proje_to_Cerrados já está em adiantada fase de 

jmplantação, como demonstra a atividade da CAMPO, 
cUjoS, recui'sos provêm, da associação nipo-braSileira, de 
que ~:esultou o surgimento de um novo programa, deno­
minado PRODECER - Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados, 
mantido pela holding brasileira BRASAGRO, com 51% 

do capital, e pela holdfng japonesa JADECO, com 49% 
do capital. 

8. Os estudOs técnicos já desenvolvidos pelo PRO­
DECER indicam inicialmente o aproveitamento, numa 
área de 46 milhões de hectares de terras de maior fertili­
dade, menos sensíveis à erosão e mais adequadas à meca~ 
nizaçã.o das lavouras, abrangendo cerca de 700 mil prow 
priedades. Desse total, no entanto, 12 milhões de hectaw 
res já contam com a ínfrawestrutura rodoferrovíária do 
Corredor de Exportação, que tem como espinha dorsal a 
Estrada de Ferro Vitória-Minas e como terminais o su­
perporto de Tubarão e os portos de Capuaba e de Praia 
MoJe, no litoral, do meu Estado o Espírito Santo que, 
pciã via oceânica,- colocam os produtos brasileiros den­
tro dos maiores centros consumidores de todo o mundo. 

9. Assim, dos 46 milhões de hectares do PRODE~ 
CER, apenas pouco mais de 1/4 da produção serão des~ 
tinados ao mercado externo, ficando os restantes 34 mi­
lhões de hectares voltados para a produção dirigida ao 
mercado interno, verificando-se com isto,- seffi perder-se 
de vista a produção tradicional dos Estados do Sul, mais 
fartura interna e mais excedentes- convencendo-nos de 
que, finalinente, a_ vocação agrícola brasileira será reto­
mada, como (ator básico da prosperidade nacionaL 

_ 10. Como estamos nos restringindo- à -ocupação de 
- 4~ milh{?es de hect(;!.res, o que praticamente quase tripli­

caria a ár~a agrícola de hoje no País. ê de ver-se que lá 
pelo ano 2000 talvez pudéssemos iniciar a ocupação do 
restante <;{os Cerrados, quando o Brasil inquestionavel­
mente, assumiria a condição de maior produtor de ali­
mentos do mundo. 
- U. Foi também por volta da elaboração do I PND 

que surgiu a idêia da implantação dos Corredores de Ex­
portação. A êpoca predominava o desenvolvimento das 
ati v Idades de extraçào de minério de ferro nas cabeceiras 
do rio Doce, do rio São Francisco, na área do _quadrilá­
tero ferrífero de Minas Gerais. A Companhia Vale do 
Rio Doce, proprietária da Estrada de Ferro Vitóra-­
Minas, que desde a li Guerra Mundial iniciava a expor~ 
tação de minério e manganês, começou a duplicar e ele-

~- trificar as linhas de sua ferrovia e, simultaneamente, a 
implantar um grande complexo industrial de mineração 
ern ltabira (MO). A modernização de suas linhas, favo~ 
recicla no transporte pelo declive do vale do rio Doce na 
direçã.o-.ào Oceano Atlântico, foi gradat:ivãmenie auw 
mentando sua capacidade de transporte e sua produtivi­
dade, .a ponto de, em pouco tempo, tornar~se sua ferro~ 
via a de bitola estreita de maior eficiência do murido. 

12. Veio o H PND e a CVRD, com base em sua efi­
ciência e credibilidade junto à clientela internacional, in­
vestiU gtandes somas de recursos na construção do su­
perporto de minérios de Tubarão de Vitória (ES}, exata-
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mente na localização litorânea de águas mais profundas 
-da Amêrica. Latina e de Hemisfério Sul- o que lhe pro­
piciaria logo depois criar a subsidiária DOCENAVE 
S.A. hoje proprietária da maior frota de &randes navios 
graneJeiros de até_3QO mil toneladas brutas, exportando 
minério de ferro gusa e sem.i~acabados e importando pe­
tróleo e carvão mineral com os mais baixos fretes da na~ 
vegação oceânico do mundo. Regularidade e eficiência 
rtos transportes deram então à CVRD oportunidades de 
conseguir contratos de suprimento a longos prazos..,.- a 
ponto de credenciã-lajunto ao próprio Governo brasilei~ 
ro, para a mineração, o transporte e a exportação do 
Projeto Grande Carajâs, no Maranhão. 

13. Agora, como ã época do I e do II PND, é o Cor­
redor de Exportação que tem como espinha dorsal a fer­
rovia da CVRD o sistema de logística nos transportes 
com que conta o Projeto CerradOs para alCançar o-êxito 
de suas metas. Dessa conjugação hã de frutificar, nova­
mente, para o bemwestar dos brasileiros, a economia 
agrícola do Pais. 

14. Basta considerar dois fatores fundamentais para 
que se alimente esta certeza: 

a) a agricultura gera para o mesmo investimento ini­
ciaiS (oito) vezes mais empregos do que, por exemplo, a 
indústria têxtil e a indústria da construção civil; 

b) a mobilização do Corredor de Exportação, tam­
. bém voltado para o suprimento interno, apenas exigirá 

investimentos (de pequeno porte) gradativamente, à mew 
dida em que a demanda seja o própria garantia das apli­
cações. 

São fatores nitidamente energéticos, na medida em 
que provocam interações humanas, tecnológicas, cultu­
rais, sociais, econômicas e políticas, em mão dupla de 
qualquer direção, promovendo trabalho;produção de ri­
queza e bem-estar coletivos. 

IS. Tal é a importância estratégica que tais investi-­
mentos assumem no contexto da economia nacional, que 
o Podei- Execufívo, promovendo a integração de propó­
sitos e de esforços entre diversos de seus órgãos, instituiu 
-através da Portaria lntermini.Sterial fl9 030..A, de29 de 
fevereiro de 1984 (publicada no -Diário Oficial da União, 
edição do dia 8-3-84)- a Co9rdenação Interminist!!dal 
do Programa de Expo"rtação do Porto de Tubarão, inte­
grada por representantes da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN), do Ministério 
da Fazenda, do Ministério dos Transporte do Ministério 
das Minas e Energias, do Ministério da Agricultura e do 
Ministério da Indústria e do Comércio. O órgão terá 
como coordenador o representante a ser indicado pelo 
Ministro Chefe da SEPLAN, enquanto seus demais 
membros serão indicad~s pelos titulares dos res_pec_tivos 
Ministérios. 

16. A essa Coordenação compete: a) propor as polí­
ticas e as diretrizes gerais a serem observadas no Progra­
ma; b) examinar e ánalisar os projetas propostos; c} sub­
meter à apreciação dos Ministérios de Estado os projetes 
a serem incluídos no Programa, bem como os respectivos 
cron-ogramas dt: execução; d) coordenar a captação dos 
recursos necessários à implantação dos projetas rleCes~ 
sári<?s; e e) acompanhar a execução e avaliar os resultaM 
dos da implantação dos projetas aprovados. 

17. Como se pode observar, a própria constituição 
dessa Coordenação !nterminísteríaf demonstra a enorme 
abrangência do PRODECER em conjunção-cOm ã ope· 
racionalidade do Corredor de Exportação Goíás­
Minas Gerais--Espírito Santo, confirmando que -o pi-6~ 
prio Governo Federa! csnfere importância fündamental 
à sua execução, assim conceitualmente posta, na com­
preensão geral; como instrumento efetivo para o reen­
contro da economia bras!leira com o desenvolvimento. 

O Sr. Jorge Kaiüme- Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Concedo com 
prazer o aparte a V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. 
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O Sr. Jorge Kalume - Sendo V. Ex' da Oposição, 
pensava-se que, ao ocupar a tribuna, viesse fazer crítica. 
Porém V. Ex•, como um brasileiro-que ama a sua terra, 
estã trazendo um verdadeiro programa de desenvolvi­
mento e sugestões para que possamos sair dessas dificul­
<Jades que estão nos enleando, também como fruto da 
conjuntura internacional. V. Ex• sabe que pertencemos a 
um País de maior área territorial das Américas, oitavo 
em superficie do mundo, com uma população defasada 
em relação à su_a __ á_rea territorial. Mas se o nosso PaíS se 
dedicar, se derivar para a agricultura neste mundo com­
bali~o, neste mundo em que há fome e que, dentro de 
menos de 20 anos, estaremos com a população mundial e 
quiçá nacioilal, duplicadas, se não atentarmos para esse 
problema que V. Ex•, com muita realeza, está nos mos~ 
trando, o mundo vai passar fome, trazendo com;eqilên~ 
cias funestas. E o Brasil está na hora de se preparar, 
preparar~se para o futuro, para alimentar'~se e alimentar 
o mundo, enriquecendo-:se, também, dessa maneira. En~ 
tão, a V. Ex•, que estâ produzindo magnífico e relevante 
pronunciamento referente à Economia, eu quero 
cumprimentá-lo, felicitá-lo e dizer: mande imprinlir e­
distribuir em profusão. Parabéns a V. Ex• 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. V, Ex• me 
sensibiliza muito com o Seu aparte e Irie estimula rieste 
esforço, que não é só meu, mãs de V. Ex• também, de to­
dos os Sr_s. Senadores, e de todos os brasileiros patríõtas, 
conscientes e lúcidos da necessidade de se fazer algo para 
romper as amarras dessa crise multifacetada em que nós 
vivemos. 

Eu diria mais a V. Ex•, que essa preocupação que nós 
temos, decorre também do fato de que não faz sentido 
mais, nos dias de hoje, ser contra ou a favor do que se fez 
no passado recente ou_ remoto deste País. Hoje, 
comentar-se critiCamente 64 equivaleria a criticar-se 
também a Guerra do Paraguai, a Proclamação da Re­
pública ou a Revolução de .30. São fatOS- históricos no 
Brasil; são assunto para historiadores; temos que olhar 
para a frente, pensar o futuro deste País. 

O Sr. Jorge Kalume - Seria como cUlpar Tomé de 
Souza porque não fez a ligação Salvador-Rio de Janei­
ro. 

O SR. JOSt.IGNÁCIO FERREIRA - Perfeilariien-
te. 

Veja V. Ex•, é um fato histórico, qL>e marca a História 
do Brasil, a crônica deste País._Agora, realmente, nesta 
oportunidade, nós estamos tentando voltar os olhos para 
o futuro. E isso a partir da compreenssão da nossa reali~ 
dade. Nós somos, sem dúvidas, um Pais que traiu o seu 
destino de País-continente. 

Todos os pafses com a dimensão do nosso, indepen­
dente de linha ideolóS;ica, "tiveram õiltro desUno. 

A Rússia Interiorizou-se, armou o seu mercadO Inter­
no e partiu para as relações de troca depois que se estru­
turau internanlente. A China fez isso, os Estados Uni~ 
dos, o_ Canadá, todos os países com dimensões continen­
tais têm o destino de prestigiamento, primeiro do seu 
mercado interno para, depois, se voltarem, com os exce­
dentes, para as relações de troca. Nós, certamente, traí­
mos esse destin-o natural de País continente;--desdenha­
mos o nosso mercado interno. Caíi.nos no COnto·-da, cor­
rente da felicidad_e, deixamo-nos inclusive seduzir Pelo 
fluxo de capitais externos que Vinham em profusão_numa· 
determinada época para este País, que nós achávamos 
que não acabariam mais. Alteramos o rumo natural, que 
seria o da construção, primeiro, de um mercado interno 
para, depois, nos voltarmos, com os excedentes produzi­
dos, o nosso relacionamento com o mercado internacio­
nal. Nenhum país é uma ilha, mas o nosso é um país­
continente, que tinha e tem o direito e o dever de um ou­
tro destino. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Concederei com prazer, 
já-o aparte a V. Ex•, nobre Senador Octávio Cardoso-. 

Uma vez explicada a importância dos cerrados para a 
arrancada econômica do País, necessário se torria-ofei"e­
ci:-r urna visão do andamento-:do pi-ojetO, tarito enl nível 
da base agrícola quanto no que respeita à logística de 
-transporte até o litoral do EsPrTJto santo e, finalmente, 
no que tange às possíveis alternativas de mercado, 
sobressaindo-se, desde o início, a enorme importância do 
Japão como mercado consumidor. 

V) O DESENVOLVIMENTO DO CERRADO E A 
EVOLUÇÃO DO CORREDOR DE EXPORTAÇÃO. 

Desde os passos iniciaiS-relatados no início do -tópiCo 
antecedente até os dias de hoje, muita coisa foi ativada 
no sentido de acelerar-se a implementação do Programa 
de Desenvolvimento Agrícola do Cerrado e do Corredor 
de EXpci"rtações e Abastecimento, No que·tenge ao Cor­
redor, sem o intuito de desmerecer quaisquer pessoas cu­
jas ações certamente contribuíram para sua consoli­
dação, cabe um especial destaque para um homem, cujo 
descortino empresarial demonstra não só sua estrema ca­
pacidade de trabalho, mas, sobretudo, sua intuição pro­
funda da rota do futuro. Quer-se falar um pouco ares­
peito de Eliezer Batista da Silv:i, Presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce._ Ninguém melhor para explicar 
suas idéias do que ele mesmo. Na apresentação que fez a 
um grupo-de 150 empresários no dia 15 de fevereiro últi­
mo, no auditório da Federação das Indústrias do Estado 
do Espírito Santo, assim se expressou o palestrante: .. A 
idéia de corredor de exportação surgiu em f97l, mas não 
com esta terminologia. Esta terminologia surgiu muito 
depois no Estado de Minas Gerais, com o objetívo de 
simplificar-ã concepção. Tinha a idéia o sent1do de me-

-- !h orar a _pxodução, concentrá-la ao longo das linhas de 
transportes e de energia para diminuir O capital global 
governamental.pu especificamente empresarial envolvi­
do no processo para que, com o aumento da produtivi­
dade, fossem colhidos melhores resultados e maior bara­
teamento da produção. O gra-nde ~bjetiv~ da Compa­
nhia Vale do Rio Doce não foi altruísta, foi o de incenti­
var o_ uso da própria logística. De fato a CVRD queria 
utilizar o excedente de produção no seu sistema de logís­
tica, que tinha se tornado extremamente eficiente em re­
lação ao minério de ferro. E por que não aplicâ-Ia a ou~ 
tros produtos'l _Então estava planejada a integração 
marítima e ferroviãria expandindo-a â área de produção 
importante que_ seria o Oeste de Minas Gerais, Goiás, 
parte de Mato Grosso e, no futuro, até Mato Grosso do 
Norte, isto é linhas economicamente alcançáveis pelo sis­
tema de logística combinada Rede Ferroviária, Vale do 
Rio Doce, e componente marítiqw da DOCENA VE, _ 
( .. -) Exatamente esta preocupação com a disputa interna~ 
cional é que levou a Vale do Rio Doce à conclusão de 
que -a área do Cerrado -mesmo considerando algumas 
deficiências de caráter de solo e outras climâticas, pode­
riam ser sobejamente compensadas pelas vantagens ad­
vindas do transporte marítimo, levando~se em conta as 
peculiaridades dos portos de Tubarão e-de Praia Mole. 
Estas Vantagens são únicas pelo fato _da existência dos 
contratos_ a longo prazo, jâ celebrados envolvendo gran­
de tonelagem e, muito mais ainda, uma assídua freqaên~ 
cia d_e navios com uma periodicidade quase matemática 
que permitiria associar cargas que nenhum outro- jlor1o 

-poderia fazê~ lo, mesmo que tivesse condições de escala 
equivalente. E por que não? Tomemos, para exemplifi­
car, a mercadoria milho. Nem o vendedor pode exportar 
de uma só vez 200 mil toneladas, nem o comprador pode 
adquirir essa quantidaâe de uma só vez. Então, pode-se 
utilizar um navio grande e o resto da carga (10 mil ou 20 
mil toneladas) com o frete de um navio de 200 mil tone­
ladas. Então, só um porto que tem em paralelo com a ex­
portação desse produto uma grande tonelagem de grane-
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is como o nosso é que pode oferecer estas condições. Re­
solvemo_s, portanto, diz ainda o Presidente da Vale do 
Rio Doce, explorar estas peculiaridades em beneficio do 
conjunto, Surgíndo daí a noção do navio de Carga combi­
nada. A própria CVRD foi pioneira no uso de navio de 
carB;a combinada juntando petróleo e minério de ferro 
para diminuir o custo do frete. O contiato de Tubarão 
foi feito com o Japão, que era a antípoda do Brasil, isto 
é, distância"-mais difícil de ser vencida e o foi com a escala 
do navio, com o frete de retorno e com as cargas combi­
nadas. ( ... ) Atualmente, estão em construção nos estalei­
ros brasileiros três navios graneleiros-cerealeiros (leva 
minério de ferro com -cereais). Esse tipo de navio permiti­
rá uma revolução principalmente nas relações com o Ex­
tremo Oriente. Por que o Extremo Oriente? Primeiro, 
porque é o lugar mais dificil, mais longe, segundo porque 
lá é que está o grande mercado do futuro e não só para 
os produtos de natureza mineral. Hoje o Extremo­
Oriente nã_õ ê só o Japão. ~a China, ~a Corêia, é aTai­
lândia, Hong-Kong, o Sudeste da Ásia (Malásia, Indo­
nésia) que já são mercados nossos hoje e onde existem 
grandes possibilidades para os produtos agrícolas brasi~ 
!eiras, principalmente soja e milho. ( ... ) O grande con­
corrente do Brasil na ârea de grãos são os Estados Uni~ 
dos, secundados pelo Canadâ, Austrália, África do Sul, 
dependendo de condições climáticas. E nessas circuns­
tâncias, de Buenos Aires, de Paranaguâ ou do Rio Gran­
de é muito dificil concorrer com os Estado Unidos à base 
de um navio panamax partindo do Golfo e dirigindo-se 
ao Japão. Porém, com as condições de carga combinada 
partindo do porto de Tubarão, dâ para vencer de sobra 
as condições americanas. Só para explicar, vamos nos 
valer do pior caso. De Buenos Aires ou Escobar ao Ja­
pão o frete hoje é de US$48,00 a US$50,00 que é o frete 
do navio de 20 mil toneladas. Buenos Aires e Escobar 
estão muitõ mais próximos, porque estão mais para o 
Sul do que TUbarão. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - (Fazendo 
soar a campainha) - Lembro a V. Ex• que o seu tempo 
estâ esgotado. 

O SR. JOSt IGNÀCIO FERREIRA - Pediria mais 
alguns minutos para concluir, inclusive porque o nobre 
Senador Octâvio Cardoso já me solicitou um aparte o 
qual desejaria acolher, Sr. Pi-esidente. 

O frete-de Tubarão para o Japão num navio de 200 mil 
toneladas é apenas USS 7,00, portanto uma grande dife­
rença. Hoje, o frete de Buenos Aires_ para Tubarão para 
lá fazer o desbordo da carga e de Tubarão sair num na­
vio de 200 a 300 mil toneladas até o Japão, o frete de 
BuenOs Aires para Tubarão está entre US$ 12,00 e US$ 
14,00 a tonelada. De maneira que esses USS 12,00 a USS 
14,00, somados aos USS 7,00 o grande navio, conduzin­
do essa carga, ainda fica o frete por menos da metade do 
que se saísse num navio de 20 rilil toneladã.s de Buenos 
Aires ou de Escobar, de Paranaguá ou do Rio Grande. 

Se nós crescermos sadiamente em termos económicos 
podemos mudar até as regras do jogo atual de coomodl­
ties do comércio internacional, tendo em vista os contra­
tos a longo prazo e o desejo dos consumi_d~res d~ com­
prar quanto mais junto da área da prod~ç_ã_o, liVrand-o-se 
de intermediação internacional poligonal que hoje existe 
neste tipo de tradles. ( ... )Neste processo (de integração 
entre o Sul e o Estado do Espírito Santo) achamos que a 
prioridade maior do Brasil, nos projetas, estâ na região 
do Corredor de Exportação, está aqui (em Vitória), por­
que é o que exige o menor investimento, no menor perío­
do de tempo, dando maior retorno-em moeda forte que é 
nosso ponto fraco. Reconhecendo este fato o Governo 
Federal já alocou extra orçamento, este ano, USS 80 mi­
lhões para a melhoria do trecho ferroviário que é o_ calca­
nhar de Aquiles do sistema do Corredor de Exportação. 
Na verdade já poderíamos estar exportando hoje gran­
des quantidades de cereais, para não falar em produtos 
minerais e industrializados ( ... )porque o sistema de cor-
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redor funciona também no sentido de importaçã_o, o que 
permite um fato peculiar que é a interiorização da índu_s­
trialização com fretes baratos.( ... ) O Correaor dC Expor­
tação, porém, não é apenas isso. A Zona dê-Z.êgiãO-CcOnó­
mi~ abran&ida pelo sistema de logísticª vem até a região 
de Campos e também ao Sul da Bahia, que é uma região 
extremamente rica, ao Norte do EspíritO- Santo, onde es­
tamos realizando estudos com a Universidade de Viçosa 
sobre conceitos de fertilização cruzada, ·com resultados 
surpreendentes. ( ... ) O importante, então, é o _esfo~ÇÔ 
conjugado de pesquisã da ação empresarial privada com 
a colaboração-de uma infra-estrutura do governo, visan­
do a beneficar não aPenas a· 8rartde produtor ou o gran· 
de industrial, mas sim beneficiar até a última célula de 
produção que ê o pequeno agricultor ou iridustrial. Há 
lugar para todos num campo económico favorável à 
ação empreendedora." 

V. Ex• tem o aparte, nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio CardOSo- Nobre Sinador José lgná­
cio, V, Ex~ está fazerido um importante pronunciamento 
à base de um trabalho bem elaborado e rico de dados 
que teve o cuidado de confeccionar. Desejo, em nome da 
minha Bancada, parabenizá-lo e, mais do que V. Ex•, o 
Estado do Espírito Santo, pelo brilho da represen~ação 
que enviou a esta Cil:Sà:"V. Ex.', com a isenção própria de 
um homem preocupado com os destinos da sua Pátria, 
aborda assuntos da mais variada gama, todos eles com 
grande propriedade. Não sei se, como V. Ex• afirma, o 
País teria traído sua võc3ção continental, preocupando­
se com a exportação. Acho que o Brasil, situado dentro 
do tempo, fez uma opção válida cuidando das expor­
tações no mesmo espaço de tempo em que também tra­
tou de desenvolver a sua economia interna e õ seU merca­
do de consumo. Está V. Ex• abordando, por exemplo, o 
desenvolvimento da nOssa indústria naval e o nosso mer­
cado de fretes, o nosso mercado de transportes, o quere­
sulta da nossa preocupação ~om a exportação. NóS não 
poderíamos nos _contentar com o destino _de ser um País 
de produção primária eXcedente de exportação. Nós 
tínhamos, isto sim, de atender à nossa vocação em todos 
os ramos possíveis do desenvolvimento económico. A 
nossa grande potencialidade agropastorial, a nossa gran­
de potencialidade hídrica, a nossa grande potencialidade 
de subsolo e isso nós estamos desenvolvendo é verdade 
que com grande sacrificio com setores em que podemos 
admitir que não se alcançou os resultados colimados. V. 
Ex• ressalta, no seu pronunciamento, os êxitos que já al­
cançamos nos diversos setores. Parabenizo-o, portanto, 
em nome da minha Bancada que traz a esta Casa uma 
valiosa contribuição que é a sua preocupação com o de­
senvolvimento do País. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIQ FERREIRA- Muito obri­
gado, nobre Senador Octávio Cardoso, -e-v. Ex• não só 
contribui para a maior expressão deste meu pronuncia­
mento, como vai contribuir, e muito, na qualidade de 
Vice-Presidente da Comissão Especial criada pelo Sena­
do, com a sua inteligência, seu talento, sua cultura e, 
sobretudo, com o deu devotamento às causas co!etivas, 
para o êxito dos trabalhos que o Senado começa a desen­
volver por via dessa Comissão, nuffi esfOrço que é dC: 
todo o País para produzir algo que nos ofereça saída 
para esta perplexidade geral no País no campo econômi-
c o. 

Todo o conteúdo de tão irripOrtante -depoimentO ao 
qual nos reportamos Senhor Presidente, prenhe daquela 
concepção referida precedentemente neste pronuncia­
mento: o conceito de marketing. A Presidência da 
CVRD demonstra estar raciocinandO mC:rCadologica­
mente, tendo em mira o interesse do conSumidor final e 
articulando toda a força da empresa combinada com o 
governo federal para obter um sistema de distribuição 
físico, peÇa-fundamental de qualquer estratégia de "mãr-
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keting" .. _Fundamental ao ponto de ter-se ~stendido o 
conceito mediãnte empréstimo de uma expressão militar 
bem mais ampla; logística, para designar todos os p-assos 
necessári_os ao entendimento de que no mundo atual hâ 
que se manter os estoques em contínuo moVimento. Com 
efeito, a logística açambarca outra faceta importantíssi­
ma da realidade na qual se inserem os custos de trans­
portes e annazenagem, a rapidez de entrega- em outras 
palavras, as utilidades mercadológicas de tempo, lu&ar e 
pos~e. que có-m a utilidade de forma intrínseca à merca­
doria, geram o que se entende por .. produto" em merca­
dologia. E;stá o SenhocPresidente da CVRD alentado 
por idéia de grnade força centrada num eixo lógico de re­
percussões inimagináveis para a economia do Brasil -
tudo perquirindo um objetivo puramente empresarial, 
conforme suas próprias palavras. · 

Dando seqUência, procurar-se-á listar os mais recentes 
progressos alcançados na operacionalização da agricul­
turação do cerrado e das providências tomadas em nível 
da logística de transporte e armazenamento inerentes ao 
Corredor de Exportação, apresentando, na medida do 
possível, dados técnicos recentemente trabalhados pelos 
órgãos que vêm acompanhando a evolução do progra­
ma. 

O Instituto de Desenvolvimento Industrial de ·Minas 
Gerais- INDI, elaborou, em agosto de 1983, um estu­
do sob o titulo: ~·o Corredor de Transporte_ e Expor­
tação GO-MG-ES -e a -Produção Agrícola - Projeto 
Cerrado". A respeito do assunto, deixa claro que os 
maiores investimentos em infra-estrutura de transporte 
ferroviário,-rodoviâi-io e portUáriO jâ-estão realizados; há 
necessidade, tão-somente, de investimento adicionais 
como peso relativo bem menor para sua modernização e 
funcionamento. E continua: "os investimentos mais pe­
sados no aumento da capacidade atual do sistema, deve­

_rãoser feitos paulatinamente, à medida que o volume de 
produtos transportados for crescendo. Oentro desse con-_ 
texto, nota-se claramente que o·ponto crítico do sistema 
é a Produção agrícola, que viria a -gerar volu"me de carga 
suficiente para vi~bilizar todo o sistema." 

Não se pode imaginar também, o funcionamento do 
Projeto Corredor de Transporte; Exportação e Abasteci­
mento GO-MG-ES sem a existência de- iermiri:il com­
patível no _p_onto ~e desembarque. O Governo do Japão 
vem desenvÕlvendo com celeridade o Plano do "Porto 
Asiático" em decorrência âe cujo funcionamento seria 
estabelecida a conexão final entre o terminal do Sudoeste 
do Atlântico, composto pelo complexo Tubarão-- Praia 
1\-!o_le e~() Sudeste da Ásia. 

O complexo portuário en:i Vitóda possui total flexibili­
dade, incluindo transbordo e estocagem de materiais bá­
sicos na parte sudoeste do Japão - permitindo a utili­
zação de navios de _grande porte (127.000 a 250.000 
DWT) e, mesmo, de navios combinados minério- de 
ferro-grãos, reduzindo substancialmente os custos de 
transporte marítimo e torllando os __ produtos agrícolas 
brasileiros b-em mais competitivos nos mercados do Ex­
tremo Oriente. 

Como benefícios ·econômico-sociais a serem obtidos 
.em função da implantação do Projeto Cerrado, integra­
do ao Corredor de Transporte e Exportação GO-MG­
ES, pode-se arrolar: 

.. Utilização de importante infra-estrutura já existente 
e que perrilite o·encarninhamento aO mercado externo de 
produção agrfcola de ampla aceitação, alcançando em 
termos- compCtrtivos os mais importantes mercados 
mundiais. 

Conseqüente. geração de receita cambial, fator positi­
vo da maior relevância para o desenvolvimento brasilei­
ro. 

Geração de número relativamente grande de empre­
gos, da ordein de 700.000, quando se completar o pro-
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grama, diretamente na agricultura, na indústria e sobre-­
tudo no setor de serviços. 

ConseCiii:ente melhor distribuição da renda, em termos 
sociais e especiais, com importante repercussão no mer­

-cadO irit6rrio. 
SignifiCãtivo aumento na procura de bens interme­

diáiíos para agricultura, "insumos agrícolas modernos", 
máquinas e equipamentos, em conseqUência da __ adoção 
de tecnologia adequada à áreas de cerrado que possuem 
topografia favorável à mecanização e exigência na cor­
reçào química de seus solos. 

Expansão de nova fronteira agrícola em área privile­
giada, em termos comparativos, face à localização e 
ínfra-estrutura, reduzindo riscos pela maior desconcen­
tração da agriculutura nacional, principalmente os de-­
correntes de fatores climáticos desfavorãveis. Apesar do 
necessário esforço no aumento da produtividade, face ao 
tempo necessário para elevação das fertilidades médias, 
o crescimento da produção agrlcola serâ função de ex­
pansão da área. 

Repercussões importantes no aumento do produto e 
renda em relação à investimento e custos sociais, pelo df­
recionamento da expansão para regiões que já dispo­
nham __ de melhor infra-estrutura, sobretudo transporte 
em condições mais econômicas. 

Progresso tecnológico da agropecuária e atividades 
correlatas, fator mais importante para a dinâmica do 
processo de desenvolvimento dos países tropicais. 

Para que se consiga obter a meta de uma produção 
adicional, no cerrado, de l milhão de toneladas de grãos 
no horizonte de 5 anos e de, aproximadamente, 10 mi­
lhões de toneladas no prazo de 15 anos, há que se estabe­
lecer bases a partir das quais cresça e evolua rapidamente 
o programa. 

Com esse objetivo planeja-se utilizar como ""massa 
crítica" a implantação de núcleos de produção intensiva 
em 34 módulos de 10 mil hectares, totalizando 340 mil 
hectares, de sorte a, dos primeiros 5 anos, incluindo-se 
todos o.s efeitos induzidos, gerar-se uma produção a par­
tir de uma área de 3,5 milhões de hectares. 

O único ponto de Caráter mais crítico no Programa, 
além da produção, tem que ver com a implantação, a 
passo rápido, de moderna infra-estrutura de armazena­
mento, sem a qual tanto a produção quanto o transporte 
podem sofrer queda de velocidade no fluxo de embar­
que, vital para que o Programa tenha completo êxito. 

Um aspecto interessante do Programa teve que ver 
com a delimitação da área de influência do Corredor, es­
tabelecido segundo estudos realizados pelo Comitê Dire­
tivo dos Três Estados envolvidos à época: Goiâs, Minas 
Gerais e Espírito Santo. 

A esse respeito, manifesta-se o INDI: 
"Eliminadas as áreas com impedimentos gerais para a 

agricultura - especialmente topográficos - com reser­
vas florestais e, aquelas voltadas para, outras atívidades 
agropecuárias, foram selecionadas cerca de I 2 milhões 
de hectares agricultáveis, para esta primeira etapa, equi­
valentes a um potencial de produção de grãos da ordem 
de 25 milhões de toneladas anuais". 

E continua o INDI, a respeito dos resultados já al­
cançados nos Projetas-piloto que vêm sendo desenvolvi­
dos na região: 

·~Por outra lado,_a evolução da pesquisa, o aumento 
da produção e a experiência acumulada no manejo agrí­
cola, nos últimos anos, vêm assegurando crescente res­
posta aos investimentos feitos nessas áreas. Tanto assim, 
que alguns programas e projetas de ocupação dessas 
áreas, como o POLOCENTRO, o PADAP e a CAMPO 
têm alcançado resultados acima da expectativa inicial". 

SCgundo o INDI, conforme quadro de estimativas 
para investimentos em ferrovias, os investimentos adi· 
cionais, nestas, representam pequeno volume relativo no 
âmbito do Programa, e podem ser resumidos como se­
gue: 
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- ESTIMATIVA DE INVESTIMENTOS EM FERROVIAS_-
(üss milhões) 

N(vel de produçio 

Investimentos 0,5 Mt/a I,OMtfa 

Vagões 30 30 
Locomotivas 40 40 
Obras/melhorias 100 10 

Total 170 80 

FONTE: CVRD. 

No que conce.m_e aos aspectos inerentes ao Complexo 
Portuário, nos primeirõs anos de operação -do Corredor 
deverá ser usado o cais de Capuaba, em Vitória, com ca­
pacidade estática de 30 mil toneladas, passível de ser ex­
pandida para 90 rriil toneladas. Isto a_t_ende perfeitamente 
à demanda prevista para a fase inicial do Programa. Â 
medida em que for evoluindo a produção; ir-se-â transfe­
rindo os carregametos do porto de Capua:bã pái"ã-o Ter­
minal Atlântico SW. Veja-se o que pensam os técnicos 
do INDI a esse respeito: 

.. Vale ressaltar a inicitiva da CVRD de criação do Ter­
minal Atlântico SW, integrado ao complexo portuário 
de Tubarão. Este terminal pennitirâ o transporte combi­
nado de produtos agrícOlas e de minério de ferro, com 
destino ao Asian Port, no Japão, onde essas cargas se­
riam consumidas ou distribufdas, em navios menores 
para os importantes mercados de sua área de influência, 
onde não existirem ·portos capazes de receber navios de 
grande porte". 

O Governo japonêS estima, por meio de estudos reali-­
zados; que a demanda de grãos pelo Sudeste Asiático, in­
clusive o Japão, poderá atingir 74 milhões de tonela­
das/ano até o final da presente década. Neste contexto, 
prevê-se que os países do COrie Sul da América, isolada­
mente sem expressão como exportadores, possam vir a 
aglutinar-se, transformando-se em fonte significativa de 
produção e abastecimento. O lN DI detectou as princ::i­
pais vantagens desse posicionamento tanto para o Japão 
quanto para o Brasil: 

uPor parte do Japão: 
- estreitamento de cooperação econômica, entre o 

Brasil, o Japão e os países asiáticos; 
-contribuição para aumentar a segurança no-abaste­

cimento interno do Japão e, propiciar condições para o 
aumento do estoque de produ_tos _básicos;-

1,5Mtfa 2,0Mtfa 2,5 Mtfa Total 

-20 21Í 20 120 
10 10 lO 110 

460 570 

490 30 30 800 

-diversificação das suas_(ontes de_ abastecim~nto de 
gr~os, hoje muito dependentes dos Estados Unidos; 

-criação de uma nova rota de transporte, contribuin­
do para estabilidade da economia mundial. 

Por parte do Brasil: 
- fortalecimento do poder de competição dos Produ­

tos agrícolas brasileiros no mercado mundial, especial­
mente o asiático; 

- ~~envolvimento de .mercadps está,v~is e de longo 
prazo; 

-promoção e consolidação dos quatro corredores in~ 
ternos de exportação (Rio Grande do Sul, Paranaguá, 
Santos e Espírito Santo); 

..:...... desenvolvimento de novos mercadós para produtos 
brasileiros na ârea do Extremo Oriente; 

- reduzir a desvantagem resultante da grande distân­
cia, através da redução dos custos de transporte, pelo 
uso de navios de grande capacidade, do .transporte com~­
binadg_ grãos~minério de_ ferro, da racionalização do 
transporte ma~ítimo e terrestre". ----

A seguir, buscar-se-á oferecer um quadro resumido 
com dados técnicos sobre a evolução da produção agrí~ 
cola, de importância decisiva para a implantação do Pro­
grama. 

VI) O PROGRAMA DE PRODUÇÃO AQR!COLA­
DADOS TtJCNICOS SOBRE A EVOLUÇÃO 
RECENTE. 

Objetivando ter-se uma visão bem nítida do que pode 
vif a -ser o Certado, na proporção em que se amplie e ga~ 
nhe momentum o Programa, apresenta-se quadro de­
monstrativo das produtividades obtidas para a soja, o 
trigo e o milho, devendo ressaltar-se, outrossim, ter a 
cultura de café atingido excelente perfonnance, embora 
não regístrada em termos de produtividade. 

PRODUTIVIDADES "OBTIDAS NOS PROJETOS PADAD E CAMPO 

PRODUTIVIDADE (k~/h~l 

PADAP 
CAMPO (Ir~~ 
de M1nas(2) 

A n D A n D 

Produto 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1 2 3 

Scje 402 1.080 1.300 1.572 2.076 2.160 1.850 1.524 1.595 805 1.464 2.195 

irigo 840 924 1.052 1.362 1.476 1.602 1.188 2.022 1.800(11 194 873 1.080 

Milho - - - - - - - 3.635 4.380 - - 4.580 

(1) Produtividade estimade. 

(2) O projeto de Ir~í de· Minas. sendo mais recente. utilizou. e tocno­
logi~ já testad~ no cerrado. evitando ejustementos normais ocorr1 
dos ne fllsa pi.cne1rll. Com. isso~ na equivalén-c:1a dOs demais i"&to~­
rea, con~eguum-se p~odutividades mciorgs em prazo ma~s curto. 
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~ela r~ ·o estudo_ eJ_a_borado pelo IND I que, com 
biSe ness.es-dois projetas {PADAP e CAMPO), pode-se 

. esperar uma produtividade mêdia da ordem de 2.000 
kg/ha para a sojá e 1.600 kgfha, para o trigo, no quarto 
ano de plantio. Para o milho, pode-se esperar de 2.500 
kgfha, após o quarto" ano de cultivo da terra com soja" e 
trigo'~. E continua o INDI. 

"Os re&.ultados dos projetas acima referidos, demons­
train _que a apljcaç~o t;ie re_cursos concentra~os, em áreas 
limitadas no universO dos cerradOs, propiciã a modifi­
cação estrutm:al do sistema tradicional da exploração 
agrícola, melhorando as condições sócio~_econômicas lo­
c3.is e· atuarido como agente catalizador, induzindo à 
adesão de fazendeiros da região." 

paçlos coletados pelo INDI, baseados DO$ índices de 
produtiVidade médios de soja e trigo no- Projeto-piloto 
da CAMPO, em Irai de Minas, supondo~se uma relação 

'de plantio que considere 100% Q.a área com cultura anual 
de soja e60%, plantada, no mesmo ano, com trigo, apon­
tam para o seguinte fluxo produtivo: 

Ano tfhaProdução 

I 
2 
3 
4 

Fonte: INDI. 

t 

1,0010.000 
1,0014000 
2,0020.000 
3,0030.00 
3,0030.000 

Ainda segundo o estudo supra, espera-se que a infra­
estrutura de transporte em uso, acrescida e ajustada com 
base nos melhoramentos progamados, poderá suportar a 
movimentação de aproximadamente I milhão de tonela­
das/ano e, para q-ue este potencial seja ã"tingido, ter-se-á 
que incorporar mais ou menos 340 mil hectares ao pro­
cesso de produção agrícola. 

Concernentemente aos investimentos a sertm feitos na 
terra; no desbravamento, acondicionamento e correçào 
do solo; na infra~estrutura e equipamentos a nível de 
propriedade e com infra-estrutura básica de cooperativas 
de uso comum dos cooperados, eSpera-se Sejam suficien­
tes USS 12,5 milhões. Para colocar cada um dos 34 ntJ­
c1eOS planejados em condições básicas de produção. 

Adicionalmente, com a implementação dos 34 núcleos 
de to mil hectares cada ou com o atingimento da explo­
ração agrfcola intensiva de 340 mil hectares, esperam-se 
investimentos de USS 425 milhões. Com i_sto, chegar-se­
ia, conforme os estUdos já elaborados, a uma produção 
de I milhão de toneladas; ano de grãos, com escoamento 
garantido pela infra-estrutura básica ajustada. 

Para os primeiros 5 anos de funcionamento, são- esti­
mados a portes de recursos da ordem deUS$ 585 milhões 
em investimentos fixos e senii-ftxos, para que se consiga 
assegurar os 340 mil hectares e mais outros 150 mil hec~ 
tares por efeito-demonstração. 

Levando-se em consideração a baixa produtividade 
constatada na região dos C~rrados nos dois primeiros 
anos de plantio, torna-se necessária uma complemen" 
tação de recursos para financiamento ao agricultor, estí~ 
mada em US$ 200,00 por hectare/ano, ou, uma injeçào 
suplementar de fundos para custeio agrícola em torno de 
165 milhões- nos cinco primeiros anos. Devido a_ este 
acréscimo, a necessidade de recursos para financiamento 
do investimento total de modo a tornar viável a primeira 
fase, poderá atingir USS 750 milhões (USS 5_8_5 milhões 
mais US$ 165 milhões). 

N_os te.rn1os dos estudos efetuados pelo Instituto de 
Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais, assiin po­
deriam ser delineadas as ~tapas básicas na ação governa­
mental, de sorte que se atinja a implantação· dos _34 nú~ 
cleos iniciais, totalizando 34 mil hectares, nos próximos 
cinco anos: 

"Introduzir, como um dos objetivos básico.S_da visita 
presidencial ao Japão, o manifesto desejo oficial do Go-
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verno Brasileiro de conjugar os projetas "Cerrado" e o 
"Corredor de Transporte e Exportação GO-MG-ES" ao 
plano do .. Porto Asiático" e sua contrapartida "Termi­
nal Atlântico. SW", mostrandO a necessidade de recur­
sos externos para sua implantação no ritmo adequado 
aos interesses de exportação do País e interesses dos 
compradores no mercado internacional. 

Equacionar recursos financeiros- contrapartida bra­
sileira - para a implantação dOs ntícleos de produção 
vinculados ao Corredor de Trã:ilsporte e I;xportação 
GO-MG-ES. ~ 

Selecionar as regiões e eleger as micr01ocaHZaç-ões- dOS 
núcleos de produção, segundo as bases indicadas- pelo 
presente documento. 

Detalhar _um núcleo tipo a nível de proj1to bâsiCo. 
MobHizar recursos municipais, estaduais e federais 

para a complementação da infra~estrutura bâsica -~ estra­
das vicinais, --construção e melhoria de equipamentos de 
prestação de serviços, --eletrificação, telefonia e outros. 

Estabelecer um sistema de promoção do projeto e par­
ticularmente dos subprojetos ou núcleos de produção, 
no sentido da captação de interesse na participação de 
cooperativas tradicionais na produção e comercialização 
de grãos". 

Vistos, mesmo que de forma breve, os aspectos técni­
cos mais signifiCantes vTrlculados- ao Programa de Pro­
dução Agrícola, poder-se-á examinar de que maneira o 
Programa irá se desdobrar sobre Goiás, Minas Gerais:­
Espirito Santo, acrescidos de outras área-s posteriormen­
te incluídas em regiões do Distrito Federal, Mato Gros_~ 
so, Mato Grosso do Sul e Sul da Bahia. 

VII) Os Estados envolvidos - Mato Grosso, Mato 
Grõsso -dó Sul, Minas Gerais, Goiás, Espirita Santo, 
além dos Distrito Federal e parte da Bahia. 

Atê o presente momento, Srs. Senadores, falou-se a 
respeito de uma postura quanto à realidade brasileira; 
relembrou-se a grande interdependência que caracteriza 
atualmente a economia internacionaJ; procurou-se ofere­
cer um perfil aproximado dos grandes vetares de força 
que atu:am sobre a economia nacional neste instante as­
sim como de suas perspectivas mais prováveiS no futuro; 
chegou~se a enfocar com rezaável profundid_!!de a impor­
tância do aprovehamento e do desenvolvímento da re­
gião dos cerrados e a evolução do conceito de corredor e 
exportações e abastecimento; demonstrou-se a viabilida­
de do programa de produção agrícola no cerrado e a sua 
evolução recente, ilustrada pelo desempenho de 
projetas-piloto altamente rentáveis. 1! chegado o mo­
mento de tentar-se evidenciar quais os prirtdpalS efeitos 
da agricultura no cerrado e do corredor de exportação e 
abastecimento para os Estados e Dístrito Federal que se 
colocam sob sua área de lnfluência. 

Em primeiro lugar, deve-se ressaltar as ondas de cho­
que positivas que irão atingir os Estados com força pre­
ponderante na produção: Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Espírito .Santo além do 
Distrito Federal e parte da Bahia. Nasses Estados, está 
ancorada uma das pontas estratégicas do corredor de ex­
portações e abastecimento~ Nenhum investimento _podt; 
ser aplicado no desenvolvimento e ampliação do corre­
dor, sem que se tenha um perfil co_ncreto e realista da 
ampliação e das perspectivas de produção _nos Estados. 
Conforme ficou evidenciado, a experiência-piloto tem 
sido altamente satisfatória. Cada Estado envo_!vido, Dis­
trito Federal inclusive, ir-á benefiCiar-se de todã uma i-ede 
fundiária mista, composta por grandes e pequenas pro­
priedades aglutinadas em cooperativas, todas conectadas 
devidamente a um ramal rodoviáiío- ou- ferrovi3:rio, a 
partir do qual, poderá ser iniciado o tfan-spOrte. Acresce 
o fato de que a implementação do projeto, nos prazos es­
tabelecidos, irá gerar efeitos colaterais altamente positi­
vos, como a fixação do homeni ao camPo; o íe-sultado dO -
selecionamento e estudo cientifico dos ritelhores grãos 
para semente; os efeitos-demostração da tecnologia mo­
derna, a partir das regiões-teste para as fronteiras· agríCO­
las delimitadaS no projeto; as repercussões na educação, 
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na saúde, na geração de renda para o homem do campo. 
Veja-se, outrossim, que existe espaço para que s~::-desen­
volvam, na esteira da execução do projeto, culturas b~:tsi_­
camente de subsistência em ineio à plantação dos grãos 
de milho, soja, sorgo, etc. Tem-Se, então, a geração de 
um excedente externo em termos de grãos demandados 
pelo mercado internacional; a obtenção de excedente in­
terno, destes mesmos produtos, para a população local e 
nacional e, concomitantemente, a possibilidade de plan­
tações que assegurem a sobrevivência em regime de auto­
suficiência, de início, e de geração de excedentes, tem.­
bêm, para as culturas tradicionais de subsistência. 

Outros fatores de externalidade ao projeto, Srs. Sena­
dores, têm que ver com os chamados efeitos para frente e 

· para trás, fnerentes a um programa do porte do que se 
anulisa: tanto na extremidade produtiva, quanto na pon­
ta de conexão para transporte, haverá, sem dúvida, a ins­
talaç_ão de inúmeras indústrias-satélite como aquelas li­
gadas a insumos agrícolas, tratares, suportes de armaze­
namento, etc, na região de produção e de indústrias vin­
culadas ao processamento e comercializ~ção, que te­
nham como beneficio maior a proximidade com o porto. 
Examinado por qualquer ângulo o projeto, não se visua­
liza qualquer evento negativo, ressalvados aqueles even­
tualmente decorrentes de falhas humanas, cuja monito­
ria já e_stâ- assegurada a partir dos testes efetuados pelas 
empresas privadas e pelos órgãos do governo que estarão 
oferecendo suporte ao programa. 

A partir dessas co-nstatações, uma vez que os Estados 
produtores já foram dissecados em detalhe durante_este 
pronunciamento, tentar-se-á oferecer a V. Ex~s uma 
perspectiva da conexão Tubarão- Porto Asiãtivo. Para 
tanto, há necessidade de traçar-se um breve perfil 
descritivo-estatístico do Estado do Espíríto Santo. 

Vlll) BREVE PERFIL DESCRITIVO DO ESP!RJTO 
SANTO E DO SEU PAPEL ~NO CORREDOR 
DE~ EXPORTAÇÃO 

Restrígindo -a an"álise aos cortes históricos mais gjgnifi­
cativos, podem ser encontrados, em três grándes pontos 
de referência, os momentos mais marcantes da história 
recente do Espírito Santo: a) a crise cafeeira em meados 
dos anos 60; b) as repercussões sócio-econômkas e polí­
ticas decorrentes da reversão brusca nas receitas oriun­
das do café e; c) os fluxos populacionais gerados pela er­
radicação, deslocados, em grandes correntes migra­
tórias, para outras regiões do pais ou para zonas urbanas 
dentro do próprio Estado. 

As implicações ·dessas ocorrências históricas incidiram 
fortemente, no Estado, sobre quatro grandes sistemas; 

1.1. O sistema financeiro; 
1.2. O-sistema sócio-econômico; 
1.3. O sistema político; e 
1.4. O sistema demográfico. 
"Até aproximadamente 1960. a economia, as finanças, 

a população e as decisões politicas, no âmbito do Esta­
do,_sempre seguiram uma coordenação bastante homo­
génea, estável. Uma vez tomada, exogenamente, a deci­
são de se erradicar os cafezais, pilastra maior ~a e~Ofi.O­
mia, agitaram-se as bases econômicas Com reflexos que 
até hoje se fazem sentir. Nos anos 60, verificou-se o 
declínio vertiginoso da agricultura. Desprqvido, então, 
do café, um produto que em 1950 e em 1968 representa­
va, respectivamente 77% e 56% das suas exportações glo­
bais, o Estado viveu momentos de crise, tendo em vista 
que não possuía, mesmo no setor primário, produtos que 
pudessem. el'!l_-curto espaço de tempo, substituir com i-

- gU:aldãdC de condíções, o cafê. 
No Espírito Santo, o impacto da primeira erra_dica.ção 

do café não foi sofrido com tanta intensidade como o da 
segunda. Na primeira, forf:l,_m elirr!i_@_9os os cafez:ãis ve­
l1ioS e ~mprodUtivos~ Na úl_tima, a eli!Uinação_ foi indi_s-_ 
críminada e <itingiu entre 156 a 180 milhões de pés de ca-
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fé, liberando em torno de 130 a 150 mil hectar_es de ter­
ras. Alêm desses dados, deve~se considerar, também, que 
a erradicação liberou da lavoura cafeeira quase 200 mil 
pessoas, das quais 60 a 80 mil foram absorvidas pelos 
programas adotados, objetivando a substituição da cul­
tura do café. As demais foram compelidas a abandonar o 
meio rural. A grande maioria desses migrantes forçados 
compunha-se de pequenos proprietários e parceiros, ou 
seja, mão-de-obra familiar, que não possuía condições 
culturais de adequação ao meio ambiente citadino, de 
vez que suas bases de vida estavam totalmente imbrica­
das, com o tratamento e manuseio da terra. 

O abalo financeiro causado pela drástica redução da 
principal fonte de receita do Estado foi aterrador. 
Abruptamente, viu-se a administração pública enfren­
tando, com absoluta precariedade de recursos financei­
ros, problemas antes absolutamente incogitados. 

Constatada a situação financeira crítica do Estado, 
nos anos 65(70, o GoVerno deu início a uma série de me­
didas com o fito de estimular a economia, na expectativa 
de reativar as finanças em _espaço de tempo compatível 
com a retomada do crescimento econômico, de forma a 
evitar um quadro irrecuperavelmente depressivo para e­
conomia estadual. A industrialização, então, ofereceu-se 
C()mo 6 melhor caminho a seguir. O Brasil vivia a época 
do "milagre" e a sensação de euforia não deixou de in­
fluenciar as decisões tomadas pelo Governo estadual à­
quela ocastão. Com efeito, a partir daquela época, 
iniciou-se uma preocupação Jl1arcante com a indução de 
um· ieaparelhamento institucional para intervenção na 
infra-estrutura necessària à formulação e implementação 
de uma política de industrialização para, de infcio, ate­
nuar os problemas de renda e emprego causados pela 
derrocada da cultura cafeeira. 

O êxodo rural pode ser melhor aquilatado mediante o 
fornecimento de alguns números Ilustrativos, como se­
gue: durante _o periodo 70(80, a população urbana cres­
ceu 84%, enquanto que a população rural decresceu 16%. 
oS ritmos de crescimento urbano na região litorânea Sul 
e na Grande Vitória, composta pelos municípios de Vila 
Velha, Vitória (Capital), V~ana, Cariacica e Serra, atingi­
ram os percentuais de, respectivamente- 142% e 114%, 
com taxas anualizadas de, na mesma ordem, 9% e 8% ao 
ano. Pode-se ver a inegável força de atraçào exercida por 
essas regiões sobre os fluxos migratórios. Como ~uprí-las 
co_m a infra-estrutura necessária para acomodar essa 
massa humana_ tangida do interior, sem recursos pró­
prios sufientes, sequer, para cobrir as despesas com o 
funcionalismo e com o mínimo de custeio da máquina 
pública? 

A estrãtégi8. ·c:!e" ii14ustri.l!ização pode não ter funcio­
nadQ. perfeitamente, mas serviu para diversificai" a eco­
nomla, abrir novos horizontes, atrair novos investimen­
tos. Hoje, vive o Espírito Santo da Companhia Siderúr­
gica de Tubarão, dos Complexos Portuários da Samar­
co, da Aracruz, de uma produção agrícola bem mais di­
versificada. do Porto de Capuaba, do Superporto de 
Praia Mole, do porto de Barra do Riacho e do terminal 
portuário de R-egência, na foz do rio Doce. O momento 
presente encontra o Estado com 1.534 km de rodovias, 
sendo 939 km_asfaJtados. 180 km imlantados e 414 km 
planejados; com um aeroporto capaz de receber aviões 
de <1té 54 toneladas, com pista de concreto de 1.750m -de 
cUmprimentO por 45m de largura, classificado como ae­
roporto de primeira categoria dentro dos padrões da 
Confederação Internacional de Aviação Civil. Dispõe-se 
de 4 usinas hidrelétricas: Santa Maria, gerando 1.021 
Mvli, Cach.oelra de.Oito, com 1.180 Mvh, com a Usina 
da Onça, atingindo 7.550 Mvh e laóocã, na faixa de 
I. 749 Mvh, todas totalizando I !.500 Mvh. O atual siste­
ma de abastecimento d'água oferecido pela Companhia 
Espírito-santense de Saneamento - CESAN. está em 
plenas condições de oferecer I lO milhões de metros cúbi­
cos de água. A Telecomunicações do Espírito -santo 
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S/ A, TELEST, subsidiária da TELEBRÃS, que dispõe­
de 79 mil aparelhos telefôniCos em serviço residencial, 48 
mil na categoria não residencial, somente na rede urba­
na, A arrecadação bruta de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias atingíu Cr$ 19 bilhões em 1981, CrS 41 bi­
lhões em 1982, 88 bilhões em 1983, e com uma expectati­
va de Cr$ 160 bilhões em 1984, com indices de cresci­
mento signficativ:os no contexto da Região Sudeste. 

Não se deseja dizer que, presentemente, a situação dO 
Estado passou a ser cor-de-rosa, e sim atirmar que Se tra­
ta de um Estado altamente viável e que os efeitos dii'-etos 
e oS colaterais iriduzidos pela implementação do Corre­
dor de Exportações e Abastecimento terão um impacto 
decisivo para que se consiga retomar o caminlio do e­
quilíbrio financeiro e do desenvolvimento econôtnico. 

O Corredor de Exportação e Abastecimento irá atuar 
como catalizador econômico-social, no sentido de_ reali­
nhar os grandes sistemas cuja perturbação tanto ofetou 
as bases financeiras· do Estado do Espirita Santo. Alêm 
disso. irá contribtür_ decisivamente, em nível regional e 
nacional, para o fortalecirrientO do mercado interno e de 
exportação, irâ reduzir a evasão dos c_ampos e promover 
o retorno de significativo número de pessoas ao meio ru­
ral, abrindo novas perspectivas para a área agrícola e 
para a consolidação do desenvolvimento econômíco do 
País. 

lX) CONCLUS0ES 

A recente visita do Presidente João Figueiredo ao Ja­
pão, Srs. Senadores, vem con_subst_a.nci&r, no" presente, 
todas as aspirações sobre as quais se discorreu nesta eX­
posição. Vem coagular aqui, hoje, agora, de forma defi­
nitíVa, ·a sucesso do grande sonho iniciado em 1917, 
quando os primeiros estudos sobre a viabilidade agrfcola 
do Cerra-do foram, para efeitos prãtícos, iriiciados. A 
presença do Presidente no Japão vem trazer à capacida­
de emprendedora do Dr. Eliezer Batista, Presidente da 
ComPanhia Vale do Rio Doce, cuja lógica de raciq_çínlo 
e sensibilidade empresarial tornaram realidade um proje­
to que pode significar a redenção eco_n.ómic_a, não apenas 
do Cerrado e da região sob a influência do Corr~Qr de 
Exportação Goiâs - Mato Grosso --Minas Gerais -
Bahia- Espírito Santo, mas, sem dúvidas. u[Il_ro~ªnis~­
mo âgif e poderoso para a recuperação económica do 
próprio País. 

A respeito do assunto, assim se manifesta o Jornal do 
Brasil, em edicào de 21 do corrente mês: ''( ... )Enquanto 
as empresas particulares esperam sinais de melhora, a 
cooperação a nível de_Goveirno (en~re o Brasil e o_Japão) _ 
segue um caminho mais positivo. O principal programa 
de cooperação entre os dois governos (Programa de De­
senvolvimento dos Cerrados- PRODEER) terâ defini­
das bases para sua expansão. Este programa começou 
em Minas Gerais, em 1979, utilizando uma ârea um pou­
co superior a 50 mil hectares. Foram inVestidos mais de 
Cr$ 10 bilhões pelos dois países e os resu1tados deix_a_ram 
o Gcivernojaponês plenamente satisfeito, co-mo explicou 
um funcionário da Agênda de Cooperação Internacio­
nal Japonesa (JICA), q-ue participa do projeto. Feita a a­
valiação dos resultados da primeira etapa, o Governo 
brasileiro propôs, como meta de umã nova etapa, a in­
corporação de 500 mil hectares, incluindo os Estado de 
Minas, Goíás, Bahia, -Mato Grosso e Mato Grosso-do 
Sul.( ... ) A área e os recursos para a segunda fase do pro­
je"to serão co.nbeç_idosdu~ante a visita de Figueiredo, mas 
deverão ser i_ncgrporados mais de ISO inil hectares de 
cerrado." A respeito do mesmo assunto, assim se mani­
festa o Correio Brezil_leQ~ie, edição da mesma data;_ ·~No 
início de 1980, o Pr_ograma de Desenvolvimento do Cer­
rado -: PRO_DECER, _recebeu o financiamento de _ 
US$25_ milhões de iiril corisôrCio de bancos japoneses, 
numa operação conduzida pela Japan International 
Agency-JICA, cUja cotitra·paittda _em cruzeir.o§, foi for-

necida pelo GoVerno brasileiro.( ... ) Os financiffiamentos 
destinavam-se ao aproveitamento de 60 _mil hectares nos 
Municípios mineiros de Paracatu, Coromandel e Irai de 
Minas. Na safra 81/82,_o prografl!a produziu 30 mil to­
nelad;s de soja; 1.100 de àrroz; 2.000 de milho; 9.350 de 
trigo e 500 de feijão. Entre 82e 83, a produção atingiu 43 
mil toneladas de soja: 1.300 de arroz; 4.500- de milho; 
16.000 de trigo e 500 de feijão. Na safra de 1983/19"84, 
que está sendo colhida agora, a produção chegoú a tOO 
mil toneladas de grãos na ârea de atuação direta do pro­
grama, além de outro tanto pelos benefícios indiretos nas 
regiões. A arrecadação de impostos, de acordo com o 
Ministério da Agricultura, atingiu CrS 714 milhões em 
1982(3 e a meta ê Chegar a Cr$1,1 milhão entre ICM e 
FUNRURAL. Em Minas Gerais, o progrãmã per-rrimu­
também, a implantação de 215 étuilônletros ae estradas e 
163 quilómetros de -linhas elétricas". E continua: "à es­
forço bt-isileiro de aumentar a- produção de alimentos ê 
acompanhado com muito interesse no Japão. Os japone­
ses têm interesse direto nesse esforço, explica Isidoro Ya~ 
m·anaka, Chefe da Divisão de ComéréiO Extedôr do Mi­
nistêrio da Agricultura. "n·a medida em-que sãÕ i"rUporta_-­
dores líquidos de alimentos, e, quando um grande país 
como o Brasil aumenta sua prOdUç-ão irl-tel-na, Côiãbora 
para uma menor pressão por esses produtos no mercado 
internacional e su~ conseqiiente estabilidade de preç_os.e 
oferta••: Ó-princÍpio dos vasos comunicantes benefid<! o 

_lapão, na medida em que dá maior segurança no abasti­
mento internacional de alimentos. Essa visão está na 
base de colaboração em projetas como o programa dos 
cerrados (PRODECER) e a implantação do corredor de 
exportação'',( ... ) Agora, o Ministério da Agricultura vai 
assinar a extensão do programa para uma etapa de 150 
mil hectares. A partir desse momento e considerando 
que o programa continua desenvolvendo-se com o s_uces­
so até agora obtido, -acrescenta o Chefe da Divisão de 
Comércio Exterior do Ministêrio da .Agricultura- as e­
tapas subseqUentes deverão suceder-se de forma rotinei­
ra, até completarmos o projeto global de 500 mil hecta­
res, coni a mob!lização de investimentos superiores a 
USS I ,2 bilhão, dos quais pelo menos US$ 400 milhões 

--em financiamentos a pra:zo e taxas favorecidas, concedi­
dos pelo Governo japonês". 

Neste instante, em que grandes conexões internacio­
nais começam a tomar forma, viabilizando a fase de I 50 
mil hectares para o PRODECER; em que os Ministérios 
dos Transportes e Agricultura mobilizam s~u apoio téc­
nico para o êxito do projeto; em que a Companhia Vale 
do Rio Doce está trabalhando, à plena carga, para viabi-

- lizar o Corredor de Exportação: em que todos os Gover­
nos dos Estados de Goiâs, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Bahia e_Espfrito Santo estão mcr­
bilizados, altamente sensibilizados para os efeitos gran­
diosos do projeto, instala-se no Senad_o a Comissão Es~ 
pecial para promover estudos e levantamentos sobre a 
objetivada abertura de novas frentes de produção agro­
pecuária, extraÚva e industrial na região dos Cerrados e 
em toda a área territorial do Corredor de Exportações, 
com terminal marítimo no complexo portuário de Vi­
tória, Espírito Santo. Não poderia o Senado Federal dei­
xar de consignar sua presença ativa na implementação de 
um projeto cujas repercussões se estendem de forma tão 
ampla sobre o País e sobre a Nação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

Q SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- A/1-CPronunch ~ 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Sen_adores: 

· Há vinte anos,nO -dia ·~r de junho de 1964, o regime" mi­
litar, que acabara de assaltar o poder no País, cassou o 
mandato d~ Senador da República e suspendeu, por dez 
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anOs, os direitos políticos d_o ex-Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, 

O grande- Presidente morreu sem ter visto e sem ter re­
cebido a anistia. Mas, em discurso que no dia anterior S. 
Ex• proferiu, daquela tribuna, Sr. Presidente, Juscelino 
advertiu: ''Muito cedo, os violadores da Constituição es­
tarãO a Violentar-se a si próprios e o bolo -do poder será 
pe_queriõ- para matar, tão cedo, o apetite dós que querem 
devorá-lo": 

Na verdade, Sr. Presidente, vinte anos depois, nós sen­
tímos o quão profeticamente se expresspu o Senador 
pelo Estado de Goiás. Cassado, mandado para o exílio, 
retomado à Pátria, sofrendo humilhações, Juscelino Ku­
bitschek se despede da vida. Hoje, ê um património na­
cional, é mais uma das glórias desta Nação, que dorme o 
sagrado sono da imortalidade. 

Mas, sua advertência permaneceu, Sr. Presidente, viva 
e atual. O bolo do Poder aí está, desta vez, os que o- que­
rem, engalfinham-se como irracionais. Mas, temos que 
ser justos, Sr. Presidente, e, em particular nós, da Opo­
sição, temos que agir com justiça para com os nossos ad­
versários. 

Devo ser justo, por conseguinte, com o Dr. Aureliano 
Chaves, V ice-Presidente da República, que ontem, vezes 
repetidas, pela televisão, chamou o PDS de meu Partido, 
de nosso Partido. Tive a intuição, Sr. Presidente, de 
mandar gravar ~m vídeocasse_te as declarações do Vice­
PreSide~te, para que fique nos meus arquivos como um 
demonstrativo da extraordinária coerência deste grande 
homem. 

Tempos fazia que S. Ex• não se referia ao PDS assim 
com tanta estima, com tanto carinho, com tanta meigui­
ce, com tanto afago, com tanto amor, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, porque tempos fazia que se supunha 
houvesse o ínclito Vice-Presidente da República rompi­
do todos os liames com o Partido ao qual está vinculado. 
fazia tempos que S. Ex• abdicara da linguagem a que se 
habituara durante os últimos 20 anos, a linguagem dos 
chefeS revqluçionár_ios, linguagem que se esquecera, fazia 
tempo, do discurso liberal e democrático; e que só foi 
restaurado faz poucos meses, para cativar, para domi­
nar, para conquistar a Nação tão propensa a mensagens 
de conforto, de paz e de conciliação, sobretudo se essas 
mensagens se fazem vazar em termos liberais, em termos 
democráticos. 

Assim, Sr. Presidente, os meus colegas do PMDB, es­
ses-que estavam contabilizando o apoio do Dr. Aurelia­
no Chaves~ para um candidato que apresentariam ao Co- _ 
lêgio Eleitoral, esses meus colegas, Sr. Presidente, hoje 
devem estar frustrados, tristes, devem estar verdadeira­
mente convenCidos de que a realidade ê uma só, e que só 
se fez_ ilUdir quem itaquear se deixou, porque tudo era 
muito simples, tudo ê tão simples, Sr. Presidente, nin­
guém pode pensar em ganhar uma batalha, em vencer 
uma guerra, com o apoio do adversârio. 

~ óbvio que- Se o PDS quer o Poder, ele vai usar do 
ColégiO eleltõrã1 para chegar ao Poder, isto é óbvio, isto 
é Clãro. E é claro e óbvio, Sr. Presidente, que o PMDB só 
pode chegar ao Poder atravês das eleições diretas. E, ao 
ínvés de prosseguir na luta, ao invés de haver amanheci­
do ó dia 26 de abríl dando seqüência à campanha das 
eleiÇ-ões diretas, entregou-se o PMDB a articulações, a 
cOnch~tvos, a diálogos, a conversas, a- aCordos, subindo e 
descendo palácios,-i1a expectativa, eu dii'ia, Sr. Presiden­
te, 'in8ênua de que no Colégio eleitoral os eleitores aure­
lianistas fossem votar ·na candidato oposicionista. 

Quanta ingenuidade! Mas, felizmente, Sr. President_e, 
veio a idêia de uma prévia, lançada pelo ilustre Senador 
Josê Sarney. E só aqueles que aínda não leram a obra li­
terária do .Senador Josê.Sarney é _que, $E- Presidente, se 
surpreenderam com a idéia do e_Jl!inente e ilustre Sena­
dor, porque tudo está descrito princiPalmente em seus 
romanCes, Sr. Presidete:Romances que se lêem com iríu­
sitado apetite literário e intelectual. Ali está, nos roman­

-ces do Senador José Sarney, a idéia da prévia; e-a prévia, 
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dizia eu, fez com que o Dr. Aureiiãno Chaves mandasse 
um recado para o PMDB, com exceção de mim c_ de ou­
tros companheiros qu-e assinamos um d_ocumento em 
que declaramos que, em hipótese alguma, iremos ao Co­
légio Eleitoral; mandasse o recado dizendo que ele, Dr. 
Aureliano, pertence ao PDS, que o PDS é que é o seu 
Partido, e que os peemedebistas que assim não pensaram 
que mudem de pensar, Logo, Sr. Presidente, só há o que 
parabenizar o ilustre V ice-Presidente da .República. 

Dizia que tenho de ser justo e justo tenho que ser, Sr. 
Presidente; justo com os prefeitos do interior do meu Es­
tado, que vieram a Brasília e foram recebidos pelo Sr. 
Mário andreazza, Ministro do Interior, em seu gabinete 
ministerial; levados ao salão ministerial pelo ilustre Se­
nador Raimundo Parente, homem público que dignifica 
o meu Estado aqui, no Senado, depois de já tê-lo dignifi­
cado em sucessivos mandatos na Câmara dos Deputa­
dos. 

Os prefeitos, a maioria vinculãda ao PDS, os prefeitos 
foram pedir ao Ministro uma verba correspondente a 5% 
dos recursos alocados para o Nordeste, este ano, à cus_ta 
do FINSOCIAL, que somou 525 bilhões de_cruzeiros. 
Os prefeitos amazonenseS foram pedir 5% desSa impor­
tância. Pedido justo, Sr. Presidente. E o Ministro, após 
admitir que poderia atender o pedido, disse aos prefeitos 
amazonenses: ••Agora, espero que voCês pressionem os 
Convencionais'', 

Sr. Presidente, repito, porque embora crível, é difícil 
de crer; após admitir que poderia atender ao pedido, dis­
se o Ministro Mário Aridreazza, candidato a Presidente 
da República; .. Agora, espero que voces Pressionem os 
Convencionais". 

O Sr. José lgnáclo Ferreira - Permite V. Ex' wn 
aparte? 

OSR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre Sena­
dor, José Ignácio Ferieira, antes de prosseguir. 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Vej3. V.Exi IsSo é um 
problema de cachimbo que deixou a boca torta, ao longo 
de 20 anos. No início do gOverno do Governador Gerson 
Cama ta, nós tivemos a oportunidade, inclusive com um 
aparte de V.Ex', de verberar aqui, com absoluta ind_ig­
nação, nos sentindo extremamente insultados, o com­
portamento do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, que foi ao 
Espírito Santo se dizendo como simpfes componente das 
hostes do PDS, e não como Ministro, como se se pudesse 
dissociar a con:dição de Ministro, onde quer que ele este· 
ja, dele próprio, mas, nessa condição de--membro do 
PDS, fez ácidas e ásperas críticas ao Governo do Estado 
e ao Governador Gerson Cam3ta, e pregou abertamente 
a construção e a operacionalização de um governo para­
lelo no Espírito Santo.- Então, isso quc:nepresentdu, não 
só para nós, não só para o Governo, mas para todos os 
capixabas de qualquer coloração partidária, um verda~ 
deiro insulto à inteligência média, à lucidez e ao· juízo 
crítico do povo capixaba, isso resultou, na ocasião, de 
uma verdadeira anquilose, uma deformação já irreversí­
vel, por decorrência dos tempos nebulosos, trevosos, da 
exceção neste País. Hoje os tempos_ são outros, mas o 
comportamento dos Ministros e o comportamento de 
autoridades, em diversos escalões, parece que ainda ê 
aquele dos tempos já superados: quer dizer, os tempos da 
exceção crua e desativada, pelo menos esses desaparece­
ram. t preciso que se compreenda que estamos vivendo 
um processo de liberalização, que caminha para efetiva 
democratização do Pais, queiram ou não queiram aque~ 
les que se agarram como ostra ao poder. Lamentamos 
profundamente que o comportamento de um presiden­
ciável, narrado por V.Ex•, tenha sido esse. Não é o com­
portamento daqueles que se deveriam entregar a uma 
disputa lisa para chegar à Presidência do Brasil, com a 
credibilidade, a respeitabilidade necessárías exig"iàas 
para o ocupante de tão elevado, tão ímportant_e cargo. 
Muito obrigado a V.Ex~ 
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O-SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda razão V.Ex•, 
- ~-obr~_Senador José Ignácio Ferreira. O uso do_cachimbo 

deixa a boca tortal f: a sábia prêdica de Lord ~cton, que 
é óbvia, porque ê um lugar comum, mas ê preferível citar 
lugares comuns do que citar os absurdos. t a famosa 
prédica; Todo poder corrompe e o poder absoluto cor­
rompe absolutamente!" 

O ato e a atitude do Ministro configuram, Sr. Presi­
dente, dois crimes paralelos. O primeiro, definido no Có­
digo Penal Brasilejro, art. 317, é o crime da corrupção 
passiva; 

Art. 317. Soiicitar ou receber, para si ou ou­
_ trem, direta ou indiretamente ainda __ que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal van-, 
tagem: 

Pena- reclusão, de um a oito anos, e multa de 
CrS 6.000,00- (seis mil cruzeiros) a C~S 3q.rioo,OO 
(trinta mil cruz_eiro). - -

O Sr. Andreazza, que pretende um mandato presiden­
cial de 6 anos, pelo Código Penal é candidato a uma pri­
são que varia -de l a 8 anos. 'E: o Código Peita!, Sr. Presi­
dente. 

·: p Sr. ,JJeii~dlt~ Ferreira- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um minutinho, nobre Se~ 
nado r. Vejamos. o que estabelece o CódigO Eleitoral em 
pleno vigor, art. 299: 

Art. 299-- Dar, oferecer, prometer, solicitar ou 
reCeber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, 
ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto 
e para conseguir ou prometer abstenção, ainda cjue 
a oferta não seja aceita: 

Pena- reclusão até quatro anos e pagamento de 
5 a 15 dias-multa.", isto é, exatamente a duração do 
mandato pretendido pela Emenda do Presidente 
João figueiredo. 

CQncedo o aparte ao nobre Senador Benedito Ferrei­
ca. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Fábio Lu­
cena, o meu aparte tem dois objetivos: um é realmente a 
minha preocupação e a minha solidariedade para com o 
Ministro de Estado que é correligionário, do meu Parti­
do; o outro é também com V.Ex', que apesar de adver­
sário, é um homem que já granjeou não só a simpatia, 
mas o_ respeito de todos_ os seus pares. E eu, como um dos 
seus adversários, não-regateio elogios à postura de V.Ex' 
No que diz respeito à minha preocupação, patece-me 
que não sendo do seu feitio, pe]as coloCações que faz, 
V.Ex• já age como o promotor, o magistrado, e até como 
carrasco. É verdade que V. Ex' recebeu informações de 
prefeitos, parece-me que correUgionários de V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, Ex~ Permita-me ... 

0-Sr.-Bene~it~ Ferreira- Gostaria de concluir: pare­
ce correligionários de V. Ex•, mas também do meu Parti­
do, se é _que realmente consegui entender que havia pre­
feitos do PDS e, também, do PMDB. Eu não sei, nobre 
SenadOr Fábio Lucena, se V. Ex' não assume o risco de 
estar dando curso a uma acusação injusta. V. Ex• sabe, 
como homem vivido, experimentado, que a paixão poli­

-tica conduz a certos tipos de descaminhos que podem, 
muitas vezes, levar a pessoa a flizer declarações que não 
corre-spondem estritamente à verdade. O meu receio é 
que V. Ex• examinando as cominações legais e o enqua­
dramento penal do Ministro, já estaria, como eu disse, 
indo além da marca, porque realmente a denúncia que V. 
Ex• traz precisa ser no mínimo desmentida pelo Minis­
tro~ sob pena de S. Ex~ ficar muito mal diante da opinião 
pciblica e, especialmente, diante de todos nós. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex', 
porque eu não me louvei em depoimento algum de pre-

feitos. Estou lendo o que publicou o Jornal de BrasfJia, 
na sua edição de 5 de junho próximo passado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Então, tenho que nre peni­
tenciar, porque acabei aparteando o jornal, em vez de 
apartear V. Ex' 

~ O SR. FÁBIO LUCENA - Veja que é jomal da 
maior responsabilidade, e que não foi contestado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Quero me desculpar com V. 
Ex• por ter interrompido o seu discurso para apartear o 
articulista. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Além do mais, nobre Se­
nador, a partir do dia 17 de dezembro do ano passado, 
em Brasília só existe uma autoridade a quem os cidadãos 
devem dirigir-se para pedir desculpas: é o Geilet:a1 New­
tori Crui, e não a mim, já Que foi o General Newton 
Cruz quem obrigou um jornalista a pedir-lhe desculpas 
- e a televisão e os jornais divulgaram isto em todo o 
PJlÍS. 

Sr. Presidente, esta é apenas uma aresta da atitude, do 
ato, da ação. 

O corpo de delito está claro, Sr. Presidente. As leis de­
finem o- Crime e as penas estão legalmente cominadas. 
Mas isto não é nada, Sr. Presidente, isto não é nada! 

Tramita no Congresso Nacional a Mensagem n"' 60, 
oriunda do Senhor Presidente da República, que preten­
de autorização do Poder Legislativo para que o Poder 
Executiv-o pOSsa abrir, para o Ministério do Interior, o 
crédito especial de até 11 bilhões e 500 milhões de cruzei-
ros, para o fim que especifica. -

A mensagem foí ei:JCiminhada ao Congresso invocan­
do o§ 29, do art. 51 da Constituição Federal, isto é, se ela 
não for aprovada em quarenta dias a contar do seu rece­
bimento pela Câmara dos Deputados, o projeto serã au­
tomaticamente incluído na Ordem do Dia em regime de 
urgência. E se não for apreciado pelo Congresso, 
considerar-se-á_ definitívamentê aprOvado. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, não é necessário nem 
que o Congresso Nacional vote esta Mensagem que deu 
origem ao Projeto de Lei n9 6, que entrega ao Ministro 
Mário Andreazza, II bilhões e SOO milhões de ci-uzeiros, 
porque, votado ou não, o projeto será. aprovado por de-­
curso de prazo, tudo nos termos da Constituição Fede­
ral. A que se destina essa verba, Sr. Presidente? Eis ci que 
informa, na Exposição de Motivos ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, o Ministro Interino do ln~ 
terior, o famoso e famigerado --Sr. Presidente, quero 
esclarecer que famigerado, aqui, é usado na sua verda~ 
deira acepção gramatical: famigerado é o aumentativo 
de famoso, significa famosíssimo. A explicação não se 
dirige aos Srs. Senadores, obviamente, mas àqueles que 
pretendam tirai uma ilação do adjetivo, que não corres­
ponda ao seu real sentido, aqui aplicado- dizia eu, pelo 
famigerado Jo.~é Flávio Pécora, Ministro Interino do ln­
terror. 

O Sr. Benedito Fefrelnt --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Daqui há pouco, Sr. Pre­
sidente, o Sr. Assis Paim Cunha serà_ convocado pa_ra ser 
Vice-Ministro de alguma coisa neste País. 

Com a s_ua tolerâ!lcia, nobre Senador, eu apenas gos­
taria de conclUir esta parte atinente à exposição. 

Sr. Presidente, o Ministro Pécora diz na exposição de 
motivos: 

3. Após exariliilar o assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito 
solicitado, cumprindo acentuar que as despesas re­
sultantes serão atendidas sob a forma de compen­
sação, conforme prevê o art. 43, § ]9, item III, da Lei 
n9 4.320, de 17 de março de 1964 ... 
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Esta exposição de motivos é uma fraude contra a fé 
pública. E o promotor não sou eu, nobre Senador Bene­

·dito Ferreira, o promotor de Justiça, por profissão, e Se-­
nador por delegação do Rio Grande do Sul, como nós o 
somos por delegação de nossos Estados, o promotor de 
Justiça é o eminente Senador Octâvio Cardoso, que aqui 
presente, eu o transformo em juiz da interpretação, isto 
é, da hermenêutica que vou fazer dos textos legais. 

Ora, vejam como o Sr. Pécora atinge fraudulentamen­
te a fé pública, Srs. Senadores. A lei por ele invo_cada, 
corri o esteio, como adarga, como alicerce, como broquei 
da concessão do_ crédito solicitado_ pelo Min_i_§_~O An­
dreazza, a Lei n'i' 4.320, de 17 de março de 1964, no artigo 
43, e incisos mencíonados na exposição de motivos, nada 
tem que ver com o crédito especializado em espécie. 

Vejamos, Lei n{l 4.320, artigo 43:_ 

''A abertura dos créditos suplementares e espe­
ciais depende da existência de recursos disponíveis 
para atender a despesa e serâ precedida de expo­
sição justificada~·_ 

A exposição de motivos cífa o -parágrafo }9, item III 
desta Lei. 

Parâgrafá f9: 
"Consideram-se recursos, para o fim deste arti~ 

go, desde que não comprometidos: 111 --Os resul­
tantes de anulação Parcial ou total de _dQtações 
orçamentãrias, ou de créditos adicionais autoriza~ 
dos em lei." 

A lei decorrente da Men_sagem,_Art. 2Q: 

"Os recursos necessários à ext:CtiÇão do disposto 
no artigo an!erior, -decorrerão do produto d_as_ ven­
das, em lei_lã.o ou concorrência pública, de mercado­
tia apreendidas, conforme o disposto no Decreto­
Lei..." etc._, etc... 

A exposição de motivos invoca dispOsitivo de lei que 
fala em recursos resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias. E o Art. 211 da lei em trami­
tação no Congresso Nacional fah1 ell)- "produto das ven­
das em leilão ou concorrência pública". Diz, ãinda, que 
uos recursos necessários ao disposto no artigo ·anterior 
decorrerão ... as vendas, ainda, se processarão ... ", quan~ 
do a Lei n'>' 4.120- e isso até o mais il_ustre légülclo deste 
País, que é o MrníshO A b~Ackel, sabe- no seu art 43 
diz que "a abertura de créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveiS". 

Não há recursos disponíveis para a abertura deste cré­
dito, Sr. Presidente. No entanto, o Poder Executivo, de­
pois de o Ministério do Interior fra.udar a fé pública, na 
exposição de motivos que deu origem à Mensagem do 
Presidente da República, o Poder Executivo rnand~ ao 
Congresso Nacional, invocando o dispositivo constitu­
ci~nat, sobre decurso de prazo, i-sto é, a·tei ;erâ apfoVãcta 
independentemente de aprovação, de votação do Con~ 
gresso Nacional. Haja ou não quorum, Sr. Presidente, a 
lei será aprovada, decorridos os 40 dias. E o Ministério 
do Interior passará a dispor, até o dia 5 de sete,Inbro, 
data da realízação da convenção do_ PDS, de mais onze 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros. 

Para que,_ Sr. Presidente, se destinam esses recuJ:?os? 
Diz o art. 29, iteril II, da exposiç:lo de motivos a_o Pre­

sidente dt~ República: 

"A arrecadação proveniente da alien:ição de 
mercadorias apreendidas poderá ser destinada a Es­
tados e municípios, atigindos por calamidade públi~ 
ca, reconhecida pelo Ministério do Interior, para a­
tender às populações nageladas"._ 

Então, Sr. Presidente, o Ministro do Interior manda 
chamar Governadores de Estados e Prefeitos de Municí-
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piOs--,são 4 mil municípios- porventura atingindos 
por calamidades públicas, distribui-lhes esses recursos e 
depois lhes afirma o que afinnou acis Prefeitos amazo­
nenses; .. Agora, espero que vocês pressionem os conven~ 
cionais". 

Sr. Presidente, faz poucos dias aqui, homenagiou~se a 
memória de Augusto dos Anjos. Po_emas foram declama~ 
dos pelo Senador Mário Maia, pelo Senador Almir Pinto 
e por putros Senadores, em aparte ao discurso do Sena~ 
dor- HUmberto Lucena, nascido na Pafaíba, terra natal 
de Augusto dos Anjos. 

Db- AuguStO dos- Anjos também guardo, eU, alguns 
versos famosos e inesquecíveis, principalmente este, Sr. 
Presidente: 

.. Há mais moral em torno de um escarro do que 
em toda riloral de certa filosofia." 

Não cíto a filosofia mencionada por Augusto dos An­
jos, mas faço-lhe uma paráfrase: 

-Há mais moral em torno de um escarro, do que 
em torno dessas candidaturas à Presidência da Re­
pública. 

Como é possível, Sr. Presidente? A que ponto nós che­
gamos, riós os brasileiros, de ter _de assistir a esta _verda­
deira caminhada para a pornocracia? Já tínhamos a por­
nografia, a pornofonia, a pornomania, a pronochancha~ 
da e, agora teremos a pornocracia? 

Será isso possível, Sr. Presidente? NiniUé_in vai reagii? 
O PDS não vai reagir contra essa cadidatu(a escandalosa 
do Ministro do Interior? Seremos nós, os brasileiros, 
coagidos a ser governados por um homem capaz dessas 
atitudes? 

PoiS bem,_ Sr. Presidente, eis a tirania ã caminho do 
poder. Se esse homem, que ainda nem candidatq é, faz o 
que está fazendo, o que não fará, Sr, Presidente, quando 
estiver instalado no Palácio do Planalto, com essa Cons­
tituiç~o ditatorial em suas mãos, Constituição que lhe 
permite, J! qualquer momento, suspender os direitos e 
garantias individuais, Constituição que permite ao Presi­
dente da República~ sem a audiênçia do Congresso Na­
cional. ado te ns famigeradtiS medidas de emergência, que 
usurpa dos governados todo o dirieto e toda a garantia? 

Será. Sr. Presidente. que não vão responder jamais à 
pergunta do Deputado Francelina Pereira? Será, Sr. Pre-­
Sídente? 

Ê_a_p_ergunta que fa_ço ao Partido De~ocrá~ico Sacia!, 
_p;~tid_o pelo qual tem -a Nação o sCu competente respeí­
to, partido que corigrega no CongressÕ_Nilc!on<!l figuras 
da m;-;ôr respeíiabílidade, figurás exponenciais, figuras. 
Sr. Presidente. E essas figuras eminentes, principalmente 
no Senado Federal, irão consentir com essa degradação 
de costum~s. corri _el;-Se estupTo à Éticã. e- ãos seus braços 
fundamentais, qUe são a Moral e o Direito? Estamos 
indo para onde, Sr. Presidente? 

Há vinte anos, nest~-d-ia, cassaram o mandato do Se~ 
nâ.dor Juscelino Kubitschek~ e era tambÇm firo de_ ~afd~~ 
quando o grande Presidente, já com o decreto de sua-caS­
sação assinado, discurs-ava, daquela tribuna do SenaQo 
Federal, e advertia a NaçãO, advertia principalmente ás 
classes militares, as Forças Armadas, Sr. Preúdente, que 
hão salvado este Pais de tantas tragédias! TerãO as 
Forças Armadas produzido este Coronel? Não, Sr. Presi­
dente! Eu me recuso a_ aceitar que sim. Não_, Sr_ Pr.esi~ 
derite! Pelo menos este candidato deve deixar de utili:~_ar 
a designação de Coronel, para não comprometer o Exér­
cito, Sr, Presidente! Não quero crer, eu_ me recuso em 
crer, eu não _acredito, repugna-me, causa-me asco, Sr, 
Presidente, admitir que alguém possa pensar ou supor 
esteja o Exército endossando semelhantes atos contra a 
Pátria brasileira. 
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Não, Sr. Presidente! No meu entender, eu estou con~ 
vencido-de qUe o próprio ExérCito não" sabe dessas ntitu­
des mas, -agora, que sabe~- agora que é conhecedor e estã 
conhecendo esses fatos, através do Senado Federal, ago­
ra, Sr. Presidente, é preciso que o Exército tom_e uma 
providência. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V:._E:x.' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Existe um Estatuto dos 
Militares em pleno vigor e esse cidadão é u_m militar. E 
as leis existem para serem cumpridas. A Constituição e­
xiste para ser cumprida. Em seu art. I t 9, estabelece a su~ 
per lei: 

Art. 119. Compete ao Supremo Tribunal Fede­
ral: 
I- processar e julgar originariamente: 
a)nos crimes comuns, o Presidente_ da República, 

o Vice--Presidente, os Deputados e Senadores, os 
Ministros de Estado e Procurador-geral da Repúbli­
ca; 

O que é crime comum, Sr. Presidente? h todo aquele 
definido na lei penal comum, assim considerado pela 
doutrina, pelo julgado dos tribunais, pela jurisprudência, 
que-inspira as leis, que inspira o próprio-processo legisla­
tivo. 

Ai está o Sr. Procurador~Geral da República, homem 
tão cioso no cumprimento do seu dever, o Professor Ino­
c_êÕcio que, como-a águia de mil olhos, tl.i_do enxerga nes­
te Pais,_ principalmente quando se trata do Congresso 
Naciomli e de Parlamentares da Oposição, e que já me 
denunciou perante o Supremo Tribum~l Federal, por 
duas vezes, por crime que não cometi. E tanto não foi co­
metido crime que, no dia 24 de maio próximo pássado, 
cóOTcirme os se-nhores poderão comprovar no Diário 
Oficial dà União, foi transferido compulsoriamente para 
a reserva, depois de demitido de todos os cargos que 
exercia na Marinha de Guerra, foi m~mdado para_ casa 
ofiCie se encontra e de onde nunca mais sairâ, pelo me­
-nOs, para eriffar na Marinha; foi compulsoriamente, em 
ato assinado pelo Senhor Presidente da República e pelo 
Ministro da Marinha Alfredo Karam, um famoso Almi­
rante tão conhecido no Senado e muito conhecido em 
todo o Brasil. Eu dizia: E agora'? O crime e de aç_ào públi~ 
ca, o_ Procl!rador-Geral da República é o fiscal da socie­
dade brasileira, é o defensor da lei, é o glla.rda da socie­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campaínha)- Gostaria de lembrar que V. EJ;• dispõe de 
quutro minutos para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. F'ÃBIO t.OCENA- Concluo, Sr. Presidente. 
Cabe. por conseguinte, ao Professro Inocêncio Márti~ 

res Coelho, homem que com tanto zelo exerce a espinho­
sa, árdua e delicada função ministerial, cabe a S. Ex~. o 
Procurador da República, nos termos da lei, representar 
junto ao Supremo Tribunal Federal contra o Ministro 
Mário Andreazza, do Ministério do Interior, por prática 
de_ crimes definidos no Código Penal e no Código Eleito­
ral e pedir ao Pretória Excelso o cumprimento da lei, que 
os nlágn<'inimos e magníficos Ministros, juízes, pof certo, 
a aplicarão diante da prova que lhes for oferecida e não 
cabe a mim incursionar em qualquer mérito, Sr. Presi­
dente, mas é indispensável, é fundamental, é imperioso, é 
uma: questão de honra para as efeíções que se avizinham, 
seja di retas ou indiretas. Honra no sentido de lisura, no 
sentido de limpeza. Ê imperioso que o Sr. Procurador­
Geral da República exerça sua função de fiscal das leis, 
denuncian4o perante o Supremo Tribunal Federal o Sr. 
Ministro do Interior Mário David Andreazza. 

Sr. Presidente, concluindo, comunico a V. Ex', ao Se­
nado e ao Congresso que a partir de hoje, dia 8 de junho, 
o Congresso Nacional não mais se reunirá se lá não esti­
verem presentes 80 Deputados Federais e 11 Sena,dores. 
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até que seja aprovado o empréstimo que estã sendo soJi~ 
citado pelo Governador Tancredo Neves, do Estado de 
Minas Gerais. E veja-se, eu não votaria jamais Cm Tao­
credo Neves, em Colégio Eleitoral e assinei um docu­
mento dizendo que não vou ao Colêgio Eleitoral; por 
conseguinte, sou absolutamente insuspeito para fazer o 
que vou fazer. 

Não posso admitir, Sr. Presidente, é que o Senado Fe­
deral, numa mesma reunião, aprove empréstimos para 
os Governos de Pernambuco e São Paulo e que deixe de 
aprovar, na mesma sessão, um minuto depois, por falta 
de quorum, um pedida de empréstimo do eminente Go­
vernador Tancredo Neves, do Estado de Minas Gerais. 
Por conseguinte, Sr. Presidente, concluo meU pro~uncia­
mento, comunicando a V. Ex• que deixo a tribuna e par­
to para o plenário da Câmara dos Deputados, onde se 
reúne o CongreSso Nacíoltal às 18 horas e 30 minutos, a 
fim de, nos termos do art. 29, __ § 29 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, pedir a verificação de quorum, 
tão logo o Presidente declare abertos os trabalhos. E o 
Congresso não se reunirá, repito, enquanto o Senado 
não aprovar o pedido de empréstimo do Governador 
Tancredo Neves. 

Se se tratasse do Amazonas, estaria eu nesta tribuna; 
trata-se, todavia, de Minas Gerais, trata-se, por conse­
guinte, também do Amazonas, do Acre, do Pará, do 
Ceará, trata-se do Brasil inteiro, Sr. Presidente, porque 
se trata de impedir que continuem essas diversificações 
de tratamento, essas discriminações que por meras ques­
tiúnculas, por meras quizflias, por meras questões pes­
soais entre Senadores e Deputados e Governadores de 
Estado se prejudicam populações inteiras, seja elas ama­
zonenses, paraenses, cearenses ou mineiras, porcjue, 
sobretudo, Sr. Presidente, trata-se da população brasilei­
ra. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Pteside;lte, peço a pala­
vra, pela Liderança do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- V. Ex• dis-
porá de 2 minutos. -

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• não acha de­
mais? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor, não é a presidência; é O teriiPo dà sessão que se 
exaure às 18 horas e 30 minutos e estamos às 18 horas e 
28 minutos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Já concedi a 
palavra ao ilustre Líder do PDS, Senador Octávio Car· 
doso. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, pedi a pala­
vra pela ordem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, re· 
queira a V. Ex', nos termos regimentais, a prorrogação 
da sessão pelo tempo necessário para responder à inter· 
venção do nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Benedito Ferreira- Perfeito. Era a questão de 
ordem que desejaria colocar. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)= Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Apenas para indagar a V. 
Ex': a que horas tefn início- a scsSãõ-do Con·gresso Nacio-
nal? · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Às 18 horas 
e 30 minutos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, não pode 
_ haver sessão paralela entre o Senado e Congresso N acio­

nal. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Gostaria 
que V. Ex• estabelecesse o tempo de que irá dispor. 

O Sr. Octi"vio Cardoso-- V-.- Ex,- sabe o tempo de que 
eu disponho, pelo Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Mas V. Ex• 
pediu a prorrogação da sessão. Do tempo que V. Ex• dis­
põe, como Líder, a Presidência tem conhecimento. 

O Sr. Octávio Cardoso - O tempo que o Regimento 
Interno me outorga. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Vou ler, 
para que V. Ex~" tome conhecimento. Art. 203, § [9: 

§ 1~' A prorrogação será sempre por prazo fixo, 
que não poderá ser restringido, salvo por falta de 
matéria a tr.atar ou de número para o prosseguimen­
to da sessão. 

Tendo em vist.a não estarem presentes, em plenário, I 1 
Srs. Senadores, não há número para que a sessão prossi­
ga. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de segunda­
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
32, de- 1984 (aj>reseniado pela Comissão de-Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 272, de 1984), qUe au­
torízB. o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cr-S_79.232:97L409, 70 (Setenta e nove bilhões, duzentos e 
trinta e dois-milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER ORAL, proferido erri Plenário, favorável, -
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Votação, em turno único, do Proje_to de Lei da Câma­
ra n~> 51, de 1978 (n~" 1.465/75. na Ca~ia de origem), que 
acrescenta parágrafo- ao art. 89 da Lei n\' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e 639, de 
1981, das Comissões 

-de Educação e Cultura; e 
-dç Finaça~ 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~'_54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os bc­
neficáifoS do sefvidor público federal civil, militar ou ar­
tá_rquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nOs 179 e 180, de 
19M. -daS.EoiDis-Sões 

-de Legislação Social; e 
- de Serviço Público Civil; 
- de Finanças. 

4 

Votação, em_turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra tfí' 58, de 1981 (n~' 1.595/79, na Casa de origem), qUe 
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dispõe sobre a legitimação adotiva, e- dâ outras providên­
cias, tendo . 

PARECER, sob n9 904, de 1983, da .Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n\'s 1 a 4~CCJ. 

5 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n•47, de 1983 (n\' 5.615/81, na Casa de origem). intro­
duzindo alteração na Lei n96.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, scib _Qt;t 806,- d_e 1983, d!! Co_m_issão 
-de Constituição e JÕstiça, favorável, com voto ven~ 

cido do Senador Helvído Nunes. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\' 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origeffi), alte­
rando o art. l~' da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadOria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra fi\' 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex~combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

...;.;.. de LegisJaçio Social; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\' 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos,copiados- imagem e som- por profissionais e em­
presas brasileiras, tendo 

PARECERE:S, sôb n9s 186 e i87, de 1983, das Comis-
sões: c - -

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Vi_ana. José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Flnanças, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra fl9 53, de 1977 (n9227 j75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dã outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de J 981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

10 

Votação, em turno llnico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n~' 4.257 j77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980, e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
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-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 19 

pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenãriõ; .. " 

- d~ Finanças, l~' pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiçidade do Projeto ~ d~ Emenda de Plenário. 

11 

Votação, em tui"rio únicó, do Requerimento n"' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de ll (onze) senadores e 11 (onz.e) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci~ 
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeíra do PaTS. 

(Dependend_o de Parecer da Comissão de Economia.) 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento_n9 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos dQ_a_r1. JZ.l,_c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realizar operação de cré­
dito no valor _d_e: CrS 2.9~8.745.000,00 (dois bilhões, no­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9102,-de 
1984, de autoria do S~nador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Á­
guas e Energia Elêtrica de São Paulo - DAEE, possa 
realizar operação de ç_ri!di_to no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

14 

Votaçã_a_,_em__turno único (apreciaçãO preliminar daju­
ridicidade, nos tennos do art. 296 do Regimento In~er­
no ), do Projeto de Lei da Câmara n_?_ 79, de:_ 1979-
(n915IL/75, na Casa de origem), que acfescerita pã.râ­
grafo ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto_del960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pi'evidência-Social, 
alterada pela Lei n~> 5.890, de 8 de junho d~ I 973, tendo __ 

PARECERES, sob n9s692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislaçio Social, fav?rável, nos termos de 
Substitutivo que apreserüa; e 

_,_de Constituição e Justiça, pela injuridiGidade çJo 
Projeto e do S_u_bJ~Jitutivo da Comissão de Lesisl~ção So­
cial, com vot_o_vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

15 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicid.?.d.e, n.oS:. _termos. dp art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Çâma­
ra n~ 48, de 1983 (n~>- 5.019/81, ila Casa de <irigem), que 
dispõe sobre a cdação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13' Regi~o. com sede em Joio Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 790, de 1983, da ComisSão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitda pela 

Comissão de l.J!gislação Social}, pela inconstitucionali­
dade e injuridicidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

16 

Votação, em primeirõ tUrilo, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 145, de 1981, de· autoi-ia do Senador Nelson Càr­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
e~clusiva para fixar as quotas de farelo d~ trigo cabentes 
a" cada produtor rural. tendo -~----- - -

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das COmis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, .e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n9s I e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorãvel ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiç_a; e 

-de Servi~o Público Gvil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de_ C..Qnstitu_i_Ção é Justiça. 

17 

Votação, em primeiro tUi'no, dQ Projeto d~ Lei do Se­
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio de in­
denízação dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anõs de serViço e é despedido setil jirsfa causa, terido 

PARECERES, sob n9s, 1.018 e l.Of9, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e no mêrito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 
--de Legisla~o Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às /8 e _30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 7-6-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO JJO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

6 SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinto; discurso.}--:- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Comissão Executiva Nacional do PMDB, reunida 
ontem nesta capital, tendo em vista a ·atuãl situação polí­
tica, decidiu: 

1 -Reafirmar a necessidade de eleições di retas para a 
próxima sucessão presidencial, de modo que um novo 
governo·, eleitO pela voiltade da maioria,· diSPOnha do 
apoio popular indispensável ao combate à crise em que 
vive o País. - -
2- Alertar a opinião pública para as manobras que o 

Governo continua a fazer contra aquela e c.ontra outras 
justas reivindicações populares. A convocação de uma 
-Assembléia Nacional Constituinte é totalmente ignorada 
na sua proposta de emenda constitucional. Ela sequer 
co~tém elementos que assegurem o avanço do Processo 
democrático. Ao contrário, introduz, alêm de outros 
itens, a figura dã reeleição qUe-a República Velha não se 
atreveu a.adotar e de que não cogitou o próprio regime,­
mesmo n3.s éPocas -eln que dispunha de maior soma de 
instrumentos autoritários. 
3_~ Repelir a acusação de instransigência lançada 

contra as oposições. Elas cumprem a obrigação de lutar 
por eleições di retas reclamadas pelo povo. Se uma mino~ 
ria cQ_ps~guir obStar novamente sUa apr:çvaç?.o no <0?n­
gresso, apesar da demonstrada e iÕegávei S-Usterltação 
popular, ficarão caracterizados os setores que as recll­

-sam e_ que busc-~m o impasse como forma- de Coltser.ração 
do poder. 

4 - Et)_vidar esforços no sentido de conquistar a me­
lhor solução possível nas circunstâncias, compatível com 
as forças de que se possa dispor no Congresso. Tal so­
lução não pode consistir na_aprovação pura e simples da 
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emenda do governo, que contém, sob vários aspectos, 
graves retrocessos, como os ames apontados. 

5- Considerar indispensâvel, para que sejam ultra­
PasSidas as díficuldades ã.tllais, â uri"idade do pãrtido, 
das oposições e das entidades civis, bem como a com­
preensão e e;olaboração de setores do Governo não com-

- prometidos com o impasse que outros desejam criar. 
Acentuar sobretudo que a mobilização do povo, em ma­
nifestações e por todas as formas que possam pe..~r sobre 
as próxim-as decisões, é fundamental para que sua vonta­
de soberana prevaleça. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NY 6, DE 1984 

A- Comissão Diretora do Senado Federal à vista do 
que consta do Processo n"' 004604- 83 O, decide cancelar 
na Subsecretaria de Engenharia 2 (duas) retribuições 
acessórias correspondente a FG-4 e Criar 1 (uma) retrí~ 
buição ãcessõria correspondente a FG-3. 

Sã.Ia da COmissão Diretora, 24 de maio de 1984. -
Moacyr Dali&, Presidente- Henrique Santillo- Lenolr 
Vargas- Raimundo Parente- Odacir Soares- Mar~ 
tins Filho. 

ATO DA COMISSÃO D!RETORA 
N9 7, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e à vista do que consta no 
Processo n9 004 292 83 9, resolve: 

19) Autorizar o reingresso de Felix Alberto M. 
Sant'Ana, como Assistente Legislativo, Referênciã NM. 
34, _do Quadro de Pessoal CLT, que é ampliado em um 
(I) claro d~ lotação, a fim de atender ao disposto neste 
Ato. 

2t>) Os efeitos financeiros da medida constante do item 
l <:> vigoram a partir da data da publicação deste Ato. 

Sala da Comissão DiielOra, 24 de maio de 1984. _---: 
Moacyr Dalla, Presidente- Henrique Santillo- Lenoir 
Vargas - Raimundo Parente- Odacir Soares- Mar~ 
tins Filho. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'? 34, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe con-ferem os artigos 52, ítem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

- gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretoran9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, resolve dispensar o Senhor 
Tomás de Aquino Reis Boardman do emprego de Asses­
sor Técnico, sob o regime jurídico da ConsolidaçàQ das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de 

-Serviço, a partir de 29 de maio de 1984. 
Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 

Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
NY 35, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
cisO lV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nl' 
-2, Ue 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
rriiSSilo Díret9ra, ·e à vista do disposto na Resolução n~ 
130, de 1980, resolve dispensar o Senhor Francisco Soa­
res Arr~da do emprego de Assessor Técnico, sob o regi­
me jurídico da COnsolidação das Leis do TrabalhQ e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 19 
de junho de 1984. 

Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 36, DE 1984 

O Presidente do Senado Fed~ral, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, irlci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de com-petência qUe Jhe foi 'outorgada pelo Ato n'i' 
2. de 1973, e revigorada pelo Ato n'>' 12, de 19_8~, çia_ Co-_ 
missão Diretora, e à vista do disposici ria Resolução n9 

131, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurfdicO da Consolidação das Leis do Trabalho e do_ 
Fundo de Garantia por Tem-po de Serviço de Laura Eli­
za Tavares Maia, para o emprego de Assessor T~niCo, . 
com o salário mensal eqõivaleitlC ao vencimento do car­
go DAS-3, a partir de 19 de junho de 1984, com lotação e 
exercício iio Gabinete do Sei18.dor Mário Maia. 

Senado Federal, 7 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
4' Reuniio Ordinária, realizada em 

25 de abril de 1984 

Sob a Presidência do Senhor Moacyr Dalla, Presiden­
te, e com a presença dos Senhores Senadores Lomanto 
Junior, Primeiro Vice-Presidente, Jaison Barreto, Segun­
do Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário, Lenoir Yargas, Segundo-Secretário, Milton 
Cabral, Terceiro-Secfeià.rio, e Raimundo Parente, 
Quarto-Secretário, às sete &oras e vinte minutos do dia 
vinte e cinco de abril de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, reúne-se a Comissão Diretora- do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
aborda fatos ocorridos no dia anterior, durante a reali­
zaç;ão das sessões da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, quando estudantes universitários tumultua­
ram a reunião da Câmara e, posteriormente, reuniram-se 
no Salão Negro do Congresso, em Assembléia, só se reti­
rando do local, com a interferência das lideranças parti­
dárias, após as onze horas da noite. Sua Excelência pede 
sugestões sobre a implantação de medidas acautelado­
ras, com a finalidade de se evitar a repetição desses fatos. 

A seguir, o Senhor Presidente solicita <!_o Senhor 
Primeiro-Secretário que faça a leitura de Comunicado 
do Comando Militar do Planalto, sobre incidente ocorri­
do nas imediações do Ministério do Exército. 

Com relaç;ão a sessão a realizar-se hoje, dia 25 de abril, 
data da votação da emenda constitucional que propõe 
eleições diretas para o corrente ano, o Senhor Presidente 
informa ter solicitado a elaboração de Ato da Comissão 
Diretora. contendo as medidas a serem adotadas, acau­
teladoras, visando a possibilitar o livre funcionamento 
do Congresso, dentro da ordem e normalidade que de­
vem impefar. 

O Senhor Terceiro-Secretáiio entende devam ser ado­
tadas providências severas, que impeçam a desorQem. _ 

O Senhor Primeiro-Secretário opina no sentido de ser 
feito um apelo às Lideranças:, a fim de serem evitados 
distúrbios. Opina, ainda, -que- a Comissão Diretora fiQue 
em reunião permanente, durante todo o dia de hoje e à 
noite. 

O Senhor Presidente pede ao Senhor Primeiro­
Secretário efetue a leitura do Ato da Comissão Diretora, 
com as providências a serem adotadas, o que é feito, pe­
dindo o Senhor Presidente a apresentação de sugestões. 

O Senhor Primeiro-Secretário discOrda da delegação 
de poderes contida no art. 7'~, que possibilita ao Senhor 
Presidente, em caso de extrema necessidade, convocar 
tropas policiais para resguardar o funcionamento do 
Congresso Nacional, entenden_do __ ~e_lhor permaneça a 
Comissão DirC:tora em reunião pefmanente, para o fim 
de, em caso de necessidade, ser ouvida a respeito da con­
vocação de forças estranhas às das duas Casas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Senhor Presidente esclarece que já existe decisão dos 
Tribunais, reconhecendo poderes ao Presidente para 
adotar quaisquer providências que julgar necessárias à 
preservação da ordem. 

Após amplo debate, a matéria C posta em votação, 
tendo-os membros da Comissão Diretora decidido man­
ter a reunião em caráter permanente, durante todo o dia 
e noite, enquanto durasse a sessão do Congresso Nacio­
nal, mantido um rodízio de seus membros em vigília, 
para atender aos problemas que surgissem. O Ato, com 
as medidas a serem adotadas é aprovado e, assinado, vai 
à publicação. 
-O Senhor Primeiro-Secretário, a seguir, informa exis­

tir decreto presidencial, que possibilita ao Poder Legisla­
tivo a convocação da imprensa escrita e falada para tra­
tar de relevantes problemas nacionais, razão p-or que so­
licita ao Senhor PresidCJlte que, na qualidade de Presi­

-dente do Congresso Nacional, faça a convocação das re­
des de televisão, para efetuar a transmissão direta da ses­
são. A sugestão é rejeitada, contra os votos dos Senhores 
Segundo Vice-Pres:idente e Primeiro-SecretáriO. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às 
oito horas e vinte minutos, declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), Dirc:tor­
GeraJ e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Atei- qUe; assinada." pelo SenhOr Presidente, vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de abril de 1984. -
Moatyr Dalla, Presidente. 

5f Reunüfio ordinária, realizada em 
24 de maio de 1984 

Soft a _P~:esidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente, HenriqueSan­
tillo, Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, Segundo­
Secretário, RairUundo Parente, Quarto Secretário, Oda­
cir Soares e Martins Filho, Suplentes, às dez horas e dez 
minutos do dia vinte e quatro de maio de mil novecentos 
e oitenta e quatro, reúne-se a Comissão Diretora dQ Se­
nado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores: Senadores Lomanto Júnior, Primeiro Vice­
Presidente, e Milton Cabral, Terce_iro-Secretário. 

- O Senhor Presid~p;te declara abertos: os trabalhos e 
concede a pal~vra ao Senhor Quarto-Secretário, que re­
lata os seguintes casos: 

19) Prestações de contas do PRO,PASEN e FUN­
bASEN, ielativas aos 19, 2'~ e 39 trimestres de 1983. Os 
pareceres dos órgãos técnicos, inclusive do Conselho de 
Supervisão, são favoráveis. O Senhor Quarto-Secretário, 
examinadas as prestações de contas, opina pela sua apro­
vação. A Comíssão Diretora, à unaniiriidade dos presen­
tes, aprova as prestações de contas em tela. 

2t) Processo em que o Diretor da Representação do 
Senado Federal sugere a transferência, a pedido, do ser­
vidor Otto Magalhães Neto, Técnico em Comunicação 
Social, para Brasília, suprindo-se o seu lugar na Repre­
sentação com _o servidor Paulo Jorge Caldas Pereira, que 
também reQuereu a transferência, ambos os casos sem ô­
n us para esta Casa do Poder Legislativo. O parecer do 
Relator, à vista das infprmações constantes do processo, 
é favorável. Á Comissão Oiretora, à unaniniidade dos 
presentes, aprova- o parecer favorável do Relator, defe­
rindo as trans:ferêncías, como proposto. 

Com a palavra, _o Senhor Segundo-Secretá-fip emíte 
parecer favorável à assinatura, pelos membros da Co­
missão Diretora, da minuta de Projeto .de Resolução, 
constante d9 Processo n9 002066-84-0, que reesti'iitura o 
Grupo - Atividade de Apoio Legislativo e dá outras 
pr-ovidências. Após amplamente discutida a matéria, é 
-arpovado o parecer favorável do Relator, sendo o Proje­
to de Resolução assínado e enviado à Secretaria-Geral 
da Mesa, para as devidas providências regimentais. 
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Em seguida, o Senhor Segundo-Secretário trata do 
Pro~so n' 004604-83-0, pelo qual o Diretor da Subse­
cretãria de Engenharia propõe o cancelarÕento de duas 
gratificações acessórias equivalentes ao símbolo FG-4 e 
sugere a criação de uma retríbuição acessória equivalen­
te ao sim bolo FG-3, para o servidor João Batista Vieira, 
Encarregado do Setor de Estafamento, sem aumento da 
despesa global. O parecer do Relator é pelo atendimento 
do requerido, à vista daS informações favoráveis dos ór­
gãos técnicos da Ca"sa. A COmissão Dir-etOra ·aprova o 
parecer favorável do Relator e assina Ato, que é enviado 
à publicação. 

Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Secretário 
trata do Processo n~t 004292-83-9, em que Felix Alberto 
M. Sant'Ana requer sua readmissão nos Quadros do Se­
nado Federal. Debatida a matéria em profundidade, a 
Comissão Diretora, reconhecendo justo o pleito, decide 
aufoi'izar o reingresso do interessado, como Assistente 
Legi~lativo, Referência NM~34, do Quadro de Pessoal 
CLT, que é aumentado em um (OI)claro de lotação para 
atender à medida proposta, ficando estabelecido que os 
efeitos financeiros vigorarão a partir da data da publi­
cação do Ato correspondente. 

A seguir, é concedida a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que relata os seguintes assuntos: 

Jt) Processo n' 001722-84-0, referente a convênio a 
ser assinado entre o Senado Federal e a SUCAD- Su­
peiihtendência de Construção e Administração Imobi­
liária, órgão- geStor do Fundo Rotatjvo Habitacional de 
Brasília, do DASP. Esclarece que o Senhor Diretor­
Geral, após demarches conduzidas pelos setores compe­
tentes da Casa e analisado o problema habitacional dos 
servidores do Senado, sugere: a) que se cancele o Convê­
nio atualmente existente com a Caixa Econômica Fede­
ral, uma vez que esta tem se recusado a assinar os contra­
tos aprovados pelos juros combinados, e se transfira a 
quantia a ele destinada para o Convênio com a SUCAD, 
possibilitador da entrega de apartamentos funcionais aos 
servidores desta Casa; b) que .se assine, de imediato, o 
Convênio cOm a.SUCAD, procedendo-se, a seguir, à ins­
tituição de normas·regulamentadoras internas para adis­
tribuição dos referidos imóveis funcionais; e c) que se 
inclua no Orçamento para 1985 importância suficiente à 
continuidade do Convênio. O Senhor Primeiro­
Secretário, considerando as informações e sugestões 
apresentadas pela Administração da Casa extremamente 
benéficas aos servidores, opina pela aprovação das medi­
das. A Comissão Diretora, à uninanimidade dos seus 
membros, aprova o parecer do Relator e autoriza a 
adoção das sugestões do Senhor Diretor-Geral. 

29) Processos n<Js 004008-82-0, 006726-83-0, 007691-
83-1 e 001885-84~7, que tratam da doação de materiais 
inservíveis do Senado Federal. O Senhor Primeiro­
Secretário, que havia pedido vista dos processos, infor­
ma nada ter a opor à doações sugeridas, e devolve os 
processos, que são considerados aprovados. As doações 
propostas, portanto, ficam autorizadas. 

J9) --Requerimento em que o Diretor da Subsecretaria 
de Orçamento da Assessoria sugere, com o propósito de 
contribuir para o apririloramento e um melhor aprovei­
tamento dos recursos humanos existentes do Senado Fe­
deral, que o Senado custeie as despesas com o pagamen­
to do Curso de Pós-Graduação em Administração Públi­
ca (EBAP), da Fundação Get(dio Vargas, no valor de 
Cr12.000.0(XJ;oo (dois milhões de cruzeiros), para o As­
sessor Legislativo Dr. José Carlos Alves dos Santos. O 
parecer d() Relator é favorável. A Comissão Diretorá, 
apôs debate da matéria, aprova o parecer e autoriza o 
pagamento, como sugerido. 

49) Processo n9 004109 83 _0, pelo qual o ex-Senador 
Abelardo Coimbfa Bueno sugere a criação de uma Co­
missão de Desenvolvimento da Civilização Brasileirã, na 
área do Congresso Nacional, a se compor com outras 
congêneres. O &nhof Primeiro-Secretârio solicita a de:_ 
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signação de um Relator para a matéria. U Senhor Presi~ 
dente designa-para relatar o Senhor Segundo-Secretãrio. 

5\') Processo n! 00854~_83 8; c;m qu~ Ca~lo_s Braga, A~--­
sistente Legislativo, Classe Especial, aposentado, pede 
revisão de s_~s- proventos para Técnico Legislativo, Re­
ferência NS-25. O Senhor Pri_meiro-Sc;cretãrio_ solicita 
distribuição da matéri.apara outro membro da CoinisOO.o 
Diretor_a. O- Senhor Pr~idente distribui o processo ao 
Senhor Quarto-Secretãrio, .Para rela~ar. - -

Ó7) RequerimentO em que a Senhora DirCtora da Se­
cretaria Legislativa, à vista do trabalho desenvolvido pe­
los servidores das Comissões Permanentes, em m1mero 
inSuficiente e que exige-de todos grandes esforço, pássan­
do, às vezes, as noites nas dependências do Senado, soli­
cita a- n:ecessâfiã"a.t.itOrização para que põssam ser pagas 
até cento e vinte ( 120) horas extras mensais de serviços 
extraordíitáriOs, a exemplo do que ocorre em outrà:s 
ãreas. O Senhor Primeiro-Secretário, à vista do grande 
número de pedidos semelhantes e considCrando os preC-e-_ 

"dentes .existentes, quando aos servidores dos Gaj)inetes 
dos membros da Coibissão Diretora e de algumas Dire­
torias são pagas até 120 horas extras mensais, e a igual­
dade de tratamento que deve existir entre todos, propõe 
a adoção de medida em relação a todos _os-servidores do 
Senado Fed~ral. A Comissão Diretora~ após amplo de­
bate da matéria, decide aprovar a s~gestão, áU.torizando 
o pagamento de até cento e vinte (l2:0) horas extras men: 
sais a todos os servidores do Senado Federal. 
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89) Processo n9 008787 83 2. pelo qual Francisco Ze­
nor Teixeira e outros, Assessores Técnicos, requerem o 
pagamento da Gratificação Especial de Desempenho ou 
diárias, calculadas conforme preceitUa o Ato h" 4{, de 
1979. O "Senhor Primeiro-Seáetário esclarece que a ma­
téria já- fora examinada pelos órgãos têcnicos Competen­
tes~ t6hdo em seu favor, o fatO de que, durante os perío­
dos de recesso parlamentar, pelo disposto no Ato n" 21, 

-de 1981, da Corriissão Diretora~·os_servidores CLT têm 
dii-.eito a perceber a .. Gratificação Especial de Desempe­
nho", o mesmo não acontecendo durante o periodo de 
trabalho normal, o q~:~e criª uma_ si_tuação in11s!~a~~:. ESsa 
diSPõsiÇãõ"fOi mantida-pelo Ato"h942, de 1983, que regu­
lamenta a Resolução n~> 385, de 1983. Assim sendoJ esSes 
servidores percebem mais durante os períodos de reces­
so, quando o trabalho é menor, do que _durante os perío­
dos de_atiyidade legislativa, _quando~o trabalho_ é maior. 
Diante disso, considerando que a_ referida Grat_ifica-ção 
já -~_-p<igá~nos peíiodos de recesso·, o Senhor Primeiro­
Secretário, sugere seja o seu pagamento autorizado du­
rante_~ ano to_do, a ~emplo do que ocorreco?l os servi-­
dores estã.tutários, para os servidOres dõ SenadO Federiil, 
sem distinção. A COmísSãO Direto_ia, aPóS anàlise e-dis­
cussão da matéria, aprova a_ sugestão do SeD.hor 
Primeiro-Secretário, ficandó autorizado o pagamento da 
refefid;:t Gratirícação, no decorrer do ano, a todos os !!er­
vidores do Senado Federal. 

O Senhor Primeil'o~Secretârio, a seguir, propõe a 
adoçào de Ato da Comissão Diretora, cuja mTnutã ap_re-
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senta, estabelecendo que os servidores contratados por 
prazo determinado e os admitidos pela obra do Senado 
Federal passem a integrar o Quadro de Pe_ssQal CLT, na 
fóifuà fridicada no Anex:o ao Ato; ampliando a lotação 
ideal do Quadro de Pessoal CLT em númc_ro de claros de 
lotação suficiente ao atenQimento da medida proposta; 
assegurando ao servidor que passar a perceber importân­
ci_a_ iiJ[e:ri_Qr ª--que vinha ganhando a diferença como van· 

_ tag~m pe~s~a_l,_ nominalment~ identificável, na forma do 
art. 49 da Lei -Complementar n" I O, a e 1971, absorvida 
progressivamente pelos aumentos supervenientes; e de­
termimirido que nenhum servidor poderá ter seu contra­
to retiOvãdO ou ser admitido para empiego não ini:c:gran­
te_dC? Quãdro de Pessoal CLT, ressalvadas as hipóteses 
previstas no art. 510_dQRegulamento Adtnini~tral~yo, na 
Resolução número 130/80 e no Ato n" 12,_de 1978, da 
ComisSão· Dlretora. 

O Senhor Senador Odacir Soares, suplente, pede vista, 
que lhe é~ Cp_n~ed_ida pelo Senhor Presidente. 

Nada mais havendo~ tratar, às doze horas, o Senhor 
Presidente declara eilceriadOs oS: tiabalhos, pelo que, eu, 
(Aiman Nogueira ·da Gama), Diretor-GCral e Secretário 
da Comissão Diretora,- favrei ã Presente Ata que, assina­
da pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de maio de 1984. -
Moacyr Dalla, Presidente. 
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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. l'~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Se"itado autógrafos dos 
.~eguintes prqjetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n' TI0(84 _ (nl' 
1.8 16/76, na Casa de origem), que assegL!ra aos bene­
ficiários do empregado não optante pelo regime do 
FGTS, qUando- de sua morte, a indenizaçào prevista 
no art. 477 da Consolidação daS Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de_ l~' de maio de 
1943. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' III /84 (n~' 192/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatOrie­
dade de a decisão no processo judiCiário trabalhista 
estabelecer os honorários advocatícios quando venci­
do o empregador, alterando a redaçào do§ 29 do art. 
832 da Consolidação das leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de (9 de maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 112/84 {n9 
1.473/79, na Casa de origem), que alteri-3 redação 
do art. 49 da lei_nY 3.373.-de_U_de março de 1958-
Plano de Assistência ao Pundonáriõ'e-sua FaiTiÕia, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nY 113/84 (n"' 
2.682/8], na Casa de --Orliem), ··que- disPõe sobre a 
Busca e Salvamento de Vida Humana em Perigo no 
Mar, rros Portos e nas Vias Navegáveis Interiores. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 114/84 (n9 234/79, 
na Casa de origem), que institui o segurei obrigatório 
para atletas profissionais. - -

-Projeto de Lei da Câmara n9 115/84 (n9 295/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a filiação facul­
tativa da dona-de-casa ao regime da Previdência So­
cial. 

- Projeto de lei da Câmara ""' 116/84 (n9 
2.595/83, na Casa de origem), de iniciativa do Se-
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nhor Presidente da República, que acrescenta pará­
grafo ao art. 232 da lei n' 5.869, de li de janeiro de 
1973 --Código de Processo Civil. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 117/84 (n"' 
1.208/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criaÇão de cargos no Quadro Permanente da Secreta­
ria Regional do Trabalho da li' RCgiª-o e dá outras 
providências. , 

- 1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n9 94f84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modifiw 
cações na Consolidação das Leis do Trablho, deterw 
mioando que o presidente e vice--presidente da CIPA 
sejam eleitos dentre seus membros. 

1.2.3 - Discurso$_ do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Momento políti­
co nacional. 

SENADOR JORGE KALUME- 117"' Aniver-­
sário da Batalha Naval de Riachuelo. Data Nacional 
de Portugal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Tíder 
-Apelo ao Senhor Presidente da República, no sen­
tido de que Sua Excelência sanCiOitf:,Sf:m VetoS~-o 
Projeto de lei da Câmara n~' 62/83, que: determina o 
pãgamento de fãxa de royaldes aos Éstados e Terri­
tóriõS, pela extração de petróleo em sua plataforma 
Confíiiiú:itiil. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de lei do Senado n"' 95/84- Com-pie­
mentir: de autoriá do Sr. Senador Herificjue Sãntiflo,­
que altera a Lei Complemeritar n"' 45, de 14-de de­

-zembro de 1983. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 32/84, que autoriza ó , 
Gov_erno do Estado de Minas Gerais a elevar, em Cr$ 
79.232.971:409,70, o montante- de sua dívida conso!iw 
dada. Aprovado, após -usúem da palavi-a oS Srs. Mu-

rilo Bada"r6, Gabriel Hermes~ Humberto Lucena e 
Nelson Carneiro. À Comissão de Redação. 
~Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n"' 1.465/75, 

na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
8"' da Lei n~' 6.25f, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas gerais sobre desportos e dâ outras provi­
dências~ Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 54/81 (n' 435/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal civil, militar ou autárquico. Votaçlo 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei da Câmaran'~58/8l (n~" 1.595/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a legitimação 
adotiva e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- -ProjeiO-de lei da CâmaTa n947f83 (n' :5.6i5j81, 
na ~asa de ?rigem) inti-o9uzlndo a.lteração na Leí n"' 
6,649, de 16 di-inãio di 1979, que regula a locação 
predial urbana. Votação _adiada por ralta de quorum. 

- - Prgjeto de Lei da Câmara nl' 5/81 (n11 3.035/80, 
-na--casa~ de origem) alterando o art. I"' da Lei n"' 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de teriiPo de Se'rViço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio adiada por falta de 
quorum. , 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 10/81 (n' 1.529/79, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a aposentado­
ria, com pfove-ntoS -integráis, dos ex~CoriibatenteS se­
gurados da Previdência Social. Votaçi~ adiada por 
falta de quorum, 

-Projeto de Lei cia Câ.nlara n9 44/81 (0{1 587 f79, 
na Casa de origem), qUe veda aos veículos d~_comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jo'rnais, 
re:ViStas, cartaZes, anuârios oU qualquer outro tipo.dé: 
publicação) aç~itarem a autorização ou a veiculação 
de ·anúncios e de comerciiis que não sejam negocia­
dos, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
das_,.,- imagem e som- por profissionais e empresas 
brasileiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da_Câmara n' 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob-
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servar na renovação de contra.t_os de atletas profissio­
nais e dá outras providências. Votat:io adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/79 (n'~' 4.257(77, 
na Casa de origem) que autoriza a alicmação Q~_ imó­
veis residenciais da Rede Ferroviárià Federal a ~eu~ 
ocupantes. Votaçio adiada por'falta de quorum. 

-Requerimento n9' 784/83, de autoria do SI;'. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando a criação de 
uma comissão especial mista, corf:tpósla~ de 11 sena­
dores e li deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati-­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econômico-finanCefra do País. Vota~o 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitalido nos termos do _art. 
371, e, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem nq 68/84, submetendo à deliberação do Sena­
do proposta para que o Governo do E_stado _g_o_ 
Espiríto Santó poSsa realizar operação de crédito no 
valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen~ 
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
tação adiada por falta dequorum. 

~ Requerimento n9 102/84, de autoria do Senador 
Humberto Lu~na, solicitando, nos te_rmos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Me:n­
sagem n9 72/84, solicitando autorização_ do_..S~n.a.do 
para que o Departamento de Ãguas e Energia Elêtri-
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de _crédito no va_lor de Cr$ 10.000.000.000~00 (d~_t_Qi­
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica~_Vo-_ -
tação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n9 1_.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807. de 26 de agosto de l960,_que_djs­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alty_­
rada pela Lei nq 5.890, .de 8 de junho de 1973. _Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Leí da Câmara n948/83 (n9 5.019/81~ 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação ·do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13!_ Regi~o cqm 
sede em Jo_ão Pessoa, Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado nq 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura doS Estados, dos Terri­
tórios e do Distrito Federal a competência-exclusiva 
para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes a cada 
produtor rUral: Votação adiada pOr (ãlfa de quorum. 

-""Projeto de Lei do Senado nq 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei nq 5.107, de 13 de setemb_ro de 
1966, visando a restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que con_ta __ c:om_ mais 
de lO anos de serviço e é despedido sem ju~ta ca_l.,!,sa. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- MAT~RIA APRECIADA APOS A OR­
DEM DO DIA 

- -R"e.daçãO final do -Projeto de Resolt~ção nq 
32/84, em regime de urgência, constante do item I da 
Ordem do Dia da presente sessão. Discussão encerra· 
da, ficando sua vatação adiada por falta de quorum. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANTTLLO-Conside­
rações sobre a atual crise brasileira. 

SENA DOR BENEDITO FERREIRA - Justifl­
cando projeto de lei, que encaminha à Mesa, visando 
a corrigir distorção na parte referente à concessão de __ 
alvará de pesquisa mineral. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Proposta e su-
gestões apresentadas pelo II Encontro de Preft::itQs ç __ _ 

Secretários Municipais de Educação e_Comunic~ção 
dO Estado de Matõ Grosso. 
~SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Pensa­

mento de S. Ex~ sobre o atual momento político. 

SENADOR GALVÀO MODESTO- Problemáti­
ca ambiental brasileira. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo no 
sentido do nivelamento salarial de todas as ~arr~iras 
que compõem a área biomédica. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Conside­
rações sobre documento apresentado pela Professora 
Teresinha Saraiva, Presidente da FUNABEM, pro· 
pondo novas diretrizes para ex.~cução da Política Na­
·-cíOOalâO""Bem-Estar dõ Menor. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Denúncia 
rec~bida ctO- P~~sid~ni~-do SindiCato doS Tr_abã.lhaOo::. 
res nas Indústrias Metalúrgicas e de Material Elétrico 

. ·~ 

_ de Barra Mansa e outros Municípios do Estado do 
Rio de Janeiro que especifica. rl'!ferente ao descum­
primento, pela Companhia Siderúrgica Nacional, de 
direltos assegurados pda legisfação aos seuS funcio­
nários. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 7·6-84. 

Do Sr. Itamar Franc_o, pronunciado na sessão de 
8-6-84. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 83~ Sessão, realizada em 4~6-84 

4-ATÀS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

6 -LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

r-- SUMÁRIO DA ATA DA 82• SESSÃO,­
REALIZADA EM [o-ó-84 

Retificaçio 

Na publicação do Sy_rnário, feita n_o__QCN 
(Seçào II), de 2-6-84, na página 1673, 3• coJu. 
na, no item 7 da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei da Câmara nq 5/83 (n'>' 
3.035./80, nu Casa de origem), ... 

Lei-se: 

Projeto de Lei da Câmara nq 5(81 (n9 
3.035(80, nu Casa ·cte origem), ... 
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Ata da 89~ Sessão, em 11 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Lonumto Júnior, Lenoir Vargas e Marcelo Miranda 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: -

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros -

7 Alberto Silva - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos AlbertO----Martins Fi­
lho - Humberto_ Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema -Cid Sampaio- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
-Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Fran­
co- Henrique Santillo -José Frage!li --Lenoir Var­
gas - Carlos Chiarelli - PedrO Simon - Octâvío Car­
doso. 

O SR. PlfESIDENTÉ- (Lomanto JÜÕior)- A-lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regi~en_~~l, decl~o _aberta a sessão. 

Sob a proteção -de Deus iniciamOs nossos trabalhos. 
O Sr. 1'1-SecretáriO-Procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFlCIOS 

Do Sr. 19-Sectetário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas; 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• llO, DE 1984 
(n9 1.816/76, na Casa de orige.rn) 

Assegura aos beneficiários do empregado não op­
tante pelo regime do FGTS, quando de sua morte, a 
indeniza~ão prevista no art. 477 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei o9 5.452, 
de 1'~' de maio de 1943. 

O CongresSO N.3.Cional decreta: 

Art. J9 O art. 477 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'~' 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar-acrescid_o do segU!!Jte § 6<1: 

.. Art. 477. . ......•• -........................ .,.-~ 

§ 69 A indenização prevista neste artigo, quan­
do da morte do empregado não optante pelo regí~e 
do Fundo de Garantia do TemPo de Serviço, é asse­
gurada aos seus _beneficiâriOs~ •r -

Art. 29 Esta ic!i entra em vigOr ita data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto~tei n9 5.452, de }9 de maio de 
1943) 

CAPITULO V 
Da Rescisão 

Art. 477. h assegurada a todo empregado, não exis­
tindo prazo estipulil.do Para a tirminação do respectivo 
contrato, e quando não haja ele dado motivo para ces­
sassão das relações de trabalho, o direito de haver do 
empregador uma indenização, paga na base da maior re­
muneração que tenha percebido na mesma empresa. 

§ I'~' O pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão do contrato de trabalho firmado por empregado 
com, mais de um ano_ de serviço só será válido quando 
feito com a assistência do r~spectivo sindicato ou perante 
a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência 
SociaL 

§ 29 O instrumento de resciSã_o, ou recibo de qui­
tação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve.ter _específicada a natureza de cada 
pareei<~: paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mes-
ffias parcelas. _ _ _ _; :F:-

§ 39 - Qu"ail-do não existir na localidade nenhum dos 
órgãos previstos neste artigo, a assistência será prestada 
pelo ReP:resentante do Ministério Público ou, onde ha­
v_er, pelo Defen~or Público, e, na· falta ou impedimento 
destes, pelo Juiz de Paz. 

--,----,--§ 49 O pagamento a que fiZer jus o empregado será 
efetuado no ato da homologação da rescisão do contrato 
de trabalho, em dinheiro ou cheque visado, conforme 
acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito em di­
nheiro. 

§ 59 Qualquer compe-nsação no pagame_n~o de que 
trata o parágrafo -anterior não poderá excedér o equiva­
lente a um mês de remuneração do empregado, 

(As Comissões de Legisla~o Social e de Fi~ 
nanças,) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No ni,DE 1984 

(n9 192/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de a decisão no 
processo jwliclárlo trabalhista estabelecer os hono~ 
rários ad'i'ocatícios quando nncido o empregador, al­
terando a redação do § 29 do art. 832 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Jei n'~' 

5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O § 2~' do art. 832 da Consolidação das Leis 
(jQ-Tfabalho, aprovada pelo Decr~to-Iei n~' 5.452, de 19 

. de maÍÕ-de 194.3, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 832 
§ 29 A decisão mencionará sempre aS cuStas 

- que devam ser pagas pela parte vencida e os hono­
rários advocatícios, em se tratando de empreSa­
dor", 

Art. 29 Estii Lei entra em vigor na data de sua publi­
cao::;ão. 

Art. 3~' ReVogani~se as disposiÇõeS em c~ntfá~ío. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

!?ECRET0-LEI N' 5A52,_DE I' DE MAIO DE 1943 

Apro'i'a d Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO X 

Do Processo Judiciário do Trabalbo 

CAPITULO II 

DO Processo em Geral 

SEÇÃO X 

Da Decisio e sua Efitácia 

Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das 
partes, o resumo do pedido e da defesa, a apre_ciação das 
prova~. os fu_!!_d~unentos da decisão e a respectiva conclu­
são. 

§ 1"' Quando a decisão concluir pela procedência do 
pedido, detennin~n1 o pra~ e _as condições para o seu 
cumprimento. 

§ 2'1 A decisão mencionará sempre as custas que de­
'>:a.Ql ser _pagas pela parte vencida. 

(Às ComiSSões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 112, DE 1984 

(n~" 1.473/79, na Casa de origem) 

Altera a redaçào do art. 49 da Lei n~' 3.373, de 12 
de março de 1958- Plano de Assistência ao Fundo.. 

- nário e sua Família, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 49 da Lei n'~' 3.3731 de 12 de março de 
1958 - Plano de Assistência ao Funcionário e sua 
Família, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 4~' A importância da pensão devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado serâ consti­
tuída de uma parcela familiar igual ã 50% (cinqUen­
ta por cento) da remuneração sobre a qual incide a 
contribuição para o órgão previdenciário e mais 
tantas parcelas iguais, cada uma, a lO% (dez por 
cento) do valor daquela remuneração quantos fo­
rem os dependentes do segurando, até o máximo de-
5 (cinco)". 

Art. 2'1 Os encargos decorrentes desta lei serão aten­
didos com as receitas previstas no art. 17 da Lei n9 6.439, 

-__ ae J9 de setembro de 1977, queinstítuiu o Sistema Nacio­
n~l de Previdência e Assistência Social. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cao::;ão . 

Art. 4~' ReVogam-se as disposições em conttáiio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.373, DE 12 DE MARÇO DE 1,958 

Dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio­
nário e sua Família,_ a que se referem os arts. 161 e 
256 da Lef n'~'J.711, de28deoutubrode 1952,na para 
te que diz respeito à Prefidênda. 

Art. 4~' f: fixada em -50% (cinqUenta por cento) do 
salário~base sobre o qual incide O desconto mensal com­

- -pulsório para o lP ASE, a soma das pensões à família do 
contribuinte, entendida como esta o _conjunto de seus be~ 

. _nefici_ário$ que se habiU_tarem às pensões vitalfcias e tem~ 
porá rias. 

LEI N' 6.439, DE I' DE SETEMBRO DE 19n 

Institui o Sistema NaCional de Pre'i'idência e Assis­
tência Social, e dá outras providências. 

Art. 17. Constituem receita das entidades do SIN~ 
PAS: 
I- as contribuições previdenciárias dos segurados e 

das empresas, inclusive as relativas ao seguro_de aciden-
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tes do trabalho, e as calculadas sobre_ o valor da pro~ 
dução e da propriedade rural; 

II- a contribuição da União destinada ao Fyndo dt; 
Liquidez da Previdência Social - FLPS; 

III -as dotaç_ões orçamentãria_s especfficas;' 
IV- os juros, correção monetária, multas e outros 

acréscimos legais devidos à Previdência Soçia.l~--
V- as receitas provenientes da prestação de serviços 

e fornecimento ou arrendamento de bens; 
VI- as receitas patrimoniais, industriais-e fihanCeí~ 

ras; 
VII- a remuneração recebida por serviços de arreca­

dação, fiscalização e cobrança prestados a tercerios; 
VIII -as doações, legados, subvenções_ e outras recei­

tas eventuais; 
IX - as demaiS receitas das entidades- de Previdência 

e Assistência Social integrantes do SINPAS. ~ 

§ 19 Os recurSOS âe "que trafa -o iteril~ II destinam-se 
ao pagamento de pessoal e às despesas de administração 
geral do INPS, do INAMPS e do lAPAS, bem como a 
cobrir eventuais insufiCiênc-ias financéíraS verificadas na 
execução das atividades a cargo do SINPAS, hipótese 
em que deverão ser suplementados na forma da legis­
lação em vigOr. 

§ 29 Nas dotações a que se refere o item III deste ar­
tigo, a Uniãci incluirá recUrsos para a complmentação do 
custeio dos beneficies em -dinheiro e da assistência médi­
ca prestada aos funcíonáriQs públicos civis federais, in­
clusive aos- me"ritbros e funcíonârios do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário. 

(Às Comissões de Legislação Social. de Serviço 
Público' Cfvi/ e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 113, DE 1984 
(n9 2.682/83, na casa de origem) 

Dispõe sobre a Busca e Salvamento de Vida Hu­
mana em Perigo no Ma.r, nos Postos e nas Vias Nave­
gáveis Interiores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A busca e salvamento, com propósito de sal­
vaguarda da vida humana no mar, nos portos e nas vias 
navegáveis interiOres, ficam submetidos às- disposições 
desta lei, · 

§ 19 Para efeitos -deSta: lei, a expressão "busca e sal­
vamento" significa todo ato ou atividades efetua<i_os 
para prestar auxílio à vida humana em perigo no mar, 
nos portos e nas vias navegáveis interioreS. 

§ 29 Para efeitos desta lei, a palavra "socorro" tem o 
mesmo significado que a expressão "busca e salvamen­
to". 

Art. 2'>' Compete ao Ministério da Marinha adotar 
as providências para prover adequados serviços de busca 
e salvamento de vida humana em perigo no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis in-h!rio-res. --

Parágrafo único, O Ministério da Marinha poderá de­
legar a execução-de tais serviços a outros órgãos federais, 
estaduais, municij)ãis--e, por cOõcessãõ, -a particulares, 
em áreas definidas de jurisdição. 

Art. 39 Qualquer-peSSoa é Obrigada, desde que o 
possa fazer sem perigo para si ou-pãfã ·outrem, a prestar 
auxílio a quem estiver cm perigo-de vida no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis'interiór_es, 

§ 19 O aüxílio poderá consistir em _s_imples comuni­
cação do fato_ à_ ay_t_Qiid.ru;i~ naval, ou ~IJl prçvi~ências 
que possibilitem o recebimento da informação, em tem­
po hábil, por essa autoridade. 

§ 29 A obrigação de prestar auxílio cessa desde que o 
obrigado tenha conhecimento de que este serviço- rião é 
mais necessário, ·ou-CJ.üãftdo dispensado Pelo Comandan­
te da embarcação assistida ou pela autoiídade naval.. 

QIÃRIO pQ CONGRESSONACIONAL (Seção II) 

ArL 4'>' O Pedido de auxilio será compnicado pela 
autoridade naval a todas as embarcações que estejam nas 
proximidades da área ou a uma embarcação em especiaL 

Art. 59- Todo Comandante ê _obrigado, desde que o 
póssa fazer sem perigo Sério Para sua embarcação, tripu­
lação, passageiro ou para outra pessoa, a utilizar sua em­
barcação e meios sob sua responsabHidade para prestar 
auxílio a quem estiver em perigõ de vida-no ma.r, nos 
portos ou nas vias navegáveis interiores. 

§ 19 Para efeíto desta lei, a palavra "Comandante" é 
empregada, genericamente, para designar a pessoa que 
comanda e que é responsavel pela embarcação, seus 
equipamentos, seus passageiros e sua bagagem, acorilPa­
_!l]:lada _ _ou não, pelos tripulantes e seus pertences, pela 
ca.rga e·pela disciplina a bordo. 

§ 29 Para efeitos desta lei, a palavra "embarcação" é 
empregada, genericamente, para designar to_da cons­
trução s~scetivel de se locomover ri à áiua, quaisquer que 
sejam suas características. 

Art. 69 O Comandante de ur:na embarcação dever_ã 
adotar o seguint~ _proce~imento ã_o __ tÔ_fu_:a_r co11heCtm_e"nto 
de vida humana em perigo no mar, nos po-rtos ou nas 
vias_ navegáveis iTtierioreS: - .- · -
I- dirigir sua embarcação, na -maior-- velocidade 

posSível, para o local oitde se eOcontrem <~.5 pessoas em 
perigo; 

_II:- informar às .pessoas em perigo e as embarcações 
próximas a hora prevista de Chêgã.da na ãrea e os-meiõs 
de qUe dispõe para a presração dos serviços de busca _e 
saiVaffientÕ; e .-- " 

III -após um abalroamento, permanecer no local d_o 
acidente, até que esteja convencido de gue não há necC$­
sidade de prestar auxílio, ou até que seja liberado de tal 
obrigação pelo Comandante da outra embarcação. 

Art. 79 O Comãfldante deverá lançar no Diário de 
Navegação, ou em documento similar, as razões que o 
levarem a decidir pela impossibilidade ou desnecessidade 
da prestação dos serviços de busca e salvamento de vida 
humana em perigo no triar, rios Portos oU nas vias nave­
gáveis interiores. 

Parágrafo único. A determinação do armador ou pro­
prietáriO ou de terceiros, com interesse na embarcação, 
ao Comandante, para não- prestar J,:ls serviços previstos 
no presente artigo, não isenta este último.~dessa obri­
gaç---do. 

Art. 89 O pedido de auxílio que for feito, sem que 
haja real ameaça de perigo de vida humana, obrigará a 
indenização dos recursos empregados no atendimento 
daquela solicitação. 

Art. 99 Nada é devido pela pessoa salva, independen­
temente de sua nacionalidade, posição ou importância, e 
das circuntâncias em que foi encontrada. 

~- Art. 10. Para fins ela presente lei, são considera_das au­
-~oridades navais as do Ministério. da Madnha, conforme 
as atribuições definidas nos respectivos regulamentos, 

Art. I L Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
MENSAGEM N• 416, DE 1983 

ExcelentíssimOs Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

-Nos=teílnoS-dõ art. sr da_toilstituiÇão, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do S_enhor 
Ministro de Estado da Marinha, o ane~o projeto de Lei 
que-dispõe sobre a busca e salvamento de vída humana 
em perig-o no mar, nos portos e nas vias nevegâveis inte­
riores. 

Bmsma, 16 de noverllbro de 1983.- Aureliano Cha­
ves. 

Junho de 1984 

El(P(JSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0097, DE 30 DE 
AGOSTO DE 1983, DO MINISTRO DA MA­
RINHA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
O Direito Marítimo Brasileiro, ressente-se hâ muito de 

legislação atualizada reguladora das atividades efetuadas 
para prestar auxílio à vida humana em perigo no mar, 
no_s portos e nas vias nevegáveis interiores, Os dispoSiti­
vos legais em vigor cOntemplam apenas alguns aspectos 
do assunto, sejam eles de caráter huma_nitários, material 
Ou jurídiCo. 

No campo do Direito Internacional, a ConveriÇão In­
ternacional sobre Busca e Salvamento rvfarítimo {SAR), 
con~.luída em Hamburgo a 27 .de abril de 1979, assinada 
pelo Brasil e ratificada pelo COngresso NãciQOa), atê 

_hOje não foi compatibiliz<~:da com a legislação brasileira 
-.- vigerite. _ - _ 

---Dessa foima, a MÚinha, a fim de reduzir- os hlconve-
nienies d-e ordem jurídica, implícitos em tal situação, rea­
lizou estudos sobre a matéria com as entidades ligadas 
ao setor, dentre as quais citamos a Associação Brasileira 
dó Direito -M~_rítimo (ABDM), Superiiitendência de S~­
guros Privados ... (SiJSEP), Associação dos Arffiadores 
Brasileiros de Longo Curso, Sindicato Nacional das Em­
presas de Navegação Marítima ... (SINDARMA), Supe­
rintendência NaciOnal da Marinha ,Mercante (SUNA­
MAM), Empresa Brasileira de Petróleo (PETROBRÃS) 
e Empresa de Portos do Brasil (PORTOBRÃS), que in­
dicaram a. necessidade de elaborar um diploma legal 
sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta acom­
panha, foi ainda apreciado pelo Ministério da Justiça, 
que apresentou algumas sugestões já incOrporadas ao 
texto inicial. 

Assim sendo, tenho a honra de submeter à elevada 
apreCiação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei que 
dispõe sobre a busca e salvamento de vida humana em 
perigo no mar, nos portos e nas vias navegáveis interio­
res. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lên9iJ.Los protestos do meu mais profundo respeito. -
Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da Mari­
nha. 

(Às Co_missões de Consrituiçdo e Justiça e de 
Transportes, CoriiU.nlcações e Obra,s Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114, DE 1984 
(n9 234/79, na Casa de origem) 

Institui o seguro obrigat6rio para atletas proflssio· 
nals. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica instituído o seguro de vida e de danos 
pessoais, em caráter obrigatório, para os atletas profis­
sionais de todas as modalidades esportivas, 

Art. 29 A associação ou clube desportivo a que esti­
ver vinculado o _atleta farão convênio com entidade segu­
radora no sentido de dar cumprimento ao disposto no 
art. ]9 _desta lei, a partir de assinatura do contrato profis­
sional. 

--Art. j_., A inobservârlcia dos termOs do art.. 2'i' desta 
lei sujeitará o infrator à multa de Cr$ 50.000,00 (cin­
quenta mil cruzeiros) para cada infraçào, com os reajus~ 
tes determinados pela Lei n9 6.423, de 17 de junho de! 
1977. ~ 

Art._ 49 O Poder Executivo, ouvido_ o COnselho Na­
cional de Seguros Privados, regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua vigência. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.423, DE 17 DEiUNHO DE 1977 

Estabelece base para correção monetária e d' ou-­
tras proridêadas. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacjonal d~reta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Arl. 19 A correção, em virtude de disposição legal 

ou estipulação de negócio jurídico, da expressão mone­
tária de obrigação pecuniária somente poderá ter por 
base a variõlção nominal da Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional (ORTN). 

§ J• O disposto neste artigo não se aplica: 
•) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei "' 

6.147, de 29 de novembro de 1974; 
b) ao reajustamento dos beneficias da Previdência So­

cial, a que se refere o § li' do art. J• da Lei nt 6.205, de 29 
de abriJ de 1915; e 

e) às correções contratualmente prefixadas nas ope-­
rdções de instituições financeiras. 

§ 29 Respeitadas as exceções indicadas no parágraro 
anterior, quaisquer outros índices ou critérios de cor­
reção monetária previstos nas leis em vigor ficam substi­
tufdos pela variação nominal da ORTN. 

§ 39 Considera.r-se-ã de nenhum efeito a estipulação, 
na vigência desta lei, de correção monetária coin base em 
índices diversos da variação nominal da ORTN. 

Art. 29 O disposto nCSta ICi nãO Se aplica aos contra­
tos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens para 
entrega futura ou a prestar ou rornecer serviçOs a serem 
produzidos, cujo preço poderá reajustar-se em função do 
custo de produção ou de variação no preço de insumos 
utilizados. 

Art. 39 Bta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revoga~-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 dejl!nho de 1977; 1569 da Independência e 

899 da República- ERNESTO GEISEL- Mirio H­
,.._ Sl-nsen - Joio P•lllo dos Reis Vel-. 

(Às Comissões de Economia e de Finanras.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 115, DE 1!114 

("'295/79, .. c ...... .,._J 
Dlopi!e,..,.. • R!lociorKIII-•u-....... 

110 rec~- •• ""'·- Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O§ J9 do art. 5" da Lei n9 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, alterada pela Lei nt 6.696, de 8 de ou­
tubro de 1979~ passa a vigorar acrescido do ses:uinte inci­
so III: 

.. Art. 59 ···•········~······-~· .. ··-~·-·~·, 
§ I• .............. ._ .................... . 
1- .......... , ......................... . 
11- ........ , ............................ · 
•) 
b) 

UI- a dona-de-casa, assim considerada a pessoa 
do sexo feminino, corn mais de 18 (dezoito) e menos 
de 60 (sessenta) anos, de qualquer condição, que, 
sem vínculo empregatfcio, cuide dos afaze~ do­

. mésticos no próprlo lar, salvo se: · 

a) fiJiada obrigatoriam~~te à Pre~dê:ncia Social 
em razão de Outra atividade; 

b) dependente de filiado obríSatoriamente à Pre­
vidência Social." 

Art. 29 À dona-de-casa dependente de segurado 
obrigatório da Previdência Social é facultado optar entre 
essa condição ou· filiar-se como trabálhador autónomo. 

DIÁRIO DO ~ONGRESSO NAC!ONAL(Seçào !!) 

_ Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

(com as alterações introduzidas pela legislação posterior) 

TITULO I 

latrooloocio 
CAPITULO ÚNICO 

Art. 49 Para os efeitos desta lei considera-se: 
•) empresa - o empregador, como tal definido na 

Consolidação das Leis do Trabalho. bem como as repar­
tições públicas, e quaisquer outras entidades públicas ou 
serviços adrniniscrados, incorporados ou concedidos 
pelo poder público, em relação aos respectivos servido­
res incluídos Do regime desta lei; 

lt) empregado- a pessoa física como tal definida na 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

e) trabalhador autónomo - o que exerce habitual­
mente, e por conta própria, atividade profissional remu­
nerada ou que presta serviços a diversas empresas, agru~ 
pado ou não em sindicato, inclusive os estivadores, con­
ferentes e assemelhados o que presta, sem relação de em­
prego, serviço de caráter eventual. 

TITULO VIII 

Dbposkaes Gerais e TJ'IUI!itoirlu 

CAPITUWI 

Dbposkaes Genls 

Art. 161. Aos ministros de confissão religiosa c 
membros de congregação religiosa é facultada a filiação 
à Previdência Social. 

Parágrafo linico. O recolhimento das contribpições 
devidas pelos segurados facultativos, referidos no artigo 
anterior, poderá ser cfetuado por entidades, órgãos ~u 
pessoas a que estejam vinculadas e enquanto perdure 
essa vinculação. 

LEI N• 6.696, DE 8 DE OUTUBRO DE 1979 

Eqalpa,., 110 toa.ate i Pre•Willda SodaJ mau, 
os úbtroo .. coodboio rellcloA e os -- de 
lutitldos R rid• eoas~~anU, COIIIJ"fPdo o• ordem 
religioso oos trlliNolbodoRI ·-os, e •• 0011ru 
-p-... 

O Presidente da Rep6blica. 

Faço saber que o Congresso Naci~ntll decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. J9 Os§§ J9 e 29, do artigo 5•, da Lei n9 3.801, de 
26 de agosto de 1960, passam a vigorar com a redação se­
guinte: 

... § 19 São equiparados aos trabalhadores autô­
nomos: 

I - os empregados de representações cstrangei­
r.ls e os dos organismos oficiais -estr3ngeiros ou in­
ternaCionais que funcionem no Brasil, salvo os obri­
gatoriamente sujeitos a regime próprio de Previdên­
cia Soci;!l; 

11- os ministros de confissão religiosa, e os 
membros de institutos de vida consagrada e de con-
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gregação ou ordem religiosa, estes quando por elas 
mantidos, salvo se: 

a) filiados obrigatoriamente à Previdência Social 
em razão de outra atividade; 

b) filiados obrigatoriamente a outro regime ofi­
cial de Previdência Social, militar ou civil, ainda que 
na condiç-do de inativo. 

§ 29 As pessoas referidas no artigo 39 que 
exerçam outro emprego ou atividade compreendida 
no regime desta Lei são obrigatoriamente segura­
dos, no que concerne ao referido emprego ou ativi­
dade, ressalvado o disposto na letra b, do item. 11, do 
§ 19, deste artigo." 

Art. 29 O disposto no item li, do§ I•, do artigo _s,, 
da Lei n9 3.807, de26de agosto de 1960, na rcdação dada 
pelo artigo Jt desta Lei, não se aplica aos ministros de 
c;o_nfissão religioSa e membros de institutos de vida con­
sagrada, congregação ou ordem religiosa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade na data do ínfcio da vigência 
desta Lei, salvo se já filiado, facultativamente, antes de 
completar aquela idade. 

Art. 39 Os ministros de confissão religiosa e 
membros de institutos de vida consagrada, congregação 
ou ordem religiosa que jâ venham contribuindo na quali­
dade de segurados facultativos da Previdência Social e 
que se encontrem ein qualquer das situações das letras 
"a .. e .. b". do item II, do§ I•. do artigo 5", da lei n' 
3.807, de 25 de agosto de I 960, na redação dada pelo ar­
tigo J9 desta Lei, podem independentemente da idade, 
permanecer naquela qualidade ou optar pela equipa­
ração a trdbalhador autónomo. 

Art. 4• Os ministros de confissão religiosa e os 
membros dC: institutos de vida consagrada, congregação 
ou ordem religiosa não equiparados a trabalhardor autô­
nomo por jâ terem completado 60 (sessenta) anos de ida­
de: 

J - poderão filiar-se facultativamente; 
U - farão jus à renda mensal vitaJfcia instituída pela 

lei n9 6.179 de li de dezembro de I 974, ao implementa~ 
rem os requisitos nela exigidos, ressalvada a percepção 
de beneficio de entidade de Previdência Social cinscuns­
crita à organização religiosa a que estiver subordinada 
como participante. dispensada a comprovação de aus!n­
cia de rendimentos. 

Art. 59 O parágrafo único,' do artigO 69 da Lei n' 
3.807, de26 de agosto de 1960, passa a vigorar com are­
dação seguinte: 

""Parágrafo 6nico. Quem exercer mais de um em­
prego ou atividade dicve contribuir obrigatoriamen­
te para a Previdência Social em relação a todos os 
empregos ou atiVidades, nos termos desta Lei, res~ 
salvado o disposto no item II e sua letra ••a", do§ 1•, 
do artigO St." 

Art. 69 · O artigo 161 da Lei n• 3.807, dc26 de agosto 
de 1960, com a redaçào dada pela Lei n\" 5.890, de 8 de 
junho de 1973, passa a vigorar com a redaçào seguinte: 

.. Art. 16I O recolhimento das contribuiÇÕes 
devidas pelos segurados, referidos no item IJ, do § 
)9, do artigo S•, pode ser efetuado pelas entidades 
religiosas a que pertençam, ou pelo próprio interes­
sado. 

Parâgrafo único. Não se ap)icam às entidades re­
ligiosas, referidas nesta Lei, o disposto nos §§ I' e 2' 
do artigo 69." _ 

Art. 79 Fica-assegurado aosministróseex-ministros 
de confissão religiosa ou aos membros e ex·membros de 
institutos de vida consagrada, congregação ou ordem re­
ligiosa, de que trata o item II, do§ )9, do artigo !i•, da Lei 
n9 3.807, se o requererem no prazo de J80 (cento e oiten­
ta) dias da vigência desta lei, o direito de computar o 
tempo de serviço anterior, prestado às respectivas insti-
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tuições religiosas, para efe"iio da Previdência social, me­
diante indeniz_ação ao órgão previdenciário das contri­
buições não-recolhida_&._ll9 período correspo_ndente, na 
forma já estabelecida em regulamento, dispensada a 
multa automática. 

Parágrafo único. O segurado facultativo, atendido o 
disposto no artigo 21' desta Lei, ministro de confissão re­
ligiosa oU membro de instituto de vida.cons!l_gra~a_, con­
gregação -ou ordem religiosa, ficará o_1:1rigado a indenizar 
a Previdência sOdàCPelo -tempO a-e serviço averbado e 
sobre_o qual não tenha contribuído. ___ --~o 

Art. 89' Esta lei entrará em viga~ na -_data de sua 
piblicação. 

Art. 9~' Revogam-se as disposições em contráriO. 

JOÃO BAPTISTA FIGUEIREDO, Pre~identeda ~e­
pública - Jair Soares. 

(Às Comissões-"de Legislação SOda! e_-_de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 116, DE 1984 
(N9 2.595/83? na Casa de origem) 

De iniciatíva do Senhõr Presidente da República. 

Acrescenta parágrafo ao art. 232 da Lei n'~ 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 --Código de processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ Fica acres.cidO ao aft. 232 da Lei n'~ 5.869, de 

I I de janeiro de 1973 ...... Código de pro~esso Civil, o se­
guinte § 2'~, passando o parágrafo único- a § 1'~: 

••Art. 232 _ ·~·········· .... ,..-~~--···-,.-~:~ 
§)o ·········--···-······--·-~~.·~···-·· 

Art. 29 Esta Iéi entra em ví.B:or na data de sua publl­
cação. 

Art. 3'1' Revogam-se as disposi-ções em contrái'io. 

MENSAGEM No 408, DE 1983. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos_ termos do art._51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, _acompanhado de Exposição de MotivoS do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que 
"acrescenta parágrafo ao art. 232 d_a Lei n'~ 5.869, de 11 
de janeiro- de _1973 -Código de Processo Civil". 

Brasília, 7 de novembro de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVO·s No 0521, DE14 DE OU­
TUBRO DE 1983, DO MINISTRO DA JUSTIÇA. 

Excelentí_s_simo .. Se.nhor Pr~sid_~ntc;. d.a. _RepúQlica. 
Tenho a h_o_n_ra de submeter à.el~d_!l,Çc;>nside_r~ção de 

Vossa Excelência incluso anteprojeto de lei, que !!Itera o 
art. 232 do Código de Processo Civil. --

2 .. A medida visa tornar exeqíiíve] a gararitia íildivi­
dual inscrita no art. 153, § 32; da Constituição Federal, 
que p-revê a concessão de assistência judiciâ:riã: aos neceS­
sitados, na forma da lei. 

3. Obedecendo __ ao preceito constitucional, a Lei n9 
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, pfescreve em Seu a,rt. 39; 
II_I, que ••a assistência judiciária compreende as isenções 
das despesas com as publicações indispensáveis no jornal 
encarregado da di'{u!gação dos atos oficiais"-._ 

4. Ocorre que o Código de Processo Civil, exige, 
como requisito da citação por edital, sua "publicaÇão no 
prazo máximo de quinze dias, uma vez no órgão oficial e 
pelo menos duas vezes em jornal local~ onde !_louver" 
(art. 323, lll, CPC). 

5.- Ainda que alguns tribunais tenham decidido ser 
dispensável a publicaçãO de edital em periódico privado, 
sQbretudo tratandQ-Se de justiça gratuita, outros assim 
não entendem, interpretando literalmente a referida Lei 
nQ 1.060, que exime de pagamento tão-somente .. as 

publicações no jornal encarregado de divulgação dos 
atos oJic:iais"._ .. . ___ . .. _ 

6. Depara-se, assim, com a esdrúxula situação de 
que a nulidade processual por inobservância do art. 323, 
llf, da Lei Adjetiva, importaria em negação da justiça à­
queles que delã- mãis necessitam. 

7. Destarte, a alteração proposta vem estabelecer ex­
pressameilte que .. a PUblicação do edital serâ feita ape­
nas no órgão oficial quando a parte fOr beneficiária da 
Assístên"cia Judiciária", acabando, assim, com o conflito 
t;.!Jtre a lei processual e a Constituição, e solucionando 
grave problema social. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lêilcüt protestos de profundo respeito. - Ibrahim Abi­
Ackel, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÚDIGO DE PROCESSO CIVIL 

(Lei n9 5.869, de 11-l-1973 com as retificações da Lei 
n' 5.925, de lo-JÓ-1973) · . 

.. ~~-- 'i3Í~ .. Sã~. ;~~~i§ií~-s-- d~ :-~I~~~ãÓ~~; .ed·i~~l; .... 

·. p~;ã~;;f~· ó~i~:· · j~~~~;--~â ·a~·s·~~;~~- ~~ ~~~~~Íã.r 
de cada publicação, bem como do anúncio,_ de q uetrata 
o número II deste artigo. 

(À. Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No Jii;·DE l984 
(n'~ 1.208/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente ~di! OSecritarla do tribunid Regional do Tra­
balho da 11' Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacionãl decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Il•_Re­
giãõ, -õS cãrgo"s de provimento efetivo e os cargos. em co-

A N E _\1. O 

(Art. IQ da Lei nQ , de de 

missão, constantes_ r~pectivamente, dos anexos I e Il 
desta leL -

- --§ 1'~- Os cargos de provimento efeiivo_ a que se refere 
este artigo serão escaloO'ados pelas classes das respecti­
vas Categorias Funcionais, por ato da Presidência do 
Tribunal, observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos, vigen­
te na área do Poder Executivo. 

§ _2? O~ cargos em comissão a que se refere este arti­
go_ terão correspondência com a escala de níveis de que 
trata o art. 6'~ do Decreto-lei n'~_l,~84, Çe 2S.de dezemÇ!ro 
de 1982, na forma prevista pelo art. 29 do Decreto-l~i n'~ 
12.620, di;!- LO de março de 1978. 

Art. 2'~ O preenchimento de cargos de provimento 
efetívo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regionc1J do Trabalho da li' Região far-se-á de acOrdo 
com as normas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do Trabalho, observadas as 
disposições do § 2~ do art. 108 da Constituição Federal. 

.ArL .3.~ .. .Aos cargos criados por esta lei aplicam-se, 
no que couber, as disposições do Decreto-lei n'~ l.828, de 
22 de dezembro 9e 1980, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-leis n'~s 1.917, de 12 de janeiro de 1982, e 

-:2-.004, de 6 de janeiro 9e_ 1983. 

h~t.-49 Para ?S fins !?_revistos !)_O.§ 39 do arL !~da 
Lei ~9 6.915, d~ 1'~ dejup.ho de.t98i, ÕTribury'!rRegíonal 
do Trabalho da ! 1' Região, em relação aos- Servidores 
Pd.bliCOs à -disposição das Juntas de Conciliação e Julga­
mento, observará as disposições legaEs e regulamentares 
estabelecidas para os demais Tribunais do Trabalho. 

Art. S'~ As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal Regional do Trabalho da_ II' Re­
gtão. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disPosíções em Contrário. 

de 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO OA 11a- REGI ~O 

GRUPOS 

Atividades de Apoio 
Judiciârio CÕdigo 
TRT -11a. ~AJ-020 

Outras Atividades de­
Nivel Superior CÕdigo 
TRT -lla .-NS-900-

Outras Atividades de 
Nlvel Médio Cõdigo 
TRT -11a- -NM-1000 

Artesanato CÕdigo 
TRT -11 a ._-ART -700 

CATEGORIAS FUNCIONAIS NQ OE CARGOS 

-Jecnico Judidãrio. 
Oficial de Justiça•Avaliador 
Auxiliar Judiciãrio 
Agente de Segurança Judiciãr'ia 
Atendente Judi ciãrio 

Mêdico 
Psicólogo 
Qc!Qntõlqgo 
cõntador 
Bibl iotecãrio 

Auxilia r de Enfermagem 
Jelefonista 

Artífice de Estrutura de Obras 
e Me_ta1urgia 
Artífice de Mecânica 
Artifice de Eletricidade e 
Comunicação 
ArtTfice de tal"'pintaria e 
Marcenaria 
Artífice de Artes Grãficas 

COD!GO 

TRT-1h.-AJ-021 
TRT -11a, -AJ-022 
TRT -lla .-AJ-023 
TRT-lla .-AJ-024 
TRT-lla.-AJ-025 

TRT -11a- -NS-901 
TRT -lla. -NS-907 
TRT-lla--NS-909 
TRT-lla. -NS-924 
TRT-11a. -NS-932 

TRT-lla. -NM-1001 
TRT -lla. -NM-1 044 

TRT -11 a, -ART. 701 
TRT-1 h.-ART-702 

TRT-11a.-ART-703 

TRT-lla .-ART-704 
TRT -lla. -ART -706 
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A N E X O I I 

(Art. 10 da Lei nO , de de de 198 ) 

TRIBUNAL REGIONAL DO ,TRABALHO DA lia. REGI~O 

GRUPO DI REÇ~O E ASSESSORAMENTO SUPER! ORES - COO! GO TRT - lla. DAS 100 

NUMERO CARGO EM COMI SS~O COOIGO 

Diretor de Secretaria Financeira 
Di retor de serviço 

TRT -lla, -DAS-I 01 
TRT-lla.-DAS-101 
TRT -lla.-DAS-1 02 Assessor 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' J.g84, DE 28 DE DEZEMBRO DE. 
1982 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, salários 
e proVentos dos servidores civis do Poder Executivo, 
bem como os das pensões e dá outras providências. 

Art. 6_1' O Departamento Administrativo do Serviço 
Público elaborará tabelas com os valores reajustados na 
forma deste Decreto-lei e expedirá as normas comple­
mentares para a sua execução. 

DECRETO-LEI N' 1.620, DE 10 DE MARÇO DE 1978 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho 
e dá outras providências. 

Art. 29 A reestruturação do Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores e a Classificação, na respectiva es­
c~la de níveis dos cargos que õ integram, far-se-ão por 
ato da Presidência dos Tribunais, observados os níveis 
de classificação constanteS do art. l~ da Lei n~ 5.843, de 6 
de dezembro de 1972, com Os valores reajustados na for­
ma deste Decreto-lei e observados os limites dos recursos 
orçamentários próprios. 

DECRETO-LEI N' 1.828, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
!980 

Reajuste os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho 
e dá outras providências. 

O Presidente da República; no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item III, da Constituição decreta: -

Art. !I' os·atuais valores de vencimentos, salârios e 
proventos do pessoal dos Quadros Permanentes e Suple­
mentares da Justiça do Trabalho, bem assim as retri­
buições dos cargos em comissã_o, função _de direção e as­
sistência intermediárias e representaçãO mensal passam a 
ser as constantes dos anexos II e III do Decreto-lei n~ 
1.820, de II de dezembro de 1980. 

Art. 2~ A escala de vencimentos e salárioS; e respec­
tivas referências decorrentes da aplicação do anexo III 
do Decreto-lei n~ 1.732, de 20 de dezembro de 1979, a 
que se refere o art. 2~ do Decreto-lei n9 I .760, de 7 de ja­
neiro de 1980, passa a ser a constante do anexo III do 
Decreto-lei n~ 1.820, de li de_ dezembro de 1980. 

Art. 31' As categorias funcionais dos Quadros da 
Justiça do Trabalho, integrantes do Plano de Classi.fi-­
cação de Cargos, instituído pela Lei nl' 5.645, de lO de 

dezembro de 1970, ficam distribuídas por classe. na for­
ma do anexo IV do Decreto-lei n~" 1.820, de. 11 de de­
zembro de 1980, e do anexo deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os -servidores atualmente posicionaM 
dos nas referências a que se refere a primeira parte do ar­
tigo anterior ficam automaticamente localizados, inclusi­
ve com mudanças de classe, nas correspondentes referên­
cias constantes da aplicação do anexo III do Decreto-lei 
n~"J~8~0. de II de dezembro de 1980. 

Ar-t. 4~ Os serVidores aiivos e eis funcionários inati­
vos, não beneficiados pelos reajustes previstos no art. I~ 
deste Decreto-lei, terão os atuais valõreS ~e vencimentos, 
·salãrioS _o'U ·prOVentos ffiajO[.ados eni 73% (seienf.a e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% 
(trinta e cincO por cento), a partir de Jl' de janeiro de 
1981 e_ a remanescente, a partir de r~ de abril de 1981. 

Art. s~ Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cru­
zeiros) o valor do salário-família. 

Art. 6<:' A Gratificação de Atividade de que tratam 
os arts. 4~ e 7~ do Decreto-lei n~" 1.457, de 14 de abril de 
1976, na forma do Decreto-lei n~ 1.820, de li de de­
zembro d_e 1980, Passa -a denominar-se Gratificação de 
Nível Superior, mantidas as características, definição, 
beneficiários e base de cOncessão estabele.cidos em lei. 

Parágrafo único. Ao ocupante de cargo ou emprego 
incluído em categoria funcional de nível superior do Pla­
no de classificação de Cargos-de que trata a Lei n~" 5.645, 
de 1970; comuns à Justiça do Trabalho e ao Poder Exe­
cutivo, aplica-se o critério de Gratificação de Nível Su­

-perior previsto no parágrafo único do ai-t. 7~ do De"cTeiO-­
Je(n<:' 1.820, de li de dezembro de 1980. 

Art. 7~" As lcis especia_is que fixam remuneração 
--mminia pal-a categorias profissionais regutãmentádas 
não se aplicam aos servidores de que trata este Decreto­
lei. 

Art. 81' Nos cálculos decorrentes da execução deste 
Decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 9!~ __ 1;1espesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-lei corierâ à co-nta das dotações constantes-do 
Orçamento da União para o exercício de 1981. .. 

-Art. 10. Este_ decreto-lei _entrará em vigor em ]9 de 
janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de deúitlbro de 1980; 159~ da I ndependên­
cia •~ ~2' da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
lbrahim Abi-Ackel. 

ANEXO 

(Artigo Jl' do Decreto-lei n" 1.828, de 22 de Dezembro 
de 1980) 

Referências de Vencimento ou Salário por Classe do 
Grupo de Apoio 

Judiciário da Justiça do Trabalho 
Categorias Funcionais 

TêCtiicO JUdiciário 
TaqUig-rafo Judiciário 

Código 

AJ- 021 
ÁJ- 022 

Oficial de Justiça Avaliador 
Auxiliar Judiciário 
Agente de Segurança JudiCiária 
A tendente Judiciário 
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AJ- 022 
AJ- 023 
AJ- 024 
AJ- 025 

Referências de Vencimento on ~ário por Classe 

Classe Especial - NS 22 a 25~ 
Classe C - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe Especial -NS22a25 
Classe C - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe "Especial - NS 17 a 21 
Classe B - NS 12 a 16 
Classe A -NS 7 a 11 
Classe Especial - NM 32 a 33 
Clãsse -s - NM 28 a 31 
Classe A - NM 24 a 27 
Classe Especial - NM 28 a 30 
Classe C - NM 24 a 27 
Classe B - NM 19 a 23 
Classe A -NM 14 a 18 
Classe Especial - NM 28 a 30 
Classe_C - NM 24 a 27 
Classe B -NM 19aa 
Classe A - NM 14 a 18 

DECRETO-LEI No 1.917, DE 12 DE JANEIRO DE 
1982 

Reajusta os vencimentos, salariais e proventos dos 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras pr~ 
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item III, da Constituição, decre-
ta: 

Art. !I'- Os vilores de vencimentos, salários e pro­
vêlilos, do pessoal ativo e inativo, dos Quadros Perma­
nentes, Suplementares e Provisórios, da Justiça do Tra­
balho, decorrentes da aplicação do Decretoalei n9 1.828, 
de 22 de dezembro de 1980, são reajustados em: 
r- 40% (quarenta por cento),a partir de l~dejaneiro 

de 1982; e 
TI -=-40% (quarenta por cento), a partir de 1~ de maio 

de 1982. 
§_I" O percentual fixado no item [J incidirá sobre os 

valores resultantes do reajuste de que trata o item I. 
* z~ -Em decorrência do disposto neste artigo, os 

vencimentos, salários e gratificações do pessoal em ativi­
dade passarão a vigorar com os valores fixados nos ane­
xos II e III do Decreto-lei n9 1.902, de22 de dezembro de 
1981, sobre os quais incidirão os percentuais de represen­
tação mensal neles estal;l_eleciçlos. 

Art. 2~ -Os servidores ativos e os funcionários inati­
vos,- não beneficiadOs pelOs reajustes previstos no artigo 
]I' deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimen­
tos, salários e proventos majorados em duas parcelas, 
sendo a primeira_de 40% (quarenta por cento), a partir de 
1" de janeiro de 1982, e a segunda de 40% (quarenta por 
cento), a partir de J9 de maio de 1982, incidente sobre o 
valor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 39 Fica elevado para CrS 600,00 (seiscentos cru­
zeiros) o valor do salário·famHia, a contar de I~ de janei­
ro de 1982. 

Art. 4~ Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
Decreto~lei serão desprezadas as frações de cruzeiros. 

ArL SQ As_despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1982. 
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Art. 6"' Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 12 de janeiro de 1982; 161~' da Independência 
e 94'1 da República.- JOÃO FIGUEIREDO -lbrahim 
Abi--Ackel. 

DECRETO-LEI N• 2.004. DE 6 DE JANEIRO DE 
1983 

Reajuste os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atríbuição que 
lhe confere o artigo 55, item III, da Constituição, decre-
ta: 

Art. I~' Os valores de vencimentos, salãríOS--e-·pro-:. --­
ventos do pessoal ativo e inativo, dos QUadros Perma­
nentes, Suplementares e Provisórios, da Jlisliça d9 Tra­
balho, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n9 1.917, 
de 12 de_ janeiro de 1982, são reajustados _em: 
I- 40% (quarenta por cento), a partir de \9 de janeiro 

de \983; e 
II--JO% (trinta por cento), a partir de \9 de junho de 

1983. 
§ 19 O percentual fixado no item II incidi rã sobre os 

valores resultantes do reajuste de que trata o item L 
§ 29 Em decorrência do disposto neste artigo, oS·· 

vencimentos, salários e gratificações do pessoal em ativi­
dade passarão a vigorar de conformidade com as. Tabe­
las de que trata o artigo 61' do Decreto-lei n9 1.984, de 28 
de dezembro d~ 1~_82_,_ ______ _ 

Art. 21' Os servidores_ ªtivõs e os f~ncionário~ inati­
vos, não bcnefeciados pelos reajustes previstos no artigo 
\9, deste decreto-lei, terão os atuais valore_s de vencimen­
tos, salários e proventos majorados em duas parcelas, 
sendo a primeira de 40% (quarenta por cento}, a partir de 
I I' de janeiro de 1983, e a segundá de 30%_(trinta por cen­
to), a partir de I~ de junho de 1983, inCidente sobr.e ova­
lor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 39 Fica elevado para Cr$ 1.200,00 (um mil e du­
zentos cruzeirm;) o valor do salário-famí\ht, a partir de 1~ 
de janeiro de 1983. 

Art. 41' Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
decreto-lei serAo desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 59 As despesas- decorrentes da aplicação deste 
decreto-lei correrão à conta d;:t_s dotações constantes do 
Orçamento Geral da União para o exercício de 1983. 

Art. 61' Este decreto-lei entra em ~igor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de janeiro de 1983; 1_621' da Independência e 
95~' da República. -.JOÃO FIGUEIREDO - Ibrabim 
Abi-Ackel. 

LEI W 6.915. DE I' DE JUNHO DE 1981 

Cria a 11• Região da Justiça do Trabalho, o Tribu­
nal Regional do Trabalho respectivo, institui a corres-­
pondente Procuradoria Regional do Ministério Públi­
co da União juOto à Justiça do Trabalho e dá outras 

providências. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento se­
diadas nos Estados do Amazonas e d.o Acre e nos Terri­
tórios de ROndônia e -Roraima ficam transferidas, com 
seus funciotfáfTóse-seu acervo material, para o Tribunal 
Regional do TrabalhQ __ da 1_1• Região, sem prejuízo dos 
direitos adquiridos e respeitadas as situações pessoais de 
seus juízes, vogais e servidOres. 

§ 19 Os cargos existentes na lotação do Tribunal ~e­
gional do Trabalho da 8' Região, até que o orçamento 
consigne ao Tribunal criado por esta Lei os recursos re-

feridos para o Tribunal Regional do Trabalho da II' Re­
-gião. 

§ 29 Os juízes, vogais e servidores -tranSferidos na 
forma deste artigo continuarão a perceber vencimentos e 
vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8• Re­
gião, até que o orçamento consigne ao Tribunal criado __ 
por esta Lei os recursos necessários ao respectivo paga~ 
menta. 

§ 39 Poderão ser aproveitãdos no Quadro de Pessoal 
do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os funM 
cionários requisitados de outros órgãos da Adminis­
tração Pública Federal em exercício nas Juntas de Conci­
liação e Julgamento subordinadas à jurisdição, desde 
que haja concordância do órgão de origem. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRA~BALHO 

li• REGIÃO 

Ex.mo;> Sr. ·Dep. Flávio Portela Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Atráves da Lei n9 6.915 de l de junho de 1981, foi cria­

d_a_ a I H Região da Justiça do Trabalho abrangendo os 
Estados do Amazonas, do Acre e de Rorid.Onia -e o Terri­
tório de Roraima, e, com-}iú1Sdição sobre a mesma, o 
Tribunal Regional do Trabalho da li • Região, com sede 
na cidade de Manaus - Estado do Amazonas. 

Ao Tribunal Superior do Trabalho, pessoa de Seu Pre­
sidente, foi deferida - nos tei-mas do 3rt. 22 do referido 
instrumento - competência pará a adoção de todas as 
medidas de natureza ãd-ITiiniStnltiva v-iSando a instaláção 
e funcionamento de novo órgão judiciário trabalhista. 

Na ocasião as Juntas de Conciliação e Julgamento que 
lhe--fOTàin jurisdicionadas, desmembradaS da -g, Região, 
já contavam com número insuficiente de servidores. Essa 
siüi3çãO veio a se·agravar, de imediato, em decorrência 
de opção formulada por diversos- deles, de corifomüdade 
com o art. 15 da mesma lei, que continha permissiVO 
para retorno ao Tribunal Regional dO Trabalho da 8• 
Região, o que o"correu na fase de instalação. 

Diante do fato, e constatado que o número de servido­
reS-se-mOStrava insignificante para o bom cumprimento 
do t!abalho afeto à 1~ Instância e, mais, com a proximi­
dade de início do funcionamento da 2• Instância, ao 
Ex_m9 Sr. Ministro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trab-alho não restou alternativas senão a e1aboração de 
uma Tabela Provisória sob o regime da CLT, a exemplo 
do procedimento adotado, cOm pleno êxito, quando da 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região, 
no exercício de 1976. Essa Tabela Provisória, além de 
possibilitar o funcionamento do Tribunal Permitiu "rei­
forçar o efetivo existente na 1• Instância, com o que os 
órgãos da 11• Região Trabalhista têm podido dar cum­
primento às suas atribuições. 

Dada a urgência requerida, sob pena de ocorrência de 
graves e incontornáveis prejuízÕs à solução de litíil;ios 
trabalhistas na região, foi prOCedida a contratação do 
pessoal, gradativamente, sob a coordenação desta }>resi­
dência, mediante atas de admissão baj21.ados pelo Exm9 
Sr. Ministro-Presidente do Tribunal SuperiOr do Traba­
lho. 

A bem da verdade, não se pode omitir a excelente-qUa­
lidade do trabalho que vem sendo prestado por esse con­
tingente, sem dúvida, imprescindível à instalação e a.õ" ê­
xito que esta Corte vem alcançando no desempenho de 
suas atividades meio e fim. 

Feitas estas considera!:(ões, passamos a discorrer sobre 
o projeto de lei que ora remetemos a V.Ex• e que, em seu 
conteúdo não apresenta novidades, visto qüe procura­
mos repetir em seus mínimos detalhes, com as· adap­
tações pertinentes, o projeto que, trarisformado em lei, 

Junho de 19S4 

criou o quãdro de pessoal permanente do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 9t- Região (Lei n" 6.644/79). 

Tendo sido aquele tribunal instalado recentemente e 
estruturado levando em consideração a experiência de 3 
(três) décadas dos demais Regionais, buscamos, desde o 
i"!"lícip, colher suas experiências e fruto do sucesso al­
cançado utilizando até como ponto de partida o seu Re­
gimento Interno, enquanto Comissão integrada por Ma­
gi§trad-os deste Tribunal elaborava o seu próprio. Desta 
maneira, nada mais racional e conveniente que, Para a· 
elaboração de nosso quadro de pessoal permanente, uti­
lizássemos como paradigma o projeto em questão, que 
resultou _na.Lei n9 6.644/79, como jâ dito. 

Com -este propósito procuramos repeti-lo, inclusive 
quanto à redação, objetivando facilitar o seu .trâmite 
pelo Congresso Nacional, excetuando:se a não repetição 

~de seus arts. 41', 5" e 61', os dois primeiros considerados 
desnecessários, por constituírem situações jâ comanda­
das pela Lei Complementar n'õ' 10 c pela Lei n"' 5.645/70, 
respectivamente, quanto à criação de funções gratifica­
das e a contratação de serviços com pessoas fisicas e jurí­
dica-s: Quanto ao art. 69 sua eliminação se deve à inexisM 
tência de servidores redistribuídos de ou_tros para este ór­
gão. 

Sobre o projeto de lei propriamente dito, convém esM 
clarcer que, sensíveis à política de contenção de gastos 
que vem sendo empreendida pelo Governo Federal, a 
proposta Visa a criação de cargos absolutamente neces­
sãiios ao bom andamento dos trabalhos afetos a esta 
JustiÇa, cuidando que o aumento da despesa se comporte 
nos exatos limites das disponibilidades apresentadas 
para o momentO~ Para tal, o preenchimento dos cargos 
de- provimentO efetivo Se verificafâ em etapas, condicio­
nadas à gradual transformação e extinção dos atuais em­
piegas provisórios. 

Em síntese, o anteprojeto objetiva criar 3_08 (trezentos 
e oito) cargos de provimento efetivo e 4 (quatro) cargos 
em comissão, sendo I (um) de Diretor de Secretaria Fi~ 
nanceira, visando adequar a estrutura à de outro~_Tribu­
nais Regionais e à do prôrpio Tribunal Superior do Tra­
balho. I (um) de Dirctor de Serviços e 2 (dois) de Asses­
sor, dos quais um deles destinado à Direção Geral hoje 
carente de um assessoramento na ãrea administrativa. 

Na ci:rteza de que o antepiojeto orá encaminhado à 
elevada cOnsideração de V. Ex• mereça acolhirilento, 
com vista a uma célebre tramitação legislativa, apresen­
tamos, na oportunidade, a reiteração de profundo res­
peito e renOVada admiraÇão·. - Juiz Benedlcto Cruz Ly~ 
ra, Presidente do TRT da t 1' Região. 

OFICIO TRT II' N• 340, DE 1983, DE 9 DE 
MAIO DE 1983, DO TRT DA II• REGIÃO 

A Sua Excelência 
Deputado Flávio Portela Marcnio 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasmã- DF 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do disposto no art. 115, inciso 11, da 

Constituição Federal, e em cumprimento à deliberação 
çleste Tribunal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração do Egrégio Congresso Nacional o anexo 
projeto de lei c a respectiva exposição de motivos, que 
dispoõe sobre a criação de cargos no Qaudro Perrrianen­
te da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 

- 11• Região. 

Em oportuno, venho inteirar a V. Ex• que o presente 
projeto de lei encontra-se elaborado com rigorosa obser~ 
vâncía ao disposto nos arts. 98 e 108, § li' da Consti­
tuiçiio Federal. 

Isto posto, na certeza de mais uma vez contar com V. 
Ex•. sempre solidário aos justos interesses do Judiciário 



Junho de 1984 ·'DIÁRIO DO CONGRESSONI\.CIONAL(SÇç~9.H) 

Trabalhista aproveito a oportunidade para externar os 
protestos de minha mais elevada consideração e estima •. 
-Juiz Benedicto Cruz Lyra, Presidente do TRT da li~ 
Região. 

Ao 

OFICIO TRTCC>P"N• 342(83;· DE 9 DE MAIÔ 
DE 1983, DO TRT DA 11• REGIÃO 

Exm'~' Sr. 
Ministro Carlos Alberto Barata Silva 
00. Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
Honra-me enviar, em anexo, a V. Ex• Õ Of. TR.T~GP 

n'~' 340/81,_ endereçado ao Exm9 Sr. Presidente da Câmã­
ra dos Deputados, encaminhando o projeto de lei e ares­
pectiva exposição de motivos, que dispõe sobre. a crlaç-ão 
de cargos no Quadro Perman-ente _d_a secretari-a do_ Tri­
bunal Regional do Trabalho da li' Região. 

Soficito especial atenção de V._ E·x~ no -trâmite do refe-. 
rido projeto e renovo protestos da mais alta c-onside­
ração. -Juiz Benedfcto Cruz Lyra, Presidente do TRT 
da 11~ Região. 

OFiCIO TST-DG-GP N• 556(83, DE 
MAIO DE 1983, DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO 

A S. Ex~ o Senhor 
Deputado FláviO Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Nos termos da solicitação dirigida a este Tribunal, 

pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da li• Re­
gião, e tendo em vista o disPosto-- nO- ait. -56 in fine da 
Constituição Federal, encaminho a V. Ex• o anexo ante­
projeto de lei que visa a criação rle cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria daquele Egrégio. 

Ao ensejo ren_ovo a V. Ex• protestos de consideração e 
apreço. - C A. Barata Siba, Ministro-Presidente do 
Tribunal Superior do Trabãlho. -

(Às Comissões de ServiCo Público Civil e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lidá pelo Sr. J9-
Secretâriá. ---- - · -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• !14, DE 1984. 

1- modH'.,.ções na COII!IOiidaçiio das Leis do 
Trabalho, determinando que o Presidente e Vic:e­
Presidente da CIPA sejam eleitos dentre seus 
membros. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _____ _ 
A rt. Jl' O § 59 do art. 164, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, Passa a vigorar com a seguinte redã.ção: 

.. § 5\> A CI PA elegerã, dentre seus membros, o 
Pre~idente e o Vice-Presidente." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na diita de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Diz o§ 5~", do arL 164, CLT, em sua redação atual, que 
o empregador designará .... , dentre seus representantes, 

o Presidente da CIPA, cabendo aos empregados tão~ 
somcnte._eleger, dentre eles, o Vice-Presidenle. 

Trata-s_e, entretanto, de determinação absolutamente 
discricionária, incompatível com o espfrito democrático 
que deve presidir a composição e funcionamento desses 
órgãos internos de prevenção de acidentes (AS CIP AS,) 
sendo este_ o motivo pelo qual se busca alterar a redação 
do citado dispositivo, em atendimento a reivindicação 
dos urbanifádos do Brasil. 

-Sala das Sessões, II de junho de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

-LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO· LEI n~" 5.452, de 1~" de maio de 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho. 
••••• ' • ;-----; ••••• : • • - •••••• ~- + ••••••••••• ~ ••••••••••• 

§ 59 O empregador designará, anualmente, dentre os 
seus representantes, o Presidente da CIPA e os emprega­
dos elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente. 

. ·-· ................ ' ..... ' ....... ~ ~· .. . 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen· 
tes. 

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce­

na. 
O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -AM. Pronuncia 

o segUinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, SIS. Senadores: 

Saúdo o retorno de V, Ex' a esta Casa, nobre Senador 
Lomanto Júnior, trazendo-nos ares europeus e atlânti­
cos, transbordando de otimismo e de exuberante saúde, 
o que conforta a todos nós. 

Srs. Senadores. vivendo e aprendendo. Findei de assis­
tir, por Um nõticiârio de televisão, a uma cena verdadei­
ramente esquisita, por mim nunca vista, tã.lvez, em face 
da pouca experiência, do pouco de vivência. Vi a renún­
cia do_ Presidente do PDS, o nobre Senador José Sarney, 
-renúnCia sol:i'aj)lausos. Uma salva de palmas acolheu 
a renúncia do eminente Senador José Sarney, 

O problema não é nosso, da OposiçãO. tum problema 
do PartidO- DelnocráticO- Social que, com certeza, sabe 
resolvê-lo. Mas o que impressiona é-a lranQUilidade com 
que- õ Presidente da República caminha, mansa e pacifi­
camente. para golpear as instituições nacionais, para 
desfechar mais um golpe de Estado neste País. 

Até parece o golpe arquitetato por Catilina na velha 
Roma. Catilina, como se sabe, avisou até aos não roma~ 
nos das suas pretensões golpistas, feitas--abortar por 
Cícero: -

O Presidente João Figueiredo não tem deixado por 
menos._ Calmo, tranqUilo, lento e gradual, Sua Excelên­
çiã_c_a_mlnha tranqüilamente para o golpe. 

Há pouco me dizia o senador M-ãrcelo ~irandã., e me 
adyer:tia sobre, que nenhuma sucessão presidencial foi 
mais-traumátiCa ou terá sido- rõâis "traumatizada do que 
essaque estã em curso. É uma Verdade. Interessa ao Se­
nhor Presidente da República que a desordem tome con­
ta do País, que as classes sociais entrem em conflito, que 
as.comunidades se desentendam. (nteressa, enfim, ao Se­
nhor Presidente da República esse clima de incerteza, e 
amanhecer incerto que o Brasil estã vivendo ao longo 
deste ano. A emenda qye Sua Excelência mandou ao 
Congresso parece haver encalhado, sobretudo na mani­
festa deliberaçlo presidencial de não querer essa emenda 
aprovada. 
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Com isto, o Senhor Presidente da República cria as 
chamadas condições objetivas para o golpe de Estado, 
porque as condições subjetivasjã existem: é a intranqUi­
lidade social que tomou conta do País, ê o inconformis:.. 
mo nacional, as manifestações jã repetidas de sedição em 
todo o País, a crise dos garimpeiros no extremo Norte do 
país, como que conduzida para agravar ainda mais o 
descontrole até emocional da situação interna. Mas_ fal­
tavam as_condições objetivas e estas estão sendo criadas 
pelo Presidente da República. Em não sendo aprovada a 
sua emenda, ou tendo ela a votação transferida para 
agastá ou setembrO; entra o País no impasse de não ter 
regulamentado o Colégio Eleitoral ao qual a Oposição 
não deveria comparecer. 

O S;~ Lenoir Vargas- Permite V. Ex,:__~m aparte? . 

Q SR. FÁBIO LUCENA -_Não aprovada a emenda, 
as eleições índiretas, se tiVerem de acontecer, depencl_erão 
da- regulamentação do Colégio Eleitoral por uma lei 
complerllentar. E, conforme o art. _50 da COnstituição 
Federal, somente a maio_ria absoluta das duas Casas do 
Coiigresso pode aprovar essa emenda. 

Ouço V. Ex•, nobre Senad?r Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- O nobre Senador Fãbío Luce­
na está levantando uma questão que tem sido muito ven­
tilada, essa de que haveria necessidade de uma nova lei 
complementar para regulamentar e disciplinar ... 

O SR. ~FÁBIO LUCENA - Não, Ex• - parece que 
não me fiz entender ou não soube expli_car-me então. E 
peço que- releve. 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu sei o que V. Ex' quer dizer. 
O que acontece é que, efetivamente, a Constituição diz 
"~.por um Colégio Eleitoral. .. " e menciona alei comple­
mentar; '" ... processo regulado por uma lei complemen­
tat ... ", está dito na Coristituição. Mas, a Constituição, 
também, é muito explícita sobre a mudança que ela fez 
no Colégio Eleitoral. Comojâ existe uma lei comPlemen­
tar que disciplinou o anterior Colégio Eleitoral, se V. Ex• 
- com boa vontade- acoplar os dispositivos não revo­
gados da Lei Complementar n~' 15 aos dispositivosexplí~ 
citas da atual Constituição, V. Ex' encontrará a forma 
de fazer funcionar o Colégio Eleitoral. De modo que, se 
chegarmos à emergência de que não haja uma lei com­
plementar mais explícita, parece-me que, ~amando a Lei 
Complementar n~" 15, na parte em que não foi revogada, 
com os dispositivos da atual Constituiçã~, encontra-se, 
perfeitamente, a forma de realizar a determinação cons­
titucional que é a composição do Colégio Eleitoral. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De fato, nobre Senador, 
eu não fui bem entendido ou não soube, melhor dizendo, 
explicar-me. Eu estou justificando os métodos adotados 
pelo Presidente da República. para colimir um golpe de 
Estado contra as instituições nacionais, como V. Ex• 
pode observar. O Presidente tem a iniciativa·da lei com­
plementar; não mand~u o projeto ao Senado porque não 
lhe interessa a regulamentação do Colégio. O" Presidente, 
depois de convencer alguns dissidentes do seu partido a 
derrubarem a Emenda Dante de Oliveira, lançou o divi­
sionismo no seu próprio partido. Dividir para dominar, 
numa velha técnica. O Presidente endossou a idéia da 
prêvia que lhe fora levada pelo Senador José Sarney . 
Dois dias depois, o Presidente da República disse que 
Õão poderia avalizar a mencionada prévia. O mesmo o 
Presidente fez na África, qUandO anunciou eleições dire­
tas; anunciou num dia e no dia seguinte revogou o anún­
cio. __ Mesmo _çomportamento teve o Presidente da Re-. 
pública, quando na Europa declarou que, se estivesse no 
Brasil, o comício do Rio de Janeiro teria contado com 
um inílhão e um brasileiros e não apenas -com um mi­
lhão. Dois dias depois, o Presidente disse que não disse. 
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Enfim, o Presidente vem usando e abusando d~Jécn_i­
ca e da tática de instilar a incerteza, de minar as estrutu­
ras sociais do País com prodigalidade paupérrima, eu di­
ria, no que pertine ã tomada de inciativas. E; cõnStante­
mente, os ministros militares assoalham que estão dis­
postos a_ cumprir e a respeitar a ConstituiÇão. lstó,-Srs:-­
Senadores, foi declarado pelos principais- articUladores 
de golpe ao longo da nossa História. E todos sabemo~~­
que a Escola Superior de Guerra, depois de 1964, 
transformou-se, pelo menos nos primeirOS dez anos, até 
o ápice da ditadura do Presidente Médici, efn labora­
tório- de golpe de Estado. 

- ·Dias antes do golpe, "Napoleão proclamava na Itália 
que o exército estava dispOsto a cruzãrõs Alpes e a mar­
char sobre Paris para proteger a Ci:iilstituição, deferi der a 
liberdade, o governo e os republicanos". f: uma Hção que 
nos dá Cursio Malaparte, no seu clássico nTecnica dei 
Golpe de Estado", 

Pouco antes do golpe, .. começou a tomar corpo, no 
espírito _de Napoleão, a idéia de que o instrumento do 
golpe de Estado deve s~r o __ çxército, porém, o exército 
deve sempre parecer que obedece as leis, que sua ação 
deve conservar todas as aparências de legalidade. Esta 
preocupação com a legalidade revela em Bonaparte a 
formação de um conceito _de golpe de Estado completa­
mente distinto dos exemplos clássicos, exemplos -ilustra­
dos, de perigosos exerriplos, de perigOsas circunStân-
cias." 

Assim, ninguém tem mais dúvida, chegaremos a um 
ponto em que o Presidente da República dirâ que não é 
possível fazer eleição no País, nem pela forma ·direta, 
nem pelo processo nomeat6rio. 

Todos sabemos que quem comanda as deciçõC.s do 
Presidente da República é o seu alterego; vale dizer, o 
Chefe do ServiÇo Nacional de Informações. O Chefe do 
SNI declarou, no dia 9 de abril do ano em curso, que a 
Emenda Dante de Oliveira não passaria pelo Congresso 
Nacional. Declarou mais recentemente que acha difícil a 
aprovação da Emenda do Presidente FigUeiredo estã em 
curso no Congresso Nacional. O Serviço Nacional de In­
formações tem- um candidato, este candidato é o General 
Octávio Medeiros, e para derrubar a candidatura do _ _Ge-~. 
neral Octávio- M_edeiros é preciso derrubar do poder o 
Presidente João Figueire:do. Como ninguém quer isso, 
nem o própriO SNI pretende naufragar assim o Brasil em 
tanto perigo, então só _hã uma alternativa para que se 
possa suprimir as eleições, sem grandes traumas, alêm 
dos traumatismos já causados a todo o povo brasileiro: é 
tornar sem efeito as atuais candidaturas e fazer prevale­
cer, única e exclusivamente, a candidatura do General 
Octâvio Medeiros. 

Ninguém iria propor a redução do mandato do Presi­
dente da República de seis para quatro anos; nisfo, só os 
ingénUOs é ·que poaem õU que devem acreditar. Depois 
que o Presidente Figueiredo teve- ó seu própiíà-õiandato 
prorrogado pelo "pacote de abril", o Presidente da Re­
pública não iría -pretender nenhuma prorrogação. o-que­
se pretende agora, esgotada a via da possibilidade de su­
cessão pelo processo direto, através da eleição corri- o po­
vo; fraudadas as expectativas de se realizarem as eleições 
indiretas, o que se pretenâe agora-é fe5tauràr õVerdadei­
ro candidato do regime, que é o General Octávio Medei­
ros, Chefe do SNI, cuja candidatura pareceu sair do 
proscénio, única e- eXclUsivamente, pelos escândalos que 
tomaram conta do Serviço Nacional de Informações, a 
começar pelo episódio que envolveu o desaparecimento 
do jornalista Alexandre Von Baumgarte. A seguir, o en­
volvimento do SNI nos escândalos da CAPEMI; o episó­
dio do pedido da prisão preventiva do filho do" Presiden­
te da República; envolvimento generalizado -do SNI, 
quer da Instituição, quer de seus membros, em particu­
lar, do Comandante Militar do Planalto, ex-Chefe da 
Agência Central do SNI; o envolvimento do Instituto e 
de seus dirige-ntes-em oi::o"frências pouco étlcãS;a,-Jgumas­
amorais e outras até de conotação delituosa, pesando 
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graves acusações de crimes comuns con~ra dirigentes do 
SNI. Essas acusações, es!.lis ocorrências pareciaffi ter 
afâsiaél.o a -1-ilj;ó'ie.se da c~:indíd8tura do General Octávio 
Medeiros. 

Ledo t:<ngano, todavia, Sr. Presidente, calma e pacifi~ 
camente, o Presidente da República jã condimentou 
todo o ágape golpista. Sua Excelência estã pronto e, para 

_ gaJ:].har tempo, transformC?U personagens que se engalfi­
nh<lm, de modo quase irracional, em aJgozes, em desã.fe­
tos e ate em_ inimigos os componentes do seu próprio 
Partido, do Partido DemocráticO Social. -

Estão articuladas, por conseguinte, as duas condições: 
A condição subjetiva que é o inconformismo, o desem­
prego, as greves, a inflação- agora o ultimatum da Co­
missão Trilateral reunida em Londres, por seus sete 
porta-vozes, o ultimatum a que o Brasil aliene as suas in­
dústrias, as suas riquezas, porque não haverá piedade, 
contemp[ação, boa_ YQOt_aQe m_1 cobrança e até na exe­
cução da dívida. lnconformismo dirigido até mesmo 
contra a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciên­
Cia, que promove i1õ próximo mês de julho, a sua 37• 
reunião anual. 

O SNI, conforme nos dá conta a revista Isto :1!:, em sua 
últimã edição, estã oficiando a todas as repartições 
públicas para que não façam anúncios, para que neguem 
promoções publicitárias à Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, a fim de que essa sOciedade tenha 
baldados os seus esforços - esforços que estão ·sendo 
concentrados para a reuntão do mês de julho que se avi­
zinha. 

Estas, as condições subjetivas, as condições objetivas 
da mesma forma aí e_stão delineadas. E, lamentavelmen­
te, o PMDB ainda não viu chegada a hora de tomar esta 
que poderá s.er e que será a mais importante decisãO efn 
toda a sua existência histórica, que_é romper completa­
mente suas relações com o Governo e com o PDS e cui­
dar, única e exclusivamente,- do cumprimerito de seus 
compromissos perante o povo- brasileiro. 

Enquanto isto não acoiitece, enquanto o PMDB retar­
da de uma solução, de uma decisão- que era pãra jã ter 
chegado, continuam algumas alas do meu Partido a so­
nhar colorido, a imag~nar que os eleitores_ fiéis ao Dr. 
Aureliano Chaves possam endosSar u_m candidato de 
opo-sição que o PMDB porventura venha a apresentar ao_ 
malsinado Colégio Eleitoral, quando a Nação inteira. é 
testemunha de que o Dr. Aureliano Chaves, na noite de_ 
sexta~ feira, mandou um recado muito claro ao_PM_D:S, 
através da TV Globo, numa audiência estimada em cerç:a 
de 60 milhões de brasileiros. Sua Excelência mandou o 
seguinte recado para os_ dirigentes do PMDB - recado 
que não vale para mim, porque sou um dós. que assina­
ram o manifesto eril que Deputados e Senadores nos 
comPrométemos em não comparecer ao Colégio Eleito­
ral: "o meu Partido_:- disse o Dr. Aureliano- ég PDS; 
o qt:J-_e me int~_ressa a mim é ~ le_alda~~ aos meus Compa­
nheiros de Partido, é a União, ê o engrandecimento do 
meu Partido que é o PDS". 

Só há que se elogiar a postura eminentemente ética do 
Dr. Aureliano Chaves ao reafirmar compromissos reite­
radamente assumidos com o Partido Democrâtico So­
cial. OU:tro comportamento não se· poderia-esperar de 
um homem da altivez e do caráter. do ViCe-Presldentê da 
RCPúbliCa.- p;fã~ o-qUe é de se estránhar, sr:Pri::sidente,­
Srs. Senadores, ê que o nosso PMDB- Partido de pfe--· 
ferê~cia esmãgad_ora na- opinião pública n~_Cicirial- que 
verbera cçmtraco ColégiO E_l~itor~l. não adÕtelÕg_o e_fogo 
a única decisão capaz-de evitar que seja tragid~ -p-elos 
acontecimentos hisiórícCis--e que o-tllCapáCitâ'fâ, de tirita 
vez por todas, em não Poder nem sequer vislumbrar os 
acontecimentos, a fim de se capacitar- a 8uiãr-lhe a dire­
triz e a destinação. 

Tarda a decisão e_ é _mister, é indispeiisável, é neces­
sário que esta decisão seja tomada hoje. 

DepOiS do que o Presidente __ F_igueiredo fez com_ o 
PDS, de tê-lo instilado à cisânia, preparando-se e aguar-
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dando a oportunidade de desfechar o golpe militar neste 
Pais, para~ ênquistãr na- Presidência: da -:República. o Ge­
n.eral Octávio Medeiros, depois dessas atitudes do Presi­
dente Figueiredo, o PMDB só tem uma decisão a adotar 
que será corilpatível com os seus compromissos históri­
cos: issa decisão consiste no rompimento de suas re­
lações com o PDS por seus dirigentes e com o Governo 
na pessoa do Presidente da República e de todos os seus 
Mirlistros de Estado, principalmente os Ministros milita­
res. Estes, quando alegam que estão sempre dispostos ao 
cumprimento da Constituição Federal das leis, o que es­
tão dizendo é que a Constituição e as leis têm valia, têm_ 
executoriedade única e exclusivamente quando se trata 
de fazer prevalecerem os interesses do sistema que mani­
pula o poder há mais de 20 anos em nosso País. 

Concluo, Sr. Presidente. Em particular, meus estfma­
dos _companheiros do PMDB, a hora da decisão é esta. 
Se -o -GõVetil.O -decídiU deix:ar-se tragar pelos pavorosos 
rumos históricos que ele mesmo impôs a esta Nação, a 
Oposição não teril o direito de abrir mão da sua postura 
de_ combatividade, da sua dignidade, da sua posição de 
sempre oferecer ao Governo e ao poder o resoluto apoio 
da sua implacável oposição. OPosição que doravante 
deve ter coino limite única e exclusivamente a Consti­
tuição e as leis, Porque um Presidente da República que 
trama a destruição do seu País, como tramou a des­
truição do Brasíl e a está obtendo, um Presidente daRe­
pública qUe pfaneja a destruição do seu Partido e a está 
conseguindo, este Presidente não tem o direito de des­
truir a nós, os representantes da Oposição brasileira, não 
tem o direito de destruir os representantes do povo brasi­
leiro que votaram tampém no PDS, porque o único di­
reito que assiste ao Senhor João Figueiredo é precisa­
rriente o direito proibido pela Constituição e pelas leis, é 
o direito de golpear impunemente as instituições consti­
tucionais deste País. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito bern!) 

O SR. PRESIQENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobr~ Senador Jorge Kalume, por cessão do 
nobre Senador Alfredo Campos. 

·o SJCJORGJ;; KALUMJ;; (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta tarde, vamos homenagear duas grandes datas: 
uma relacionada com a BataJha do Riachuelo, oUtra _re­
lacionada com a data nacional de Portugal. 

Quando contemplo a história da nossa pátria, quando 
nela mergulho para beber orgulhosamente seus ensina­
mentos, muitos deles tendo como protagonista patríciOs 
de_ origem humilde, mais se robustecem em meu espírito 
as J)alã"vras ··de Pétricles, as quais, pela oportunidade do 
assunto que irei abordar, me levam a repeti-las nesta pas­
sagerii de 119~> aniversário do feito de Tamandaré, mar­
cante no calendário cívico das nossas celebrações, que 
tem-como -Principal alVo da- iiosSa homenagem um ho­
mem __ simples pelo seu próprio nascinlento: Joaquim 
Marques Lisboa. Pois bem, aqui· se êonfigura o pensa­
me:Oio a (rue já me t'efe"rí: ·~o mérito pessóal, muito mais 
do que as condições sociais, abre o caminho às honras. A 
obscuridade do nascimento, a pobreza e até a indigência, 
não fazem estacar o cidadão que tem capacidade para 
servif à p-ãtria:" Eis aí e-speihl:ido o perfil da figura cen~ 
trai de hoje, o Almirante Joaquim Marques Lisboa, 
Marquês de Tumandaré e Patrono da Marinha de Guer­
ra _do Brasil. 

O destino haveria de guindá-lo a escrever com letras 
de ouro um dos a tos gei'reiros de maior envergadura da 
história naval da América do Sul, que pela sua argúcia e 
tática militares empregadas, fariam os maiores estrate­
gistas _de aptanho ou de sua época, mesmo adversários, 
reconhecerem nele um gênio da arte bélica. E aqui cabe 
pérguntar de quem descende esse herói, como décimo fi­
lho do total de doze? Do português Francisco Marques 
Lisboa, que foi "Patrão-Mar da Barra do Rio Grande e 
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Segundo-Tenente Honorário da Armada Real, com di-~_ 
rei to ao uso do uniforme ... 

dq, quando o Brasil utopicamente "dormia em berço es­
Plêndido", acreditando somente na paz, recebeu uma 
profunda lição partida não de um povo, mas de um go­
veázãnte que se deixou inebriar pelo poder, ou qu.em 
sabe empurrado por forças estranhas ao próprio País. 

E o ato do Príncipe Regente bem define a _con~ide­
ração ao genitor daquele que se tornaria herói nacional 
brasileiro: 

.. Hei por bem fazir:.:ffie mercê dá iugar vitalício 
de Patrão-Mar do Porto do Rio Grande de São Pe­
dro do Sul com privilégio exclusivo de servir de úni­
co prático do m-esmo porto, com obrigação de con­
servar à sua custa o Estabelecimento, que se acha 
em prática, e sendo_ohrigado os proprietários das 
embarcações a pagar-lhe em relação à cada uma de­
las dez mil réis de entrada, e outra igual de saída." 

Desde cedo o- pequeno Joaquim ouvia os relatos da 
atividade do pai e por certo íssO o vocacionou para a 
mesma profissão. E inClino-u-Se de-tâfffi31leira~Ue, ainda 
menor, certa vez ocultou-se no pequeno barco do seu ge­
nitor na hora da partida. E logo um temporal o sur­
preende em alto-mar e da mesma maneira, enquary_to o 
pâníco parecia dOmiríar a triPUlação, o menino JoaqUim, 
que se encontrava oculto, desponta junt~ ao_ Com~do. 
"Os ajudantes· entreolliaiam-se esiupefatos. Pregado ao 
leme o Patrão-Mar não se recupera do assombro. Era o 
pequeno Joaquim, que burlando a vigilância, se esconde­
ra a bordo. _Q pai não concordaria levã-lo_e ele queria_ 
participar dos riscos de-Um temporal. Sentir a senSação 
do perigO; ser sacudido na crista das vagas e com elas 
mergulhar para ressurgir além e respirar a_ maresia, sentir 
nas faces o borrifo _da branca e fria esPuina:' -

.fute fato já era revelador daquele que haveria de se 
tornar marinheiro levado pela sua própria vocação. Não 
me vou deter nas diffculdadei qUe o jovem enfrentada 
em sua vida profissionaL As tormentas do màf que ele, 
ainda menino, soube encarar com naturalidade, dentro 
do seu universo, serviram de exemplo, mostrando-lhe 
que cada passo ao longo da sua vida teria que ser enfren­
tado com a mesma energia e destemor. A cada "abro­
lhO" surgido, a cada "onda" despontada sabia desviar-se 
e, assim, gradativamente foi galgando os poStos~4a hie­
rarquia militar até a sua maior conquista, a sua desig­
nação para Comandaltte-eiii-chCre da Esquadra quando 
da batalha naval do Riachuelo, que o imorta,lizaria, pois 
aí se definiu o líder com o seú plano cuÍnprido galharda e 
patdoticamento por seus subordinados que confiavam 
no Chefe e sabiam estar naquele ínstante participaflàõ-de 
uma das mais gloriosas façanhas guerreiras, a qual, pelo 
seu vulto, se engrandece cada vez mais com o passar dos 
tempos e no seu bojo todos os seus participantes. 

Bastaria isso para mostrar o verdadeiro fundamento 
que o consagrou à admiração e ao r~peito -~O!l1 audaz 
guerreiro e patriota bem descrito por Adelpho Poli Mon~ 
jardim, numa frase: "altivo ·sem ser orgulhoso; compla~ -
cente sem ser servil; áulico nunca.'' 

Celebramos, portanto, orgulhosamente, o_ ''II de ju­
nho", como um marcó inapagável da nossa vida, quando 
o Brasil ainda incipiente foi envolvido numa guerra que 
não desejava, mas também não poderia fugir à realidade, 
mesmo porque, como canta o nosso hino: 

"Verás que um filho teu não foge à luta, 
Nem teme, quem te adora, a própria morte." 
Tamandaré, que conquistou todos os postos -da hierar-

quia militar e nobiliárquica, graçils a seus n_terecimentos, 
não tardaria a confirma-se na hora em que o Brasil, de 
natural vocação de povo pacifico, fez valera seu direito, 

E a tormenta que se abateu num momento dificii para 
a nacionalidade foi superada pelo desejo de manter alti~ 
vo o grito de liberdade, pois ainda ecoava o brado de 
"Independência ou Morte". A Nação agredida reagiu e 
aquele exemplo mostrou a pujança da nossa raça que fios 
momentos difíceis soube reagir para manter bem alto o 
penhor da liberdade política, econômica e financeira. 

E homens da estirpe de Tamanda~é, que engradecem 
esta Pátria, têin sido tiitiã:8af.antia p~ira tOdas as ge­
rações. Quando nossos pensamentos se voltam ao passa-

Manter-se sempre alerta, até como lema, com suas 
forças preparadas para as emergências- neste mundo con­
vulsionado, fruto de um egoísmo inominável e avassala­
dor, é dever que se impõe. Ante essa realidade dos dias 
modernos, izada mais acertado do que adequar as nossas 
forças de mar, terra e ar para situações que o mOmento 
exigir, não de ataque, mas de defesa, como_ bem define o 
poeta Bastos-Tigre: 

.. E dorme a nossa pátria imensa e rica, exposta 
As ameaças da força, aos que virão do mar: 
São mais de nove mil q uilômetros de costa 
Que, na guerra ou na paz, nos importa guardar." 

Não obstante a vulnerabilidade a que todos os países 
estão sujeifos, especialmetne dé área territorial como o 
nosso, se atentarmos para o orçamento destinado a cada 

-uma das nossas forças, vamos encontrar soma insignifi­
cante face às suas necessidades primaciais, pois no caso 
específico da Marinha- e as outras forças encontram-se 
na mesm_a situação- o percentual que lhe é devido, em 
1984, alcançqu apenas 2,49%. 

O valor esiá- muito aquém do orçamento das congêne­
res de muitos outros países mesmo de densidade demo­
gráfica e área territorial menores do que o Brasil. Mas 
mesmo assim, a Marinha de Guerra brasileira, dentro do 
Le:ma "O Brasil espera que cada um cumpra o seu de~ 
ver", mantém-se aJerta e sintonizada com o Exército e a 
Aeronáutica, cumprindo o preceito constitucional de de­
fesa do nosso tertitório, em vigilância permanente, mes~ 
mo arrostando dificuldades ditadas por questões de or­
dem financeira. A nossa Ma.rinha, embora destinada à 
nossa defesa, sempre esteve voltada a assistir a nossa po­
pulação ribeirinha, especialmente da área amazónica, 
atravês .. de_.seus.naviás patrulheiros, e dentre em breve 

_ com os navios--hospitais "Oswaldo Cruz" e o "Carlos 
Chagas", tendo como sedes respectivamente Manaus e 
Belém._Pode-se_.dizer que é um tipo de assistência flii-vial 
sui generfs na América Latina, prestada por uma força 
regular. 

E neste dia de júÇ!ilq,_d~s comemorações de um evento 
. marcante de uma guerra de aproximadamente cinco 

anos de sacnfíctos dos mats tenebrosos, me vêm à 
lembrança as proieticas palavras do inesquecível Rui 
Barbosa na "Lição das Esquadras" que mais uma vez ou 
repefir: 

"O mar é o grande avisador 
Pô-lo DeuS a bramir junto ao nosso sono para 

pregar que não durmamos. Por ora a sua proteção 
nos sorri, antes de se trocar em severidade. As.raças 
nascidas à beira-mar têm licença de ser míopes; e en~ 
xergar, no espaço, correspondente a antever, po 
tempo. A retina exercitada nas distâncias marinhas 
habitua-se a sondar o infinito, como a d9 znarín_hel­
ro e a do albatroz. Não se adm~tem surpresas para o 
n~uta: há de advinhar a atmosfera como o barôme­
tro, e pres,s;c;ntir a tormenta quando ele pinta apenas 
coma: mosca pequenina e longínqua na transparên­
cia da imensidade. O mar é um curso de força e uma 
esç:ola de providência." 

Se ·exaltamos Tamandaré e seu denodados auxiliares 
na luta homérica e desigual, não podemos deixar de ren­
der nossa homenagem ao bravo povo paraguaio, cujos 
laços de amizade continental ftzeram~nos irmãos, culti­
vando o mais elevado panamericanismo e mantendo nos 
dias atuais um relacionamento exemplar e especialmente 
entre as forças Oiasileiras. -

Aos discípulos de Tamandaré, neste dia de _Glória, a 
nossa saudação através de seu Ministro, o Senhor 
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Almirante~de-Esquadra, Alfredo Karan, com votoS de 
que a herança dos triunfos de ontem continue como 
exemplo i morredouro, como tem sido honrado nos nos­
sos dias! 

Sr. Pr~sidente, Srs. Senadores, outro evento altamente 
significativo que se comemora no dia de hoje e que não 
poderíamos deixar p·assar sem um registro ê a Data N~­
cional de Portugal, o Dia do Camões. 

Com efeito, as representações de Portugal em todas as 
partes do mundo, aquela própria nação amiga, e mrus do 
que amiga, a nossa pátria ma ter, todas se enchem de flo­
res e de festas, para comemorar o dia li de junho, que, 
neste ano, se rememoram os 404 anos da morte do poeta 
Luís de Camões, o recríador da Língua Portuguesa . 

Sobre a vida _e obra de Luís de Camões_e a formação 
do nosso idioma, há estudos primorosos de intelectuais 
brasileiros e portugueses, .notadamente dos professores 
Hernâni Cidade e Luís Píva. 

O desprendimento é, e sempre foi, a característica dos 
grandes, Ele, que deixou a história poética dos feitos lu­
sos em todos os -quadrantes do mundo, nem mesmo re­
gistrou as datas ess_enciais de sua vida~ 
~ Hernâni Cidade quem afinna: 

"Sua biografia não dá para muito mais do que 
uma escassa meia dúzia de páginas". 

E mais: "A adversidade marcou constantemente 
essa vida de pouco mais de 55 anos. Isso não impe­
diu que completasse-Uma obra épica, lírica e teatral­
extensíssima e valiosa, igualando~o a Dante, a Shea­
kespeare, a Moliere e Cervantes" . 

Também nós, brasileiros, paramos nossas atividades 
alguns minutos, no dia de hoje, para voltar nosso pensa~ 
menta a Portugal e desejar que aquela nossa terra de ori­
gem continue trilhando dias gloriosos como aqueles fei~ 
tos dos antepassados, dilatando a "fé e o império" atê os 
confins do Oriente, conforme o próprio Ca-mOes. 

Portanto, não é em um simples registro- que podería~ 
mos repetir os conceitos sobre o irriortal vate. 

Podemos chamar a atenção para as afinidades Cada 
vez mais fortes que nos unem àquele povo e lembrar que 
as alegrias ora manifestadas pela comunidade lusa são 
também as alegrias dos brasileiros, numa comemoração 
fraterna, traduzida na cordialidade e na amizade_ do em­
baixador Adriano de Carvalho. 

O Sr. João Lobo - Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com muito pra­
zer, -o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. JOão Lobo --Senador Jorge Kalume, quero pa­
rabenizar V. Ex' pelo brilhante discurso que acaba de 
prOferir no plenário desta Casa e dizer que V. Ex.' fala 
também em nome de nossa Bancada, ao saudar o dia de 
T amandarê e o anjversãrio de Camões, o grande v ate 
que glorificou os feitos naúticos da pátria lusitana. Fa­

_lando ªo rnes.ru.o tempo do dia da Batalha do Riachuelo, 
que simboliza o dia da Marinha para nós, da grande fi­
gura que foi Tamandaré, V. Ex• muito bem junta os dois 
nomes, de Camões e de Tamandaré, para fazer essa sau­
dação que pronuncia neste momento em nome de toda a 
Bancada do PDS. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
O seu aparte representou a chave de ouro nesta homena­
gem que nós, em nome do Senado, estamos prestando a 
Riachuelo e a Portugal, que neste dia está homenagean­
do o dia do seu ilustre filho, que foi Camões. 

Efetivamente, meu estimado colega, o civismo tem que 
ser cultuada. O que se sente nos dias atuais em nosso 

- País ê que o amor à Pátria, o amor aos nossos pró­
homens, àqueles que plantaram este Brasil, está ficando 
esquecido, está havendo um indiferentismo gritante. Es­
tá na hora de bradarmos, como ensinava o grande Padre 
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Vieira: ••Brada, brada o pregador e não cesse". b por isto 
que estou sempre nesta tribuna bradando, c com o aval 
de V. Ex•s. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas)- Con_cedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Como Líder, 
pronuncia- o seguinte discurso.Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de longos anos de luta, os Estados e municí­
pios que produzem petróleo na sua plataforma marítima 
vêem aprovado o seu projeto, de autoria do nobre_ Depu­
tado Geraldo Bulhões e de outros ilustres mem_bros da 
outra Casa. 

Tivemos oportunidade, no Senado Federa_!, de reque-­
rer urgência para esta proposição, que daqui saiu com 
uma emenda que faz: vigorar aquelas disposições a partir 
de I 'i' de janeiro do próximo ano, atendendo a que está 
em curso o atual orçamento da PETROBRÂS. a_ uma 
velha aspiração de numerosos Estados do País, especial· 
mente; Sr. Presidente, do Estado do Rio de Janeiro, em 
cuja Bacia de Campos se tem encontrado até hoje a 
maior quantidade de óleo na sua plataforma submarina. 

O Sr. Passos Pôrto -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita: honra. 

O Sr. Passos Pôrto -_Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, gostaria de trazer a V. Ex•, neste instante, a minha so­
lidariedade como subscritor desse projeto de lei que es­
tendeu ao petróleo produzido na plataforma os benefí­
cios dos royalties que já são estabelecidos na Lei n'i' 2.004 
para o petróleo produzido no continente. Esse_ projeto, 
como V. Ex• acaba de dizer, teve uma longa tramitação 
nas duas Casas do Congresso Nacional, pois começou 
em 1975 cOm quatro representantes dos então Estado 
produtores de petróleo na plataforma, passou no Sena- _ 
do, onde pediu urgência; tramitou com a emenda_ que es­
tabelecia a vigência a partir de 1 'i' de janeiro, já e::; tá apro­
vado pela Câmara dos Deputados e levado â sanção Pre­
sidencial. Hoje, a Assembléia Legislativa d~ Sergipe, por 
unanimidade, encaminhou um telex ao Senhor Pr!!SideD-
te da República apelando para a sua ·sanção. O Estado 
do Rio de Janeiro, que V. Ex• muito bem representa 
aqui, sobretudo os munjcípios da Bacia d_e Campos, es­
tão empenhados na sua aprovação, porqUe ela, além de 
ser uma justiça fiscal, devolvendo aos Estados que so­
frem os rigores advindes da exploração do petróleo na 
plataforma, há as vantagens também que já são dadas à­
queles que têm petróleo no continente, e sobretudo o Es~ 
tado do Rio de Janeiro, que ê um Estado esgotado nas 
suas possibilidades econômico-financeiras e que preciSa 
desses recursos para a sua restauração econômica e so­
cial. Eu gostaria de me somar a V. Ex• e também (azer 
um apelo ao Senhor Presidente da República para que 
sancione este projeto, que será da mais absoluta justiÇa 
para os Estados e Munic1pios confrontanteS à- platafor­
ma continental de onde se extrai o petróleo da nossa Pá­
tria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço, e quero 
ressaltar aqui a colaboração subterrânea do nobre Sena­
dor Passos Pôrto. Aqui não ocupou a tribuna, várias ve­
zes, para tornar vitorio_s_a _esta proposição, mas subterra­
neamente, como de seu hábito, perante as Comissões, foi 
a grande força propulsora, o grande instrume_n_to de con­
vicção, que que fez tornar possível a apresentação do pe­
dido de urgência, assinada por todas as bancadas, e as 
sua conseqiiente aprovação: 

O Sr. l:lum_b~rto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO --vou conceder, an­
tes, um aparte ao nobre Senador Amaral Peixoto, e fiz 

questão de vir falar ao lado dele, em homenagem~ quem 
tantos serviços tem prestado ao Estado do Riõ e, espe­
cialmente, ao fluminense. 

Com muita honra, concedo um aparte ao nobre Sena­
dor Amaral Peixoto. 

Q S_R. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Nelson _Carneiro. Eu queria somen~e 
acrescentar o seguinte; todos os projetes que foram apre­
sentados sobre este assunto não tíverarn diferenciação 
pãrtidiida, fora-m assinados pelos membros de todos os 
partidos, numa demonstração de que, quando os interes­
ses estaduais falam, nós nos unimos. No_ Estado do Rio 
de Janeiro, toda a representação fluminense, no Senado 
e na Câmara, assinou mais de um projeto._ E quero acres­
centar O seguinte: não se diga que é uma dádiva que se 
vai fazer aos Municípios próximos à plaütforma. Acida­
de de Macaé tem sofrido muito com o fato de a PE­
TROBRÁS ter suas instalações na região, os caminhões 
pesados, com equipamentos passam pelas ruas, 
esburacando-as e criando as maiores dificuldades ao mu 8 

iiicípio. A elevação do custo de vida na cidade é enorme, 
e nenhum beneficio, até hoje, teve Macaé, como Cahlw 
pos, como Itaperuna, na exploração da plataforma sub­
m-.irína. Por isso, felicito V. Ex• por essa iniciativa. Que­
iõ a-crescentar, ainda, que todos os Prefeitos dos Municí­
pios, do Estado do Rio de Ja_neiro, mestt'!o os que estão 
ãfãSi3CfOS da plat8forma, esião assinando um abaixO as­
sinado ao Presidente da República, pedindo que não vete 
-~sse projeto, pedindo que ele seja sancionado, em benefi­
cio do nosso Estado. Muito obrigado a V~. E~•-

-O _SR. NELSON CARNEIRO ~_Muito obrigado. O 
aparte de V. Ex• honra muito o meu discurso pela autori­
dade de_quem o deu. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Humberto Luce­
na, um dos signatáriOs do pedido de urgência. 

O Sr, Humberto Lucena~ V. Ex' faz um pronuncia­
mento por demais oportuno sobre esta matêria que está 
pendente de decisão do Senhor Presidente da República. 
Eu aproveito a oportunidade para enfatizar nesta inter­
venção que me tem causado profunda estranheza a con­
duta do Senhor Presidente da República, o General João 
Baptista de_ Oliveira Figueiredo, no que tange a projetas 
de lei que têm saído do Congresso Nacional com apro­

--vação unânime e que não têm merecido de Sua Excelên­
cia o menor apreço. Lembro-me da questão da reformu­
Jã(;ão da legislação do IPC, que foi unanimemente apro­
vada pelo Congresso Nacional, e mereceu o veto total de 
S. Ex~ Em seguida, tivemos o Projeto Célia Borja, que, 
como sabe V. Ex•, dava uma interpretação mais liberal à 
Lei da Anistia, fazendo com que servidores públicos civis 

-e militares que foram benefiCí<idos por essa medida pu­
dessem ser ressarcidos firianci:iramente dos prejuízos que 
tfÇúarri áO logO do teffipo. Depois, veiÕ o Projeto de Ser­
ra Peladã, aprovado pela Câmara e pelo Senado e até 
agora ainda sem solução, porque o Senhor Presidente da 
República, prevalecendo-se dos incidentes ocorridos nes­
ses últimos dias naquela região, resolveu adiar a sanção 
dessa proposiçãO, sob a alegação de que não decídia sob 
presSão. E agora temos esse projeto que V. Ex• patroci­
nou no Congresso Nacional, que distribui royalties aos 
Estados e Municípios produtores de petróleo, e que esta­
ria, se8ilndo a-Imprensa, entre a sanção e o veto. Daí o 
"âPelo que V. Ex• faz, e que não deve ser âpenas seu mas 
de toda a Casa, ao qual me incorporo, em nome da mi­
nha Bancada, porque contribui, inclusive, para que ele 
fosse votado no Senado em regime de ~rgência. Espero 
que o Senhor President~- da República vá ao encontro 
das aspi~ações desses_Estados e Municípios que têm toda 
a_ razão de insistir nessa reivindicação que vai beneficiar­
grand~~ente a economia de cada um deles, sem prejudi~­
car a economia nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 
Honra-me muito o aparte de V. Ex• que complementa a 
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sua atuação nesta Casa em favor da aprovação desses 
projetas com a "maior brevidaçle. 

O Sr .. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador __ Gabriel Hermes. 

O Sr. G&briel Hermes- Nobre Senador Nelson Car­
neiro, eu acompanho, dia a dia, como Presidente da Co8 

missão de Minas e Energia, o problema que se referiu o 
nobre Líder, da minoria de Serra Pelada, e devo dizer a 
V. Ex• que Serra Pelada tem merecido a maior atenção 
não só do Ministério das Minas e Energia, como do Pre­
sidente da República e da nossa própria Comissão. E di­
zer a V._Ex• que o Presidente da República agiu corretaw 
mente, ou, então, nós lavaremos esse País a um verdadei­
ro desrespeito a todos_ os princípios normais, se começar­
mos a atuar sobre pressão. Nós já tivemos um mau 
exemplo nesta Casa, de atuarmos sob pressão num pro­
jeto que, sem serem ouvidas. as Comissões, foi votado, 
abrindo precedentes perigosos. Agora, imaginem se a 

_mais alta ~utoridade, o Presidente da República, quando 
--está estudando um projeto, procurando, talvez, sanear 
alguma coisa que não sabemos, e o que sabemos, aliás, é 
qu-e o Ministro das Minas e Energia se manifestou favo­
ravelmente _à aprovação do projeto na sua integra, para, 
aí sim o sancionar. Eu não vejo nada a criticar do Presi­
dente da República, e sim a louvar. Sua Excelência tem o 
dever de fazer respeitados os princípios e a ordem dentro 
dessa País. Com isso, ele cumpre sua obrigação e deve 
merecer o apoio de todos nós nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, eu 
não quero desviar o assunto da minha intervenção, 
brevíssima, para os problemas que agitam hoje Serra Pe­
lada. Tanto mais quando, no que di:z: respeito a foyaltfes 
do petróleo extrafdo na plataforma marítima, não há di­
vergências, não hã piquetes, não há estradas interrompi­
das ao trânsito. Não, toda a população dos Estados pro­
dutores e dos municípios correspondentes acompanham 
com interesse e confiam em que o Presidente da Repúbliw 
ca --sancionará esse projeto, que fará justiÇa a- Quail.tos vi­
vem nos municípios e nos Estados produtores. 

Estou rerto. Sr. Presidente, de que esse será o procedi­
mento do Senhor Preside_nte da República e confio Cm 
que o Governador do Estado do Rio de Janeiro· seja 
sensível à situação difícil, angustiosa, em que se encon­
tram os municípios do norte fluminense, hoje quase des­
povoados, porque com os incentivos dados a-o vizinho 
Estado do. Espírito Santo para lá se têm deslocado as po-
pulações do norte fluminense. -

Confio em que, cumprindo uma promessa feitii ·ante­
rior.men~e, _a parte do Estado seja aplicada preferente­
mente para atender às necessidades dos municípios do 
Norte fluminense, que não são apenas aqueles produto­
res, mas aqueles que em torno desses produtores consti­
tuem o _<?Oni_u':_ltO do Norte fluminense. 

Daqui o meu ãp"elo a minha confiança em que ó Presi­
dente da República será sensível a esta realidade, e o Sr. 
Governador do Estado não faltará aos que vivem no se:­
tentrião do Estado do Rio de_ Janeiro. 

MuitOOõf-igadO a V. Ex• (Muito b~m!)_ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Gaivão Modesto ~Odacir SOares­
Aloysio Chaves- Alexandre Costa- José Sarney­
Helvídio Nunes - Marco Maciel- Guilherme Palmei­
ta-- João Lúcio- Lourival Baptista- Murilo Badaró 
....;,; -Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Gastão 
Miiller- Marcelo Miranda. 

O _SR. PRESlDEN'tE (Lenoir Vargas) -Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo }9-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 95, DE 1984- COMPLEMENTAR 

Altera a Lei Complementar n9 45, de 14 de de­
zembro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O _art. J9 da Lei Complementar n'i' 45. de 

1983 passa a vigorar com a seguinte redação: 

·~Art. !<:> A despesa com a remuneração deVe­
readores não ultrapassará a 6% (seis por cento) da 
receila efetivamente realizada no exercício-ímedíã:ta.=­
mente anterior". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ]9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflca~ão 

O projeto que temos a· honru de submeter- à -elevada 
apreciação dos membros do Congresso Nacional tem o 
propósito de alterar legislação que fixa o limite da despe­
sa dos Municipios com a remuneração dos Vereadores, 
elevando-o para o patamar de 6%. 

A fixação em 4% determinada pela Lei Complementar 
n9 45, de 1983 não correSPondeu à -realidade- m-uracipat 
do momento e ficou muito aquém das aspirações da edi­
lidade nacional. 

A proposta contida neste projeto procura, de forma 
racional, estabelecer nível de remuneração compatível 
com o importante papel desempenhado hoje pelo Verea­
dor. 

Dessa forma, acreditamos na aprovação desta medida 
que fará justiça a parcela rconhecidamente indispensável 
da estrutura parl<lmenrar brasileira e que se constitui na 
base da atividade polftica. 

Sala das Sessões, 11 de junho de !984 - Henrique 
Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei complementar n9 45, de 14 de dezembro de 1983 

Estabelece critério para a remuneração de Verea­
dores 

O PrCsidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e CU­

sanciono a seguinte Lei Complementar: 
ArL fQ A despesa com a remuneração de Vereado­

res não ultrapassará a 4% (quatro por cento) da receita 
efetivamente realizada no exercício imediatamente ante­
rior. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disPosiÇões em contrário. 
JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República. -

Ibrahim Abi-Ackel. 

(Às Comissõesde-Constituição e Justiçd e dft Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Presentes na 
Casa 46 Srs. Senadores. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno úri1co; dO Pfojeto de ReSo­
lução nq 32, de 1984 (apresentad-o pela Comissão de 
Economia com con-clusão de seu Parecer n9 272, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 79.23,2.971.409,70 (Setenta e 
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nove bilhões, duzentos e trinta e dois mílhões, nove­
centos e setenta c um mil, quatrocentos c nove cru­
zeiros e setenta centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

Em votação. 

O Sr. Murilo Badaró -Sr. Presidente peço a palavra 
pam encuminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra para encaminhar a votação, o nobre Senador Murilo 
Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do Orador.)- Sr. Pr"esi­
dente, Srs. Senadores: 

Na última sexta-feira, foram aprovados os dois proje­
tas que, na Ordem do Dia, estavam em 111 e 29]ugar, au-

-- torizando operações de crêdito para os Estados de Ron­
dônia e de Pernambuco. Hoje,.se encontra em J9Jugar da 
pauta o Projeto que autoriza o Estado de Minas Gerais e 
elevar em CrS 79 bilhões de cruzeiros o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sr. Presidente, por mais que eu me esforçasse, eu en­
contrei, a Liderança do meu Partido, não tanto, mas a 
Liderdilça do PMDB consolidada, entrincheirada na sua 
disposição de não ceder ao apelo que estamos fazendo 
no sentido de não permitir urgência para projetas que 
não tenham sido objeto de exame pelas Comissões. E fiz 
mais, Sr. Presidente, propus aos dois líderes que estabe­
lecessem .critério de solicitar urgência para os projetas 
cujos prazos tenham-se esgotado nas Comissões, para 
impedir, inclusive, obstruções a proposições dessa natu­
reza que, muitas vezes, acarretariam prejuízos a adminis­
trações estaduais e municipais. Nem isso consegui. 

La.mentavelmente, o Senador Alfredo Campos deixa 
publicar. no Estado de Minas Gerais, como sendo da sua 
lavra, que o Senador Murilo Badaró estava criando obs­
tâculos, por razões de natureza partidária, ao Governo 
do ~r. Tancr~o Neves, o que não é verdade. Desde o 
primeiro momento, a Liderança do Partido foi avisada 
d<t disposição nossa no sentido de buscar um critério, e é 
o apelo que eu faço ao nobre Líder Senador Humberto 

- Lucena, e ao Líder Aloysio Chaves, que já dispõe a fazer 
isso~ 

Mas 9 que fica valendo, Sr. Presidente, é que as Co­
missões téCnicas da Casa, todas as vezes em que há o pe­
dido de urgência, trazem para o plenário projetas sem se­
quer o exame do seu aspecto formal. É melhor, então, fe-

-- charmOs as portas das Comissões, que já estão encon­
trando uma terrível dificuldade para se reunirem. Não 
sei se a Comissão Executiva da Casa consegue reunir-se, 
mas nas outras Comissões, Sr. Presidente, não ê fácil, 

_-hoje, encontrar número para que elas possam deliberar. 
Será isso o sistema da crise que assola as instituições 

brasileiras, na sua globalidade? 1:: possível, quem sabe, 
esta Casa já coriteça a dar sínais da crise que assola e que 
alui as estruturas das instituições políticas brasileiras? 

Sr. Pres~~ente, não vou pedir verificação para não en­
sejar ao SenadOf Alfredo Campos e a algum colega inad­
vertido a oportunidade de dizer que eu estou criando em­
baraços ao Governo Tancredo Neves, ao Governo de 
Minas Gerais, qü"e, certamente, será objeto, mais cedo 
ou mais tarde, da análise crítica, será -objeto de uma 
apreciação crítica dos mineiros, dos Senadores, dos De­
putados; todos vamos analisar, detidamente, o tipo de 
governo que está sendo feito em Minas Gerais. Talvez 
não seja no encaminhamento de votação a oportunidade 
para isso. Não pedirei a verificação porque se trata de 
um em'prés.timo, de um projeto que diz respeito ao nleu 
Estado. Mas, certamente, Sr. Presidente, vou continuar a 
usar dos artificias regimentais para tentar quebrar a dura 
resistênéia do nobre Líder Humberto Lucena e do nobre 
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Líder Aloysio Chaves que não querem fixar esses cri­
térios. (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Se não for assim, Sr. Presidente, aqui na pauta, já veri­
fico que o nobre Líder Humberto Lucena pede urgência, 
para as matérias dos itens 12 e 13 da Ordem do Dia. Es­
tas, nós vamos negar. Vamos negar estas, até que os 
nobres Líderes, que são responsáveis pelo bom encami­
nhamento dos nossos trabalhos, junto com o Presidente 
da Casa e a Comissão Executiva, encontrem meios e mo­
dos de valorizarem as Comissões. 

Como Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, consigno o meu Protesto, deixo manifestada a mi­
nha repulsa contra esse tipo de orientação parlamentar. 
Não pedirei verificação no projeto a respeito de Minas 
Gerais, Sr. Presidente, mas, certamente, vamos fazeres­
forços para que os nobres Líderes da Oposição e do Go­
verno encontrem um ca!llinho mais adequado para o 
prosseguimento dos nossos trabalhos. (Muito bemt) 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para enca­
míi'lhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Seitadores: 

Peço a palavra para apoiar, in totum, a atitude do 
nobre Senador Murilo Badaró. S. Ex• tem razão dele­
vantar esse problema, esse apelo que é tambêm, um pro­
testo. 

A mesma campanha sem sentido, recebemos eu e o 
nobre Líder Aloysio Chaves, no meu Estado, pelo jornal 
comprado, este ano~ pelo Governador, com um ano ape­
nas de governo, no meu Estado, dizendo que nós, os 
dois, e aí incluindo o nome do ex-Senador Jarbas Passa­
rinho, estávamos prendendo, dificultando, inclusive-,­
com a posSibilidade de carregarmos projeto para uma 
viagem que iríamos fazer ao exterior, que, lamentavel­
mente, não vai acontecer. Veja V. Ex•, quando em re­
lação ao projeto, no dia imediato ao que nos foi encami­
nhado pelo Presidente da Comissão, Senador Itamar 
Franco -:- que é. inegavelmente, um homem da maior 
responsabilidade e de gl-ande affiizade, no tratar a comis­
são que preside, tendo o cuidado de apelar pedindo a 
presença dos seus companheiros, pessoalmente, fazendo­
a funcionar, com regularidade - este perguntou-me se 
eu cedia para o meu colega, que ê apenas suplente, rela­
tar, e eu atendi, imediatamente. Apenas, tive a gentileza 
de dizer, não apenas ao Senador, meu colega Héli_o Guei­
ros, e ao Governador do meu Estado que me visitava, em 
meu gabinete, que eu cedia com o maior prazer, mas pe­
dia apenas o direito de examinar o projeto e, se neces­
sário, pedir qualquer esclarecimento. Nada mais. Este 
projeto, como outros, se encontra com o Senador Hélio 
Gueiros, em suas mãos presos hã quarenta e cinco dias 
ou mais. E fomos surpreendidos aqui com o pedido de 
verificação. Na ocasião, lembramos pessoalmente que o 
projeto não tinha sido examinado pelas comissões com­
-petentes. 

Ê o que está pedindo o nobre Senador Murilo Badaró. 
Mas S. Ex• está pedindo pelo respeito que merecem as 
comissões e merecendo respeito as comissões, merece 
esta Casa, razão pela qual reitero ao nobre e estimado 
Líder do PMDB, Humberto Lucena, este apelo quejã fiz 
ao Senador Aloysio Chaves: vamos respeitar e fazer res­
peitar as comissões têcnicas, vamos criar, como pede o 
nosso nobre colega Murilo Badaró, prazo para que os 
projetas não fiquem presos nas mãos dos Senadores, sem 
justificativa louvavêl ou plausíveL Com isto, estaremos 
apenas enriquecendo esta Casa que ainda ê uma Casa 
que -inspira confiança ao povo; esta Casa que deu so­
luções a tantos problemas difíceis, cruciais e perigosos 
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para este País. Assisti o País quase no precipício e VT eSta 
Casa, por cinco veZes- e das cim;o e_u partícipe!-, dar 
soluções. Foi quatldo, por cinco vezes, para resolver 
problemas do País, tivemos que mudar Presidentes da 
República, Assim foi com Café Filho, assim foi com 
Carlos Luz, assim foi com Jânio Quadros e com João 
Goulart. Foi esta Casa na sua unidade, na sua sabedoria, 
na compreensão de todos os Partidos aqui reunidos, que 
deu soluções que o povo aceitou. 

Todos nós sentimos a necessidade de recursos que têm 
os nossos Estados, tirados exatamente do grande monte 
que é o Tesouro Nacional. Do único projeto qi.te Veio do 
Pará, neste setor fui o relator, como relatei projetas de 
outros Estados., sempre com parecer favorãvel. Não iria 
me opor a um do meu Estado. No entanto, fui- é o ter­
mo próprio - vítima de informações inverídicas, trans­
mitidas por um jornal. Eu e o Senador AJoysio Chaves. 

Daí o meu apelo, repito, ao nobre Líder Humberto 
Lucena: precisamos, realmente, fortalecer esta Casa, 
porque ela é, ainda, o órgão, dentro da unidade nacio­
nal, que poderá dar soluções nas horas difíceis, como 
difícil é a hora que estamos vivendo, (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a vot_ação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas) --Concedo a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peco a pala-vra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Pela or­
dem. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Diz o nobre St:nador Humberto Lucena que a Comis­
são de Economia proferiu parecer nesse projeto. S. Ex• 
tem razão, só que a Comissão de Economia se inaTJ!fes­
tou sobre ele após à aprovação do pedido de urgência, o 
projeto jã se encontrava na pauta em regime de urgência. 

O Sr. HumktlQ_Lucena_-:-:::- Mas não foi oral. 

O SR. MURILO BADARO -Sim, não foi oral. En­
tão, em face do protesto inicial, a Comissão de Econo­
mia distribuiu o seu parecer ao nobre Se_nador José Fra­
gelli, que o relatou, após requerida e deferida pelo ple­
nário a urgência para que a tramitação Se fizcis€ i16s-fef­
mos do art. 371, letra c. do Regimento Interno. 

Era este esclarecimento que eu queria deixar para 
constar dos Anais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Continua 
em votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peco a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson C~rneiro, para _enf-8~­
minhar a votação, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr_ Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nesta oportunidade, mais uma vez, quero pedir à 
Mesa do Senado e aos elaboradores da Ordem do Dia 
que atentem para a situação de absoluta inferioridade 
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em que se encontra o Senado FederaL Existem numero­
sos projetas de Senadores, aguardando inclusão na Or­
dem do Dia, seja para serem aprovados, seja para serem 
rejeitados. E, no entanto, na Ordem do Dia de hoje, a 
não ser quatro requerimentos de urgência, existem onze 
projetas de lei da Câmara, e dois projetes de lei do Sena­
do, por coincidência de minha autoria, e por coincidên­
cia com voto contrário da Liderança da Maioria, embo­

-ra com votos favoráveis das respectivas Comissões. 
Mas a mim não impressiona, Sr. Presidente, que o 

v9to seja contrário, acho que o dever do Senador é pro­
por e ir ao plenário, quando a liderança diverge, lutar 
pela sua aprovação, contestar os argumentos trazidos 
pela representação situacionista, que tem o pensamento 
do Governo. Mas o pri-ncipal é que os projetas venham à 
apreciação, e o que nós vemos é uma Ordem do Dia ela­
borada só de projetas de lei da Câmara, corri dois únicos 
projetas, depois do meu protesto, incluídos na Ordem do 
Dia. 

Amanhã, quando se fizer a estatística no fim do ano e 
se verificar quantos projetas dos Srs. Senadores foram 
apreciadas, en_tã_o veremos que o Senado não trabalhou. 
Melhor será que haja um grande -número de projetas 
aprovados e rejeitados, como faz a Câmara que ap·rova 
tudo e manda para que o Senado rejeite. Ela aprova, o 
Senado passa a ser a câmara revisora e a ter a responsa­
bilidade da decisão contrária. 

Nós aqui não só rejeitamos os projetas- dõ-5 Senadores, 
como impedimos que os projetas entrem na Ordem do 
Dia. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero pedir a V. 
Ex~ que, de acordo com os elaboradores da Ordem do 
Dia~ colabore para que os projetas de autoria de todos os 
Senadores figurem na Ordem do Dia, qualquer que seja 
a opinião do Executivo, favorável ou contrária. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A ponde­
ração de V. Ex• será considerada pela Mesa, devendo, 
porém, a Presidência esclarecer que a nossa Ordem do 
Dia já está, há vários dias-, em processo de obstrução, o 
que evidentemente tem díticultado um pouco a acele­
ração das aprovações. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto irá à Comissão -de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 51, de 197~ (n'>'l.465j75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei n'>' 
6.251, de 8 de outubro de I 975, que institui normas 
gerais sobre desportos e dá outras providências. 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n•s 638 e 
639, de 1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pausa.) 
ReJeitado. 

O Sr. Humberto Lucena - Peço verificação áa vo­
tação, Sr. Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai~se pro­
ceder ti verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
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campainhas, a fim de que os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes dirüam-se ao plenârio, se as­
sim o entenderem. 

(Suspensa às !6 horas e 6 minutos, a sessão é rea­
herta às 16 horas e 16 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação requerida. 

O projeto fica com sua votação adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

Em conseqüência, as matérias constantes dos itens 3 a 
17, constituíd::~s dos Projetas de Lei da Câmara n'>'s 54 e 
58/81: 47(83: 5, 10 e 44/81: 53/77: e 65(79: Requerimen­
tos n'>'s 784/83: 99 e \02/84: Projetas de Lei da Câmara 
n~'s 79/79; 48/83; Projetas de Lei do Senado n9s 145/81 e 
76/83, todos em fase de votação, deixam de ser submeti­
dos a votos:, ficando sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de matéria em regime de 
urgência que será lida pelo Sr. ]'>'-Secretário. 

t: lida a seguinte 

PARECER 
n"' 283, de 1984 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final, do Projeto de Resolução n~' 32 de 
1~. • 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'>' 32, de 1984, que autoriza o Governo doEs· 
tado de Minas Gerais a elevar em Cr$79.232.971.409,70 
(setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, 
novecentos e setenta e hum mil, quatrocentos e nove cru· 
zeiros e setenta centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, 11 de junho de \984. -João Lo­
bo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Passos Pôr~ 
to. 

ANEXO AO PARECER N• 283, DE 1984 

Reda:çio final do Projeto de Resoluçio n'>' 32, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do are 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrS: 79.232.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentos e lrinta e dois milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:: o Governo de Estado de Minas Gerais, au-

torizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo item III do art. 29 da Resolução n~' 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, alterada pela de n~' 93, de I I de_ outubro 
de 1976, ambas_ do Senado Federal, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de 11.298.030 Obrigações do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais- Tipo Reajustável 
- ORTM, equivalente a Cr$ 79.232.971.409,70 (setC:nta 
e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecen­
tos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e 
setentacentavos), considerado o valor nominal do título 
de Cr$ 7.012,99 (sete mil, doze cruzeiros e noventa e 
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nove centavos), vigente em dezembro/83,_ destinada ao __ 
giro da dívida consolidada interna intralimite mobiliãria 
daquele Estado, vencível durante o exercício de I 984, 
mediante ofertas públicas, nos termos dÕ item VII da 
Resolução n~ 565, de 20 de dezembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil, obedecidas as condi~;tôes admitidas no 
respectivo processo. 

Tudo isso por que, Sr. Presidente? Por9.ue_ preocupa-
dos em eStimular a- minerãçàO-ein nosso País, em prote­
gero nosso subsolo, a verdade é_ que não tomamos na é­
pOca certa as cautelas necessárias; e o resultado, se fôsse-
01()5--énumerá-lo, iríamos muito longe. 

Tenhamos presente, especificamente, o caso da região 
do Grande Carajás, cuja história deixa todos nós, princi­
palmente os políticos da minha ~~ração, um tanto quan­
to exPostos a uma posição efetivamente incómoda. Já fa­
lei aqui sobre isso, Sr. Presidente, mas jUlgo até oportu­
no repetir. Nunca é demais ser repetitivo, sobretudo nos 
Anais dÕ Senado Federal, porque ser~o v~stos, serão re-. 
vistos pela pOsterioridade, com esses exempl_os e essas 
lícões,- cjUe precisam, pelo menos, custando tão caro, 
como nruitas vezes nos custam, algumas vezes atê com-_ 
prorrietendo os destinos de algumas gerações de um País, 
é preciso que esses exemplos sejam enfatizados para que 
os historiadores e os pósteros possam, pelo menos, apro­
Veitar comÕ liÇão ou entender como um caminho a me­
nos a ser percorrido, como ensinava Thom<~.s Edison. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. --

O SR. PRESIDENTE- (Marcelo Miranda) -
Tratando~se de matéria em regime de urgência, passa­
mos imediatamente ã sua apreciação. -

Em discuSsão a r-edução final. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
A votação deixa de ser procedida em virtude da falta 

de quorum em plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo por 
cessão do nobre Senador Márcio Maia. 

O SR. HENRIQUE SA NTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR-
MENTE. --

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- i:once- -
do a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00. ProC 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é novo o assunto que me traz hoje à tribuna; até 
pelo contrário, tem sido ele quase que uma apreensão 
constante de quantos se preocupam com o desenvolvi~ 
menta de nosso País. 

Há poucos dias, tínhamos aqui uma amostra do quan­
to nós, que temos sido como que possuídos por um 
espírito verdadeiramente tegisferante, nós que gostamos 
tanto do formalismo, essa noSsa preocupação de legislar, 
de transformar em instituto legal todOs Os aspeCtos da 
existência humana, muitas vezes agindo atê por impulsos 
ou supostos anseios dos nossos representados, o certo é 
que temos como que produzido uma situação deveras 
embaraçosa para quantos queiram aferir a realfdide bra­
sileira com a nossa ordem -legal estabelecida. 

Isto tem permitido, Sr. Presidente, o nosso chamado 
preciosismo legislativo, que eu reiteradanlerite tenho ver­
berado aqui tal a parafernâlia de leis, de decretos, de re­
gulamentos, de portarias que crioU uma: situaçãO já bas-­
tante comparável, pelo _seu c?ntorcioi?-_ismo, à_anedot_~ de 
um cidadão que praticava ginástica· oríêfltado Por um 
programa de rádio. Aconteceu, Sr. Presidente, que hou­
ve uma alteração no horário do programa radiofônlco, -
que_orientava a ginástica, e o nosso personagem, não in­
formado troca de horários, no momento haMtual co­
meça a sua ginástica, de acordo com a orientação radio­
fônic~i Mas, eis que- ele bitíxa- o hospital, acusando o 
orientador da chamada aula de ginástica. E, no apurar 
dos fatos, Sr. Presidente, descobre-se, afinal, que tinha 
havido uma troca de horários; ele Praticou g"inástíca por 
um orientador que _dava, também, através da mesma _es­
tação de rádio, uma aula de tricó. Daí porque chego a 
imaginar que o Iegilador brasileiro, em determinados 
instantes, confunde a ginástica rítmica até mesmo com a 
arte de tricotar. E um exemplo disso, Sr. Presidente, nós 
tivemos aqui, há poucos dias, e estamos ainda tendo os 
seus efeitos lá na Belém~ Brasília, lá no extremo norte de 
Goiás, no sul do Pará, onde ain"da estamos colhendo fru­
tos, frutos dantescos, prejuízos sérios para a economia 
de toda a região, como, de resto, para todo o Pais, cujas 
conseqaêndas, Sobretudo pelo mau exemplo que isso re­
presenta naquela região, riaciuela ái-ea, SãO realmente im-
previsíveis, em fermos dan-osos. - - -

No Caso de Cara.jás, Sr. Presidente:, como lembra a 
Casa, nós indícávemos aqui - aliás vimos fazendo isso 
desde os idos de 1967- bem antes da concessão desse 
alverá à Meridional de Mineração, subsidiária, aqui no 
Bf-asil da Uniteli_Steel, que o engenheiro de minas Jofre 
Parada, falecido há poucos anos aqui em B_rasília, quan­
do fUncionário da CIVA T, ele, nos seus relatórios, levan­
tando aquela região, por determinação _da CJVAT, por­
que era, realmente, a missão precípua da CIVAT, levan­
tar as potenCialidades dos Rios Ãra8uaia e Tocantins, a 

-- --verdade é que ele jâ indiCava esses jazímentos extraordi­
nários que lá ~stavam. Mas, o nosso desinteresse, o nos­
so descaso para com as coisas sérias, impediu que a pró­
pria Vale dO Rio Doce ou outra empresa estatal ou mes­
mo privada na-cional, se interessasse por aqueles aflora­
mentos. 
Já naquela altura ele não denunciava, nos seus rela­

tórios, só Os jazimentos de miilêrio de ferro, ele falava no 
manganês, colheu amostras que foram indicadas pela 
anCllises nos Estados Unidos como asfaltite, surgindo daí 
uma controvérsia de que seria o antracito, pelas análises 
verificadas na Polônia. 

O que importa, efetivamente, Sr. Presidente é que em 
69 a Meridional de Míneraçã.o obteve aquele alvará asso~ 

-ciada, no caso, à Vale do Rio Doce, que veio afinal cus­
tar para a nossa estatal, com a desistência pela Meridio­
nal, da exploração daquela sociedade, a bagatela de 50 
mílhões de dólares. 

A par, Sr. Presidente, desses nossos erros, dessas nos­
sas distorções, pretendo eu, assinalando esses fatos, cha­
mar a atenção da Casa, para uma, talvez das maiores dis­
torções que vêm ocorrendo no setor mineral do Brasil. E 
aquilo, Sr. Presidente, que já se chama, pejorativamente, 
a indústria do alvará ~a pesquisa, 

Nós intentamos, Sr. Presidente, com esse projeto de 
lei, que queremos que V, Ex' considere encaminhado à 
Mesa, para os seus devidos fins, que melhorado pelos 
mais expefimentados, possa ele por cobro a esses absur­
dos, Sr. Presidef!te, como é o caso do meu Estado e, por 
certo, o Estado de V. Ex! e, possivelmente, a essa altura, 
depois dos relatórios do Projeto RADAM, é possível 
que toda a conformação geográfica brasileira já. seja ob­
jeto dos malfadados alvarás de pesquisa, que lamentavel­
mente, na ordem de 999 por 1000, não estão sendo e, 
pos~ivelmente, por certo, salvo um instrumento legal 
imediatamente aprovado por esta Casa, não estão sendo 
e nem serão objetos de pesquisa e muito menos de lavra. 

Em Goiás, de modo particular, Sr. Presidente, nós te­
mos alvarás concedidos para pesquisa, já com cerca de 
40 anos, e que vêm,_ através de artifícios dos benefi­
ciários, permitidos evidentell!-en!e pelª-_legislação, atra­
vés de artifício de novos requerimentos de dilação de 
prazo, mesmo não apresentando nenhum relatório, mas 
em virtude de dispositivos legais que lhes assegura apre­
ferência, concorrem permanentemente sozinhOs nessa 
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o!impfada. E é nosso propósito alterar essa regra, Sr. 
Presidente, alterar para estimular esse setor que, às ve­
zes, __ ê lembrado pelo nosso noticiário, excepcionalmente 
quando há esses bamburramentos, como realmente diz o 
nosso garimpeiro, quando bamburra de mandra feno­
menal e aí se lembra do setor mineral. 

Na realidade, é um setor que tem sido tratado com 
tanto descase que, em verdade, não ocupou até hoje, em 
nenhum_ período, em ano algum, em apropriação alguma 
da renda bruta nacional, ele conseguiu um patamar aci~ 
ma dos 2% na composição da renda bruta nacional. Ou, 
então, ele ê lembrado, como ainda hã pouco fazia o 
nobre Semi.âor Henrique Santi!lo, possivelmente de ma­
neira desavisada. vítima de informações distorcidas dos 
jornais, fazia uma alusão depreciativa ao Departamento 
Nacional de Produção Mlneral. Mas S. Exf, como fala­
va, quase como que em largas pinceladas não se deteve, 
por certo, na informação de que o que havia de errado 
foi estirpado; os maus funcionários que vinham efetiva­
mente cometendo desatinos contra a administraçãO, os 
maus_diretores, todos eles foram demitidos e__ nem pode­

- ria serdiferenie.-Õ Ministro de Estado das Minas e Ener-
gia, que estava no exterior, em aqui chegando, não pode­
ria ter outra atitude que não aquela: mandou instaurar 
inquérito e como eram cargos em comissão, exonerou o 
pessoal e mandou apurar, na sua inteireza, todas as res­
ponsabilidades de quantos possam ter cometido algum 
deslize contra a administração. 

E verdade, Sr. Presidente, que esse Departamento Na­
cional de Produção Mineral, como de resto todo o setor, 
emb~ra representando interesses quase que inestimáveis, 
imensuráveis, taJvez, tem sido tratado por todos nós, 
pelo nosso imediatismo, nós, que estamos assim como 
que pensando que o mundo vai acabar amanhã, e todo 
mundo querendo aplicar os seus esforços. os seus pró­
prios recursos naquílo que se lhe dê a resposta rápida, e 
daí, taJyez, o nosso desinteresse de aplicar no setor mine­
ral, porque;reãlmente, é um empreendimento de matu­
ração efetívamente demorada. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente, a verdade é que 
de há muito preocupa-me como encontrar uma forma, 
como compatibilizar o iriieresse do autêntico minerador, 
daquele que extrai as riquezas_do nosso subsolo, daquele 
que aplica o seu capital com todos os riscos e todas as di~ 
ficuldades que o setor exige, como compatibilizar, pois, 
os interesses do _autêntico minerador, com os chamados 
industriais do alvarâ de pesquisa. 

Afinal, Sr. Presidente, ouvindo pessoas mais experi­
mentadas, depositando nessas pessoas as minhas preocu­
pações, e nessas trocas de idéias onde eu mais ganhava, 
evidentemente, porque eu estava aprendendo, eis que en­
contramos aquilo que eu entendo, o caminho para aso­
lução que s_ei, .ansiada por todos nesta Casa. 

Sr. Presidente, dando nova redação dos artigos 23 e 
65, do Decreto~ lei 227, de 28 de fevereiro de 67, esse arti­
go passa a ter a seguinte redação: 

Art. J9 Os arts. 23 e 66 do Decreto-lei n9-227, 
de 28 de fevereiro de 1967, passam a viger com a se­
guinte redação: 

"Art. 23. Se, em razão da outorga do alvará de 
pesquisa, ou de sua renovação, deixar de ser apre­
sentado relatório dos trabalhos autorizados, con-
templado, na forma do ___ art. 30, com despacho de 
aprovação ou de arquivamento, o requerimento que 
venha a objetiYar nova autorização incidente sobre 
a mesma área quando formulado pelo anterior titu­
lar. 

Essa era a estratégia. Ele deixava vencer todos os pra­
zos. mas a lei,_de acordo com a redação anterior do art. 
23 e do art/30, me permitia, com prioridade, formular 
·noVO requerimen-to. Mas agora, o que se tenta corrigir, 
formuliidó, dizemos nós aqui, il.a modificação: 

"f9rmulado pelo anterior titular, ou, cm se tra­
tando de pessoa física, se o requerente a esta 
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vincular-se como cônjuge, parente consanguíneo ou 
afírri,-ãféO fetceíro grau, e, no caso Qe pessoa coliga­
da, controladora ou controlada- somente adquiri­
rá o direito de_ prioridade, de que trata o art. li, alí­
nea a, se interposto após o prazo de JO (lrintii) dias, 
contado, conforme o çaso, dos seguintes eventos: 

Sr. Presidente, v_ê-s~ assim que se abre aí, c.om:essã li­
geira modificação, o prazo de 30 dias para que outros in­
teressados, para aqueles que queiram, efetivamê"nte, -pes­
quisar a área~-que Tá estava, até então, pre-sa à uma con­
cessão de um alvará, e não tendo o beneficiário cumpri­
do todo o rito, e apresentado relatório de pesquisa, ven­
cido o prazo, ele só poderá concorrer 30 dias depois, vale 
dizer, durante 30 dias a âreil:_fica exposta a quem-queira 
requerê-la, desde que não tenha qualquer parentesco ou 
qualquer vinculação empresarial com o- antigo benefi­
ciário do alvará. 

Sr. Presidente, segue -uma justificativa que, em largas 
pinceladas, eu tentei, aqui nesta nossa exposição mal­
alinhavada mas que eu espero possa, realmente, influir, 
despertar mesmo nas Comissões Técnicas d~;;sta Casa a 
atenção dos Srs. Senadores para que, aprimorando esse 
nosso esforço, consigamos efelivamente coibir essa dis­
torção que vem causando tantos transtornos, e só Deus 
sabe o quanto tem comprometido o des.envolvlmento do 
nosso interior brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão MüUer. 

O SR. GASTÃ,O MULLER lPMDB- MT. Pronun­
cia oseguíilk discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senad~­
res: 

Estou _de_ posse de uma cópia da intitulada "Carta de 
Cuiubá", gerada no_ II Encontro de Prefeitos e Secre~ 
tários Municipais de Educação e Comunicação do Esta­
do de Mato Grosso. 

Nesse conclave, Sr. Presidente_e Srs. Senadores_, ass(Jn­
tos vários foram- debatidos entre os quais a "Democrati­
zacão do Ensin_o" a "Emenda João Cªlmon", etc. 

Após debaterem esses pafpítantes problemas, bem 
como estudá-los, apresentaram-se sugestões, todas de 
real interes-se dos Município de Ma.to_GrossQ~_d_Q Brasil, 
dando ênfas~ à posição de Mato Grosso de ter-se trans­
formado na nova fronteira do d~;senvotvimet:tto QJ:'asilei­
ro e o próprio Mato Grosso. estar envolvi®~ por esse 
grande movimento migratório, que representa grandes 
vantagens, mas, que, indiscutivelmente, traz- algumas 
desvantagens. Daí a "Carta de Cuiabá" prever um trata­
mento diferenciado para Mato Grosso, pelo Governo da 
União. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a citada "Carta 
de Cuiabá". 

Associação Mato-grossense dos Municípios 

Av. Isaac Póvoas, Ed. Milão, 1331- 9Y andar- Telefo­
ne 321-9176- CEP 78.000 
Cuiubâ M~to ~rosso 

II• ENCONTRO DE PREFEITOS E SE~RET ÁRIOS 
MUNICIPAIS DE EDUCACÃO E COMUNICAÇÃO 
DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

"CARTA DE CUIABÁ"" 

Os -pariícijiantes do 1J9 Encontro de PrefeitoS e 
SecretáriOs Municipais de Educação e Comuni­
cação do Estado de Mato Qmsso, reunidos em 
Cuiabú_, no Auditório da Escola Técnica Federal, no 
período de 4 a 6 de abril de 1984 estudaram e deba­
teram os seguintes temas: 

• "Democratização do Ensino" 
• " Municipalização do Ensino de !Y Grau" 

DIÃ.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoll) 

• "Educacão __ no Município de Cuiabá" 
• ''Comunicação como Instrumento da_Admi­

nistração Pública" 
• "Política Educacional no E_stado Qe São_Pauw 

lo" 
• "Comunicação" 
• "Satélite Brasileiro e as Fronteiras Agrícolas" 
• "A Comunicação em M~to_.Grosso" 
• "Projeto, Vencer nos Municípios (Alfabeti­

zação)" 
• "As responsabilidades dos Municípios Brasi­

leiros com a Educação" 
• "Perspectivas para Formulação de uma Polí­

tica Muniçipal de Educação" 
• "Participação e Municipalização, Palavras­

Chaves do MOBRAL" 
• ''A interiorização do Ensino Superior em 

Mato Grosso" 
• "lmplicacões Políticas e Econômicas na Re­

cepção TV (Via Satélite) 
• "Emenda João Calmon" 
Após os estudos e debates, o plenário resolveu 

apresentar as seguintes propostas e sugestões: 
I -Que os órgãos compete-ntes criem as con­

dições necessárias para a efeiiva mUniCipalização do 
ensino, destinando os recursos mínimos para sua 
operacionalização. 

2- Que_o MEC reveja sua postura como órgão 
julgador dos projetos apresentados pelos Municí­
pfos, inclusive estabelecer! do critériOs mais Compatí­
veis com a realidade de cada Muniçípio. 

3- Que o MEC adote os mesmos critériQs- uti­
lizados p_elo sis"tema- do FP~_ (Fun~o de- Partici­
pação dos MUnicípios), repassirido diretamente a 
verba _do Salário Educação para os MunicípioS. 

4- Mobilizar esforços da COIJ1Unidade mato­
grossense e no sentido de ser cum_IJrido o novo arti­
go da Constituiç~o que estabele~ os percentuais 
mínimos _<;i_e_ Ó% d~ Orçamento federal e de 25% 
dos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e 
dos municípios para manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

5- Que o MEC propicie aos Municípios as 
condicões para remunerar condigno e pontualmente 
o p~soal da área de educaç_ão, conforme a Legis­
lação Federal vigente. 

6- Que haja um esforço conjUnto entre União, 
Estados e Municípios para que a democratização do 
ensino seja uma realidade concreta, 

7--Que o MEC apoie o rodízio do calendário 
_escolar como forma de suprimir o turno interme­

diáriõ nas escolas, o qual apresenta baixa Produtivi-­
dade,& ainda CO!l}O meio air:tda que paliativo, de Se 
a1,1mentar a oferta de matríct~las. 

8 -Que o M EC crie um programa de cons­
trução de escolas pré-fabricadas de fácil trans[erên­
cia, para atender às ãreas rurª_is, onde existe mar­
cante rotatividade da cliei1tela ~CõfaiiZável, moti­
vada por fluxos migratórios. 

9- Qué os Orgãos compete_n1~ dêem _priori~a­
de à Região Centro-Oeste em seus programas de 
pesquisa de novas modalidades_ pedagógicas com o 
objetivo de adapatar a filosofia educacional à reali­
dade específica desta Região. -

lO- Que o MEC em con"-6nância com a Consti­
tuição, assuma a responsabiVídade pelo curso supe­
rior de Cáceres (Instituto de Ensino Superior de Cá­
ceres), tendo em vista que a manutenção desta insti­
tuição veril-se constitulrido em ónus muito grande 
para a Prefeitura em prejllfzo ao atendimento ao en­
sino de I"' grau, 

11 -No aspecto da comllni~àcão, principalffien­
te o grande debate sobre siste,~a_ de retransmissão 
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de sinal de TV, ficou clara a reitera,da, a necessidade 
de se estabelecer uma Nova Legislação, que-regula­
mente e discipline, principalmente com o objetivo 
da preservação do aspecto cultural do Estado; que a 
classe política do Estado em todos os níveis se em­
penhem na Esfera Federal, no sentido de se criar 
uma Legislação que permita o sinal sem ferir o es­
paço cultural regional e a nível do Estado a necessi­
dade do Governo desenvolver um Projeto para asse­
gurar imagem de TV em todos os Municípios doEs­
tado. 

12- Propor ao Ministério das Comunicações 
ou através do seus órgãos, um est~do_urgente que 
sirva para regulamentar de vez o problema da_ cap­
tação e retransmissão de imagens de Televisão, Via 
Satélite, com a preservação, antes de tudo, dos valo­
res :da região, em termos culturais, que nos cumpre 
defender como dirigentes e educadores responsáveis 
pelo pre.<:ente e futuro deste Estado. Necessário evi:. 
tar, a todo custo, a comunicação unitáría, tendende 
à horizontalização, em níveis até internacionais, dos 
padrões culturais do homem, tendo em vista que a 
cultura regional, ou local, hã que ser respeitada e 
preserv-ada como parte integrante do todo universal. 

\3 - Reiterar o_ interesse dos Municípios em em­
preender esforços para o conseqUente incremento de 
técnicas--de comunicação, a nível dos Municípios, 
como forma de preservação da unidade das comuni­
dades do Estado, e possibilitar ã população que te­
nha acesso à informac_ão. 

Encaminbameqto 

Que seja enviada esta Carta ao EXmY Sr~ Presi~ 
dente da República, Gen. João Baptista de O!íveira 
FigUeiredo, com cópias para os Ministros de Edu­
cação e Cultura, Planejamento, Comunicação, Inte­
rior e ao Congresso Nacíonai a fim de que tomem 
conhectmento das propostas emanadas deste IIY En­
contro de Prefeitos e Secretários Municipais de 
Educação e Comunicação do Estado de Mato Gros­
so e que determinem aos órgãos envolvidos trata~ 
mento e a atenção especial ao Estado de Mato 
G_ross9 tend_o ~m vista a situação historicamente 
inédita que hoje vive este Estado em virtude de ter­
se transformado numa nova fronteira ou novO- El­
dorado, sofrendo um fluxo nii.i;ratório, década de 70 
para o presente momento, da ordem de 6,62%, en­
quanto o restante do País apresentou um índice de 
2,47%. Um tratamento diferenciado para o Estado 
de Mato Grosso ainda se justifica considerando-se 
que ele tem não apenas a pretensão mas também as 
COJldições de ser um _Estado solução, num momento 
de crise internacionaL 

E~a 9_ qt!e tinha a dizer. (M_uito_ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MarC~Io Míranda)--:_ COnce.­
do a palavra ao nobre SenadQr Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Há mais de um ano venho manifestando, principal­
mente através de declarações à imprensa,-m-ii'lha opinião 
favorável às eleições diretas já em janeiro próximo. 

E o tenho feito por convicção, sem preocupações de 
ordem partidári~ ou interesses de ordem pessoal. 

Se pretendi a reforma constituCional, não o foi para 
que se beneficiasse esta ou aquela candidatura. --

E, por estar convencido de que a eleição di reta seria a 
melhor solução para os nossos atuais problemas políti­
cos, darei o meu voto favor~vel a toda~ as propostas de 
e_mendus c_onstitucionais que pretenderem o sufrágio di­
reta e imediato. 

Do mesmo modo, e sem ver niSso nen_hu_ma cÕntra­
dição, no decorrer deste an_o\ ~anifestei-me, por diversas 
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veze!'t, contr<~ qualquer manifestação de repúdio contra o 
Colégio Eleitoral. 

E~tou convencido de que. se a ambiciosa reforma 
constitucional não puder ser feita, deverão s_er seguidas 
as determinações legais, disputando-se a presidência da 
República. no Colégio Eleitoral. 

Em síntese, não é por considerar mais adequada a 
eleição presidencial pela via direta, que deixarei de assu­
mir minha responsahNidade na es_colha do sucessor dÕ 
Presidente Figueiredo pelas normas constituicionais vi­
gentes. 

Por esta mesma razão, vejo como natural o fato de a 
Orosíçào apresentar seu candidato àquele colegiado e 
disputar, assim, a preferência da maioria. 

Parece-me esdrúxula, no entanto. a manifestação de 
certos oposicionistas, que lançam os piores epítetos con­
tra o Colégio EleitoraL penmte-o qual não se dispõem a 
comparecer, mas estão prestes a mudar de opinião se 
uma certeza de vitória vislumbr<~rem naquCla mesma e 
execrada formaçiio polítíca. 

Ê como se- a eleição de um candidato oposicionista -ti­
vesse o poder de sanar a imoralidade do órgão e 
transformá-lo, sem mais nada, em legítimo e digno con­
dutor da vontade nacional. 

Não escondo a minh~_}>erplexidade de t1ío estranho 
posicionamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que pretendo 
neste momento é menos fazer um discurso do que deixar, 
nos Anais do Se-nado Federal, em palavras simples, sem 
artifícios retóricos ou frases de impacto, o meu pensa­
mento sobre o atual momento político. 

Estou convencido de que. mantidas as regras do "jogo 
sucessório", iremos para a Convenção dos PDS efetuar 
uma opção entre dois candidatos. 

Compromissos com companheiros do meu Estado, 
impedem-me uma declaração formal sobre a minha esco­
lha, mas, declarações anteriores demonstraram clara­
mente qulll será o meu posicionamento na Convenção. 

Não tenho o direito a uma decisão solitária num as~ 
~unto que reclama a solidariedade parlamentar. 

Estou igualmente persuadido de_ que, após a con· 
vençtio de nosso Partido, haverá"- uma grande batalhá 
polítie<l para se conseguir a vitória definitiva nO Colégio 
Eleitoral, 

Será a how de constatarmos que a maioria obtida pelo 
PDS em 1982 não representará garantia suficiente para a 
vitória de nosso candidato. 

Evidentemente, terá este de buscar respaldo também 
fom de sua agremiação política. embora seu apoio pre­
dominante tenha de ser partidário. 

Mas é lógico que só consegu-irâ adesões extraParti­
d:.i.rias quem ostentar, além de força política, a garantia 
de rest;.~belecimento do prestígio dos políticos na fuiU-ra­
:Jdminif>tração. 

Para encerrar esta declaração, desejo manifestar algu­
mas posições, no meu entender. inarredáveis: 

I) Votarei favoravelmente a qualquer emenda visan­
do às eleições diretas já. 

2) Apoiarei todas as propostas de implantação do re­
gime parlamentarista no Brasil. 

3) Votarei contra todas as propoíitas de reeleiçio-­
para a Presidéncia, qualquer que seja o período pretendi­
do. 

4) Serei contrário a toda e qualquer proposta de 
prorrogação de mandato. 

5) Não apoiarei mandatos-tampões. 
Estas, Sr. Presidente, as declaraçõeS que tl.rlha a fazer, 

desejoso de que elas viessem a constar dos Anais do Se­
nado Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Galvão Modesto. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção II) 

O SR. GAL VÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

"Se não plan-ejarmos_adeqUadamente o nosso futuro, 
no que se refere ao meio ambiente e à ocupação do solo, 
e se não nos empenharmos em executar as medidas deli­
neadas nesse planejamento, teremos que pagar um preço 
por isso, esse preço se expressa não somente em cruzei­
ros, dólares ou ORTNs, mas em vidas."' 

Com esta graVe e extremamente-responSâVCI adVefiên~ 
cia_feila pelo Dr. Paulo Nogueira Neto, Secretário Espe­
cial do Meio Ambiente, publicada na revista Veja, 
edição de 7 de março de !984, inicio o meu pronuncia­
mento de hoje. 

-A Nação assistiu, atônita, a tragédia de Cubatão, no 
Estudo de São Paulo, que provocou mais de uma centena 
de vítimas. 

As cenas veiculadas foram deveras chocantes: casebres 
totalmente destruidos, famílias humildes, desesperadas, 
revoltadas e impotentes com a perda de seus entes queri­
dos e de seus bens. 

A tragédia resultou do vazamento de um dos oleodu­
tos, próximo à Vilu Socá, irresponsavelmente erguida, 
mantida e admitida em local de evidente risco e de com­
pro v<~ da pericu/osidade. 

O .que_ explica a tragédia de Cubatão? 
Negligência e imprudência são as únicas explicações 

possíveis para o acidente. E explica tudo, desde o assenti­
mento para a instulação de vila naquele local, à perma­
nência dos moradores, ínclusíve com a oferta mesmo que 
precários de equipamentos e serviços urbanos, até a mo­
rosidade na prestação de serviços que corrigissem o va­
zamento, tão logo o mesmo foi comu_nicado, desídia que 
levou a PETROBRÃS a punir todos os responsáveis. 

Ali<is, na História do Brasil e do mundo, tais fatos não 
sào, infelizmente, novidades. Em matéria de meio am­
biente, o homem, desde os primórdios da humanidade, 
tem sido pródigo em negtigências e irresponsabilidades, 
menos por ignorância e mais pelo afã de vantagens ime­
diãtas, comprometendo a sua própria segurança na ter­
ra, ao depredar e destruir, insistentemente, a natureza da 
qual se tem servido de forma predatória. 

Ma.l passado o impacto de_ Cubatão, os jornais man­
cht:teiam o desastre de São Francisco, _que vitimou, em 
apenas 6 hvras, -cerca de 300 toneladas de peixes (avalia­
dos em Cri 300 milhões), comprometendo o abasteci­
mentó d'água de milhares de ribeirinhos e afetando a 
economia local, substanchdmente apoiadll na pesca. 

Ainda não ref-eitos do choque do "São Chico", toma~ 
mos conhecimento, pela leitura de O Globo de 28-3-84, 
_de, pelo menos, mais 2 (dois) casos de comprometimento 
ambientam, resultante da liberação à atmosfera de gases 
nocivos, a partir do uso de_ combustíveis inadequados e 

- da não-=--Utilização de sistemas de filtragem adequados. 
Tais incidentes ocorreram nas cidades de lnhaU:ina e -de 
Jacarepaguá, no, Estado do Rio de Janeiro. 

E não p<lram aí, Sr, Presidente, Srs. Senado_res, os re~ 
suitados da histórica e permanente agressão à natureza. 
Os exemplos recentes são os mais graves possíveis e as 
conseqUências, lamentavelmente, comprometem o pró~ 
prio futuro da humanidade, senão vejamos: 

a) No P<:!rá, na Região do Lago da usina Tucuruí mi­
lhares de castanheiras foram destruídas pelo uso de des~ 
folhantes durante mais de dois anos, o que provocou di~ 
versas mortes de :pessoas e animais, destruiu a flora local, 
causou a mortandade do gado e problemas de saúde_ a 
centenas de pessoas. abortos, além da destruição de inú~ 
meras lavouras. 

A imprensa tetn divulgado informações dando conta 
de que a região inundável da barragem de Tucuruí pode 
estar comprometid<! pela existência de elevada quantida­
de do m<llsinado "pó da china", utilizado no abate de ár­
vores e que a inundação da área poderá colocar em risco 
toda a vida dependente do Rio Tocantins. 
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b) No Rio Grande do Sul, no mês de fevereiro, ocor­
reram dezenas de casos de intoxicação por pesticidas 
agrícolas. Em São Borja, ainda naquele Estado, uma 
barragem na localidade da Samburã foi interditada, por­
que foi contaminada com os tóxicos do pesticida endol­
sufanorganoclorado, cancerígenot que provocou a morte 
de milhares de peixes. O que causa espécie no caso, que o 
uso deste produto foi proibido pelo Governo Estadual, 

_ ;;~._t_ravés do decreto, desde 1982. O lago deve por esta con­
taminaçào, ficar interditado por 30 anos, que é o prazo 
para que cessem os efeitos do cancerígeno, 

e) No Paraná, só no ano passado, foram registrados 
quase 2 mil casos de intoxicação, por pesticidas agríco­
las; 

d) Em Santa Catarina constam registres da des­
truição de milhares de peixes, pela mesma razão, no rio 
Itajaí-Açu; 

e) Existem denúncias que 90% dos hortifrutigrangei­
ros consumidos pelos fluminenses estão contaminados 
pelo uso indiscriminado e irresponsável de agrotõxicos; 

f) No moribundo Rio das Velhas, em Minas Gerais, 
a sua elevada taxa de poluição provocou, nos últimos 
mes-es, a morte de mais de 2.000 toneladas de peixes; 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
O uso irresponsável e. indiscriminado de agrotóxicos 

constitui, sem dúvida, uma das formas mais violentas de 
agressão à natureza. E a natureza, Senhores, não perdoa. 
Cobra e cobra alto. Câncer, edemas cerebrais, além de 
outros tipos graves de intoxicação tem sido o preço pago 
pelo homem, por sua visão imediatista das coisas, por 
sua insistência em destruir para viver. Os agro tóxicos eli­
minam as pragas, mas dizimam o que de vida mais existir 
por perto. 

Não se sabe quais os locais mais poluídos do Brasil. Se 
a Billings, em São Paulo, ou se a Região do Rio dos Si­
nos, no Rio Grande do Sul, se Tucuruí, no Pará, porque 
cada lugar tem suas peculiaridades, ou se o Rio das Ve­
lhas, na região metropolitana de Belo Horizonte, em Mi­
nas Gerais, ou, ainda, a região dos mangues, na baixada 
santista. 

O fato concreto, havemos de reconhecer e de concor­
dar, é que, na questão do meio ambiente, o homem tem 
sido culturalmente irresponsável, administrativamente 
irresponsável e politicamerite irresponsável. 

No Brasil, louve-se a cruzada do Dr. Paulo Nogueira 
Neto, que obstinadamente, denodamente, tem lutado 
para que a secretaria especial do meio ambiente dispo­
nha de recursos suficientes para a execução da política 
do G_overno nesta ãrea. Mas a SEMA nào dispõe dos re­
cursos que deveria dispor para o cumprimento dos seus 
programas. A execução das medidas propostas, por 
exemplo, pelo grupo de trabalho encarregado de estudar 
e apresentar soluções para o grave problema de poluição 
existente-na cidade de Cubatào, em São Paulo, ainda náo 
foi passive], porque até o presente nào foram tornados 
disponíveis os recurSos indicados como necessários para 
atender os programas por ele sugeridos. 

Se a nivel Federal o órgão especifico defronta·se com 
dificuldades para a execução de sua missão institucional, 
o que dizer os organismos estaduais correlatas? Além da 
notória falta de recursos, os órgãos estaduais, vía de re­
gra. _estão desaparelhados para executar uma politica de 
controle ambiental, compatível com as necessidades de 
cada região. 

Ressentem-se de recursos humanos. Ressentem-se de 
recUrsOs ffiàteriai~ ~·rinànceiros. Falta-lh~. em vários ca­
sos, Know-How. Em diversas circunstâricias ressentem­
se,--iOclusive, do necessário equipamento institucional. 

Mas, Sr. Presidente, a questão do meio ambiente em 
nosso País, vem a evidência, sempre que um acidente a 
coloca nas manchet~ dos noticiários. Aí cUidamos de 
seus efeitos. Aplicam~se as multas; socorrem-se as víti­
mas; discutem~se as indenizações, atê que deixando o 
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fato de pertencer ao noticiário, volta-se à rotina de sem• 
pre. 

Assistem-se aos efeitos, quando é extremamente neces­
sârio, que as causas, sempre presentes, fossem atacadas 
por todos os flancos, insistentemente, ininterruptamente, 
pennanentemente. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
Antes tarde, do que nunca! Indispensável se torna 

uma efetiva tomada de consciência em torno da proble­
mática ambiental brasileira. E deveríamos começar pela 
sistemática conscienti.z:ação de nossa juventude, a partir 
dos bancos escolares. É na escola que deveríamos iniciar 
a grande cruzada nacional pró-meio ambiente. 

Os currículos escolares deveriam abrigar conhe<:imen­
tos gerais e es-pecíficos a respeito do uso e controle do 
meio-ambiente, 

Os operários deveriam ser conscientizados. Os agricul­
tores. As d_onas-de-casa. A Nação. 

Não podemos continuar sendo atropelados pelos fa­
tos, porque no combate às causas de comprometimento 
do nosso meio-ambiente, mais que aos efeitos, ê que de­
vemos consumir os n-ossos recursos, as nossas energias, a 
nossa vontade. 

A simples possibilidade da área inundável de Tucuruí 
estar comprometida pela existência de agentes químicos 
altamente tóxicos e nocivos ávida é, simplesmente, alar­
mante. 

Não podemos ignorar esta possibilidade e devemos 
exigir uma- ampla, profunda e completa investigação 
sobre o assunto. 

Esta Casa, o Congresso Nacional, representa os brasi­
leiros e deve velar, sempre, por seus interesses, e, de to­
dos, a vida é o interesse mais próximo~ E se existem sus­
peitas que Tucuruí, nas condições que s'e encontra, com­
promete a vida, então providências imediatas, urgentes, 
devem ser tomadas, porque a questão, da forma como 
foi apresentada, é de Segurança Nacional. 

O Conselho _d_~Segurança Nacional e os MiniStérios, 
da Agricultura e da Saúde, devem, urgentemente, consti­
tuir uma equipe Técnica-Científica para afefii as- re-ãfs 
condições existentes na área de Tucuruí e decidir, sobe­
ranamente, sobre todas _a_s_ providências necessárias, sem 
entraves de qualquer natureza. Decidir em última instân­
cia, inclusive, sobre a inundação da área, recomendando, 
se for o caso a prorrogação do prazo, até que a situação 
esteja sob absoluto controle. Até que a vida não continue 
ameaçada. 

A Nação merece tais providencias! 
Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
As regiões pioneiras- como ê o caso do m~u.-Estado, 

Rondônia, não permanecem infensas à questão ambien­
tal, A açào predatória já se faz sentif no ·abate indiscrimi­
nado da floresta, tanto para caracterizar a sua presença e 
a sua posse da terra, como, também, pela exploração ir­
racional de árvores de expressivo valor econômic_o. 

Os mananciaís- ·são colocados em risco, _quando se des­
matam as suas cabeceiras, ou mesmo quando se os utili~ 
za como escoadouro de dejetos de qualquer espécie. 

As ações educativas tem pecado pela descontinuidade. 
Repetem-se erros do passado, cometidos em nome de um 
desenvolvimento que só tem em vista o presente, sem 
qualquer cuidado com o porvir, como se os recursos na~ 
turais não tivessem por característica principill não seM 
rem renováveis e se escassearem com grande velocidade. 

Os recursos físicos, institucionais, humanos e fi_n_ancei~ 
ros, no Estado, são notoriamente insuficienteS pafa uma 
ação preventíva eficaz de proteção ao meio ambiente. 

A questão se torna_mais séria, na medida em que já se 
inicia a implantação de indústrias na região. Entre as ci­
dades de Pimenta Buen.o e Vilhena, por exemplo, deverá 
entrar em funcionamento, dentro em breve, um em­
preendimento alcooleiro, a partir da transformação da 
cana-de--açúcar. As informações disponíveis indicam que 
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se terá dificuldades para ap-roveitamento do ·vinhote, 
suspeitando~se que o mesmo possa vir a ser despejado no 
rio Pimenta Bueno. 

Ora, se tal ocorrer, o desastre que representará será se­
melhante à tragédia do São Francisco. 

A população de Pimenta Bueno serve-se daquele rio 
para suprimento d'água e abastecimento de pescados, 
daí a sua fundamental importância. 

Po_rtanto, impõe-se um esclarecimento a respeito das 
reais repercussões da implantação e funcionamento daK 
quela usina de álcool, em relação aQmeio-ambiente, por­
que os habitantes, de Pimenta Bueno não podem ficar à 
mercê de um risco de tal porte, ignorantes do que lhes 
possam acontecer e impotentes diante do porvir. 

Ainda temos tempo de evitar o pior! Compete ao go­
verno federal, por seu órgão específico~ comandar aS 
ações que impeçam um acidente de proporções inusita­
das. Aos responsáveis pelo empreendimento compete 
cercar o investimento de toda a segurança possível, evi­
tando remediar o irremediáveL 

Sr. Presidente, 
Srs_ Senadores. 
Louvo, desta tribuna, a iniciativa do nobre Deputado 

Estadual Marvel Falcão que apresentou, à Assembléia 
Legislativa Estadual de Rondônia, projeto de lei que dis­
ciplina o uso e o controle de agrotóxicos em meu Estado. 

O projeto, de grande repercussão social, irá proporcio­
nar o equipamento institucional indispensável ao contro­
le do uso de herbicidas, de inseticidas etc., e merece, por 
estas razões, o imediato e integral apoio dos seus pares e 
do executivo, quanto à aprovação e implementação das 
medidas nele indicadas. 

Tomei a liberdade de sugerir ao Deputado Marvel a 
inclusão, no seu projeto, de dispositivo que torne obrigaM 
tório a difusão, através de estabelecimentos de ensino 
oficial, de conhecimentos gerais e específicos sobre a ma­
téria. 

E assim o fiz, Sr. Presidente, convencido de que só a 
partir dos bancos escolares teremos condições de disse­
minar os conhecimentos geradores de uma consciência 
crítica e permanente sobre o meio-ambiente e os efeitos 
devastadores, do uso descontrolado de agentes agressoM 
rês, faiais à vida e à natureza. -

Acredito que a constânc1a das informações transmitiM 
d-as ao alunado, ano após ano, crescendo de complexida­
de, na medida da sua evolução, será um contributo rndiS­
pensável ao futuro de nossas gerações, para a sua segu­
rança e para o seu bem-estar. 

Tais ações referemMse ao planejamento de que nos fala 
o Dr. Paulo Nogueira Neto, que poderíamos, também, 
cognominar de ''compromisso com o futuro". 

E em Rondônia, como de resto na Amazônia, nós ain­
da temos tempo de ~stabelecer este compromisso. O 
a tua! estágio de ocupação e de desevolvimento da região 
ainda permitem que se planeje, racionalmente, a sua eco­
nomia, integrando homem e natureza da melhor maneira 
possível, de modo a assegurar ao homem, os frutos da 
exuberante riqueza que a natureza, pródiga e dadivosa, 
colocou à sua disposição. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
O meio ambiente serà- sempre iiina ·questão álUal. 

Tudo que se fale ou faça a respeito será pouco diante da 
nossa enorme responsabilidade com o futuro. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado! (Muito 
bem!) 

O_SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já é tempo de se promover, no serviço público, o nive~ 
lamento salarial de todas as classes que compõem a área 
biomética, não se justificando mais diferenças criadas em 
função do currículo acadêmico, tanto mais quanto, 
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atualmente, essa formação universitária se complementa 
em residências. cursos de extensão, mestrado e doutora­
do, sem que essa especialização constante se traduza em 
diversos níveis de vencimentos. 

No serviço público há, realmente, médicos, dentistas, 
veterinários, biólogos, químicos, que cursaram quatrO 
ou seis anos na universidade, segundo as exigências da 
f>Ua e..c:;pecialização. Porque os médi_cos estudam seis anos 
nas universidades, não têm situação salarial privilegiada 
com relação aos engenheiros e bacharéis, que cursam 
cinco e_quatro anos. 

Vale salientar que, hoje, são igualmente válidos os di­
plomaf> dos advogados que estudaram dez ou oito Semes­
tres,_ 

Entretanto, os odontólogos, no serviço público, tém 
seus níveis salariais rebaixados, com relação aos méôi­
cos, sob a alegação, sustentada pelo DASP, de que a car­
ga horária curricular dos dentistas equivale a dois terços 
daquela cumprida pelos médicos. 

Na verdade, as matérias básicas do ensino superior, 
para ef>saf> duas profif>sões liberais, são as mesmas. obri­
gadO o- cirurgiãoKdentista a conhecer toda a patologia, 
anatomia, histologia e fisiologia do corpo humano, para 
cuidar de um órgão que tem a maior importância para 
toda a economia orgânica, como ingestor dos alimentos. 

Diante disso, nào se compreende a discriminação sala­
rial dos odontólogos, que ocorre no serviço público, 
principalmente no INPS- que emprega o maior númeK 
ro de profissionais de saúde - tanto mais quanto o mé­
dico por vezes se limite ao diagnóstico, enC"arregado o 
farmacêutico de acompanhar o tratamento do doente. Já 
o cirurgião-dentista não examina o paciente, apresentan­
do O diagnóstico do quadro patológico, como faz todo o 
tratamento local, em seu próprio consultório. 

Diga-se o mesmo do farmacêutico, que estuda as mes­
mas cadeiras básicas que o médico, precisando 
aprofundar-se na química e na farmacologia, como ocor­
re também com biólogos _e bioquímicos, capacitados 
para Of> exames laboratori:iis, sem os quais, hoje, torna­
se praticamente imposSível um bom diagnóstico. 

Daí o nossc apelo, no sentido de que todaf> a<> carreiras 
biomédicas tenham o mesmo tratamento salarial no ser­
viço público, em nome do f>Uperior princípiO da isono­
mia legal. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE- Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presídente e Srs. SenaM 
doref>: 

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor -
FUNABEM, promoveu, por iniciativa de sua ilustre 
Presidente, a Professora Terezinha Saraiva, a realização 
no dia 5 de junho, no auditório do Ministério da provi­
dência e Assistência Social, de uma reunião solene, duM 
rante a qual foram assinados convênios com os Estados, 
o Distrito Federal e os Territórios, visando à transferên­
cia de substanciais recursos financeiros para aplicações 
descentralizada, em cada Unidade da Federação, através 
dos Órgãos Executores da política traçada pela FUNA­
BEM, no concernente à execução dos múltiplos progra­
mas de atendimento ao menor. 

A reunião, presidida pelo Ministro da Previdência e 
Assif>tência Social, Jarba~ Passarinho, se transformou 
num acontecimento de excepecional importância polftica 
e administrativa, cotTI a presença d_o Ministro da Saúde, 
Waldyr Arcoverde; do Governador João Alves Filho, de 
Sergipe, do Governador do Distrito Federal, José Or­
neliaf>: dos Governadores José Richa, do Paranâ; Wilson 
Braga da Paraíba; lris Rezende, de Goiás; Wilson MarK 
tins, de Mato Grosso do Sul; Gerson Camata, do Espíri~ 
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to Santo; Jader Barbalho, do Pará; Jorge Teixeira, de 
Rondônia; Aníbal Barcelos, do Amapá; e vicente Maga­
lhães Morais, de Roraima. 

Os Governadores das Unidades da Federação que não 
puderam comparecer credenciaram representantes ofi­
ciais. 

Além de vários Senadores, Deputados Federais e Se­
cretários de Estado, compareceram-õ-s dirigentes dos ór­
gãos da FUNABEM e inúmeras autoridades. 

Mas, independentemente dos Convênios celebrados, 
por intermédio dos quais foram repassados Pela FUNA­
BEM recursos superiores a CrS 19 bilhões, destinados a 
melhorar as condições de atendimento acerca de 700 mil 
menores no que tange às suas necessidades básicas de ali­
mentação, saúde e educação, o fato que proporcionou à 
mencionada Reunião, dimensões de excepcional in1p0i­
tânCia e Significado, em face dos objetivos e das pe~s_pec­
tivas dos resultados colimados a cUrto prazo, foi a apre­
sentação, pela Presidenta Professora Terezinha Saraiva, 
de um documento propondo novas diretrizes para exe­
cução da política Nacional do Bem-E!star do Menor, em 
condições de melhor atender às exigências das--nOssas 
realidades e aos anseios_da sociedade, nos parâmetros de 
princípios básiCos que posSlbl!itam melhores opções de 
ação para a melhoria da situação da criança e do adoles­
cente brasileiros. 

Solicito, por conseguinte, a incorporação do aludido 
documento ao texto deste breve pronunciamento, felici­
tando, ao mesmo tempo, a Professora Terezinha Saraiva 
pelo valor intrínseco e alcance fundamental dessa sua 
oportuna contribuiçãO, -n-a qual se encOntra condensada 
a experiência da FUNABEM no decorrer aos 20-anos de 
sua fecunda e benemêrit~ -eXistência. 

De fato, a partir de dezembro de 1964, quando a FU­
NABEM emergiu, no cenário do Sistema AdministrâÜ­
vo da União, criada pela Lei n<~4.5l3, os problemas fo­
ram se acumulando, adquirindo insólitas proporções em 
termos de amplitude e complexidade. 

Entidade normativa, a FUNABEM orienta, coordena 
e supervisiona uma vasta constelação de órgãos e insti­
tuições oficiais e parficUlares, exercendo a sua açào 
técnico-adminTstrãtiva de maneira indireta, através da 
assistência permanente e da cooperação financeira, 
repassando-lhe recursos orçamentários~ Assim é que, em 
1983 a FUNABEM repassou Cr$ 11,9 bilhões a 669 uni­
dades oficiais e 994 entidides particulares, possibilitanto 
o atendimento de 608 mil menores em situação irregular 
(carentes, abandonados, infratores), na faixa etária de O 
a 18 anos. Os 290convênios também assinados, em 1983, 
em 734 municípios, beneficiaram cerca de 274.748 
famílias. 

Desnecessário se torna reproduzir, agora, os indicado­
res relativos a 1984, que se tornarão disponíveis no fim 
do ano, quando, provavelmente, as estatísticas eviden­
ciarão uma realidade explosiva, à semelhança do que 
ocorreu com o Censo de 1980~ 

Para uma população de 119 milhões de habitantes, os 
dados censitários de 1980 revelaram que 48,5% estavam 
na faixa etária de O a 19 anos. 

O processo de urbanização intensiva já então Se tradu­
zia num percentual de 67,5%. A popul3Cão economica­
mente ativa, a partir dos 10 anos de idade era de aproxi­
madamente, 44 milhões de pessoas, dos quais 18,8% se 
encontravam na faixa de I O a 19 anos. 

Hoje, verifica-se no panorãma nacional, uma autênti­
ca explosão das tendências estatístícã.s refletindo, nas 
suas dimensões, ritmo e periculosidade imanente, a ne­
cessidade de uma estratégia sistêrhlca, arrOjada e inova­
dora, capaz de enfrentar e resolver os desafios e proble­
mas da conjuntura. 

Decorre dessa realidade o imperativo" de umã. atuação 
convergente, englobando as energias e recursos de todos 
os segmentos da sociedade, do empresariado e dos ór-
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gãos governamentãís, em_ todos os níveis e planos dos sis~ 
temas administrativos da União, dos Estados e Municí­
pios. 

Eram estas as ligeiras considerações que desejava for~ 
mular à _margem do documento apresentado pela Profes­
sora Terezinha Saraiva, digna e competente Presidenta 
da FUNABEM, ao ensejo da Reunião levada a efeito em 
Brasília no-dia 5 de junho do corrente, a que tive a satis­
fação de comparecer, como convidado. 

Finalizando, desejo congratular-me com o Ministro 
Jarbas Passarinho pelo apoio que vem proporcionando à 
FUNABEM, na certeza de que os recursos liberados, 
nos termos dos mencionados Convênios, serão bem apli­
cados a!ravés dos Órgãos Regionais, bem comO das enti­
dades 9ficiais e particulares em cada Unidade da Fede­
ração, dedicando~se .à benemérita missão de assistir os 

~-menores carentes, abandonados ou infratores. (Muito 
bem! Palmas.) 

l)QCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
- DOR WURJVAL BAPTISTA EM SEU PRO­

NUNCIAMENTO. 

POLlTICA NACIONAL DO BEM-ESTAR DO ME­
NOR 

INTRODUÇÃO 
Uma Política ao se formular é sempre um exercício di­

nâmico, inerente ao processo social,-em busca do .. bem­
estar comum e, portanto, de cada segmento da popu­
lação, de cada pessoa que, na interação com as outras, 
constitui, como integrante, os grupos sociaiS-formadoreS 
da sociedade. 
--Uma Política é sempre a manifestação de princípios e 

diretrizes de ação, que se expressam atravês da definição 
de finalidades, competências e meios. 

Uma Política é sempre uma intenção da sociedade, 
que se expressa para tornar-se ação constantemente ava­
liada e revista ã luz dos seus resultados, à luz da realida­
de manifesta do presente, à luz das tendências que 
fraçam os perfis' possíveis do futuro, estimulando a 
Nação, através do Estado e do Governo, que a represen­
tam, a construir, coerente e responsavelmente, o ama-
nhã. · 

O presente documento pretende propor a Política Na­
cional do Bem-Estar do Menor, entendida como uma 
Politica setorial e, portanto, pressupondo a solidarieda­
de das demais Políticas no campo social. Entretanto, esta 
Política tem sido supletiva, compensatória, reparadoàl. 
Seu ponto de partido é a criança e o adolescente que não 
foram atendidos - como é seu direito - pela família, 
pela sociedade e pelo Estado nas ações decorrentes das 
Políticas de; Saúde, de Educação e Cultura, de Trabalho 
e. SaJário, de Moradia, de Segurança Social, de Bem­
Estar da Família de Promoção Comunitária. A criança ti 
O-adolescente marginalizados, porque abandonados ou 
privados das condições essenciais de s_obrevivênci;l, saú­
de e educação, são o Menor. A criança e o adolescente 
marginalizados porque qualificados como autoreS de in­

- fr<~ção penal_ou apresentando desvio de conduta, são o 
Menor. 

Marginalizado de fato, por não ser atendido em suas 
necesSidades básicas, o menor é marginalizado outra vez, 
e de direito, na medida em que não mais é a criança e o. 
adolescente ou o menor de21 anos, mas sim "o menor de 
O a IS anos em situação irregular". 

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, embora 
possa ter, como instrumento de ação, organismqs especí­
ficos que a promovam e executem, não deve e não pode 

_prescindir da atuação específica doS executores das de­
mais Políticas. Da mesma forma, superando definitiva­
mente a inconveniência da classificação dos progfamãs 
em preventivos f.!: terapêuticos, é necessário afirmar que 
só é preventiVa a ação eficiente e eficaz dos serviços e 
equipamentos sociais em favor da família e da comuni­
dade em que ela vive. É necessário também reafirmar a 
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importância de ter, na participação da comunidade lo­
cal, a chave de solução dos seus próprios problemas. 

Assim, o presente documento, a partir de um breve 
histórico destes vinte anos de açào desde a primeira for­
mulaçào da Política Nacional do Bem-Estar do Menor e 
refletindo sobre os dados da realidade de nossa socieda­
de, apresenta princípios gerais e opções de ação- para a 
melhoria da situação da criança e do adolescente brasi­
leiros. 

l - HISTÚRICO 

Em I<~ de dezembro de 1964, pela Lei n94.513, foi cria­
da a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor­
FUNABEM e,- tendo como pressuposto básico a Di:cla­
ração Universal de Direitos da Criança e a determinação 
de introduzir-se um novo enfoque no tratamento da 
<ftiestão- Oo ·menor;- foram fixadas as diretrizes para a 
política nacional nos seguintes termos: 

"Art. 6~' Fixam-se como diretrizes para a política 
nacional de assistência, a cargo da Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor, além dos princípios constantes 
de documentos internacionais, a que o Brasil tenha ade­
rido e que resguardem os direitos do menor e da família: 

I-Assegurar prioridade aos programas que visem à 
íntegração do menor na comunidade, através de assistên­
cia na própria famflia e da colocação familiar em lares 
substitutos; 

H -Incrementar a criação de instituições para meno­
res que possuam características aproximadas das que in­
formam a vida familiar, e, bem assim, a adaptação, a 
esse objetivo, das entidades existentes de modo que so­
mente se venha a admitir internamento de menor em ins­
tituições desse tipo ou por determinação judicial. Ne­
nhum internamento se fará sem observância rigorosa da 
escala de prioridade fixada em preceito regimental do 
Conselho Nacional; 

III- Respeitar, no atendimento às necessidades de 
cada região do País, as suas peculiaridades, incentivando 
as iniciativas locais, _públicas ou privadas, e atuando 
como fator positivo na dinamização e autopromoção 
dessas comunidades." 

A definição de diretrizes e normas desta Política foi 
atribuída ao Conselho Nacional da Fundação, que em 
28 de janeiro e 10 de. junho de 1966, aprovou os Docu­
mentos n~' 1: '"'Diretrizes da Política do Bem-Estar do 
Menor" e n9 2: ''Normas para aplicação da Política do 
Bem-Estar do Menor". 

Nestes 20 anos de atuação, a FUNABEM, além de de­
senvolver e buscar alternativas de melhoria do atendi­
mento direito ao menor em unidades antes pertencentes 
a_o Serviço _de.Assistência ao Menor, vem cumprindo seu 
compromisso nacional de prestar assistência técnica e 
co~peração financeira. Este compromisso se manifestou, 
sobretudo, no esforço de descentralização, de interiori­
zação e de implantação ou fortalecimento, em cada Uni­
dade Federada, de uma infra-estrutura capaz de desen­
volver as ações adequadas à sua realidade em relação, à 
questão do menor. Para tanto nos primeiros anos, deu-se 
prioridade à melhoria das condições dos serviços de 
atendimento, como os internatos, e implantaram-se no­
vos serviços, como os de Recepção e Triagem, responsá­
~~i~_pelos estudos_de caso que possibilitam o encaminha­
mento para os programas. Ao lado do apoio aos organis­
mos oficiais_, garantiu-se uma assistência sistemâtica às 
entidades particulares, que sempre exerceram fundamen­
tal papel no atendimento de menores que não podem 
permanecer no convívio familiar. 

O passo seguinte foi o estímulo a programas que aten­
dessem o menor na sua. comunidade, sensibilizando~a e 
apoiando-a na solução dos seus problemas nesta área. 
Iniciou-se, então, o ciclo de trabalhos que se convencio­
nou _chamar de .. preventivos". 

O esforço pela melhoria dos serviços de atendimento 
ao menor autor de infração penal, através da criação de 
Centros de Reeducação, e o crescimento dos projetas co-
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munitários esürn_ularam a busca de novas metodologias. 
Ã época, a FUNABEM chegou a propor um modelo de 
atendimento "preventivo" e uma metodologia de atendi­
mento integrado ao infrator e à comunidade, intensifi­
cando treinamentos e experimentações. 

Apesar da multiplicação do trahaJho em meio aberto, 
permaneceu cons_tante.a_busca de melhor~s condições de 
atendimento ao infrator e de novas fõriri"as dC atu:ação 
nos internatos que, estabelecendo relações com a CQlUU: 

nidade, objetivam alcançar a integração social dos me­
nores atendidos sob esse regime. 

Em 1980, iniciou-se um processo de trabalho junto aos 
Órgãos Execu_to_res das Unidad~s- Feôeradas, no sentido 
de elaborarem planos contendo o conjunto de ações a se­
rem exe_cutadas diretamente por aqueles Órgãos ou a se­
rem assumidas por Entidades Particulares ou Prefeituras 
Municipais. O resultado deste trabalho nã9 chegou a ser 
significativo. 

A experiência da FUNABEM se constitui,.portanto, 
de uma ação direta de atenQimento ao menor e da gama 
de programas que, com seu apoio, os Esta_dos, Distrito 
Federal e Territórios realizaraw, Çom base ne.!!ta expe:.: 
riência de vinte anos de trabalho, ê seu dever e direito 
propor à Sociedade e ao_Qo'lerno uma reflexão que con­
duza à retomada e à revisão dos princíPios e diretriZes da 
Política Nacional do Bem-Estar do Menor, à luz da rea­
lidade sócio-econômica e cultural do momento presente. 

A formulação da questão do menor passa, necessaria­
mente, pela visão diagnóstica da sociedade em que ele vi­
ve, para aí encontrar e entender as razões de sua si­
tuação. 

2- DADOS SOBRE O CONTEXTO SOCIAL (') 

Em 1980, o País ConfaYã com 119 milhões de habitan­
tes, dos quais 48,5% estavam na faixa etária de O a 19 
anos- sendo que 64,5% destas crianças e jovens se con­
centravam nas zonas urbanas. O rápido processo de ur­
banização- em 1960,45% da população era urbana, en­
quanto em 1980 o percentual se eleva a 67,5%- se mani­
festava, sobretudo, na deficiência dos equipamentos 
para atendimento básico e na impossibilfaade de absor­
ver, nas relações de trabalho, os migrantes- qtie -Cllegam 
sem recursos e sem preparo para o confronto com uma 
nova realidade. A população economicarrielite --ativa- a 
partir dos 10 anos de idade era de cerca de 44 milhõe$ d~ 
pessoas --sendo que 58;3% apresentavam rendimento 
mensal abaixo de 2 salários mínimOs~ -nos 44 milhões 
economicamente ativos, 18,8% estavam· na faixã.de 10 a 
19 anos. 

Cerca de 38 milhões de brasileiros em seus 8 milhões 
de domicílios servem-se de fossas rUdimentares: e 27 mi­
lhões não possuem, em seus domicílios, qualquer insta­
lação sanitária. Isto significa que 54,6% de nossa popu­
lação não se beneficiavam, em 1980, de saneamento bási­
co. 

Em 1979, o Ministêrio da Saúde registrava 711.742 ó­
bitos, dos quais 244.827 (34,39%) na faixa etária-de O a 19 
anos e 181.400 no primeirO ãOCi de-Vida:;--o-que COrrespon-­
de a 25,48% do total de óbitos, 

As doenças infeccíásas·e parasitáriias são respoilsâveiS 
por 10,26% dos falecimentos, sendo que, na faixa- etáiia 
de O a 19 anos, provocam 21,68% dos óbitos. Os números 
absolutos, talvez, sejam mais eloqiientes. Dos 73 mil óbi­
tos por doenças irifecciosase pãfaSitâriaS, 53 mil são de 
crianças e adolescentes menores de 19 anos. Não menos 
desalentador é o quadro dos equipamentos de saúde. 
Nos 18.489 estabelecimentos, 509.104 leitos correspon~ 
dem a 4,28 leitos para cada mil habitantes. Esta relação 
nacional encontra seu ponto máximo no Rio de Janeiro 
com 6, 72 leitos por t.OOO habitantes, e seu ponto mínimo 
no Maranhão com 1,46 leitos por 1.000 habitantes. 

Em termos de escolaridade, sabemos que dos 24 mi­
lhões de crianças de O a 6 anos, apenas 2 milhões meio 
têm atendimento pré-escolar, Dos 22 milhões de crianças 
de 7 a 14 anos, na faixa da educação obrigatória, existem 
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7 milhões fora da escola de )'i' grau. Dos 11,5 milhões de 
jovens de 15 a 19 anos, apenas 2,5 mithõt:s estudam. Na 
faixa etária de O a 19 anos, apenas 37, l% estavam rece­
bendo atendimento escolar. 

Concentração urbana, distorçãõ- da distribuição de 
renda, imenso .. dêficit" de escolaridade, precariedade no 
sistema de habitação e__saneamenJ:_o _básicO e dos equipa­
mciitos de sitúde. Estes sã.o os elementos _que, por vezes 
aliados à irresponsabilidade paterna e materna, com­
põem o quadro da sociedade em que vivemos e em que 
vivem 58.286.961 menores de 19 a_nos. A quest~o d9 me­
nor se formula, portanto, a partir da constatação de_ que 
grande .faixa da população brasileira está marginalizada 
do processo sócio-ec;onômico e cultural~ A resposta à 
questão só existirá na conjugação de esforços de todos, 
mas principalm~nte dos_ que atuam na área social. 

Uma Política Nacional do Bem-Estar: Q.o Menor- en­
tendido o menor como criança e o adoleSCente atirigidos 
pelo processo de marginalização social- só é cóncebível 
em COnjunto com uma política de Bem-Estar social, em 
QUe criança, adolescente, jovem, adulto e ancião- sejam 
eficientemente atendidos em suas necessidades básicas, 
no contexto da família e da comunidade. 

3 - PR1NC!PIOS GERAIS 
A Política Nacional do Bem-Estar do Menor, concebi­

da como setorial e contando com a solidariedade de ou­
tras políticas no contexto de uma política de Bem-Estar 
Social mais ampla fundamenta-se nos seguintes princí­
pios: 

3.1- A criança e o adolescente, como toda pessoa hu~ 
mana, são um ser único, cujo desenvolvimento ocorre 
global e integradamente, nos seus aspectos físicos, 
pSíquicos e sociais. Assim, os Direitos Humanos das 
Crianças e Adolescentes são a fonte que orierita e susten­
ta todas as ações ·desenvolvidas a partir da Política de 
Bem-Estar do Menor. 

3.2 -A promoção do Bem-Estar da criança e do ado~ 
lescente ocorre primeiramente no seio da própria família 
e no ambiente comunitário que lhe é próprio. Os progra­
mas de promoção de Bem-Estar da criança e do adoles­
cente se identificam, portanto, com a promoção do de­
senvolvimento sócio-económico cultural de cada família, 
da comunidade e do grupo social em que vivem. 

3.3 ---.A-descentralização dos serviços e equipamentos 
sociais s.e constitui na estratégia fundarilei:tfal que permi­
tirá o atendimento às necessidades locaiS, de aCordo com 
as realidades e prioridades de cada município. ~ neces­
sário, portanto, que os níveis nacional e estadual refOr­
cem a ação municipal respeitando sua autonomia e 
provendo-a de recursos adequados. 

3.4- O desenvolvimento de ações no sentido de pro­
piciai- a: fixação do homem no lugar de origem terá como 
objetivo promover o desenvolvimento-local evitando-se 
a migração incontrolada para os grandes centros urba­
nos. 

3.5- A promoção do Bem-Estar social demanda uma 
interação estratégica entre todos os órgãoS e entidades 
envolvidos em ações na área social. Esta íntervação deve 
realizar-se dentro dos parâmetros da responsabilidade 
específica de cada um e objetivando a ampliação do 
atendimento mediante à otimização dos recursos huma­
nos, materiais e financeiros disponíveis. 

3.6- As necessidades básica.s_de crianças e adolescen­
tes, para cujo atendimento a scicie"dade deve oferecer as 
devidas condições e oportunidades, são as que se relacio­
nam cOm a saúde, o amor e a compreensão, a educação, 
a habitação, a recreação e a segurança social. 

3.6, I -A proteção à saúde de crianças e adolescentes, 
no contexto de sua família, desde o período pré-natal, 
compreende cuidados médicos e higiênicos, alimentação 
racional e ambiente ~nde estejam preservados de fatores 
que ponham em risco a sua integridade fisica e mental. 

3.6.2- Nos estímulos do amor e da compreensão (se­
gurança afetiva) repousa o desenvolvimento harmônico 
da criança e do adolescente, e têm eles sua melhor ex-
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pressão no seio de sua família, complementada pelo aco­
lhimento e cuidado da comunidade em que vivem. 

3.6.3 -A todas as crianças e adolescentes se reconhe­
ce o _direito de uma educação fundamental e de uma irii­
ciação profissional pará- auferirem os beneficias da ativi­
dade econômica, fundada no trabalho digno e livre. 

3.6.4- A par da educação sistemática, devem ser ofe­
rec:idas oportunidades para o desenvolvimento_ de apti­
dões, o acesso aos bens culturais e à recreação sadia e 
adequada a cada idade. 

3.6.5- A segurança social da criança e do adolescente 
decorre da proteção efetiva (social e legal) à sua família~ 
da preservação e defesa do próprio menor contra o aban.:­
dono, a crueldade, a corrupção ou a exploração e a injus­
tiça. Esse amparo melhor se dispensará no_ambiente fa_­
miliar. Da mesma forrha, não serão admitidas c-ondições 
de t.ra~alho capazes ~e prejudicá-lo, quer na saúde, quer 
na eduCação ou de iinpedir-lhe o desenvolvimento físico, 
mental e moral. 

3.7- Acriança e o adolescente com necessidades es­
pe-cláis - físicas ou mentais - devem receber cuidados 
de natureza também especial, de acordo com o problema 
ou-limitação que apresente. Tais cuidados abrangerão 
educação especializada, com vistas ao _seu desenvolvi­
mento pessoal e social. 

3.8- No contexto desta Política de Bem-Estar da In­
fância e da Juventude, cabe uma política específica que 
trace as linhas de ação em favor do menor a quem não 
foi garantido o atendimento básico a suas necessidades 
por razões de carência ou abandono, e do menor que co­
meteu lnJração penal. São primcípios básicos desta poli­
tíca específica, além dos acima mencionados. 

3.8.1- A promoção do bem-estar do menorserâ feita 
riQ seio de sua própria família; na impossibilidade ou au­
sência desta, no seio de uma família que substitua; quan­
do- esta não_é consegUida e falham outras alternativas de 
solução na comunidade, resta, como última opção, a in­
teinação em instituição que, em sua organização, estru­
tura física e funcionamento, guarde a semelhança possí­
vel com o ambiente familiar, entendido como lugar em 
que se proporciona respeito aos seus dirCitos, estímulo às 
Suas potencialfdades e segurança afetiva·. 

3.8.2- As instituições de atendimento ao menor ca­
rente, abandonado ou infrator desenvolverão uma pro­
posta de trabalho educacional e voltada para a inte-­
grãÇào Social contando. preferencialmente com os equi­
pamentoS-de atendimento básico dos setores específicos 
Como escolas do sistema educacional, ambulatórios e 
h_':'s_pitais do sistema de saúde, equipamentos de lazer da 
comunidade. 

3.8.3 -Ao lado da articulação entre os setores res­
ponsáveis pelo atendimento às necessidades básicas, é 
fundamental a ação integrada dos organismos executo­
res do atendimento ao menor, com os Juizados de Meno­
res e as Delegacias Especializadas na Segurança e Pro-
teção ao Menor. -

3.8.4- A participação da comunidade- inclusive do 
próprio menor como sujeito de sua transformação - é 
fator bâsico para o desenvolvimento das ações funda­
mentadas nesta Política de Bem-Estar do Menor. 

4- OPÇ0ES DE AÇÃO 
Considerando-se que a execução da política de bem­

estar do menor está vlnvulada à ação social que, por sua 
vez, é viabilizada de forma diversificada em vários níveis 
de Governo e ação comunitária, ê imprescindível que a 
execução desta Política espelhe as relações estratégicas 
dos Mirlistérios entre si, as relações de cada Ministêrio 
com os níveis estadual e municipal, e as relações entre o 
órgão de nível estadual e municipal e participação da co­
munidade como principal interessada e beneficiária. 

Por ouffõ lado, ao considerar a execução no processo 
de atendimento propriamente dito, é fundamental garan-

(l) Referentes ao Censo de: 1980 
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tir nessas relações que cada órgão, cada entidade:, cada 
comunidade cumpra seu papel expresso como atri~ 
buição, e assuma o compromisso de aprimorar os recur­
sos humanos envolvidos na orientação e execução de 
programas. Para tanto, apresentam-se as seguintes linhas 
de açào: 

4.1 -No que se refere a Planejamento e Progra­
mação. 

4.1 .l -O plan.ejamento estratégico e sistemático esta­
rá fundamentado em diagnóstico abrangente,da área so­
cial, a partir das realidade municipais tantO de demanda 
como de recursos de atendimento, e se concretizará em 
Planos de Ação Municipal ou Intermunicipal aos quais 
corresponderá o Plano Global da Unidade Federada que 
se crendenciará uo apoio dos Organ-ismos Nacionais res~ 
pensáveis pelas diversas áreas. _ _ 

4.1.2- Serão- eStabelecidas- priO-ridades a níVel ffiunl-­
ciapl, estadual e nacional visando a concentração de 
apoio técnico e financeiro. São indicadores para o esta~ 
belecimcnto destas prioridades dentre outros: distri~ 

buição de renda; densidade e concentração demográfica; 
migração. 

4.1.3- Serão estabelecidas as prioridades dos piOSra~ 
mas de atendimento ao menor abandonado e autor de 
infração penal, bem como da participação em programas 
de atendimento ao menor cãrente. A prioridade dada a 
programas que se desenvolvem em meio aberto não ex~ 
clui -e atê pressupõe - a busca de alternativas que 
aperfeiçoem ou transformem os serviços de recepção e 
tríagem, bem comO Oàtei1Ciin1Cnto em regime de interna~ 
to para direcionã~los definitivamente à integração social. 

4.1.4- Especificamente o Plano Global da Unidade 
Federada, porsua vez, mobilizará a integração-estratégi~ 
ca entre os diversos órgãoS da área Social, os organismos 
executores do atendimento ao menor, os Juizados de 
Menores e as Delegacias especializadas na Segurança e 
Proteção ao Menor, bem como o setor privado (empre­
sas, associações c outros) e os movimentOs de ação co~ 
munitária, privilegiando a busca de procedimentos co· 
muns de ação e permanente troca de experiência também 
com o objetivo de aperfeiçoamento de pessoal. 

4.2- No que se refere à Administração de Programas 
e Meios. 

4.2.1 -Os programas serão executados por organis~ 
mos locais, públícos e rtivados, coordenados, primeira~ 
mente, a nível municiapl, depois a nível de unidade fede~ 
rada e, por último, a nível federal. 

4.2.2 _--Os órgãos coordenadores doS diversos níveis, 
porque governamentais, promOVúão a paitidpação da 
comunidade no planejamento, acompanhamento, ava­
liação e tomada de decisão em relação à ação desenvolvi· 
~ -

4.2.3 ~-O .órgão nac!oflal encarregado de promover a 
implantação desta política tem como principais funções: 

-articula-se com os organismo públicos e privados, _ 
de âmbito nacional, para favorecer a integração de es~ 
forças ao nível local; 

-prestar orientação e assitência" técnica, oferecendo 
linhas de trabalho a partir da análise, reflexão e ava­
liação das experiências realizadas; 

-estimular e promover o desenvolvimento .de recur~ 
sos humanos; 

-apoiar financeiramente as pro8:ramações nas ufiida~ 
des federadas, promovendo, atráves da supervisão, o 
acompanhamento e avaliação do trabalho com o objeti~ 
vo de assegurar encaminhamento de soluções adequadas 
aos problemas locais, de acordo com as decisões toma­
das neste nível. 

4.3- No que se refere ao atendimento 
4.3.1 -Em relação as situações estruturais da sacie~ -

dade, no contexto de uma Política de Bem-Estar do Me­
nor é necessário; 

-criar condições e oportunidades para que a socieda~ 
de brasileira chegue à consciência das causas que deter~ 
mínam a marginalização de giande parcela de sua popu~ 
lação e .da responsabilidade e da ,possibilidad_e de cada 
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pessoa intervir no processo de aprimoramento e elevação 
da qualidade de vida brasileira; 

- buscar o conhecimento produzido por setores espe­
cializados da sociedade, tendo em vista estabelecer corre~ 
lações entre o fenômeno da marginalização de grupos so~ 
ciais e a questão do menor; 

-:-:-estimular o surgimento de medidas eficazes para 
viabilizar condições de bem·estar social da população; 

- apÓiar iniciativas que venham garantir os Direitos 
do Homem e da, Criança, procurando manter laços mais 
estreitos com as organizações existentes na comunidade, 
empenhadas em um trabalho por melhores condições de 
vida para a população brasileira; 

-:-desenvolver um trabalho educativo ob)etivando a 
a_uto promoção da família e sua integração na com unida~ 
de e, especificamente, a responsabilidade exclusiva pater~ 
na e materna no planejamento da prole, nos cuidados 
_quanto à nutrição, saúde, higiene, habitação e educação 
das crianças e adolecentes. 

4.3.2- _Em relaç~o_ ao atendimento de crianças e ado~ 
Jecentes, é necessário ter presente: 
-o respeito à: singularidade de cada pessoa, conside­

rando suas possibilidades e limitações que lhe são impos­
ta e ao grupo social de origem; 
-a importância do trabalho ser realizado a partir do 

menor como pessoa, levando em conta suas expectativas, 
interesses e valores; 

-_o .contexto sócio~econômico·político-cultural em 
que está situada a população ínfanto~juvenif 
-a participação dos jovens como agente de sua pró­

pria transformação pessoal e, conseqUentemente, como 
agentes de .construção da sociedade; 
-o fato ~de que -o trabalho com ·os jovens, institucio· 

nalizados ou não, deve ser realizado no trinômio menor~ 
família gr~po social a que pertencem; 
-a importância da educação pelo e para o trabalho, 

assin;tcomo da concreta oportunidade de ge-ração de ren· 
da em qualquer tipo de programa de atendimento ao me. 
nor, fundamentalmente como ação pedagógica; 

=-·~·:a ênfase na Q-~cessiitaáe de superação dos aspectos 
reP-ressivoS- e assístencialistas ilas_ aÇ_ões- diri,8idas_ às 
criai1Ças ~ adolecentes marginalizadoS, fazendo com que 
esse ira.b-albo adquira um efetivo e pleno carâter educati~ 
VO. 

5- CONCLUSÃO 

A pOlítica Nacional do Bem·estar do Menor só terá 
eficácia quando seus principias e di~etrizes se tOrnarem 
acontecimentos que beneficiein a população infanta~ 
juvenil_ margina}~zada. O simples fato de existir uma 
Política -nãO scifuciona, ntas apenas encaminha soluções 
de_ uma questão, abrindo um campo imenso para, no de~ 

-bate Pàrticípa.tiV.o, chegar com urgência à opção de ação 
mais adecflú~da. Assim, se o diagnóstico nacional indica, 
na questão do menor atirigido pelo processo de margina~ 
Hzaç3.o, i"ne&âveis dit!_funções nos sistemas de atendimen~ 
·10 básico e falhas estruturais na organiz@ção do convívio 
sodal, ê -fundam_ental que se abra um amplo debate na­
cional que, nos diversos níveis desenvolva o con_he_cimen~ 
to, estüntife a -vontade e viabilize as ações-concretas. Hâ 
algumas questões relacionadas à promoção do bem~estar 
di?- menor que são cruciais. 

E tarlto é ne_cessáÍio debatê~las, quanto é urgente que o 
debate adquira a comprometida agilidade para os que 
têm a tirgência dO sobreviver. Desde temas mais gerais 
como os relativos à autonomia muniCipal, à fixação do 
homem no seu local de origem, à geração de renda e 
equilíbrio do orçamento familiar, até os mais específicos 
e fundamentais para a criança e o adolescente marginali~ 
zadOS. Entre estes afloram; a questão do trabalho do me~ 
nor e a prestação do serviços militar; o aperfeiçoamento 
dos Juizados de Menores e de Delegacias Especializadas; 
a adequada preparação do pessoal para o trabalho social 
de campo: a ~h=_finjção dos objetivos e a fixação dos tipos 
de apoio a ser prestado às crianças e adolescentes caren~ 
tes, tendo presente o atendimento fracionado que rece~ 
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bem de diversos organismos; a instauração de um regime 
espi:dal de iricentivo para aquelas instituições de iniciati~ 
vas particular ou comunitária que se propõem atender 
ao menor em situação irregular. 

Estas e outras questões são desafios cOncretos que se 
manifestam rio níVel locaL Favorecer o debate é favore.: 
cer soluções. Mas é fundamental assumir a descentrali­
zação, pelo fortalecimento dos níveis locais desde o diag­
nóstico e o planejamento até a decisão e o acompanha­
mento da execução. Ao mesmo tempo em que se descen~ 
traliza há que se promover a ação articulada dos diversos 
org~nismos e setores que, no cumprimento rigoroso de 
sua's responsabilidades específicas, contribuam harmoni­
camente para a melhoria e ampliação do atendimento ao 
menor. 

Esta criança e este adolescente - sejam infratores. 
abandonados ou caren_tes- têm o direito de serem aten~ 
didos como todas as crianças e adolescentes. E mais. A 
proposta do serviço que lhes será prestado será necessa~ 
riamente educacional e vigorosamente orientada para a 
integraçãO SOcial. São, portanto, seus elementos consti­
tutivos o ensino fundament'!l, a _preparação para o traba~ 
lhO; a- opÕrtunidade de geração de renda e a particípã-ção 
comunitária. 

A Política Nacional do Bem~Estar do Menor- con­
cebida aqui como integrante da Política de Bem~Estar 
Social- não pode ser considerada ambiciosa- nem ir­
realista em suas opções de !1-Ção. Ela se propõe a um tra­
bafiiO solidário e articulado em favor de crianças e ado­
lescentes, que constituem 48,5% da população brasileira. 
A _çonsciência dessa realidade deve ser fator determinan~ 
te de decisões justas e realistas que, nos diversos níveis, 
Priorizem a proporcio'ôal dOtação de recursos e a inadiá­
vel melhoria dos serviços de atendimento às necessidades 
básicils no c3ffipo de salide, trabalho, educação, habi~ 
tação, recreação e segurança social. 

Negar esta prioridade é comprometer irreparavelmen· 
te o futuro soberano desta Nação. 
Do<;:Llmentação d~ Re_ferência 
BRASIL/CONGRESSO NACIONAL - Lei n' 4.5!3 

de 1~ de dezembro de 1964. 
-Lei n~' 6.439 de 1" de setembro de 1977. 

BRASILjPRESIDENCIA DA REPúBLICA- Decre-
to n" &.1.149 de 8 de fevereiro de 1979. 

FUNDAÇÃO IBGE- Tabulaçô~ -Avançadas do Cen­
so Demográfico - 1980. 
FUNABEM -CONSELHO NACIONAL- Diretri­

zes da Política do Bem-Estar do Menor, FUNA~ 
BEM, Rio. 1966. 

-Normas para Aplicaçiio da Política do Bem-Estn 
do Menor. FUNABEM, Rio 1966. 
FUNAiiEM/DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E 

CONTROLE DE CONYEN!OS, Princípios Nor­
teadores da Ação (Documento Interno) FUNA~ 
BEM, Rio, 1979, mimeogr. 

FUNABEM/PRESIDENCIA- A Questão do Menor: 
Responsabilidade e Açio da Sociedade e do Gover~ 
no, FUNABEM, Rio, 1983. 

..--.Proposta de Açio Educacional e Integração So­
cial, FUNABEM, Rio, 1983. 
MINISTJ':RIO DA JUSTIÇA- Relat6rio da Reunüio 

=o--de Trabalho sobre Sociedade e Menor lnfrator, 
Brasília, 19&3, mimeogr. 

ONU- Declaraçio dos Direitos da Criança, Assembléia 
Geral das Nações Unidas, 1959.(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores: Trago ao conheciriJ.ento da Casa, fato que sere-­
veste da maior grayidade, porque atenta frontalmente 
contra os· mais ComezinhOS princípios -iilscritos nas nor~ 
mas que regem as leis trabalhistas no País. E mais grave, 
ainda, torna~se esse fato, em razão desse descumprimen-
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to aos direitos do trabalhador, estar sendo praticado por 
uma empresa governamental, e de grande porte, como é 
a Companhia Siderúrgica Nacional. 

O fato a que fie refiro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
foi~me noticiado por intermédio do Presidente do Sindi­
cato--uos Trabalhad_ores nas Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e de Mat~ai_Elétrico de Barra Mansa_,__ Volta 
Redonda, Resende e Barra do Piraí. 

Na correspondência que me enviou -esse· Sindicato, 
demonstra-se que a Companhia Siderúrgica Nacional, 
para oferecer detenninado Q_eneficio aos _seus funcio- _ 
nários, quando se aposentam, procura obrigâ-los a as!J.i­
nar declaraçõe_s de__9.esistências de reclamações trab_alhis­
tas que tenham proposto _co11tra a Companhia. 

Assevera o Sindicato, em documento que me enviou, 
que no Acordo Sindical, assinado entre a empresa e os 
trabalhadores, consta uma clásula ressalvando o direito 
do empregado, mesmo em face desse benefício em ter-__ 
mos de aposentadoria, de ingressar na Justiça do Traba­
lho ou de nela coutiouar pleiteando seus direitos, se, an­
teriormente à aposentadoria, jâ ingressara em juízo. 

I! evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que essa 
cláusula a que se refere o Sindicato, ê, por Si S§,_ il.illa de 
pleno direito, pois nenhuma lesão de direito individual, 
pode ser excluída da apreciação do Poder Judiciãr_io. 
Portanto, essa cláusula a que me referi, disposta no 
Acordo Sindical entre a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias M_e_~ _ 
talúrgicas, Mecânicas e de Mat~rial Elétrico, hã de ser 
considerada, em face do direito, como não escrit<!:,. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senaclo_res, a par daquela cla­
'usula ilegal, conform._e a denúncia do_SinQicato_que me 
chegou às mãos a Companhia Siderúrgica Nacional 
afronta maiS ainda os direitos dos trabalh_!tdores, fazen: 
do com que seus_empregados, em troca de um determi­
nado benefíçio, retirem suas reclamações fo.rmuladas pe­
rante a Justiça. Apenas para argumentar, ê possível que 
isso aconteça entre empregadore_s _e_ empregados de um 
comércio primário ou de um_a indústria C!ise1ra, mas, 
saber-se que uma empresa do porte da Companhia Side­
rúrgica Nacional, é simplesmente inconcebív~l. _Gostaria 
mesmo, não foSSe. o ci"êditQ que estou dando_à. denúncia 
que recebi, por escrito, do Presidente do SindicatQ_ a que 
já me referi, houvesse~apen~S um mal-entendido entre a 
em presa e seus emPrigados. -

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até prova 
em contrârío, não tenho como me furtar d_e, desta tribu­
na, levar ao conhecimento -da Casa essa d_çnúncia qu~ me 
foi encarriüi.hada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétri­
co de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do 
Piraí, denúncia essa que envolve a empresa governamen­
tal Companhia Siderúrgica Nacional. 

Fica, assim, neste meu pronunciamento, o endosso às 
justas posições dos empregados aposentados da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional._ 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

(Em reglffie de urgência-- Art. 371, c, do Regimento 
Interno) 

Discussão~- em turno únco, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de 

Redação em seu Parecer n9 2&3, de 1984), que autoriza o 
Governo do Estado 

de Minas Gf:rais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (se­
tenta e nove bilhões, 

duz.entos e trinta e dois milhões, novecentos e setenta e 
um mil, 

quatrocentos e nove cruz~iros e setenta centavos) o mon-__ 
tante de sua dívida 

consolidada. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma:­
ra n\' 51, de 1978 

(n"' 1.465/75, na Casa de origem), que acrescerila pará­
grafo ao art. 89 da 

Lei n"' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que instltui nor­
mas gerais sábt-f: 

desportos e dá outras providências. 
PAR!OCERES FAVORÁVEIS, sob nosJ5J8_e 639,_d<ê 

1981, das Comissões. 
- de Edutação e Cultura; e 

3 

Votação, _em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 54, de 1981 (n~' 435/79,-na-CaSa-.. de ~rõigem), que in.: 
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neõcjários do servidor pú.~lic_p federal civil,_ Illilitar ou 
autárquico, tendo 

PSRECERES FAVORÁVEIS, sob nos 179 e 180, de 
1983, das Comissões 

- de Legislação Social, e 
- de Serviço Público Civil; 
- de F'manças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d,a._Câma­
ra n" 58, de 1981 (n~' 1.595/79, na Casa deo_rgiem), que 
dispõe sobre a legitimação adoti_va, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 904, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com__Emendas 

que apresenta de n9s 1 a 4-CCJ. 

5 

VotUçãO, em tu~~-o único, do PrOJetÕ de Leí da-Câina­
ra p9 47, de 1983 (n~'-0.515/81 na Casa d~ origem), ihlrO~­
duziriãQ a1teáÇão na Lei n~' 6.649, de 16 de inalO de 1979, 
que reg~[; a roC""ação predial urbana; tendO --- -~ 

PARECER, sob n~" 904, de 1983, da Coinissão 
-de Constituiçãp e jwtiça, favorável, com voto venci­

do do Senador Helvídio Nunes. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa dr; origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n1> 6.226, de 14 de julho d~ 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíÇ)iõca de ieriipo de Ser­
viço Público Federa[ e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n'~s 97l e 9"72, de 
1981, das Comissões: 
~de Segurança Nacional, e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em turno único, dO Projeto- de Lei da Câma­
ra n"' 10, de 1981 (n"' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdêç.cia Sç.cial, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

8 

Votação, ein turno Unico; do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 44, de 1981 (n9 587/79, na Csa de origem), que veda 
aos veícUlos de comunicaÇão de massa (t'ádio, televisão, 
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cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou qUalquer. 
outro tipo de publicação) aceitar a autorização ou a vei~ 
culaçào de anúncios e de comerciais que não sejam nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por profissionais e empresas 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n"'s 186 e 187, de 1983, as Comis­
sões 

- de Economia, favorável, com voto vencido dos Sena~ 
dores Bern:ili-díno Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

Votução; em tUrno único, do Projeto-Oe Lei da Câma­
í.:l n~" 53, de-1977 (n"' 227/75, na Casa de.ofgiem}, qUe dis­
põe sobre copdições a observar na renovação de contra­
tos de atletas_ profissionais, e dá outras providências, ten-
do _ _ ____ _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
~_de Educação e Cultura 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n"' 4.257/77, na Casa de o_ri_gem), que 
autoriza a alíenação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1<:> 
pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favorável 
ao Pf'Ojetci e à Emenda de Plenário_; 

-de Finanças, l~' pronunciamento: favorável; 2~' proR 
nunciamento: favorável~ Emenda de_Ptenário; e 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldiddãde_do Projeto e. da Emenda de PlenâriÇ)._ 

11 

'(o_taçào, em turno único, do Requerimento n~' 784, de 
19&3, de_ autoria do Senador Henrique Santillo, soliciüm­
do, nos termos d~s arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento ln­
temo, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 11 (onze) senadores e 1 t (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais_ representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
económico-financeira, do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

12 

VOtação, -em tur-nO único, do Requerimeitto n~' 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, ~olici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento_ Interno, 
urgêncíi para a Mensagem n9 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa relizar operação de crê­
dito no valor de CrS 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no­
-vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e -CinCo mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, soliçi­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n~' 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Ã­
guas e Energia tlétrica de São Paulo - DAEE, possa 
realizar operação de crédito no valor de CrS 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
qu_e aspe_cifica. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da ju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regímento Inter-
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no), do Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 1979 (nY 
1.511/75, na Casa de origem), quie acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da lei n9 3.807, de 26 de agosto de t 960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alterada 
pela Lei nl' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo PARE­
CERES, sob n"'S 692 e 693, de 1982, das Comissões: 

- de Legislação Soclal, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apescnta; e 

- de Constituição e Justiça, pela juridicidade do Pro­
jeto e do substitutivo da Comíssão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador, Franco 
Montara. 

15 

Votação, em turno único (apri!cíação preliminar da 
constitucíonatidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei da Câmara n~ 48, de 1983 
(n9 5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re­
gião, com sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 790, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça (audiêncía Solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitutionali­
dade e in}urídícidade. 

16 

Votação, em primeirO-turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas·de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n9s I e 2-CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constitúíção e .Justiça; e 

- de Serviço Público Civil, favorável ao pro}eto e às 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

17 

Votação, em primeirõ turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n' LOIS e 1.019, de 1983, das Co-" 
missões: 

-de Consütuiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no méríto, favOfâilel, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

- de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONl!NCtADO" PELO Sft 
HENRIQUE SANTlLLO NA SESSÃO DE 7-6-84, 
E QUE, ENTREGUE À REVlSÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, estãO r.eunidos, ho}e, em Lon­
dres, os Chefes de Estado dos sete países mais- ricos do 
Ocidente, para o exame de dois graves problemas mun-
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dia is: o da G_u_erra do Golfo ~érsico e o da dívida externa 
do Terceiro_ Mundo. Pouco se espera, infelizmente, de 
suas decisões, embora alguns pequenos resultados já te­
nham sido alcançados em relação aos bancos credores. 
No entanto, não há ilusões de que tomem decisões que 
signifiquem alterações na economia mundial em crise. 

Ontem, os sete grandes endividados da América Lati­
na fizeram chegar às mãos dos sete mais desenvolvidos 
do mundo capitalista carta em que pedem respeito, opor­
tunidade de diálogo construtivo, responsabilidade com­
partilh;.~da e medidas concretas que aliviem a carga do 
endividamento externo. Em suma, o que se pretende 
agora, numa estratégia oportuna, é a negociação de go­
vernos a governos, a intervenção do poder político sobre 
o poder económico-financeiro do mundo. 

Leio, pela importância que o_documento tem para os 
nossos povos, para os povo!llatíno-americanos, a íntegra 
dessa carta: 

A carta dos pobres aos ricos 

"Dirigimo-nos a Vossa Excelência às vésperas de 
nova reunião dos Chefes de Governo dos sete prin­
cipais países IndustrializadOs. Estamos convencidos 
de que a situação e as perspectivas das economias 
dos países latino-americanos, errt especial as ques­
tões de comércio, financiamento e endividamento 
externo, deveriam ser consideradas nas deliberações 
de Londres. 

_Como contribuição a essa consideração, a Decla­
ração e o Plano de Ação de Quito, elaborados pela 

__ Collferência Económica Latino-Americana, foram 
oportunamente enviados ao Governo de Vossa Ex­
celência. Em 19 de maio último, quatro Chefes de 

- ~stadõ -da América Latina emitiram Declaração 
cujo texto foi amplamente divulgado. Outros Presi­
dentes latino-americanos· expressaram sua contor­
dãncia com essa Declaração. 

"Tal como expresso nesses documentos, a 
---América Latina tem experimentado uma severa re­

dução em sua atividade económica e uma aguda 
crise financeira. Nos últimos três anos diminuíram o 
produtO--real e a renda per capita. O desenvolvimen­
tO social teve que ser sacrificado. Chegou-se a uma 
situação de difícil sustentação. 

"Os aumentos nas taxas de juros, as dificuldades 
de obtenção de recursos financeiros adicionais e o 
fortalecimento das práticas protecionistas são fato­
res impeditivos de que os benefícios da recuperação 
econômica nos países industrializados atinjam nos­
sas economias. Esta circunstância, por sua vez, re­
duz as possibilidades de que- tal recuperação se con­
solide e resulte em uma expansão sustentada e não 
inflacionária. 

"ReiÚ~~amos a con~icção latino-americana de 
que é urgente que a comunidade internacional abor­
de de ma!1eira integrada e coerente os problemas da 
economia mundial, reconhecendo as inter-relações 
que os vinculam, e encontre soluções _satisfatórias 
em um mundo interdependente. 

"A necessidade urgente de adotar ações concer­
tadas é evidente, sobretudo, na questão do endivida­
mento. Não é possível pensar que os problemas pos­
sam resolver-se apenas através do contato com os 
bancos ou com a participação isolada das organi­
zações financeiras- internacionais. t necessário o de­
senvolvimento de um diálogo construtivo entre paí­
ses credores e devedores para a identificação de me­
didas concretas que aliviem a carga do endivida­
mento externo, levando em conta os interesses de 
todas _as partes envolvidas. 

- '"'Com base ·em critérios de justiça e eqüidade, é 
preciso definir um conjunto de políticas e ações inte­
gmdas nos campos do financiamento, do endivida-
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menta e do comércio. E indispensável estabelecer 
um ambiente franco de cooperação, que correspon­
da a um esquema de responsabilidade compartilha­
da e que renita os interesses do conjunto da comuni­
dade internacional. 

"Uma manifestação da vontade política dos 
principais países industrializados para avançar 
rumo à enquista desses objetivos seria, neste mo­
mento, particularmente oportuna. 

"Apresentamos a Vossa Excelência o testemunho 
de nossa mais alta consideração. 

"João Baptista de Oliveira Figueiredo, Presiden­
te da República Federativa do Brasil. 

.. Doutor Raul Alfonsin, Presidente da República 
-Argentina. 

.. Doutor Belisario Betancur, Presidente da Re­
pública da Colômbia. 

"Oswaldo H urtado, Presidente Constitucional 
do Equador. 

"Miguel De La Madrid, Presidente Constitucio­
nal dos Estados Unidos Mexicanos. 

"Arquiteto Fernando BelaundeTerry, Presidente 
da República Peruana. 

"Jaime Lusínchi, Presidente 'da República da Ve­
nezuela." 

Para um País do TerceirO Mundo que luta para con­
quistar sua soberania, a Independência Nacional consis­
te na possibilidade de se desenvolver uma política de 
acumulação não subordinada aos mecanismos de domi­
nação, sejam eles partes integrantes de uma zona contro­
lada por um centro imperialista ou resultem da divisão 
internacional do trabalho e do controle pelo mercado 
mundial e pelo sistema monetário internacional. 

A recente nota conjunta sugerida pelo Presidente Raul 
Alfonsirt e assiilada pela Argentina, Brasil, Colômbia e 
México, com a adesão de outros países latino­
americanos, protestando contra os banqueiros interna­
cionais pelos aumentos constantes das taxas de juros ex­
ternas prime rate, não tem o mesmo sabor amargo dos 
acontecimentos verificados em outubro de 1973 no 
ofiente m-édio, mas não deixa de causar sérias preocu­
pações ao Sistema financeiro internacional. 

Com uma dívida total que atinge os quase 250 bilhões 
de dól<1res, mais de 70% dos 350 bilhões que representa o 
total da dívida latino-americana, os países sígnatários do 
documento marcaram um ponto importante em suas re­
lações económica internacionais, transferiridO da esfera 
meramente técnica para o terreno politico, a discussão 
sobre o pagamento de suas obrigações monetárias para 
com os credores estrangeiros. O Governo argentino foi 
ainda mais longe e proibiu aos investidores internacio­
nais o repa:triamento de lucros ou de capital do seu país 
parã o exierior, cOffi o objetivo de preservar o nível de 
suas reservas e prevenir imprevistos económicos futUros. 

A crise que atinge a América Latina é realmente muito 
grave e já se_encontra em sua fase madura. O primeiro 
país a não suportar os seus impactos foi o México. Ape­
sar de ser um dos mais importantes produtores mundiais 
de petróleo e de já dispor de uma razoável infra­
estrutura industrial, o México quebrou em 1982. Em 
1981, o País já apresentava um quadro de anemia econó­
mica bastante agudo, com um déficit de 13 bilhões de 
dólares, para um PIB que se situa em torno de 140 bi­
lhões de dólares. 

A situação da Argentina é ainda bem mais Crítica. 
Além de ter perdido uma guerra convencional cujas con­
seqüências são das mais pesadas para a nação como um 
todo, a Argentina em meio a urna crise sem precedentes, 
ress_urgir para a democracia corn uma herança económi­
ca das mais sobrias herdada dos anos de poder militar. 
Com taxa inflacionária galopante, deterioração da quali­
dade de vida, desemprego crescente e certo grau de obso­
lescência do seu parque industrial, a argentina acumulou 
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uma dívida de 43,3 bilhões de dólares para um PIB de 49 
bilhões de dólares. 

A Colômbia,_o Equador e a Venezuela apresentam um 
quadro de depressão menos grave que os demais. A dívi­
da da Colômbia é da ordem de lO bilhõ~ de dólares e as 
reservas cambiais diminuíram entre dezembro de !981 e 
dezembro de 19-82 em 2,47 bilhões de dólares. Apesar 
desta perda, suas reservas ainda são consideradas eleva­
das em relação à dívida. O mesmo acontece com o Equa­
dor que deve cerca de 6,5 bilhões de dólares e se não tem 
reservas significativas (pOSsui apenas 100 milhões de 
dólares) é um importante produtor de petróleo e 
membro da OPEP. A Venezuela acompanha o mesmo 
raciocínio. 

Ao mesmo tempo em que-o México está conseguindo 
se recuperar bem da quebra de 82 e a Colômbia, Equa­
dor e Venezuela estão em situação menos difícil, o caso 
brasileiro continua a ser um dos mais graves. Com in­
flação computada nos doze meses da ordem de 235% e 
dívida externa_ s_uperior a- 100 bilhões de dólares, a si­
tuação interna talvez seja ainda mais sombria. 

A dívida pública interna do Governo Federal em títu­
los, chegou a 35 trilhões de cruzeiros, ou seja, quase 30 
bilhões de dólares, no início do mês de maio. O endivida­
mento interno foi utilizado nos últimos anos como for­
ma de financiar o défíci\ do governo, ou seja, cobrir a 
parcela das despesas maior _que a receita. NQs últimos 
anos, a dívida interna cresceu de maneira impre-ssionan­
te. Para se ter uma idéia de sua evolução em 1980, o Go­
verno lançou no _merc_ado 800 bilhões de cruzeiros em 
titulas. Em \98l,já lançava 552 bilhões de;.c_ruzeiros e a 
dívida elevava-se para 3 trilhões de cruzeiros s,c;m_çontar 
a correção monetária na conta. Em 1982, ela chegava a 
7,3 tri!hões de cruzeiros aumentada pela correção e em 
1983, o Tesouro injetava mais uma vez no mercado, 2 tri­
lhões de cruzeiros, elevando a dívtda para 25,5. trilhões 
de cruzeiros em dezembro do ano passado. 

Dos 35 trilhões de cruz.c;iros registrados no iníCio de 
maio, cerca de :m trnhõeS estão em mãos do próprio Go­
verno Federal, seodo_16 trilhões de cruzeiros em ORTNs 
e quatro trilhões de cruzeiros em L TNs, resgatadas pela 
dificuldade de __ rol_agem e também para regularizar a si­
tuação das ORTNs cabiais. Vale salientar que o fato de 
possuir papéis não elimina o custo para o tesouro, que 
tem de recolher o valor da correção monetária e dos ju­
ros. 

O problema da dívida interna ê tão grave quanto o 
problema da _dívida externa. A primeira não constitui 
instrumento de barganha política porque é concreta e- se-­
situa em pleno coração da economia interna. Ela é um 
fato r endógeno grave e não exógenO que possa ser expeli~ 
do dependendo apenas da vontade política da Nação. 
Para resgatar a dívida interna o Governo teria de emitir e 
provocar mais inflação. Será necessária uma decisão 
politica séria eril fetação à indexação da economia. 

Esse legado trágico tem os limites da maior dívida ex­
terna do mundo, de mais de lO bilhões de dólares de ju­
ros pagos em dólares apenas no corrente ano, da econo­
mia em desordem e em grave recessão, da inflação supe­
rior a 235% ao ano, dos salários rapidamente reduzidos 
no seu valor real, da renda per capita caindo assustado­
ramente, do novo surto de concentração de rendas e de 
riquezas, dos milhões de desempregados em desespero, 
dos 35 milhões de famintos, dos 20 milhões de analfabe­
tos, dos 80 milhões de anêmicos e·-verminóticos, dos 15 
milhões de chagásicos. 

Diail-te do quadro de profunda recessão em que estão 
mergulhados todos os patses latino-americanos, só mes­
mo uma ação conjunta, visando interesses c_oncreto·s que 
sejam comuns a todos, será capaz de superar a crise eco~ 
nómica e retomar o desenvolvimento sem os insuportá­
veis sacrificios de "auster:idade" impostos pelo FMI. A 
tese da redução dos juros, defendida pelos quatro pafses 
contra os banqueiros internacionais, ê um primeiro pas~ 
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so para a retomada do grande debate sobre a implan­
tação de uma nova ordem econômica internacional, que 
necessita ser dado, que pode ser um importante fator de 
mobilização das populações desses países e que deveria 
começar a ser debatida sobre o tema: "Democracia e De­
senvolvimento", para se contrapor à fase escura do binô­
mio segurança e desenvolvimento que recaiu sobre quase 
toda a América Latina, graças à instalação de ditaduras 
militares e de governos militares que levarani todos esses 
países ao caos político, ao caos social, ao caos econômi­
co em que se encontram. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex' diz bem, na introdução do _seu importante 
pronunciamento, que não há ilusões que alimentar a res­
peito da propositura dos países do Terceiro Mundo aos 
sete países r-icOs que, hoje, se reúnem em Londres. Em 
verdade, nobre Senador, a imprensa informa que o Mé­
xico i o Brasil são países exemplares no que diz respeitO 
ao comport«mento que vêm a-dotando para com os seus 
credores em relação ao seu endividamento externo. De 
fato, há uma grande semelhança entre México e Brasil 
nos seus respectivos planos internos. O Mêxico é domi­
nado por um partido político em carãter de exclusivida­
de interna, e o Brasil caminha também, nobre Senador, 
p-ara esse unitarismo pernicioso às decisões nacionais 
que possam libertar o nosso País dessa grave chaga do 
-endividamento. Mas, quero aproveitar o teor da análise 
que V. Ex• faz, com muita propriedade, sobre a nossa re­
lação com o resto do mundo, para chamar a atenção, 
nobre Senador, que os sete países que hoje se reúnem são 
nada mais nada menos do que a Comissão trilateral, reu­
nida no Cone Norte, para reestudar os seus planos de 
agressão ao Cone Sul. .É a Comissão trilateral, sob o con­
trole dos Estados Unidos, com a adesão do Japão e dos 
países da Europa Ocidental que, como todos sabemos, 
entenderam que a divisão_ ideológica do mundo, nobre 
Senador Henrique Santillo, peca por situar, por bipolari­
zar o poder mundial entre os Estados Unidos e a União 
Soviética, em face da impossibilidade de que se dedda 
atravês de uma guerra nuclear, quem é de fato o poder 
dominante em todo o mundo. Em conseqGência, essa cri­
se se torna mais aguda porque a Comissão Trilateral en~ 
tende que os seus verdadeiros inimigos sõs os pafses do 
Terceiro Mundo. Observe V. Ex•, uma anãlise das 
Nações Unidas publicada na Revista Conjuntura Econó­
mica, da Fundação_ Getúlio Vargas, no mês de fevereiro 
de 1984. Eis o que diz a anâtise: 

Um balanço pi-eliminar da economia latino­
americana, elaborada pela Comissão Econômica 
p-ara a-América Latina, das NaçõeS-Unidas, con­
cluiu que, pelo segundo ano consecutivo, a regiaão 
em lugar de receber uma transferência líquida de re­
cursos reais do exteTior, "efetUou uma transferência 
de recursos para o resto do mundo, prolongando-se 
assim uma situação que, dado o grau relativo de de­
senvolvimento da região, pode qualificãr-se como 
perversa", 

Segundo o balanaço da CEPAL, a transferência 
líquida de recursos latino-americanos para o exte­
rior, que já em 1982 já havia alcançado cerca de 20 
bilhões de dólares, voltou a crescer para chegar aos 
U.SS 30 bilhões no ano passado. Para que se tenha 
uma idéia da magnitude dessas cifras, basta dizer 
que elas representam 19% e27% do valor global das 
exportações de bens e serviços e entre 2,5 e 4% do 
produto interno bruto regional. 

Vê V. Ex~. nobre Senador Henrique Santillo, que essa 
transferência de recursos passa por perversa, pois os re­
cui-so"s transferidos são recursos vitais da nação, sem os 
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quais a nação chega à impossibilidade de manter a sua 
unicidade e a sua unidade. A prevalecer essa transferên­
cia de recursos vitais, o nosso País não terá nenhuma 
perspectiva de melhoria que alimentar em relação ao seu 
futuro. E o Governo, ao invés de adotar uma medida 
rfgida, uma medida de soberania nacional, que é a mora­
tória, parte gradativamente para a abdicação da sobera­
nia, através de uma capitulação vergonhosa. Era o apar­
te que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço o im· 
portante aparte de V, Ex~ e estou de inteiro acordo com 
ele. Eminente Senador, como todos nós, como todos os 
democratas deste País e da América Latina, estou tam­
bém juntando minha voz à proposta maior de emanci­
pação da América Latina, em defesa da soberania nacio­
nal dos países latino~americanos e do terceiro mundo, 
como um todo, via democracia, via constituição de go­
vernos legítimos e com credibilidade popular. Só isso 
permitirá aos países latino-americanos, sobretudo, conti­
nuarem lutando por sua emancipação econômica e sua 
sob_erania. 

O Sr. __ ~~_rio Maia - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRI QUE SANTILLO - E não deixa de ser 
sintomático, eminente Senador, que, por exemplo, a de­
cisão do governo da Bolívia, de suspender o pagamento 
do principal e dos juros da sua dívida externa, tenha sido 
bem recebida em toda a América Latina pelos forças de­
mocráticas. 

Por outro lado, no primeiro mundo, sem sombra de 
dúvidas, passou-se a considerar seriamente, agora, a pos­
sibilidade de uma reação em cadeia em todo o Terceiro 
Mundo. O caso da Bolívia é muito mais um exemplo, é 
óbvio, que poderá transformar-se em estopim do que 
pelo montante que ela significa em termos quantitativos. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• dá licença para um 
aparte'2 --

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei, primei­
ramente, o eminente Senador Mário Maia, para, em se­
guida, ouvir com imenso prazer o-Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Henrique San­
tillo, V. Ex' faz um dos mais importantes discursos que 
já se fizeram nesta Casa. As considerações de V. Ex• ex­
trapolam os limites de nosso País e colocam, além da 
América Latina, a situação triste em que se encorltram 

- todos os países do Terceiro Mundo. Lemos as estatístí­
cas diárias nos jornais e verificamos de uma maneira es­
tarrecedora que todos os países do Terceiro Mundo de­
ve-, atualmente, aos países ricos, que são um pouco mais 
de meia dúzia, quase um trilhão de dólares, mais de oito­
centos bilhões de dólares. Só a parcela da América Lati~ 
na - como V. Ex• ecentua em seu discurso- vai a mais 
de trezentos e cinqílenta bilhões de dólares, sendo que o 
Brasil, tristemente, contribui com um terço dessa dívida, 
cerca de Cem bilhões de dólares de dívida. É de se notar, 
nobre Senador, fazendo-se uma retrospectiva na His­
tória, pelo menos dos tempos medievais para cá, que, ex­
-ceto os Estados Unidos, que foram, por um certo perío~ 
do da História, colônia do grande Impêrio Britânico, to~ 
dos Os demais países do mundo ínteiro, emergentes do 
sistema colonial, que foram colônias dos países euro~ 
peus, todos eles, desde quando colõnia até hoje, jamais 
tiveram independência econômica. 

fados eles, desde o tempo de colônia, até a presente 
data, permaneceram devendo. Quando colônia fornecen­
do às matrizes, aos países colonizadores, os seus produ­
tos primários; como países politicamente independentes, 
continuaram economicamente dependentes dos seus pri­
meiros colonizadores, os de outros_ pa_íses que _se sucede­
ram, como ê o caso do Brasil em relação a Portugal, à 
Espanha e depois à Inglaterra. De modo que há, em ver-
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dade, uma ordem económica iníqua no mundo, que pre-­
cisa ser mudada. Acho que o discurso que V. Ex• está fa­
zendo, neste momento, trazendo à baila comentários 
sobre o documento importante que foi levado pelas "sete 
vacas magras às sete vacas gordas" do hemisfério Norte, 
que seja um grito de alerta, não só para o mundo ociden­
tal, mas para toda a comunidade dessa aldeia global que 
é hoje, Do contrário, teremos o caos e ninguém mais se 
entenderá neste mundo. Eram as considerações que que­
ria fazer no meu aparte, nobre Senador Henrique San­
tillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO --Agradeço o apar­
te de V. Ex• ConcordO-iiiteiramente com todo o seu con­
teúdo que vem engrandecera meu despretencioso discur­
so. 

Ouço o eminente Senador Nelson ·carneirO,' Líder do 
PTB. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Henrique 
Santillo, será desnecessãrio dizer da importância da 
oração que V. Ex• profere neste instante, com o cuidado 
que caracteriza toda a sua atuação nesta Casa. Queria 
pedir a atenção de V. Ex' para o que está ocorrendo en­
tre os países ricos. Eles estão procurando dividir os paí­
ses pobres da América Latina. Solucíoilaram Ontem o 
problema do México,- hoje, o do Brasil, para qoe es-s-a­
unidade regional se quebre. E assim-está n-as Escrituras: 
.. É muito difícil quebrar um feixe de varas, mas uma a 
uma todas as varas são possíveis de serem quebradas". 
Esse é o jogo dos países ricos, para o qual devem atentar 
os sete países signatários deste documento agora ofereCi--­
do em Londres. 

O SR. HENRIQUESANTILLO -Tem razão V. Ex• 
Por isso mesmo, considera-se com suficiente importância 
o documento que foi assinado pelos governos dos sete 
países mais endividados da América Latina. 

O documento assinado pelOs -Presidentes -la-tlno--: -
americanos (do Brasil, da Argentina, do México, da Co­
lômbia, da Venezuela, do Peru e do Equador) e enviado, 
via Margareth Tatcher, aos Chefes de Estado dos sete. 
grandes (EUA, Inglaterra, França, Alemanha, Canadá, 
Japão e Itália) hoje reunidos em-LCúidres, signUica- im­
portante passo, sem dúvida, para a luta- por uma nova 
ordem econômica internacional, ainda que se tenham 
poucas ilusões em relação a decisões imediatas que Ve­
nham mudar os rumos da economia mundial, pelos 
grandes países desenvolvidos, pelos países da trilateral, 
como quis bem denominar o eminente Senador Fábio 
Lucena, 

No entanto, houve um salto de qualidade, houve pro­
gresso. Reconheceu-se que a dívida latino-americana 
deixou de ser um problema apenas técnico, para tornar­
se uma questão política de alto nível, a ser tratada entre 
Chefes de Estado. Na verdade, apenas uma articulação 
mais profunda entre os países devedores, obriga.dos a 
políticas internas hoje dC -elevadíssimos custos sociais­
exemplo, Brasil e MéxicO, sobretudo -levará os credo­
res a posicionamento mais flexível. 

Certamente, estarão conscientes .de que a moratória 
unilateral deixou de ser uma possíbilidade remota, para 
fazer parte da cogitação da América Latina. 

O Brasil mesmo, ainda que continue negandO- .ã"-áiea­
econômica do Governo, está preparado para a mora­
tória unilateral. Com menos dependentes do petróleo 
importado, com uma indústria menos dependente de im­
portações e sem mais o estrangulamento externo repre­
sentado pela dívida extremamente grande a curto prazo, 
o País está preparàdo para a moratória unHateral, se for 
necessário para a suspensão do pagamento da dívida ex­
terna, durante alguns anos, para cortar esse fluxo perver­
so de espoliação de recursos da América Latina para os 
países da bilateral, como bem disse v. Ex•, nobre sena­
dor Fábio Lucena. 

__ O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Henrique Santíllo, o tempo de V. Ex• está esgo­
tado há 6 minutos. 

- O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
Ouvirei o aparte do eminente Uder Humberto LUcena e, 
a seguir, concluirei. 

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me também 
com V. Ex~ pelo seu oportuno pronunciamento, no qual 
faz uma análise bastante lúcida sobre a situação 
econômico-financeíra mundial e, particularmente, dos 
países do Terceiro Mundo, em cujo contexto se i~~er~;:tl! 
os países latino-americanos, notada mente o Brasil, que é 
hoje, pelo menos, campeão de dívida externa. Lembra-se 
V. Ex~ que no ano passado, quando o nosso Presidente 
Ulysses Guimarães assomou à tribuna da Câmara para 
fazer o célebre discurso Travessia, um dos pontos funda­
mentais foi justamente a moratória-, Pelo menos por três 
anos, segundo S. Ex', àquela época, para que nós pudês­
semos retomar nesse período o nosso crescimento econô­
mico e enfim, negociar durante esse espaço de tempo a 
nossa divida externa a prazo mais longo e a juros com­
patíveis com o Seu pagainento. Naquela oportunidade 
houve um repúdio total à assertiva do Presidente do 
PMDB a respeito da moratória. Inclusive, nesta CaSa o 
nobre Senador José Sarney fez um vigoroso discurso em 
resposta, que abominava totalmente a tese. Vê, hoje, V. 
Ex~. que diante do encaminhamento para o terreno polí­
tico da solução da dívida externa dos países do Terceiro 
Mundo, entre os quais está o Brasil, se não der certo, 
como acho que não vai dar, essa negociação de governo 
a governo, o único caminho sefá a moratória, moratória 
do conjunto de países, como pretende, por exemplo, a 

-Ar-gentina, que já agofa limita o pagamento do serviço 
de sua dívida ao saldo na sua balança comercial no final 
do ano, Hoje, porém, V. Ex• vê que falamos em mora­
tóría, dizemos que ela vai ser a solução final e não há 
mais uma palavra dentro desta Casa, da Liderança do 
Governo, nem do PDS, que conteste o nosso pronuncia­
mento; porque, no íntimo, todos eles já estão convenci­
dos também que esse será, no final das contas, o úniCo 
caminho compatível com os interesses nacionais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• tem inteira 
rnzão. Estou disposto, inclusive, a oferecer alguns núme­
ros para demonstrar que a nossa economia, hoje, está 
muito mais independente em relação às importações e 
qunlquer tentativa de boicote ou retaliação será suportá­
vel aos pafses [atino-americanos. 

A independência da indústria brasileira, por exemplo, 
em relação a produtos importados já é bastante grande. 
Em 1979, para cada 100 dólares produzidos pela indús­
tria nacional, havia uma participação de 15,1 dólares de 
-componentes importados. Em 1983, es~acifrajâ se redu­
ziu para 7,6 dólares, segundo dados oferecidos pela 
FIESP. 

Certamente, uma suspensão do pagamento do princi­
pal e dos juros da dívida latino-americana durante a-1-
gun__s_ anos, até que se possa estabelecer novo ritmo de de­
senvolvimento económico, é indispensável, mas apenas 
se fará com governantes que mereçam a credibilidade 
das suas nações. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Antes de con­
cluir. ouvirei o ímportante aparte do eminente Senador 
José Lins, pela Liderança do PDS nesta Casa. 

O Sr.José Lins- Ouvi, com muita atenção o discurso 
de V. Ex~ e quero elogiar a maneira como V, Ex' coloca a 
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questão. A complexidade do problema da dívida dos paí­
ses pobres aos países ricos não elimínará jamais o 
problema da gravidade, que é a questão maior. Refiro­
me especificamente ao problema da moratória, que tem 
sido muito discutida. V. Ex• levantou um aspecto impor­
tante que foi o relacionado com a nossa dependência ex­
terna das importações, não só de petróleo ainda, mas 
também de insumos básicos para a indústria. Isto é, a 
moratória, de certo modo, teria efetivamente um custo 
alto que se renetiria também no processo recessivo. Ago­
ra, o grande problema é que a questão da dívida dos paí­
ses pobres está implicada pela sua complexidade com a 
questão do déficit público dos Estados Unidos da 
América do Noite, que é o país pivô de tudo isso. O im­
portante seria que o Brasil, que já terá este ano um défi­
cit de cento e vinte bilhões de dívida externa e uma enor­
me dívida interna também, pudesse, pelo menos, junta­
mente com os outros países com os Bancos Centrais des­
ses pafses, bancar a diferença de juros para uma taxa fixa 
e a taxas de mercado, já que os depositantes desses ban­
cos também não aceitarão a perda da sua remuneração. 
O assunto é da maior gravidade e V. Ex• deve receber os 
nossos encômios pela maneira como o traz, aqui, neste 
momento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar-
te de V. Ex~. 

Urge uma nova ordem política e económica para o 
continente, onde deveria abordar pontos que poderiam 
ser considerados como um Plano de Açilo Conjunto e que 
friC!uiria itens como os que apresento a seguir, origina­
dos de estudos que temos feito: 

I)- Formulação de estratégias e planos de industria­
lização a longo prazo claramente definidos, apoiando~se 
inicialmente sobre o esforço nacional, que poderia ser 
complementado pela adoção de medidas concretas e me­
canismos institucionais capazes de executá-los. 

2)- Para efeito de industrialização, deverão ser res­
peitadas as características ou as condições particulares 
de cada país, suas estruturas sociais e econômicas. Deve 
ser igualmente defendida a industrialização que precisa­
rá permitir uma acumulação de capital necessária ao 
prosseguimento do desenvolvimento econômico, a dina­
mizaÇão tecnológícà;-o crescimeritO dos outros setores da 
economia e uma realização das aspirações soci<ils. 

3)- Promoção de uma industrialização integrada, 
fundamentada sobre o potencial de cada pals, com o ob­
jetivo de estabelecer um vinculo estreito entre a indústria 
e os outros setores da economia, em particular a agricul­
tura, notada mente visando a criação e a multiplicação de 
centros de pesquisa agroindustriais, desenvolvimento de 
novas áreas agricultáveis e a implantação de novas cultu­
ras destinadas à indústria. 

4)- Emprego intensivo de recursos nacionais, desen­
volvimento da infra-estrutura e desenvolvimento interno 
regional, insistindo sobretudo nas políticas de criação de 
empregos e na utilização e transformação completa e in­
tensiva das matérias-primas locais. 

5) - Estimulo e sustentação ao desenvolvimento das 
pequenas e médias empresas industriais, das empresas 
rurais e das indústrias essenciais que contribuem para a 
integração dos diferentes setores da economia. Incentivo 
à criação de cooperativas rurais e industriais como meío 
de mobilizar recursos humanos, recursos naturais e fi­
nanceiros locais com vistas a maximizar os objetivos na­
cionais de crescimento económico e de desenvolvimento 
social. 

6)- Reforço e fortalecimento das institt..iíções públi­
cas, financeiras e outras, a fim de proteger o desenvolvi­
mento industrial e em particular as indústrias de base, as 
iniciativas agroindustriais, as pequenas e médias indús­
trias e as indústrias com forte intensidade de mão-de­
obra. 
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7}- A dação de políticas ecOn_ômiCas nacionais para 
assegurar a estabilidade e estimular o crescimento das ta­
xas de poupança interna combinando-a com os objetivos 
do desenvolvimento industrial. 

8)- Criação -de programas de desenvolvimento da 
mão-de-.obru c formação profissional. Promover efetiva­
mente a mulher no mercado de trabalho procurando as­
sim utilizar ao máximo os recursos humanos disponíveis. 
Evitar o êxodo de quadros altamente qua!Tficados, prin­
cipalmente engenheiros, cientistaS e pesQuisadores, ---

9)- Elaborar c cumpnr os planos nacionais referen­
tes à ciência e·à tecnologia procurando obedecer a ordem 
de prioridade de cada pafs. 

10) Reforçar ou criar os mecanismos institucionais 
encarregados de disciplinar e controlar os investimentos 
estrangeiros e as transferências de tecnologia. 

II) Elaboração de políticas e aplicações de medidas 
especificas visando aumentar e diversificar as fontes de 
receita em divisas estrangeiras através de um controle 
apropriado da comercialização dos seus produtos, de 
maneira a fazer com que os países latino-americanoS te~ 
nham uma participação mais justa no resultado de suas­
transações com os mercados internacionais. 

12) Eliminação ou redução progressiva dos obstácu­
los tarifáriOS-e de outros obstáculos de mercado com o 
objetivo de melhorar as condições gerais que regem o in­
tercâmbio ínternacíonal. 

13) Adoção de_medidas comerciais visando assegu­
rar o crescimento das exportações de produtos manufa­
turados e semimanufaturados, assim como de produtos 
agrícolas transformados localmente e __ destinados aos 
mercados dos países desenvolvidos, e intensificar as tro­
cas comerciais entre os paises Jatino-americ"anos, 

Elaboração de novas políticas econômicas com o obje­
tivo de facilitar o cumprimento das metas de desenvolvi­
mento dos países latino-americanos. Incentivar as indús­
trias destinadas à produção mais rentável, facilitando as­
sim não somente a reorganização da estrutura dos países 
desenvolvidos mas, tambêm, permitindo uma nova re­
partição das capacidades de produção dessas _ _ind_ústrias 
no continente latino-americano, atravé.c; da utilização 
dos seus recursos naturais e humanos. 

Os países desenvolvidos deveriam reestudar suas polí­
ticas em relação às matérias-primas transforrilã:das ou se­
mitransformadas, entendendo que os países produtores 
têm um interesse todo particular em aumentar suas capa­
cidades e seu potencial de transformação desses produ­
tos que eles exportam. 

14) Os países desenvolvidos deveriam aumentar suas 
contribuições financeiras repassadas aoS õiganismos in­
ternacionais, aos governos ou a outros organismos de 
crédito, destinadas a promover ou a financiar o desen~ 
volvimento industrial. Essas contribuições deveriam es­
tar isentas de qualquer imposição politica ou económica, 
como infelizmente não ·acontece. 

15) Cooperar com os governos latino~americanos a 
fim de que as atividade~ das empresas multinacionais 
não ultrapassem os limites d'os objetivos e_conômicos e 
sociais fixados por esses países. 

De uma maneira geral, esses seriam os pontos iniciais 
de qualquer discussão para se chegar a um entendimento 
lógico a respeito do futuro econôrilico da América Lati­
na. Se o momento é de negociação e não dç: "confronto" 
como dizem os credor!!S internaciOnais, os países ricos 
precisam entender que os países latino-americanos não 
têm condições de cumprir as metas de austeridade im­
postas pelo FMI, que exigem sacrifícios insuportáveis de 
suas populações. O que deve ser discutido é o que é 
possível de ser cumprido, e o que pode ser cumprido pas­
sa totalmente por fora do raciocínio dos países ricos, ho­
je. O sistema econômico mundial exige portanto mu­
danças urgentes e radicais. Não é mais possível prosse­
guir nos caminhos do desperdício ou de uma acumu~ 
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lação perdulária de capital. O momentO é óe-reeStrutu­
racão total e a conjuntura nunca esteve tão propícia 
quanto agora para retomada do diálogo e do debate 
sério sobre o estabelecimento de uma nova ordem econó­
mica. Caso isto não aconteça, o caos já ·instalado se 
aprofundará e o que assistiremos será talvez o aumento 
da instabilidade social e institucional, a quebra generali­
zada que afetará a todos. Com uma dívida de 350 bilhões 
de_ dólares, a América Latina espera que da reunião dos 
i'lcOs, em Londres, saia uma disposição para o entendi-

. menta, mesmo sabendo que as decisões da reunião de 
1983, realizada em Wil\iamsburg, nos EUA, entre as 
quais a eliminação de barreiras do comércio internacio­
nal, foram desrespeitadas pelo próprio , anfitrião do en­
contro, sendo o prímelro a criar dificuldade para a im­
portação do aço brasileiro. 

Declarações do Presidente do Banco Central norte­
americano descartam a possibilidade de tratamento polí­
tico da dívida externa latino-americana. Se continuar 
sendo essa a posição dos EUA, e é quase certo que sim, 
não restará outra alternativa senão o endurecimento dos 
devedores. 

No próximo dia 21, possivelmente em Brasília, estarão 
reunidos os chanceleres latino-americanos para pedirem 
uma revisão dos juros externos e do spread, em reflexão 
conjunta com os credores. Em -~eg:Uida;creio ser funda­
mental reunião dos Presidentes da América Latina para 
as pressões se fazerem num processo crescente. 

O futuro do mundo ocidental, dos paíse.c; industrializa­
dos, do terceiro e da América Latina está nas mãos dos 
governantes desses países e nos seus povos mobilizados. 
A questão é antes de tudo política e só através dela, com 
democracia, será encontrada a saída. No mundo de hoje 
não existe mais lugar para ditaduras sanguinárias ou re­
gimes corruptos, ilegítimos. Grande mudanças se avizi­
nham e na América Latina os primeiros passos já foram 
dados. Aqueles que insistirem em se manter pela força 
serão implacavelmente atropelados pela História. -Assim 
foi na Argentin·a, na Nicarágua,_ n_a Bolívi~. está sendo 
em El Salvador e muito brevemente será também no Bra­
síl, no Chile, no Uruguai, no Paraguai e em todo o Con­
tinente latino~americano. Simplesmente não pode haver 
compatibilidade entre progresso e autoritarismo. Este já 
teve a sua oportunidade cm nosso continente e por onde 
se instalou deixou o caos, a corrupção, o descrédito, a 
desmoralização e a discórdia. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. !TA­
MAR FRANCO NA SESSÀO DE 8-6-84 E QUE. 
ENTREGUE Ã REV!SÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal O Globo, publica, hoje, com certo destaque o 
seguinte: 

"Objetivo e conseqüência 

O senador Itamar Franco (PMDB- MG) se em­
penha declaradamente, em retardar ao máximo a 
votação da Emenda Figueiredo. 

O objetivo, diz ele, é criar tempo para a resSui'­
. reição da campanha das di retas já. 

A conseqüência, caso tenha êxito, será a torpe­
deamente de uma possível candidatura do Governa­
dor Tancredo Neves, em vista da inexorabilidade do 
prazo de desincompatibilização. 

O Senador Itamar Franco foi, em 1982, postulan­
te derrotado ao Governo de Minas." 

Eu queria dizer, Sr. Presidente. ao redator-chefe do 
tradicional jornal O Globo, o seguinte: primeiro, quando 
empenho-me para que a Emenda Figueiredo não seja vo­
tada no dia 27 é por uma questão de prindpios e por 
uma questão doutrinária. 
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Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o nosso 
Partido deve levar mais à frente a luta pelas eleições di re­
tas. Não vejo razão pela qual devamos concordar com a 
votação da Emenda Figueiredo no dia 27, ainda mais 
agora com a conseqüência da prévia que será estabeleci­
da pelo PDS, com resultados que poderão altera.r o qua­
dro congressual. 

O PMDB tem que estar na expectativa da alteração de 
forças no Congresso Nacional. E nessa possível transfor­
mação parlamentar, temos que continuar o nosso com­
bate pelas eleições di retas . 

Quero dizer ao i'edator de; O Globo, com o maior res­
peito. que a minha posição não é uma posição menor, 
nada tenho contra a candidatura do Governador de Mi­
nas. Ao contrário do que diz O Globo, não fui postulante 
derrotado ao Governo de Minas, Sr. Presidente, pelo 
contrário, já candidato lançado pelo PMDB, enfrentan­
do, rraticamente, todo o meu partido, lutei pela incorpo­
ração do PP ao PMDB, deixei a minha candidatura, en­
treguei a minha candidatura ao Partido pilra que se pro­
ces.sass_e essa in-corporação e defendi nas praças públicas 
a candidoúura do então Senador Tancredo Neves. E o fiz 
da maneira mais leal, da m.aneira mais ardorosa e a con­
seqüência dessa união mineira, através do Partido Popu­
lar c do PMDB, foi que possibilitou ao Governador 
Tancredo Neves conquistar o Palácio da Libt..-rdade e 
também a minha eleição ao Senado da República. 

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que se coloque as 
coisas nos seus devidos lugares. ê: preciso respeitar 
princípios e acreditar que os homens públicos não têm 
atitudes menores, como quer fazer parecer o redator des­
ta nota. Repito, não tenho nenhum problema pessoal 
com o Governador de Minas Gerais. Discordei e conti­
nuo discordando da política administrativa de S. Ex• no 
meu Estado. Discordei pOrque entendi que O Governa­
dor de Minas não utilizou o seu esquema administrativo, 
a nossa troca, ao contrário, o núcleo econômico­
financeiro do Governo de Minas é o núcleo econômico­
fi~anceiro que combatemos em plano nacional. São to­
dos os homen:> fruto dessa ordem injusta que está sendo 
imposta à Nação. 

O meu problema, repito com o Governador de Minas 
não é um problema pessoal, é um problema político e no 
momento também filosófico. E a razão pela qual, Sr. 
Presidente, defendo o não exame pela Emenda Figueire~ 
do, obriga-me neste instante, como membro da Comis­
são Mista, para que amanhã não paire qualquer dúvida, 
enviar uma carta ao nobre Líder do meu Partido, o 
nobre Senador Humberto Lucena, dizendo que, a partir 
deste insiante, S. Ex• poderá indicar outro membro para 
a ComisSão Mista. Continuarei a defender, fora da Co­
missão Mista, os meus princípios e a minha doutrina. Es­
pero, portanto, Sr. Presidente, na segunda-feira, trazer 
ao Plenário do Senado a carta que estou enviando nesta 
tarde ao nobre Líder Humberto Lucena. Muito obrigado 
a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 83• SFSSÃO, 
REALIZADA EM 4-6-84 

(Publicada no DCN (Seção H) de 5-6-84) 

Retincaçio 

No Expediente da sessão, nos autógrafos dos projetas 
encaminhados à revisão do Senado, pelo Sr. 19-
Secretário da Câmara dos Deputados, na página nQ 1720, 
I~ coluna. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 89, DE 1984 
(n9 207 j79, na Casa de origem) 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 89, DE 1984 
(n9 307/79, na Casa de origem) 
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ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Subsecretaria de Comissões 

7• Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1984 

Ás onze horas do dia sete de junho de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães e com a presença dos 
Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Gabriel Hermes, 
Jorge Kalume e José lgnãcio Ferreira, reúne-se a Comis­
são de Legislação Social. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Almir Pinto, 
Helvtdio Nunes, Fernando Henrique Cardoso, Hêlio 
Gueiros e a Senhora Senadora Eunice Michiles~ Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que ê dada como aprovada. A seguir, são apre­
ciadas as seguintes matêfias: I. Projeto de Lei da Câmara 
n<l' 67, de 1984, que "estabelece medidas de proteção ao 
trabalhador rural exposto a substânciaS quimicas nOCI­
vas". Relator: Senador Carlos Chiarelli. Parecer favorá­
vel. Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de Lei da 
Câmara nQ 039, de 1983, que "dispõe sobre a contagem, 
para efeitos previdenciários, do tempo correspónderite 
ao exercício do mandato de Prefeito Municipal". Rela­
tor:- Senador José Ignácio -Ferreira. Parecer favorável. 
Aprovado, por unanimidade. 3. Projeto de Lei da Câma­
ra n9 106, de I 983, que .. acrescenta parágrafo único -a·o­
artigo 488 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, 
de 1"' de maio de 1943". Relator: Senador Gabriel Her­
mes. Parecer contrário. Aprovado, por unanimidade. 4. 
Projeto de Lei da Câmara nQ III, de 1977, que ''dispõe 
sobre a substituição do certificado de escolaridade pelo 
Título de Eleitor, nos- ·casoS de admissão ein empre-gO"". 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer contrário. 
Aprovado, por unanimidade. Nada mais hãv-6ri"do a tra­
tar, o Senhor Presidente agradeCendO o comparecimento 
dos Senhores Senadores presentes declara encerrados os 
trabalhos, lavrando eu, Luiz CláudiO de Brito, Assistente 
da Comissão, a preSente Ata que, ilda e aprovadà~-- senf 
assinada por Sua Excelência. - Jutahy Magalhiles. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Secretaria-Geral da Mesa 

25• Renniio, realizada 
em 31 de maio de 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia 
trintã e um do mês de- maio do ano de mil novecentos e 
oitenta e quatro, reún6~se a- ConliSsào de RedaÇão sob a 
Presidência do Senhor Senador João Lobo, PrCsfdente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Jorge 
Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os Se· 
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião- anterior. 
A Comissão aprova:·os pareceres em que o Senhor Se· 

nado r Saldanha Derzi apresenta ~~ segúintes redações fi­
nais: 

a) do projeto_de ResoluÇão n<l' 17, de 1984, que sus­
pende a execução dos arts. 2"' e 3~>, item III, da Lei n9 
!.309, de 27 de dezembro de 1978, na redação dada pela 
Lei n4' 1.338, de 30 de novembro de 1979;do MunTdPio 
de Mococa, Estado de São Paulo; e 

b) do Projeto de Resolução n~' 23, de 1984, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Petrolina (PE) a elevar em 
Cr$ 216.789.008,13 (duzentos e dezesseis m'ilhões, sete-
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cenio-S e- oitenta e nove mil, oito cruzeir9s e 1:feze centa­
vos) o montunte de sua dívid<t consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen C. Souza, Assisten­
te ad hoc, a presente ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3• Reunião, extraordinária, realizada 
em 4 de maio de 1983 

-Às dez horas do dia quatro de maio de mil iiovécentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores João_Calmon, Presidente, 
Carlos Lyra, Luiz Viana, Eunice Michiles, Roberto Sa­
turino, Ãlvaro Dias, Passos Põrto, José Jgnácio, Pedro 
Simon -e Fernando Henrique Cardoso, os Senhores De­
putados Nadir Rosseti, Arildo Telles, Délio dos Santos, 
Josê Frejat, Bocayuva Cunha, Matheus Schlmidt, Jac­
ques D"ornellas, Floriceno Paixão, Abdias do Nasci­
mento e Nicanor Ficher, Procurador da Justiça do Esta­
do do Rio de Janeiro, reúne-se a Comissão e Educação e 
Cultura. 

Inkiando os trabalhos, o Senhcir Presidente propõe se 
jâ dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e, em seguida, convida o Professor 
Darcy Ribeiro, Secretário de Ciência e da Cultura doEs~ 
tado do Rio de Janeiro, para ocupar lugar de honra à 
Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
_ao Professor D<~rcy Ribeiro, que presta seu depoimento 

sobre .. Programa Alternativo para a Educação'~. 
Após a exposição do Professor, usam da palavra, os 

Senhores SenadoreS Passos Pôrto, Roberto Saturnino e 
os Senhores Deputados Bocayuva Cunha, Ab_dias do 
Nas.cimento e Arildo Teles. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi~ 
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre~ 
sentes e determina, em seguida, que as notas taquígrãfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente_ Ata. 

Nada mais havendo a trat~r, encerra-se a.ReuJliã_o e, 
paia constar, eu, sergio da Fonseca Br:étga, Assistente da 
Comissão lavrei a presente Ata, qUe, lida e aProvada será 
assinllda pelo Senhor f_r:esidente. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO. EXTRAOR­
DINARIA, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, REALIZADA EM 4-5-83, REFEREN­
TE À PALESTRA DO PROFESSOR DARCY RI­
BEIRO, SECRETA RIO DE Cll1NCIA E DA CUL­
TURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
PRESIDENTE: .SENADOR JOÃO CALMON; 
VICE-PRESJAENTE: SENADOR GASTÃO 
MüÚÚ. 

O SR. PRESIDENTE(JoãoCalmon)- Havendo nú­
mero regimenúi.l, declaro abertos os trabalhos daComis­
sãó de EdUcaÇão e-Cultura. 

Em março de 1977, quando assumi, pela primeira vez, 
a Presidência da Comissão de Educação e Cultura, 
ocorreu-me a idéia de 'lançar o Projeto EducaÇão, que ti­
nha como objetivo a elaboração de um programa para 
ser ~ecuta.do ao longo dos últimos 20 aQÓS deste século 
entre 1980 e o ano 2000. 

ó Projeto -incluí~ a .. contribuiçãO- d~ todoS- o~--ex~ 
Ministros de Educação. Quando expus esta idéia à CO· 
missão de Educação, surgiu a -indagação sobre a conve­
niência ou não de serem convocados Ministros atingidos 
peJas punições dos Atos Institucionais. 

COlocada em âebate a questão, foi decidido por unani­
midade que todos os ex-MinistrOs, ligados à Revolução 
ou cassados pela Revolução, teriam o direito de prestar 
sua contribuiçãO. --
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Entre outubro de 1955 e março de 1977, a Coinissão 
de Educação e Cultura ouviu seis ex-Ministros de Edu­
cação, Pedro Calmon, Brígido Tinoco, Clóvis Salgado, 
Jarbas Passarinho, Muniz Aragão, clemente Mariani e 
Abgar Renault. 

No dia li de outubro de 1977, quando deveria ser con­
vocado pela Comissão o Mestre que hoje nos honra com 
a sua presença, o- Professor Darcy Ribeiro, surgiu uma 
iniciativa da Liderança da ARENA, que invocando_ ra­
zões de Estado, que nunca foram suficientemente expli­
cadas, propunha a desconvocação dos ex-Ministros da 
Educação atingidos por punições e atos institucionais. 
Como Presidente da Comissão de Educação e Cultura, 
eu me recusei a concordar com essa desconvocação. En­
tretanto, como a ARENA possuía ampla maioria rto Se­
nado, naquela época, a Liderança convocou uma. reu­
nião extraordinária, no decorrer da qual, por cinco votos 
contra três, cinco da ARENA e três do MDB, foi apro­
vada a desconvocação dos ex-Ministros de Educação. 

Dentro daquele regime que ainda não era o da abertu­
ra democrática de hoje, ainda tentei encontrar uma saída 
para aquilo que eu considerava um golpe inaceitável. Te­
lefonei para o Ministro DarCy Ribeiro e lhe expus o que 
acabara de ocorrer_Ftz uma tentativa de contornar a de­
cisão da ARENA, alegando ao eminente mestre que não 
fora cassado o Seu cfire"Ho de utilizar os serviços postais e 
que, portanto, eu o consultava sobre a possibilidade de 
enviar para a Comissão de Educação e CultUra o texto 
que iria ler durante a reunião. Entretanto, o MinistrO 
Darcy Ribeiro explicou-me que ele não pretendia ler ne­
nhum texto, que ele falaria na Comissão, de improviso, e 
que, Por esse motivo, não poderia enviar a sua contri­
buição para o Projeto Educação através dos Correios. 

Não desisti diante desse insucesso, e como o Jornal do 
Brasil publicara uma enquete, ouvindo vários eX­
Ministros d<l Educação, inclusive o Professor Darcy Ri­
beiro, tomei a iniciativa de incorporar ao Projeto­
Educaçãq seu pronunciamento nas páginas 804 a 816. 

Quanto ao Ministro Paulo de Tarso, consegui 
convencê-lo facilmente a enviar a sua contribuição por­
que o seu texto era escrito. A contribuição do ex~ 

Ministro da Educação Paulo de Tarso foi incluída no 
Projeto Educação, nas páginas 689 a 703. Foi uma ma­
neira que me ocorreu de contornarmos a decisão tomada 
pela ARENA, numa época em que ainda eram mumero­
sas as- restrições para as atividades dos brasileiros atingi­
' dos pelas punições dos Atos Institucionais. 

Encerrada a tomada dos depoimentos dos ex­
Ministros, tive O cuidado de não convocar mais nenhum 
Ministro ligado à Revolução, já que não me parecia jus­
to que fossem impedidOS os depoimentos dos ex~ 
Ministros cassados pela Revolução e continuassem os 
depoimentos dos ex-Ministros ligados à Revolução. 

Tome-i a iniciátlvã de propor à Mesa do Senado que fi­
zéssemos um convênio com a Universidade de Brasília, 
contratando 19 expoentes da educação, que focalizariam 
todas as áreas de educação, desde o jardim de infância 
até a pós-graduação. Desse convênio resultou a publi­
cação de dois livros, o III e o IV volumes do "Projeto 
Educação". 

Esses volumes foram lançados no ano de 1980, jâ no 
decurso do meu 2Q mandato como Presidente da Comis­
são de Educação e Cultura. Agora que neste ano de 
1983, fui eleito pela tercein:rvez Presidente desta Comis~ 
são, ocorreu·me a idéia de sanar a grave falha existente 
na elabor_açã_o_ do Projeto Educação. 

Propus à Comissão de Educação e Çultura que pro­
iilovêSsemas um ciclo de debates sobre Programas Alter­
nativos para Educação e Cultura no Brasil, convocando 
para depor na nossa Comissão os Secretârios da Edu­
cação dos Estados governados por Partidos da Oposição 
e os Secretários da Educação e Cultura dos Estados go­
verJJados por elementos do PDS. 

Devo, ainda, destacar, ·que foi graças ao eminente Se­
nador Luiz Viana que, quando era Presidente do Senado 
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Federal, é que fOipossível a impressão de nada menos do 
que 10 mil exemplares do "l>rojeto Educação" tml_qua­
tro volumes. Renovo ao eminente Senador Luiz Via..Q.a a 
nossa gratidão por sua inestimâvel colaboração. 

Como foi aprov-ada, por unanimidade, a proposta da, 
elaboração de Projetas Alternativos para a educação e a 
cultura, tive a alegria de poder convocar, novamente, os 
ex-Ministros da Educação que não puderam prestar o 
seu depoimento à nossa Comissão no ano de 1977. 

Este o pequeno histórico que me senti no dever de fa­
zer, para justificar esta nõva iniciaTiva-da Comissão de 
Educação e Cliltuta do Senado, que vai permitir Ufn de­
bate sobre algumas modificaÇões que possam ser intro­
duzidas na programação de Educação e Cultura do BraM 
si! mesmo antes das Oposições, eventualmente, assumiM 
rem o comando do Poder Executivo Federal. 

Por exemplo, o Ministro Darcy Ribeiro, se não me en.: 
gano, é o autor da iniciativa de incluir no Programa do 
PDT um artigo em qué estabelece que o curso-de I~' grau 
não deve ter a dur~çào de _8 _ano$ mas apenas de 6. TrataM 
se de uma inovação._ Antes de 1964, o nosso curso de }I' 

grau, antigo curso primário tinha duração de apenas 4 
anos. Com a lei da reforma do en.sino de l~'e 2-~' graus, foi 
aumentada a duração do curso de l~' grau de 4 anos para 
8 anos, agora, entretanto, um eminente Mestre, como o 
Ministro Darc;y Ribeiro, sugere a redução do curso de 19 

grau para apenas 6 anos. 
Um congres.sist? já sugeriu que ó primeiro grau rião 

comece aos 7 anos de idade e sim aos 6 ·como acontece . 
em vários países -desenvolvidos. 

Como a superes trela da manhã de hoje é o emirierüe 
Mestre Darcy Ribeiro, tenho o prazer e a honra de lhe 
conceder a palavra, para fazer a ·sua exposição, que será 
seguida de debates com a participação dos parlamenta· 
res presentes. 

O SR. DARCY .RIBEIRO- Eminente Senador João 
Calmon, Senhora Senadora, Senhores Senadores. QueriM 
dos amigos que me honram com a sua presença. Funcio­
nários da casa. 

Introdução 

Quero começar esta palestra colocando algumas ques­
tões introdutóriaS". Dado o fato de que fui, uma Vez, con­
vocado e depois desconvocado por esta Comíssão --na­
quela oportunidade, aliás, eu disse que QUem convoca, 
pode desconvocar e que cu estaria à disposição dõ "Sena­
do em qualquer tempo para expôr e debater as minhas 
idéias e ouvir as idéias dos senhores senadOres - dada, 
ainda, a círcunstâncra de que, então, se disse que ades--­
convocação se dera por ser a minha linguagem mtiíto de­
sabrida - inicio tranquilizando os senhores senadores e 
pedindo previamente eicusas para m-eu tnõdo de falar, se 
eventualmente vier a expressar-me em tom apaixonado. 

Sou de fato um homem apaixonado. Não hã, entretan­
to, perigo nenhum, de que falte à cortesia para com os 
senhores. Também não há perigo de que descambe para 
qualquer forma de deselegância. Peço, entretanto, aos 
senhores senadores que compreendam que, falando da 
educação, que é uma das causas da minha vida, eu fale 
emocionado~ Fale c_om o coração na boca. 

O eSsencial é que tentarei falar aos senhores com a 
franqueza com que um cidadão deve falar ao Senado da 
República. Permitam· me, a propósito, reclamar contra o _ 
mau costume de designar esta casa como Senado Fede­
ral. Creio que se devia dizer sempre Senado da Repúbli-
ca. 

Cada cidadão deve ao Sen-a-do da República a sua ver­
dade e isso ê o_que me esforçarei por dar. Bem sei que a 
minha verdade é uma parca verdade, mesmo porque, 
ninguém tem a Verdade inteira. Aprendi com meu mestre 
Anísio Teixeira - e a duras penas tento cumprir esse 
preceito- que o compromisso do homem de pensamen­
to é com a busca da verdade. Quem está comprometido 
com suas idéias e- a elas se apega, fechando-se à ino-

_yação,já não tem o que receber nem o que dar. É um re­
petidor. Só pode dar alguma contribuição quem está 
aberto ao debate. 

Embora eu pense desse modo, com freqUência me en­
tusiasmo e, às vezes, exagero. Assim, pode acontecer que 
venha a falar dos problemas da educação com um grau 
exacerbado_ de certeza, em afirmações peremptórias. Se 
isto ocorrer, não me levem muito a sério. Esse tom pe-­
rempfõ-iiO é do meu estilo. Na verdade, sou um homem 
feito mais de dúvidas que d!:! certezas e estou sempre pre-­
disposto a ouvir l.!,rgumentos e a mudar de opinião. Te-­
nho mudado muitas vezes na vida. Felizmente. 

Permitam-me dizer ainda que me preocupa a idéia de 
que minha exposição seja entendida pelos senhores -
como ocorre algumas vezes- como se fosse uma expres­
são de pessimismo, deixando a impressão de que eu seja 

-um homem pessimista. Isto porque falarei da educação 
brasileira como estando em estado de calamidade. 

Creio, realmente, que a educação brasileira está em esM 
tado de calamidade e tentar:ei desenvolver e provar essa 
idêia. Não pensem, porém, ser pessimismo o que é, na 
verdade, otimísmo radical. Sou um homem radicalmente 
otimista, quero dizer: otímista desde a raiz.._ 

O requisito fundamental para que um problema seja 
resolvido é a capaci~ade de equacionâ-lo com crueza e 
dimensioná-lo em sua ·real magnitude, a fim de enfrentá­
lo com toda a seriedade. Um médico que cuida de um 
cân_cer corii_o_se"fosse uma v'erruga e çom éS-se sinlplismo 
otitllista tra.riquiliza seu doente, o está -matando. 

Pode ocorrer, talvez, que eu apresente aos senhores al­
gurita verfu&a como câncer. Só peço, nesse caso, que me 
digam "olhe bem, professor, é uma verruga, não é um 
câncer". FI-carei contente de verificar meu equívoco e re­
tificar o que seria um juízo demasiadamente pessimista. 

Eu me empenho tanto nessas advertências sobre o ca­
râter radicalmente otimista de meu pensamento porque 
creio neste país. Sempre repito que o Brasil é um país que 
ainda não deu.certo; advertindo, porém, com igual ênfa­
se, que nosso país tem tudo para dar certo. Não há, a 
meú Júízo, pafs tão viável comO o nosso. Sinto ao alcance 
das mãos, no tempo de vida que me resta- que ê pouco 
- que nós podemos construir aqui, não uma coisa tão 
tol:J como uma pretensa grande-potência emergente mas 
um país habitável para todos os seus cidadãos. 

NossO-desafio ê criar no Brasil, aqui e agora, o que 
chamo de peQuena Utopia e que, para mim, ê o grau de 
desenvolviffiento social generaÍizadO que têm ta-ntos paí· 
ses com o mesmo nível de desenvolvimento,econõmico 
que o nosso. Falo daqueles países em que todo mundo 
come todo dia; em que todo cidadão e toda cidadã de 
mais de 14 anos que pretenda trabalhar, encontra empre­
go; em que todas_ as crianças fazem o curso primário 
completo. 

ESsas e outras coisas pequenas fazem a Pequena UtoM 
pia que est{t ao alcance de nossas mãos. O Brasil não a 
alcançou ainda, tãoMsomente porque o projeto classista 
de organização de nosso país é hostil a seu povo. Não a 
alcançou porque, entre nós, tudo se faz para ímpedir a: 
realização das potencialidades do povo brasileiro; O que 
buscaram e buscam os que ditam e regerri a nossa polítiM 
ca etonôffiica não é atender às necessidades mínimas da 
população. Ê maximalii:ar os lucros empresariais. Nos­
sas classes dirigentes trabalham muito mais para impedir 
que ã Pequena Utopia se cumpra do que para que ela se 
realize. Entretanto, seu cumprimento é requisito indis­
pensável para o florescimento da civilização livre e soliM 
dãriã que havemos de ser. 

A resultante histórica_ de séculos de esforços para pro­
duzir, nas condições mais adversas, c_om Q desgaste cruel 
de milhões de trabalhadores, e para fundir, num povo 
unid_o de mais de 140 milhões de habitantes, matrizes hu­
manas oriundas de todo o mund.o não pode ser a sacieM 
dade perversa que temos, desgarrada pela desigualdade 
social e atormentada pela injustíça. Nossa tarefa é edifi-
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car aqui a Pequena Utopia, para, a partir dela, fazermos 
a sociedade _bela, justa e fraterna que podemos ser. 

Nessa tarefa a educação comparece como um dos re­
quisitos, rlão menor nem maior que os demais. Requisito 
a sei alcançado êOnjuntanlellte com a· fartura e o pleno 
emprego, porque a educação não é nenhum motor autô­
nomõ do progresso. ~ tão só um complemento indispen­
sável de um esforço de reconstrução nacional que só se 
alcançará pela via da luta política. Mas o esforço que nos 
cabt: a nós, trabalhadores da educação, numa luta em 
que estani.o-s -muito atrasados, porque fizemos muito me­
nos do que seria de esperar. 

A Educação pública em calamidade 
O que mais impressiona na educação brasileira é a 

magnitude da rede escolar. Haverá neste país alguma or­
ganização maior? A rede educacional tem hoje em _çlia, 

. na condição_ de alunos, cerca de trinta milhões de pesM 
soas. Se acrescentarmos os professores e os administraM 
dores da educação, esse número será ainda maior. No 
entanto, só pelo alunado jã se vê que é uma máquina 
enorme, mobilizando diariamente trinta milhões de pes­
soas que vão e voltam das aulas, preparando-se para o 
desempenho de diferentes_ papêis. 

1:: de pergurnar, porêm, o que produz essa máquina 
tão prodigiosame!lte grande. O que produz essa rede es­
colar, com trinta e tantos milhões de pessoas envolvidas, 
seja -profissiOnalmente com professores, seja como estu­
dantes? O produto principal da máquina educacional 
brasileira são quinhentos mil analfabetos adultos por 
ano, uma vez que não será menor que meio milhão _o nú­
mero de jovens brasileiros que chegam, anualmente, aos 
dezoito anos, analfabetos. 

Se estendermos a condição de analfabeto à do iletrado 
ou do analfabeto funcional - aquele que desenha o 
nome e se declara alfabetizado mas é incapaz de obter ou 
de transmitir uma informação escrita - veremos que 
chegará perto de um milhão o número de brasileiros que 
ingressam anualmente na vida adulta, margiilatízados da 
cultura dO seu Povo e do seu tempo por não estarem in­
corporados_ à civilização letrada. 

Como se explica a dimensão espantosa desse fracasso? 
Ailtes de dar a nossa própria explicação, eXaminemos su­
mariamente algumas explicações correntes. A principal 
delas pretende que estejamos diante de uma mera crise 
de crescimento: nossa máquina educacional, crescendo 
desmesuradamente em razã-o do incremento enorme da 
população, teria tornado impossível alcançar mínimos 
de qualidade nos serviços educacionais abruptamente 
ampliados. 

Com efeito, o nosso sistema educacional saltou de seis 
milhões de pessoas em 1950 para dez milhões em 1960, 
dezenove milhões em 1970 e para trinta milhões hoje em 
dia. Um crescimento portentoso, sem dúvida alvissarei­
ro. Porque ele, apesar de extraordinário, apenas nos 
aproxima da oferta de serviços educacionais mínimos de 
que necessita nossa enorme população. EfetivamC:nte, 
para atendermos a cento e vinte milhões de brasileiros­
quase a metade dos quais com menos de 18 anos- com 
Indices de educação _satisfatórios, deveríamos ter muito 
mais do que esses espantosos trinta milhões. 

I - Brasil - Matriculas por década e 
como porcentagem da população 

1950 ................ ' .....•.. 
1960 ...................•..... 
1970 •.... ~ .....•.............. 
1980 ...•............•........ 

6 milhões - 11,5% 
IO milhões - I 4% 
19 milhões - 20% 
30 milhões - 25% 

O problema, como se vê, não reside nas dimensões da 
máquina educacional, mas no caráter deformado do seu 
cres.cimento. Na verdade, nossa escola não cresceu onde 
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devia, nem como devia. Ela cresceu, em grande parte, 
como uma deterioração, que_brando padrões de edu­
cação melhores, ainda que precários, alcançados no pas­
sado. O que se obteve com esse crescimento meramente 
quantitativo foi uma escola de mentira, incapaz de aten­
der à clientela popular que a ela acorre. Com efeito, si­
mulamos ter uma escola de Primeiro Grau capacitada a 
ministrar um curso elementar de oito séries. A verdade é 
que a escola acessível a nosso povo não o educa e nem 
quer educá-lo, _como passarei a demonstrar. 

II - Brasil - Censos nacionais: analfabetos 
com 15 anos e mais 

1950 ..................... ~ ... __ 50,5%- IS inilhões 
1960 ...... ·····-····~~~····~- .-39,3%- 16 milhões 
1970 ................ ~ ....... ,- 33,0% - 18 milhões 
1980 ............ ·-~~~·-~--~---25,9% - 19 milhões 

Para precisar melhor o nosso fracasso e_ducacional, ve-. 
jamos alguns números expressivos. Com respeito aos 
analfabetos de 15 anos e mais, registrados nos recensea­
mentos, por exemplo, as porcentagens década após déca­
da, vêm diminuindo, mas o número absoluto vem au­
mentando. Eram 56,2% os analfabetos maiores de 15 
anos em 1940, somando 13 milhões. Os analfabetos de 
1950 eram 50,5% e montavam a 15 milhões. Caíram para 
39,3%, em 1960, mas seu número elevou-se para 16 mi­
lhões. Em 1970, a porcentagem desceu para 33%, mas o 
número absoluto de analfabetos alçou-se a 18 milhões. 

Finalmente, no último Censo, em 1980, a porcentagem 
desceu para 25,9% e o número absoluto elevou-se para 
19 milhões. São esses os números censitârios dos analfa­
betos adultos do Brasil. Eles nos estão a dizer que toda a 
zoada do Mobral sobre a extinção do analfabetismo era 
outro milagre estatístico._ 

Esses números e proporções tornam-se mais significa­
tivos quando comparados ·com outros desempenhos edu­
cacionais. Enquanto o Brasil de 1980 conta com 19 mi­
lhões de analfabetos adultos e com a porcentagem de 
26%, na Argentina essa porcentagem é de_6_% e em Cuba 
já era de3% em 1961. No caso de Cuba, pode-se explicar 
o êxito educacional pelo em penha que o socialismo põe 
na educação popular; mas no caso da Argentina e de 
quase toda a América Latina a nossa inferioridade es­
tatística reflete uma inferiOridade efetiva no esforço por 
alfabetizar e na capacidade de alcançar esta meta ele­
mentar. 

lU- Analfabetismo na América Latina 

Cuba 1961 _ ....... ___ ........ -.-- ..... ·····-'··- 3% 
Argentina 1976 ............... ··~·-··-· ..• _ ••.. __ 6% 
Uruguai 1978 ..... ~o-· ............. _.... ... • .. • 10% 
Costa RiC'.a 1975 ... -........... -............... 11% 

h preciso olhar para alguns países que não se desta­
cam pela riqueza nem pela educação para encontrar pro­
porções comparáveis. A Bolívia, por exemplo, tinha 32% 
de analfabetos na sua população adulta em 1976. O Pa­
raguai tinha 26% em 1975. Recorde-se, que nesses dois 
países, o grosso da oooulação não fala a Hngua da esco­
la, o.~~ ê o espanhol, tornando muito mais difícil a tai-efa 
da alfabetização. --

Se examinarmos mais atentamente o resultado dos 
Censos de 1970 e de 1980 para o conJunto_do Brasil, ve­
remos que o nosso problema educacional ainda é maiS 
grave. Ele mostra que do total de 65,8 milhões de brasi­
leiros com maíS de lO anos de idade, 24 milhões nunca ti­
nham ido à escola (8,7 deles nas cidades e 15,3 nas zonas 
rurais). Cinco milhões tinham tido apenas Um ano de es­
cola e, sete milhões só dois. Tínhamos, conforme se veri­
fica, 36 milhões de habitantes, que eram analfabetos fun­
cionais. O Censo Nacional de 1980 reproduzia quase os 
mesmos números absolutos de analfabetos funcionais, 
que aumentaram de 32 para 36,2 milhões. 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

IV- Brasil - Escolaridade no Censo Nacional de 
1970 e 1980 para maiores de 10 anos 

1970 
serri oescohuidade . . . . . .••.......... 24,0 milhões 
um ano ................•...••• ,.~ •.•.•..•.... 5,1 
dois anos . . . . . . . . ....•. ~· .....•.•... 6,9 
total •.•••....••••••••••••••••••••••.• 32,0 milhões 

1980 
sem escolaridade ...................... 24,2 milhões 
um ano ..................•. -...... -•.••......... 4,8 
dois anos ..................•. _ •.. 7,3 
total .• , , •••...•.••.• , •.•.•.•••••••••• 36,3 milhões 

Mais expressivos ainda do que a medida censitária 
desse resíduo de letrados na população pelo funciona­
mento da escola são os dados referentes ao fluxo de alu­
nos da primeira à quarta sêrie. A escolaridade, como ex­
pressão da capacidade que o sistema tem de absorver in­
crivelmente baixa. Por exemplo,as progressões de 1948-
1951, de 1958-1961 e de 1968-1971, mostram uma ele­
vaç_ào de 39, I% para 42,9% e para 45,:S% nas promOções 
da primeira para a segunda série. É muito pouco, uma 
vez que verificamOs abaixo dos 50% de rentabilidade dos 
alunos na escola primária. A situação é algo melhor com_ 
respeito aos alunos que alcançaram a quarta série, que 
passa, respectivamente, de 16, l %, para 20,7% e finalmen­
te, para 30,7%. Essa melhoria, entretanto, concerne ao 
desempenho da escola para com o alunado de elite, devi­
damente separado do alunado de massa. 

Esses números estão a dizer que persiste o fato espan­
toso de que mais da metade das nossas crianças não con­
seguem nem saltar a barreira da primeira série para se 
matricul<~r na segunda; e que apenas 30% das crianças al­
can-ç-a:m-a quarta série, que corresponde àquele mínimo 
d; donúnio .da escrita e da leitura que habilita uma pes­
soa a operar, com eficácia, dentro de uma sociedade le­
trada. 

Y_:-- Brasil - Progressão da escolaridade 
no Primeiro Grau 

i" série 

1948., ........ -- .. ··----- .... ·---- ---···-·- LOOO 
1958 ........•.•••. -- .................. ----- LOOO 
1968 ........................... -........ ---- LOOO 
total •••.••.•...••••••.•••.••••••••.•••••• 5.692 m 

2'~ série 
1949.............. . .............. 391 
1959------- ... --------- ..•. ------ .....• ----- .429 
1969- ... ------- ..... ------ .... - .... - --·.- ... 456 
total ••.••••...••••...•.•.••••.•.••••••••• 2.592 m 

Jfl série 

1950 ..... -- ··---·-··---·-··--- -- ---· .. - ------ .. 273 
1960.'---- .... ·------···- ................... ,317 
1970. --·--- ·~····~···-.--- ---- .. - --·- .. ··- .... 368 
total .•••••.•.••••••••.••••••••.••••••.•.• 2.094 m 

4" série 

1951 --·-·-----···------···----····- ..... 161 
1961 -····----.-··-----·····------···---2Il7 
1971---- ...... ·- -- ....... ----- .•.• ----- .••.•.. 307 
total .••...••.•••.••••••••••.•••• - •••••••• 1.745 m 

Não nos iludamos pensando que os dados globais re-. 
feientes ao Brasil como um todo sejam negados quando 
se focalizam as áreas mais ricas e desenvolvidas, incluin­
do as grandes cidades. Mesmo na cidade do Rio de Ja­
neíro, conSiderada, sem sombra de dúvida, aquela em 
que houve, historicamente, maior investimento na edu­
cação e em que se construiu uma rede escolar frondosa e 
um professorado ·multitudinário, mesmo no Rio de Ja­
neiro, o nosso desempenho educacional é menos do que 
medíocre. 
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VI- Odade do Rio de Janeiro -Progressão 
da escolaridade primária - 1975-78 

1975 ........... -............. ,_,_, .•... I• série-1.000 
1976 ~ .••. ·~- ...................... ~ .- .. 2• série-486 
1977 ....... ·~· ·-·~. ,_, ..•.. ~·-· ....... -.~.-3• sétie-464 
1978........ . .. -... -................. 4• série-417 

Vejamos f:sse desempenho em números. Na geração 
que entrou nas escolas cariocas em 1975, para mil 
crianças matriculadas na primeira série, 486 alCançaram· 
a segunda série em 1976; 464 a terceira série em 1977, e 
417 a quarta série em 1978. Como a média nacional, no 
passar da primeira para a segunda série err:i 1969, era de 
456, a vantagem do Rio de Janeiro se mede por 30 ritilési­
mOs. Vale dizer: a educação que o Rio proVê à sua popu~ 
laçào é de tão baixa qualidade como a que se ministra 
nas áreas mais pobres do país. Só na retenção dos qtre 
saltaram a barreira do primeiro ano, é que o Rio de Ja~ 
neiro apresenta vantagem, levando à quarta série4l7 dos 
mil, enquanto a mêdia nacional é de 307. A situação de 
São Paulo é semelhante, uma vez que, lá tambêm, meta· 
de das crianças não estão passando da primeira para a 
segunda série e que a progressão, daí por diante, é igual­
mente precáiia. Como se verifica o mal é generalizado. 
Estamos, sem dúvida, diante de uma doença nacional. 

Uma Escola Primária Elitista 

Examinando esses dados com mais atenção, podemos 
tirar outras conclusões. A principal delas é desvendar o 
engodo que se esconde. atrás desses números. Ele começa 
a revelar-se quando se observa que quem passa da segun­
da para a terceira série progride mais ou menos bem daí 
por diante: 486- 464- 417. Com efeito, quem salta a 
primeira série- principal barreira e verdadeiro depósito 
de crianças condenadas à evasão- tem grandes possibi­
lidades de concluir o primeiro grau. Isso significa que as 
primeiras duas séries são a grande peneira que seleciona 
quem vai ser educa(io (48,5%) e quem vai ser rejeitado 
(51,4%), quem é escolarizâvel e _quem não é. 

Frente a esses dados. precisamos começar a reconhe­
cer e proclamar que temos uma escola primária não só 
seletiva, mas elitista. Com efeito, ela recebe as crianças 
POPUlares massivamente mas, tratando-as como se fos­
sem iguais à oriundas dos setores privilegiados, assim as 
peneira e exclui da escola. Vale dizer que nosso pendor 
elitista começa na escola primária. Ela, de fato, se estru­
tura para educar as.classes abonadas e não o povo, que 
constitui a imensa maioria de sua clientela. 

Isto não se dá por falta de escolas- elas aí estão nu­
merosíssimas- nem por falta de escolaridade, uma vez 
que-elas estão repletas de alunos, sobretudo na primeira 
série,-que absorve, aliás, quase metade da matrícula. 

Como se_explica essa deseducação? Alguns educadores 
andam tão envoltos nas névoas da sua pedagogia que es­
tão dispostos a afirmar que o fracasso escolar da criança 
pobre se deve a deficiências que ela traz de casa. A escola 
não teria nada a vem com isso. Os educadores enfrenta­
riam uma situação carencial insuperável, em conseqi.lên­
cia da qual, a maioria da população brasileira seria ine-. 
ducável. 

Uma explicação mais plausível assevera que nossa es­
cola primária é hostil à sua verdadeira clientela. Esta_mos 
diante do fato espantoso de que a escola pública brasilei­
ra de primeiro grau, não acolheu, ainda, nem reconhe,. 
ceu, como sua· clientela, as crianças oriundas das cama­
das populares. Fato escandaloso, mas óbvio, é que nossa 
escola funciona como se sua clientela fosse só a classe 
média, com respeito à qual, inegavelmente, é uma boa 
escola. uma vez que consegue atender, preparar e pro­
mover a imensa maioria das crianças procedentes dos se­
tores mais abandonados da população. 

Como negar diante desses fatos, que temos uma escola 
desonesta, uma escola inadequada, uma escola impatri6-
tica? O fato irretorquível é que ela funciona, tomando 
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como sua clientela própria, normal, uma minoria. Ela é, 
pois, uma escola para os 20%, não é uma escola para os 
80% da população. Uma escola desvairada que vê como 
desempenho normal, desejável e até exigível de toda 
criança, o rendimento "anormal" da minoriª- de ahmos 
que têm quem estude com eles em casa mais algumas ho­
ras, e que vivêm com famílias em que alguns membrosjâ 
têm curso primário completo. Como na imensa ·maiOria -
das famílias brasileiras não há_esta pessoa, desocupada e 
pronta para tomar conta das crianças e estudar com elas, 
a escola não tem o direito de esperar isto. Funcionando 
na base dessa falsa expectativa, ela é uma escola hostil à 
sua clientela verdadeira, porque sendo uma escola públi­
ca, a sua tarefa é educar as crianças brasileiras, a partir 
da condição em que elas se _encontrem. 

Prossigamos, porém, no exame qua:ntitátTVO- da si­
tuação educacional brasileira. Para ís_so,- os dados preli­
minares do Censo de 198U são muito expressivo"S~ Eles 
mostram que o Estado do Rio de Janeiro tem um milhão 
de analfabetos com 15 anos e mais, ou seja, uma taxa de 
analfabetismo de 13%, sem dúvida tão avultada que en­
vergonharia qualquer cidade, quanto mais, a pretensa 
capital cultural do País. Ainda mais expressivo é o fato 
de que o mesmo Censo encontrou um total de 413 mil 
analfabetos de 7 a 14 anos, e que 263 mil deles estavam 
fora da escola. Isso significa que nossas escolas cariocas 
estão trabalhando eficazmente para produzir mais .anal­
fabetos, mais adultos i letrados. Devemos observar que a 
máquina educacional do Estado do Rio de Janeiro_ en­
volve cerca de 3 milhões de alunos, cerca de 2_00 mil no_ 
pré-primário, 2 milhões e 200 rilil no primário, 400 mil 
nos cursos de nível médio e 225 mil em cursos de nível 
superior. Produz sem qualquer dúvida sua soma de letra­
dos e até diplomados, mas também produz, com eficácia 
ainda maior, analfabetos normais e funcionais:· 

Para alcançarmos a necessária coragem de lavar os 
olhos para ver a realidade educacional do Brasil, é con­
veniente faze'r algumas comparações. Para isso se pres­
tam bem os dados referen-tes ao fluxo da esc_olarLda._d~ n_o 
México, no Paraguai e na Bolívia. Já nos referimos ao 
Paraguai e à Bolívia como nações irmãs tanto -OU maiS 
pobres que nós, mas de situação ainda mais difícil no que 
concerne à educação, porque lã a população não fala a 
língua da escola~ No Paraguai, se fala guarani; na Bolí­
via, o quechua e o ainiará: nos dois países, a escola ensi­
na em espanhol. Apesar disso, a porcentagem de 
crianças que lá concluem as seis séries primârias é maior 
do que entre nós. 

O México, que tem maior homogeneidade cultural e 
um grau semelhante ao nosso de desenvolvimento eco­
nômico, alcança um desempenho educacional muito me­
lhor, uma vez que promove à segunda série cerca de 70% 
dos alunos e leva à quarta série mais da metade. Entre­
tanto, mesmo o Paraguai e a Bolívia fizeram -figura me­
lhor que a nossa, a partir de condições econômicas, so~­
ciais -e culturais mais adversas. 

VII - ProgressãO da matrícula de 
t• a 4• séries do Primeiro Grau 

México 

1968 ....................................... 1.000 
1969 • • • ........ ·-~· •-• .. u_uJ • • • "'~ ••••••• ·~-697 

1970......... •. . . . .. . . ............ ·-~~-607 
1971 ................................ ··-· -~-·-· 513 

Paraguai 

1970 .......•.............................•• ].000 -
1971 ........................... ·-· ........•..• 796 
1972 ...... ·-· ... ·-···~· --~· :: . •.•••.. ·········--639 
1973 ...........•...... - ........•.•..•••.•... 497 

DIÂRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Bolivia 

1965 .......................... ·-· -· •.. ·-~-.. • 1.000 
1966 ..................•..........•.•.•.••.... 597 
1967 ....................•..........••..•..... 448 
1968 .............•........•.•......... ··-·· __ 336 

Brasil 

1968 .............. ······•·•···. ········-··- 1.000 
1969 .................••............•.•..••..•• 456 
1970 .......................................... 368 

1971 ............ ···············-·············307 

Cuba 

1976... . .......................... 1.000 
1977... . .....................••..........•. 895 
1978... . .....•.............•.•............• 855_ 
1979 .....................•.•........•...••... 828 

Não será justa, talvez, qualquer comparação com Cu­
ba, porque lá, a realidade é outra. 

Para nosso propósito é suficiente fixar que todas as 
crianças cubanas de 6 a 12 anos, e além disso, 81,7% das 
de 13 a 16 anos, vão à escola. Voltando à nossa escala 
modesta, assinalamos que em Cuba, 82,8% dos alunos, 
completam a quarta série primária. 

Estamos. como se vê, diante de_um fenômeno que pre­
cisa ser explicado: como é que o Brasil consegue ser tão 
ruim em educação? Se se pedisse para organizar um país 
com o objetivo expresso de alcançar, com tantos profes­
sores e -com tantas escolas, um resultado tão medíocre, 
seria preciso fazer um grande esforço para se ter tal re­
sultado. Um país monolíngüe como o nosso, em que não 
há nenhuma barreira de ordem étnica ou cultural, conse­
guir ser pior no seu_ desempenho educacional do que paí­
ses bilíngües, é de fato uma façanha incomparável, ainda 
que nada invejável. 

Deterioração da Rede Escolar 
Qualquer avaliação séria da rede. educacional brasilei­

ra leva à constatação de que além de tão enorme e tão 
precária, ela vem se deteriorando gravemente nos últi­
mos anos. As pessoas de minha geração dão testemunho 
de que as escolas em que estudaram eram muito melho­
res do que as atuais. A minha era o melhor edifício de 
Montes Claros. Era, é certo, uma escola para poucos, de 
uma cidade ainda pequena que encabeçava uma zona ru­
ral muito mais povoada do que agora. Não menos certo, 
porém, é que as escolas que sucederam àquele meu Gru­
po Escolar Gonçalves Chaves, são simulacros dele e da 
educação que ali se dava. 

Nossas escolas do passado queriam ser equivalentes às 
escolas Públicas francesas. argentians, norte-americanas, 
onde se generalizou concretamente o ideal de uma edu­
cação uniVersal gratuita e Obrigatória. Seu defeito era se­
rem tão poucas. O defeito nosso é termos sido lncapazi::s 
de multiplicâ-las no nível de qualidade que alcançaram, 
quando elas foram chamadas a atender à população en-:. 
grassada das cidades. 

Nas últimas décadas assistimos -à deterioração daquele 
padrão educacional. Isso começou quando, no Rio de 
Janeiro, um falso educador declarou que .. a criança que 
nrisce em barraco pode estudar em barraco";-Desde en- · 
tão, se passou a fazer escolas de barraco. 1:. verdade que, 
·às vezes, se peca também de faraonismo, construindo es­
colas suntuosas cujo custo daria para edificar duas esco-

- las decentes. O mal maior e crónico, entretanto, é o da 
e....-cola-casebre. 

Meditemos sobre a gravidade desse fato. Aparente­
mente, e.stá--se diante de uma urbanização int!!nsiva e_ 
caótic;a que, multiplicando a população da cidade, multi­
plicou a carência de escolas. Na realidade, trata-se de 
uma opção. O Senador João Calmon chamou a atenção, 
uma vez, com muita eloqüência, para o fato de que o 
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Brasil optou pela eletricidade em lugar da educação. E o 
provou, demonstrando, de um lado, o brilhante desem· 
penha de nosso país em conseguir dinheiro para multi· 
plicar a geração de energia elétrica de que resultou, até, 
produzirmos mais do que era necessário. E, de outro la­
do, o contraste desse desempenho com o da educação. O 
apoucamento crescente do dinheiro que se destinava ao 
sistema educacional, foi paralelo ao incremento simultâ­
ne<:f das contas de eletrificação. Eu não sou contra a ele­
trificação, nem o Senador o é. Nós amboS somos é: a fa­
vor da.-~CiU-cação. Contrasta~os __ O? dois d~sempenhos 
para i~dicar que há umã opÇãÕ implícita: 

Exemplifico essa situação com outro fato igualmente 
notório. Todos nós vimos, nos últimos anos, o Brasil se 
reconstruir para o automóvel, que serve diretamente a 
ãp~na_s b% da _populitção. _APesar diSso, ViOlaS 
multiplicarem-se os trevos, as vias expresSas, as pontes e 
C?~ viadutos. Quem optou ei1tre- ó viaduto e ·a escola? 
Aparentemente ninguém. O fato, porém, é que- essa 
nação encontrou dinheiro para fazer os viadutos, todos 
os que quis fazer, e não o encontrou para fazer escolas. 
No Rio de Janeiro ê visível como, simultaneamente, se 
deteriora a rede escolar pública por falta absoluta de ver­
bas- dizia-se e ainda se diz -enquanto se gastavam e 
se gastam somas fantástícas com vias autOm-õbilfsticas. 

É claro que a eletricidade e os viadutos respondem a 
certas necessidades. Minha tese, porém - e esta foí ã 
te.~e de todas as democracias - é que há um pré­
requisito do estado democrático moderno, há necessida­
de elef1Jentar de edificação nacional, que ê assumir ares­
ponsabilidade de formar a cidadania pela educação, 
atmvés de uma rede pública de ensino. Enquanto em 
todo o mundo se atendeu, primeiro, à escola e só depois 
a outros encargos, aqui entre nós, a educação foi deixada 
ao léu e até se reduziram progressivamente os compro­
missos públicos para _com o ensino. 

Essa triste tarefa foi executada através de vários meca­
nismos qu·e nunca foram bem explicados, mas através 
dós quais vultosos recursos, antes destinados à edu­
caçliO, foram orientados para outras finalidades. Isto se 
faz, é óbVio, porque a minoria serVida por automóveis 
tem boas eScolas para seus filhos. Negaram escolas foi 
para o povo. Em lugar do sistema expandir-se multipli­
canào-Vúdadeiros edífkios escolares como os que Aní­
sio Teixeira levantou no Rio na década de 30, 
multiplicaram-se principalmente barracões. Como as ca­
madas mais pobres se concentram nas favelas e nas 
cídad~·dormitórios que incharam de super população, 
lá é que a nova rede escolar se expandiu, coerente com a 
puisagem cfrundante. 

Junto com as escolas, o próprio professorado- recru­
tado em camadas menos abonadas - mal preparado 
para suas funções' e desestimulado também decai em 
níveis de formação pedagógica e se desprestigia social e 
profissionalmente. 

Essa deteiioraçào do nervo vivo -da educação, que é o 
professorado, tem componentes de responsabilidade 
política que não podem ser silenciados. Aparentemente 
respeitado, de fato era manipulado pela consabida de­
magogia que habitualmente se associa à concepção do 
magistério como um sacerdócio. Um sintoma dela é o 
gosto antigo de falar carinhosamente da professorinha. 
Hoje, isto irrita tanto o professorado -que jã ninguém 
ousa dar-lhe este tratamento. Assim é, porque começa já 
a estruturar-se uma carreira do magistério com a Corri­
postura profissional e até sindical que corresponde às di­
ferentes categorias de trabalhadores qualificados. 

O_SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Permita-me 
rápida interrupção. O Sr. Luiz Viana vai retirar-se para 
pre..~idir a Comissão de Relações Exteriores. 
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O SR. LUIZ VIANA - Estava muito interessante a 
sua palestra e espero lê-la. Meus cumprimentos pela sua 
brilhante exposição. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Muito obrigado. 

Dizia aos senhores que a carreira do magistêrio experi· 
mentou várias alterações nas últimas décadas, entre elas, 
o profissionalismo. É de perguntar, porém, se alguma 
dessas inovações melhorou as condições de vida e de tra· 
balho do professorado. b. duvidoso. Ao menos no que 
concerne à criação de condições para o melhor exercício 
das funções do magistério. Também no prestígio social 
de que desfruta, comparado ao de outras classes como o 
contador, a enfermeira etc.- que passaram ao nível su­
perior - a professora perdeu categoria. 

Precisamos ter a coragem de reconhecer que o trato 
dos políticos e dos administradores para com o magis­
tério é freqUentemente demagógico e está mais motivado 
por interesses eleitoreiros do que por um sentimento de 
zelo pela educação. Pode~se até afirmar, sem exagero, 
que muito da sensibilidade afetada de apreço ao profes­
sorado esconde uma hostilidade cruel para com o aluna­
do. 
Permitam~me alguns exemplos expressivos. Em alguns 

Estados, inclusive no Rio de Janeiro, se abonam, a título 
de incômodo, até três faltas mensais das professoras. 
Como as diretoras de escola deixam passar uma quarta 
falta, muitas professoras faltam freqUentemente quatro 
dias por mês, a esse título. O curioso é que costumam es­
paçar essas faltas, fazendo uma por semana, o que torna 
a questão ainda mais grave. Para completar esse quadro 
bizarro, acresce que professores homens -e no Rio, to­
dos os funcionários-, hoje se beileficiam também dessa 
prática. Obviamente isso se faz em prejuízo da educação, 
constituindo um abuso para os alunos, sobretudo os pro­
cedentes dos setores mais pobres, que contam exclusiva­
mente com a atenção da professora para ingressarem no 
mundo dos letrados. 

A essas deficiências decorrentes da irresponsabilidade 
de administradores da educação se somam certas rega­
lias legais abusivas como a que consagrou a aposentado­
ria precoce da professora com 25 anos e do professor de 
primeiro e segundo grau aos 30 anos. Com efeito, Como 
a maioria das professoras começam a trabalhar antes ~os 
vinte anos, muitas se aposentam antes dos quarenta e 
cinco, o que estabelece um contraste chocante com as de­
mais profissões. Professoras hã, que se mantêm ativas à 
frente de suas turmas, por puro zelo público e pelo orgu­
lho que têm de sua profissão. 

Sabem os senhores - que viram como legisladores o 
atentado montar-se e perpetuar-se dentro do Congresso 
-que a aposentadoria após vinte e cinco -anos de traba­
lho dada às professoras como um ato de generosidade, 
como um favor político, foi de fato uma agressão ao sis­
tema educacional público. O atenâimento demagógico 
aos grupos de pressão, que reivindicavam esse favoreci­
mento, não levou em conta que, dada a exiguidade dos 
recursos disponíveis parãCUStear as tarefas imensas _da 
educação, representaria menos atenção para as crianças. 
Foi, de fato, um ato de desaffior à infância brasileira. 

Os professores, como profissionais têm- de ser aterldi­
dos tal como o médico, o en&enheiro ou qualquer outro 
especialista, a fim de ter condições de exercer com probi­
dade suas funções socialmente i ri disp-ensáveis. Isso signi~ 
fica uma carreira com ingresso e promoções claramente 
regulamentadas à luz de critérios de mérito e eficácia, e 
uma justa remuneração que possibilite uma vida digna. 
Mas significa, também, prover condições de exigir de­
sempenhos compatíveis com o aprimoramento do siste­
ma educacional para que ele saia do estado de desca­
labro em que se encontra. 

DIÃiUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ desnecessário, talvez, acrescentar que nada seria 
mais absurdo do que responsabilizar o magistério pelo 
descalabro da educação. Ele é fruto e produto de uma 
política educacional. De fato, o professorado é antes a 
vítima do que o culpado desses fatos que resultam de um 
-Sistema SóCio-político que, não tendo qualquer apreço 
efetlvo pelo povo e por sua educação, exerce os seus po­
deres degradando o magistério. Nesse_ caso, o motor da 
irresponSabilídade está no clientelismo eleitoreiro que, 
corrompendo o professorado, o faz conivente com os fa­
tores causais da situação de calamidade em que se enCon­
tra a educação no Brasil. 
Esbanjando recursos escassos 
Ch~ga a ser uma tradição entre nós o culto à mentira 

educacional. Ele se expressa de mil modos, s.empre opon­
do flagrãntemente, de um lado, um apreço palavroso a 
uma escola idealizada, e de outro lado, uma total ceguei­
ra diante de nossa escola real. Sem nenhuma capacidade 
de ver -a realidade eduCacional como problema e de acei­
tar o desafio de enfrentá-la e superá-la, muito falso edu­
cador assume este tipo de atitude que é uma traição às 
funções que exerce e até mais, porque é uma traição ao 
próprio povo brasileiro. 

Qualquer um de nós pode citar exemplos desse tipo de 
vão orgulho e de vaidade tola. Quem não lembra figuras 
vetustus- de reitores, aparentemente respeitáveis, que pas­
saram metade da vida à frente de universidades cuja pre­
cariedade só eles não viam? Ou de Ministros de Edu­
cação e Cultura a repetirem, incansáveis, que resolveram 
todos os problemas que a pasta colocou enquanto esteve 
a seu cargo? 

Incapazes de compreender que a educação cumpre 
uma função pública vital e indispensável, em lugar de se 
fazerem porta-vozes responsáveis das necessidades po­
pulares, para reclamar os direitos da educação frente a 
outras esferas de poder, eles·, justificando o descaso, se 
tornam coniventes com os fatores causais do atraso. 

Através desses discursos laudatórios, bem escondida 
por eles, o que existe é uma atitude generalizada de des­
caso do Estado brasileiro para com a educação. Ne­
nhum político ou administrador admite isso, mas sua 
conduta expressa, mais do que quaisquer palavras essa 
postura hostil, a começar pelos recursos que destinam à 
educaç_ão. Diz muito bem o Senador João Calmon que 
nunca se conseguiu apurar quanto o Estado brasileiro 
gasta com a educação. Todas as avaliações são desen­
contradas. Tanto mistério em matéria contábil tão sim­
ples e mensurável só se explica como escamoteação de 
fatos que são de envergonhar. 

É!'iabido que a Constituição de 1946 mandava o Go­
verno Federal gastar com a educação o mínimo de dez 
por cento do valor dos impostos e determinava que os 
Estados e Municfpios gastassem, cada qual, outros vinte 
por tento. A Lei de diretrizes e Bases aumentou a cota 
federal de dez para doze por cento da receita federal. Em 
1967, declarando que era dispensável colocar isso na 
Con~tituição, excluíram da nova Carta imposta ao País, 
tanto o percentual destinado à educação, como os que 
caberiam à Amazônia e ao Nordeste. O resultado é que 
nunca mais a educação teve seu mínimo, nem aquelas re­
g!õc;:s v_iram tais recursos. 

1962. 
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VIII - Gastos federais com a 
educação em porcentagem 

do orçamento 

1978 ..................................... . 
1980. 

tl,2% 
7,3% 
4,1% 
5,3% 

Quando eu era ministro da Educação, estando vigente 
a Constituição de 1946 e a Lei de Diretrizes e Bases se 
aplicaram 11,2% da renda federal em gastos com a edu­
cação. Hoje, os dados da UNESCO registram algo em 
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torno de cinco por cento. Há quem diga que esses dados 
nUo são vâôadeiros, por<jue os gaStos seriam de dez por 
cento, ou até mais. Exibem, para comprová-lo, cálculos 
laboriosamente elaborados por tecnocratas dispostos a 
dedicar toda sua energia a provar que o Estado gasta 
tTiuito ou que não pode gastar mais do muito que jâ se 
gasta com a educação. Um ministro adiantou até que se 
se. co_mputassem os gastos militares como educativos -
porque. afinar, diz e1e, as Forças Armadas são uma gran­
de escolU- o Brasil seria um dos paises que mais inves­
tem no ensino. Como tivemos nas últimas décadas quase 
só ministros militares na pasta da Educação, as críanças 
brasileiras não contaram com nenhuma voz para defen­
der com veemência seus direitos no rateio das verbas. 

IX- Gastos militares e educacionais em 
porcentagens do Orçamento da Uniilo 

Militares .. 
Educacionais 

1980 /981 1982 (983 
7,7 7,6 7,9 8,4 
5,3 4.8 5,3 5,9 

Décadas de desatenção e de orientação privatista, de­
ram como resultado a erosão dos recursos da educação. 
As verbas públicas, jâ escassas, se reduziram extremada­
mente, tanto pelo desvio para as escolas privadas como 
através da apropriação pelos negócios empresariais 
montados para absorvê-la. 

Essa deformação privutista é bem exemplificada pelo 
que sucedeu como salário-educação. Uma lei sábia, esta­
beleceu, há anos, uma taxa de 2,5% sobre a folha de sa­
lários, que ê recolhida pelo lN PS e transferida ao Minis­
térío du Educação para custear os gastos com o ensino 
de: primeiro grau. Uma terça parte desse montante fica 
com o MEC; duas terças partes são devolvidas ao Estado 
em que foram recolhidas. A parcela do MEC pode ser 
devolvida à própria empresa para custear gastos em es­
colas que ela mantenha ou com bolsas de estudos para os 
fílhos de seus empregados; bem como ser dada na forma 
de bolsas de estudo a escolas particulares indicadas ex­
pressamente pela própria empresa. As terças partes são 
remetidas ao Estado de onde foram originárias. 

No corrente ano, estes recursos somam 360 bilhões de 
cruzeiros, constituindo uma das maiores contas brasilei­
ras e a maior massa de dinheiro destinada ao ensino de 
primeiro grau, uma vez que as verbas oficiais estão com- -
prometidas em mais de 95% em gastos com salários. 
Ocorre, porém, que nos últimos anos- isto é bem típico 
do descaso brasileiro para com a educação pública- a 
pareei<~ transferida às escolas privadas, na forma de bol­
sas, cresceu da forma mais abusiva. Chegou-se, assim, ao 
ponto de que no Rio de Janeiro, por exemplo, a parcela 
destinada à rede pública, que foi de vinte bilhões em 
1982, passou a 22 bilhões no corrente exercício, enquan­
to que a abocanhada pela rede particular saltou de 1 I 
para -28- bilhões de cruzeiros. 

Como no Estado do Rio, por exemplo, a matrícula de 
crianças educadus pela rede particular é a metade do nú­
mero das que vão para a rede pública, esse procedimento 
é altamente prejudicial. Mas chega a ser criminoso, 
quando se verifica, como ficou _comprovado pelo próprio 
MEC, que grande parte das bolsas dadas à rede privada 
é para alunos fantasmas, vale dizer, para alunos inexis­
tentes, uma vez que a escola consegue bolsas de várias 
empresas para os mesmos alunos. 

Corri respeito ao equipamento escólar, por exemplo, 
recordo- e não se pense que eu seja um saudosista- as 
carteiras inglesas de madeira e ferro fundido em que eu 
sentei cinqaenta anos atrás na minha cidade natal, e que 
lá estão, ainda em uso. As carteiras que se veêm por aí 
são de tal modo frágeis que não suportam as crianças 
mai_s do que dois ou três anos. Como permanecem nas 
escolus outros tantos anos, apesar de inservíveis, sendo 
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utilizadas uinda assim, as salas de aulas parecem depósi~ 
tos de destroços-. 

Merece também algum comentário a profusão espan­
tosa de livros didáticos que produzimos, variadíssima­
mente, em obdiência ao no Ore príiicípio da liberdade do­
cente, Tudo isto a fim de não adotar textos oficiais. O 
que acho muito louváveL De fato, é muito ruim ter um 
livro oficial, único e obrigatório. O que não se justifica é 
que, em nome desses valores, se tenha montado um vasto 
sistema industrial e mercantil que produz e vende bi­
lhões de cruzeiros de material da pior qualidade ao Mi­
nistério da Educação e, através dele, às Secretarias de 
Educação. Como este materi::~l é elaborado sob o critério 
de que é bom para educar o que é bom para lucrar, e às 
vezes lucrar extraordinariamente, nele se encontram 
exemplos extremos de irresponsabilidade educativa, Em 
certos casos, pelo luxo abusivo que os torna imensamen~ 
te dispendiosos, além de ridículos. Em outros casos, pela 
indigência pedagógica expressa, seja em exibicionismos 
didáticos sem cabimento, seja em casos antológicos de 
incompetência e inadequação. 

É notório que existe toda uma rede de vendedores­
subornadores, pecorrendo o País, para conseguir que os 
livros das empresas que os empregam, sejam escolhidos 
da lista de preferências composta pelo MEC. Alguns li~ 

vros alcançam, assim, tiragens extraordinárias, decente­
nas de milhares, e até ultrapassam um milhão de exem­
plares. Uma imensa quantidade desses lLv_ros têm o desti~ 
no que merecem. 

Em conseqüência, gastamos imensos recursos públicos 
na produção e distribuição de material didático por em­
presas comerciais e as escolas não têm com que traba­
lhar. As professoras continuam exigindo de pais despro­
vidos de meios para alimentar seus-filhos que lhes Com-:. 
prem livros, cadernos, lápis. Como isto_ é impossível, a 
çriunçu pobre que acaso chega a progredir nos estudos 
vai à escola principalmente para ver as crianças de meios 
mais ricos estudarem. 

Muitas das coleções oferecidas para serem postas em 
mão das crianças pobres das favelas e dos subúrbios se 
desdobram em dezenas de folhetos maravilhosamente 
impressos. t. pelo menos, uma falta de respeito à popu~ 
laçào brasileira imersa na pobreza e à nossa escola, afun~ 
dada também nas maior~ carências, a produção e a ven­
da ao sistema público desse material t_ào exibidonista 
como pretencioso. Haverá, no meio de tal profusão, ai~ 
gum material didático de boa qualidade. Mas qual é ele? 
Como saber, se nenhum é testado, se nem temos escolas 
experimentais, uma vez_que aquelas que Anísio nos dei~ 
xou foram desleixadas e a deixaram de funcionar? 

Nisso resultou a preocupação pedagógica de não per­
mitir textos oficiais, a fim de diversificar ideologicamen­
te o material didático, para dar ao professor a liberdade 
de adoçào do método e de escolha dos textos que deseja, 
A Igreja Católica,_ campeã na luta por essa diversifi­
cação, foi praticamente excluída do negócio, ·umã ve,z 
que as editoras com preocupações religiosas cOb-rem me~ 
nos de 1% das vendas. Também neste caso, conforme se 
demonstrou, a luta contra a escola pública resultou num 
vezo negocista que atola nosso sistema educacional num 
ambiente de traficâncía, que deteriora os órgãos de ad­
ministração do ensino, Sllbornando-os e Sl!brn_e_tç_o_çio-os 
a pressões que nada têm de pedagógicas. 

Não se pense que eu esteja propondo a volta às carti­
lhas e tabua.das do meu tempo. Quisera dar algo melhor 
às crianças da era da TV. Apenas pondero que, com o 
exibicio_nismo desse material didático .cadssimo qUe nem 
a classe média pode comprar para seus filhos, o que se ai~ 
cança é estreitar, ainda mais, o número de crianças 
atendíveis, tal é a exigUidade das quantidades que se po~ 
deria distribuir frente a milhões de alunos carentes. 

Tenho visto material didático editado para alfabeti~ 
zaçào pelo MOBRAL em tiragens tão exorbitantes, 
co.mo tamanha profusão de cores, em papel de tão alta 
hierarquia, que seria de indagar se os principais leitores 
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do Brasil não são os analfabetos, se não fosse evidente 
que se trata de outra traficância educacionaL 

Outra novidade recente é a_ de propor a modernização 
do nosso sistema educacional através da adoção de re~ 
cursos audiovisuais. Há quem veja a escola substituída, 
nos próximos anos, por redes de rádio ou melhor ainda, 
por cadeias de televisão. Compreende-se que essa s_eja a 
ótica dos promotores desses programas de teleducação 
ou de educação cibernêtica, porque esse é o seu negócio. 

É preciso que se diga com toda clareza que nada há de 
mais simples, nem de mais econàmico, nem de mais efi­
_caz e acessível do que a educação com uma boa professo­
ra primária. Foi ela só, com seu quadro-negro e suas cai­
xas de giz que educou o mundo. Evidentemente a profes­
sora pode ser ajudada por meios extra~escolares, mas é 
ainda ela a única e insubstituível força educativa com 
que se pode contar. 

Chamando a atenção para estas questões, me propo­
nho denunciar a orientação ideológica que está atrás de~ 
las. Ao permitir a d~terioração da rede escolar, a deca­
dência da carreira do magistério e sua sedução pelo 
clientelismo, ao prover material didático e um equipa­
mento escolar inadequado não se está fazendo apenas 
coisa neg:.~tiva. De fato, se está implementando uma poli~ 
ticu educacional especific<J, ainda que inconfessável. A 
politica dos que não querem educar o povo. Não creio 
que isso se f<~ça como um propósito expasso, mas dá no 
mesmo, porque seu efeito é negar à população um siste­
ma educacional com um mínimo de condições de funcio­
nar eficazmente. 

Explicando um descalabro 

Temos de pôr a mão na consciência e perguntar: por 
que isso ocorre? Acaso se trata da incúria de algum fun~ 
cionário? Da inépsia de algum ministro? Tratar-se-ia da 
incapacidt~de de algum administrador, ou mesmo de to­
dos os que exerceram cargos de comando no sistema 
educacional? A culpa seria talvez do próprio professora­
do, incapaz de exercer a profissão do magistério com um 
mínimo de eficácia? 

Seria- quem sabe?- o resultado de um sinistr_o pro~ 
jeto cl:.~ssisla que requereria, para conservação da ordem 
vigente, manter o povo na ignorância? Nesse caso, o que 
comparece como ineficácia seria, ao contrário, a expres~ 
são ex:itosa de um desiderato educacional, lucidamente 
buscado. Muito pedagogo infantil junto a quantidades 
de sociólogos bobocas e até de marxólogos ingénuos es­
tão aí a nos dizer que cada sistema social reproduz, fiel­
mente, atravês da máquina educacional, a estrutura da 
força de trabalho requerida para seu funcionamento e es~ 
tabi!idade. Tratar-se-ia da reprodução social da desi~ 
gualda.de, que somada à inculcação pela escola da ideo­
logia. burguesa, faria da educação popular uma arma 
contra~revolucionária. Convalidam, assim, com preten­
sões científicas, aquele raciocínio sobre o caráter exitoso 
do sistema educacional ineficaz que temos. Nesse caso, 
nosso malagro seria uma fatalidade se não fosse um su~ 
cesso. 

Os basbaques locais, que falam nestes termos, apenas 
ecoam supostos pensadores revolucionários de países 
que universalizaram há décadas ou há séCUlos o ensino 
elementar. Seus acólitos nativos desembestam por estes 
caminhos pregando a revolução socialista como requisi~ 
to prévio indispensável para a escolarização. Este gênero 
de raciocínio catastrófico que quer o ·caos agora, prome­
tendo a utopia para depois, na verdade não deseja nem 
pode fazer revolução nenhuma; e se fizesse, não saberia 
compor, depois, o sistema educacional que não consegue 
propor agora, 

Seus engodos e suas verdades à meias devem ser des­
marcadas em sua função de mecanismos de consolidação 
do atraso pela resignação com seu Caráter supOstamente 
natural e inevitável. O simples rechaço dessas falsas ex­
plicações não nos desobriga, entretanto, do dever de bus-
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caras causas reais do estado de calamidade em que afun~ 
dou a escola pública brasileira. 

Nesta fala ao Senado da República, devo dizer que es~ 
sas causas, a meu juízo, residem provavelmente em ca~ 
madas mais profundas do nosso ser nacional e dizem res~ 
peito ao caráter mesmo de nossa sociedade. Temo até 
que nós brasileiros, pela sociedade que somos e pela for­
ma co-mo ela está organizada, estejamos estruturad9s de 
maneira pe~vertida. Somos uma sociedade deformada 
que carrega dentro de si cicatrizes e mal formações bis~ 
tóricas profundas que teremos muitas dificuldades em 
supemr. DifiCUldades tanto maiores quanto mais tarda­
mos a reconhecê-las e a denunciá~las. 

Volto a dizer aos senhores que não sou pessimista. 
Otímismo para um brasileiro é a capacidade de pôr o 
dedo nessa ferida e constatar sua existência, de avaliar 
sua gravidade, para dizer, afinal: veja, aqui há um 
problema que nos desafia. Um problema tão grave que 
diz respeito à própria sobrevivência nacíonal. 

O que estou tentando, ao proceder um balanço realista 
do que_é hoje a educação no Brasil e no Rio de Janeiro, ê 
indagar porque ela _é tão precária. Nada ê mais indispen­
sável do que este balanço crítico, assim como nada ê 
mais nefasto do que o singelo me-ufanismo ou o desca~ 
belado catastrofismo dos que negam que existam proble­
mas. Com efeito, o educador ingênuo que todos nós co~ 
nhecemos tão bem, encantado com seu próprio desempe­
nho, é um inconsciente. Aquele professor, sempre predis­
posto a fazer um discurso louvaminheiro sobre suas pe­
quenus façanha:., em lugar de ajudar na luta contra o 
atraso, contribui para a sua perpetuação. 

Numa universidade precarfssima, um reitor que enche 
a boca de auto-elogios, que está contentíssimo com seus 
feitos é, tão~só, um incompetente, incapaz de ver que, 
multiplicados no tempo, eles jamais somarão uma uni~ 
versidade que rriereça esse nome. Um secretárig da Edu­
cação, também façanhudo, a contar que fez uma escoli­
nha aqui, outra escolinha ali, contente de si mesrrio, é 
também um inimigo público da educação popular. 

Uma compreensão mais profunda da natureza de nos~ 
so problema educacional recomenda alguns confrontos 
do nosso desempenho com o de outros pafses. Numa pri­
meira aproximação ao tema, recordemos que duas são as 
vertentes básicas pelas quais as nações se encaminharam 
para alfabetizar sua população. Uma vertente é a lutera­
na, Outra é cívico~napoleànica, 
_Lutero teve a idéia completamente inesperada, mas 

brilhante, fantástica mesmo, de que ler ê a forma supre~ 
ma de rezar. Em conseqüência, fez das velhas igrejas, es­
colas; ou criou novas escolas que eram igrejas. Sendo 
preciso que cada homem less_e a Bíblia, para ter dela uma 
interpretação pessoal, a escolarização religiosa passou a 
ser o ca.minho da salvação para os protestantes, _ 

Isso representou uma ruptura total com a burocracia 
da igreja, que _fazia do sacerQote um funcionário divino, 
único capaz de interpretar os textos sagrados. Lutero, as­
segurando o direito de interpretação a cada pessoa, dava 
à comunidade religiosa, a responsabilidade de educar 
seus fiéis. Assim ê que, onde quer que o protestantismo 
se expandiu, ele se alastrou como um movimento alfabe­
tizudor. 

A idéia de Lutero não era nova. Muito antes dele, os 
judeus_ faziam coisa semelhante. Aliás, a melhor expli~ 
caçàQ para a aparentemente excepcional inteligência ju~ 
dáica - que chega às vezes a ser tida como uma carac~ 
terística racial, exclusiva deles - tem aí sua razão. De­
vendo, eles também, aprender a ler para rezar lendo em 
seus livros sagrados, escritos numa língua clássiCa, suas 
comunidad_es sempre contaram com um número excep~ 
cionalmente alto de letrados. Num mundo, em que Car­
los Magno era analfabeto, seu assessor judeu passava 
todo ooncorrente para trás, porque podia tomar notas 
escritas e fazer uma boa escrituração, uma vez que usa~ 
vamos números arábicos e conheciam o zero. Sua vanta­
gem era enorme sobre quem trabalhava com números 
romanos, 
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Os luteranos, tomando esse caminho, deram algumas 
vantagens evidentes às suas_ comunidades. Os EstadOs 
Unidos já se implantaram assim, com igrejinhas de tá­
buas, muito modestas, mas imensamente promissoras. 
Nunca tiveram a riqueza exuberarlte de nossas-igrejas__ 
b<~rrocas, mas suas capelas eram escolas que asfabetiza­
vam a população branca do país, e depois parcelas cres­
centes da população negra. No nosso mundo católico 
que, ao contráriO, impltclta ou explicitamente, hõstiliza a 
educação popolar, sucedeu justamente o oposto. Mesmo 
os alfabetizados entre nós freqUentemente perdem essa 
qualificação porque, sem Bíblias, não têm texto nenhum 
para ler. 

A outra vertente da educação popular é a napoleónica. 
Essa se funde no professor primário, Preparado paia de­
sasnar os franceses_e capacitá-los para o exercício da ci­
dadania. Um professor bem formado, com um quadro­
negro e um giz, que saía a formar cidadãos é a escola 
cívica. Há, pois, uma linha de escolaridade religiosa e 
outra de escolaridade cívica, eStatal. Nós, br~_~iletr"~; _ 
não somos herdeíros= de nenhuma das duas. Não nos fi­
liamos, obviamente, à tradição luterana, mas não adota-­
mos nunca, para valer, a linha que nos correspondia, que 
era a de formação napoleónica da cidadania. 

De resto, era natural que assim fosse na eri-colonial, 
tendo como colonizadores os portugueses, tanto ou mais 
descuidados que nós nesta matéria e igualmente deserda­
dos de preocupações culturais. Também se explica que 
assim fosse no Império em que a população era formada 
principalmente de escravos, de negros e mulatos livres e 
brancos pobres, tratados todos como uma mera força de 
trabalho. Naquela instância, era impensável a preOCU~­
pação de instituir u-m sistema cívicO de eduCaÇão popu­
lar, para toda a população. 

Ê de perguntar, porém, como e porque, continuamos 
trotando na mesma boçalidade, ao Iong<? das décadas re- _ 
publicanas. Porque jamaiS-_CUidãmos, efetivamerite~ de 
construir uma escola pública como umã. instituição fun­
damentàl da vida civica numa democracia? 

Meu mestre, Anisio TeíxeTrá, achava q-ue a solução 
para nós estaria em criar umã escola locai, inuntdpal, 
distrital, coino a norte-affiericaiJa, -entregUe à Comun-ida­
de a que serve. Nunca concordei com isso. Para mim, 
nossa comuna é o que há de mais retrógrado, vejo-a sob 
a garra do fazendeirào, que nã-o deseja educar ninguém. 
Onde prevalecem o latifúndio e o, triste mundo que ele 
gera não há lugar pa.ra vida comuniiãria nem para- perí­
dor cíVico. 

As vantugens de baratezas qoe se alegam para conti­
nuar deixandO a escola popular a cargo do município 
não parecem justificar-se. Onde nOssO sis"féma éd'ucaciõ-~­
nal consegue algum êxito é na rede estadual. Exito pre­
cário, como se viu exaustivamente. 

Muitos fatores se conjugaram para alcançar esse triste 
resultado. Todos eles têm por base o carâter de nossa es­
trutura de classe desgarradamente desigualitária, e de 
nossos governos, incapazes de-assumir as causas popula­
res como suas, e de nossa herança cultural retrógrada. 

A Igreja Católica tem, entre nós, um papel, se não pre­
ponderante, ao menos muito importante, na definição da 
política educacional. Sua orientação, porém, nunca foi 
esclarecida. Primeiro,- pelo elitismo que-re&iã-o pensa­
mento católico -preconciliar, depois, pelo pendor priva~ 
tista que o movimento católico assumiu, não só para: as~ 
segurar a liberdade e autonomia docente - que nunca 
lhe foram negadas - mas, sobretudo, para carrear re~ 
cursos--públicos escassos para a educação privada e lu~ 
crativa, organiza-da como um negócio. 

Isto é o que se: fez e ê o que Uíiidá se faz, em-nolile do 
catolicismo. Ultimamente, surgiram vozes católicas fa~ 
!ando com um tom novo de responsabilidade social pelas 
tarefas da educação, que contrastam flagrantemente com 
a orientação tradicional. Abrem-se, assim, perspectivas 
que ensejam a esperança de uma ação mais lúcida e mais 
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_humana da Igreja Católica, também no campo da edu­
cação. 

Causas Profundas 

Cumpre voltar, agora, à pergunta fundamental: quais 
são as causas profundas desse descalabro? Por que che­
gamos a eSse estado de calamidade na educação? Já nos 
referimos ao objetivismo sociológico que nos dá expli­
cações copiosas, expressas em inúmeras teses doutorais 
escritus para os arraiais acadêmicos mas que ecoam nas 
escolas. A função socíl:ll desse objetívismo sociOlógico é 
nos con_solar,_demonstrando que tudo isto é natural e até 
riecessário porque se deve ao processo de urbanização. 
Ele é que, transladando a população trabalhadora do 
campo para cidade por força do próprio progresso que 
afinal nos alcança, perturba todas as instituições sõciais, 
inclusive as educacionais, compelindo-as a se transfigu­
rarem. Advertem, nesta altura que o problema é ainda 
mais compHcado porque, à urbanização caótica se se­
guiu um processo de industrialização intensiva que, exi­
gindo mão-de~obra moderna e disciplinada, reclamaria 
uma nova escola ideológica, capacitada a domesticar os 
camponeses proletarizados, através de uma indoutri­
nação que os convença de que são pobres porque são 
burros. 

Essas seriam as causas do desastre para os liberais, de~ 
sastre, aliás, autocorrigível, uma vez que a modernização 
das cidades brasileiras1 criando pólos de progresso, iria 
dissolvendo os bolsões de atraso até que a civilização in~ 
dustrial a todos homogeneizasse, num assalariado capi­
talista moderno. Para os radicais só a revolução socialís­
t_~_d<!ría aos brasileiros, a escola primária que a reVo­
lução bt,trguesa deu por toda parte. 

Toda essa literatura não nos ensina nada. No máximo 
fotografa algumas situações em explicá-las. Para tanto, 
precisamos fazer uma Crítica histórica da razão socioló­
gica. 

Seria verdade que nosso desastre educacional se deve a 
tais processos, se o ensino fosse bom antes da urbani­
zação caótica e da industríalização intensiva. Se ao 'me­
nos ele fosse !?omp_aráve_l_, ao que fizeram em matéria de 
e-ducação, outros países latino~americanos após a inde­
pendêrld~. -como a Argentina, o Uruguai e o Chile. 
Como nada disso ocÕrreu entre nós, devemos concluir 
que nosso descilabro educacional é antigo: Vem da-Co­
lónia que nunca. quis alfabetizar ninguém, ou só quis ai-

- fabetizar uns poucos homens para o exercício de funções 
governamentais. Vem do Império que, por igual, nunca 
se propôs educar o povo. Um bom exemplo nos é dado 
nos últimos anos da monarquia, na forma de um docu­
mento histórico em que a cidade de Itapetininga, em São 
Paulo, pedia um professor de primeiras letras. Argumen­
-tava que muitos hor_nens bons de quatro costados, capa­
Zes de exercer a função de vereadores, estavam disso im­
pedidos porque não sabiam assinar o nome. Como se vê, 
a nobre cidade paulista queria educação para formar ve­
readores, ou seja., não havia nem idéia de que a educação 
fosse para toda a população como ocorria nos .citados 
países [atino·americanos, que, àquela altura já tinham 
sistemas educacionais primáriõs mdhoies que os nossos 
de hoje. 

A República não foi muito mais generosa. ~certo que 
houve um esforço de construção e equipamento de bons 
prédios escolares para uma população urbana muito exí­
gua, e que as escolas_a]cançaram em alguns Estados um 
bom nível de eficácia. Esses esfol-ços foram aprofunda­
dos sob.-a liderança dos pioneiros da educação na década 
de trinta, que nos deram sistemas públicos de educação 
que prometíam crescer bem no Rio de Janeiro, em São 
Paulo, em Minas Gerais e em outros Estados. Esse movi­
mento, porém, se viu jugulado nas últimas décadas e em 
quase todos os Estados da Federação, a educação públi· 
ca primáría decalu. ~ 

Algumas pesquisas parasociológicas acrescentaram 
argunientos às antigaS explicações. Agora se argumenta 
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que os nordestinos invadindo o Sul, teriam degradado 
seus padrões educacionais. A população rural vinda para 
as cidades, e muito atrasada, rebaixaria o nível do aluna­
do. Outra vez, muitas descrições e nenhuma interpre­
tação. Quais são as causas profundas do nosso fracasso 
educacional? Qua_is são a:; causas reais do nosso desem­
penho educacional medíocre, mesmo quando compara­
do com países de menor grau de desenvolvimento econô.: 
mico? 

Eu suponho e proponho aos senhores como expli­
cação voltando o que me tinha referido no começo dessa 
palestra - que estamos diante de um caso grave de defi­
ciência intrínseca da sociedade brasiiei~a: A incapacida­
de de educar a população como a incapacidade de 
alimentá-la, se devem ao próprio carãter da sociedade 
nacional. A sociedade brasileira é uma sociedade enfer­
ma de desigualdade, enferma de descaso por sua pOpu­
lação. Assim é, porque aos olhos das nossas classes do­
minantes, antigas e modernas o povo é o que há de mais 
reles. Seu destino e suas aspirações não lhes interessa, 
porque o povo, a gente comum, os trabalhadores, jamis 
são levados em conta quando se tomam deliberações, se­
não como uma força de trabalho, destinada a ser desgas­
tada na produção. e preciso ter coragem de ver este fato, 
porque só a partir dele podemos romper nossa conde­
nação ao atraso e à pobreza, decorrentes de um subde­
senvolvimento de caráter autoperpetuante. __ 

A explicação que eu dou, para nosso atraso educacio­
nal, é de que ele constitui uma seqllela do escravismo. 
Nós fomos o último país do mundo a acabar com a es­
cravidão, e este fato histórico constitutivo· de nossa so4 

ciedade tem um preço que ainda estamos pagando. 
Com efeito, o escravismo animaliza, brutaliza o escra­

vo, arrancado de seu povo para o serviço no cativeiro 
como um bem semovente do senhor. Mas o escravismo 
de alguma forma dignifica o escravo porque o condena a 
lutar por sua liberdade. Desde o primeiro dia, o negro 
vem combatendo pela liberdade. Enfrentando a tarefa 
tremenda de reconstruir-se como ser cultural, aprendeu-

- do a falar __ ª-Iínguã-do senhor, adaptando-se às formas de 
sobrevivéiicia na terra n~IVa, ~~~.ao mesml? tempo, sere­
bela contra "o cativeiro, fugindo_!= combat~ndo. Quando 
~alcailça um mínimo de compreensão recíproca e de capa­
cidade de se situar no mundo novo em que se encontra, 
~Ie foge p~r.a o quilombo. Condenado a lutar, converte­

Se num combàtenf.e ·da liberdade. 
Isto é ·a lado do escravo, na escravidão. Qual é o lado 

do senhor? O senhor é o castigador do escravo, é o explo­
ra~or, condenado ao opróbio porque seu comhateépara 
eterrií:Zãr- o catiVeiro. Uma classe dominante feita de se­
nhores de escravos ou de descendentes deles, é uma clas­
se enferma que carrega em si, no mais recôndido de seus 
sentimentos, a- herança hedionda de gastadores de gente. 
Para este patronato, o negro escravo e1 por extensão, o 
preto forro e ainda todo o povo, é uma mera força de 
trabalho, é uma massa energética desgastâve!, um carvão 
humano que se queima na produção. 

A façanha dessa classe foi, primeiro aqui, caçar e gas-­
tar- iitilll"Ões -de índios. Depois, importar dezenas de mi­
lhões de negroS caçados na África; para cOm eles Produ­
zir o que não comiam, para produzir com seu sacrifíCio o 
oaçúcar que ia adoçar a boC'd. do europeu. 

O Brasil foi organizado economicamente desde 1550, 
segundo as diretrizes do miriistro Delfim Netto: o impor~ 
tante é exportar. Para exportar se comprava gente e se 
queimava gente como hoje se compra e se queima pe-­
tróleo. Nascemos debaixo desta regra, regidos por uma 
classe dominante forjada com tal capacidade de gastar 
seres humanos gu~ ficou calejada na alma. Seu duro ofí~ 
cío era ur'ilr dÕ escravo" o rendimento que ele podia dar 
enquanto durasse, e o escravo durava, em mêdía, seis a. 
sete anos, Nesses escassos anos, o senhor tinha que tirar 
dele, à Torça de chibata, primeiro o preço pago pelo es~ 
cravo que era alto; depois, os lucros que não eram bai~ 
xos. 
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É dessa sociedade que mestre Gilberto Freyre fala coro 
nostalgias de neto de sen_twr de escravos. Fala CO!Jl._ todo 
sentim-ento, tocando em nervos, como ele mesmo diz, 
porque está recordando seus avós._ Comovido, exagera! 
dizendo que o amo pelo menos alimentava bem seus es­
cravos, porque eles eram um capital vivo, valioso, que 
precisava preservar. Alimentava bem, coisa nenhuma. ~ 
sabido que o Brasil escravista viveu famélico. 

Nossos chucros av6s 

O importante a assinalar nesse retrospecto é que, uma 
sociedade em que o grupo predominante da clas&e diri­
gente é constituído de descençientes de senhores de escra­
vos tende, por um lado, a dignificar o papel de seus avós 
e, por outro lado, a olhar o povo como o que há de mais 
reles, atribuindo a ele a culpa do próprio atraso. 

Vejam esse fato: D. Pedro JI que todos aprendemos a 
honrar como o imperador cordial- com aquela Slla vas­
ta barba branca que nos fez concebê-lo com_o uma espé­
cie de avô coletivo- e que alguns malvados mandaram 
para o exíllo, coitadinho- era, de_fato, o imperador da 
escravidão. Era o chefe de Çstado da última nação escra­
vista do mundo. Era o imperador de um regime tão 
amarrado à servidão que o escravismo acabou num ano 
e o Império caiu no ano seg-Uinte. 

Uma das coisas mais Vtlrgonhasas da educaçãO brasi­
leira é que em nossas escOlas se ensina a ver "P pã-ssado 
com olhos de senhor de escravos. Eu próprio, todos nós 
- até o Abdia_s Nascimento que nos ouve ali~ a-prétlde­
mos a amar e a digniticar a princesa Isabel, como a prin­
cesa boazinha, que asSinou com caneta de ouro-~cabo­
Iíção da escravidão, libertando o avô do deputado Ab­
dias~Ora, ísTo-é um "ãbSUrao;·a-escravidão só acabou no 
Brasil quando não podia manter-se mars-;- num- n1.UT\di5 
que não a aceitava: quando os próprios cal:Jitàes-do­
mato }á se eilvcrgonhaVã, do seu su}o ~fíç:Lo:; -qu!tndo e 
porque a Revolução Industrial havia tornada. arcaica a 
força humana como fQnte de ener_gía -produtiva, jã que 
desenvolvera. as_ roãquinas i-Vapor a que se seguiriam to­
das as outras. O escravo era, hâ muitas décadas, um ente 
obsoleto, quando a escravidão foi, afmal, proscrita no 
Brasil. 

Uma sociedade assim não é relrógrada só nas relações 
de trabalho, efa ê globalmente boçal. Boçal é: o regime 
social. Boçal é o governo. Boçal é o chefe de Estado. A 
palavra soa um pouco dura quando aplicada a figuras 
que gostaríamos de apreciar como Pedro 1l o_u sua fl\0_~. 
Recorde-se porém, que _em quarenta e nove anos de go­
verno - nunca houve governo tão continuado no Brasil, 
e poucos terá havido no mundo - em quarenta e nove 
anos de irnper;idor, ele criou uma única escola superior, 
uma só, e nem ~sa fof.ele quem decidiu criar. _F_alo da 
Escola de Minas de Ouro Preto. 

Maís expressivo, talvez seja o fato de que a grande 
obra educacional_d~_E_edro 11 foi a criação do_s institLLtos 
de cegos e de surdos_ mudos (risos). Vale diz€;_ç, o impor­
tante na ótica do imperador, eram os ceguinhos, os sur­
dinhos, os mudinhos. A eles e não ao povo chucro é que 
D. Pedro queria carinhosamente acolher. Fez para isso 
prédios tão bonitos que nosso Pedro Calrnon tomou, de­
pois, o Instituto de Cegos, e converteu-o na sede ôa_rei­
toria da Un_iversidade _do Brasil. 

O fato t; da mais extrema gravidade, porque estas 
obras educacionais do Império se edificaraQj quando a 
Argentina e o Uruguai já contava com re_des Qe edtJcação 
popular. Aqui regia um Impêrio escravista para quem o 
povo era a massa ignâra de escravos, de neg-ros forros, e 
de mulatos, Lá o povo era já ã cidadania _elegendo pro­
fessores primários para -a "Presidência da República. O 
contraste entre essas duas posturas para com a popu­
lação e a escola retratum o caráter oposto das respectivas 
classes dirigentes, uma casta escravista e uma lid~rança 
republica. -
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Alguém poderia argumentar que esses ancestrais estão 
rnuito longe de nó&. São nossos avós, ê verdade, dis~a.nte 
de nós, ê certo; mas n~m tanto que não sejamos di_gnos 
netO$ deles, guardando em nossos gens e em no_ssõ-es-píri~ 
to sua hen,mç-a tão legítima como hedionda. 

E;;xe.mplifico habitualmente esse carãter cruamente de­
sigualitário da sociedade brasil~i_ra- e o fiz tantas vezes 
que alguns dos senhores me terão ouvido, talvez- com 
a alegoria mais expressiva que conheço para retratar a 
r_ealidade brasileira. Refiro-me à situação de_J,J01 vaquei­
ro do Rio Grande do Sul, do Ceará, de Minas Gerais ou 
da Ilha do Marajó. ao descobrir que o touro do patrão 
está doente. Imaginem a preoc.upação desse pobre ho­
mem: .o touro do patrão está doente, Ele sairá desabala­
do para procurar o Veterinário. Não encontrando, irá à 
ca_s_a dQ __ rnédico, pedir que socorra o touro do patrão. 
Para aviar·a receita, arrombará a porta da farmácia, se 
necessário. fará tudo o que ê mais ou menos possível 
aceilando até correr riscos. Sabe bem que se não zelar 
pela saúde do animal, estará petdido. 

lmaginem agora, que é mulher do vaqueiro que está 
doente ou seu filho. O que fará ele? Rezará, talvez ou da­
rá üm chazinho. Todos sabemos quanto é verossímil essa 
situação hipotética, precisamos é meditar sobre ela, Seu 

,_ signifi~ado é não só o contraste entre gentes e bichos 
dentro de um sistema venal. É também, a mais extrema 
alfenaçào de uma sociedade cujo classe dominante mete 
dentro da consciência do povo a sua próprhfConsciência, 
fazendo-o ver a si mesmo como a coisa mais reles. Tão 
re!es Que o que vale é o touro, não é a mulher nem o fi· 
lho. Uma situação dessas só pode ocorrer numa socieda­
de enferma como a brasileira, enferma de desigualdade. 
Doente de desumanidade. Perversa e pervertida. 

O fracasso_brasi[eiro na educação- nossa incapaci· 
dude de criar_ um a escola púbfíca generalizável a todos, 

· funéionando com um mínimo de eficácia,- é paralelo à 
nossa incapacidade de organizar a economia para que 
todos trabalhem e comam. Só falta_ acrescentar ou con~ 
cluir,_que esta incapacidade é uffia capacidade. É o talen~ 
to espantosamente coerente de uma classe dominante de­
formada, que _condena seu povo ao atraso e à penúria 
para manter intocada, por séculos, essa continuidade de 
sua dominação hegemónica. Uma dominaç_ão inf~unda, 
qtie nos põe na retaguarda da_s nações e nos afunda re~ 
trocesso histórico, porque isso é o que corresponde aos 

-- interesses imediati:stas da nossa classe dominante~Q_uem 
duvidar, cuidando que a culpa é do capitalismo veja o 
que os capitalistas fizeram na América do Norte. Âs ve~ 
zes penso que nós somos o que seriam os Estados Unidos 
se o Sul tivesse vencido a Gu!!rra de Sucess~o. Aqui a es­
cravidão venceu, e mesmo d_epois de extirpada pela lei, 
foram os lideres do Império Escravista que passaram a 
reger -a República. 

-- A esta. luz se vêm como façanhas eHtistas o que são 
fracassos sociais. Assim se entende que tenhamos um 
vastíssimo sistema educacional que não educa, bem 
como portentosos serviços de assistência e previdência 
social que funcionam de mentira._ Em resumo, que em 
tudo o que serve ao povo, sejamos campeões de ineficá.­
Ciil. 

Uma.Política Edu~aclonal Socialmente 
Irresponsável 

Quando em cidades como o Rio de Janeiro e São Pulo, 
a maior parte das crianças não_ co_mpl~ta o segunda ~no 
primlírio. não há como negar que estejãmos diante de 
um sistema escolar produtor de analfabetos. Nossas es­
colas, de fato, i:Stào produzindo os analfabetos do ano 
2000. O mais escandaloso~ que este fracasso educ~fcional 
que devia ser objeto de pasmo, que devia ser discutido no 
Parlamento e no país inteiro, comparece como se fora 
normal. O espantoso é que todos nós esteJamos tra_nqUi­
los. ~s escolas continuam funcionando riorrriãlmente, e 
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que as pr~fessoras, muito aparentemente conformadas, 
fuçum o- q-u.-e podem, que é quase nada. 

Mais assOmbroso ainda, é que dentro' de nOssa visão 
eiltista,-Uma, bati parte do profeSsOrado e a própria peda­
gogia oficial brasileira estejam predispostas a considerar 
que a cu/pu do fracasso escolar é da criança pobre. 
Argumenta-se que ela chega à escola tão imatura e ca­
rente que seria impossível alfabetizá-la. Carente de cari­
nho-familiB.r. Carente de comida, Carente de inteligên­
cia. Toda feita de carências, a criança oriunda d<~.s cama­
das pobres seria um caso perdi-do que nenhuma didática 
conseguiria superar. 

Comprova-se esse juizo apontando parn as outras 
crianças, orlundas de setores mais próperos, que chegam 
à escola tilo Prontas para aprender que progridem nos 
estudos rapidamente, evidenciando a cómpetência da 
prOfessora. 

Assim sendo, é a esta minoria de crianc;as que a profes­
sora irá atender zelosamente. mesmo porque só ela tem a 
possibilidade de ser alfabetizada em um ano e depois dis­
so, prosseguir para completar o ensino primário, passar 
ao médio~ e talvez até doutorar-se um dia, para orgulho 
da sua mestra primária. As demais ·cri:mç"ãs que formam 
a imensi maioria.. sendo imaturas,- serão relegadas para 
irem somar-se á massa das que se encontram nu escola 
como r~petentes. 

Esta atitude abertq. ~acolhedora é a postura habitual 
da escola brasileira para com a minoria de alunos, oriun­
dos.das classes inêdias, quejâ vêm pron1os para a escola. 
A postura para com a maioria dos alunos, provenientes 
do povo, ê a oposta, de rejeição, rechaç_o e repulsa. 

A Lei n"' 5.692, _de 1971 que reformou a educação de 
primeiro e segundo grau, entre outros despautérios, ins­
tituiu, em lugar do velho Curso Primário de quatro 
séries. _seguido do Ginasial, um Primeiro Grau de oito 
séries para as- crianças e adolescentes de todo país. Esta 
famigeruda reforma foi, provavelmente, a maior agres­
.sào que se fez à educação fundamental no Brasil. Lei 

- aliás tão confusa que exigiu, desde que foi promulgada, 
-c.entenas de parec::res esclarecedores que só complicam 
mais a sua interpretação, Constituí um misto de ob$CU· 
rantismo, ilusionismo, irresponsabilidade e incompetên­
cia. Obsc:.urantismo, de desprezar todo ensino de lingua­
gem e de ciências, substituindo-o por disciplinas pseudo­
cívicas e dispensáveis. Ilu~iontsmo demagógico, de achar 

--~que se. podia saltar a oito séries, partindo de um sistema, 
que era incapaz de dar apenas quatro à metade das 
crianças a que devia servir. Irresponsabilidade de defor­
mar o ensino fundamental esticando-o a oito séries em 
lugar das seis habituais em todo o mundo, tão só porque 
as_crianças levam seis anos (das seis aos doze). Incompe­
tência. por não levar em conta as características e as apti­
dõe.-. das crianças de seis a doze anos que são totalmen_te 
diferentes dos adolescentes, exigindo tratamentos educa­
clonai~ diferenciados. 

O resultado dessa ambição desvairada foi introduzir 
na escola elementar crianças de idades mais ava_nçadas, 
com os problemas da puberdade e os outras que, nas so-

- -ciedades.ur_banas modernas, os acompanham, tal como o 
das drogas. A medida teve, ainda, o efeito desastroso de 
perturbar u formação do magistériO de nível médio, atra­
vês da criação das célebres licenciaturas curtas, destina­
das a criar um professorado curto, para um primário 
alongado. 

Foi igualmente desastrosa a moda de_ensino. profhsio­
nulizante que atravessou nossas escolas, conduzindo-a 
enormes gastos com equipamentos custosos e dispensá­
veis, onde era cruel a_carência d-e reçursos didãtiços míni­
m-os. O -pior é que, ocupada nas prãticas profissionali­
zantes, a escola descuidou sua tarefa basilar de ensinar õJ 

!er, escrever e contar. Este é, aliás, o único aprendizado 
efetivamente protissionaHzante numa sociedade letrada, 
em que o domínio da_ escrita e da leitLira determina o_h_o-
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rizonte a que um trabalhador pode aspirar em qualquer 
emprego. 

Com efeito, a inovaçãO culturai mafs lmportailte do 
século, foi a incorporação das habilitações artesanais nas 
máquinas. Podemos fabricar automóveis sem funileiros 
nem ferreiros, porque temos máquinas opera trizes cum­
prindo tarefas superdivididas, máquiriRs em -cujO manejo 
o trabalhar pode ser treinado rapidamente. Ignorando 
esse fato, e desconhecendo a função basilar da escola pri­
mária, confundimos tudo. criando uma situação tão caó­
tica quanto ridícula. 

Atrás dessa política está a concepção, tão ingênua 
co.mo reacionária, da terminalfdade-da escoi'a de primei­
ro grau. É sabido que ela foi estendida a oito anos, para 

~ educar o alunado até os quatorze anos, idade mínima !e~ 
gal, ainda que só legal, de trabalho do menor. Pretendia­
se com isto, dar à criança popular um ofício que a afas~ 
tasse definitivamente de qualquer Pretensão de ir adiante 
nos estudos. O que se queria era livrar a universidade de 
uma clientela indesejável, fixando-a em profissões mais 
apropriadas. 

Como se isso não fosse suficiente, agravou-se assim, 
ainda mais o problema concreto da nossa escola eJemen­
tar, que é o pouco tempo destinado ao ensino da leitura, 
tantas são as matêrias que se pi'etendem ensinar, pois a 
elas se acrescentou, ainda, alêm do ensino profissionali­
zante, a indoutrinação moral e cívica, dada de forma tão 
obtusa que ameaçava fazer as críanças detestarem sua 
pátria. 

O fator crudal de nosso baixo rendimento wcolar -
reside na exiguidade do tempo de atendimento que da­
mos à criança. Nosso ano letivo ê dos mais curtos de que 
se tem notícia. Pois, ele ainda se vê apoucado por práti­
cas viciosas, como as ferias super-prolongadas,- ãs Li­
cenças de favor e as facilidades clientelísticas, como a de 
colocar professores a disposição de órgãos ou personali­
dades, para simular que exercem outras funções. Na ci­
dade do Rio de Janeiro, cerca de metade do professora­
do em exercício está fora áas escolas, afastado dos traba­
lhos de classes, por procedimentos desta ordem. A tudo 
isto se acrescentam ainda as faltas justificadas e atê habi­
tuais das professoras; os demasiados feriados e enforca­
mentos dos dias de trabalho entre dois dias livres, bem 
como os adiamentos ilegais do infcio do ano letivo e as 
antecipações das férias. -

Tudo isto ê nada, porém, diante do absurdo maior, 
que ê a jornada de duas e meia ou três horas de aula; que 
efetivamente se dá as crianças desde que se adotou o ter­
ceiro turno diário. Isto é o que ocorre na maioria das es­
colas do Rio de Janeiro, e de forma especialmente grave, 
nas favelas e nas cidades da Baixada Fluminense. 

Em todo o mundo se considera que cinco a seis horas 
de atenção di reta e continuada do aluno por seu profes­
sor é a jornada mínima admissível. isto ê o que a criança 
chinesa, canadense ou francesa necessita como míniino 
para aprender a ler, escrever e contar. Como esse míni: 
mo é negado as nossas crianças, o resultado só pode ser o 
que se conhece: uma escola simulatória, fazendo de con­
ta que ensina. 

Um ângulo dessa questão merece especial atenção. A 
criança das classes abonadas que tem em casa quem estu~ 
de com ela, algumas horas extras, enfrenta galhardamen~ 
te esse regime. Ele só vitíina de fato a criança pobre 
oriunda de meios atrasados, porque ela só conta, de fato, 
com a escola para aprender alguma coisa. Como eSta 
criança pobre, apesar de -constituir a maioria do alu­
nado, é gente do povo - e o povo neSle país ê Sempre 
tratado com descaso - o fato não tem relevância, nem 
merece_cuidados. 

Nossa criança pobre precisaria ·se-r um geniozinho­
para conseguir, com a metade das horas de aula e as duas 
terças partes do ano letivo considerado indispensável em 
todo o mundo, aprender a ler, escrever e contar. Nestas 
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c-ondições, só aprende quem tem o tal complemento fa­
miliar, que é outra escola dentro de casa. 

Creio h-aver demonstrado que dentro das condições 
objetivas em que ela opera, nossa escola primária" só pO~ 
dia ser o que ela é: péssima. Nem podia ser de outro 
modo para qualquer sistema educativo como o nosso 
numa redê-escolar deteriorada e precarfssima; trabalhan­
do com material didático n:iro ou ausente, e produzindo 
à luz de critérios de lucratividade; conduzida por um 
professorado em grande medida despreparado e desesti­
mulado: e funcionando com um ano letivo reduzido à 
nieülde, e com um dia escolar tripartido. 

Assinale-se que só muito parcialmente esse fracasso, 
que tanto afeta o destino nacional, pode ser atribuído à 
própria escOla ou á professora primária. Culpas maior~ 
temos todos nós, que exercemos cargos e funções públi­
cas de qualquer nível, em que se tomam decisões que afe­
tam a escola. Fomos nós que negamos os recursos mate­
riais mínimos indispensáveis. Fom.os nós que a onera­
mos com fe8:alias cliente!ísticas, dadas ao magistério por 
motivos eleitoraisA Fomos nós que a deformamos por 
insPifaçõ-es demagógicas e fúteis, estendendo desmesura­
damente a duração do primeiro grau e juntando crianças 
de condições etárias desaparelhadas. Fomos nós que a 
falsificamos, exigindo que, em lugar de sua fun-ção efeti­
va e indispensável que é ensinar todas as crianças a ler, 
escrever e contar, exigimos que se fizésse uma oficina de 
profissionalização precoce. 

Culpas da escoJa e nOf'iBS culpas 

Cumpre agora encarar a própria esCola em seu regime 
de trabalho e em suas práticas docentes, para procurar, 
nela, as causas propriamente escolares do seu desempe­
nho medíocre. Aquelas que a própria escola e só ela mes­
ma pode solucionar. 

Para começar, é preciso reconhecer o estilo autoritário 
e até estridente da maioria de nossas escolas públicas, 
nas quais muitas professoras querem meter a lição na ca­
beça dos alunos à custa de ripadas, de olhares raivosos 
ou de gritos histéricos. E certo que essa escola autoritária 
também funciona; é mais certo ainda, porém, que fre­
qUentemente ela provoca bloqueios mentais dificilmente 
superáveis, sobretudo nas crianças que vêm de ambientes 
humildes. Frente a essa criança perplexa e paralisada, a 
professora tirana, que concebe a educação como domes­
ticação. força alnda mais a mão até desistir, ao verificar 
como são vãos seus esforços hercúleas. Não sendo ca­
paz, sequer, de imaginar que ela tem alguma culpa nesses 
casos; o que faz é prosseguir com os alunos mais adianta­
dos, certa de que _eles progridem graças aos méritos de 
sua violenta pedagogia, 

É óbvio que essa professora não faz isso por maldade, 
De fato, ela nem sabe se êjusta ou injusta, simplesmente 
faz -o que pode ou o que pensa que é bom, gratificando o 
aluno bem falante, comportado, cumpridor dos deveres 
de casa, assim como punindo os malandros que ficam 
para trâs nos estudos. O que ela não quer ver, e ignora, é 
que esse aluno bonzinho geralmente vem do seu círculo 
social. 

Quando essa professora chega a perceber que só ins­
trui efetivamente esta minoria, consola-se alegando que 
não é palmatória do mundo e que a escola não é o lugar 
de corrigir os erros da sociedade, se é que os há. Afinal, o 
men_jno de boa famili~ tem uma inegável superioridade 
intelectual que ela apenas reconhece e consagra. E só ele, 
de fato, precisa concluir os estudos, porque só ele tem fu~ 
turo. 

Como negar, nessas circunstâncias, que simulamos ter 
um sistema educacional democrático, destinado à edu­
cação popular, cuja clientela seriam os filhos do povo? 
De fato, o que temos é uma escola de primeiro grau de 
carâter elitista, que rejeita e repele a criança pobre. As­
sim é porque nossa escola considera as características 
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próprias de linguagem e de postura, bem como as carên­
cias Ç[a criança popular, como defeitos insanáveis, que a 
tornam inapta para a educação escolar. 

Nessas condições, a função sociológica, digamos as­
sim, da nossa escola fundamental, ê provar ao aluno 
pobre que ele é pobre porque é burro. Assim é que a es­
cola induz o aluno pobre a resignar-se com a sua con~ 
dição social, uma vez que, na escola, ele próprio verifica 
que os alunos provenientes de outras classes passam 
adiante e são promovidos, revelando uma superioridade 
objetiva. comparável, mensurável. Inegável. 

Trata-se do mesmo processo que, levando o negro a 
constatar que sua gente está concentrada nas camadas 
mais miseráveis. o induz a concluir que ele é inferior, não 
deixando ver jamais o fato de que foi inferiorizado atra­
vés de um processo secular de opressão e exploração, no 
curso do qual do expropriado até da consciência de si 
mesmo. 

Um aspecto peculiar da propensão elitista da escola 
bmsileira é o culto de uma pedagogia cega e conformista. 
Quanto mais formada pedagogicamente, quanto mais ti­
tulada. é uma professora, tanto mais risco ela corre de 
convencer~se de que a criança "imatura" ê ineducável. 
Ninguém m~is que ela sabe, de experiência própria, que 
a escola _trata igualitariamente os pobres e os ricos, uma 
vez que os põe juntos, e Jeciona do mesmo modo para as 
crianças maturas e imaturas .. Comprova-se, assim, ao 
juizo de muitã.s, que os respectivos rendimentos escolares 
são opostos, em razão de deficiências do aluno que a es­
cola, por si, é incapaz de superr:-. O que ela não vê, na 
sua cegueira pedagógica, é que a igualdade escolar no 
tratamento dos socialmente desiguais, sempre privilegia 
o já privilegiado, discrimando crianças que renderiam se 
fossem tratadas a partir de suas próprias características. 
Nada há de mais injusto do que exigir da criança pobre o 
desempenho que corresponde aos alunos da classe social 
da professora, que falam e entendem sua língua, que es­
tão bem nutridos, que têm familiaridade com os procedi­
mentos escolares, que manipulam habilmente as repre­
sentações gráficas. A criança popular, famélica e despro­
vida de todos esses atributos, não tem qualquer chance 
de exibir méritos. Jamais, um coleguinha rico é chamado 
a COIJipetir com ela, para sobreviver, no duro, triste e feio 
mundo em que lhe cabe viver. 

Essa consciência Pedagógica deformada leva a condu­
tas que chegam a ser teratológicas. b o caso de escolas do 
Rio de Janeiro, situadas perto de favelas, em que qua~e 
nenhuma criança favelada se matricula, pelo zelo da di­
retora em alcançar altos níveis de rendimento educacio­
naL É também o caso de professoras que sofrem tanto, 
por terem alunos favel?dos- ineducáveis, acha ela­
que se sentem inteiramente desestimuladas para o exercí­
cio de sua profissão, e procuram por todos os meios fugir 
do trabalho de classes. 

É certo que a escola pública funciona muitas vezes em 
bases tão precárias, e são dirigidas de forma tão desas­
trosa, que não há vocação educativa que resista. Mas, 
em tudo isto, tambêm representa um papel relevante a 
pedagogia elitista que culpa a criança pobre do seu fra­
casso escolar. Os defeitos maiores da nossa esc~Ia são 
oriundos da ilusão de que ela selecionaepromove os me­
lhores alunos, através de procedimentos pedagógicos ob­
jetivos, quando de fato, ela apenas peneira e separa o que 
<l sociedade manda para lá devidamente diferenciado. 

A própria conCepção da evasão escolar está impregna~ 
da dessa consciência pedagógica distorcida. Assim é, vi­
sivelmente, quanto se fala de alunos evadidos, como se se 
tratacJse de malandros desertores, que fugiram da escola. 
Uma visão mais Qbjetiva olh<lria a evasão como resultan­
te da rejeição do aluno pela escola. Depois de insistir por 
anos, sofrendo hostilidade da professora, que desde o 
primeiro dia o olha como um caso perdido, o aluno afi­
nal deserta. Os pais, que não freqUentaram a escola ou ti~ 

' I 



1908 Terça-feira 12 

veram experiências similares, não sabendo, às vezes, nem 
que se passa de ;.mo, também desistem, Depois de ve'rem 
o filho freqüentar a escola por três ou quatro anos; eles 
se convencem _de _que se trata de outro cabeça dura, que 
nào dá para e:o;tudos~ 

Assim é que as crianças faveladas que revelam uma in­
teligência inCOmparável na arte de sobreviver nas mais 
terríveis condições, cuidando responsaVelmente dos ir­
mãos menores, trabalhando precocemente para ganhar 
algum dinheiro para a fumília, ou se entregando à delin­
qiiênciu com uma aptidão exemplar, só não têm talentos 
e méritos reconhecíveis pela escola. Aí são vistas como 
tão de.-;providas de inteligência; de Ci'iatTvldade, de afeti­
vidadc e até de coordenação motora, que acabam por ser 
classificadas como débeis-mentais, e entregues aos cuida­
dos, dos serviços destinados a excepcionais. Veja-se que 
eu falo do Rio de Janeiro, onde isso ocorre maCiçamente 
com crianças pobres, cujos pais insistem em mantê-las na 
escola, depois de várias reprovações. 

Estou certo de que nossa escola é muito mais perversa 
para com a criança carente, do que corresponderia a 
uma sociedade desigualitária como a nossa. O mais dolo­
roso é que nossa escola_ não sabendo disso, exerce, in­
ciente, !;cu duro papel de repressor classista. 

t gritante a contradição entre a fé igualitária professa­
da pela e.~cola pública, que Se preümde mcritocrática e 
promotora da ascensão social, e a realidade do seu cará­
ter classe-medista que a incapacita até para a terefa sin­
gela de ensinar a ler, escrever e contar. Como não con­
cluir, à luz desses fatos, que temos uma escola perverti­
da? 

Devo esclarecer, talvez, nesta altura, que cm minha 
concep~ão, a escola não é obviamente responsável pelo 
atraso do país, como querem os romãtitlcos que tudo es­
peram e tudo atribuem à educação. Mas existe, sem 
sombra de dúvida, uma forte correlação entre a socieda­
de atrasada que somos e a escola precária que a serve e 
desserve. Temos, pois, de lutar simultaneamente por 
transformações radicais na sociedade - que -são--muito 
mais potentes, mas também muito mais difíceis de al­
cançar - e pela transfiguração da escola pelo menos 
para que ela, deixando de ser cúmplice do atrazo, dê en­
tre nós o que-deu em tantíssimos países que se encontra­
vam e ainda se encontram no mesmo nível de desenvolvi­
mento econômico que o nosso. 

Nossa tercfa é impedir que a escola reflita tão servil­
mente a sociedade, seja premiando os pri_vilegiados e pu­
nindo os carentes, seja induzindo ao conformismo com a 
injustiçasocia_l e a resignação para com a vida sem digni­
dade e sem alegria de milhões de br~slteiros. P~ra tanto, 
nossa escola precisa superar seu pendor antipopular e 
também o e.<;tilo dogmático e o trato repressívO que a ele 
corresponde. 

Também não penso que o problema da educação po­
pular seja meramente material. i! certo que a precarieda­
de da rede que nós tantas vezes denunciamos, ou que o 
baixo valor nutritivo da merenda, têm seu papel. É no­
tório que um edific1o eSCOlar decente, bem c~mservado e 
dotado de equipamento de boa qualidade, ajuda muito. 
Isso é o que toda naçào deve à sua infância. ~ também 
certo que ninguém faz nada bem estando com fome. In­
clusive não aprende a ler. 

A merenda é um imperativo do nosso sistema sócio­
económico que não assegurando emprego, nem pagando 
salários correspondentes às necessidades mí_nimas da po­
pulação, exige esse paliativo. Ela não é um procedimento 
pedagógico, é tão-só uma prática assistencial compensa­
tória da extrema pobreza da população brasileira. Nada 
disso, porém, nos autoriza a supor que tão-só construin­
do bons edifícios escolares e fornecendo merendas abun­
dantes tudo esteja resolvido. Nosso problema educacio­
nal passa por aí, mas não é redutív~;.l a isto. Seus desafios 
maiores estão_ê nas próprias práticas docentes, inclusive 
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num pedagogismo inexplícito que oriente com mãos de 
ferrou vida escolar de uma grande parte da rede pública: 

Desafio cultural 
Achei que era preciso realizar esse balanço do estado 

da educação no Brasil, para expre.~sar meus pontos de 
vista e também para ouvir o jufzo crítíco dos senhores se­
nudores. O que desejo, é intercambiar idéias, a fim de 
ajustar meu pensamento à realldade, vendo se ele corres­
ponde ü experiência de outras pessoas; dos senhores es­
pecificamente. 

Cumpre perguntar agora: qual é a s_olução para os 
problemas brasileiros da educação? Só há uma solução: 
ún1a única. Exclusivamente uma solução: é levar a edu­
cação a sério. É levar a sério a tarefa de criar, aqui e_ago­
ra. para todas as crianças, a escola primária universal e 
gratuita que o mundo criou. 

Isto n:lo tem mistério nenhum. A escola que alfabeti­
z-ou o mundo consiste, essencialmente - como repeti 
tantas veze.<; ao longo desta palestra- em uma professo­
ra bem prepamda, estimulada e provida de um mínimo 
de material didático para as crianças que não o possam 
adquirir. 

Pode-se. obviamente, enriquecer esse material, para 
facilitur a tarefa educativa. O que não se pode é prescin­
dir daquele núcleo essencial: a professora bem formada e 
estimulada. Nada há de m_a_i_s __ desonesto dQ que a onda 
modernosa de quantos vendedores de rádios, televisões 
ou outros aparelhinhos, afirmando que a educação deva 
ser tecnificada. Tudo isso é brincadeira irresponsável 
quando ntio é traficância. 

Nada é mais simples, mais barato, nem mais essencial, 
do que formar e pôr em exercício professoras competen­
tes com o mínimo de material que necessitam para o de­
sempenho de suas funções. Isto é o que o resto do mundo 
fez. Isto é o que tem que ser feito aqui. Só assitrl teff:irlo"s -
um dia, a escola primária universal, gratuita e obriga­
tória d"e que fala a constituição. Uma escola honesta, que 
se e.<Jtruture para servir à sua clientela real, que são os fi­
lhos do povo. 

Não peço que a escola pública hostilize os estudantes 
de classes mais abonadas, mas que atenda prioritarimen­
te à criança popular que, apesar de suas carências, por 
constituir a imeilSã màiofià-dO-alünado, precisa ser tida 
como o alunado normal. Anormal para nós, estatistica­
mente f:.Jiando. é- a criança de classe média que. ao com­
pletar seis anos, está preparada para a alfabetização, 
quando já não está alfabetizada. Educar essa minoria 
tem sido a terefa de nosso sistema escolar que se conten­
ta com isso, considerando ineducável. a imensa maioria 
dos alunos que refletem, em suas dificuldades, as con­
dições de existência _concreta, real, do sofrido povo brasi­
leiro. 

A criança popular urbana, que vive nas condições pre­
cúrias nas favelas ou na Baixada Fluminense, como em 
tantas outras regiões do Brasil, é essencialmente diferen­
te da criança afortunada que vive nas áreas ricas. O pe­
queno favelado, comendo pouco e mal, cresce raqultico. 
Às vezes é até prejudicado por malformações se a fome 
ocorre muito cedo ou se é demasiada. Sua fala ê também 
peculiar e atravessada, aos ouvidos da professora. Toda 
a sua inteligência está voltada para a luta pela sobrevi­
vência autônoma, em esforços nos quais alcança uma efi­
cácia incomparável. A criança afortunada se desenvolve 
bem fisicamente, fala a língua da escola, é hábil no uso 
do l<lpis e na interpretação de símbolos gráficos e chega à 
escola altamente estimulado pelos pais através de toda a 
espécie de prêmios e gratificações, para aprender rapida­
mente. Uns e outros têm incapacidades específicas: o fa­
velado, para competir na escola; o afortunado, para 
sobreviver na cidade. Ocorre, porém, que todos vão à es­
cola e ali competem; mas o menino riCo, felizmente, não 
tem, jamais, de lutar pelo seu sustento, nem de cuidar 
dos irmãos, e raramente cai na deliqUência. Nessas cir-
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cunstânciaS, Um desempenho natural e inevitável é valo­
rizado e premiado pela escola; o outro é severamente pu­
nido, 

Com efeito, todo o sistema escolar funciona para mos­
trar aos pobre.~ que seus filhos fracassam na escola e, afi­
na!, !>c evadem, por culpa deles mesmos. O simples fato 
de tomar a criança afortunada, fácil de lidar e de escola­
rizar como o aluno normal, cujo rendimento mede a efi­
cácia da escola e a competência da professora, impOita 
em demonstrar a incapacidade dos alunos majoritários, 
provenientes de outros meios em que apresentam outras 
condições, para a escolarização comum que lhes é afere· 
cida. 

Uma degradação tão grande e tão perversa do sistema 
educacional só se explica, conforme vimos, por uma de­
fornlação" da própriô sociedade. Nosso desigualitarismo 
cruel que conduz ao descaso pelas necessidades do povo, 
levam à incúria também no campo da educação, permi­
tindo que viceje esse monstro que é uma escola pública 
antipopular. 

Ai está, pois, nossa tarefa nacional no campo da edu­
cação. É tão-somente criar uma escola ver_dadelram_ente 
pública. Vale dizer, uma escola para o povo, uma escola 
honestu que tenha como tarefa encarar e vencer as difi­
culdades objetivas que a maioria do alunado enfrenta, 
para alcançar um desempenho eficaz na educação pri­
mária. 

Para tanto, ela terá de especializar-se nessa tarefa, seja 
formando para isso o professorado adequado; seja pro­
duzindo e provendo o material didático indispensável; 
seja. sobretudo, assumindo uma atifude receptiva para 
como o aluno popular, em lugar da postura repressiva e 
tirânica que exibe hoje. Essa escola, obviamente, tem que 
ser uma escola de seis horas de atenção diária à criança e 
até de dia completo em estados como em São Paulo -
sobretudo no ABC- e também no :Rio de Janeiro, onde 
haja grande cOncentração ·operária e onde, igualmente, 
homens e mulheres trabalhem fora de casa. Nessas áreas 
tornou-se já indispensável pensar na realização do gran­
de sonho do mais educador deste Pais. Falo da Escola 
ParqUe da Bahia, criada por Anisio Teixeira, para o bair­
ro mais pobre de Salvador. A escola que ele implantou 
para ser multiplicada, segundo dizia, no dia em que o 
B_ra~il-tomasse juízo. E hora de tomar juízo. 

A Escola Parque recebe a criança ·por seis horas-mais, 
depois de seu atendimento na escola comum, para várias 
atividades recreativas e instrutivas. Inclusive, para ter 
uma--''tia"- que e.c;tude com ela e ajude-a nas suas dificul­
dade.<;, Alega-se que a Escola Parque é cara. Ocorre, po­
rêin:·que toda educação séria ê cara. MUs muito menos 
cara 'do que·-várias outras categorias de gástos públicos 
que foram copiosamente providos de rec_ursos {conti­
nuam sendo) embora se destinem a setores que não bene­
ficiam senão parcelas ínfimas da população, e que não 
respondem a necessidades tão cruciais quã-nfõ as da edu­
caÇão Poptilâr. 

O importante é compreender e repetir que a escola 
pública diz re5peito à maior parte da -popülaçãO e é o ele­
mento essencial de integração do Brasil na civilização 
moderna. A velha tarefa incumprida de generalizá-la e 
fazê-la eficaz na escolarização de todas as crianças 
tornou-se imperiosa porque a grande crise que nosso 
País atravessa, hoje, é uma crise cultural. 

Com efeito, muito mais séria que a crise financeira 
que, a fi ria!, resulta de manipulações lucrativas dos donos 
do Brasil - a grande crise que enfrentamos é a do im­
pacto sobre a cultura brasileira da urbanização caótica 
que trouxe às cidades uma população rural que deve ser 
cidatizada. No Campo, essa população tinha uma cultu­
ra rústica, singela, mas bem integrada e funcional. Lá, 
um lavradqr, simples enxadeiro, criava seu filho 
infundindo-lhe respeito por sua capacidade de plantar 
uma boa roça de mandioca, de fazer excelente farinha, 
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de dançar bem o _bumba~ meu-boi, de tocar sua viola ou 
sua flauta e de contar casos, expressando uma visão do 
mundo fundada na tradição mais vetusta. Esse homem 
quando chega à cidade, com a linguagem rude que fala, 
com sua inabilidade para os ofícios urbanos, é motivo de 
vergonha para o filho a cujos olhos suas qualidades não 
valem nada. 

A velha geração perdeu sua cultura, tornada arcâíca~ 
A nova. que cresceu nas favelas e nas baixadas, deserda­
da da cultura rústica, não coriSe&ue integrar-se na cultu­
ra urbana. Isso porque o úniCo acesso a ela, a única por­
ta, que é a escola, lhe está vedada. No campo, transmiti­
da oralmente de boca a ouvido, a antiga cultura formava 
homens e mulheres capazes de desempenhar com eficácia 
e gozo suas funções essenciais. Na cidade, a nova ge­
ração, deserdada e marginalizada, perdeu o mundo arca~ __ 

'íco e ficou à margem do mundo-novo, ven-do-o pela tele­
visão ou ao andar pelos bairros ricos como uma forma 
inatingível de existência e como um corpo incompreensí­
vel de regras e valores. 

A integração do povo, massivamente urbanizado, na 
cultura da cidade s6 se pode dar através da escolari­
zação. Esta ê a função da reckesColar pública que getre-;; 
ralizará a linguagem corrente da civilização que é a co­
municação letrada. O grande desafio cultural do Brasil é 
por conseguinte, meter em boas escolas toda a criançada. 
Só dando às nossas crianças o curso primário que se dá 
no mundo inteiro, para que elas também venham a ler, 
escrever e contar, e recebam uma mesma informação cul­
tural básica, só assim poderemos preenCher o requisito 
de nos integrarmos na civilização_do nosso tempo como 
um povo capacitado a interagir em pé de igualdade com 
os demai~ 

Uma vez urbanizada à grande maioria da pOpulação, 
dar-lhe um sistema público de. educação efic-az tornou-se 
essencial, indispensável, para a nossa existência do mun­
do moderno. Assim como a escola do índio de transmis­
são oral é perfeitàmente capaz de formar um índiO-Com­
petente no seu papel: assim como a educação informal, 
também oral, da comunidade arcáica de lavradores, era 
capaz de preparar gente sábia e respeitável; assim, tam­
bém, a educação formal em escolas públicas abertas a _ 
toda a população, é o requisito __ indispensável para ter­
mos existência e entidade entre -Õs povos contemporâ­
neos como s_ociedade e civilização viáveis, 

O que não se consegui rã, jamais, é alcançar essa civilí-­
zação sem dar escolas à criança que cresce nas áreas ur­
banas pobre.<; para habilitá-la a funciona~ na cid~d.e 

como trabalhador eficaz e cidaâãO lúcido. Esse desafio 
se agrava quando as crianças têm menos horas de escola 
do que de rádio e de televisão. Um rádio e uma televisão 
educacionalmente irresponsáveis porque funciona":l re­
gidos- pelo critério de que -um bom programâ f o que 
mais vende refrigerantes ou sabões. Dopada por progra­
mas produzido com esses valores e .bombardeada eelos 
múltiplos apelos de uma sociedade consumista, a criança 
cresce perplexa e desviada. Além dos meios d~ comuni­
cação de massa, s-eu ambiente de convívio efetivo e de~n­
tercâmbio cultural é foirnãdo pelo bando de criariÇas 
pobres com que perambula, ao abandono, procurando 
subsistir, nas horas em que deveria estar na escola. que 
as mais inteligentes e ambiciosas-dessas criançaS-Caiam 
em formas desviadas e criminosas de conduta, é o resul­
tado previsível e inevitável do tratamento que lhes da­
mos. Quem é o criminoso aqui? O menor, induzido ao 
roubo, ao estupro e ao assassinato com tamanha eficá­
cia, ou a sociedade que o induz? 

Um educador inglês dizia, no século passado, que era 
necessário gastar tanto com a educação para que as 
crianças nãO tocassein- fogo a Inglaterra. Isto é que está 
sucedendo no Brasil. Nossas crianças estão sendo prepa­
radas com todo ardor para a delinqUência. Multiplicam­
se, a cada dia, os bandos de pivet~s e trombadinhas. Que 

DIÁRIQDOCONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

sucederá amanhã? Não é impossível que eles tenham de 
ser exterminados pelas Forças Armadas quando a polí­
cia confessar, afinal, o seu fracasso para contê-los. 

Programa Educaçio-Rio _ _ _ 
Ofhando, agora -e por fim, a educação como um desa­

fio que tenho de enfrentar, aqui e agorà, fo~lizarei o_ 
RiÓ de JaneirÕ que ê minha tarefa. Isto porque o Gover­
nador Leonel Brizola criou uma Comissão Coordenado­
ra de Educação e Cultura, cuja presidência me foi entre­
gue. Sua função é integrar as atividades educa_tivas na 
cidade-capital e no interior do Estado, bem Como os ser­
viços educacionais dos níveis de [9, 29 e J9 graus, a fim de 
lhes dar organicidade e eficácia. 

Nossas necessidades, só no campo da educação funda~ 
mental, são tão grandes, e os recursos para atendê-las 
tão escassos, que o priffieiro imperaHvo é definir metas 
mínimas qUeo possanl ser alcançadas dentro de prazos 
previsíveis; a fi"rti"(:le laZer face ao desafio crucial de im­
plantar um sistema honesto de educação popular: 
~O piiilieiro desafio, singelo, aparentemente modesto, 

mas enorme, é eliminar o terceiro turno para dar a todos 
os alunos o mínimo indispensável de cinco horas de 
atenção di reta de professora. Obviamente, o desejável se­
ria que esse mínimo pudesse ser dado, já no próximo 
ano, às crianças de todas as séries. Tememos, porém, que 
isso seja ímpraticável, dada a dimensão da tarefa. 

Só na primeira série do )9 grau da rede pública do Rio 
de Janeiro temos cerca de 312 mil crianças analfabetas 
que-, somadas às da 2• série da rede âo Estado, onde se 
pratica a promoçã-o automática perfazem a cerca de 370 
mil as crianças a serem atendidas. Para lhes dar um míni­
mo de cinco horas diárias de atenção direta em turmas 
de 25 alunos, com professoras previamente preparadas 
para alfabetizá-los, em salas de aula devidamente am­
pliadas e equipadas para recebê-los, já será necessário 
um esforço imenso. A rede escolar que recebemos é pre­
carfssima e se encontra em péssimo estado, exigindo cui­
dados imediatos. 

XI- 1983 - Rio de Janeiro - Estado de 
conservação da rede escolar 

Situação Grave 
Mau Estado 
Conservados 
Total 

993 
1.442 
~455 

2.850 

Além de mal conservada a rede é tão exigila que 
avalia-se i_n loco o número mfnimo de salas de aula que se 
deve construir. 

Nessas circustâncias, a nossa meta de extinção do 39 
turno terá que- desdobrar-se por quatro anos, no curso 
dos quai~ __ .!ie irá íinplantando, série por série, ano após 
ano, a nova escola popular. Esse procedimento tem o 
conveniente de permitir qu-e a habilitação do professora­
do e a elaboração do material didático também se des­
dobrem no mesmo. período e ganhem congruência. Isto 
porque os alunos da segunda série em 1985 serão Os pro­
movidos da primeira série" melhor atendida em 1984, e 
assim por diante. Lamentavelmente, se continuará cui­
dando dos alunos mais avançados nos estudos como se 
fez até agora, para que completem seus cursos, na siste­
mática em que o iniciaram. No entanto, havemos de pro­
curar atendê-los de forma mais adequada e eficaz, sem 
prejuízo da tarefa prioritária que será a implantação pro­
gressiva da escola-nova. 

A amplitude desta meta pode ser avaliada pela compa­
ração do fluxo de alunos da primeira à quarta série de 
1975 a 1978 que foi 1.000/486/464/417, com o fluxo prc­
leildido de 1984 a 1987. A diferença principal entre os 
dois está no passo da primeira pilra a segunda série, que 
de 48,6% - com promoção automática e maior eficácia 
educativa - saltirii a -SOo/~, abríndo à criança pop_ul_~_r __ _ 
melhOres pê"i=Spectivas de escolarização daí por diante. 
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Rio de J anelro 1984-87 
Fluxo Ideal das matrículas de 1• e 4• série 

1984-1• 
1.000:454 

mil 

1985- 2• 
800:360 

mil 

1986-3• 1987-4• 
750: 378 730:329 

mil mil 

Enorme será o esforço que o- nosso sistema escolar terá 
que fazer para cumprir essa meta. 

E grande parcela desse esforço será concentrado na re~ 
ciclagem do professorado, para que ele se capacite efeti­
vamente a bem utilizar essa horário ampliado e, sobretu­
do, para que se ajuste às n~sidades da criança que vêrn 
dos setores mais pobres da população. para tanto, tere­
mos que inverter os critériOs vigentes na escola que trata 
com tamanho descaso o alunado popular que atribui 
exatamente aos professores menos habilitados o encargo 
de atender a criançada pobre que ingressa na escola para 
ser alfabetizada em lugar dessa prática viciosa, vamos 
privilegiar a professora de !9 ano, a mestra alfabetizado­
ra, como a peça fundamental do sistema educacional. 
Estamos estudandõ várias medidas que visam a remarcar 
esse privilégio mi fOrma d6 prêmios e estímulos, para que 
as melhores professoras, as mais aptas para essa tarefa, a 
ela se dediquem intensamente. 

, Levantam-se algumas objeções contra esta meta míni.-
ma, todas elas irresponsáveis. A primeira, parte de gente 
tão comprometida com o sistema vigente que acaba por 
justificá-lo em ter"mos pedagógicos, defendendo como 
suficiente uma escola de 3 horas diárias quando no mun­
do inteiro se "dão seis e mais horas. Outra, parte dos irr,es­
ponsáveis- Qúe--piopõem eliminar um dii de aula para 
através do rodízio das salas, destinar um pouco mais de 
horas aos alunos. Uma terceira, quer que se dê a cada 
turma mais meses de féri3.s dentro de uinã "esCola funcio~ 
nando o ano inteirO, para que, melhorando o aproveita..­
mento do espaço, se- dê mais educação, não se sabe co..­
mo. 

t necessário dizer com toda franqueza, que essas são 
posturas socialmente irresponsâveis e pedagogicamente 
pervertidas, porque a criança brasileira como a de todo o 
mundo, precisa ter com a sua professora uma relação di­
reta e Oiárla de pefos menos cinco horas. Isto ê o indis­
pensáVel para que a criança popular que depende exclu­
sivamente da escola, tenha a possibilidade de aprender a 
ler, escrever e contar. 

Uma extensão complementar desta meta que está sen­
do examinada consiste em repetir o mesmo procedimen­
to com respeito aos alunos que estão da quin~a à oitava 
série do PrimeirO ·ara:u. Caso isto seja praticável, im­
plantaremos simultaneamente, em 1984, uma nova quin­
ta séria de cinco horas, com professorado reciclado e ma­
terial dídàtico especialmente selecionado. Iniciaremos, 
assim, uma renovação pedagógica do segundo segmento 
dos cursos de Primeiro Grau, que se irá desdobrando 
também de 1984 a 1987, a fim de que todo o ensino de J9 
grau se reconstrua nos próximos quatro anos. 

Rio de Janeiro 1984-87 
Fluxo ideal de matrícula de s• a 8• série 

1984-S• 1985-6• 1986-7• 1987-8• 
1.000: 180 950: 170 900-162 850:153 

niil mil mil mil 

A segunda meta, igualmente imperativa, é a Capaci­
tação e Aperfeiçoamento do Magistério através de refor­
ma dos cursos de formação çle professoreS' em nível de 29 
grau e das Faculdades de Formação de Professores. Eles 
são, notoriamente, uma das vergonhas do Brasil no cam­
po da educação_. Verg_c:.nha tant9 maior porque chega­
mos _a ter, eln décadas passadas, excelentes escolas nor­
ma, como os Ins~itutos de Educação do Rio de Janeiro, 
de São Paulo. de Belo Horizonte, entre muitos outros, 
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modelares pela qualidade do ensino que ministravam, 
comprovada pelo alto nível de capacita~ão do professo­
rado que formaram. 

Todos eles enlratam, porém, em deterioração quando 
se viram afetados pelo privatismo mercantilista que gras­
sou em todo o sistema educacíonal br.a.s.ileiro. 
Permitindo-se a multiplicação de escolas normais priva­
das, em nome da liberdade de ensino, mas com ob~etivos~ 
meramente lucrativos, --mataram-se ãc'juelas matr~_zes de_ 
formação do profeSsorado bi"ãsíleiro. 

Argumentava-se, então, que ·em lugar de_ se faz.er em 
concursos de ingresso aos in'stitutos oficiais,-se-â~V1am 
fazer concursos depois de conclusão do curso, a fim de 
escolher l,!_s melhores normalistas para ingressarem no 
magistério. Como nãq se fiZeram mais ·concursos, 6 pro­
fessorado engmssou cada vez mais co_m normalistªs des­
preparadas. 

A situação se agravou nos anos seguintes em virtude 
da mania prOfissionalizante que caiu sobre a escola bra­
sileira. Hoje, a formaçàQ _de professores é apenas uma 
das múltiplas linhas de profissionalização do Ensino Mé­
dio. Tão medíocre no plano pedagógico como as demais, 
mais ainda pior do que elas, porque se supõe que as car­
reiras técnicas precisem de um mínimo de prática mas 
que a formação de docentes pode ser feita com mera sali­
va académiCa. 

Pior, talvez, é_ o caso das Faculdades de Edu.cação. De­
las, mais ainda que das demais escolas superiores, se 
pode dizer que são instituições em que-os professores fa­
zem de conta que _ensinam e os alunos fazem de conta 
que aprendem. Todos sabemos e lamentamos que nossa 
Universidade s~ja um mentira enOrme. Se a__educação su­
perior não fosSe importante para_um pafs, não faria mal, 
mas ela é importantíssima. Pelo menos tão importante 
como a educação de 1"' grau, destinada a to~a a popu­
lação. Só uma e outra,- devidamente conjugadas, habili­
tam um povo a ingressar· na civilização moderna. 

Dentro desta universidade ruim, mais feio ainda é o 
caso das faculdades de educação, nascidas em Brasília, 
das ambições descabeladas da antiga Faculdade de Filo­
sofia, Ciências e Letras, querendo pesquisar e ensinãr tu­
do, mas não dando atenção à sua ónica função real que 
era formar o professorado para as escolas de nível mé­
dio, elas surgiram mal formadas e se multiplicaram inépi­
tas. Multiplícaram-se prodigiosamente, eSpargindo uma 
pedagogia verbalista que versava caudalosamente sobre 
as adjeiivações educativas de todas as ciências e letras 
(Filosofia Ed_ucacional, Biologia Educacional, Sociolo­
gia Educacional, Psicologia Educacional etc., etc.) só 
não versava nem praticava a arte de educar ~Seu propósi­
to manifesto era formár pedagogos através_desses discur­
sos introd_utórios e de curs_os especiais sobre a_didática_de 
disciplinas que os alunos não dominavam. Eram as didá­
ticas da matemática, da física, da geografia etc., etc. 
Loucas didáticas de professores que nunca tinham dado 
aula para alunos que as aprendiam em livrinhos de con­
selhos e receitas pedagógicas. Nestas nossas faculdades 
de educação, ontem e hoje, a educação nunca foi uma 
prática. É apenas um dis_curso. Um djscurso irresponsá­
vel. 

Soma-se a esse absurdo a iiu_s_ã_o_ desvairada de _que as 
ciências sociais têin muito que dar à educação. Sabe bem 
o Sena-dor Fernando Henrique Cardoso, que ali me ou­
ve, que a Sociologia Educacional ttão deu frutos que JUs­
tificassem cUrSoS especiaiSiiilS fa-culdades de educação. 
O grave é Que tãísCUrsos de Biologia Educacional, So­
ciologia Educacional etc., bem como as Didáticas Espe­
ciais, se davam em lugar de estudar a educaç_ãQ_como em 
todo o mundo se estuda, observ~nclo o trabalho educati­
vo tal como ele se processa nas escolas, nível por nível, 
disciplina por disciplina, formando futuros educadores 
pela participação em atividades nas_ quais se põe a edu­
cação em prática. 

Nada disso se fazia, nem se fa.z, em escolas que fre­
qüen-temente nem contam coril Colégio de AplTcação e 
enquando contam, não são capazes de utilizá-lo funcio­
nalmente. Em alguns casos, esses cplégios chegam a ser 
patológicos como ocorre onde o vicio elitista só admite o 
_ingresso de crianças previamente selecionadas em con­
cursos, ou seja, provenientes das classes mais abonadas. 
_Este ê o caso do Colégio de Aplicação da UERJ, situado 
junto de uma favela, mas atuando_de costas para a popu­
ltJçào que o circunda para cultivar um ensino medto_crâ­
tico <?Uja~_características principa_i~_são a incapacidade de 
educar-a_criança popular e o calo_rpSo pendor classeme­
dista__ 

Ninguém iinaginaría sequer que-Se pudesse for~ar um 
médico sem práticaS realistas em hospitais de clínica, ou 
um engenh!!iro sem treinamentos engenheir[s. Só os edu­
cadores ou deseducadoteS Oras_ileiros crêem__que podem 
multiplicar-se fora de qualquer prática ou com base 
numa prática desviada. Tamanha tolice só se explica 
porque eles próprios são professores improvlsados e in­
competentes que, não podendo valorizar-se como educa­
dores, depreciam a educação para realçar méritos que 
eventualmente possam alegar em outras áreas tidas 
como prestigiosas. O resultado de tudo isso ê um _discur~ 
so fofo que se reproduz, geração após geração, forman­
do professores cegos para os problemas do sistema edu­
cativo real 91:1e têm diante dos olhos. __ 

Outra meta,_ prioritária é a de começar a dar_ melhor_es 
escolas às crianças pobr~. Escolas que atendam os re­
quisitos mínimos de uma educação eficaz Qara uma po­
pulação que só conta com ela para educ_ar-se. Escolas 
que pais e filhos cuidem e_ respeitem em lugar de odiar, 
arrombundo portas e janelas, quebrando carteiras, como 
ocorre agora com tanta escola e com tanta professora 
que lhes são hostis. 

No regime democrátLco que se abre,_ afinal, para os 
brasileiros, nos devolvendo _à condição do povo civiliza­
do, esta Escola Comunitária Integrada passará a ser a 
grande reivindicação do povo eleitor, que ele vai exigir 
de seus vereadores, deputados e senadores. E possível até 
que passemos~ afinal, a reconhecer a educação popular 
como tarefa primordial do Estado, ingressando na esco­
la-rização pela via cívica que integrará todos os brásilei­
ros na linguagem letrada da civilização vigente. 

O maior desafio do nosso programa de implantação 
da nova rede de Escolas Comunitárias Integradas não é 
obviamente, o da edificação dos prédios escolares, em­
bora seja o mais oneros_o. !!, isto sim, o· do _tteinamei'lto 
simultâneo do professorado que deverá dar vida e eflcá­
cia às novas escolas. Para tanto, nos próximos quatro 
anos, dedicaremos especial atenção ao esforço de capaci­
tação e reciclagem do magistério em -exercício. 

Os escassíssimos recursos disponíveis para a educaç-Jo, 
reduZidOs mais ainda pela críse económica com que nos 
defrontamos, limitam dolorosamente nossas possibilida­
des reais de dar soluções aos problemas de educação. 
Ainda assim, tudo faremos no Rio de Janeiro, para atin­
gir essas três metas: a extinção do tefceiro turno, a reci­
clagem do magistério e a implantação de algumas _Esco­
las Comunitárias Integradas que antecipam para as par­
celas mais carentes da população, a escola que se multi­
plicará para todos no futuro. 

Neste campo, estão sendo examinadas algumas linhas 
importantes de inovação. Uma delas é a implantação de 
um ano de estágio depois do Curso Normal, em horário 
completo, realizado em escolas públicas credenciadas. 
Ele corresponderá, para a educação, ao que a residência 
é para o futuro médico. 

Outra inovação em exame será a criação de um Curso 
Normal Superior, que--matricule alunos com curso se­
cundário completo, para se formarem em quatro anos 
mais de estudos e práticas, como professores de nível pri­
mário, como especialistas em educação ou em adminis-
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tmçãO escolar. O que se busca nesse caso é principalmen­
te elevar a formação do magistério ao níVel superior, 
como ocorreu com tantas profissões nas últimas déca­
das. Mas é, também, utilizar a oferta enorme de pessoal 
com curso secundário completo e que aspiraria ingressar 
no magistério, se ele se situasse no nível superior. Nesse 
Ctlso, nossa preocupação há de ser, não repetir o verba­
lismo dos velhos cursos de pedagogias, mas formar pro­
fessores pelo treinamento intensivo em escolas de de­
monstração. 

Nossa terceira prioridade, verdadeiro imperativo, por 
sUa capital importância, é começar a construir, aqui e 
agora, a rede escolar do futuro, ou seja, oferecer pronta­
mente bons edifícios escolares, bem equipados, ali onde 
a população pobre mais se concentra. Os bairros pobres 
cariocas, com suas 400 favelas, onde vivem 2 m-ilhões de 
pessoas em condições miseráveis, e a população da Bai­
xada Fluminense e do interior do Estado, maior ainda e 
igualmente miserável - umas e outras com suas inume­
ráveis criam;as perambulando soltas e famélicas - não 
podem continuar sendo atendidas por escolas-barraco 
pouco melhores que suas casas. 

O que se iinpõe ali, de imediato, é a edificação de esco­
las públicas que possam ser tidas como caras da Pátria, a 
instítuição igualitária que a democracia ofereceu em 
todo o mundo à população inteira. Isto é o que serão 
nossas Escolas Comunitárias Integradas para 500 
crianças. lnStalâdas em edifícios simplis, de construção 
pré-moldada, elas disporão de jardins, amplos refei­
tórios. quadras de esportes, áreas de lazer, centros de as­
sistência médica e dentária e, sobretudo, de espaço sufi­
ciente para todas a5 ativ_idades dldátícas. Essas escolas de 
novo tipo assumirão dois padrões: um para educação 
pré-escolar e as quatro primeiras séries do Primeiro 
Grau; outro, para os alunos de quinta a oitava sérieS e 
maiores de quatorze anos atrasados nos estudos. Umas e 
outras funcionarão à noite como Centros de Recupe­
raçãO da Juventude. Nos fins de semana, serão Clubes 
Comunitários, para ati v idades culturais ç recreativas da 
população circundante. 

Hâ necessidade de escolas deste tipo no Rio de Janei­
ro, seja para atender bairros que não têm escola alguma, 
seja para substituir as e.~colas precaríssimas construídas 
nos últimos anos. Construiremos tantas quanto puder­
mos, localizando-as onde a população é mais pobfe e es­
tá mais concentrada. 

-Além de suas funções habituais, nossas Escolas Comu­
nitárias Integradas proporcionarão à população um 
novo padrão de reivindicações em matéria educacional. 
O pobre que nunca viu uma escola decent_e e_ eficíente 
fica contentíssim'o quandc lhe dão uma e.~cola precaríssi­
ma_Ã.cha que aquilo funciona. Pensa que ali seus filhos 
se iniciarão no aprendizado que ele não teve, para atuar 
com manha e esperteza no mundo complexo e hostil lá 
de baixo, onde somente sobe na vida quem teve muita es­
cola. 

Quando criamos a F'aculdade de Educação da Univer­
sidade de Brasília, procuramos assentá-la sobre o _siste­
ma educacional primário e médio da_cidade, que seria 
utilizado como campo de prática. Edificamos, também e 
pusemos em funcionamento um modelo de Centro Inte­
grado de_Educação Média, organizado por Laura de Oli­
veira Lima, que chegou a ser uma instituição admirável. 
Uma das barbaridades da UnB, depois da intervenção 
autocrâfica que sofreu, foi abrir mão daquela escola de 
prática educativa, 

Além dos problemas relativos à formação do futuro 
professorado para o 19 e 29 graus, devemos enfrentar, si­
multaneamente, o de reciclar o professorado em serviço. 
Contam-se, só no Rio de Janeiro, por dezenas de milha­
res os professores que vão continuar educando por mais 
10 ou I 5 anos, sem es'tarem adequadamente preparados. 
Como lhes dar a ajuda de que carecem para ex.ercerem 
mais-- eficazmente a profissão que abraçaram? Como 
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habilitã-los, pelo menos para bem utilizar os materiaís-­
didáticos que serão postos à sua disposiçãO para atend-er­
a clientela popular da esola pública? 

Nosso propósito é fazer face a esses problemas rees­
truturando as Escolas de Formação de Professores dO 
Estado e a Faculdade de Formação de ProfesSores, a fim 
de converter a formação e o aperfeiçoamento -do magis­
tério principalmente em pdrticas didáticas, efetuadaS- em 
Centros de-Demonstração. Refiro-me i escolas públicas, 
que desenvolverão educação pré-escolar e ensino de 19 de 
21' graus modelares no atendimento do alunado popular, 
que sejam especialmente criadas para servir ao treina­
mento em serviço do futuro professorado e do magis­
tério em exercício. 

Além das metas prioritárias, levaremos à prática um 
programa de emergência a-Ser imPlantado fora do siste­
ma escolar. Neles se incluem as Casas da Criança desti­
nadas a acolher as Crianças pobres de 5 a 6 anos que vi­
vem nas calçadas aos bandos e somam centenas de mi­
lhares. Elas estão a exigir um atendimento pré--escolar 
que possa ser'lJrOJ)ordOnl:fdo com os recursos exíguos de 
que se dispõe, já que as unidades de edllCaçãÕ pré-escolar 
corporadas à rede são caras demais para que possam ser 
multiplicadas. 

O Mínimo indispensável é um terreno com uma ·cober­
tura que disponha de uma cozinha para preparar a me­
renda e de banheiros, além de um espaço onde 50 
crianças possam brincar e preparar-se Para ingressar na 
escola, com possibilidade de êxitO. Veja-se bem que ao 
invés de degradar a escola pública ao abri-la para a po­
pulação pobre- como se fez com as escolas-barraco­
buscamos atender à criançada mais pobre em suas carên­
cias essenciais para capacitá-la a ingressar no t~" grau e 
freqüentã-Jo com proveifõ. = 

Nossas Casas da Criança, levantadas junto às grandes 
concentrações de casas pobres, serão atendidas por 
orientadores educacionais ajudados por professorandos 
em estágio de treinamento em serviç-o. Contarão, ainda, 
com a colaboração de mães da vizinhança que, traba­
lhando em rodíZio~ para ã.judar a cuidai- de seus próprios -
filhos, irãO aprtmdenCI.o a cuidar inelhor deles e 
iniciando-se em práticas escolares de que não têm notící::i. 
porque não freqUentaram-escolas que mereçam esse no­
me. 

A criançada popular de hoje, que vive na rua, terá ali 
onde brincar protegida; terâ, também, a comida e o ba­
nho diário que faltam em casa; terâ, sobretudo, a possi­
bilidade de se ir familiarizando, como ocorre ·co:m ã 
criança de classe média, com a fala da professora, com a 
informação gráfica com que se irá deparar ao ingressar 
na I• série. Esta preocupação educacional ê que justifica 
incluir as Casas da Críança no pfograma escólar, em lu­
gar de situá-los no meramente assistencial como ocorre 
com as formas de atenção aos menores de quatro anos. 

Enquanto não se generaJizar essa j:>l'átfCà, á'CiiánÇa 
oriunda dos meios em cjue não se usa habitUalmente a 
comunicação escrita e erri que perSiSte a cUitut=ã -rlJstica, 
terá dificuldades, àS- vezes lnsiiperáVeís, parã ã i!:SC"or3.d­
zação nos prazos previstos_._ De- Ja:to-, esSa cri<iilça ticarâ 
na escola comum, marcando passo de repetência en­
quanto alcança a familfaridade mínima com a cultura es­
colar. Uma promoção automática bem orientada que lhe 
dê um programa de estudos independente da alfabeti­
zaçãO nas duas ou três pfimeiras· séríes, ai~da algo na es-­
colarização, mas só o atendimento Pré-escolar pode ho­
mogeneizar o alunado de diferentes classes sociais. 

Dentro desse programa, pretendemo-s implantar tam­
bém a Escola-Parque- ela tem sido chamada de Brizo­
lão do Rio de Janeiro,..;;... _destinada a proporcionar um 
atendimento c_omplementar à criança que freqUenta a es­
cola comun, sobretudo as repetentes, para lhes dar 
oportunidades maiores de superar suas insuficiências. As 
Escolas-Parque exercerão, ainda, a função de criar expe-
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rímentalménte Ui'lidades pré-escola e cursos-padrão de 
primeiro grau Que funcionarão como Centros de De­
monstt.ação para reciclagem do professorado. Muitos 
dos Centros Inierescolares do Rio podem ser converti­
dos em E.scõlas-Parque. 

Enquanto não Se implantarem as Escolas-Parque, de­
vereinos oferecer uma Segunda j_ornad:i -à-s cria~was ca­
rente.~ oU_ ~tras3.daS _no-s estudos, Com ·a ajuda de igrejas, 
clu_bes_e o-utras instituições qUe queira~ coop

7

erar. O ob­
jetivO-é dar àquelas crianças,- antes e_ depois das aulaS-fe­
gulares, 3 horas de atenção suplementar para ·estudo diri­
gido e recreação, além de um reforço alfmentar. 

Outra a;mb_jção do_nosso programa é a campanha de 
Retorno à escola, destinadã a encontrar formas de fazer 
voltar às aulas a criançada de_7 a I4.anos que não es_tá na 
escola. Somam centenas de milhar~ no Rio as crianças 
que saíram da escola depois de 2 a 4 anos de escolarida­
de, sem aprender a ler, escrever e contar. Como fazê-Ias 
voltar? Como tornar a escola atrativa para que retornem 
ás aulas os rejéitados por ela e, em conseqUência, evadi­
dos? Em que espaço escolar e com que professores e com 
que métodos atender a essa criançada? 

Outro alvo no nosso programa é a Recuperação juve­
nil. Para ter completo êxito, ela deveria atender a meio 
milhão de jovens, que é quanto somam os rapazes e 
moças de 14 a 20 anos que Chagas não escolarizou, ou se 
escolarizou, nãCfa\fabetizou. Muitos deles, conseguindo 
desenhar o nome, Pãssam por alfabetizados, para efeito 
estatístico e eleitoral. Mas, na realidade, sendo incapazes 
de receber oú de transirlitir qualquer comunicitção escrl­
ta - uma vez que nem sabem escrever uma carta- são 

__ analfabetos funciqriais. Marginalizados com respeito ao 
veíc_!ilQ_de_CoffiuniCãÇão habitual da sOCiedade a- que perK 
tenCem, est~_o_condenados a sere~ também marginais no 
plano sócio-económico, embora constituam a maior Pai­
te da população. 1:: preciso ten~ar, por todos os meios, re­
cuperar essa juventude para si mesma e para o país. 

Assinale-§e que não falo de programas de alfabeti­
zação para adultos, dessas doiduras com gastos imensos, 
tipo Mobral, nem de programas de ~nsino supletivo que 
enganam_jnçª-I,!JQS, prometendo diplomas de Primeiro 
Grau. Fªlo, _i_sto sim, de um programa modesto e singelo 
que ensine a· moçada a ler, escrever e contar com um 
mínimo de versatilidade. Trata-se, _tão-só, de lhes -dar­
aquela condição básica de progredir na vida pelo próprio 
esforço, dentro de uma civilização letrada que repele e 
subalt~rniza inapelav.elmente os analfabetos estatísticos 
ou funcionais. 

OUtro PrOpósito dO no-Sso esforço de renovação do sis­
tema educacio!lal do Rio de Janeiro é- o de promover a 
produção de material didático e de equipamento escolar 
apropriado para sutentá~lo. Não sabemos ainda como 
isso serâ feito, mas coritamos jâ com equipes que estão 
avalhmdo os materiais didáticOs em uso nas escolas 
públicas, e calcul3.ndo o montante das necessidades 
mínimas de _livros_, lápis, cadernos etc., que ~everemos 
prover-~_ g~ãTuiiãm-nete, (to~as-as cr!ança:S_ que deles ne­
cessitêm. -a _partir do_ próx_imo ano. 

um-a parte do nosSO Prog~ama de emergência para a 
educação começou a ser posta em prática ·pelo governa­
dor dÕ Estil.dó. Não onde estava previsto, nem como 
pensávamo~, mas o-nde a realidade o chamou a atuar. 
Su-a -primeir<i-aÇão foi desmontara COCEA que, de re­
pente, apareceu no horizonte como. um atentado à edu­
,ca~O populai- e'_ à -~On«?mia estadual. Aquele órg_ão, 
criaCio para racióilãliza"r a aquisição de ãtimentos para as 
escolas e hospitais, converteu-se numa verdadeira mâfia 
que consurilia -recursos imensos numa corrupÇão desen­
freada. 

Frente a esse complot da corrupção, LeoneL Brizola 
não teve dúvidas, entregou às diretoras das escolas a atri­
buTÇào de Corriprar OS aiirrlentos pará a ffierenda escOlar. 
O re.~ultado foi espetacular. Depois do susto do primeiro 
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momento, quando o encargo lhes foi entregue, elas sere­
velaram à altura da tarefa. Pouco tempo depois, estavam 
comprando alimentos de muito melhor qualidade e a 
preços mais baixos, garantindo assim o êxito da iniciati~ 
va democrática e descentralizadora. 

Outia iniciativ~_do mesmo género foi a de criar a pri­
meira .EsCo1a Par'l!le pu escola comunitária, do Rio de 
Janeiro, que passoU a ser chamada de Brizolão. Os poH­
tícos ..:..... bem o sabem os senhores cjue são políticos, eu 
sou um mero técnico- os polítíCõs, dizia eu, têm a ca­
pacidade, que nós outros não temos, de pensar o impen­
s{ivel. O cientista pensa originalmente o ainda não pensa­
do; mas é preciso ser político para pensar o impensável. 
NO nosso C<!SO concretO, o impensável era propor que se 
transformasse em uma escola popular para as crianças 
mais cãrente"s um hotel de luxo, inac<i:bado e abandona­
do há mais de vinte anos. 

Deste modo, o que seria mais uma iniciativa turíStiCa 
destinada a gente rica- um hotel panorâmiCo impliln[a­
do num edifício de qu-atro andares, no local mais belo da 
Terra, entre Copacabana, Lagoa e Ipanema- foi entre­
gue por Brizola aos educadores, para dele fazerem uma 
e.~COla. A isto_~ que eu chamo c pensar o impensável, ou 
seja,c tomar aquela coflstrU.Ção fantasma, cOm 24 mil m-e. 
tros de área edificã.da em concreto, para fazer dela um 
escolào, em que cinco -mil criançaS carentes tivessem a 
<Jtenção que nunca tiveram. 

Containos com uma equipe de f:ducado(es, trabãú\an­
do no planejamento dessa escola comunitária, eriCjUanto 
se trata da desapropriação do imóvel. Nosso propósitO, 
ali. é atender a milhares de crianças da redondeza, com 
educação pré-escolar e ensino de primeiro grau, Mas_é 
também utílizá-Iõ- como um Centro de. demonstração 
para treinamento do pessoal, que vai realizar o progra­

- m<l de emergência. Ou seja, lá vamos aprender a dar 
aquela atenção pré-escolar de _que necessitam as crianças 
pobres de 5 a 6 Unos, e que será atendida através dos 
Abrigos-infantis. Lá, vamos treinar a gente que se encar­
regará da Segund<l jornada e dos q~; vão promover ore­
tomo à escola e_a recuperação juveníl: lá, vamos montar 
a rtova escola, cuja fm:ilidade é ajustar o sistema educa­
cional brasileiro ao povo brasileiro. 

Reconhecendo, como ponto de partida, que nós tam­
bém não sabemos fazer a escola de que o Brasil necessita, 
montaremos os Centros de demonstração para neles 
aprendermos pela prática, experimentalmente, a criar a 
escola popular brasileira que tome como sua clientela 
eletiva a clientela real, constituida pela maioria do aluna­
-do, Assim é que se pôs à frente do Brizolão, não um edU­
cador de renome- propenso, talvez, a reproduzir a es­
cola elitista qtle temos - mas uma médica· inteligente 
que, ajudada por uma equipe experimentada no aten­
diemnto das populações faveladas e assessorada por pro­
fessoras identificadas com os nossos objetivos educaC-io~ 
mm.~ se capacita a reperisar, Coletivamente, :i escola. Es­
peramOs, assim, evitar Cjue nossas nOvas escolas sejam 
outt_as tan_lüs,éscolãS iguais ãs que existem. Nós precisa­
mos é de itina escola que se faça a si mesma, questionan-
do--toda a:-n-ossa prátic"a educativa. -

Esta coragem política de pensar o impensável do Go-~ 
verno do Rio de Janeiro me dá muita fé e me.anirila a 
crer que possamos fazer frente aos problemas ed-ucacio­
nais que nos desafiam, encã.randoKos em sua dimensão e 
gravidade~ Podemos afirmar pelo menos, que no Rio de 
Janeiro, a príorídade número um do governo jã é a edu­
cação popular. 

Recordo-me, do que havia prometido falar também 
do nosso programa cultural. Lamentavelmente, como se 
viu, tanto me estendi falando de educação -- e tanto 
tempo tomei dos senhores senadores- que já não po-de-. 
rei falar das alternativas que se abrem à ação cultural. Só 
me resta, hoje, colocar-me à disposição dos senhores, 
para qualquer dia em que queiram honrar~me com um 
novo convite. Então, estarei aqui para falar de cultura. 
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Já é hora de me colocar à disposição dos senhores, 
para ouvir suas objeções, contribuições e comcritários, 
bem como para atender às perguntas com que me hon~ 
rem, e que--possa responder. (Palmas_,) 

O SR. PRESIDENTE_(João_Calmon)- Agradece, 
mos ao Professor Darcy Ribeiro a sua exposição, e pas­
samos agora à fase dos debates, da qual poderão partici­
par os Senadores e Deputados, que nos honram_ c:om a 
sua presença neste momento. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Eu gostaria 
de anunciar a V. Ex• e demais colegas a presença aqui, 
do meu lado, do Procurador-Geral da JuMiça do Estado 
do Rio de Janeiro, Dr. Nicanor Fischer, que estava 
numa reunião e veio assistir a palestra. 

Falando, agora, ao Professor Darcy Ribeiro,_ eu gosta­
ria primeiro de me congratular com sua brilhante expo­
sição, com ã qual esto_u de pleno acordo. Mas, eu gosta­
ria de lembrar que essa sociedade perversa, que o senhor 
acabou de mencionar, fez uma outra perversidade, que 
não foi mencionada no seu discurso, e que eu desejaria 
enfatizar. E a perversidade de erradicar, a nível de pré­
primãrio ou de curso primãrio, qualquer informação que 
dignifique a criança negra que vai a uma escola. Creio 
que nós continuaremos perpetuando esse tipo de elitiS­
mo, mesmo numa escola que acolha todos os meninos 
pobres, todas as crianças pobres, senão se respeita a dig­
nidade da história e da cultura que esses meninos pobres, 
negrinhos, trouxeram de seus ancestrais, trouxeram da 
África. Esses valores têm de ser- também íntegrados nesta 
informação elementar, para que nós não tenhamos tão­
somente livros racistas, como os de Monteiro Lobato. A­
centuando essa dominação da criança negra, que já cres­
ce dentro dos bancos escolares envergonhando-se de si 
mesma e, se envergonhando dos seus antepassados, su­
cumbindo a compulsão desta nefasta democracia racial, 
que é apenas uma máscara de dominação e, de perpe­
tuação de privilêgios. Gostaria que o Sr_ Professor Dai'Cy 
Ribeiro, viesse- é claro, que isso deveria atenCter a uma 
flexibilidade na condução ·dessa informação, porquanto 
essas informações deveriam ser exigidas com obrigato­
riedade, nessas áreas de grande população negra, como 
é, por exemplo, a área do Brizolão, que vai ser priorita­
riamente integrada por pessoas das fevelas. E as favelas, 
nós sabemos, é do preto brasileiro, ê a fOfiTia d-a África 
do Sul, operar aqui no Brasil; a favela não guarda ne­
nhuma diferença do gueto, do racismo norte-americano, 
e do apartbeid da África do Sul. ~ a forma que o Brasil, 
muito sofistícadamente encontrou para disfarçar o racis-
mo. 

Outra mentira que a educação primária necessita en~ 
frentar é' a mentira de que o negro não tem história, de 
que o negro não tem nenhuma contribuição a dar tam-­
bém ao sistema educacional. A nossa pedagogia, oa cur­
riculuns que se vão formar, têm de ser refeitos para que 
tenhamos o negro corno verdadeiro cidadão,_ integr_ado, 
mas integrado em paridade democrática, e não apenas 
submetido aos preconceitos pedagógicos, a«;>s critérios e­
gocêntricos da nossa educação, que vem deSde o pré­
primário, ao primário, ao SecUndário e ao univC:iSj_tãrio. 
Era essa a ponderação que eu desejava levar a V. Ex• 
Mui to obrigado. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Muito obrigado, Ab-:' 
dias. Estou totalmente de acordo com o que o Sr. disse, e 
acho uma necessidade rever os livros didáticos, inclusive 
e principalmente, para erradicar dele o preconceito que 
há no recôndito de toda a História brasileira com respei­
to ao negro. Colocar o negro como grande constrJ.J.tor da 
Nação é uma -daS tarefas fundamentais. 

O outro a_specto que acho muito importante- e peço 
ao Deputado Abdias_que atue neste sentido- é levar em 
conta a experiência positiVa norte-americana de atenção 
compensatória. Aqui corria lá, os negros foram tão sub­
metidos e subjugados portantos séculos que eles mere­
cem e necessitam uma atenção compensatória e necesSl-
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tum dela. Nos Estados Unidos hã uma série de compen­
sações·â<!duS aos _negros, como possibilidades maiores de 
ingressarem na escola, na Universidade ta~ to como alu­
nos quanto como professores para compensar a com­
pressão terrível a que foram submetidos. Alguma c_oisa 
assim também poderia ser feita aqui e eu veria com ale­
griU o no-bre Deputado negrO tomar essa iniciativa. 

_ _Q_ SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Também 
quero CO!'npletar, então, diUndo que realmentejã eXiSte 
a nível do Estado do Rio de Janeiro um grupo estudarido 
esse~oblema, com pessoas de responsabilidade, como é 
o historiador Joel Rufino dos Santos, como a Professora 
Helena Teodoro, exatamente para apresentar a S. Ex• 
esse projeto, para fazermos um Brizolão-piloto, jã con­
tendo perspectiva do ensino primário. Muito obrigado. 

O _SR. PRESIDENTE (Jo~o Calmon)- Com a pala­
vra o Senador Passos Pôrto, e em seguida o Deputado A­
rildo Teles, 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Professor 
Darcy Ribeiro, inicialmente eu gostaria de me congratu­
lar com o eminente Profe.s$or Darcy Ribeiro, pela bri­
lhante exposição que acaba de fazer. Ele se matém o i­
dealista de sempre, até utopista, pensa nu:rn Brasil dife­
rente e sonha com Qutro País, que não aquele que V. Ex• 
expõe neste instante com tanto realismo. Acho, nobre 
conferenc;ista, que· o probiema educacional no Brasil é 
subproduto do nosso produto cultural, e isso V. Ex• 
realçou, e em que pese todo esse drama, essa dramatici­
dade do processo educacional brasileiro. Mas, nós so­
mos uma Nação que tciinos discutido muito educação, 
desde os tempos de Anísio Teixeira, que fof um gráriae 1-
deôlogo da educação no Brasil, nós temos sido, talvez, 
um dos países que mais tem díscutído educação. Tem-se 
discutido e tem-se apresentado projetas de educação. 
Acho que a grande desgraça, a disparidade que hã no 
processo educacional brasileiro, é que ele nunca retratou 
a realidade nacional. Como nós estamos num instante de 
reconquista, do reexame, do requestionamento da socie­
dade brasileira, e da própria crise brasileira, está no ins­
tante de se começar a estudar educação, realmente, e fa­
zer com que ela cumpra seus objetivos, dentro da socie­
dade brasileira, porque eu tenho a impressão de que ela 
nunca o fez. Nós sempre nos propomos aqui em prepa­
rar manequins fora da realidade que haveremos de agir. 
Educação no Brasil foi feita, toda ela, com objetivos 
mais propedêuticas; estuda-se para se formar e forma~se 
para ·se :ganhar dinheiro, e nunca se procurou fazer edu­
cação cOmo um instrumento de desenvolvimento econô­
mico brasileiro. De modo que eu me deteria no exame fi­
nal que V. Ex• fez da chamada "Escola do Futuro". 
Acho que temos que preparar um novo Brasil, com um 
novo programa-de ensino, estou de acordo com a tese de 
V_ Ex' de que a educação primária Tem que se voltar para 
ler, escrever e contar; acho que o curs.o médio deve_ ter 
um po_uço de profissionalismo e deve ser regionalizado, 
para que não se fonne, no Pará, homens inadaptados à 
ecologia cultural, políticã e- econômica- da Região Ari1a­
zônica, da Região Nord_este, ou da Região Sul. Tenho a 
ímpressão que esse centralismo polítíco também se de­
senvolveu com o centralismo educacional. Criou-se pa­
drões de _ensino iguais p-ara todo o País, quando se deve­
ria ter no~as s.~ais para educação no Brasil e cada Es­
tado ter a sua educação própria para a região _onde ele 
tem q:ue se desenvolver. 

Nesse aspecto também está em questionamento a Uni­
versidade brasileira, que é também nacional, e não regiO­
nalizada, e que gera, então, esta sociedade de homens 
que se preparam mais em ser administradores ·do que de 
trabalharem pelo Pais. 

Veja V. Ex• que o mérito neste País é de quem admi­
niStra e não de"quem pesquisa, quem trabalha e quem co­
nhece. 

Estamos vivendo os novos tempos no Brasil, e eu ape­
nas (fuls- fazer essa intervenção, não sou técnico em edu-
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caç_ão, não sou nem estudioso do ;1ssunto, mas sou um 
observador da vida brasileira e fico muito feliz de vei' que 
o Senado Federal é teatro de um debate dessa importân­
cia, que deve ter reflexos profundos na formação da cul­
tura brasUeira para um novo tipo de educação, e eu reco­
nheço que estamos no instante em que temos que reco­
meçar tud_Q. de novo neste País. Eu me congratulo com V. 
Ex' pela brilhante exposição·que fez nesta ·casa. 

O SR. DARCY .R.lBEIRÚ - Muito obrigado, Sena­
dor PasSos Pôrto, conforta-me o apoio de suas palavras. 
Creio que tomar consciência da gravidade do problema 
educacional é fundamental. E devo aqui prestar a minha 
homenagem ao Senado Federal. O Sena_d_o, mais do que 
qualquer outro poder, tem-se preocupado-com isso, par, 
ticularmente o nosso Senador João Calmon. A quantida~ 
de de debates que essa Comissão promoveu, a quantida~ 
de de pessoas que vieram aqui e a quantidade das anâli-. 
ses que foram feitas ê extraordinária. Agora, com a aber~ 
tura democrática, esse debate tem que se aprofundar. Te~ 
mos que discutir as universidades também. 

Suponho que nesses próximos anos as universidades 
entrarão em grande agitação em busca d_e si mesmas, e 
essas dísçuss_õ~, est_ou certo, se repetirão aqui no Sena~ 
do. Assim, o que me cabe agora ê homenagear o Senhor 
e o Senhor João Calmon pelo extraordinário trabalho 
que o Senado Federal r~iza nessa área. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Arildo Teles. 

O SR. ARILDO TELES - Falar em brilhantismp, 
quando o Professor Darcy Ribeiro discursa sobre edu­
cação, ê pleonasmo, portanto, vamos deixar isso de lado 
e vamos às perguntas. 

Com relação às verbas para educação, a sua distri­
buição, o Senhor não colocou, ou não percebi a colo­
cação, em termos de }9, 29 e 39 graus. As verbas destina­
das à educação, no 3'i' grau, absorvem 75% de toda a ver­
ba aplicada à educação, e somente 25% aplicados ao I 'i' e 
211 graus. Cotho me parece, se o }'i' e 2' graus já estão fali­
dos, o 39 grau, como conseqUência.já está falido também 
há muito tempo. Então, o que o Sr. pensa e proporia a 
esse respeito? 

O 'SR. DARCY RIBEIRO- Ilustre Deputado e com­
panheiro de Partido, gostaria de honrar a sua pergunta, 
mas eu só posso honrá-la com duas ou três frases. 

De fato, o tema é muito importante. O problema do fi­
nanciamento da educação é um problema candente, tem 
aspectos terríveis. De um lado, os recursos destinados à 
educação são agora proporcionalmente menores do que 
eram há 20 anos atrás; ou sej~, houve um retrocesso, não 
no quantítativo, mas no percentual que isso representava 
para o País. Como esse percentual diz respeito a uma po­
pulação acrescida, a uma população que do.brou, é real~ 
mente alguma coisa de enorme gravidade. 

Isso siginiqca que, ao contrário do que o Anisio Tei­
xeir'a dizia, para ver se pegava, que educação não é privi~ 
légio, isso se agravou mais. A educação no Brasil conti­
nua Sendo um privilégio. Os ricõs têm no Brasil escolas 
primárias de excelente qualidade, tão boas quanto as da 
Suiça, mas custa de 50 a 70 mil cruzeiros por mês. Os ri­
cos têm tain bém uma educação- média de excelente quali­
dade, ~ co.mo a têm, eles monopolizam tanta a educação 
superior ptlblica de boa qualidade; isto porque só conse­
gue entrar para um curso superior quem tem um pri­
mário e uma esCola média de boa qualidade, dado o nos­
sa sistema de concurso vestibular. Assim é que os privile­
giados monopolizam tambêm a educação superior. 

Esse é um problema de imensa gravidade. Não é para 
impedir os ricos de terem isso, mas de dar oportunidades 
para que o povo também tenha isso. Estou preocupado 
com o problema do proletariado estudantil de ensino su­
perior, essa imensa massa de gente que cresceu nas uni­
versidades que se implantaram como órgãos de traficân­
cia. 
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Quando eu era Ministro da Educação, há tantos anos 
atrás, 75% dos estudantes estavam em escolas pública~·­
hoje 76% estão em escolas privadas, caras e ruins, escolas 
que vendem uma falsa educação, escolas para as quais é 
mais verdadeira ainda a minha afirmação; ''de que o 
professor faz de canta que ensin"a e o aluno faz de_~o~_~a 
que aprende". Para onde vai o País com isso, se a imensa 
maioria -75% dos estudantes- estão nessa condição? 

Uma das coisas a fazer é começar a transladar esse 
proletariado estudantil para as escolas públicas, e que 
elas se ampliem. Agora, tudo isso envolve a questão de 
verbas. Os gastos com a educação superior são muito 
ponderáveis, Sobretudo na esfera Federal. A educaÇão 
superior é cara, é indispensável, é-aquela em que o retor­
no pode ser mais rãpido. Mas devo dizer, como educa­
dor responsável, que os que (egem educação superior no 
Brasil jogam dinheiro pela janela. 

As cidaCies universitárias sãO um-a vergonha de exibi­
cionismo faraónico e de atraso. Os empréstim-os que- fo­
mm permitidos neste País foram enonnes- porque Pi--­
rece que qualquer empréstimo é bom ao critériO- das au­
toridades financeiras.já qUe i-eci::6em em dólar, para usar 
em dólar, e pagar em cruzeíros. - Então, o fato ê de que 
a quantidade de aplicações que fizeram em campi univer­
sitários, irresponsavelmente, em todos os Estados, inclu­
sive na minha própria Universidade, é de uma vergonha 
total. 

De forma que não se trata de dar mais dinheiro às uni­
versidades somente, trata-se de fazer com que.a universi­
dade, se pública, seja responsável no uso desse dinheiro. 
Da n\esma forma, é predsO pedir aOS Estados que, equi­
librada a sua economia, eles estão espoliados, dado o 
fato de que a União tomã a "j:>Úte do leão" da renda d~s 
impostos. Os Estados precisam ser fortalecidos para fa­
zerem face ao problema educacional. 

A questão de educação básica, para ·mim, é: em pri­
meiro lugar, precisamos reconhecer que a educação está 
em estado de calamidade. Precisamos, no caso da edu­
cação, fazer uma -guerra; tal Como tivéssemos sido inva­
didos_ por uma nação estrangeira. Essa criançada que es­
tá aí, essa população que está aí, precisa de uma a-tuação 
que podemos dar, e isso é_ uma coisa que se organiza com 
recursos locais. Temos as pessoas capazes de fazer isso, é 
preciso levar a sério esse problema. Muito obrigado por 
sua intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cã.iinon)- Continua fa­
cultãda a palavra a quem dela deseja fazer uso. 

O SR. ROBERTOSATURNINO- De tudo que ou­
vi, do Professor Darcy Ribeiro, reforça a minha con­
vicção de que esse programa, esse tema, deve mobilizar a 
nós todos. b essencialmente, também, um tema político; 
porque essa sociedade, que aí está e que dá tão pouca a­
tenção à tarefa educativa, precisa se mobilizar politica­
mente para se reformar nesse sentido também. Afinal de 
contas, o que caracteriza a importância ou a atenção ou 
a prioridade que uma Nação dá a uma determinada 
função pública, a determinado objetivo a cumprir, é a 
soma de recursos que ela decide politicamente alocar 
para resolver esses problemas. Em última análise, essa a­
tenção, essa prioridade, se traduz no orçamento, na divi­
são do gasto público. Qual a fatia do gasto público que a 
Nação, politicamente, decide aJocar para obter determi­
nado objetivo? E o que nós estamos verificando, o qu.e a 
sua palestra atestou_e que, aliás, o que constitui uma das 
grandes preocupações do Senador João Calmon, é a re­
dução da fatia do gasto público brasileiro que vem sendo 
destinado à educação. 

Enquanto essa questão do gasto público não se resol­
ver, essa reforma, digamos assim, não seria condição_ su­
ficiente, mas é absolutamente necessária, porque sem 
essa decisão política de se destinar ã tarefa da educação 
um percentual maior da deSpesa pública, nós não vamos 
sair do impasse. Depois que essa decisão for tomada, é 
claro que há todo um esforço, para utilizar da melhor 
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maneira possível esta fatia. Mas sem essa decisão preli­
millar, que é uma decisão política, nós não-Vamos rom­
per essa barreira que nos impede de atingir os níveis 
mínimos que, hoje, esta Nação e esta sociedade estão re­
clamando, 

Então, acho que é muito imPortante que esses debate_s 
se processem numa casa polítíca como o -Senado, como a 
Câmara dos Deputados. b preciso mobilizar a atenção 
nacíorial, é preciso que imprensa dê muito destaque a 
isso tudo, é necessário se convencer toda esta população 
e esta Nação de que é preciso um esforço muito grande. 
Tem aí O FINSOCIAL, que parece, é decidido na caneta 
do Presidente da República, ou enfim, uma reforma tri­
butáría, -se se precisa de mais recursos, que se faça uma 
refonna tributária para obter os recursos de quem pode e 
de quem deve pagar esse esforço extraordinário. O fato é 
que a prioridade tem que se caracterizar com uma remo­
delação do gasto público, aumentando, esticando ao má­
xiffio a fatia, a parcela destinada à educação. 

Então, acho que um evento como este, como outros 
que se têm dado aqui ou que vão certame~te __ se_dar, tem 
uma enorme impOrtância, porque nos convence, cad~ 
vez maís disso, e serve também conlo evento mobilizador 
das atenções políticas. A palestra do Professor Darcy Ri­
beiro reforçou a minha convicção: é um problema essen­
cialmente político. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Continua 
franqueada a palavra. 

O SR. PROFESSOR FELIZAR- Disse o Professor 
D:ucy Ribeiro, com muita propriedade, que o Brasil é 
um país que não deu certo. E parece que, dentro desse 
-quadro educacional que nós vívenios, a continuar como 
está, nós chegaríamos ao ano 2000 como um Brasil que 
não deu certo. 

O Professor não aprofundou, mas chegou a se referir 
en pa.uant. A -mim me parece que nós trazemos uma he­
rança muito séria. Um país que, em 5 séculos de existên­
cia, em 4 se praticou a escravidão, tem uma classe domi­
nante marcada por isso. E a mim me parece que os 
problemas de educação refletem a ética dessa classe do~ 
minante. 

Então, Professor, face a esse quadro que nós conhece­
mos e face a essa tragédia que o Brasil vive na área de 
educação, quais seriam os caminhos, independente dos 
debates que se processam hoje, nesta Casa, para que se 
pudesse retomar o encontro, realmente brasHeiro, com 
os seus problemas educacionais? Como nós faríamos, es­
pecialmente a sociedade brasileira. para poder alterar 
esse quadro que está aí?~ óbvio que, com o processo de 
abertura, como se diz no momento, isso vai possibilitar 
que essa realidade seja debatida, seja examinada seja dis~ 
cutida como está ocorrendo neste momento, coisa que 
há anos atrás era impoSsível, tanto que o ilustre Profes­
sor foi impedido de fazer um pronunciamento e agora o 
está fazendo. Mas quais os caminhos que percorreria~ 
moi, para podermos revisar isso, face ao fato de ser uma 
herança histórica, é uma ótica de classe dominante, que 
continua classe dominante e que é herdeira dessa marca 
muito séria de que, em 5 séculos de existência da socieda­
de brasileira, em 4 se praticou a es.cravidão. · 

·o SR. DARCY RIBEIRO- Obrigado, Professor. 
Também isso seria objetO -de-uma -outra conferência. 

Vou tentar fazer uma referência breve. Além da con­
vicção_de q!-Le o Brasil ainda não deu certo, ~!~u certo 
também de-qUe ele pode dar certo mas, se o Brasil conti­
nuar no trilho que aí está, com a política econômica que 
mantém, ele estará mais ainda atrasado no ano 2000. 
Mais atrasado em relação às nações mais adiantadas. É 
claro que m-uitas pessoas podem se consolar, recordando 
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que estaremos produzindo não só vidco tapes mas tam­
bêm ouf.rOs- gadR:e-ts mais complicados ainda. Ou seja, 
pelo caminho da modernização reflexa, pelo caminho de 
um país que já estava achacado por uma classe dominan­
te infecunda, a classe- dos filhos dos senhores de escravos, 
que impede o povo-de viver e de comer. A essa classe do­
minante arcaica se acrescentou, como setor predominan­
te da classe _dominante moderna, um corpo de gerentes 
estrangeiros. Quem é que tem poder no Brasil, é o em­
presariado brasileiro ou é o corpo de gerentes das multi­
nacionais? 

Um país que já sofreu a sangria que representa para o 
seu povo, uma mentalidade escravista e uma mentalida­
de elitista de uma classe dominante infecunda, infecunda 
dentro do capitalismo. Comparado com a América do 
N arte. nós somos uma nação cem anos mais velha do 
que os Estados Unido~. fomos muito mais ricos no 
período colonial que os Estados Unidos, déz vezes mais 
ricoS no que exportamos. Fomos muito mais ilustres, os 
Estados Unidos não têm nenhuma Bahia e nenhuma 
Ouro Preto. Mas os Estados Unidos estão SO anos a 
frente de nós. Então, a nossa classe infecunda, que cor­
respondia à classe dominante do Sul dos Estados Uni­
dos, que deu~se por vencida na Guerra de Secessão, aqui, 
venceu e orgariizou ã sociedade desde uma ótica escravis­
ta. 

Agora, a esse fato, a esse evento histórico terrível, se 
acrescenta uma outra, de que o setor predominante pas­
sa a ser um corpo de gerentes, um estamento_ de gerentes. 
Os Serentes das multinacionais são fiéis a quem, a esse 
país ou. _às suas matrizes? A economia do Pais se organiza 
pã.fã- QUê? Orgailiza-se dentro do primado do lucro em­
presarial. O capitalismo, que se implantou aqui, é esse 
que está aí. esse capitalismo irresponsável que se implan­
tou aqui, ele só pode nos levar a uma situação de mais 
compressão para a população, porque é quase inimagi­
nável pedir atraso relativo. 

No passado houve pessoas- meu colega Celso Furta~ 
do, Prebish e muita gente mais- que acreditaram no de­
senvolvimentismo, na industrialização substitutíva. Hoje 
nós sal;>emos que o Brasil tem muito mais industriali­
zação que a Inglaterra tinha antes da última guerra mun­
dial, e essa industrialização não dá o efeito aqui que deu 
na Inglaterra, porque ela não é nossa, porque é um apos~ 
sarnento do Pais, porque é uma máquina _de_ sucção dos 
recursos do País.. Então, quando digo um País que não 
deu certo digo também que pode dar certo, pode dar cer~ 
to com a condição de- que seja reorganizado pelos brasi~ 
leiros. f: uma coisa simples. É claro que as empresas tal­
vez não sejam muito lucrativas, mas organizadas por 
brasileiros. 

O caminho único que ·vejo para isso ê a democracia, ê 
o pluralismo, pluripartidarismo, é discutirmos, debater­
mos entre nós, é irmos às eleições tentar expressar a von­
tade popular L Esse país, se continuasse sendo regido au~ 
tocra_t_ic_amente, iria para um drama social tremendo. E 
um drama sem solução. Miséria não faz revolução, veja­
se a lndia._ Nós iríamos para uma deteriorização ainda 
maior do nosso povo jã tão sofrido. 

O que é importante ê assumir diante do País uma ati­
tude oposta às atitudes, que há agora, de u~a política 
econômica perversa. Ás bases da política económica bra~ 
sileira atual, que são o fundamento de não haver dinhei­
ro para a educação, as bases são expressas em duas afir­
mativas, que nós ouvimos milhares_de vezes. A primeira, 
de que o importante é exportar. Esta frase é de 1500, que 
foi quando se c-omeçou a importar negro da África, a 
caçar índio aqui para exportar para a Europa. Então, 
afirmar hoje que o importante é exportar, que o impor­
tante é não organizar a economia para que o povo coma 
e viva, é criminoso. 

A outra, de que é preciso deixar o bolo crescer para 
depois dividir, é como dizer ao povo que ele vai comer 
amanhã o feijão que não comeu hoje, que a fome que ele 
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teve hoje, será aplacada amanhã, e i_s~o nunca ocorrerá. 
Este País tem_ que ser reorganizado para si mesmo,- e 
reorganizado dentro da única via que a Hi_stória nos 
abre. E a minha conviccào -~ çl_e que é a via democrática, 
pluripartidária, eleitoral. (Muito b_em! Palmas,) 

O SR. JOÃO CALMON- Antes de encerrar a nOssa­
reunião, e antes de transmitir ao eminente ·mestre OaTcy 
Ribeiro, meus agradecimentos por suas referências tão 
generosas, eu gostaria de lhe formular, rapidamente, 
duas ou três perguntas. 

Em primeiro lugar, V. Ex•sabe que, no Congresso Na­
cional, foi apresentada em 1976, uma emenda procuran­
do r~tabelec_er_a__vinculação obrigatória de um percen­
tual dos orçamentos públicos para a educação, Apenas 
haveria um pequeno aumento_ de 10% para 12% no orça­
mento federal, e de 20% para 24% nos orçamentos esta­
duais e municipãis-. Depots do autor_ desta proposta de 
emenda- e desculpe-me o comentário, mas fui eu o au­
tor da emenda - ter sensibilizado o Senado e obtido a 
assinatura de todos os Senadores, com exceção de ape­
nas um~ veio a decisão do Olimpo governamental, deter­
minando que os parlamentares da ARENA, deixassem 
de comparecer à sessão do Congresso Nacional, a fim de 
que a emenda fosse rejeitada por falta de quorum. 

Devo_ lembrar apenas que o único Senador que não as­
sinou a emenda foi o Senador Paulo Brossard que, entre­
tanto, disse-me qué, a qualquer dia, a qualquer hora da 
madrugada, da manhã, da tarde ou da noite em que a 
emenda fosse votada, ele compareceria e votaria a favor. 
Ele apenas não assinaria a proposta de emenda à Consti­
tuição, porque considerava a Constituícro- ·atU8.1 um 
monstrengo, que não desejaria prestigiar com aSüã assl~ 
natura. A partir desse momento poderia parecer ·que só 
não fôra aprovada a proposta de emenda à Constituição 
por causa da decisão do Palácio do Planalto. Depois des­
sa minha iniciatíva, duas outras propostas de emenda à 
Constituição foram apresentadas no mesmo sentido: au­
mento das verbas para educação n_os orçamentos públi­
cos, e está presente aqui a admirável jornalista Rosânge­
la Bittar, que acompanhou toda essa via crucls da apre­
sentação da primeira proposta de emenda à Consti­
tuição, e não houve determinação alguma do Olimpo go­
vernamental, para que os parlamentares do Partido, 
ARENA e depois PDS, não comparecess-em ao Plenário 
do Congresso" para que essas duas propostas fossem ~e­
J·eitadas_. Os parlamentares de todos os Partidos, com ex­
ceçào de 19, não compareceram. Como hâ uma certa 
tendência, de se jogar pedras sobre o Executivo, dando a 
impressão de que é o principal responsãvel pelo desprezo 
a que ê condenada a educação, nós, parlamentares deve­
mos fazer uma autocrftica e reconhecermos que também 
deixamos, muitaS Vezes, de cumprir o nosso dever. 

V. Ex• se referiu à "aposentadoria precoce das profes­
soras". Nenhum de nós pode esquecer que no dia da vo­
tação da proposta de emenda, garantindo aposentadoria 
precoce a que V. Ex~ se referiu, que o Plenário e. as Gale­
rias do Can·gresso estavam superlotados, porque se tra­
tava de interesse pessoal, de cada um. Quando está em 
jogo o interesse nacional, há deplorável omissão. 

Minha primeira pergunta seria esta: V. Ex• entende 
que se impõem novos esforços na área _do_Poder Legisla­
tivo, no atua1 clima de abertura democrática, para que 
seja restabelecido esse percentual obrigatório dos Orça­
mentos públicos para a educação, que no seu tempo, 
quando Ministro da Educação e Chefe da Casa Civil da 
PreSidência da República chegou a II ,4%, e que depois 
da eliminação desse artigo da Constituição sobre a vin­
cul<lção obrigatória, desabou para menos de 5% num de­
terminado ano e hoje gira em torno dos 7%? O Brasn -está 
alocado no Anuário da UNESCO, que circula ·ampla­
mente no mundo comunista e no mundo capitafiMa, 
abaixo de 79 países em dispêildios públicos com a edu­
cação em relação ao Produto Nacíonal Bruto. O Brasil, 
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não esqueçamos, ê a 8• economia do mundo ocidental. 
V~-Ex~ entende que seria útil o restabelecimento da vin­
culação na base de 12% ou V. Ex• coineça a sonhai, 
como nós já estamos sOnhando, com 15 ou 20% do orça~ 
menta federal, e de talvez, 25 a 30% dos orçamentos esta­
dU.ais..e_municipais para o ensino? Sem uma reforma tri­
butária, chegaremos ao ano _2500 com o mesmo quadro 
que V. Ex• retratou com cores tão vivaS: e verdadeiras, 
porque os municípios só ficarri co·m 3% do total dos tri­
butos Já_ arrecadados. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Nobre Senador, muito 
obrigado por sua pergunta, que ê üma explanaÇão com a 
qual concordo inteiramente. t nosso dever de homens 
públicos. é nosso dever de brasileiros forçar o restabele­
cimento daquelas taxas que foram tiradas irresponsave\. 
mente, e é nosso dever aumentar aquelas taxas. Eu teria 
o cuidado, entretanto, de nessas emendas colocar que 
esse· percentual deve recair sobre todas as rendas do Es­
tado, as_ rendas_ de i~post?_S e todas as demaiS_ re!ldas. A 
PEi'RÜ_B-RAs que paiue também antes de-distribuir os 
lucros, assim como o Banca do Brasil, nas ações que o 
Governo tem lá, nessa venda que fizeram de ações do 
Banco do Brasil_, que se tire um percentual para a edu­
cação, 

Ê indispensável se levar a sério que ou este País se ree­
duca ou não ingressa na civilização do nosso tempo. A 
democracia nos dá a possibilidade preciosa de se ganhar 
a opinião pública para isso, que ê o grande motor. t pre~ 
ciso ganhar a opinião pública para que ela se encha de 
indignação com o que se faz com a educação. É preciso 
que apelemos à imprensa para críar um escândalo sobre 
isso. 

Realmente, Senador, o que está atrás disso? E, a per­
gunta: para quem foi a verba que foi tirada da Educação 
e da Saúde? A verba da educação e da saúde são verbas 
do povo brasileiro. Há critérios, segundo os quais, hã se­
tores como a segurança nacional que necessitam de gas­
tos. Eu perguntaria: as autoridades responsáveis por es­
ses setores crêem que o País não necessita desses percen­
tuais paru a educação, ou são os próprios políticos que 
estilo oferecendo isto, não estabelecendo mínimos? E eu 
creio que qualquer pessoa vinculada às Forças Armadas 
no Brasil reconhece a situação porque-lidam coin os mi­
lhares de jovens que chegam aos dezoito anos e nã_O po­
dem ser aproveitados porque são analfabetos, e debilita­
dos e é mais capaz do que nós para perceber o que é o 
drama educacional brasileiro. 

Então, por esta razão, eu suponho que esse problema 
tem que ser discutido com toda a clareza, esse problema 
tem que ser posto na mesa de discussões. Um percentual 
foi definido, esse percentual chegou a ser aplicado, e esse 
percentual era discutíVel em termos de se era renda de 
impostos ou se era de outras fonteS. Toda a economia 
brasileira hoje é uma economia em que a força do orça­
mento _e do que esse Congresso vota, é apenas uma par­
cela do que o Governo gasta; ou seja, há a administração 
de fundos diversos que não passam por aqui, há a mani­
pulação de fundos em quantidade enormemente maior 
do que o areamento, permitindo que uma tecnocracia ir­
responsável considere que o importante, numa empresa 
q-ualqu-er que eles inventãram, como Carajãs, e é-capaz 
de tirar todos os recursos nacionais para -qualquer Cara: 
jás, sem a consideração que só nós, políticos, só nós, ho­
mens públicos, só nós cidadãos podemos ter. A priorida­
de é a educação, antes dessa, nada. E essa se faz com re­
cu-rsoS em- cruzeiros: essa tem que ser enfrentãda. 

Eu, pessoalmente, em 19_62, fiz aplicar f1,2% do Orca­
menta federal na educação. Acho justo passar ou manter 
os 12%, achu justo passar o do Estado e Municfpio para 
241ft, com a tal revisão de impostos, que permita ao Mu­
nicípio e ao Estado ter uma parcela maior. Mas o funda­
mental aqui, que eu diria; é a n-eceSSíd3.de de definir que 
esses gastos com a educação devem ser dados sobre o t():-
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tal orçamentário, em que se incluam todas as rendas do 
Governo Federal, não só de impostos, isSo aqui é o míni­
mo. 

Claro que a aplicação dessas verbas, como também a 
dos empréstimos, que se t~m feito iio estrarigeif() kã.rã_a_ 
eàuCàÇão, clafo que todas essas queStõés exigerri critérios 
e eu não sei como tratar isto legislativamente - exigem 
critérios._ A capacidade de jogar fora dinheiro_ da, edu­
cação, a capacidade de gastar mal o dinheiro -da edu­
ca~ào,_ em nosso País, é inversamente proporcional ao ta­
manho da pequenez das verbas. Então, é preciso encon­
trar um modo pelo qual se tenha a garantia de que as 
verbas de ~ucação, não sejam utilizadas para obras fa­
raónicas, para que elas atendam a prioridade do tipo que 
eu anunciei aqui. Esses planos, na medida que pudessem 
ser enunciados, na medida que esta proposição orçamen­
tária pudesse ser acompanhada de uma indicação de 
obras mínimas a União daria mais recursos ao Estado ou 
às áreas dos Estados que são mais pobres, para que elas 
tenham o mínimo de educação, c-omo a construção da 
tede escolar, como o problema do magistério, como o 
problema do material didático. 

Eu não saberia, Senador, redigir essa lei. Essa é a lei 
que nós educadores aspiraríamos ter, para não só desti­
nar à educação os recursos que_são indispensãveis, mas 
também para que os próprios gestores das verbas educa­
cionais. sejam levados a aplicá-las com mais alto senso 
público e maior sentido de responsabilidade sociaJ. 

O_ SR. PRESIDENTE (JoãoCalmon)- Nós sabemos 
redigir os projetas, emínente Professor Darcy Ribeiro, e 
por isso mesmo já chegamos a uma melancólica conclu­
são: não adianta apenas a aprovação de uma emenda es­
tabelecendo vinc_ulaçào obrigatória de 12% do orçamen­
to federal, e de 24% dos orçamentos estaduais e munici­
pais_. para a educação, gigantescas empresas estatais nes­
te País têm o orçamento -que chega a ser 4 ou 5 vezes su­
perior ao total do Orçamento Geral da União, Co_mo de­
pois de 1964, mais precisamente, depois de 1968, foí ne­
gado ao Congresso Nacional o direito de alterar nem !% 
dos orçamentos públicos, eu apresentei, apenas para fir­
mar uma posição, um projeto de lei, obrigando a desti­
nação de um percentual dos lucros das gigantescas ern­
presus estatais para a educação, De acordo com a Cons-_ 
tituiçào atual, esse projeto foi logo fulminado com pecha 
de inconstitucionalidade. __ 

Reulmente V. Ex• tem razão em relação aos percen­
tuais dos Orçamentos Públicos. Se impor também, se 
não for possível a vinculação de uma parte_dos recursos 
das_ empresas estatais, nào resolveremos o problema dos 
recursos para a educação, Se p Cpngressp atual se trans­
formar numa Assembléia Constituinte atual. Na hipóte­
se de_ ser possível introduzir essas modifiçações na Cons­
tituição atual, V. Ex~ manteria, na nossa Carta Magna, 
o_ dispositivo, que nela foi incluído há muitas décadas, 
que estabelece no Brasil que só o ensino de J9 grau deve 
ser gratuito, e o ensino de 29, e o de J9 grau devem ser pa­
gos, por quem tem a capacidade de realizar esses paga­
mentos; quem não tiver capacidade, deverá receber bol­
sas de estudos, ou mais recentemente, recorrer ao crédito 
educativo} Como hoje a gratuidade indiscriminada do 
ensino superior público absorve 70 e poucos por cento 
do total do Orçamento Geral da União, eu pergunto a V. 
Ex~ se seria favorável a uma modificação da Constí­
tuição, determinando, até mesmo como acontece no 
mundo comunista. que quem tem a capacidade de pagar 
uma mensalidade às universidades- os filhos do$ ricos, 
dos super-ricos, filho:s. da classe média alta -devem dar 
uma contribuição? No mundo socialista, que todos nós 
conhecemos, o ensino superior é gratuito, aliás é gratuito 
em todos os níveis. desde o jardim de infânda-até a pós 
graduação, que_ê o mestrado e o doutorado. Entretanto, 
quem conquista ·um diploma, assume a Obrigação de 
prestar serviço ao País durante 3, 4 ou 5 anos, em áreas 



Junho de 1984 

designadas pelo Governo, sob pena de ter de devolver à 
Nação tudo o que o País investiu na sua formação, A sua 
opinião de mestre da educação seria para todos nós niui-~: 
to preciosa, em relação à manutenção do princípio da 
gratuidade indiscriminada em todos os níveis, desde o 
jardim de infância e o primãriO, até 39 grau, OU V. Ex• 
admite que seria possível cobrar uma anuidade de quem 
possa pagar, a partir, digamos, de quem tem uma renda 
familiar superior a 40 salários mínimos? 

O SR. DARCY RIBEIRO - Senador, vou tentar 
honrar a sua pergunta, dando o meu pensamento sobre 
isto. O principio geral que me rege aí é de que o luga-r de 
pagar impostos, é na empresa, é onde há lucros. Se as 
empresas daqui pagassem os impostos que pagam nos 
Estados Unidos, na Alemanha ou no Japão, o Estado te­
ria mais recursos. Então, em I~' lugar, esse é o princípio 
geral: fazer com que alguém pague a um órgão público, 
por um serviço público, é um modo de cobrar um impos­
to, que me parece questionáVel. Agora, vamos examinar 
o problema com mais detalhes, à luz desse princípio ge­
ral. No ensino de 1~> grau, há uma parcela ponderável de 
gente que paga o ensino primário pago, de boa qualida­
de, que quer comprar para os séiJS filhos um serviço, com 
certo colorido religioso, um certo colorido ideológico ou 
uma escola de boa qualidade, É essa gente que paga 70, 
90 atê 100 mil cruzeiro.s mensais para a educação de -1 ~>e 
2~' graus dos seus filhos. Eu não tenho nada contra isso, 
isso deve existir. Agora o nosso propósito, o nosso 
problema, não é esse, é criar uma escola pública adequa­
da à população brasileira e não à classe média, o que é 
uma tarefa muito difícil; é ajustar a escola pública à 
clientela efetiva dela, que são os 80% oriundos de 
famílias que não fizeram primário completo. Se essa es­
cola pública é de boa qualidade, ela vai atrair mais gente, 
porque o melhor lugar numa democracia, para criar uma 
qriança, é com a população com a qual ela vai viver. En­
tão, um pai francês gosta de ter o seu filho numa escola 
pública e o pai norte-americano, também. 

Aqui, essa escola deve _ser gratuita-. Entretanto, nessa 
escola mesmo há, sobretudo quando ela está situada riOS 
bairros mais ricos; caixas escOlares, mecári"i.SmoS pelos 
quais os pais, que podem dar recurso, dão algum recur~ 
so. Criar ai, no nível fundamental, alguma obrigatorie­
dade, acho que seria absurdo. Concordo com o seu ra­
ciocínio. 

No caso do nível médio, a educação está terrivelmente 
deteriorada. i:. um problema nosso sério rever todo- o--en~ 
síno de nível médio. Ele está organizado de uma forma 
pretensiosa, de uma forma absurda, de uma forma des­
conecta: ele pretende ser terminal e não é terminal; ele es­
tá orientado para a universidade, mas não se assume o 
elitismo disso. O ensino médio é todo um problema. No 
ensino médio, nos últimos anos, houve uma expansão da 
rede pública, simultânea com o empobrecimento das 
classes médias. As classes médias querem, .cada vez mais, 
pôr os seus filhos aí; é uma luta tremenda das classes mé­
dias para conseguir bolsas_._ Porque o menino que conse­
guiu fazer oito anos do primeiro grau e que vai para o se-­
gundo ciclo, em geral, já foi, em geral, peneirado por 
classe. Mas, mesmo vindo de uma classe que tem um 
pouco mais de condições, a possibilidade de fazer um 
curso é muito pequena. Eritão, aí, a gratuidade do ensino 
público, pode estar ao lado de uma rede privada paga e 
não subsidiada. Mas a gratuidade de u-ma rede pública, 
essa acho que é indispensável. 

Vamos, agora, à questão da universidade, 
Na universidade, o fundamental é a existência do pro­

letariado estudantil. Nas escolas melhores, que são as 
públicas, só entram os alunos provenientes dos grupos 
mais ricos que fizeram cursos de melhor qualidade de I~> 

e 2~' graus. Isso comparece como uma injustiça, E_ntre-
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tanto, a universidade o que é? to útero em que as classes 
dirige_ntes- se reProduzein. É o aparelho de reprodução 
das classes dirigentes. É isso em todos os países. É preci­
so __ mudar toda a sociedade para que ela mude seu cará~ 
ter. Mas nós, que somos homens públicos e estadistas, 
podemos afetar isso de alguma forma. Uma das formas 
de afetar isso é obrigar a escola pública a ampliar suas 
matriculas. Ela ampliou muito menos do que a rede pri· 
vada. A rede particular ampliou por tral1cância; conver­
teu ensino em traficância, numa venda de educação. No 
mundo inteiro, a educação é de níveis diferentes. Nos Es­
tados Unidos se encontra uma universidade de nível mil 
e uma universidade de nível dez, quer dizer, uma State 
University, um College regional, com respeito a Har~ 
vard: ou na Inglaterra, ou na Rússia. A Rússia tem gran­
de.~ cursos por correspondência, como tem a_lnglaterra, 

-- fãinbém, A diferença é muito grande, mas em nenhum 
lugar se trafica com a educação, em nenhum lugar se 
vende diploma superior. Aqui, sim. Aqui se vende uma 
educação que sabe que é mentira. E os alu~os se concen· 
tra.m tanto mais quanto ma:is o curso seja de saliva peda­
gógica: é a saliva do professor que ele está comprando; é 
o aluno que chega cansado, já trabalhou todo o dia; é o 
professor cansado também. Ê uma simulação vergonha-
sa. 

Um- curso por correspondência, na Róssb-ou na In­
glaterra, é um curso que o aluno recebe as 120 páginas 
semanais, que ele tem que aprender e ele aprende; é um 
sistema de ensino e um sistema de cobrança. O professor 
dá e cobra, e se o aluno não aprendeu, ele é reprovado. 
Tem que ser assim. A universidade é selecionadora e o 
país necessita disso e a cultura também. 

Mas nós temos uma escola paga que não faz nada, que 
vende diplomas, em que o aluno passa automaticamente 
põi'"Lima espécie de caridade íncompreendida. O proble­
ma, aí, é ampliar a rede públic~,i para absorver esse aluna­
do, 

Agora.- -veja, Com que autoridade um Ministro de 
Educação pede que estudante pague, quando ele joga di­
nheiro pela janela, da forma mais vergonhosa? Por 
exetripio, temos o ca_mpus univer_sitáriÇl mais irresponsá­
vel do mundo, mais louc() do mundo, que é o da minha 
Universidade, o da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro, feito afi, ao lado do Galeão, do lado de cá da pon­
te Rio-Niterói. t um campus tão louco, que tem 20 mil 
alunos, mas ele está sendo construído como se fosse para 
400 mil. A Universidade ficaria aparovada se soubesse 
que tem que ter 400 mil alunos. O tamanho dos edifícios 
é de uma doi dura tal que o maior hospital do mundo está 
lá: com 160 mil m~ e jamais será completado como hospi· 
tal. Só naquele hospital daria para pôr todos os alunos, 
posto que os ingleses calculam um prédio de 150 mil me­

-trás p<lra uma universidade de 20 mil alunOs. Só aq~ele 
edifício daria. E ela continua com a írresponsabnidade, 
por exemplo, de vender prédios públicos; vender a pri­
meira escola de engenharia do Brasil, que é a primeira es­
col:.~ superior do Brasil. Dom João VI, vindo ao Brasil, 
teve que fazer u-ina escola de engenharia para defesa con· 
tra Napoleão, para formar oficiais engenheiros: apressa­
damente, mandou fazer em cima dos alicerc_es que eram 
para a catedral, para completar o primeiro prédio de en~ 
genharia. Pois bem. A minha Universidade pôs à venda, 
dizendo que o fazia para arranjar um dinheirinho para 
completar o seu campus. E o seu campus é uma loucura, 
que tem aquele edifício de 160 mil metros quadrados. A 
própria reitoria, não tem o seu prédio, ainda. Está insta­
lada na Faculdade dé Arquitetura tão grande, tão louca, 
que daria para ocupar todas as faculdades de arquitetura 
do Brasil e da América Latina e ainda sobraria espaço. E 
querem continuar construindo ... É, pois, uma universi~ 

-- dade que. em vez de rever-se a si mesma, pede recursos 
públicos e os gasta em quantidade fantástica. 
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Isso, entretanto. seria p·ouco, porque do outro lado da 
ponte Rio-Niterói. o Governo Federal está gastando mi­
lhões de dól<Jres, tomados emprestados aos Estados Uni~ 
do.-. e mais bilhões de cruzeiros daqui, para construir um 
campus absolutamente dispensável para a Universidade 
Federal Fluminesnse. A Universidade Federal Flumi­
nense tem mais ârea construída e menos alunos do que 
Paris III, Paris VI e Paris VIl, na França. 

Entrento. eles sãos uns doidos. porque o primeiro si~ 
nal de atraso de uma universidade é o faraonismo, inca· 
paz de saber no que gasta a universidade, gasta em edifi­
c;:tções. Então, do outro lado da ponte, num aterro que 
fizeram, estão construindo uma doida universidade, 0 

que ainda é mais doloroso. porque se trata de uma arqui­
tetura de péssima. qualidade, de uma feiúra horrosa. 

Pois bem. Um governo que faz isso, tem autoridade 
rara pedir que alguém pague'? 

Em Goiás, aqui perto, Goiánia é a única cidade brasi­
leira, além de Bntsl1ia, ou antes de Brasília, que, ao se 
constituir, est<J.beceu um área para a universidade, Tem 
um praça universitária, vários edifícios foram constru-í­
dos, que dão perfeitamente para a universidade ficar Já. 
Mas, essu universidade que lá está, dentro de cidade, tem 
áreas livres que dariam para construir, para completar 
uma universid:.~de de 30 mil alunos, ali, dentro da cid:.~de, 
no local adequado e jâ construída, Pois bem: os doidos 
estão pedindo dinheiro - e vão ter- para construir 
uma cidade universitária. Estão contruindo fora. Essa ci­
dade universitária de fora, com empréstimo estrangeiro 
de 20 milhões de dólares, é num lugar em que a universi­
dade terá que por serviço de água, de esgoto, de lixo, de 
transporte, porque não tem nada, porque é excêntrica à 
cidade. Parece que é um pensamento doido que havia no 
Brasil de que univ~rsiQade tem que ser expulsa da cidade 
-talvez para os meninos não fazerem agitação. Ejã há 
democracia d~ses meninos fazerem agitação. Então, 
não há nenhuma razão razoável para que Goíânia queira 
fazer a loucura de construir a cidade universitária inútil, 
absurda, abandonando a sua cidade universitária, que 
está pronta e que pode ser acabada. O custo da nova uni~ 
versidade. em cruzeiros, é de 12 bilhões. 

Pode um Ministério, que está dando 12 bilhões de cru­
zeiros. para jogar fora pela janela, na Universidade Fe­
deral de Goiás. pedir que estudante pague alguma coisa? 

Sejamos sérios. É preciso que as universidades se am­
pliem para absorver o proletariado estudantil: ampliem 
não só a matrícula iniciai: ampliem todas as séries, para 
absorver e dar uma melhor educação. Exijamos que a 
universidade se comporte de uma forma melhor. 

-Exijamos. -{nC-i~sive, que se continuem pagando as ta­
xas que já se pagam e que não são muito baixas. Os estu­
dantes estão tendo dificuldade de pagar, freqUentemente 
estão me pedindo, estão pedindo anistia para dívidas de 
taxãs escolares. que podem ser aumentadas eventual­
mente, mas o problema, meu caro Senador, o problema é 
esse: uma uníversidade tão irresponsável que joga di~ 
nheiro público pela janela não tem o direito de pedir a ai· 
guém que lhe dê contribuição a ela, pagando imposto 
para estudar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Eminente 
Professor Darcy Ribeiro, em nome da Comissão de Edu­
cação e Cultura, agradeço a V. Ex' a esplêndida expo~ 
sição que abriu, de maneira primorosa, este Ciclo de 
Conferências sobre Programa Alternativo para a Edu­
cação e a Cultura do Brasil. Muito obrigado. 

Está encerrada _a reunião. 

( Lel'anta-Je a reunião à.t 13 horas e 5 minutos.) 
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ANO XXXIX- N• 066 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lomanto Júnior, 1•­

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e noventa cruzei­
ros). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.989.603.69Õ,OU (oito bi­
lhões, novecentos e oitenta e nove mil_hões, seiscentos e três mil, seiscentos e· noventa ·cruzeiros) correspondente a 1.524.310,12 
ORTN, considerando o valor nominal da ORTN, de Cr$ 5.897,49 (cinco mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e 
nove centavos), vig~nte em outubroj83,junto à Caixa Econômica federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de hospitais geraís, nos bairros de Campo Limpo e Itaquera, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectívo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. 12 de junho de 1984.- Se~ador Lomanto Júnior, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lo manto Júnior, 1 •­
V ice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 26, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, du­
zentos e trinta e dois mHhões, novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item III do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, alter:lcda pela de n• 93, de II de outubro de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 11.298.030 Obrigações do Tesouro do Estado de Minas Gerais­
tipo Reajustável- ORTM, equivalente a Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhÕes, nove-
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centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), considerando o valor nominal do título de Cr$ 
7.012,99 (sete mil, doze cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em dezembro/83, destinada ao giro da dívida consolidada 
interna intralimíte mobiliária daquele Estado,.vencível durante o exercício de 1984, mediante ofertas públicas, nos termos do 
item V~ I da Resolução n• 565, de 20 de dezembro de 1979, do Banco Central do Brasil, obedecidas as condições admitidas no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de junho de 1984.- Senador Lomaoto Júnior, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

l-ATA DA 90• SESSÃO, EM 12DEJUNHO 
DE 1984 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N'>' 394/84, encaminhando autógrafo de projeto 
de lei sancionado. 

1.2.2 -.Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N9 258-SUPAR, restituindo, para promulgação, 
pelo Presidente do Senado Federal, os autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n9 75J80 (n9 709/79, na o­
rigem), que institui o "Dia Nacional das Relações 
Públicas". 

1.2.3- Comunicação da Presidência_ 

- Referente ao expediente anteriormente lido. 

1.2.4- Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n9 96/8~~ de autoria' 
do Sr. Senador Benedito Ferreira, que dâ nova re­
dação aos arts. 23 e 65 do Decreto-lei n9 227, de 28 d_e 
fevereiro de 1967 (Código de_ MinCr.iÇão): . -

-Projeto de Lei do Senado n9 97 J84, de autoria_ 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que determina a 

SUMÁRIO 
percepção do adicional de insalubridade pelos traba­
lhadores da categoria que especifica. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câma.Ta n9 
3/84 (n9 3.172/76, na Casa de origem), por ter recebi­
do parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão 
a que foi distribuído. 

- 1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Nego· 
ciação da dívida externa do Brasil e de outros países 
da América Latina. 

SENADOR LUJZ VIANA - Desativação do 
Hospital das Clínicas, de Salvador. 

SENADOR JORGE KALUME- Transcurso de 
mais um aniversário do Correio Aéreo Nacional. !59 
aniversário do ·79 Batalhão de Engenharia de Cons­

truções, sediado em Cruzeiro do Sul - AC. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Unificação­
dos sistemas financeiros Sui~Br~sileiro e Habitasul. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Revisão da taxa­
de juros de custeio da borracha. 

SENADOR. NELSON CARNEIRO -Apelo em 
Prol do aproveitamento de sei-Vidores da Colméia 
pelo Banco Regional de Brasilia. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Realização do I 
Encorlti-o do Pantanal Mato-grossense. Reativação 
do Programa de Desenvolvimento do Pantanal -
PRODEPAN. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de Resolução n~ 
32/84. que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e 
nove bilhões, duzentos e trinta e dois milhões, nove­
centos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzei­
ros e s_etenta centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovada. Ã promulgação. 

-Requerimento n9 99/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n9' 68/84, submetendo à deliberação do __ Sena­
do proposta para que o Governo do Estado d_o 
Espírito Santo possa realizar operação de crédito n-o 
valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
ciilco inil cruzeiros) para os fiils que especifica. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nQ 102/84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men­
sagem n'>'-72j84, solicitando autorização do Senado 
pãra que o Departamento de Águas e Energia Elétri­
ca de São Paulo - DAEE, possa realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi-
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lhões de cruzeiros) para os fins que especifica. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara 51/78 (nl' I.465f75, 
na Casa de origem) qUe acrescenta parágrafo ao art. 
81' da Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, que insti­
tui normas sobre desportos e dá outras providências. 
Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 54/81 (n"' 435(19, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di­
vorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público federal Civil, militar ou autárquico. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 58/81 (11' 
J .595/79, na Casa de origeffi) que dispõe sobre a legi­
timação adotiva, e dá outras providências. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 47 (83 (n9 
5.615/81, na Casa di: ori8em) introduzindo alteração 
na Lei n" 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
locação predial urbana. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n9 3.035(80, 
na Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei o9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de ServiçO Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio Adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei· da Câmara n9 10/81 _ (n9 
1.529/79, na Casa de origem) que diSpõe sobrC a apo­
sentadoria, com proventos integrais,- dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ.marâfi9 44/81 (il9 587/79, 
na Casa de origem) que veda os veículos de coffiuni­
cação de massa (rãdio, televisão cinema, jornais, re­
vistas, cartazes, anuários o_U_ cjUaJQuer outro ~ipo d~ 
publicação) aceitar a autorização~ ou a veiculação de 
anúncios e áe Comei-ciã.IS ~qUe n3:0 Sejam riegociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profisSiOriais e empfesas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53Jn (n9227 j75, 
na Casa de origem) Que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e_ dá outras providências. Votação adfada por. 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65/7~ (nq. 
4.257/77, nã Casa de origem) que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais-da Rede Ferroviãriã 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
naçfor Henrique SantiUo, solicihtndo a criação de 
uma comisSão especial mista, composta de 11 sena­
dores e 11 deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com a colaboração das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise económico-financeira do País. Votação a­
diada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágra­
fo ao art~ 51' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial, alterada pela Lei nl' 5.890, de"S de junho de 1973. 
Votação •di~Jda po~_ falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 48/83 (n9 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gíão com sede em João Pessoa, Estado da Paraiba, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lêi do Senado n9 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura dos Estados, dos Terri­
tóriOs e 00 Distrito Fedúal a competência exclusiva 
para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes a cada 
produtor rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_ do Senado n9 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei nl' 5.107, de 13 de setelnbro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zaçâo _d_Qbrada ao trabalhador que conta mais de lO 
anos _de serviço e.é despedido sem justa causa. Vo­
taçiio adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Defesa dare­
formulação da política do BNH. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Transcurso 
do 40"' aniversário de fundação da cidade de Udice, 
no Estado dó Rio de Janeiro. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Movimen­
to reivindicatório dos professores das instituições au~ 
tárquicas de ensino superior. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inaugu­
ração da Adutora Juarez de Carvalho, no MunicípiO 
sergipano de Bobias Barreto. 

SENA!J.OR GASTÂO MIJLLER- Empenho do 
Senã.dor-Gabriel Hermes junto ao Poder Executivo, 
no sentido de que se prossiga com as obras da usina 
hidrelétrica de Tucurui e suas eclusas. 
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SENADOR MURILO BADARO _...Homenagens 
que estão sendo prestadas ao Prof. Hermano 
Mathias Gorgen, pela passagem do seu 751' aniver­
sário. 

SENADOR JUTAiiY MAGALHÃES--- Possível 
extinção da classe média, face o achatamento dos sa­
lários e a ostensiva diminuição do seu poder aquisiti­
vo. Baixa dos juros internacionais que poderão advir 
da pressão político-diplomática dos países pobres, 

'frente aos seus credores. Apelo em favor da libe­
ração urgente de recursos federais para impedir fe­
chamento do Hospital das Clínicas de Salvador. 

SENADOR -AfÃ RIO MAIA- Anãlise do colégio 
eleitoral que escolherá o futuro Presidente da Re­
pública. 

SENADOR MARCO MACJEL --Pontos suscita­
dos por S, Ex' em palestra proferida n3 sessão de en­
cerramento do seminário "Meio Ambiente e Regiões 
Metropolitanas", realizado em Recife, alusivo ã pas­
sagem da Semana do Meio Ambiente. 

SENADORJAISON BARRETO-Apelo ao Pre­
sidente da CACEX 06 sentido da revogação de por­
taria daquele ó_rgàO que proíbe a importação de li­
vroS técnicos e revistas especializadas. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO~ DIÀ 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 11-6-84. 

Do Si. Henrique Santillo, pronunciado na sessão 
de 11-6-84. 

3:__ATA DE COMISSÃO 

4-RETIFICAÇÃO 

Referente a ata de reunião de Comissão Mista 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 90' Sessão, em 12 de junho de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Mário Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares --Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Queiras --Alberto Silva - Helvídio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto -José Lins,_ Virgílio Távo­
ra -Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival_ Baptista - Pas­
~os Pôrto- Jutahy Magalhãis- Lomanto Júnior~ 

Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixoto - Nel~ 
· =-sOn Carneiro .:_ Itamar Franco - M urilo Badaró -

Fernando Henrique Cardoso -_Henrique Santillo -
Gastà.Q___Müller- Josê. Fragelli - Marcelo Míranda -
Affon$o Camargo- Ja_ison Barreto- Lenoir Vargas­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 SrS. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

__ Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

-N9 394, de 7 de junho de 1984, encaminhando au­
tógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 62, -de 1979 (n9 
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3.316(77, nu Casa deorigern), que altera os arts. 16 e25 
da Lei n' 4.7,37, de 15 dejulh,o de 19_65 --Código Eleito­
ral. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 7.191, de 4 de 
junho de 1984.) --

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido_v~i à publicação. 

Sobre a mesa, aviso que _vai ser lido pelo Sr._ 1~'­

Secretário. 

t lido o seguinte 
Aviso n~' 258-SlJPAR. 

Em 12 de junho de 1984 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretârio: 
Tenho a honra de restitUir a Vossa Exce!ênc_ia, para os 

devidos fins, os_ autógrafos_ do projeto de lei dá_ <Amara 
n~' 75, de 1980 (n~> 709, de 1979, na Casa de origem), que 
"institui o "Dia Nacional das Relações Públicas", visto 
que o Ex.celentíssírho Senhor Prrisiâente da República 
não se manifestou sobre o mesmo, no prazo-estabelecido 
no parágrafo 2"' do artigo ?9 da Ccin.Stit}l_içâo-Federal. 

Aproveito a oportunidade para renoVar a VoSSa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

O SR._ PRESIDENTE (~enoir Vargas) - Com refe­
rência ao- expediente que acaba de ser lid_p, a PresÍdênc!_a 
comunica ao Plenário que já determinou aS prO:V1dências 
necessári_as à promulgação da lei, nos termOs do§ 5"' do 
art. 59 da Co_m_titulção. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. }9-SeCretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 96, DE 1984 
Dá nova redação aos arts. 23 e 65 do Decreto-lei n"' 

227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mine­
rnção-). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 Os arts. 23 e 65 do Decreto-lei n"' 227, de 28 

de fevereiro de 1967, passam a viger com a seguinte re­
dação: 

''Art. 2J. --se, em razão da outorga do alvará de 
pesquisa, ou de sua renovação, deixar de ser apre­
sentado relatório dos trabalhos autorizados, con­
templado, na forrn_a do_ art. 30, com despacho_ de_ a­
provação ou de· arquivamento, o requerimento que 
venha a objetivar nOva autorização incidente sobre . 
a mesma área quando- formulado pelo anterior ti~ 
tular, ou, em se tratando de pessoa física, se_o reque­
rente a esta vincular-se como cônjuge, paren!e con­
sangUíneo ou afiro, atê o terceito grâu, e, no Caso de 
pessoa coligada, controladora ou crmtrolada - so~ 

mente adquirirá o direito de prioridade, de que trata 
o art. 11, alínea a, se interposto após o ptàZo de 30 
(trinta) dias, contando, confõrme o caso, dos se-
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incidente sobre a área considerada, venha a ser ou~ 
torgado _a terceiro. 

§ 29 O alvará de pesquisa obtido com lnlrin­
gência às disposições deste artigo c_onsiderar-se-â 
nulo de pleno direito. 

"Art. 65. Serâ declara,d_a_ a caducidade da auto­
rização de pesquisa ou da concessão de lavra, desde 

_:_que v_erific;ada quaisquer das seguintes infrações: 
a) ,a_bandono da min_a,caractrizado pela inter­

--rupção dos trabalhos de lavra, semju,stifi,cativa, p_or 
_ m,áis de 6 (seis) meses consecutivos ou por 24 (vinte 

e- quatro) meses ãcumulados e.não c_onsecutivos; 

b) abandono da jazida, caracterizado pelo não 
Inicio dos trabalhos previstos no cronograma inte­
grante do J)la.no de aproveitamento económico da 
ja~::ida, sem justificativa~ nQ prãzo âe -1-(um) ano da 
publicação do título de lavra; 

c) prosseguimento de lavra ambicios-a ou de ex­
tração de substância não compreendidas no título 
de concessão, apeSar de multa; 

d) não dar continuidade ou promover, no pra­
zo de 90 (noveríta) dias da publicação do título de 
pesquisa ou de lavra, o processo judicial de ava­
liação da renda pela ocupação dos terrenos e de-in­
denização pelos danos e prejutzos que possam ser 
causados pelos trabalhos d~ pesquisa ou lavra; 

e) abandono da' área de pesquisa, caracterizado 
pelo não início dos trabalhos respectivos, Setri juSti­
ficativa, no prazo -de 6 (seis) meses da publicação do 

~ título de autorização ~e o titular for o pro"prietário 
do solo ou da data do acordo amigável ou judicial 
com os proprietários -Ou posseiros; 

f) abandono da área de pesquisa, caracterizado 
pela interrupção dos trabalhos respectivos, sem jus­
tificativa, por mais de 3 (três) meses consecutivos ou 
120 (cento e vinte) dias acumulados e. não consecuti­
vos, salvo motivo comprovado de força maior; 

g) não atendimento de obser'{ação do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral, caracteriza­
do pela reincidência, no inlervalo de I (um) ano, de 
infração com mul1as." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr~rio e 
especialmente o artigo 26 do Deáeto-lei n" 227, de 2-8 de 
fevereiro de 1967. 

Justificação 

guintes eventos: " _ "' 
I- expiração do prazo de vigênclà do -anterior 

alvará, quando não tempestivamente requerida sua 
renovação ou apresentado _relatório de pesquisa; 

O projetO visa a obstaculizar uma r,10civa pr~tica que 
já ve~ Se tornando comum no setor mineral brasil~!ro, 
utilizada por titulares de -alvarás de- pesquisa mineral 
que, sem pesquisar devidamente, logram manter-se, in­
definidamente, em áreas geologicamente- proitl1SSõras, 
assim em caráter ineramente especulativo, e tanto por­
que inexisteni até agora, no.corpo da kigislação específi­
ca reguladora dessa outorga estatal, restrições a tolher a 
configuração de tais abusos. Usam do expediente d.e dei­
xar _iro proveitosamente transcorrer o prazo de _vigência 

"'dO a:tvaiá, sem a"' reiliúição dos trabalhos de pesquisa a 

I I - expiração do prazo de vigência do al'Varã de 
renovação-quando não tempestivamente apresenta­
do relatório de pesquisa; 

III- publicação, no "Diârio Oficiàl" Q.a Un~o, 
do despacho de indeferimento do pedido de reno­
vação do alvará, tempestivamente apre-sentado; 

IV- publicação, no "DiáriO -OficTU1" dã União, 
do despacho denegatório de aprovação do relatório 
que haja sido apresentado: 

§ l"' Ao titular d_a autorização çie pesquisaS, nas 
circuns_tâncias de que trata este artigo, ou à Socieda­
de a este vinc~la_da como coligada, controladora ou 
controlada, é ve_dada a transfe~:ênci_il: de alvará que, 

que estão obrigados, para logo a seguir atravessar, por si 
ou acobertados sob interposta pessoa de sua confiança, 
requerimento prioritário para obtenção de novo alv1;1rá, 
no exato momento erri que a área venha a Se desvincular 
do título anterior. Tendem a perpetuar-se, mediante tais 
artifícios, com a titulaçào de_ áreas em seJ.l. favor, todav_~a_ 
s_em pesquisar e sem que se abra oportUnidade a que ou­
tros efetivamente intf';ressados o faç~. 

Dessa maneira, por interesses simple&mente especula­
tivOs, perniciosos ao desejável incr.enl.ento_do setor mine_­
rário pátrio, retardam o conhecimento geológico do nos­
so subsolo, que se pressente dadiv_oso, por seguros indí­
cios, impedindo, em proveito próprio, que novas jazidas 
minerais venbam a ser c_ortvenientemente revelados, en­
sejando a geração de mais riquezas para o Pais, mediante 
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a indispensável pesquisa das áreas Vinculadas aos alyarás 
outorgados pelo Governo. 

Diga-se, ainda, que o Código de Mineração em vigor 
_ (Decreto-lei n9 227, de 28-2-_67_), mediante suas dispo­
sições legais, tem procurado, entre outros -objetivos, esti­
mular o descobrimento e ampliar o conhecimento de 
nossos recursos minerais, criando, assimt condições bási­
caS que possibilitem agilizar o seu racional aprÓveita­
me-nto. 

_Nesse sentido, ao garantir direitos ao titular de autori­
zação de pesquisa ou concessão de lavra, esse diploma le­
gal impôs~lhe obrigaÇões que, uma vez descumpridas, su­
jeitam o infrator a sanções que variam gradativamente 
de simples advertência à caducidade d_o_di_reito de pes­
quisa ou lavra. No Capítulo V- Das sanções e das nuli­
dades·- arti8o 65. cOntempla as hipóteses que a caduci-

---dade deverá, como medida extrema, ser aplicada a fim de 
impedir o retardamento do início dos trabalhos de pes­
quisa ou lavra, a parafização indefinida desses trabalhos 
e, ainda, a sua condUção indevida e incorreta. 

Por tal motivo, e favorecidos pela impunidade, os de­
tentores de direitos minerários, at~ndendo ã interesses 
próprios e quase sempre contrários ao da Uniã_o, deixam 
de desenVolver os trabalhos de pesquisa ou lavra, usan~ 
do, para tanto, de diversos artifíCiOs ·escusas, mas ampa­
rados pela deficiência- da legislação vigente. A existência 
de inúmeras jazidas· e minas totalmente paralizadas e de 
nuinerosas autorizações de pesquisa em poder de quem 
não vem desenvolvendo quaisquer trabalhos,_ pode ser 
facilmente comprovada através de quadro estatístico ela­
bOiãdo pelo Departamento Nacional da Produção Mi­
neral. 

Este projeto visa, com a nova redação que dâ ao artigo 
65 do cita9o diploma legal, a aparelhar a Administração 
Federal com um instrumento legal que a capacitará a eli­
min?r do_ setor mineral aqueles que, por interesses pró­
prios ou incapacidade, estão retardando ou impedindo ó 
desenvolvimento da indústria extra_tiva mineral. Essa 
nova redação não se opõe à idéia inicial do legislador do 
Código-de Mineração, que foi a de dar ao tit_ular de direi­
tos miQer~rios a nece~sária segurança jurídica para po­
der realizar seus trabalhos. Ela não enfraquece Os títulos­
autorizativos, mas, simplesmente, fortalece o executor 

_ da legislação, dando-lhe con_dições reais para punir os 
maus mineradores .. 

Fin~lmente, este Projeto sugere a revogação do art. 26-
do Código de Mineração, o qual estabelece limites, de au­
torizações de pesquisa para cada pessoa natural ou jurí­

-dica. 

Essa limi(ação tem por finalidade evitar que as autori-­
zações de pesquisa fiquem concentradas em poder de 
quem não tem condições de desenvolver os necessários 
trabalhos em todas elas. 

Com a aprovação deste Projeto, a Administração Fe­
deral poderá com presteza fazer caducar os direitos con­

.- cedidos a quem não os estiver exercitando, o que torna 
perfeitamente dispensável o artifício do art. 26 do Códi­
go -de Mineração. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1984. -Benedltf)Fer· 
reira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

De~cteto-lei n"' 227, de_28 de fevereiro de 1967 

Art. 23. Qualquer que seja o resultado da pesquisa, 
fica o titular da autorização obrigado a apresentar o re­
latório dos trabalhos realizados dentro do prazo de sua 
vigência. 

Parâgrafo único. f: vedada a autorização de novas 
pesquisas até que o titular faltoso satisfaça a exigência 
deste artigo. 
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Art. 65. Caberá ao Diretor~Geral do DNPM, por e­
dital publicado no "Diário Oficial" dn União, deClarar a 
disponibilidade da jazida: 

I - cuja concessão de lavra tenha sido revogada, anu­
lada ou declarada caduca e desde que, a critério do 

, DNPM, a jazida Seja considerada inesgotada e economi­
camente aproveitável; 

II -cujos trabalhos de lavra de mina manifestada, a 
critério do DNPM, tenham sido abandonados ou sus­
pensos definitivanlente e desde que a jazida seja conside­
mda inesgotada e economicamente aproveitável; 

III- quando. embora com relatório de pesquisa a­
provado, tenha o titular da autorização ou sucessor de­
caído do direito de requerer a lavra; 

§ I'~ Declarada em disponibilidade, a lavra da jazida 
poderá ser requerida por __ ter~ro interessado, desde que 
satisfaça as exigências deste -Regulamento. 

§ 2~' Ao titular da concessão de lavra ou do manifes­
to de mina, cuja jazida seja declarada em disponibilida­
de, não caberá direito à indenização. 

§ 311 A declaração de disponibilidade será averbada à 
margem da transcrição do repectivo título de concessão 
ou do manifesto. 

Art. 26. Cada pessoa, natural ou juridica, poderâ 
deter 5 (cinco) autorizações de pesquisa para cada subs­
tância mineral e, no máximo, 50 (cinqUenta) da mesma 
classe. 

Às Comissões de Constilufçdo e Justiça e de Minas 
e Energia. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1984 

Determina a percepçio do adicional de insalubri~ 
dade pelos trabalhadores da categoria que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lt Fazem jus ao adicional de insalubridade os 

trdbalhadores que exercem sua atividade em permanente 
conta to com esgotos sanitários, cloro e cal, além de ou­
tros produtos químicos utilizados no tratamento da âgua 
para consumo público. 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se áil disposições em contrário. 

Justificação 

O Pagamento do adicional de insalubridade aos traba­
lhado·res mencionados no texto do projeto, que exercem 
sua atividade junto a redes de esgotos sanitários ou a es­
tações de seu tratamento, assim como nas estações de 
tmtamento de água para consumo da população, em 
permanente contato com detritos sanitários ou com pro­
dutos químicos diVersos, deveria ser uma decorrência da 
legislação em vigor,já que a exposição à contaminação~ 
uma constante. 

Entretanto, algumas empresas que exploram tais ser~ 
viços públicos- como é o caso da CEDA E, no Rio de 
Janeiro - recusam-se a pagar-lhes tais direitos, o que 
tem ensejado campanhas e reivindicações as mais vigoro­
sas e justas. 

O nosso projeto viSa, pois, estabelecer a eXpreSSa obri­
gatoriedade de tal pagamento, a fim de que as empresas 
não tenham onde apoiar sua intransigência. 

O presente projeto atende a sugestões' publicadas no 
uUrbanitãrio" do Sindicato dos Urbanitários do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

(Às Comissões de_ ClinStituiçãO ~ JÚStiça, de L~gis­
/ação Social e de Saúde.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Yargas)- Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Yargas)- a Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter _r~bido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comiSsão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 3, de 1984 
(n~' 3.172/76, na Casa de origem), que introduz alte-­
rações na Lei n~' 1.711, de28 de outubro de 1952 -Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

O SR. PRESIDENTE (Há oradores inscritos para o 
período do Expediente.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­
tillo, por cessão do nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O Sr. Henrique Santillo pronuncia discurso que, 
entregUf: à revisão do orador, será publicado poste­
riorment~. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o Senador Luiz Viana, para uma comunicação. Em 
seguida, darei a palavra ao Senador Jorge Kalume. 

O S~. LUIZ VIANA (PDS- BA. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 'Se­
nadores. 

Creio que já~deve ser do conhecimento de muitos o 
que ocorre no meu Estado, na minha Cidade da Bahia, 
onde está sendo fec)lado o Hospital das Clínicas. ~ real­
mente um dos fatos mais lamentáveis que podia ocorrer 
na velha Capital do Brasil. Não é apenas um hospital, é 
uma escola, numa cidade já deficiente de hospitais, onde 
os hospitais do INAMPS, o Ana Néry, o Manuel Ventu­
rino, já começaram a ter unia parcial desativação. Dos 
hospitais do Estado, eu desejo falar pouco, mas eles, 
também, por falta de recursos, não oferecem condições 
adequadas para prestar a assistência que deviam e que o 
Governo do Estado desejaria prestar. 

Nós já nos habituamos muito, Sr. Presiçfente, às prete­
rições, às injustiça~ às insuficiências de Verbas com que 
somos dotadOs pelo Qoverno da União. Acredito que 
outros têm sido mais .felizes, embora, também, insufi­
cientemente dotados. Entretanto, eu não quero deixar de 
ler alguns números, não para censurar o que se deu, e 
que talvez ainda seja muito pouco, diante daquilo que 
hospitais de outros Estados necessitam. 

A verdade é que enquanto o Hospital das Clínicas da 
Bahia, que tem 332 leitos, recebeu, em \983, cento e oi­
tenta e oito milhões, o Hospital do Triângulo Mineiro, 
com 441, recebeu um bilhão e noventa milhões, a Uni­
versidade do Rio~ com 400 leitos, recebeu um bilhão e 
trezentos milhões, o Hospital de Porto Alegre, com 700 
leitos, recebeu cinco bilhões e oitocentos milhões e o do 
Rio Grande do Norte, com 400 leitos, um bilhão e cento 
e setenta e dois milhões. 

Naturalmente, foi -muito pouco o que eles receberam, 
devi3in ter recebido mais, porque o problema de saúde, o 
problema das condições precárias da população que não 
pode pagar medico, não pode pagar remédio, se agrava 
dia a dia. Mas, na Bahia, isso se agrava ainda mais, por­
que além· das deficiências hospitalares, nós somamos a 
isso tratar-se de um hospital-escola. É lá onde se for~ 
mam, onde estudam os médicos da Universidade Federal 

- da Bahía. JuntO de V.Ex•, está o Senador Almir Pinto 
-que é Um dos ilustres médicos diplomados em Salvador. 

Não sei até onde iremos. Antes eram os alunos em gre­
ve; hoje, são os professores que estão em greve e, agora, 
sãó Os hospifãiS que se fecham. 

Eu não quero fazer nenhum apelo, Sr. Presidente, de 
tal maneira o fato _ê clamorosq!_ O que eq desejo ê me as~ 
sociar ao protesto generalizado que lavra na Bahia, que 
lavra em Salvador,, contra a brutalidade desse crime, de 
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se fechar o maior hospital da cidade. um hospital-escola 
que presta inestimáveis serviços à população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

-0 SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos os povos têm a sua história, cantam o seu triun­
fo com orgulho como forma de melhor amar a terra em 
que nasceram. E o Brasil, apesar de nação nova, contan­
do apenas 162 anos de independência, pode ufanar-se 
dos feitos de seus filhos,. escritos com destemor e dos 
quais tanto nos gloriamos. 

Dentro deste raciocínio pode-se incluir uma iniciativa 
genuinamente brasileira. como soi ser a criação do Cor­
reio Aéreo Nacional, antes denominado Correio Aúeo 
Militar. E aqui comporta o pensamento do diploma es­
panhol Donosco Cortês que, pela sua originalidade. se 
coaduna à criatividade brasileira do CAN: 

.. 0 Gênesis é belo como a primeira brisa que: re­
frescou os mundos; como a primeira aurora que se 
levantou no céu; como a primeira flor que brotou 
nos campos; como o primeiro sol que surgiu no 
oriente." 

Poderia frase tão bela deixar de expressar, transporta­
da para o nosso caso, o nascimento do CAN? E à seme­
lhança dos pâssaros que alegram as manhãs, também 
animou e ainda anima os habitantes antes e agora benefi­
ciados com a sua presença levando a novidade e 
quebrando muitas <trezes a monotonia como uma das ca­
racterísticas de um "mundo" que despertava, como 
aconteceu e ainda acontece com muitas das áreas geogrt~ 
ficas deste continental Brasill 

Eu mesmo, quando nos idos de 1947 ouvia o roncar 
dos Douglas ou dos Cata1inas, tinha a sensação de estar 
dentro de um mundo diferente Já no então distante Acre 
insulado entre a imensidão do céu e da floresta. Foi o 
Cam, o fulcro que-contribuiu com a bravura de seus pilo­
tos para fazer os brasileiros acreditarem e amarem muito 
mais o seu paíst Tinha e tem o sentido do amplexo dos 
brasileiros de outros Estados, levados por esses aviões 
aos seus patrfcios imobilizados pela brutalidade das dis­
tâncias. Foi sem favor o elo positivo de brasilidade a fa­
zer vibrar ou pulsar os corações de todos nós radicados 
pelo interíor até inópito. 

Poderíamos ilustrar e enriquecer esta saudação'com os 
mais variados registras acerca do CA N. Contudo, desta~ 
quei do livrQ .. A Epopéia do Correio Aéreo".lançando 
em 1946, pelo piloto-aviador José Garcia de Souza, um 
depoimento que pela sua insuspeitabilidade bem merece 
ser citado pois tem como autor o saudoso General José 
Fernandes Leite de Castro, o qual como Ministro da 
Guerra, foi um dos pioneiros do Correio Aéreo Militar~ 
logo transfÕrmado em Correio Aéreo Nacional - O 
CAN. 

Fazendo justiça, disse S. Ex•: 

.. Qual teria sido o seu fim se, para ampará-la e 
d~r-lhe vida, ela não contasse com a ação patriótica, 
s-ãbia, inteligente e dedicada de Eduardo Gomes­
nome por todos os títulos querido e respeitado entre 
os brasileiros!" 

..E dos aviado::es. que lhe seguiram as pegadas, 
guiados por L,emos Cunha, Nelson Freire (Lavanerc 
WandCrley), MOntenegro Filho, Sampaio de Mace· 
do e outros belos pilotos, cujos feitos o seu estudo 
cita com sóbria justiÇa!" 

Não se pode falar no CANsem a lembrança terna de 
Eduardo Gomes, que em verdade, com o seu reconheci­
do entusiasmo, seu desprendimento pelas coisas mate-
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ríãis~--pela sua dedicação exclusiva à Pátria, foi o alicerce 
da vitoriosa_i.déiã ·qúe- p-elos seus relevantes serviços se· 
ombreia ao ·seu símile, Santos Dumont, o inventor, ·enR 
fim o "Pai da Aviação"; os dois se confundem pela con­
duta sempre voltada para o Bem! 

Efetivamenfé-Eduardo GomeS, o Patrono do CAN, é 
o "Prota~onista de fatos significativos da vida política 
nacional, em todos eles_demons_trou profunda _firmeza -_de 

atitudes e total independência de pontos de vista. Con­
testador que não se perdeu na esterilidade de contestar 
por contestar, quando charuado a dirigir, chefe foi e sou­
be ser". E continua o registro: 

"Por todas essas glórias_, tão grandes e tão sabi~ 
das, por todas as realizações, por toda esta pureza 
de propósitos, o Brigadeiro Eduardo GQmes ê, s~m 
dúvida, um grandioso exemplo de abnegação e des~ 
prendimento." 

·E quando unfssonos bendizemos a sigla CAN pelo que 
ela encerra de benemerências para o povo brasileiro, mi­
nha presença aqui também significa o reconhecimento 
do povo acreano pelos inumeráveis beneficiaS- qUe tem 
recebido da Aeronáyt_ica, através dos freqUentes vôos do 
Correio Aéreo Nacional que para ali foi em 1947 a pedi­
do do então governador do Terdtório, hoje de saudosa 
memória, o inesquecível líder José Guiomard dos San­
tos, junto ao Diretor de Rotas, o saudoso Brigadei!o 
Eduardo Gomes. 

E convém relembrar que o vôo inicial, como já me re­
feri desta Tribuna, se realizou com o atual Tenente Br_i~ 
gadeiro, Ministro Délio Jardim de Mattos, jovem Capi­
tão que tinha sob seu comando seus colegas Geraldo la: 
barthe e Tenente Vespasiano Ramos. Este. destaque, nes­
tas comemorações, é para mostrar a disposiçãõ _do CAN 
de sempre servir e servir patrioticamente o Brasil. Por 
isso dizemos que os componentes do CAN representam 
a família brasíleira ampliada, aos ·quais, através do_ seu 
lídimo Ministro Délio Jardim de Mattos, manifestamos, 
mais uma vez, a nossa gratidão, 

E para que seja anexada ao meu pronunciamento, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, quero ler a Ordem do Dia 
dQ Sr. Ministro. DêJio Jardim de Mattos, comemorativa 
da data: 

53• ANIVERSÁRIO DO CORREIO AI'.REO NACIO­
NAL 

ORDEM DO DIA 
HOMENS DO CORREIO AIO:REO 

A Força Aérea trabalha, produz e avança, Cami­
nhamos no tempo, na- técnica e nos-objetivos, mas é 
no exemplo dos pioneiros que buscamos força e 
vontade para continuar a luta,_ Verdadeiros intér­
pretes dos anseios de sua época, estes mensageiros 
do progresso simboliz.am o nosso pacto de amor ao 
Brasil. 

Rever o passado ê percorrer pãgjnas gloriosas de 
abnegação e desprendimento, é descobrir o espírito 
simples e forte daqueles que tornaram possível a 
epopéia do Correio Aéreo. 

Seus nomes ressoam nos rincões mais distantes 
do território, suaS--palavras ecoam proféticas diante 
da integração dos nossos dias, suas obras são férteis 
sementes plantadas no coração do Brasil. 

Aos Pioneiros a nossa gratidão, aos continuado­
res a certeza de que a obra continua. - Délio Jar­
dim de Mattos, Ministro da Aeronáutica. 

Sr. Gastio Miiller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com prazer. 

O Sr. Gastio MUller - Senador Jorge Kalume, por 
delegação do nobre Senador Hum_b~rto Lueena, eu que~ 

DIÁRIO DO CONGRES_SO N AClONAL (Seção li) 

ria, em nome do PMDB, congratular-me com V. Ex•, em 
primeiro lugar, pelo discurso que feZ e, em Segundo, de~ 
clàrar que o PMDB está totalmente solidário com V. Ex' 
nas homenagens prestadas ao CAN, Nós da grande 
Amazônia, mais que todos os demaiS brasifeíros, sabe­
mos o valor do CAN4 De modo que o PMDB estã soli4 

dário com V. Ex~ na homenagem qUe presta a esse scr­
v_iço e a um dos seus pioneiros, que é o h_oje Ministro da 
Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Sei perfeitamente que os nossos sentimelltos de brasilida­
de também se confundem neste partícular. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero aproveitar a 
oportunidade para homenagear o 7<> Batalhão de Enge­
nhUriU -e- Construção pelos relevantes serviços que tem 
prestado ao meu Estado, mot_ivo também por que me en­
Contro nesta tribuna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Encontrava-me ausente de Brasma dia 6 deste mês, 

data do transcurso do 15Q aniversãrio de criação do 7<> 
Batalhão de Engenharia e Construção cóm sede na cida­
de acreana de Cruzeiro do Sul, Para_ mim esta efeméride 
tem um significado especial, pois éramos Governador 
quando o Estado do Acre foi contemplado com ~sa uni­
dade do Ministério do Exército, graças ao empenho do 
saudoso General Rodrigo O~távio Jordão Ramos, en~ão 
comandante da recém criada 12• Região Militar, sedia­
da em Manaus - Amazonas. 

A presença do 7<> BEC, no Município mais ocidental 
do Brasil, fronteira com o Peru, objetivou não apenas 
resguardar as nossas Jindes mas tamb.ém construir estra~ 
das como fez e vem fazendo parà melhor integrar os mu~ 
nicípios a seu cargo Com Rio Branco, a capital, e conse­
qüentemente com o Brasil através da rodovia BR-364. 
Podemos ir mais além no registro que ora fazemos por· 
que o BEC, na florescente Cruzeiro do Sul, terra banha­
da pelo caudaloso rio Juruá, trouxe a seus habitantes 
novo alento, e contribuiu também para dar uma maior 
amplitude nos campos da cultura e assistência social, 
como já tive oportunidade de registrar, desta tribuna, 
rfos anos ãnteriores. E a corporação do nosso valoroso 
Exército, ante a sua disciplina e o trabalho desenvolvido, 
tornou~se ainda mais simpático ao povo cruzeirense e 
quiçá acreano. E essâ Unidade do EXército de Caxias, 
apesar de recente, já fez história Pelo seu desempenho e o 
entrosamento com a própria população civil no qual de­
posita sua confiança, o que me .faz lembrar _Albert Ca­
mus que "compreender é, antes de mais nada, unificar". 

E o BEC, que matinalmen-te faz a sua tropa desfilar, 
com o garbo que a caracteriza, em continência ao "auri­
verde pendão da esperança", cantando canções patrióti­
cas, impregna a nossa alma de amor e de orgulho, num 
ritmo ditado pela disciplina e contagiante civismo. 

E a semente ali plantada através do Ministério do 
Exército e patrioticamente cuidada pelos seus Coman­
dantes a partii' do pionefro Capitão Laura Augusto An­
drade Pastor Almeida e com a spa _co_m;Qiidação pelos 
demais Comandantes, oficiais de engenharia Tenente­
Coronel Job Lorena de .Sant'Ana, hoje General, 
Tenente-CorOnel Décio Almeida Brasil, Tenente­
Coronel lvino Schw_a_rz Ribeiro, Tenente-Coronel Luiz 
Fernando Barreto Cesar, Teilente-Coronel Tiago Castro 
de Castro, Tenente-Coronel Marne de Paiva Silva e 
atualmente comandado pelo Tenente-Coronel Renato 
Osório Coimbra, o BEC Vai cUinpriiido sua destinação. 
Por isso saúdo os discípulos de CàXias que vêem no BEC 

·a sua própria pátria mantendo~se sempre alerta mesmo 
porque , 

"Verás que um filho teu não foge à luta, 
!'Jem teme, quem te adora, a própria morte." 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pulavr'U ·a·a nobre Senado Oct;lvio Cardoso, para uma co­
municaç~o. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. _Pre­
sidente. Srs. Senadores: 

Foi assinado, no Rio Grande do Sul, um protocolo 
pelo Sistema Financeiro HABITASUL com o Sistema 
Financeiro Sul-Brasileiro, Qbjetivando unificã-los de 
modo a dotar a Região Sul de um conglomerado capaz 
de responder à altura às exigências do desenvolvimento 
dos E.~tados do Rio Grande do Sul, do Paraná e de Santa 
Catarina. Esta unificação, que operará com o nome de 
Sistema Financeiro Sui~Brasileiro, representa o surgi­
mento de imediato de uma rede integrada por 379 agê_n­
cias nos três Estados e por 514 agências por todo o País. 
Além do porte que lhe permitirá operações com evidente 
ecOnomia ·de escala, o sistema unificado maximizará os 
imensos recursos humanos, tecnológicos, fiimnceiros 
oom que= já conta:, possibiHtando significativos aumentos 
qualitat-ívo e quantitativo no serviço que desenVolvejuil­
to às principais comunidades da Região Sul e no País. 

t: convicção nossa, Sr. Presidente, que essa unificação 
vem -dar à R:egião Sul do País umã capacidade de desen­
volvime-nto bastante maior através de um órgão de gran­
de expressão no campo financeiro, com capacidade de 
decisãO regional. Nós sabemos como operam os grandes 
bancos sediados fora dos Estados em que captam recur­
sos. Por isso, eu queria, nesta oportunidade, saudar essa 
iniciativa de ilustres empres·ários Rio-grand.enses que, 
em boa hora, resolveram proceder a.essa unificação que 
vivifica, que fortalece, que abre novas perspectivas para 
o desenvolvimento sócio-econômico dos três Estados da 
Região Sul. 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
OCTÁVIO CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

Porto Alegre, 9-6-84 
Excelentíssimo Senhor 
Octávio Cardoso 
Do Senador da República 
Brasília- DF 

Coni-unico a vosSência que nesta data firmei protoco­
lo, em nome do SiStema Financeiro HABITASUL, com 
o Sistema Financeiro Sul-Brasileiro, objetivando unificá~ 
los de molde a dotar a região Sul de um conglomerado 
capaz de responder a al~ura as exigências de desenvolvi­
mento dos Estados do Paraná, Santa Cat;:1dna e. RiQ 
Grande do Sul. Esta unificação que operara com o nome 
de Sistema Financeiro Sul-Brasileiro, representa o surgi­
mento de imediato, de uma rede integrada por 379 agên~ 
cias nos três Estados do Sul e. por 514 em todo o Pals .. 
Além do porte que lhe permitirá operações com eviden­
tes economias de escala, o Sistema ora uo.ifiçado maxi­
mizarã os imensos recursos humanos, tecnologicos e fi­
nanceiros com que já conta, possib1litando significatiVOs 
aumentoS qualitativo e quantitativo nos serviços q~e de­
senvolve junto às principais comunidades da região e no 
Pais. Reafi"i-inO minha convicção de que eventos CQrilo 
este, de que estou tendo a honra de participar, devem se 
consüti.Jii" em instr4mentos para a consol~daçãQ da aber­
tUr~l"económica, que traz em seu bojo 3. descentr;liza:ção 
de decisões, devolvendo as regiões a competência para 
in:tplementar por si mesmas seus programas de desenvol­
vimento social e económico. Cordiais Saudações- Péri­
des de Freitas Dnu:k, Presidente do Grupo H A BIT A­
SUL. 

I) A unificação dos Sistemas Sul~ Brasileiro e HABI­
TASUL possibilitara o surgimento de um forte conglo­
merado financeiro com poder decisório autóctone na 
Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
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Sul), comprometido vocaclonalmente com o desenvoh•i­
mento das comunidades onde atua e.ste eve.J:]tO pode se 
constituir no primeirO- pass_o para a_re~oiit~da pelas re­
giões periféricas dó poder de influir nas decisões econô­
micas de porte nacional visto que a região Sul é a primei­
ra que se equipa com um sistema financeiro próprio, de 
alto porte, que passa a ser parte imprescindível em qual­
quer processo decisório que envolva assuntos de interes-
se do três estados. _ 

2} O robustamente do Sístema FinãnCeiro- SUl­
Brasileiro se traduz pela concentração de recursos huma­
nos, tecnológicos e financeiros cOfn elevado poder de 
mobilização a nova rede, integrad~ pelos sistemas Sul­
Brasileiro e HABITASUL, e agora unificada, passa a 
contar com 514 agências, das quais 37 são localizadas 
nos três Estados do sul. Através de l_lma política de oti­
mização do elevado nómero de cartas patentes com que 
passa a contar, o sistema tenderá, naturalmente, a otimi­
zar sua presença nos paios de desenvolvimento e nas re­
giões de potencialidade industrial, comercial e agrícola 
da região, ampliando sua participação nos pontos gera­
dores de produção, Esse poder de alvançagem irá deter­
mínar, já a curto e médio prazos, a elevação dos índices 
de produção e produtividade para os setores que passa­
rão a receber direta e indiretamente a sua influência 

3) A par do evidente compromiSso regional, o Siste­
ma Financeiro Sul Brasileiro amplia a presença regional 
no cenário economico nacional não só pela rede de agên­
cias de que já dispõe, como pela expansão a que essa 
nova dimensão o levaram. Uma participação mais forte 
do sistema na economia nacional trará reflexos imedia­
tos para a região em termos de novas oportunidades de 
expansão das empresas regionais, tanto na forma de in­
centivos creditícios como taillbém na expansão de mer­
cados. 

4) O Ingresso do BRASILINVEST, através da sua 
associação com a companhia HABITASUL de partici­
pações na CPP - Companhia provinda de partici­
pações, que detêm 40-0JO do controle acionário do siste-­
ma, representa de imediato o porte de ''KNOW HOW" 
e tecnologia fiflanceira internacional para o Sul­
Brasileiro. Esse aparte se materializa através da expe­
riência e conhecimento do BRASILINVEST da cena fi­
nanceira internacional, onde já atua há vários anos. Co-­
nhecimento dos mercados financeiros europeu, america­
no e asiático, familiaridade com processos de transferên­
cia de tecnologia, gerência de negociações para ope-­
rdções de crédito e investimento bi ou pluri-nacionais, 
fazem parte do acervo de experiências com que o BRA­
SIUNVEST ingressa no sistema. 

5) A economia de escala que a unificação proporcio­
nal ao sistema lhe permitira ampliar e agilizar sua pre­
sença na economia, operando a custos que lhe possibili­
tarão desenvolver investimentos nas· áreas de recursos 
humanos, tecnologia financeira, informática, etc., quali­
ficando ainda mais o atendimento ao imenso universo de 
públicos que já atende. Isso Jhe permitirá também desen­
volver programas de ocupação de espaço com maior ve­
locidade, uma vez que o sistema passa a contar com es­
truturas mais fortes e equipadas. 

O SR. PRESIDENTE (LenoÚ- Vãrgas)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB --: AM. Para uma 
breve comunicação~)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Leio cópia da carta cíue o-s- produtores de borracha do 
Estado do Amazonas, encaminharam ao Banco Central. 

Sr. Presidente: 
Expressamos-lhes, de início, os "nõssoS protestos 

de elevadas considerações e, no ensejo, solicitamos a 
V. S' se possível, a gentileza de, juntamente com 
seus assessores, estudar uma possível revisão na 
política monetária, quanto à destinação de taxas de 
juros para o nosso Estado, o Amazonas, concernen-

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

te à área da borracha. Sabemos que o Banco Central 
dimensiona a política monetária, para todo o País, 
mas sem levar em conta a regionalização. Com isso, 

""'- o nosso pobre Estado sofre as conseqUências dessa 
Política. em 1983, tivemos uma queda de produção 
na borracha, em números bem acentuados. Este 
ano, tudo indica que não será diferente, talvez seja 
pior, pois com essa taxa de juros aberrante, con-

--dições nenhuma teremos nós de repetir o que fize­
mos ano passado. Até a presente data, não tivemos 
coragem de refazer novos contratos bancários para 
o custeio do ano em curso, Se persistir como está, a­
quele que tentar fazer empréstimos bancários, com 
certeza irá fechar portas e, ano que vem, será mais 
um que deixa de produzir a goma tão nescessâria ao 
nosso País. Sabemos também das dificuldades por 
que passa a Nação. Mas se não começarmos a mu­
dar a~ diretrizes dessa política, pior ficará np futuro, 

OTiiteríor dO nosso Estado está sendo abandona­
do. A população jã não acredita mais em nada e se 
desloca para as cidades mais próximas, criando 
sérios problemas sociais. Só um incentivo muito 
bom fará com que o povo interiorano permaneça 
em s_uas localidades. 

Sr, Presidente, em nome desse povo sofredor, re­
-veja essa taxa de juros, dando para nossa região, um 
melhor tratamento em relação à taxa destinada ao 
custeio de borracha, para que se passar crescer, e 
produzir mais, dando aO nosso povo do interior, 
melhores condições de vida, 

Certo de contarmos com s.eu bom senso, aguArdamos 
e acreditmllos. com sua compreensão. 

Anteciosamente, -Raimundo Mota~ Silvestre Rei~ 
tosa - Raimundo Lobo - Antonio Brito - Pedro Dezi­
dérío - Saulo Lu_niere - Raimundo Lima - Alcenor 
Ferreira -- Luís Pedrosa. 

Leio a resposta do Banco C~ntral: 

Referência expediente de 11-4-84 enviado ao 
Exm9 Sr. Presidente do Ba!JCO Central co)Dunica­
mos a impossibilidade de revisão das taxas aa vista 
das dlretrizes gerais da Politica Económica Finan­
ceira atenciosamente- José KJeber Leite de Castro 
dirctor crédito rural BACENTRAL: 

Sr. Presidente, no México há um dítado que diz o se­
guinte: "Pobre do México, tão longe de Deus e tão perto 
dos Estados Unidos". 

Do Amazonas, posso dizer o seguinte: "Pobre Amazo­
nas, tão perto de Deus e tão longe do Governo", 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

o sR. PRESiDENTE ~(Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O B::~nco Regional de Brasília, que recebeu a quase to­
talidade dos depósitos da "Colmeia", no Distrito Fede­
ra_!, e _que, segundo os critérios anteriormente adotados 
pelo BNH, deveria também absorveras funcionários da­
quela empresa, somente deu aproveítamento, até o pre­
serite momen.to, a Pouco rriais de 90 empregados, estan­
do aproximadamente 200 vivendo momentos de insegu­
rança e aflição diante da corrida dos dias e da falta de 
chamamento por parte daquele estabelecimento ban­
cário. 

Estivemos entre aqueles que defenderam a permanên­
cia, em Brasília, dos recursos das Cadernetas de Pou­
pança que sofreram intervenção e portanto nos sentimos 
à vontade para também cobrar o aproveitªmento desses 
funcionários que não contribuiram, de forma alguma, 
para que o Banco Nacional de Habitação fizesse a inter­
veÍlÇão na Empresa. 
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Fu.cemos ~ta reclamação e ao mesmo tempo apela­
mos para o Governador do Distrito Federal, Coronel Jo­
sé Ornelas, no sentido de examinar com urgência o 
problema, dando-lhe a solução que todos esperamos: a i­
mediata admissão dos funcionários da "Colmeia". 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pa!~vra, para uma comunicação, ao nobre Senador José 
Fragelli. 

O SR. JOSlt FRAGELLI- Sr. Presidente, agradeço 
a distinção feita por V, Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - t que o 
tempo destinado a essas intervenções já estâ esgotado. 
Mas eu não podia deixar de: atender a V. Ex~ 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Muito obrigado. V. Ex• 
foi muito bondoso. Desde que sou Senador, é a segunda 
vez que peço para falar para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. JOSE FRAGELLI - (PMDB - MS. Para 
uma comunicação, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não posso deixar de fazer esta brevíssima comuni­
cação, qUando recebo um convite dos GoVernadores de 
Mato GfosSõ .. e de Mato Grosso do Sul, bem como do 
prefeito de Corumbá para o I Encontro dos Pantanais 
Mato-grossenses, que se dará simultaneamente com a 
reativação do CIDEPAN (Consórcio Intermunicipal 
para o Desenvolvimento do Pantanal) no dia de hoje, 
prolongando-se essa reunião até o dia de amanhã. 

O Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento 
do Pantanal foi uma iniciativa de todos os municípios 
mato-grossenses, à época em que o Estado era um só, 
formando assim uma união em torno de um programa 
para se estabelecer a proteção da nora, da fauna e da e~ 
cologia pantaneira e, também, sensibilizar o Governo 
Federal a fim de criar programas para o desenvolvimen­
to daquela grande área. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse trabalho foi ini­
ciado no Governo Pedrossian, que construiu uma estra~ 
da de rodagem de Corumbá atê Miranda e Aquidauana, 
vencendo os pantanais coisa que à época parecia insupe­
ráveL Mais tarde, no meu Governo, foram construidos 
130 quilômetros da chamada estrada Transpantaneira, 
que teve cre -terminar em certo ponto do rio Cuiabá, não 
podendo continuar a construção dessa rodovia, porque 
chegou o período das cheias do Pantanal. Quando o 
Pantanal mato-grossense é invadido pelas águas, isso ge-­
ralmente_ acontece durante um determinado período ql!-e, 
então, se iniciou no firri de 1972/1973 e se prolongou até 
o ano passado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, agora espera-se um 
período em que não haja_ enc;hentes na grande região do 
Pantanal. E, portanto, é oportuna essa iniciativa dos go­
vernadores de Mato Grosso, Júlio José de Campos, e de 
Mato Grosso do Sul, Wilson Barbosa Martins, do Pre­
feito de Corumbá e dos representantes de todos os mu"' 
nicípios da chamada região pantaneíra. Essa reunião te­
rá a presença não só dos governadores mencionados, 
mas, também, de Ministros de Estado, outras autorida­
des, empresários e todos os interessados na região do 
Pantanal. 

E da maior importância, Sr. Presidente, a reativação 
do PRODEPAN, que é o Programa de Desenvolvimento 
do Pantanal, formulado e aplicado em parte pelo Gover­
no GeiseJ, justamente para a defesa do Pantanal, não a­
penas para o seu desenvolvimento. Essa área é única em 
nosso País. O chamado Pantanal Mato-grossense não ê 
s6 mato-grossense, Sr. Presidente, ele ocupa também 
uma grande iirea da Bolívia e uma área ainda maior do 
Par'Uguai. Portanto, é uma região para a qual se deve 
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traçar não só uma política nacional, mas tambêm em 
cooperação ~ no nosso modo de entender - com os 
dois países, a Bolívia e o Paraguai. 

Nessas seqtiências de obras realizadaS: pelo Governo 
Pedro Pedrossiam, pelo meu Governo, por esses goVer­
nos que desejam continuar o programa, muito bem ela­
borado pelo Governo do Presidente Geisel, o PRODE­
PAN, teve, também, um resultado: a construção -
permitam-me dizer, durante o meu Gover_no_- de uma 
rede de energia elétrica·chegando a Corumbâ, transpon­
do o Pantanal e fornecend_o energia elétrica, mesmo, à 
Bolívia - à cidade de Jarro e, sobretudo, à cidade maior 
de Puerto Suares. Portanto, o Pantanal tem uma signifi­
cac;lo que vai um tanto além dos próprios interesses na­
cionais. 

Eu me congratulo, Sr. Presidente, com essa iniciativa 
dos Governadores Júlio José de Campos, Wilson Barbo­
sa Martins e do Prefeito de Conünbá, Dr. Fadah Scaff 
Gattas, porque é um trabalho que deve ser reativado. Eu 
diria mesmá Que -<fGoVefno Federal deverá interessar-se 
e elaborar, dentro do menor prazo possível, um progra­
ma comum com a Bolívia e com o Paraguai, sobretudo 
nesta época - para terminar, Sr. Presidente - em que 
nós vemos a ecologia do Pantanal agredida violentamen­
te por aqueles que estão fazendo uma_ devastação na fau­
na pantaneira, sobretudo com a matança de jacarés. Essa 
reativação do PRODEPAN, Programa de Desenvolvi­
mento do Pantanal, é da maior imPOrtância, porquer a 
construção de rodovias ê, ao meu ver, a única maneira 
de, realmente, fazer-se uma eficiente defesa da ecologia 
do Pantanal. 

Termino, portanto, congratulando-me com o Gover­
nador, Engenheiro Júlio José de Campos, de Mato Gros­
so, Dr. Wilson Barbosa Martins, de Mato Grosso do 
Sul, com o Dr. Fadah Sca.ff Gattas, Prefeito de Corum­
bá, que recebe todas essas altas autoridades e com os de­
mais prefeitos da Região pantaneira- de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. 

Era o que tinha a dizer. Muito Obrigado. (Muito 
bem!) 

Documento a que se refere o Senado!' José_ H·agelli, em 
seu díscurso: 

OF /SCCC/893 /84 
Cuibá, 30 de maio de 1984 

Senhor Senador: 
Tenho a subita honra de, em nome do Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado, Engl' Júlio José de Cam­
pos, participar e coiividar Vossa Exelê:ncia para o I En­
contro dos Pantanais Mato-grossense, que dar-se-á si­
multaneamente com a reativação do CIDEPAN (Con- _ 
sórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento do Pan­
tanal), nos dias 12 e 13 de junho próximo", na cidade de 
Corumbá- MS. Incluso, apraz-nos enviar cópia de 01 
(um) exemplar dos Estatutos do Consórcio, donde 
depreende-se que à época da feitura dos mesmos gover~ 
nava o Estado de Mato Grosso, o eminente homem 
público incrustado na pessoa de Vossa Exelência. 

Mister se faz, outrossim, participar-lhe ainda, que 
num estreito entendimento entre os Governadores de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, avençou-se revigo­
rar o CIDEPAN, trazendo para o Encontro, Ministros 
de Estado, autorida.des e empresáriOs, a firil de 
sensibilizá-los quanto à importância dessa singular re­
gião brasileira e, do cenário mundial- o pantanal- e, 
sobretudo, emprestar vigência ãs nonnas legais discipli­
nadoras do referido consórcio ( CIDEPAN), colimando 
desta sorte reativar o PRODEPAN, programa de grande 
alcance sócio-econômico, todavia, em estado latente. 

Agradecendo a vossa atenção e no aguardo de uma 
confirmação da presença de Vossa Exelência, para o real 
brilhantismo de tão importante ConClave, apresentamos 
nossos votos de alta consideração. - Djalma Rocha, 
Secretário-Chefe da Casa Civil. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção l!J 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORI1S: 

- Altevir Leal- Raimundo Parente- Gaivão Mo­
desto - Alexandre Costa - Josê Sarney -Guilherme 
Palmeira- Joào Lúcio-- Roberto Saturnino -Severo 
Gomes- Benedito Ferreira- Roberto Campos- Jor­
ge Bornhausen _- Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, reQuerimento que vai ser lido pelo Sr. 
\9~ Secretário. 

É lido e aprovado o _seguinie 

REQUERIMENTO N• 109, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimt::nto Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n9s 12 e 13 sejam submeti­
das ao Plenário em 21' e 311 lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1984.- Humber­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- tem 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 32, DE 1984 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nl' 283, de 1984), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 79.232.971.409,70 
(setenta e nove bilhões, duzentos e trinta e dois mi­
lhões, novecentos e setenta e um mil, quatrocentos e 
nove cruzeiros e setenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçi.o fmal do Projeto de Resoluçio n9 32, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO. N' DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em CrS 79.232.971.409,70 (setenta e nove bi­
lhões, duzentos e trinta e dois milhões, novecentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e se­
tenta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' É o Governo do Estado de Minas Gerais, 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item III do art. 21' da Resolução nl' 62, de 28 de 
outubro de 1975, alterada pela de n993, de li de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federa_!, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de 11.298.030 Obrigações do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais- Tipo Reajustâvel 
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- ORTM, equiyalente a Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta 
e nove bilhões, duz~ntos e trinta e dois milhões, novecen­
tos e setenta e um mil, quatrocentos e nove cruzeiros e 
setenta centavos), considerando o valor nominal do títu­
lo de Cri 7.012.99 (sete mil, doze cruzeiros e noventa e 
nove centavos), vigente em dezembro/83, destinada ao 
g~ro da díVida consolidada interna intralimite mobiliário 
daquele Estãdo, vencível durante o exercício de 1984, 
mediante ofertas públicas, nos termos do item VII da 
Resolução n~' 56_5, de 20 de dezembro de 1979, do Banco 
do Central do Brasil, obedecidas as condições admitidas 
no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra e_m vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. -PRFSIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
99, de 1984, de autoria do Senador Humberto Luce­
na,_ solicitando, nos termos do art. 37_1, c, do Regi­
ment~ !~terno, urgência para a Mensagem n~' 68, de 
1984, submetendo à deliberação do Senado propos­
ta para que o Governo do Estado do Espírito Santo 
possa realizar operação de créditQ no valor_ de Cr$ 
2,984.745.000,00 (dois bilhões, novecentos e oitenta 
e quatro milhões, setecentos e qUarenta e ci"nco mil 
cruzeiros), para os fins que especifica. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadq. 

O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A solici­
tação de V .Ex• será atendida. 

De acordo com o Regimento Interno, suspenderemos 
a sessão durante alguns minutos, para que, atráves das 
campainhas, se proceda à convocação dos Srs. Senado­
res ao plenãrio. 

(Suspensa às 15 horas e 47 minutos, a sessão é rea-
berta às I 5 horas e 52 minutos.) -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação. A votação do re­

querimento fica adiada. 
Em conseqüência, as matérias da pauta, constituída 

dos Requerimentos n~'s 99/84 e 102/84; Projetas de Lei 
da Câmara n•s 51/78, 54/81. 58/81,47/83, 5/81,44/81, 
53f11 e 65/79; Requerimento n9 784/83; Projetas de Lei 
da Câmara nl's 79/79 e 48 f83; Projetas de Lei do Senado 
n9s 145/81 e 76/83, todos em fase de votação, deixam de 
ser submetidos a votos, ficando sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, 

por cessão do nobre Senador Mário Maia. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ~ MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. 

NoS últimos t-rês arios (de 198i a 1983) o produto in­
terno bruto per caplta caiu em mais de dez por cento; em 
1984é- PossívéT outro resultado negativo. 

Os saldos comerciais, ainda que apreciáveis, não são 
suficientes para reverter toda a situação. A parcela da 
produção industrial voltada ao mercado externo é pe~ 
quena, considerando o conjunto do setor, além de um es­
treitamento do mercado interno de consumo. 



Junho de 1984 

A innaçào, tomundo os dozes meses encerrados em 
maio último, est:í com o índiCe de 2:35,5%.-Em para relo, 
o indicador g_cral de pessoal ocurrado na economia do 
País. de acordo FIBGE. vem sofrendo quedas gradati­
vas. Observando a base fixa 100: pUra o ãilo de 1976, 
tínhumos. em novembro de 1983 apenas 85,89. (Na déca­
da dos setenta menos pessoas ·empregadas). 

A m<Jssa de salários, seguindo o emprego, caiu, bem 
assim 0 seu poder <.tquisitivo- rebaixamento do salário! 
real dos tmbalhadores. 

A renda per capita dos brasileiros (produção total de 
bens e serviços do País dividido número de habitantes) 
baixou em I 0,3 nos últimos três anos (80 a 83), depois de 
ter cre.<;cido 77,7 de 1970 u !980~ · 

Enquanto a população br:.i.Sileira continuou a crescer, 
acre.<icentando ano a ano, a produção de bens e serviços 
do Puís- PIB- de 80 a 83 teve uma redu<;ão de 3,79%. 
Em 1979, o PIB nacional, u preços de 1970, estava em 
Cr$ 196.11 bilhões. Em 1980, chegou a Cr$ 445,5 bilhões 
e, em 1983. passou para Cr$ 428,6 bilhões (preços de 70}. 

É preciso considerar, também segundo dados do Ban~ 
co Central ( 1982) que a renda líquida pro~uzida por bra­
sileiros e tnmsferida para outros p;ises atingiu 5, I% dO 
PIB- a renda enviada para fora chegou a Cr$ 2,59 tri­
lhões. 

A princip:.~l causa dessa transferência para outros paí­
ses- EEUU principalmente, é o pagamento de juros da 
dívid<J. extern:.~ e que, segundo o Instituto Brasileiro de 
Economi:.l (IBRE} da Fundação Getúlio Vargas, do total 
enviado ao exterior, cerca de 70% são juros da divida. 
Além da situação salarial vigente perversa, o estado da. 
economia é um fator terrível nas condições gerais da po­
pulação- acofdos FMI- bãnqueiros, resultando entre 
outros. o Decreto-lei n9 2.065. A própria classe empresa­
rial já reconhece que não haverá recupemção da econo­
mia sem mudança da lei salarial que reponha o poder de 
compras da classe média e do operariado, para reativar o 
mercado interno. A Federação das Indústrias de São 
Paulo desconheceu o 2.065 no reajuste. salarial dos meta.­
lúrgicos da Grande Silo Paulo e do ABC. As empresas 
estat:.~is estão reajustando salários dos funcionários mais 
categorizados, para não perdê-los (?} acima do 2.065. 

Esse conjunto negativo de fatores é dramaticamente­
sentido no sistema financeiro· de habHação. 

Dadas as nossas características·ao custo da habitiição 
são adicionadas inúmeras parcelas ao financiamenú:~, re-­
sultando elevadas prestações, aumentando, portanto, o 
prazo de amortização. Segund_O_o.BNH, .o comprometi­
mento da renda do adquirente de casa própria em 1983 
estava em torno de 30%, em qualquer dos planos de 
amortização existente. 

Há. hoje, uma crise sem precedentes. ~grande o nú­
mero dos que atrasam, ou deixam definitivamente de Qa­

gar os financlamentos imobiliários. Com mais de três 
prestações .. dependuradas", o que o BN H considera ina­
:::limplência, teríamos aproximadamente mais de 15% dos 
•uutuários. 

Em 1983, às vêsperas de completar vinte anos de exis­
ência, o índice da correção monetárí3. -âas _prestações 
~130,42%) foi superior ao índice de correção de salários, 
:~ lndice Nacional de Preços ao Consumidor (124,31%). 

Nem a política salarial, já modíficada, nem o desem­
'rego foram consideradosA _o Governo está propondo á 
enegocíação das prestações da casa própria, em bases 
1ificeis de absorção pelos devedores. Dados dependendo 
:e uma melhor avaliação jâ indicam ·que 600.000 (seís~ 
~ntos mil} mutuários não pagaram. provocando um 
"rombo'' de mais de Cr$ 270 bilhões nos cofres do BNH, 
:>corrido. ao que consta, pelo Fundo de Assistência Ha­
,jtacional (FUNDHAB). 

Segundo o seu Presidente, Nelson da Mata, o proble­
ua é de liquidez, gerados por diferentes fatores da eco­
·omia nacional, mas que serão superados. Para outros, o 
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Sistema Financeiro de Habitação, criado em !964 paru 
"cobrir o déficít habitacional", hoje em torno de 8 mi­
lhõc!J de moradia~. não é e nem pretende ser social, pois 
que en(re outras coisas, o Governo impôs a desi"Mde­
xaçl\o dos salários, e incoerentemente não a estendeu aos 
demai~ setores da economia. 

A verdade é que os recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), utilizados pelo Banco 
Nucional da Habitaç5o, estão também diminuil,do~ deyi­
do Uo desemprego e as própria~ cadernetas de poupança 
- geridas pelo BN H - sofrem retiradas cada mês para 
cobrir. sem dúvida. o déficit familiar. 

Seg:um:.lo a imprensa nacional sã.o muitos os adjetivos 
que os mutuários do SFH (Sistema Financeiro de Habi­
tação) usam para qualificar seu estado de espírito diante 
do t:Jcvudo aumento das suas prestações; atordoados, 
confusos. preocupados. e alguns s~ autodenominam 
mortuárias. A desinformação é completa. As regraS são 
alteradas ao sabor dos interesses do Banco, visando, an­
te,~ de m<.1is nada. garantir o SFH. 

A ·visão do Governo é financeira para um problema 
social da mais alta importância. 

À Corr~ção monetária". aplicável ·às prestações da casa 
própria. em julho próximo, quando vencerem muitos 
dos contratos de financiamento imobmário (a maioria__ 
dClCS) sefá de_aproximadamente 190%. 

Purtíndo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência diante do reajuste esperado, o 
sr\[ H desenvolveu estudos no sentido de buscar "a com­
patibilização da prestação da casa própria com o grau 
original de conipiometimento da rendado adquirente", 
de acordo com prospecto_ distribuíçio pela Secre~aria de 
Comunicação Soei~] da Presidência do BNH. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço o aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Itamar Franco, é 
impossível negar os ref1ex.os .ne"g"ativos da inflação e, no 
que tange ao BNH. esses reflexos são re~lmente inc_alcu­
láveis. kVandO UoS mutuários dificuldades quase que in· 
transponíveis. Agora, o que me parece certo é que o es­
forço" que o BNH Vem fuzendo talvez seja superior até às 
sua rfi'óprias possibilidades. O novo sistema de ajusta, 
mentO-uProvudo pelo BNH prevê um aumento das con, 
tribuições, d~s cotas de pagamento mensal dos mu, 
tuúrios, nurTia-rTtédia de 80% do aumento do JNPC. Nós 
reconhecemos qUe os salários têm cafdo, é evidente, de 
<.~cordo a nov<l lei salarial, mõ3s o esforço do Banco tem 
sido muito grande. Também, é fofçoso reconhecer, ape­
sar desse esforço, que o problema de inadimplência con­
tinua. A impressão que tenho é que não há saída para 
eSSel.ipÓ âe problerri.a, a não Ser que realmente a inflação 
caia. 

O SR.).TAMAR FRANCO- Nobre Sertador José 
lins, ao final do nosso pronunciamento vamos tentar 
dar um quadro daquilo que pensamos em relação ao 
Banco Nacional da Habitação. No nosso entendimento 
- e há pouco dizia isso - o Governo tem se mostrado 
mais pteocupado com o aspecto financeiro do que com o 
aspecto social. Realmente, V. Ex• lembra que o aspecto 
financeiro se torna importante quando praticamente 600 
mil mutuáiío"Sjá.estãO-deixando de pagar a prestação das 
suas casas próprias. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me permite? 

__ O SR. ITAMAR FRANCO - Vou tentar demonstrar 
adiante- e ouvirei V. Ex' em seguida- que para a eco­
nomiabras_ileira, dependente como está da ordem inter­
nacfonal.- 5,1% dÕ nosso PIB foi transferido para o exte­
rior. Desses 5,1% do nosso PIB transferido para o exte-
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rior, praticamente 70% foi transferência de renda pari 
pagamento de juros, particularmente para os banqueiros 
internacionais. 

O si.. José Lins - V. Ex~ se refere a vários anos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO _:.-sim, é evidente·. 

O Sr. José Lins- Vários anos de despesas ou de pa­
gamento, em comparação com o ano ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu dei aqui a v. Ex• 

O Sr. José Lins - Sim, eu vi. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Foi considerando de 
1900" 1973. 

O Sr.José Lins- Mas, queria dizer que o assunto que 
V. Ex~ traz é da maior importância. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu acho que o assunto 
ê realmente da maior importância. 

Agmdeço a V. Ex• a atenção e o debate. 

O Sr. José Lins- O BNH, como V. Ex• sabe, tem 
hoje mais de 40 milhões de contribuintes, de contribuin­
te:;, em geral, pobres. São pessoas que cooperam com a 
parcela do seu Fundo de Garantia para a movimentação 
do Sistema Financeiro de Habitação; e tem cerca de pou, 
comais de4 milhõé:S de mutuários. O grande problema é 
contentar. ao mesmo tempo, os cOntribuintes e os mu­
tuários. como V. Ex~ sabe. Então, concordo com V. Ext 
que o sistema realmente não ê de caráter eminentemente 
social, embora ultimamente venha assim funCionando 
em função das medidas que o BNH tomou. Mas, resol­
ver um problema social, como é o caso da habitação, 
sáhfetudo para as camadas mais pobres, com um dinhei­
ro que obrigatoriamente terá que ser corrigido na medi­
da em que tl inflação o corrói, realmente é muito difícil. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
José Lins. Tentaremos mostrar neste pronunciamento 
essa contradição, que se tenta impor ao sistema tipo ca­
pitalista brasileiro, quando a faixa a ser atendida pelo 
Banco Nacional da Habitação dos mais carentes deste 
País é muito larga. 

Se se buscar no mercado as letras do Tesouro ou se 
aplicar em caderneta de poupança, o mercado exigirá 
uma renttlbilidade. Evidentemente. essa rentabilidade 
aplicada ao mutuário de baixo padrão, fará com que ele 
não tenhll condições de pagar a prestação da sua casa 
própria. 

Vamos tentar demonstrar que é preciso haver uma 
modificação de filosotia do Banco Nacional da Habi­
tação. Então, cOmO -dizia a V. Ex~. Senador José Lins, a 
visão do Governo é financeira, para um problema social 
da mais alta ifl!portânçia. 

A correção monetáda aplicada às prestações da casa 
própria, em julho próximo, quando vencerem muitos 
dos contratos de financiamento imobiliârio, a ma.ioria 
deles será de aproximadamente 190%. 

O Sr. José Lins - Quanto? 

o SR. ITAMAR FRANCO- 190%. 
Daqui a pouco vou dizer o que tenta fazer o BN H 

para tentar minorar a situação. 
Então, veja. Senador José Lins., há dois dias, no subúr­

bio do Rio de Janeiro, de Bangu, para adquirir um apar­
tamento de dois quartos uma família precisaria ter a ren­
da de seiscentos mil cruzeiros. Veja o padrão exigido 
para um apartamento de dois quartos, num subúrbio do 
Rio de Janeiro, em Bangu. Um apartamento realmente 
pequeno. Seiscentos mil cruzeiros uma família precisaria 
ter, no mínimo, quatro a cinco peSsoas trabalhando para 
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poder atingir-o padrão exigido para adquiri~lo. Veja que 
há preocupação com a ordem financcírã-;-quando insisti­
mos que a preocupação deva ser social. 

Partindo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência se ~e mantivesse essa correção de 
190% diante do reajuste esperado ... 

O Sr.José Lins- V. Ex' me permite? A choque a cor­
reção do banco não vai ser superior a 140% do INPC. 
Agora, os salários, sim, iriam a 190% .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O BNH, evidentemen­
te, numa tenlativa de ~vítar esses 100% de inadimplência, 
oferece, no momento, três opções e uma delas é através 
da chamada equivalência s-alarial, a que daqui a pouco 
vou me referir, para atingir esse teta, que diz V. Ex!-, de 
cento e quarenta e poucos por cento, mas que no futuro 
não vai resolver o problema do mutuário. Pretendemos 
provar esse fato através dos números. 

Partindo da premissa de que haveria um aumento de 
100% de inadimplência- repito- diantt: dQreajustees­
perado, o BNH desenvolveu estudos, no sentido de bus­
car a compatibilização da prestação da casa própria com 
o grau original de comprometimento da renda do adqui­
rente, de acordo com-º prospecto distribuído pela Secre­
taria de ComunicaçãO Social da Presidência do BNH. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães -;- O que acho dramát_ico, 
também, nesse_ problema do Sistema_ Financeiro d~ Ha­
bitaç~o, é que até há algum tempo o bem imóvel era uma 
espécie de uma garantia do empréstimo. Quàildo havia 
dificuldade para o pagamento da amortiz(l.ção, O ~u­
tuário poderia vender o s~u bem ou, então, tê-lo como 
garantia de pagamento do próprio Sistema Financeiro 
de Habitação. Hoje não, hoje o valor real do bem imóvel 
não é suficiente para pagar o seu débito pera~te o Siste­
ma Financeiro de -Habitação. Portanto, vê V. Ex' hoje 
quantos são os casos em que o mutuário entrega gratui­
tamente ao _Sistema Financeiro de Habitação o seu imó­
vel, porque não tem mais condições de_ pagar e nem de 
vender, porque ningUém compra aquele imóvel. Nós 
chegamos a tais distorções que o mUtuário que comprar 
ho}e um imóvel novo vai pagar uma amortização menor 
do que aquele outro que já tem o pagamentO fixado por 
essas normas, que hoje regem o Sistema Financeiro de 
Habitação, Então, são distorções que, na teoria é muito 
bom dizermos que acompanha o salário, mas na prática 
sabemos que o salário real não está acompanhando a 
amortização do débito. Isso teoricamente sabemos que 
acontece, porque todas as comprovações são feitas nu­
mericamente para isso, mas quando vamos ao dia-a-dia 
de pessoas que conhecemos e com as_ quais travamos 
conversa a respeito do assunto, vemos que vários não 
têm essa condição de acompanhar. Um salário de um 
certo nível não acompanha, de maneira alguma, essa 
questão do reaJustamento das prestações do sistema. 

O SR. ITAMAR_FRANCO- Exatamente, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. De distorção em distorção, de 
tentativa de_tCIDJ;nd_os, vamos_c_hegando_ à conclusão de 
que o BNH estâ falido. 

t: preciso, então_, haver uma profunda alteração na sua 
estrutura. Nessa profunda alteração, que vamos propor 
logo em seguida, não há como- continuo insiStindo_~ 
obter recursos do mercado, porque esses recursos -do 
mercado são muito caros para essa população carente. 

Vejo que V. Ex•, na sua primeira intervenção, quando 
encaminhava o aparte, falou muito bem. O indivtduo 
compra uma casa, daqui a alguns meses a prestação é 
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mais cara do que o valor de mercado do imóvel que ele 
adquiriu. Evidentemente, o mutuário não vai agüentar e, 
não agUentando, ele tem que entregar a casa. Quando 
não pode entrf:gã~la, ele passa ã ser um inadimplente, 
porque não há outra solução, particularmente, quando 
-se tem no País ainda uma política salarial que não cor­
resp-onde à realidade do trabalhador, que não lhe permi­
te sequer sobrevivência, quanto mais recursos neces­
sários da ordem de 15% ou 20%, para proceder à amorti­
zação da sua casa. Portanto essas distorções que estão à 
vista de todos é que não conduzem, por incrível que pa­
reça, a uma nova política, e não só política salarial, mas 
uma busca de uma nova ordem sociaL _Muito Ql.2rigado 
pela intervenção de V. Ex'. 

Continuo, Sr. Presidente; Alcançou o BNH aquilo que 
denominam "efeitos redutores" das prestações, com 
equivalência salarial nas respectivas faixas previstas no 
Decreto-lei nl' 2.065. Antes é necessário mostrar o se­
guinte- e veja, Senador José Uns, que o que se segue 
agora não é a fala do SenadOr da OposíÇã"o. Se eu lesse 
aqui e não dissesse que isso é da nota técnica do Bl'lH, 
da sua própria Secretária de Comunicação Socjal, pode­
ria passar aos Senadores interessados na matéria que era 
o Senador da oposição que estava afirmando o que eu 
vou dizer neste instante, quando, em verdade é o próprio 
Go~erno que reconhece as suas distorçõ~, ao dizer o se­
guinte: 

"A a tua! política salúiál regida pelo úécreto-lei 
n~' 2.065, de 1983, vem causando forte impacto sobre 
o comprometimento da renda do adquirente da mo­
radia própria com a prestação mensal de sua dívida 
hipotecária, notadamente no âmbito da classe mé­
dia." 

Quer dizer, é o Governo que reconhece, porque ~Stã 
atingindo o Banco Nacional da Habitação, que a política 
salarial imposta pelo Decreto-lei nl' 2.065 Oão pode con­
tinuar. Tanto que não pode continuar que é o próprio 
Governo, atravês das empresas estatais, qL!_e jâ vem pa­
gando acima do limite do 2,065, demonstrando aqui, Se­
na-do~ José Lins, qua a política salarial inlposta pelo Go­
verno, face ao acordo com o Fundo Monetário Interna­
cional, ela hoje atingiu em cheio o Banco NaCÊonal da 
Habitação, quando é o próprio Banco Nacional da Ha­
bitação que protesta contra essa política do DeCreto-lei 
n~' 2.065. 

Srs. senadores, o que são esses ·~efeitos redutores" re­
(erido; pelo o Banco Nacional da Habitação? 

Em primeiro lugar, os mutuáiiós-ôo SiStema Financei­
ro de Habitação poderão substituir a correção monetária 
em UPC pela variação do salário mínimo, como fator de 
atualização das prestações. Essa ê ~rna fórmula que o 
BNH está imaginando para poder resolver os seus 
problemas. Em I 984. esse índice poderia ser reduzido em 
cerca de 20%. 

Vamos observar, segundo o próprio BNH, a partir de 
julho de 1985, a variação anualizada da correção mone­
tária está prevista com valor idê_ntico à variação anuali­
zada do salário mínimo, isto é, de 185%. 

Aqui, Senador José Uns, vale a pena, e vou pedir a V. 
Ex~. Sr. Presidente, que possa permitir que dos Anais do 
Se_nad_Q coristem esse daQ.o do Bªnco Nacional O.a H~bi~ 
tação, que mostra, exatamente, o que estamos tentando 
falar em palavras, que, a partir de 1985, o índice da cor-_ 
reção monetária cai em relação ao salário mínimo_. En­
tão, na correção que o Governo pretende, de 80%, numa 
prestação de cerca de 180, cairia para 144%, correspon­
dendo a praticamente 25% de uma queda da prestação 
devida. Mas, a partir -de 1985, ãté-1995, cómo âiZ ó 

BN H, nós ter~mos, então, uma retomada, ano a ano, de 
62,7%. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 
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O SR. ITAMA!l FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

o s·r. Joséj.ins- o ponto fundamental da metodolo­
gia adotada pelo banco foi uma previsão de recuperação 
dos salários... Evidentemente, o banco, não podendo tirar 
dinheiro dos depositantes, concede, nessa fase crítica-da 
economiã, quando a inflação é muita alta, portanto, cus­
to d~ vida muito altO, e o salârio não e_S_tá crescendo cor­
respondentemente, o banco reduziria a prestação, e não 
aumentá-la~ia nos anos seguintes, mas jogaria num a~­
mento de salário da ordem de 5% ao anQ, durante váriOs 
anos. e assim podendo recuperar os recursos depositados 
pelos empregados no Fundo d-e Garantia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
José Lins, e é isto_ que estou procurando mostrar, que 
quando for encontrada a curva da correção mon~tária 
coili a variação anualizada do salário m(nimo, e, a partir 
dai, até 1995, o mutuário tem que estar atento a isso. 

Q Sr._José Lins- Está de_ acordo c_om a legislação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... porque, a partir dai, 
o Banco Nacional da Habitaçã-o, no entendimento deles,­
começa a recuperar e passa a ter o mutuário do Banco 
Nacional da Habitação uma preocupação maior. 

Porque; por incrível que pareça, como eu disse, nos úl­
timo5.. rnç_s~. a variação
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da correção monetária fC?i supe­

rior à variação da correçào salarial. Evidentemente, ago­
ra tenta o BNH aplicar a correção salarial, mas jâ cha­
mando ele mesmo a atenção para o ponto de encontro da 
curva e a defasagem que haverá, de 5%, até 1995. 

O Sr. José Lins- Agora, o que me parece, nobre Se­
nador, muito justo é que o-BNH, não podendo penalizar 
os depositantes do Fundo de Garantia, por tempo de 
Serviço, ele faz essa concessão, nesse momento critico, 
aos mutuários, aqueles que adquiriram casa própria, 
mas manterá, daqui por dia.nte, sempre a parcela de pa­

-gamento anual compatível com o grau de comprometi-
mento inicial do mutuário, em relação ao salário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aí, Senador José Lins, 
é que nós vamos mostrar que a finalidade social do Ban­
co Nacional da Habitação i-tão atende exatamente à po­
pulação brasileira mais carente, que, hoje, estaria na or­
dem de cerca de 8 milhões de habitantes. 

6 Si. JOsé Lins- Esse é realmente um oUtro proble­
ma sério. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E é onde eu tent_o cha­
mar ·a atenção, respeitosamente, do Senado para o enfo­
que social que pretendo dar ao pronunciamento que faço 
nesta tarde. 

Dai em diante, até 1995, como eu já disse, a previsão é 
de que o salário mínimo supere 5% a Cãda ano a correção 
monetária:. e o Senador José Uns-disse exatamente na 
sua intervenção o que eu acabo de dizer. Assim, para um 
abatimento de 25% agora, e isso é preciso que se escla­
reça ao mutuári"o do Serviço FinanCeirõ -de Habitação, 
para um abatimento de 25% agora, que ele terá realmen­
te, mais tarde teremos 62%, no míninio. 

-se o reajuste esperado para 1985 for da ordem de 
135'?&, e quem prevé esse reajuste não é o Senador da 
Op()sição, repito, é o próprio gráfico do BNH que prevê 
o reajuste, qua'ndo se enc_ontram as curVas da cOrreção 
monetária com o salário mínimo, de 135% para t984, 
pergunto eu: não estamos diante deu ma bomba de retar­
damento'! E ai volto enfaticamente a dizer: a visão do 
Governo continua a ser financeira, e não social. 

No nosso entendimento, Sr. Presidente, _em razão_ do 
que acabamos de expOr, ainda que de uma forma talvez 
desordenada, mas de uma forma sincera ... 
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OSr.JoséLins- Está certo. V. Ex' expôs muito bem. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... tentando, neste mo­
mento em que a política predomina o quadro nacional, 
mostrar um dos-problemas mais sérios do nosso Pais que 
é o problema da habitação, nós entendemos o seguinte: 

1) O Brasil não tem uma política nacional para o 
atendimento das necessidades b.áSicás e-m matéria ba6ita­
cional. 

2) Os poucos programas que existem socialmente, 
orientados em matéria habitacicirlal, não se encontram 
nem ordenados entre si, nem foram fruto de um prévio 
leval1tamento das prioridades mais urgentes de serem 
atendidas. 

3) Tanto o SFH quanto o BNH- e isso que é impor­
tante ressaltar, nobre Senador José Lins- foram fruto 
de uma filosofia dita liberal ou de mercado, que pode ser 
adequada a um país com elevado nível de desenvolviM 
menta mas é totaLnente inepta para um pai::; como o nosM 
so, formado de grandes massas carentes. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCÓ - Pois não. 

O Sr. José Lins- Grosso modo, V. Ex~ está certo. 
Joga~se numa poupança forçada que tem origem no 
Fundo de Garantia para aplicação, a juros módicos, 
num programa social. Evidentemente que, fora di-sSo, 
restaria o Governo subsidiar. O Governo não pode sub~ 
sidiar todo mundo. Mas, como V. Ex• sabe, há vários 
programas do BNH que são altamente subsidiados, 
como o caso do Projeto CURA, Projeto PROMORAR, 
agora o recente Projeto MUTIRÃO, são projetas altaM 
mente subsidiados, quase todos eles exigem um pagaM 
menta mensal da ordem não superior a 10% do salário 
mínimo. Agora, aí, n6bfe- Seitador, é que eu chamo 
atenção para um problema fundamental: é que é muito 
dificil nós resolvermos os problemas sociais, istO é, aqueM 
IeS problemas cujos custos para as populações de baixa 
renda deverão ser supridos pela classe mais rica, se nós 
não tivermos um programa de desenvolvime!lto econó­
mico. Quer dizer, nós não vamos fazer milagre. Pode ser 
até que se possam subsidiar alguns desses programas, a 
curto prazo, ·durante algum tempo, mas a solução do 
problema do desenvolvimento e da melhoria das con­
dições de vida das populações mais pobres é muito difícil 
de resolver, a não ser através da criação de novos empre-­
gos, da melhoria do salário, e, certamente, durante al­
gum tempo, através do subsídio, como é o caso do pró­
prio FINSOCIAL (jue o Governo aplica, em parte, para 
baratear as habitações das classes mais pobres. Mas eu 
quero chamar atenção é para esse ponto: é difícil nós re· 
solvermos, continuamente, ou tratarmos, continuamen­
te, os problemas sociais se não tivermos um embasamen­
to econômico para que a sociedade possa arcar com essa 
despesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Uns, eu 
não diria que é dificil. E:u diria que nós teríamos que re­
pensar socialmente o nosso Pais, e para isso, evidente­
mente, nós teríamos que examinar a política, na sua for­
ma globalizante. Quando eu digo a política, eu digo a 
política de uma forma geral, não apenas a política insti· 
tucional. 

Veja V. Ex• que, ao longo destes últimos anos, nós te-­
mos assistido a quê? Que o crescímento social brasileiro 
tem sido um subproduto do crescimento econômico. 
Nós temos ordenado a dirCtriz brasileira para um mode­
lo de desenvolvimento econômico que não pode ser apli· 
ca.do a uma Nação que busca o seu desenvolvimento, ou 
u uma Nação pobre ainda como é o Bra-sil. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite~ me V. Ex' um aparte? 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, Senador. 
Com muito prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Estou acompanhando a sua ex­
posição, corroborando o seu ponto de viSta, com a luci­
dez com que V. Ex~ está analisando o problema. Hâ a 
considerar que a preocupação do Governo em eximirMse 
sempre de qualquer responsabilidade __ levou, desde o 
lançamento, o BNl-f, através de instituições interine­
diárias, e onerar, com custos adicionais, a construção da 
casa própria. O BNH não c-ontrata com ninguém, nem 
com nenhum construtor. a construção da casa própria; 
ele o faz através de finan-ceiras que, por sua vez, finan~ 
dãnl o-co-nstrutor através do lançamento de títulos imo­
biliários. Ora, tudo isso é oneroso, custa caro. Isso repre-­
_s_entou que os banc-os, principalmente com a preocu­
pação de lucro que prevalece dentro da estrutura social 
brasileira, a partir do exemplo do_ Gov~r:rto, cobram 
15,20%;-na inienn:ediação. Por s-ua vã, os juros dos títu­
los imobiliários também são -elevadíssimos e têm cor­
reção monetária. Tudo isso onera o valor da casa, por 
isSO aS CaSas d6 BNH saem por preço astronômico e o 
mutuário, quando quer vender a casa, n_u_p_ca encontra 
quem dé esse valor. O BNH, para corrigir isso, agora 
t::orrigiu as prestações. Todavia, o mutuário fica respon­
sável pelo valor total. V. Ex• tem toda razão, quando 
analisa a política que vem sendo adotada, completamen­
te divOrciadã do interessê social brasileiro. Meus para­
béns a V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que agradeço a in­
tervenção de V. Ex•, sempre muito lúcida. Quando V. 
Ex• diz custos adicionais, V. Ex" diz tudo. Exatamente, 
numa chamada economia de mercado, numa tendência 
para seguir o modelo capitalista, essas letras do Te·sourO, 
a poupança têm que ter rentabíHdade, e ao aplicar essa 
rentabiJidade, ela, evidentemente, vai cair sobre o mu­
-tuário, e sobre aquele mutuário que não pode, realmen­
te:, pagar. Eu não quero nem entrar no que poderia ter le­
vado ao enfoque na discussão com o Senador José Lins, 
o problema do custo da construção civil, neste País. Veja 
V. Ex• ao que nós assistimos, h~ alguns dias atrás.: por 
incrível que pareça houve uma briga do cartel d ecimenM 
to e o preço do cimento despencou de quase Cr16.000,00 
para Cr$ 2.800,00, pelos rilenos no meu Estado, Minas 
Gerais ... 

O Sr. Cid Sampaio- (Fora do microfone) ... em todo 
o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO _:__ Ê, no Brasil todo. E 
veja V. Ex•, que, de repente, o cartel fez as pazes, o CIP 
(a Comissão- fntenninisterial de Preços) estabeleceu e 
baixou o preço e assiste ao cartel comandar hoje a políti­
ca de preço do cimento no País. Quer dizer, como se isso 
-fosse normal, o Governo assiste a isso tranqüilamente e 
não há intc!-rfiiênda, tenta-se enganar a opinião pública. 
t isso, exatamente a que assistimos, fora - como esta­
mos tentando enfocar - a filosofia exclusivamente fi­
nan·ceira do Governo que aí está. 

O Sr. José Uns - Permite--me V. Ex' um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO -_Com prazer. 

O Sr. Josê Lins- Concordo, também, com o póhto 
de vista do nobre Senador Cid Sampaio de que, ao longo 
do proásSO de alimentação dos órgãos construtores, a 

_partir do BNH'"h~. naturalmente, um aumento de custo: 
aumento de custo que há, aliâs, em qualquer sistema. 
Mas uma grande parte dessas casas, a maior parte delas, 
sobretudo as casas de baixa renda, são construídas .atra­
vés das COHABs e hoje há mesmo o sistema de cons­
trução pelos próprios donos- das casas, o sistema muti­
rào, representando, em número, já uma quantidade raM 
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zoavelmente grande. Há ainda um problema a consideM 
rar: é que através desses sistemas são criados dois mi­
lhões de empregos no Pais. Quer dizer, o sistema tam­
bém tem um lado positivo, que é de realimentação da 
criação de empregos. Mas não posso deixar de concor­
dar com V. Ex• que poderia haver métodos mais baratos. 
O Banco tem-se esforçado, inclusive, no campo da pes­
quisa, no campo de apoio às empresas de construção ci­
vil, mas não posso deixar de reconhecer que há, reaJmen­
te, uma fuga de recursos que alimenta todo um sistema 
que poderia, talvez, ser melhor ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Só alimenta. 

O Sr. Cid SãlnJ,ãi~- PermiteMme V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Cid SaõiPifO-- Por que o Banco, que é banco, 
concede a intermediação financeira a instituições que foK 
-ram criadas com esse objetivo, que reservam uma grande 
margem de lucros? Por que o Banco não financia- direta­
mente a. construção, não fioancia construtores? Bem en­
tendido, o Banco não iria construir, o construtor teria a 
sua margem de lucros, dentro, inclusive, do processo caM 
pitalista. Mas criou~se uma instituição de agentes finanM 
ceiros que passam .. , 

O Sr. José Lins- Acho que hã um engano de V. Ex~ 
pOrque o sistema _é formado de duas partes. Há o sistema 
de poupança forçada, que é constitufdo pelo Fundo de 
Garantia e há o sistema de poupança livre que é captado 
pelas financeiras. Não são recursos do BNH que vão 
para_ as financei!as ... 

o sR.-ITÃMA1fFRANCO- Captado pelas financei­
ras, mas garantido por quem? 

O Sr. José Lins- As financeiras são instituições- pri­
vadas fiscalizadas pelo Governo. 

O Sr. Cid Sampaio- Mas só as financeiras financiam; 
ou as COHABs. O BNH não financia ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não são fiscalizadas. 

O Sr. José Lins - O BNH financia todas as 
COHABs, todos os programas habitacionais ... 

O Sr. Cid Sampaio - As COHABs e as financeiras. 

Q_ sR. ITAMAR FRANCO --Nem fiscaliza, nobre 

-~~l)ador. 

O Sr. Cid Sampaio- Fiscaliza, sol dlssant. 

O Sr. JOSê Lins- Apenas, naturalmente, para uma 
participação míninia em alguns programas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, dizia eu 
que, tanto o _BNH quanto o Sistema Financeiro de Habi­
tação foram- fruto de uma filosofia, dita liberal, ou de 
merCado, que pode ser adequada_ a um país com elevado 
nível de renda. 

Esta afirmativa se prende à simples constatação de que 
os recursos captados pelo Sistema Financeiro de Habi­
tação e repassados aos agentes imobiliários, para finan­
ciar a construção de moradias, têm como único móvel a 
obtenção de alta rentabilidade. Evidentemente, que o se­
to r capitalista só pode visar o lucro. 

Tanto os recursos oriundos das Letras Imobíliãrias ... 

O Sr.JosCXin$-:......_ Ma~ V. Ex• sabe que essesjurossão 
controlados pelo Banco e repassados para órgãos ofi­
ciais. 
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O SR. ITAMAR FRANCO __: Quando V. Ex• diz con­
trolados eu pediria até que V. Ex' colocasse isso entre as­
pas. 

O Sr. José LIDs - Claro, inclusive hã um diferencial 
entre os juros cobrados para o Nordeste e para o Sul, 
respectivamente, que são da ordem de 2%. 

O SR. ITAM~ FRANCO - Tantos os recursos, 
nobre Senador Jos_é Lins, oriundos das Letras Imobi­
liârias como aqueles provenientes das cadernetas de pou­
pança, como ainda os restantes egressos do Fundo de 
Garan~ia do Tempo de Serviço, estão necessária e 1nder­
rogavelmente vinculados a taxas de rentabilidade atraen­
tes. Evidentemente que têm que estar porque senão nin­
~uém iria colocar lã o seu dinheirQ. 

Nestas condições, como seria possível conciliar uma 
política voltada - e aí que eu tento chamar a atenção, 
Sr. Presidente - nestas condições, como seria possível 
conciliar uma política voltada para o atendimento da.s 
necessidades sociais e básicas, quando os recursos desti­
nados a financiar a construção estão amarrados à renta­
bilidade de mercado. É difícil entender que amarrado ao 
financiament_o de mercado, se possa aplicar isso para as 
populações mais carentes, exatamente as populações 
mais necessitadas deste país. c• 

O Sr. José Lfns- Nobre Senador Itamar Franco, eu 
tenho a impressão que é preciso separar o joio do trigo. 
Quer dizer, hã padrões de habitação que seguem normal­
mente o curso das exigências de mercado, mas há outros 
padrões habitacionais que o Governo subsidia, através 
de vários esquemas, inclusive, do FINSOCIAL, inclusive 
com os lucros do próprio Banco, que V. Ex• sabe que es­
tão comprometidos por dez anos para esse rebaixamento 
das prestações das casas próprias. 

Agora, é evidente, e eu concordo com V. Ex• numa 
coisa, que ê impossível a comunidade subsidiar_ ete.rna­
mente ou durante vários anos, longos anos, um proble­
ma tremendamente oneroso como este da construção da 
casa própria que exige, praticamente, a aplicação de uma 
Itaipu por ano, em termos de dinheiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito bem, Senador 
José Lins. 

A filosofia inspiradora do BNH e 'do ServiçO Financei­
ro de Habitação revelou-se inepta num País de baixo po­
der aquisitivo como o nosso, levando a uma conseqüên­
cia funesta: à falência de todo o sistema. 

A verdade é que o BNH hoje está falido, está quebra­
do. Por quê? Porque a filosofia não pode se aplicar­
continuo insistindo nisso- num País que busca o seu 
desenvolvimento, ou num País carente de recursos, como 
o Brasil. 

Hoje, deparamo-nos com uma situação paradoxal- e 
aí é que é importante, Senador Jósé Uns distinguir isso 
- por um lado, há um excedente de imóveis nas mãos 
das empreteiras imobiliárias que não os conseguem Ven­
der, enquanto que, por outro, a população carece dra­
maticamente de condições mínimas habitacionais. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO Vou ouvir o nobi'e Sena­
dor Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre SenadQr Itamar _Franco, 
estava eu ouvindo o discurso de V. Ex•_-~_os_ excelentes 
apartes, não só do nosso Partido, mas do Partido do Go­
verno. No entanto, veio-me à mente aqui colocar, no dis­
curso de V. Ex•, dojS ratos que eu gostaria que V._Ex•, 
como colega e engenheiro, analisasse. Primeiro: hã pou­
co tempo, lá no Estado do nosso eminente Senador José 
Lins, essas financiadoras, que repassam o dinheiro do 
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BNH para a construção civil, se viram a l;lraçq_s com o 
problema da lna lmplêncla dos tomadores, dos compra­
dores dos apartamentos, e elas pediram ajuda dos cons­
trutores para cobrar aquela parcela que o mutuário não 
pode pagar - aliás, chamam-se atualmente de mor­
tuãrios porque não podem pagar. Então, os construtores 
disseram: ... Não. A nossa obrigação· era apenas cons­
truir." .. Sim. Mas vocês têm que nos ajudar a cobrar 
aquilo que nós não podemos cobrar". Então, eles disse­
ram: .. Nós não temos condições de fazer isso. Por que 
vocês não tomam o im_óvel que está hipotecado à finan­
ciadoraT .. Eles disseram; .. Porque o valor do imóvel é 
muito menor do que o financiamento." E, a partir desse 
momento - aí ê incrível - não se pode mais evitar. 
•• A h; então, vocês estão cobrando mais do que vale o ob­
jeto financiado? Então; não podemos entender mais na­
da. Quer dizer, está hipotecado por um valor menor, en­
quanto vocês estão cobrando mais_ do que vale." Então, 
qual é o milagre, qual é o mistério desse negócio? Primei­
ra p-ergunta aos companheiros que podem pegar um lá­
pis e me vem à idéia: por que existe este negócio de cor­
reção monetãria e não sei que mais? Isso foi inventado, 
aí, depois de 1964, se não me engano, para se corrigir 
uma distorção de um período da Revolução~ entre 
1964/1965 e esqueceram de eliminar o remédio, não pa­
rece isso? E, a partir daí, passou a ser dogma: todo mun­
do só pode trabalhar com essa correção. E a correção, e 
a inflação e a bola de neve vão crescendo, não tem fim 
aonde chegar. V. Ex• concorda comigo? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente. Ainda hã 
pouco~ mostrava eu- aliás, num gráfico do próprio Go­
verno, precisamos esclarecer que o gráfico não é do ho­
mem da Oposição- que houve, agora, quase nesses vin­
te anos de existência do BNH, que a correção mOneulria 
foi maior do que a correçào da curva salarial. Agora, 
vem o BNH exatamente fazer uma projeção, mostrando 
que vai haver um ponto de incidência, a partir de 1965, 
quando, aí, então, até 1985, teremos uma diferenÇa de 
5% dessa correçào monetária. E veja que V. Ex• tem ra­
zão, quando se refere à correção monetária inventada 
por este Governo, é que, no próprio BNH, já houve um 
determinado momento em que ele teve que aplicar um 
redutor sobre essa correção monetária. Porque, se ele 
não aplicasse o redutor sobre essa correção monetária, 

O Sr. Alberto SOva- Já ünha estourado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .. ~já tinha estourado. 
Quer dizer, ele mesmo, o Governo, foi obrigado a aplicar 
o redutor a essa correção monetária. E é essa correção 
monetária que o Ministro diz, a todo o momento, que 
tem que acabar. 

O Sr. Alberto Silva - Estão trabalhando com um 
monstro! Eles não controlam. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ~isso, Senador. Eu 
não tenho dúvida de que, se o BNH continuar nessa filo­
sofia, vai estourar, vai falir e não vai resolver o nosso 
problema. 

O Sr. Alberto Silva- Todo o nosso País está submeti­
do ao monstro. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Não sei qual foi a filosofia que V. 
Ex• se referiu. V. Ex• disse textualmente; .. se o BNH con­
tinuar com essa filosofia, ele vai estourar". 

_O SR. 11;'AMAR FRANCO- Vai estourar, não, já es­
tá estourado, já está quebrado. 
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O Sr. José Lins- Não, eu peço licença a V. Ex• para, 
primeiro, contestar: o BNH não está quebrado. O BNH 
é um banco sólido. Agora, tem o problema de liquidez e 
de recursos para reaplicar. V. Ex~ sabe que os recursos 
do BN H provêm, primeiro, dos depósitos ... 

0 SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
sabe porque eu ... 

O Sr. José Uns- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou ouvir V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. JosE Lfns- Os recursos do BNH provêm, em 
parte, do Fundo de Garantia, que ê compulsório, V. Ex• 
sabe disso; e, em parte, naturalmente, dos retornos. São 
esses retornos, essas parcelas, nobre Senador, que têm 
caído, porque os salários têm se elevado menos do que o 
INPC. Então, o BNH tem sido uma vítima da inflação, 
mas o BNH tem sido muito bem conduzido. E aqui, no 
momento, eu gostaria de fazer justiça, Oão Só aO Presi­
dente José Lopez, como ao Sr. Nelson da Matta. Veja V. 
Ex• o seguinte: são recursos aplicados por longos anos, 
15 a 20 anos. Então, o retorno é relativamente pequeno. 
E, por outro lado, a questão dos imóveis já construídos e 
que não estão tendo saída, evidente, é um problema de 
ganho dos assalariados. Mas V. Ex' sabe que o Banco, 
agora:, adotou uma nova sistemática. Hã poucos dias, re· 
solveu alugar essas construções, com uma cláusula de 
aquisição pelo inquilino. e uma espécie de leaslng. Mas, 
veja V. Ex• que o esforço do BNH tem sido enorme. e_, 
realmente, muito difícil a um sistema como esse se man­
ter, por longos anos, cobrando menos do que a correção 
monetária - cobrando dos seus mutuários menos que a 
correção monetária - se esta inflação não cair. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador José 
Lins, em primeiro lugar, nós estamos colocando o 
problema de uma maneira impessoal. 

O Sr. José Lins- Claro, e tenho a impressão de que 
estou de acordo com V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não estou, aqui, me 
referindo ao Diretor "a" ou ao President~ "b", absoluta­
mente. Estou tentando enfocar o meu pronunciamento 
de uma maneira ... 

O Sr. José Lins- Apenas, chamei a atenção para o 
esforço que, socialmente, se incide em construção. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Sím,- é a minha filoso~ 
fia. Mas não adianta esse esforço. Quando V. Ex• diz que 
o BNH é vítima da inflação, eu digo que não ê: apenas o 
BNH que é vítima da inflação- é todo o País que é víti­
ma da inflação. 

O Sr. José Lins- No caso, V. Ex• analisa o BNH. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O BNH ainda não fa· 
Jiu, não está quebrado, porque é um organismo do Go· 
vemo pois, caso contrário, já tinha ido embora. 

Já concederei o aparte a V. Ex•, nobre Senador Cid 
Sampaio. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que o nosso sistema es­
tá sendo produzido pela<; financeiras, que não são do 

-Governo... -

O SR. ITAMAR FRANCO - Daqui a pouco, vou 
chegar naquilo que V. Ex• disse, de que o·BNH adotou 
ou não, aínda que abordando de uma maneira ligeira, o 
que é o chamado leasing imobiliário. 
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O Sr. José Llns- Há poucos dias, adotou o leasing. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Senador Ód 
Sampaio, ouço, agorã, o ãparle de V. Ex•, com muito 
prazer, antes de prosseguir no meu pronunciamento. 

O Sr. Cid S-ampãio - Nobre Senador, eu queria sa­
lientar que só disc.ordo de v. Ex• no "se". Q_que quero 
dizer, realmente, é sobre o que V. Ex• disse antes_que eu 
me pronunciasse - ê que o BNH representa um todo 
dentro do Governo e o seu otimismo, o se1,1. "se" em de­
corrência do otimismo deles, é pensando que a recupe­
ração dos salários e a baixa da correção monetária- pro­
gramada vai resolver. Mas como nós podemos acreditar 
numa programação? Quantas vezes foram fixadas nor­
mas? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Acho que há um enga­
no. Ao contrário, estou mostrando que_ o b~co está ca­
minhando, no meu entendimento, o banco está quebrã­
do. Dentro dessa filosofia imposta, implantada, não vai 
resolver o problema. 

O Sr. Cid SampaiO--..::.:._ Ü próprio gráficO acrédita ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - O gráfico do BNH 
acredita. 

O Sr. Cld Sampaio - Acredita que a correção mone­
tária vai c<tir 5% anualmente. Mas como podemos acre­
ditar numa promessa dessa? Quantas vezes foram casa­
das a correçào monetária com a correção cambial e, no 
meio do caminho, suspensas? Foram feitas promessas, 
marcadas condições e alteradas. Nós estamos criando 
um monstro, um monstro que engloba tudo e que estâ 
devorando o Pais todo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente..~<l!l!OS 

de acordo com V. Ex • 

O Sr. Cid SampaJo....:. M3:S n1arlij)-uTãdo e manobrado 
pelos homens responsáveis pela condução do País. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu vou mostrar isso. 
9) a contradição advém do fato de terem sido os re­

cursos financeiros tomados para a construção junto ao 
rnerC<J.do financeiro altamente especulativo o que encare­
ceu sobremaneira o custo final; 

É o que dizia, há pouco. o Senador Alberto Silva. 
10) a recessão econômica, o desemprego e o achata­

mento salarial impederri até mesmo à privilegiada classe 
média ter acesso à aquisição de unidades; 

11) os incorporadores, por seu túrno~-encon~ra.m-se 
em diticil situação, pois, enqllailto iião Vendém:-São-obri­
gados. a partir do habíte~se. a arcar com os ônus das pe­
sadas amortizações mensais das unidades construídas; 

12) suscita-se, boje, corno solução paliativa, a intro­
dução de leasing imobiliárTo", Uffia fàrma de contrato de 
locação com opção final de compra para o locatário, 
Pode ser que esta solução remeta para o futuro o inevitá­
vel quebrado sistema mas certamente não poderá evitá­
la pois este, como jã deduzimos, é fatalmente inadequa­
do para uma economia com as características na riossa; 

O Sr. José Lins - Permite V .. Ex.' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - A questão da construção da casa 
própria nunca foi tão bem. conduzida, neste País, como o 
foi pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acha V. Ex•? 

O Sr. José Lins- Acho, porque foi um sistema que 
beneficiou a mais de 5 milhões de famílias. Gostaria que 
V. Ex~ me dissesse como é que a comunidade poderia 
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privilegiar a classe mais pobre num programa dessa di­
mensão ... gostaria que V. Ex~ me dissesse de onde tirar o 
dinheiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou dizer daqui a pou­
co a V. Ex' 

O Sr. José Llns- Se V. Ex• resolvei- este problema, 
pàrll mim oU Pã:ra o -País, estará dando uma grande Con­
tribuição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vo-u dar a minha idéia 
a V. Ex~. se bem que não tenha a obrigação de fazê-lo, 
porque não estou dirigindo o País nem o Banco Nacio­
nal de Habitação. 

O Sr. José Lins- Nada por obrigação, estou é recor· 
tendo à inteligência de V. Ex~ V. Ex•, com a inteligência 
privilegiada que tem, pode, se quiser, dar a sugestão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, que representa 
o Governo, e o faz muito bem, com a sua inteligência e 
assiduidade aqui. no plenário, é que poderia trazer, com 
as luzes, repito, da sua inteligência, as soluções que ai es­
tão. 

O Sr. José Lins - Aliás, já me referi ao meu pensa~ 
menta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Porque, a verdade, Se­
nador José Uns e vou em seguida mostrar a V. Ex~ o que 
penso em relação ao Banco Nacional da Habitação, a 
verdade é que a Filosofia do Governo é uma filosofia fi­
nanceira, quando eu preconizo uma muàança social para 
o Pais. 

o-sr. José Uns- Logo, V. Ex• terá que encontrar um 
fundo social... 

O SR. ITAMAR FRANCO....:. Evidentemente, quan­
do falo numa política globalizante, não me refiro, ape­
nas, ao Banco Nacional da Habitação; acho que este 
Pais precisa se repensar socialmente em toda a sua filoso~ 
fia ae- trabalho. em toda <1 sua diretriz de desenvolvimen­
to, não apenas em relação ao problema da moradia, que 
no dia de_ hoje enfoco ... 

O Sr. José Llns- Ouvirei V. Ex•. é muito interessan-
te. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É importante que, na 
regulamentação do Ieasing- se é que venham a apfícâ­
Jo- não se venha a prever a alocação de recursos públi­
cos para viabilizá-lo ... - essa é-a primeira dúvida que te­
nho em relação ao leasing, se nós vamos ter que aplicar 
ou nãó recursos do poder público para viabilízar esse 
leasi1_1_g até agora, _apen~s a idéia f?_i_ lançada, a do leasfng 
imobilíário - pois estaríamos oOe"iando o Erário com 
encargos que além de duvidosos resultados, visa tão­
somente salvar uma privilegiada minoria. Porque, evi­
dentemente, os 180 mil imóveis que aí estão, ao que me 
parece, seriam mais da média para cima ... 

O Sr. José Uns- V. Ex• já acha que o Governo não 
deve subsidiar? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nesse caso, da classe 
privilegiada, não. 

O Sr. José Lins - Não, as casas que estão à dispo­
sição para -a venda não são privilegiadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E aí é que está, Se1la­
dor, o BNH está lançando a idéias do leasing ... 

O Sr. José Lins- As casas são da COHAB, são casas 
de baixa renda .. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Não sei, não sei se são 
apartamentos de alto poder aquisitivo .. 

O Sr. José Lins- Posso garantir a V. Ex' que nã.o _ 
são. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei, V. ExJ, como 
Líder do Governo, pode afirmar. Mas, a idéia lançada, a 
do leasing imobiliário para - usando a expressão deles 
- desovar 180 mil habitações, precisa ser caracterizada. 
S~Jor do padrão de alto luxo, da classe mêdla para cima, 
não há como poder ... 

O Sr. José Lfns - Estou de acordo com V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Cremos que a solução é 
a solução do mercado, tão a gosto da elite que comanda, 
que haja uma acomodação geral dentro das regras do jo~ 
go, da livre iniciativa, penalizando~se com risco de perda 
àq ~eles que assumiram a possibilidade de lucrar. Eviden­
temente, os grandes construtores, as grandes empresas 
que buscaram um mercado mais rentável, têm que arcar 
com as suas responsabilidades e os seus custos. 

Paralelemente - e aí que vem, Senador José Lins, a 
síntese da nossa opinião - entendemos que a única so­
lução viável, até que o País possa- repito a V. Ext- até 
que o País possa ter uma política social adequada para o 
Brasíi~ a única solução viável para enfrentar a crise habi­
tacional é a alocação de recursos do Tesouro, oriundo de 
tributos e outras fontas, sem preocupações de remunerar 
o capital utilizado no financiamento da construção. 

Esta é a minha indicação para o país Brasil. 

O S:r. JoSé-Lius- V. Ex• sabe que esses recursos· de 
Tesouro são extraidos do povo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Líns, es­
ses recursos do Tesouro ... 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou dar o aparte a V. 
Ex•, Senador Alberto Silva, apenas para dizer algumas 
coisas ao Senador José Líns. 

Veja V. Ex•, e aqui está _o exemplo do Col}gresso Na­
ciOnãl, e gu_l!_~ todo~ os dias o Senador Fábio Lucena re­
lembra isso, o Senador Cid Sampaio, todos nós, é isso 
que aqui está. O que aprova o Senado, o Congresso Na­
cional? Aprovam orça:mento fiscal da ordem de 30 tri­
lhões de cruzeims, que não temos nem estrutura suficien­
te e ·adequada para fiscalízar esse orçamento fiscal. No 
entanto, o Conselho Monetãrio Nacional, acima do 
Congresso Nacional, vai aprovar orçamento da ordem 
de 90 trilhões de cruzeiros, que o Governo, a todo ins­
tante, modifica pelo telefone. O Ministro telefona para o 
fulano lá que o representa no Conselho Monetário e diz: 
Vou alterar isso aqui, hoje vou jogar tantos por cento 
para agricultura, vou jogar tantos por cento para outros 
problemas, e essas alterações são feitas. 

Então, Senador José Lins, aí é: que eu volto, nós preci­
samos ter uma filosofia, realmente, por que não seria jus­
to aplicar recursos de Tesouro às populações carentes? 
Seria sem, e seria possível, melhor do que ouvir o que ou­
vimos e é importante sempre considerar isso nos anais do 
Senado. 

O Sr. José Llns- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - É que em uma noite, 
um indivíduo que não tinha condições físicas nem men­
tais, a mentais cií jã fica- por minha conta, mas não tinha 
condições fisicas. Ele levanta numa noite, num organis-­
mo do Governo, percorrendo todos os gabinetes da nos­
sa República, 30 bilhões de cruzeiros, para 9 dias depois 
sua empresa ir à falência. AI há recursos, aí há recursos 
do Tesouro, aí o Tesouro pode assistir a essa gente. 
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O Sr. José Uns - Permite V. Ext um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou s6 ouvir o Senador 
Alberto Silva e, em seguida a V. Exf e, Sr. Presidente, 
vou encerrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Itamar Franco, 
é porque eu não tinha entendido o último parâgrafo do 
excelente discqrsQ que V. Ex.t faz nesta larde, mas agora 
entendi, V. Ex• propõe que o Tesouro aloque recursos 
para esses setores. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lógico, para esses seto­
res carentes, sem remuneração de capital, evidentemente. 

O Sr. Alberto Silva - Antes que V. Ex' concluísse, 
voltando àquele tema inicial, é que os mutuârios que são 
os que compram a casa e não podem pagar porque, às 
vezes, estão desempregados, às vezes são desempregados 
depois de terem feito o contrato, O ·que o Senador Josê 
Lins disse, sobre o aparte de recursos, quer- dizer, o re­
torno tem caido, mas é claro -que tem caido, como ê que 
não ia cair se o povo estâ sendo desempregado, os que 
compram as casas como vão pagar e os que ainda não es­
tão empregados, como vão çomprar? Então, acho que 
seria necessária que, paralelamente, tivesse uma medida 
em que o pessoal que comprasse a casa pudesse pagá-la. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, 

O Sr. Alberto Silva- No campo, por exemplo, e ago­
ra queria apenas lembrar V. Ex•, vou fazer um discurso 
aqui sobre isso; eu tive uma longa conversa com o Gene­
ral Danilo Venturini e propus a ele, no meu Estado, onde 
o Governo Federal está fazendo um pequeno açude, ehâ _ 
populações carentes desta s_eJ:;a que incharam uma das 
nossas cidades, e estão críando problema para o prefeito, 
que elas sejam devolvidas ao campo e assentados no 
perímetro molhado do açude; uma pequena estrada con­
tornando e que eles usem a vazante do açude, em vez de 
obra de irrigação complicada a jusante da barragem, A 
água já está lá, nobre Senador, nós engenheiros aqui e o 
nobre Senador José Lins sabemos disso também, a água 
já está Já. Quando o açude vaí secando, aquela vazente 
do açude dá feijão o ano todo, e quando o açude enche, é 
porque está chovendo, então ele planta no alto, porque 
pode plantar. A renda é absolutamente segura, a não ser 
que o açude seque, o que não é provável. Então, V. Ex• 
vê que o problema é só de lógica, bom senso e competên­
cia para colocara questão. Então, proponho que o BNH 
faça uma casa popular para cada uma dessas famílias. 
Estas garantem o pagamento ao BNH, porque eles têm 
renda. Muito obrígado pefo aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sou eu quem-agradece 
a intervenção de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex~ termine, 
desejo cumprimentá-lo pelo seu _excelente pronuncia­
mento que enfoca, nos seus devidos termos, a posiÇão do 
nosso Partido, o PMDB, quanto a esse momentoso 

problema que tanto angustia o povo brasileiro, sobretu­
do ati suas camadas mais desfavorecidas, inclusive a clas­
se médja que, como sabe V, Ex•, está altamente sacrifica­
da com a última política salarial bâixada pelo necreto­
lei n~ 2.065. Aproveitando a oportunidade, lembro a V. 
Ex.• que a nQssa Bancada tomou a iniciativa de uma co­

'míssào parlamentar de inquérito, qÜe vai ser instalada 
por estes dias, justame11te para investigar, em profundi­
dade, a aluai politica levada a efeito peló Sistema Finan­
ceiro da Habitação, gerido pelo BNH no Pafs. E eu, de 
público, convido V. Ex• para ser um dos integrantes des­
se órgão técnico, dado o conhecimento de causa. que tem 
V, Ex• do assunto, podendo, portanto, dar uma grande 
contribuição à sua solução, no âmbito do Senado Fede­
ral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a inter­
venção de V. E.x•, Senador Humberto Lucena. E, como 
diz o nobre Líder, esta é a filosofia do nos~_o Partido, é a 
filosofia que nós temos a esperança de que um dia o País 
possa considerá-la no seu aspecto humano e no seu as­
pecto também sociaL Agradeço de pronto o convite que. 
V. Ex~ me faz. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, a 
Presidência me chama a atenção, e vou encerrar; mas se 
V, Ex• gostaria de aduzir algo às suas considerações, 
para honrar mais uma vez o meu discurso, ~u o ouvirei. 

O Sr. José Lins- Eu gostaria, nobre Senador, se V. 
Ex• me permite. Sempre tenho uma grande admiração 
pela palavra de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado. 

O Sr. José Lins- V. Ex• é ut'n analísta competente, 
um homem de raciocínio límpido. Mas eu gostaria de 
trazer à consideração um problema mais amplo, já que 
.v. Ex• mesmo quis dar uma dimensão mai_s ampla, V. 
Ex• analisou o BNH, mas teve a intenção de citá-lo ape­
nas como exemplo. Mas, é muito fácil identificarmos que 
a comunidade produz, por ano, um certo volume de ri~ 
queza, a que chamamos de PIB- Produto Interno Bru~ 
to. Esse dinheiro todo, essa renda toda estâ dividida em 
parte para pagamento de salários. Sabe V. Ex• que o que 
vai para salârios é superior a 50% do PIB; uma parte fica 
nas empresas privadas para reinvestimento, investimen~ 
tos novos, e são esses investimentos novos que criam em~ 
pregos: outra parte é arrecadada pelo Governo que, em 
parte, tambêm aplica em investimentos, e em parte apli~ 
ca em subsídios. V, Ex• pode citar, por exemplo, o orça~ 
mento d_oJNPS, que'équaseigual ao da União, e que é, 
de certo modo, também tirado do trabalhador e, em par~ 
te, subsidiado pelo Governo. V. Ex• pode citar o próprio 
Sistema Nacional de Habitação, que leva subsídios do 
Governo. V. Ex• pode citar o FINSOCIAL, cujos recur~ 
sos ~ão distribuídos para os mais diversos fins sedais. v: 
Ex~ sabe que o ensino públiCQ é gratuito; V. Ex• sabe, 
também, que a saúde pública e assistência à sa_úde; ê em. 
grande parte, subsidiada pelo Governo. E V. Ex• sabe 
mais, que esses recursos são tirados da comunidade. 
Dessa maneira, note bem V. Ex•: chegamos, finalmente, 
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à conclusão de que o volume de subsídios, inclusive dado 
à agricultura, estava gerando tal_~istorção, na economia 
do País, e criando tais problemas de inflação ou de au~ 
merito da dívida pública, que, por sua vez, obrigava a 
emissão de letras, que, por sua vez, aumentava os juros, 
que,_ por sua vez, puxava a inflação, Então vê V, Ex• 
como o problema é complexo. Não basta dizer "O Go­
verno deve tirar dinheiro para subsidiar isso ou aquilo". 
Na realidade, a base de toda a solução dos problemas 
tem que ser económica, atê para poder tirar desse bolo 
econômico uma certa parte para subsidiar as classes mais 
pobres, Apenas acho que o problema do investimento, o 
problema da criação de emprego, o problema social não 
pode jamais ser separado do problema econômico. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou en~ 
cerrar. Senador Josê Lins, eu não gostaria de estender o 
debate, jã que o Presidente me chama a atenção; mas 
peço a V, Ex•, Sr. Presidente, apenas a paciência de 
aguardar dois minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Paciência eu 
tenho, nobre Senador, o problema é o tempo. Não tenho 
é tempo, paciência eu tenho. ê que há outros Senadores 
inscritos. 

OSR. ITAMAR FRANCO- V. Ex•, que além de um 
Senador é filósofo, sabe que se pode controlar o tempo, 
tendo-se um pouco de paciência. 

Mas, Senador José Uns, eu não quero nem me esten­
der no debate sobre o problema do Produto Interno Bru­
to, nem analisar, apenas tentei, ainda que ligeiramente, 
mostrar que, por incrível que pareça...:... e sei que V. Ext­
não está de acordo com isso- quanto ao nosso Produto 
Nacional Bru\o, e não preciso dizer isso a um economis­
ta, a um engenheiro como V. Ex•, mostrar a diferença 
entre o PIB e o Pwduto Nacional Bruto; quando nós es­
tamos transferindo - e os dados são do Governo, são 
do GoveTrio de V. Ex• - quando, no ano de 1982-. nós 
transferimos 5,1% da nossa renda, que correspondeu a 
mais de 2 trilhões de cruzeiros, para pagamento, pratica­
mente, de juros do serviço da nossa dívida. 

O Sr. José Uns- V, Ex• sabe que não chega a 5%, a 
transferência de juros; seriam 30 bilhões de dólares. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Josê Uns, os 
dados são do Governo de V. Ex•. 

O Sr. José Uns- Mas posso dizer a V. Ex• que esses 
dados nào correspondem à verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Então, depois, V. Ext­
poderia até trazer esses dados, porque eu até gostaria de 
confrontar com os meus. 

Então, a verdade- e vou encerrar, Sr. Presidente -é 
que precisamos dar uma filosofia diferente ao desenvol­
vimento deste País; o Senador Jos_é Lins fala no seu de­
senvolvimento, na procura do desenvolvimento, estamos 
de acordo, mas é preciso que esse desenvolvimento al­
ca-nce o setor social, sob pena deste País não ser a grande 
Nação do Século XXI, que ela pretende ser. 

Muito obrigado, pela paciência de V. Ex•, Sr. Presi­
dente. (Muito -bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)---Conc~d~ a­
palavra ao nobrt: Senador Amaral Peixoto, por cessão 
do Sr. Senador Murito B:adaró. 

O SR. AMARAL PElXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Na último domingo, 10 de junho, as comunidades da 
Tcheco-Eslováquia, do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
reuniram-se na Cidade de Lídice, no meu Estado; e tive­
ram a bondade de me convidar, para estar presente. 
Comemorava-se ali o 4QQ Aniversário da Lídice t1Uffii~ 
nense. É preciso fazer um pequeno histórico do que foí 
Lídic.e. 

Em 1943, a Rádio de Berlim ãnunciava que Lídice ha­
via desaparecido do mapa dü Terra. A cidade foi, real­
mente, destruída pela artilharia alemã; em seguida ocu­
pada pelas tropas SS. Os homt:n·s- foram levados para a 
praça pública c fuzilados, treLentos c poucos; e as mulhe­
res e crianças~ postas em vagões de carga, levadas para os 
campos de concentração. 

No mundo, levantou-se um clamor contra isso. Em 
vários países, criaram-se cidades _com o ilome de .Pdice. 
Eu era Interventor, no EstadO do RiO de Janeiro-; radi­
calmente contrtlrio ao nazismo, como sempre fui. Resol­
vi logo dar a uma localidade do Es_~do do Ri9, .que ira 
um pequeno distrito do Municípío de Rio Clãro, dar o 
nome de Lídice. Construí uma escola, a qual d~i o nome 

---de ~residente Benes, o homem sacrificado, também, du­
rante a guerra. Daí para a frente, todos os anos, 
realizam-se essas concentrações. Então, fiquei realmente 
emodonu.do ao ver aqueles homens - muitos dos quais 
nà.u puderam voltar à pátria, porque não concordaram 
com o regime que se instalou no País - homens esses_ 
que usavam. então, roupas características de sua terra. 
A-S mu_l_hcres estavam vestidas com os trajes da Boémia, 
carttundo o hino nacional, com lágrimas nos olhos; em 
-seguida, as crianças brasileiras cantaram o nosso Hino 
nucionat 

Qucrõ _regístrar esse fato nos Anais do Senado, em ho~ 
menagem a essas comunidades que trabalham ao nosso 
lado, e criam riquezas no Brasil, que sãO hoje mais iden· 
tificiidaS porque perderam a pátria e vivem no nosso 
meio, têm f1Jhos brasileiros. 
'---Lá es~vam lambêm delegações de antigos combaten­

tes da nossa Força Expedicionária, antigos combatentes 
americanos, ingleses, belgas, franceses. Foi um espetácu~ 
lo realmente emocionante. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um_ aparte? 

O SR. ÀlVJ:ARAL PEIXOTO - Com muito pr_azer. 

O-Sr. José Lins .::.__ Nobre Senador Amaral Peixoto, 
quero aproveitar __ esta oportunidade para dizer, de públi­
co, o que penso, desde que me entendo: que V. Ex• é uma 
das nossas reservas morais e políticas ... 
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O SR. AMARAL PEIXOTO - Obrigado a ·v. Ex• 

O Sr. José Lins- ... melhores e mais admiráveis. V. 
Ex• tem toda uma vida de dedicação a este País., dentro 
de um padrão de honestidade e de trabalho, que, hoje, 
deve servir de exemplo para todos nós. Feliz o homem 
que pode..contar a história que V. Ex~ está nos contando, 
um caso que ajudou a redimir erros humanos e a criares~ 
perança nova para uma população sofrida como foi a de 
Lídke, exemplo da maldade humana, mas que ressurgiu 
redimi~a em tantas partes do mundo, uma delas no seu 
Estado, pelas mãos de V. ExJ Meus parabéns. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado pelas 
palavras generosas de V. Ex~ 

Eu queria dizer que existem hoje Hdices em 16 países 
do mundo, inclusive no nosso, e em todos esses lugares 
esse- norrie ·representã màis do que uma homenagem à: 
queles que foram sacrificados pela barbaridade da guer­
ra, JI~-as um brado de alerta contra o espírito totalitário, 
representa o protesto da Humanidade para que aqueles 
fatos não se repit~"m mais. 

O SC~ Cid Sampaio -~Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Pois nào, nobre Sena~ 
-dor. 

O Sr. q!!ffialnpalo--:-- Nobre Sena~_or Amaral Peixoto, 
- qilei-o fdíCitâ~lo por, algum tempo passado, ter prestado 

essa homenagem a um povo que foi vítima da violência, 
do arbítrio e do totalitarismo. Hoje, aqui no Brasil, essa 
homenagem nos comove, nos sensibiliza e nos estimula, 
porquanto, nobre Senador, nós também vivemos 20 anos 
no silêncio, na opressão, sob o comando arbitrário que 
impõe ao povo brasileiro submissão, sem lhe permitir 
participação. Aproveito esa magnífica oração de V. Ex' 
para fazer votos que o Senado da República, como o 
Congresso brasileiro, associem~se a um movimento que 
partiu da própria população brasiieira, para que de uma 
vez por todas nós ponhamos um ponto final no arbítrio e 
o povo venha, na realidade, a escolher os seus governan~ 
tes, o que significa dizer es1..'0lher o seu próprio destino. 
O exemplo de V. Ex•, alguns anos passados, é também 
um exemplo hoje. Só espero que o Congresso brasileiro, 
que V. Ex~ dignifica, s_iga o exeinplo e possamos nós to­
dos jUiltOs ajud:armos o povo brasileiro a completar a 
sua libertação. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado taro· 
bém a V. Ex' pelo-julgamento que de mim faz. Quero di~ 
zer desta cadeira, o mesmÕ que disse há poucos dias ao 
Li der Humberto Lucena, inclusive sentado nesta cadeira 
que V. Ex~ ocupa no momento como Uder do Movimen­
to Democrático Brasileiro: não sào muito diferentes os 
n_ossos pontos de vista, talvez o detalhe ou o modo de e­
xecução, porque como V. Ex', sou um homem convenci­
do de que só se pode redemocratizar o Pais através de 
uma Assembléia Constituinte. E quando resolvi ingres­
sar no PDS, eis que o partido a que eu pertencir;~ estava 
extinto, é porque estava convencido, em grande parte 
pelo trabalho do nosso saudoso e eminente presidente 
Petrônfo Portella, de que o pensamento do Governo· era 
realmente de reconstitucionalizar o Brasil, redemocrati­
zar o Brasil, dando anistia, que jâ deu e tomando uma 
série de medidas, embora concorde com V. Ex'- de que 
outras precisam ser tomadas ainda. 

Mas espero que possamos nos entender e possagws 
dar tranqUilidade ao nosso País. Como _ontem sofreu a 
humanidade, aquele horror que os moços não conhecem 
-V. Ex• menos do que eu, porque mais moço, mas deve 
se lembrar bastante -, para que não mais se repita no 
mundo aquele horror da guerra selll tréguas, que não se 
repita no Brasil o desentendimento entre os brasileiros, 
porque a pior coisa que pode existir num pais é a ·casa 
dividida, e nôs estamos nesse momento com a Casa divi­
dida. Muito obrigado. (Muito bem! Palrpas.) 
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O SR. PRESIJ)ENTE (Lenoir Vargas)- Càncedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gab~iel H_ermes~ (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senac!_or_Héliç Guei~ 

ros. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car­

neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad~CJres: 

O magistério universitário çlas instituições de en~ino 
federais autárquicos mobilizaram-se, rece;ntemente, num 
movimento reivindicatório_que chegou à greve n~cional, 
lutando pela melhoria de suas condições de trabalho e 
pela preservação do enslno superior públiCo e gratuito 
no País, crônica e crescentemente degradado principal­
mente nas autarquias federais. 

Já em outubro do ano passado o movimento se afir~ 
mava, em advertência continuadas, sem que o MEC pu­
desse atuar, para previnir um surto grevista. 

Enquanto isso, ·os salários desses profissionaiS 
reduziram-se em cerca de um terço do _seu valor real, em 
um ano, ocorrendo a evasão de profess~res e técr::ticos, a­
nulada a atuação acad~micSt_dos que não tinham Como 
ampliar seus instrumeti.IOs_de trabalho, impedido de ad-­
quirir livros e revistas especializadas, as escolas sem con­
diçoes mínimã.s J)ara-acotltr'ãtação de docentes já apro­
vados em concursq público, os prédios erri péSsfrii.aS co-n­
dições de_ higiene e segurança, equipamentos deteriora­
dos, porque inexistentes as Verbas para pagar os contra­
tos de manutenção. 

Os hospitais, impossibilitados de receber doentes, vão 
cancelando vagas c na Universidade Federal do Rio .de_ 
Janeiro suspeiidem-se o tratamento e a pesquisa do cân­
cer. 

Enquanto mu\tos laborc~.tórios deixaram de funcionar, 
outros estão prestes a encerrar suas atividades e o bio-.: 
tério da Faculdade de Farmácia da UFSa e do Labora­
tório da UFPe tiveram -de sacrificar suas cobaias, por 
não ter como alimentá-las. Há dois dias, o Hospital Es­
cola, de Salvador, despediu os últimos enfermos. 

Verifica-se que a crise universitária brasileirª- de~orre; 
sobretudo, da insuficiênCfa das_yerbas destinadas ao Mi­
nistério da Educação e Cultura, quando a Seplan mini­
miza os recursos destinados ao ensino superior. 

Será que, no fundo cj_e tudo isso, há 9 intuito de impos­
sibilitar a educação universitária gratuita, que tem sído, 
no Brasil, o mãís perfeito instrumento da ampliação dos 
quadros universitários, na luta Contra o estrangulamento 
económico e a involução pedagógica e cultural, contra a 
estagnação científica e o progresso tecnológi_Ç_Q:f_ -

Para a preservação da univen;idade pública e gratuila 
é que se mobilizou, também, o magistériO superior do 
País, ao mesmo passo em que defc_ndia justas reiv_iridi~ 
cações salariais, de cuja satisfação depende igualmente a 
melhoria da qualidade do ensino universitário. 

Manifestando, mais uma vez, nossa solidariedade com 
o magistério superior, nesse justo movimento reiVii1dica~ 
tório, fazemos votos para que o·MEC obtenha, do Go-_ 
verno, os recursos necessârios para evitar a degràdação 
do ensino superior no País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargàs)..:.:: COncedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival J,Japtista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE-J>ronun­
cia o seguirite discurso.) - Sr. Presid"eri.tci, Srs-. Seii8:d~-
= . . -

O Município de labias Barreto viveu no dia 7 de_ju­
nho passado um dos ntail; importantes e decisivos aC?n­
tecimentos de .sua história quando, perante uma multi-
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dão calculada em mais de cinco mil pessoas, e com apre­
sença de q1,1arenta prefeitos do interior sergipano, o Go­
verna-dor João Alves Filho inaugurou a Adutora Juarez 
de Carvalho - assim denominada em homenagem a um 
velho servidor do DESO n~ qual trabalhou duranU::-triD­
t~-~lnos prestando os mais relev-antes serviços à adminis­
tação e à comunidade. -

Além de resolver, de maneira definitiva, o velho 
problema do abastecimento d'água da cidade sede do 
Munjcjpj9, a referida Adutora enquadra-se noS planos 
do _Governador João Alves Filho como_ unia das _mais 
s_igniú~t_ivas e importantes iniciatiVas de $Y~ fecunda 
administração voltada para o desenvolvimento e hem­
estar do povo sergipano. 

Convém acentuar as dimensões desse magno empreen~ 
dimento que representou para o Governo do. Estado um 
investimento da ordem de 1 bilhão de cruzeiros, benefi­
ciando, de imediato, uma população superior a 15 mil 
habHuntes. 

Com uma extensão de 28 quilómetros, a Adutora Jua­
rez de Carvalho inc:luiu, no elenco das obras que a inte­
gram, a construção de u~a estação elevatória, reserva­
tórios e estação de tratamento. 

Também, no mesmo dia, foram inauguradas as ·obras 
de recuperação e urbanização do açude dos Missionários 
e assin-ado convênio para construção da Barragem-do Ja­
beberi, que possibilitará o desenvolvimento de uma ex­
tensa área agricultável no Município assegurando a exe­
qUibilidade de projetas de colonização. 

Ao agradecer, em eloquente cHscurso, o apoio que o 
Município de Tobias Barreto vem recebendo do Gover­
nO do Estado, o Prefeito" Luiz Alves de Oliveira r_e­

-lembrõU as realizações do Projeto Chapéu de Couro que 
Con"trfEluirá, âecisivamente,~ para acelerar o desenvo!vi­
me~o sôcio-econômico de Sergipe. 

SaDentando que além da Adutora Juarez de Carvalho 
o Governo do Estado possibilitou a cons~rução de ~nte­
nas de cisterllas, 26 açudes e a implantaçãO de siste:mas 
de abastecimento de água e vári~s povoados, o Pi-efeitÕ 
Luiz Alves de Oliveira justificOu a homeriagem tributada 
aO Governador João Alves Filho com a colocação do _seu 
nome em uma das avenidas da cidade. 

Ão conclUir a sua oração~ o PrcfeíiO-_a~unciOu que o 
Governador havia autoril;ado a reali;zação das obras de 
reforma da Casa_ onde nasceu Tobias Barreto :-patrono 
do Município. -

No decorrer das solenidades, sucedercim~se os discur­
sos proferidos pelo Deputado Carlos Alberto de Olivei­
ra, pelos Secretários estaduais de Obras·,- Transportes e 
Energia, José Ràllembbrg Leite, e O.e Reçurscis Hídrico_s, 
Josê_Çarlos Machado, _os quais enalteceram a personali­
dade do Governador João Alves :filho e enfatizaram os 
aspectoS mais importantes: da sua extraordinária gestão 
em benefício ~o interior, e das camadas mais pobres ou 
-~ulneráveis da população. 

Integrando a comitiva do Governador João Alves Fi­
lJ:lo,_.t.ive a satisfação de acompanhá-lo na viagem a To­
bias Barreto, em companhia de vários l>refeitos, Secre­
t<!rios d_e Estado; dos Deputados Federjlís Hélio Dantas; 
Celso de Carvalho; _e dos Deputados Estaduais José Ri­
beiro, Manoel Messias Oóís, José Augusto Vieira, FranM 
cisco Paixão, José Teles ·de Mendonça, Djalma Lob(), 
Carlos Alberto Oliveira e Laura Rocha. 

Finalizando, solicito a inGOrPorãçâo ao texto- destas 
coii.SlderãçõeS do discurso pronunciado pelo Governa­
dor João Alves Filho, perante a multidão que calorosa­
mente o aplaudia, ao ensejo da inauguração da Adutora 
Jua_rez de Carvalho, ao mesmo te_mpo em que me con­
gratu.Jo com o dignO e laboriosOPovo de' Tobías Barreto 
pelo~ b~neficios decorrentes_ desse -magno empreendi-
mento. -- -_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. I>r_esidente~ (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O NOBRE 
SR. SENADOR LOURIVALBAPT/STA EM SEU 
DiSCURSO: 

João Alves Filho: 

"NENHUM ESTADO DO NE 
REALIZA MAIS DO QUE SERGIPE" 

O discurso 

Aqui, hoje, nesta tarde, vivo um momento de muita 
alegria. Alegria, porque volto a Tobias Barreto - que 
fof ião castigado por uma seca inclemente de cinco anos 
- pará" trazer as boas novas da água, água em abundân­
cia, através da inauguração da Adutora "Juarez Carva~ 
lho'', sem dúvida, a obra mais desejadapor todo o povo 
desta comunidade. 

Hoje, posso dizer a todos vocês que quando estive em 
Tobias Barreto, logo depois de empossado governador 
do Estado, saí daqui de coração amargurado: a região 
apresermwa sulcos profundos em s~a terras cr~tªdas 
pelo sol, quase não havia verde, e foi duro sentir o_ sofri­
mento estampado na fisionomia de todos. E,<;távamos no 
auge de uma seca violenta de mais de cinco anos. 

Entretanto, ao lado do sofrimento do povo, crescia de 
forma comovedora a confiança que ere- demonstrava no 
seu prefeito e oo seu governador. Saí daqui decidid_Qa_ fa­
zer tudo que estivesse ao meu alcance, para realizar a as­
piração e o sonho do povo de Tobias Barreto. Por iss.o, a 
minha grande alegria, no dia de hoje, ao inaugurar esta 
audu.tora. que faz jorrar águas nas torneiras de toda a 
comunidade. 

Valor da Água 

Somente um sertanejo, homem acostumado ao sofri­
mento, mas tambêm marcado pela coragem e pelo deste­
mOr na luta contra as secas, que se repetem ao longo dos 
anos, pode avaliar o valor real da água, para a sua sobre~ 

-vivência, para o seu trabalho, para a sua economia. 
Vivemos a mais dramática seca que já se abateu_s_obre 

Sergipe, e, no ano passado, ela atingiu o ponto máximo 
de seu poder de destruição, dizimando 70% do nosso re­
baitho e 90% da nossa safra de grãos, levando à fome, à 

-sede e quase ao desespero, milhares de famílias sergipa­
nas. Agota graças a Deus, as Chuvas começaram a cair 

. erl-t nosso EStado, mas é bom ter em mente que as secas 
são fenômenos que se repetem e as previsões do C.T.A. 
jã nos advertem que em 1992 teremos outra grande estia­
gem. 

O que nós temos de ter é essa consciência, a consciên­
cia de que a seca é um fenômê:no permanente, e que os 
remédios para esse mal devem ser perenos, definitivos e 
não emergendais, rmprovisados. e dos efeitos palíativoS, 
como tem sido feito no Nordeste ao longo dos séculos. 
Não há um remédio único e milagroso para combater as 
secas, que só podem ser enfrentadas com um o;lo;nco de 
medidas e de obras, que, integradas, possam permitir ao 
nordestino combater seus efeitos com eficãcia e Conviver 

- _Oormãlmente com elas. Esta é uma verdade coniprovada 
no mundo inteiro, em vârios paises. Na Califórnia, nos 
Estados Unidos, chove muito menos do que no Nordeste 
e no entanto a Califórnia é o maior celeiro de produção 
de alimentos do mundq. 

Chapéu de Couro 

Os bons exemplos devem ser seguidos, e isso é o que 
tem de ser feito em SeYgipe e no Nordeste. Todos vocês 
que -têm acompànhado minha luta nesses 13 meses de 
Góvei'rio Já deve ter constatado _que é exatamente através 
das ações do projeto "Chapéu de Couro" que estilmos 
criando obras permanentes, obras que permífirão multi­
plicar por cinco vezes o volume de água disponível no 
semí-árido e no agreste sergipano, para que quando as 
secaS-voltarem não tragam a morte pafa nosso"rebanho, 
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a destruição de nossa lavoura, a fome e sede para nosso 
homem e a morte para milhares de crianças, pois são 
exatamente as crianças indefesas e frágeis as maiores víti­
mas da rragêdia. 

Outro dia, o Ministro da Saúde afirmou que em 1983 
morreram no Nordeste 150.000 Crianças, vítimas, na 
maioria dos _casos, de fome e de inanição. 

Foi pensando nesse grave problema que aumentamos 
o ano passado em Cinco vezes o progf-ama de diStri-__ 
buição gratuita de alimentos de 25 mil passamos para 
125 mil o número de crianças e gestantes atendidas pelo 
P.N.S- que pela primeira vez chegou ao semi-árido ser­
gipano. Aqui mesmo em To_bias Barreto introdu:rimos a 
distribuição gratuita de alimentos atendendo 3.200 
crianças_ e gestantes todos os meses. Estamos certo de 
que com essa medida, que conta com o apoio entusiásti­
co do prefeito Luit- Alves, salvamos a vida de centenas de 
crianças inocentes. 

Meus amigos, povo de Tobias Barreto: 
·Aqui estamos para, lado a lado com· o prefeito Luiz 

Alves, compartilhar da entrega de várias outras ob_~as de 
sua dinâmica administração, sem Sombras de dúvida, 
brilha~te. 

Luizinho, como ê carinhosamente tratado por seus 
amigos ·e pelo povo, representa, com seu carisma e sua li­
derança a personalidade forte, sensível e leal dos filhos 
de Tobias Barreto. 

Jabeberl 

Nesta oportunidade repito um ato novo que recordará 
um encontro igual a este. Da mesma forma que _há 12 
meses estivemos aqui assinando a contratação da ora da 
adutora "Juarez Carvalho", vamos, neste momenlo, as­
iHHlro oticialmenteL_a contratação de uma nóva obra: a 
g:rande barragem do Jabeberi. E dentro de 12 meses, cOm 
fé em Deus. estaremos aqui de vOlta paiã-Cntregar as 
obras dessa barragem que irrigará 750"'(ãrefas que serão 
entregues a camponeses de Tobias Barreto. qúe, da terra 
fértil, tirarão trabalho e alimentos para nossa gente. 

É ~ssim. meus amigos, que tenho trabalhado no Go­
·.:~rno. São obras que não dão placas. que em sua maio­
P<.t. ficam escondidas de grande parte da população, mas 
que são fundamentais e inadiâveis para nosso povo. 
Obras como a adutora .. Juarez Carvalho" e a barragem 
do Jabeberi aqui nestê município.- Das barragens do 
Piauí em Lagarto. do Lagamar ern Pinhão, do Jacarecica 
cm Itabaiana. cujas construções já estãO autOrizadas. 
Obras como as mil cisternas implantadas nos munictpios 
sergipanos e que deverão ser 20 mil até o final do projeto 
"Chapêu de Couro". Cisternas, entr.egues gtatUiiamente, 
às pequenas propriedades que ficarão protegidas das~Se­
cas, pelo menos com água para o êO?fSufno liuniano. Esse 
é o maior plano no gênero em todo o Nordeste. Aqui em 
Tobias Barreto já entregamos 421 cisternas e até o fim do 
Governo a meta é beneficiar todas aS peqUenas propiie­
dades rurais deste município. 

Pois, é assim, meus amígos, qu'e estamos fazendo nos­
so Governo. Com obras como a construção de 300 quilô­
metros de adularas, que ê mais do que existe em tÕdos os 
Estados do Nordeste, em realização atualmente. São 
obras como 130 aguadas pequenos açudes, dos quais 18 
estão espalhados neste município. -SãO ObiaS como 300 
cisternas de abastecimento singelos espalhados nos po­
voados pela zona da seca e que foram realizados nestes 
meses de administração e que tanto trouxeram para o 
homem sofrido do irtterior. 

São essas obras, meus amigos, que no futuro nos pou­
parão da humilhação dos_ .. carros-pipa", retrato cruel do 
subdesenvolvimento da nossa região. 

Estrlldll!l 

Obras como os 160 quilômetros de estradas pavimen­
tadas que estão sendo realizadas, como a eletrificação de 

mais de 70 povoados ... São as sementes que o Governo 
distribui, a maior parte gratuitamente ou pelo sistema de 
troca, QL!C: eSte ano fez multiplicar por quatro a média 
antes con1ercia1izada pelo "Com_age ... São preocupações 
como a distribuição de 26 ambulâncias já entregues _às 
prefeituras do interior e mais 14 que já estão chegando, 
para facilitar o atendimento da população carente do in­
terior. 

Em, Aracaju, através do Projeto Capital, o grande de­
safio das obras do esgoto, tão importante para a saúde 
da população, a construção do hospital de Pronto­
Socorro, do centro de criatividade as milhares de casas 
em construção pela COAB. 
- Todas essas obras estão detinidas com pouco mais de 
um ano de Governo. Certamente não ê tudo que deseja­
moS, mas, acreditem, é tudo que no limite de nossas 
forcas pudemos realizar. E, estejam certos que, pela mer­
c~-de Deus, muitas outras obras virão. 

Obras como as tO casas de parto, pequenas meternida­
dés-, que dentro de 60 dias estaremos entregando nos mu­
nícípios de Salgado, São Miguel do Aleixo, Nossa Se­
nhora Aparecida, Moita Bonita, Pinhão, Pedra Mole, 
Malhador, Cedro, Telha e São Domingos. São os hospi­
ta~s de Glória, com as obras já iniciadas, são os hospitais 
de Poço Verde e de Ribeirópolis, que já autorizamos ao 
senhor seCretário da Saúde abrir concorrência. 

São 29 açudes de porte que estão sendo construídos 
em vários municípios da zona da seca. 

Trabalho 

.Qs_que sabem reconhecer a verdade, os que viajam, os 
que têm olhos para ver, esses sabem que no Nordeste ne­
nhUm Estado está realizando proporcionalmente mais 
do que Sergipe. E, então, que eu lhes pergunto: como é 
que se pode dizer que o nosso Governo não estâ traba­
lhando, não está cumprindo seu dever, não está resga­
tando os compromissos assumidos com o povo que nos 
elegeu e que confia em nós? 

Não será nunca com a mentira, com a calúnia, a infâ­
mia e o ódio que a verdade será sufocada, e nem conse­
guirão desviar.nosso trabalho em prol do Estado. 

Cada cidadãO possuí um património que é construído 
com a vivência de anos de luta, e que espelha por nossos 
atas do passado. o nosso presente e nossas ações futuras. 
E o povo sergipáno conhece meu passado, e de todos que 
fazem este Governo, dai a nossa garantia de que não fa­
lharemos em nossa missão para ao lado de meus compa­
nheiros de equipe e homens de bem como o prefeito Lui­
·z.i:nho e tantos outros, que enriquecem a vida pública de 
Sergipe, dar o· contributo de nosso trabalho para a cons­
trução de uma sociedade mais próspera e principalmente 
mais jUSta. 

Momento Slngulat 

Entendo que a Nação, e conseqÍientemente. O Estado 
viv:e. um momento singular da nossa história, uma. crise 
ecorÍômica, social e política sem precendentes. Diante 
dessa situação de fato é necessário, rhaís do que nunca, 
que aqueles que desempenham a liderança na vida políti­
ca conservem uma linha de equí!ibrio, de altivez e de se­
renidade, e que o diálogo seja a palavra de ordem; que 
todo o esforÇO de somaçào Seja utilizado, afim de que se­
jam encon,_tradà$ saídas para esta grande crise. 

É mister que 'tomemos consciência que é- chegada a 
hora de_unir forças para enfrentar o irtimigo comum que 
ê a _reces-são, que ê o desemprego, que _ê a fome, que é a 
incerteza, que é_a ameaça da convulsão social. Este é que 
deverá ser o grande objetivo! 

I! assim que penso e tem sido esta a nossa postura no 
Governo: Trabalho, diálogo, equilíbrio e responsabilida­
de, e estou certo de que o nosso comportamento retilíneo 
estâ sendo entendíd_o pela comunidade e especialmente 
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pela classe política sergipana, à qual nos orgulhamos 
pertencer. Especialmente às lideranças do PDS, o meu 
partido, cujo apoio tem sido decisivo ao nosso Governo. 

Em política, há um velho ensinamento que ê sempre 
atual: não se agridem os fatos! E os fatos são obras como 
esta que hoje inauguramos. 

Os fatos contra os quais não há sofismas ou ataques 
que os façam desaparecer: são obras iguais a esta já em 
fase adiantada de conclusão! Fatos são a adutora de !ta­
baiana que estará sendo entregue ainda este mês. No 
próximo mês a adutora de Campo do Brito, a interli­
gação tão sonhada entre a Adutora do Alto Sertão com·a 
Sertaneja, que regularizará o abastecimento d'água em 
Glória e Carini; ainda em julho e Adutora do Cumbe; 
nos próximos 180 dias de forma ininterrupta estaremos 
entregando as adutoras dos municípios de Areia Branca, 
São Domingos, Macambira, São Miguel do Aleixo, Nos­
sa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, novos siste­
mas de abastecimento d'água, totalmente ampliados e 
renovados dos municípios de Riachão do Dan tas e Nos­
sa Senhora das Dores, além do reforço e modernização 
de Moita Bonita, Divina pastora, Malhada dos Bois, 
Muribeca, Neópofis, Socorro e Riachuelo. 

- Adutoras 

Aiê -O fim -do ano portanto, estarão concluídas tal 
como já concluímos e entregamos as adutoras de Lagar­
to,.Símão Dias, Poço Verde~ Poço Redondo, Monte Ale­
gre e hoje Tobias Barreto, mantendo inalterável este rit­
mo v_ertiginoso de obras~ até dezembro poderemos afir­
mar às populações de todas essas sedes munidpais e_em 
inúmeros povoados que elas podem ficar tranquilas com 
as próximas secas, pois nunca mais precisarão se abaste­
cer pelos precários e humilhantes carros-pipa. 

São com obras que tais que estamos vindo à praça 
pública para prestar_ contas ao povo e as lideranças do 
meu partido que confiaram em nossa mensagem, nilo 
obstante a fase de dificu(dades imensa que o País atra­
vessa. Nunca Sergipe viveu a convergência de crises ta­
manhas. 

Reconhecemos que o governador precisa também au­
mentar a faixa de uma assistência mais íntima ao dja-a­
dia, da política partidária, e se isto não aconteceu tanto 
quanto seria desejável, desejável pelo próprio governa­
dor que é político por convicção e até por função, com 
certeza;_ isso deveu~se ao excesso de trabalho de uma 
equipe de Governo absorvida em vencer um desafio gi­
gantesco. Pessoalmente, como governador, tenho me de­
dicado a uma permanente mobilização em Brasília, ou 
onde quer que e><istam recursos para trazer para nosso 
Estado. extremamente carente e dependente do poder 
central. 

E em caso assim não hOuvéssemoS- feito seria impOssf­
vel a realização destas obras - adutoras, hospitais, 
aguâdas, cisternas, açudes, etc._ e mais ainda, correría­
mos o risco de atraso do próprio funcionalismo. 

Resllltados 
concretos 

Mas, meus amigos, felizmente, resultados concretos 
estão aí às vistas de todos. Os prefeitos do interior são 
testemunhas de que não estiveram sozinhos na luta: o 
governador sempre esteve ao seu lado. Os parlamentares 
federais d_o PDS por sua vez sempre estiveram conosco, 
ombro a ombro, em Brasflia, e os deputados estaduais, 
sempre presentes no apoio para aprovação de mensagens 
e projetas do Governo. 

Hã um agradecimento especial que desejo deixar regis­
trado neste momento a um gesto que muito me sensibili­
za; o prefeito Luiz Alves de Oliveira, os vereadores de 
Tobias Barreto, representantes do povo desta terra que­
rida decidiram colocar o nome deste amigo da terra, 
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atualmente governador, em uma de suas avenidas, do 
fundo do meu coração, meu muito obrigado. 

Por último, minhas homenagens e meus agradecimen­
tos às lideranças políticas e ao povo de Tobias Barreto 
que tanto apoio me ·cteram nas eleições, que continuam 
confiando em nossa homenagem e se solidarizando co­
nosco neste quatorze meses de Go.verno. 

Especialmente, dirijo as últimas palavras ao dinâmico 
prefej,o Luiz Alves, este jovem líder que encarna tão 
bem as virtudes do verdadeiro sertanejo: cor_agem para a 
luta, firmeza: nas suafposições e convicções e lealdade 
para com os seus amigos. 

Asseguro-lhes, mais uma vez, que não esmorecemos 
diante das dificuldades por maiores que elas se apresen­
tem, pois o mesmo Deus que peJimile que elas surjam nos 
dará forças para vencê-las tendo o otimismo como ponta 
de lança, ao lad_Q tia crença inaba_lável de que somando 
forças superaremos todos os obstác_ulos, até porque, 
como sempre costumo dizer "Cristo se veri.d:rã com tr3.­
balho''. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
p~(avra ao nobre Senador Gãstão MüUer. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: ., _ 

Deve-se ser sincero nas manifestações de aplauso a 
quem bem o merece. No caso em pauta, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os aplausos são, de fat_o e d~_dire_ito, diri­
gidos ao nobre Senador Gabriel Hermes, pois vem o 
mesmo lutando __ J:nérgica e entusiasticamente junro ao 
Poder Executivo, através dos órgãos competenteS a co­
meçar pelo Sr. Presidente da República, no sentido de 
que se prossiga, com a obra da Hidrelétrica de Tucuruí, 
também com a constru_ção da&. "Eclusas" que assegura­
rão a navegação com a .. Grande-Hidrovia''. 

Visando esse objetivo de real interesse nacional e dos 
Estados amazónicos, o Senador Gabriel Hermes, conse­
guiu levar à presença do Sr. Presidente da República, no 
dia 14 de dezembro de 1983, uma delegação de Senado­
res, Deputados Federais, Governadores, bem como em­
presários e trabalhadores da área, afím de solicitar, o an­
damento, como essencial, das Eclusas de Tucuruí. 

Com o prosseguimento e término das referidas "Eclu­
sas", Sr. Presidente e Srs. Senadores, teremos, perma­
nentemente, a navegação pelos grandes rios Tocantins e 
Araguaia. Isso significará, pôr em prátiCa o "Projeto lnM 
tegrado" abra_ogendo do todos os Vales do Tocantins 
Araguaia, proporcionando o transporte fluvial para os 
produtos e que serão muitos do Projeto Carajãs. 

Há poucos d_ias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
no?re Senador Gabriel Hermes, sem esmorecimento, 
leva à presença do Sr. Ministro Delfim, representantes 
dos Estados diretamente ligados ao problema, entreganM 
do naquela oportunidade um documento elucidatório, 
ao Sr. MiniStio do Planejamento e ao mesmo __ tempo 
alertá-lo da necessidade dos recursos amplos, afim não 
parar a construção das Eclusas que deverão ser construí­
das, paralelamente, as obras da própria- Hidrelétrica de 
Tucuruí: 

Aplausos, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sencidores, ao 
notável e dinâmico~ representante do Pará, Senador 
Gabríel Hermes, a quem vai se dever em grande parte a 
construção das "Eclusas" que trarão grandes benefícios 
ao Brasil e de forma especial aos Estados Amazónicos, 
ressaltando a importância da navegação fluvial no rio 
Araguaia, beneficiando dezenas d(;_ Municípios mato­
grossenses. Sabe-se que o rio Araguaht ficará naVegável 
até Torixoréu, do lado de Mato Grosso e Baliza do lado 
de Goiás. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o docuM 
menta que foi elaborado e que foi entregue ao Sr~ Minis­
tro Delfim Netto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Aspiro a que_ o Governo Federal, como um todÕ, 
sinta-se sensibilizado pela grande obra que marcará, não 
há dúvidi:t, no setor de transporte aquático o Governo 
atual. 

Eis o que diz o documento a que me referi, de autoria, 
do nobre Senador Gabriel Hermes e por vários Senado­
res e Deputados Federais subscritos: 

Brasília, 6 de junho de 1984 

Exm~' Sr. Antônio Delfim Netto 
MinistroMChefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
Em audiência concedida pelo Senhor Presidente 

da República João Figueiredo em 14 de dezembro 
de 1983, à grande delegação de Senadores, Deputa­
dos, Governadores dos Estados do Pará., Mara­
nhão, Goiás, Mato Grosso e representantes das As­
sociações de EmpresárioS e Trabalhadores da mes­
ma região, Sua Excelência manifestou-Sé-sensibiliza­
do do reconhecimento de todos pela iniciativa da 
construção da Hidrelétrica de Tucuruí -e- das Eclusas 
que assegurarão a navegação com a Grande HidroM 
via. 

II-No ato foi justificado como inevitãVel e es­
sencial a construção das Eclusas de Tucuruí, obra 
iniciada por determinação do Presidente, e prosse­
guida em conjunto com a Hidrelétrica, como acor­
do, entre os Ministérios das Minas e Energia e dos 
Transportes. Graças a determinação fefiz, patriótica 
e lúcida do Governo Federal, evitou-se o desastre de 

- ser interrompida definitivamente a navegação pelos 
grandes Rios Tocantins e Araguaia, o que ofenderia 
a lesgislação que protege os cursos d'agua, com efei­
tos graves, negativos a toda região e, ainda, assegu­
rou a construção das Eclusas a instalação do Proje­
to Integrado para os Vales do Tocantins Araguaia, e 
transportes ao PROJETO GRANDE CARAJÂ$. 

III -Informamos: 
I- A conclusão das Eclusas de 'Tucuruí, acoplaM 

da a pequenas obras de melQ.oramentos, possibilita­
rá de imediato a operação de uma hidrovia com 850 
km de extensão ligando o Oceano Atlântico pelo 
Porto de Vila do Conde e Belém até a cidade de San­
ta Isabel- ao longo do Tocantins- e, até Impera­
triz - ao longo do Araguaia. De Outra parte ficam 
ligados toda a Amazônia, inicialmente, até Impera­
triz e Santa Isabel, pelo encontro das águas dos rios 
Amazonas, Tocantins e Araguaia. Na oportunidade 
da construção da Eclusa de Santa Isabel alcançare­
mos 2.000 km de hidrovia e. assim quase a cidade 
capital - Brasília. 

2- Até final de 1984 terão sido inve'stidos nas 
Eclusas recursos da ordem de Cr$ 26 bilhões (valo­
res nominais) ou aproximadamente Cr$ 60 bilhões a 
preços aluais e na conclusão serão necessários cerca 
de Cri 300 bilhões distribuídos de 1985 a 1989, 
quando se concluiria a obra. Ainda o custo das 
Eclusas será de apenas cerca de 2,5% do da Hidrelé-­
trica. 

3- Dados internos da PORTO BRÁS indicam 
que na hipótese de paralisaçã·o d~ obras das Eclu­
sas de Tucuruí, a conseqUente desmobilização e re­
mobilizacão futura, exigirã custOs adicionais de Cr$ 
69 bilhões (preços de junho de 1984), o que confia­
mos não ocorrerá, pois seria danoso ao desenvolvi­
mento da região e ao Projetó Grande Carajás. 

IV- Ressaltamos que na audiência das lide­
ranças políticas e empresariais dos Estado~ do Pará, 
Goiás, Mato Grosso e Maranhão com o Presidente 
da República, Sua Excelência manifestou-se sensibi­
_lizado pelo problema, em todas as suas nuances, 
tranqüilizando _ ao- assegurar que não permitiria a 
paralisação das Eclusas. 
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V- Objetivamente, solicitamos que V. Ex• au~ 
torize para o e:rtercício de 1984, a alocação nas obras 
das Eclusas de Tucuruí de recursos adicionais no 
montante de Cr$ 20 bilhões, oriundos do excesso de 
arrecadação, e do PIN. Tais recursos permftirão a 
continuidade das obras, ainda que em ritmo aquêm 
do desejável possibilitando a manutenção de inúme­
ros empregos diretos e indiretos. 

~ SolícitatT).os, ainda, como fundamental, que V. 
Ex~ determine o reestudo da programação pluria­
nual de investimentos da PORTOBRÃS que assegu­
re a continuidade das obras, especificamente, ao 
longo de 1985. 

Esteja certo, Senhor Ministro, do conteúdo his· 
tórico desta decisão de V. Ex', o que não serã olvi­
dado pelos habitantes e lideranças da região e pela 
Nação, pois é medida que representa uma aspiração 
de natureza unânime e que beneficiará inúmeras ge­
rações. 

Na oportunidade, transmitimos o testemunho de 
nossa admiracão e estima. 

DEPUTA DOS: Antonio Amaral - Brabo de 
Carvalho- Coutinho Jorge- Gerson Peres- Jor­
ge Arbage - Manoel Ribeiro - Oswaldo Melo. 

SENADORES: Gabriel Hermes- Atoyslo Cb­
ves - Benedito Ferreira - Gastio MUller - Joio 
Castelo - Raimundo Parente - Altevir Leal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARó (PDS- MO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Provavelmente o grande público não o conheça.~ cer­
to que seu ilustre nome não freqüenta com assiduidade 
as páginas dos jornais ou as colunas sociais. Todavia, é 
fora de dúvida que, no mundo intelectual, político, eco­

nômico e cíentífico, ninguém desconhece a figura admi­
rável do Professor Hermano Gorgen e todos aplaudem o 
notável serviço que presta às boas relações entre o Brasil 
e'-ã. AleiTtãnha. 

Estou comparecendo à tribuna do Senado Federal 
para associar-me às .homenagens que lhe estão sendo 
prestadas ao ensejo do seu 751' aniversário, oportunidade 
em que sua obra cultural e política vem à divulgação 
mais ampia, para que o Brasil tome conhecimento deste 
extraordinário cidadão alemão que adotou nosso País 
como sua segunda Pátria e continua servindo aos interes­
ses brasileiros com inexcedível amor e. dedicação. 

Desde que veio para o Brasil, escapando da fúria do 
regime hitlerista, Gorgen localizouMse na cidade mineira 
de Juiz de Fora; onde grangeou amizade. simpatia e res­
peito. Regressando à sua terra de origem, deu curso ao 
compromisso íntimo de retribuir através do esforço pela 
melhoria das relações bilaterais, do acolhimento a jovens 
estudantes que buscam a Alemanha, de div.ulgar as coi­
sas- do Brasil, de relatar os sucessos da economia e do de­
senvolvimento nacionais, a magnífica hospitalidade que 
desfrutou durante sua permanência por mais de três lus­
tros nas terras mineiras. 

Regressando à Alemanha, elegeu-se para o parlamen­
to alemão, organizou a Sociedade Teuto-Brasileira, que 
passou a se constituir em centro de atividade cultural 
germano-brasileira na capital do grande país europeu. 

Mantendo intensa atividade cultural, proferindo con­
ferências, palestras, visitando universidades na qualida­
de de proíessor pro tempore, Hermano Gorgen obsessi­
vamente percorria os caminhos do seu país e da Europa 
dominado pelo sentimento da grande missão de exaltar o 
nome e as coisas do Brasil. 

Neste mister, ninguém o superou e, não contente, fun­
dou _os_ Cadernos Germano--Brasileiros, publicaçãQ que 
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divulga nos dois idiomas artigos, comentários e notícias 
de interesses brasileiros por toda a Europa, 

Possuidor de sólida formação cristã, fez dos valores 
axiológicos o sustentáculo de sua vida pública, orientan­
do toda sua profícua aiiv-idade na defesa de pontos de 
vista consentâneas com a liberdade, a dignidade, a jus­
tiça, os sentimentos de Pátria e da família, e, fin3.1mente, 
o acalentado desejo de paz entre todos os povos. 

Como representante de Minas Gerais no Senado Fe­
deral não poderia deixar passar sem registro a efeméride, 
como agradecimento ao Professor Hermann Mathias 
Gorgen pelos relevantes serviços prestados ao Brasil, a 
Minas Gerais e à causa da paz mundial. 

Era o qtie tinha a dizer. {Muito bem!) 

DIÃR!ODO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

sobrecarregar o empenho maior da famíUa, pois ainda 
não foi inVentado o brasileiro movido a coisa nenhuma." 

O que torna, logicamente, mais grave a situação da~ 
queles que têm de sobreviver, com sua família, à base de 
um salário mínimo, sempre defasado relativamente à in~ 
ilação e incapaz de cobrir Satisfatoriamente os seus ga~~ 
tos ~liímentares insubstituíveis, vez que um quarto de sua 
receita se esvai facilmente no transporte diário, também 
irrdlspensável para o seu desloCam-ento ao local de traba~ 
lho. Sem falar da prestação da casa própria, que tem a­
tingido níveis alarmantes e tampouco pode ser tida por 
sUpérflua. 

E o pior é que os salários baixos nem sempre são pa~ 
gos em dia, tendo sido demonstrado, recentemente, que 
das-42 8reves consumadas, em_maiot no Estado de São 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a Paulo, 27 tivera-ni por caus"à-Os--salârios em atraso. 
palavra. ao nobre Senador Jutahy Magalhães. No tocante aos funcionários públicos, federais, esta~ 

duais ou municipais, a coisa não é diferente: o poder de 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro~ compra da categoria caiu de quase metade nos últimos 

nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 30 meses. 

dores: E não é por acaso que professores de autarquias tam-
Principafmente durante estes três últimos anos de re~ bém_ estão_ em greve, num movimento que tem causado 

cessão, de desemprego e de política salarial mais arro- sérios prejuf:zos ao País. 
chada, muito_se tem falado neste plenário sobre a prole· Mas, Senhores Senadores, se a situação do assalariado 
tarização ou possível extinção da classe média; o achata· . está assim tão precária por causa do- endividamento do 
menta dos salários; a ostensiva diminuição do seu po~er _ Brasil no extêrior e das pressões externas, que tem sofri~ 
aquisitivo. do o nosso País, para a dotar uma política de desaqueci-

Dia a dia as profecias inquietantes têm-se revelado menta económico, resta~nos talvez alguma esperança de 
verdadeiras e duas matérias constantes de O Globo, de reformas positivas diante da natureza político~ 
dois de junho último, também são neste sentido. diplomática, que as nossas negociações financeiras têm 

Uma delas é uma notfciã ligeira, mas carregada de r~a· revestido modernamente. ' 
lismo, onde se mostra que os alimentos básicos custam Queremos desejar deste plenário que, malgrado a indi-
hoje, em relação ao ano passado, mais de 30 horas de fer_cnç~ e a insensibilidade dos ricos, as coisas mudem 
trabalho para um pai de família. para ihelhor, tanto para o Brasil quanto para a América 

Diz o jornal que "o trabalhador- brasileiro, que recebe Latina, no seu conjunto. 
salário mínimo, teve de trabalhar, em maio, 161 horas e Se a fragi!ídade financeira conscientizou os povos ir-
seis minutos para comprar a ração essencial mínima de mãos de uma indispensável solidariedade, talvez não seja 
alimentos, enquanto um ano antes, para a mesma com- utópico esperar que a pressão, coletiva e bem dirigida, 
pra, trabalhou 131 horas e 52 minutos". produza os resultados almejados, sobretudo no que tan-

Dados colhidos pelo DIEESE (Departamento ln ter- ge à baixa dos juros internacionais. 
sindical de Estatística e Estudos Sociológicos) mostram 
que, neste período, o preço de uma ração, composta de Enfim, Srs. Senadores, gostaria ainda de, em breves 
treze alimentos, aumentou em 241,4% sendo que, nos úl- palavras, lavrar um veemente protesto contra o fecha~ 
timos meses, as altas mais expressivas dos produtos que mento do Hospital das Clínicas de Salvador. 
integram a ração essencial -foram as da: banha, mais Dos 312 leitos, somente 4 estão ocupados. Estes doen-
749,6%; feijão, 602%; farinha de trigo, 297,9%; carne, tes es~ão à espera, apenas, de que se encontre um local 
257,2% e banana, 247,8%. para tranferí-los. 

Já o colunista Joelmir Betting, em crônica intitulada Esta- havendo, Srs. Senadores, uma certa insensibilida~ 
"No último furo", afirma que- o" Consumo de ãHnleiitoS -- --aepara com este grave problema que atinge profunda-
essenciais, do gênero in natura caiu em até 18% nos bai- mente a comunidade baiana, O Hospital das Clínicas era 
cões de supermercados, cotejado com os cinco primeiros o verdadeiro hospital-escola da Bahia. Já há algum tem~ 
meses do ano passado. po vem seP-do desatjvado porque suas nec~ssidades não 

E o fenômeno tem ocorrido nas várias regiões inetrO~ sàO atendidas. 
politanas do P--.tts, onde o desemprego friccionai é, em Ao que consta, o Reitor Germano Tabacof vem solici-
média, de um trabalhador em cada seis. tando recursos da ordem de 500 milhões de cruzeiros, 

E, do mesmo modo que decresce o consumo da carne, não só para reatívar o tradicional hospital, bem como 
do pão, do leite, do azeite e dos ovos, também baixa a parã ele criar condições de auto-suficiência. 
venda de utulidades domésticas. Neste setof, e segundo o Gostaria, Sr, Presidente, -de que áS- auto!idades econô~ 
comércio lojista de Porto Alegre, o declínio é de 33% em micas do País olhassem este pleito com a mesma preocu-
relação ao mesmo mês de abril, do ano passado, pação com que constumam atender às empresas finan~ 

Em matéria de vestuário, a queda seria de24%, mesmo ceiras que necessitaram de ajudas muito superiores à 
em época de inverno, como agora. quanqa solicitada pelo Reitor da Universidade Federal 

E o triste resultado da equação desconcertante, em da Bahia para propósito tão meritório.lsto sem falar nas 
que os termos são: salário menor;· emprego menor e necessidades mínimas da Universidade, que também não 
preço real cada vez maior dos produtos. estão sendo atendidas. 

E, se se quer alargar a fatia da comida na redivisão dO" Sr~. Senadores, 
._rrçamento familiar, é evidênte·que Se faz neCêSs-ária a- ie- A Béihia não ,está clamando por muitos bilhões de cru-
llfução dos gastos em roupas, calçados, eletrodomésticos, zeiro-s. Não queremos 30 bilhões como aqueles que fo-

serviços de cultura e lazer. ram injetados na Coroa-Brastel; não pretendemos as 
A coisa só não é desesperadora -po(qU:e em alguns seta~ centenas de bilhões de cruzeiros que tiveram que ser gas. 

res, como o de calçados, a baixa venda interna tem sido tos para cobrir os "rombos" das últímas financeiras que 
compensada por um expressivo sucesso nas exportações. sofreram intervenções. 

Mas, segundo o colunista, permanece a observação de O que a Bahia pede são 500 milhões de cruzeiros para 
praxe: "o item aHmentação, inflacionado pelos custos re- um hospital que atende uma clientela humilde que não 
montados da economia rural e pelos lucros inarredâveis tem como pagar. O" que a Bahia solicita é ~m socorro ur-
da intermediação cm cascata; tem a perversa mania de gente para um hospital que serve de escola para os futu. 
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ros médicos, enfermeiras, etc., que irão, no futuro, mino­
rar os sofrimentos de nossos irmãos. 

A Bahia espera ser atendida neste pleito que é justo e 
para o qual as vistas dos Srs. Ministros terão que se vol­
tar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AM. Pronuncia o 
seguirite- discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O continuísmO, ê preciso que se diga de um modo cris­
talino, não está na continuação do General Figueiredo 
n~ pode_r. O continufsmo está exatamente na escolha do 
futuro Presidente mais uma vez, peta 6'1 vez, por um Co­
légio Eleitoral elaborado cuidadosamente pelo sistema 
de tal forma que fique sempre assegurada a escolha de 
um agente lealmente comprometido como Regime mili­
tarista implantado no Pais em 1964. 

E do conhecimento de todos que para homologação 
de cada Presidente da República Federativa do Brasil, 
indicado por um restrito segmento das Forças Armadas, 
constitui-se um Colégio Eleitoral especial. 

Assim, para a escolha do primeiro General dessa série 
de cinco, cassaram-se os mandatos de mais de uma ccm­
tena de parlamentares e, para a formação do primeiro 
Colégio Eleitoral espúrio, ilegítimo, convocaram~se su~ 
plentes na ordem decrescente de seus respectivos votos, 
desfigurando de tal maneira a vontade popular, que De­
putados de mais de 250.000 votos foram substituídos por 
suplentes de 150 vOtos, para homologar o nome do Gen. 
Humberto de Alencar Castello Branco, no dia 11 de abril 
de 1964, para completar o qüinqilênio do Presidente de­
posto o qual compreendia o período de 1961 a 1965. Es­
tava escolhido o Presidente da VII República instaurada 
em· 9 de abril, por via do Ato Institucional n'1 l. Castello 
Branco teve seu mandato prorrogado até 15 de março de 
1967. 

Vejam bem, foi ainda esse Colégio Eleitoral assim de­
formado na sua essência que no ocaso dos "mandatos" 
de seus membros foi chamado novamente a homologar 
outro nome de General no dia 3. de outubro de 1966. 
Costa e Silva, o novo General~Presidente tomou posse 
em 15 de março de 1967, baixou o Ato Institucional n'1 5 
em 13 de dezembro de 1968, cassou centenas de manda­
tos (desta feita sem a convocação de suplentes) e morreu 
em 17 de dezembro de 1969 deixando vaga a Presidência 
a qual foi negada ao V ice~ Presidente Pedro Aleixo, pela 
Junta Militar que se instalou no País. Como está na 
lembrança de todos, a Junta Militar constituída pelos en­
tão Ministros Militares de Costa e Silva: Augusto Ha~ 
mann Rademaker- Marinha, Aurélio Lyra Tavares­
Exército e Márcio de Souza -e Melo - Aeronáutica, de­
cretou o fechamento do Congresso Nacional outorgando 
ao País a emenda constitucional n'1 I à carta autoritária 
de 1967, cuja emenda passou a vigir como se constituição 
fosse. Essa emenda por sua vez já foi emendada 23 vezes 
e está às vésperas da 24• remenda. 

Com o Congresso Nacional, agora desfalcado de mais 
de I 00 parlamentares constituiu.se o 39 Colégio Eleitoral 
para homologar desta feita, sob a mais cruel pressão, o 
nome do 39 General da série, o Gen. Médici para com­
pletar o período, ao fim do qual, esse mesmo Colégio, 
desta forma decaptado, humilhado e até injuriado, foi 
chamado, em fim de mandato a homologar o nome do 49 
General da série, General Ernesto Geisel. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para as carac­
terísticas desse Colégio: o mesmo estava em fim de man­
dato, tal qual o que elegeu o General Castello Branco, 
com a diferença de que para este, foram convocados os 
Suplentes e para aquele, permaneceram as cadeiras dos 
cassados vazias. 

Para o substituto de Geisel, novamente as forças do 
continuísmo atquifetam um novo Colégio. Um Colégiô" 
especialissimo, adredemente preparado para ser infalí-
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vel, fossem quais fossem os resultados das eleições de 
1978 para Renovação da Câmara Federal e de 2/3 do Se~ 
nado da República. 

A pretexto da Reforma do Judiciário, o General Gei­
sel, autoritariamente decretou o recesso do Congresso 
Nacional e impós ao País o célebre pacote de abril de 
1977 perpetuando desta forma o 41' golpe dentro do pri­
meiro, o de 64. Por este ato de força, o General Geisel 
passou a governar sozinho-: reduziu a maioria qualifiCa­
da de 2/3 do Congresso Nacional à maioria absoluta, 
isto ê, a metade mais um dos congressistas, para ·apro­
vação de emendas à ConstituiÇão. 

Com este ardil, o Presidente desmembrou Estados da 
Federação, fundiu outros, criOu 23 Senadores indicados 
e nomeados pelo Presidente da República para garanti­
rem a homologação de seu substituto, 

Com esse Colégio Eleitoral inusitado foi homologado 
o nome imposto pelo Presidente Geisel, o General João 
Baptista FigUeirecrcq;araum período de 6 longos anos. 

As eleições de 82 se aproximaram. O continu{smo te­
meu mais uma vez a derrota e para cortá-la se precaveu: 
além das deformações anteriores, com a persistênCia dos 
ilustres Senhores Senadores, que o humor popular brasi­
leiro passou a chamar de "biônicos" pelas características 
singulares da essência de seus mandatos, aproveitando­
se ainda da maioria absoluta, o continuísmõ-e8üibe1eceu 
através da emenda constitucional n9 22 que cada As­
sembléia terá 6 Delegados indicados pela bancada dos 
respectivos partidos majoritários, dentre seus membros 
(Art. 74 - § 29), para o Colégio Eleitoral. 

O mal maior portanto, não está nas pessoas, mas no 
Sistema. O continuísmo é ã f:kpressão mais transparente 
do Colégio Eleitoral em suas várias formas de adaptação 
até aqui arquitetadas, j::tal'ã dar sempre um resultado fa­
vorável à pennanência do Sistema Militarista no poder. 

O continuísmo, como veêm os Senhores Senadores es­
tá na forma viciada de escolha do futuro Presidente pelo 
Colégio Eleitoral vigente, que como os demais, foi singu­
larmente confeccionado de forma a continuar o poder na 
mão das mesma.s pessoas, com a mudança apenas apa­
rente, com a troca do principal figurante. 

Da análise fica evidente que o Colégio Eleitoral man~ 
terá o poder, sacramentando o continuísmo, seja qual 
for o candidato: do governo, da oposição, de conciliação 
ou de consenso. 

Portanto, não hã que se trocarem as pessoas, mas o 
Sistema indireto de escolha, pelo Direto agora, já, como 
única safda para salvação nacional do caos em que se en~ 
contra. 

Só as Eleições Diretas já serão capazes de mudar a a~ 
tual situação de perplexidade em que se encontra o povo 
brasileiío, sem destino, sem rumo. 

Não há que se lançar mão do argumento de que se ne~ 
cessitam de mais 2 ou 4 anos para se operar a transição 
do autoritarismo para a normalidade democrática. 

O período de transição está exaurido; começou com a 
distenção com o Presidente Geisel e continuou e deve se 
encerrar com a abertura proclamada pelo Ge_neral Fi­
gueiredo. 

Figueiredo é a transição - 6 anos foram irié.is que su­
ficientes para sedimentá-la. Terminado seu mandato, es­
tará encerrado o período de anormalidade democrática, 
iniCiado na madrugada de 19 de abril de 1964-. 15 de ja­
neiro de 1985 há _que ser a alvorada de novos_ dias. 

O povo não suporta mais o continuismo de 20 anos de 
absolutismo. 

Insistir nO Colê_gio Eleitoral já não é teimosia. Passou 
a ser uma psicose; uma espécie de paixão dominante pela 
petmanência obcessiva no poder. 

De Colégio em Colégio, chegamos ao caos: caos eco­
nômico, como uma dívida externa insolúvel; uma in­
flação galopante e uma dívida interna_ irredutível. 

Caos político, com o quadro de perplexidade em que 
nos encontramos tão tenebroso e sem fim que vem_ dele­
var à renúncia o Presidente do PDS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Só está faltando o caos social explícito. Porque impli­
citamente o desgoverno já está estabelecido desde há 
muito tempo neste País tão rico de reservas naturais e 
tão pobre de espírito púbHco, esmagado pela ambição e 
estagnado pela cizânia dos que detêm o poder há mais de 
vinte anos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito• bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR- MARCO MAClliL- (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acaba de realízar-se no Recife, -Sob os auspícios do 
Ministêrio do Interior- atravês do CNDU- e do Go~ 
vemo do Estado de Pernambuco - por intermédio da 
FIDEM -, amplo Seminário sobre o tema "Meio Am­
biente e Regiões Metropolitanas". Significativamente, o 
conclave efetuouMse no instante em que se celebrou, 
como agora anualmente ocorre, a "Semana do Meio 
Ambiente". 

Tive a oportunidade de comparecer, a convite do ilus­
tre Vice~Governador Gustavo Krau_se e do operoso Su­
perintendente da FfDEM, Dr. Paulo Roberto de Barros 
e Silva, à sessão de encerramento das atividades, e expor 
algumas preocupações minhas S{lbre o momentoso as~ 
sunto. E volto, agora, da Tribuna desta Casa da Fede­
ração, a ferir a questão e renovar pontos que suscitei no 
Seminário. 

O mundo, como ê notório, tem procurado enfrentar 
nas últimas décadas o extraordinário desafio de 
equiHbrio 'entre cidade e meio ambiente,_ ern bu::<!Ca de re~ 
solver as contradições e incompatibilidades que com­
põem esse confronto. 

Ineg-avelmente o fenômeno urbano, na sua avassala­
dora dinâmica, expõe o meio ambiente a inexorável e 
crescente processo de deterioração, porque a lógica da 
cidade contrapõe-se à ecológica, que é mais estável na_ r<;~.­

zão das suas interações. 
A cidade tem sua lógica na concentração e no cresci­

mento, condição que fatalmente inibe a capacidade do 
meio ambiente de reconstituir~se em integridade e 
equilíbrio mesológico. Qualquer análise das relações en~ 
tre os seres vivos e o seu ambiente condenaria a cidade 
pelo seu afã de crescimento, embora essa dinâmica se: ali~ 
cerce na própria natureza humana, que criou e busca no 
ambiente urbano proteção material e cultural, agregada 
a suas exigências biológicas. A natureza é inspiração, 
mas suas leis não garantem proteçào permanente aos 
frutos dessa inspiração, traduzidos em tudo quanto o ho­
mem constrói, descobrindo ou criando. 

A cidade é essa proteção. Primeiramente reúne os in­
divíduos, mulfiplicando suas forçás, condição necessária 
de sobrevivência.- Em seguida permite, pela associativi­
dade que lhe é intrfnseca, que a humanidade evolua. 

Na realização de seus sonhos, o homem tem a cidade 
como instrumento de destreza, meio e facilidade na traje­
tória do progresso. Seu compromisso com o meio am­
biente só tem razão na razão desse progresso. A cidade é 
máquina de construir e conduzir ambições. Como má­
quina, contudo, ao produzir elimina seus refugos, que a 
natureza, na sua lógica de equilíbrio, tem que diluir; e a 
cidade funciona como se acreditasse que essa capacidade 
da natureza jamais haverá de exaurir~se. 

Embora a maioria dos indivíduos prefira a cidade 
como alternativa natural a seu espírito gregário, essa ten­
dência esconde distorções acentuadas na meQida em que 
as grandes concentrações não produzem o suficiente 
·para atender a suas próprias demandas, permitindo que 
cresçam contradições sociais naquilo que foi criado 
como fator de fortale_cimento dos seres humanos. Tais 
contradições manifestam-se atravês da segregação social 
no partilhamento dos benefícios produzidos pela cidade, 
marginalizando grandes contingentes em condições su­
bumanas de vida. 
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Uma primeira contradição na intencional procura da 
cídade como fato r de segurança dos indivíduos está nas 
condições de vida desses contingentes marginalizados, 
cuja segurança, sobretudo no aspecto sanitário, é infe­
rior à de qualquer forma de vida de outra espécie animal. 
A permanente exposição a toda sorte de doenças, em es­
pecial às que se poderri transmitir Pela circulação hídrica, 
indica que esses contingentes foram frustrados em seu 
instinto natural de juntar-se, como fator de multipli­
cação de suas forças e defesas. 

Pelas facilidades encontradas no meio urbano para 
realização de suas aspirações, o homem extrapola suas li­
mitações na permanente busca de crescimento econômi­
co, exac_erbando as possibilidades reunidas pelas cidades 
para esse objetivo. A cidade torna-se instrumento de 
força ilimitada para o alcance de ambições materiais, 
nela se instalando propósitos predatóríOS irreversfveis, 
com graves repercussões psicossociológicas e ambientais. 

Outra contradição fundamental nas relações homem­
ddade é a neurose de crescimento, a criação de expectati­
vas ilimitadas e atingidas, geralmente, por poucos. Por 
isso o homem, que concretiza _seu __ ideal gregário 
reunindo-se nas cidades, nelas se conduz, muitas vezes, 
por princípios anti-sociais, nitidamente antagônicos à­
quele ideal. 

As enormes potencialidades oferecidas pelo meio ur­
bano como alternativa de engrandecimento e progresso 
da humanidade induzem os indivíduos a. perseguir sem­
pre metas mais arrojadas, obrigando o uso de recursos 
muito afém da capacidade do meio ambjente de 
recOnstiüií-los, dando partida a arrisCado processo· de 
de-terioração do ambiente natural. 

Assim, a crescente demanda por recursos da natureza 
ê outra extraordinária contradição que transforma o 
crescimento da humanidade em verdadeiro risco à vida 
no planeta. 

Numa perspectiva de preservação do meio ambiente, 
difJcilmente se poderia conceder a cidade sob forrn~ c;co­
lógíca pura; a cidade é um processo de desequilíbrio eco~ 
lógico; procurar refazê-la fora da égide do crescimento e 
da concentração, inerentes à sua natureza, seria despre­
zar sua força e as facilidades que oferece à empreitada 
humana. Sem a cidade a capacidade humana tende a 
atrofiar-se; salvar, portanto, o meio ambiente, sufocanM 
do o fenômeno urbano, não parece alternativa inteiTgen~ 
te. 

A humanidade, porém, precisa imbuirMse de consciên­
cia de seu processo de perpetuação, e a consciência eco­
lógica é a primeira e principal delas. É ela que preserva­
rá, em última instância, tanto a cidade como o meio am­
bfente,-Constituindo-se em fato r essencial de equilíbrio 
dessas duas forças. 

Consciência ecológica pressupõe compreensão do fe~ 
nômeno urbano como instrumento do crescimento mate~ 
ria!, social e espiritual da humanidade, sem contrapo~ 
sição às leis da natureza, à capacidade limitada do plane­
ta em prover recursos naturais indispensáveis à vida. 

Dessa forma, o equilíbrio ensejado entre cidade~ meio 
ambiente é uma questão de coragem e consciência- dos 
indivíduos, dos empresários e do governo. 

A despeito de fatores econômicos que podem explicar 
e at_é justificar comportamentos, aos indivíduos cabe pri­
meiro nível de responsabilidade nessa empreitada. Não é 
da natureza humana a ausência de hábitos sanitários, tão 
em evidência atualmente, como os que fazem os resfduos 
conviverem em ambientes doentios, ou disporem os seus 
Indivíduos com gestos e atitudes que só reciclam a insa­
lubridade. A consciência sanitária entre as pessoas é ta­
refa_ inadiável para CQmpreender a responsabilidade cole­
tiva com o meio ambiente, Porque essa consciência será 
a base de un~a compreensão maior, indispensável, de cu­
riho ecológíco. 
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A educação sanítáriâ·, -ae- ã:nlplo espectro, deve ser o 
programa número um que uma polftii::a sobi-e o meio 
ambiente evoca. Não haverá solução sem o cumprimen~ 
to deSsa etapa básica. -

O desafiO de promoção do desenvolvimento eConómi­
co de uma sociedade é a rotina que impele ·as agentes 
produtivos a exercer seu papel em toda intensidade. No 
meio urbano essa função tem extraordinária magnitude_e 
ela, quase sempre. é exercida com graves repercussões 
ambientais. 

As atividades industriais, por exe-mplo, raramente 
condicionam-se à necesstdãde_de. preservar o meio am­
biente. Seja no consumõ de recursos naturais, seja na de­
posição de seus resíduos .. 

Novamente ai a consciência ecológica f__f_undamental 
para a bu";ca de maior _equilíbrio entre ação produtiva e 
ambiente. Isoladamente,_todas as formas de contenção 
de excessos...,... multas. _suspensão de direitos, etc.- têm 
demonstrado sua inocuidade ante a evidente escalada da 
produção econômica; descomprometida com os custos 
relativos ao meio ambiente. - -- -

Aos polítiCos, por sUa vez, cabe cada vez mais conl­
preender que o progresso das cidades leva, ina_lienavel­
mente, à concentração e ao crescimento; isso impõe, de 
Jutra parte, cuidados com integridã.de do mdo ambien­
:e, como forma de garantir desenvolvimento e sobrevi­
vência da sociedade. A consciência ecológica, ainda uma 
vez, é uma atitude necessária para á re31ização dos ver­
dadeiros anseios da comunidade. Por ela se institui o fiel 
da balança no julgamento entre os interesses de cresci­
mento económico e os de integridade ambiental. A ação 
política, como se sabe. diz respeito a todo o universo dos 
problemas humanos: portanto, via de conseqilência, nes­
te conjunto também o papel do político não pode ser 
omitido, pois a busca de uma harmonia entre desenvolvi­
mento econõmico e integridade ambiental certamente 
sobressai a todos os outros os outros com um compro­
misso inarredável. 

Finalmente. papel relevante cabe ao espaço síntese 
ocupado pelo governo. t a percepçi'io de todas as per­
cepções; stm a inter~·enção do poder público não se ob­
tém o justo equilíbrio entre crescimento e preservação e 
não se promove a moõllização dos mais diversos meios 
para conter quaisquer pressões que se contraponham aos 
legítimQs interesses de proteção da condição humana. 

Pois, insista-se. as expectativas ante esse-papel istér. 
dern suas responsabilidades no provimeT1to de u.maam-- _ 
pia consciência ecológica nacional. capaz dti permitir às, 
c•dade<; auspicioso papel de consagração da sociedade~ 
;~.a_s ~~J«S. rnais inequívocas aspirações. inclusive de..cunbo 
biológico. 

Nes~t seu papel, deve inspirar-se o g~t.·erno nà certeza 
d-e. que o equiiíbrio entre a cidade e -0 meio ambiente 
~flo;q<,;ç:-!hc .• !Hl medida em que a ele incumbe responsã­
IJ:ilid~de em w":.Jilúar as forças sociais. 

A •Avn~:~~ ne!os indíviduos, sobretudo aqueles inte­
grantes das faixJ.s populacionais mais pobres, essa mobi­
lizacão deve efethmr~se mediante persistentes campanhas 
sartitárias. associadas a obf3s e serviços de custos mode­
rados. soluções simplificadas mas____eficaz.es que elevem os 
níveis sanitários das conitiiüdã.des mais carentes. É certo. 
contudo. proclamar que ensinar o povo a ter hábitos sa­
nítários, mesmQ os maiS simplés, é tari:tbém OOTiferir-lhe 
direito à água potável. recolhimento de d~jctos e erradí~ 
cação de endemias. -

P~s forças econômicas~be agir em permanente apoio 
às ações do governo mormente em suas exPectativas de 
desenvolvimento da sociedade, através do progresso que 
ensejam. A este esforço dCYe-se ulllr~ (gJ.lalmeflfe, decidi­
da ação de governo para conter a expansão predadora, o 
crescimento injusto e a busca de riqueza sem qualidadf 
de vida 

Dif..!l;IQ!>qS:ONGRESSO NACIONAL (Seção II). 

A função precípua de pesquisar o correto uso da natu~ 
re,za, sem co~prometer seu equiHbrio, é um serviço à so~ 
ciedade, a desafiar as instituições que se voltam parã a 
defesa _do m_eio ambiente em todos os níveis de governo. 
Apoiar as forças produtivas, corrigindo, porém, even~ 
tuais distOrçõeS, inclusive com relação à conservação de 
natureza,. é tarefa que dignifica urDa Nação. · 

Uma tomada de consciência por parte de todos, por­
tanto, é um permanente desafio a_o governo, no seu es~ 
forço de preservar a integridade ambientai. 

O processo, aí, é de mútua alimentação. Os efeitos, 
sobre indivíduos, de uma crescente responsabilidade .sa­
nitária e a-consciência de um desenvolvimento comedido 
no uso dos recursos naturais são estímulo ao governo­
vale dizer. aos Poderes Executivo e sobretudo ao Legisla­
tivo, nos três _níveis da administraÇão- para estabeleci; 
menta e ú.x.açào de instrumentos, inclusive jurídicos, que 
reflitam _'! desejo da soçjedade de construir o progresso 
sem ~afrontar os recursos da vida. Legislação de preser­
vação ambiental e desenvol~imento urbano e rural, lon­
ge de se contrapor à ambição de progresso, reflete sua 
maturidade no respeito aos direitos dos indivíduos e aos 
recursos esgotáveis da natuceza. 

Nào são raros os exemplos que o Brasil ostenta, reve­
lando essa maturi~~de. Os CódigosFiorestal, de 5?-úde, 
Mineração, Águi:t-s e -Pesca, as legislações atínentes ao 
parcelamen_to do solo urbano e rural, ao Estatuto da 
Terra e ao uso de defensivos agrícolas, entre outros, são 
instrumentos de ln equivoca importância~ conquisc.a.s ex.~ 
traordinárias da sociedade brasileira. 

Nas cidades, onde as contradições são mais agudas. a 
construção de um suporte legal que contemple o fenône­
mo urbano na sua dimensão sócíO:CUTtural e ecOnómica 
deverá embasar o correto tratamento da questão urbana 
no Brasil. A criação ci_as regiões mettopolitanas, a le_í de 
pÚceiaiTienlo do solo para lins urbanos, a lei de zonea­
mento industrial nas áreas críticas_de poluição são pas­
sos a representar o inegável afinco co.rn que se persegue o 
justo equilíbrio entre o progresso e a preservação dOs re­
cursos. da nature:ta.. 

O trato das cidades exige dessarte que se persiga, cada 
vezmais,---a legitimação de instrumentos. seja de planeja­
mento, seja de natureza jurídica, capazes de possibilitar 
o desenvolvimento e o controle do processo urbano. sem 
as contradições naturais do confronto cidade-meio am­
biente~_ 

_ Nessa ótlca não se poderia deixar de mencionar o es­
forçO-de in-stituir mecanismos jurídicos que amenizem as 
conseqilêndas do acelerado processo de uTbinização-do 
País, obrigando o setor público a realizar vultosos inves­
timentos para corrigir crescentes distorções, face ao des­
controle com que crescem as cidades. Dentro desse qua~ 
úro, vale r.essaltar a rem"essa pelo Presidente_ da Repúbli~ 
ca ~ me-nsagem ao CongresSo Nacional. dispondo sobre 
objct-ivos e normas para promoçJo do descnvolvi,ntt:!lto 
urbano, permitindo à Nação melhor compreender eco~­
duzir esse processo, em razão das rápidas e profUndas 
transformações que se operam na moderna sociedade 
brasileira. O conteúdo desse projeto de let; pai- caractefi­
z:;tr politicamente uma prfmcira r_evisão ampla das ques­
tões que envolvem o problema urbano do País, vem exi­
gindo cuidadoso esforço do Congresso, através de suas 
Ço_missões. Oxalá que esse esfon;o conjunto permita a 
todos nós, membros dos poderes Executivo e Legislatívo 
..... agen.te.s da vontad_ç popular- atingir os objetivos .de 
dotar o País de base jurídica sólida, capaz de balizar ade­
quadamente a questão urbana brasileira. 

Eram essãS, Sr. Presidente, as observações que deseja­
va produzir sobre o tema c registrar, com justificada ale­
gria ao encei'rar-se a·i-eatização dos eventos que assinala­
ram a Semana do Meio Ambiente, inclusive o ~eminá.rio 
ocorrido no Recife, que já se forja ém nossa Pátria ade­
quada percepção da importância da ecologia para o Cor-
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reta e hàr:rrtorrioso d~nvolvimento do País. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
·es: 

É enervante a monotonia com que, no Brasil, erros e 
equívocos os mais -evidentes são cometidos com impres­
sionante reincidência. Basta que surja a mfÕ."ima opornf­
nidade, e lã vêm decisões há decênios com-provada mente 
erradas e a custo corrigidas pelos m_esmos Qurocratas 
que as baixaram. Ou por determinação superior, não 
raro do próprio Presidente da República. 

É o que se dá, por exemplo, com a importaÇão de li­
vros técnicos. Sua importância para o incessante aprimo­
ramento de_médicos e çientistas é notório. Como notória 
ê o significado prioritário do desenvolvimento cultural, 
técnico-científico, sem o qual jamais lograremos nos tot~ 
nar país dC;Sertvolvido, conforme nossas potencialidades 
nos assegurarÍ1. 

De tempos em tempos, sob a alegação da necessidade 
de compriruu unportações, vê81 medidas como essa a 
que aludo, de efeitos os mais maléficos. Jriclusive com a 
implicação de economia de escassas divisas, enquanto es­
tas são copiosamente desperdiçadas COJru) nas incessan­
tes viagens presidenciais ou ministeriais peJo mundo, 

--com comitivas integradas por centenas de felizardos ami­
gos do poder, 

Desd_e_(Q de janeiro deste ano, está em vigor-resolução 
baixada pela carteira de comércio exterior do Banco do 
Brasil __proibindo a importação de qualquer livro técnico~ 
bem como revistas especializadas. É a repetição, pelà 
enésima_vez. do ocorrido em numerosas outras ocasiões 
de ilossó passado. 

Essa resOlução cria situação extremamente prejudicial. 
a todos que se dedicam a setores técnicos e cientlfico.~~ 
aos quais o Governo sempre promete ln_centlvo, procla­
mando" sua imporHincia decisiva para nosso futuro. 

De novidade. <.~pen<1s, o fato de perdurar !lté hoje a IllP' 

dida, a despeito dos protestos das entidades médico­
científicas do País, como se deu com a Associacão Cata­
rinense de Medicina, através de seu presidente, Luiz Car­
los Espíndola. 

Não são os escassos dólares economizados através 
desta ub.súràa medida, indicativa ãtê de falta de imagi· _ 
nação por parte do-s burocratas do Governo, que resol­
verão o problema de nossa falência. que não é só exter· 
na.- m:is tambt:m interna. 

Porlanlo. aqui apelamos para que_medida tào nefasta 
quanto injustiftdvd seja logo revogada, po.;~ibilitando 
aos que se dão ao aprimoramento técnico-científico de 
nosso Pais continuarem dispo_ndo de material didático 
iiTiprescindível ao seu trabalho. 

É o apelo que aqui deixo aos gestqres de nossas fi. 
nanças, especialmente ao presidente da CACEX, convie.. 
to de qu_e, conforme já se deu dezenas de vezes, a reso­
lução a que me refiro seja prontamente tornada sem efei­
to, do que não res1,1ltará débâç:l~ alguma para um País 
que deve cem bilhões de dólares aos banqueiros interna­
cionais, sem que se deixe_de gastar faraônicamente com 
passeios presidenciais pelo mUndo inteiro! 

Era o que tinha .a dizer, $r Pre:;idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais or-adores ins-critos. 
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Nada maiS havendo que tratar, vou encerrar a presen~ 
te sessão, designando para a ordinária de amanhã a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 51, de 1978 (n"' 1.465/75, na Casa de_orige_m), que 
acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei nYJ5,151, de 8 de 
Outubro de 1975, que institui normas _getais sobre des­
portos e __ dá o_p._tras providências. 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n•;i38 e 639, d~ 
1981, da Comissã-o 

- de Educação e Cultt.ra 

2 

Votação, em turno único, do P~ojeto de Lei da Câma­
ra n"' 54, de 1981 (n"' 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiãrios do_ servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo _ _ __ _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, s~b n~'$ 179 e 180, de 
1983, das Comtss_ões: -
~ de Legislação Social 
~de Serviço Público CivU; e 

~ de Finanças. 

3 

Votação, em turno 'ánico; dei Projeto de LeiTda CâmaR 
ra nl' 58, de 1981 (n~' l.595/79, na Casa de origeJl'!). que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras ptovidênR 
cias, tendo 

FARECER, sob n9 904, de 1983, da ComiSsãO--
- de Constituição e Justiça, favorável, com Em.~ndas __ 

que apresenta de n~'s 1 a 4RCCJ. 

4 

Votação, em _turno único, do Projeto de Lei da CâmaR 
ra n"' 47, de 1983 (n"' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n\" 6.649, de 16-demaiO de 1979, 
que regula a locação predial urbana, l.endo --

PARECER, sob n'i' 806~ de 1983~- da Cbffiissao-
- de Constituiçio e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

s 
Votação, em_ turno único, do Projeto de Lei da CâmaR 

ra n\" 5, de 1981 (n"' 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o arL 1<? da Lei n9 6.226, de 14 de julho de_l975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de serR 
viço público federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Flnanças. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma-
ra n\" 10, d~ 1981 (n\" 1.~29/79, na Casa de origem), que -
dispõe sobre ·a aposentadoria, com proventos integrak -~. 
dos ex~combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354e355, de 
1981, das Comissões__; __ 
-de Legislaçio Social; e 
-de Finança..• 

- VOtâÇão, em turno únícci;· do ProJeto de Lei da Câma­
ra n\" 44, de 1981 (n"' 587f19,'".na·Casa- de.Orig·e-m), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, teleR 
visão, cinema, jornais, revista$, cártázes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e ~e comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, ériados, filmados, grava~ 
dos, copiados - imagem- e sórri - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo -

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 
- -de Economia, favorável, com voto vencido dos Se~ 
nadares Bernardino Viana, Jos_é J .ins e Lenoir Vargas; e 
-- de Finanças, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n~' 227(75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de centraR 
tos de atleta~ profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob, n•s L360e L361, 
de 1981, das C omissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

9 

Votação, em turno único, do Proj<;:!O de Lei da CãmaM 
ra n~' 65, de !979 (nQ 4.257f77, na Casa de or:ig~m), que 
autoriza a_ a!_ienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviâri3 Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES,sob nos 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

--de Transportes, Comunicação e Obras Pu1Jiicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Pienârio; 

_;;-de Finanças, lQ pronunciamento:· favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário: 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'784, de 
l 983, de autoria do Senador Henriqu~ S:iiitillo, soHcitanM 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento ln: 
terno, a criação de uma comissão especial mista, comM 
posta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e \inte} dias, ·com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluçõe_s para a crise 
econ.ômicoMfinanceira do PafS. 

(J?ependendo de Parecer da Comissão de -Economia.) 

u 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno_, 
urgência para a Mensagem n~' 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espfríto Santo possa realizar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no­

-vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruz~irosT, para os fins que esp·e~iftca. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 102, de 
l984,,-d(! auto!Ía do-Senador H~mberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do -Regimento Interno, 
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urgência para a Mensagem n"' 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senadç para que o Departamento de Áw 
guas e Energia Elêtrica de São Paulo- DAEE_,. possa 
iealizar opefação de crêdito no valor de Cr$ 
IO.OOO.OOO.OOO,OO (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. 

13 

Votação, em turno único (apreciaÇãó pi-eliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no};- do Projeto de Lei da Câmara nQ 79, de 1979 (ri' 
l .511/75, na Casa- de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dis-põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada -pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendO 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

- de Legislação Sodal, favorâvel, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de con-Stituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do 5__ubstitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno). do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 48, de 1983 (n~' 5.019/81, na CaSa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba~ 
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá_outtas providências, tendo 

PARECER, sob, nº 790, de 1983, da Comissão 
c-=de CQnstituição e Justiça (audiência solicitada pcl; 

Comissão di Legislação Social), pela inconstitucionaliw 
dade e jnjuridicida9e. 

IS 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 145, de 1981, de autoria do Senador N~;lson Car­
neiro, que atribui às secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, Qos Territórios e do Distrito Federai a competência 
exdusiva para fixar as quotas de ,farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 
~ARECERES, so n"'s 248 a 250, de 1982, das Comis­

-sões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCidade, e, no mêrito, favorável, com as Emendas 
nºs l e 2-CCJ que apresenta; 

- de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissã.o de COnstituição e Justiça; e 

- de Serviço Públic() Civil, favorável ao projeto e às 
emendas d_a Comissão de Constituição e Justiça. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei ri~' S. 107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilêgio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.018 e 1019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucíonalid_ade, 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e Josê Fragelli; e 

..::..:: de ~gislaçio Social, favorável. 

O SR._fRESIDENTE (Lenoir Vargas) -- Estã encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUC~NA NA SESSÃO DE ll-6-84, 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, e Srs. Senado­
res: 

Parece até que os Srs. Senadores não estão lembrados 
de que neste ano mesmo, o Senado discutiu e votou, em 
urgência urgentíssima, cm sessão extraordinárias às 18 
horas e 30 minutos, vários projetas de resolução, autori­
zando municípios e Estados a contraírem empréstimos, 
sem que tivesse havido neste plenário, qualquer pedido 
de verificação. Portanto, acho que este já seria um argu­
mento importante na discussão desta matéria, no dia de­
hoje. Creio, pan mim, que se trãta no caso em espécie de 
um problem;.t de natureza política estadual. porque nos 
demais Estudos nós vimos que tudo ocorreu pacifica­
mente. Só em alguns deles, notadament_e o Pará e agora 
Minas Gerais. é que apareceram diVergências muitO liga­
das a interesses políticos loCais, que não cabe ao Senado, 
absolutamente, discutir. 

O que nós queremos, agora, é nos manifestar Sobre a 
situação económico-financeira dos Estados à luz dos pa­
receres das comissões técnicas, evidentemente. E nesse 
sentido o Senador Severo Gomes, há poucos dias, fez um 
pronunciamento que me pareceu perfeito, quando disse 
que as grandes dificúldades por que passam os municí­
pios e os Estados, neste momento, no Brasil, são da res­
ponsabilidade da política económico-financeira leva~a a_ 
efeito pelo Governo Federal, que concentrou de tal ma­
neira em suas mãos a renda pública e elevou a tais parâ­
metros a inflação que não deixou aos municípios e aos 
Estados outro caminho para o cumprimento das suas 
obrigações, no que tange à administração pública, senão 
recorrer a essas receitas extraordinárias que decorrem 
dos reCursos provenientes dos empréstimos internos e ex­
ternos. 

Sobre os casos que aqui estão, diria símplesmente 
quanto ao Projeto de Resolução n~' 32 de 84, .. que autori­
za o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cri 79.232,971.409,70 (setenta e nove bilhões, duzentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeiros e setenta centavos), o montan~ 
te de sua dívída consolidada, que esse processo passou 
pelo crivo da comissão de mérito, que á a Comissão de_ 
Economia. E a comissão abalizada para se aprofundar 
em torno .do pedido de financiamento do Governo de 
Minas Gerais lhe deu o parecer favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução que é o que estamos votan­
do neste instante. 

A Comissão de Constituição e Justiça não deu parecer 
no tempo adequado. 

Cabe às Lideranças dos Partidos, de acordo com o art. 
317, c, do Regimento Interno, requerer urgência paia 
projetas pendentes de pareceres das comissões técnicas. 

Portanto diante da situação de dificuldades do Estado 
de Minas Geraís e tendo em vista o parecer da Com-issão 
de Economia, que conclui pelo projeto de resolução que 
aprova o empréstimo, eu e o Senador Aloysio Chaves, na 
qualidade de Líderes do PMDB e PDS, respectivamente, 
demos à matéria um frãtimento estritamente regimental, 
e não vemos por que sermos censurados por isto. Se hou­
ver quem não andou a tempo e à hora f9i a Comissão de 
Constituição e Justiça, como não o Iez também em re­
lação aos pedidos de empréstimos relacionadO-s -Com o 
Governo do Espírito Santo, constante do item 12 da Or­
dem do Dia e com o Governo do Estado de São Paulo, 
constante do item 13. 

Isso porque o Regimento, no art. 137: 

"0 exame das comissões sobre as proposições, 
exetuadas as emendas e os casos em que este Regi-
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mento determine em çontrãrio, obedecerá aos se­
guintes prazos: 

a - 20 dias para u Comissão de Constituição e 
Justiça." 

Prorrogável por igu<~l periodo o que equivale, portan­
to. a 40 dias. 

Oi'a, os pedidos de empréstimo Incluídos, para os 
quais requeremos urgência, nos itens 12 e 13 foram en­
viados ao Congresso no dia 17 de abril. Por conseguinte, 
os quarenw dias da Comissão de Constituição e Justiça 
passaram folgadam~nt<;, sem que houvesse aquele órgão 
técnico se manifestado, sobre eles. Assim, nós que somos 
solicitados pelos Governadores de Estados e pelos Pre­
feitos das Capitais, f!um ano que não é eleitoral- por­
que em 1982 a Oposição entendeu de obstruir esses pedi­
dos por temer que esses recursos fossem desviadas __ de 
seus objetivos para fins eleitorais -temos votado incluR 
sive em urgência urgentíssima indiscriminadamente os 
pedidos de empréstimos dos Estados e Municípios. 

Em suma. Sr. Presidente, Srs. Senadores, não vejo 
procedência na censura do nobre Senador Murilo Buda­
ró às lideranças do PMDB e do PDS. Nós mantemos, 
não só o nosso apoio ao projeto de Minas Gerais, como 
também as urgências solicitadas para os itens li e 12 da 
Ordem do Dia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEN­
RIQUE SANT!LLO NA SESSÀO DE !!-6-84 EQUE, 
ENTREGUE À REV!SÀO DO ORADRO, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMPB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dorec;:: 

Fazendo-se uma retrospectiva do processo histórico 
brasileiro, desde o Brasil Colônia, passando pelas várias 
fuses do Império e por todo o período republicano, se é 
levado à COnstatação de que se vive, nos dias atuais, uma 
situação política, econômica e social sem precedentes: 
nunca se esteve tão próximo do colapso total. 

·As condições objetivas de ruptura se conf!guram no 
momento cm que o projeto poHtico nacional já não mais 
SUst-f:r1ta os inÚ:~esses da maioria esmagadora da Nação, 
na verdade_, de nenhum de seus grupos sociais maiores. 
Rompem-se, neste momento, os elos entre Estado e 
Nação, as ligações entre el_jte~_ dirigentes e povo. 

Historicamente, tem ~ido notável a competência das 
elites brasileiras em sufocar as poucas experiências ver­
dadeiramente populares no País, seja pelo esmagamento 
violento e irrlpiedoso dos movimentos sociais, seja pela 
superação das crises pelo processo de_ manipulação des­
ses- mesmos movimentos ou pelo desvio da linha de rup­
tura pela aparente conciliação de interesses. 

Sempre que se deseja contornar as situações críticas ou 
tamponar as mais genuínas aspirações populares, reite­
radamente se lembra a "índole pacífica do povo brasilei­
ro" e a sua não menos propalada "cordialidade". Embo­
ra sempre que estiveram com suficientes forças, foram as 
eliTes do País extremamente cruéis e violentas na repres­
são aos movimentos populares. 

Contra os negros, contra os indígenas, contra as rebe­
liões populares, contra grupos revolucionários ou em de­
sespero, pr-atiCaram-se verdadeiros genocídios que a his­
toriografia oficial procura propositadamente esconder. 

O autoritarismo elitista brasileiro tem-se preservado 
pela estratégia continuísta que aHa a repressão violenta e 
perversa ao processo de acomodação de cúpula sem 
maior compromisso de atendimento às aspifações popu­
lares. Enfim, a "índole pacífica" e a ••cordialidade" das 
classes populares têm sido usadas como argumento para 
a acomodação de interesses das elites de forma lenta e 
gnidu-:J.L -RessalteRse uma verdade: brigam as facções 
políticas dominantes enquanto apenas não correm o ris-
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-eo de se verem substituídas no poder pelo povo. A estra­
tégia: ou a repressão ou a antecipação. 

Durante o período colonial, movimentos sociais im­
portantes se fizeram, procurandoRse cunhar a nacionali­
dade brasileira e sua verdadeira autonomia e indepen· 
dência, rompendo-se os laços da dominação. Enquanto 
.se teve forças, esses movimentos foram sufocados de for~ 
ma cruel. E quando já não se podia mais evitar~se a rupR 
tura, evitouRse pela antecipação: D. Pedro J "lançou mão 
da coroa" antes que "um aventureiro" o fizesse. 

Na libertação dos escravos estabeleceu-se o mesmo 
processo de antecipação e de estratégia lenta, gradual e 
segura, concebida e implementada pelas leis do Ventre 
Uvre e dos Sexagenários atê a composição final com o_ 
capitalismo ínteinacional. Na verdade, o ano de 1888 foi 
a antevéspera da República, proclamada e efetivada a se­
guir por um ferrenho monarquista: Deodoro da Fonse-

""· Há certos trezentos anos, na alvorada do povo brasi­
leiro, bem aí, fez-se a repressão genocida, por exemplo, 
no Maranhão na revolta de Beckman, sem contar o sécu­
lo e meio anterior de ·massacre indígena. Pouco depois, 
nas Minas_ Gerais a revolta popular comandada por Feli­
pe dos Santos Freire, o primeiro líder da plebe no Brasil, 
foi afogada em sangue e ao líder se mandou "arrastar e 
esquartejar para exemplo". A epopéia de Palmares, a 
Tróia Negra, no -dizer de Oliveira Martins, teve quase 
um século de resistência e heroísmo, dizimados até o últi­
mo ser vivo. 

Um século depois, outra vez nas Minas Gerais, os 
mestiços e os escravos, os mineiros e os comerciantes, o 
povo enfim, se fazia Nação e resistia na Inconfidência. 
As mesmas manobras de escamoteamento fizeram épo­
ca,_os_mesmos disfarces, as mesmas artimanhas. 

Repito palavras do cronista de então: 

"E. no entanto, não ·havia meio de disfarçar que 
ec;:sas demonstrações nada significavam mais que 
simples manobras do torvo espírito do regime. 
Tudo isso é comum a todas as sociedades políticas 
em fase de transição, quando um poder ou uma ins­
tituição moriburida, ou que representa a morte, se 

·encontra com os primeiros sinais dos novos tempos. 
O choque final é sempre temeroso; pois, antes de tu­
do, desperta, nos que representam e guardam a ins­
tituição combalida, as maiores anomalias morais, as 
anormalidades mais absurdas e estranhas. que pare­
ciam já relegadas para o fundo das eras, mas que 
ressurgem da noite com um grande alarme, a ver pe­
rigos em toda a parte e pretendendo a qualquer cus­
to, pela reação violenta e pelo ludíbrio, retardar a 
inevitável eclosão do dia nascente." 

Em Pernambuco em especial, mas em todo o Nordes­
te, pela resistência popular à invasão flamenga, o_ Brasil 
se rei NaçãO mais cedo. E, por isso mesmo, rivalizando­
se na resistência e na luta pela liberdade com o extremo­
sul d~ País, ali suced_eram-se os massacres, durant_e todo 
o século passado. Do Padre Roma ao Frei Caneca, pas­
sando pelo ... general das massas" José Inácio de Abreu e 
Lima, o precursor das idéias socialistas no Brasil, até o 
grito de "Viva a Pátria" inflamado de Henrique Rebelo 
no cadafalso, ecoando na alma brasileira. 

O binômio "repressão ejou antecipação" foi o lema 
das elites brasileiras também durante o período republi­
cano. Na República Velha, Florino Peixoto, inspiração e 
paradigma do tenentismo a ainda hoje dos militares da 
corrente nacionalista, não hesitou em convocar o apoio 
da Marinha norte-americana para esmagar a Revolta da 
Armada liderada por Cust6dio de Mello e Saldanha da 
Gama. 

A tragédia de Canudos, com o impiedoso massacre de 
milhares de pessoas, dá a medida exata da violência e da 
crueldade que se fizeram também sempre presentes na 
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repressão aos movimentos operários e estudantis. TamM 
bém na Revoi_ução de 30, em nome da inviolabilidade do 
voto e da alternância no poder e de reformas nas estiutuM 
ras do País, a Nação amargou longo e tenebroso inverno 
democrático, incluindo o período do Estado Novo. 

Mais recentemente, a "Marcha da Família com Deus 
Pela Liberdade" e a "Campanha do Ouro Para o Bem do 
BrasH" acabaram desembocando no mais demorado ciM 
elo do autoritarismo vivido pelo País, responsável pelo 
desespero nacional que ai está, herança trágica a ser lega­
da às nossas gerações futuras. 

Estamos caminhando celeremente na linha de colisão, 
próximos da ruptura social de conseqUências imprevisí­
veis. E a manifestação, o ludíbrio, as negaças, o negocis~ 
mo estão levando a todos nós ao descrédito público. Go~ 
verno, Congresso Nacional, Partidos PoHticos, Parla~ 

mentares, Governadores, Ministros, Juízes, estamos do~ 
tos desacreditados. t a proximidade do caos. 

Essa a herança trágica desse período penumbroso da 
vida nacional: o descrêdito total das instituições de go~ 
verno e de todos os diretamente ligados a elas. Afinal, a 
crise econômico~fi_nanceira, social, política, moral, civi1i~ 
zacional, está atingindo situação de paroxismo tal que o 
povo jã foi levado ao limite máximo de ·sua reSTStêhcia. 

O legado trágiCO do fracasso do regime tecnocrático­
militar tem nome: Brasil. Maior divida externa do mun­
do, uma Itaipu por ano de juros externos pagos em dóla­
res, economia em caos ·e desordem, e recessão, inflação 
de 235 por cento ao ano, salários expropriados, caindo o 
salário médio em cerca de 20% em_ poucO mais de- um 
ano, gerando novo surto de concentração de rendas, mi­
lhões de desempregados, mais de lO milhões de subem­
pregos, com mais de 20% da população economicamente 
ativa na chamada economia submersa, 35 milhões de fa­
mintos, 20 milhões de analfabetos, 80 milhões de anêmi­
cos e verminóticos, 15 milhões de chagásicos, queda de 
30% no consumo de carne e de Ieite, nos últimos 5 anos. 

Sabe-se que não se pode ser simplista na análise das 
causas dessa crise. Ela tem múltiplas causas, por sua gra­
vidade. Trata-se de uma crise civilizacional a acomet_er 
todos, em escala planetária, é verdade. E__ver_d_a__d~ tam­
bém que variãv_eis internas !evam~na ao limite maior do 
suportável. 

Há um choque econômico levando à exasperação so­
cial. Não se pode minimizar a ligação intríseca entre o 
econômico e o soci"al. Quando urri povo é pressionado a 
ponto de não lhe ser mais possível satisfazer sua fome, 
que é presa das mais exasperanfes privações; quando a 
recessão triunfa, sem que-·seja-·-possrvei estrever sua re­

gressão; quando o mercado de trabalho ameaça fechar­
se mais e mais a tal ponto que as gerações adultas estão 
desesperadas e a jovem geração não pode estar senão re­
voltada; quando o salário não é senão uma ficção ti:" é roí~ 
do pela innação num ritmo que-não permite nem mesmo 
a previsão para o amanhã; quando se endurecem as po­
sições dos que procuram garantir seus lucros e a dos que 
são excluídos deles, embora sejam eles os principais arte­
sãos desses lucros;.quando tudo não passa de uma ciran­
da de papéis a gerar dinheiro para quem já tem muito, 
está-se, sem dúvida, às portas de seriíssimos conflitos so­
ciais. 

Por outro lado, absorvido pelo atendimento à dívida 
externa sob as exigências insuportáveis do FMI que as 
autoridades econômicas .atendem com extrema docilida_­
de, o governo não tem meios de controlar a dívida públi­
ca interna, que atinge a cifra de 35 trilhões de cruzeiros, 
sem incluir nela aquilo que se convencionou chamar 
dívida social. Só os juros dessa dívida ~ornam quantia su­
perior à folha de todos QS salários pagos na economia fi­
nal. 

Para saldá-los, o Governo procura ctrptar a poupança 
interna mediante a venda de ORTNs e LTNs, reduzir os 
investimentos produtivOs e, principalmente, os gastos so-
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<:iais. Esta drenagem é a causa alegada pelos banqueiros 
das altas taxas de juros cobrados internamente, que em­
purram ·para as concordatas ou falências as pequenas e 
médias empresas, as maiores geradoras de empregos. 

A renda per capitados brasileiros ~iu 10,6% nos últi­
mos 3 anos, e a realidade é que se a economia brasileira 
volta a crescer 5% ao ano, só em 1990 atingirá a renda 
per caplta de 1980 e, se a partír de agora a ihdústria con­
seguir 6% ao ano a atividade industrial de 1980 só será 
recuperada em 1993. Por outro lado, segundo estudos da 
FGV, o percentual de transferência do PIB brasileiro 
para o exterior, que não chegou a I% em 1970, subiu 
para mais de 5% em 1982, 75% dos quais para pagamen­
to dos juros da dívida externa. 

Alêm desses elementos componentes da crise brasilei­
ra, há outros igualmente importantes: a acefalia do po­
der político, passivamente à espera do ápice da crise de 
um lado e, do outro, as vacilações das forcas políticas de­
mocráticas. com choques e entrechoques que mais pare­
cem pressões exercidas para melhor marginalizar-se o 
povo do processo. 

TUdo se faz para que a atual crise repita os processos 
históricos anteriOres: se não pode ser vencida pela vio­
lência repressiva, promove-se a conciliação para a pre­
servação do regime. 

"Esse é um resultado paradoxal" de que fala Flores­
tam Fernandes, "Os que tomam o poder pela violência 
armada e contra a lei, impõem à Nação a paz armada e a 
obediência à ordem ilegal que passa pOr uma ordem 
constitucional que se considera sagrada". O autoritaris~ 
mo das elites tenta renovar-se, uttlizando-se dialetica­
me_n~de sua posição ou, inSerindo-se por ela, constrói 
sua outra face com o jânus mitológico. -

O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com 
imenso prazer. 

O Sr.João Lobo- Senador Henrique santillo, apenas 
para corroborar o estarrecedor quadro que V, Ex• pinta, 
do futuro negro e sombrio que espera esta Nação. Eu 
gostari:l de juntar, ao que V. Ex• relatou no seu brilhante 
discurso que, por dados insuspeitos, nós temos nos 
·melaS Urbanos cerca de 80 milhões de brasileiros. Isto, 
no ano de ! 984; 80 milhões de brasileiros vivem nas 
grandes cidades, nos grandes _centros urbanos. No ano 
2000, i to é, daqui a ! 6 anos somente, os meios urbanos 
deverão estar expandidos, inchados, com !60 milhões de 
brasileiros, o dobro do que existe hoje. Então, traduzin­
do isto em números, Senador Henrique Santillo, nós te-' 
remos, em !6 anos, que construir uma infra-estrutura 
nessas cidades nas quais passamos 400 anos contruindo, 
quer dizer, temos apenas 16 anos, Senador henrique San­
til\q, para fazer tudo isso que foi feito ao longo de 400 
anos da nossa História. E ninguêm tem mais ilusão de 
que as chaminés que deixaram de fumaça r não mais vol­
tarão a fazê-lo. As levas de operários despedidos não se­
rão mais readmitidos nas fábricas, engrossando, cada 
vez mais, o número de desempregados, o número de 
ociosos·, a pesar sobre o pequeno número de_homens ati­
vos da Nação brasileira. Tudo isso representa um qua­
dro verdadeiramente negro e sombrio para o nosso futu­
ro. Era apenas esta a contribuição que queria juntar ao 
brilhante discurso de V. Ex'-

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex• 

t essa a conciliação que as elites, hoje, defendem com 
unhas e dentes. Tecem-se de propósito os argumentos 

-contra qualquer polarização. Afinal, há um grande risco: 
o povo está em ascenção política e demonstroLI não estar 
dtsposto ao imobilismo. Na verdade, a polarização vem 
de cima para baixo, como parte de uma estratêgia vesga 
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e destrutiva. Os Partidos de Oposição, mesmo quando se 
movem muito pouco e ousam o mínimo possível, como 
na mobilização pelas ''Diretasjâ," recebem uma dose de 
violência, como as emergências, e ameaças de retrocesso 
sufíci"entes para inttmidá-los e para pôr à frente de suas 
vanguardas decisivas os políticos de "maior habilidade 
conciliadora". -

Hã, no entanto, no exame mais acurado da realidade 
brasileira, a existência de uma correlação de forças bas­
tante dedicada nos dias atuaís: as forças sociais que sem­
pre sustentaram o regime estão a favor de mudanças 
imediatas, fartas da sucessão de escândalos como Coroa­
Brastel, Capemi, Baumgarten, Delfin, Polonetas, estou­
ros financeiros, BNCC, DNPM e outros. 

Numa_ população majoritariamente constituída de jo­
vens, exige-se cada vez maior participação na determi­
nação de seu destino, demonstrando, inclusive, estar dis­
posta a ir às ruas para marcar essa exigência. A classe 
média, natural amortecedor de crises, vive situação de 
crescente polarização ante o descalabro e a desordem da 
ecoliomla. Há -uma população quase toda exigindo mu~ 
danças imediatas pela eleição di reta de Presidente da Re­
p~blica. 

Em contraposição, o Governo se isola na sua inêrcia, 
fazerido da impotência política sua estratégia de esperar 
pelo impasse, embalando absurdos sonhos continuístas. 
Desconhecendo, ou procurando desconhecer a situação 
exasperante da população e suas legítimas aspirações, 
contenta-se_ em_ ser, de fato, governante de si mesm~. 
Nem isso, essa é a verdade. Limitam-se os inquilinos do 
Palácio do Planalto a se auto-estimarem e a se estimula­
rem reciprocamente, como numa á.ção entre amigos. 
Contra a· vontade da Nação, são mantidos pela inércia 
das regras jurídicas que a ela impuseram pela força das 
armas e pelO apoio dos comandos militares. · 

O Sr .. B~ned-ito Ferreira- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Fem~ira- Senador Henrique Santillo, 
V. Ex• me deixa preocupado quando assume, em nome 
das oposições, do seu Partido, a paternidade dos fatos 
geradores das emergências decretadas aqui, no Distrito 
Federal. V. Ex~ diz que as emergências foram de_cretadas 
contra as "di retas". V. Ex• confunde as coisas, porque, 
na realidade as emergências permitiram a realização de 
quantos comícios a Oposição pretendeu fazer. Agora, o 
que nãO se per-rilitiu"'""" e aí ê que acho que a OpoSição 
não pode assumir a paternidade- foram aquelas bader­
nas, aqueles insultos que o próprio Presidente do Senado 
recebeu aqui, por pessoas irresponsáveis, travestidas de 
mulher, porque tenho as minhas dúvidas, atê, s_e mulher 
realmente se comporta da forma como aquelas fantasia­
das de mulher andavam por aqui, agredindo Senadores, 
violl!ntando os domicílios dos Senadores e agredindo o 
próprio Presidente do Senado. Eu não acredito que o 
PMDB nem a campanha da:;; "DiretasJã" incluísse aqui­
lo. Realmente, penso que V. Ex• injuria as Oposições, 
porque não creio que o PMDB tivesse propugnado por 
aquele tipode comportamento. E foi aquele tipo de ba­
gunça, de baderna aqui, em Brasília, que aconselhou o 
Presidente da República a tomar medidas constitucionis 
que são as medidas de emergência, de sorte que V. Ex•, 
ao arrolar nesse corolário de queixas que apresenta, traz 
esse aspecto que acho, realmente, muito ruim, não só 
para as Oposições, mas até para o próprio regime demo­
crático, porque ter um Partido de Oposição que patroci­
na aquele tipo de coisa, realmente, nos Oeixa mal como 
civilização. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ Devo, como parla­
mentar educado e democrâtico, respeitar os seus argu-
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mentes, mas contradizê-los. Ponto altamente secundário 
do meu discurso, abordado por V. Ex•, ainda assim, es­
tou disposto a defendê-lo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÁCIONAL (Seção II) 

Na verdade, a Nação inteira sabe-que a decretaçãO (:fils-­
medidas de emergência, durante o episódio de votação 

externa, e se não me engano disse da docilidade com que 
se negociou com o Fundo Monetário Internacional. Nós 
fomos mais além da docilidade, Senador Henrique San­
tillo; nós assinamos um contrato com os bancos interna­
cionais, e esse contrato foi lido, por nós, da tribuna, em 
que o Brasil não admifia, sequer- veja V, Ex•- a mo­
dificação na sua estrutura de poder. Veja V. Ex• a que 
absurdo se chegou no acordo internacional, em que a es­
trutura de poder não poderia ser moditicada; e é a razão 
pela qual não há baderna,_há o desejo, há uma aspiração 
nacio-riai~-hOJe, das eleições diretaS-. -E o que nós espera­
mos é que o nosso Partido, realmente, entenda que a úni­
ca saída é a eleição direta, não esse Colégio í!C:gítimo que 
aí está, Era o aparte que queria dar a V. Ex~, 

cumprimentando-o pelo seu pronunciamento. 

da emenda constitucional pelas diretas, para a Presidên-
cia da República, deveu-se tão-somente à tentativa de in­
timidar o Congresso Nacional- sabe bem disso V. Ex•e 
de intimidar a Nação como um todo, a sociedade brasi­
leira como um todo. 

E digo mais, eminente Senadór. Foí o ponto de parti­
da, o estopim mesmo para a degringolada do seu Parti­
do. O seu Partido que se desintegi:i, e que vive mais um 
episódio extremamente dificil, de implosão interna, hoje, 
com a renúncia do seu Presidente, o eminente Senador 
José Sarney, após receber uma carta do Presidente da 
República desautorizando-o de medidas que, antes, se­
gundo ele próprio, haviam sido acertadas com o próprio 
Presidente da República. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não, V. Ex~ vai-me permi­
tir, mas essas medidas não foram acertadas. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Embora não se 
tratando ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Pelo ãlnor de Deus, nobre 
Senador J:Ienrique Santillo, V. Ex~ está pisando num ter­
reno delícado. V. Ex• não pode fazer esse típo de afir­
mação. 

O SR. HENRIQUE SANTIL-LO - Embora não se­
tratando de uma questão que nos diga respeito direta­
mente, hã de dizer respeito a todos nós, porque de inte­
resse da Nação brasileira; porque trata-se do Partido que 
dá apoio ao Governo qu_e aí se encontra. Portanto, trata­
se de assunto de interesse de toda a Nação brasileira. 

Claro, inequívoca a desintegração do Partido que dá 
esse apoio ao Governo autoritário, que procurei OOnti­
nuar a qualquer custo aqui no Congresso NacionaL E ele 
vive hoje mais esse episódio. -

De qualquer forma, resta-nos um consolo: de que aso­
ciedade volte a mobilizar-se para continuar ocupando es­
paços políticos importantes, a mobilizar-se da forma 
como V. Ex• classifica de baderna, e que, na verdade, 
não se trata de baderna, mas de mobilização na ordem e 
na paz, capaz, portanto, de dar exemplo de ciVisiilõã to­
dos nós aqui no Congresso Nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - Se V, Ex' não entende 
como agressão verbal... 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Com muito pra­
zer. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• tem razão. Veja que esse episódio, hoje, com o Presi~ 
dente do PDS, que V. Ex• já declaioU que não temos 
nada com isso, mas evidentemente temos que dar a nossa 
solidariedade ao Presidente Senador José Sarney~ e atê 
estranhando que ninguém, neste Plenário, hoje, tenha fa~ 
lado no Senador José Sarney, pelo menos para que pu~ 
desse a Nação saber, através do Plenário do Senado, o 
que se passou ... 

O Sr. José Fragelli - Le roi est mort, vive le roi! 

O Sr. Itamar Franco - Diz o Senádor José Fragelli, 
que H o rei está morto, viva o rei". Mas eu queria, exata­
mente, pinçar o que disse V, Ex•, para mostrar a neCeSsi­
dade das eleições diretas, neste País; não só no episódio 
Sarney, nessa desintegração que se assiste hoje neste 
País~ Veja, Senador Henrique Santillo, V. Ex~ falou na 
"ciranda" de papéis; quando V~Ex• se referiu à dívida 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Tem V. Ex• intei­
ra razão, Senador [tamar Franco, como sempre, do alto 
de sua coerência de homem público. O movimento pelas 
eleições di retas adquiriu tal força que, na verdade, foram 
obrigados a admiti-las, não já, segundo eles, mas daqui a 
quatro anos. Abertamente, não se consegue um argu· 
menta válido para esta espera. Nos bastidores, deixam 
implícito o veto militar às "Di retas Já". O próprio Presi­
dente Figueiredo, usando de meias palavras,· em várias 
ocasiões, fez referência a isso. Para garantir a democra­
cia, não às "Di retas Já", já atirmou o Presidente, che­
gando a alegar a existência de forças mais ou menos 
ocultas, que as vetam em detinitivo. Sabe-s_e hoje, com 
certeza, que o regime não é dono da vontade da cons­
ciência dos militares. Nem esses desejam, monolitica­
mente, mantê-lo à revelia da Nação. As eleições do Clu­
be Militar, por seus resultados e pela alta abstenção, per­
mitem identificar a extensão desse veto. 

Ele não existe. Entenderam os eleitores do Clube Mili­
tãr que a eleição presidencial é matéria de livre debate, 
desvinculada da função constitucional das Forças Arma­
das. Foram insensíveis aos interesses dos oficiais da re­
serva, por exemplo, "a vasta legião que mama nas tetas 
das empresas públicas e partículares, prêmio de lealdade, 
não à sua corporação, mas à ideOlogia que transformou 
a cobiça de alguns em bandeira de poucos", como bem 
disse Raymundo Faoro, em artigo na revista Senhor, há 
poucos dias. 

O Sr. FábiO Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com 
imeilSo prazer, 'eminente Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, eu me encon­
trava, hoje, na sessão do Congresso Nacional, quando o 
Deputado Nilson Gibson, falando em nome da Lide­
rança do PDS, afirmou que o Senador José Sarney não 
foi eleito Presidente do PDS. E o DCputado não escondia 
o seu contentamento, o seu estado de comemoração, que 
causou espécie, mesmo, aos correligionários do ilustre 
Deputado por Pernambuco. Este é apenas o registro de 
um fato realmente constrangedor, onde eu tive a oportu­
nidade, muito infeliz, aliás, de testemunhar, no Congres­
so, cuja sessão era presidida, na oportunidade, pelo emi­
nente Senador Lenoir Vargas. Daí ter razão o Senador 
Itamar Franco, ao atirmar que o Presidente José Sarney, 
comõ Senador, como nosso colega, merece, de fato, a 
nOssa solidariedãde, porque, até ontem, ele era o salva­
dor das negociações, ele era o cardeal, o sumo pontífice 
do PDS, e hoje é o homem mais renegado que há dentro 
daquele Partido. Quero, também, fazer uma pequena re-

. tificação à afirmativa do Senador Itamar Franco, sem 
querer Contestar S. Ex•, obviame~te, SÇJbre que ninguém 
falO-u, aqui, no Senad.o, sobre os acontecimentos. ~para 
repetir qui eu, de fato, fui o primeiro orador inScrito, e 
mencionei o episódio da renúncia do Senador José Sar­
ney. E com relação às eleições do Clube Militar, quero 
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mencionar uma estatística estarrecedora que eu H, recen­
temente, numa revista especializada: ê que apenas 14% 
dos membros efetivos do Clube Militar entre oticiais da 
ati v a e da reserva, disseram sim ao Governo General Fi­
gueiredo. Era só. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Apenas para es­
clarecimento: o eminente Senador Itamar Franco 
referiu-se aos nossos pares da Bancada do Governo. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Senador Alexandre Costa, com prazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu sou obrigado, até, ades­
viar o assunto do discurso importante que V. Ex• está fa­
zendo, tendo em vista os apartes do Senador Fábio Lu­
cena e do Senador Itamar Franco. Eu vejo que a Opo­
sição aproveitou, hoje, a tarde, já que aqui se encontra 
apenas o Líder Senador João Lobo, tranqüilo, para dar 
um show. Cardeal e Sumo PontHice existem dois nas 
Oposições: um é o Governador atual de Minas, Tancre­
do Neves, e outro é Ulysses Guimarães. Eles são o Car­
deal e o Sumo Pontífice que eu conhe~o. na política bra­
sileira. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO- Não hã de ser por 
falta de Cardeal que nós vamos nos dar mal, não é, Sena­
dor? 

O Sr. Alexandre Costa- Nós do PDS nunca conside-­
ramos o Senador José Sarney de Cardeal e nem de sumo 
pontífice. Tem sido um homem altamente contestado, o 
que é natural ~B: democracia. 

O SR. HENRIQUESANTILLO- Não iremos ao in­
ferno por falta de Cardeal. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas dizer que ele não rece­
beu solidariedade, recebeu_sim, inclusive a minha, que 
não desejaría nunca _a sua renúncia, e fui um dos que 
apelaram para que ele não renunciasse. Acho que aPre-­
sidência de um partido, quando o Presidente é vencido, e 
o fato é que se levou o assunro para a ex_ecutiva, se o as­
sunto fosse pacífico não precisaria ir à executiva, ele se­
ria executado diretamente pela Presidência. Se foí levado 
é porque havia dúvidas. Se havia dúvidas, havia opiniões 
divergentes. E o fato de o Presidente perder, eu não vejo 
nada demais numa democracia, que todos nós defende­
mos, principalmente os grandes líderes da Oposição, na 
pessoa de V. Ex~, na Pessoa do Senador Itamar Franco e 
na pessoa do Senador Fábio Lucena. 

O Sr. JOsé.Fragelli- ~porque o Presidente do Parti­
do, antes de levar à executiva, levou ao Executivo. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu agradeço, vou continuar 
embevecido com o discurso que V. Ex~ está fazendo e di­
zer que pelo meu desejo, pela minha vontade, o Senador 
José Sarney continuaria sendo o Presidente do PDS. 
Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou certo que 
sim. 

A vontade nacional. agora, reclama alguma coisa de 
novo, muito acima de simples disputa pela Presidência 
da República, embora tenha identificado nela a grande 
esperança de mudar. É tempo de mudança: um Brasil di­
ferente, urbano, moderno e industrializado exige so­
luções novas e inovadoras para a crise que o engolfa, que 
não repita enfadonhamente os mesmos processos históri­
cos da barganha política de cúpula ou o [J.SO da força 
para suprimir as divergências. 

A- sociedade exige mais que a simples espera que os 
seus problemas se resolvam ao saber da casualidade das 
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circunstâncias. Já mostrou, pela participação popular 
nas assembléias do novo sindicalismo, nas associações de 
moradores, nos movimentos socia_i_s,_tQdg_s, e na campa­
nha pel<Js "Di retas Já", estar disposta a conquistar uma 
nova política para o Brasil, inovadora f! participativa. 

Vê-se, portanto, a importância politica da manu­
tenção da unidade das forças democrâticas, que vão do 
PT ao PMDB, ao PDT, ao PTB, atingindo até setores 
mais dinâmicos e progressistas do PDS, pãssando pelas 
instituições da sociedade civil, unidade essa conquistada 
pelo povo nas ruas, exigência da população mobilizada 
na campanha das eleições dirctas para a Presidência da 
República. 

Essas precisam mostr<~r o exemplo de coerência e au­
tenticidade, do ponto de vista étko"e p-oliTico, qile-lht:: 
permitam evitar maiores frustrações do povo. Essa res­
ponsabilidade deixa de ser apenas do Congresso Nacio­
n:.~l para ser também dos setores partidários ou não 
extra-congressuais, como os governadores estaduais 
oposicioniStas: Estes, principalmente, precisam dotar de 
maior ênfase suas posições acr lado da causa maior do 
povo, que é a constituição de um governo federal legíti­
mo. Devem abrir mais seus governos à participação po­
pular porque, afinal, essa expectativa se gerou de forma 
muito clara e inequívoca em suas campanhas eleitorais 
maravilhosas. 

Crê-se que essa unidade possa ser mantida pelo lança­
mento imediato de um candidato à Presidência da Re­
pública por eleições diretas, comprometido efetivarTi"ente 
com a convocação imediata de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte e c_om um programa mínimo de sal­
vação nacional nos campos econômico e soci.al, como 
ponto de urgência urgentíssima para o País, em quase 
desespero. É preciso que e.<>Se-candidato mobilize o Pais, 
com o apoio de to_c;l_<,l_s as forças democráticas. A situação 
já está insuportável e o povo já esgotou seus. limites de 
paciência. É indispensável que as forças democráticas, 
dentro e fora dos partidos políticos, encontrem com ur­
gência um denominador comum para um projeto de 
emergência de salvação nacional, que comece estabele­
cendo um posicionamento adequado do govern-o e que 
consulte os interesses nacionais diante da divida externa 
do País, da recessão econômica, dos juros internos, do 
desemprego e do subemprego, dos baixos salários e das 
questões postas pelo Decreto-lei n~ 2.065, que predsam 
ser revistas. Não dá para se fazer nada agora que não ve-­
nha, de imediato, aliviar de certa forma a elevadíssima 
carga que está pesando sobre os trabalhadores brasilei­
ros e que signifique também maior liberdade de 
organizarem-se. Toda a mobilização popular deve fazer~ 
se em torno desse programa mínimo para a salvação do 
Pais. 

Hã um grande desafio posto diante de nós, congressis­
tas, que é o de tão rápido quanto possível, reduzirmos a 
distância entre as inStituições-de governo e a Naç-J.o. ln­
felizmente, é verdade a afirmação do empresário Olavo 
Setúbal: 

"Existe - disse ele - um distanciamento cres­
cente entre o Brasil formal e o Brasil real; entre o 
Brasil de Brasilia, fechado nos palácios de ar condi­
cionado, discutindo as soluções a partir de dados 
abstratos, nem sempre verdadeiros e sempre mal­
interpretados, e um Brasil que reúne um titilhão de 
pessoas na rua, para demonstrar, de uma forma or­
_deira e orgail-izada, o seu incónformismo." 

Ou, ainda, como ressaltou outro empresário, Dilson 
Funaro: 

"O gr:fnde desafio brasileiro é a mudança estru­
tural da organização política deste País, para que a 
sociedade possa realmente em todos os momentos 
ter a sua representação, e não apenas a elite ou a 
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burguesia, defendendo os seus pontos de vista, 
esquecendo-se dos fatores da miséria quase absoluta 
do País." 

Só há uma forma de evitar-se a ruptura: eleições dire­
tas para a Presidência da República imediatamente, fun­
dadas sobre um programa mínimo de salvação do País, 
única forma de constituir-se um governo com credibiH­
dade. E a credibilidade -é indispensável à eficiência. O 
mais s~o apenas jogos de interess_es particulares 
sobrepondo-se -aos reais interesses da Nação. O posicio­
namento contrário ao Colégio Eleitoral, sem mistifi­
cação, exigido pela sociedade, não se fundamenta apenas 
em princípios éticos. Mais que isso, trata-se de uma exi­
gênchl de caráter político. 

Não se trat::l apenas de uma questão de ordem ética, 
embora essa tenha de estar permanentemente oferecendo 
os parâmetros de nosso comportamento. Trata-se, 
sobretudo, de uma exigência politia da mais alta relevân­
cia para o País. As oposições não têm o direito de repetir 
o fiasco "Euler Sentes", nem tampouco poderão 
comprometer-se com o fracasso do autoritarismo quere­
site às mudanças e sua sucessão interminável de escânda­
los, sob pena de deixar de ser a alternativa institucional _ 
para a sociedade-brasileira, e passar a ser julgada e tam­
bém condenada pelo povo. Este já não aceita mais a mis­
tificação ou o farisaísmo, as n-egaças e truques da contra­
fação da atividade política. Só o jogo da verdade tem va-

- JÕr e exige nosso coinPicimisso com a mobilização popu­
lar que se confronte com as jogadas sujas de cúpulas que 
levem apenas a uma reacomodação do autoritarismo. 

As oposições democráticas não podem comprometer­
se com o fracasso que resiste à mudança. Precisa conti­
nuar sendo a alternativa institucional verdadeira da so­
ciedade brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
S• Reunião, realizada em 19 de maio de 1983. 

Ãs dez horas do dia dezenove de maio de mil novecen­
tos e ointenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
dente, José Fragelli, Passos Põrto, Octávio Cardoso, 
Gastão MUller, Eunice Michiles, Almir Pinto e Aderbal 
Jurema e os Senhores Deputados Oly Fachin, Rômulo 
Gaivão e Francisco Dias, a Professora Eurides Brito, Se­
cretária de Educação e__Cultura do Governo do Distrito 
Federal e o Professor Apolinário Costa, reúne-se a Co­
missão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada comO ii provada, e, em _seguida; convida a 
Professora Eurides Brito, para ocupar lugar de honra à 
Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
à Professora Eurides, que presta seu depoimento sobre 
.. Programa Alternativo para a Educação", 

Após a exposição da Professora, usam da palavra, os 
Senhores Senadores Aderbal Jurema, Passos Pôrto e Eu­
nice Michi\es e o Senhor Professor Apolinário Costa. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece e depoi­
mento da ilustre convidada, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

Junho de 1984 

ANEXO À ATA OA 5' REUNIÃO, DA COMIS­
SÃO DE EDUCACÃO E CULTURA, REAUZA­
DA EM 19-5-83, REFERENTE À PALESTRA DA 
PROFESSORA EURIDES BRITO, SECRE­
TÃRIA DE EDUCA CÃO E CULTURA DO GO­
VERNO DO DISTRITO FEDERAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
V/CE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO 

MULLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Declaro 
aberta a reunião, em que teremos a honra e o prazer de 
ouvir o pionunciamento da Professora Eurides Brito, 
membro do Conselho Federal de Educação e Secretária 
de Educação do" Distrito Fed.t;:ral. 

Dispenso-me da leitura do curriculum vitae da Profes­
sora Eurides, porque se trata de uma figura eminentíssi~ 
m·a da educação brasileira, tão conhecida que dispensa a 
leitura de seu rico curriculum. A Professora Eurides Brito 
tem sido _inexcedível colaboradora desta C_omissão. 
Quando lançamos o Projeto Educação, que tinha como 
'objetivo elaborar uma programação para a Educação em 
nosso País, entre os anos 1980 e o ano 2000, a Professora 
Eurides Brito foi mobilizada por nós, através da Univer­
sidade de Brasília, para dar a sua contribuição que cons­
ta do terceiro volume. Com as contribuições de 19 ex­
poentes da educação, entre os quais se fncluiu com relevo 
singular a Professora Eurides Brito, foi o Projeto entre~ 
gue ao Prt:sidente da República e ao Ministério da Edu­
cac;ào. Tenho a impressão que essa obra tem contribuí­
do, nos últimos anos, para esclarecer alguns pontos, que 
ainda provocam controvérsia no quadro geral da edu­
cação brasileira. 

Depois do Projeto Educação, nós lançamos um novo 
ciclo de debates, desta vez, sobre o tema: Programas al­
ternativos para a educação e a cultura do Brasil. O nosso 
objetivo é convocar figuras representativas da educação 
das duas áreas, das áreas mais ligadas ao Governo, das 
áreas que pertencem aos quadros da Oposição. Como no 
último pleito as Oposições elegeram 10 Governadores, e 
nós do PDS elegemos li, teremos oportunidade de con­
frontar pontos de vista. Esperamos abrir novos cami­
nhos para a educação. 

O Professor Darcy Ribeiro, na sua apresentação à Co­
missão de Educação e Cultura, lançou alguns temas ex­
plosivos. Por exemplo, ele defendeu a tese de que deve­
mos reduzir de 8 para 6 anos a duração do curso de pri­
meiro grau. Por outro lado, o Professor Darcy Ribeiro é 
radicalmente contrário ao terceiro turno nas escolas de 
primeiro grau. Este terceiro turno foi introdUzido no Es­
tado do Rio, pelo então Governador Carlos Lacerda, 
quando "era Secretário de Educação o Professor Flexa 
Ribeiro. 

Conversando recentemente com ex-Secretário de Edu­
cação de São Paulo, Professor Luís Martins, hoje e;x­
DeputadO F'ederal, ele me revelou que, na mais rica uni­
dade da Federação, existem escolas de primeiro grau 
com 5 turnos. Na sua exposição, o Professor Darcy Ri­
beiro destacou também que é indispensável o"aumento 
da carga horâria nas escalas de pr:imeíro grau, reduzida 
em muitas escolas a três horas. Ele entende que devería­
mos ou exigir uma carga horária de seis horas, embora 
mesmo no Estado do Rio, essa carga horária ser amplia­
da apenas para 5 horas. 

Não é só na área dos Governos da Oposição que há 
criatividade ou idéias novas. A Professora Eu rides Brito, 
que não pertence aos quadros da Oposição, por Sinal e1a 
é uma educadora suprapartidária, lançou uma iniciativa 
revolucionária, aqui no Distrito Federal, na área da pré­
escola. A Professora Eurides Brito terá uma oportunida­
de de expor, com detalhes, sua iniciativa, que está al­
cançando um êxito realmente excepcional. 
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Tenho o prazer de conceder a palavra, neste momento, 
à Professora Eurides Brito, para iniciar o seu pronuncTa-~ 
menta, que serã seguido de debates, com os parlamenta­
res, SenadOres e Deputados, que nos honram com a sua 
presença. 

Com a palavra a Professora Eurides Brito. 

A SR' EURIDES BRlTó-- Senador João Calmon, 
mui digno Presidente da Comissão de Educação-e Cultu.:=-­
ra do Senãdo Federal, Srs. Serl"aOOres, Srs. Deputados 
aqui presentes, Srs. da Imprensa, meus Senhores, e mi­
nhas Senhoras. 

Aceitei, com .muita honra, o convite do ilustre senador 
João Calmon para estar aqui nesta Comissão de Edu­
cação, a fim de falar a V. Ex•s sobre educação brasileira, 
especificamente, comO- me fOi proposto, de projetas- de 
educação_e cultura que possam ser apreciados como al­
ternativas para solucionar, ou pelo menos minimizar, al~ 
~uns dos problemas que afetam a educação em n-osso 
País. 

o prazo muito curto entre o coDvfte e a vinda a esta 
Comissão - considerando~se as nUlnerosas tarefaS que 
ocupam o dia-a-dia de um Secretário de Educação e Cul­
tura e, no meu caso especial, ainda a participação em um 
Colegiada-do -porte do Co11selho Federal de Educação, 
onde presido a Câmara de- EnsinO-de-~~~ e 2~' GriUs­
não me permitiu a elaboração de um trabalho mais acu-_ 
rado, daí por que usarei, basiCamente, de três linhas: a 
primeira delas, a de reafirmar posições, dados e comen­
tários que já tenho registrado em conferências, palestras 
e aulas dadas em ocasiões e locais diversos; a segunda, a 
de relatar experiências que estamos implantando no Dis­
trito Federal, na bw:;ca de solução para alguns problemas 
que se _apresentam renitentes; e, finalmente, utilizar-me 
um pouco de minha própria experiência pessoal como---­
professora que teve sua iniciação formal no magistúio,"­
quando mal completara 14 anos de idade, ainda ginasta­
na, assumindo, sozinha, a direçào e magístérío nUmiês­
cola paroquial, na periferia de Belém, minha cidade na­
tal, precisamente no bairro da Sacramenta, lecionando 
numa escola de sala úriíc3., -no mesmo turno, as quatro 
primeiras séries do curso p-rimário, para alunos em diver­
sos estágios de aprendiZagem, especialmente os de I• 
série. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Peço licença 
para anundar a presença do eminente Senador Gastão 
MUller, que é o Vice-Presidcnte desta Comissão. 

A SR• EURIDES BRITO -'Como tiVe oporturiidade 
de afirmar em palestra proferida em recente seminârfo 
realízado na Universidade de Brasflia, um grande erro 
que cometem muitos dos que criticam a escOla brasileira 
é tomar como marco referencial a reforma educacional 
de 1971. Isto provoca, sem dúvida, em boa parte doses­
tudantes e - por que não dizer - em certas camadas 
menos informadas_ da sociedade; a falsa idéia de que pos­
suíamos até aquele ano um bem estruturado sistema edu­
cacional, que começou a ruir a partir da -discutida Leí n9 
5.692 de 1971. Ledo engano, pois, se nos propusermos a 
fazer uma pesquisa histórica dos diferentes momentos da 
vida nacional, encontraremos sempre críticas e aplausos 
ao sistema educacional vigente, E, invariavelmente, mais 
críticas que aplausos. Mas isto; evidentemente, não deve 
servir de consolo_ aos. administradores da educação, 
quando tentam justificar as críticas feitas aos tempos 
presentes. Antes, deve servir de estímulo a novos estu­
dos, pesquisas ·e providências, visto que, sendo a -edu­
cação um processo dinâmico, é natural que ela procure 
se ajustar às constantes mutações da sociedade. Assim, o -
processo educativo, em sua função social, é passível de 
desajustamentos, que requerem perffiaOente -busca de no-
vos caminhos, -

Jamais o sistema educacional vj_g~nte satisfez total~ 
mente aos críticos da -educação, nem tampouCo ã-os 
usuáríos, o que poderíamos comprovar facilmente repro~ 
duzindo uma série de críticas feitas nas diversas décadas, 
ao longo da vida do nosso País. Isto sem dúvida tornaria 
nosso encontro na manhã de hoje bastante prolongado e 
enfadonho e, de certo modo, fugiria aos objetivos princi­
pais deste ciclo de debates, em tão boa hora organizado 
por eS-te incansável batalhador da educação que é o Se­
nador João Calmon. Todavia, apenas à guisa d~ ilus­
traçãO, citarei quatro depoimentos de difúentes éPocas e 
que servirão apenas para referendar o que disse acima. 

Em 1851, o Presidente da Província do Grão-Pará, em 
relatório encaminhado a D. Pedro II, chamava a atenção 
para o estado lamentável em que se achava a instrução 
em toda a Província, mostrando que as escolas se acha­
vam nas mãos de professores inabilitados e, na maioria 

- dãS vezeS;-·sem vocação para O magistéiio, não zelando, 
em conseqüência, pela educação de seus d_iscípulos. 

Nessa mesma linha, em 1864, o Presidente da Provín~ 
cia do Ceará dizia a respeito~ da instrução naquela 
Província: .. o problema da instrução primária: pode ser 
reduzi.do à seguinte forma: quais os meios práticos de 
obter a mais larga e ampla difusão do ensimo primário e 
de garantir-lhe a excelência e a pureza? A solução parece 
simples: multiplicar o número de escolas e confiar o ma­
giStério a um- pessoal com as habilitações necessárias, 
que conheça e saiba desempenhar conscientemente seus 
deveres. Mas esta aparente simplicidade envolve graves e 
complicadas dificuldades, Obter um pessoal na altura de 
seus deveres, eis a magna questão. A primeira condição 
para ter bons mestres ê fazer do professorado uma car­
reira digna que, garantindo meios de decente subsistên­
cia e assegurando o futuro, atraia e chame as verdadeiras 
vocações, Esta condição imprescindível em _quaisqUer 
circunstâncias cresce de importância entre nós. País no­
vo, rareiam aqui as aptidões, ao passo que diversas pro­
fissões altamente rendosas clamam por operários, O in­
divíduo que se sente com certas habilitações;',- conti­
nua, ainda, o Presidente da Província do Cearã-":" "pre­
ferirá por certo mil outras carreiras que lhe abrem às es­
peranças largos horizontes, à vida obscura do mestre­
escola que sujeita-o a um trabalho penoso, inninge~lhe 
no presçnte dll-!as privações e promete-lhe no futuro a­
pobreza, Daí um resultado profundamente deplorável: 
_só aspira ao prOfessor-ado aquele que é tão inapto que 
não pode viver de outra indústria particular, em um País 
de tantos recursos como o nosso. Destarte o professora­
do torna-se o refúgio da inabilidade. Para mim é fora de 
dúvida que é ~na mesquinhez dos ordenados que es_tá _a 
causa primordial do lamentável atraso de instrução pri­
mâria nesta, como em outras províncias. Tem a Provín­
cia do Ceará a respeito do ensino excelentes regulam_en­
tos Cjiie consag-ram as experiências dos países mais cultos 
e os conselhos e indicações dos homens competentes neS­
te assunto. Mas estes ex.celentes regulamentos permane­
cem estéreis; não- dãO frutos esperados. E por quê? Por 
falta de pessoal que os saiba compreender e fec1,1ndar 
com-u-ma práttCa inteligente e sincera. E por que falta 
pessoal? Porque os ordenados são mesquinhos. Assegu~ 

- rar ao professorado bons ordenados, é, pois, o passo 
mais eficaz para melhorar o ensino, mas ainda não é tu­
do."(') 

Numa objetiva crítica à educação brasileira, Roberto 
Moreira, em seú livro "'Educação e Des.envolvimerttõ no 
Brasil~'. uma publicação de 1960, diz o seguinte;_ .. sendo 
a população brasileira, em 1889, calculada em 14 mi­
lhões de habitantes, segue-se que para cada grupo de 10 
mil habitantes haviã 114 alunos nas_escolas Pl-imãrias, 7 
nas iScola~ secundárias e 1,6-nas e~colas superiores. Era, 
sem dúvida, um c.ontingente escolar muito pequeno para 
um País independente e soberano. No momento da Pro­
clamação -da Repúb"lica" - ainda é Roberto Moreira 
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quem diz- •·a-!5 de novembro de 1889, o ·arasil era ain­
da um Paf.<:. extremamente inculto e subdesenvolvido" .(2) 

Em seu livro .. Educação não é Privilégio", publicado 
na década _de 50, o mestre Anísio Teixeira destaca: ·•sem 
pretendermos ser exaustivos na perquirição de causas, 
limiramo~nos sem falseamento a dizer que nos faltoti vi­
gor para expandir a escola a seu tempo quando os pa­
drões eram bons ou razoáveis ainda, e o p-rocesso históri­
Co não hãvhi. sofrfdo os impactos da aceleração dos dias 
atua~s".(l) 

Se o tempo nos permitisse, iríamos ilustrando com de­
pqimentos de cada década para mostrar que jamais che­
garemOs a- um mOdelo educacional que agrade a todos, 
fato que, ígualmeJ1te, também não ocorre_ em nenhuma 
nação do mundo, independentemente do estágio de de~ 
senvolvimen-tó econômico e de regime po\(tico. A vasta 
literatura de educação comparada nos compl'ova isso. 

II- ALGUNS DESAFIOS EDUCACIONAIS 
UMA ABORDAGEM NACIONAL 

I- Ensino de 1"' grau - o grande desafio 

O acesso à edu_caçào tem sido sempre a aspiração dos 
povos. As nações que formam hoje o '"clube fechado" 
das na<:;ões desenvolvidas conseguiram, ainda no século 
passaàO, superar -o problema de uma educação básica a 
todos os cidadãos, preparando-se, pois, para receber o 
século XX com a garantia da instrução popular. No Bra­
sil, como vimos, a situação foi bem diferente. Apesar de 
as C0nstituições, de uma forma ou de outra, acenarem 
para uma escola primária que deveria ser franqueada a 
todos os cidadãos, foi a Constituição de 1946 que melhor 
situou, até então, os componentes obrigatório e gratuito 
referentes a esse grau de ensino, A Constituição de 1967 
não só mante'.(e _o compromisso de obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino primário, previsto na Carta de 
1967, como acrescentar um novo componente, o da faixa 
etária que deveria ser beneficiária dessa compulsorieda­
de estabelecida no preceito Constitucional- a faixa dos 
7 aos 14 .anos. 

Gildásio Amado, grande educador brasileiro recente­
mente falecido, destaca as principais questões suscitadas, 
como resultado de agregação da variável faixa- etárh ao 
ensinO primário obrigatório e gratuito, nos estabeleci­
mentos públicos de ensino. A questão passa a ser assim 
discutida: 

I. Deveria a expressão ensino primário ser interpreta­
da de forma mais abragente, implicando 8 anos de esco­
laridade_obrigatória. respeitando-se assim a faixa dos 7 
até aos 14 anos, com a conseqüente extensão do ensino 
primário? ou, 

2. Estaria a Constituição usando restritamente a ex~ 
pressão ensino primário vinculando-a à faixa etária ape­
nas para garantir que dentro desse ciclo de idade a 
criança de'Veria ter assegurada sua vaga na escola pri~ 
mária, já que é sabido de todos que ainda enfrentamos 
sérios problemas concernentes à reprovação, à distorção 
série~idade escolar e outros? ou, ainda, 

3. Deveria ser_ repensado o ensino brasileiro, 
substituindo~se os ensinos primário e médio por nova 
formulação de graus, que ao mesmo tempo que atentasse 
para a· faixa etária estabelecida na Constituição também 
implicasse uma renovação quanto aos seus objetivos, 
procurando desta maneira oferecer um ensino adequado 
aos anseios da vida hodierna? 

Com o advento da Lei n~' 5.692/71, de II de agosto de 
1971, a úhima proposição foi legalmente a vencedora, já 
que existiam evidências de que já o era no desejo e na in~ 
terpretação çia maioria dos ed1:1cado~es brasileiros, con­
vencid-os de que~ "com a complexidade crescente que 
atinge a vida moderna, dificilmente poderá alguém assi­
milar os valores do seu tempo e revestir um mínimo de 
eficácia no trabalho, sem uma formação que alcance 
pelo menos o ginásio". (4) 
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Pelo famoso relatório FAURE, ela UNESCO (1972), 
conhecido em todo o mundo sob o título 4 •Aprender a 
Ser" em termos de número de anos Qe obrigatoriedade 
escoiar, o Brasil estava apenas acima do Laos danos) e-­
ao lado da Mauritânia (4 anos). 

Em \954,-para t.OOO alunos da 1' série do l 9 grau, ha­
via 964 nas sete sérieS subSeqü(mtes, ou seja, a 1 ~série do 
então ensino primãrlo cOntava com a matrícula superior 
ao restante do primário somado- âo ginasial. --

Passamos, pois, em termos legais, a ter ~rn~Ceducação 
compulsória de oito anos, na faixa dos 7 aos 14_ an.as, 
mas que, na prática, ainda est.ã longe de s~_v_iabilizar. 

Vinte e cinco anos mais tarde, em. 1979, para 1.000 alu­
nos da I • série do I'? grau houve_2.15_l estudante5 na:s_ ou- _ 
tras.sete séries, ou seja, a estrutura da pirâmide, imedia-ta 

c -à base, foi mais do que duplicada. 
Não podemoS dizer que não tem havido melhora na 

ampliação da oferta de oportunidades educacionais. 
Basta olharmos o crescimento da matricula nas duas ól­
rimas décadas, para verific<i.ttnos que progredimos mui­
to, se o compararmos com atendimento escolar nas déca­
das anteriores. 

A alteração mais abrupta Ócorre na mUdança da ofer­
ta de Oportunidades educacionais entre <_lS 4 primeira·s e 4 
últiinil.s séries· do énsin6 de 1'? grau (respectivamente, pri­
mário e ginasial, antes da Lei_n'? 5.692/71 ). O quadro n'~ 1 
mostra o fenômeno. 

QUADRO N' 1 

Pirâmide Escolar 

Discriminação ANO 
(Gr-au c Sér-ie) 195-1 1959 1964 1969 1974 1979 

1' Grau(~) la. 1000 1000 1000 1000 1000 1000 

2a. 315- 412 412 453 551 521 

3a. 251 292 301 34 444 406 

4a. 145 182 193 257 -369 -322 

5a. 72 84 111 -177 321 311 

6a. S3 h3 74 129 252 Z36 

7a. 39 46 55 95 19,._ 

8a. _.34 43 74 

(1) - la. série iguo.l a 1000. 

No período 1960-79, houve significativa expansão da 

oferta de oportunid<ldc educacionais. Passamos dos 

8.368.285 alunos dt: J<:> grau em.l960, para 22.085.449 
nesse mesmo grau de ensino em 1979, o que significi que 

o ensino de I'? grau, no espaço de 20 anos le_tivos, teve 
sua matrícula riluttiplicada por 2,6. Isto significou aten­
der a um contingente cada vez maior de crianças e ado­
lescentes. No quadro abaixo se pode ver essa ampliação 
de oferta. 

J ~ÓIJ 

19nl 
~';ln.? 

!'li\\ 

14htl 

dOfJ 

! 9ó"/ 

14f..l-l 

191)Q 

1 :_l7(1 

1971 
1:17 2 

1973 

1974 

1975-

1976 

1977 

1978 

1979 

(!UADRO N' 2 

Ampl i nção dit Ofertá' rde Oportunidades 

Educacionais 

Matrícula da Educação Pré~Escolar 

Ensino de 19 e 29 Graus. Brasil, 1960~79 

PRf~-Es(ÕLAR - 1' GRAU 2' GRAU 
ALUNOS \ ALUNOS I ALUNOS 

.. - .. 8.368.285 100,0 267 .H4 

... .. 8.805.639 105,2 301.137 

... .. 9.664.423 115,5 335. i61 

... .. 10.622.434 126,9 396,696 

... .. 11.670.995 139,5 439.040 

.. _ .. 11.568.503 138,2 509.!1U 

... .. 12.585.190 150,4 593.413 

... .. 13-.384.193- 159,9 688.302 

... .. 14.348.120 171,4 801.078 

... .. 15.013;508 179,4 910.210 

374.267 100,0 15.894.627 189,9 1.003.475 

422.313 112,8 17.066.093 203,9 1.119.421 

459.960 122,9 13.370.252 219 .s 1.299.937 

498.824 133,1 18.51;1.193 221,9 1.477.650 

529.845 141,6 19.286.611 230,5 1.681.728 

566.008 151,2 19.549~249 233,6 1.935.903 

707-470 189,0 19.720-473 235,6 2.212. 749 

780.048 208,4 20.566.760- 245,8 2.437. 701 

944.583 252,4 21.4 73.100 256,6 2.537.949 

1.200.121 320,6 Z2.-0BS.449 263,9 2.667.359 

\ 

100,0 

112,7 

125.7 

148,5 

164,3 

190,6 

222,1 

ZS? ,6--

299.9 

340,7 

375,6 

419 ,o 

486,6 

SS3,1 

629,5 

724,6 

828,3 

912,5 
95o;o -

998,5 
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fodavia, apesar dessas sensíveis melhoras, as taxas de 
escolarização no ensino de t<:> grau são preocupantes. É 
que, sendo o ensino constitucionalmente pa-ra o universo 
de 7 a 14 anOS, em cada 3 criança e prê-8:dolescentes_de 7 
a F:l anos; segundo o Censo de 1980, 2 se encontravam 
na escola e 1 fora dela. Em números redondos, 14,8_ mi­
lhões estavam matriculados e 7,1"- não estudãvam, 
verificando-se assim um acentuado desequilíbrio regio­
nal. 

O déficit de atendimento é de I para 5 na Região Su­
deste~ 1 para 4 na Região Sul, de 3 para 10 na Centro­
Oeste, 4 _para \0 na Norte. No Nordeste,_ porém, para 
cada criança matriculada hâ outra fora da es_cola. 

Sobre o total de 7.091.844 crianças e pré-adolescentes 
de 7 a 14 anos que não estudavam, no Brasil, 3.574.697 
são da Rt!gião Nordeste, ou seja, 50,4% do déficit na es­
colarizaçãO compulsória situava-se nessa área. 

Mas o problema do I I' grau não se restringe apenas ao 
insUficiente atendimento, que até hoje perdura, às 
crianças e adolescentes na faixa dos 1 ãos- 14 anos. Há 
outros pontOS ~ríticos que precisam ser <1ÚC<.td<..1S ~ais Õl­
retamente, herança do pas~ado. mas que não pOaem e 
neln- devem se perj)etuar. Um deles é o da distorção ida­
dejsérie escolar, decorrente do ingresso tardio na escola 
de 11' grau. -

Daqueles que se matriculam na I• série do ['?grau, 
42% estão com 7 anos. .e- menos; 30% com8 e 9_(iim e dois 
anos de. atraso) e 28%- com lO anos-e mais Ürês e mais 
anos de atraso). 

Os dados acima são de 1978~ rnãs-naõ-deVe ter Ocorrt­
do mudança significativa ao longo dos últimos anos. 

_Conto ingresso tardio acrescido à repetên_cia (tanto 
dos reprovados, quanto dos evadidos que retornam), as 
médias de idade mostram-se muito acima do modelo 
teórico legaL 

Ao longo do tempo, n5o tem sido possível corrigir essa 
distorção etária, não obstante tenham o~;orrido atgum_as 
melhorias, conforme mostra o quadro n~ 3. -

QUADRO N• 3 
Média da Idade dos Alunos de [9 Grau 

(em anos) 

Série 1971 1978 Diferen~a 

I• 9,3 8,>l 0,5 
2• I0,4 10,1 0,3 
J• 11.4 I I,O 0.4 
4• 12.2 11.9 0.3 

Teoricamente. não deveria haver no }9 grau nenhum 
:J.luno acima de 1_5 anos. Contudo, pelo Censo, encontra-_ 
mos 62,6% dos estudantes. da faixa de 15 a 19 anos nesse 
grau de ensino. 

E o que dizer do ensino na zona rural? Dos 22.025.449 
alunos do ensino de J<:> grau, em 1979,5.783.445 estavam­
na zona rural, ou seja, 26,J'1'r. O total de 192.723 unida­
des escolares nesse mesmo ano representa a média de I 14 
alunos por estabele~.:imen\0. Ob~crvando-sc .tpenas a 
zona rural, a média de alur11J:-., nas n~spectivas !51 .071 es­
colas, era de 38,3 estudantes por estabelecimento. A 
zona rural, se possui 26,3% da matrícula, abrange 78,4% 
da~ unidades escolares . 

Déficit os há por toda parte, mas a zona rural apresen­
ta o quadro mais preocupante. Seu atendimento é feito 
quase que exclusivamente pela rede municipal, em esco­
las de uma única sala de aula, com quase 60% de profes­
sores corifcurSo de [I' grau incompletos, funcionando em 
apenas um turno, com classe multisseriadas. Assim, os 
municípios que possuem a menor parcela na arrecadação 
orÇamentária contam com unidades operacionais míni­
mas (escolas de ! sala), com os agentes menos prepara­
dos (professores sem 1~ graucompleto), em ação pedagó­
gica m"ais complexa (ctasse multisseriadas). 

Ainda com dados de 1979, verifica-se que, dos 
22.025A49 alunos do ensino de lo;o grau, 7.099.362.seen:-­
~ontravam sob a respo_~sabilídade dos municípios, ou se-
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ja, 32,2%. Te-rão os mulliclpios possibilidade de arcar efi­
cazmente com ânus de quase um terço da matrícula to­
tal? 

Em um caso específico, como o do Maranhão, cuja 
matrícula no ensino de 1'1 grau era de 617.209 alunos e a 
rede municipal atendia a 392.060 dos mesmos, ou a 
64,6% da clientela, estaríamos diante do poderio econô­
mico dos municípios contra a fragelidade do Estado e da 
União ou, pelo contrário, estaríamos nos defrontando 
com a omissão dos dois últimos, que tentam ver coberta 
a deficiência pelo esforço desmedido de prefeituras orça­
mentariamente pobres? 

A recíproca poderá ser vista em São Paulo, quando, de 
4.062.836 alunos, apenas 446.740 eram atendidos pela 
rede municipal com 11,0% da cllentela. Será que ê tão 
frágil o volume de recursos dos municípios paulistas? 

Na verdade, os dados parecem indicar uma significa ti~ 
va falta de coerência na definição de prioridades e res~ 
ponsabilidades. 

O ensino de 19 grau é ou não uma exigência apropria­
da, inserida expressamente no texto da Constituição? se 
for, tudo indica que será necessário rever-se não só a-alo~ 
cação de recursos como o apoh téeriicó aos Estados e 
municípios brasileiros. 

Outro ponto a considerar é a tese da municipalização 
do ensino de (9 grau, tão em moda nos últimos tempos. 
Alguns vêem, e dizem-se amparados no artigo 58 da Lei 
n9 5.692(71, como da responsabilidade dos municípios a 
tarefa de ministrar o ensino de 19 grau. At~ que ponto 
isso é verdadeiro? No nosso entender, o artigo 58 apela 
mais para uma articulação Estado X Município, no sen­
tido de entrosamento, ação sinérgica, conjugação de es­
forços, do que propriamente para uma munic!_pfl_lização, 
no sentido de transferência obrigatória, à orbitil dã ad­
ministração municipal, da responsabilidade de adminis­
trar e ministrar esse grau de ensino. Nada impede, é cla­
ro, que o município - se o desejar - venha a assumir 
esse nível de ensino. Isso ·é até pOsitii.rõ.- EntretantO, o 
obstáculo maior, a nosso ver, está na escassez de recur~ 
sos financeiros dos municípios. Não se pode esquecer 
que em expressivo número de municípios sobrevive, e_ 
mal, apenas às expensas de recursos provenientes do 
Fundo de Participação dos Municípios. Daí por que não 
acreditamos em municipalização do ensino, sem que an~ 
tes se realize e se consolide ampla reforma tributária. 

Em nosso entendimento, conforme afirmamos em 
conferência pronunciada em Natal, em abril de 1978, a 
expressão progressiva passagem para a responsabilidade 
municipal de encargos-eserviços de educação de J9 grau 
.. deve ser entendida como conquistas gradativas, indica­
das em instrumentos operacionais que progressivamente 
deverão ser firmados entre essas esferas administrativas. 
Em outras palavras, significa que cada município deve 
receber tratamento condizente com sua próPria realida~ 
de, e não tratamento uniforme, simêtrícO; numa tefifati­
va absurda de nivelar componentes tão diversificados. :t 
provável que no contexto de um Estado encontremos al­
guns municlpios aptos a absorver a maior parte ~as tare­
fas necessárias ao desenvolvimen.to dos planos educacio­
nais. Todavia, outros municípios, por ora, nada mais po­
derão fazer, por exemplo, senão doar o terreno neces­
sário à construção da escola. Se isto, comprovadamente, 
for tudo o que puder realizar,já representará ajuda subs­
tancial. O importante é que fic[ue caracterizada a ação 
conjugada". (S) 

Esta é exatamente a linha de pensamento da Exce­
lentíssima Senhora Ministra da Educação e Cultura, 
Professora Esther de Figueiredo Ferraz, como se vê em 
trabalho de sua autoria preparado, em 1978, para o Pro­
jeto Educação, da ComisSão de Educação e Cultura do 
Senado Federal. Dizia ela: .. Assim sendo, parece-nos 
que a expressão municipalização do ensino deve ser en­
tendida entre nós exatamente como essa progressiva pas­
sagem para a responsabilidade municipal de encargos e -
serviços da educação, parti~ularmente na área do ensino 
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fundamental, passagem essa a ser levada a termo pela le­
gislação estadual supletiva". E acrescentava: .. Nessas 
condições, cada Unidade Federada deverâ _saber a que 
municípios e em que medida se farão progressivamente 
tais transferências, cabendo-nos no cas_o agir com extre­
ma prudência, mesmo porque enganam-se os que su­
põem seja sempre mais fácil atuar no plano do ensino de 
J9 grau do que no âmbito dos graus que o sucedem. No 
nosso entendimento- prosseguia- é tão importante a 
educação fundamental e, por outro lado, sua minis­
tração envolve problemas de tamanha complexibilidade 
que muitas vezes cometeria o- Estado tamanho crime se 
transferisse para certos e determipados municípioS o ô~ 
nus dessa tarefa. Pois há municípios e municípios, e se é 
exato que alguns existem entre nós mais poderosos do 
que certas unidade,s da Federação, perfeitamçnte em 
condições de chamar a si todo o ensino oficial de: l"' grau 
e quiçã o dos dois graus subs_eqüentes, outros se apresen-

QUADRO N' 4 
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tam de tal forma esvaziados do ponto de vista orçamen­
tário que mal podem arcar com o ânus de suas obri­
gações constitucionais ... "(~) 

Dois outros pontos merecem maior reflexão por parte 
de todos quantos se interessam pela solução de alguns 
problemas crônicos da educação brasileira. São a evasão 
e a repetênCia. Chamei-os de crônicos para que não paire 
nenhuma dúvida de que eles não surgiram ou se agrava­
ram de 60 para cá. Muito ao contrário: Tem-se compro­
vado melhoras, como mostraremos, embora elas sejam 
muito lentas. Assim é que para 1.000 alunos que se en­
contravam, em 1942, na 1 ~ série do então ensino pri~ 
mário, somente: 35 chegaram à 4• série ginasial. Três dé­
cadas mais tarde, para I .000 matriculados na 1• série do 
ensino de_ i"' grau, em 1972, 180 alcançaram a 8• série, ou 
seja, cinco vezes mais. O quadro a seguir mostra essas 
variações. 

Fluxo escolar 

Ensino de 1 >l Grau Ensino de 29 Grau 

la. série(l) Ano Sa. séJie Ano la. série Ano 3a. série Ano 

000 (1942) 35 (1949) 34 (1950) 20 (19 52) 

000 ( 194 7) 43 . (1954) 33 (1955) 27 (1957) 

1 000 (1952) 48 (1959) 45 (1960) 30 (1962) 

000 (ol957) 64" (1964) 65 -·· (1965) 47 (1967} 

000 (1962) J.1 _(1969) 101 (1970) 69 (197 2) 

000 ('1967) 161 (1974) 164 (1975) 106 (1977) 

1 000 (1972) no ~ (1979) (1980) (1982) 

(1) ~ Matrícula da la. série igual a 1 000 alunos. 

Examinando-se, ainda, o período da década de 40 e o 
final da de 70, são constatados dois outros pontos de es­
trangulamento. O primeiro era da I• para a 2" série do 
ensino de 1• grau, De fato, durante os biênios computa­
dos, a partir de 1942-43, até 1957-58, o fluxo da 1• para a 
2• série não alcançava 42% (ou 420 sobre 1.000). Essa 

QUAVRO N• 5 

barreira foi quebrada em 1958-59, sem atingir 45% senão 

em 1967-68. Pouco após, no biênio 1970-71, passou-se a 

barreira dos 50% e, finalmente, de 1978 para 1979, pela 

prímeira vez, Ultrapassou-se a de 55%. Foi, à oportuni­

dade de 560 sobre 1.000. 

Estrangulamento no Fluxo escolar 

la. série (1) 2a. série 

1942-43 000 404 

1947-48 000 416 
1952-53 000 385 
1957-58 000 415 
1962-63 000 443 
1967-68 000 454 
1972-73 000 513 

1977-78 000 549 
1-978-79 l 000 560 
(1) - Matrícula da la. sê ri e igual a 1 000 
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O outrO ponto de estrangulamento era o da passagem 
do primário para o ginasiã.l, até a vigência da Lei n"' 
5.692/71. Hoje nota-se que, gradualmente, o obstáculo 
central ao prosseguimento de estudos, ao longo do ensi­
no regular de I Q grau, aos poucos se reduziu. Enquanto 
no biênio 1948-49, para 100 concluintes da 4• série-pri~-
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má ria, 46 ingressaram na I~ série ginasial (equivalente à 

5t série do atual ensino de \9 grau), no biênio 1978-79, ã 

diferença praticamente desapareceu: quem alcançou a 4• 

série teve 99% de probabilidade de chegar à s• s_érie, 

como aparece no quadro 6, 

QUADRO N• 6 

.Estrangulamento ·do Fluxo escolar 

4a. série(l) Sa. série 

1948-49 

1953-54 

1958-59 

1963-64 

1968-69 

1973-74 

1978-79 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

46 

54 

54 

62 

75 

90 

99 

(1) - Matrfcula da 4a. serie igual a 100. 

Se bem que outras variáveis possam ter atuado, certaR 
mente o preceito legal da obrigatoriedade do ensino de l"' 
grau de oito anq_s, a partir da lei n"' 5.692/71, deve haver 
innuenciado, de forma poderosa, para permitir- a: cOnti­
nuidade dos estudos, eUmjnandoRse progressivamente o 
hiato entre o antigo ensino primãi'io e o ginasial, até 
chegar-se à virtual elfmínação do interregno. 

Reconhecída a melhoria do ensino de I~' grau, no que __ 
tange ao gradual aumento das taxas de escolarização 
(melhoria quantitativa), voltam-se as críticas para a qua­
lidade do ensino. Mas, se objetivamente perguntarmos o 
que é qualidade de ensino, haverá muita dificuldade para 

se obter uma resposta que contente a_todos. N~o enconR 
tramas estudos que estabeleçam parâmetros confiáveís 
que nos levem a afirmar, sem co_rretmos CYr'isco- de cair 
em discussões emocionais, o real significado de qualida­
de de ensino. Por exemplo, se tomarmos as taxas de pro­
moção como parâmetro de qualidade, tedamos que, 
forçosamente, reconhecer que tem-havido melhoria. Mas 
seria esse o caminho mais acertado? 

Se compararmos as taxas de promoção dos anos de 
1964 e t978, veremos que, em década e meia, houve au­
iiúmto das taxas de promoção em todas as séries, exceto 
na 8•, onde ocorreu uma queda discreta, da ordem de 
1,1% 

QUADRO N"' 7 

Melhoria da produtividade no ensino de 19 grau 

Taxa de Promoção ( \.) 

Grau Série 

Primeiro la. 

Za. 

3a. 
4a. 

Sa. 
6a. 

7a. 

8a. 

Segundo ..... la. 
2a. 
3a. 

Mas como fícariã.nl -v-a-riáv-eiS _tars-comO rilaior ou me• 
nor dificuldades das provas; maior ou menor rigor dos 
professores na aferição das notas, etc? Vê-se_que a ques­
tão não é tão simples quanto parece. Não basta afirmar 
"0 ensino de hoje está muito fraco"l" "Os estudantes de 
hoje não são aplicados como os de antigamente"! Toda 
crítica generalizada é perigosa. Boas escolas, dedicados 
professores e esforçados est_udante:s não são privilégio de 
uma épOca. Eles ainda existem hoje e não são poucos! 

2 - O ensino de 29 grau 
Quanto ao ensino de 2'<' grau, analisado sob o ponto de 

vista quantitativo, vem ele evoluindo de forma grande-

1964 1978 

55,1 68 ,o 

73,8 77,1 

73.4 82,8 

80,3 85,1 

65,8 75,4 

74,2 79,9 

79,1 80 ,O 

85,6 84,5 

74,9 78,7 

8s;1 87,4 

93,1 94,8 

mente satisfatória. Para 180 concluintes do ensino reguR 
lar de l'<' grau em 1978, em 1979 encontravam-se 194 na 
t• sêrie do ensino de 2~> grau. É que não são poucos os 
que têm buscado matrícula no 2~> grau regular, após con­
clusão de estudos de t"' grau, via supletivo. 

Tal como ocorre com o ensino de 1~> grau, nota-se, no 
2~' grau, melhoria na produtiVíd8.Qe do ensino, se teimar­
mos como indicador as taxas de promoções. 

Enquanto o ensino de l" grau, no espaço de 20 anos le­
tivos, teve sua matrícula multiplicada por 2.6, o ensino 
de 2" grau apresentou quase a decuplicação de seu aluna­
do, passando de 267.144 para 2.667.359 estudantes. 
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No 2~' grau, a questão mais discutida, nesta última dé­
cada não chegou a ser propriamente a do aumento deva­
gas, mas o próprio objetivo desse nível de ensino, sendo 
foco principal das discussões a profissionalização obri­
gatória, exigência da Lei n"' 5.692j7l. Os questionamen­
tos __ eram outros. PerguntavaRse, por exemplo: Caso fosse 
possível e recomendável oferecer uma habilitação profis­
sional a todos os alunos de 29 grau no Brasil, haveria­
mercado de trabalho para absorvet toda essa mão-de­
obra? Se a formação profissional tivesse gue ser feita na 
escola regular de 2~> grau, poderia a escola acompanhar 
as mudan~as contínuas que afetam a empresa? Um retor­
no ao esquema anterior à Lei n"' 5.692/71, com a volta 
doS Cursos-seCundáriOs de forma predominante, ao-lado 
de cursos técnicos, satisfaria as aspirações dos jovens e as 
necessidades da sociedade hodierna? Uma revisã.o da L_ei 
n9 5.692/71, no aspecto relativo à profissionalização no 
ensino de 2~> grau, deveria excluir a formação de técnicos 
a esseníve_l, em profissões já tradicionais no- Brasil, como 
agro pecuária, professores, secretá rios·;-etc? 
Considerando-se a impossibilidade de que todOs os 
egressos do 21' grau se dirijam aos cursos superiores, que 
futuro estaria reservado ao jovem brasileiro egress_o da 
escola secundária? 

. Pode até parecer paradoxal, mas a verdade é que, em 
sua grande maioria, os que defendiam ardentemente mo­
dificações na legislação. então em vigor também não de­
sejavam um retorno puro e simples ao esquema da CScola 
acadêmica, propedêutica, de outrora. Defendiam, mui­
tos, a obrígatori~ade de um comprometimento com a 
"educação para o trabalho", mesmo naqueles cursos que 
não tivessem uma caracterlstica nitidamente profissiona­
lizante, embora ninguém definisse coin muita precisão O 

que seria essa educação para o trabalho. 

O fato é que a profissionalização obrigatória no ~si­
no de 29 grau, teoricamente vitoriosa, pois impôs-se no 
instrumento legal, na realidade, e por fatores diversos, 
redundou num grande fracasso, salvo isoladas experiên­
ctas.-Em-crrn-seqüência, -n-ão- havia m-ais- corno- pos-tergar -a 
alteração da Lei n" 5.692/71, principalmente do seu ar~i­
go 59, que prescreveu a profissionalização obrigatória, e 
nos demais ligados a esse assunto. Surgiu, em conse­
qUência, a Lei n"' 7.044/82, que desobriga os cursos de 29 
grau de uma profissionalização compulsória, trazendo, 
portanto, um novo conceito de educação para o traba­
lho, traduzido, de acor(Jo com o Parecer n" 618/82 do 
Conselho Federal de Educação, como preparação para o 
trabalho, que é deixada, conforme esse entendimento, 
"de ser excluída das sêries iniciais do i"' grau, 
constituindo-se em atividade que perpasse toda a vida esR 
colar, abrangendo atítudes, habilidades, hábitos, postuR 
ras, envolvendo todos os membros da escola e extrapo­
lando os limites da mesma, estendendo~se à comunidade 
com a qual procurará harmonizarRse". C) 

No 2"' grau, diz o Parecer citado que .. a preparação 
para o trabalho traduz-se por objetivos específicos que 
aprofundem as aprendizagens desenvolvidas no 1"' grau 
ou, por opção de estabelecimentos de ensino, conduzam 
à pré-profissionalização .ou profissionalização prápria­
mente dita". 

Um cotejo entre teoria e realidade, no que tange ao en­
sino de 29 grau, aponta várias razões como responsáveis 
pelo insucesso da profissionallzação compulsória nesse 
grau de ensino: impossibilidade de as escolas se equipa­
rarem devidamente, para a ministração de um ensino 
profissionalizante~ dificuldade, na prãtica, de entrosa­
mento com outras agências da comuÓidade para o apro­
veitamento dos equipamentos existentes; carência de re~ 
cursos humanos para o magistério.das disciplinas profis­
sionalizantes; resultados de estudos e pesquisas que 
contra-indicam, como regra, uma prematura profissioR 
nalização do adolescente; dificuldade de entrosamento 
do ensino formal com o mercado de trabalho, etc. 
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O que se espera agora é que se encontre, a partir das 
correções feitas na Lei n9 5.692/71, o rumo certo para a 
escola de 2'~' grau. Este parece ser, no momento, o maior 
desafio, quanto a esse grau, para os sistemas de ensino. 

Mas é dever de justiça ressaltar, e documentos existen­
tes na Biblioteca desta Casa comprovam, que a obrigato­
riedade da profissionalização n() ensino de 2"' grau -
parte mais combatida da Lei n<~ 5.692(71, não constava 
do anteprojeto de Lei encaminhado ao Congresso Na­
cional, em fins do ano de 70, pelo então Min.istro de 
Educação e Cultura, o eminente ex-Senador Jarbas 
Gonçalves Passarinho. Tal obrigatoriedade foi fruto de -
emenda apresentada e aceita neste Congresso Nacional. 

Curioso fato a destacar é que, no mesmo ano em que o 
Brasil retirava a obrigatoriedade da profissionalização 
do aluno no ensino médio (Lei n9 7.044/82), a França, 
sob o governo socialista do Presidente Miterrand, esta­
belece, pelo Decreto n"' 82.273/82, a profissionalizaÇão 
compulsória para todos os jovens dÕs 16 aos 18 anos, a 
fim de, conforme diz o Decreto, assegurar-lhes qualifi­
cação profissional e a facilitar sua inserção social. 

3 - O Analfabetismo - desafio renitente 
Observando-se o século em curso, a taxa de analfabe­

tos (de 15 anos e mais) tem decrescido, embora o número 
absoluto dos mesmos tenha aumentado. 

De quase dois terços de analfabetos em 1.900 (65,3%) 
passou-se a pouco mais de um quarto em 1980 (26,0%). 
Porém, em oito décadas, seu número absoluto triplicou 
(6,3 para 19,3 milhões). 

Quando se verifica a dístiibuiç1lo dO analfabetismo no 
Brasil, constata-se o privilé&lo das Regiões Sul e Sudeste, 
em detrimento das demais. 

No conjunto populacional de 15 anos e mais, enquan­
to nas Regiões Sul e Sudeste há I analfabeto para cada 6 
pessoas, passa a 1 em 4 na Centro-Oeste, quase l em 3 .1a 
Norte, quase I em cada 2 na Região Nordeste. 

Em números absolutos, para 19.300.250 analfabetos 
de IS anos e mais, o Nordeste tem 9.965.135, o que signi­
fica que essa Região possui metade dos iletrados do PaiS 
(51,6%), quando c_onta com pouco mais de um quarto 
(27,0%) da população nessa faixa etária. Ora, o cresci­
mento do número de analfabetos é provocado por uma 
causa simples: a falta de escolas para abrigar as crianças 
na fai"a da educação compulsória, a do 19 grau. Em con­
seqUência, temos hoje os sete milhões de crianças dos 7 
aos 14 anos fora da escola e que serão, caso providências 
urgentes não sejam tomãdas, adultos analfabetos ama­
nhã. 

E por que isso ocorre? Porque o mandamento consti­
tucional continua letra morta? Por que as outras .. abri~ 
gatoriedades" como a do alistamento eleitotal e alista­
mento militar funcionam? Que parcela recai sobre cada 
um de nós, do simples cidadão-que muitas vezes mantêm 
o analfabeto como empregado em suas próprias casas, 
sem por ele nada fazer? Das administrações que cruzam 
os braços e reconhecem sua impotência (ou incapacida­
de?) para resolver O problema? Ou será que a alguns de 
nós essa situação convém? Na verdade, para e"tirparmos 
o analfabetismo só exiSte Uin rtbmédió: secar-lhe a fonte. 
E como? A resposta é óbvia: cumprir o mandamento da 
obrigatoriedade_ escolai-, atendendo, no sistema educa­
cional, a todas as crianças e pré-adolescentes da faixa 
dos 7 aos 14 anos. 

4 - O papd do Professor 
Na luta pela universalização da educação obrigatória, 

fundamental, um componente não pode ser esquecido, 
pelo que ele representa para o êxito ou fracasso dos pro­
jetas educacionais. Refiro-me à figura do professor. Se 
considerarmos o papel a ele reservado no contexto da 
educação, podemos afirmar que nenhuma tentativa de 
mudança educacional terâ êxito se nãO estiver apoiada 
em dois condicionantes bâsiCos: bom nível de preparo de 
seu magistério e condições funcionais que ass-egurem o 

bom exercício da profissão. E. dentre estas, destaca-se, 
por ser da maior relevância, a questão salariaL Quarito 
ao primeiro - bom nível de preparo dÕ maglstêrio - as 
universidades têm um grande papel a desempenhar no 
preparo de um profissional consciente da realidade que o 
cerca e apto a elaborar programa de estudos que atenta 
ao aluno em suas necessidades mais marcantes, visando 
à obtenção de melhores resultados na aprendizagem. 
Quanto ao segUndo, há que se encontrar fórmulas que 
peTmitam ao professor viver de seu magistério. Há que se 
fazer, sem delongas, uma revisão da política de financia­
mento da educação. 

Em síntese, nessa rápida visão que procuramos dar da 
educação brasileira (restringindo-nos a apenas alguns 
problemas do ensino de ]I' e 29 graus), podemos afirmar, 
sem receio de cometer equfvocos,- pois basta uma revi~ 
são da literatura existente, incluindo os textos de críticoS 
de tOdãs as tendências - que os mais relevantes proble­
mas se afiguram como sendo os que apresentáremos a se­
guir. ·sem nenhuma preocupação de nossa parte, de 
hierarquizá-los, são eles: 1) não cumprimento do precei­
to da obrigatoriedade escolar; 2) entrada tardia na esco­
la, provocando a distorção idadefsérie escolar; 3) expres­
sivo número de escolas de sala única, situadas na zona 
rural, com elevado número de professores não titulados; 
4) indefinição de competências entre Estado e Municí­
pios quanto às responsabilidades na ministração do ensi­
no; 5) altas taxas de evasão e repetência que ainda per­
manecem desafiando os professores e administradores 
educacionais; 6)_ necessidade, prinCipalmente após a Lei 
7.044/82, da reorganização da escola de 29 grau; 7) o 
analfabetismo, que continua renitente, pois, segundo o 
Censo de 80, apesar de, percentualmente, o número de 
analfabetos estar diminuindo, ele cresce, se considerar­
mos os números absolutos; 8) a falta de uma política de 
valorização do magistério, na maior parte das Unidades 
da Federação. 

III- ALUMAS SUGESTÕES PARA ENFREN­
TAR OS PRINCIPAIS DESAFIOS EDUCA­

CIONAIS REFERENTES AO I' e 2' GRAUS 

1. Em primeiro lugar, queremos, retomar a questão do 
não cumprimento da obrigatoriedade escolar, que, se­
gundo o preceito constitucional, pressupõe na escola to­
das as crianças e pré-adolescentes na faixa dos 1 aos 14 
anos. 

De nosso ponto de vista, e como está na ConstituiçãO, 
este deveria ser o compromisso prioritário de todas as 
Unidades da Federação. Como fazê-lo'? As alternativas 
são numer'?sas e devem variar de região para região, 
considerando-se as 'peculiaridades locais. A lei educacio­
nal (Artigo 20 da Lei 5.692/71) determina que; anUal­
mente, seja feita a Chamada Escolar com a conseqüente 
fiscalização da freq Ciência às aulas, responsabilidade 
atribuída aos Municípios. Toda'\i_'ia, sabemos que apenas 
_um reduzidfssimO número de Municfpios cumpre tal-dis­
positivo. As razões seriam de váriaS ordens. A principal 
delas seria evitar a temeridade e a anomalidade de,_em 
fazendo a Chamada Escolar para os que completam 7 
anos, não ter escolas sufiCientes para atender a todos. E 
por que não se valer de espaços ociosos como clubes, 
igrejas, salas de residências e outros, para acomodar to­
das as crianças? Se ficarmos à espera de construir ou am­
pliar estabelecimentos de ensino, nem nossa geração, 
nem· as seguintes verão cumprido esse desiderato. Por 
outro lado, a criança para aprender precisa, basicamen­
te, de um espaço e de professor. Assim, ao invés de a es­
cola ser condição sine qua oon para o atendimento a~ 
preéelto da Constituição, ela pode vir a posteriori, dentro 
de uma programação ben planejada, calcada na realida­
de local e que não dispensará a articulação União X Es­
tado X Município. Aliâs, a Constituição é sábia ao Cm.iil­
ciar que a educação poderá ser ministrada no lar ou na 
escola. O que precisamos, pois, é de uma verdadeira cru-
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zada que tenha como objetivo dar oportunidade a todas 
as crianças brasileiras, sem _exceção, do acesso ao ensino 
básico, obrigatório, que é o ensino de 19 grau. Isto só se­
rá possível se houver uma verdadeira harmonia de obje­
tivos e ações entre os diferentes poderes e a própria so~ 
ciedade, formando-se, assim, um elo de ação solidária. 
Que não se perpetue o erro para o qual nos chama a 
atenção o Pe. José Vieira de Vasconcelos, em seu memo­
rável artig9 __ ~Q Ensino de J9 grau. A Prioridade Funda­
mental", elabor~do especificamente para o Projeto Edu­
cação, em 1979, quando alerta para o engano de 
Lnterpretar-se a participação supletiva da União na res­
ponsabilidade da ministração do Ensino de l9 grau como 
sendo uma .. obrigação menor". Sem dúvida, há que ha­
ver uma ação sinérgica, envolvendo a União, o Estado e 
o Município e a participação de cada comunidade. 

2. Quanto à entrada tardia da criança na escola, o 
problema estã relacionado diretamente com a não reali­
zação da Chamada Escolar, gerando, entre outros 
pr~blemas, este,_como já foi acima explicitado. 

E uma realidade para a qual temos que encontrar ore­
médio adequado. Uma medida que pode ser adotada é 
não restringir a matrícula inicial aos que completam sete 
anos e, ao mesmo tempo, desenvolver projetas diferentes 
para os alunos que se encontram nessa situação, de ror­
ma que possam vencer, com eficácia, as séries escolares 
(caso se utilize o sistema seriado) em menos tempo, sem 
que isto signifique o sacrifício da qualidade do erlsino 
ininístrado. É evidente que projeto dessa natureza deve 
considerar. variáveis como maior número de horas 
diárias de estudo, maior número de dias letivos no ano, 
metodologia ajustada à idade dos alunos, conteúdos cur~ 
riculares adequados ao universo cultural dos alunos, etc. 
Nesta linha, o Distrito Federal vem desenvolvendo, com 
comprovado êxito, especificamente para a clientela do Jt 
grau que se apresenta nas condições aqui descritas, o 
Projeto denominadQ "Aceferação da Aprendizagem". 

3. Já ê hora de- deixarmos de apontar as escolas de 
sala única, quase sempre situadas na zona rural, como 
problema para um melhor ensino de }9 grau. Se, em nú­
mero absoluto, elas são extremamente expressivas 
( 151.071 unidades escolares) ou 78,4 do total das escolas, 
em percentual de alunos por elas atendidos elas perdem 
muito de sua significância. Apenas 26,3% da matrícula 
total do (9 grau se localiza nas escolas de sala única. i:: 
que esse tipo de escola está situado, geralmente, em áreas 
de população rarefeita, parecendo ser, em muitos casos, 
uma resposta adequada ao meio. O problema não está 
em a escola manter classe multisseriada, mas sim, em o 
professor não estar preparado para trabalhar, adequada­
mente, num mesmo espaço físico e num mesmo horário, 
com grupos de alunos em diferentes estágios de aprediza­
gerh, A solução, nesses casos, nos é dada pela própria 
ciência, pedagógica: preparar o professor com uma base 
didática para trabalhar, satisfatoriamente, com esses 
grupos de alunos. 

Cabe, a respeito do ensino n3. zona rural, uma inda­
gação, à guisa de renexão: estando .evidenciado que as 
carências educacionais da zona rural são bem maiores 
q-ue as da zona urbana; que as próprias peculiaridades da 
área (população rarefeita, sistema viário quase sempre 
deficiente, etc.) exigem dos educadores adoção de medi­
das peculiares que renitam criatividade com adequação 
ao meio; que é imprescindível que se atinja o duplo obje­
tivo: oportunidade educacional a todos e fixação do ho­

-mem ao meio, indaga-se: Nu~pa d!str_ibuição de respon­
sabilidade, até que_ ponto é recomendável entregar-se ao 
Município os encargos referentes ao ensino na zona ru­
ral? Não é exatamente na zona rural que a educação estâ 
a exigir fórmulas que utrapassem os próprios esquemas 

. convencionais, s,e é que queremos uma educação para to-­
dos? Tal divisão não seria antes cómoda que eficiente? 
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Tratando de problemas da educação rural no Brasil, J. 
Roberto Moreira afirmou; ('Evidentemente a educação 
rural no Brasil carece extraordinariamente de organi­
zação e fomentação adequada. Todo o nosso progresso 
educacional, que existe, apesar dos problemas e dificul­
dades do sistema em função, tem sido realizado sobretu­
do nas áreas urbanas. Até agora, não obstante o roman­
tismo bucólico que tem animado alguns movimentOS em 
prol de certa escola rural, o que temos feito nesse setor ê 
tão-somente o_d_~_transplantação, para o campo, do tipo 
de escola urbana mais comum, rebaixada em suas con­
dições mfnimas, isto é, deteriorado por simplificação e 
por total inadaptação ambiental"(!). Note-se que tal de­
claração está em seu livro "Educação e DesenvOlvimen­
to", editado em 1960. 

Vale, a nosso ver, outra indagação:- Est"ã!iam todos 
os municiplos preparados para, sozinhos, conceberem o 
padrão de escola requerido para o meio rural, voltado 
sobretudo para as peculiaridades locais, mas sem olvidar 
as difereilças individuais dos alunos? ê questão a estudar. 
Talvez, em muitos casos, isso só serã possível se houver 
uma ação conjunta, com integração-de esforços e recur­
sos para promover -o tão necesSário desenvolvimento de 
nosso meio ruraL 

4. Num pais de dimensões como as do Brasil, hã que 
se descentralizar a maior parte das ações educacionais, 
sem que isto signifique o deSTnreresSedã União pelo que 
ocorre nos sistemas estaduais de edJ.icação, deixanõo-os 
entregues à própria sorte, Sobre a descentralização da 
educação, escrevia, em 1979, também para o Projeto 
Educacà_o deste Senado, a eminente Profa. Esther de Fi­
gueiredo Ferraz. atual Ministra da Educação e Cultura: 
''No Bras1l. realmente, dadas a estrutura do Estado e a 
forma de ~overno adotadas no_ País; dadas também a 
··as! íàAo d~ nosso terri(ório e a própria realidade. bfas;­
leira nca em cambiantes locais: dada ainda a extrema 
_;.omplexidade dos problemas educacionais, cuja solução 
reclama modelos variados, Jamais unilormes ou standar­
dizHdos; dada, finalmente a ocorrência entfe nós de d01s 
í'enomenos paralelos e interligados, o da brusca explosão 
il~mográfica e o da rãpida ascensão das massas que se 
lraauzem em crescente demanda de educação, no Bras1l 
apresentam-se_ as fórmulas descentalizadoras como as 
ma1s indtcadas. para_ a organização dos serviços educa­
cionais. Aqui, mais talvez que em qualquer país do mun­
:::io. hão de em principio ser rejeitadas as soluções centra­
lizadoras a que tanto~ recorr~u no pass?dO e às. quais 
cabe a responsabilidade por muitos dos males que af11gi­
ram _e_aind_a. afligem a educação nadonal. Pagamos atê 
hoje o pesado tributo de um centralismo levado a. termo 
à outrance, onde tudo se_decida nos órgãos centrais e_ a 
uniformidade, como bem acentuou Valnir Chagas, ia 
"dos currículos ... aos programas e à metodologia a em­
pregar no seu desenvolvimento; da admissão dos alunos 
ao regime escolar; da organização interna aos estabeleci­
mentos, ao seu corpo docente, e assim por diante". (9) 

Isto, todavia, não significa, como antes ~issemos, que 
a União desampare os sistemas estaduais d; e-ducação. 
Da própria Constituição inferimos qtie-"sua presença 
deve estar em todo o Pafs, quer de forma supletiva, man­
tendo sua própria rede de escolas, quer através da forma 
mais corrente, que tambéin nos parece a mais adequada: 
prestando-lhes cooperação têcnica e financelrã. 

Mas o problema maior está no âmbito da própria Uni­
dade Federada. Praticamente, nenhuma_ delas definiu 
ainda com precisão a sua competência e a de seu~ mu­
nicípios, na prestação dos serviços educacionais, confor· 
me preceitua o artigo 58_ da Lei n"' 5.692/71, que estabele­
ce, no caput do artigo: 

.. A legislação estadual supletiva, observado o disposto 
no artigo IS da Constituição Federal, estabelecerá as res­
ponsabilidades do próprio Estado e dos seus Municípios 
nos diferentes gra-us ·de ensino e disporá sobre medidas 
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que visem a tornar mais eficiente a aplicação dos recur­
sos públicos destinados à educação." 

S. As alt~ taxas de evasão e repetência que perma­
necem ao longo das décadas, como se fossem moléstiaS 
incuráveis, figuram em qualquer lista que trate de 
problemas da Educação Brasileira. Sobre o assunto are­
nomada pesquisadora Nise Pires diz Que "(A) repetência 
e a evasão no ensino fundamental, bem como a pouca 
produtividade da I• série, são fenômenos comuns a paí­
ses subdesenvolvidos ou em desenvolvimento; suas cau­
sas extrapolam o nível de competência de sua erradi­
cação por parte apenas dos sistemas educacionais",_ e 
situa-os como. "sintomas de disfunções educacionais 

_provindas de características pessoais dos alunos ejou de­
corre-ntes de disfunções do sistema de ensino em particu­
lar, e do processo social global, determinante maior" .(10) 
Sobre a questão, numerosas pesquisas têm sido feitas no 
Brasil e em outros países. Em Parecer que relatamos 
para o Conselho Federal de Educacão (Parecer n"' 
~-106/77) _sobre Repetência Escolar, citamos, no caso 
brasileiro, diversas causas apontadas em pesquisas reali­
zadas em nosso País ao longo das últimas dêcadas, para 
investigar o fenômeno da evasão e da repetência. 

Para minimizar o pro_blema no Distrito Federal, esta­
mos desenvolvendo uma sêrie de Projetas como o NOr­
malista, o Projeto Progresso, o Projeto ABC, o Progra­

_ _m_a Integrado de Saúde Escolar (PISE), e de Nutrição, o 
do Pré-Escolar como Monitoria, o de Promoção Educa­
tiva.do Menor (PROEM), o de AperfeiçoamentO ae Pro­
fessores como processo institucionalizados e outros, os 
quais já estão produzindo resultados animadores. Em 
anexo, oferecemos breve descrição desses projetas, sem 
nenhuma preten.são de apresentá-los, ao PaíS, cOrllQ -re-. 
ceita" para solução do problema da evasão e repetência 
ou de outros, mas como modesta contribuição à discus­
são de alternativas na busca de resposta a esses males 
que angust1am a todos nos. 

6. --Tema qüe centralizou as maiores discussões na dê­
~ada de 70;em torno da escola brasileira (IQ e 2"' graus), 
foí o da compufsoriedade da profissionalização de todos 
os alunos matriculados no ensino de 29 grau. O indiscutí­
vel fracasso dessa obrigatoriedade leva alguns críticos 
menos avisados a generalizar proclamando o fracasso de 
toda a Lei n'~' 5.692/71. Anteriormente, já demonstrei 
que tal obrigatoriedade não foi proposta pelos autores 
do anteprojeto, nem pelo Ministério da Educação e Cul­
tura como supõem alguns. Foi fruto de emenda no Con· 
gress-o-Nacional. Mas a situação antes de 1971 era pior, 
Pois já se diferenciava o tipo de escola a partir do giná­
sio, com a existência do gináSio seçundário (só educação 
geral), ginásio comercial, ginásio industrial, ginásio nor­
mal, dividindo, muito precocemente, a partir dos 11 
anos, nossas crianças, entre as que teriam maiores chan­
ces de chegar à Universidade (os dos ginásios secun­
dârios) e aquelas que deveriam, em princípio, já 
contentar-se, a partir dos onze anos, com -seu preparo 
para '""o mundo do trabalho''. Era, no dizer de Valnjr 
Chagas, o eSquema das escolas par·a OS "nossos" filhos e 
das escolas para os filhos "dos outros". 

Entendemos que as numerosas discussões, que se tra­
varam ao longo da dêcada de 70 sobre vantagens e des­
vantagens da profissionalização compulsória, tiveram 
como ponto positivo um amadurecimento, diferente das 
discussões emocionais inicialmente travadas, e_ que foi o 
surgimento da recente Lei JJ9 7.044/82, a qual dã compe­
tência maior aos sistemas de ensino e às próprias escolas 
de criarem seu modelo de ensino de 29 grau, em canso~ 
nãncia com os interesses da clientela, com as peculiarida­
des da comunidade a que atendem e com os estágios de 
desenvolvimento do País . 

O importante é que se assegure, na reconstrução do 
currículo escolar, componentes que garantam ao aluno 
uma "preparâção para o trabalho" e que pode ser tradu-
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zida por formas as mais diversas, desde a manutenção 
das escolas profissionalizantes propriamente ditas àque­
las que preparam o aluno não para o exércício de farefas 
esp.eCíficas em todo um cônjunto ocupacional, chegando 
àquelas que compromissadas mais diretamente com o 
ensino chamado "acadêmico" não dispensarão a prepa­
ração para o trabalho, ainda que seja sob a forma mais 
simplista de informar o e.ducando sobre peculiaridades 
das diferentes profissõeS e as possibilidades do mercado 
de trabalho, proc_urando descobrir e respeitar as diferen­
tes aptidões do educando. 

Tomo emprestadas, aqui, as palavras do eminente 
Conselheiro Paulo Nathanael, no Parecer de n<? 170/83, 
jã aprovado em Plenário, pelo Conselho Federal de Edu­
cação: 

"Já a expressão preparação para o trabalho, constante 
do noVo texto kgal, adquire, na prática eScolar, uma fle­
xíbílidade tal que permite aos sistemas de ensino, tanto 
habilitar profissionalmente, onde e quando essa medida 
se impuser, quanto alienar-se desse compromisso formal 
e estrito, para integrar o fazer e o saber ligados ao traba­
lho no projeto de educação geral do alunado de l'~' e 29 
graus. Neste caso, não há nenhuma preocupação com a 
profissionalização dos educandos, nem com as influên­
cias- do mercado de trabalho com a edu_c_ação. _ 

O trabalho, seja na sua dimensão manual, seja na inte­
fectuar; integra a_ natureza humana desde as origens da 
espêcie. Traduz ele a capacidade do homem de atuar 
sobré· ó 'ineió aniblente, transformando-o erD seu provei­
to, pond~?-O a seu serviço e assegurando a possibilidade 
de uma adequada adaptação da vida às condições do 
cosmo. 

A recuperação dessa conotação do trabalho, que ê ao 
~esmo tempo capacidade e desafio do homem frente à 
n_:n~,~reza, sem a preocupação com a estrita aprendizagem 
pelo jovem de um detrminado tipo de ocupação, deve ser 
uma das mais importantes t'uncões da educação contem­
poránea. Tanto mais, quamo ~e sabe que a civilização 
deste século. mais do que a de qualquer outra era da his­
tória. tem, c_omo referenciais de sua cultura, os avanços 
da çíência e da tecnologia. Antes de_ed_uçar para um tra­
balho. ê preciso educar para o trabalho, concedendo aa: 
aluno uma sólida, lúcida e ampla formação nos princi­
pias científicos e tecnológicos que regem o mundo da 
produção e do consumo. 

Nesse sentido é que a nova legislação toma a expres­
são-preparação para o trabalho e a coloca no§ l<? do arti­
go 49, "como elemento de formação integral do aluno", 
fazendo-a obrigatória tanto no ensino de (9, como de 2<? 
grau. Já não se pode imaginar um tipo de formação geral 
da criança e do adolesceT,~te que não enseje uma profun­
da familiaridade com a teoria e a prática do trabalho, 
embora nem sempre deva essa familiaridade conduzir 
necessariamente a algum tipo de profissionalização. De 
um enfoque voltadO para a apreridizagem, que pUriha a 
educação muito a serviço do sistema econômico, passou­
se a outro, mais social e cultural, no qual o trabalho dei~ 
x:a de ser um fim em si, para tornar-se um aspecto, entre 
outros, da formação geral do educando. Essa foi a mu­
dança fundamentat trazida pela Lei n<? 7.044/82 relativa­
mente ao que dispunha a Lei n9 5.692/71."(11) 

1. O p'roblema do analfabetismo, que, como vimos, 
vem caindo em termos percentuais mas cres-cendo em nú­
meros absolutos, estã a requerer posições mais definidas, 
tais comó: il) utilização de medidas que de fato venham a 
secar a fonte do analfabetismo, o que só pode ser feito 
matriculando-se, na escola, no tempo oportuno, ou seja, 
em torno dos sete anos, todas as crianças. A ação do 
MOBRAL, por não ter conseguido reduzir a taxas mais 
baixas o analfabetismo no Brasil, não pode ser criticada, 
sem uma análisê mais acurada. Observe-se Que ele rece­
be, a cada ano, enorme contingente de alunos com mais 
de 15 anos, que jamais freql1entaram a escola. A solução 
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apontada será, mais uma vez, a do efetivo cumPrimeOt"õ 
da obrigatoriedade escolar, que precisa deixar de ser .. le­
tra morta da Constituição"; b) outra sugestão, que mere­
ce consideração urgente por parte do Ministério da Edu­
cação e Cultura, é a necessidade de uma conceituação 
precisa do que se deve interpretar por educação básica. 
A educação básica para um adulto analfabeto deve ne­
cessariamente ser a educação básica proposta a u_p1a 
criança e prê-adolescente? Comó ·estamos, no momento, 
reina uma enorme confusão, pois os documentoS do Mi­
nistério da Educação e Cultura, a partir de 1980, se refe­
rem à educação bâsica comO ac:juela ·que -Vai da prê­
escola ao 2'1 grau, passando pelaS-vias regular e sUpletiva. 
A UNESCO, por exemplo, considera alfabetizado o in~ 
divíduo que "adquiriu os conhecimentOS _e_ habilidadeS 
indispensãveis para realizar todas as atividades nas quais 
a _capacidade de ler, escrever e contar se exige para o efe· 
tivo engajamento_rlo seu grupo e riã su;comllnidáde·"··· 

No caso de Distrito Federal, dividiu-se a educação de 
adultos, para efeito de programação e distribuição de 
competênciasj em quatro fases, a saber: 

Fase I-Alfabetização propriamente dita, sob ares­
ponsabilidade direta do MOBRAL, com o 
apoio da Secretaria de Educação e Cultura; 

Fase II -correspondente às sêrieslniciais do (9 grau; 

Fase IH -correspondente às séries terminais do !9-
grau; 
013 

Fase IV- correspOndenté ·ao 29 -gfau. 
As três últimas fases, que formam uma 

das modalidades do ensino supletivo, po­
dem ser ministradas tanto pela iriiCiativa 
oficial como pela iniciativa privada. A pre­
dominância, sem- dlívidã., é da iniciativa 
oficiã.l, com 34.965 alunos e a iede particu­
lar, com 5.877 alunos (dados de 1982). 

8) A falta de uma política de valori­
zaçilo do Magistério. 

Lamentavelmente, a falta de uma política de Valori­
zação do Magistério em- várias Unidades da Federação, 
incluindo-se aí seus municípios, vetn provoCando -trági­
cas conseqüências na qualidade do professorado e _gue se 
reflete, obviamente, de forma negã.tiva, no processo 
ensino-aprendizagem. 

O Estatuto do Magistério, outra conquista da Lei n9 
5.692/71, não_é cumprido em muitas Unidades da Fede­
ração. Um dos aspectos mais desobedecido é o do-ingres­
so no magistério da rede ofiCíaJ por concurso público. E 
isto deveria ser norma seguida em ~~a Estado -e ~unicí­
pio. 

O aviltamento salarial do Grupo Magistério tem sidO 
outro fatora afastar da profissão muitas vocações._A cri­
se que atingiu a escola normal, a partir da década de 60, 
foi provocada, basicamente, por esse aViltamento sala­
rial, que, em conseqüência, inflUiu no "status" do pro­
fessor, como demonstram pesquisas feitas em várias 
Unidades da Federação. 
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De trabalhe, _que produzi, em- 1979, para o Projeto 
Educa_ção, ~Õ Senado Federal, transcrevo, por conside­
rar airida atual,_ o trecho a seguir: (1 2) 

Quem é o alu~o que se prepara para o magistério? Até 
que ponto ã questão salarial está _também in!erferindo na 
oPção doS" candidatos à Universidade? Questões como 
essas têm sido lenvantadas e devidamente estudadas em 
algumas Unidades da Federação. Veü!_flJOS alguns dados 
relevantes. 

Pesquisa realízada em São Luís, Maranhão, objetivan­
do caracterizar quem_ alfabetizará as gerações futuras, 
constatou a redução do número de matrículas nos cursos 
de formação de professores (curso normal), determinan­
do que algumas escolas s_e dispunham a não mais ofere­
cer o çurso,_ caso o número de alunos continue regredin­
do. Constatou também que os alunos matriculados nos 

,_cursos de Formação para o M~gistério são, na maioria, 
oriundos d~trato social bl:lixo inferior, o que levou a 
autora a comentar que esses alunos, ao concluírem o re­
ferido cUrso_! __ ifão orientar a edJJcação de crianças prove-

- nientes _de cl.asses sociais difere.ntes da sua, pod~_!ldO pro-
~ vocar problemaS sOciológicos de difícil solução. Dos alu­

nos matriculados no curso normal ~ q1:1e pretend~m fa­
zer curso superior, essa mesina pesquisa constatou que 
apenas 32% têm aspiração de ser professor, conftrman­
do, assim, uma das hipóteses da autora de que era míni­
m~_ a p~po_rção de alunos que pretendiam exercer o ma­
gistério de ]9 grau (1' a 4~ séries) como profissão defini ti; 
v a. 

Tª-IDb~m _Q.e- uma pesquisa, desta feita realizada pela 
Secretaria_ de Educação da Prefeitura Municipal de Belo 
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Horizonte, extraímos a seguínte citação; .. a seleção so­
cial que vem ocorrendo entre o professorado, especial­
mente o professor das séries iniciais do 19 grau, em de­
corrência da falta de recompensas materiais e sociais do 
rnagisté:rio, pode estar acarretando conseqüências não 
menos graves ao funcionamento eficiente e eficaz dos sis~ 
temas de ensino. O número de candidatos à carreira de­
cresce, çomo também os agressos das escolas normais 
derivam para outras atividades mais bem remunera­
das ... " 

Se considerarmos o papel reservado ao professor, es­
pecialmente no que concerne à formação de hábitos, ha­
bilidade e atitudes, veremos o porquê da preocupação de 
alguns pesquisadores em destacar o nfvel sócio­
econômico dos alunos do magistério. O chamado "currí­
culo oculto" desses alunos deixa muito a desejar, em de­
corrência do meio de onC:fe são provenientes. Isto exigi­
ria, para minímizar em parte o problema, que os cursos 
de formação de magistério foSsem muito mais enriqueci­
dos e absorvessem o aluno por muito mais tempo do que 
hoje normalmente ocorre. Por outro lado, uma vez for­
mado e engajados no magistê'rio, o baixo nível salarial 
influirá grandemente na possibilidade de compra de li­
vros, revistas, jornais e outros materiais necessários à 
permanente atualização. 

Ao escolherem a carreira universitâria que desejam se­
guir, parece que os jovens atribuem grande importância 
a questões como nível de remuneração e status social. 
Pelo menos é o que ficou constatado em pesquisa realisa­
da pela PUC de Minas Gerais, como confirma o quadro 
a seguir: 

QUADRO N' 8 
DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS SEGUNDO MOTIVOS QUE OS 

LEVARAM A ESCOLHA DO CURSO-PREtENDIDO 

1976 

Escola do curso Alunos ... 

Melhores salários 600 80 .o 
Elevação do Sta.tus Social 100 13,3 
Influência Familiar 10 1,3 

MelhoTia do N-ível Cultural 121 16,1 
Voca-ção 33 4,4 

Pouc;;~ Concorrência 8 1,0 
Corta Duração 14 1,8 

Cl:ls~: As pe~entagens desta tabela não totalitar<UJI 1001 JX'T terem os 
questlorodos optado por mais de tDlll das alternativas. 

Rmte: Pesquis3 realizada pela PUC/MG. 

Na lista de primeira opção dessa mesma Universidad_e, 
em 1976, o curso de Pedagogia aparece em penúltimo lu­
gar entr~ os 23 oferecidos, o que parece comprovar que 
S(!lário e status social influem de fato Ila escolha. E deve­
mos considerar que o magistério é o maior mercado de 

trabalho de que dispomos ... 

Reportando-nos, ainda, à pesquisa da PUC de Minas 

Gerais, vamos encontrar que quando consultados por­

que não escolheram cursos na ãrea do magistério, os alu-
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nos indicaram as seguintes razões: Baixa r~muneraçãb 
salarial (39,7%); falta de incentivO -na profissãO (30,8%); 
pouco prestígio sociUI (26,6%). Quando l_h_~s foi pedida a 

QUADRO N' 

sua opiniãO sobre as condiçõeS ofereCidas pelo magis· 
têrfõ,-as fespOstas renetirãm o Qúe.ha~pfãtÍC:"ã vem-se ob­
serVa!ldO. Veja-se o quadrO abaixo; 

DISTRIBUIÇÃO DA_QP!NIÃO DOS ALUNOS CONFORME_COND1ÇOES 

OFERECIDAS PELO MAGISTERIO 

Belo Ho:;d~on'l;e - Mina_s Gerais Brasil 

1976 

oprnrão Alunos 

Desprestigio Social e Monetát"io 3lÓ '42,1 

Falta de reconhecim~nto do Poder 
Público 139 

59 
so 

18,5 
7,9 
6,7 

Excessivo Des&aste Frsico 
Campo de Trabal~o Restrito 
Depende da Capacidade do 
Profissional 

Boas,havendo vocação 
Não-respo-ndidas 

TOTAL 

Que fazer para restaurar o prestígio da figUra do pro­
fessor? Que fàzêr-_ parà prOporcionar-lht: salário mais 

compatível com suas resporfsabilidades, evitando assim a 

fuga de valores~ _ __ _ ____ _ 

N1ío se pode ignorar, é claro, que o_magistério nunca 
foi e nem deverá ser profissão escolhida em função da 

vantagem financeira. A Vocação deve ser variável mui!o 
importante na escolha dessa carreira. Do coi1trârio, difí­
cil será termos presente em cada pr~fessor a --~gura do 
educador. Por ouuo lado, não deve ser també~ profis-­
são na qual u questão de sobrevivência coÔstiiu_a motivo 
de afastamento para quem nela deseje perma~ecer. Mas 

medidas que se complementem são inadiãvei~~_soQ pena 
de vermos, em futuro próXII!Io, todo o nosso sistema 
educacional entregue a pessoaS desprepà~das parã 
promovê-lo. Essas medidas são: a valorizaçãq da profis­
são, através da melhoria do nível salarial dos professores 

e a reformulaçãO dos cursos de preparação para o magis­
tério, 

45 
10 

6,0 

1,3 

17,5 

-Vê-se que erram redondamente aqueles que atribuem 
à Lei n~' 5.692/71 a diminüição -de interesses pelos cursos 
normais do País. Mais uma prova disse_ é que no Distrito 
Federal, a paitir de 1979, quando se deU início ao proces­
So -de -reVisão salarial do professor, ressurgiu o interesse 
pelos cursos normais, sendo hoje o curso de 2~> _ __grau de 
maior Procura na rede oficial de ensino. Quando da rea­
lizaçãO do concurso anual para ingresso no quadro_ de 
magistério, de vários Estados do Paí_s inscrevem-se can: 
didatos. -

Não cremos- como já dissern9s no trab<J,lho it11itula­
do ''Nova Realidade, Nova Escola, Novo Professor", 
que escrevemos para o Projeto Educação, há pouco cita~ 
do, que ''llenhuma tentativa educacional terá êxito, se 
não estiver apoiada em dois condicionantes básicos: bom 
nível de preparo de seu magistério e condições fundonais 

__ q_ue as~egurem o ex.ercíc_io da profissãO. Dentre estas, 
destaca-se, por ser da maior rt::levância, a questão sala­
(ia!. (1 3) E que foi a prioridade dada à valorização do 
Magistério pelo Governo do Distrito Federal. a partir de 
1979. O quadro- a seguir, comProva nosSa afirmativa. 

QUADRO N' 10 

PROF.ESSOR 01' ENSINO Dl' I' E . 2' GRAUS 

CLASSE JORNADA SEMANAL SALÁRIO 
(HORAS) 

-
20 77.306,00 

A 
40 154.612.00 

20 130.281,00 
B 

40 260.562~00 

20 178.0~2.00 
c 

40 356.084,00 

- . - -OBSERVAÇÃO: No salar1o nao estao incluídos os 
tivos fUncionais. 

incen-
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IV- PROJETO$ ALTERNATIVOS PARA SO­
LUÇÃO DE PROBLEMAS EDUCAC10· 

- NA!S - A EXPERIENCIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

Segundo o Censo de 1980, o Distrito Federal apresen­
toU ·a maior tãxa de escolarizaçãO do País (92,5), no pri­
meiro grau. Com a matrícula escolar deste ano letivo de 
1983, os dados disponíveis atestam que esse atendimento 
jâaTingiu 9'5%. isto não significa, todavia, que não te­
nhamos problemas na rede escolar, até mesmo pOrque 
em educação, a cada nova conquista, surge novo desafio 

"' a enfre-Q-tar; p9r ser o p~ocesso educativo eminentemente 
dinâiTiiCo. Por outrO lado, as ÍncOntrolâveiS. nilgrações 

-'-,- p.ira o Distrito_ Federal exigem estejamoS sempre alertas 
para- dar .. respoSía -positivas aos reclamos educacionais,_ 
sempre que eles surjam. 

Destaco, d_e loteio, que atribuo o crescímento e apri­
moramento do nosso sistema educacional, a ponto de al­
cançar o lugar de destaque que hoje tem no cen:!rio na­
CÍDnal, ao respeito pelo trabalho e conseqüentes conquis­
tas de cada administração, procurando preservar os pro­
jetas bem~sucedidos, e acrescentando, a cada nova admi­
nis~ração, novas metas a serem alcançadas. Procura-se, 
aqui, repetir, o que lamentavelmente está caindo em de­
su'So nô Brasil, que é o respeito ao trabalho do antc:ces-­
sor, condição indispensável a conquistas mais rápidas no 

~;-:-ProcessO' educativo, Procura-se, aqui, repetir-se o que diz 
Fernando de Azevedo em seu livro Novos Caminhos e 
Novos Fins, referindo-se ao antigo Distrito Federal: 

"A educação pública no Distrito Federal, lentamente 
aperrciÇoada por esforços sucessivos, tão distancia-da dO 
ideal e_m q1,1e~temos postos os olhos e o coração, mas tão 
ri~ª- de elenientos de experiência, freqUentemente doloro­
sa nas su_as_lições, é, de fato, produto de uma energia, 
sem desmaios, de todas as admiriistrações empe;;hadas 
em encaminhar e favorecer a sua solução. Não é obra de 
um Só hotriem, é trabalho de gerações, aqui representa­
das em Medeiros e Albuquerque, Álvaro_Batista1 Azeve­
do Sodré, e tantos outros me_stres abalizados que a dirigi~ 
ram. O _organizador, com seus atas firmes e seguros; o 
improvisador. com seus ensaios impadente.<>; um, -caril a 
intuição pedagógica; outro, com o sentimento de realida­
d~ um, com o sentido das linhas acabadas e definitivas; 
outro, com a inteligência dos detalhes e dos reparos; este, 
com- a avidez do aperfeiçoamento; aquele, com o ídeal da 
extensão do ensino; este, restabelecendo no trabalho a 
disciplina que é "a força do homem livre"; aquele fazen­
do palpitar o ambiente de vibração, que é a alegria cria­
dora~ todos, entre as asperezas do Governo, -contri­
buíram, mais ou menos eficazmente, para a organização 
e-a desenvolvimento do ensino nesta radiosa cidade. Cer-: 
to, a obra que aí está, atropelada por obstáculos de toda 
natureza e tentada quase sempre ao capricho das cir­
cunscãncias, apresenta, nas sua lacunas e nas suas excres­
cencias, na "inarticulação de suas peças e na indecisão de 
sua finalidade, todos os defeitos das obras realizadas, 
por ensaios fragmentários e hesitantes". (14) 

É nesta linha que quero homenagear todos os Secre­
tários de Educação e Cultura que me antecederam nessa 
desafiadora Pasta no Distrito Federal. 

Partindo do princípio de que a educação é direito indi..: 
vidual e_ dever social, o Distrito Federal compromete~se, 
prioritariamente, com a obrigatoriedade e graluid~dt:: do 
ensino de J'i' grau para a população de 7 a 14 anos. Hoje, 
todavia, já vem assegurando matrícula, no 2<:> grau, a toM 
dos os concluintes do {<:>grau, seja por via regular ou su­
pletiva, dependendo da faixa etária, e caminhando para 
a universalização da pré-escola. 

Do Plano Piloto às cidades satélites, tem-se procurado 
distribuir a rede física de escolas, de modo a atender a 
população escolar sem que ela tenha necessidade de per­
correr--g-randes distâncias. Veja-se, no quadro-ã~Seguir, 
que mostra ã cidade-satélite da Ceilândia e a distríbuição 
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de sua rede escolar. Procura-se manter um mesmo pa­
drão arquitetônico de escalas, evitando-se discriminação 

CEILÃNOIA 
.ÍRf.:ol. tJJ:BiltfA 

~t='':...-. 

Embora não tenhamos parâmetro, como dissemos an­
teriormente, para definir com precisão o que seja quali­
dade de ensino, temos evidência de que não há diferença 
no rendimento escolar de alunos do Plano Piloto e das 
Cidades-Satélites. Evidências disso são os resultados ob­
tidos por alunos da rede escolar pública, em concursos 
internacionais, naclonais, regionaiS e locais, mostrando a 
procedência dos alunos vencedores, bem como os depoi­
mentos de pessoas envolvidas nessas atividades. 

Entretanto, os problemas que enfrentamos no sistema 
do Distrito Federal são comuns aos sistemas de ensino 
das demais Unidades da Federação, enquadrando-se, 
portanto, no rol daqueles por nós apresentados, como 
dos mais relevantes a nível nacional. 

Desta forma, e apenas como contribuição, apresenta­
mos em anexo alguns dos projetas que vêm sendo desen­
volvidos, no Distrito Federal, na busca de solução para 
os problemas apresentados. De alguns de!es, jâ possuí­
mos as avaliações pertinentes, e que comprovam o acerto 
de sua implantação. 

Firializando, quero homenagear o Governo do Distri­
to Federal que, na distribuição de seu orçamento, con­
templou o setor educação e cultura com um percentual 
de 25,33%, o que nos assegura a base financeira neces­
sária para manter os padrões educacionais pelos quais 
nos debatemos. Homenageio, igualmente, todos os que 
militam no setor educacional, do mais graduado ao mais 
modesto servidor, pois sem uma equipe dedicada e cren­
te naquilo que a educação é capaz de fazer, nada se con­
seguirá. 

Nossa crença é que o aluno deve ser o centro de todo o 
nosso esforço educacional. Nisto repousa a base de todo 
o nosso trabalho. 

REFERENCIAS 

(I) MOACYR, Primitivo. ~A Instrução e as províncias". São Paulo. Com­
panhia Editora Nacional, 1939. l? v. 

(2) MOREIRA. ]. Roberto - "Educação e desenvolvimento no Brasil"" 
Rio 

de Janeiro, Centro Latino-americano de pesquisas em CiCndas 
Sociais. Publicação nY 12. 1960. 

(3) TEIXEIRA, Anisio. "Educação não é privil~gio". São Paulo. Com· 
panhia Editora Nacional, 1956. 

(4) Trceho extraído da cxposi~ão de motivO$ do Ministro da Educação 
c Cultura, Senador Jarbas Gon~alvcs Passarinho, no Presiden-
te da República, ao encaminhar o anteprojeto de Lei que deu 
origem à Lei n~ 5.692f71. 

DIÁRIO DO CONGRESsONACIONAL (Seção ll) 

entre os prédios escolares das cidades-satélites e os do 
Plano Piloto. 

40 

(5} SJLVt, Eurides ~rito da. "A teoria e a realidade da educação bãsi­
ca··. Conferência pronunciada na 361 Reunião Plenãria de 
Reitores- Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. 
Natal- RN, janeiro de 1983. (mimeo) 

(6} FERRAZ, Esthcr de Figueiredo. "Centra!lzação- descentralização 
munlcipalimçào". ln Projeto Edueaçio. Brasília. Senado Fede-
ral. Fundação Universidade de Brasí!i:~. 1979. Tomo IV. pp. 96-97. 

(7) CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO. Parecer n~ 618. Docu­
menta. Brasflia, 

(265) 3-12. 1982. 
(8) MOREIRA. J. Roberto. Teoria c prãtica da escola elementar. INEP/ 

MEC. 1960. 
(9) FERRAZ, Esther de Figueiredo- "Centralização- descentralização­

municipalização. ln Projeto Educado. Brasjlia. Senado Federal. 
Fundação Universidade de Brasília. 1979. Tomo IV. pp 85-86. 

(10) PIRES. Nise. "Evasão e rtPCtência no ensino de I~ grau: doenÇa$ 
ou sintomas"? ln Projeto Educaçio, Brasília. Senado Federal. 
Fundação Universidade de Brasz1ia, 1979. Tomo III, pp. 229. 

(I I) CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO. Parecer n~ 170/83. Do­
cumenta, Bras!-

!ia. (269) 3. 198.3. 
(12) SILVA, Eurides Brito da. "Nova realidade, nova escola, novo profes­

sor". 111 Projeto Edueaçio. Brasília. Senado Federal. Fundação 
Universidade de Br$Sília, 1979. Tomo ilT, pp 315·317. 

( 13) op. cit. p. 320. 
{14) AZEVEDp, Fernando de. ''Novos caminhos e novos fins. Subsídios .,. 

m uma história de quatro anos··. 31 ed. São Paulo, Edições 
Melhoramentos. 1958 pp 35-36. 

ANEXO 
PROJETOS EDUCACIONAIS ALTERNATIVOS 

INTRODUÇÃO 
A rede ~e Ensjno Oficial do Distrito Federal buscando 

realizar o princípio da obrigatoriedade estabelecido em 
lei, compromete-se a manter a gratuidade do ensinp de l~' 

grau para toda a população entre 7 e 14 anos, 
assegurando-lhe acesso e freqUência à escola. 

O Distrito Federal apresenta hoje a mais ·alta taxa de 
escolarização do País, com um atendimento de 95% no 
ensino de I"' grau. que é o ensino obrigatório por impera~ 

- -tiVo constitucional. 
O principio da igualdade de oportunidades, que ga~ 

rante a todos o direito à educação, gerou no Distrito Fe~ 
dera! um compromisso com a oferta de condições iguais 
a todos quantos ingressem na Rede Oficial de Ensino, in­
dependendo do estrato s_ocial de que prove_nh_am. Entre­
tanto, nem todas as-Crianças e adolescentes chegam à es­
cola em condições de demonstrar, de imediato, o mesmo 
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desempenho em aprendizagem, em virtude das dife­
renças sociais e económicas dos lares de que procedem. 

Daí a criação de mecanismos que, buscando corrigir 
as desvantagens apresentadas pelas crianças carentes no 
processo da aprendizagem, tornem possível a equali~ 
zação de oportunidades. 

Como mecanismos de correção de desvantagens 
conta-se com: programas ·de educação compensatória, 
antecipaçãO da escoiar1dade obrigatória, expansão de 
jardins de Infância e de classes pré~escolares, o instituto 
da recuperação de estudos, assistência ao educando, en­
volvimento da família no processo educativo, programas 
integrados de desenv-olvimento comunitário e educação 
de pais. 

Resumem-se, aqui, alguns dos projetas com que a Se­
cretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal vem 
buscando enfrentar desafios educacionais. 

l . Educação Pré--Escolar com Monito ia. 

Trata-se da educação pré-escolar com monitoria, em 
desenvolvimento na Rede Oficial de Ensino do Distrito 
Federal, para atendimento às crianças de 6, 5 e 4 anos de 
idade. 

A análise da validade desse projeto deve ser feita de 
três ângulos: o doutrinário, o estrutural e o funcional. 

Do ângulo da doutrina, o projeto de educação pré­
escolar com monitoria constituiu a forma realística, co­
rajosa e conciliadora de, sem mais delongas, oferecer 
educação a todas as crianças de 4 a 6 anos no Distrito 
Federal, trabalhando dentro de uma realidade orçamen­
tária, sem abdicação da qualidade. 

A indispensabilidade de ação educativa junto às 
crianças .em idade pré-escolar não é mais passível de dis­
cussão. Mormente se pensarmos na população de baixa 
renda, cujo ambiente familiar e comunitário carece dos 
recursos de estimulação à psicomotricidade, à sociali­
zação, à formação de autoconceito positivo, para falar 
apenas de alguns fatores decisivos no sucesso das apren­
dizagens futuras do escolar. 

A educação pré-escolar das crianças das periferias ur­
banas se apresenta, assim, como um mecanismo de jus­
tiça social dado o seu componente compensatório. Afi­
nal, a educação é direito de todos e o princípio da igual­
dade de oportunidades sugere que se proporcione, às 
classes desfavorecidas, as condições indispensáveis ao 
sucesso na escola. 

É na estrutura e no funcionamento da educação pré­
escolar com monitoria que se encontra a inovação. Não 
se constrUíram prédios para essas classes de pré-escola. 
Aproveitam-se tempo e espaços disponfveiS nas escolas 
já existerifes e na Comunidade. Um professor, ajudado 
por seis monitores, é responsável por noventa alunos, di­
vididos _em três turmas de trinta. Dois monitores, especi­
ficamente treinados, desenvolvem as atividades em cada 
turma, sob a supervisão do professor r:esponsâvel. 

Não se pretende fazer dessa estratégia de educação 
pré-escolar um substituto do jardim de infância. Este 

-continua a integrar a tipologia escolar da Rede Oficial e 
será expandido onde e quando o permita o orçamento. 

A universalização da educação pré-escolar para as 
crianças de 6, 5 e 4 anos, com chamada escolar, anual, é 
um esforço adicional e inédito_no País. Só foi passivei 
graças à estratégia de atendimento com monitoria, sem 
gastos de construção e equipamento, com aproveitamen­
to de sucata em lugar de materiais sofisticadoS e de alto 
custo. 

O mais positivo, entretanto, é a crença de que a essên· 
cia educativa estâ resguardada. As atividades são desen­
volvidas com o mesmo nível científico e técnico que se 
encontra nos jardins de infância _do Plano Piloto. 

O envolvimento da própria comunidade ê outro valor 
de destaque nessa modalidade de atendimento. Hâ mães 
trabalhando como monitoras e em serviços auxiliares, 
estreitando, assim, os laços da escola com a comunidade. 
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2. Projeto PRO EM - (Promoção Educativa do Me­
nor) 

Local: Parque "Rogéri-o Pithon Farias" 
(Instalações da Festa dos Estados) 

Recente estudo realizados, em Cidades-Satélites, pela 
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal e pela 
Secretaria de Educ_ação e Cultura _do Distrito Federal. 
indicaram que um número significativo de menores que 
trabalham não~studam. Dos que se encontram em esco­
las, a maioria está_ d_efu~adª O::J. _r~{ação idadefsêrie. 

Esses dadqs evidenciaram a necessidade de adoÇão de 
uma política de discrimlnação positiva, materializada em 
programas de educação compensatória, com caráter in­
terventivo, que minimizasse a carência cultural responsá­
vel pela privação ou atraso escolar desses menores, 

O Projeto de v-romóÇão' Educativa do Menor 
(PROEM), dentro do Programa d_e_ Assistência ao Edu­
éando, Plano de Educação e Cultura 1980-83, da SEC/­
FEDF, tem o objetivo geral de proporcionar um tipo es­
pecífico de ensino de li' grau que, dando ênfase a ativida­
des recreativas e de con,'[ívio social, procure atrair para a 
escola e nela ftxar os menore; trabalhadores, cultural­
mente carenciados, até 17 anos de idade. 

Especificamente, o PROEM visa proporciona_r,_ ao_ 
nível de 1"' grau de ensino, educação geral, iniciação pãr"ã­
o trabalho, assistência à saúde física e psíquica, sociali­
zação, Jazer, para a auto-realização do educando e sua 
qualificação para o trabalho, bem como o exercício 
consciente da cidadani~. 

O PRO EM tem interesse individuai enquanto o aluno 
exercita seu direito inalienável de educaNe. Interessa à 
sociedade quando propõe mecanismos de prevenção de 
comportamentos anti-sociais nos centros urbanos, pela 
proteção contra os efeitos deseducativos da ocios_içl_ade 
nas ruas. 

A clientela é cons_t!tY!da de menores trabalhadores, até 
17 anos de idade, culturalmente carenciados, com escola­
ridade compreendida entre a i' e a 8' série do -1~--grau. 

O regime escolar ê pouco estruturado, nos moldes de 
escola aberta, flexível e· não convencional, ftJndQnandO 
durante os doze meses do ano, nos dias úteis, de "8 às 20 
horas. 

O ensino, de caráter personalizado, se desenvolve por 
módulos, mediantt:: ''contrato'' do alunQ ç_om os profes­
sores e sob a forma de projeto, sempre que a natureza do 
conteúdo curricular o aconselha. 

As atividades de educação geral se desenvolvem em 
Recantos de Aprendizagem. As de educação para o tra­
~lho, em Recantos de Produção, sob a forma de clubes 
(de metal, madeira, fotografia, eletricidade, couro, cerâ­
mica, artes grãficas, jardinagem e OUtros). 

O Projeto PROEM, mantido pela Secretaria de EduM 
cação e Cultura/Fundação Educacional do Distrito Fe:­
deral, tem a co~particípaçã·o dos seguintes órgãos e insti­
tuições: 

• Secretaria de Serviços Sociais/Fundação do ServíÇO 
Social do Distrito Federal- Triagem e encaminha­
mento dos candidatos, acompanhamento e ava­

liação da integração familiar e social dos alunos. 
• SVO- NOVACAP- cessão, em rç:gime de comaM 

dato, das instalações do Parque;, "Rogério Pithon 
Farias", compreendendo as edificações da Festa 
dos Estados, restaurante, concha acústica, praças 
de esporte, ãreas de lazer, bem como a utilização do 
trenzinho para a circulação dos alunos nas depen-

dências do Parque. 
• PAS- Proteçào e Ação Social- prestação de asM 

sistência social aos educandos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

A escola do PRO EM conta, além de um diretor.e pes­
soal administrativo, com professores das áreas dé eduM 
cação geral e de formação especial, de assistentes sociais, 
psicólogos e orientadores _educacionais, do quadro da 
Fundação Educacional do Distrito Federal. 

O atendimento médicoModontológico aós alunos é 
prestado pelo PISE- Programa lnteg~ado de_Saúde Es­
colar, da Fundação Educacional do Distrito-Federal, e, 
qUando necessârio, soilc"ítadO à Secretaria de -Saúde -­
Fundação Hospitalar do Distrito FederaL 

3. Centro de Educaçio para o Trabalho - CET 

Localização: Área Especir:il EQN]\( 14: - Ceilândiã, 
DF. 

Diagnóstico do setor educacional de Çeil~ndia,_r~ali­
zado pela Fundação Educacional_ do_ Distrito Federal, 
aponta como principais problemas educacionais daquela 
comunidade a -defasagem de_escolaridade, a necessidade 
de ingresso precoce de menores no mercado de trabalho, 
desprovidos de preparo profissional, e a ausência de ati­
vidades produ~ivas e s_ócio-culturais. 

Esses fatores, causa e efeito de disfunções educacio­
nais, associados às condições sôcio-econômicas da co­
munidade local, indicaram a necessidade da criação do 
Centro de Educação para o Trabalho-Ceilândia, com 

-vistas ao desenvolvimento de estratégias educacionais 
que possibilitem a antecipação de terminalidade no }\> 

grau e a oferta de cufSos profissionalizantes, a nívef de 2"' 
grau, para alunos do ensino regular e_ supletivo, bem 
como a exte_nsão de açõ_es_ ed4cativas à çomunidade~ 

O Centro de Educação para o Trabalho-Ceilándia, 
dentro do Programa de Expansão -de Oportunidades 
Educacionais-Plano de Educação e Cultura do Distrito 
Federal-1980-83, caracteriza-se como escola-produção e 
tem por objetivo principal proporCionar oportunidade 
de terminalidade real a nível de 11' grau, pela iniciação 
profissional, à clientela desse grau de ensino. 

Constituem, ainda, objetívos do CET: propo,.cionar 
oportunid-ade de profissionalização à clientela do ensino 
de J'? e 2~' graus, nas modalidades regular e supletiva; es­
tender ações educativas à comunidade, integrada com 
outros órgãos, agências --e inStituições igualmente volta­
das para o desenvotvimento social e ed!,lcacionaJ. 

A clientela se constitui de: 

• Alunos das últimas séries do 1"' grau dos estabeleci­
mentos de ensino de Ceilân_dia, que apresentem defasa­
gem no processo. de escolarização. 

• Alunos do 2"' grau, ensino regular, que podem reali­
zar cursos profissionalizantes no CET ejou Cllrsar a par­
te de formação especial do currículo. 

• Alunos do ensino supletiVo que necessitem de for­
mação profissional para exercer atividades no mercado 
de trab91ho. 

• Pessoas da comunjdade, que desejem participar das 
ativídades sócio-educativas e produtivas do CET. 

Com estruturação específica e regime escolar flexível, 
não convencio~al, o CET funciona durante os 12 meses 
do ano. 

As ações relacionadas a cursos regulares do ensino de 
!9 e 29 graus são desenvolvidas em regime de intercom­
plementaridade com estabelecimentoS de ensino. 

O ensino, de caráter predominantemente profissionali­
zante, desenvolve-se sob os princípios norteadores da 
escola-produção: 

• ênfase no aprender fazendo; 
• desenvolvimento de atividades produtivas na unida­

de de ensino;· 
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• valorização do trabalho como conteúdo educacio­
nal, dada a sua importâncía para a vida cm sociedade; 

• estabelecimento de estreita ligação entre as ações 
educativas_e as do mundo do trabalho. 

As atividades de formação espec:ial desenvolvem-se em 
ofi~i!JaS próprias, aparelhadas consoante às exigências 
de aprendizagem dos componentes específico~;. 

Dentro de uma estrutura própria. o CET desenvolve, 
em sua programação, ações diferenciadas em periodici­
dade, conteúdos e estratégias, permitindo flexibilidade 
de articulação entre modalidades de ensino e açôes inte~ 
gradas com outros órgãos, agências e instituições da co­
munidade. O Centro está equipado para ofereCer os se­
guintes cursos: marcenaria, carpintaria; xilogravura, en­
talhe em madeira: eletricidade, eletrotécnica-, eletromecâ­
nica; pintura, estofador, capoteira; mecânica de autos; 
borracharia~ serralheria; bombeiro hidráulico; costurei­
ro, bordados à máquina; dati!ografia; cabeleíreíro, mani­
cure: conzinheiro. 

~9(construtdo com recursos do Governo do Distrito 
Federal e equipado com tecursos do Ministério da Edu­
cação e Cultura, através do PRODASEC. Integra a rede 
de escolas mantidas pela Secretaria de Educação e CultuM 
ra do Distrito Federal attavés da Fundação EducacioM 
nal. Conta com equipe de trabalho básica, proveniente 
do quadro ~e pessoal da FEDF, e necessária à coorde­
nação e administração de atividades do estabelecimento. 

As atividades de natureza periódica são desenvolvidas 
com força de trabalho específica. 

Com uma área construída de 6.100 m~. sob concepção 
arquiteffinica flexfvel e multiplicável, para se ajustar a di~ 
ferentes finalidades, o CET diSpõe, entre outras, das se­
guintes ínstalações: administração geral; oficinas para 
aprendizado e produção de bens e serviços; salão de atí­
vidades móltiplas; bibliotecas: salas de aulas convencio­
nais; áreas de lazer; e praças de esportes. 

4. Projeto Progresso 

Os elevados índices de e\'asão e retenção nas séries ini­
ciais do 1"' grau evidenciam, entre outras causas prová­
veis, a utílização de metodologia inadequada, especial­
mente no processo de alfabetização. Por isso este Projeto 
visa capacitar professores para o desenvolvimento do 
currícu_lo por atividades nas séries iniciais do I"' grau, em 
cu_rso superior de Pedagogia. habilitação_ em Magistério 
para classes de alfabetização (licenciatura de curta dq­
ração). 

Trata-se do primeiro projeto aprovado pelo Conselho 
_ Federal de Educação para ser desenvolvido, simultanea­

mente,. alravt:s de metodÓlogia direta e indireta. 

A clientela do projeto é constituída de professores porM 
tadores de diploma de Curso de Habilitação Específica 
de 2q, grau, para exercício do Magistério em }9 grau, 
atuando nas escolas rurais e zonas de difícil acesso. 

Para inscrever-se é preciso: 

a) ser professor de ensino de 1"' e29 graus classe "A", 
concursado, da Fundação Educacional do Distrito Fede­
ral; 

b) estar lecionando em Classes de Alfabetização de 
lf ejou 2• séries do 19 grau em escolas rural!! e _área!! de 
difícil acesso; 

c) ter pelo menos 02 (dois) anos de efettvo exercicio 
no magistério da rede oficial do Distrito Federal em 
quaisquer de suas Escolas; 

d) assumir compromisso de não se inscrever em con:' 
curso -de remoção pelo perfodo correspondente a 02 
(dois) anos, após a conclusão do Curso. 

A selecão é feita por vestibular classificatório. 
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É o seguinte o currículo aprovado pelo Conselho Federal de Educação: 

• Sociologia Geral ...........•. -•.•..•.• ,c •• ··-· ................ ~~- •• --~ ••••••••••• ,." ••• -_._.-:..~.. 60 h 
• História da Educação ......... -..... ~---··------···-----"--'··-~---·--········----·······=--: .. 60 h 
• Didática I··~·-······················-""""'"· .. .,._·------~--~..:-.-•.•. · ....... - ............. "·········· 60 h 
• Comunicação e Expressão I .....•...... ~~~-- •...• ~ ••...• -••.•.......•.•....... -•• ,-..•.• .-.. 60 h 
• Noções de Fonoaudiologia, ........ ,_ ..•••••• .,_.._. ~-- .•••. •-·~· .............•...•. -.. -~ •.• _. ~: ~- 60 h 
• Noções de Fonética ...............•... -~ .~ -~ •..••..•.• , .. -.. -.•............•.....•••..• ·"· ~ · 60 h 
+ Psicologia Geral ..............•...••• ·---~- .... -... -...• ~.,--• .-;:-~·:;--;-;; .--.., •. -•...•..... , .- .•... -" ... -.-... 60 h 
• Educação Física I ····~-·····-··~··~-----·-·•···············-~.-... ç~·····,·.······~-,-~,_,_.__,,__,=------- 30 h 
• Filosofia de Educação •....... ~-~-·--·~=,._=---~· ........... , .. ,, ......... -.................. 30 h 
e Didática II ................••..••••.• _____ ..,., .• -... •~·--- ~- •......•.•. ~ .... --. ... -•. -...• -.-•.. ~< .. -':.·"·;·'- 60 h 
• Educação Artística ........... ·~ ~· ~ •• - ... .- ,.-............. """_.__......... 90 h 
• Comunicação e Expressão II .. , .............. ..------~-•..• --·-··-· ·-·~· .. _ .......................... ·. 60 h 
• Metodologia das Ciências I ....................... _. ................ -"-·~·._ .. -•..... -.-...... · ... 60 h 
• Estágio Superi-isionã.Cfo I ........... :.-............. H~ ......... -.,. ... -.~-- ...... - ...... -...... -•• ~...... 60 h 
• Estudos de Problemas Brasileiros I ..... -.-.. -........ .,.~ .. -. ... -._-,_ ................................ 30 h 
• Sociologia da Educação .•..........• ~·· •. -------~~"""-'h-............................................. 3.0 h 
• Psicologia da Educação ,_, ........••. -....... -.-...... -..-=-· .-. """' . · ........... , ......... " ..... ·. . . 60 b 
• Filosofia ..•... -..... -.... _ •..• ~~-~---········~--·-·---oo-.=..---~--c;;--~ ................... ; .. · ... -~·-···~• 30 h 
• Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1" Grau ............ -.. ~ •.......•...... -----~- ~ -- ·---- 60h 
• Metodologia das Ciências II ............ -..... _h __ .,. ........ - ... ·•••·•''··--·--··-·"v~.~-----·• 60 h 
• Metodologia de Estudos Sociais ...... ·---·-~·~·""""-"'"'-·"'""--.--.-.-~~..--•.. _ .................. -.-.• -.... ~-~-~ 60 h 
• Estágio Supervisionado II ..........•.•..... --~-~·------· •. -.••. -.-.. -.-· .k,._-•••• -, ••••••••• -••••• •-· .. ~. , .. 60 h 
• Estudos de Problemas Brasileiros II ..... _ ......•. -·~ ..... -... ·-~-.,...--.---..- ••... -~·-.-.-•...• -...... _ •.... --., 30 h 

TOTAL ................... ~···-··"~·: .................. ._ ... " ........ o ..... ,.,.,. 1.290 h 

O curso é executado através de convênio_celebrado en­
tre a Secretaria de Educação e Cultura/Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal e a Faculdade Católica de 
Ciências Humanas. 

As disciplinas são oferecidas_ de forma direta e indire-­
ta. De forma direta, durante o período de férias, sob o 
regime intensiVo de 8 horasjaula diárias, com 40 horas 
semanais. De forma indireta, durante o período letivo, 
atravês de módulos de ensino com seminários quinze­
nais, aos sábados. 

O projeto vem funcionando, com uma entrada anual 
de 150 alunos, pelo seguinte cronograma: 

1~ turma: entrada de 150 alunos em julho de 1980 e ter-::. 
mino cm dezembro de 1981; 

2• turma: entrada de mais 150 alunos em julho de 1981 
e término em dezembro de 1982; 

3• turma: entrada demais 150 alunos em julho de 1982 
e término em dezembro de 1983. 

Recentemente, atendendo a solicitaçãO da SEC/DT, o 
Conselho Federal de Educação autorizou a prorrogação 
do Projeto Progresso, permitindo mais duas entradas, de 
150 alunos, cada uma, para julho/83 e julhoj84, respec­
tivamente. 

O curso oferece as seguintes vantagens: 
• execução em regime compatível com as atividades 

de trabalho do professor 
• gratuidade para os cursistas 
• avanço na carreira do magistério. 

5. Programa Integrado de Saúde Estalar - PISE 
A população escolar tem sido um dos grupos mais vul­

neráveis aos agravos do meio ambiente, em particular os 
que decorrem de más condições de higiene e nutrição. 

Sendo o nível de saúde do educando fato r essencial no 
seu comportamento e rendimento escolar, o sistema de 
ensino vem executando um programa voltado para a 
saúde do aluno, com desenvolvimento de ações de cará­
ter educativo, pedagógico e: estudos em integração com 
outras agências de educação e saúde. 

Esse programa, denominado Programa Integrado de 
Saúde Escolar - PISE. executa atividades educativas, 
junto aos alunos, visando à prevenção de enfermidades 
bem como à prestação de assistência médico­
odontológica. 

Dentre essas atividades, destacam-se: exames médico­
biométfíCCis; aplicação de testes de acuidade visual e au­
ditiva; exames médico-oftalmológicos; encaminhameDio 

de alunos, com problemas graves de saúde, à rede de ser­
viços de saúde do Distrito Federal; identificação de alu­
nos com doenças transmissíveis e orientação aos pais 
sobre o tratamento; tratamento dentário restaurador; 
aplicação de fluor; assistência odontoló8:ica emergencial; 
recebimento de estagiários e de visitantes procedentes de 
outras Unidades Federadas e de países estrangeiros e 
formação de Pelotões de Saúde. 

No período âe 1980/82, foram realizados 82.525 t!'ata_-
- mentos denilírios, ~m dentes permanentes de.alunos en­

tre 7 e 12 anos de idade. Foram executados 231.069 exa­
mes médicos. Foram aplicados 83.176 testes de acuidade 
Visual, em alunos da t• série do I<:> grau. Forún. realiza­
dos 10.593 atendimentos odontológicos de urgência a 
alunos de (9 grau. Para 1983, está previsto atendimento 
odontológico a 55.561 alunos, na faíxa etária de 7 a 14 
anos: atendimento médico a 241.189 alunos do ensino de 
1<:> grau. A prioridade de atendimentO vem sendo dada ao 
aluno de I_"' grau. Toda_via, o PISE vem atendendo, em 
regiine emeriencial, a alunos de ou_tras faixas etári::iS. 

_ Na área odontológica, o trabalho se desenvolve com 
metodologia inovadora, baseada na utilização de clínicas 
móveis,- e'quíJ)amentos simplifiCadOs e emprego (fe -Pro­
fissionais de níversUperior somente em funções específi­
cas -de maior risco, e etn amplo quadro de pessoal auxi­
liar com funções delegáveis, de menor complexidade, sob 
constante controle e supervisão dos _Primeiros. Bons re­
sultados estão expressos em significativa redução dos 
custos, aumento de produtividade e elavada qualidade. 

6. Centro de Bem-Estar do Menor (CEBEM) 
Neste projeto, concebido e executado pela Secretaria 

de Serviços Sociais do Distrito Federal, através de sua 
Fundação de Serviços Sociais, e que conta com a coope~ 
ração da Secretaria de Educação e Cultura/Fundação 
Educacional do Distrito Federal, que coloca à dispo~ 
sição do Projeto um pedagogo, são atendidos menores 
na faixa etária de 7 a 18 anos incompletos, de ambos os 
sexos, pertencentes a famílias de baixa renda, que dele 
participam no p~ríodo de 4 horas, alternando com o 
peií'Odo escolar na rede de ensino. 

A prograrttaç-ão tem 4 núcleos básicos: 19) complemen­
tação alimentar; 2-:>) complementação escolar extra­
classe; 3<:>) práticas esportivas. e recreativas; 4<:>) práticas 
ocupacionais. 

A complementação alimentar ~- feita sob a forma de 
distribuição de merenda, preparada nas unidades CE-
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BENi;-C~m--~rdápios elaborados pela Assessoria de Nu­
triçãõ da Secretaria de Serviços ·saciais. 

A complementação escolar extra-classe é o_btidaatra­
vés do estímulo à criatividade, ao desenvolvimento do 
niciocinio e à expressão oral organizada. No planeja­
mento diário E reservado um horário parã _a realJZação 
(fetãrefã.s -eSCõYãres-, para as quais será oferecido, além 
do ambiente físico Propício, material didático e biblio­
gráfico para estudo. 

As práticas esportivas e recreativas são realizadas 
afraVês de iniciação ao desporto, jogos de campo e de sa­
lãO. 

As práticas Ocupacionaís -fazem-se pela manutenção 
do ambiente físico utilizado para atividades, guarda do 
material, conservação do equipamento, além do desen­
volvimento de habilidades manuais. 

O processo de inscrição é permanente, isto é, ocorre de 
fevereiro a_ dezemtiro, diariamente, de 2~ a 6• feirã, de 8 
às 18 horas. 

A triagem da clientela observa os seguintes requisitos: 
-Menores de 7 a 12 anos. cujOs responsáveis, por 

motivõ de trabalho ou outros, permanecem fora do lar. 
-Menores sem escola. Para o menor permanecer no 

projeto deverá ser matriculado e freqüentar aulas, 
Menores de famílias com renda per capita abaixo ou 

igual à média, das famílias inscritas no projeto, sem Pre­
vidência Social. 
' -Menores de famílias com renda per capita abaixo 
da média,_ com Previdência S_ocial. 

-Menores de famHias com renda per caplta igual à 
média. Critêrios alte_rrtativos: a) pelo maior número de 
meilores na família; b) pelo menor grau de instrução do 
responsável masculino; c) pelo menor grau de instrução 
do responsável femínino; d) a critério de coordenação do 
CEBEM). 

-Menores de família com renda per capita acima da 
média, sem 'Previdência Social, pela menor renda (caso 
necessário, utiliza"r Os critérios alternativos do item ante­
rior). 

-Pela menor renda per capita (caso necessário; utili­
zar os critérios alternativos). 

Obs: as crianças ou adolecentes atendidos pelo CRT e 
Juizado de Menores têm prioridade no CEBEM. 

7. Projeto Normalista (Revitalização do Ensino Nor­
mal) 

O Projeto Normalista (Revitalização do Ensino Nor­
mal) foi elaborado tendo em vista a constatação de fre­
qUente insatisfação quanto ao currículo do Curso de 
Magistério, tanto por parte dos alunos, como dos profes­
sores e das instituições que empregam professores recém­
formados. 

Buscando soluções para esse problema, o Projeto ob~ 
jet!va revitalizar esse curso, mediante a definição dos pa­
drões desejáveis de desempenho dos alunos e a ade­
quação da proposta curricular a esses mesmos padrões. 

Para tanto, já em 1980-82, procedeu-se a: 
• revisão da proposta curricular, organizada em com~ 

ponentes obrigatórios e opcionais, que atendam aos inte-­
resses e necessidades dos alunos; 

• implantação de nova sistemática de estágio super­
vionado; 

• elaboração de conteúdos programáticos, com a par­
ticipação dos professores. 

Dentre os componentes obrigatórios destaca-se o está­
gio supervisionado, que consta de atividades curricula~ 
res, desenvolvidas ao longo do ano, em cantata direto 
com aS escolas de J<:> grau, de I• à 4• série, atravês de ex­
periências de observação, de regência de classe, em si­
tuação real de ensino-aprendizagem, dentro do contexto 
de atuação futura do profissionã.l. 

8. Projeto Aceleração da Aprendizagem 
Um dos problemas que o sistema de ensino brasileiro 

apresenta é a defasagem idade- série, por entrada tar-
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dia do aluno na escola, ou constantes reprovações na 
série, ou, ainda, por evasão do aluno jã em fase mais 
udiantada de escolaridade. 

No Distrito Federal a situação agraVã-se pelo alto 
índice de movimento migratório de famflias provenientes 
dos mais diversos pontos das Unidades_ Federadas. 

Uma proposta alternativa para os adolecentes matri­
culados nas séries finais do \9 grau (5• à 8' série), com 
signficativa defasagem de idade- a partir de 15 anos na 
5' série- é o trabalho desenvolvido sob a denominação 
de Projeto Aceleração da Aprendizagem. Busca-se, atra­
vés deste Projeto, oferecer atendimento específico àque­
les alunos, mediante uma proposta curricular compacta­
da, regime escolar em tempo integral, desenvolvendo-se, 
em um ano, a programação regular correspondente a 
dois anos de escolaridade. Os alunos são selecionados 
entre os aprovados na 4• série do ensino de l <:>grau e os 
que apresentam uma defasagem idade-série de, no míni­
mo dois anos. Os professores regentes de 4• série partiCi­
pam do processo de seleção, identificando aspectos rela­
tivos à saúde, freqUência, assiduidade, responsabilidade 
e prontidão para a 5• série-. Esses alunos são SU-bmetidos 
a testes de Comunicação e Expressão e Matemática. 

O Projeto inclui o desenvolvimento de conteúdos com­
pactados em duas etapas, correspondentes às 5• e 6~ 
séries e 7• e 8• séries, respec-tivamente, à l' e 2• etapas; in­
clui, também, apoio ao processo de ensino­
aprendizagem, através de provimento de livro-texto e 
materiais básicos indispensáveiS ao trabalho escolar, 
treinamento de professores, através do Projeto Supervi­
são Escolar, e reforço da alimentação escolar dos alunos. 

Atualmente, são atendidas 1.167 alunos, em classes de 
aceleração, nas seguintes localidades: Núcleo Bandeiran­
te, Guará, Sobradinho, Planaltina, Gama, Ceilãndia e 
Taguatinga. 

9. Livro Didático 

O livro didático é um indispensãvel recurso do ensino­
aprendizagem. A falta de condições dos alunos oriundos 
de famílias de baixa renda para adquirir o livro-texto 
vem constituindo fator de limitação do seu desempenho 
escolar. 

Para prover os alunos da rede oficial do livro didático 
e tornar mais dinâmico o esquema de colocação do livro 
na mão desses alunos, principalmente dos menos favore­
cidos economicamente, a rede oficial de ensino estabele­
ceu uma sistemâtiCã-para pronlõ-veYa valorização do li­
vro didático, faCilitar o acesso do aluno ao livro, promo­
ver a permuta, empréstimo e aquisição de livros aos estu­
dantes de 1'>' e 29 graus, contribuir com a economia fami­
líar e otimizar- o uso do livro. 

A proposta alternativa para garantir o acesso ao livro 
didático a tOdos os alunos da rede consiste em: 

a) utilizar ·os reCursOs -do PLIDEF para os alunos ca­
rentes de ]I' grau dentro de critérios qUe p-rivilegiem áreas 
de maior carência; 

b) complementar a dotação do PLIDEF com a con­
trapartida da FEDF, colaboração solidária das APMs, 
das famílias e da comunidade; 

c) estabelecer mecanismos de utilizaçã_o do livro usa­
do, pelo prazo mínimo de_J an_os, para os alunos de ]I' e 
21' graus; 

d) redimensionar a organização do Banco do Livro, 
para o ensino regular e supletivo. 

Essas estratégias estão regulamentadas pela Portaria 
de 7 de fevereiro de 1983-SEC, que_ estabelece as diretri­
zes básicas para o processo de seleção, provimento e uti­
lização do livro-texto ou similar na rede oficial de ensino 
do Distrito Federal. 

10. Projeto ABC 
Uma alternativa para a melhoria do processo ensino­

aprendizagem, nas séries iniciais do li' grau, e, conse­
qUentemente, para a redução dos fndices de reprovação e 
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evasão, vem sendo experimentada através do Projeto 
"ABC". Este projeto, iniciado com estudos experimen­
tais, no período de 1978 a 1981, por processo de investi­
gação científica, em escola classe de li' grau, de zona pe­
riférica considerada carente (Escola Classe 01 do Núcleo 
Bandeimnte), buscou identificar aspectos relevantes para 
o processo de alfabetização de alunos iniciantes, na 1' 
série do i"' grau. Entre esses aspectos, destacam-se: ca­
racterísticas do aluno alfabetizado; perfil de prontidão 
do aluno para a alfabetização; caracterização do aluno 
alfabetizando, quanto ao tipo de percepção; importância 
da estimulação psicomotora no processo ensino­
aprendizagem; adequação de metodologias a grupos dis­
tintos de alunos; e pe:rfil do alfabetizador. 

Os resultados do trabalho, que envolveU também trei­
namento de professores em serviço, foram analisados ao 
final de 1981, para possível aplicação em Outras escolas 
da rede oficial. 

A sistemática de trabalho envolve estratégias de pes­
quisa experimental, com grupos de controle, validação 
de instrumentos, testagem de alunos e treinamento de 
professores e equipes de direção e supervisão. 

Trata-se de um trabalho inicial, mas de significativa 
importância, pela natureza da abordagem teórico­
prática, pelos resultados que poderão situar indicadores 
de um tratamento psicopedagógico mais adequado para 
esse tipo de clientela, não apenas minimizando perdas 
educacionais, do ponto de vista quantitativo e ecônomi­
co, mas, também, maximizando os ganhos educacionais, 
do ponto de vista humano e social. 

11. Aperfeiçoamento Institucionalizado 

O perfil do professor vem se modificando, substancial­
mente, passando de mero transmissor de conhe_cimento 
para o papel di organizador e facilitador da aprendiza­
gem, estreitando-se, dessa forma, o vínculo que deve 
existir entre ele e o aluno. 

Tornar-se imperativa, portanto, para o atingimento 
dessa mudança, a oferta de condições efetíVas para que-o 
professor, assistido no seu desempenho técnico e valori­
zado profissionlamente, possa assumir esse novo papel, 
consciente de que a administração do sistema é co­
responsável pelo desempenho de seu pessoal docente, ao 
proporcionar-lhe o aperfeiçoamento e atualização cons­
tantes. 

O plano de Educação e Cultura_ do Distrito Federal, 
para o q uadriêníó 80-83, estabeleceu a política de recur­
sos humanos centrada na valorização do magistério, 
proporcionando aos quadros docente, técnico e adminis­
trativo oportunidades de elevação do nível profissional. 
Cumpre-se, dessa forma, o preceito da Lei 5.692/71, se­
gundo o qual 9~ sistemas de ensino estimularão o aper­
feiçoamento e atualização constantes dos seus professo­
res e especialistas de Educação. 

Assim, o Programa de Recursos Humanos previu o 
aperfeiçoamento do pessoal docente e técnico através de, 
entre outros meios, seminários, conferências e cUrsos. 

Entre estes, os cursos de aperfeiçoamento, com du­
ração de 180 horas, destinam-se, exclusivamente, a pro­
fessores habilitados para o magistêrio, podendo abran­
ger tanto a parte 0e contêudo quanto a parte de didática, 
com vistas à obtenção de incentivos funcionais, e 
caracterizam-se pela aplicação -de metodologia semi­
d.ireta, em 120 horas-aula, e direta, em 60 horas-aula, de­
senvolvida aos sábados, através _de móduloS, durante o 
período Ietivo e nos perfodos de recessos escolares, 
respctivamente. 

Atê o momento,jã foram aperfeiçoados todos os pro­
fessores de classe ''A" admitidos até 1977 e todos os pro­
fessores de classes "B" e "C" admitidos atê 1972 que, vo­
luntariamente, inscreveram-se nesse curso_. 

Em 1983, inscreveram-se ~~sse curso os professores de 
classe •• A" admitidos em 1978 e os professores de Classes 
"B" e "C" admitidos nos anos de 1973 e 1974. 
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12.Projeto Platéia 

O Projeto Platéia, instituído em 1980, pela Secretaria 
de Educação e Cultura do Distrito Federal, tem, entre 
outros objetivos, o de desenvolver promoções culturais 
nas escolas, em suas mais variadas manifestações, com 
vistas à formação de um público consciente e -equilibra­
damente participante. Seu nome traduz seu objetivo 
maior-: o de foqnar as futuras platéias. 

Através desse Projeto, pretende-se integrar, na escola, 
as atividades educacionais com as culturais, abrindo-se o 
caminho para despertar no educando o interesse pela 
~~~ . . . . 

A implantação do Projeto Platéia vem sendo feita de 
forma gradativa, na rede oficial de ensino, começando-se 
pelas cidades satélites do Gama e Guarâ. Em 1981, 
estendeu-se a Planaltin!l, Sobradinho, Brazlândía e Ta­
guatinga, ampliando-se, em 1982, a Ceilândia. Em sua 
última fase de implantação atingirá o Núcleo Bandeiran­
te, o Cruzeiro e o Plano Piloto. 

O público é formado por estudantes e seus familiares. 
O espetáculo é apresentado em dia semanal de traba­

lho, no horário noturno, sendo apresentado em horário 
diurno num final de semana, possibilitando, assim, 
maior assitência e horário opcional. A freqUência do alu­
np é estimulada mas não obrigatória. 

Os programas oferecidos incluem música. popular e 
erudita, teatro, dança clássica e modernat cinemat sim­
pósios literários, apresentações de grupos folclóricos e 
exposições de artes plásticas. · 

Com a implantação do Projeto Platéia, tem-se amplia­
do o mercado de trabalho para os artistas locais. 

Ê difícil falar, a curto prazo, dos resultados do Projeto 
Platéia. Em números, temos: 41.625 espectadores em 
1980; 146.255 em 1981; e, em 1982, participaram do Pro­
jeto 440.049 espectadores. Em dois anos e meiO- de fun­
cionamento, o Projeto já atingiU um público de 627.929 
participantes. 

O mais importante, porêm, é o resultado, que não se 
pode resgistrar agora, mas que consiste na razão maior 
do Projeto: o despertar do público jovem para a cultura, 
em suas variadas manifestações. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Agradece­
mos à Professora Eurídes Brito sua magistral conferên­
cia que será seguida de debates. 

Está franqueada a palavra, para quem dela quiser fa­
zer uso. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Aderbal Jurema, 
que foi fulgurante Presidente desta Comissão de- Edu­
cação e Cultura. 

O SR. ADERBAL JUREMA - O nobre Senador 
João Calmon é conhecido nesta Casa pela generosidade 
com que trata seus colegas, de maneira que assim recebo 
o anúncio da minha participação, no comparecimento 
da minha colega, da Faculdade de EducaçãÕ da UnB, a 
Professora Eurides Brito. 

Inicialmente, quero ·congratular~me com o nobre Se 
na.dor João Calmon _e com a Comissão de Educação 
Cultura por ter trazido até aqui aquela pessoa que aind 
acredita na Educação do Brasil, uma daquelas pessoa 
que trata o problema educacional não apenas pragmati· 
camente, mas com idealismo; todos a vimos, durante a 
_sua_ exposição, metódica, mas com aquele algo de poesia 
que somente as mulheres, que acreditam na educação, 
podem trazer para nós, Senadores da República. 

A participação do Distrito Federal na educação brasi­
leira, diante da exposição que ouvimos, nos leva, como 
educador do Bairro da Madalena, no Recife, a dizer que 
o trabalho da Eurides Brito não é apenas uma contri­
bUição de relevo, mas é uma experiência-piloto. Recebo 
a sua- exposição como se estivesse diante de um labora­
tório educacional brasileiro. t com misto de alegria e 
tristeza que ouvi a sua exposição; de alegria quando ela 
se referiu às verbas, aos percentuais que conseguiu pela 
-sua pertinácia, pela sua raça paraense, do Governo Fe-
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dera!. Vi que, na ocasião, o Presidente, ainda ontem, le-­
vou até um choque, ele um dos que mais lutam neste 
País, para que nós pudéssemos "te'r maiores P-ercentuais 
para educação, e até agora tem sido uma luta dificílima. 
No entanto, a Professora Eurides anunciou, se não me 
falha a memória, 25,3% e dizendo ainda que quando h~_ 
despesas a mais-, conseguem suplementação: -- -

Então, nós estamos diante de um quadro, para-sermos 
sinceros Professora Eurides, como educador há mais de 
40 anos, de um quadro atípico na educãção brasileira. E 
esse quadro atípiCO--Se -tfaiiStOrma num laboratório que 
se deveria estimular, a começar pelo- Ministério da Edu­
cação e Culturã, ind08ié 8.os Estados mais modestos. 

A professora Eur:ides disse aí um dado, que todos nós 
do Nordeste, inclusive o nobre Senador pelo Sergipe 
deve ter ficado envergonhado. É o problema do analfa~ 
betismo no Nordeste. 

O SR. PASSOS PORTO- Permite-me v: Ex• um 
aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O SR. PASSóS PORTO- Eu não aceito assim, de 
plano, essa informaÇão, apesar dela ter a chancela do IB~ 
OE, pOrque o meu Estado, por exemplo, hã alguns anos 
atrás, não tinha nenhum analfabeto. Sergipe é um Esta~ 
do que nunca fez concurso para Professor de ensino por~ 
que lá se faZ defesa de-tese. A eSCõlãPrimãria no-nleU: Es~ 
tado está difundida até nas fazendas. Não é querendo 
mascarar os índices apresentados pela Prof. Eurides por~ 
que não são nem dela, ela é poft8.dora. Mas, o EStadO de 
Jorge Amado, que ela tem razão, porque é um Estado 
que se dedica ã educação, e há, culturalmente, quer dizer 
o povo está convencido de que só através dã edUCação é 
possível fazer o- desenvolvimento do Estado e sobrevier. 
Os índices, que dão ao Nordeste, de analfabetismo, 
como se fosse a metade, isto é, metade dos nordestinos 
são analfabetos, metade alfabetizados, eu tenho a im­
pressão de que pode ter oco-rrido lá, e deve ocorrer o fe­
nômeno da regressão. Quer dizer, o sujeito estuda na es~ 
cola primária, depois vai se dedicar a uma atividade ru­
ral, e a partir dai ele se esquece e volta a ser analfabeto. 
Mas, pelo menos, no meu Estado, onde eu vivo, eu não 
aceito esses índices de analfabetismo e essa desgraça edu­
cacional que foi ressaltado aqui. Era o aparte que eu 
queria dar. 

O SR. ADERBAL f(j"JfEMA-_::_--Era-um bom aparte, 
um aparte otimista, mas em verdade eu fui Professor e­
Secretário de Educ:ição no meu Estado. E o problema_ 
educacional do Nordeste, embora continue sendo enca­
rado em termos técnico-pedagógicos, de tinha que ser 
tratado em termos s6cio-criltufãis. --

O que acontece no Noideste, pelo menos no i:neu Esta­
do é que a criança não freqüenta a escalá, não apenas 
porque não tem escola. Não ter escola é um dado impor­
tantíssimo, mas ê porque ela, logo cedo, se dedica a ativi­
dades agrícolas ou comerciais da cidade, para ajudar não 
a sustentar a família, mas o seu próprio suStento. Essa 
que é a realidade brasileira. -

Então, o que está acoritecendo no Nordeste ê que o 
Nordeste vem sendo tratado, através da históiia republi­
cana, como primo pobre, meus Senadores, como primo 
pobre desta Nação. 

O SR. PASSOS PORTO-...:.. O 'NOrdeste~ iilllTtO am­
plo ... 

0 SR. ADERBAL JUREMA - Estou falando no 
Nordeste, desde o Estado do Maranhão até a Bahia. E 
isso que eu considero o Nordeste. Agora, o que acontice, 
em verdade, e tem razão o Senador Passos Pôrto, é que 
Sergipe, no conjunto dos Estados do Nordeste, é um Es­
tado que tem condições melhores de vida. Por exemplo, 
o índice de desempregados, V. Ex• sabe qual é O índice de 
desempregados do seu Estado? 
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O-SR. PASSOS PORTO- Atualmente está em torno 
de uns 20 mil desempregados. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Sabe qual é o índice 
em Pernambuco? Um milhão de desempregados. Ainda 
ontem, o Governador de Pernambuco anunciava que 
eslva chegando a um milhão. 

St!i'gípe ·e Privilegiado. -PriYileiiàdo peia cultura de 
seus ftOmens~ e pela situação econômica. 

O SR. PASSOS PóRTO -Sergipe já pensou atê em 
participar da OPEP ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- No entanto, o meu 
Estado, que representa um dos Estados líderes do Nor­
deste, tem essa situação. 

De maneira que eu quero agradecer, como velho edu­
cador e Senador. a sua participação hoje, porque você, 

- me permita a expressão, trouxe para esta Casa, uma 
mensagem de}:ttimismo, analisou e enfocou a educação 
brasileira em- termos tais, que com a experiência de 
Brasília, nós Senadores dos Estados nordestinos temos 
que pro:urar imi_tá~la. Muito obrigado. -

O SR._ PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra a "Professora Euride:s Bdto. 

A SR• EURIDES BRITO- Em primeiro lugar quero 
agradecer ao nobre Senador, mas também dizer que na 
briga do Nordeste, entre Nordeste e taxas de IBGE, eu 
não entraria. Mas, eu agradeço ao nobre Senador A der~ 
bal Jurema, Professor e companheiro de trabalho da 
Universidade de Brasília, as referências elogiosas; e que~ 
ro corroborar com algumas das afirmações, até mesmo 
porque durante 4 anos - a 4• série ginasial e os 3 anOs 
da antiga escola média, eu fiz no interior de Pernambu· 
co. Então, eu quero corroborar com a sua colocação de 
que mesmo, às vezes, a escola, estando ali, às redonde· 
zas, a criança não freqüenta, __ pel~s razõ~s apontadas por 
S. Ex• ou até mesmo porqui também, pela ignorância 
dos pais, (I horizonte que eles descortinam está muito 
próximo. EVidentemente que isso não se constitui a re· 
gra, mas realmente é um caso que se atesta e a colocação 
de V. Ex• é bastante pertinente. 

Quanto às taxas, eu me eximiria, porque a· naõ adotar 
uma taxa, eu teri<l. que rejeitar todas as outras estatísticas 
apresentadas, e a fonte em que me baseio foi exatamente 
só uma, exatamente para não haver problema de coerên­
Cíã- e Incoerência de apresentação, que foi exatamente o 
IBGE. 

O SR. PASSOS PORTO- Professora Eurides, nós 
estamos açtui mais num debate coloquial, e são poucos 
os Senadores que estão aqui, em plenário, e eu peço des­
culpas à Sr' também porque tem outros compromissos. 
Mas, o que eu digo é que o Nordeste é uma área secular­
mente estruturada num processo pedagógico. Quer di­
zer, foi das primeiras áreaS em que se começou cá no 
Brasil. Eu quando vejo o nosso vizinho e grande Estado 

-"de Goiás, c_om essas distâncias que dificultam à criança o 
acesso a escola, fico admirado de aí ter um índice melhor 
de escolaridade do que o Nordeste que ê todo ele traba­
lhado ao longo dos anos. 

No_ ano passado, o meu Estado nomeou 2 mil profes­
sores, ':Jffi estadozinho de 20 tl_lil km quadrados. Eu não 
LeJ1ho índices, mas fico surpreendido dos índices de anal­
fabetismo na região, já que aquele povo, até por destino 
e por necessjdade, é obrigado a se instruir. 

O SR. PRESIDENTE (João Calinon)- Com a pala­
vra a nobre Senadora Eunice Michilles. 

A SR• EUNICE MICHILLES- Professora Eurides, 
em primeiro lugar quero cumprimentá·la pela brilhante 
conferência e por dados tão concretos, tão sólidos que 
nos apresentou. Mas, eu teria 4 perguntas a fazer, e con­
sultaria se gostaria que fizesse, iodas de uma só vez, ou 
fosse de uma a uma? 
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A SR• EURIDES BRITO- Se V. Ex~ me permite, eu 
preferiria cabalmente, eu a responderia depois em con­
junto. 

A SR• EUNICE MICHILLES- Perfeito. Nós tive­
mos aqui, na semana passada, um brilhante conferencis­
ta, que_ afirmay_a que a escola fundamental de 6 anos se­
ría ffiais indicada para o Brasil, uma vez que esse é o mo­
delo universal. Eu não aprendi bem isso da sua expo­
sição e gostaria que se manifestasse sobre isso. segundo, 
gostaria que me falasse também um pouco sobre a crise 
da escola normal, que foi muito comentada também na 
conferência passada. Ela é tão grave, e afinal, a reforma 
de 71 atingiu desSa forma ou não? Gostaria que me escla­
resse, um pouco, a respeito da escola normal. 

Agora, mais uma vez se discute que uma das razões da 
queda da qualidade_ do ensino foi a adoção, após a refor­
ma universitárii, e-especialmente da reforma: do primei­
ro e segundo graus, das liceilciaturas. V. Ex~ concorda 
ou discorda? É esse o seu pensamento? 

E mais uma quarta colocação feita também na semana 
passada, ê que a ação das escolas, hoje, seria mais ou me­
nos de triagem,_ quer dizer, os alunos que vêm da classe 
média têm condição de continuar o curso e os que vêm 
da clase sócio-econômica mais baixa não têm, o aluno 
apenas é triado naquele momento, porque não tem a 
mínima condição de acompanhar os demais alunos. 

V. Ex• já tocou mais ou menos que aluno pobre tam~ 
bém tem condição, mas eu gostaria que se estendesse um 
pouquinho mais, porque foi a conotação bastante clara 
que ficou aqui da vez p.lssada, que o aluno pobre, mal 
alimentado desde o ventre materno, não tem as mesmas 
condições, como também não tem a condição de acom~ 
panhamento por parte da família depois nos seus deve~ 
res, por isso ele apenas -ê triado. Chegou no primeiro 
ano, ele não tem condições de acompanhar e, desestimu­
lado, ele sai logo aí e, dessa forma, a escola no Brasil es· 
taria tendo apenas o objetivo de triar o aluno que não 
deve ser educado.. 

A SR• EURIDES BRITO- Eu agradeço a V. Ex• a 
oportunidade de retomar alguns assuntos, que poderiam 
ter sido melhor explicitados durante a palestra, mas que, 
por omissão da própria redaçào do texto ou mesmo por 
falta de tempo, aqui nós não pudemos falar. O problema 
de uma e~cola, de número de anos de escola, 6, 5, 4, 8, 9 
ou 10, eu--irie basearia ... va-mos colocar de uma maneira 
.ll}ais prátifa, se eu. tomasse o relatório da UNESCO, 
portanto uma instÜ-uição nlundial, publicado em 1972, 
sob o titulo "Aprender a Ser" nós vamos encontrar ali 
um quadro, exatamente aS últimas páginas do relatório 
mostram o número de anos de escolaridade obrigatória 
em todos_os__países do mundo. Já, àquela altura, em 
1971, a média mundial era de 8 anos, a média mundial. 
Então,- 6 arios não Constituía a média. HaVia um grande 
número de países oferecendo uma escola de 6 anos de 
duração, mas a mêdia mundial, já em 1971, era de 8 
anos, e os países: desenvolvidos, eles todos se situam com 
anos de escolarização obrigatória entre 8 e 12 anos, tanto 
que até assisti, há-ãlgUns anos atrás, num dos Estados · 
americanos, uma discussão muito interessante, que era 
justamente o-InVerSO -do que ocdrre no Brasil, os Conse­
lhos ou os Boards of Education das várias regiões daquele 
Estado discutiam a necessidade de diminuição de 12 para 
10, porque achavam que quando ela se tornava obriga­
tória, -apanhand-o uma faixa etária já de 17, de 18 anos, 
criava muito problema para a escola, porque, a essa altu­
m, o indivíduo já devia ser livre para saber se ele quer ir 
para a escola ou não queíra ir para a escola; a a compul­
soyiedade, _então, deveria ficar mais ou menos nessa faixa 
entre 6 e 7 anos, para início, mas nunca ultrapassar os 15 
anos. 

Então, pegando esse volu~e da UNESCO, publicado 
em 1971, o-"APrender a-Ser", já ali, há já mais de 10 
anos atrás, vamos ver que a tendência mundial era de 8 
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anos, elltão não são palavras minhas, isso estã lá no rela­
tório da UNESCO. 

A década de 70 - então aí vem uma Segunda- parte 
para complementar essa primeira pergunta de escola de 6 
anos - a década de 70 teve. uma característica especial 
em todo o mundo, que foi a_ampHação-dos anos de e&co­

laridade em cada país do mundo. Então, eu creio que; Se 
a UNESCO .agora fizeSse uma atualização _do próprio re­
latório, aquele panorama dQS números de anos de esco­
laridade obrigatória, teria mudado e pata melhor, os paí­
ses de 6 anos para 8 anos, porque isso é um desejo, isso é 
uma tendência natural, quem estã, há vários anos., oTere­
cendo 6 anos de escolaridade básica obrigatória, quer ter 
como meta um aumento para 8, para 10. O equívoco, tal­
vez, -eu não tenho aqui os dados a que a nobre Sena­
dora se refei:'e - o _que existe é que· a década de 50~ no 
Brasil, e uma primeira·parte.da década de 70, o grande 
educador brasileiro, qUe é assim o· rhestre dé Iodos nós, 
que foi Anísio Teix.eira, ele· pleiteav·a errf quase tOdos os 
seus escritos, ele defendia para o BraSil uma escola d.e: 6 
anos, mas por quê? PorqLLe ele estava dizendo aquilo na 
década de 50, qLLando a escola brasileira era, na maior 
parte das unidades federadas, de 4 anos, apenas em pou­
cos Estados ela era oferecida como uma escola de5 anO$. 

Então, a postulação dele, àquela época, era extrema­
mente pertinente e, conhecendo Anísio Teixeira como 
conheci, tive o privilégio de ser aluna dele em um curso 
de especialização na então Universidade do Brasil, no 
Rio de Janeiro, e era um homem que sempre esteve à 
frente de seu tempo, pelo menos uns 20 anos; se vivo fos­
se hoje, Anísio Teixeira, tenho certeZa, estaria pOstulan­
do uma escola obrigatória de 10- anos, e não mais de 8 
anos, tal era o espírito irrequietO; futUrista, olhando 
sempre para a frente. 

Então, nos livros de Anísio Teixeira nós vamos encon­
trar toda uma defesa de uma escola básica de 6 anos, 
mas, em contrapartida, é que na maior parte das Unida­
des federadas era apenas de 4 anos. Eu tenho certeza des­
sa posição de Anísio. 

Agora, quanto à média de escolariz.a.ção básica obriga­
tória .nos países do mundo, baseio-me nOs dados da 
UNESCO de1971, que são os últimos que tenho, dando 
uma visã.o mundial de todos os países, e ali _a média, real­
mente, é de 8 anoS:. Serip._a primeira parte da pergunta. 

Eu quero agradecer por me fazer uma pergunta sObre 
essa crise da escola normal, porque, relacionada à crise, 
há o problema da Lei n<? 5.692. A cri_se existe, não há dú~ 
vida nenhuma, a crise existe, agora, se nós íorm.os-olhar 
dados brasileiros e olhar o que tem ocorrido nas.Unida­
des da Federação, com os dados que o Ministério dispõe, 
e mesmo cada um pensando em seu Estado, a crise da es­
cola normal do Brasil ela vem do fim da década de 50, 
agravou-se na dêcada de 60 e consolidou-se, eu diria as­
sim, na década. de 7Q. .. E, então, eu atribuo a crise, exata-. 
mente, a partir do momento em que começou a haver a 
desvalorização salarial do professor primário. A partir 
desse momento, nós vamos olhar que coincide com o fim 
da década de 50, com uma ampliação na década de 60, 
com uma consolidação na dé.cada de 70. Tanto que a mi­
nha inferência é uma inferência, mas não tanto inferên­
cia, porque eu tenho manuseado dados, mas eu podia 
testar, em contrapartida, com dados .do Distrito Federal, 
com o resurgimento e com a mudança do problema no 
que tange ao Distrito Federal. Por exemplo, na década 
de 70, também sobravam vagas no curso normal, nas es­
colas normais aqui no Distrito FederaL A partir do mo­
mento em que se fez a valoriZação do professor, a co­
meçar pela valorização salarial, depois da reformulação 
curricular, de toda uma tentativa de restauração, de revi­
talização da escola normal para mostrar outra vez que a 
figura do professor é impOrtante, hoje, no DiStrito Fede­
ral, é o curso de 211 grau mais procurado, e ê o único, ao 
lado do nosso Coléiio Agrícola, para o qual nós temos 
que fazer um exame de seleção, porque a demanda é bem 
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maior do que a ofertã, apesar da rede ofiCiã.t mantê-lo já 
em 7 escolas. 

E. em outro aspecto também que eu poderia mostrar, 
que nada tem a ver com a Lei de 71, é que, a partir dava­

-lorização salarial, o COnselh.o de Educação do _Distritp~ 
Federal, a quem Cõmpete autorizar o funcionamento de 
escolas, recebeu da .re<de privada, "que de um modo geral 
os alUnos mais bem aquinhoados sócio e eCOf!ômic;ainen­
te estão na rede privada, o Conselho de Educação do 
Distrito Federal recebeu 9 pedidos de estabel~cimentos e 
quase todos localizados no Plano Piloto para, entre seus 
cursos de 29 grau, abrir tambêm u.m curso de formação 
de magistério. 

.Então, no DistritO Federal, eu noto, a partir de uma 
política de valorização do magistério·; õ ressurgimento 
da Escola Normal. Então, não tem nada a ver com o 
problema da legislação de 71, isso tet'rt ·a ver -coni a queda 
salarial, principalmente com a queda salarial ligada ao 
problema do status. Então, a queda do status, uma coisa 
realmente ligada com a outra, comprovada numa pes­
quisa que, certamente V. Ex~ ir.á receber, uma pesquisa 
feita pela Universidade Católica de Minas Gerais, ·áta 
também uma outra pesquisa feita por Uma aluna de mes­
trado, mas tendo como campo da pesquisa O Es.tado do 
Maranhão, mostra que a decadência vem realmente de 
antes, nada tem a ver com a Lei de71, até mesmo porque 
não poderia, seria uma incongrUência, já qíie a Lei de 71, 
valorizou a profissionalização, então não iria desvalori­
zar um dos ramos da profissionalização qtie sería exata­
mente um dos ramos vitais. porque até outros podem de­
saparecer períódlcamente, mas o ramo de formar profes­
sores, realmente, não pode desativar nun.ca. Então não 
há nenhuma ligação. 

O SR. PASSOS PORTO - A Sra. Permite? 

A SRA. EURIDES BRITO- Pois não. 

O -sR.-,PA·ssoS PORTO- A Sra. me"'Permité trazer 
t!3-mbém aqui eu não sou especialista em educa~ão, maS 
sou um homem público. No meu Estado, por exemplo, a 
escola normal, que era a escola mais importante do Esta­
do, escola-padrão, foi o melhor Prédio feito talvez em 
todo _Q período republicano, a mQça ia ser normalista, 
primeiro porque a mulher não tinha outra atividade, ha­
via um processo repressivo, e a mulher só podia ser, no 
meu Estado, professora. 

Mas a escola começou a entrar_~m decadência, deixou 
de se procurar o curso normal, porque foi criada a Uni­
versidade. Então, as mulheres começaram a fazer outra 
ascensão, outra especialização, e realmente o salário di­
minuiu de uma certa forma, mas mesmo assim o salário 
não foi fator, porque o salário era baixo· antes, e ... 

_A SRA.EURIOES BRITO- Mas af não se engaja­
vam no· mercadQ de txabalho. 

Mas de qualquer forma o aparte de V. Ex' me. ajuda a 
responder a questão seguinte da Senadora Eunice Michi­
les, que está relacionada ao problema das licenciaturas, e 
já que, na pergunta que ela me feZ, ela relaciona com a 
Lei 5.692, de 71, o aparte me ajudou bastante no sentido 
de mostrar, que também, neste campo, a Lei de71 foi ex­
tremamente vantajosa, porque fOi pela .Qrimeira vez que 
uma lei educacional no País, prevê a formação de Profes·­
sores também para as sérieS inicifiis, em nível superior, e 
níveis salariais, de acordo com a formação. E_n_tão a fuga 
da normalista, outrora, para outras carreiras, para poder 
ter uma melhor remuneração, hoje não mais se justifica, 
se a lei for de fato aplicada nos sistemas de ensino, se os 
Goverrios estabelecerem uma política de valorização. 

Eu disse uma vez num trabalho, e depois tive o privilé­
gio ·ae ver esta citação, atê reproduzida nurri discurso do 
Senador Aderbal Jurema, que depois, gentilmente, me 
enviou a cópia, eu acho que a Lei 5.692, de 71, se alquêm 
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quiser fazer uma ariálise desapaixonada, poderá rotulá­
la de "Lei do Professor. "Agora, entre o valor proclama­
do, para usar as expreSsÕes de Anísio Teixeira, e o vatoi 
real, quer dizer, entre o que se- proclama e que o está na 
lei, e o ·que se aplica, há uma enorme diferença. Mas aí já 
fiCa por conta dos aplicadores, dos qu~ traÇãm as priori­
dades, daqueles que executam realmente urna política, 
mas, nunia _flnálise desapaixo ~.nada, ela .seria de fato, a 
Lei do Profesor", é só compará-la com _a~_ legislações 
educacionais anteriores. - -

Uma prova disso é que estamos conseguindo reter no 
Distrito Federal, e já há uma instituição do ensino supe­
rior aqui que oferece curso superior de Pedagogia, com 
habilitação _específica, para as séries iníciaíS, que é a Fa­
culdade Católica. Fizemos um convênio, que é o chama­
do Projeto Progresso, e estamos preparando, em nfvel 
superior, todas as nossas professoras normalistas, que 
trabalham com as classes de alfabetizaç-ão. Não há fuga 
mais de professores alfabetizadores para outras faixas. 
Então, acho que não há, é uma injustiça, ou então um 
desconhecimentO, melhor diria a exPressão, seria um 
desconhecimento dos dispositivos legais, desses críticos 
que querem atribuir à lei o desprestígio da Escola.Nor­
mal, realmente está ligado a outros- fatores. 

pOr fi~ffi isto de·u toda à oportunidad-e de responder que 
a licenciatura, ao invés de ter sido um descalabro. a li­
cenciatura curta, ela é o contrário. Para casos específiCOs 
ela é a salvação de reter o professor nas séries iniciais, 
dando um. passo a mais na sua formação. Hoje ela é for­
mada só em escola de segundo grau, escolã normal, com 
este salário, amanhã .ela dá um passo a mais, fazendo 
uma licenciatura curta, aumentando o seu nível salarial 
depois de amanhã, e1a dará oUtro passo com a licenciatu­
ra plena. Então, é não compreender um pouco o objetivo 
das licenciaturas curtas, no rol das licenciaturas _em. ge­
ral, para pensar que elas causam maleficio. 

Por outro lado, a nobre Senadora Eunice Michilles, 
que vem da mesma área minha, já que o bloco nordesti­
no se dispersou, nós fomaremos um bloco amazõnico, e 
tão conhecedora da realidade amazónica, comõ é a Sena­
dora, ela há de concordar ·comigo, que, em muito mu­
nicípios de no-ssa região, por exemplo, o diplomã do cur­
so normal significa üm doutorado. Então, se para este 
doutor, que tem apenas o curso normal, nós podemos 
dar um licenciatura curta, isso não é realmente uma boa 
nova, isso não é alvisareiro, dar uma oportunidade de 
um passo a mais? Aliás, é um trabalho que vem sendo 
feito, com muita eficiência, através de camping avançado 
de algumas universidades brasileiras, em conjugação 
com o projeto RONDON, em vários municípios da re­
gião Amazônica. 

<Juanto ao problema da triagem, por exemplo, eu não 
creio_ que tomar a crifin"ça para fiCar seiS, sete OU OitO ho­
ras -na. escola seja exatamente a solução. para o problema 
de apredizagem. E bom, quanto mais tempo nós-puder­
mos ter a criança dentro da escola, com determinadas 
cautelas porém, por exemplo, alguém díz assim: nos Es­
tados Unidos o menino entra às oíto e mCia .da manhã e 
sai, às três e meia da tarde, e é uma verdade incontestá~ 
vel. Eu tive a.oportunidade de estudar nos Estados Uni­
dos, quando os meus filhos estavam com onze anos e tre­
ze anos, então. fui mãe de criança em escola americana, 
durante um ano letivo, e acompanhava todo o progra­
ma. Três recreios prolongados durante o perfodo das 
oito e meiã, às três e meia da tarde, quando os meninos 
retornavam à casa. Evidentemente isto já tomava muito 
mais tempo do período destinado propriamente à apren­
dizagem. Então, muitas variáveis realmente interferem 
mas pode vir a resposta, mas três recreios? Muito bem, 
mas ele está num abrigo, ele está no Cor\vívio com outras 
crianças, se socializando. ~ uma resposta incontestável, 
mas nós achamos que podemos encontrar a alternativa 
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brasileira, sem ser a imitação de outro modelo e sem o 
desgaste da criança. 

E é pena que nós não podemos mostrar exatamente o 
progresso conjugado, o projeto do DEBEM, da Secreta­
ria de Serviços Sociais, que estã implantado nas cidades 
satélites do Distrito Federal, onde a criança passa a ma­
nhã na escola, e à tarde, se matricula no projeto do Ser­
viço Social, que tem também convênio cõm a Secretaria 
de Educação, como dissemos, e ela volta jâ a outro am­
biente com mais motivação, porque já não estã mais na­
quele mesmo ambiente, vai para outro com uma moti­
vação diferente para fazer as tarefas, as chamadas tarefas 
de casa, e participar de -outras ativídades recreativas e 
igualmente educativas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Professora 
eu aceitaria encantado, um convite seu, para ver de perto 
esta sua realização. 

A SR• EURIDES BRITO- Estão todos convidados, 
é só questão de marcamos a data, que p(lra nós pode ser 
qualquer dia. 

O outro projeto é o da Escola do Parque, já que a Se-­
nadora falou na triagem, no problema do pobre e do riM 
co, nós vamos escontrar crianças na Escola do Parque, 
que está aqui pertinho, Parque Pithon Farias, nos boxes 
da Feira dos Estados, funcionando das oito da manhã às 
oito da noite, uma escola aberta com horário flexível. A 
criança faz o seu horário, e nã9 a escola faz horário para 
a criança, porque para a criança pobre, que precisa cedo 
ir para o mercado informal de trabalho, como é que nós 
vamos poder retê--la na escola por um número maior de 
horas? Então vamos fazer ao contrário, aumentar a dis­
criminação,- beneficiar mais ainda o rico? O disposível, o 
da classe média, pode ,ficar mais tempo na escola. 

Então quem, quiser saber como que a criança pobre 
raciocina em termos de tempo, passe sem me avisar, um 
dia na Escola do Parque, converse com os meninos, para 
ver como eles raciocinam. ChegandO Já se pergunta: Vo­
cê faz o que? - Eu tomo conta de carro no estacionaM 
menta tal. 

Quanto você fazia pOr rrlêSf- Faço tanto. Você veio 
para cá, por quê? Porque aqui ~ melhor, aqui está perto 
do trabalho, e eu posso realmente estudar. Agora, que 
curso, além da eicola não seriada- nóS entendCmos pOr 
objetivo escola não seriada-..:.... alêm disso, o qui você está 
fazendo? Que outro curso faz aqui na escola? Estou fa­
zendo um curso de confeiteiro, porque estamos recebenM 
do encomendas. Você está ganhando mais aqui, ou lá fo­
ra? Ele diz: se eu conseguir passar tantas horas por dia 
aqui, a minha equipe é só de tantos meninos, nós já teM 
mos não sei quantas encomendas, vende tantas, e ele 
sabe fazer todos os cãlculos. 

Menino com nível de escolaridade de segunda série de 
primeiro grau, menino rico do Plano Piloto, não faria 
com tanta rapidez. É a necessidade que ensina. Ele faz 
com rapidez e escolhe até os cursos da área profissionaliM 
zante, já sabendo mais do que nós sabemos, eles escoM 
lhem aquele que lhe vai dar uma maior renda; e ao lado 
disso, ele está tendo a oportunidade de seguir e prosse­
guir na sua escolaridade básica do primeiro grau. 

Eu gostaria que as visitas- hã um grupo aqui da im­
prensa - fossem feitas, não encomendadas, não marca­
das. A escola funciona todos os dias do ano, de janeiro a 
dezembro, das oito da manhã às oito da noite. E gosM 
taríamos que não nos avisassem, chegassem lá de surpre-
sa. 

Por exemplo, foi formadajá, com as crianças, uma orM 
questra. A orquestra já recebe contrafo, as crianças que 
entraram ali, sem nunca ter visto instrumento musícal­
e é uma pena que não deu tempo de ver o tape- há um 
depoimento de uma dessas crianças, porque o professor 
que trabalha com elas é realmente admirâvel, desenvol­
veu uma metodologia muito especial, ela não sabia nem 
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o nome do instrumento, saiu pegando, e acabou gostou 
de um saxofone, e disse; é com esse que eu vou ficar. 
Hoje é um apaixonado por saxofone. Quero comunicar 
também que eles recebem contrato_s para tocar em festi­
nhas. 

O Projeto Platéia é um projeto cultural de levar cultuM 
ras às escolas, e nós estamos com as publicações do Pla­
téia e do Pré-Escolar com monitoria, para deixar com os 
Senadores, deíxa.re~os çom _os membros_ da_ Com~Spão 

-aq-Úi presente, e deixafeffios com-o Senador João c-;lM 
mon, para os demais. 

Esses meninos estão ganhando já.por tocarem em fes­
tas, como díii3,-ou em programas do Platéia ou em festiM 
nhas de aniversário. Eu àproveitáría para (azer o meu 
comercial: quando festejarem o aniversário de seus filhos 

·ou o próprio aniversário, como eu fiz com o da minha 
mãe, segundaMfeira. Por uma falta de tempo, juntei o útil 
ao agradável, fiz a encomenda dos doces e dos salgados 
aos meninos e meninas do PRO EM, Programa EducatiM 
vo do Menor, porque lá, sob a forma cooperativa, eles 
trabalham, têm o capitª"l de giro, depois a renda é dividiM 
da entre eles, evidentemente que as encomendas, quando 
eles têm muitas, eles selecionam aquelas que lhes vão dar 
maior rendimento. É fácil encontrar a banca deles na 
Torre de Televisão, no Parque Infantil, durante o dia. 

-Acho que essas soluções vão reter, de outra forma, o 
menino na escola, não apenas, aumentar o número de 
horas. Hoje, no Brasil, se as crianças forem obrigadas a 
ficar seis-horas na escola, se houvesse uma lei nesse sentiM 
do, eu não tenho a menor dúvida que seria mais um fator 
de evasão escolar. Se a evasão escolar, hoje, já se dá, porM 
que o pobre não tem condição de ficar duas horas por 
dia na escola, então a solução está em encontrar modelos 
alternativos, em que a criança faz o seu horário e não a 
escola que faz o horário da criança. É esse modelo que 
nós estamos desenvolvendo na Escola do Parque, a EsM 
cola do PROEM, aberta das 8 da manhã às 8 da noite, 
onde ele faz o seu contrato de estudo. 

o-- raciocínio ê iriteressantíssinlo. cOnversandó--oom:­
uma criança, eu disse assim: "você trabalha onde?" Ela 
respondeu; ''sou engraxate do Ministério tal ou no setOf 
comercial". "Por que você colocou que vai vir aqui às se­
gundas, em tal horário; às terças em tal horário; às quar~ 
tas, nesse; às quintas, nesse?" Ele respondeu; "é porque 
os patrões engraxam mais os sapatos ... " Eles sabem os 
dias que os patrões preferem engraxar os sapatos. Eles 
sabem de coisas que nós não sabemos. Entretanto - a 
escola não discrimina, porque, por um sistema não seriaM 
do - ela começou a funcionar no segundo semestre de 
1981, e ano passado em 82 - demos o certificado de 
conclusão de oitava série às seis primeiras crianças do 
PROEM. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cãlmon) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. PreSidente, eu vou ser 
rápido, a essa altura é pena nós não podermos nos alonM 
gar nesse encontro com a grande Secretária de EduM 
cação, Professora _Eurides Brito. Eu digo sempre que o 
Senador Jarbas Passarinho, que prestou tanto serviço ao 
País, prestou mais esse a_ todos nós, tra~endo ao Senado 
Federal essa figura de educadora, uma mulher que tem 
prestado relevantes serviços, quando esteve no M EC, 
com a OperaçãoMEscola e tanta coisa que a Sr~ fez em be­
nefício da educação brasileira. Em particular, no Distri­
to Federal, desenvolveu esse programa de educação, que 
foi planejado desde a inauguração de Brasília; Escola 
Parque, Escola Classe, uma série de experiências que seM 
riam feitas em Brasília. 

Mas, Professora Eurides Brito, o que há é o seguinte: 
eu tenho a impressão de que o Brasil precisa parar para 
reexaminar toda a sua crise em todos os setores da ativiM 
dade, inclusive o da educação. 
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O Professor Darcy Ribeiro esteve aqui, e eu creio que 
ele veio menos como educador e mais como um agitador 
cultural, um animador da discussão de tese a respeito da 
educaç_ão no Brasil, e lançou aqui teses interessantes, ouM 
tras tantas, sobretudo na forma de aplicação lá, no Esta­
do do Rio de Janeiro, que eu não acredito que tenha êxi­
to. Mas, de uma certa forma, ele debateu, examinou e 
analisou, a crise da educação brasileira, que eu creio, é 
grave, e i-e~lmente nós todos._ temos que repensar. 

O Brasil tem feito, ao longo desses anos, uma discus~ 
são sobre a educação da mais ampla possível. Quero di­
zer à Senhora que. certa feita, alguns anos atrás, eu parti­
cipei de um Congresso Parlamentar no Chile e ouvire­
presentantes do Ministério da Educação de vários países, 
sobretudo da América Latina, citarem o Brasil, os auto· 
res brasileiros em educação como exemplo a seguir. En­
tão, isso -me deixou uma indagação que ainda continua, 
o discurso teó':_ico e a prática educacional. 

Lembro-me bem, na Câmara, o Deputado Carlos La~ 
cerda lutou durante anos para tirar a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Foi um trabalho penoso, porque ele 
reclamava que faltava um instrumento legal. Eu nem sei 
se depende o Brasil de uma lei, eu tenho a impressão que 
nós estamOs condicionados a um processo cultural, a um 
processo sócio-econômico, a uma série de fatores que 
inibem o desenvolvimento da educação no Brasil. Eu 
gostei, por exemplo, de duas coisas aqui do Professor 
Darcy Ribeiro, primeiro quando ele disse que é preciso 
que se volte a pensar que a escola primária é para ensinar 
o sujeito a ler, escrever e contar. Creio que esse seja o 
processo para o que deve voltar o pensamento do magisM 
tério, o homem precisa aprender essa coisa básica para 
ele iniciar todo esSe processo de conhecimento e de ativi· 
da de. 

Outra coisa que eu penso também é que a educação, 
no Brasil, deve ser descentralizada, no sentido de: para 
cada região, um tipo social, ou adaptar·se à realidade da~ 
quela região. 

Eu fiz um ginásio de cinco anos, e fiz um primário 
muito bom, porque, naquela época, era básico. E a mi· 
nha geração, a geração que está aí, a chamada elite diri­
gente do País, foi feita dentro desse modelo. E me 
lembro bem que o ginásio tinha muita coisa que eu estu~ 
dei e memorizei e não teve, atê hoje, nenhuma aplicação, 
porque era um curso de modelos importados, ou padrão 
Sul do País, que não se adaptava a minha região, por 
exemplo. O que eu notava era o seguinte: o meu Estado 
formava grandes bacharéis, grandes professores, grandes 
engenheiros, grandes profissionais, homens de Estado, 
mas muita pouca gente conhecia o Estado, os problemas 
locais, a ecologia sergipana, os seus recursos naturais, o 
seu desenvolvimento local. Não crescia, porque nós 
vivíamos de uma cultu~ importada, vivíamos de _conheM 
cimentos genéricos, sem justamente ferir aqueles interes­
ses locais, que são fatores do nosso desenvolvimento. 

Hoje, no setor de educação o Brasil explodiu, criando 
problemas graves, porque criaram universidades por to~ 
dos os lados. Hoje, não sei se isso é correto, mas parece­
me que mais da metade dos recursos do MEC estão hoje 
dirigidos às Universidades do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Setenta por 
cento. 

O SR. PASSOS PORTO- Então, ficam 30% dos re-. 

cursos do órgão da Educação e Cultura do País, para se 
fazer cultura, fazer pesquisas, que se faz muito pouco, e 
se fazer outros cursos de )9 e 2'1 graus, que são funda· 
mentais ao desenvolvimento do País. 

Mas me lembro bem de que com o Professor Darcy, 
atê mesmo saudosista, reclamava que a escola é a cara do 
País. E em todos os lugares, tinha uma boa escola, era 
um bom prédio, que era símbolo do desenvolvimento re­
gional. E hoje nem isso. Acho até que ele não tem razão 
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nisso: com a padronização da escola, sobretudo no Pis­
trito Federal, que a Sr•, nesta altura já observou, nós 
hoje temos a _escola na C!!jlândia igual a do Plano Piloto, 
o que deu, mais ou menos, um tipo de padrão de arquite­
tura de escola para todos nós. 

Sobre a escola püblica e escola privada, a velha discus­
são. O que a Sr• acha da escola pública e a ~ço]ª priva­
da~ O_u_tra coisa que eu anotei aqui, foi juStamente sobre 
educação profissional, que a Srt disse que foi expungida 
da legislação, e houve esse debate e ninguém quer mais 
discutir. Porque eu, hoje, sou a favor, ao nível do segun­
do grau, se pensar em profissionalização, Acho que o 
Brasil está entre dois pólos: entre o analfabeto e o ho­
mem de curso superior. O do curso superior, deformado, 
porque eu acho que nós somos o único País do mundo 
que dá essa percentagem tão alta de nível universitário 
no serviço público. Então, todo mundo faz um curso 
propedêutico. Eu quero sair do curso primário e quero 
passar para o segundo: depois eu faço o vestibular, por­
que, se eu me formar já voU ter um emprego disso ou da­
quilo, com 20% de nível universitário, e, no fTm; riing"uêm 
acaba apreendendo. Sobretudo na minha profissão, eu 
sou engenheiro agrônomo, e tenho o curso superior-, mas 
conheço muito de agronomia, pois fui exercer a atiVida­
de política, mas noto que, no Brasil, os meus colegas exi­
gem muita coisa para o exercício da profissão. Elemen­
tos com cursos médios, têcnicos agrícolas, etc., etc., da­
riam a solução para diversas atividades no Brasil. Eu 
acho também que está faltando, e ê um problema do Go­
verno, de que a educação não deve ser só uma responsa­
bilidade do Estado, também deve ser uma responsabili­
dade da família, a família exerce um papel preponderan­
te na educação. Todo esse trabalho que a Sr~ está fazen­
do, essas alternativas magnificas, queremos conhecê-las, 
porque são pioneiras no _Brasil e têm que se transmitirem 
aos diversos Es.tados, mas acho que teríamos que fazer 
um trabalho, aliás, as associações de pais e mestres já co­
meçam algum esboço nesse sentido, mas á fundamental 
que o lar faça o iriício da educação do brasileiro. 

Era mais ou menos, assim em tese e rapidamente, o 
que gostaria de di'!:er, nesta tarde, à Sr~, sobretudu pelo 
encantamento que me deu e a tranqUilidade_ que nós, ho­
mens públicos, temos, porque, primeiro, estamóSVendo 
que. no Distrito Federal, estã se realizando o que o pró­
prio Anisio Teixeira desejou para a educação e não co.n~ 
seguiu, porque o acompanhei na Secretária de Educação 
da Bahia, ele era Secretario e eu trabalhav;a c_om Nestor 
Duarte, como seu chefe de gabinete, na Secretaria de 
Cultura, na Bahia. Então, pude também sentir a dife­
rença entre o sonhador, entre o teórico, entre o homem 
de idéias, que for Anísio Teixeira e o seu exercício na Se­
cretaria da Educação, na Bahia, com os problemas que 
continuaram sempre. Influências políticas, partidárias, 
destinação pequenas de recursos públicos, os problemas 
da própria cultura baiana, as dificuldades de faz_e,:: _corn 
que o baiano quísesse estudar, porque o baiano começa a 
brincar, e digo todo dia ao Professor Carlos Matias, des­
de a Festa de ConceiÇão da Praia, dia 8 de dezembro, e 
só termina no ciclo de São 1_oão, quando jâ estamos pró­
ximos do novo dezembro. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A propósito, 
Sr. Senador, foi enfatizado aqui que o Brasil é um país 
recordista em reduzido número de dias em que hã aulas. 

O SR. PASSOS PORTO - É. E o Professor Darcy 
chegou ~ falar sobre ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Recordista 
mundiaL 

O SR. PASSOS PORTO ___;,_ De modo que quero 
congratular-me c_om a Sr• e dizer-lhe que saio daqui sa­
tisfeito com o Sr. Senador Jarbas Passarinho, que trouxe 
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a Sr~, e com o seu exercício pleno de uma administração 
que é modelar para o nosso País. 

Muito obrigado_. 

A SR~ EURlDES BRITO - Agradeço as palavras 
muito bondosas e carinhosas do ilustre Senador Passos 
Pófio~ 

Mas, não gostaria de deixar de dar uma palavrinha 
sobr:e_o problema, seria uma omissão se não o fizesse, da 
escola püblica e escola privada. Acho que toda ação edu­
cativa ê pública, ela é delegada, o Poder Público delega à 
iniciativa privada a ação, mas, em si, a educação é uma 
ação póblica, é do Poder Público. Então, aqui no Distri­
tO-Federal, e já que ":im também para ·ressaltar as expe­
riências, procuramos, e é o que propugnamos para o 
Brasil todo, que a famílía, a sociedade democrática em 
si, deve eXistir essa CoExistênc.ia paCífica entre a IniCiati­
va particular e a iniciativa oficial. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas veja a Sr' uma coisa 
9ll_e _ia dizer aqui, e lembrei-me agora: O Dr. Darcy Ri­
beiro disse que 70% do salãrio-educaçãO, nO Bfàsil~ dis­
tribuído pelo MEC, está-se-rido destinado à escola priva­
da, no Brasil. Tenho- a impressão de Que o Presidente ha­
veria de confirmar ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Devo 
lembrar que o Professor Darcy Ribeiro fez ~a teve­
lação estarrecedora. Acontece, entretanto, que esta dis­
torção ocorre no Estado do Rio, não se -trata de média 
nacionaL Posso declarar isso com certeza, porque tive 
um encontro com a Ministra da Educação, a Professora 
Esther de Figueiredo Ferraz, e S. Ex~ apurou isso, que 
realmente hauve uma série de irregularidaes no Estado 
do Rio. Felizmente para nós, não se repete o mesmo caso 
nas demais Unidades da F'ederação. 

A SRA. EU RIDES BRITO- No Distrito Federal, 
muito pelo contrário, nós queremos a continU.tdade da 
escola privada, não por falta de vagas na escola pública, 
mas para assegurar à famnta o direito de escolher o tipo 
de educação que ela queira: se esta ou aquela esc-ola, por­
que acho que esse é um princípio que estã assegurado na 
própria Constituição. Aqui, no Distrito Federal, nós 
nem usamos recursos do salário-educação para bolsas na 
rede privada,jâ que a ~ede pública possui_vagas para to­
dos. E tamb_êm não creio que nem em Estado màis 
pobres., daí por que não entraria nessa linha de discus­
são, porque não tenho os informe, que o Sr. Senador 
João Calmon tem. Mas, no meu Estado do Parâ, onde 
também tenho conhecimento do problema, lá nem chega 
o salário-educação para se aplicar um centavo sequer na 
iniciaiva privada, ê todo_ usado ... nem no seu Estado. 
também, Sr. Senador Passos Pôrto, já que administrei o 
Departamento de Ensino Fundamental, ele é pratica­
me~t~ usado ... Aliás, o salário-educação, esta grande 
contribuição criada pelo Presidente Castello Branco, 
para servir de recurso complementar na busca da obriga­
toriedade escolar, se o Presidente CastellO Branco esti­
vesse vivo, o criador do salário-educação, ele ficaria tris­
te de ver que aquilo que ele criou para ser um auxílio, ser 
complementar aos orçamentos estaduais na educaçãO, 
para poder atingir mais rapidamente a universalização 
do ensino primário, se transformou, em algumas unida­
des da Federação, praticamente no úriíCo rf:ctirso-diS:­
ponível, no principal. Esta é a distorção: se transformou 
no principal e não na fonte suplementar. Isso entristece­
ria muito, sem dúvida, o criador da Lei do Salário­
Educação, que foi o Presidente Caste\lo Branco. 

Agora, a escola, tambêm posso assegurar a V. Ex•, 
hoje continua ensinando a ler, escrever e a contar, agora, 
graças a Deus, ela está indo além, não está apenas seres­
tringindo a ensinar a ler, escrever e contar, porque um 
homem, um adolescente, uma criança, nos dias presen-
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tes, que saiba só ler, escrever e contar não está pronta 
para responder às diferentes exigências da sociedade de 
hoje. Agora, posso dizer que ele continua aprendendo, 
petO-õlenos aqui, a ler, a escrever e a contar. 

O SR; PASSOS PORTO- Nunca mais vi uma tabua­
da. 

A SR• EURJ.DES BRrTo- E nunca mais viu uma 
tabu3da, graças a Deus, porque a pedagogia descobriu 
fórmulas mais eficazes, de ensinar através de outros mé­
todos para a criança saber sem aquela cantoria pela qual 
V. Ex' passou, que havta até uma musiquinha. 

O SR. PASSOS PORTO - Hoje existem umas ma­
quininhas .. 

A SR,- EuRIDES BRITO - 't, mas as crianças de 
nossas escolas, pelo menos aqui, não- têm poder aquisiti­
vo para isso, então estão aprendendo a tabuada, posso 
tranqUilizar a V. Ex•, sem maquininha. 

Então, para ver que há mais uma vantagem nesse as­
pecto, para esse tipo de criança qtie a faniíliã-"'ilão pode 
comprar a maquininha, porque ela continua a aprender 
a tabuada, para resolver os seus próprios problemas arit­
méticos. Se a pobre perambula pela rua por horas, a rica 
fica, desde o retorno da escola, na televisão, sem também 
se dedicar a nada do proeesso educativo nem de suas ta­
refas esCOla-res. Então, a solução, a meu ver, estâ em en­
volver em outros projetas a criança carenciada e, no caso 
daS crianças não carenciadas as mães deixarem de parti­
cipar um pouco de chãs e de jogos de biribas e outras coi­
sas dessa natureza, para dar mais atenção à educação de 
seus filhos porque, por mais excelente que seja o sistema 
educacional, que seja a instituição-escola, jamais ela 
substituirá a função que é reservada ao lar, não há insti­
tuição alguma que possa substituir essa função reservada 
ao lar. 

O SR. PRESlOENTE (João Calmon}- Professora 
Eurides Brito, faltam 5 minutos para I hora ... 

O SR. APOLINÁRIO- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a 
palavra a Professor Apolinário. 

O SR. APOLINÁRIO- (Fora do microfone)- Sr. 
Presidente, sou novo no Senado e fui citado pela Profes­
sora Eurides .. 

A SR~ EURIDES BRITO- Acho que não o via hâ 
uns 20 anos. Jã é paulista. Mas o reconheci. Não my_(jou, 
-não o vejo há uns 25 anos. 

O SR. APOLINÃRIO- Sr. Presidente, em verdade, 
tenho uma admiração especial por V. Ex•, pelo muito 
que o Sr. tem feito pela educação neste País, a luta dos 
12%, dos 15%, dos 20%, dos 8%, V. Ex~ tem sido incansã­
vel. M1,1ito obrigado a este mestre de 40 anos de magis­
têrio. E hoje fico satisfeito, fico alegre. Lá está, a ex­
aluna, Quando e:u dizia para ela e para os outros: -
Olha, amanhã ou depois vocês vão comandar este País. 
E eles diziam;- Que nada, ele diz isso para a gente se es­
timular. 

A SR~ EU RIDES BRITO- E era escola pública. 

O SR. APOLINÁRIO- Então, hoje estou vendo ... 

o-sR. PASSOS PORTO- Quarenta anos e mars-uns 
20 .são 60 e parece é meu filho, tenho 58. 

O SR. APOLJNÃRIO- E posso dizer a V. Ex~ que, 
quando me perguntam quantos anos tenho, eu digo que 
tenho 200, de vivência de uma série de coisa. 
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Mas, o meu objetivo maior aqui é dizer para a Profes­
sora Eurides, muito obrigado. Muito obrigado por tudo 
que você faz pela educação neste País. Muito obrigado 
pela Escola-Classe lá da III, que é dirigida também pela 
Professora Eurides, porque ela é Secretária de Educação, 
onde eu tenho uma filhinha, onde ela muito tem aprendi­
do. É até alguma coisa igual aci nosso ensino lá do Pará, 
igual. Hoje, eu tenho alunos aqui parlamentares, deputa­
dos: no atual Goveino dO Piuâ, eu tenho 5 ex-alunos, se-. 
cretários do governo, quer dizer, o tipo do governo que 
eu posso puxar a orc;.iha. (Risos.) Posso puxar a orelha 
dos alunos quando eles errarem, eles sabem que eu puxo 
a orelha. ~ porque agora que estou chegando aqui, mas, 
de vez em quando, a Prof' Eurides vai chegar lá para re­
clamar alguma coi:;a, 

Mas. Professora Eurides, muito obrigado, muito obfi­
gado por tudo que você tem feitO para a educação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas, Pal­
mas.). 

O SR. PASSOS PORTO - Beleza! ~ isso que a 
Nação também pede: qUe ainda volte tilmbém aquela 
mentalidade do sacerdócio do professor, o professor é 
também isto. 

A SR'- EURfOES BRITO - Principalmente -iStO. 

O SR. PASSOS PORTO- Exato. Então esse sacer­
dócio, que eStá desaparecend-O, até talvez peta própria 
luta do professor ... 

O professor Darcy Ribeiro nos passou aqui um qui­
nau, como se chamava antigamente, eu presidia uma ses­
são no Congresso Nacional que aposentava os professo­
res aos 25 anos, facultativamente, e ele foi contra, ele dis­
se que o político brasileiro estava reprimindo a educação 
da juventude. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Chamou de 
.. aposentadoria precoce". 

O SR. PASSOS PORTO- Isto. Então eu senti" nele 
até aquele saudosismo. Isso que agora eu vi. Vê-se que é 
um professor que tem muito entusiasmo. i:. isso que nós 
queremos: que a Senhora continue imprimindo à edu­
cação no Distrito Federal esse sacerdócio. 

A SR'- EURIDES BRITO - Muito obrigada! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon} - Professora 
Eu rides, são_ 13 horas e já violei o Regimento da Casa 
várias ve:?;es. Em primeiro lugar, prosseguindo esta reu­
nião com a presença de apenas um Senador no plenário; 
dc:pois violei orgulhosamente o Regimento da Casa dan­
doa palavra ao professor Apolinârio porque esta é uma 
Casa do povo, de maneira que a voz do povo se faz ouvir 
aqui. mesmo que o cidadão não esteja de posse de um 
mandato parlamentar. Mas eu violo o RegiJ?1e_nto com o 
coração em festa e por amor à educaçào nós-não devere­
mos hesitar diante de nenhum obstáculo. 

Esta Comissão, em meu nome e em nome do eminente 
Senador Passos Pôrto, manife"sfã-fhe a sua profunda gra~ 
tidão pela magistral lição que acaba de nos proporcio­
-nar. -E devo dizer, Professora Eurides Brito, depois de 
ouvir vârias conferências suas, effi numerosas oportuni­
dades, que valeria a pena nós todos incluirmos nos nos­
sos pronunciamentos um detalhe. Nós falamos muito 
apenas no que determina a ConstituiçãO da República 
Federativa do Brasil: "Ensino obrigatório e gratuito na 
área do ]'i' grau à criança de sete a 14 anos". De um 
modo geral é omitido um outro detalhe que eu sempre 
destaco. É que o Brasil é signatário da Carta Universal 
dos Direitos do Homem. Nós assumimos o solene com­
promisso de garantirmos a 100% das nossas crianças em 
flor, entre os 7 e 14 anos, um curso fundamental comple­
to. De acordo com algumas estatísticas, a'penas 13% das 
crianças brasileiras terminam a 8' série. A eminentíssima 
professora Eurides Brito citou um dado um pouco me­
nos sombrio 18%, mas outros dados do JBGE, de 1980, 
se referem a em l3%. 

87% das crianças brasileiras não terminam a escola 
fundamental, comprovando que o Brasil é um signatário 
relapso da Carta Universal dos Direitos do HOmem. Nós­
fomos apontados como violadores de direitos humanos 
num Certo período conturbado da história brasileira, na 
área política, em termos de repressão. Creio que mais ne­
fanda do que essa violação dos direitos humanos é a con­
tinuada persistência no crime de admitir que a quase to­
talidade de nossas crianças não termine a escola funda­
mental. 

Eu não encerraria esta reunião, Professora Eurides 
Brito, sem lhe fazer uma confissão: tenho muitos moti­
vos para me orgulhar da minha condição de Senador, 
mas um dos motivos principais ê ser colega do Senador 
Passos Pôrto. Ele é uma figura admirável de representan-
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te do povo nesta Casa, não apenas no plenário, mas 
como Presidente do Senado, Presidente do Congresso 
Nacional, em sessões tumultuadas, em sessões que ele 
demonstrou, mais de uma vez, que é um lider excepcio­
nal. A maior homenagem que eu poderia prestar ao Se­
nador Passos Pôrto, neste momento, é agradecer a ele, 
comovido, a sua presença nesta reunião, porque senão 
eu teria de violar mais uma vez o Regimento Interno do 
Senado, prosseguindo os nossos trabalhos apenas com a 
minha presença, a presença do Presidente. 

Professora Eurides, a lição que V. Ex'- nos deu é real­
mente inesquecível. Eu tenho a impressão, e corn essas 
palavras encerro a reunião, que V. Ex'- apresentou, nos 
quadros da sua exposição, uma antevisão do Brasil do 
futuro. Nós -sonhamos que o Brasil, um dia, possa, quem 
sabe até o ano 2.000, apreSentar, em termos nacionais, o 
quadro empolgante que V. Ex• apresentou em relação ao 
Distrito Federal. 

Muito obrigado e que Deus a abençoe. (Palmas.) 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a MensageP" 
n9 13, de 1984-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n~' 2.074, de ZO de dezembro de 
1983, que "altera o Detreto-lei n'i' 1.341, de 22 de 
agosto de 1974, e dá outras providências". 

RET/FICAÇÃO 

Na publicação da Ata da 2• Reunião, feita no DCN­
S"eção, IÍ __:_ d.e- 3!-5-84, à pâgina 1.628, 2• coluna, no seu 
cabeçalho, 

Onde se lê: 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM II DE ABRIL DE 
1983 

Leia-se: 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM II DE ABRIL DE 
1984. 
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I-ATA DA 91• SESSÃO, EM 13 DEJÜNHO 
DE 1984 

!.I-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

NYs 99, 100 e 101/84-(n~'~i185.T86e-187[8•Cti3.ori­
gem), de agradecimento de comunicação. 

1.2.2 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 98/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que disPõe Sobre 
isenção de tributo municipal, no caso e forma que es­
pecifica, nos termos do disposto no§ 2Y do art. 19, da 
Constituiçào Federal. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nY 
109/82 (n~" 80/79, na Casa de orígem), por ter recebi­
do pareceres contrários, quanto ao mérito, das Co­
missões a que foi distribuído. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de ConStituição e Justiça 
sobre a Mensagem n"' 89/84 (n9 155/84, na origem), 

República Federativa do Brasil 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

pela qual o Sen_hor Presidente da República sÜbmete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor José 
Ajurica.ba da Costa e Silva para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 

~decorrente da aposentadoria do Ministro Antônio 
Lamarca. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
so_Q_re a Mensagem n9 90/84 (n9 156/84, na. origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Paulo 
Cesar Cataldo para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Jacy Guimarães Pinheiro. 
Apreciado em sessão secreta. 
~Parecer da ComiSsão de Constituição e Justiça 

sobre a Mensagem n"' 91/84 (n9 157/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Pajéhu 
Macedo Silva para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Mozart Victor Russo­
mano_. Apreciado em sessão secreta. 

!.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BA,PTISTA - Reali· 
· zação, em setembro próximo, do Simpósio Nacional 
sobre o Controle do Tabagismo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Criação de 
Junt~:~ de Conciliação e Julgamento em Macaé- RJ. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Federalização do 
porto de Paranaguá - PR. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Trami­
tação de projetas de lei de iniciativa parlamentar e, 
em particular, os de autoria de S. Ex' 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses­
são de 3!.5..84. (Republicação.) 

-Do Sr. Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 12,6_84. 

3- RETIFicAÇÃO 

- A ta da 86' Sessão, realizada em 7 .6.84. 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTI· 
OOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 91\l Sessão, em 13 de junho de 1984 
2~ Se.ssão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHA M·SE PRE-. 
SENTES OS SRS. SENADO.RES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves-

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo -JoséSarney- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Martins Filho- Humberto Lucena- Mar_condes Ga­
delha- Aderbal Jurem a- Cid Sampaio- Marco Ma­
ciel......, Guílfi.erme Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavai-

cante - Albano Franco - Lourival Baptista - Passos 
POrto- Jutahy Magalhães -Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João Calmon- José lgnãcio Ferreira- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino­
Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Bene~ 



1962 Quinfa-feira 14 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Oiretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

dito Ferreira- Henrique Santil\o- Benedito Canelas 
-Gastão Müller- Roberto Campos- José Frage\li 
- Marcelo Mírandu - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias- Jai'son Barreto- Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarclli - Pedro Simon - Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparcceimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus inicbrpos nQssos ~rabalhos. 
O Sr. l9-5ecretário procederá à leftur·a do Expediente. 

É lido o seguinte, 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N'? 99/84 (nY 185/84, na origem), de 12 do co_rrente, 
relativa à aprovação das matérias constarites.dás Mensa­
gens da Presidência da República n9s 496, 498, 500, 505, 
506, 510 e 512, de 1983. 

N9 100/84 (n9 186/84, na origem), de 12 do corren­
te, relativa à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens da Presidência da República n9s 471, de 
!98!; 421, de 1982; 63, de 1983; 23, 29, 108, 120, 130 e 
!54, de !984. 

NY 101/84 (nY 187/84, na origem), de 12 do corren· 
te, relativa à promulgação da Resolução nY 19, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES N•S 284 E 285, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do SenadQ nY 86, de 198_4~ 
que renova, até 31 de dezembro de 1985, o prazo de 
validade- do Concurso de Fiscal de Tributos Federais, 
que menciona. 

PARECER N• 284, DE 1984 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Com o projeto sob exame, de autoria do nobre Sena­
dor José Uns, pretende-se renovar, ~tê 31 de dezembro 
de 1985, o prazo de y_alidade do Concurso de_ Fiscal de 
Tributos Federa_is, a que se refere a Lei nY 7.043, de 18 de 
outubro de 1982. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Vio Superfície: 

Semestre .......•.... -· ......•... ·-· ·~ .• 
Ano ..... -~-· .......•.•......••.••..• 

CrS 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

A justificação do projeto esclarece muito bem o pro­
pó.~ito perseguido pelo autor: 

"Trata-se de providência que visa a complementar os 
objetivos consubstanciados na Lei_nY 7.043, de 1982, que 
restabdeceu, por dois anos, o prazo de.validade do Co_n-: 
curso de Físcal de Tributos Federais, aberto na forma do 
Edital DAS-ESAF-MF n~> 004/80, de 9 de maio de 1980, 
homologado a 10 de fevereiro de 1982. 

Nos termos do preceituado no§ JY do art. 97 da Cons­
tituição Federal - que limita em quatro anos o prazo 
máximo para vigência de concursos póblicos- o Con­
curso de Fiscal de -Tributos Fecíefais- a que nos referi­
mos - poderá ser prorrogado até lO de fevereiro _de 
l 986. Cogita-se, assim, de medida que visa ao interesse 
rcdproco, dos concursados e da Administra~ão Pública, 
uma vez que possibilitará o aproveitamento dos habilita­
dos na referida seleção, sem a necessidade de apelo a 
nova competição pública, certamente onerosa aos cofres 
públicos:" 

O projeto, como se verifica, é constitucional,jurldicO e 
está elaborado em boa té_cnica legislativa; no rilérito, me­
rece infegrãl 3.poiamento, por corre-sponder ao interesse 
público. 

s-ala da Comissão, 13 de junho de 1984.- Murilo Ba­
dir6, Presidente- Passos Pôrto~ Relator- Martins Fi­
lho - Odacir Soares - Hélio Gueiros - José- Ignácio 
Ferreira - Almir Pinto - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 285, DE 1984 
(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O projeto de lei sob exame, de autoria do nobre Sena­
dor José Lins, pretende renovar, até 31 de dezembro de 
1985, o prazO de validade d_o Concurso de Fiscªl.9e )ri­
hutos Federais, a que se refere a Lei nY 7 .043, de 18 de 
outubro de _1982. 

A medida colimada no presente projeto é·renovar, por 
mais um ano, o prazo de validade do Concurso de Fiscal 
de Tributos Federais- TAF- 600, uma vez que, atra­
vés da Lei n9 7.043/82, o referido concurso teve a suava­
lidade restabelecida por dois anos, expirando-se esse pra­
zo no próximo dia 18 de outubro do ano em curso. 

A Justificação apresentada pelo eminente representan­
te do Estu.do do Ceará está vazada nos seguintes terinOs: 

"Trata-se de providência que visa a complemen-
--- tai os objetivos consubstanciados na Lei n9 7.Q43, 

de -]982, que restabeleceu, por dois anos, o prazo de 
validade do concurso de fiscal de TributoS Federais, 
aberto na forma do Edital DAS-ESAF-MF n9 

004/80, de 9 de maio de 1980, homologado a 10 de 
revereiro de 1982. 

Nos temos do preceituado no§ 39 do art. 97 da 
Constituição Federal - que limita em quatro anos 
o prazo máximo para vigência de concursos públi­
cos- o Concurso de Fiscal de Tributos Federais-

--a- qui nos referimos- poderá ser prorrogado até lO 
de fevereiro de 1986. Cogita-se, assim, de medida 
que ViSa ao interesse recíproCo, dós concursos e da 
Administração Pública, uma vez que possibilitará. o 
aproveitamento dos habilitados na_referi@ seleção, 
sem a necessidade de apelo a nova competição 
pública, certamente onerosa aos cofres públicos." 

Como se vê, a propositura é da maior importância e· a 
iniciativa do nobre Senador José Uns só-merece o nosso 
aplauso. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
proj~to de lei. 

sala dãs.Comissões, 13 de junho de 1984.- Fábio Lu­
ce~a, _Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorge Kalu­
nie - Alfredo Campos. 

-0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) O expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. \9-
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'>' 98, DE 1984 - Complementar 

Dispõe sobre isenção de tributo municipal, no caso 
e forma que especifica, nos termos do disposto no § 29 
do art. 19, da Constituição Federal. 

-ü Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Ê isento do tributo de que trata o inciso I do 
art. 19 da Constituição Federal o imóvel utilizado COfl7.0 
residência, desde que a renda do grupo familiar não ul­
trapasse 3 (três) salários minímas. 

Art. 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Buscamos, com este projeto de lei complementar, al­
cançar uma medida da mais pura justiça e longo alcance 
social. 

Na verdade, os tributos municípais de que trata o inci~ 
so I do arL 19 da Constituição (predial e territorial urba­
no) mostram-se irrisórios quando incidem sobre imóveis 
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ocupudos como residência familiai de pessoas de baixa 
renda, mas em termos de arrecadação municipal, já que 
paru quem os pagu, constituem pesado ônus, quase insu­
portável. Com a possibilidade de gravar mais pe_sada~ 
mente os imóveis alugados a terceiros e menos os utiliza­
dos como residência poderão, a partir desse mesmo ex­
pediente, evitar diminuição de suas rendas em virtud-e-da 
aprovação do presente projeto. 

Lembramos, finalmente, que a medida aqui pleiteada 
encontra respaldo na Constituição, no § 29 do art. 19, 
onde está dito que: 

··A União, mediante lei complementar e ate"IidCn­
do a relevante interesse social ou econômico nacio­
nal, poderá conceder isenção de impostos estaduais 
e municipais". 

O requisito do relevante interesse social está por de­
mais evidenciado, eis que o que se busca é preservar da 
incidência tributária os imóveis de grupos familiares de 
baixa renda que, de resto, os usam como residência. 

Sala das Sessões, l3 de junho de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BltASIL 

CAPITULO V 

Do Sistema Tributário 

Art. 19. t vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seçàoll) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituiçào e Justiça sobre a Mensagem n9 

---90, de 1984 (n9J56f84, na origem), 'de 16 de maio do 
CQ(rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submt:te à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Paulo César Cata Ido para exercer o-car­
go de Ministro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jacy 
Guimarães Pinheiro. 

Item 3: 

DíscuSsào, ·em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nQ 
91, de 1984 (nQ !57/84, na origem), de 16 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Pajehú Macedo Silva para exercer o car­
go de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Mozart VictQr Russomano. 

As matérias Constantes da pauta da presente sessão~ 
nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

SolicitO aos Srs. Funcionários as providências neces­
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivo regimen­
tal. 

(Suspensa às /8 e40 minutos, a sessão é reaberta 
às /8 horas e 50 minutos.) 

9_ SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ~Está reaber­
ta a sessão. 

H_ã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

§ 29 A Uníào, mediante lei complementar e aten­
dendo a relevante interesse social ou económico nacio­
nal, poderá conceder isenções de impostos estaduais e 
municipais. Ã realização nos dias 28 e29 de setembro vindouro do 

SíJ!lpósíõ Nâcional sobre o Controle" do Tãb~gismo, ê 
• • • • • • ••••• • • • • •• • •• •• • • • ••• ·····-· ··•'-->'-o-o-~~-=-r~ -----=urná· iniciativa p~ürOciilada pela Uriiào Internacional 

(Às Comissões de Constituição -e JustiÇá,-· de Mu­
nicfpios e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenior Varg:as) O projeto líd~, 
após publicado, será despachado às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das -cOriiissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 l09, de 
1982 (n9 80/79, na Casa_de origem), que estãbeJece Ii0f-" 
mas para a concessão do benefício .da assistência judi­
ciária na Justiça do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno (mico, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 
89, de 1984 (n9 155/84, na origem), de 16 de maio de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da RePública 
submete à deliberação do Senado a escolha do Dou­
tor José Ajuricaba da Costa e Silva para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Superior do Traba­
lho, na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Antônio Lamarca. 

Cõntra o-CânCer (UiCC), com o apoio do Governo do 
Estudo e da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

No conjunto dos objetivos básicos determinantes da 
-efetiVUção dO refe_rido Simpósio destacam-se os dois se­

guintes: 
a) analisar os múltiplos aspectos do tabagi_smo, suas 

implicações na saúde pública e as medidas mais adequa­
das para o seu controle; e 

b) motivar têcnicõs nos- campos da saúde, educação, 
-psicossocioioiia, economia e demais atividades, para 
cooperar na luta contra a crescente invasão do tabagis­
mo em nosso País. 

O ilustre Presidente da Comissão Qrganizadora da ini­
Ciativã-, ti r. Antoil-io Pedro Mirra já expediu os convites 
destinados às instituições e personalidades cuja presença 
muito contribuirá para consecução dos objetivos colima­
dos. 

Essa Comissão Organizadora ê constituída pelos se­
guintes médicos e professores universitários: Ajax Wal­
ter S. Silveira, Edmundo Blundi, Franciso C. da Silva 
Telles, João Baptista Perfeito, Joaquim José Gama Ro­
-drigues, José Rosemberg, Josê Silveira, Mario Rigatto 
(Vice-Presidente), Ruth Sandoval Marcondes e Thomas 
Strego. -

São nomes ilustres, tanto no tocante ao exercício das 
atividades que desempenham nos hospitais, universida­
des ou laboratórios onde atuam, como no concernente às 
pesquisãs e livros publicados, ou artigos que, freqaente­
rilente -divul8:am, através das revistas médicas especiali­
zadas. 

Independentemente das conclusões e resultados práti­
cados_ do magno Simpósio Nacional de São Paulo, 
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considcra-se,como um dos seus mais importantes even­
tos a reunião da Assembléia Geral que deverá aprovar a 
constituição do "Comitê Coordenador do Combate ao 
Tabagismo no Brasil". 

A propôS1tO- recebi honi-osos convites, subscritos pelos 
Professores Mário Rigatto e Ant~nio Pe~ro Mirra, que 
salicito sejaffi inc~rporados ao texto deste pronuncia­
mento. 

O auspicioso advento desse órgão de coordenação na­
cíõn~-1 muito contribuirá para acelerar a conquista dos 
objetivos coHmados pelos que vêm lutando, com tenaci­
dade, contra as trágicas conseqUências do trabagismo. 

Não se deve jamais esquecer a terrível advertência da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), quando denun­
ciou o nagelo do tabagismo como "o maior problema de 
saúde pública da atualidade". 

Ao transmitir aos- Si's. Senadores, nos limites destes 
breves comentários, -as· infOrmações relativas à criação 
do "Comitê Coordenador do Combate ao Tabagismo no 
Brasil", aproveito o ensejo para solicitar tainbém, a in­
corporação do sucinto artigo de autoria do Professor 
Mario Rigatto sobre "A Epidemia Tabâgica- Um Pro­
grama de_Ação", publicado como Separata da Revista 
AMRJGS,_ editada em Porto Alegre, em sua edição de 
outubro-dezembro de 1983. 

Trata-se de uma concisa e valiosa contribuição ao for­
talecimento da mobilização nacional contra o tabagismo 
que se desenvolve com êxito, em todas as Unidades da 
Federação Brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA· 
DOR LOUII.IVAL BAPTISTA: 

Porto Alegre, 29 de maio de 1984. 

Ilm9 Sr. 
Sen. Lourival Baptista 
Brasflia- DF 

Prezado Senador; 

Em reunião recente, na sede da Associação Médica 
Brasileira, em São Paulo, um grupo de Líderes da Cam­
panha Antitabãgica que se realiza no Brasil, sugeriu uma 
lista de nomes para comporem um Comitê coordenador 
do Combate ao Tabagismo no BrasiL A finalidade maior 
deste Comité é integrar os esforços que se fazem em nos­
so País visando a um controle da epidemia tabágica que 
grassa entre nós. Outro objetivo é permitir ·a fíliação do 
Brasil ao Comitê Latino-Americano para Controle do 
Tabagismo, criado, com o apoio da União Internacional 
contra o Câncer, em reunião realizada no último Con­
gresso Americano de_ Câncer, na cidade do Panamã, no 
mês de janeiro p.p. 

A composição do Comitê Coordenador de Combate 
ao Tabagismo no Brasil, proposta nos termos acima, é a 
seguinte: 

-Presidente: Dr. Mario Rigatto. Caixa Postal, 1902, 
90.000 Porto Alegre, RS. 

- Vice--Presidente: Dr. Antonio Pedro Mirra. Caixa 
Postal, 5271, 01.000 -São Paulo, SP. 
-Documentação~ Dr. José Rosemberg. Rua Sabará, 

76/12, 01.239 São Paulo, SP. 
-Integração Comunitária: Dr. Jayme dos Santos Ne­

ves. Ru<t Marcos de Azevedo, 314, 29.000 Vitória, ES. 
_-Saúde Pública: Dr. Germano Gerhardt Filho. Rua 

do Rezende, 128, 20.231 Rio de Janeiro, RJ. 
-Educação Comunitária; Sr' Carmen Annes Dias 

Prudente. Rua Antonio Prudente, 211, 01.509 São Pau­
lo, SP. 

- Política; _Senador Lourival Baptista. Senado Fede­
ral, 70.000 Brasília, DF. 

-Dia Nacional sem Fumo: Jayme Zlotnik. Rua Car­
los de Carvalho, 928/15, 80.000 Curitiva, PR. 
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-Televisão e Rádio: Cel. Waldemar O. Bianco. Av. 
Silva Jardim, 2307, casa 6, 80.000 Ciirltiba, PR. 

- Imprensa: Jornalista Adherbal Fortes de Sã. Rua 
Mal. Floriano, 1707/409, 80.000 Curitiba, PR. 

-Educação Oficial: Dr. Aloysio C. Achutti. Av. Bas~ 
tían, 2l0, 90.000 Porto Alegre, RS. 

- Igreja: Sr. João Batista Costa. Rua Aneron Corrêa 
de Oliveira, 66, 90.000 Porto Alegre, RS. 

O Comitê acima compOstO deverá ser referendado 
pela Assembléia que se reunirá no "Semiiiãrio para Con­
trole do Tabagismo", a ter lugar em São Paulo, nos dias 
28 e29 de setembro p.v. Nesta oportunidade será defini­
da também a duração de seu mandato. 

Sendo V. S• um dos componentes do Comitê acima 
proposto, venho, por delegação do grupo que propõe, 
consultá-lo sobre a _aceitação que V. SJ daria ao convite 
que aqui lhe dirigimos. Creia que uma resposta positiva 
de sua parte nos fortalecerá a todos. 

Queira aceitar, com votos pessoais de saúde, cordiais 
saudações. - Pror. Mário Rigatto. 

llm9 Sr. 
Dr. Lourival Baptista 
Brasília, DF 

Prezado Senhor, 

São Paulo, 23 de maio de 1984. 
SNCT-031/84- MC(el. 

Realizar-se-á nesta Capital, de 27 a 29 de setembro de 
1984, sob o patrocínio da União Internacional Contra o 
Câncer (UICC), o Simpósio Nacional sobre o Controle 
do Tabagismo, no qual serão discutidos seus dive_rsos as­
pectos, suas implicações na saúde pública e as medidas 
mais adequadas para o seu controle. 

Outro objetivo será também o de motivar técnicos dos 
campos da saúde, educação, psicossocíologfa, economia 
e demais atividad'es, para cooperar na luta contra acres­
cente_ invasão-do tabagismo em nQsso País. 

A Comissão Organizadora tem a grata satisfação de 
convidar V. s~ para part1Cipar dO Simpósio na qualidade 
de Presidente. 

Anexo enviamos o programa do evento, onde 
encontram-se assinalados o temá da sessão a ser presidi­
da por V. S•, bem como a data e o horário da mesma. 

Maiores infõrmações sobre o Simpósio, e demais deta­
lhes pertinentes à _Secretaria do evento, seJ;"ãO enviados 
tão logo V. S• confirme sua presença. Esta cQnfir_ma.ÇãO 
poderá ser feita por carta ou pelos telefones: (O II) 883-
1422 e 8l\3-1013. 

Na expectativa de podermos contar com sua honrosa 
presença, subscrevemo-nos 

Cordialmente.- Dr. Antonio Pedro Mirra, Presiden­
te. 

SEPARATA DA REVISTA "AMRIGS" 

SUMMARY 

Many authors (7,8,9) warn about the risks of self­
medication and of the (ndiscriminate sale of drugs. Ou r 
!egislators recognize these risks {2,4,5,6), since the majo­
rity of drugs need the presentation of the prescription. 
However, it seems that the sale ofth~: "Red Band" drugs 
is only respect_ed for lhe ones that require the subscrip­
tion retention (the commonly calted Controled Drugs) 
and completely disrespected for the others. These suspi­
cions were amply confirmed by the authors. 
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COMUNICAÇOES BREVES 

A EPIDEMtA TABÂGICA 
UM PROGRAMA DE AÇÃO 

Mario Rigatto (*} 
O PROBLEMA 

O tabagismo, segundo a Organização Mundial da 
Saúde, é o maior problema de sâude pública da atualida­
de, E também o maior vício entretido pela humanidade 
ao longo de sua história. 

Que mecanismos de açào permitiram ao tabagismo al­
cançar tamanho destaque na patologia humana? 

O úibagism-o determina forte adfcção por parte dos 
que a ele se expõem. rsto se deve ao seu rico conteúdo em 
nicotina, alcalóide cuja capacidade de viciar só ê supera­
da pela cocaína. Assim, uma vez fumante, a tendência é a 
pessoa se manter, pelo resto da vida, fumante. 

O tabagismo é a causa de morte um em cada dois fu­
mantes. E causa de doença e invalid~ em proporção 
bem maior. Esta extraordinária agressividade deve-se à 
nefasta conjugação de quatro distintos mecanismos de 
ação: neutralização das defesas orgânicas, prejuízo da 
alimentação celular, aumento do trabalho celular e de­
sorganização da reprodução celular. 

-A;-- ·neutralização das defesas orgânicas- permite aos 
4J)00" Componentes da fumaça do cigarro penetrarem até 
o interior dos pulmões, passarem para o sangue que por 
eles circula e, a partir daí, espalharem-se por todo o or­
ganismo, atingindo a praticamente todas as células. 

O prejuízo da alimentação celular deve-se aos entraves 
que o fuino cria ao abastecimento de oxigénio, entre to­
dos o mais importante elemento para o bom desempe­
nho metabólico. Sem ele as células não ~onseguem pro­
duzir a energia de que necessitam para o cumprimento 
de suas funções. 

(~)Professor de Medicina Interna UFRGS. Pesquisador Titular, 
CNPq. Presidente, FAPERGS. Membro do Comitê Antifu· 
mo, AMB. Endereço para separatas: Mario Rigatto - Caixa 
Postal 1902 - CEP 90.000 - Porto" Alegre, (RS). 
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O aumento do trabalho celular deve-se ã estimulação, 
pof alguns componentes do fumo, dos comandos nervo­
sos que regulam a economia orgânica, obrigando cada 
célula a um trabalho maior que o normal. 

Esta conjugação de alimentação diminuída e trabalho 
3iinientado leva a um extraordinário desgaste das células 
e, conseqüentemente, das estruturas orgânicas, fazendo 
do fumante um velho precoce, com todas as doenças e a 
alta mortalidade da velhice. 

Finalmente, a fumaça do cigarro é capaz de desorgani­
zar a reprodução celular através de, pelo menos, 40 subs­
tâncias indutoras de multiplicação anômala e desordena­
da das células, ou seja, indutoras de câncer. 

Através destes quatro mecanismos o cigarro tornou­
se, em menos de um século, a mais importante causa de 
doenças cardiovasculares (infarto do miocãrdio, aciden­
te vascUlar cerebral, aneurisma da aorta, vasculopatias 
periféricas), de câncer (câncer do pulmão, da laringe, 
dois lábios, da língua, do esôfago, do pâncreas, dos rins, 
da bexiga), de pneumopatias crónicas (bronquite, enfise­
ma) e agudas (gripe, pneumonia). A ele também se deve 
a menor fertilidade do fumante (sêmen pouco concentra­
do com espermatozóides pouco móveis), a menopausa 
mais precoce da fumante (dois a três anos antes da não­
fumante) e o elevado índice de insucessos nas gestações 
de mães fumantes (as crianças geradas em útero de mãe 
fumante, se não morrem durante a gestação, nascem fra­
cas, com menor peso e altura, sujeitas a maior morbida­
de e mortalidade na primeira infância, e irrecuperavel­
mente reduzidas em sua inteligência). 

A evidência até hoje acumulada mostra que, a par de 
variações individuais, a toxicidade do cigarro é direta­
mente proporcional ao número de cigarros fumados e in­
versamente proporcional a idade com que a pessoa se 
inicia no vicio. Em relação ao sexo, o problema é mais 
grave nas mulheres por apresentarem maior dependência 
à nicotina. Em outros termos, uma vez viciada, a mulher 
tem mais dificuldade que o homem para parar de fumar. 
Além disso, o cigarro multiplica os riscos inerentes- ao 
usO- Cfe pílula anticoncepcional (infarto do miocárdio, 
acidente vascular cerebral, hipertensão arterial). E hã 
ainda as graves conseqüências para a criança -em ges­
tação quando a mulher fuma neste período. 

O tabagismo é uma doença infeCto-contagiosa uma 
vez que infecta o fumante e contagia os seus circundan­
tes. 

O contâgio faz-se através da fumaça: a exalada pelo 
fumante e a produzida pelo cigarro que queima sozinho, 
entre pitadas. Esta última, sob vários aspectos, é ainda 
mais tóxica do que a fumaça exalada pelo fumante. O 
contágio também se faz através do sangue, no caso da 
gestante, e através do leite, no caso da nutriz. 

;:_~tLm5i:_Se que o não-fumante que convive com fuman­
te, fuma um terço dos cigarros deste último. Em-elevador 
onde não se proíbe fumar, a ascensorista, em um dia de 
trabalho, fuma, em média, 10 cigarros. O mesmo se esti­
ma em relação a motoristas de táxi. As crianças com me­
nos de um ano de idade apresentam uma incidência bem 
maior d_e_ bronquite e pneumonia quando o pai ou a mãe 
fumam e maior ainda quando ambos fumam. 

Considerando.se a alta percentagem de fumantes na 
sociedade modema (30 a 50% dos adolescentes e adultos) 
é lícito concluir que "todos somos fumantes". A dife· 
rença restringe-se em saber "quem pita" e "quem fuma o 
pito dos outros". 

Os prejuíZos do cigarro não se restringem à saúde hu­
mana. Ele constitui também a segunda mais iinportante 
causa de incêndios. 

O CONTROLE DO PROBLEMA 
Ah•os Maiores 

Sendo o tabagisrrio uma doença infecto-contagiõsa, o·· 
obje-tivo primeiro deve ser o isOlamento dos infectados 
para evitar o contágio dos não-infectados. Logo após, 
cab_e_tratar os infectados, na tentativa de recuperá-los e, 
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simultaneamente, tentar controlar a fonte de infecção: 
no caso, os produtos industrializados do tabaco. 

Para que estes objetivos sejam alcançados ê necessário 
a tua r sobre o fumante e o não-fumante, ou seja, a popu­
lação, o produtor de cigarro e o poder público. 
Programa de A çào 

I -População- As duas armas mais poderosas para 
o trabalho junto ao fumante e ao não-fumante são adis­
seminação de informações científicas sobre os efeitos do 
fumo e a exaltação do ridículo que o fumante representa, 
em termos de espêcie humana. 

Informação- O valor da boa informação já foi testa­
da em vários países desenvolvidos. Não resta dúvida 
sobre sua eficiência. Assim, na Europa Ociderltal, na Es­
candinávia e no_s Estados_ Unidos, se tem demonstrado 
que o consumo de cigarros é inversamente proporCional 
ao estrato social a que pertence o individuo. A classe 
mais alta, que melhor se informa, é a que menos fuma. O 
operário braçal é o que mais fuma. Na classe mais alta, 
os que menos fumam são os médicos, pressupostamente 
os que possuem melhor informação. Igualmente, estudos 
sobre adolescentes mostram que os que ainda freqi.len­
tam a escola fumam bem menos que os que já a abando­
naram. 

Ridicu/o- A exaltação do ridículo, consagrada por 
Cervantes em Don Quixote, ainda não foi adequada­
mente usada e testada em tennos de tabagismo. Mas é, 
provavelmente, a melhor arma para neutralizar. O 
.. charme" que a propaganda do tabaco pós na figura do 
fumante. Imagens como a do moço-velho, de meio fôle­
go e espermatozóides lentos, e a da moça de pele áspera e 
fria, beijos mal-cheirosos e Voz de velha, devem render 
bastante. 

Crianças- No trabalho junto às crianças, os não­
fumantes que mais interessa proteger, é necessário cOm­
bater o mito de que a juventude é_a grande, a melhor, a­
mais bonita e talvez a única faixa da existência que real­
mente valha a pena viver. Este mito, extraordinariamen­
te exaltado, é falso: todas as faixas da vida têm encantos 
e a melhor é possivelmente a da maior idade que se al­
cança ainda com plena saúde. Mais do que falso, o mito 
da juventude é pernicioso: rouba às crianças o interesse 
com que devem considerar sua vida adulta e os cuidados 
que devem ter com sua saúde para mantê--la boa até à ve­
lhice. A visão da juventude como fim maior, leva-as a 
minimizar os catastróficos efeitos do fumo já que mani­
festos, come regra, em idade madura. 

Cabe aqui destacar a utilidade de difundir junto às 
crianças os comprovados efe"itos nocivos do fumo sobre 
o desempenho esportivo, e a beleza fisica, elementos que 
se enquadram, com destaque, na curta dimensão de f~tu­
ro das crianças de hoje. 

Recupnaçào dos fumantes- Sabe-se que 95 por cento 
dos fumantes que abandonam definitivamente o vício al­
cançam este resultado por decisão pessOal, sem influên­
cia externa imediáta. Programas que visam ao fortaleci­
mento da tomada desta decisão devem ser estimulados. 
Os tratamentos específicos contra o tabagismo são váli­
dos para alguns fumantes mas o índice de sucesso não ul­
trapassa 25 por cento. _e útil lembrar aos que tentam pa­
rar de fumar e fracassam, que a maioria das pessoas que 
conseguiram abandonar o fumo alcançaram sucesso não 
na primeira mas na terceira, quarta ou quinta tentativa. 
Quando uma tentativa fracassa, ·o conselho certo é "ten­
tar de novo". 
II- Produtor- O produtor de cigarros atua dentro 

da legislação vigente. Mas é também um ser humano que 
tem esposa, filhos e amigos. t capaz de amar. O progra­
ma deve explorar este contexto pessoal: seus brios de ho~ 
mem capaz de conseguir o que deseja na vida mas sem 
que para isto se sinta obrigado a destruir aos seus ir~ 
mãos. Seu espírito ·ae soHdã.riidade hUmana deve ser 
posto à prova. Um ou dois grandes produtores que se 
"convertam•· poderão alterar decisivamente os contor­
nos da epidemia. _o mesmo se aplica aos astros da propa­
ganda utilizados para difusão dos produtos do tabaco. 
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III- Poder Púb./fco- O Poder Público, responsável 
pela legislação e sua execução, regula as relações entre 
produtores de tabaco e seus consumidores. Como regra 
internaciOnal, o Poder Público é tímido ecaudatário das 
correntes majoritárias de opinião. Mas lutar pelas ex­
ceções vale a pena. Um líder com coragem política pode­
rá abreviar de muitos anos a luta pelo controle da epide­
mia e poupar o sacrifício de várias gerações. 

O Poder Público tem praticamente nas mãos todos os 
recursos para por fim às doenças e às mortes pelo taba­
co. E preciso, no entanto, reconhecer que o seu trabalho 
é difícil quando -a população ~ào está adequadamente es­
clarecida sobre a necessidade e a importância das medi­
da~ restritivas a serem postas em prática, tais como blo­
queio da entrada de novos capitais estrangeiros para a 
produção e industrialização do tabaco, cessação de toda 
e qualquer propaganda, proibição da venda de produtos 
de tabaco a menores, proibição do fumo em todos os 
ambientes públicos, particularmente os fechados. 

O Poder Públko pode jogar com a política de preços 
dos produtos industrializados do tabaco. Os ingleses do­
cumentaram o fato de que um aumento de lO por cento 
reduz o consumo em 3 por cento. Esta redução é bem 
mais acentuada entre as crianças, dadas as limitações de 
seu poder aquisitivo. Uma política de aumentos periódi­
cos, ao longo de alguns anos, permitiria reduzir aprecia­
velmente o_consumo e, o que é talvez mais importante, 
daria tempo à economia nacional para substituir, sem 
desequilíbrios bruscos, a alta tributação proveniente dos 
produtos do tabaco. 

O Poder Público pode também evitar comoções na 
agricultura do tabaco, criando um programa de incenti· 
vos capaz de estimular os fumicultores a se dedicarem_ a 
outros plantios. 

t absolutamente necessário que o Poder Público faça 
um estudo completo da economia do tabaco. Na maioria. 
dos países, e no nosso infelizmente também, só se sabe 
quanto o tabaco paga de impostos. Ignora-se completa· 
mente quanto ele retira dos cofre públicos sob a forma 
de consultas, internações, faltas ao trabalho, pensões, 
perdas de talentos por morte prematura, incêndios. Cin­
co pafses desenvolvidos que fizeram as contas chegaram 
à mesma conclusão: o tabaco dá prejuízo. A Alemanha 
Ocidental, último país a realizar este estudo, verificou 
que, para cada oito marcos com que contribui, o tabaco 
retira quatorze marcos do tesouro nacional. 

Não menos importante é destacar o fato de que os vul­
tosos impostos pagos pela indústria fumageira não cor­
respondem, em sua imensa maioria, a riqueza por ela ge­
rada. Constituem simples repasse de recursos por ela ti­
rados do bolso da população e entregues ao Estado. Um 
repasse que as loterias efetuam com igual eficiência, não 
menor satisfação, sem doenças, sem mortes e sem incên­
dios. 

l'ROllABILIDADE DE SUCESSO 

E-mbora numerosos os pronunciamentos cêpticos, a 
possibilidade de controle da epidemia tabágica é certa e a 
probabilidade de sucesso é alta. Os países que, de forma 
mais sistemática e intensa, vêm busca_ndo este controle, 
como os Estados Unidos e alguns países da Escandinávia 
e da Europa Ocidental, têm conseguido resultados alta­
mente signíficã.tivos. No Brasil, uma ainda insuficiente 
campanha antifumo e um programa de significativos au­
mentos no preço dos cigarros (programa este ditado pelo 
di!sejÕ-de aumentar a tributação, não pelo de refrear a 
ep"idemia tabágica) levaram a uma drástica mudança na 
evolução do consumo de cigarros no país: uma curva 
continuam~nte ascendente, tornou-se, nestes últimos 
dois anos, visivelmente descendente. 

Os grandes grupos econômicos mundiais, acionadores 
da epidemia t4bágica, sabem, e muito bem, que os dias 
deste lucrativo negócio estão contados. Neste sentido, hã 
dedarações explícitas de alguns líderes. E manifestações 
objetivas, como a transferência de capitais da área do 
fumo para outras áreas de investimento. 
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O que permite antecipar uma auto limitação no' tempo 
de duraçào_da epidemia tabágica é a abusiva agressivida­
de do fumo. Tivesse o fumo uma agressividade nienor e 
ele talvez se eternizasse como um .. mal milenar". Mas a 
sua devastadora patologia gera, algumas décadas após a 
sua implantação numa determinada comunidade, uma 
situação de calamidade pública. Calamidade que, por si 
própria, aciona processos de reação. Processos tão mais 
fortes quão mais bem preparada a comunidade para se 
defender dos_ males que sobre ela se abatam. 

A grande dúvida na luta contra o fumo não é a possi­
bilidade de derrotá-lo ou não. E: a dúvida sobre o tempo 
necessário para tanto. O prêmio peta antecipação da vi­
tória é grande_L Para cada ano, a vida de 100.000 brasilei­
ros. E a S<!úde e a felicidade de muitos mais. 
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O SR. PRESIDENTE (Lena ir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -.RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Proporcional ao nosso crescimento demográfico tem 
sído o aumento dos efetivos Iaboriais do País, tanto pelo 
processo de industrialização e urbanização, como pelo 
interesse cada vez maior dos trabalhadores, no sentido 
de se valerem dos proveitos da CLT e dos beneficias do 
INPS. 

Ocorrendo um ingresso anual de mais de um e meio 
milhão de pessoas no mercado de trabalho, esse aumento 
se verificou principalmente nas cidades de porte médio, 
onde o desenvolvimento urbano condiciona o surgimen­
to de novas indústrias, o aumento do número de ope­
rários é maior nas cidades de porte médio ou aquelas que 
se constituem em palas econômicoS, nà contexto regio­
nal. 

Tal o caso da cidade de Macaé, no Estado do Rio de 
Janeiro, progressista município fluminense, onde funcio~ 
na a 15~ Subsecção da Ordem dos Advogados do Brasil, 
a exigir, há bastante tempo, a instalação de uma Junta de 
Conciliação e Julgamento, para atender ao número cres-
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cente de feitos trabalhistas. Por enquanto, as pendências 
!aboriais são dicididas O>! Comarca de Cci~pos, onde, se­
gundo informes autorizados, um quarto do total das 
uções distribuídas procede_ de Macaf::, hoje detentora de 
um parque industrial e mercantil de grande porte, 

Muitas reclamações trabalhistas, tanto de Macaé, 
como dos Vi%:inhos Municípios de Casemiro de Abreu e 
Conceição- de Mac<Jbu, deixam de ser ajuizadas, em vir­
tude du grande distância que separa esses municípios da 
cidade de Campos, o que não ocorreria-senouvesse uma 
Junta de Conciliação e Julgamento em Macaé. 

Temos informações no sehtido de ·que, por sugestão 
do Tribunal Regional do Trabalho, há anteprojeto de lei 
propondo a instalação de aproximadamente 214 juntas, 
contemplada Macaécom uma daquelas propostas para o 
Estado do Rio de Janeiro. 

Rcc_ebemos, a propósito, um oficio do Senhor Sebas­
tião Lopes, Presidente da 15• Subsecção da Ordem dos 
Advogados do Br.asil, apoiando a iniciatiVa e pedindo o 
nosso empenho, no sentido da criação daquela Junta de 
ConciliaçUo e Julgamento, para atender aos justos recla­
mos da população trabalhadora de Macaé, Casemiro de 
Abreu e Conceição do Macabu. 

Não há quem discuta a procedência do pedido, que 
atende a uma aspiração da classe trabalhadora, no senti­
do da justiça mais rápida e mais barata, que se deve afir~ 
mar principalmente no campo do julzo paritário, em 
maior proveito dos economicamente mais fraco, como é 
do espíritO- da legislação trabalhista brasileira. 

Temos certeza de que o Ministro da Justiça serâ per­
meável aos argumentos _dos traballla..ctor.!!_S de Macaé, e:s­
perando seja esse pleito igualmente apoiado pelo Minis­
tro do Trubalho, a quem cumpre, em última análise, 
apoiar as justas aspirações da numerosa classe laboral. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia_o 
seguinte dis_cu_rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Contristados, mais uma vez constatamos que este é o 
País onde se governa-na base do mente-desmente, do diz­
que-disse-mas-não-disse. É, lastimavelmente, o paralso 
da inconstância, da leviandade verbal, da irresponsabili­
dade politica, onde os órgãos públicos- federais já não 
podem mais esperar confiança e credibilidade da Nação, 
a qual, estupefuta, já não aguenta mais assistir, passiva­
mente,_ a_tantu. mazela administrativa e política. 

Seria risível, nào fosse indignante, a contradição--entre 
dois fatos que marcam o início de uma dura batalha a ser 
travada entre o povo do Paraná e do Sul do Brasil contra 
o Governo Federal. 

O primeiro sUcedeu hâ poucaS semanas atrás, quando 
o Ministério dos Transportes enviou aparatosa comitiva 
e convidou centenas de autoridades, empresários e polfti­
cos para promover o lançamento, em Paranaguã, do 
Programa Nacional de Dcsburocrijlização dos Portos. 

Em meio às cerimônias e-visitas, o Engenheiro José 
Menezes Senna, Secretário-Geral-Adjun-to do Ministério 
dos Transportes e que presidia o evento como represen­
tante do Ministro, declarou enfaticamente: 

·~Quero dizer que Paranaguá, pela atuação de sua 
administração c de seus usuários, tem o maior ieS­
peito junto ao Ministério dos Transportes." 

No mesmo-diapasão, o Diretor de Operações da POR­
TOBRÁS~ Engenheiro Carlos Teóphílo, aPós percorrer 
as instalações do Porto de Paranaguá e observar in loco o 
seu desenvolvimento, não conteve seu entusiasmo, e afir­
mou: 

.. t impressionante, sob todos os aspectos, o tra­
balho realizado neste porto. Visitei toda a faixa por­
tuária e ví o belo trabalho realizado; estamos im­
pressionados! ... " 
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Diante de tais manifestações, seria natural que as au­
toridades presentes e os demais convidados esperassem, 
conseqüentemente, o anúncio de providências concretas 
para dar continuidade a proj~tos _ _paralizados e para en­
cetar melhorias longamente reclamadas. Seria um dés­
dobramento lógico, que se oferecesse, afinal, uma con­
trapartida justa ao reconhecido esforço que os paranaen­
ses realizam com beneffcio para todo o País, de acordo 
com os propósitos centraís do Programa que então se 
inaugurava. 

Qual, entretanto, não foi a perplexidade geral qua-rido 
poucos dias depoiS: o outro fato se dá, Trilhando cami­
nho exal<~mente oposto, o Ministro dos Transportes, En­
genheiro Cloraldino Severo anuncia oficialmente, sua in­
teçào de "federalizar'' o mais dinâmico e eficiente Porto 
do Sul do Pals: o Porto de Paranaguã. 

Sim, Srs. Senadores, nãda meilôs do que isso. Federa­
lizar um<~ organização eficiente, admirada por seus auxi­
liares mais influente~ e que, absolutamente, dispensa tal 
medida. Hão de perguntar V. Ex•s, que razões, que cri­
térios, que benefícios previstos, que necessidades econó­
micas ou técnicas fundal]lentariam essa intenção. 

Pelo menos nas declarações divulgadas, nenhuma res­
posta plausível é encontra~a para tais indagações. Pura e 
simplesmente, S. Ex• o Ministro, concluiu que lhe con­
vém incorporar à estatal PORTOBRÁS, subordinada à­
quele Ministério, o Porto de Paranaguá, administrado 
por uma autarquia estadual, construído, desenvolvido, 
modernizado e bem dirigido pelo Governo do Estado. E 
mais, que vem - apesar da escassa cobtribuição federal 
- cumprindo muito bem seu papel. 

Em nenhum momento, os interesses do Paraná, das 
Regiões Sul e Sudeste, dos 500 mil quUômetros quadra­
dos de território atendido pelo porto, são consultados. 
Em nenhuma frase, o Ministério dos Transportes alude 
ao respeito que deve a uma Unidade da Federação e que 
havia sido alardeado pelo seu Sccretârio-Geral dias an-
tes. 

Ora, Sr. Presidente, Srs, Senadores, ê óbvio, é escanca­
radamente claro, que nem o Paraná, nem Santa Catari­
na, nem o Rio Grande do Sul, nem as regiões mais afas­
tadas de São Paulo e Mato Grosso podem aceitar, assim 
sem mais nem menos, que uma instalação portuâria de 
tul importância, seja iinersã e vfrlualmente afogada, na 
burocracia federal, instalada confortavelmente nos gabi­
netes de Brasília. Não é admissível, num momento de se· 
veras restrições aos padrões de conduta, de eficiência e 
de credibilidade destes megaloorganismos estatais, que 
se queira tomar o que funciona bem, para fazê-lo funcio­
nar ou não funcionar de acordo com o arbftrio de quem 
não tem nenhum vínculo, nenhum compromisso sólido 
com o desenvolvimento regional, com a excepcional di­
nâmica de uma sociedade que ~fronta a crise sem ajuda 
federal, e até mesmo apesar das peias que a União lhe 
impõe. 

E a paltlVra do Governador José Richa, clara e incisi­
va, expressa muito bem esta reação: 

"Somos contra, protestamos e vamos reagir de 
todas as maneiras possfvcis para impedir essa fede­
raliz<lção." 

E S. Ex~ prontamente argumenta: 

"Transformamos o déficit de 500 mUhões de_ cru­
zeiros, acusado em 1982 na operação do porto, em 
um superávit de mais de 3 bilhões, em apenas um 
ano de gestão sob nosso Gove:rno." 

E, note-se, no prímeiro semestre de 1984, este resulta­
do positivo já alcança 4 bilhões. 

E o nosso Governador toca num ponto central: 

"Estranho que falem em centralização numa ê­
poca em que a preocupação de todos é justamente o 
seu contrário, a descentralização. Porque não pen-
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saram em federalização do Porto quando ele estava 
nas mãos do PDS e era deficitârió? AcaSO querem 
usar o lucro do Porto de Paranaguá para cobrir os 
déficit dos outr_os portos geridos pela POR­
TOBRÃS?" 

Tampouco tardou a rea,ção do povo de Paranaguã,­
através da voz de seu Prefeito, Dr. Waldyr Salmon: 

"O Paraná jâ vem sendo penalizado seguidamen­
te pela União, como aconteceu com a postergação 
da Ferrovia da Soja, com a absorção da TELEPAR 
pela TELEBRÁS e, no caso específico de Parana­
guá, pelo abandono das já iniciadas obras de cons­
trução de um novo acesso ao Porto, através de uma 
variante da BR-277, em duas piStas, dentro do perí­
metro do Município." 

E lembra o Prefeito que: 

_"Não podemos entender a razão _deste açoda­
mento, agora, em torno da federalização; pois ê sa­
bido que hú mais de dez anos vêm se arrastando nos 
gabinetes de Brasília os estudos a esse respeito." 

Em suma, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, ninguém está 
conco-rdando com o anunciado intento do Sr. Ministro 
dos Transportes, ninguém está aceitando um ato intem­
pestivo, abusivo e despropositado como este, E, tampou­
co, ninguém afasta a hipótese de que há motivos pouco 
edificantes por trás desta manobra. 

E nos cabem sobradas razões para esta postura. Basta 
que se tenha uma idéia geral do que é o Porto de Parana­
guá, de como ele é administrado e do que se fez e se fará, 
sob a administração estadual, para torná-lo um funda­
mental instrumento das políticas de desenvolvimento do 
Paraná e da Região Sul. 

Nos últimos vinte anos, o movimento geral do Porto 
de Paranaguá elevou-se de meras 876 mil toneladas, para 
mais de onze milhões. E sua importância aumentou, ex­
traordinariamente, desde 1974 até nossos dias, quando 
passou de 5 milhões de toneladas manejadas entre im­
portação e exportação, para estas onz~::. Por çs_te Porto, 
Srs. senadores, são escoados 93% do milho, 81% do soja, 
50% dos farelos e 41% dos óleos vegetais exportados pelo 
Sul e Sudeste de nosso País, ao passo que, há dez anos 
atrás, apenas 39% dos cereais exportados por estas re­
giões, passavam por ali. 

No ano passado, as receitas cambiais geradas pelas ex­
portações via Paranaguá alcançaram nada menos de 10% 
do to ta! de _divisas auferidas pelo Brasil: mais de 2 bi­
lhões de dólares entraram em qontrapartida pelas expor­
tações feitas atravês de nosso porto. Foram, por exem­
plo: 708 milhões de dólares pelo farelo, 508 pelo café, 
526 pelo soja em grão. Por este escoadouro, graças a um 
Acordo celebrado com o nosso País, o Paraguai expor­
tou em 1982, nada menos de 282 mil toneladas de seus 
produtos e vai chegar a 400 mil toneladas em 1984. 

Houve apoio federal, reconheçamos: mas foi pricipal­
mente com ingente esforço, com a consciência de sua es­
tratégica importância e com um vigoroso empenho de in­
vestir, que o povo do Paraná colocou o Porto de Parana­
guá na posição destacada que hoje ele ocupa no conjunto 
da infraestrutura portuária e econômic:a de nossos País. 
Foram anos de continuado e intensivo trabalho que o 
Governo do Estado, as empresas e as cooperativas dare­
gião e a municipalidade de Paranaguâ aplicaram a seu 
Porto que deram este resultado. 

Desde suas origens, foi o Estado do Paraná quem mais 
batalhou para que fosse instalado. Ali havia apenas uns 
precários atracadouros, que_serviam à cabotagem de pe­
queno porte; e a força política e económica dos interesses 
do Porto de Santos obstavam as tentivas paranaenses de 
obter apoio federal para desenvolvê-lo. Não obstante, 
durante a administração de Manoel Ribas, nos idos de 
30/40, as obras de base foram adiantadas com recursos 
próprios do estado e algumas verbas da União. 
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Dado este passo, heróico diga-se de passagem, ficou 
facilitado o seu desenvolvimento posterior. A maior par­
te do café exportado que gerava as divisus ansiadas para 
a industrialização dos anos cinquenta- era produzido 
no Paraná; as melhorias nas rodovias de acesso e uma 
longa luta para modernizar as rotas ferroviárias que vi­
nham do Norte do Paraná - conduzidas pelo Governo 
Estadual..:_ além do crescente __ congestionamento do Por­
to de Santos, acabaram por obrigar a União a dar mais 
atenção a Paranaguá. E suas instalações foram se am­
pliando e, vagarosame11te, se modernizando. 

Não se pode esquecer, porém, que as empresas e coo­
perativas do Estado e da Região deram contribuição no­
tável para. seu densenvolvimento. Elas investiram pesa­
damente em armazéns, vias de acesso, equipamentos ins­
talações. Porque era preciso escoar ã -espetacularmente 
crescente produção agropecuária da região. Principal­
mente qu<.tndo o soja e o milho alcançaram volumes im­
pressionantes de exportação. 

E ao longo de todo este período, enfrentando todos os 
percalços e naturais dificuldades de planejamento, ges­
tão e operaçà•J de uma instalação de tamanha complexi­
dade e importância social e econômica, coube a uma au­
tarquia estadual o papel de assegurar o adequado rumo 
aos programas de investimentos, às melhorias de ~Ope­
ração e á. administração da área. E ao Governo do Esta­
do coube lutar, sem esmorecimento, para obter financia­
mentos, remover obstáculos políticos e afastar ameaças 
ao seu desenvolvimento. 

Hoje, finalmente, o governo Josê Richa se empenha 
em assegurar ao Porto de Paranaguá a função estratégica 
que lhe deve ser atribuída no desenvolvimento do Paraná 
e da Região Sul e Centro-Oeste. Já não se trata, simples­
mente, de ter ali um simples mecanismo de embarque e 
desembarque de cargas. Mas de dar-lhe uma função vital 
no processamento e escoamento sistematizado de uma 
gama enorme de produtos - tanto primários como in­
dustrializados - que vêm de uma imensa àrea geo­
econômica. E de coferir-lhc um papel renovado de intru­
mento da política de desenvolvimento regiorlal que se 
exige para o Extremo-Sul. 

E aí já não se trata somente da área física das insta­
lações portuárias. Mas de concebê-la como parte de um 
complexo econômico e infra-estrutura! mais rimplo, qUe 
envolve as estruturas de cQmercialização agropecuária, 
de tocaliw.<;ào de pólos industriais, além da organicidade 
que deve ser dada ao sistema viário e de transportes de 
todo o Estado, no contexto de uma região que abrange o 
Paraguai, o Mato Grosso do Sul, o oeste de São_ Pauli? e 
de Santa Catarina. E'que vUi"sê interligar com o--:-sfsteffiã 
do Rio Grande do Sul. 

E isto não é tarefa que se centraljze..-Depcnde de es­
forços públicos e privados da própria regiào, como estes 
que foram levados a cabo nestes últimos anos: 

"Em 1980, construção de um frigorffico para 
5.500 toneludus de estocagcm nos armazéns 4 e 5, 
através da HGOBRÁS (Grupo Sadia); 1983, termi­
nal de exportação para 60 mil toneladas conjugado 
com a fábricu de óleo vegetal para 1.000 toneladas/­
dia de esmagamento e tanques de óleo vegetal para 
16.000ml, inclusive oleoduto. Ainda em 1983, am­
pliação de capacidade de embarque do berço n~> I de 
300 para 1.000 toneladas/hora. No mesmo ano, tan­
ques para derivados de petróleo e álcool, com acrês­
cimo de 40.000m3 de estocagem, atravês da PE­
TROBRÃS e em 1984, ampliação da capacida-de de 
embarque de 500. para 1.000 toneladas/hora no 
ponto de embarque n~" 4 através da Cargill. 

Em termos de valores, a administração do porto_ 
está gastando um total de 8 bilhões e 176 milhões de 
cruzeiros em várias obras, que th•eram início no 
passado. Estes melhoramentos são os seguintes: re­
cuperação da estrutur<l da cobertura dos armazéns 
12 e 13, Cr$ !48,79 míihões; dragagem de manu-
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tenção do cais comercial; Cr$ 174,80 milhões; dra­
gugem de manutenção do cais de inflamáveis, CrS 
98,00 milhões; manuntençào geral dos equipamen­
tos do r.:orredor de exportação, Cr$ 850,00 milhões; 

- transferência e montagem do Shiploader, Cr$ 
199,97 milhões (dinheiro este da PORTOBRÃS); re­
formu de JOO metros de cais e piso, CrS 679,99 mi­
lhões." 

Pois bem, quando toda esta fatia começa a dar seus 
prímeiros resultados, quando se vislumbra o amadureci­
menTo ·aestes vultosos investimentos, quando se conclui 
uma primeira fase do enérgico saneamento de sua gestão 
operacional e financeira, o Porto de Paranaguá se vê 
ameaçado de incorporação pela PORTOBRÃS. 

Pura quê? Voltamos a indagar. 
Para deixar postergados, por mais alguns anos, atê 

que o Governo Federal se desvencilhe de suas próprias 
tei<ts de incompetência, projetas vitais como o de expan­
são do caís de embarque, dos terminais sempre prometi­
dos e nunca iniciados, de aprofundamento do seu canal, 
que já conseguimos fazer aumentar de 37 para 39 pés (e 
que pretendemoS f<lzer chegar a 42 para admitir embar­
cações de até 120 mil toneladas)? 

Federalizar para quê? Para la.nçar a milhares de quilõ­
metros de distância e a incontáveis semanas de demora 
as decisões essenciais que devem ser tomidãs, pronta­
mente e atmvés de estreita cooperação entre o Governo 
Estad_ual, a Administrac~o do Porto, os empresârios e 
trabalhadores, as cooperativas, arrumadores, despa­
chantes, usuários do Porto e povo da cidade que o abri­
ga? Para nivelar a importânci<J das providências que Pa­
ranaguâ requer, com a dos pequenos portos perdidos por 
este imenso litoral, cujos reclamos dormitam nas gavetas 
dos burocratas do Ministério e dos tecnocratas da POR­
TOBRÃS? Para diluir, nas combalidas finanças desta es­
tatal, os resultados do trabalho dos paranaenses, catari­
nenses e gaúchos que fazem do Porto de Paranaguá um 
dos mais eficientes do Brasll? 

Não se trata, Srs. Senadores., de uma defesa paroquial 
de interesses provincianos. A magnitude e a natureza das 
o-perações deste_ Porto e seu impacto sobre o escoamento 
da produção regional e sobre as transações externas do 
País não admitem est;.1 redução. 

Estamos aqui, não só cm nome do povo paranaense e 
de ~cu Governo, mas f<Jzendo a voz de toda a Reg_iào Sul 
- aliás já contactada, na pessoa de seus Governadores 
pelo Sr. José Richa- e toda a área de influência do Por­
to de Paràn<Jguá; para, primariamente, defender um 
printípio que estú sendo violado: o da federação. Em se­
guida para fazer afirmar uma tendência de toda <l NaçãO, 
u de que é necessário descentralizar, não como uma dele­
gação de ônus e encargos que deveriam caber ao Gover­
no Central e sUo repassados para baixo, mas com a atri· 
buiçào de poder decisório para quem está mais próximo 
dos problemas a resolver, dos entes sociais a atender e 
das demandas politicas que legitimamente se devem 
atender. 

E isto o Param~ tem demonstrado que sabe fazer. Não 
só é um Estado que tem sabido sobrepassã:r as dificulda­
des da crise nacional, ajudando a alimentar este povo e a 
conquistar as divisas reclamadas. f: um povo que mos­
trou saber eleger livre e conscientemente uma adminis­
tração eficiente, identificada com.suas bases sociais, ca· 
paz de conduzir um desenvolvimento justo e solidário. E 
que tem demonstrado aptidiio para, melhor do que em 
governos anteriores, enfrentar os agudos problemas de 
-suprimento de infra-estruturas para apoiar este desen­
volvimento. E, em especial, tem ensinado como se tira 
u~ Porto tão complexo e tão grande, da ineficiência· ad­
ministr<Jtiva, para uma posição ímpar no setor portuário 
nacional. 

Daí registrarmos aqui o protesto, o inconformismo, a 
indignação do Paraná e da Região Sul, face a esta imper­
tinência, este despropósito, este arbítrio do Ministêrio 
dos Transportes. 

Quinta-feira 14 1967 

E deixarmos aqui um desafio: que, antes de qualquer 
iniciativa de incorporação de nosso Porto, demonstre o 
Ministério estar melhor capacitado a geri-lo e a 
desenvolvê-lo, conferindo a mesma eficiência e rentabili­
dade aos outros portos sob sua jurisdição. Que antes de 
lançar olhos cobiçosos sobre o Porto de Paranaguá, de­
monstre ser capaz de ajudar a recuperar as grandes rodo­
vias de escoamento das safras de nossas regiões, demons· 
tre boa vontade_em apoiar os projetas de estradas coleto­
ra.s e vicinais, de que necessitamos, para darmos ao País 
mais alimentos, mais matêrias-primas e mais divisas, 
com as parcelas de safras que apodrecem, por falta de 
vias de saída das áreas produtoras. 

E, finalmente, que demonstre o Ministro Cloraldino 
Soares Severo ter boas razões técnicas, económicas e ad­
ministrativas para propor esta medida; para que se afas­
tem as fortes suspeitas de que sua proposta não passa de 
mera concessão clientelísiica à pfessão espúria de próce­
res do PDS local, que vêem, nas dimensões e na rentabi­
lidade do Porto de Paranaguá um imenso annazêm para 
acomodar o empreguismo, os favores irregulares e a pla­
taforma eleitoreira dos que não sabem e não podem vi­
ver e se eleger sem o apadrinhamento da máquina gover­
namental. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 
Brusilia, J3 de junho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Juta.hy Mag<llhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Por mais de uma vez, tenho me manifestado contra a 
lentidão, que caracteriza o nosso processo legislativo, e 
os meios possíveis de paralização de nossas proposições 
pehl simples inêrcia, ausência ou silêncio dos parlamen­
tares. 

Sempre estranhei que a Constituição previsse meios de 
agilização do processo ou mêtodos de aprovação de pro­
jetas por decurso de prazo, em benefícios apenas das 
propostas originárias do Executivo. 

E desejei que houvesse mecanismos que obrigassem a 
manifestação das duas Casas do Congresso Nacional 
sobre as proposições de iniciativa dos parlamentares, em 
prazos curtos e rígidos, cuja expirllçào possibilitasse que 
as matérias fossem submetidas, imediatamente, à delibe­
raçi1o do Plenário. 

Em pronunciamento anterior declarei que é motivo de 
fru~taçào para um parlamentar ver que se acumulam, 
sem apreciação de seus pares, os projetas de lei de sua 
autori<.1, com os quais desejou d<lr a sua contribuição à 
refonnulação de ordem jurídica de seu pais. 

Entendo que é preferível a rejeição de uma idêia pelo 
Plenário do que o seu engavetamento nas Comissões 
Têcnicas, onde sofre todos os efetivos da lentidão e do 
esquecimento. 

Sei que este tem sido um fenômeno perceptível em ou­
tros países,-que também vêm decrescer, nas estatísticas, o 
percentual de leis originárias das Casas Legislatívas com 
um (avorecímento ostensivo dos projetos do Executivo, 
os únicos a terem alguma chance. 

Na verdade, perdemos muito da nossa prerrogativa de 
legislar e a maior parte do direito vigente iniciou-se nas 
propostas do Executivo. 

Entretanto, cabe. nos a maior parcela de culpa, no par­
ticular, vez que abdicamos passivamente deste direito, 
talvez pór desencanto, ou por pressentir que nossas ide­
ias nãO Serãó tran-Sf'Oimadas em lei, já que Os poucos pro­
jetas de autoria de parlamentares, quando conseguem 
atravessar a barreira que nós mesmos nos impomos, são 
vetados pelo Presidente da República. 

P<Jra r.:omprovar os motivos de minha insatisfação, 
quero relembrar aqui que, durante esses quatro e meio 
anos de ativídade senatorial, pude apresentar uma série 
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de projetas de emendas constitucionais e de projetas de 
lei que, todavia, ou jamais chegaram a ser objeto de dis­
cussão no Congresso Nacional, ou o foram em dias de 
dim-ii:luta PreSenÇa de parlamentares, fato que impediu a 
obtenção do quórum necessário ao sucesso de qualquer 
deles. De todos os apresentados, só um foi rejeitado em 
plenário. 

E, no entanto, todas as sugestões eram fundamentadas 
no interesse público ou na utilidade social. 

Na qualidade de Senador, tive oportunidade de apre­
sentar cinco emendas à Constituição, todas elas julgadas 
prejudicadas por decurso de prazo nos termos do an. 48. 
da Constituição, conjugado ao art. 84 do Regimento Co­
mum. 

Foram, pois, todas arquivadas e três delas, depois de 
terem merecido parecer totafmente favorável das respec­
tivas Comissões Mistas. sendo que duas delas, tendo tido 
tramitação com outras que lhes eram correlatas, só tive­
ram nos órgãos téçnicos um sucesso parcial. 

1) Pela proposta de emenda constitucional O"' 25, de 
1980, pretendia alterar o art. 25, caput, da ConStituiÇão, 
modificada pela emenda constitucional n~> 5, de 1975. 

Meu objetivo era mudar os percentuais de distri­
buição, pela União, do produto da arrecadação dos im­
postos mencionados nos itens IV e V do art. 2_1, de modo 
que 14% coubessem ao Fundo de Participação dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Territórios, 14% ao Fundo 
de Participação dos Municípío's·e-2% a um Fundo Espe­
cial a ser regulamentado em lei. 

Alêm disso, determinava_que a pretendida distribuição 
se processasse segundo aumentos gradativos atê a inte­
gração do percentual previsto, obedecida a seguinte esca­
la: no ano de 1981- 12%, 12% e 2%; no ano de 1982-
14%, 14% e 2%. 

Justifiêhra a Próposta declarando que a alteração tra­
zida à Constituição pela Emenda n"' 5(75 trouxera uma 
melhoria à situação precária dos Municíp"ios e Estados, 
em matéria financeira, mas que tal não era suficiente. 

Propondo alteração de seus termos, relembrei que _o 
PrimeírO Congresso de Direito Finariceiro havia sugeri­
do que a Uni_ão transfira maiores recursos·aos Estados_e 
Municípios e que uma melhor distribuição das receit~s 
públicas se impunha para be'neficiar sobretudo_ o Mu-
nicípio. __ 

Concluí minha argumentação declarando que não ha­
verá democracia verdadeira enquanto esta sitUação exis­
tir e que o regime de nossos sonhos não pode funcionar, 
se temos o poder central, dia a dia mais rico e poderoso, 
com Estados e _Municípios aproximando-se da miséria. 

Esta proposta teve tramitação com outras 6 emendas 
correlatas de iniciativa dos Srs: Senadores. 

A Comissão Mista encarregada de dar parecer sobre 
elas ofereceu um Substitutivo que acolhia a todas, par­
cialmente, mas houve fafta de qu6rum na votação e as 
propostas foram declaradas prejudicadas por decurso de 
prazo e, finalmente, arquivadas em 18 de setembro de 
1980. 

i) A proposta de emenda constitucional n9 32, tam­
bém de 1980, dispunha sobre as eleições para prefeitos e 
více-prefeitos dos municípios considerados estâncias hi­
drominerais. 

E Visa:va-sllpfiriiTfâa alínea a,§ 111 do art. 15 da Consti­
tuição qualquer referência aos municípios considerados 
estâncias iTfíflel:'aTs: 

Entendia que a forma de escolha de prefeitos das refe­
ridas cidades, pelos Governadores dos Estados, tinha 
sido definida numa fase em que o Brasil passava por um 
período de excepcionalidade, mas o novo clima de aber­
tura política não mais a justificava em 1980. 

Ao reclamar eleições diretas para os prefeitos das cida­
des catalogadas como estâncias hidrominerais contesta­
va a alegação de que a soma de recursos que lhes eram 
destinadas era sempre considerável e sustentava que a 
medida proposta fortalecia, de modo concreto, a tese do 
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moderno municipalismo nacional que exige sufrágio di­
reta e universal para escolha de Prefeito e Vereadores. 

Contudo, tramit~ndo conjuntamente com outras, a 
minha proposta foi declarada prejudicada pela Comis­
são Mista que sobre o conjunto opinou e a matéria cone­
xa teve o mesmo desfecho em 27 de agosto de 1980, vez 
que _declarada prejudicada por decurso de prazo e, con­
seqüentemente, arquivada. 

3) _ Uma_ terc_eira proposta de .emenda constitucional, 
apresentad<J em 1981, e reiterada em 1982. teve o mesmo 
destino, após obter, por duas vezes, parecer favorável 
das Comissões Mistas. 

Refiro-me às PEC 25/81 e PEC 08/82, através das 
quais pretendia dar nova redação ao § 49 do art. 175 da 
Constituição Federal, exigindo que lei especial disponha 
sobre a assistência à mater"t'1idade, à infância, à adoles­
cência, à velhice e sobre a educação de excepcionais. 

Entendo que há muito se faz_ necessária a inserção, no 
texto constitucional, de dispositivo que recQnheça a ve­
lhice como fase da vida humana merecedora de atenção 
especial por parte do Poder PUblico. 

Tal previsão constitucional não só propiciaria a refor­
mulação da dispersa e incompleta legislação vigente 
sobre a matéria, bem como colocaria o Brasil lado a lado 
com a maioria dos pafses desenvolvidos, cujas Consti­
tuições modernas não raro reservam espaço para os 
problemas sociais, que clamam por uma redobrada 
atenção dos poderes públicos e da comunidade em geral, 
como é o caso da proteção aos idosos. 

4) Idêntica razão de ordem social determinou a pro­
posta de emenda constitucional nQ 3, em 1982, em 1982, 
pelo qual desejei incluir no art. !53 da Constituição Fe­
deral um parágrafo que declarasse ser privativa de brasi­
leiro a aquisição da propriedade de imóvel rural por usu­
capiào especial. 

Depois de haver funcionado como relator da ComiS­
são Mista que ofereceu substitutivo ao projeto do Go­
verno visando à introdução, entre nós, de um amplo con­
ceito de usucapião, que, por se denominar "especial", 
poderia incidir sobre terras particulares e públicas, inclu­
sive áreas de segurança nacional, considerei a medida ne-. 
cessáría e inadiável. 

Desejei assim retomar -dispositivos constitucionais d_e 
I 934 e I 937 e só admitir a usucapião de imóvei~ rurais 
em benefício de brasileiros. 

Entendi que, dada a amplitude da usucapião especial 
de f98J e a carência de terras cultiváveis em outras par­
tes do globo, necessário seria tomar medidas preventivas 
que visassem a impedir que o estrangeiro viesse a concor­
rer com brasileiros no acesso ã propriedade, em nosso 
território, pela via da usucapião pro labore. 

Mas, se proposta recebeu parecer favorável da Comis­
são Mista, foi posteriormente arquivada pelas mesmas 
razões anteriores. 

5) Certamente, será este o mesmo destino da minha 
última proposta tendente a alterar a Constituição e qUe, 
pronta para a ordem do dia, teve sua votação adiada por 
falta de quórum, em 15 de maio de 1984. 

Visava modificar o § 10 do art. 153 da Constituição 
Federal para esclarecer que a lei assegurará aos indiví­
d.uos carentes o direito à moradia digna. 

Imaginei que, à medida que o Estado se preocupa, de 
maneira crescente, com o bem-estar de seus jurisdie'iona­
dos, deve também ampliar a lista de direitos e garantias 
que lhes concede. 

Se o Estado clássicq garantiu aos indivíduos direitos 
políticos, o pragmático Estado moderno tem preocupa­
do em outorgar faculdades de ordem econômica _e social. 

E, se o direito à moradia tem encontrado abrigo cons­
tituCional em certos países, urge que, tambêm no Brasil, 
ele se instale para maior segurança dos pais de famflia e 
de sua prole. 

No tocante aos projetas de lei, minhas pretensões tive­
ram sempre alguma preocupação de ordem social ou 
políti~a. mas, como as propostas de emendas constitu-
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cionais, quase nunca atingiram o seu objetivo, vez que, à 
_ exceção de_dois, não foram objefo de votação, ou mesmo 

de discussão, em plenário. 
{) O primeiro projeto de lei que apresentei, como Se­

nador, tinha por escopo estabelecer uma jornada de tra­
balho de seis horas para os profissionais de Direito con· 
tratados sob o regime da Consolidação das Leis do Tra~ 
balho. 

Através dele, a jornada de trabalho assim determina, 
seria aplicável ao profissional contratado como advoga­
do, assessor-jurídico, consultor-juridico ou atividades 
correlatas. 

Na hipótese em que o profissional tivesse de desempe· 
nhar funções externas, no mínimo, um terço da jornada 
diária seria destin_ada a tal fim. 

Observado o disposto no art. 461 da CLT, nenhum sa­
lário pago_pelo mesmo empregador a seu pessoal de nível 
universitário poderia ser superior ao atribuído ao profis­
sional de direito. 

A. apllcação da medida proposta não poderia ser moti­
vo de redução de salário, nem prejudicar direitos adqui­
ridos. _Aplicando-se aos contratos de trabalho em curso, 
a~ularia, automaticamente, os contratos que a ela não se 
conformassem. 

JustifiqUei o projeto demonstrando que o art. 58 da 
CL T, na sua generalidade, não excetuava o advogado 
por ser ele, à época de sua promulgação, um profissional 
liberal, quase nunca colocado na posição de empregado, 
depois de concluído o curso universitário. 

Hoje, porém, o profissional liberal de outrora passou 
a ser uma nova categoria de empregado e a especificida­
de de suas funções merecem apropriado tratamento le­
gal. 

Este foi o único projeto de minha autoria a ser apre­
cilldo pelo Plenário do Senado Federal, que optou pela 

-sua rejeiÇão em 15 de -outubro -de 1979. 
2) O projeto de lei nY 32, de 1980, dispunha sobre a 

preferência aos posseiros na alienação de terras da 
União. 

Foi o único bem-$ucedido, até agora, pois, aprovado 
no Senado Federal, foi remetido à Câmara dos_ Deputa­
dos onde, desde 14 de junho de 1983, aguarda inclusão 
na Ordem do Dia. 

Minha prop~sta prevê que a União, ao alienar terras 
de sua propriedade, deva dar preferência aos posseiros 
que a explorem e nela residam. 

Mas, admito que a preferência possa exercer-se me­
diante permuta por outra área idêntica em superfície ou 
valor, indenizadas as benfeitorias produzidas pelo pos­
seiro na terra permutada. 

Justificando-o, demonstrei ser dever do Estado assistir 
o rurícola na exploração do solo, tendo em vista que o 
art. 171 da Constituição preceitua que a lei federal dispo­
rá Sobre as condições de legitimação da posse e da prefe­
rência para aquisição, até cem hectares, de terras públi­
cas por aqueles que a tornarem produtiva com o seu tra­
balho e de sua família. 

E; aeste modo, com o projeto, visamos a garantir aos 
póSSe"iros de terras pertencentes à União o direito não só 
de preferência para a sua aquisiÇão; Como também o de 
indf:nização de benfeitorias por eles produzidas em áreas 
que se_alienam a terceiros. 

3) Pelo PLS 96/1980 idealizei a participação dos ser­
vidores nos órgãos de direção e fiscalização das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, 

As referidas entidades deveriam ter na Diretoria-e no 
Conselho Fiscal, pelo menos um diretor e um conselhei­
ro eleitos pela assembléia geral, dentre seus servidores 
efetivos ou contratados com, no mínimo cinco anos de 
serviço, que teriam mandato igual aos dos demais direto­
res e conselheiros, de idêntica categoria da respectiva en­
tidade. 

O motivo do projeto foi o art. 165, V da Constituição, 
que assegura aos trabalhadores o direito à integração na 
vida e no desenvolvimento da empresa, com participação 
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nos lucros e, excepcionalmente, na gestão, segundo for 
estabelecido em lei. 

Além disso, o fato de o Poder Público poder organizar 
e explorar atividade económica, em-caráter suplementar 
,da iniciativa privada, através das empresas públicas e so­
ciedades de economia mista. 

Entendi como natural e justo, portanto, que o Estado, 
ao exercer atividade econômica tipica da empresa priva­
da dê o primeiro passo, a título mesmo de exemplo, com 
vistas a cumprir o mandamento constitucional e integrar 
o trabalhador na vida e no desenvolvimento dessas enti­
dades governamentais. 

A medida, hoje tão aclamada por estar sendo imple­
mentada pela COBAL, continua aguardando votação no 
Senado Federai, onde, desde 9 de maio de 1983, aguarda 
inclusão na ordem do dia, após haver circulado por qua­
tro comissões técnicas. 

4) O PLS 122/1980, dispõe sobre a colocação em ca­
derneta de poupança de depósitos judiciais. 

Trata das ações ou recursos judiciais qu-e exijam para -­
sua propositura depósito prévio eni -dinheiro e determina 
que as quantias depositadas sejam colocadas em cader­
neta de poupança na Caixa Econômíca Federal, à conta 
do respectivo Juízo, para fins de juros e atualização mo­
netária' dos correspondentes valores a quem de direito. 

Julguei necessária a proposição por ver que muito fre­
qUentemente os depósitos judiciais se desvalorizam 
quando ao fim da lide, são entregues aos seus benefi­
ciários. Muitos processos se arrastam no tempo e aconte­
ce que os valores depositados que, em determinado mo­
mento, representavam ressarcimento justo, posterior­
mente não mais Correspondem ao que fariam jus oS-póS-=­
tulantes vencedores, detentores do direito ao Seu- recebi­
mento. 

Este projeto, segundo informação do PRODA_5EN, 
também se encontra pronto para a ordem do diã e, desde 
o dia 12 de setembro de 1983, aguarda a sua inclusão em 
pauta. 

5) O PLS 174/80 dispõe sobfe o funcionamento de 
clínicas especializadas em emagrecimento e no trato da 
obesidade que deverão, para funcionar legalmente, obter 
licença junto ao MinistériO da Saúde. 

No meu projeto, esta licença somente deverá ser con­
cedida após verificação p-ela autoridade competente do 
preenchimento de requisitos e condições mínimas de ido­
neidade e capacitação profissional para o exercício da 
atividade. 

Entendo que inúmeros casos de insucesso e os perigos 
que estas clínicas representam para o consumidor de seus 
serviços clamam por uma rigorosa fiscalizaçãO do Poder 
Público, a quem incumbe proteger a população. 

Se é difícil apurar as responsabilidades médicas por le­
sões e até mortes causadas por esses tratamentos miracu­
losos, que, ao menos, se. induzam melhor qualifiCação e 
maior segurança dos serviços ofereCidos ao público, tan~ 
to em relação ao funcionamento dessas clínicas, quanto 
no que se refere à autorização para publicidade de seus 
métodos, mediante fiScalização prévia e periódica no Mi­
nistério da Saúde, na forma proposta neste Projeto, que 
também passou vitorioso nas comissões técnicas, e, des­
de 21 de março. de 1983, está pronto para a Ordem do 
Dia. · 

6) O PLS 290/1980 altera dispositivos da Lei nll 
5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Pela redação por nós proposta, ocorrendo rejeição do 
contrato de trabalho, por parte da empresa, sem justa 
causa, ficará esta obrigada a pagar diretamente ao em­
pregado optante os valores ~elativos aos depósitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente ante:rior, 
que ainda não houver sido recolhido ao Banco deposi­
tário, além de importância igual a 20% (vinte por cento) 
desses valores e ao montante dos depósitos, da correção 
monetária e dos juros capitalizados na sua conta vincula­
da, correspondentes aos períodos de trabalho na empre­
sa. 

Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou for­
ma maior, reconhecida pela Justiça do Trabalho, o per­
centual de que se trata será de 10% (dez por cento), obri­
gada a empresa aos demais pagamentos previstos. 

O problema, que motivou o projeto, foi a angustiante 
e constrangedora rotatividade da mão-de-obra brasilei­
ra, que possibilita a demissão em massa e a conseqüente 
substituição de trabalhadores, em geral, contratados por 
salários infç:riores aos que eram pagos aos empregados 
demitidos. 

Meu projeto, neste sentido, ainda encontra-se naCo­
missão de Legislação Social, para onde foi redistribuído 
em 7 de abril de 1983 e, portanto, não chegou a ser apre­
ciado no Senado Federal. 

Alegrou-me, contudo, ver que idéia semelhante a que 
o inspirou estaVa presente no Projeto de Lei n9 2.024 pelo 
qual se pretendeu alterar a CLT e marcar, de maneira 
concreta, mas meteórica, o acordo do PTB com o PDS 
para finS de obtenção de maioria parlamentar na Câma­
ra dos Deputados. 

7) O PLS 308, de 1980 acrescenta dispositivo ao 
Decreto-lei n~' 20 I, de 27 de fevereiro de 1967, no sentido 
de se considerar como crime de responsabilidade dos 
Prefeitos o fato de deixarem de pagar, mensalmente, o 
subsídio dos Vereadores. 

Sabe-se que divergências político-partidárias, ou mes­
mo desavenças pessoais, costumam ser motivos para que 
alguns Prefeitos "punam" os Vereadores adversãrios 
com um ·atraso, prolongado e injUstificado, do pagamen­
to dos subsídios a que têm direito. 

Minha idéia é fazer com que a medida enérgica sirva 
como meio de pressão sobre os Prefeitos desonestos e se 
mostre como protetora dos Vereadores de todos os Par­
tidos, que não mais teriam de recOrrer, senão â própria. 
justiça, para obter o pagamentos de subsfdios não pagos. 

Contudo, o projeto ainda se encontra na Comissão de 
Constituiçãõ -e Justiça, onde, em 16 de novembro de 
1983, foi nomeado relator do vencido. 

8) Em 1981 apresentei, primeiramente, o Projeto de 
Lei nll llO, com o objetivo de dar nova redação ao§ 29 do 
art. 589 do Código Civil. 

Pretendi a alteração redacional para que se diminuis­
sem os prazos, então vigentes, para que o imóvel aban­
donado seja arrecadado como bem vago e passasse para 
_o domíflio_ do P:oder Público. 

Tendo em vista que a redução dos prazos deste tipo é 
uma constante nos direitos modernos e que a arreca­
dação de bens vagos tem sido usada com sucesso, em al­
guns países, para sanar problemas fundiários, optei pelo 
prazo de lO anos, para o caso de imóvel localizado na 
ãrea urbana e de dois anos para os imóveis rurais-. 

A sugestão não foi apreciada, como tal, pelo plenário 
do Senado Federal, vez que ainda se encontra na Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Mas, no que tange aos imóveis rurais, a pretendida di­
minuição do prazo para dois anos passou a constar da 
Lei nll 6.969/81, sobre a usucapião ~special, tendo em 
vista que o referido diploma legal é fruto de emenda 
substitutiva de minha autoria ao projeto originário do 
Executivo. 

9) Ainda tratei da arrecadação dos bens vagos no 
PLS 150/81. 

Postulei que, para os efeitOs da reforma agrária previs-­
ta no Estatuto da Terra a União arrecade bens vagos. 

Pela proposta, é considerado bem vago o imóvel por 
natureza localizado em zona rural_e abandonado por 
tempo igual ou superior ·a dois anos. 

Caracterizo- o abandono pela efetiva e comprovada 
improdutividade da terra, pela sua não utilização--ou não 
exploração económica, em atividade agrícola, pecuária, , 
pastoril ou extrativa rilineral. 

Sempre julguei que é necessáriO estabelecer limitações 
mais rígidas à utllização produtiva da propriedade rural, 
em particular da terra, sob pena de se perderem todos os 
esforços da política de colonização e_ reforma agrária, 
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que objetiva, sobretudo, dar terra a quem produz, ou 
possa produzir e, ao mesmo tempo, propiciar as indis­
pensáveis condições de fixação do homem no meio rural. 

Entretanto, também neste particular, não tive muito ê­
;.;.ito, pois o meu projeto permanece, desde 2 de setembro 
de 1983, na Comissào de Agricultura do Senado. 

lO) Pelo PLS n~> 354/81 desejei modificar o artigo 
176 da Lei n9 4.737, que institui o Código Eleitoral, no 
sentido de suprimir o seu inciso V, que possibilita contar 
o voto, apenas para a legenda, nas eleições do sistema 
proporcional, quando o eleitor, indicando a legenda, es­
crever o nome ou o número do candidato de outro parti­
do. 

A modifiCação sugerida impõe-se porque quando o 
eleitor escreve o nome ou o número de um candidato de­
monstra a intenção de votar em uma determinada pes­
soa. 

Se, por equívoco, assinala uma legenda diferente da­
quela a que pertence o candidato, deve prevalecer o voto 
para o candidato e não para a legenda. 

Este projeto encontra-se em tramitação na Comissão 
de Constituição e Justiça, e foi objeto de redistribuição. 

I I) Do mesmo modo, pretendi modificar o Código 
Eleitoral pelo PLS 355/81. 

Pela proposta, será esta a redação do seu art. 92, ca­
put: 

"Para as eleições que obedecerem ao sistema pro­
porcional, cada partido poderá registrar número de 
candidatos igual ao dobro do número de cadeiras 
efetivas da respectiva Câmara." 

Na verdade, o art. 92, caput, do Código Eleitoral não 
oferecia iricOnvenientes em época de dualidade de parti­
dos políticos. 

Com o advento do multipartidarismo no Brasil, 
tornou-se necessário que ele seja alterado, no sentido de 
permitir ao eleitor um maior leque de opções entre os 
candidatos de seu partido. 

Embora a iniciativa tenha sido parcialmente acolhida 
em textos normativos anteriores, mas de caráter tempo­
ráriO, entendo conveniente a alteração definitiva do Có­
digo Eleitoral para que acolha de maneira duradoura o 
salutar princípio da legislação eleitoral de l 978. 

Mas este propósito tampouco se concretizou, vez que 
a tramitação do projeto ainda o mantém na Coniissão de 
Constituição e Justiça. 

12) Pelo PLS 130/82 visei o acréscimo-de um pará­
grafo- ao art. 73 da L_ei Orgânica dos Partidos Políticos 
para esclarecer que, quando se tratar de disciplina de 
voto sobre qualquer matéria com fechamento de ques­
tão, somente se considerará legitimameilte-estabelecida a 
diretriz quando houver o pronunciamento favorável da 
maioria absoluta_ das respectivas bancadas. obtido em 
reunião destas. 

O projeto não desconhece que, em certos casos, devem 
ser estabelecidas diretrizes gerais e rígidas de obediência 
a orientação superior, fixadas pelas Convenções ou Dire­
tórios Partidários. 

Mas parte da idéia de que, em algumas hipóteses. 
tratando-se de diretriz específica para a ação parlamen­
tar, como ocorre com a figura do _fechamento de ques­
tão, será bastante ou, ao menos indispensável, o pronun­
ciamento favorável das_ Bançadas, obtido por maioria 
absoluta. No_ meu entender. a decisão da Bancada com­
promete e obriga, tanto quanto uma decisão de órgão 
partidário superior, COm a vantagem de abranger a parti­
cipação de todos, ou da maior parte, na decisão. 

Este projeto, felizmente, está em fase final e, desde I~> 

de agosta: d_e 198_3, aguarda inclusão na Ordem do Dia. 
13) Desejei alterar a Lei nll 6.708/79, que dispõe 

sobre a correção automática dos salários, atrâ.vés do PLS 
n' 102/83. 

Pretendi a introdução do reajuste salarial trimestral 
nos casos em que a inflação atingir uni percentual supe­
rior a IS%. 
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Sou de opinião que o efeito corrosivo, que tem a íh­
nad'ío sobre os créditos cm dinheiro exige niUdança na 
periodicidade da correç_ã.o monetária çlos salários, se~­
pre que. num trimestre ela ultrapassar a casa dos i 5%, de 
molde a possibilitar, com maior brevidade, a recompo­
sição do poder aquisitivo do salário. 

Esta proposta também se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça, à espera do necessário parecer, 
desde 31 de maio de 1983. 

14) O objetivo do PLS n? 287/83 foi a divulgação 
dos dados cadastr_~js relativos a latifúndios. 

Por ele tica o INCRA obrigado a divulgar anualmente 
a relação dos imóveis classificados, consotmte_O_ Estatuto 
da Terra. como latifúndios por dimensão e por explo­
ração, de área superior a 500 hectares. 

Entendo ser inegável a importância dos cadastros dos 
imóveis rurais realizados pelo INCRA, n3o só Para fins 
de ordem social, corno também para servirem de base a 
estudos, pesquisas e planejamentos. 

Mas, na divulgação desses dados, o INCRA se furta a 
fornecer dados que permitam a individualização dos de­
tentores do imóvel. 

E tal sigilo não se justifica, sendo pois necessário que a 
lei disponha sobre a relevância de dados mais completos, 
inclusive para o próprio INCRA. 

Do mesmo modo que outras, esta proposição ainda se 
encontra na Comissão de Constituk;ão e Justiça, a partir 
de 17 de novembro de 1983. 

15) De maneira correlata, também o PLS nl' 288/83 
preocupa-se com o problema fundiáriõ- e dispõe sobre o 
arrendamento compulsório de certas parcelas de latifún­
dio, 

Afém de outras disposições, meu projeto determina 
que o proprietário de latifúiidio, por exploração ou di­
mensão, qualquer que seja a destinação da_s terra.s, não 
poderá recusar ao Governo Federal o arrendamento de 
parcela nUa superior a 20% da área aproveitável total, 
para utilização pelos trabalhadores rurais, sob a forma 
de subarrendamento. O arrendamento inicial .será consti­
tuído pelo prazo de cinco anos e é sucessivªmente pror­
rogável por mais cinco, a critério do INCRA. 

Na verdade, se a Constituição biaSileira deu- abrigo ao 
princípio da função social da propriedade, urge tornar 
realidade palpável suas normas programâticas, oferecen­
do oportunidade de trabalho ao rurfcola que carece de 
terras. 

Aguarda o projeto parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justi_ç_a, dçsde 23 de novembro de 1983. 

16) Finalmente, apresentei o PLS nll 296/83 com o 
objetivo de possibilitar abatimento, da reoda bruta., __ de 
despes;:ts com empregados domésticos. 

Pela minha sugestão, as_ pessoas fisicas poderão aba­
ter, du rendu b~·uta, em sua declaração anual de rendi­
mentos, as importâncias, comprovadamente pagas a 
titulo de salârios, a seus empregados domésticos, quando 
a relação de emprego estiver contratada c;l.e forma regu­
lar, mediante dernoostraqào da assinatura 9.a _Carteira 
Profissional pelo empregador. 

Do mesmo módo, poderão ser abatidas as contri­
buições previdenciárias, efetivamente pagas, devidas 
pelo empregador, em favor do empregado doméstico 
quando a relação de emprego for contratada. 

Justifiquei a medida declarando que se o imposto 
sobre a renda, devido pelas pessoas físicas, constitui um 
encargo extremamente oneroso nos orçamentos dos con­
tribuintes, necessário se faz Uma-átehção p~a-nent~ do 
legislador de modo a, sempre que passivei, iffii}edir-ou 
evitar que ele se torne um ônus uinda mais drástico para 
o contribuinte, 

Eis, Srs. Senadores, o fruto de minha contribuição, 
sem dúvida modesta, à causa de um direito rjtelhor. 
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Tratu-se de cinco propostas de emenda à Constituição 
c dczc..">Sseis projetas de lei e, quase todos eles, até o mo­
mento, sem decisão final por parte de meus pares. 

É evidente que o resultado negativo decepciona e inibe 
iniciativas futuras. 

Afinal, de que ~ale propor, se o fim é sempre inatingi-
vel? -

De certo, sei que minha situação não é diferente da. de 
muitos outros companheiros do PDS e, sobretudo, dos 
partido~ oposicionistas. 

A propósito, convém finalizar este longo pronuncia­
mento, com alguns dados, que tive oportunidade de cole­
ta-r no Relatório da Presidência do Senado, e que são o 
bem reveladores da pouca possibilidade de conversão em 
lei dos projetas iniciados por parlamentares, de uma ou 
outra Casa do Congresso Nacional, 

Em 1982, vieram ao Senado, como Casa revisora, 155 
projeto~ de lei da Câmara sendo de,stes aprovados e en­
viados à sanção apenas 52, sendo IS d~ aut_oría de parla­
mentares e 37 da autoria do Poder Executivo. 

No mesmo ano de 1982, no Senado Federal foram 
apresentados 236 projetas, mas apenas 7 foram aprova­
dos e enviados à sanção. 

Houve um total de 15 vetos presidenciais: 9 totais, 5 
parciais e l ainda está em andamento. Destes, 6 vetos fo­
ram apostos a projetas de iniciativa de parlamentares, 
enquanto 9 foram relativos a projetas do Executivo 
emendudos. 

O ano de 1983, ostenta cifras semelhantes. 
O Senado recebeu da Câmafa 291 projetOs:- mas apro­

vados e enviados à sanção apenas 42 (9 de autoria de 
parlamentares, 28 de autoria -do Poder Executivo e 5 
oriundos de ses.~ões legislativas anteriores.). 

No Senado Federal, no mesmo ano de 1983._301 proje­
tas foram apresentados por Senadores, mas apenas 4 
aprovados e enviados à sanção. 

Houve um total de 20 vetos presidenciais: I O vetos to­
tu is; 9 parciais; I em andamento. 

For um 17 os vetos a projetas de parlamentares e 3 os 
vetos u projetas do Executivo emenda.dos. 

Creio, Srs. Senudores, que os números falam por si 
mesmos, neste cuso. 

E que se não soubermos tomar a atitude, que se faz ne-. 
cessá ria, para salvaguardar nossas prerrogativas 1egisla­
tivas, dentro em pouco seremos um_a Casa desprestigia­
da, cupaz apenas de homologar iniciativas originárias do 
Palácio do Planalto. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
hã vendo que -tratar,- vou encerrar fi.- presente sessão, dew 
signando para a ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5 I, de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de origem), qUe 
acrescenta par:3grafo ao art. 8"' du Lei n<? 6.251,_ de 8 de 
outubro de 1975, que institui n"o'rmas gerais sObre des­
portos, e dá outras providências. 
PARECERES FAVORAVEis-, sob n~'s 638 e 639, de 
198 I. das Comissões 

- -de Educação e Cultura; e 
- de Financ;as. 
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Votação, em turno único, -do Projeto de lei da Câmq.-_ 
ra n" 54, de 198! (n<? 435/79, na Casa de origem), que in­
clui u fil~a desquitada, divorciada ou viúva entre os lie­
ne_ii~i(J~_ios do ser;idor _público federal civil, militar ou 
aucúrquico, tendo ---=o "'" -
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PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 179 e 180, de 
198.3, das Comissões 

- de Legislação Social 
:.... d~ Serviço P_úblico Civil; e 
=·de Finaças. 

Votação, eni turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 58, de 1981 (n"' 1.595/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotivu, c dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n"' 904, de !983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ, 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei dª Câma­
ra n~ 47, de I 983 (nl' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
du~indo alteração na Lei nl' 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locução predial urbana, tendo 

PARECER, sob n~' 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 5, de 1981 (n"' 3.0J5f8ü, na Casa de origem), alte­
rarido o urt. !<?da lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sohre a contagem recíproca de tempo de Ser­
~· iço Público Federal, e de ativida:de privada, para. efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n<? 10, de 1()81 (n"' 1.529/79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre _a_ aposentadoria, com proventos integrais, dos 
ex-combatentes segurados da Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 
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Votação, em tum o único, do Projeto de lei da Câmara 
n<? 44, de 1981 (n~' 587/79, na Cas_a de origem), gue veda 
::tos veícuLos de comunicação de massa (rádio, televisão, 
c:inema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou qualquer 
oUt-ro Üpo de publica-ção) aceitar a· aütorização õü a vei­
culuçào de anúnicos e de comerciais que não sejum nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por protissionais e empresas 
brasileiras, tendp 
PARE"CERES, sob n~'s 186 e 187, de !983, da:s Comis­

sões: 
:..=de Economia, favoráv_ei, com o voto vcncid_o~dosSe­

nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Yargas: e 
-de Finanças, favodvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n<? 53, de 1977 (n<:> 227 j75, na Casa de origem), que dispõe 
sobre condições a observar na renovação de contratos de 
atleta~ profissionais, e dá outras providéncías, tendõ-
-- -PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n~'s 1.360 e L361, 
de 1981, das Comissões: 

--de legislação Social; e-­
___: de Educação e Cultura. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n9 65, de 1979 (n"' 4-.257 f77, na C Usa de origem), que 
autoriz.a a alienação de imóveís residenciais da Rede Fer­
roviâriu Federal a seus: ocupantes, tendo 

PARECERES. sob n's 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de !981, d<ls Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1"' 
pronunciamento: contrário; 21' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, l'~ pronunciamento: favorável; 21' pro­
nunciamento: favoriivcl à Emenda do Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do Projeto e da Emenda de Plenário. 

10 

Votação, cm turno únfco, do Requerimento n~' 784, de 
1983, de ~·.Jtoria do Senador Henrique Santillo, solicitan· 
do, no.s termos dos urts. 75, c, 76 e 77, do Regimento fn­
terno, ~ criação de uma comissão especial mista, com­
posta de II (onze) senadores e ll (onze} deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar solução panl a crise econômico­
fin~nceira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

11 

Votação, cm turno único, do Requerimento nQ 99, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando. nos termos _do arL J]J, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n~' 68, de 1984, submetendo à 
deliberaqão do Senado proposta para que o Governo do 
Estado do Espírito Santo possa realízar ore ração de cré­
dito no valor de CrS 2.948.745.000,00- (dois bilhões, no­
vecento.s e quarenta e oito milhões., setecentos c quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para os fins que especifica. 

12 

Votação. cm turno único, do Requerimento n~' 102, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici· 
tando, nos termos do art. 371, C,-do Regimento Íntcrno, 
urgência para a Mensagem nl' 72, de 1984, solicitando 
autorizução do Sen~do para que o Departamento de Á­
guas e energia Elétrica de São Paulo - DAEE, poS;a 
realiz::tr operação de crédito no valor de _Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os rins 
que especifica. -

13 

Votação, em turno único (apreciação preliminar_daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regímen to I nter­
no), da Projeto de lei da Câmara nl' 79, de 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~ da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela lei nl' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das.Co~is­
sõcs: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So· 
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

14 

Votação, em turno único (apreCiação pre1iminaf dá 
constitucionulidade e jurídicidadc, nos termos do arl. 
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296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 48, de 1983 (n~' 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13• Região, com sede em João Pessoa, Estado da 

- Paraíba, c dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n9 790, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislõlçào Social), pela inconstitucionali­
dâ"de c injurldicidade. 
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Votação, em primelro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~_ 1_4_5, de 1981. de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva põlra fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob nQs 248 a 250, de 1982, d~ Comis-
--sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n~>s I e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissào de Constituição e Justiça; e 

-=-de Serviço Público cfvil, favorável ao projeto e às 
emendas di! Comissão de Constituição e Justiça. 
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Votação, cm primeiro turno, do Projeto de lei do Se­
nado nl' 76. de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~> 5.107, de 13 de 
setemOro de !966, visando restabelecer o privilégio da in­
denizaçãu dobrada ao trabalhador que conta mais de !O 
anos de serviço e é despedido sem justa c<).usa, tendo 

PARECERES, sob n~>s LOIS c 1.019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade, 
jurididdude, e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dOs Senadores Hdvídio Nunes e ·José Fragelli; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Le~·ama-se a sessão às 18 horas e 56 minutos.) 

DTSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 31-5-84, QUE SERE­
PUBLICA POR HAVER SAlDO COM !NCOR­
RECiJES NO DCN- SEÇÃO li - DE 5-6-84: 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronunda o 
seguinte dis<:urso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem ob.serva a situação atual do Brasil fica realmen­
te preocupado com a posição que toma hoje a parcela d<J 
comunidade que ainda usufrui do poder. Se nos voltar­
mos para vinte anos atrás, verificaremos que dentro des­
te País as Forças Armadas, com o apoio da sociedude, fi­
zeram um movimento que tomou conta do Governo no 
-curso do qual. a sociedade quase que passivamente numa 
·atitude de sujeiç~o voluntária, deixou que um grupo de­
riglsse o País ao seu talante. 

- -- - Néssa sujeição voluntária, havia na realidade uma tro­
ca de interesses. Aqueles que se beneficiavam das normas 
vigentes no País, do status quo económico e social. tro­
cavam a sua tranqüilidade na usofruto dos seus privilé­
gios pela sujeição absoluta àqueles que exerciam o po­
der. Esse processo evoluiu e hoje, nos encontramos 
numa posição em que os interesses dos diferentes grupos 
sociais não encontram mais apoio nem corriPeilsação ai· 
guma em troca da submissão, em troca da dependência 

·- Vo!un"i"Zlria, a qUe se conformaram durante esse longo 
período. Atualmente observamos neste País índices alar-
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mantes de inflação e de depressão a destruirem a econo­
mia, provocados e estimulados ambas pelas medidas ofi­
ciais. 

t: incomcebível que quem tem a gestão das questões fi­
nanceiras admita que, mantendo uma taxa de expansão 
dos meios de pagamento de 50%, como nos primeiros 
meses deste ano, a inflação permaneça em torno de 235% 

___ e_ não perceba que o remêdio é inadequadO. I: evidente 
que as medidas a dotadas t:m lugar de dirimir a inflação e 
a depressão, as determinam e as estimulam. Além do 
mais, constata-se que, os governos não prepararam a co­
munidade par a situação atual em que vive o mundo. Se 
observamos as crianças e os adolescentes em idade esco­
lar, veremos que 85% dessa parcela da população não 
têm nem o primeiro ciclo completo. Isto em uma época 
em que a instrução e a cultura constituem a base do pro­
gresso dos povos. 

Recentemente, nos Estados Unidos da América, numa 
publicação oficial, o Governo conclama o povo america­
no à análise da situação em que vive. A publicação com 
o títulO .. Nação em Perigo", aponta os riscos e dificulda­
des em que se encontra o pais, em face de Já existirem 28 
milhões de americanos que eles denominam de funcio­
nalmente analfabetos, portanto não estão preparados 
para o eX_er_c_íCiQ_de_qualquer furlÇão. No Brasil de hoje, 
cerca de 90% da população brasileira pode ser _apontada 
como funcionalmente analfabeta, por que não tem habi­
lit-ação para o exercíciO de qualquer função moderna, in­
dispensável ao processo de crescimento econômlco". 

Desse modo. o Pais despreparado para enfrentar a cri­
se que o envolve, caminha para um colapso econômico, 
sem que tenham sido dadas condições à sua população, 
de encontrar os meios para interromper esse processo 
que continua em marcha acelerada. Na política tribu­
tária brasileira, oberva-se a mesma ausência de uma filo­
sofia definindo objetivos de desenvolvimento econômico 
c justiça social. Os impostos no Brasil objetivam arreo:a­
dar recursos e, nesses últimos 20 anos, centralizar o po­
der de arrecadação. Em função disto, Estados e Municí­
pios ficaram à míngua ciuasc ab~>o!uta de meios para exe­
cutar programas mínimos que atendessem às suas comu­
nidades. No nosso sistema tributário, não vemos ne­
nhum dispositivo que estimule o desenvolvimento eco­
nômico ou a justiça social como filosofia de um progra­
ma,_ ou como filosofia de um código. 

Em_ decorrência das polfticas econômicas e financeiras 
as taxas de inflação e endividamento chegaram a tetas 
absurdos ao mesmo tempo em que a desigualdade parte 
da sua populrtção, à míngua de condições sequer para 
alimentar-se e um pequeno grupo ganhando cada vez 
mais. 

A par disso a políti<:a do Governo na ârea financeira, 
através da especulação organizada e estimulada, canaliza 
recursos da área econômica para o setor especulativo. O 
capital empregado na aquisição de papêis do governo, 
ganha em papéis do governo, não vinculados a nenhuma 
parcela de mão-de-obra, não produzindo bem algum, em 
um círculo fechado e. vicioso propicia exclusivamente 
grandes lucros a uma pequena parcela da população do 
pais que vive da especulação. O estímulo e os lucros cres~ 
centes desse <!parente bom negôcio atraem continuamen­
_te contigcntes da atividade produtiva, em função da alta 
rentabilidade que hoje a especulação assegura no Brasil, 
aos que a ela se dedicam. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadore.<>, é indis­
pensável que desta Casa partam movimentos que bus­
quem organizar os institutos básicos no Brasil, não só 
pnra que encontremos soluções para os problemas fun­
damentais, como também para aqueles que, embora-apa­
re-ntemente paralelos, são condicionantes do processo. de 
crescimento de um povo. 

1': por esse motivo que, sendo distinguido com a Presi­
dência da Comissão Especial Para Estudos da Reforma 
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Tributária no Senado pro~.:urei conduzir os trabalho;;, da 
Comissão no sentido de organizar um antepr-ojeto de có­
digo tributúrio subordinado a uma filosofia voltada para 
o desenvolvimento e para a justiça social, buscando cor­
rigir as distorções que hoje marcam a estn.itü.t'à -social 
bmsi!ciru. 

E, dentro deste espírito, quero comunicar ao Sr. Presi­
dente e_aos Srs. Senadores, que, na próxima semana-,- essa 
comissão fará um simpósio para o qual foram convoca­
dos os maiores expoentes em queslões tdbut_;lrias no 
Brasil. E, neste simpósio onde durante uma semana, pela 
manhã e à tarde, serão ouvidos homens que conhecem 
deste assunto, para que a Comissão através dos seus 
membros e dos_s~us a.s.s_~sQies, possa, na realidade orga­
nizar alguma coisa de concreto que, dentro de uma de­
terminada filosofia possa dotar o Brasil, de um código 
tributário que facilite o crescimento do E'aís se constitua 
em um estímulo ao desenvolvimento _d~_ novas tecnolo­
gias e busque maximizar a justiça tributária._ 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, é patente o descuido 
do atuul sistema tributário, nesses 20 anos de absolutis­
mo no Brasil, com relação ao processo de desenvolvi­
mento técníco. Não foi dado ao Brasil condição alguma 
para que acompanhasse ao longe sequer aqueles países 
que constituem o bloco do~ pafses ricos_ do mundo, No 
entanto, se houvéssemos nos voltado parª_a educação e 
para o preparo tecnológico como fez o Japão talvez ti­
véssemos nos aproximado do patamar que assegura aos 
povos, não riqueza, mas um bem-estar relativo às suas 
populações. 

t pois necessário que se estabel~am no Brasil, nos có­
digos que condicionam a sua vida como Nação, diretri­
zes que o levem ao preparo do seu povo nos campos da 
tecnologia c da ciência. !:. esse o caminho que conduz a 
humanidade ao progresso. E essa nossa diretfíz não se 
pode restringir a palavras, mas a uma preocupação tra­
duzida na fixação efetiva de uma film;ifia que imponha 
aos nossos códigos, diretrizes que mesmo contra a vonta­
de ou atendendo à vontade de eventuais ocupantes do 
Governo, esses princípios e o País preparem, na realida­
de, a sua população e equipe os seus filhos para que eles, 
vencendo o analfabetismo quase crónico, melhorando as 
suas condições técnicas e de conhecimento científ1co, 
possam, na realidade, definir os novos rumos que um 
país, sem essas condições dificilmente pode seguir. 

Era esta a comunicação que queria fazer ao sr. Presi­
dente c aos Srs. Senadores, e pedir-lhe!> a cooperação 
neste sentido, em termos de assumindo a nossa parcela 
de responsabilidade, dentro de uma comis_sã_(! como a 
que presido, preparemos- um código que, efetivamente 
possa dotar este País de condições que assegurem à sua 
população, através de normas e de leis, recursos que per­
mitam além de educar seus filhos, dotar-lhes dos conhe­
cimentos assenciais nã,o só à sua_ subsist~ncia_mas às con­
dições indispensáveiS hoje aos povos, para viverem como 
nações livres. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Pois não, honra-me muito 
o aparte de Vossa Excelência. 

O Sr. Jorge Kalume- A escolha do nome de V. Exl 
para Presidente da Comissão de Assuntos Tributários 
tem o justo sentido de homenagear-a respeitáVel figura 
de V. Ex• Os conhecimentos de que V. Ex• é portador, 
estou certo de que trarão grandes benefícios para a nossa 
política tributária. ESpero que desse encontro, que den­
tro em breve V. Ex~ levará a efeito, saiam subsídios que 
servirão, naturalmente, de inspiração às nossa autorida­
des. Quero, nesta oportunidade, então, me -co-ngratular 
com o estimado colega. 

O SR. CID SAMPAIO - Eminente Senador Jorge 
Kalume, agradeço a sua contribuiçãO e o aparte-Com que 
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me honrou. Espero, com a co\aboraç5o e o esforço con­
junto com os membrçs dest~ Çasa, realmen~~ _p_9der or­
ganizar um código que, em harmonia com os novos 
princípios que presidem hoje a possibilidade de cresci­
mento dos povos e desenvolvimento dos países, possa­
mos dotar o Brasil de um código que lhe permita, real­
mente através de uma posição sistemática, da adoção de 
uma política c de uma filosofia, adequar o País e 
prepará-lo para a grande missão que incumbe hoje as 
nações que querem ser livrcs·e querem ter algum signifi­
cado no concerto universal. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Cid Sampaio, 
quero, _em princípio, dizer a V. _Ex~ que vou participar 
desse simpósio. Acho-o oportuno, sobretudo porque as 
personalidudes convidadas para o debate são, realmente, 
as pessoas mais categorizadas em Direito Tributário e 
Fiscalismo. no Brasil. Quero ouvir delas se, realmente, 
elas acham que a Emenda Constitucional nO? IS e o Códi­
go Tributário do Brasil, que foi,-em 1965, uma grande 
conquista do Direito Público Brasileiro, porque até en­
tão tributo no Brasil era uma coisa empírica, era a tribu­
tação em cascata, o Governo, através dos técnicos do tri­
buto, convocados para fazer a codificação do tributo no 
Brasil, trouxeram uma grande contribuição à organi­
zação tributária em nosso País. A experiência, realmen­
te, que é outra coisa mais do que a teoria, mostrou a cen­
tralização do tributo no Brasil, mas, o partilhamento dos 
tributos com os Estados e Municípios deu de certa for­
ma, uma estrutura orgânica de administração no Brasil. 
Creio que um projeto de tributo, em qualquer país, sim­
boliza um processo de desenvolvimento econômico e so­
cial. Estamos, realmente, numa fase de transição no Bra­
sil c é_oportuna a revisão desse código. Acho que o Brasil 
cumpre uma das suas grandes finalidades, fazendo con­
vocar esses homens que têm experiência no exercício do 
tributarismo no Brasil, para que, aqui conosco, possa­
mos abrir novos caminhos da democratização do pró­
prio tributo. rever mitos e desfazer equivocõs, porque há 
muita coisa que fala sobre tibuto que deve ser mantida 
no interesse público da Nação. Era esta a comunicação 
que, também gostaria de fazer a V. Ex~, não sou especia­
lista, mas estudo tributação e quero participar e conver­
sar com esses homens, para ver se temos novos cami­
nhos, porque todos eu procurei examinar, há pouco tem­
po quando fui relator, aqui, de seis propostas de emenda 
à Constituição, para ver se eles trazem luzes, porque no 
instante em que o vi, senti que o Códígo Tributário de 
1965 é bastante atual e deve ser mantido na medida em 
que não prejudique a autonomia dos estados e dos mu­
nicípios. 

O SR. CID SAMPAIO - Senador Passos Pôrto, 
agradeço a honra do seu aparte, permita-me, no entanto, 
ilustre Senador, discordar do seu ponto de vista. 

A- célebre discussão que se processou no País, pela 
aprovação do atua! sistema tibutário, versava sobre o in­
conveniente do imposto ein casCata, todavia, quando foi 
estabelecido o TCM, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias em substiWição ao IVC, Imposto sobre 
Vendas e Consignações, objetiVava-se obter a redução da 
sobrecarga que apresentava a taxação em cascata. Mas, 
desde aquele momento, partindo da premiSsa da impos­
sibilidade de reduzir_ a arrecadação em çada. est_~<:l.Q~ 
procurou-se, nos diferentes estados, fixar uma alíquota 
que assegurasse ao estado a arrecadação que tinha ante­
riormente: Ent3.o, os estados mais desfavorecidos com o 
novo processo, tiveram, através da alíquota nacional que 
foi fixada, condições para continuar arrecadando a mes-
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ma coisa. enquanto que outros estados que passaram a 
cobrar o imposto na origem, tiveram a sua arrecadação 
grandelnente aumentada. Então, o que resultou do pro­
cesso é que o imposto, sem ser em cascata, passou a ser 
muito mais oneroso para a população que o próprio im­
posto em cascata, cujo grande inconveniente apontado 
seria o excesso de tr_ibutação, ainda com um agravante: 
na tributação inicial, no estado produtor de mercadoria 
a receita passou a ser maior e se veio somar à receita an­
terior, mantida nos estados consumidores, onerando 
grademente as populações das áreas periféricas do Bra­
sil. Eles ficaram, assim, obrigadas de pagar um tributo 
elevado que é recolhido no Estado produtor de onde e 
portanto, não recebendo benefício algum, os que pagam 
o imposto grandemente aumentado. Foi esta a causa da 
grande distorção, da grande desigualdade que hoje, am­
plia as diferenças que existem entre os Estados do Brasil. 
Não quero negar as vantagens do sistema melhor organi­
zado do Imposto de Circulação de Mercadorias. O fato 
de uma operação fiscalizar a outra e desse t_ipo de impos­
to desestimular as organizações verticais, em que as em­
presas buscam evitar o ônus da tributação que incide 
sobre a matéria-prima, ou outros insumos que são com­
prados a terceiros, consitui realmente, um. b_Gnefício. 
Mas é necessário que tudo seja analfsado em seu conjun· 
to, para que os reais benefícios possam ser melhor ade­
quados. O que realmente deve ser analisado no processo 
tributário brasileiro como um todo, é a ausência da preo­
cupação de estimular o desenvolvimento econômico e de 
propiéiar a justiça e a equidade sociais: As isenções e os 
incentivos concedidos, não objetivam propiciar investi­
mentos nem conduzi-los a setores prioritários. Os incen­
tivos que existem foram criados à margem e paralela­
mente uo Código Tributário, em funções de pressões 
políticas e pressões de diferentes regiões. · 

Não existem incentivos que ajudem, facilitem ou dêem 
recomPénsa à empresas que canalizem recursos para os 
órgãos de peSquisa, mesmo que para isso elas e eles se as­
sociem. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Pois não. com muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador,justamente um 
dos objetivos co!imados e atingidos, pelo Código Tribu­
t<irio Nacional, foi dar novas missões ao tributo. Hã 14 
imposições tributárias no Brasil, 10 são de natureza fede­
ral, duas estaduais e duas municipais. Dessas 14, V. Ex• 
se refere ao I CM, que, realmente, é o Imposto de Circu­
lação de Mercadoria, cuja base é a circulação da merca­
doria ... 

O SR. CID SAMPAIO- Que representa 90% da ar­
recadação dos estados. 

O Sr. Passos Pôrto- ... realmente, ele é aplicado nos 
países unitários, na Europa, em países que não tenham o 

__ princípio federativo como base institucional. Ele foi uma 
experiência, no Brasil, que tem sido modificada ao longo 
dos anos; ultimamente mesmo tem-se modificado com 
benefício para a nossa região. O ICM, hoje é cobrado 
parte onde há geração do produto, e o consumidor rece· 
be a outra parcela; e há uma correlação etJtre Estados 
produtores e Estados consumidores para que beneficie, 
inclusive, a nossa região. Quanto a isenções e incentivos, 
e o que nós do Nordeste não poderfamos reclamar do 
Código Tributário Nacional, porque o Imposto de Ren­
da, no Brasil, tem sido um instrumento usado até de­
mais, em processos de incentivo e de isenção. As isenções 
estabelecidas o foram para produtos, sobretudo produ­
tos de exportaçüo, visto que não se pode exportar tribu­
tos. 

Todas elas foram feitas c.:~m o intuito de incentivo; al­
gumas fracassaram evidentimente, porque os objetivos 
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não foram collmados": riiãs, de qualquer forma, a estrutu­
ra institucional do importo, no Brasil, a impressão que 
tenho é de que, salvo algumas modificações, salvo algu­
mus distorções, como, por exemplo, princípio da ante­
rioridade das leis, que não eram respeitadaS, a criação do 
FINSOCIAL, que foi uma forma de tributação fora do 
código, c tantt~s outras, isso se poderia discutir, mas 
como estrutura geral do objetivo do tributo, no interesse 
do incentivo à produção, no interesse da transferênci:l da 
renda, no interesse da lransferéncia inter regional inte­
respaciul do produto do próprio tributo, eu creio que foi 
uma colaboração e uma experiência valiosíssinla- que­
deve ser examinada, agora, nesse simpósio. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. Ex• 
que muito ilustra a minha exposição; todavia, nobre Se­
nador, o ICM ao ser posto em prática, no País, não fez 
diferença entre as diferentes regiões; só muito recente­
mente conseguiu-se reduzir as alíquotas das export_açi)es 
feitas pura as regiões nordestinas, errl face de uma si­
tuação de fato e de calamidade em que a região se deba­
tia, exaurida com o processo tributário que lhe era espo­
líativo. Já veio como remédio, não veio como solução 
que desse, realmente, condições a que o procesSo tivesse 
uma evolução racional. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

Sr. Benedito Ferreira - O próprio Senador Passos 
Pórto colocoTJ muito bem a questão do ICM, Ele é um 
tributo para Estado unitário. Entãopau que nasce torto 
até a cinza é torta. E o grande mal do .I CM é que se vem 
tentando consertá-la, adaptá-la ao sistema federativo, à 
custa de remendos. Mas na realidade ele é um imposto 
inadaptável ao sistema federativo, a não ser que mudás­
semos o fato gerador, e que colide com a nomenclatura 
do tributo: Imposto sobre Circulação de Mercadoria, Se 
o fato gerador passasse a ser ·a consumo da mer_cadoria, 
aí sim, nós teríamos um equilíbrio federativo com o 
ICM. Mas na forma que ele está, nós estamos pregando 
remendo podre em camisa esfacelada. Eu não vejo so­
lução. Eu daria a V. Ex• só uma indicação. Goiás expor­
tou, em 1980, excedentes agropastoris na ordem de 150 
bilhões de cruzeiros. Goiás Importou, só de petr_óleO-elll 
I milhão 150 mil toneladas, !54 bilhões de cruzeiroS:Lo­
go, nós ficamos aí cOm um déficit da cirdem de 4 bilhões 
e alguns milhões, para pagar a conta de petróleo. Veja V. 
Ex• o que é o Estado comprador. Eu estou citando efeti­
vamente um produto que não tem lCM. Mas, como __ é 
que Goiás continua comprando? Comprando com o .seu 
endividamento, com o endividamento da sua economia,_ 
Então, nesse processo de transferência de rendas em fa­
vor de São Paulo, Rio de Janeiro, que são.os.dois Esta­
dos manufatura,lã do seu Pernambuco, a matéria-prima 
que sai de lá, embora Pernambuco, já tenha a situação 
mais ou menos melhorada em relação ao Nordeste. 

O SR. ClD SAMPAIO- Não Senador, estamos fe­
chando. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas pelo menos um outro 
Estado menos aquinhoado que Pernambuco. Basta dizer 
que Pernambuco tem os pernambucanos, só por isso já 
há o handicap. Mas tomemos o exemplo do nosso. sof1;id_Q_ 
Piauí, que é um Estado eminentemente provedor de 
matéria-prima. Ora, com ·algumas latinhas de cera ma­
nufaturadas lá em São Paulo paga-se toda a Carnaúba 
que vai do Piauí. Com alguns pedacinhos de sabonete 
embrulhado, que venha lá de São Paulo para o Piauí, 
pt~ga-se toda a matéria-primádO Oleo de babaçu, que foi 
e ainda é em que- todo o ICM que foi remetido ele volta 
na contra partida de poucos produtos manufaturados. 
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Logo, não vejo outra solução para o ICM, que não mu­
darmos até o seu próprio nome mudando o seu fato ge­
rador, com o que nós cominaríamos os grandes Estados 
da Pc:deração a fisct~lizar como fazem os Estados pobres, 
ou seja. que estrangulam, exaurem os seus contribuin­
tes, porque precisam acudir suas folhas de pagamento, 
enquanto que SUo Paulo e aí eu diria como dizem os me­
ninos, na gíria de hoje, não está n_em aí, atráves de ICM, 
fiscalizam coisa nenhuma. Dai a grande concentração do 
capital em São Paulo; todo mundo está indo para lá. Pri­
meiro eles tiveram a felicidade de estar mais perto dos 
porfo~. depois tiveram a felicidade de ter toda a infra es­
trutura carreada para lá, são os erros políticos do pre­
térito, e agora, pura completar essa tendência centraliza­
dora, que teYe seus benefícios, teve seus aspectos positi­
YOS,-sem dúvida nenhuma a partir de 64 para cá, conve­
nhamos nobre Senador Cid Sampaio, hoje é preciso uma 
revisão mais do que urgente, porque não Yejo como sair­
mos desse cipoal em que nos encontramos na forma 
como estamos indo. 

O SR.CIDSAMPAIO-Agradeço a V. Ex~. o aparte 
que vem corroborar justamente o que estou afirmando. 
Creio qU~ u·ma revisão -no sistema tributário brasileiro, 
possibilitará, não só mais justiça, mais equilíbrio entre as 
diferente regiões, mais equilíbrio entre a renda das pes­
soas e como, finalmente, o estímulo para as atividade 
hoje indispensáveis ao crescimento e norescimento do 
P<Jís. Esses são os objetivos que deve perseguir qualquer 

- fifãsofia de goVerno, qualqu-Ú filosofia que presida a ela­
boração das leis em determinada Nação, porquanto, 
quando isto não existe, nos diferentes códigos de um 
mesmo P-aís, quando fal_t_am a harmonia, princípios co­
muns qUe sejam atendidos e perseguidos, esse país anda 
em zigue-sague, com um rendimento muito mais baixo 
do que poderia alcançf).r, mesmo quando o seu povo, tem 
virtualidades que assegurariam a esse país condições 
mais prósperas, numa caminhada mais rápida pra os es­
tágios de maior desenvolvimento. 

Mas, Sr. Presidente e Sr. Senadores, n~s_se_!P_eu pro­
nuntiâmento desejo -também, salientar a que ponto che­
gou a situação do Brasil. O movimento civil militar que 
empolgou o poder teve a princípio o apoio da sociedade 
brasileira. Depois, com a implantação do arbítrio, esse 
apoio traduziu-se em uma dependência consentida de di­
ferentes grupos sociais, em função de sUa perrÜuta_ com 
interesses e privilégios qUe lhc:s eram ãssegurã.dos. A 
força submetia os demais segmento da sociedade. 

A desordem administrativa e a insolvência interna e 
externa, pofém, comprometeram a estrutura do poder. 
Chegamos a um ponto que a sociedade em seu conjunto 
nào inais crê no sistema e no Go.verno-. ·Ã EsW:bilidade, 
us vantugens da prosperidade económica, da segurança 
no emprego, desapareceram. Assistimos rebelarem-se 
contra a ·atual posição do pequeno grupo, quer permane· 
cer nos postos. os empresários, os operários os estudan­
tes, o clero, os profissionais liberais, a classe média em 
peso. 

A tranqililidade, a segurança e a ordem, a troco do 
que a classe média suportou 20 anos de arbítrio, desapa­
recer<Jm nos coilstani.es assaltos, na insegurança de um 
débito externo aterrador, no desemprego perverso e 
cruel .. A prosperidade e os lucros que obtidos, no silêncio 
imposto aos prejudicados pela repressão e pela força, 
também desapareceram. Hoje não mais exiSte re"torno ai-

- gum à sociedade. A indústria desariicula-se, as fábricas 
fecham, a estrutura nacional de produção é sucateada, a 
classe média se ~ente desamparada na sua segurança físi­
ca e na ameaça d-e desemprego crescente. O operário que 
_aindu trabalha está s·acrificado por uma interpretação er­
rónea do processo económico e financeiro. Os seus sa­
lários, altamente comprimidos, estão hoje submetidos a 
uma redução contínua de consumo. Enquanto isto a par­
cela de desempregado é jogada entre duas alternativas 
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trágicas. ViYer de esmola. humilhado e sem poder man­
ter a sua família; ou cair na marginalidade indo buscar 
nu violência os recursos que não pode obter através de 
um trabalho honesto. 

Desse modo, é toda a sociedade que desassistida exige 
o retorno à ordem democrática, a substituição dos ho­
mens que o_cupam atualmente o Poder. Esses homens in­
sistem, no entanto, em lá permanecer. Insistem em recu­
sar ao povo o direito de escolher seus novos dirigentes 
para que eles possam, na realidade, encontrar um cami­
nho que lhes conduza a um maior bem-estar, a harmonia 
de um pacto social em que todosos segmentos da socie­
dade recebem o retorno que lhes cabe. 

Nesta hora, salientando as dificuldades em que vive o 
País, permito-me renovar o apelo a cada Senador no sen­
tido que um esforço comum para a solução do problema 
politico. que ê urgente, e não pode ser retardado, e que 
tt~mbém nos dediquemos simultaneamente ao estudo de 
códigos, de normas e de leis que permitam reorganizar 
administrativamente e politicamente este país. 

Só assim, ao abrirmos o caminho para a liberdade, se 
criarmos as condições de percorrê-lo com eficiência e em 
paz, chegaremos a ordem justa e igualitária que assegure 
a todos a participação no bem-estar coletiYo. (Muito 
bem! Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR_ 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 12-6-84 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PM DB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Argentina democrática teve um gesto significativo 
de soberania e independência, rejeitando, até de forma 
inesperada para muitos, o programa de recessão econó­
mica suicida imposto pela representação do Fundo Mo­
netário I nternucional, principalmente no que se refere às 
condições relativas aos salários dos seus trabalhadores e 
<10 seu déficit orçamentário e acabou -enviando o seu pró­
prio Programa anti-recessivo ao diretor-gerente daquela 
instituição. Esse repúdio argentino ao programa -de 
"austeridade" suicida, proposto pelo Fundo, que o jor­
nal Le Monde classifica_de interessante e revolucionário, 
faz jus aos aplausos de todos os democratas latino­

-americanos, e, estou certo, está a merecer o nosso apoio 
e a nossa solidariedade. Essa oposição formal de um go­
ver_ri_O dCrilocrático da América Latina, do porte do Go­
Yerno argentino, à teoria ortodoxa dos dominadores, se­
gundo a quul qualquer recuperação económica do mun­
do desenvolvido precisa se fazer por ajustes duros e so­
cialmente insuportáveis pelos povos dos países pobres e 
devedores, tem o alto significado de" passo importante na 
luta pela mudança da ordem econômica internacional 
que está u preYalecer nos dias utuais. 

Por outro lado, coloca em xeque, mais uma vez, a po­
sição dos bancos internacionais credores, cuja credibili­
dade continua decrescendo para os seus acionistas em 
seus respectivos países, sobretudo nos Estados Unidos 
da América do Norte e também, passa a incomodar os 
governos insensíveis dos países altamente industrializa­
dos. A posição do Imperialismo não é outra senão a ex­
press<J pe]a Primeira Ministra britânica Margareth That­
cher, no encontro dos Sete Grandes, em Londres, segun­
do a qual é preciso que os países do Terceiro Mundo 
alienem, ainda com mais docilidade e entreguismo, suas 
riquezas naturais, suas potencialidades para o pagamen­
to de suas dívidus, dívidas, essas que, como se sabe, em 
grande pane. são conseqüência dos juros· elevadíssimos 
dos últimos dez anos, cobrados pelos bancos credores. 

Ao <lnalisar, ontem, em São Paulo, inclusive os resul­
tados da reunião dos Sete Grandes em Londres, o em­
rrcsário paulistu Presidente du FIESP,já aderiu à causa 



1974 Quinta-feira 14 

do cartel dos devedores, ou seja, da solidariedade latino­
americana ptlra endurecer o jogo e p<~ra impor condições 
dt: renegociação que levem à suspensão dessa sangria dos 
recursos ec:onõmkos da América Latina, espccialniente 
do nosso Pais. Diz o Sr, Luiz Eulália de Bueno Vi~çligal, 
Presid~:nte da_ Federaç1io das Indústrias no Estado de 
São Paulo, que a estratégia de formação desse cartel de 
deved0rcs e uma c.c;tratégia correta- e é claro, o País in­
teiro clama por isso, as oposições há muito tempo vêm, 
através da~ tribunas do Congresso Nacional, verberando 
por isso. 

Não sendo dócil e subserviente ao FMI e às impo­
sições dos credores internacionais, como infelizmente_ 
acaba mm sendo as autoridades econômicas brasileiras, o 
governo argentino democrático, com apoio interno, jo­
gou acertadamente e deu passo importante no sentido de 
fortalecer a posição latino-americana, tanto as_si_m que 
esse precedente está sendo considerado perigoso, ta-nto 
pelo FMI, como pelos bancos norte-americanos que são 
os mais comprometid~)S com as dividas da América Lati­
na. A solidariedade !utino-americana é indispensável ao 
seu fortalecimento, rara não ceder às pressões dos credo­
res internacionais, sobretudo norte-_americanos. 

Por outro lado~ entristece-nos a posição tíbia do Go­
verno bra~ileiro permanentemente fraca e dóCil. Certa­
mente não seria a mesma se tivéssemos um govem<.Ydc­
mocrCltico, legítimo e com credibilidade inJern_a. _ 

No próximo dia 21, estará se realizando uma reunião 
importante. em Cartagcna, na Colômbia, dos chan~le­
res c dos ministros da área financeira dos países devedo­
res da América latina. A posição brasileira precisa ser 
dura em relação às negociaçõeS ·da díV1dã- externa nã 
América Latina, e deve GQntinuar defendendo um trata­
mento politico para o problema, porque é realmente um 
rroblema político da mais alta relevância para o mundo. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Exf um aparte? 

SR. HENRIQUE SANTILLO - O País não terá 
como suportar por mais tempo a sangria representada 
pelo pagamento de juros elevadísSimos de sua dívida e1(~ 
terna. Atualmente, cerca de 5% de seu PI_B está se: eva­
dindO anualmente com o pagamento da dívida ext~~na, 
75% dos quais apenas para o pagamento dos juros dessa 
dívida externa. 

Para se retomar efetivamente o desenvolvimento eco­
nõmico, que é, hoje, a e1.igência maior da soc_iedade bra­
sileira, é preciso que se dê um basta a isso tudo. Portan­
to, a posição do Governo brasileiro, a posição do~" Mi_-. 
nistros brasileiros, precisa ser a da defesa da soberania 
dos países da América Latina, da defesa dos interesses 
dos povos latino-ameriç-_i!.nos que começam a _ascender 
policicamence. 

Isso é coisa nova, é coisa que os países credores, os 
países imperialistas, desconhecem, a necessidade cada 
vez maior e mais premente dos povos latino-americanos 
de ascensão política e de estabelecer governos legítimos e 
democráticos que defendam a soberania de seus paíse,c;, a 
sua independênclii e os ~~us interesses nacionais. 

Ouço o eminente Senador Jorge Kalume, com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Em que pese o meu respeito à 
conduta da Argentina, todavia eu gostaria de esclarecer 
também a V. Ex~ que não é diferente a conduta do Brasil. 
Haja vistu u carta assinada pelo Brasil, Argentina, Co~ 
lômbia e México em defesa dos seus interesses, embora 
quem empresta dinheiro tenha o direito de exigir os juros 
que bem entender. Cabe a nós, tomadores, saber nos de­
fender. Quero, nesta óca.sião, co·ngratillar~me com V. Ex• 
por esse seu pronunciamento _cm defesa também_ dos in­
teresse.<; ntl.o só do Brasil como dos países devedores, co­
nhecidos como do TercCifõ- Mundo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu até gostaria 
muito de concordar Ct)m V. Ex~. ç_minente Senador Jorge 
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Kulume- V. Ex~ é um dos Senadores mais amigos e 
muis corteses desta Casa -mas, lamento, não poderei 
concordar. 

Veja, V. Ex•, que o Governo que apóia nesta Casa­
estou cert_o, apóia com pureza d'alma -é um Governo 
que acaba de enviar ao Fundo Monetário Internacional 
a sua quinta carta de intenções. Uma carta de intenções 
firmada por um País representa, na verdade, Senador 
Jorge Kalume, a sua política económica que esse país 
promete e assegura cumprir. 

O fato do Governo brasileiro, em um ano, ou pouco 
mais de um ano, enviar cinco cartas de intenções.-Signifi­
Ci\, primeiro, que esse Governo está perdido, sem política 
económica própria. 

O Sr. Jorge Kalume- Isso faz parte da estratégia da 
política económica. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Em segundo lu· 
gar, dá mostra inequívoca de sua subserviência c docili­
dade às imposições dos credores, ao contrário do que V. 
Ex~ está dizendo, com o que concordo. Cabe aos devedo­
res, no caso, acumular forças para também poder, numa 
mesa. discutir as regras que devem imperar em relação 
aos empréstimos, em relação a essas dívidas. 

.O Sr. jorge Kalume ~ É o que o Brasil está fazendo 
hoje, nobre colega. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Infelizmente; 
nil.o, eminente Senador, fnclusive no episódio resu[tante 
da reunião dos sete maiores países industrializados do 
Ocidente, a posição do Governo brasileiro tem sido dú­
bia, tem sido fraca, tern sido pusilânime, não tem sido a 
posição que os demais países latino-americanos· deseja­
riam que esse Governo tivesse. 

Eu, particularmente, tenho em mim, eminente Sena­
dor, que a causa principal dessa tibieza deve-se mesmo à 
falta de credibilidade interna, por se tratar de um Gover­
no que nào é legítimo e não conseguiu realmente repre­
sentar tod9s os interesses nacionais, todos os interesses 
brasileiros. 

Tivéssemos nós um governo democráticO~ üm governo 
eleito diretamente pelo povo, esteja certo V. Ex~ esse go~ 
verno estaria adotando posições tão firmes quanto o go­
vernq argentino acaba de adotar. 

Ouço o Senador Humberto L,ucena. 

O Sr. Jorge Kalum,e -·o Governo da Argentina foi 
eleito ind_iretamente, r.ão pelo povo, mas por um colegia-
do. ., · 

a SR. HENRIQUE SANTILLO - Senador, acho 
que seu aparte, desta feita, não poderei responder ... 

O Sr. Humberto Lucena- Felicito V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento que representa o ponto de vista de toda 
a Bancada do PMDB nesta Casa. V. Ex~. ao enaltecer a 
atitude da Argentina, que mais uma vez pontifica no ce­
nário político internacional, com sua atitude de enfren­
tar o Fundo Monet&rio Internacional e procurar lhe im­
por as suas condições para aceitar um acordo que lhe 
permita continuar o sey esforço de crescimento da sua 
economia, V. Ex• deixll muito claro, como nà.o poderia 
deixar de f:né-lo, que tudo ísso decorre da situação sin~ 
gufar daquele país no contexto latino-americano, por ter, 
recentemente, conduzido ao poder um líder da dimensão 
de Raul Alfon:-.ín, que tem absoluto respaldo popular 
para fuzer o que faz em nori-le da soberania nacional. Há 
poucos dias, aquele ilustre Presidente deu, inclusive, urn 
grande passo na política interna da Argentina, que foi o 
acordú com o peronismo, através da ex-Presidenta Isa­
belila Peron, o que engrandeceu o seu apoio dentro do 
território argentino e lhe assegura hoje, ess_e prestígio na 
cenúrio não apenas !atino-americano mas internacional. 
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V. Ex~ também lembra que se nós tivéssemos- e, real­
mente. é um fato- um GovernO eleito diretamente pelo 
povo, estariamos na mesma pOSição da Argentina, pro­
curando impor os nossos pontos de vist'ls aos governos 
dos países que .são os mais importantes para nós, no que 
tange ao nosso endividamento externo. Entretanto, isto, 
não ocorre com o BrasiLEsta,f)os ainda em pleno autori­
tarismo, com um Governo dividido entre si- V. Ex~ 
sabe do esforço que procura fazer, agora, o Chanceler 
Saraiva Guerreiro, a quem nós temos que homenagear 
pelo seu posicionamento isento, no ser;tido de dar uma 
conotação política à negociaçãO da dívida externa brasi­
leira. Mas S. Ex~ começa a sentir restrições dos Ministros 
da área ecanômica, que não estão, em absoluto, concor~ 
dando cOm a sua orientação quanto à dívida interna, que 
é fundamental para a solução da problemática brasileira. 
Vamos, portanto, fazer votos, nobre Senador Henrique 
Santillo, para que, inclusive, esses últimos episódios da 
política nacional acabem convencendo a todos, indiscri­
minadamente, de que a grande saída ~ devolver ao povo 
o direito de eleger o seu Presidente da República. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO '- Agradeça imen· 
samente o seu aparte, eminente Líder, e concordo com 
ele plenamente. f: a área CCI'mômica a grande responsável 
pela dubiedade, pela tibieza, pela fraqueza do Governo 
brasneiro, ·com relação ao problema da dívida externa do 
Pa-ís, Vou mais distante para dizer que o grande respon­
sávd: sem dúvida, é o Pr~idente João Baptista Figueire­
do, responsável pelas contradições do governo, pela inér­
cia, pela impOtência deste Governq, sem sombra de·d_ú_vi­
da. Certamente isso se deve, como bem disse V. Ex', à 
falta de legitimidade deste Governb, um motivo a mais, e 
muito forte, para que nãQ esmoreÇamos na luta imediata 
pel<ls eleições direta.s à Presidência da República ... 

O Sr. Fâbio Lucena- Permite .. me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- A única fonna de 
dar legitini.idade e eficiência a urr: Governo, porque sem 
legitimidade, sem credibilidade, não haverá nunca .Go­
verno eficiente. A questão não é f-1oral, embora os parâ­
metros morais devam no'i·t~ar o nosso comportamento 
politico, a questão ê polít!ca, é, scbretudo, uma questão 
de eficiência de Governo. A verdade ê uma só: Governo 
eficiente, só Governo corn credibilidade; Governo com 
credibilidade, só Governo_ Ie_gítimO, e o--povo brasileiro 
está a proclamar que o Governo le~ítimo só é aquele elei­
to diretamente pelo seu voto. O l'ac:iocínio, portantO, é 
de ordem política sobretudo. O Pafs está a exigir um Go­
verno legítimo, para que supere, também, esse impor­
tantíssimo estrangulamento da vida nacional, que é devi­
do a sua dívida externa estonteantemente grande, sobre a 
qual se paga 5% do PIB anualmente só de juros. 

Ouço o eminente Senador Fábio Lucena, com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador HenriqueSan­
tillo, gostaria apenas, com a sua permissão, de situar a 
diferença básica entre o governo da Argentina e o Go­
verno brasileiro, no que se refere á manifestação da sobe­
rania nacional. O governo Alfon5ín, ao contrário do Go­
verno Figueiredo, impôs ao FMI, na sua Carta de ln-' 
tenções, uma condição: ele não aceita qualquer forma de 
recessào. A Argentina, com o ~eu governo democrâtico, 
não aceita o crescimento negativo da economia; não 
aceita a fabricação do desemprego; não aceita a redução 
das importações dos produtos essenciais para a sua in­
dústria. E uma diferença essencial, gritante, nobre~ Sena­
dor. Lá, não houve capitulação: lá, houve a manifes­
tação da soberania nacionaL Aqui, no Brasil, ao con­
trário, houve lamentavelmente, a capitulação, a ren­
dição, o abandono dos postulados básicos da nossa so­
berania. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Carrega-se dera­
zão V. f;x' Alê:m de tudo o governo argentino não permi-
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tiu a expropriação dos salários de seus trabalhad-ores, CO· 

locando como ponto maior de sua Carta de Intenções, 
enviada diretamente ao Diretor Gereilte dO FMI; a ques­
tão de se dar aos trabalhadores argentinos de 6 a 8% a 
mais do que a inflação, nos seus reajustes salariais perió­
dicos. Ao contrário- do Governo brasileiro que, com do­
cilidade e entregando-se como se entrega a "rapadura", 
lutou, pressionando o CQngresso Nacional, para que 
aprovasse o Decreto Lei n9 2~065, que acabou sendo 
aprovado e, af está, como instituição jurídica maior para 
lesar criminosamente os trabalhadores brasileiros. Eis a 
grande diferença: um, democrático, legítimo,-Com muita 
credibilidade e apoio in-terno, capaz, portanto, de levan~ 
tar a cabeça e dizer não; outro, ilegítim-á, sem credibili~ 
dade, de cabeça baixa, seri:ipre a dizer Sim e semPre a di~ 
zer amém. 

O Sr. Octávio Cardoso-=-- Permite~rite V. EX• um a par~ 
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• com 
imenso prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- Naturalmente, compreendo 
o papel de V. Ex• ao fazer este tipo de colocação política 
quando aborda um dos assuntos sensíveis a tOda- nacio~ 
nalidade brasileira e a comunidade latino-americana. 
Reconheço é uma colocação política que V. Ex•, como 
oposicionista, tem o direito de fazer. Eu só não poderia 
deixar de fazer alguns reparos a enfoques que V. Ex• não 
aborda bem. Em primeiro higaf; a eleição argentina, em­
bora tivesse tido uma participação popular, ela não foi, a 
rigor, uma eleição direta: ela foi uma eleição indireta. 
Apenas coincidiu a eleição dos delegados com as eleições 
gerais e, posteriormente, o Presidente foi eleito por um 
colégio eleito nessas eleições gerais. Em segundo lugar a 
situação que o Brasil atravessa, a grandeza de sua divida 
é proporcional a sua grandeza territorial. Na verdade 
outros países, com governos de investidura democrática, 
como o México, a Venezuela, estão também numa si­
tuação como a brasileira. O que importa não é dizer ago~ 
ra que a Argentina bem e o Brasil mal. Nós desejamos 
que a Argentina se saia bem na sua proposta, cujos resul­
tados ainda não conhecemos. Agora, os resultados al­
cançados pela política econômica do Brasil, a partir das 
tentativas de renegociar a dívida, essa sim, nós já Conhe-:_ 
cemos, que é o reaquecimento da nossa economia, a 
reac;ão da economia brasileira, aos olhos dos analistas 
internacionais. V. Ex• há de ver que são apenas cami­
nhos diversos para se chegar aos mesmos resultados. 
Não se pode dizer que a Argentina caminhou mais do 
que nós, em absoluto. O Brasil, neste ponto da renego­
ciação, está mais longe -do que a Argentina. Oxalá a Ar~ 
gentina tenha na sua proposta, como desejamos que te-­
nham os outros países latino-americanos, que precisam 
formar uma frente contra os nossos credores internacio· 
nais, para que se apercebam da situação aflitiva em que 
vivem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eminente Sena~ 
dor, folgo realmente saber em princípio que também V. 
Ex•, respondendo pela Liderança do seu Partido, o parti­
do do Governo nesta casa, conSidera também sensível, 
altamente sensível, o problema da dívida externa brasi~ 
!eira. Lamento, no entanto, nem mesmo responder ã se­
gunda parte do seu aparte vindo logo a seguir do intrói­
to. Realmente, creio que-n-ão mereça resposta. Dizer que 
o Governo Argentino não foi eleito diretamente porque 
os delegados foram eleitos ao mesmo tempo em que o 
Presidente fazia a campanha popular e mobilizava os ar­
gentinos aos milhões nas praças e fia avenidas, não mere­
ce resposta. V. Ex• há de permitir. 

A terceira parte da sua intervenção, essa sim, creio que 
mereça uma resposta, porque afinal tocou exatamente 
no ponto sensível do meu despretensioso discurso de 
apoio, de solidariedade e de enaltecimento à posição ar· 

D!ÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !!) 

ge-ntina.! nesta Casã, hoje. V. Ex• há de convir que o pró­
prio G'?verno que V. Ex•_ apóia nesta Casa subscreveu 
u-ma manifesto, juntamente com outros seis governos, di~ 
zendo o~contrário do que V. Ex• está dizendo agora, afir­
mãlldo Justamente que o Problema é de ordem política e 
que tem na sua maior parte pontos em comum. Quer di­
zer, a dívida brasileira, a dívida argentina, a dívida vene­
zuelana e a dívida mexicana têm hoje pontos em comum, 
altamente importantes e altamente marcantes, a ponto 
desses países, num documento subscrito pelos Presiden­
tes, pelos seus Chefes de Estado, afi_rmarem que é preciso 
discutir em 8:lobo o problema. E. preciso discutir englo~ 
badamente, numa visão de conjunto, toda essa dívida ex­
terna da América Latina. Isso dito pelos Chefes de Esta­
dos dos sete maiores devedores da América Latina. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar-
te? -

O SR- HENRIQUE SANTILLO- Desculpe-me ter 
de dizer-lhe uma outra coisa: a dívida externa brasileira, 
realmente, é proporcional à sua extensão territorial, mas, 
é também diretamente proporcional à irresponsabilidade 
dos seus últimos governos. Lamento ter de constatar is­
so, ter de afirmar isso: é também diretamente prOporcio­
nal à pequena moral desses governos, à ilegitimidade 
desses governos, à irresponsabilidade desses governos. 

Concordo que possa haver até caminhos diferentes. 
Não posso concordar, no entanto, que o caminho da do­
cilidade, da subserviência seja um deles, pelo menos de 
um País que quer ser soberano. A posição do Brasil atra­
vés, sobretudo, dos Ministros da área eccmômica, cujo 
responsável maior é o próprio Presidente da República, 
tem sido essa, de docilidade e de subserviência aos dita­
mes do FMI; segundo, impondo-se uma política chama­
da "austera", mas na verdade uma política que descarre­
ga sobre os ombros dos assalariados, sobre os ombros 
dos trabalhadores a grande paga, o grande ônus pela su~ 
peraçào da crise econômico~financeira. Contra isso nôs 
ficamos, em relação a isso nós nos rebelamos. Não ago~ 
ta, apemts, miis desde o princípio. E-é certo que os frutos 
ainda não vieram. as con.seq"aências ainda rlão _yieranl; de­
uma posição soberana do Governo argentino, mas há 
uma certeza, que a meu ver será inegável: é de que ele 
soube atirmar a soberania de seu país, o Governo argen­
tino soube afirmar, efet.ivamente, a soberania de seu 
pãís, Sciube impoNe, ou, pelo menos, soube colocar efe­
tivamente na mesa de negociações uma poHtica econômi­
ca interná-ditada pelo próprio Governo argentinO,legíti­
mõ repreSentante do seu povo, diferentemente do Gover­
no brasileiro. Nil!guém duvida de que a política econô­
mica interna adotada pelo Governo brasileiro, sobretu~ 
do nos dois últimos anos, é uma política que tem a re­
jeição da quase -unanimidade da Na~ão. -

O -sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço o eminente 
Senador Nelson Carneiro cOm imenso prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Há dois dias eu lembrava a 
V. Ex• que a tática dos países ricos era dividir o proble­
ma latino-americano. E é o que estamos vendo. Cada dia 
mais, os bancos e os credores latino-americanos procu~ 
ram dividir as Nações que protestam e, em vez de toma~ 
rem como um todo o problema, dividem, porque só divi­
dindo poderão reinar. Este é um assunto que devemos 
sempre acentuar, em favor dessa unidade que deve carac~ 
terizar a luta dos países latino-americanos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Estou de pleno 
ac6tdo, __ mais_uma vez, com o substancioso aparte de V. 
Ex•.-ITcO de-conteúdo e de proposta. 

Ê a solidariedade latíno~americana que precisa preva~ 
lecl!r no momento atual, é a única capaz de nos fazer for­
tes para superarmos _esta crise dos países pobres. Não dá 
para aceitar~ pacificamente, que os paíSes riCos, os países 
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altamente desenvolvidos, superem os seus problemas 
des_carregando _apenas sobre as economias dos países 
pobres, dos países subdesenvolvidos, o ônus de supe­
ração de suª crise. 

O Sr. Luiz Viana - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouço o eminente 
Senador Luiz Viana, com prazer. 

O Sr. Luiz Viana - Embora discordando em vários 
poJ!ti:::ls de V. Ex.', eu, em termos gerais, acho que V. Ex• 
presta um bom serviço ao Brasil com as palavras que es­
tá proferindo. Mas, queria lembrar aqui- e talvez V. 
Exf j[i tenha falado, eu cheguei hã pouco - as recentes 
deClarações, constantes de nota da Ministra Thatcher, 
dizendo que os países subdesenvolvidos, os países deve­
dores, deveriam abrir as suas riquezas aos países credo­
res. A propósito, Sr. Senador, li, há poucos dias, um li­
vro escrito e publicado pelo Brigadeiro Deoclécio Siquei­
ra, "Caminhada com Eduardo Gomes", e nesse livro ele 
conta um episódio que quero evocar neste momento. A 
guerra terminava, os Estados Unidos tinham construido 
várias bases em território brasileiro, que eram neces­
sárias para que, juntamente, vencêssemos a guerra. Pois 
bem, em dado momento, numa das reuniões havidas en­
tre comandantes brasileiros e comandantes americanos, 
um dos comandantes americanos perguntou ao Brigadei­
ro Eduardo Gomes: .. quando o Brasil irá discutir com os 
Estados Unidos o uso comum das bases aqui construí­
das?" O Brigadeiro, com aquele temperamento, com 
aquele carãter que lhe era peculiar, respondeu apenas 
numa palavra: "never!" Isto é, nunca, nôs nunca iremos 
abrir as nossas riquezas aos nossos credores. Pagaremos 
quando pudermos, pagaremos honradamente, mas deve­
mos pagar sem o sacrificio do Brasil e do seu povo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Ouviu o Senado 
um dos maiores liberais deste País. E, pelo conteúdo do 
seu aparte, eu creio poder concluir que preciso ainda 
acreditar no meu Pafs, devo ainda acreditar no meu País. 
Essa posição supera as fronteiras partidárias, porque é 
ilfn<l posição de defesa_ da Pátria, da Pátria verdadeira. 

Fez V. Ex~ uma referência à posição da Ministra Mar­
garel Thatcher. Eu iniciei o meu breve discurso fazendo, 
também, uma referêt:tcia a essas palavras, contra as quais 
nós nos colocamos. Palavras que nós devemos repudiar, 
palavras qu_e devem ser repudiadas por todas as cqns­
ciências latino-americanas, por todas as consciências do 
Terceiro Mundo. Essas palavras refletem a posição do 
imperialismo dominador dos países altamente desenvol­
vidos que, irresponsavelmente, não se importam de levar 
o planeta à convulsão. Pouco receiam levar o planeta ã 
convulsão, pouco receiam manter dois terços da humani~ 
dade na situação de submissão e de miséria. Contra isso 
nós no~ COiOcam~s, .e em relaçã~ a esta posição não há 
fronteiras partidárias, graças a Deus. 

Ouço o eminente Senador Octávio Cardoso, llder do 
PDS, para em seguida ouvir o Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• está esgotado. Se for­
mos estabelecer um debate agora, ficarão prejudicados 
os demuis inscritos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Logo depois dos 
apartes, concluirei meu breve pronunciamento. 

O Sr. Octávio Cardoso - Apenas gostaria de dizer 
que ou eu me expressei mal ou V. Ex• me entendeu mal. 
Eu não disse que o p-roblema não era político. Sei que o 
problema envolve política na sua mais longa acepção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• quis dizer 
que o problema nào era global, que não poderia ser tra~ 
tado em globo e da mesma forma, que cada problema da 
dfvid_a externa de países_latino-americanos deveria ser 
tratado de forma diferenciada. Essa é a posição dos ban-
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cos credores, contra a qual nós nos colocamos. Aliás, o 
próprio Governo que V. Ex.• representa, nesta tarde, 
aqui, também já reCOnhcqeu isso assinando acjii"ele man1~_ 
festa dos sete maiores devedores da AmériCa LaÜna. Foi 
isso que eu quis dizer, 

O Sr. Octávio Cardoso- Nisso estamos de acordo. O 
que eu quis dizer é que,--independente da política interna 
de cada país, os países latino-americanos eram, todos 
eles, em maior ou menor escala, devedores dos países-ri­
cos e que era preciso haver uma conjunção de forças, 
uma solidariedade entre os países latino-americanos. 
Aliás, o nosso Governo ecs_táJ~nvolvido nesse problema, 
para superar e..<>sas dificuldades. Queria também d_izer 
que concordo com V. Ex.~ que os ónus, os riscos da eco­
nomia dos países ricos e financiadores nãó dey~ ser su­
portados pelos países que necessitam de recursos, de fi­
nanciamentos. ~preciso haverem critério na negociação 
dessa dívida. E eu queria, apenas, registrar que V. Ex.', 
quando elogia a polltica externa do Governo brasileiro, 
está reconhecendo pelo menos um setor de esforço e su­
cesso do nosso Governo _que é essa política eXterna. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sempre tive essa 
inteireza de reconhecer no Itamarati uma política exter­
na razoavelmente boa para o Brasil. 

V. Ex' fique bem certo, coin isso eu também concordo. 
Eu discordo_ê da posição da área econômica do_ Governo 
brasileiro, a qual coincide com a posição dos banqueiros 
internacionais credores do País que acham que cada caso 
é um caso e deve ser tratado _de forma diferenciad-a e se­
parada, porque querem aquilo que o eminen-te Senador 
Nelson Carneiro_disse e repetiu: querem dividir-nos para 
continuarem dominatJ-.Oo, c_om mais tranqUilidade, para 
continuarem sugando-nos mais tranqiiílamente, sem 
sombra de dúvida. 

O que a América Latina deve fazer a estas alturas é; 
após a reunião de Cartagena, imediatamente programar 
uma reunião de cúpula dos Chefes de Estado latino­
americanos, pa-ra que eles posSam, realmente, com firme: 
za, colocar a posição dos povos latino-americanos; por­
que :3. posiçãO- dos povos latino-americanos é iriequfvoca, 
é uma posição clara, é uma posição de retomada do de­
senvolvimento, para que os. custos sociais da superação 
da crise minorem, se reduzam. Po_rque os custos sociais 
impostos pelos credores são insuportáveis para esses 
mesmos povos. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Para concluir, jâ m-e escusando com o nóbre Presiden­
te, ouço o aparte dQ_eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Henrique Santitlo, eu 
também li o livro citado pelo Senador Luiz Viana;~·ca­
minhando com Eduardo Gomes", Possiyelmente, o oe­
ver deve existir no vocabulário inilês, porque no vocabu­
lário português há muito tempo que nós não _escutamos 
esse nunca. Tanto assim que o Brasil assinou, esta é que é 
a verdade, com os bancos internacionais e com o Fundo 
Monetário Internacional, um estatuto colonial, primei­
ro, permitindo o fórum de Nova Iorque; segundo, entre­
gando os nossos bens em penhora no exterior. E muito 
mais, Senador Henrique Santillo, ainda ontem, eu, num 
aparte, lembrava a V. Ex•- está escritõ lá, estâ assinado 
pelo Brasil no contrato- que nem modificando a estru­
tura de poder, neste País, o contrato poderá ser alterado 
com os bancos internacionais, capitaneados, particular­
mente, pelo Banco Morgan. Portanto, eu não sei se a pa­
lavra nunca deixou de exisfir no vocã0u1árlc:1·poftU.gUês, 
ou se os homens é que não estão mais correspondendo à 
expectativa da Nação brasileira. Era o aparte que eu 
queria dar a V. Ex~ (O Sr. Presidente faz soar a campai­
nha.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu agradeço o 
aparte de V. Ex•, estou de acordo com ele. Realmente, 
volto a dizer, a posição do Governo brasileiro tem feri-
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do, violentamente, a soberania nacional. Houve entre­
guismo r.lo mais deslavado. Do aparte do eminente Sena­
dor Luiz Viana, retirO, no entanto, um ensinamento: 
aqld ilo- Congresso Nacional temos condições de nos 
unir em defesa dessa soberania. Essa é a grande questão. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATA DA 86• SESSÃO, REALIZADA EM 7-6-84 
(Publicada no DCN (Seção II) de 8..(í-84) 

RETIFTCAÇÃO 

No Expediente da s6ssão, no autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n<? 109, de 1984, encaminhado à revisão 
do Sen-ãdo pelo Sr. }9-Sei::retário da Câmara dos Deputa­
dos. 

Na página 1824, 2' coluna, em slia ementa, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 109, DE 1984 
(N9 273/79, na Casa de origem) 

Institui o tombamento do sítio urbano cQ_nstituído 
pela Lapa e Encostas de Santa Teira, na cidade do Rio 
de Janeiro, e dã outras providências. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 109, DE 1984 
(N9 273/79~ na Casa de origem) 

Institui o tombameOiO do- sítio u-rbano constituído 
pela Lapa e Encosta de Santa Tereza, na cidade do Rio 
de Janeiro, e dá outras providências. 

ATA DE COMISSÃO 

-- COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
6' Reunião, realizada em 9 de junho de 1983. 

Às dez horas do dia seis de junho de mil novecentos e 
oitenta e três, na Sala de ReuniõeS da Co"inissão, presen­
tes os Senhores Senadores João Calmon, Presidente, 
Passos Pôrto, Gastão MCiller, Fernando Henrique Car­
doso, Octávio Cardoso e Álvaro Dias e os Senhores De­
putados Hermes Zaneti, Ruy Côdo, Francisco Dias, Is­
rael Novaes, Seixas Dó ria, Ferreira Martins, Stélio Dias, 
Roberto Rolemberg, Teodorico Ferraço, reúne-se a Co­
missão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor Paulo de Tarso, Secretário de Educação e Cul­
tura do Governo do Estado de São Paulo, para ocupar 
lugar de honra à mesa. 

Prosseguindo, o Senhor presidente concede a palavra 
ao Professor Paulo de Tarso, que presta seu depoimento 
sobre "Programa Alternativo para a Educação". 

Após a exposição do Professor, usam' da palavra, os 
, Senhores Senadores Passos Pôrto, Álvaro Dias e Gastão 

Maller, e os Senhores Deputados Ruy Côdo, Roberto 
Rolemberg, Stélio Dias, Ferreira Martins, Seix.as Dó ria, 
Israel Novaes e Hennes Zaneti. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas sejam publicadas em aitexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para··constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprOvada se­
nCaSsinada pelo Senhor Presidente. 

Junho de 1984 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO. DA COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REAUZA· 
DA EM 9-6-83. REFERENTE À PALESTRA DO 
PROFESSOR PAULO DE TARSO. SECRE' 
TÂRIODE EDUCAÇÃO E CULTURA 00 GO­
VERNO DO ESTADO DE SÀO PAULO. PRESI­
DENTE: SENADOR JOÃO CALMON; VICE­
PRESTDENTE: SENADOR GASTÃO MüLLER. 

o" sR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaro iniciados os trabalhos desta reunião 
da Comissão de Educação e Cultura. 

Vamos ter a honra e o prazer de ouvir hoje a coiltrí­
buição do Secretário de Educação do Estado de São. 
Paulo, Prof. Paulo de Tarso Santos. Embora seja uma 
personalidade do maior_ relevo na vida pública deste 
País, eu me permitiria ler alguns dados do seu rico curri­
culum: 

O Pro( Paulo de Tãrso Santos nasceu em Minas em 
1926. Em 1942, foi para São Paulo, tendo sido aluno da 
Faculdade de Direito do Largo do São Franc-isco, obten­
do, como estudante de Direito, vários prêmios. Em 1955, 
elegeu-se Vereador de São Paulo pelo Partido Democra­
ta Crislila:· Foi Deputado Federal por São Paulo em 
duas legislaturas pelo mesmo partido. Foi Prefeito de 
Brasílía e ocupou o cargo de Ministro da Educação du­
rante parte do Governo João Goulart. Viveu no Chile de 
1964 a 1970, tendo trabalhado nas l'!ações Unidas como 
Técnico em- Programas de Educação e Desenvolvimento. 
Agora exerce as funções de Secretário da Educação do 
Governo de Si.io Paulo. 

O Prof. Paulo de Tarso Santos nos deu o privilégio de 
ser um dos mais importantes colaboradores do Projeto 
Educação, que foi iniciativa da Comissão de Educação e 
CUltura do Senado. Tendo sido convidado para partici­
par do Projeto Educação, ele foi, como todos nós, sur­
preendido com a notícia de que os "deuses do Olimpo" 
governamental haviam decidido desconvocá·lo. i;u tele­
fonei pura o Prof. Paulo de Tarso Santos e ele concordou 
em, pelo menos, exercer um direito que não lhe havia 
sido cassado, o direito de utilizar os serviços dos Cor­
rei-os -do Pais para enviar sua colaboração para o Projeto 
Educação. 

Hoje, neste clim:l de abertura democrât(Ca, já- ilão há 
nenhuma restrição à participação do Prof. Paulo de Tar­
so Saritós no ilosso ciclo de conferênciaS sobre Projetas 
Alternativos sobre a Educação e a Cu_ltura em nosso 
País. 

O Prof. Paulo de Tarso Santos, hoje como Secretárío 
de Educação, deve utilizar uma verba provavelmente su~ 
perior à do Ministério de Educação e Cultura para todo 
o País. Segundo a nossa Ministra da Educação, Esther 
de Figueiredo Ferraz, revelou ontem, na Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara, o total das dotações do 
MEC para esse ano girava em torno de 550 bilhões de 
cruzeiros. A titular da pasta de Educação imagina que, 
até o fim do ano, esse total se eleve a 800 bilhões de cru­
Zeiros. Provavelmente, em São Paulo, somando-se as 
verbas da Secretaria da Educação e das três universida~ 
des estaduais, que não constam do orçamento da Secre­
tariã da Educação, o total dev_e ser .superior ao do Minis. 
têiío da Educação e Cultura. 

A situação só não é mais dramática do que na área da 
Saúde, porque o ex·Ministro da Saúde Almeida Macha­
do, me revelou que sentia uma grande surpre..c;a, ao to· 
mar posse no Ministério da Saúde da República Federa­
ti vã do Brasil, e constatar que o total da verba do Minis~ 
tério da Saúde para todo o País era inferior ao das verbas 
:.1penas de um hospital de São Paulo, o Hospital das 
Clínicas daquela Unidade da Fed,eração. 

Já nas três primeiras reuniões da nossa Comissão, 
sobre esses projetas alternativos para Educação, conta­
mos com :.1 colaboração çlo Prof. Darcy Ribeiro e da Pro­

- fa. Euri_des Brito. Foram logo aflorados alguns pontos 
que merecem certamente a atenção do nosso conferencis-
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ta de hoje, O Prof. Darcy Ribeiro defendeu a tese de que 
o ensino de Primeiro Grau no Brasil não deve mªis ter 
oito l:lnos de duração, mas apenas sefs anOs. Por Outro la­
do, o ex-Ministro da Educação, Darcy Ribeiro, também 
manifestou-se contrário à manutenção de três turnos nas 
escolas do Estado do Rio, iniciativa lançada no tempo 
do Governador Carlos Lacerda, quando era Secretário 
de Educação o Prof. Flexa Ribeiro. Entretanto, quando 
aqui compareceu a Prof a. Eurides Brito, ela comentou a 
existência, em São Pauto, de escolas, embora não em 
grande nómero, que têm até cinco turnos. Esse serã um 
outro ponto que será abordado por nosso conferencista 
de hoje. 

Finalmente, há também uma controvérsia em torno da 
conveniência de ser iniciado o_ curso de Primeiro Grau 
aos seis anos de idade e não aos sete anos, como acontece 
hoje no Brasil. Vários países desenvolvidos, inclusive a 
França, iniciam o curso de Primeiro Grau com alunos de 
seis anos de idade. 

Por outro lado, nós gostaríamos de ouvir um comen« 
tário do Prof. Paulo de Tarso Santos sobre as diferentes 
orientações das universidades de São Paulo e das uni ver~ 
sidades do Paraná, ambas mantidas pelos Governos es~ 
taduais. Em São Paulo, todas as suas universidades esta~ 
duais sãO gratuitas, enquanto no Paraná as universida~ 
des estaduais cobram anuidades. 

Tenho o prazer e a honra de conceder a palavra, neste 
momento, ao Prof. Paulo de Tarso Santos. 

O SR. PAULO DE TARSO SANTOS- Sr. Senador 
João Calmon, digníssilnci Pre.SidCn-fe~ -dessã Comissão, 
demais membros da mesma, Srs. SenadoreS, m.inh~s Se­
nhoras e meus Senhores: _ 

Esta exposição está programada em cinco partes: a 
primeira, eu a chamei de marco conceituai e nela eu vou 
tentar precisar um pouco a linguagem educacional utili~ 
zada para a elaboração do doçumen?o e, por con$eqilên­
cia, para essa exposição. Numa segunda parte, vou pro­
por aos Srs.. Senadores e aos demais interessados na reu­
nião, um retrospecto hjstóiíco sobre a EduCação-, não 
com o propósito de parar na admiração do passado, mas 
com o objetivo de admirar o passado para entender me­
lhor o presente e antever o futur-o. Numa terceira parte, 
eu faço um a rápida análise do quadro normativo da 
Educação no Brasil atê a Lei n97.044, de 1982, que alte-­
rou a Lei n9 5.692. Numa penúltima par~e, eu formulo 
uma hipótese para o- diagnóstico da EdUcaÇão nesse mo­
mento no Brasil e, finalmente, na conclusão, eu irei pro­
por a elaboração de uma nova lei democrática de dlretri-
zes e bases para o Brasil. . 

Essas s.ào_ as cinco partes. Eu trouxe um roÍeir~ escri- . 
to,_ não trouxe o texro~ e assim peço permissão pal-a co­
meçar a exposição.-

A educação, como uma das ciências do homem na 
vida socitll~ deita raizes na próPria: na·tureiã--da -Pessoa 
humana. t , portanto, impossível refletir sobre a edu­
cação sem uma reflexão a propósitO dõ fiõinem·. Se eu 
tomo o homem frente ao mundo como parte do mund_o, 
a minha primeiraconclusão é a de que o homem é stijiitO, 
que ele transforma o mundo para entender as suas neces­
sidades. Assim, as relações do homem com o mundo são 
relações de_ dominação, o homem domina o mundo, pro­
curando transformá-lo, para que as coisas se transfor­
mem em valores capazes_ de atender_ aquilo de que ele ne-­
cessita para realizar-se humanamente. E, ao observar o 
outro homem, que também é SujeitO frente ao rn:Uildo~ 
entre os homens se estabelece uma relação que se CoStu­
ma chamar de intersubjetiViáadé,"ou-.s~ejS., o homem. ~e-co­
nhece no outro homem também sujeito frente ao mundo. 
E o homem se realiza através desta tríplice tomada de 
consciência, ao observar-se a si memsmo e 
autotransformar-se, ao observar o mundo e transformar 
o mundo e ao observar o outro também como sujeito 
frente ao mundo, o homem se realiza como homem. As­
sim essa concepção antropológica-cultural do homem 
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deve ser básjca para qualquer reflexão sobre educação, 
desde que à argumentação anterior acrescentemos que o 
homem é sabidamente um ser de convivência. 

Com base nesses pressupostos, eu proponho como 
conceito de educação o seguinte: 

A educaçào é um processo de intercomunicação cultu­
ral, entre homens concretos, numa sociedade determina­
da, orientado esse processo no sentido da realização. Se­
ria, portanto, absolutamente inútil formular uma con· 
cepção abstrata e intemporal da educação. Se isolarmos 
a educação do contexto social a que ela pertence, esta~e­
mos fazendo um exercício puiamerlte-academico. Assim, 
educação e humanismo são conceitos que se aproxímaril. 

Cabe, neste po-ntO, esclarecer que o humanismo tem 
sido algumas vezes injustamente considerado apenas 
como uma categoria ideológica, isto é, como a categoria 
do dever ser. Toma-se o humanismo da revolução bur­
guesa do fim do Século XVIII, como uma categoria de 
dominação inter-humana, e com base nisso, condena-se 
o humanismo como se não houvesse um humanismo rea­
lista, corri o se tÕdo os humanismos fossem idealistas, ou 
seja, concebídos fora da realidade. 

Coube a um autor neo-marxista, Erich Fromm, revo­
lucionar o conceito de humanismo normativo. Erich 
Fromm disse o seguinte: Se eu parto de uma concepção, 
a priori, do homem, situando-o nas suas circunstâncias, 
isto é, situando-o no reino de suas necessidades, esta vi­
são postula um quadro normativo que permita ao ho­
mem atende"i- a essas necessidades e viver humanamente; 
aí razào Pela quaJ ele chama d~ humanismo normativo, 
e.Scfai-ec"eildo que-a estr4tura social e as instituições so­
ciais devem estar organizadas de maneira a permitir que 
aS suas normaS -f<idlitem a: realização do homem como 
homem. As críticas feitas ao humanismo burguês, ao hu­
manismo da Revolução francesa, costumam ser estendi­
das ao que se convencionou chamar de humanismo cris­
tão, como se o humanismo cristão fosse o outro nome do 
humanismo burguês, quando sabemos que o que carac­
teriza o huma-nísmo cristão é a sua nota transcendente, o 
homem transcende infinitamente o homem, mas não 
num idealismo alienado. Sobretudo, atualmente, a visão 
cristã do humanismo se aproxima dessa indicação que eu 
fiz do humanismO realista, ou seja, procura-se considerar 
o homem na sua ciscunstância. 

Se o_ homem tem necessidades, se_ as ciências, no seu 
progresso, !Jerm item o conhecimento_ dessas necessida­
des, o_ grande desafio que se põe para o cientista huma­
no, para o especialista das ciências sociais, para o so­
ciólogo, para o filósofo das ciências sQciais, é o de ajudar 
a pensar a emergêncía de estruturas adequadas à satis­
fação -das necessidades do homem. 

Assim um. do~ problemas prévios 3o trabalho do edu­
ca.dgo~ria a formulé!ção de uma escala de valores éticos 
sociais: como critério para o exercício da liberdade na 
vidu .social. A Lei 4.024, de 1961, que eu como Deputado 
tive a ·oportunidade de ajudar a votar, fala de inspiração 
dos princípios deliberdade. Essa inspiração nos princí­

-piOs dé!Ióádade supõe, como transpondo alguns valores 
éticos-s_oçiais, ou seja, critérios para o exercício dessa li­
berdade. Poder-se-ia dizer que se o e_ducador tem cri­
térios para o exercício da liberdade, ele está conduzindo 
o aluno, é o que se convencionou cli~mar, em teOria da 
educaçllo, de dirigismos ou direcionismo; isto seria uma 
pos~ç~_o dirçciqri~t<!.~ mas, na verdade, quando falo de 
valores éticos-soc!ais,. não estou fa_larido deuma doação_ 

--. eventual d~- prOfessor ao aluno, mas estou falando de 
uma propoSta que o professor faz ao aluno,-Proposta 

___ crítica em que ele próprio problematiza o que está dizen­
do e _dasafia o aluno, na sua capacidade de raciocínio, 
para aceita-r ou rejeitar esses ~alares. Sabemos que o alu· 
no tem a sua própria cultura, tem seus próprios valores, 
e POr isso, é que a educação foi por mim apresentada 
como um processo de intercomunicação de cultura. A 
síntese entre a cultura do professor e a do aluno é o res.ul-
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tado que se procura alcançar com o processo educacio­
naL 

Sabemos que u Lei n~> 5.692, de 1971, falou em qualifi­
caçào para o trabalho e a Lei n'i' 7.044 preferiu, recente­
mente, falar em preparação para o trabalho. Nas duas 
aparece o homem como sujeito diante do mundo 
trélnsformando·o como objeto de sua ação humana, aí a 
razão pela qual a Lei n'i' 7.044, acertadamente, do ponto 
de vista teórico, considera a preparação para o trabalho 
como uma dimensão da formação do homem. 

Quanto ao cid~:~dào, se o homem é um ser de convivên­
cia, há que analisá~lo nessa perspectiva, como homem 
concreto nwna sociedade determinada. Por outro lado a 
intercomunicação de cultura é mediatizada pela realida­
de nacional, aí a razão pela qual a primeira Lei de Oire­
trizes e Bases, de 1961, falava como objetivo da educação 
no· fortalecimento da unidade nacionaL 

Aqui eu termino a parte que chamei de marco concei­
tuai. 

O escritor Pedro Nava, há poucos dias, numa festa 
justa que lhe ofereceram seus amigos no Rio de Janeiro, 
interrogado por uma repórter sobre os seus 80 anos e 
sobre a experiência que derivava dessa idade, teve a 
oportunidade de dizer: a experiência funciona como os 
faróis de um veículo voltados para tr{!.s, só ii uminam o 
passado. Eu diria, acrescentando alguma coisa ao que foi 
dito por Pedro Na v a, que, ao iluminar o passado, a expe­
riência permite ver melhor o presente, dialeticarnente 
volta-se ao passado para que se vejá o presente e para 
que se possa antever o futuro. 

Assim é preciso pensar na educação desde o perlodo 
colonial no Brasil, em que ela funcionava em bases 
duuis, o estatuto du dominação, o estatuto colonial, a 
teologia, o latim, a línguagem, formavam a escola para 
as elites clássicas, e para os nativos analfabetos ficava a 
possibilidade de obter alguma qualificação apenas como 
mão-de-obra. 

O Ministro Jarbas Passarinho, nesta mesma Comis­
são, fez uma síntese histórica muito completa da edu­
cação brasileira, lembrando que o Padre Manoel da 
Nóbrega e especialmente o Padre Anchieta teriam sido 
os pioneiros da Lei ni' 5.692 ou da lei do ensino profis­
sionalizante porque, ensinou o ex-Ministro Passarinho, 
Anchieta foi aluno de carpintaria, de alfaiataria e de sa­
paturía. 

Está claro que isto não exclui a dualidade do ensino na 
êpoca coloni<tl, que é reconhecida por todos os historia­
dores da educação. 

A Lei chamada Januário Barbosa, que o Ministro Pas­
sarinho considera como "origem da educação nacional", 
surgiu em torno de 1826.. 

Em 1882, Rui Barbosa, inspirado no liberalismo poli­
tico e econÕOlico, já defendia a escola gratuita primária 
de 8 anos. Em I822! Portanto, o não~ atendjmento d_o 
Ensino de I Q Grau de 8 anos, gratuito e obrigatório, tem 
no Brasil mais de IOO anos, e essa dívida educacional não 
pode ser mais rolada, como se procura rolar a divida 
econômica. E não há que falar em moiatória. 

Com razão me ponderava, ainda hã pouco, o nobre 
Senador João Calmon, que ontem, neste Congresso, 
houve dois pronunciamentos: um, econômico; outro, fei­
to pela Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, educacio­
nal. A Ministra esteve reunida durante cerca de 4 horas e 
meia. Também o pronunciamento económico foi longo 
no Senad9. A.J)'lbos de categoria, ~m e.mbargo das opi­
niões que se poSsa ter sobl-e o- cOnteúdo dos dois pronun­
ciamentos. 

Pois bem, os jornais de hoje reservam um espaço P.ara 
o pronunciamento econômico algumas vezes superior ao 
espaço reservado à análise que a Ministra fez do proble­
ma educucional. 

Ora, já é c_hegudo o momento de se criar no País um 
clima que permita compreender a importância da edu· 
caçào, inclusive _como fator de desenvolvimento, e até 
como investimento de muito bom rendimento a médio 
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prazo. Os economistas da educaç_ão já demonstraram 
essa tese. 

Depois de Rui, cita-se Anfsio Teixeira, cujo nome in­
voco aqui com a respeito que ele merece, mencionando 
que tive a honra de ser seu amigo. Ele defendeu a que ele 
chamava "a doutrina da igualdade __ social pela edu­
cação". Isto, por volta de 1950. 

Finalmente, haveria de rnenciomrr Francisco Cã-inpos 
e o que ele fez pela administração da educação; GUStavO 
Capancma, com- os seus II anal!' no Ministéfio, e· a Re­
forma Capanema; com 4 anos d·:> 1 \"ciclo, corresponden­
tes ao antigo ginásio e_os 3 ano_s do clássico e do científi­
co. 

Passo a abordar, espero que com as luzes deste passa­
do, embora seja- ele um poilco frustante, o quadro nor­
mutivo du educação no B~asil. 

A primeira menção deve ser feita à Lei n9 4.024, de 
1961, que fora mais abrangente de todas _as !_eis que se 
votaram até hoje sobre o problema da educação. Esta lei 
inclui normas sobre todos os graus; princípios teóricos 
gerais; normas sobre administração do ensino e normas 
sobre recursos para a educação. 

A partir da Lei de Diretrizes- e Bases, de 1961, houve 
toda uma tomada de consciência, que se -pensaviCria: epo~ 
ca, definitiva, sobre a importância da educação. 

Já a Constit_u_ição de !946 havia vinculado 10% "da 
renda resultante doe- impostos na manute-ni;:ão·e-úesen~ 
volvimento do ensir~o". 

Em 1962, quando estive no MinistériO, aplicou-se em 
educação I 1,6% da receita __ dos impostos da União. 

Já na Constituição de 1967 houve a absoluta exclusão 
de qualquer vinculação dessa receita à educação, fato 
que vem sendo reprovado pelo Senador João Calmon, a 
meu ver, com inteira procedência. 

Em 1980; gastou-se apenas 5% em educação. 

Portanto, vejam V. Ex•s: em 34 anos- s_e tomarmos 
ao período de 1946 a 1980 -, houve uma diminuição 
brutal dos gastos em educação. As verbas que hoje se 
gastam não chegam à metade do que se gastava há 3 dé­
cadas. 

A Lei n9 5.692, de 1971, tentou- acredito que com 
muito boa ínteiiÇão e com certa inspiração teóriCa apre­
ciável - transformar-se num instrumento de quafifi­
cação profissional para o trabalho, a partir do reconheci­
mento- de resto indiscutível- da necessidade de têcni­
cos de nível médio no processo de crescimento económi­
co do P<!ÍS. 

Infelizmente as leis isoladas não resolvem os proble­
mas. 

A Lei n9 5.692 inspirou-se mais em Dewey, em sua 
'"Visão da situação ensino-aprendizagem"; própria do 
pensamento deste Educador. E aqui cito O Professor José 
Múrio Pires Azanha, da USP- "o aprenda fazendo"; 
"a experiênCia-é primariamente -uma ação ativo-passiva; 
não é cognitiva"; então, a Lei n9 5.692 inspirou-se mais 
na concepção pedagógica de Dewey- ouso dizer- que 
na realidade nacional. Isto porque não se pesqUiSOU: ãde­
quadamente a demanda educacional do desenvolvimen­
to; não se tratou de verificar se· havia pessoal docente 
qualificado para a qualificação profiSSional desejada; 
não se estabeleceu o elenco das especializações profissio­
nais de acordo com a realidade económica do País; 
obrigou-se o aluno a uma opção profissional prematura. 
CQmo -é POSSível pedir a alunos do 19 Órai.i.~ õli-=dO 29 
Grau que optem- sobretudo os alunos--do l"' Grau­
que optem por uma especialização profissional? 

A idéia de que o 29 Grau fosse ao mesmo ~empo prepa­
ratório do J9 GraU e termfuiitiyo, pennitind'o_àqueles que 
desistissem de estudar o cumpriniintá de uma função sO­
cial, é teoricamente inatacável. No entanto, as escolas 
não tinham equipamento necessário para formar todo 
esse elenco de profissionais. Ouso dizei que não tinham e 
não terão nunca, porque, como ê possível uma escola in­
dustriul acompanhar o avanço da tecnologia industrial? 
1:: absolutamente artificial pensar-se que uma escola téc-
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nica vai poder ter equipamento que acompanhe o desen­
volvimento tecnológico. Aí, a razão pela qual, ao final, 
proponho uma solução para o problema em termos dis-
tintos. 

Neste ponto, com a permissão dos presentes, formlllo 
uma hipótese para o diagnóstico da educação no Brasil. 

As _novas circunstâncias em que vive o homem brasi­
leiro, derivadas de todo o quadro normativo da edu­
cação brasil~ira. 

Ê impossível manter num regime ·d_emocrático !lma 
educação autoritária. 

Se Q Brasil está n.l.!ma _fase de transição de um regime 
aUtOritário para um regime democrático, a educação não 
pode ficar indiferente a essa transição. 

Não é possível aplicar-se num regime democrático 
uma educação autoritáda, porque,' aí, teríamos uma de­
fasagem entre a educação e o quadro institucional que 
ela integra. 
_ Vej~mos a características da educação autoritária. Do 

ponto de vista político-administrativo, ela é centraliza­
dora, conservadora e repressiva. Como repressão, cita-se 
o D"ecreto n9 477, que, com o AI~5, passou a ser o Regu­
lam~nto Disciplinar da Educação. 

A escola funcionava, como costuma funcionar até ho­
je, como agência de conformismo e preparadora de mão­
de-obra e não como agência de formação de transforma­
dores da realidade social. 

Do ponto de vista financeiro, houve uma drástica re­
dução de verbas e, do ponto de vista cultural, houve a 
trágica alienação, trimestralmente representada pelo 12 
acordos MEC-USAID. A projetada colocação de 51 mi­
lhões de livros nas escolas, sob controle de técnicos da 
USAID, reservando-se ao MEC apenas a tarefa de im­
pressão, no Brasil, mediante ainda compra de direitos 
autorais de autores não-brasíleiros, especialmente ameri­
canos, vai ficar como melhor referencial de como se pode 
organizar uma educação absolutamente alienada da rea­
Udade nacional. 

Nenhum país pode alienar a outro o direito e o dever 
de educar o próprio povo. Por outro lado democrático, a 
meu ver, surge fundamentalmente, como uma igualdade 
d_e __ oportunidade de acesso de todos ao melhor ensino 
possível, portanto, para mim, não é democrática a edu­
cação que garante apenas vagas para todos, esse é apenas 
um aspecto do problema. Se eu garanto vagas numa es· 
cola de cinco turnos em qlie o aluno fica duas horas e_ 
meia apenas na escola, estou praticando um simulacro 
de democratização da educação e não uma edu_cação de­
mocrática real. Assim, a qualidade do ensino não pode 
ser afastada da análiSe da educação democrática. Estabe­
lecer uma educação democrática não ê apenas aumentar 
a qu<Jntidade de vagas, é melhorar a qualidade do en_si­
no, ou, pelo menos, garantir a todos igualdades de aces­
so ao melhor ensino possível. Ora, a repetência, a evasão 
no primeiro-iilo-do ]9 grau; por exemplo, é um sinónimo 
de decomposição, que tem causas intra e extra-escolares 
e indic<Jm, infelizmente, que ainda não alacançamos a 
educ~:~ção democrática. 

Recentemente a Professora Maria Madalena, do 
M EC, declarou aos jornais que a taxa de evasão e repe­
tênci~ no J9 ano é de 50%. Creio que, em São Paulo, não 
est_amos muito longe dessa taxa, e os prejuízos que essa 
evasão e repetência causaram ao país em 1982 forain es­
timados pelo Ministério da EducaçãO e CUltUra em 120 
bilhões de cruzeiros, só ilo prfmeiró ano". Por isso, ·é ·que 
a Secretaria de Educação de Sà_o Paulo, procurou con­
centrar seus recursos técnicos para diminuir, em dois 
anos, essa taxa de repetência a 25%, porque temos cons­
ciência de que aí está um dos pontos de estrangulameto 
de todo o sistema. Num total de7 milhões d~ crianças 
matriculadas no país, 3 milhões e meio não passam do I"' 
ano do ]9 grau. Ass_im o "Projeto Vencer" do MEC é 
oportuno e a decisão anunciada pela Ministra Esther de 
Figueiredo Ferraz, após uma reunião do Conselho Fede­
ral de Educação, de que o satisfatório atendimento ao 
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ensino de t 9 e 29 graus vão ser considerados, daqui para a 
frente, uma condição básica para autorização de um cUr­
so superior, me parece uma medida altamente oportuna. 

Outro número que, infelizmente, desqualifica a cha­
mada educação democrática entre nós é o referente ao 
aumento de analfabetos em números absolutos. A pro­
porção de pessoas acima de 15 anos que não sabem ler e 
escrever caiu de 24,3%, em 1976, para 22,75%, em 1981, 
portanto, em termos proporcionais, houve uma ligeira 
diffiinuição, mas o número absoluto de analfibetos au~ _ 
mentou de 15,6 milhões, em 1976, para 16,9 milhões em 
1981. São dados do IBGE, divulgados pelo jornal Folha 
de S. Paulo em 5 de junho de 1983. 

Aqui tenho a ousadia de propor a esta Comissão e a 
sua Presidência ilustre uma conclusão que resulta, não 
apenas da curta experiência que tenho como Secretário 
de Edu_cação de São Paulo, mas todo o tempo que dedi­
quei à reflexão sobre educação e ao trabalho na área da 
educação. 

Acho que temos necessidade, nesta hora, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, e todos os presentes, temos necessida­
des de uma nova lei democrática de diretrizes e bases. Já 
existe um ~:tntecedente para justificar isso: a Miriistra 
Esther de Figueiredo Ferraz foi cc-autora de um texto, 
que tenho cOinigo, e que ordenou, unifiCando, tOdas as 
leis referentes à educação, inclusive, as Leis de Díietrizes 
i Bã.ses. Este antecedente está publicado e pode servir de 
base para elaboração de um pré-projeto -de diretrizes e 
bases para o Brasil. 

Por que falo eu em lei democrática de Diretrizes e Ba­
ses? Porque eu não creio, Sr. Presidente, que seja ad­
missível um "pacote" educacional ou uma lei de díretri­
zes e bases formulada, em Brasília, no Ministério da 
Educação e imposta a todos os Estados da Federação. 
Acho que essa lei deve ser precedida de um macrodiálo­
go nacional prévio à sua votação e que lhe assegure a efi­
cácia que vem da aprovação nacional. 

Para que os Srs. tenham uma idéia, São Paulo levou 
cerca de 5 anos para adaptar sua estrutura administrati­
va ao ensino profisSionalizante. Suponho um debate que 
inclua universidades, instituições científicas como a 
SPBC, entidades de classe do professorado, Conselhos 
Estaduais de Educação, Centros Acadêmicos, Escolas, 
Comunidades Eclessiais e especialistas em educação. O 
que não é possível ê que a nova Lei de Direti'izes e Bases 
deixe de contar com o consenso da Nação; ela deve ser o 
resultado de uma reflexão de toda a Nação e nós temos, 
hoje, recursos humanos, altamente qualificados, capazes 
de pensar essa nova Lei de Diretrizes e Bases. 

Há naturalmente, a necessidade de um pré-projeto. 
Surgira que o pré-projeto parta desta Comissão; porque 
esta Comissão acumulou méritos para tomar uma inicia­
tiva _de Yulto tão_significativo. Ela poderia, quem sabe, 
convocar técnicos para que, em conjunto com os políti­
cos, possam elaborar um anteprojeto, a ser submetido ao 
referido macr_odiálogo nacional. 

E eu me arrisco, ainda, Sr. Presidente, a fazer algumas 
sugestões de conteúdo dessa nova lei. Acho que ela deve 
_da_; __ ênfa_se à descentraliz<i.ção e hoje, aiilda, leio nos jor­
nais que o Ministério da Educação- pensa reservar 25% 
do salário-educação para aplicação em projetas munici­
pais e inteimunicípais. Louvo a iniciativa do Ministério 
sempre e quando esse dinheiro não seja distribuído pela 
União, mas seja confiado à gestão dos Estados, porque 
isso fortaleceria a Federação; e se esses recursos forem 
concentrados no Ministério da Educação e Cultura, con­
sidero que nós estaríamos dificultando a vida federativa 
e não facilitando-a como é do nosso dever. 

Mas a idéia de aplicar uma parte do salário-educação 
em projetas municipais e intermunicipais parece <ilta­
m:ente oportunã, _só que faltou, à idéia incorporar um 
projeto de emenda-constitucional da autoria do Deputa­
do Ruy Códo, aqui presente, que permite que os recursOs 
do salário-educação sejam aplicados, também, no cha-
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mado ensino pré--escolar e não apenas no ensino do IY 
grau. 

Ao referir-me à emenda do Deputado Rui Côdo, eu 
quero reiterar o apoio que a ela dá, através da minha 
pessoa, o Governo do Estado de São Paulo. Nós cO-nsi­
deramos essa idéia altirriente positiva. 

Deve haver um aumento do poder deliberativo e con­
sultivo dos conselhos estaduais de educação, mas au­
mentando a representalivid<tde desses conselhos. Esses 
conselhos devem realmente ser representantivos da co­
munidade cm todos os seus segmentos. 

Proponho ainda que, pela- primeira vez, a pré-escola 
entre na Lei de Diretriie.5 e -Bases, disciplinando-se, de 
uma maneira geral, está claro, não como prê-escola, por­
que ela hoje é uma escola verdadejra, mas como ensino 
infantil, afeto primariamente aos Municípios, que vão 
poder contar, pelo menos na visão que proponho, com 
possibilidade de gastar os 20% obrigatórios atuais tam­
bém nesse ensino infantil. Sustento que a nçva lei deve 
estimular, mais que a Lei 5.692, a autonomia das escolas, 
com particip<1ção da comunidade, através dos conselhos 
escolares, e garantia da liberdade de ensino. Aqui os Se= 
nhores poderiam dizer: Mas isso já não existe? Eu acredi-
to que não na dose necessária. --

Quando eu discuto o livro descartável, a propósito do 
livro didático, um dos problemas que me preocupa é a 
economia, porque o livro descartável, como sabemos, 
tem duração muito curta e a sua possibilidade de vida ú­
til costuma ser estimada em um ano. Mas para mim, pior 
que isso, no livro descartável, é a educação programática 
que ele traz. Nele os exercícios já vêm prontos, inclusive 
as respostas costumam vir prontas, o que é um convite a 
não atuação, a um trabalho pouco ativo do professora­
do; o professor deve criar; não hã educação sem criativi­
dade; se os exercícios vêm prOntás;lnclllsive com respOS­
tas, isso é uma desconfiança na capacidade de criação do 
professor. O professor deve ser capaz de criar: ouvindo o 
aluno e acreditando no saber do aluno como fonte de co­
nhecimento. Os livros d_escartáveis descartam também o 
saber do aluno. Isso não é nada extraordinário porque o 
sistema, eu disse ainda há pouco, descarta 50% dos alu­
nos no primeiro ano do !9 Gi'au e costuma desca~tar 
também ~colas que não foram adequadamente construi­
das. 

Outro problema é o da desburocratização da escola. A 
escola hoje está muito burocratizada. O professor gasta 
um tempo precioso com preenchimento de papéis, al­
guns dos quais senão inúteis, não PCio- menos suscetíveis 
de uma simplificação. E esse tempo que o professor utili­
za no manejo de papéis é tempo que se perde para a ativi­
dade docente. 

Nova visão do ensino profíssionaHzante, através de 
uma diversificação do 39 ano do 29 Grau em áreas de es­
tudo, como preparação para um 49 ano, eminentemente 
prático, com carga horáriã --p(e"dO-minantemente extra­
escolar, através de estágios monitorizados nas universi~ 
dades. A Universidade de São Paulo, através da sua Fa­
culdade de Medicina, fala na possibilidade de formar em 
I ano oito tipos de especialistas de nível médio na área 
da Medicina, Portanto, para um aluno que tenha os três 
anos de escolaridade do 29 Grau é possível, numa boa fa~ 
cu idade de medicina, a formação de técnico de riivel mé~ 
dío, para exercer funções importantes, em um ano. Tam­
bém poderiam ser formados, a curtíssimo prazo, técnicos 
em Geologia, para cumprir certas tarefas como auxilia­
res de geólogos de nfvel superior. Acho que esses estágios 
extra-escolares devem ocorrer também nas empresas, ou 
melhor, em certas empresas previamente preparadas 
para esses estágios. E ainda, Sr. Presidente, nos serviços 
nacionais de aprendizagem. É estranho que até hoje o 
SENAI, o SENA C, não hajam aparecido numa Lei de 
Diretdzes e Bases. b preciso que eles apareçam, porque 
eles cumprem um papel muito importante. 

O aluno que tenha os três anos do 29 Grau pode, num 
estágio monitorizado no SENAI ou no SENAC, rapida-

mente profissionaliz:;:~r-se aproveitando o know-how des­
ses serviços-. No entanto, não há um01 só menção em 
qualquer lei de diretrizes e bases aos serviços de aprendi­
zilgem. Acho que isso é perder o know-how do ensino 
profissionalizante, que o mundo_ inteiro hoje reconhece, 
Sr. Presidente, como de alta qualidade. 

Ouso ainda propor que a nova lei regulamente, ainda 
que de maneira geral, a educação pela televisão e pelo rá­
dio. Costuma~se dizer que essa educação é informal. Não 
vejo por que uma lei de diretrizes e bases não deva 
preocupar-se com certos aspectos da educação informal. 
Lembro, Si. Presidente, estatísticas que aprendi, quando 
trabalhei nas Nações Unidas: uma criança está mais ex­
posta, em número de horas, à televisãO e ao rádio que à 
escola e à família reunidas. Portanto, se considerarmos 
apenas o número de horas de influência cultural, os nos­
so filhos e netos são mais educados pela televisão que 
pela escola e pela família. Não é possível que uma lei glo­
bal de diretrizes e bases ignore esse fato_tão inwortante. 

Acho que o subsistema privado deve estar também re­
&J.!lamentado na lei, ·sr~ Presidente. Aqui, naturalmente, 
a lei vai ter que distinguir o subsistema privado com fim 
apenas lucrativo ou fundamentalmente lucrativo do sub­
sistema privado que tem uma vocação educacional au­
têntica. 

Sustento a necessidade de uma municipalização gra­
dual do ensino, Inclusive fomentando os Conselhos Mu­
nicipais de Educação, que poderão surgir gradualmente, 
considenmdo-se a população, o número de escolas, a 
existência de secretarias da educação, e que esse processo 
comece pela municipalização total do ensino infantil, até 
chegar à gradual municipalização do ensino do }9 Grau. 
Mas isso será uma quimera se nós não transferírmos 
para o Municipio os recursos financeiros necessários a 
esses enca.rgos. Daí a importância da emenda Rui Cõdo. 

Manutenção do salário-educação nas bases atuais. 
Não sei se está presente o Deputado Paulo Lustosa-eu 
peço desculpas por mencionar seu projeto na sua ausên­
cia - mas ele tem um projeto que modifica o saJário­
educação em bases, a meu ver, inaceitáveis que prejudi­
cam fundamentalmente o Estado de São Paulo. O nobre 
Deputado há de permitir portanto que, falando em nome 
do Governo do Estado de São Paulo, eu me manifestei 
aqui contrário ao mérito desse projeto. 

Manutenção da gratuidade do ensino oficial a todos 
os níveis. 

Respeito à autonomia acadêmica e administrativa das 
universidades. Hoje, a Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz mencionou que a União tem 53 universidades, 
portanto, a sua ação ai, no 39 Grau, é bastante importan-
le. 

Empréstimos subsidiados ao ensino universitário e 
convênio MEC-Universidades, com recursos vinculados 
à pesquisa dos--VflfíOS- aspectos da realidade nacional. 

Finalmente, Sr. Presidente, sustento que a Universida­
de deve ser a consiência: crítica da Nação. Num momen­
to de transição, em que se procura prefigurar o instante 
histórico seguinte do Brasil, à' Universidade incumbe o 
papel importante de pensar as instituições e a estrutura 
social do País, de modo a funcionalizá-las em benefício 
dei homem brasíleiro. 

Muito obrigado a V. Ex~ e todos os presentes. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Vamos ini­
ciar a fase dos debates. Está facultada a palavra a quem 
dela quiser fazer uso. 

O SR. PASSOS PúRTO- Sr. Presidente, inicialmen­
te _eu gostaria de saudar o Secretário de Educação de São 
PaUl~, o ex~companheiro, Deputad_o Paulo de Tarso,_ de 
cujá convivência guardo grandes recordações. Fui seu 
eleitor quando ele foi Prefeito de Brasília, naquela época 
as oposições não queriam permitir que urn parlamentar 
exercesse o governo do Dist!ito Federal, e ajudei a que se 
democratizasse, que se permitisse que um representante 
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do povo, mesmo de São Paulo, exercesse a adminis­
traçUo, naquela época, do Município do Distrito Fede­
ral. 

Mas, Pro_fessor Paulo de Tarso, vi com muito respeíto 
a exposição de V. Ex', uma exposição sensata, uma ex­
posição dentro dos moldes de uma educação alternativa, 
através da modificação da Lei de Diretrizes e Bases, que 
foi justamente feita pelo Poder Legislativo. V. Ex• foi 
contemporâneo da sua discussão e da sua aprovação. 

Eu gostaria. Professor Paulo de Tarso de inicialmente, 
lhe fazer a seguinte pergunta: V. Ex• não incluiria, dentre 
as alternativas para a educação brasileira, uma velha as­
pimção, alíás do Congresso, a instituição de um banco 
de educação, como instrumento financiador da educação 
e, sobretudo, um financiamento àqueles que concluem os 
seus cursos, e não têm condições para o início de sua ati­
vidade'? O Governo procurou, através do crédito educa­
tivo, atenuar o problema, mas, realmente, não o resol­
veu. Primeiro porque só estabeleceu o financiamento ao 
curso superior, em condições mínimas. E eu continuo, 
não sou especialista em educação, mas continuo enten­
dendo que se o Brasil tivesse um banco de educação, in­
clusive com representação dos Estados, com bancos esta­
duais, seria uma forma di reta de ajudar nos custos da 
educação que, evidentemente, são muito caros, e que 
precisam da colaboração de todos. E o financiamento 
talvez fosse uma das formas interessantes de se ajudar a 
resolver esse velho problema brasileiro. 

Esta seria a minha primeira pergunta a V. Ex' 

O SR. PAULO DE TARSO -Ao agradecer as pala­
vras amáveis do Nobre Senador Passos Pôrto, a quem eu 
também rendo as minhas homenagens neste instante, mi~ 
nha resposta seria a seguinte: está claro que a educação 
necessita de um financiamento mais efetivo, e a idéia do 
Senador de criar um banco educacional deve ser objeto 
de uma reflexão. Eu não estudei o problema ainda, mas 
ele ine parece interessante e digrlo de consideração. Já de 
início me ocorrem duas observações s-obre o que V. Ex' 
disse. A primeira seria uma ligeira variante de sua pro­
posta, que os bancos oficiais tivessem carteiras especiall­
zadas em crédito educacional para as universidades e 
para o financiamento dos sistemas educacionais. 

E a segunda observação, com o perdão de V. Ex•, é a 
manifestação do meu temor de que esse banco da edu~ 
cação entre na parafernália do controle oficiaJ de depósi­
tos compulsórios e outros, que poderão, na prática, difi­
cultar grandemente o objetivo tão louvável, que V. Ex' 
defende. 

De qualquer forma, eu fico solidário com V. Ex' no 
desejo de que a educação possa contar com um financia­
mento mais efetivo, talvez através de um banco da edu­
cação. 

O SR. PASSOS PORTO- Professor Paulo de Tarso, 
aqui na letra "f', "Hipótese para um Diagnóstico", V. 
Ex' traz à baila um problema já aqui falado pelos dois 
depoentes anteriores, Dr. Darcy Ribeiro e a Prof!: Euri­
des Brito, Secretária da Educação do Distrito Federal 
Esse problema da repetência, da evasão no }9 ano do }9 

grau, como sintoma de uma decomposição, que tem cau­
sas intra e extra~escolares. A minha impressão é que as 
causas talvez sejam mais extra-escolares do que intra­
escolares. Não sei, dentro da escola, se haveria esses mo~ 
tivos da repetência e da evasão. Acredito mesmo que elas 
tenham origem nessa estrutura econômica, nessas desor­
dens sociais, e que realmente ê uma coisa da maior preo­
cupação, porque todos os dados estatísticos trazidos 
aqui à Comissão mostram que, neste período crítico da 
educação, no 19 ano do J9 grau, hã uma saída, uma eva­
são de estudantes de tal ordem, que vão justamente enri­
quecer os quadros do analfabetismo brasileiro. Porque, 
no ]9 ano do !I' grau, um cidadão que sai nessa faixa., ele 
tem um processo de regressão, ele é um analfabeto em 
potencial. 
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Eu perguntaria, na situação de São Paulo, qual seria o 
projeto' alternativo do GoVerno Montara como solução 
para ver se, quem sabe, São Paulo que foi sempre pionei.: 
ro nas soluções brasileiras em todos os ramos, qual aso~ 
lução que se daria para se sair dessa crise "estningular" 
da educação brasileira? 

O SR. PAULO DE TARSO- Como _sempre muito 
objetiva a pergunta de V. Ex• E minha resposta, eu previ~ 
no, será mais pedagógica do que financeira, porque a Se-­
cretaria tem o seu esqueina pedagógico, mas reconhece a 
dificuldade de financiá-lo. Primeiro, será preciso- dimi­
nuir o módulo do }9 ano, no entender da Secretaria, pa­
ra, no máximo, 25 alunos, a fim de que a atenção do pro­
fessor ao aluno de 19 grau seja mais pessoal. Hoje o mó­
dulo anda ao redor de 40, 45. Segundo, que a professora 
de 19 grau, que à tarde, para ganhar um salário menos 
inadequado, fica, de escola em escola, lecionando outras 
matérias, Possa especializar-se em educação do 19 grau. 
Assim, ela à tarde, continuaria trabalhando com os alu­
nos mais atrasados do }9 grau, naquilo que chamamos de 
cursos de recuperação. Hoje, são apenaS 5 diás de recu­
peração por ano, qUe é nada. A idêia é que os alunos 
mais atrasados tenham duas horas de recuperação por 
dia com a mesma professora que leciona pela manhã. 
Outra idéia siria a monitora, através dos alunos que cur­
sam escolas de educação, inclusive no sistema oficial, nas 
habilitações pedagógicas. 

Eu vi funcionando em São Paulo, na 5• série do J9 
grau, uma monitoria espontânea, Senador, sem nenhum 
estímulo da direção da escqla. Eu perguntei e verifiquei o 
seguinte: um aluno mais adiantado, de comum acordo 
com seus companheiros, numa demonstração de cole­
guismo, se reunia com os alunos mais atrasados, para a 
eles ensinar português, matéria na qual ele era bastante 
capacitado. Eu acredito nessa moni_toria, não como 
substituto do professor, porque o professor é insubstituí­
vel, e não como uma concorrência ao trabalho docente 
do professor, porque nós temos em São Paulo, hoje, o 
problema de garantir a possibilidade de efetiva escolha 
de aulas para todos os professores, e não irfam-os trans­
formar monitórcii-alunos em concorrentes dos professo­
res, mas eles seriam auxiliar~s pedagógicos. 

Outro problema seria a atuação de uma equipe de psi­
cólogos, que atuasse junto aos alunos, aos professores, 
às, Associação de Pais e Mestres, para reconhecer as cau­
sas da repetência. Porque as causas da evasão, a meu ver, 
como V, Ex~ muito bem disse, são predominantemente 
extra-escolares, e não cabe analisá-las, eu creio, no âmbi­
to desta exposição. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) Com a palavra 
o Deputado Ruy Cô_do. 

O SR. RUY CODO - Jlustre Senador Presidente, 
João Calmon, antes de fazer as perguntas e cumprimen­
tar o ilustre Secretârio da Educação do meu Estado, Dr. 
Paulo de Tarso, eu queria saudar V. Ex~como o batalha­
dor número um desta Casa e do congresso Nacional em 
relação ao problema da educação. 

"Eu queria sugerir, e se fosse Senador eu]á teria sugeri­
do, um projeto, porque V. Ex'-, nesta Comissão, é um pa~ 
radfgma dela. V. Ex~ tem talento para debater problemas 
mais importantes desta Na:cão, que é o problema educa­
cional. Fica aqui a sugestão, aos eminentes Senadores, 
para esta sala se chame João Calmon. 

Eminente Secretário Paulo de Tarso, quero agradecer 
a V, Ex' a manifestãção que tem feito ao meu projeto. 
Tenho acompanhado pelos jornais, inclusive V. Ex• en­
caminhou um cartão ao nosso digno Líder Freitas 
Nobre, e nele V. Ex' citava a minha emenda constituciO­
nal sobre a pré•escola, municipalizando o ensino pré­
escolar. V. Ex• diz que ela é a Lei Áurea do ensino. Mui­
to obrigado a V. Ex' Já mandei atê colocar num· quadro 
a xérox deste cartão que V. Ex• encaminhou ao Deputa­
do Freitas Nobre, pedindo a aprovação desta emenda. 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tambt::m agradeço o ofício de V. Ex•, num total de 4 pá­
ginas. Realmente a nossa emenda, nós fornos buscá-la 
quando éramos Líder na CPI do Menor Abandonado, 
em 1975 e 1976, e não víamos outro remédio, a não ser 
começar pela criança. Lá no fundo do poço é que a gente 
começa a solucionar os problemas. Então, através da 
nossa emenda, destacamos como sendo o ensino pri­
mário e mais outras medidas, para com os municípios, 
porque todos os problemas estão. aí, quem conhece me­
lhor os problemas é o Prefeito, os vereadores, as autori­
dades municipais, e não temos, de maneira alguma, ou­
tro remédio. V. Ex•, inclusive, sugere que 0: nome seja en­
sino infantil, eu acho válido. Agradeço este apoio que V. 
Ex' tem dado a esta emenda. Tenho a certeza de que, 
tanto o Senado, quanto a Câmara, no dia em que esta 
emenda for a plenário, e vai ser agora rio tnés de se­
tembro, todos nós, sem bandeira partidária, mas com a 
bandeira da criança, a bandeira do ensino será hasteada 
dentro do Congresso Nacional. 

Eu sugeri, através de um projeto de lei, a extinção do 
MOBRAL, porque o MOBRAL, realmente, foi criado 
para cuidar do problema educacional do adulto, mas ele 
perdeu a sua finalidade e o volume de analfabetismo no 
Brasil aurnentou. Então, nós pedimos a sua extinção, 
porque ele passou a cuidar de pré-escola, quando nós de­
fendemos a municipalização da pré-escola. l! evidente 
que nós temos que tomar outro caminho com relação ao 
MOBRAL, ~ro~ondo a sua extinção. 

Eu gostaria de.saber como V. Ex• vê _o._MOBRAL. O 
mesmo problema também está ocorrendo com a LBA. A 
LBA passou a fazer a pré-escola, em vez de cuidar da as­
sistência, que era a sua finalidade. Então, veja agora, 
todo mundo quer cuidar da pré-escola, quer dizer, a coi­
sa toma um curso de descentralização e nas mãos. de ór­
gãos que não têm a competência, Então, é. preciso arinar 
um dispositivo, através do Ministério da Educação, para 
que ele trace a política, que desça até a Secretaria de 
Edu.cação dos Estados e depois às Secretarias de Edu­
cação dos Municípios, para realmente coordenar esta 
política. 

Eu não sei se V. Ex• está de acordo, queria saber a sua 
opinião sobre esses dois pontos que eu ataquei, aqui, no 
Congresso Nacional, se na opinião de V, Ex• é válida ou 
não. Como V. Ex• é realmente um homem de conheci­
mento total sobre os problemas da educação desde o seu 
início, um homem versado sobre o problema educacio­
nal, e também como falou aqui, nesta Comissão, o Dr. 
Darcy Ribeiro a respeito da pré-escola, eu gostaria, que 
V. Ex~ se manifestasse sobre o assunto. 

O SR. PAULO DE TARSO- Nobre Deputado Rui 
Côdo, V. Ex• ouviu durante a minha exposição a impor­
tância que eu atribuo à pré-escola, e a opinião favorável 
que tenho sobre sua municipalização. A Secretaria de 
Educação de São Paulo tem, neste momento, cerca de 2 
mil e 900 classes de pré-escola. A idéia é que estas classes 
possam ser gradativamente municipalizada? Todo 
problema está em que, cada vez .que se municipalize, se 
transfira ao município também os recuros financeiros 
para o encargo. Porque a simples "transferência, sem os 
recursos financeiros, pode, de presente, se transformar 
numa prebenda. 

Quanto ao MOBRAL, é sabido que os seus resulta­
dos, sobretudo na área rufai, foram nega ti vós. E hoje ele 
se dedica, cm parte, à pré-escola, em parte, a uma ativi­
dade comunitária cultural. Ora, eu acho que a atuação 
da União -e isso está nas leis que disciplinam a edu­
cação e que eu mencionei ao longo da exposição- deve 
ser- supletiva e não concorrente Cõm· o Estado. O 
MOBRAL, se se dedicar a centros cultufais comuiü­
târios dos municípios, vai ser um instrumento da União 
para competir com os Estados. Então realmente neste 
sentido, ela já estará deixando de cumprir seus objetivos. 
E, na verdade, ele não tem, que eu saiba, dado maior 
atenção, neste momento, ao problema da alfabetização, 
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mas está procurando outros objetivos. O ideal seria na Ji. 
nha da sugestão do Senador Passos Pôrto, e na linha das 
considerações que V. Ex• fez, redirecionar os recursos do 
MOBRAL para o ensino do ]9 Grau, que é o grande de­
safio educacional deste País. 

O SR. RUY CODO - E a LBA refazendo a pré­
escola? A LBA vem também promovendo a pré-escola. 

O SR. PAULO DE TARSO- A minha opiniãocoin~ 
cide com a de V. Ex•: a pré-escola deve se.r municipaliza­
da, mas, sempre quando o município tiver recursos para 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Roberto Rollemberg. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- (Fora do mi­
crofone) - Sr. Presidente, quero reiterar as homena­
gens ... (falha na gravação) em razão da educação. Sr. Se­
cretário, nós, Deputados por São Paulo, temos a honra 
de tê-lo Secretário de Estado, pelo seu passado, pelo co­
nhecimento, pelo gabarito profissional e, inclusive, pela 
lealdade política e pelo seu comportamento. 

Entretanto, a primeira parte da palestra de v. Ex• fi­
xou um marco conceituai, em que V. Ex• analisou o as­
pecto das relações de dominações do homem em relação 
àquilo que queria realizar. 

-R·essattá uma PergUnta que nâo é específica de edu-
- caçào. Mas, conhecendo o pensamento de V. Ex•, a 

análise inicial da sua palestra, eu entendo que talvez se­
jam conflitantes algumas afirmações, e gostaria de ouvir 
de V. Ex• se tudo isso proposto para a educação não pre­
cede a necessidade abosoluta da reforma política. Por­
que .todos esses princípios, altamente sociais, estão sendo 
propostos dentro de um regimecapitalistl\, absolutamen­
te selvagem, como dizem - eu entendo que o capitalis­
mo. poi natureza, é selvagem - mas como resolver ou 
amenizar uma área do capitalismo, chamada capitalismo 
selvagem, ou capitalismo um só, quando V. Ex' afirma 
que leis isoladas não resolvem o problema. Concordo 
com V. Ex•, mas entendo também que uma legislaç-do, 
uma nova lesgislação de diretrizes e bases, também é iso­
lada sem a reforma política, sem a Constituinte, sem a 
eleição díreta. 

Outro aspecto, de que eu gostaria que V. Ex' analisas­
se, é o aspecto da educação pela rádio e televisão. Acho 
que só seria possível o aproveitamento efetivo do rádio e 
da televisão, se estes fossem estatais, porque um projeto 
de educação pela televisão, acompanhado da. sua progra­
mação estabelecida pelo mesmo capitalismo selvagem, 
que admite todas as formas de propaganda antieducacio­
nais, com mensagens morais absolutamente contrárias 
aos princípios que V. Ex• defende para a educação, não 
seria essa educação, pelo rádio e televisão, sem que estas 
fossem estatais, inócua. Não seria conflitante? Compen­
saria, afinal, mesmo com essa liberdade da televisão? 

-Não prejudicaria esse projeto de educação? Essas são al-
gumas observações para ser resumidas. 

O SR. PAULO DE TARSO -·Eu .diria a V. Ex•, ini­
cialmente agradecendo a sua pergunta, nobre Deputado, 
que eu não acredito em nenhuma reforma do !9 grau, 
que é a minha preocupação fundamental, nem da edu­
cação em geral, como solução, apenas, técnica ou legal. 
O problema é fundamentalmente político, e a posição em 
que me situo é de uma opção clara, no mais amplo senti­
do do tema, pela convivência democrática. E quando V. 
Ex• mendona a Constituinte, que seria o grande contex­
to ·no q·ual se inseriria a nova lei democrática de diretri­
zes e bases, e menciona a eleição direta, refere-se V. Ex• a 
dois pontos programáticos do partido a que ambos per­
tencemos, e, portanto, eu não posso deixar de ficar soli­
dário com V. Ex' e o faço muito prazeirosamente. 
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Acho que jâ é chegudo o momento de se falar numa 
ideologia demm:rática, sem receio e sem patrulhamento 
ideológico: porque há muita gente quC patrulha ideologi­
camente e se considera dono de certos termos. Ideologia, 
por exemplo, muita gente considera que só pode ser usa­
da para signific~r a raCfoila1izacõ.o no procesSo produti­
vo dos interessses de uma classe sociaL Ora. essa é uma 
posição teórica que hoje pertence_ao patrimônio iritclcc­
tual da humanidade, mas não é a única_Por que não fa­
lar num corpo de idéias, assim cu chamo a ideologia de­
mocrática, um corpo de idéias centradas na convivência -
democrãtica, que permita ver a realidade atu<i_l_dO País e 
prefigurar uma realidade melhor pura o futuro'! Ou seja, 
um corpo de idéias que permit::t formular uma utopia 
viâvel - vejam que eu penso bem ao usar -a expressão. 
Aqueles que estão envolvidos no processo de tranfor­
maçào social, que somos todos nós, não podem dcix.ar de 
formular uma utopia; sempre se educa, por exemplo, em 
função de uma idéia melhor, portanto, em função de 
uma utopia. Todo o problema está em que essa utopia 
seja viável, Os iluministas, por exemplo, imaginaram 
uma sociedade igualit3ria, no fim do SécUlo XVIII, e-Ü­
veram uma sociedade estratificada em classes. Portanto 
essa utopia se revelou inviável. Daí a necessidade de_que 
a política conte com a cOntribuição da ciência, que é que 
vai dizer da viabilidade da utopia. De perfeito acordo, 
portanto, com V. Ex~, quando mostra que um contexto 
democrático é indispen~ável pUra que todos esses assun­
tos, aqui abordados, teriham conseqüência. 

Quanto ao problema econômlco, V. Ex• abordou do 
prisma de umu críticu ao_ capitalismo. Eu, com a expe­
riênci<l que aci.uriúfCí ao longo dos anos, prefiro dizer que 
é necessário reorientar a economia, reorientando os ele­
mentos fundamentais de sua organização: seus elemen~ 
tos estruturais. E chamo elementos estruturais da vida 
social a maneira segundo a qual estão organizados os 
três elementos fundamentais de qualquer organizõJçào 
social, ou seja: o poder; a renda e a cultura. Se nM éOnse­
guirmos reorientar o poder; se conseguirmos um novo 
esquema de distribuição da renda; e se conseguirmos 
acesso à cultura objctiva e_à_criação de condições que 
permitam a criatividade cultural, então eu creio que esta­
mos no caminho correto. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- E o pcoblcma 
da televisão? 

O SR. PAULO DE TARSO- O problema da televi­
são, eu peço permissão a V. Ex• para divergir, digamos, 
provisoriamente, porque toda a renexào intelectual é 
provisória, podt: ser que cu concorde com V. E:t' a algum 
tempo mais, mas, nesse estâgio de minha reflexão, eu 
não teria condição de sustentar a estatização da televisão 
e do rádio. Porque eu acho que, embora a propriedade 
privada de rádio e televisão tenha gerado abusos que to­
dos conhecemos, ainda assim ísSo pode ser um mal me­
nor que a estatização desses meios de comunicação. Meu 
receio fundamental é -o das Vcrdade5_0_fíci3is; nobre De­
putado. Imagine V. Ex• se o rãdio e a televisão começam 
a defender verdades oficiais, verdadeS patroCinadas pelos 
Senhores do poder! TCnho receio de que isSo Complique 
ainda mais o problema. Mas, com todo o respeito que 
devo à idéia" -de V. Ex•, a minha é uma opinião ·provi­
sória. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG- Mas, eu colo­
quei o problema. se V. Ex• me permite, porque V. Ex' fa­
lou do aproveitamen-to da -rádio e da televisão no proces­
so de educação. Eu perguntei, se elas não sendO estatais, 
estando livre na divulgação de tudo aquilo que o intereS­
se comercial, que o poder econômico exige; não conflit?- · 
ria com o problema de educação. Acho que~ ãté- certo 
ponto - o projeto de educação pela rádio e televisão, 
pode ser desnaturado, pela liberdade econômica da tele­
visão. Esse é que é o problema. 
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O SR. PAULO DE TARSO- Eu entendi ma!, a per­
gunta de V. Ex~. 

Acho que realmente a União deve ter poder normativo 
sobre as estações privadas no sentido de defender o inte­
resse nacional,_ e tem. Ess~ poder deve ser exercido da 
m;neira mais prudente possível, mas firmemente. Acho 
que o número de huras que a_ rádio e a tel_evisào dedicam 
h-educadio é muito pequeno, deveria ser ampliado. E 
acho que a Lei de Diretrizes e Bases não pode ignorar a 
il)1_pOrl<inci<l fundamental da educação informal, trans­
mitida através da rádLO- e televisão. 

O SR. PRESlDENTE (João Culmon) - Concedo a 
palavm ao nobre Deputado Stélio Dias. 

O SR. STÉLIO DIAS- Sr. Presidente. Sr. conferen­
cistas, inicialmente faço minhas as paluvras do nobre 
Deputado Ruy Côdo, em que faz uma menção especia_l 
ao nobre Senador Jotio C.tlmon, Presidente já por duas 
vezes desta Comissão de Educação do Senado. Gostaria 
não- só de ver o nome do Senador João Calmon inscrito 
nesta sala, como também, até diria. pdo seu trab<dho in­
sano. seu trabalho constante e permanente em favor do 
processo educacional brasileiro; e inscrito até, num ar­
roubo de mais entusiasmo de conterrâneo e colega de 
p;:mido, como-um- dos merecedor~ do Prémio Nobel-d~ 
EdUcação, que deve ser concedido pelo seu trabalho, em 
favo~ da educítção no Brasil. 

Cumprimento o nobre Secretário de Educação, pela 
sua p~1lestra brilh<Jnte, didática, e gostaria de fazer algu­
mas considerações e perguntas a V. Ex~. Primeiramente, 
gostaria t<Jmbém de cumprimentú-!o pela posição contra 
ao patrulhamento ideológico, já que nós, educadores, te­
mos que ficar num campo de reflexão mais do que de 
ideologia; talvez esse seria o melhor caminho. E quero 
dizer que, apesar de concordar com alguns pontos expli­
citados por V. Ex•, creio que, nós na parte de_ educação, 
estamos sen-do levados para um processo ilusionista, e 
neste processo ilusionista a de educação, nós procura­
mós sempre o processo normativo vindo do estado car­
torial, natumlmente para resolver os problemas de edu­
cação. Ficamos quase, Sr. Secretário, dez anos para dizer 
onde se lê "qualific<Jçào para o trabalho", leia-se "prepa­
ração para o trabalho". 

Então, vejo que essa tentativ<J de V. Ex~ digna de lou­
vor, seria mais um processo ilusionismo, se nós não tive­
mos à frente tudo aquilo que o Senador João Ca!mon 
vem defendendo há anos, que é um processo e uma estru­
tum do financiamento da educação no Brasil. 

Com relação à educação autoritária- essa é a minha 
pergunta principal a V. Ex~- creio quejâ é hora de nós, 
parafraseando a já suada frase de Kennedy: não pergun­
t<Jr mais o que a União fez pela educação, mas o que os 
Estados fizeram e podem fazer para a educação no Bra­
sil. Dentro dessa linha, Sr. Secretário, eu gostaria de per­
guntar a V. Ex•; Se V. Ex• também não considera a estru­
tura do sistema educacional, a nível de Estado, autori­
tária para os muflÍcípíos, cUja órbita o Estado manobra. 

O SR. PAULO DE TARSO - Nobce Deputado 
Stélio Dias, eu me sinto honrado com a pergunta de V. 
~x~. porqUe estou informado que V. Ex• é um especialis­
ta em educação, com formação no Exterior e que já ocu­
pou o' cargo de Secretário de Educação do Espírito San­
to, portanto, não falo sem experiência própria e isso hfe 
parece fundamental, que quem opine, opine Jastreado 
numa experiência vi vencia'- própria, para que iSS-o não Se 
transforme num exercício puramente acadêmico. Primei­
ro, cu concordo COm V. Ex• quaiito ao processo ilusio­
-nista -e- acho qUe a lei, absolutamente, não resolverã o 
problemu da educaçãO no Bm_sil ~eu tive a oportunidade 
de dizer isso ao longo da exposição. Aí, a razão pela 
qual, acho que uma nova lei_ de diretrizes e bases, que 
queira ser democrãtica, deve ser precedida do que eu 
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chamei de mru:rodiálogo nacional, exatamente para evi­
tar que isso seja um ato de ilusão. Se a Nação for coloca­
du na discussilo do problema, e isso de maneira ordcna­
du, utravés das universidades, das cntid<Jdes de classe, 
como eu menclono no esquemn, então, acredito que a lei 
pode ser um momento expressional da vont<Jde da 
Nação. Ora, se isso é verdade, a lei passa ter o apoio da 
Nação e esse apoio pode levar a solução do problema fi­
n<lnceiro, sem o qual todos nós estaremos perdidos, 
como o nobre Senador Passos Pôrto salientou. 

Agora, quanto 3 afirmação de V. Ex~ de que os Estu­
dos também sfto <Jutoritários em relação ;.tOS Municipíos, 
quero dizer que V. Ex~ tem razão. porque a educação au­
toritária- eu não tomo como sinõnímo apenas de edu­
cação da União- a educ<Jçào <JUtoritária é uma maneira 
de viver a educaçãO. confundindo uutorídade com auto· 
ritarismo. Autoridade, sabe-se, vem de autor, autor da 
vida: por exemplo, o pai, por ser autor da vida, tem o po­
der de chamar o filho à vida. O autoritarismo é a dt!for­
mação da autoridJ.de, é o exemplo daquele professor 
que, sobrepondo·se, se ao aluno. quer doar ao aluno sua 
cultura, V. Ex" conht:cc bem o problema. 

Então, eu acho que à convivência democrática, intra­
escola. é elemento fundamental não só para 3 revisão do 
ensino federãl. ou da visão que a União tem do proble­
ma, mas t<Jmbém da visão que os Estados têm do proble­
ma. Eu acho que. neste momento, ô3 revisão deve abran­
ger- também a orientação normativa dos estados. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deput<Jdo Ferreira Martins. 

O SR. FERREIRA MARTINS- Sr. Presidente, Sr. 
Conferencista, Srs. componentes da Mesa, Srs. Senado­
res, Srs. Deputados presentes e demais participantes. Eu 
não entrarei em comentários sobre as conceit_uações 
teóricus emitidas, em relação às quais, muitas delas, es­
tou de acordo; entendo também que a reflexão, em ter­
mos dos textos legais que regem nQ Brasil, tem que se fa­
zer permanentemente. Condeno a legislação centraliza. 
dor_<~ que veste a mesma camisa para todos os Estados 
deSte P<1ís, com realidade, muitas veze!i, totalmente dife­
rentes impondo-se, por exempiÓ, oito anos de escolarida­
de obrigutóri<l, quando nós sabemos que existem Esta­
dos em que- a maioria dos professores são leigos. 

Eu acho que nós precisamos inclusive, como se disse 
ontem, durante a conferência da Ministra Esther Figuei­
redo Ferraz. repensar a nossa educação para o ano 
2.000, principalmente no que se refere ao ensino supe­
rior, e sobre esse aspecto particular. Portanto, eu não me 
deterei em relacão a estes conceitos e prefiro ficar um 
pouco mais no aspecto programático que nós vivemos 
agora. Queiramos ou não, nós somos um País subdesen­
volvido. É indiscutível que há necessidade que se dê prio­
ridade à educação, não apenas ficando sobre o aspecto 
conceituai em relação a este fato, há necessidade de ca­
nalização dos maiores recursos, isto ê indiscutível. 

Nós temos uma realidade hoje, para o Pais, que talvez 
impeça até_ que a educação, ainda que houvesse esse pro­
pósito, recebesse aquilo de que necessita. Eu considero, 
t<Jlvez erradamente, mas em função da minha experiên­
cia também, que o grande problema educacional brasi­
leiro_. hoje, está fora da escola, na idade que antecede a 
esco!arid8..de de sete anos. lsto parece que já se tornou 
um fato aceito pela grarlde maioria e quando se diz, in­
clusive, que ~em os que atacar efetívamfmte a pré-escola, 
ou atender a criança na idade que antecede a escolarida­
de dos sete anos; mas, sem recursos, isso dificilmente se 
atingirá. Por ironia, os próprios recursos que_ são fi:rc.a­
dos, desde logo, para a educação, obrigatÇ)riamente, só 
podem ser aplicados no 19 Grau, seja os 20% da receita 
tributária, sej<J mesmo o salário~educação que, indiscuti­
velmente, <linda é a grande fonte de recursos que sustenta 
o desenvolvimento dos nosso processo. 
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Eu cito o exemplo de São Paulo, em que, praticamen~ 
te, os recursos vindo do Tesouro paga o pessoal, e quase 
nada mais. Vive-se; efé:fíVã.mente, do salário-educação. 
Mas é indiscutivelmente que o grande problema estâ na 
idade que antecede a escolaridade e nas primeiras séries 
do 19 Grau, pafticuhú'ri1ente na primeira -sêrie. Evidente, 
isso está demostrado cientificafnente,- que áCfTança total­
mente desassistída, que não recebe o mínimo cuidãdo no 
que se refere à alimentação e saúde, que vive no ambien­
te cultural totalmente perverso, acaba chegando à idade 
de escolaridade de sete anos com idade mental de cinco. 
E aqui está efetíVaménte o grande problema e que aca­
bou obrigando os organismos educacionais se transfor­
marem também em agência de promoção social. O.Esta­
do de São Paulo, provavelmente, gastará este ano mais 
de 12 milhões de cruzeiros apenas em merenda escolar. 
Diz-se que isso não _deve ser tarefa do organismo educa­
cional, mas tem que se fazer, porque, efetivamerite, mui­
tas vezes, é a única refeição substancial que a criança re­
cebe durante o dia e também 9 maior atrativo da pre­
sença dela na escola. 

~ dentro dessa realidade que nós vivemos. Sa,P~mos 
todos, todos os pedagogos sabem e aqueles que vivem o 
processo educaional que nós temos que perseguir o mo­
delo pedagógico. Eu não seria tão ousado em chegar aos 
vinte e cinco alunos por classe, mas pelo menos, aos 35. 
Claro, que seria ótimo se nós não preCiSávamo"s de ter 
três períodos, se ficássemos em apenas dois. E quem sa­
be, pudéssemos manter as nossas crianças todo o di;;t na 
escola! Mas nós sa_bemos que o Estado de São Paulo, 
que se diz o mais rico da União, mas eu acho que é o 
mais rico de problemas, tem escolas ainda que, apesar de 
todo o esforço que se faz, funcionando em cinco perío­
dos. E se persegue, insistentemente, o modelo pedagógi­
co de ter, pelo menos 35 alunos por classe e três períodos 
apenas. E nós sabemos que não vamos alcançar isso a 
curto prazo. Eu faço votos sinceros para que, atê o final 
da administração atual, que se chegue a isso, mas tenho, 
sêrias dúvidas, conhecendo a realidade que conheci du­
rante este período. 

Portanto, apesar de tod!j esse esforço de atendimento 
pré-escolar, feito no caso específico de São Pa1tl9, seja 
através da ação di reta da Secretaria, com implantação de 
novas classes, seja através do estímulo dos Municípos, 
concedendo recursos através de convênios, estímulos de 
outra ordem, a implantação de modelos pedagógicos es­
peciais no at_e_ndimento da merenda, em relação à primei­
ra série, nós acreditamos realmente que há um problema 
seriíssimo, -de-difícil solução a diminuição do índice de 
repetência, que tem que se baixar; a repetência reiteráda 
que conduz efetivamente à evasão. Daí, eu gostaria de 
ouvir do ifustre Conferencista de uma maneira bem obje­
tiva, quais as medidas que-serão tomádas, para que nós 
possamos baixar dos 40% da repetência para 25%, que 
seria um êxitO i'ridiscutível. Mas, no momento em que 
nós sabemos que não temos condições, por maior que 
seja o esforço, de dar o atendiment9 necessário ao nível 
do 19 Grau, como chegar à pré-escola? Eu acho que é o 
cerne efetívamente- ci PrOble-ma. Estou convencido de que 
não há numa escOla formal, em termos do atendimento 
do pré-escola. Nós não teremos recursos para isto, a cur­
to prazo, talvez o atendimento inforniãl, isto está de­
monstrado cientificamente~ se nós pegamos· essa criança­
carente dormindo em baixo de um_a árvore, damOs a ela, 
alguma assistência de saúde, uma alimentação adicional, 
atividades recreativas programadas e um adulto, que 
possa com ela conversar, até para desenvolver o seu vo­
cabulário, essa criança chega até à idade de 7 anos em 
condições de receber o modelo pedagógico 9!-le lhe é ofe­
recido. 

Para mim, em termos nacionais- e mesmo errffermOs­
de São Paulo, talvez seja o grande caminho. Daí não me 
ter soado estranho até quando se pretendeu redirecionar 
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o MOBRAL, no sentido de aproveitar os seus cursos im­
plantados, para se fazer alguma coisa nesse setor, onde 
reside, indiscutivelmente para mim, o grande problema 
da educação brasileira. Costumo dizer, sem evidente­
mente deixar de entender a importância do ensino de 29 
Grau, do ensino superior que, em termos nacionais, ensi­
no de 2~ Grau é luxo e ensino superior ê privilégio. E 
mais privilégio ainda quando gratuito o ensino superior. 

Numa realidade como esta, em que nós sabemos que a 
seleção natural começa antes da escola, se aprofunda ao 
longo dos oitos anos da escolaridade do 19 Grau, em São 
Paulo, para cada 100 crianças que ingresssam na primei­
rll.Série, apenas 40 concluem a oitava, chegando ao ensi­
n_o de 21> Grau, que, pof maior que seja o esforço, nós 
não conseguimos nos ombrear com as boas escolas parti­
culares, que pagam bem os seus professores e não preCi­
sam exigir deles 40 horas de aula por semana, que dis­
põem de recursos audiovisuais que, dificilmente, o Esta­
do vai conseguir a curto e a médio prazos. Quando, efeti­
vamente, todos os demais recursos são colocados à dis­
posição das escolas, que cobram caro por isso, e a esta 
clientelà ainda se oferece a oportunidade dos cursinhos, 
altamente onerosos, mas que não educam, mas que ensi­
nam a faze~ ó vestibular, não há dúvida nenhuma e não 
precisa de-·um aprofundamento maior para verificarmos 
que, nas nossas escolas oficiais gratuitas, o ensino supe­
rior, numa grande parte da clientela, teria condições efe­
tivamente de pagar os seus cursos. 

Eu não advogo a tese --aliás, a segunda questão que 
eu colocaria- eu não advogo a tese, absolutamente, da 
gratuidade do ensino em todos os seus níveis. Sabemos 
inclusive que no Estado de São Paulo, cerca de 80% do 
ensino superior é mantido por escolas particulares, num 
momento em que não se dispõe de recursos para a pré­
escola, não se dispõe de recursos para melhorar a quali­
dade do ensino de 1~ Grau, até em termos de rede física, 
para termos os nossos 25, quem sabe, ou 35 alunos por 
classe em três períodos, qualquer recurso adicional apli­
cado ao ensino superior, além de um determinado limite, 
me pareceria ocioso. De tal sorte que entendo que isto 
merece uma reflexão mais profunda, mas jamais para ad­
vogar a tese da gratuidade: do ensino em todos os níveis e 
para todos. Isto seria praticamente impossível dentro da 
realidade brasileira. 

No que se refere- e gostaria de então ouvir alguma 
coisa a mais a esse respeito da fundamentação dessa tese 
da gratuidade lo.tal, em todos os níveis, para todos evi­
dentemente, muito democrático, aparentemente, mas na 
verdade, acho inviável - no que se refere a uma lei de­
mocrática de diretrizes e bases, eu também gostaria de 
·entender um pouco melhor, imagino que seja talvez uma 
lei descentralizadora, como esta, que eu penso que deve­
ria oferecer uma maior flexibilidade para os Estados 
equacionar e encaminhar os seus problemas, sem ne­
nhum sentido de uma análise comparativa negativa. Evi­
dente que os problemas de São Paulo, do Rio, de Minas 
e outros Estados são diferentes, dos problemas do Piauí 
e de outros Estados mais pobres da Federação. E esta 
realidade tem que ser atentada, ou então nós corremos o 
risco de termos efetivamente uma farsa durante muito 
tempo. Claro que estamos perseguindo os oito anos de 
escolaridade obrigatória para to_d(!s, é o mfnimo que 
cada um de nós deseja. Mas, como já disse aqui a Profes­
sora Eu rides Brito, muitas vezes nós somos obrigados a 
deixar a criança duas horas na escola a deixar nenhum 
minuto. É, enfim, o problema da realidade que temos 
que enfrentar. 

Então, eu gostaria de,_ em síntese, ouvir mais a respeito 
das medidas concretas para a diminuição da repetência, 
principalmente na primeira série do 19 Grau, ipso factu, 
tambêm para a evasão, que é decorrente principalmente 
da repetência reiterada. Como se procurará, no caso es­
pecífico de São Paulo, encontrar dentro da nossa realida­
de atual; atingir este objetivo de 25 alunos por classe, e 
certamente por um período de quatro horas no mínimo~ 
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que seria também o fator adicional necessário para se 
atingir a qualificação que se deseja? O problema da gra- · 
tuidade em todos os níveis, em termos de fundamen­
tação; evidente que eu teria outras considerações a fazer, 
mas outros também o desejam e eu prefiro então aguar­
dar, quem sabe, uma outra oportunidade. 

O SR. PAULO DE TARSO- Eu começo por abor­
dar a última parte da pergunta do nobre Deputado Fer­
reira Martins. Ele manifesta a esperança de que esta 
nova lei de diretrizes e bases, que eu defendo como ne­
cessária, seja uma lei descentralizadora. E realmente eu 
assim a vejo. Se V. Ex' me der a oportunidade, de ver na 
página oito a primeira sugestão que eu faço de conteúdo 
para a nova fei é exatamente a descentralização. 

Realmente, eu não acredito na eficácia de um ensino 
que esteja centralizado na União, que esteja centralizado 
no Ministério da Educação e Cultura, em Brasília. Isto ê 
fruto de uma experiência de quem já viveu como Minis~ 
tro da Educação. Eu faço inclusive autocrítica quanto a 
isso. Todas as iniciativas, muitas das quais eu tive a hon­
ra de iniciar, padece-ram desse vício, de terem sido pensa­
das de cima para baixo, desde Brasília. E hoje só acredito 
na eficácia de uma norma que possa ser o resultado de 
um cónsenso possível da Nação toda, através de um am­
plo diálogo. Reitero que este problema não é somente 
técnico, ou só legislativo. Concordo que este é um 
problema fundamentalmente político. b preciso que haja 
decisão politica de conceder recursos à educação, e acho 
que a grande luta neste sentido é convencer os economis­
tas. Os economistas têm qu~ estar convencidos de que o 
investimento em educação dá bons resultados, pelo me­
nos, a médio prazo. 

Outro ponto que V. Ex• analisou é c_omo chegar ao 
módulo de 25 alunos no I"' ano do )9 Grau. Em resposta 
ao nobre Senador Passos Pôrto, eu disse que anunciaraía 
a minha solução pedagógica, embora reconhecesse que 
não e-stava· equacionado o problema financeiro. Real­
mente, nós consideramos que, do ponto de vista pedagó­
gico, para chegar ao 19 ano, do I~> Grau, atingindo 25% 
apenas de repetência e evasão em dois anos, é preciso 
dispor de recursos adequados. 

Novamente voltamos à decisão política, porque V. Ex• 
sabe, como homem que tem experiência do poder, que 
destinar recurso à educação· significa ,sacrificar outras 
prioridades. Eu não posso priorizar determinadas obras, 
por exemplo, e ao mesmo tempo prioritar a educação, se 
os meus recursos orçamentários são limitados. Nós esta­
mos vivendo um momento em que esh Iimítação se ge­
neraliza por todo o País. Então, eu acho que o problema 
é fundamentalmente político, e polittcamente o que de­
vemos sustentar é que a educação é prioritária; portanto 
deve prioritariamente receber os reC'ursos adequados. 

Otifi'Cf ponto que V. Ex I' abordou, ê o da pré-escola. 
Eu concordo que aí está uma área ainda pouco analisa­
da, que nunca entrou na lei de diretrizes e bases devida­
mente, que deve entrar numa nova lei de diretrizes e ba­
ses, e que deve ter um financiamento adequado. Acho, 
por exemplo, que essas 2.900 classes de pré-escolas que o 
Esi3.do d_e São Paulo tem devem ser municipalizadas. 
Agora, como dar aos municípiOs recursos para que eles 
possam manejar essas escolas, este é o problema político 
que deve ser analisado no plano político. Sustento devo 
honrar um diâlogo permanente entre a equipe da edu­
cação e a equipe económiCa do Governo, para buscar 
uma síntese do pensamento das duas equipes, de forma a 
conseguir financiamento adequado para a educação, coi­
sa que, pouco a p·ouco, hã de se conseguir. 

Mas, V. Ex~ abordou um ponto, que é tipicamente 
educacional, pedagógico, que me parece fundamental: 
que eu não havia abordado no roteiro, e V. Ex~ trouxe à 
minha memória: é o problema que V. Ex• chamou de 
ambiente cultural perverso. Realmente boa parte dos 
alunos do primeiro ano do 19 Grau que provêm dos seg­
mentos mais carentes da população, que vivem - e eu 
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concordo inteiramente com a expressão, inclusive a con­
sidero adquada- que vivem num ambiente cultural per­
verso. Agora, o problema do vocabulário, este eu tenho 
uma reflexão sobre ele, desde a época em que estava inte­
grando a equipe educacional da FAO, no Chile, porque 
tenho dado estatístiCO~ ·no Ore Deputado, que ilustra o 
ponto de vista de V. Ex• Um aluno de primeiro grau, que 
provenha de segmentos mais carentes, domina entre 50 e 
100 palavras no seu linguajar diário, permanente, contí­
nuo. Na Baix;;~da Santista houve uma pesquisa, que me 
foi comunicada pela direção Regional de Ensino, que in- -
die8. que o aluno de primeiro grau domina 70 palavras. 
No chile nós fizemos uma pesquisa e verificamos que o 
aluno usava em média 50 palavras, sobretudo o-aluno 
das áreas rurais. Ora, um professor de nível universitáriO 
domina cerca de cinco mil palavras. Então, se o profes­
sor que domina cinco mil palavras fala a um alunO que 
domina cinqUenta, ele está dando aula em língua estran­
geira. E esta é uma das causas fundamentais da repetên­
cia do 19 grau, do choque cultural. Porque um alun<? de 
cinqUenta palavras, quando vem para o primeiro ano do 
1"~" grau, é como se ele estivesse descido na Lua, como es­
tivesse no Planeta Marte, porque tudo para ele é diferen­
te. Se ele vive em favela, o ambiente, então, é ainda mais­
extremadamente diferiOte do seu e a solução estaria, cla­
ro, não numa reversão do vocabulário do professor, para 
que ele use cinqUenta palavras, tuas para que ele amplie 
o vocabulário do aluno, conhecendo a cultura do aluno 
através de uma pesquisa científica adequada, não através 
de palpite, mas que esse vocabulário seja pesquisado. 

Tudo isso invoca problema do financiamento como sem­
pre. 

Agora, eu diria a V. Ex', em síntese, o seguinte_:__o_Go­
verno de São Paulo pensa atacar o problema do primeiro 
ano do J9 Grau primeiro, priorizando o problema do pri­
meiro ano do J9 Grau num contexto dos problemas edu­
cacionais; segundo lutando para que a educação tenha a 
prioridade de que necessita. Os resultados nós vamos ve­
rificar quais serão no fim de dois anos, porque a única 
meta que a Secretaria se impds até agora- e eu conside­
ro aqui meta no sentido técnico, como objetivo quantifi­
cado - objetivos temos muitos, mas só quantificamos 
este de obter, em dois anos, a reduÇão para 25%~ Al­
cançar essa meta vai ser o objetivo dos recursos técnicos 
fundamentais da Secretaria e_de uma luta no interior do 
Governo para que, na medida extrema das possibilida­
des, haja recurso financeiro para isso. Eu espero que, no 
final de dois anos, não seja tão decepicionante o OOssO 
esforço. Se não pudermos chegar a 25%; vamos Chegar a 
28%, 29%, 30%. Mas ã-ilieta é chegar a 25%. 

O problema das escolas de mais de dois períodos. 
Eu concordo que o ideal seria que as escolas tivessem 

dois períodos. Não considero viável isso no Estado de 
São Paulo, digo isso com toda clareza. Acho que é viável 
que as escolas tenham três períodos em São Paulo. Para 
isso devo suprimir o quarto período em duzentas e ses­
senta escolas, mais ou menos. Parece que são duzentas e 
sessenta e três escolas. E, por incrível que pareça, parece­
que vinte e três escolas- não são muitas, graças 3 'Deus­
- mas sàQ vinte e três escolas que têm cinco períodos. 
Ora, essas vinte e três escolas são apenas problema para 
a Secretaria. Não são solução. Manter o aluno duas ho­
ras e meia na escola, com essa avalancha de alunos e to­
dos os problemas que a socialização cria entre eles, isso 
não é uma solução, mas é um problema. Talvez deva di­
zer que é outra meta que a Secretaria tem e que conside­
ro víâvel, é exatamente, não chegar aos dois períodos, in­
felizmente nem pensar nisso, isso~ absolutamente inviá­
vel. Mas chegar a três períodos, suprimindo-se o quarto 
período de cerca de duzentas e sessenta escolas e 
suprimindo-se dois períodos em cerca de vinte e três es­
colas, isso eu acho viãvel. 

Quanto à comparação das escolas particulares com as 
escolas póblicas, concordo inteiramente com V. Ex' 
Acho que esse paralelo ê absolutamente improcedente 

porque a disparidade é t<Jmanha~Que seri;-Como compa­
rur coisas irremediavelmente desiguais. Dou um exemplo 
concreto. O Colégio Santa Cruz em São Paulo, dos pa­
dres canadenses. Há cerca de quinze dias, em conversa 
que mantive com um dos seus diretores, o Padre Cor­
beille, que é membro do Conselho Estadual de Edu­
cação, eu perguntei a S. s~. ingenuamente, devo confes­
sar, qual em a sua taxa de repetência e evasão no primei­
ro ano do primeiro grau. S. S• me respondeu: "0%. Para 
não dizer que não tivemos nenhum aluno repetente, no 
ano passado tivemos um, porque os pais se desquitaram 
e ele viveu o drama psicológico rlo desquite e isso o afe­
tOu. Mas nas férias ele se recuperou e depois passou para 
o segundo ano." Mas vejam, S. S' trab<!Jha com dois. 
professores e paga aos _professores uma importância 

- acentuadamente superior àquela que o Estado pode pa­
gar. S. s~ tem monitoria de alunos de pedagogia e tem 
um equipamento audiovisual que o Estado não pode 
nem sonhar em ter. De forma que concordo com V. Ex• 
quando faz a análise dessas diferenças fundamentais en­
tre a escola públiCa e a escola privada. Mas, acho que a 
escola pública pode aproveitar, em parte pe!o menos, o 
know~how da escola privada, Pode recrut.!!r na escola pri­
vada ·monitores e pode, em convênio com as escolas pri­
Vadas; pensar em programas de reciclagem de professor 
primário, em programas de capacitação de professor pri­
mário, que, pelo menos, vivendo naquele reino de sufi­
ciência em termos de recursos materiais e humanos po­
derá ter uma idéia da escola pública ideal, dos nossos so­
nhos. 

O SR. FERREIRA MARTINS- Permite-me V. Ex• 
- apenas pela oportunidade? (Assentimento do orador.)­

Realmente todos nós sabemos que o programa da reci­
clagem, do aperfeiçoamento dos professores é um dos 
dramas que vive todo o sistema de ensino, principalmen­
te o sistema de ensino com uma dimensão maior, como ê 
o caso do Estado de São Paulo com cento e oitenta mil 
professores,_ aproximadamente. Dentro deste enfoque, 
claro que não basta nós reciclarmoS três, cinco mil pro­
fessores por ano num universo tão grande. Então, gosta­
riã também, se fosse o caso, de ouvir alguma coisa ares­
peito da programática, digamos, de aparfeiçoamento de 
professores, no caso, que é fundamental também para o 
nível de ensino. 

O SR. PAULO DE TARSO- Aqui, nobre Deputa­
do, a Secretaria que tenho a honra de dirigir neste instan­
te, e quejã foi dirigida por V. Ex•, pensa em algumas ide­
ias fundamentais. t claro, estamos apenas há três meses 
à frente da Secretaria. Outras idéias surgirão. Uma delas, 
de certa maneira, é inovadora. Nós pensamos em fazer 
projetas pluri-estaduais, aproveitando as cidades de 
front~ira. Por exemplo, em Poços de Caldas, fazer curso 
de capacitação para professores de Minas Gerais e de 
São Paulo; em Ourinhos, fazer curso de capacitação para 
professores de São Paulo e do Paraná e assim por diante. 
Quer dizer, estudar programas pluriestaduais para capa­
citação de professores para somar esforços de recursos 
dos Estados - recursos humanos, recursos financeiros. 
Quer dizer, numa hora de crise, quando o Estado não 
pode capacitar sozinho seus professores ou reciclá-los 
isoladamente, a solução nos parece ser a soma de es­
forços com outros Estados. Para isso vamos nos encon­
trar no Rio de Janeiro, na próximã segunda-feira, com 
os Secretários da Educação de Minas Gerais, da Guana­
bara e_ do Paraná para começarmos a estudar esse 
problema. Inclusive, pode-se estender o esforço ao livro 
didático. Se os. Estados se entendesse para comprar os 
seus livros didáticos, os preços seguramente cairiam. é a 
chamada economia de escala. Se, ao invés de comprar 
um milhão de livros didáticos, compro dez, vinte ou trin­
ta milhões, o preço tenderá a cair. E isso convêm alta­
mente aos Estados. Está claro que o livro didático deve­
ria ter uma parte comum aos Estados e uma parte especí­
fica para a realidade de cada Estado. 
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Outro problema será o de aproveitar aqui, na medida 
do possível, os avanços tecnológicos, comO o videocasse­
te, por exemplo, para capacitar o professor no trabalho, 
nas escolas. V. Ex• conhece bem a CENP, a Coordena­
daria de Ensinos e Normas Pedagógicas da SeCretaria. A 
coordenado ria poderá pensar o conteúdo de um progra­
ma de capacitação para um determinado grupo de pro­
fessores- e utilizar o vfdeocassete para isso na própria es­
cola_ Todo o problema está novamente no financiamen­
to. Por quê? Porque o professor não se dispõe a partici­
par de cursos, se ele não está ganhando a hora-atividade, 
_e com toda a razão. Por que não há de ganhar o profes­
sor a hora-atividade quando ele está vigiando recreio, 
que não é tarefa sua, ou quando está corrigindo provas, 
quando está preparando aulas, ou quando está partici­
pando de reuniões pedagógicas, ou quando estâ partici­
pando de um curso de reciclagem. Eu acho que o Estado 
tem que se preparar para remunerá-lo também durante 
as horas que ele se dedica a sua reciclagem, Está claro 
que eu aqui estou no plano da utopia, V. Ex• dirá, mas 
eu acho uma utopia viável. Não sei em que prazo, mas ê 
uma utopia viável. 

O-SR. FERREIRA MARTINS- A última pergunta 
a respeito do problema do ensino superior gratuito em 
todos os níveis. 

O S-R. PAULO DE TARSO - Aqui estamos real­
-mente ein posições divergentes, mas queria apenas 
lembrar a V. Ex• que não sustentei a tese do ensino parti­
Cular gratuito. Se V. Ex• viu o rrieu esquema, aqui estã na 
página 9. _Manutenção da gratuidade do ensino oficial a 
todos os níveis. Eu realmente tenho essa opinião pelo se­
guinte, nobre Deputado; eu considero que o ensino é um 
dos direitos da pessoa humana. A pessoa humana tem 
como direito fundamental a vida. Deve ter como direito 
a casa, alimentação, transporte coletivo e a escola. En­
tão, se a escola, sobretudo a escola básica, é um entre os 
direitos humanos, eu não vejo como cobrar-se pela 
criação das condições que permitam a realização desse 
direito. E o direito de acesso à escola é um dos direitos 
humanos. Talvez ainda não reconhecido como tal, mas 
que deve_ser reconhecido como um dos direitos da pes-
soa humana. • 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Aliás oBra­
sil é subscritor da Carta Universal dos Direitos do Ho­
mem, que garante a escola fundamental completa a to­
das as crianças. No Brasil apenas 13% das crianças con­
cluem a escola de 19 grau. 

O SR. PAULO DE TARSO- A escola fundamental 
sim, mas o nobre Deputado referiu-se mais ao ensino su­
perior. Eti acho que não apenas é direito da pessoa o en­
sino fundamental, como o ensino médio e o ensino supe­
rior. 

O SR. PASSOS Pí>R TO - E à cultura e à infor­
mação ... 

O SR. PAULO DE TARSO-- Exatamente. Então, o 
Estado deve procurar criar condições para que esse direi­
to humano seja realizado independentemente de paga­
mento. Agora, o Estado pode fazer isso? 1:. um problema 
de prioridade novamente. Eu não quero tornar polêmica 
essa exposição, porque acho que nós não ganharíamos 
nada com isso. 

No plano naciopal, se houvesse uma mudança de prio­
ridades, talvez essa gratuidade do ensino oficial não fos­
se um problema, como V. Ex' está com razão, dizendo 
que é. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador Âlvaro Dias. 

O SR. ÃL VARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Sr. Secretário. 



1984 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção II) 

Primeiramente escusa-se abordar questões já focaliza­
das, uma vez que, impossibilitado de estar_no início da 
sua exposição, não pude acompanhar uma exposição, 
que sei brilhante, já que o Estado de São Paulo pode se 
considerar um Estado feliz, por ter o SecretáriO ôf! Edu­
cação que tem. 

O SR. PAULO DE TARSO-'- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. ÂL VARO DIAS- Esse "causo", essa tragédia 
da educação no Brasil é resultante para nós, da Opo­
sição, de uma política educacional elaborada a nível de 
Estado e não de sociedade, com objetivo, seguiido seto­
res da Oposição, nos quais me incluo, de manter este sis­
tema de dominação política e econômica víg(;m[e-nO País. 
E com esse objetivo, os jdeólogos da segurança nacionaJ 
amoldarem os currículos, eliminando matérias, ou 
colocando-as em segundo plano, matérias que levam o 
jovem a pensar, a meditar, a discutir, a analisar a organi­
zação social e política da Nação. Com isso tranSforma­
ram universidades em simples escolas técnicas, como se a 
Nação fosSe apenas uma grande agência de empregos. 
Aliás, hoje, há uma grande residência ded_esempregados. 
Mas, Sr. Secretário, i.ião sei Se-'es.ifa qu-estão foi abordada 
na sua exposição, jâ que aqUi ilão estava, e gostaria de 
ouvir a sua visão a respeito desta interpretação da Opo­
sição. Se a Oposição, ao interpretar dessa forma, que 
essa política educacional é intencional, e tem o objetivp, 
por parte dos ideólogos da segurança nacional, ao colo­
car a educação como um subsistema desse sist~ma políti­
co maior, para estabelecer este regime de dorninaç~o 
poHtica e econômica, ou se a Oposição se eq-uivoca quan­
do assim analisa a política educaclonal do País? Esta se­
ria a primeira questão formulada. 

E a segunda questão trata-se do tema jâ abordado an­
teriormente pelo Deputado_ Ferreira Martins. E daro 
que me coloco contrariamente ao seu posicionamento. 
Aliás, o meu Partido, o PMDB, o nosso Partido se colo­
ca contrariamente ao posicionamento do Deputado Fer­
reira Martins. O programa do nosso Partido prega a gra­
tuidade do ensino em todos os níveis. Naturalmente o ar­
gumento que se coloca contra_ o programa do nosso Par­
tido é de que é inviável o;ensino gratuito no Pais. Mas 
nós temos exemplos de outras nações, nações mais 
pobres do que a nossa, que oferecem o ensino, não como 
luxo, não c_omo privilégiO~ Irias considerando o direito de 
todos. Em noss_o País, lamentavelmente, isso não se veri­
fica. Ao contrário, há escolas, especialmente universida­
des, que se transformam em balcões vendendo diplomas 
corno se vendessem mercadoria. É uma questão de prio­
ridade, disse bem V. Ex• Eu apena.s gostaria, discutindo 
mais esse assunto, porque eu o considero fundamental 
para o desenvolvimento do País, eu gostaria de ouvir de 
V. Ex• algumas sugestões que pudessem ser colhidas pelo 
Governo, no sentido de mostrar a viabilidade da gratui­
dade do ensino no País. :E. claro que algumas sugestões já 
foram colocadas aqui, no Congresso Nacional, através 
de outras tribunas, em outros setores nesse País; V. Ex• 
mesmo há pouco disse que se o Governo estabelecer edu­
cação como prioridade encontrará recursos para tal, eu 
adiantaria até mais; se _o Governo invertesse, colocasse a 
educação no local em que coloca a segurança nacional, e 
a segurança nacional oo local em que coloca a educação, 
por certo nós teríamos condições de manter o ensino gra­
tuito em todos os níveis do País. Isso no meu ~Jltc,mdi­
mento é realmente o grande erro desse regime do Gover­
no, um crime que se comete contra a Nação, já que nós 
não podemos admitir que a ·verdadeira segurança esteja 
no poder das armas, no poder da força. A verdadeira se­
gurança está no poder das idêias, que hã de se sobrepor 
sempre ao poder das armas e ao poder da força. Eu gos­
taría de ouvir, se V. Ex• pudesse, nesse instante; deixar 
registrada, algumas sugestões no campo da prática, para 
que o Pals encontre recurSos no sentiçi_o de m_;;mter_o ensi- __ _ 
no gratuito em todos QS níveis. 

O SR. PAU LO DE TARSO- Nobre Senador Álvaro 
Dias, devo dizer inicialmente a V. Ex• que, na exposição, 
eu sugeri a necessidade de uma nova lei democrática de 
diretrizes e bases. Porque eu considero que a Lei nll 5.692 · 
alterada pela Lei n9 "7.044, não abrange toda a gama, 
todo o espectro da educação nacional. E tomei a iniciati­
va de sugerir alguns pontos para o conteúdo dessa lei, 
mas um desses pontos, que vem ao encontro das ponde­
rações de V. Ex•, ê de que essa lei nunc~ deverá ser im­
posta de cima para baixo. Não· deverá ser o trabalho de 
tecnocratas da educação, não deverá ser a expressão ape­
nas do ponto de vista do Ministêrio da Educação, deve 
deslocar-se, como V. Ex' falou do Estado para a socieda­
de, através do que eu chamei, na exposição, de um ma­
crodiâlogo nacional. De tal maneira que, a partir de um 
pré-projeto, que eu sugeri ao nobre Senador João Cal­
moo, seria elaborado pela Comissão de Educação e Cul­
tura do Senado, pelos mêritos que ela jâ conquistou, 
através d_o Projeto Educação, este_ projeto seria levado a 
debate ern toda a Nação, universidades, entidades cientí­
ficas, como a SBPC, entidades dos professorados, enti­
dades de alunos, comunidade ec;lesiais, em suma, todas 
as entidades realmente representativas da Nação, para 
que surja um consenso em torno de sua lei de diretrizes e 
bases. Não estarâ resolvido, nós todos os sabemos, o 
problema da educação no Brasil, porque o problema não 
é têcnico, nem exclusivamente legislativo, nem predomi­
nantemente legislativo. O problema ê político, de priori­
dade. É preciso optar pela convivência democrática, e 
conceder prioridade máxima à educação. Enquanto esta 
decisão política não for tomada, n6s podemos aqui fazer 
exercícios ·mentais sobre outros aspectos menores da 
educação, à espera de que a política chegue à conclusão 
sensata da prioridade devida à educação. 

Quanto às universidades, V. Ex• disse bem, elas têm 
funcionado, mais como agências de conformismo social, 
para que as coisas fiquem como estão, do que como a 
ConSCíênCía crítica da Nação, que elas devem ser. Eu sus­
tentei, na exposição, que elas devem, gradualmente, 
transformar-se no centro de reflexão sobre os problemas 
que a Nação está enfrentando no atual instante de tran­
sição, formando agentes transformadores das insti­
tuições e da estrutura social. Isso pede um processo de 
conversão das universidades, que está claro, é um pro­
cesso lento, mas necessário e viáveL 

Agora, V. Ex• me pede sugestões sobre o problema do 
financiamento, que, como foi aqui unanimemente reco­
nhecido, ê u- grande ponto de estrangulamento do equa­
cionamento dos problemas educacionais. Existe um estu­
do que está publicado pelo Senador João Calmon e pela 
Comissão de Educação e Cultura do Senado, do Profes­
sor Melchior, de São Paulo, em que sugere várias alter­
nativas como fonte de receitas específicas para a edu­
cação, incluindo entre outras um imposto que se crfaria 
sobre a herança. Ele chega a falar até nas corridas do Jó­
quei Clube, tendo a coragem, como acadêmico que é, de 
descer a um casuísmo perigoso, ele fala na reaberutura 
do jogo, com um pesado tributo para a educação. Ou se­
ja; O ProfesSor Melchior precisaria ter a autoridade que 
tem para abordar esses temas polêmicos tádos ... 

O SR. ÁLVARO DIAS- V. Ext concordaria com a 
reabertura do jogo com esta finalidade? 

O SR. PAULO DE TARSO- Não tenho ponto de 
Yista firmado, peço perdão a V. Ex•, por não ter dados 
empíricos suficientes, mas acho que o esforço do Profes­

-s_or Melchior ê um esforço válido de procurar novas fon­
tes de finaocíamentos. Eu sim me arriscaria a incluir 
mais uma fonte entre as que ele menciona, embora com 
receio de que, amanhã, esta sugestão se transforme no ú­
nico título de uma eventual notícia do que eu disse. Este 
é o grande risco. O grande risco é que os assunto tem tal 
apelo popular, que eu tenho medo de ler amanhã: o s_e­
_cretârio de Educação de São Paulo sugere tal coisa, o 
que Hmitaria esta exposição a· um dos seus aspectos as-
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sim quase que ocasionais. Mas eu, provocado pelo desa­
fio de V. Ex•, vou incluir uma sugestão a mais. Não sei se 
é viável, porque não sou especialista em cálculos a tua­
riais, e não sei como funcionaria isso. Mas vários Esta­
dos tem a sua loteria estadual, São Paulo não tem a dele, 
se São Paulo pudesse criar uma loteria estadual, talvez 
esta loteria estadual pudesse aumentar os recursos para a 
educação. Peço aos Srs. da Imprensa, que, ao notiCiarem 
o assunto, o situem no contexto amplo, em que ele foi 
formulado. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES- O problema da 
loteria estadual é um problema que tem _uma configu~ 
ração diferente, ela foi extinta porque dava prejuízo, ex~ 
clusivamente por isso. De sorte que reativâ-la seria agra~ 
var os prejuízos do Estado, não seria nenhuma fonte de 
renda. E, ao mesmo tempo, seria uma contribuição a 
rriais a esta panda de batota oficial que se abateu sobre o 
País. 

O SR. PAULO DE TARSO- Eu ouço com o maior 
respeito a opinião do Deputado Israel Dias-Novaes, por­
que conheço nele umu autoridade excepcional para opi~ 
nar sobre os problemas de São Paulo. Apenas desejaria, 
vejam bem que eu digo desejaria, Cjue as circunStâncias 
tivessem mudado eventualmente de modo a afetar o qua~ 
dro negativo, que V. Ex• aponta objetiVamente. Porque 
em outros Estados a loteria não é deficitâria, é possível 
que se encontre o caminho para que não seja deficitária 
em São Paulo, acho que a concorrência com_ a LOteria 
Federal é que a torna deficitária. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES- ~tão deficitária, Sr. 
Secretário, que alêm do mais o governo descobriu uma 
fonte de renda, sua fonte de renda principal najogatina. 
Então, agora, V. Ex•, em primeiro lugar, teria dificulda­
de em encontrar um dia vago para a loteria paulista. To­
dos os dias estão ocupados pela batota governamental, é 
a loto, é a loteria esportiva, é tudo enfim,jockey três dias 
por semana ... V. Ex' sabe perfeitamente que quando o 
problema aqui e ali se agrava, o Governo cria um jogo 
novo. (Risos.) 

O SR. PAULO DE TARSO - Em face das ponde­
rações do nobre Deputado Israel Dias-Novaes, eu me 
encarrego de relaCvar aínda mais a sugestão ousada que 
apresentei em resposta ao desafio do nobre Senador Ál­
varo Dias. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Seixas Dória. 

O SR. SEIXAS DCRIA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados, eu quero também, juntar a mi­
nha voz às homenagens que aqui foram rendidas ao emi­
nente Senador João Calmon, pela proficiência com que 
dirige esta Comissão de Educação do Senado, e até assi­
naria um pedido·para que lhe fosse dado o Prêmio Nobel 
da Educação, se houvesse tal prêmio Nobel para edu­
-cação. Lamento não te:r estado presente à explanação fei­
ta por V. Ex• desde o começo, mas a minha admiração e 
a·minha amizade por V. Ex~ são profundas e eu o consi­
dero um dos homens probos, honrados, e dos mais cul­
tos deste Pais. 

Estive manuseando o seu roteiro e parece-me que o 
problema não foi abordado, embora respondendo aos 
interrogatórios dos Srs. Parlamentares V, Ex• tiVesse di­
viSada, mirada, falado mesmo: é o problema do livro. 

-AchO--que o livro encarece profundamente a educação 
neSte PUis. No meu tempo, e eu já tenho 66 anos, o livro 
do mais velho servia para todos os outro_s irmãos. Hoje o 
problema se mercantilizou de maneira ver_dadei(amente 
impressionante e dramática. Estou cuidando disso, por­
que estou C9m um projeto já pronto, e devo apresentar já 
na próxima semana, criando _o banco do livro. Eu gosta~ 
ria que V. Ex• tratasse desse assunto um pouco mais 
alongadamente, porque entendo que é um assunto fun-
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damental, e como num país como o noss_o,_qm:: estava em 
desenvolvimento, não se pode falar em desenvolvimento 
econômico sem se falar em educação, ê preciso que se dê 
acess_o_a todos, democraticamente, para que possam ter 
uma boa educação, 

O SR. PAULQ DE TARSO- Agradeço as palavras 
do nobre Deputado Seixas Dória, de quem fie honro-Ser 
amigO há muitos anos, a quem aprendi admirar como 
homem público, sabe, inclusive, sacrifical--se pela coisa 
pública com dignidade, 

Queria pedir ao Deputado que visse a págil:i"a- 8 do ro­
teiro, em que menciona o problema do livro didático. 
Mas, eu o abordei realmente muito de passagem, e a per­
gunta de V. Ex' me dá a oportunidade de voltar ao tema 
para aprofundar um pouco a anãJjse. 

Devo dizer a V. Ex• que existe em São Paulo uma Fun­
dação do Liyro _Escolar que promoveu, recentemente, 
um seminário com todas as e)Up"resãS editOra-s de livros 
escolares, que representam 94% dos livros escoJar~s_utiJi­
zados no País. Imagine que, em São Paulo, estão concen­
tradas as empresas que, no dizer delas próprias, repre­
sentam mais de 90% dos livrOs utitizados no País e foi 
possível chegar-se a algumas conclusões: J9- A-durabi­
lidade do livro não se alcallÇa, coiDo eu pensava, como 
Jeigo, apenas com a capa dura, a capa dura não significa, 
por si só, segurança da durabilidade, a durabilidade se 
alcança com o sistema de,grampeamento e conio Sistema 
de cOlagem das folhas entre si. Enl São Pauto jâ há uma 
tecnologia que permite fazer livros ma-is- duráveis. 

A .idéia da Secretaria é que o livro seja da escola e que 
a escOla empreste o livro ao aluno, para que ele devolva 
no fim do ano. Foi uriâilime a opinião de que· esse livro 
pode ter uma duração média de três anos. Então, osgas­
tos com livros didáticos diminuiriam imensamente, se a 
escola r.udesse ser a dona do livro, como ocorre na Ale­
manha 'e parcialmente nos Estados Unidos, etc. 

Então, a escola, dona do livro, emprestaria o livro di­
dático ao aluno educando~o, para que tratasse bem seu 
livro a fim de não apressar o seu fim. Este é um dos pon-
tos. 

Outro ponto é a opinião definitiva que eu, pessoal­
mente, tenho contra o chamado Uvro descartãvel. Pri­
meiro, porque a duração média ê de um ano só~ Portan­
to, V. Ex~ tem razão, isso agrava o já dramático proble­
ma de financiamento da educação, porque o Departa~ 
ment~_ de_ Aux!l~o -~~-c~l~~- ~m Sã~ P~ulo pode atender a 
u~~ parte-lnínima doS ahinO-S quanto à comprã e à 
doação de livros escolares, uma boa parte dos alunos 
têm que comprar esses livros, e sabe- Deus como irá 
comprá-los, agora, com todo o problema de penúria e de 
crise que estamos vivendo. 

Além disso, eu disse aqui e repito, o livro esColar tem 
um defeito pedagógico, a méu ver, insanáVel, porque ele 
obedece ao princípio da célebre educação prog~amada, 
que vem dos Estados Unidos, _que teve seus méritos, 
corno avanço da pedagogia edUCaéional, mas que tetn 
que ser utilizada com o maior cuidado, porque, no livro 
didático, os exercfcios vêm prontos, formulados, e até as 
respostas vêm prontas em alguns deles. Ora, issO é-um 
desestímulo à liberdade de ensino do profe_ssor, à criati­
vidade pedagógica do professOr:-MUitas veZes ()-profeS­
sor, o bom professor, formula um exercício baseado num 
ponto que o aluno levantou, porque o saber dq aluno 
também é fonte de conhecimento e não pOde ser d"espre-
zado. · 

Na verdade, considerar-se que só o j:irofesso(-sahe, 
equivale a uma orientação autoritãria da ed~cação na es­
cola. Quer dizer, o relacionamento· professor~aluno na 
escola, está claro que deve ser um relacionameritO demo­
crático, mesmo porque não há outra forma de educar. A 
educação verticalizada permite comunicados do profes­
sor ao aluno mas não permite comunicação, a comuni­
cação se logra no diálogo, horizontal, a verticalização 
permite a dominação pedagógica e ·permite que ·o-peda-
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gago ou o professor transmita comunicados, não faz co~ 
__ rnunicação. 
-- Insisto em pedagogo o tempo inteiro pois estamos fa­

lando do ensino de l Y e 29 Graus, maS lembro que hoje já 
os especialistas em educação1 quando se-referem à edu­
cação de adultos, preferem usar a expresSão antropogo~ 

=-gia e não pedagogia, porque pedagogia, por suas origens, 
é uma expressão limitada à criança, por isso a- educação 
de __ a,dJJltos ~ chamada, em teoria edu_cacional, de antro~ 
pogogia. 

Mas, não existe nem antropogogia,_ nem pedagogia, 
nem nenhum tipo de educação se o professor crê, inge­
nuamente, que só ele sabe, porque educação é um pro~ 
cesso cogo'itivo a dois: aluno e professor desvendam a 
r_eulidade que mediatiza a sua intercomunicação de cub 
Jura. 

Então. a educação é um prpcesso c_ognitivo, mas para 
que seja um processo cognítivo, -o professor tem queres­
peitar o saber do aluno, ainda que esse saber seja um sa-

- --- ber não letrado, não erudito, mas ele tem que respeitar o 
aluno que, por muito "atrasado" que seja, tem uma cul­
tura; tem valores _para o exercício da sua liberdade e para 
o cumprimento do papel de viver, que é o seu papel fun­
damental. 

Cosll,l_IT).O dizer, repetitldo tantos_educadores, que edu~ 
cação é, antes de tUdo,- um gesto de amor, um ato de 
amor, além de ser um at~ político-também. Ora, não há 
amor numa comunicação verticalizada. 

Concluindo, diria que V. Ex• tem toda razão qu~ndo 
· dá ao problema do livro didático a prioridade que ele 

merece e o transforma em objeto de uma iniciativa sua 
que· aplaudo. 

O SR. PRESIDENTE {João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Húmes Za:netí. 

O SR. HE.RMES ZANE'fl- Sr. Presidente, Senador 
João Calmon, Srs. Senadotes e Deputados, eminente Se­
cretário: 

Em primeiro lugar gostaria de cumprimentá~lo na 
condição também de Presidente da Confederação de 
Professores do BrasH, especialmente porque tenho rece­
bido notlcias, através da APEOSP, do excelente trata­
mento, relacionamento e djálogo, que V. Exftem manti­
do com a Organização dos Professores do Estado de São 
Paulo. Penso que V. Ex• está praticando com a APEOSP 
o que V. Ex' recomenda para a sociedade bras[leira, o 
diálogo para construir uma nova proposta para as dire­
irizes e bases da_ edTiç;açBo. 

Corno já vai bastante adiantado o horário, vou me 
ater unicamente .a uma questão, porque penso que ela é 
extremamente atual e tem muito a ver com esta proposta 
que V. Ex• está apresentando. 

Também não tive oportunidade de ouvir a expia~ 

nação, mas H o roteiro e vejo V. Ex.• falando em Lei de 
Oiretrizes e Bases. 

Como V.Ex• sabe, está em dicussão no Ministério de 
Educação, no Conselho Federal de Educação, no CRUB 
e com alguma participação jâ inicial, mas esperamos -que 
seja mais atuante da ANDES, uma proposta de reforma 
da universidade brasileira. O MECa situa mais no cam­
po de uma avaliação da reforma mas, na verdade, ó que 
se busca e a tendência é essa, é uma reforma da universi~ 
da de. 

A minha prOOcti.pã:Ção é no sentido de que, se é verda­
de que há um divórcio entre o sistema educacional e a 
realidade em que se busca agir, que se busca transfor­
mar, pelo menos no interesse da maioria da população 
brasí\ei:ra, vejo que há ~sse divórcio, ·sinto que há esse di­
vórcio; há um divórcio também muito grande dentro do 
sistema de: ensino, ou seja, de repente, a universidade é a 
universidade, e o ensino de 111 e29 Graus é o ensino de J9 
e 29 Graus, não tem nada uma coisa a ver com a outra. 
Isso é tanto verdade que a Lei p9 5.540, que reformula o 
emino superior não prepara até hoje os professores ne-
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cessários ao ensino de primeiro e segundo graus, decor­
rente da necessidade da Lei n9 5.692. 

Então, vem a questão: quando V. Ex• coloca essa ne­
cessidade de uma discussão nacional em cima da elabo~ 
raçUo de uma proposta para uma lei de diretrtzes e bases, 
V. Ex~ coloca isso apenas a nível de J9e29 Graus, ou não 
seria o caso de barrar um pouco este projeto, que já está 
andando aí, que vem aí_para o Congresso, quem sabe, 
neste ano, para que houvesse tlma discussão e criarmos o 
que podútiiinos chamar de Sistema Educacional Brasi­
leiro numa só lei; chega desse retalhamento, não é possí­
vel, rlós não vamos sair disso! 

Tenho defendido essa proposta em congressos e não 
tenho encontrado eco, e cada vez mais estou convencido, 
profundamente, de que n~o teremos soluções para a rea­
lidade educacional brasileira se não discutirmos uma 
proposta de lei para todo o sistema educacional brasilei­
ro. 

Esta é a questão, gostaria de ouvir V. Ex' sobre isto. 

O SR. PAULO QE TARSO SANTOS- Pois não. 
Agradeço muito as expressões- de V, Ext; sObreúido, 

porque vejo que chegou a seu conhecimento o esforço 
que tenho feito para manter o melhor relacionamento 
possível com as entidades de classes do professorado de 

,_São Paulo, através de meâidas concretas, porque o pro­
fessorado anda cansado de retórica e de discursos, com 
razão. 

Então, tenho procurado colocar a imaginação a fun­
cionar~ para descobrir todas as medidas concretas possí­
veis que melhorem ou que otimizem as relações dessas_ 
entidades com a Secretaria e, não faço mais do que o 
meu dever. 

Agora, inteiramente de acordo com V. Ex.• quando 
fala da necessidade de uma lei, como eu a prevejo, que 
deve ser global, e abranger todo o sistema educacional 
brasi!eiro,-Uma só lei abrangendo todo o sistema educa­
cional hrasifeiw. Eu acho que a Lei n9 5.692, por exem­
plo; ao abordar o problema do ensino de li' e 21' Graus, 
não é uma lei de din::tdzes e base. ~uma lei do !I' e 29 
Graus simplesmente. E a Lei n9 7.0441imitou~se a trans­
fOfmar .. qualificação para o trabalho" em "preparação 
para o trabalho". Fundamentalmente foi isso, com ou­
tros detalhes, deu um pOuco mais de flexibilLdade aos 
conselhoS estu.duais, etc .. Mu.s ficamos na superfície dos 
problemas. Para aprofundar isso, eu acredito num ma~ 
crodiálogo, insisto na palavra, que abranja todas as ~-~~i­
dades nacionais ligadas ao ensino e com condições de 
participar- da discuslião_Qç !:LITI_p_~é-pr<?j~to -~_essa feí glo­
baL Está claro que eu mencionei as entidãdes representa­
tivas do professorado, porque sem o concurso delas essa 
lei ficaria afetada, ficaria empobrecida. 

Quanto à referêncía que V. Ex.t fez ao caráter demo­
crático da lei, devO dizer a V. b.• o seguinte: que eu fiz 
questão de chamá-la de lei democrática de diretrízes e 
b<!S~ por um duplo motivo, primeiro, porque eu a vejo 
democrática n·a suã ·gestação, não uma coisa que o Mi­
nistério faz e imponha à Nação, mas uma coisa quedes­
loque a-discussão do Estado para a sociedade e que obte­
nha, na sociedade, um consenso mãxirno possível, para 
.que a lei tenha a eftcácia que -deve ter, e nos ajude a obter 
dos políticos a dects.ão, esta sim, fundamental, que con~· 
ceda à educação a prioridade sem a qual ela não terá os 
recursos finanCeiroS para realizar nossos belos sonhos, 
que não passarão de sonhos, na medida em que não haja 
Uma decisão política. 

Quando v·: Ex~ menciona que tem pregado no deserto 
algumas teses educacionais, menciona o divórcio que, in­
felizmente, existe entre educação e política. Eu faca vo­
tos de que esse divórcio desapareça, e só ·acredito- na 
Nação mobilizada porque a esta os políticos costumam 
ser sens[veis, se ela está mobilizada. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Israel Dias-Novaes. 
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O SR. LSRAEL DIAS-NOVAES- Nobre Senador 
João Calmon, eu devo dizer a V. Ex~. em primeiro lugar, 
que faço minhas as palavras ditas a seu respeito, por to­
dos os interpelantes que se seguiram, e mais, V. Ex~ 
acrescenta um ponto a muis na sua larga contagem cívica 
ao trazer hoje à esta sala, a este auditó_rio, o Secretário de 
Edu~_ão de São Paulo. V. Ex• continua sendo o perso­
nagem de um dos livros mais interessantes já publicados 
no jornalismo brasileiro, denominado "Joà9 _Sem Me­
do"; V. Ex.' é o João Sem Medo permanente. 

Fomos juntos a Cuba, num Congresso Internacional, 
e lá, enquanto todos se preo_cupavam com os debates, o 
Senador João Calmon desaparecia e andava pesquisan­
do aspectos novos da educação, até mesm-o em. Cuba. De 
sorte que V. Ex' ê um obcecado da educação, e isto é um 
título que deve ser utilizado até nos·seus cartões de visita. 

Trazer o Secretário de educação de São Paulo, Dr. 
Paulo de Tarso, me pareceu uma medida extremamente 
ajuizada e oportuna. O SecretáriO Paulo de Tarso levou 
para a Secretaria de Educação de São Paulo, na qual ele 
foi provido num instante de grande inspiração do Gover~ 
nadar Franco Montara, levou uma experiência de_ Mi­
nistro, quer dízer, uma visão nacional, e não apenas isso, 
uma visão internacional. Isto me parece essencial no seu 
comportamento. Só que, às vezes, eu até o imagino meio 
acossado. dentro das limitqções estaduais. O que existe é 
isso, é o provincianism-o geral no Brasil. O Estado_ainda 
é o Estado hobes, no Brasil, é o Leviatã, Então, temos, às 
vezes, algumas pessoas exímias, doutrinando para um 
Pais aflito. E, no entanto, essa legislação _mostra-se ina­
dequada para as características nacionais. Então, um ho­
mem com visão nacional e internacional sente--se peiado 
ali na sua ativldade, porque tudo que ele queira remode­
lar depende de legislações federais ineptas, supemdas, 
adotadas em momentos históricos diferentes. 

Essa Lei do Ensino de Diretrizes e Bases, por exemplo, 
renete um instante de autorüarismo exaCerbado, covarde 
no Brasil, e no entanto está em Vigor. Só que não se ad­
mite, num regime de abertura, que uma lei como esta, 
medieval, prevaleça. De sorte que- isso é fundamental. 

E enfim a Secretaria ... Eu tenho a impressão que o Se­
cretário encontra óbices que ele aqui não declinou, talvez 
por questão de tempo e pela sua cautela de político, por­
que é claro que não se pode ser um bom administrador 
no Brasil sem ser um bom político, por(jue o País exige 
uma habilidade extraordinária para lidar com isso. 

Eu ouvi com muita atenção as objeções do Dr. L uiz 
Ferrei rã. tçfUrffiiS~ e ate eStaVa esperançoso de uma polé­
mica- V. Ex• sabe que o Brasil é muito amoroso de po­
Jêmicas - então, quando S. Ex• começou, eu achei que 
nós teríamos um pega-pega muito promisso-r, mas o Sr. 
Secretário não veio polemizar e nem, acredito, o Deputa­
do alimentasse esse propósito para lamentação nossa. 

Mas eu ouvindo e admirando, como admiro, porque­
trata~se de um educador marcadamente v.ocacionado, eu 
senti que nas suas perguntas, na verdade, ele queria 
transferir para o Secretário novo, seu sucessor, as suas 
frustrações, ele queria saber como o Secretário resolveria 
problemas que ele não pôde resolver por falta de meios, e 
então, a sua interpelação foi um desafio, na verdade. 
"Quero saber de V. Ex_~, Sr. Paulo de Tarso, o que v; Ex• 
vai fazer com isso, para cuja solução não encontrei eu 
meios?" O Secretário Paulo de Tarso está justamente 
procurando estes meios, e de acordo com a expressão 
dele mesmo, eu tenho a esperança de que ele os encontre. 

Mas, Sr _Secretário, V. Ex• então; depois de superada 
a angústia do Deputado f'erreira Martins, abordou ou­
tros aspectos que me parecem sobremodo relevantes, 
sobretudo nesse momento brasileiro. 

O Governador Seixas Dó ria e eu andamos apressados 
pelas outras Comissões, onde há depoimentos com o 
nosso comparecimento obrigatório e quando chegamos 
aqui V. Ex• já havia concluído a sua exposição. Então, 
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nós levamos uma desvantagem danada, porque não sa­
bemos, na verdade, a minúcia do tratamento que V. Ex• 
deu aos seus temas, e ficamos preocupados com a redun­
{hincia. Mas eu posso dizer a V. Ex• que uma questão 
que nos preocupa, e eu não sei se V. Ex• a abordou na 

-profundidade necessária, refere-se ao ei1sino rural. 
O ensino rural é um problema-. ni verdade, desafiante. 

V. Ex~ sabe que é um problema que não depende da boa­
vontade ou sequer da inteligência, do discernimento dos 
secretários: os secretários têm passado e o ensino rural 
tem ficado, o ensino rum\ fica para trás, em matéria de 
secretários. 

E com o êxodo rural - o Senador João Calmon já 
abordou esse assunto que eu me lembro- com o êxodo 
rural evidente, não promovido pelo homem que foge, 
mas pela situação vigente. Hoje o_m_ato está despovoado 
e despovoando-se o mato, as escolas primárias rurais 
também se despovoaram. 

V. Ex• sabe, Sr. Secretário, que os os professores geral­
mente querem passar "como gatos sobre brasas" pelas 
escolas rurais, aquilo é uma etapa em suas carreiras, en­
tão, ~1li não exiSie, por eXemplo, transporte, alimentação, 
então a escola rural é um mito no Brasil, um mito! 

Ainda há poucos dias, lá no interior de São Paulo, um 
menino me dizia em uma daquelas fazendas: "eu queria 
muito aprender a ler, já tenho 12 anos, mas o meu pai 
nlio me leva". O pai não levava por maldade, não levava 
porque não podia". Nenhuma escola havia ali à mão. E 
pode-se dizer, mas o ensino primário é obrigatório, e o 
pai responde por isso, etc. Eu pergunto, a fiscalização 
deve ser muito precária sobre isso, porque os pais, na 
verdade, não respondem por coisa nenhuma. De sorte 
que é um problema estrutural. Não há recursos para me~ 
lhoria da rede rural de ensino, e ao mesmo tempo, o su­
posto_ beneficiário desse ensino rural não encontra meios 
próprios para· atender às imposições. 

O Brasil é um País dividido em várias porções, como 
subemos, mas a porção rural; em matéria de cultura, é a 
muis ubandonada de todas. Ali é que reside o centro fun­
damental do analfabetismo, dá impressão até de que os 
regimes que se sucedem timbram em manter o rurícola 
analfabeto, porque é mais cômodo dominar e controlar 
um analfabeto do que um informado. 

Então isto pode ser até uma miséria ideológica, este 
abandono a que se condena o ensino rural e o seu_ supos­
to beneficiário, que não ê beneficíário de coisa alguma. 

Esta a primeira questão que formulo a V. Ex• 

O SR. PAULO DE TARSO- Nobre Deputado Jg.. 
rael Dias-Novaes, na verdade, V. Ex~ abordou um tema 
que não foi adequadamente abordado na exposição, de 
forma que V. Ex~ não perdeu nada quanto a isso, por 
nào estar presente. Eu me penitencio de não haver abor­
dado mais detidamente o problema do ensino rural, 
destacando-o dos demais aspectos do \9 Grau, porque 
entre outras responsabilidades, tenho a de ter sido 
membro, durante_ muitos anos, do Conselho Mundial de 
EriSino Agrícola, de Ensino Rural das Nações Unidas, 
composto pela FAO, OIT e UNESCO. 

Participei de vários congressos para discutir o proble­
ma do ensino runil. E a .conclusão a que chego, obser­
vando a realidade brasileira e comparando-a com o que 
pude aprender na experiência iniei'TiaCiómil, é que a edu­
cação agríco\;;~ não foi inauguraOa no Brasil ainda, ela 
precisa ser inaugurada. 

As tentativas das escolas isoladas, por muito meri­
tórias que sejam, estão muito longe de haver resolvido o 
problema, ou sequer de haver penetrado mais profunda­
mente na solução do problema. 

Em São Paulo, o problema das escolas isoladas, sabe o 
Deputado Ferreira Martins, por ter sido Secretârio de 
Educação, é um· problema terrível, porque começa por 
transforfn~r o transporte num verdadeiro desafio. Quan­
do a Secretaria não pode dar o transporte às professoras, 
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elas recorrem aos municípios e quando os municípios 
não têm condições de dar-lhe um transporte, fica um 

· druma manter a presença da professora nessas escolas 
isoladas.. que são escolas de uma só classe, como sabe V. 
E.".~. 

Existe no Brasil, para não ficarem também, nu.m tom 
assim totalmente pessimista em matéria de educação ru­
nll, uma única experiência que merece ser estudada, ava­
liada como ponto de partida para o tratamento que a 
nova lei democrática de diretrizes e bases daria ao ensino 
rural. É um serviço de aprendizagem que se chama SE­
NAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) que o 
Professor João Calmon conhece, é uma iniciativa da 
UNESCO com o Ministério do Trabalho, se não me en­
gano. E esse serviço, com a assistência da ONU~ formu­
lou um diagnóstico muito interessante Sobre as deficiên­
cias da educação rural no Brasil, que eu recomendo à 
<tnálise, como sempre criteriosa, de V. Ex• 

Eu tive oportunidade de ler alguns documentos deste 
SENA R e acho que aí está o ponto de partida para o 
equacionamento dos problemas da educação rural do 
Brasil. 

Quanto ao outro ponto que V. Ex• abordou, devo di­
zer que, na esperança de merecer também a concordân­
cia do nobre Deputado Ferreira Martins, que eu sou 
amigo da polêmica, mas sou muito mais amigo da edu­
cação. E depois lembro-me nobre Deputado, V. Ex• me 
visitou no Chile, me deu essa honra. E lembro-me de, 
neste País, haver lido um poema de um poeta venezuela­
no, que se chamava Andrés Eloy Blanco, e que foi Minis­
tro das Relaç_õ_es Exteriores da Venezuela, morreu, infe­

Jizmente, atropelado por um playboy na saída de uma 
_boate na Capital do México. Ele publicou, entre vários 
_outros livros, um livro que se chama "Giraluna": ele 
chamava de giraluna, poeticamente, a sua companheira, 
qlle seria a mulher do girassol. O poeta seria o girassol. 
Mas há um poema dedicado aos filhos, em que ele diz as­
sim, eu repito sempre, porque foi uma das lições maiS 
importantes que o exílio me deu. 

•·ror mi ni un solo adio, hijo mio, 
Ni um solo rancor por mi. 
No derramar ni la sangre 
Que cabre en un colibri 
E las hijas de mi enemigos 
Para ti han de ser sagradas 
Como las hijas dei Cid" 

E termina com essa beleza: 

"E\ Cid abre herida nueva 
No golpea en la cicatriz" 

O Cid abre ferida nova, não golpeia na cicatriz. Olha, 
o bom guerreiro não deve estar preocupado com cicatri­

. zes já feitas, e se for necessário, tomara Deus que não se­
ja, é preferível que novas cicatrizes sejam abertas, mas 
nunca golp~ar em cicatrizes já abertas. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - Sr. Secretário, 
apenas uma segunda indagação, à luz ainda da sua expe­
riência ministerial. Eu tenho impressão que V. Ex•, como 
Ministro, teve oportunidade, embora breve, de mostrar 
um espírito muito original. Isso é que é importante 'no 
Brasil, porque se V. Ex• cai na rotina, se V. Ex• fosse 
apenas mais um Ministro, se V. Ex• for apenas mais um 
Secretário, V. Ex• não dará contribuição ponderável aos 
grandes desafios brasileiros. 

V. Ex~ timbrou em ser um Ministro original, um Mi­
nistro aberto. e está buscando em São Paulo ser tambêm 
um Secretário aberto. E já que V, Ex• cttou em espanhol 
tl'ío bem pronunciado, um poeta moderno, um poeta da 
Espanha conhecido meu e do Senador João Ci!lmon, já 
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trocamos idéias po-r istO, que é Antônio Machado, que 
me recorre agora quando ele diz: 

"Caminante, nO hay-- camino 
Se hace camino ai andar" 

Então, isso, eu tenho impressão que deveria ser o 
princípio de todos os _administradores brasileiros, por~ 
que não há caminho no Brasil, se faz caminho ao andar. 

Então, o Ministro que chega tem que trazer a sua c·on~ 
tribuição. A sua ponderação, a sua mentalidade nova. 
Então, a propósito disso, eu pergunto a V. Ex•, por moti­
vos ideológicos o Governo insiste erri ignorar a lição 
Paulo Freire? 

O SR. PAULO DE TARSO- Não, o Paulo Freire, 
que V. Ex~ sabe é um grande amigo meu, pelo qual eu de­
voto um respeito fraternal, foi meu companheiro no C.hi­
le e que hoje tem o respeito de todo o mundo culto, quer 
dizer, discutir a capacidade pedagógica do Professor 
Paulo Freire, pelo menos, não é de bom gosto em um au­
ditório acadêmico. 

Mas, ele ê considerado um metodólogo e um filósofo 
da educação. Na verdade, ele é muito mais um filósofo 
da educação do que um metodólogo da educação. O 
MOBRAL tentou aplicar o Método Paulo Freire par­
cialmente, isto ê, o sistema das palavras geradoras, mas 
esquecido de que, fundamental nesse método, ê que, 
através da descodificação da própria cultura, o analfabe­
to acabe por descobrir o mundo onde ele vive e se situe 
criticamente nesse mundo. Essa parte o MOBRAL não 
usou, o MOBRAL só utilizou a pãrte das -palavras gera:­
doras. 

Paulo Freire é muito mais o homem da filosofia da 
educação, que tem uma visão original da edUCaçãO, cora­
josa, e que é sobretudo uma visão terceir_o-mundista da 
educação, que o mundo todo aplaude: ele foi festejado 
em Harward, na Europa, no Oriente e eu tive oportunr­
dade de estar com ele na Holanda, na Suíça. Ele é festeja­
do ainda na África toda, talvez seja o pedagogo mais Co-
nhecido em toda a ÁfriCa. -

Eu sugeriria, aproveitando o aparte do Deputado Is­
rael Dias-Novaes, que esta Comissão, de tão valentes 
trc.dições, convide o Professor Paulo Freire. (Mui to 
bem! Palmas.) Convide o Professor Paulo Freire, para, 
numa próxima oportunidade, vir aqui dar a colaboração 
insubstituível do seu talento para o projeto tão impor­
tante que V. Ex• defende. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pali­
vra o nobre Senad_or Gastão MUller, Vice-Presidente 
desta Comissão. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Ser disciplin"ado é_ser 
educado _e_ o ilustre Presidente João Calmon me soltou ao 
ouvido que eu encerrasse o ciclo de debates. 

Estou cumprindo disciplinadam-ente a ordem do meu 
Presidente e como o Depu!ado Israel Dias-Novaes e to­
dos os outros avalizo, assino- e endosso todas as homena­
gens prestadas ao Senador João Calmon, nesta Comis­
são. 

Para terminar, ilustre SecretáriO Paulo de Tarso, que 
já conhecia muito de nome, é um exercício mental. O Sr. 
disse que existe no Brasil mais ou menos 15 milhões de 
analfabetos, a minha preocupação sempre foi- uma vez 
que eu comentei isso em um debate na Câmara e o Sena- -
dor João Calmon me cobrou, quando ainda éramos De­
putados, são 15 milhões de analfabetos .ou de deseduca­
dos? Porque há uma diferença, a meu ver, entre o analfa­
beto e o deseducado. 

O SR. PAULO DE TARSO- Seguramente. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Porque há muita geilt"e 
analfabeta e bem educada e há muita gente -alfab-eiízada 
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mal-educa-da. Eu queria ver, ouvir e sentir o pensamento 
do ilustre Secretário sobre este problema. 

O S_R. PAULO DE TARSQ- V. Ex• não sabe a ale­
gria que me dá permitir que eu termine abordando um 
ponto tão interessante que V, Ex• levantou._ Porque, na 
verdade, V. Ex• com a sua pergunta focaliza a diferença 
entre a cultura letrada e a cultura iletrada. Está claro que 
existe uma cultura iletrada. Para mim, pessoalmente, o 
maior expoente desta cultura foi o meu avô paterno, que 
tinha longos diálogos comigo, que eu não entendia direi­
to e só vim a entender adulto, no exterior. Eu o citei num 
livrinho que acabo de dar ao Senador João Calmon. Ele 
dizia-me uma coisa que hoje é urna norma maior da mi­
nha vida. "A vida é uma viola desafinada que ilão afina 
nunca. E viver é aprender a tocar na viola deSãfinada ou 
desafinável". E ele dizia mais o seguinte: "por isso, 
quando o violeiro é bom, ele toca em qualquer viola e 
quando o violeiro é ruim, o instrumento é que não pres­
ta". 

Então, V. Ex• veja a capacidade profunda, numa apa­
rente brincadeira, referir-se à sabedoria de viver. Aqueles 
que quiserem afinar a viola, não vão tocar viola. E Gui­
marães Rosa retoma o tema, no Grande Sertão Veredas, 
através de Riobaldo, para dizer que não e possível apas­
centar os bons num pasto e apascentar os maus no outro. 
O bem e o mal convivem nos avessos do homem. Não 
existe_ homem inteiramente bom nem homem inteira­
mente mau. O bem e o mal estão dentro de cada homelt!. 

Por isso, eu, louvando as palavras de encerramento de 
V. Ex•, peço permissão para citar um analfabeto sábio, 
que é, com perdão de V. Ex•s, o meu avô paterno. E de 
recomendar que aqueles que _se_dedicam à educação se 
disponham a tocar numa viola desafinada, tirando dela a 
maior h"a:rmonia possível. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRI::SIDENTE (João Calmon)- Está enCerra.: 
da, 

Eminente Ministro Paulo de Tarso Santos renovo a V. 
Ex~ nossos agradecimentos por sua notável contribuição 
a este ciclo de debates. Levarei em consideração a sua su­
gestão sobre a elaboração de um ante-projeto de uma 
.nova lei de diretrizes e bases da educação nacional, sob 
os auspícios desta Comissão do Senado. Seu magistral 
pronunciamento de hoje nos será extremamente provei­
toso quando iniciarmos o trabalho que V. Ex• sugere. 
Está encerrada esta sessão. 

8• Reunião, realizada em 23 de junho d~ 1983 

Às dez horas do dia vinte e três de junho de mil nove-­
centos e oitentae tr~, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon­
Presidente, Álvaro Dias, Gastão Müller, Eunice Michi­
les, Affonso Camargo, Fernando Henrique Cardoso e 
José Fragelli, e os Senhores Deputados Dilson Fanchin, 
Renato Bueno, Celso Sabóia, Santinho Furtado, Aroldo 
Moleta, Valmor Giavarina e Hermes Zenetti e a Senhora 
Arlete _Richa, primeira dama do Estado do Paraná, 
I'eúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Iniciando os trabahos, o Senhor Predente propõe seja 
dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e,_ em seguida, convida a professo­
ra Gilda Poli Rocha Loures, Secretária de Educação e 
Cultura do Governo do Estado do Paraná, para ocupar 
lugar de honra à mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
à professora Gilda Poli Rocha Loures, que presta seu de­
poimento Sobre "Programa Alternativo para a Edu­
cação". 

Após a exposição da professora, usam da palavra os 
Senhores Senadores Álvaro Dias, Eunice Michiles, Fer­
nando Henrique Cardoso e Gastão -Muller e os Senhores 
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Deputados Celso Sabóia, Valmor Giavarini:!, Saritinli.o 
Furtado e Hermes Zanetti. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento da ilustre convidada, assim como a presença dos 
Senhores Senadores, Senhores Deputados, e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão Jogo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra a reunião e, para 
constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO Â ATA DA 8• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REAUZA­
DA EM 23-6-83, REFERENTE À PALESTRA DA 
PROFESSORA GILDA POLI ROCHA LOURES, 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DO GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON. 
VlCE-PRESlDENTE: SENADOR GASTÃO 

MIJLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaramos aberta esta reunião, para o pros­
seguimento da série sobre Programas Alternativos para a 
Educação e a Cultura no Brasil". 

Já prestaram depoimentos, a esta Comissão, os ex­
Ministros da Educação, Darcy Ribeiro, Paulo de Tarso, 
e a atual Secr~tária de Educação do Distrito Federal, 
Professora Eurides Brito. 

Hoje, temos a honra e o prazer de apresentar a Secre­
tária da Educação do Estado do Paraná, Professora Gil­
da Poli Rocha Loures. Seu ''curriculum vitae" ê rico e eu 
me dispensaria de sua leitura, porque ocupa nada menos 
de seís laudas datilografadas. A Professora formou-se na 
Fundação Estadual da Filosofia, Ciências e Letras de Ja­
carezinho, no Paran~, e depois, também. fez um curso 
universitário na Fundação Faculdade EstadLl .. l de Filo­
seria, Ciências e Letras, em Cornélia Procópio, também 
no Paraná. Concluiu vários cursos pós-universitários e, 
hoje, está à frente da Secretaria da Educação do seu Es­
tado. 

Registro, com o maior prazer, a presença, entre nós, 
da Sr• Arlete R.icha, esposa do Governador Josê Richa, 
o qual brílhou intensamente não apenas na Câmara dos 
Deputados, mas também no Senado Federal. 

Agradeço a presença, também, dos nossos colegas da 
Câmara dos Deputados. 

Tenho o prazer e a honra de passar a palavra à Profes­
sora Gilda Poli Loures. 

A Sr' GILDA POLI- Eminente Senador João Cal­
m_on, iluStre presidente da Comissão de Educação deste 
Senado, Senhores Senadores, Senhores Deputados, Se­
nhora Arlete Richa, Primeira Dama de nosso Estado, 
amigos que me honram com sua presença. 

Quero, de início, dizer da satisfação de estar entre os 
Senhores para discutir sobre a educação, na qualidade de 
Secretária de Estado do Paraná; satisfação, porque esse 
assunto diz respeito à minha própria vida, dedicada qua~ 
se que exclusivamente ao magistério no ensino de I~> e21' 
graus e, por sete anos, no ensino superior, em cidade in­
teriorana do nosso Estado. 

Quero, também, no momento, manifestar meu orgu­
iho, ao falar para tão eminente personalidades, numa 
casa de importância ímpar, como é o Senado Federal. 

Esperamos que as colocações que oferecer venham 
contribuir não somente para o confronto dos problemas 
da educação, mas principalmente para superá-los. E, 
para superá-los, precisamos urgentemente do debate 
franco e aberto; necessitamos enfrentá-los pela inovação 
educacional, oriunda de ampla discussão. Por outro la­
do, essa discussão, é, a meu ver, mais do que oportuna, 
pois o País vive um de seusmomentqs mais importantes 
de transição política, na qual se tenta a consolidação de 
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conquistar democráticas indispensáveis ao seu processo 
de crescimento. 

Esse crescimento que, no inicio, se fez às custas de 
críticas e denúncias _ao poder autoritário, hoje demanda 
cada vez mais o respaldo de respostas concretas que asse­
gurem e viabilizem o compromisso asssumido de realizar 
um Governo, que represento no Paraná, cada vez mais 
identificado com a_s necessidades do pov!)_. 

Num governo que representa a maioria da população, 
a escola pública passa a ser instrumento importante para 
que essa população ascenda ao canhc:cimento elaborado 
socialmente e, na nossa estrutura escolar elitista, atingí­
vel apenas por uma minoria, a escola pública representa, 
ainda, possibilidade de que a população, com o conheci~ 
menta nela vefculado, passa a ter elementos para 
organizar-se, produzir c m.artííestãr~se. 

É com esse objetlvo da organização, da produção e da 
manifestação dessa grande população que nós, no Para­
ná, lançamos, como primeira grande medida concreta 
deste chamamento da comunidade à esc:ola, o ptocesso 
de eleição para escolha de diretores, sobte o que depois, 
num debate, nós podemos nos aprofundar. 

No entanto, é preciso ainda que lembremos que os es~ 
tudos sobre a criança e .o seu desenvOlvimento vêm defi­
nindo, há muito tempo, novos indicadores_sobre os está­
gios ou etapas desse desenvolvimento. Desde essa época, 
todas as pedagogias que nós conhecemos passaram· a se 
orientar por esses padrões, resPaldados ileSS-ãS p-esqUisa-s. 
Acontece que tais estudos representam, sem dúvida ne­
nhuma, um grande avanço científico e nos colocam dian­
te de um quadro que permite perceber as possibilidades 
de desenvolvimento das capacidades e das necessidades 
fundamentais da criança em cada etapa. 

Mas, o que é importante, no momento que atravessa~ 
mos, é que não nos esqueçamos de que esses estudos se 
referem basicamente a um tipo especial de criança, a um 
tipo de criança de uma sociedade quejâ conseguiu ofere­
cer condições de vida que atendam às necessidades bási­
cas, a uma sociedade onde a alimentação, a nutrição, a 
habitação, a estabilidade relativa da famflia, no que con­
cerne ao trabalho e às oportunidades culturais, estão ga­
rantidas. 

No entanto, na sociedade brasileira, na nossa socieda~ 
de, a maioria, a grande maíor'iã das nossas crianças, diria 
enfaticamente, a absoluta maioria das nossas crianças 
vive e se desenvolve em condições completamente-distin~ 
tas daquelas utilizadas para essas pesquisas. São con­
dições nas quais, nós sabemos, no Brasil e em outros pai~ 
ses da América Latina, a realidade é o desvio desse pa­
drão. A nossa realidade é o desvio do padrão. A com­
preensão disso poderia conduzir professores, pedagogos 
e agentes sociais da educação ao conhecimento das ca~ 
rências e difiCuldades em que viv~ nosso povo. 

A Secretaria de Educação do Paran_ã, baseada nesta 
grande realidade, de que a grande massa da nossa popu~ 
lação não é aquela criança~padrão da pesquisa, lança, 
como grande meta de inovação, o seguinte:' o resgate do 
compromisso político da ação pedagógica, sobre o qual 
nós gostaríamos também de explicitar, num debate, q 
que pretendemos. 

Uma das críticas mais coittundehtes_ao atual sistema 
de ensino oficial é a de que, além da excessiva_burocrati­
zação e programação da instrução, esse sistema sofre a 
doença da multiplicidade e superficialidade. É preciso 
centrá-lo em aquisições fundamentais, é preciso garantir 
uma educação nacional de tipo universal, que contemple 
9~ _re_q_l!êJ t9_s_ b_â§Í~9§ jn_4_isp~n.§1!_>v:~.~~- -ª~ -ªquisiçª~~ f !-1~~ª-:­
mentadas nas necessidades da criança brasileira, como 
decorrência das necessidades humanas referenciadas em 
conteúdo de carâter regional, municipal, comunitário, li­
gados ao·concreto e ao e(l.:perimental. Não ê possível rea~ 
lizar educação dem.occática ajustada aos interesses na~ 
cionais, se o processo educativo não objetivar qudodas 
as crianças esc.olarizadas ultrapassem um nível intelec­
tual prático, concretO, em direção a um nível mais eleva~ 
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do de conhecimento e operação conceituaL Esta tam­
bêm, no Paraná, é uma grande preocupação da Secreta~ 
iia de Educação, não só no sentido de evitar a evasão es­
colar, como também no sentido de garantir a permanên­
cia e o acesso à escola. Sim, porque a escola não está 
cumprindo sua função de instrumentalizar as .crianças 
com o raciocínio, com capacidade de análise e espírito 
crítico exigidos na luta contra as dificuldades_ e os empe~ 
cHhos ao desenvolvimento do grupo que convive com os 
mesmOs problemas. A escola, infelizmente, deixa-lhes 
bem_claro que são seres inferiores desprovidos de inteli­
gência c sem força de vontade para terem direito às coi­
sas conquistadas- pela civilização. 

E uma maravilha o progresso do mundo: o advento, 
nas cidades, da luz, da distribuição de ?gua, foi muito 
bom que tuúo isso tenha ocorrido para a humanidade, 
para que os homens vivam melhor, No entanto, temos, 
aqui, o depoimento de uma menina fa_velada que afirma, 
com muita ênfase: ~·Para nós nada disso tem impoftân~ 
da, porque a gente n5o tem cabeça, não é inteligente, 
não consegue arrumar bom emprego, porque não sabe 
nada". 

A escola, então, fa2: com que racionalmente- isto ê um 
grande crime- eles aceitem que s?o inferiores, sem ter 
direito a coisa alguma. A escola exime-se da possibilida­
de d~ _;;~r- acusada de praticar injustiça social, porque se 
empenha cm ser-neutra, em estar acima da sociedade. 

Outra colocação que farei e que, sem dúvida, merece­
ria pesquisa, é que, a despeito das diferentes realidades 
regionais, em termos de Brasil, salvaguardadas nuances 
aspectos e ligeiras limitações, os problemas educacionais 
não são privilégios deste ou daquele Estado. 

QUal a unidade federada que não apresenta índice 
alatmante de analfabetismo, de evasão, de repetência, de 
livros de qualidade suspeita, de despreparo e má remune~ 
ração do professsor? 

Qual o Estado que não tem um quadro como este? Os 
problemas se repetem, variando apenas de intensidade, o 
que nos leva a afirmar que eles têm raízes comuns, a nos­
so ver, raízes ligadas, primeiro, à realidade sócio­
econômico-cultur'al do nOsso País, à nossa própria for­
mação histórica patemalísta e autorttária, à estrutura do 
própi'io sistemã escolar que repete o autoritarismo e o 
Paternalismo dentro da escola. Embora não possamos 
separar esse dois aspectos, vamos prender-nos, por mo~ 
mentos, ao segundo: a escola em si, em su-ai contradições 

_ e nas possíveis respostas aos seus problemas, dentro das 
condições que temos. 

Muitas observações serão tomadas aqui, até como lu­
gar comum, Mas talvez o que esteja faltando, também, 
dentro das escolas, e um pouco de verificação das dis~ 
torções ocorridas no espírito das leis. 

A primeira das observações· é que devemós rediscutir~ 
redescobrir e repensar os objetivos de ensino de [9 e 29 

gtaus. Está lá na Lei; .. Proporcionar ao educando a for~ 
mação necessária ao desenVolvimento de suas potenciali~ 
dades, como elemento de auto-realização, preparação 
para o trabalho e para o exercício consciente da cidada­
nia". Será que isto ocorre? Qual é a formação necessária 
pái'ã.'alcançar essa trípliCe intenção do ensino? Parece­
no·s que não é a_que, atê eiltão, ofertou o sistema educa­
cional e se o foi, não convenceu à maioria doS educado­
res e educandos do;ste País. 

Enfatizou-se a preparação para o trabalho, isolado 
dos demais aspectos. Esqueceu-se, por exemplo, que sem 
liberdade política não há cidadania, há apenas tirania. 

A democracia, o sentimentO à e Naçàõ só tem, de fato, 
espaço para ser fo.men,tado na escola, se é respeitado fora 
dela. Não se pode respirar cidadania dentro .de uma es~ 
cola, se, fora dela, não existe esse espaço. Não se pode 
falar em democracia dentro da escola, se a sociedade gue 
a contém rlão é democra-ta. 

A dificuldade em encontrarmos saída para o problema 
educacional deriva, em grande parte, da origem e auten-
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ticidade dos modelos pretendidos e da _di$tâns:ia entre 
eles e os projetas políticos aos quais o modelo C:du.~ci_o~ 
nal deveria estar entrelaçado. 

Teremos indispensavelmente - é indispensável que 
isto ocorra- que sair do falso pudor, e é uma crftica que 
fazemos aos educadores, pois esse falso pudor é muito 
comum entre os educadores, de que o sistema escolar cs~ 
taria acima, distante de qualquer plano político e cconô­
mico e que a prática pedagógica ê prátiCa neutta, ISsO é 
um erro, isso é um ab~urdo, porque a escola está inserida 
numa comunidade e deve rcncür os anseios desta comu~ 
nidade. Não existe escola neutra. A neutralidade.cintífi­
ca é uma falácia. O que acontece, de fato e sempre acon·_ 
teceu, é um atrelamento do sistema escolar ao modelo 
social, político e económico. Por isso, eis a denúncia __ que 
fazemos; o que falhou em nosso País foram os planos e 
os modelos politicos e econômicos que serviram de inspi~ 
ração ao sistema escolar. Não falhou apenas a escola, 
não falhou o professor, o que falhou, na realidade, foi o 
sistema, o modelo político e o modelo econômico, por~ 
que o sistema escolar é apenas um reflexo desse sistema 
p(,)lítico e desse sistema econômico. 

No momento em que chegamos a esta conclusão, de 
que o modelo de sociedade que pretendemos construir, 
falhou, teremos, fatalmente, que repensar o sistema esco­
lar brasileiro. 

A discussão sobre o sistema escolar é, e deve ser, antes 
de tudo, uma discussão política, É por isso que valia a 
afírinar que a grande meta que permeia todas as dedsões 
da Secretaria da Educação do Paraná é, exatamcnte, o 
resgate df? C<?mpromisso polític-o na ação pedagógica, 
pO-ique entendemos que a discussão sobre o Sistema es­
colar deve se_r, antes de tudo, uma discussão polftica. 

Por que, perguntamos agora, se deu mais imporfãncia 
a recursos para a indústria automobilística, cujos produ~ 
tos são utilizados por apenas 7% da população brasileira 
e se reduziu, gradativamente, o montante dos recursos 
para a educação, necessária a toda a população? Estare~ 
dução de verbas para a educação, era uma das queixas 
que o Senador nos fazia antes de aqui ingressarmos. 

Por que· se abandonou o ensino público? São decisõe.s 
políticus. 

Por que temos que tomar emprestados recursos do 
BNH para a construção de escola, nos conjuntos habita­
ciôlláís construídos pelo próprio BHN? 

Por que ensinamos à aluna do curso de magistério, a 
ditática da matemática, uma matemática que ela ma[ co­
nhece? Por que se diz, e isto é fundamental, ao município 
para que cuide da educação fundamental e se lhe reserva 
apenas 2% do orçamento? Como fazer i_sso? Por que se 
brinca de iniciação para o trabalho, no primeiro grau, 
quando não existe tempo suficiente para desenvolver, a 
contento, a programação necessária e indiSpensáVel ao 
núcleo comum? 

As respostas a esses impasses e contradições não deri~ 
vam apenas de novas leis, novos decretos, mas principal­
mente de uma postura, advinda de discussões e, basica~ 
mente, do conhecimento da nossa cultura, 

Precisamos fazer, nesse sentido, como aconselhou o 
Professor Darcy Ribeiro, uma crítica histórica da razão 
sociológica para os nossos problemas da educação. Pre­
cisamos, ainda, ser realistas em relação às nossas con­
dições e limitações atuais. Foram necessários mais de dez 
anos para se reconhecer que o modelo de profissionali­
zação compulsória' do ensino de segundo grau era inviá­
vel, era üm eqüfvoco. P-recis-amos.--ainda, ressarcir o 
compromisso político dos que atuam na educação, tant'o 
como dirigentes do sistema educacional, quanto como 
seus agentes mais diretos. 

_Existe grande engano no entendimento desse compro­
inisSopolítico. Sempre se escreveu, nos documentos de 
educação, o termq_ "Política Edu~acional" e se fez do 
professor, ora sacerdote, ora tarefeiro da educação, em 
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outras palavras, nunca se procurou comprometer o pro­
fessor com o povo, com a sua realidade, com a sua socie­
dade, para onde o seu exercido profissional deve estar 
voltado. E, aqui, retomamos o processo eleitoral de dire­
tores, dentro do Paraná. Apenas um começo ·deste com­
prometimento. Faz-se, então, da escola repartição buro­
crática de comercialização do saber. 

Precisamos, repito, ser realistas, isto é, faZer Uffiã. -esco­
la que deixe a tentação de ser espetáculo, como aquela 
construída c_om vidro fumê na reserva indígena de Man­
gueiri-nha e sem lugar para a professora fixar o seu cartaz 
de pregas. 

t preciso que não ocofra o que aconteceu na Secreta­
ria do Paraná, quando assumimos. No Departamento de 
ensino Supletivo encontramos, em cada seç.ào, grandes 
condicionadores de ar encostados, e havia verbas para 
comprá-los,_e não havia um dicionário da Língua Portu­
guesa por seção, porque não havia verba para isso. 

O trivial, o feijão com arroz, não foi conseguido, não 
foi ainda conquistado, e nós nos distraímos discutindo o 
uso do vídeo-cassete na escola. A preocupação com a 
quantidade, embora legítima, e crucial, pode mascarar 
uma educação descaracterizada do coffipromisso com a 
mudança. social. 

O conservadorismo na educação não é vencido somen-­
te com o apelo do ensino técnico e com a aplicação de 
tecnologia que, embora avançada, garante multas vezes 
o atrelamento e a dependência dos detentores da mesma. 

A incipiente pesquisa em nossa universidade pouco 
tem a ver com soluções que nos libertem da dependência 
externa. A pesquisa que não estiver voltada para o siste­
ma produtivo, poucas chances terá de ir até um fim so­
cialmente útil. As poucas que avançam ou são sustenta­
das por idealistas, ou acabam com os seus resultados en­
gavetados, ou sendo vendidos aos interesses privados. 

Muitos governantes, infelizmente, acham desperdício 
pagar a um pesquisador para descobr!r soluções novas. 
Os que o fazem não estão interessados em ver e aplicar 
resultados. 

O sistema escolar, como organização burocrática, pas­
sou a preocupar-se com normalízar e controlar e rara­
mente com inovar. 

A maior queixa do professorado do Paraná, e quero 
acreditar que dos outros Estados, ê que eles se transfor­
maram em burocratas do ensino. O professor de primei­
ro e segundo graus passa a maior parte de seu tempo 
preenchendo fichas. 

A questão comum que se levanta diante do incomum, 
do novo, é invariavelmente a seguinte: isto está assegura­
do e respaldado pela lei. O novo! d!ferente, passa a ser 
sinônimo de errado, de ilegal, e n.ãÔ se questionam as ra­
zões e os resultados e, sim, o formal. Tudo que se desvia 
do formalismo tende a ser considerado como pertubador 
da ordem estabelecida e da autoridade constituída, in­
vestida, diplomada. Por isso as descobertas, as in­
venções, são raras. A particípãÇãÓ -paSsa a ser estiolada

1 

passa a ser siriônimo de di.iC~ "sim" ao _pacote pronto. 
Cabe à escola e ao sistema escolar, como agentes de 

democratização, distribuir o saber social produzido, 
para que as pessoas à margem do desénvolvimento te­
nham condições plenas, e não condições mínimas, de 
acesso ao saber e, por meio dele, se organizem na con­
quista e defesa dos seus interesses e necessidades. 

Como afirma Carlos Roberto Jamil Cury;_ "Democra­
tização significa uma correlação de forças, em que os su­
balternos se organizam para a defesa de seus interesses, 
especialmente na redefinição mais igualitária do modelo 
de desenvolvimento existente". 

Como afirmamos e enfatizamos anteriormente, as so­
luções para os problemas da educação remetem-nos à 
questão política. 

A equipe da Secretaria de Estado da Educação, do Pa­
raná, procura identificar possíveis respÕsta-s aS quais nos 
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piopomos- desenvolver a curto e médios prazo. A título 
de exemplificação, destacamos algumas das ações pro­
gramadas para tanto: 

I. O resgate do compromisso político na educação 
pedagógica. 

2. A melhoria da qualidade de ensino em todos os 
graus e modalidades, com prioridade para o ensino 
póblico. - -

3. O incentivo ao desenYolvimento de programas de 
alfabetização de adultos que apresentem metodologias 
difereitciadas das adotadas pelos- sistema. 

4. Revisão de cursos e exames referentes às funções 
do ensino supletivo, atualmente em execução no sistema 
estadual de ensino. 

5. Elaboração de projetas para atividades, dentro e 
fora das escolas, que garantam o conhecimento e domí­
nio dos processos tecnológicos aos educandos prove­
nientes das classes marginalizadas. 

6. Criação de Centros Culturais de Educação Inte­
grada, meta que consideramos importantíssima, centrali­
zados em ati v idades coletivas de caráter científico e críti­
co, onde o fazer e o pensar sejam meio e fim. 

7. Facilitação do acesso e permanência do aluno na 
escola. 

8. Remanejamento de recursos, projetas e de bolsas 
de estudo, aplicando-os em atendimentos específicos, 
mã.terial, transporte, vestuário. 

9. Oferta de _cursos especiais à comunidade, 
podendo-se utilizar, eventualmente, elementos perten­
centes à mesma. 

10. Criação e instalação de Centros de Profissionali­
zação a nível de segundo grau, para atenderem cHentela 
que objetíva a profissionaliz::~ção efetiva. 

11. Importante: valorização do professor que atua 
dentro da sala de aula. 

12. Implantação gradativa da educação especial na 
rede pública estadual. 

Descobrimos que a nossa Constituição dá direitos 
iguais para todos; no entanto, a ação, no Estado, dife­
rencia os alunos que necessitam de educação especial, 
d_os __ outros, porque não lhes dá nem aquilo a que os con­
siderados normais têm direito. 

Em síntese, em linhas gerais, é esta a proposta da Se­
cretaria de Educação do Paraná. 

Gosta'ríamos, então, de ficar à disposição para as per­
guntas, quando então teremos oportunidade de aprofun­
dar os pontos que os Senhores entenderem necessãrios. 

Muita grata. (Palmas.) 

Q_SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Iniciamos a 
fase dos debates con_cedendo a palavra, inicialmente, ao 
nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR: ÃLVARO DIAS- Senhor Presidente, Senho­
res Senadore.c;, Senhores Deputados, ilustre conferencis­
ta, Professora Gilda Poli: 

-É gratificante para nós, sobretudo, do Paranâ, recebê­
la nesta Casa, porque a sua ação na Secretaria de Edu­
cação do Paraná enfatiza que a retórica da Oposição não 
é diferente da prática. 

Os compromissos partidários, ressaltados especial­
mente, em campanha eleitoral, estão sendo cumpridos, 
rigidamente, na ação efetiva de V. Ex• na Secretaria de 
Educação do Paraná. Por isso, as nossas homenagens a 
V. Ex•, que nos honra com_ a sua presença na Comissão 
de Educação e Cultura, do Senado. 

Está implícitO; ria ·exposição competente que fez, que a 
crise da educação é resultante da crise política no País; 
que a educação é. talvez, a maior vítima do regime políti· 
co ·implantado pós-64, no Brasil. Que o autoritarismo 
empacou o sistema _de ensino no País, levando o País a 
viver_a tragédia da educação, nos nossos dias. Aliás, essa 
crise é resultante do modelo de educação que foi elabora­
do, ilegitimamente aliás, porque pelo Estado e não pela 
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.;;ociedade, e não por educadores e educundos mas, mui­
tas vezes, por generais. E esta política educacional foi in­
tencionalmente adotada no País com objetivos claros, 
nítidos.. A partir da elaboração do currículo- considero 
isso de fundamental importância - resolveram coloeâr 
em segundo plano ou até mesmo eliminar aquelas ma­
térías que levam o jovem a pensar, a analisar, a estudar a 
organização social e polítíca, não apenas agindo autori­
rariamente na elaboração de currículos, mas até mesmo 
expulsando do País inteligências notáveis. Eu me refiro a 
isso, porque aqui estâ, nes"ta sala, hoje, alguém que do 
País foi expulsão e foi emprestar o brilho da sua inteli­
gência a outras nações, no período de obscurantismo 
político no Brasil. 

Aqui está o nosso colega, o brilhante Senador Fernan­
do Henrique Cardoso que esteve, durante um bom tem­
po, afastado das escolas brasileiras, expulso que foi pelo 
regime discricionário. Portanto, o país perdeu muito, 
desperdiçou potencialiadades extraordinárias que pode­
riam, ao longo desses anos, ter colaborado de maneira 
efetiva na solução de problemas nacionais. 

Eata é uma questão fundamental. 

A outra quest~o, que está diretamente ligada a esta, ê 
a do acesso dã-s camadas menos privilegiadas da socieda­
de à educação, porque se o Estado, com mãos de ferro, 
orienta e impõe normas, estabelecendo a política educa­
cional do País, não paga pela educação e V. Ex~ poderá, 
com números afirmativos, informar a esta Casa, q"uanto 
a Secretaria de Educação do Paraná está gastando com a 
educação apenas de nível superior naquele Estado. E o 
Governo, negando-se a pagar pelo ensino no País, 
elitizou-o, ti-ansformando-o num privilégio de poucos, 
proporcionando, inclusive, o surgimento de escolas, es­
pecialmente de nível superior, transformadas em balcões 
para vendaS de diplomas. 

Portanto, Professora, gostaríamos de ouvir a sua 
análise a respeito dessa questão e, especialmente, se fosse 
possível, isso já pedimos ao Secretário de Educação de 
São Paulo, Professor Paulo de Tarso, as suas sugestões 
no sentido de que o ensino seja, realmente, gratuito em 
todos os níveis no País, acessível a todas as camadas da 
população, 

Primeiramente, pretendemos saber se, no entendimen­
to de V. Ex~. isso é possível; entendemos isso possível, e 
se V. Exl' entender isso viável, quais sedam as formas de 
o Poder Público viabilizar a gratuidade do ensino em to­
dos os níveis no País'? 

Levanto duas questões, porque as considero de funda­
mental importâilcia: a questão política na elaboração do 
modelo educacional e a possibilidade de_acesso ao ensino 
por todas as camad.as da população. 

A SENHORA GILDA POLI - Respondendo ao 
ilustre Senador, começaria pelo problema da gratuidade 
de ensino. 

Entendemos que é um direito, além de um programa 
de partido, mas cuja viabilização só será possível na me­
dida em qUe, unídos, lutarmos por uma reforma tríbu­
táriá. Sem reforma tributária não é possível chegarmos 
ao nível de gratuidade de ensino. 

O Pi-iilleirO grau deverá ficar na responsabilidade: doS 
Municípios, mas não com 2% do Orçamento. 

O segundo grau, na responsabilidade do Estado, e o 
terceiro grau na responsabilidade da União. Mas isso só 
será possível através, repito, de uma reforma tributária 
que, além de nos permitir isso- viabilização da gratui­
dade do ensino- acabará também com essa subserviên­
cia dos Municípios ao Estado e do Estado ao Regime Fe­
deral; dará a possibilidade de autonomia, claro que den­
tro de uma constituição global, a esses Municípios, por­
que a grande romaria que se vê é a romaria dos Mu~icí­
pios para a Capital do Estado e, da Capital do Estádo, 
para o nível federal. Essa é a grande romaria de pedidos 
que se faz. E um pedir constante e contínuo que não per-
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mite a nenhum dos poderes trabalhar; o Município não 
tmb<llha, porque e..'\ tá amarrndo pela ralta de verba; o Es­
tado não trabalha porque, além da falta de verba, ele tem 
-que utcndcr os pedidos dos Municípios e tem -que-õ-uvir, 
e tem que explicar: e o Governo Federal não trabalha e, 
por sua vez, sofre a pressão de to_dos os lados. É a grande 
descentralização que precisa ocorrer inclusive, e princi­
palmente, a nível de Orçamento. 

Além disso, pergunta-me o nobre Senador Álvaro 
Di tis quanto-o Estado do Paraná gasta com o ensino uni­
versitário. Eu diria que nós gastamos 50% da verba desti­
nada à Educação, no Estado; porque o Estado do Para­
ná responde pelo ensino tmiversitârio em nosso Estado, e 
isso ê um drama serifssimo; não podemos abandonar as 
nossas universidades, porque ali__é que se faz a pesquisa, 
ali é que se realiza o aprimoramento do saber e a liber­
tw~ão do indivíduo; mas, ao mesmo tempo, não podemos 
abandonar o que é prioritário, que é o enSino básico. En­
tão, o Paraná esta dividido e esfacelado: se atende ao en­
sino universitário peca, porque ele falta ao atendimento 
de base: se vai atender a base, entra em falência o ensino 
universitário. 

E preciso, inclusive, rediscutir, a nível de _Estado do 
Paraná - e a isso nós nos propomos - os verdadeiros 
anseios da população, porque a nossa população, por 
falta de debate_,_ também não tem condições de saber di­
reito o que quer. Se fizéssemos uma-pesquiSá, neste mo­
mento. no Paraná, que tipo de ensino queriam agora 
para as suas cidad~s. a grande maioria da população iria 
pedir cursos de Direito. Por que? Infelizmente, está na 
nossa formação cultural a necessidade de_ ser doutor. 
Nós precisamos, por fórmação histórica, ser doUt.-Of por­
que a nossa formação histórica foi a formação do_ fidal­
go, e que o trabalho manual era relegado a segundo pla­
no, em que carregar um pacote tirava totalmente o sta­
tus; carregar um pacote era um crime, era um absurdo­
isso era coisa dt: escravo. E, com essa mentalidade, fo­
mos nos formando. Então, é preciso debate; muito im­
portante esse debate a nível de Senado, importantíssimo. 
Mas é preciso que o debate sobre educação seja levado a 
todas as instâncias, a todas as comu-nidades, para que fa­
lem, para que as comunidades digam dos problemas que 
sentem em relação à população; e a grande maioria do 
nosso povo quer apenas uma coisa: que seu filho na esco­
la saiba ler, escreve e contar. Não mais do _que isso. Tão 
pouco. E nem esse pouco está rece_bendo. 

Não sei se respondi a todas as questões. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Em relação à questão polí­
tica. 

A SR' GILDA POLI- Pois não. Como _diziamos, a 
educação não pode ser separada da realidade política e 
social. Se tínhamos um período de autoritarismo, a -edu­
cação refletiu esse período. Daí a necessidade da discus­
são ampla, para que possamos fazer as correções neces­
sárias em currfCulo, em livro didático, inclusive ouvir a 
comunidade sobre os problemas do acesso desta comuoi­
dade à escola._Realmente, não podemos desvincular, não 
existe, na prática, uma desvinculação de político, econô­
mico e social. Isso pode existir apenaS numa análise 
teórica. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com á pala­
vra o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Muito obrigado, Senhor Presidente. 

Agradeço à Profess_ora Gílda a possibilidade que nos 
deu, ao escutá-la., de travarmos um debate, essa troca de 
idéias, aqui. 
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Já que o Senõ.ldor Álvaro Dias, com a generosidade 
que lhe é pecullar, referiu-se ao fato de que andei por 
fora do Brasil algum tempo, eu vou partir daí. 

Algum tempo atrás, o então Diretof-Geral da UNES­
CO, Professor Renê Faure, me pediu que fosse a uma 
reunião cm Beládio, na Itália, onde haveria uma discus­
são sobre a questão da educação na América Latina. 
Para essa discussão, ele convidou várias pessoas, espe­
cialmente presidentes de grandes instituições financiado­
ras como Ford Foundation, Rockfeller F.oundation e o 
Presidente do Banco Mundial, na ocasião, MacNamara. 

Eu estava bastante afastado da prátíca da educação no 
Brasil e procurei me informar um pouco para contribuir 
com alguma coisa, sobre o pensamento educacional bra­
sileiro. Fique1 um pouco ·surpreso, na época, porque eu 
não via, pelo menos a partir do que consegui ler, as li­
nhas fundamentais capazes de me orientar para que eu 
pudesse dizer: a questão está em tal ponto. 

EU me recordei que. há 25 anos, e:u trabalhei alguns 
anos com--o Professor Fernando AzeveQo, fui aluno dele, 
e trabalhei num centro de pesquisas educacionais, há 30 
anos. Naquela época, o Anísio Teix.eira_era muito in­
fluente. Nós tínhamos freqüentes discussões e seminários 
com Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço 
Filho: e huvia um pensamento sobre educação. O pénsa­
mento não era muito difícil de ser apreendido. Era simM 
pies. A idéia fundamental era que é preciso ·uma eduM 
caçào. uma generalização da educação de base, escola 
primária; gratuidade do ensino elementar, e uma edu­
cação que fosse mais voltada para os aspectos práticos 
da vida, dizendo isso de forma simples. A innuência que 
o Anisio sofreu do pragmatismo era muito forte, ele ti­
nha uma espécie de obsessão por esse tipo de questão. 

Naturalmente, a outra questão era como é que se fi­
nanciava a educação. Depois disso, durante décadas 
aqui no Brasil, durante as duas últimas décadas, vimos 
um enorme ingurgitamento da questão educacional. 

A universidade, como a Senhora mencionqu, primou 
sobre o resto. Falava-se de escola de excelência; lembro­
me de texto sobre escola de excelência; várias reformas 
foram feitas, inspiradas, talvez, no modelo americano, 
mas não se conseguiu fazer o_ que há nos Estados Uni­
dos. Eu, por circunstâncias da vida, lecionei em váriãs 
universidades da Europa, dos Estados Unidos, da 
Amé-rica Latina. Vivi, muitos anos, por aí afora, o que 
dava para avaliar a diferença do que era uma universida­
de_ nos Estados Unidos, o que era uma escola primária 
nos Estados Unidos_ e o que era a retórica brasHeira 
sobre como deveria ser a universidade. Não quero dar 
exemplo para não chocar inclusive amigos meus. Mas, 
do espírito de reforma que existiu nos Estados Unidos, o 
que se trouxe aqui foi um verriiz. E o que houve com essa 
reforma universitária, mesmo a que veio antes de 1964, 
de_ que nós todos participávamos, foi muito mais um 
modo de falar do que propriamente um fazer. Um modo 
de falar, que resultou no fortalecimento da burocracia. E 
o que me assustou, em BeiáCÜO, ao tentar explicar o que 
me parecia mais adequado, o problema para mim, fun­
damental, é que houve uma tal burocratização no ensi­
no, que aquilo que é essencial, que é a relação aluno-
professor, se perdeu. · 

Vou dizer com toda franqueza: eu não acredito em 
nada que não parta da relação aluno-professor. Isso é 
fundamental. Se nós não tivermos condições de criar 
uma relação aluno-professor, na qual exista o que a Se­
nhora disse aí, com muita propriedade, um compromis­
so, um compromisso que não pode ser com as técnicas 
somente, 

Para quem c_onh_ece as universidades européias, eu fui 
professor em Cambridge, na Inglaterra, é uma universi­
dade bastante conhecida; a escassez de recursos é enor­
me, comparada com algumas universidades, até mesmo 
brasileiras, em certos departamentos, escassez relativa, 
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porque tem uma tradição, ma~ é enorme. E ning-uém está 
tão preocupado com t::sta parafernália do que se imagina 
ser o símbolo da modernização do ensino. Enquanto que 
aqui, entre nós, me pareceu que o que galopou foi a bu­
rocn1cia e foram os prédios. Em alguns Estados que visi­
to, visitei, -fazendo conferências aqui e ali, me impressio­
nou profundamente verificar que as universidades, e 
mesmo as escolas secundárias, estavam extremamente 
bem dotadas de prédios relativamente vazios, e que, rela­
tivamente, já tinham a marca da sua decomposição físi­
ca. Porque aS cidades brasileiras são, como diz Lévi­
Strauss sobre os Estados Unidos, são cidades que não 
chegam ao apogeu e já entram em decadência. As nossas 
universidades são um pouco assim, não chegam ao apo­
geu e já entram em decadência, até física. Porque tenho 
verificado, muitas vezes, nessas solenidades de colação 
de grau, em que às vezes somos levadas a participar: 
põem uniformes, imita-se o que se imagina seja o estilo 
inglês. o estilo não sei de onde. Eu fui professor na Sor­
bonne e jamais coloquei fardamento algum em cima de 
mim, para nenhuma solenidade. Eu verifico, às vezes, 
aquelas so!enidades fantásticas, coloridãs, lembrando 
corporações medievais, ao mesmo tempo em prédios ul­
tntmodernos e inadaptados, com muito vidro, às vezes 
em cidades bem tórridas. Enfim, me p-arece que os 
problemas são desta natureza também. Quer dizer, o 
problema democrático, o problema de que se põe muita 
ênf<ise na base material, e que se perdeu o conteúdo fun­
dam_ental. O que é que se vai dizer ao estudante? E qual é 
a inquietaçãO que se tem, que o professor tem, que o alu­
no tem? Sem isso, não há nada que funcione. 

Então, eu gcredito, e gostei muito de ouvi-la, que, de 
fato, isso é o central. Porque há um problema que é o 
custo. A decoração custa dinheiro. E, num país como o 
nosso, onde a produtividade é baixa, e não vamos sair 
das_ nossas mazelas se não_ aumentarmos a produtivida­
de, porque não há milagre passivei, nós vamos ter que 
pensar em simplificar a educação. Nós não vamos poder 
generalizar a educação gratuita, sem simplificá-la. E 
_devo dizer aqui à puridade, que a mim me parece que nós 
ensinamos muita coisa desnecessária. Há coisas que ensi­
namos, que nós sabemos que não servem para nada. 
ACliú ___ cfiie-se- n6s pudéssemos simplificar os currículos 
drasticamente, se tivéssemos a coragem da simplicidade 
drástica, seria um passo adiante. Por exemplo, no ensino 
de História, pelo_ menos na minha experiência e_ na de 
nleus filhos, que hoje já são todos formados em universi­
dades, se repete, desde õ -primário' até O-ensino superior, 
a mesma coisa, com a idéia de que se vai aprofundando 
um pouco mais. Não se aprofunda nada! Repete-se a 
mesma coisa atê o cansaço. E digo História, poderia di­
zer uma porção de outras disposições. Naquela na qual 
eu sou mais familiarizado, que é a Sociologia, muitas ve­
zes se dá uma formação que obriga à leitura de autores 
que não têm a menor importância. Escreveram há um sé­
culo. Só isso. Se escrevessem hoje, não seriam lidos. E se 
faz um c_ulto ao nada, há uma espécie de respeito a for­
mas. Se nóS não simplificarmos a educação, não vai ser 
possível generalizá-la, porque ela é muito cara, ela é mui­
to custosa. Evidentemente, hã um nível de saber que re­
quer mais sofisticação, mas esse nível de saber se interna­
cionaliza, queiramos ou não queiramos. Já a partir de 
um certo patamar, não há jeito. A comunidade científica 
é i:nternacfónaf, isso independentemente das posições de 
cada um de nós. 

Uma boa parte que eu produzi, quando pude produzir 
alguma coisa, não- foi nem aqui e nem na minha líhgua, 
pOrque nào dá. Não é que não dê por não ser possível ex­
primir ria-língua da gente, mas ê que o númerO -de pesM 
Soas qut!- se interessam por esses temas é tão pequenino, 
que é melhor escrever numa língua que seja comum. An­
tigamente era o latim, agora é o inglês. Eu escrevo mal o 
inglês, não tenho nenhuma pretensão de ser craque nes-
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sas matérias, mas é a verdade. Mas, de qualquer manei~ 
ra, sou obrigado a isso. O uso dessa língua internaciona­
liza. E é normal que assim seja. O que não é- normal que 
assim seja é isso que ê algo válido, um set_or limitado de 
pessoas da comunidade cultural fica com uma aspiração 
para generalizar. Não dá! Não tem nenhum sentido. Nós 
temos que ter a coragem da simplicidade. E temos que 
ter a coragem de não sermos pedantes~- Embora sabendo 
e podendo participar, -n-llo sermos pedantes, vermos as 
coisas como elas são. Porque elas são geralmente simples 
e fáceis de ser colocadas. 

Então, acredito que, na sua linha de pensamento, que 
é a linha correta, para que nós possamos atender aos ob­
jetivos, Álvaro Dias disse e é verdade, nào é só do 
PM DB, acho que é do Brasil, que é de generalizar a edu­
cação, assegurar gratuidade nos níveis adequados. Nós 
temos que ter também a coragem de simplificar, de jogar 
fora tudo aquilo que é redundante, de desburo-cratizar, 
que isso é urgente, de desburocratizar, e de voltar a va]Q­
rizar a relação pedagógica direta. Acho que isso é um 
problema político. E quando vejo uma pessoa como a 
Senhora, que se nota com capacidade de liderança, isso é 
necessário, é essencial. Porque se não houver essa vonta­
de política de simplificar e de, realmente, permitir a-de­
mocratização, não se vai adiante. 

Eu me desculpo de não ter feito nenhuma pergunta à 
Senhora, mas, suscitado por sua exposição tão interes­
sante, eu quis dar uma reação modesta. 

Muito obrigado. 

A SR• GILDA POLI- Muito obrigada pela contri­
buição. Fico grata. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra a Senadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES --Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, Senl1ores Deputados, ilustre Confe­
rencista: 

Em primeiro lugar, permita-me parabanizâ-Ja pela ex­
posiç-do objetiva, corajosa, até um pOuco dura, que toca 
um pouco os nossos brios. 

Apenas, a bem da verdade, eu gostaria de fazer urna 
colocação. Parece-me que no decorrer da sua exposição e 
também na exposição do meu brilhante colega, Álvaro 
D"ias, deu-se assim a conOtaÇão de que as coisas, em ter­
mos de educação, começaram a piorar drasticamente de 
1964 para cá, ou por outra, que antes existia um panora­
ma perfeito, e que, a partir de então, as coisas pioraram 
muito. 

Apenas para recolocar as coisas como eu entendo, nós 
tivemos aqui, já, alguns conferenCistas filiados a diversas 
correntes políticas, e há alguma coisa que me pareceu ab­
solutamente igual, os pontos de vista são absolutamente 
idênticos. O que prova que toda a Nação brasileira, o 
que prova que todas as cabeças pensantes, neste momen­
to, estão apreensivas com o- nosso problema de edu­
cação. Haja vista o nosso Presidente, que é um homem 
do PDS, que é talvez um dos maiores entusiastas da edu­
cação. Não só entusiasta, um dos maiores reclamadores, 
uma das pessoas que mais têm feito críticas, pedidos, e 
tem se imposto nessa direção, de uma reestruturação; de 
tornar a educação, no Brasil, viâvel. 

De maneira que ofereço apenas a colocação. Não é um 
privilégio de correntes políticas. É, nesse momento, uma 
preocupação de toda a sociedade brasiteira. 

E, também, só par3.Coinpiementar, Vossa Excelência 
dizia que a nossa educação é elitista jã há muítO te-mpo----:­
f:: culturalmente elitista. Haja vista que carregar üm pa­
cote era uma coisa que atentava ao nosso Status. De ma­
neira que, entãO, os erros de educação, no meu entender, 
são erros acumulados. Seria assim irrelevante, se nós co­
meçássemos a discutir, agora, onde forpior~ -se lá ou cá. 
Acho que isso é absolutamente irrelevante. Então, ape-
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nas nesse ponto, eu gostaria de enfatizar; não é um as­
sunto de OPOsição: é um assunto de nós todos. 

Agora, apenas duas questões para satisfazer a minha 
curiosidade, acerca de seu ponto de vista: a questão da 
aposentadoria, uma aposentadoria privilegiada do pro­
fessor, que foi assim uma meta da Oposição, que foi as­
sim uma bandeira desfraldada. Na sua visão isso não 
ajudou, não foi um ponto a mais nas nossas dificuldades 
educacionais no Brasil? 

E mais alguma coisa, eu queria saber a sua opinião 
sobre o MOBRAL. Era só isso e muito obrigada. 

A SR• GILDA POLI - Respondendo à Senadora, eu 
dírTa que talvez tivesse ficado subentendido qtie começou 
em 64. Não dissemos isso. Que tenha piorado a partir 
daí, isso sim. Mas, que tenha começado, não, pcrque os 
problemas da educação, estou de pleno acordo, são 
problemas culturais, e remetemos inclusive às colocações 
do Professor Darcy Ribeiro, quando ele enfatiza esses 
nossos problemas culturais. 

Quanto ao trabalho que o Senado, e principalmente a 
Comissão de Educação, vem desenvolvendo através da 
sua presidência, não temos absolutamente nenhuina 
crítica a fazer: ao contrário, temos é só que apoiar, Por­
que reconhec_emos que ê um trabalho realmente muito 
importante para a educação. 

E muito nos agrada, muito nos envaidece saber que 
não há nada de partidárto no problema da educação. 
Isso ê muito importante, é muito importante mesmo, 
porque a educação não pode, não deve ser jamais um 
problema de partido; ela deve ser um problema de 
Naç~o, de povo. · 

Quanto a dizer que ela foi eletista, que ela é eletista, 
ela o é e sempre foi. Não dissemos que foi a partir de um 
momento históiico, ela foi a partir da nossa formação, 
que não foi uma formação autoritária a partir de 64, mas 
foi uma formação autoritária, paternalista, historica­
mente. 

Qtiai1to à minha opinião a respeito da aposentadoria, 
eu acho muito cedo para dizer ~e esta aposentadoria aos 
25 anos de serviço contribuiu ou não para piorar a quali­
dade de ensino porque a medida é muito recente. 

ESte ano, no Paraná, é que as primeiras aPosentado­
rias estão sendo efetivadas em função desta lei. Agora, o 
que eu diria é que esta aposentadoria aos 25 anos está re­
lacionada apenas ao docente, e nós vimos nO Paraná que 
a inlerpretaç'ão da emenda constitucional Õão foi feita 
desta forma, e_ aqui s-im, houve um problema, mas 
problemas até políticos, porque professoreS que estavam 
fora- de classe foram benefeciados. Então está havendo 
um parecer da Procuradoria Geral a este respeito, para 
que este benefíciO atinja- aperi<is aos professores na do­
cência, venha a valorizar aquele professor que está na 
sala de aula, na docéncia. Aí, sim, aposentadoria será um 
iristruniento positivo, porque vai valorizar o professor 
em sala, porque nós começamos a perceber que o profes­
sor começa a fugir da sala de aula. E então, ao lado dessa 
política de valorização do docente, pretendemos, inclusi­
ve estamos fazendo estudos para, na prática, remu-nerar 
melhor o professor que se dispõe a ir para aquelas comu­
nidades "rejeitadas"; são aquelas pequenas comunidades 
distantes que não têm qualquer conforto. Nós temos que 
valorizar o professor que lá está, porque o profesSor, à 
medida que se organizou, não tem nenhuma consciênCia 
política de sua organização de classe. Ele é altamente or­
ganizudo no Paraná, mas ele está muito voltado para os 
sel.iS,--riieresses--pessoais imediatos, a sua organização de 
classe ainda não ati-ngiu aquele nível em que é capaz de 
ver o interesse da coletividade. 

Então, nós estamos caminhando para isto, estamos 
criando instrumentos para esta valorização. Pretende­
mos que a apOsentadoria em tempO especial para o pro.:­
fessor, valorize este professor de dentro da sala de aula. 
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Eu não teria condições de análise porque as primeiras 
aposentadorias- estão se efetivando agora. 

Quanto ao MOBRAL, sinceramente, não atingiu os 
seus objetivos, porque o analfabetismo continua existin­
do em nosso Pais. Sou de opinião que os recursos que es­
tão volt.ldos para o adulto, esperando que ele, como 
analfabeto, atinja a idade adulta, sejam deslocados para 
facilitar o _acesso e a permanência desta grande massa 
que será, depois, a massa analfabeta. 

Acho que houve uma má alocação de verbas e uma má 
localização do problema. O problema não está aqui, na 
idade adulta, o problema está antes na base, na infância. 
Acho que deveria ser redimensionado. 

Esta, a minha opinião. 
_ E, aproveitando, eu gostaria de dizer a este Senado um 

dado que eu considero importantíssimo: dentro do Para­
ná, nessa grande eleição que realizamos para a escolha 
de diretores nas escolas públicas, a importânCia dela não 
está configurada no ato de votar, mas em todo o proces­
so de envolvimento da- comunidade e no processo de 
compromisso do professor com a sua realidade. Os Se­
nhores Senadores e Deputados aqui presentes sabem o 
quanto o voto compromete, o quanto existe de cobrança 
em cima de um voto. O que eu gostaria de deixar claro é 
que, nessa eleição, nós tivemos a participação do analfa­
beto. O analfabeto votou para diretor e fez pronuncia­
mentos importantíssimos, dizendo o quanto ele se sentia 
importante de ser chamado e de ser ouvido e isso, inclu­
sive, como um passo para a sua motivação, para que ele 
passe a se interessar por outras formas de apropriação 
do saber. Com efeito, o saber não é só apropriado atra­
vés da leitura, dentro da escola, da organização formal, 
mas, no próprio relacionamento e organização comuni­
tária, porque se ele, o analfabeto, não escreve e não lê, 
ele ouve e discute e, daí, ter ele participado dos debates, 
.da escolha, de ter levado o seu voto. 

Este é um dado que consideramos importantíssimo na 
organização das comunidades e o primeiro grande passo 
para desburocratização da escola. Tirar aquele professor 
do seu pedestal, aquela autoridade que existe lá em cima, 
abrir a escola para que a comunidade nela penetre, e a 
comunidade se sinta responsável pela escola. Porque nós 
dizemos qUe a _escola é da comunidade, mas nós fecha­
mos a _escola, levamos a chave da escola no bolso e a co­
munidade não tem direito de usar o campo, quando a es­
cola possui um campo, uma quadra, um salão para as 
suas reuniões dos fins de semana. 

Por que a comunidade não ter direito de- u_sar eSsã es­
cola para uma reunião, uma festa até de compadres? Por 
que não? 

Desde que a comunidade zele, a comunidade se apossa 
da chave e nos devolve. Ela vai se sentir responsável à 
medida que usa: à medida que ela é rejeitada, ela rejeita 
aquela escola também e, ao invéS de cuidar, ela vai des­
truir, e quem não utiliza diz: por que é que eu tenho de 
cuidar, se isto não é meu? 

Então, nós pretendemos chamá-la e a resposta que ti­
vemos nesse primeiro chamamento foi urna resposta_ al­
tain-ente positiva: ã cOmunidade, sem nenhum instru­
mento de coerção, participou em algumas escolas com 
90% de presenças, em outras escolas a média, no Paranâ, 
estã em torno de 65% a 70%, sem nehuma obrigatorieda­
de. 

O único caso, e eu gostaria de registrar, porque exem­
plifica bem este problema de a comunidade sentir a esco­
la _como sua, ê o caso do Colégio Estadual do Paraná, o 
maior colégio do Estado, o mais importante em termos 
de tamanho mas, no entanto, um colégio central, quere­
cebe uma clientela de toda a grande Curitiba, e que, por 
isso mesmo, não reflete a comunidade. Foi o único colé­
gio que teve apenas 30% da presença da comunidade. 

Então, refletindo exatamente sobre uma idéia inicial, a 
tese que nós nos propunhamos; a comunidade tem que 
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sentir a escola como sua, para participar e responder por 
ela, Então, esse colégio que não tem esse reflexo da co­
munidade, porque ele é central e recebe gente de todos os 
bairros, a cornuo_idade não respondeu senão -com 30% de 
presenças, os outros colégios de 65% a 70% e em peque­
nas localidades até com 90% de presenças. 

O SR. PRESIDENTE (Joà.o Calmam)- Com a pal­
vra o nobre Deputado Celso Sabóia. 

O Sr. CELSO SABÚIA- Gostaria de fazer algumas 
perguntas sobre detalhes. 

A SR• GILDA POLI- Pois não. 

O SR. CELSO SABÓIA- Quero esclarecer que não 
sou do ramo. Mas, antes disso, eu quero dar um depoi­
mento nos termos do pronunciamento feito aqui pelo Se­
nador Fernando Cardoso. 

Efetivumente, eu entendo que o nosso ensino está mui­
to distorcido, muito preocupado com as aparê:tcias, e 
pouco com a substância do ensino. Lembro~me que um 
velho amigo meu, já falecido, e que conhecia o mundo. 
todo, e tinha um grande senso prático, uma vez me rela­
tou o seguinte: visitando a Finlândia, observou lá. um 
conjunto de prédios que pareciam mais os nossos antigos 
quartéis, e eram as Universidades. Tinham um aspecto, 
uma edificação, uma construção modesta, muito econô­
mica, mas tinham por dentro belíssimos laboratórios e 
grandes equipamentos: isso, ao contrário das nossas, que 
têm uma bela aparência, grande estrutura, grande anfi­
teatros, com muito poucos equipamentos. A minha per­
gunta é a següinte, uma curiosidade: a Senhora afirmou 
que a escola incute nas crianças um sentimento de infe­
rioridade. Eu gostaria de saber de que forma esse senti~ 
menta de inferioridade é incutido, e quel!l é o responsá­
vel por isso, por essa espécie de lavagem cerebral; são 
professores, currículos, colegas de maior capacidade in­
telectual ou econôrnica? E se, d.e fato, esse problema exis­
te e é sério, como é que ele pode se eliminar? Tenho algu­
mas perguntas. 

A SR• GILDA POLI- Quer que eu vá respondendo 
aos poucos ou Vossa Excelência prefere fazer todas? 

Q_S&.- CELSO SABÚIA- Eu preferíã fazeff(Jdas. 

A SR• GILDA POLI - Tudo bem. 

O SR. CELSO SABÓIA - Tenho visto, não só a 
nobre conferencista, que está diariamente colocada na 
imprensa, n:os debates, mas personalidades diversas de­
fendendo esse ponto de vista da influência qUe deve haM 
ver, no engajamento das escola politicamente engajadas. 
Eu pergunto: se a sociedade é pluralista, em-_que corrente 
a escola se engajará, já que os modelos defendidos pelas 
diversas corrente não são iguais? 

A mim me parece··que a influência das elites sobre as 
e.scolas é um truísmo, as elites sempre influirão sobre as 
escolas, depende de quem sejam as elítes; a escola tradu~ 
zirâ sempre o pensamento da sua elite, capitalista, socia­
lista, intermediária, porque a corrente dominante vai im­
por o seu ponto de vista. 

Terceira, sobre sua observação sobre as pesquisas que 
não vão à frente, o que é verdade, porque lhes falta obje­
tividade. Mas fez um comentário sobre as pesquisas; em 
que os resultados ac.a.bam vendidos pata enÜdade priva­
da. Eu pergunto: qual ê o mal de entidade privada,já que 
os recursos, em última instância, vêm da entidade priva~ 
da, porque renda de Governo é imposto; logq, se retor­
nar, não hã nenhum inconveniente, não sei se a Senhora 
vê como i.nconvenie_nte. Ma$, se a entidade privada com­
prar o resultado da pesquisa, em última instância, foi a 
fonte de onde esta proveio. E gostaria de fazer uma su­
gestão~ 11 Senhora fez um programa final obJetivo. Eu 
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acho que nós temos uma falha no Brasil, e teríamos que 
tentar corrigi-la; é a escola de tempo integral. A implan­
tação gradativa na base de um percentual, por ano, da 
escola em que .o aluno vã desde cedo e sa-ia tarde, e esse 
modelo deveria ser implantado preferentemente nos 
bairros de periferia, como forma de proteger esse menor 
que está mala\imentado, mal- intruído, que está sujeito, 
inclusive, .más influências das ruas, e, ao mesmo tempo, 
que liberava a mão-de-obra feminina, para ajUdar no 
orçamento familiar, e melhorar a renda das classee bai­
xas. Eram essas as perguntas. 

A SR~ GILDA POLI- Vou tentar responder àquelas 
todas que eu conseguí anotar. 

Primáro, quando denunciamos as nossas universida­
des. denunciãmos pelo que aí está. O que não significa 
que já não esteja havendo, a nível de Brasil, uma cons­
cientizaçào e uma discussão muito ampla, de como deve 
ser a nossa universidade. Discussão essa que está sendo 
rea!izt~da a nível nacional pelas entidad_es docentes. Hã 
uma preocupação muito grande de que a universidade se 
volte à realidade nacional. É claro que tudo começa pelo 
debute, tudo começa por se perceber os problemas e se 
denunciar os defeitos. 

Eu gostaria de dizer que, no Paraná, nós ji:l temos uma 
uniVersidade que, ao se repensar, ComeÇa -a esco[her os 
novos rumos; ê a Universidade Estadual de Maringá, 
que eu gostaria que erlltnentes personalidades que estão 
aqui tivessem a oportunidade de conhecer o que está rea~ 
lii:aildo nesse sentido. Exatamente, a partir de Maringã; 
eu vou responder a sua última pergunta, quando o s-e~­

nhor fala de escola de tempo integral. 

Na Universidade de Maringá já cor:n!!ça um protesto 
neste sentido, um projeto que fará do estágio de seus alu­
nos uma reunião de aluno.s ca.rentes,_al~nos neces.sitados, 
em todos os níveis, e em todas as disciplinas, e em ho­
rário diferente daquele em .que eles vão para a escola: 
eles terão aula.s dadas por esses estagiários, que terão de 
fazer estágio; ao invés de o fazerem dentro da ~cola nor­
mal, haverá a criação dessas escolas, dessas salas espe­
ciais, com esses alunos da periferia, para que se faça exa­
tamente essa, vamos chamar assím, recuperação para[ e­
la, esse esforço de aprendizagem, e até uma aprendiza­
gem que, na escola formal, não está sendo dada. Este 
tipo de ação jã está sendo desencadeado effi M_a.r_ingã. Eu 
gosta~ia_qu_e ficasse b.em claro, que à medida que nós.esM 
tamos fazendo propostas teóricas, nós estamos, ao mes­
mo tempo, começando a ação, porque é preciso que nós 
partamos para a a-ção. 

Eu" diria ainda: qual o problema, quem faz a lavagem 
cerebral. Não existe uma lavagem cerebral no sentido de 
lavagem-cerebral; é o próprio relacionamentO professor­
aluno, tão bem colocado pelo nossa nobre Sel)ador Hen­
rique Cardoso, e esse relacionamento, por não estar en­
gajado em nossa realidade, por desconhecer os proble­
mas reais atinentes àquele aluno que vem de; llma região · 
margin.a)izada, automaticamente reforça a sua margina­
lização, quando o aluno é reprovado, e quando ele, por 
não ter condição de acompanhar, evade-se da escola. É a 
pt6pria estrutura que faz essa- eu não diria que há uma 
evasão escolar- eu diria que há uma exPulsão escolar. 
A linguagem do professor, o Próprio texto didátiCo· que 
fala de uma realidade que ele não conhece, os próprios 
temas que são pedidos em relação. Qu_and.o se pede a um 
aluno de favela que descreva a sua sa.la__Qe ~~ar, ele não 
tem sala, gente, como é que ele vai desctever o que não 
conhece. Eu vou dar um testemunho, um telefonema que 
eu recebi um dia: uma professora, que é minha amiga, li­
ga vã e me dizia: Gilda, porque ela é minha amiga teril 
plena liberdade de me tratar assim e vou limitar o meu 
relacionamento de Vossa Excelência só para ambientes 
formais, que eu acho que, como Secretária da Educação, 
eu tenho que estar muito próxima do professor. O pro-
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fessor tem que dessagralizar esta autoridade, porque au­
toridade não se impõe pelo cargo que se ocupa, mas pela 
postura que se tem, pela seriedade com que se trabalha 
num cargo em que se- esfã. Então, ela me. dizia. Gilda, 
precisa fazer alguma coisa, porque é de uma região, de 
um bairro da minha cidade que conheço bem, porque es­
tão pedindo para aquelas criança que vêm da Vila da 
Antena, que é uma vilazinha de favelados que se formou 
em torno da antena de televisão; é um morro em que 
venta até dizer "chega" e cujas casa, são _casas de favelas 
-estão pedindo a este aluno que compre um sabonete, 
que compre lantejoulas, que compre fita para fazer um 
estojo de sabonetes que deverá ser pendurado num lugar 
no guarda-roupa. Primeiro, tudo isso custa mil cruzei­
ros. O aluno não tem os mil cruzeiros para comprar, por­
que, se tivesse .• ele iria comprar leite. Segundo, ele não 
tem nem roupa, quanto mais guarda-roupa. Então, ê este 
tipo de ação que faz com que esta marginalização na es­
cola seja reforçada. Não é lavagem cerebral. Ninguém 
pega o aluninho e fica falando para ele: você é pobre, vo­
cê é burro, você é bobo. Absolutamente. Mas a ação pe­
dagógica é feita de uma forma tal, o que se pede é tão ab­
surdo, que ele acaba chegando à conclusão, que ele é 
realmente um idiota. E não é isto que se quer, é este tipo 
de relacionamento que nós precisamos mudar. 

É preciso que nós vejamos, em cada aluno q-ue ali estâ, 
a .<:riança que ele é. E ao indentificar a criança nós e·ncon­
tramos o aluno, e não buscarmos, em cada criança, ali 
dentro, um aluno, porque aí nós vamos rejeitar a 
criança, e, ao rejeitar a criança, eSta vai se tornar nossa 
inimiga. Nós precisamos conquistáMla, nós precisamos 
udmitir que temos criança e que estas crianças serão 
transformadas nos alunos, mas tudo vai depender do re­
lacionamento, da função "educador-aluno", Isto é o bá~ 
si;o, este é o grande compromisso político que nós te­
mos. E como nós vamos chegar a isto? Exatamente, re­
discutindo a educação, como nós estamos provocando as 
discussões no Paraná, com a presença do pai, c9m apre­
sença do professor e com a presença do alurio, porque 
num processo- educacional, o aluno é parte. Todo mundo 
falt~, menos ele. 

Nós, professores, e eu sou professara, temos um grave 
defeito: nós somos democratas perfeitos, no discurso, e 
somos terríveis tiranos autoritãrios na nossa prática. E é 
isto que nós ·,::~re.cisamos tranformar também e, quando 
eu digo isto na.s minhas idas para o interior, eu geralmen­
te so.u yaia.da. mas daqui a pouquinho começa.a. reflexão. 
E nós temos, ex.ltamente, que provocar esta introversão 
do professor, ele precisa se analisar. e. preciso, é urgente 
na educação, que a nossa teoria condizente com a nossa 
prática~ 

Eu diria, aínda, que o mal que eu vejo, nos projetas 
ve!ldidos às entidades particulares, é que elas são entida­
des fora da nossa realidade. Então, elas conduzem o nos­
so Brasil para onde não nos interessa ir. Por quê? Uma 
plantação terrível de soja e deixamos de plantar arroz, 
feijão, milho, mandioca e tudo o que nós precisamos 
para comer, porque em cima disto estã o interesse das 
multinacionais. 

O que. é mais importante para o povo brasileiro? Tudo 
is.sO tem que ser repensado. E um. professor que não tiver 

-liiTúi ·análise muito grande, uma consciência -muito gran­
de. da sua realidade como um todo, ele serã uma gelêia, 
uma geléia que ora vai para Lim lado, ora vai para outro, 
e não é isto queinteressa·a nenhum políticõ, porque a 
toda classe política, a todo o povo brasileiro, interessa 
exatamente ver o nosso povo crescer, ser soberano, ser 
forte. É neste sentido que eu critico a venda das nossas 
pesquisas às entidades que têm interesses próprios que 
nem ~~m-ç>re e quase nunca são os nossos. 

O SR. CELSO SABÕIA- A entidade privada é nos­
sa. A Senhora abriu o leque privado e quem paga impos­
to são nossas entidades. 
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A SR~ GILDA POLI- O entendimento foi se_u, Se­
nhor Deputado. Tudo bem. E faríamos, diríamos o se­
guinte: elas devem estar voltadas para os interesses reais 
da nossa realidade. Fica bom assim, Deputado?-

O SR. CELSO SABÓIA - Sim, está. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Deputado Valmor Giavarlna. 

O SR. VALMOR GlAVAiUNA- Professora GÜda 
Poli, eu tenho duas perguntas que não são minhas e uma 
sugestão, esta é a minha. 

As perguntas são de um londrinense, Juarez Resende 
de Araújo, que me Passou e me p-ediu que as fizess~~ 

Qual a sua opinião sobre a democracia e a autonomia 
universitárias? 

E a segunda pergunta é a seguinte: a Senhora está a 
par da proposta pedagógíca da educação libertadora, 
como salda para a educação do Paraná? 

Então, são estas duas perguntas deste companheiro 
que estuda atualmente na UnB. 

E, finalmente, a minha sugestão: eu gostaria que, da 
maneira como a Senhora ontem nos explicou, na reunião 
informal que fez conosco, também explicasse com todo 
aquele entusiasmo, a grande experiência, no Paraná, das 
eleições para as direções das nossas escolas, quer dizer, a 
projeção disso para o futuro, da maneira como ontem, 
com tanta ên(ase e com tailtõ eritUsíasrriO, a senhora ex­
plicou aos Deputados na(ruela reuriião. Muito obiigadõ. 

A SR• GILDA POLI- Ao responder ao nobre De~ 
putado, acho que eu deveria até ibrir um parêntes.e e pe­
dir desculpas do_ meu entusiasmo. Realmente e_u sou tão 
apaixonada pela educação, :que, quando começo afalar 
em educação, eu acabo sempre me empolgando. 

O SR. JOÃO CALMON- Por que pedir desculpas? 
A Senhora merece aplausos. 

A SR~ GILDA POLI- Porque, às vezes pode até pa­
recer estranho: a gente se torna mais tremendamente en­
fática e realmente ê todo um projeto de vida que está 
atrás do nosso entusiasmo. 

Então, eu começaria, se me permite, respondendo ao 
aluno, cu não seí, deve ser universitário, o Juarez, não sei 
se está presente, pois não. · 

Democracia e autonomia universitárias, elaS -deVem 
coexistir, mas é precíso e imPoitante cjUe lião confunda­
mos democracia com anarquismo. Democracia significa 
diálogo, confronto, repensar e, principalmente, saber 
que, sempre, à frente de uma liberdade individual, Pode­
rá haver um projeto coletivo. É muito importante que te­
nhamos isto em mente, para que não caiamos, no que 
houve por exemplo, se me permitem, em São Carlos 
quando, à guisa de democracia, somem, por dia, cem li­
vros da BibliQteca Universitária e ninguém pode chamar 
atenção, porque é fascismo, porque ê autoritariSmo; eu 
chamaría a isto de an8.rqu"ismo. 

b preciso lembrar que democracia é um projeto sociãl 
e, como projeto_ social, ela pressupõe liberdade e respon­
sabtlidade. Autonomia universitária -deve existlr,-é preci­
so que exista, e para que ela se cons-olide, ê preciso, taffi­
bém, que ela possua autonomia de recursos. Precisamos 
chegar até a autonomia de recursos. Porque o que está 
havendo, infelizmente, em muitas das nossas universida­
des -_e, agora, eu vou falar especificamente nas univer­
sidades do Paraná, até pelos menos há poucos meses 
atrás- o que havia era o seguinte: elas tinham total e 
plena autonomia para criar cargos; pagar altos salãriáS 
com o dinheiro que o Estado lhes dava. O Estado passa­
va recursos, e elas não queriam, ciosas da sua autono­
mia, prestar contas do que faziam com esse dinheiro. En­
tão, é preciso que fique muito claro até onde essa auto­
nomia pode existir. EJa só terá condições de ser plcria-, 
quando realmente for autónoma. Certo? 
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A edUcação libertadora, parece-me que ela peqnei_a 
toda <1 prop-oSta da SeCfetaria dã Educação. É elã que es­
tá debaixo de toda a nossa atividade. É uma educação 
que propõe-a líbertar o homem do seu con,dÚ:ionamento; 
não formar o b-omem para um determinado mercado de 
trabalho, que hoje é um e amanhã pode ser outro. Mas 
possibilitar a esse homem o conhecimento dos setis direi­
tos, o desenvolvimento da sua capacidade de escolha, de 
decisão, de tal forma que ele tenha condições de enfren­
tar os problemas e superá-los, de enfrentar inclusive mo­
dificações nesse tal mercado de trabalho, sobre o qual 
muito se preCisaria discutir. Falemos, agora, especifica­
mente em eleições. Por que nos propusemos às eleições 
para diretores no Estado do Paraná? 

E.xatamente porque sentimos que este seria o grande 
processo, um processo de chamamento da comunidade à 
escola. A respeito diSso já teci algumas cOnsiderações a 
propósito do modo como essa comunidade respondeu. 
Agora, o que nós não podemos é perder esse elan criado 
com as eleições. O qu_e nós não Po.demos é perder a vinda 
dessa comunidade à escola, porque sempre o que ouvia­
mos dos professores era que os paos não compareciam. 
E -ilós dizíamos: é porque a motivação não é forte; é por­
que nós s6- charilamos o pai para dizer: o seu fllho não 
fez o dever de casa; o seu filho é um incompetente; o seu 
filho é Isto; o seu filho é aquilo; etc. Chamamos os pais 
p-ara dizer-lhes: olhem, quebrou-se aquele vidro, vocês 
vão ter qUe se organizar e fazer uma festinha de São João 
para arrecadar dinheiro para a escola! Mas, na hora de­
Perguntar ao pai se a açào do professor era boa, se o li­
vro didático era acessível ao seu orçamento, se o relacio­
namento entre professor e o aluno era o pretendido, nun­
ca nós chamávamos o pai. Então, a partir de uma moti­
vação intensa, a comunidade respondeu. Este é o grande 
primeiro momento. Além disso, essas eleições suscitaram 
coisas interessantíssimas dentro do Paraná. Nós soube­
mos, por exemplo, por telefone -eu não tenho ainda 
_em mãos porque essas eleições se realizaram no dia 17 e, 
logo em seguida, eu viajei- mas nós soubemos que um 
dirctor. para conseguir votos, prometeu a seus alunos 
ciue construiria uma _escada rolante. (Risos.) E, então, 
houVe assim, num primeiro momento - meu Deus, os 
alunos não sabem votar! Eu digo sempre: esta frase eu jã 
ouvi tantas vezes: "0 povo brasileiro não sabe votar; o 
aluno nào sabe votar; o pai não sabe votar"; daqui a 
pouco, ninguém sabe votar e eu digo sempre: sabem vo­
tar, porque a presença dos senhores Congressistas, por 
exemplo, que são os dignos representantes do povo bra­
sileiro, ê a afirmação maior que nós temos de qUe o povo 
sabe votar. 

Prosseguindo o nosso relato: então, o povo, neste ca­
so, os outros candidatos à direçào, escalldalizã.dos com 
tal fato, se reuniram e acabaram fazendo um documento, 
onde mostraram e discutiram com toda a comunidade 
quais as caracterfsticas e quais os predicados reais para a 
existência de um bom diretor. Bem, só isto, Senhores, já 
valeu a pena. 

Outras aberrações que nós tivemos -como apareceu 
no Jornal Nacional, como o caso de certo professor do 
Colégio Estadual do Paraná que _4isse haver gasto qui­
nhentos mil cruzeiros com as eleições, Eu gostaria de sa­
ber como é que ele conseguiu economizar tanto, sendo 
professor? (Risos.) b meio difícil de saber, de decifrar 
essa charada. No entanto, ele não conseguiu trezentos 
votos. O primeiro colocado, que não gastou nada, conse~ 
guiu dois mil e quinhentos votos; o que prova que o nos­
so estudante de segundo gray. é. muito mais espe~t9 e 
muito mais sagaz do que nós ousamos acreditar. Os estu­
dantes Sabem a qualidade de um bom professor, eles sa­
bem que um bom professor enérgico é importante. Eles 
gostam de um professor bonzinho quando eles quere~ 
malandrar. Mas na hora de eles escolherem e apontarem 
um bom professor, eles sabem escolher. 

E lembremos outras tantaSdiScussões. Por exemplo, 
esses anaifãbetOs,--as cOntribuições que eles deram, os 
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discu_rsos que fízeram em torno do voto -.,.. outras coisas 
interessantíssimas que nós vimos. Por exemplo, num co­
légio que eu visitei, no dia das eleições, já no fínal da noi­
te, porque estivemos recolhendo votos das 8 horas da 
manhã até as lO horas da noite, o dia todo, para que a 
comunidade pudesse chegar à escola e escolhesse o me­
lhor horário. Em Santa Felicidade, um bairro de Curiti­
b.a. chegamos à escola e vimos uma ordem, uma discipli· 
na, uma organização perfeita: desde a porta desse colé­
gio, alunos de segundo grau com caixinhas de sapato 
onde estavam todas as fichas, em que eles identifiçavam 
os eleitores; as mesas receptoras de votos, com seu presi­
dente, os mesários, as urnas feitas também de caixa de 
papelão devidamente lacradas; eles encaparam as urnas, 
sem gasto, nãO precisou gasto nenhum, todas com fita e 
rubricadas as urnas e as cabines. Nós h<~víamos distribuí~ 
do cartazes, convocando para as eleições e vimos, então, 
papelão, a exemplo do que se fez na grande eleição de 15 
d~ novembro;. então eles pegaram o papelão e fizeram 
aquele modelo e forraram com aqueles cartazes e estava 
lá a cabine i o devassável, em que todos votavam. A esco~ 
la toda, e toda a mesa receptora de votos estava toda fis­
Caiiza"(fa~ todo -o trabalho feito exclusivamente por alu­
nos de segundo grau. 

Na contagem de votos, nas mesas apuradoras é que 
nQs tivemos a presenÇa dos pais e dos profesSores. Isto é 
mobilização! Isto é capacidade de criação, é a criativida­
de do nosso povo. Nós precisamos acreditar nele, nós 
precisamos ter a coragem de inovar. E esta foi, realmen­
te, uma grande experiência. A partir daí, através desse 
compromisso assumido, porque vamos exigir que o can­
didato eleito coloque esse compromisso num local bem 
visível, para qLle toda a comunidade possa fiscalizá-lo, 
exigimos de todos um plano de_ trabalho, o seu compro­
misso -de viabilizar o seu plano de trabalho. Quando 
muito, o que vai acontecer é que, nas próximas eleições, 
as promessas serão menores. Tenho a certeza disso. 

O SR. CELSO SABÓIA - Professora, permita~me, 
eu me refiro à parte política, à retirada da politica. Seria 
importante Vossa Senhoria dizer algo sobre a escolha. 

A SR~ GILDA POLI- Sim, nobre Deputado. t uma 
outra coisa muito importante. Até então, todos os dire­
tores- e me parece que eu deixei uma parte da sua per­
gunta sem responder - todos os diretores, até então, 
eram nomeados. designados por um comando político: 
era, ou o Prefeito, ou o Deputado mais votado da região. 
O chefe tirava um nome do colete e dizia: este vai ser o 
diretor. Que compromisso tinha este diretor com a co­
munidade? Nenhum! Compromisso nenhum, Então, a 
partir deste envolvimento da comunidade, o seu respaldo 
foi tão grande e disso temos certeza; por enquar1to é uma 
lista tríplice, pretendemos chegar à eleição di reta, pura e 
simples. Mas, já estamos recebendo pedidos de todos os 
envolvidos no processo, para que o primeiro mais vota­
do seJa o diretor e é esta a grande meta da Secretaria da 
Educação. Não haverã, ab~o\utamente, não se pediu a 
ningUém nenhum atestado ideológico. O que se pediu, 
excJusi:vamente, foi plano de trabalho e currículo. 

É muito importante que eu responda a uma parte das 
suas questõeS Que ficou sem resposta .. Quando Vossa Ex­
celêncía me--pergunta: politicamente, em que corrente a 
escola deve estar inserida? A corrente política nenhuma, 
porque não estamos falando aqui de uma política parti­
dária, estamos falando de uma política no sentido do 
C~?mpromisso com a realidade social em que estamos en~ 
gajádos. E a realidade social do povo brasileiro é que a 
grande massa da população precisa da educação básica. 
Então. há um compromisso politico de atender essa 
grande massa da população; há de haver uma prioridade 
no orçamento para a educação básica; há de haver uma 
prioridade, para que essa população chegue e permaneça 
na escola. E neste sentido o engajamento político que 
pretendemos. 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Registro a 
presençu, neste plenário, do estudante ApolinárfO Rebe­
lo, Presidente da União Brasileira dos Estudantes Secun­
daristas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Hermes Zune­
ti, penúltimo parlamentar inscrito. 

O SR. HERMES ZANETI- Gostaria, em primeiro 
lugar, Presidente João Calmon, de cumprimentar Vossa 
Excelência e os membros da Coni.issãõ de Educação e 
Cultura, pela feliz iniciativa de trazer aqui o Secretário 
de Educação e Cultura, já antes de São Paulo e, agora, a 
Secretária da Educação do Paraná. 

Ao saudar, também, a Secretária da Educ_a_çãoJio Pa­
raná, gostaria de dizer da satisfação de vermos que o Go­
verno do Paraná e_sçQlheu :uma educai;lora, professora 
comprometida com_a transformação do processo educa­
cional e, por decorrência, da estrutura social do E$tado. 
Em conseqüência disso, também no País, essa escolha re­
presenta especialmente um gesto de valorização da mu­
lher. 

Nós sabemos que cerca de 80% dos educadores, das 
pessoas que, no Brasil, se dedicam ao trabalho de edu­
car, são mulheres. Uma das_ razões da acentuad_a pre­
sença de mulheres na educação é que esta foi fida _como 
um subemprego e era dada sempre ao homem a respon­
sabilidade maior da manutenção do lar. Se houvesse um 
emPrego. mesmo que marginal, então seria reservado 
para as mulheres. Seria este o caso da educação. Aliás, 
temos dados que demonstram que quanto mais elevado 
o nível de atuação do educad.Q.r, mais há a presença mas­
culina: quanto m~nor o nível de remuneração e iituação, 
em conseqUência da estrutura que se tinha no sistema 
educacional brasileiro, maior a presença feminina. Então 
aí iria uma·da&_priineiras questões que g<>staria de colo­
car para a Senhora Secretária. Se tem planos de buscar 
um equilíbrio de pres_ença de homens e mulheres como 
educadores no_ Paraná, já que, a nível internaciolial, há, 
hoje, uma preocUpação profunda no sentjdo psicológico 
de que a presença do homem, como educador, também é 
importante para a formação da juventude. 

Um assunto também que nos preocupa, e em-que gos­
taríamos de ouv[r a opinião da ilustre Secretária, diz res­
peito a dois pontos: o primeiro, um grande trabalho- e 
aqui mérito ilo Senador João Calmon e outros colegas 
aqui- foi desenvolvido, criando a década da EdLLcação, 
Dentro disso veio o MOBRAL e todo esse trabalho. Po­
rém, vendo os números, hoje, temos mais ou menos p 
dobro de analfabetos de quando surgiu o MOBRAL. 
Hoje, são 30 milhões de analfabetos bru__s_ijei_ros, com cin­
co anos ou mais .. Estávamos -_çbeguei atras_ado e por 
isso lhe peço desculpas se já se referiu a este assunto -
nós estávamos numa rc_união da Comissão de Educação 
e Cultura da Câmara dos Deputados, exatamente tratan­
do desse tipo de problema. 

Então, que planos tem a Senhora Se_c;retária da Edu_­
caçilo, para buscar :J erradicação do analfabetismo, no 
caso do Par.aná.e, por e:densào, eu diria no Brasil, por 
que vamos juntar esforços nesse sentido? 

Por outro lado, a fonte que gera esse analfabetismo, 
hoje, é exatamentc a escola de primeiro grau, através da 
evas_ào e da_repetênciã. 

Nós sabemos que o índice _é violento e, em conseqüên­
cia disso, temos hoje 7 milhões de c.rianças, J::IO _Brasil, em 
idade escolar, fora_da escola, dos sete aos quatorze anos, 
e sabemos que, no Paraná, também existe esse problema. 
Então, que planos teria, para trazer essa crianças na fai­
xa etária obrigatória para a escola e mantê-las, no s~nti_­
do de_ que cumpram o· primeiro grau? Foi feita alguma 
referência por alto, mas gostaria de saber se temjã algum 
plano concreto ou mais objetivo. 

Em quarto lugar, gostaria de ouvir que critérios -
embora também isso tenha sido referido por alto- vai 
adotar a Secretária para, da li~ta trfplice votada, extrair 
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um dos três que venha a ser o diretor? Quem vai fazer 
essa escolha e que critérios vão ser adotados? 

A SR' GILDA POLI- Muitas das questões levanta­
da~ já foram respondidas. 

O SR. HERMES ZANETI- Então, gost2.ria que nªo 
se retomasse, exatamente para não cansar o pessoal que 
está aqui presente e depois, oportUnamente conversaria 
com Vossa Senhoria. 

A SR~ GILDA POLI - Seria o problema do 
MOBRAL, da evasão do primeiro grau, nós já falamos 
aqui. EiHãõ, permita-me não repetir e con\iersaria, de­
pois, com Vossa Excelência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A reunião está 
sendo gravada e taquigrafada._ 

A SR~ GILDA POLI - Pois não. 
A valorizaç1io do profissional, o homem, quando Vos­

sa Excelência me pergunta o que faria para issO, eu con­
cordaria, primeiro, que ocorreu realmente sempre assim 
em relação à mulher: de_um modo geral, na nossa socie­
dade, ela foi marginalizada, deixando-se sempre para ela 
um trabalho de segunda classe, não que a educação o se­
ja. Mas o problema era que a própria remuneração da 
profissão fazia com que fosse procurada por afguém que 
fosse apenas completar um orçamento. Não existe, espe­
cificamente, na Secretaria da Educação, uma preocu­
paçil.o em valorizar o trabalho do homem porque, pri­
meiro, na Secretaria da Educação nós não costumamos, 
na nossa açào, separar em sexos. Achamos que existem 
upcnas seres humanos. No relacionamento social, há 
uma diferença biológica e, nó relacionamento de traba­
lho, existem seres humanos. Alguns homens com maior 
valor, ou algumas mulheres com maior valor e, inclusive, 
condicionados pelo próprio relacionamento, e muitas 
mulheres abafadas exatamente por toda uma estrutura 
montada sobre isso. -

Como poderemos recuperar o homem na profissão de 
professor'? Valorizando a profissão em si mesma. À me­
dida que ela for valorizada, à medida que se devolver ao 
professor o seu lugar de destaque, como deve ter na so­
ciedade, nào um lugar de segundo plano, à medida que 
devolvermos ao professor a sua condição de, realmente, 
formador do pensamento da sod~dade brasileira e, à me­
dida que ele tiver a remuneração maior, automaticamen­
te o homem virá compor as linhas desse trabalho. 

Ele foi expulso. exatamente, pela desvalorização pro:. 
fissional e pela mística em que se envolveu o professor. 
Quando dissemos que é preciso retomar a consciência 
política, é exatamente retomar esse compromisso; deixar 
de se dizer que a profissão" de professor é sacerdócio. 
Não, a profissão de professor é uma profissão como ou-

- tra qualquer. 
Os critérios para a lista tríplice. 

-o SR. VALMOR GIAVARTNA - Professora, 
permita-me, antes que responda ao ilustre Deputado, 
que coloquemos publicamente aqui a posição da Banca­
da Federal do PMOB que, inclusiVe~ colocamos onten1 
na nossa reunião. Mais para o Deputado Hermes Zaneti 
e_ mais UJ"!l adminículo, talvez. para que Vossa Excelência 
possa fazer a explicâçãÜ final. t que nós entendemos, à 
unaoimk!ade da_ Bancada Federal, e quero crer também 
que todos os parlamentares, a nível estadual, que deva 
ser a _norma em se nomear, para os cargos de direçào, 
<lqueles que efetivamente foram os mais votados. A não 
ser um caso em que ganh:Jsse a eleição um professor que, 
!l_~l sua camrmnha, tenha oferecido escadas rolantes, etc., 
um caso como esse. Mas é só para deixar assim, pi.ibÜca­
mente colocu.da, a posição da Bancada, mais como su­
gestão e não como uma decisão de Bancada. 
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_A SR• GILDA POLI - Exatamente, nós agradece­
mos a sugestão da Bancada Federal, e gostaria de dizer 
que foi esta _também a sugestão da Bancada Estadual, e 
realmente é este o pensamento da Secretaria da Edu­
cação. 

Quando nos propusemos a lista tríplice, em nenhum 
momento achamos que seria outro critério, mas como a 
experiência é muito nova, muito pioneira, nem sabería­
mos, a priori, dizer os desdobramentos que poderiam ha­
ver, para prevenir. Eu acho que é importante que a auto­
ridade tambÇm reserve para si alguns mecanismos de 
controle, quando a experiência é muito nova. Nós lança­
mos a lista tríplice num primeiro momento, como etapa 
de estudo, inclusive, e para suscitar a discussão. 

Então, o primeiro graride critério realmente será o nú­
mero de votos, respaldado porém pelo plano de traba­
lho. Porque não podemos deixar, em vista de casos que 
surgiram, que indivíduos com um plano de trabalho de­
magógico sejam "eleitos diretores. Mas parece-me que a 
população nào está votando nos demagogos, não. 

Assim, à primeira vista, há uma análise muito superfi­
cia-l ainda. Estes seriam os critérios, em princípio. O 
currículo, o plano de trabalho, número de votos, na or­
dem inversa do que eu disse. Então, votos, plano -de ~ra­
balho e currículo, também. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra, o nobre Deputado Santinho Furtado. 

O sR. SANTINHO FURTADO- Doutora Gilda, 
nós concordamos com Vossa Excelência quando disse 
que o povo sabe votar. Por entendermos assim, por isso 
estamos exigindo eleições diretas pa-ra Presidente daRe­
pública. Queremos dizer a Vossa Excelência que esta 
Casa se sente envaidecida com a presença de Vossa Exce­
lência, e nós estivemos aqui para sairmos cinco minutos 
após a sua conferência, pois tínhamos uma votaÇão na 
Comissão de Agricultura, mas ficamos tão entusiasma­
dos com a sua conferência que ficamos aqui, e perdemos 
até a votação. Gostei de saber que Vossa Excelência en­
tende não some11te de educação, mas nos mostrou tam­
bém que entende de finanças e política-, e, po-r fifi, aCa­
bou demonstrando que entende também de agricultura. 
Nossos cumprimentos. Demonstra Vossa Senhoria que o 
ilo_sso·Goverhador, e nós temos certeza disso, farã uma 
grande <1dministraçào no Estado do Paraná, pois nós, 
que participamos da sua administração em Londrina, jã 
sabíamos disso, que o nosso Governador, José Richa, 
iria montar uma grande equipe, e demonstrou bem isso, 
trazendo Vossa Excelência como Secretária da Edu­
cação. Nossos cumprimentos pela presença de Vossa Ex­
celência aqui e pelo seu conhecimento. 

A SRúJlLDA POLI - Eu agradeço, mas cada vez 
que vocês me fazem eSse tipo de afirmação, voCês me 
comprom-etem mais. Porque, à medida em que acreditam 
na nossa pessoa, a nossa responsabilidade cresce, porque 
somos entendedoras de que precisamos responder aos 
comprOmissos que assumimos pub_licamente, com a 
açào. E afirmamos, nesta ComisSão de Educação do_ S-e­
nado, o nosso empenho e a nossa seriedade em trabalhar 
pela educação, e, por isso, somos muito grata pela opor­
tunidade que estamos tendo. 

Ó SR. SANTINHO FURTADO -Professora, os es­
tudantes de Farmácia pedem para agr.adecer a Vossa Ex­
celência, os estudantes aqui presentes, a posição tomada 
por Vossa Excelência. Eles estão aqui presentes e man­
dam agradecer. 

A SR~ GILDA POLI- A Secretaria da Educação só 
tem a afirmar o seguinte: toda vez que a causa forjusta e 
correta terá o apoio da Secretaria. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
a- palavra ao Vice-Presidente desta Comissão, ó nobre 
Senador Gastão Milller, gostaria de fazer rápida obser-
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vação. Retificando a afirmação que ele fez; eu tenho co­
metido vários pecados veniais. ao longo de minha luta 
em favor da educação, mas a década da educação, que eu 
lancei, não foi responsável pela criação do MOBRAL. 

O MOBRAL constituiu-se em um dos mais monstruo­
sos fracassos da história da educação neste País. Foi 
graças a uma denúncia que eu fiz, da tribuna do Senado, 
que foi constituída uma Comissão Parlamentar de In­
quérito para apurar as irregularidades do MOBRAL. 

Essa C PI, infelizmente, não chegou ao seu término, 
porque a força-avassaladora da maioria do Partido a que 
eu pertencia, a ARENA, (hoje pertenço ao seu sucedâ­
neo, o PDS), detenninou a suspensão imediata de todos 
os depoimentos, porque cada depoimento revelava mais 
um escândalo do MOBRAL. 

Felizmente agora, depois que o Ministro Rubem Lud­
wig demitiu, por telefone, o Presidente do MOBRAL, 
Arlindo Lopes Corrêa, (o que me- pernlífíU dar um viva a 
Graham Bell que permitiu esse tipo de demissão tão su­
mária), agOra houve um redirecionamento dos recursos 
do MOBRAL, que estào agora sendo utilizados de prefe­
rência na área do Jardim de Infância. 

Tenho o prazer de passar a palavra ao nobre Senador 
Gastão MUller, Vtce-Presidente desta Comissão. ~ 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Senhora Secretária, 
para os que estão sempre aqtii a pergunta jã está cabulo­
sa, mas para a Senhora é novidade. 

Eu queria que a Senhora diferenciasse, para mim, o 
analfabeto do deseducado. Porque não é todo o analfa­
beto que é deseducado, e há muito analfabeto educado e 
muito educado que é deseducadQ. __ 

E, antes de terminar, eu quero me congratular com a 
Senhora, com o fato de não ter marginalizado o analfa­
beto nessas eleições. Porque, atualmente, o analfabeto é 
como a palavra "leproso". Tem que bater na boca como 
antigamente, o analfabeto é um marginal; quando nós 
sabemos que não é culpa dele. E que tem muito analfabe­
to sabidíssimo. 

De modo que esse sintoma, de que se considerou o 
analfabeto uni. a pessoa não marginalizada em sociedade, 
já é um grande sintoma de evolução social e política do 
Paraná, liderado por Vossa Excelência. De modo que 
mando meus parabéns, e queria ouvir a opinião de Vossa 
Excelência. · · 

A SR~ GILDA POLI-- A respeito do analfabeto, é 
realmente aquilo que nós colocamos aqui. Ele é analfa­
beto, não porque· o queira,- mas Porque não teve con­
dições de deixar de ser. O que não sígnifica que ele seja 
um mal-informadO, que ele -não tenha condições dejul~ 
gar, que ele não tenha condições, noções de valor. Eu 
concordo plenamente com Vossa Excelência quando diz 
que há muita gente que se diz alfabetizada, e que, no en­
tanto, não tem a capacidade de julgamento, noção deva­
lor, que muito analfabeto possui. Eu considero o valor 
do ana.!fabeto no seu relacionamento social: na sua orga­
nização, na sua comuniCiã.CI.e de bairro é que ele cresce 
como pessoa capaz de opinar. Daí a impoitância qUe de­
mos ao seu voto; e não nos arrependemos. E gostaríamos 
que isto ficasse registrado, para que, futuramente, a nosM 
sa sociedade absolvesse o analfabeto para o voto, de uma 
forma geral, e não precisarri tenier, porque não é fácil ca­
balar o analfabeto; ele é muito sabido e, inclusive, isso 
será um estímulo para que ele queira o acesso a outros ti­
pos de saber, que não apenas o saber form-al. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmo o)- Antes de en­
cerrar esta reunião, eu gostaria de colocar duas pergunM 
tas. 

Vossa Excelência se referiu ao regime autoritário que, 
realmente, causou muitos danos à ãrea de educação em 
nosso País, e falamos muito na necessidade de democra­
tizuçào da educução. Quer dizer, para atingirmos esta 
meta, nós precisamos democratizar o País. 
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Quando eu recebi o título de cidadão do Paraná, fui 
saudado por um Deputado do PMDB, que se referiu 
duas ou três vezes a "esta Casa de Leis"._Quanda eu res­
pondia à sauc[açà_o, fiz um apelo para que não se conti­
nuasse a chamar a Casa a que nós pertencemos de Casa 
de Leis, porque nó!) não co!'lstituímos mais o Poder Le­
gislativo. Somos muito mais um poder meramente ho­
mologatório. As leis deixaram de ser elaboradas pelo Po­
der· Legislativo, pelo Congresso Nacional, pelas As­
sembléias L~gislativas, pelas Câmaras Municipais. As 
leis, na sua esmagadora majoria, são elaboradas pelos 
Gabinetes das tecnocratas. 

Páfeee que- ê- fundamental firmamarmos este ponto: 
para que consigamos democratizar a educação, precisa­
mos democratizar o País. 

O segundo ponto é que eu fiquei espantado com are~ 
velação de que, das verbas do Estado do Paraná, destina­
daS à educação, 50% se destinam ao ensino superior. Ou­
tro di<:~,' diante de um caso, ocorrido na área da edu­
cação, lembrei-me de Sêrgio Porto, aquele famoso cro_­

--nista que escreveu uma crónica sobre "O Samba do 
Crioulo Doido". 

Não dá para entender que, num País como o nosso, 
São Paulo, mantenha as universidades estaduais 100% 
gratuitas. O Paraná, seu vizinho, mantém as suas uni ver~ 
sidades estaduais pagas, e essas universidades consomem 
50% dos recursos daquele Estado para educação, en­
quanto o Estado tem centenas de milhares de crianças, 
em flor fora d<~s escolas. Devemos ter, tambêm, no Para­
ná, 77 a 85% das crianças que não terminam a escola do 
j)ritrieíiO- grau. Esta, pelo menos, é a média nacionaL 
Francamente, eu não entendo que o Paraná possa desti­
nar 50% das suas verbas educacionais para a manu­
tenção_de universidades estaduais que cobram anuidades 
dos seus alunos, segundo me parece. Logo num outro 
Estado vizinho do Paraná, Santa Catarina, encontrei es­
tranha situação. Em Santa Catarina, o _estudante entra 
na I~ série e vai a~é 'ª- 5-, ou 6' série na base de promoç_ão 
autonlática, sem nenhuma aferição do rendimento. E 
issO-não co-meçou, infelizmente, em 1964, porque como 
muíto adequadamente foi salientado aqui, ninguém pode 
criticar o Brasil antes e depois da Revolução, porque a 
educação sempre foi relegada a plano secundário neste 
País, desde_ o período colonial. 

Por outro lado, ainda ftz uma outra observação aqui. 
Foi sobre um tema da maior importância, focalizado 
pelo Professor Darcy Ribeiro. Este mestre da educação 
defendeu a tese de que no Brasil se está cometendo um 
crime na área do primeiro grau. Estão sendo mantidos 
três, quatro turnos nas escolas de primeiro grau. Logo 
em seguida, o Professor PauiQ de Tarso também, ex­
Ministro da Educação, aqui chegou e revelou que, em 
São Paulo, hã escolas até com cinco turnos. O Professor 
Darcy Ribeiro prometeu, aqui, solenemente que, no Es~ 
tado do Rio de Janeiro, será eliminado o terceiro turno. 
Infelizmente, não há t:ect,lrso para isso, e agora os jornais 
acabam de anunciar que, no Estado do Rio de Janeiro, 
será eliminado o terceiro _turno, apenas, na primeira série 
do curso de primeiro grau. 

O Professor Paulo de Tarso foi enfático: "São Paulo, 
que é o Estado mais rico da Federação, não tem nenhu­
ma possibilidade de eliminar o terceiro turno'', e defen­
deu a tese da Professora Eurides de Brito: num País em 
que se dá a prioridride a ltaipu, a usinas nucleares, a me­
trôs, é melhor que as crianças passem duas ou três horas 
na escola, do que não passem nenhuma, nem meia hora, 
sequer. 

Eu gostaria que Vossa Excelência, com sua admirável 
autoridade na área da educação, com esta flama conta­
giosa, que não deve inspirar nenhum pedido de descul­
pas, deve provocar aplausos de todos nós, se manifestas~ 
se também sobre este problema, dos três ou quatro tur~ 
nos, ou se o Paraná não está também enfrentanc!o esta 
grave debilidade na sua ârea educacionaL 
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A SR~ GILDA PÓLI- Eu começaria concordando 
com a necessídade da democratização fora da sala de au­
Ja, é evidente. E diria, só para reforçar um pouco mais o 
tema, que as eleições foram, realmente, o primeiro passo; 
o segundo será penetrar na escola, inclusive com a dis­
cussão do curriculum. Porque entendemos que·as leis, as 
normas devem ser feitas pela comunidade que a elas esta­
rão sujeitas, e concordamos, plenamente, que há necessi­
dade de que o Poder Legislativo, realmente, volte a legis­
lar. Isto é imprescindível, é uma bandeira que todos nós 
temos que levantar. E V. Ex' diz que fica espantado com 
50%_dos recursos da educação do Paraná, destinados ao 
ensino superior. Eu, apesar de espantada, preciso convi­
ver com ele, porque eu não tenho condições de fechar as 
faculdades. Tenho três universidades, e dez faculdades 
isoladas, e todas mantidas pelo Estado, o que foi; inclusi­
ve, um dos motivos da. minha presença em Brasilia. Com 
reitOres das três universidades e representantes das facul~ 
dades isoladas, nós tivemos, ontem, uma audiência junto 
à Previdência, no sentido de sensibilizá-la para que per~ 
doe os débitos das nossas universidades, das nossas fa­
culdades estaduais, inclusive como contrapartida de um 
ensino que deveria estar sobre a responsabilidade da área 
federal e, infelizmente, está tudo nas costas do Estado. 
Porfiamos por que nos anistiem das dívidas que temos 
com a Previdência Social, que somam, só nestas três uni­
versidades e mais duas faculdades, quase 3 bilhões. Nós 
não temos condições de pagar, o Estado não tem con­
dições de pagar, e as universidades menos ainda. Eu que­
ro deixar claro que elas são pagas, mas as anuidades dos 
alunos representam apenas 7,2% do seu orçamento, por­
que são baixas, porque senão não haveria nem condições 
de freqUência. 

Diríamos mals, que, no Estado do Paraná, o problema 
dos turnos - e quero deixar bem claro que, nesse 
problema de turno, não se conta o noturno, é turno diur­
no. São Paulo tem cinco turnos diurnos, não está se con­
uin'do- o no tu-rno aí. Porque esta pergunta eu fiz ao Pro­
fessor Paulo de Tarso e fiz ao Professor Darcy Ribeiro: 
são três turnos durante o dia, no Rio de Janeiro, e muito 
pior em São Paulo, cinco turnos, o ciue dá duas horas de 
permanência na escola; mal a criança chega, já está sain­
do. 

No Paraná, felizmente, a grande maioria, e isto acho 
importantíssimo, a grande maioria de rioiisas escolas 
possui apenas dois turnos; temos pouquíssimas localida­
des com três turnos, mas temos na zona rural, as chama­
das séries multisseriadas, aquela professorinhã que está 
ganhando, em algumas cidades, e isto ê uma denúncia 
também que fazemos, ganhando 13 mil cruzeiros men­
sais de salário. O prefeito, eu disse que ele tem que rece­
ber uma condecoração pela sua habilidade política, por­
que ele conseguiu convencer a essas professoras que não 
tinha condições, porque realmente não tinha, de dar 
100%de aumento, o que_faria com que elas fossem para 
26 mil cruzeiros mensais; ele conseguiu convencê-las a 
receberem um aumento de 60% apenas, isso na cidade de 
Toledo, no Paraná. Não que o prefeito não entenda o 
problema, é que as prefeituras dos nossos municípios 
realmente estão falidas. 

Então, há algumas comunidades que possuem as cha­
madas séries muitisseriadas: primeiro, segundo, terceiro 
e quarto anos ao mesmo tempo,lecionados por uma pro­
fessora que ganha 13 mil cruzeiros, agora com 60% de 
aumento. Isto temos no Paraná e vamos ter que 
me/horáMlo. Isto é um grande desafio. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Agradece· 
mos a V. Ex• a admirável contribuição que deu a este ci~ 
elo de debates sobre Programas Alternativos para a Edu~ 
cação e a Cultura do Brasil. 

A SR~ GILDA POLI - Muito obrigada. 

O SR. PRESfDENTE (João Calmon)- Está encerra~ 
da a reunião. (Pu!mas.) 
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11• Reunião, realizada em 11 de agosto de 1983 

As dez horas d_o dia onze de agosto de mH novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores João Calmon - Presiden~ 

te, Gastão Müller, Passos Pôrto, Octávio Cardoso, Mar­
tins Filho e Eunice Michiles, os Senhores_ Deputados 
Walter Casanova e Antônio Florêncio e_Os Senhores Qe.. 
nivan Josué Batista, Secretário de Educação e Cultura 
do Estado do Rio Grande do Norte, e o Professor Levy 
de Assis Dantas, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor GeníVan Josué Batista, para ocupar lugar de 
honra à mesa.. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Genivan, que presta seu depoimento sobre 
"Programa Alternativo para a Educação" .. _ 

Após a exposição do Professor, usam da palavra, to­
dos os presentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece -o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhorc:> Senadores, Senhores Deputados e demais pre­
sentes e determina, em seguida, que as notas taquigráfi­
cas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presenta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, la v rei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA II' REUNIÃO; DA CO­
MISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. REALI­
ZADA EM 11-8-83. REFERENTE Àl'ALESTRA 
DO PROFESSOR GEN!VAN JOSUJ! BATISTA. 
SECRETÃR!O DE EDUCAÇÃO E CULT([RA 
DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTe. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON. 
V!CE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO 

MULLER. .. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro ini­
ciados os trabalhos da reunião da Comissão de Edu­
cação e Cultura do Senado, prosseguindo a sêrie de de­
poimentos do Ciclo de Debates Sobre Programas Alter­
nativos para a-Educação e a Cultura no _Brnil. __ 

Já tivemos a honra de apresentar nesta ComTssão OS 
Secretários Darcy Ribeiro e Paulo de Tarso, respectiva­
mente dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, e am-: 
bos ex-Ministros da_Eduçação, a Professora Eurides Bri­
to, membro do Conselho Federal de Educação e Seci-e­
tária de Educação do Governo do Distrito Federal, e a 
Secretária de Educação do Estado do Paraná. Professora 
Gilda Poli Rocha Loures, Hoje temos o prazer e o Privi­
légio de apresentar a contribuição do Professor Genív<ln 
Josué Batista, Secrctárío de Educação e Cultura do EstaR 
do do Rio Grande do Norte. 

O Professor Genivan Batista concluiu os curso_s _ _de Pe­
dagogia, Administraçãõ Pública e Ondontologia e a sua 
experiência profiSsiOnal é inuito ampla. Ele foi professor 
de ensino de primeiro, segundo e terceiro graus, diretor 
de grupo escolar, diretor de ginásio, diretor de curso 
científiCo, diretor"de escola noJ:mal, vice-reitor e reitor da 
Universidade Regional do Rio Grande d.o_ Norte, em 
Mossoró, e funcifonário do &.nco do Brasil. 

Com o maior prazer, concedo a palavra aO Pro_fessor 
Genivan Josué Batista. 

O SR. GENIVAN JOSU~ BATISTA- Exm•. Sena­
dor da República, João Calmon, Srs. Senadores presen­
tes, jornalistas, meu caro Professor Levi, eu começaria 
registrando o meu_ sentimento de alegria e agradecimento 
pela oportunidade que a Comissão de Educação do Se-
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nado me confere cm vi_ r aqui, não proferir palestra, por­
que nós não teríamos essa pretensão, mas trazer depoi­
mentos da vivência educacional do nosso Estado. 

Sabemos que é exilhlmenre nesta C usa que--São proferi­
dos os grandes discursos da inteligência nacional, que 
são proferidas também as palestras de profundidade in­
telectual. Nós trazemos, como disse inicialmente, real­
mente depoimentos. E nem gostaríamos de dizer que 
também trazemos, meu caro Senador, alternativas para a 
educação do País. E nós teremos de nos limitar bastante 
no que estamos fazendo no Rio Grande do Norte, que 
poderá servir, quem sabe. de algum subsídio para a edu­
cação nacional e poderá servir para que os Sn-. nos dêem 
subsídios para levar para a educação do meu Estado. 

E começaria caracterizando a problemática educacio­
nal do Rio Grande do Norte, que investe 14,2 bilhões na 
educação e que deixa muito a desejar para as nossas ne­
cessidades, pura as nossas angústias, e esses recursos cor­
respondem 18% do orçamento do nosso Estado. Temos 
6.899 escolas, distribuídas na rede estadual, ria rede- mu­
nicipal e na rede particular, com 12.000 a 13.000 salas de 
llula e uma clientela de 500.000 alunos no ensino regular, 
450.000_,_ em números-redondos, no ensino de primeiro 
grau, e 50.000 alunos no ensino de segundo grau. Temos, 
através do ensino supletivo, 31.000 alunos e atendendo 
lltravés da TV Educativa mais 30.000 alunos e, no pré­
escolar, 31,000 alunos: há um déficit escolar de 90.000 
crianças sem escolas. Noss_o índice de repetência, que é 
um dos mais baixos do País, de 29,2%, cresce assustado­
ramente na primeira e segunda série do primeiro grau· e­
a evasão chega a 15%, 14,2% no primeiro grau e 15% no 
segundo grau. Temos 24.000 servidores, 15.000 profes_so­
res e, o restante são técnicos, temos 15.000 professores 
leigos. Estamos trabalhando com esses professores numa 
política realmente agressiva, atravês do Projeto Logus 2, 
e entendendo que dessa maneira ê possível diminuirmos 
o professor leigo; lá do nosso Estado. Mas, na medida 
em que o professor leigo se qualifica, ele ruma para a ci­
dade e o quadro permanece quase o mesmo da zona ru­
ral. E parece que esse é um quadro nacional; nós vamos 
qualificando as pessoas para que eles fiquem na zona ru­
ral e eles vão migrando para as cidades, e vão continuan­
do os professores leigos na zona rural. 

Mas eu queria abrir um parêntesis, Senador João Cal­
mon, para registrar a presença aqui do nosso conterrâ­
neo, Senador Zezito'?, e taiTibêm fazer um registro a um 
servidor do Sr., o Professor Levi de Assis Dan tas, que foi 
meu ·mestre de curso ginasial. Sobre o Professor Levi, o 
mínimo que se pode dizer é que é realmente um homem 
inflexível no agir, intemerato no cumprimento do dever e 
religioso na fê. Jamais se desviou das diretrizes nobres do 
curá ter ê da dignidade. A h, se o Rio Grande do Norte ti­
vesse muitos Levis na Educação.! Quando nos ensinava 
tinhu ape"nas -o -curso giiúiSiare ensinava todas as séries 
do curso ginasial. E ninguém passou por suas mãos, 
como tUmbêm pelas mãos do saudoso MOiúienhor Val­
fredo ·a urge( que foi meu m75tre, sem s_al:ier alguma coi­
sa. 

O SR. PASSOS PORTO- Que foi -Senador. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- O Monse­
nhor foi Senador e Governador do __ Estado. E o Professor 
Levi e o Monselhor Gurgel, que deve estar no céu, foram 
realmente orgulho do nosso Estado. Eu faço_ esse registro 
por um dever de gradidão e por um dever também de 
consciência. O Professor Levi foi um dos educadores que 
mais me marcou. Eu estudei em universidades até sofisti­
cadas, nunca encontrei coisa igual, porque ele se preocu­
p:.t.va desde os ensinamentos que continham seus livros 
até as lições de dignidade, de moral, nos ensinando até a 
fazer refeições atravês das aulas de civilidade,_ que, tristo­
nhamente, desapareceram das escolas. 
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Este é o registro que cu queria fazer ao Professor Levi, 
muito mais por uma gratidão e por um dever de cons­
ciCncia. HÇ1 quantos anos nós não nos enCOntra..;•amos e 
ontem eu tive o privilégio de ser recebido no aeroporto 
pelo meu ex-mestre. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Professor, 
pefmiiâ-me cOnvidar 6 Pi'ofessor Levi Dantas para sen­
tar aqui no nosso plenário da Comissão. 

O SR. GENIYAN JOSUt BATISTA- Então, feita 
essa característica da educação do nosso Estado. c o Sr. 
leu ai nosso currículo, eu tive essa vivênci3 educacional, 
eu ensinei e dirigi todos os níveis educacionais; o grupo, 
o ginásio; o cúrso científico, a escola normal, e ensinei e 
dirigi a Universidade Regional do Rio Grande do Norte, 
que é a mais sofrida Universidade brasileira. E com essa 
experiênCia eü me conscientizei de que a verdade educa­
cional estava na escola, que nós tínhamos que buscar na 
.escola essa verdade c tennos a humildade de reconhecer 
que, mesmo a mais modesta escola, espalhada neste País, 
tem muita coisa a nos ensinar. Eu costuno dizer que não 
há escola, por maior e por mais sofisticada que tenha, 
que não tenha algo a aprender, nem por menor e mais 
modesta que seja, que não tenha algo a ensinar. Dentro 
desse princípio eu compreendi que a verdade estava na 
escola e passei a fazer um trabalho, no meu Estado, de 
consulta a todas as regiões educacionais do Estado. Nes­
sas regiões nós escutamos as lideranças políticas, as di­
reções de ~çolas, os professores, os líderes comunitários, 
os clubes de serviços, e voltamos para a Secretaria da 
Educação com esse diagnóstico da região. E confesso aos 
Srs. que, átravês disso, nós estamos descobrindo cami­
nhos alternativos que diminuem as nossas necessidades, 
as nossas carências nas escolas. Então é a escola que nos 
ensina a dirigir a educação do Estado. Eu poderia até di­
zer, Srs. Senadores, e Srs. aqui presentes, que foram exa­
tamente essas visitas, e que· a simples visita de um Secre­
tário de Estado a uma região gera compromissos e, ge­
rando compromissos, gera tambêm uma capacidade 
criaüva: e gerando a capacidade criativa aparecem algu­
mas soluções que amenizam aquele quadro de tristeza, 
de dificuldades e de angústias que vivem as escolas, 
sobretudo as_e_s_colas das.cidades menores. E por isSo nós 
descobrimos que tínhamos que mandar algo para essas 
escolas e con3eguimos. Hoje, no Rio Grande do Norte, 
não há uma só escola estadual que não tenha o mínimo 
de material para que ela funcione, através de alternativas 
nos minguados recursos que recebemos do Estado e da 
UnjJ).o. então, dentro desse principio, escutando a escola, 
nós decobrimos essa fOrma que gera repecurssões e as 
manifestações são as maiores possíveis qUando estamos 
chegando a essas regiões porque eles nunca viram na his­
tória da educação do Rio Grande do Norte um Secre­
tário entendendo que a verdade educacional estava na 
escola. Partimos, então, para uma série de proces.c;os, in­
clusive da descentralização de recursos, onde a própria 
escola faz a sua ampliação, faz a sua recuperação. Há 
poi.lC~O. eu diZia à um jornalista que· recOnhecíamos que a 
carência de -r"ecUI-soS é muito grande e que tinha mos que 
descobrir meios alternativos e cu citava um exemplo e 
uniU experiência que vivemos lá em Natal, de uma escola 
em gue fizemos uma licitação para limpar essa escola e a 
firma que ganhou ~obri)U 2 mi1J1ões de cruzeiros. Nós 
demos 300 mlf cruzeiros à dircção da escola e ela limpou 
toda a escola. Então, são meios alternativos que temos 
que descobrir, já que não nos mandam recursos neces­
sários para que possamos, realmente, dar o mínimo de 
condições a escola para, depois de oferecer o mínimo, 
possamos exigir o mínimo dos educadores. Então, nós 
estamos preocupados em oferecer o mínimo para, em se­
guida, exigir o mínimo e tirarmos o País dessa verdadeira 
cegueira intelectual que se estende no País inteiro, onde 
ninguém mais sabe ler, nem sabe contar e nem sabe es-
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crever e começa no ensino de primeiro grau e termina na 
universidade. Às vezes, ninguém mais do que o Sr. sabe, 
encontramos alunos de universidades sem saber taboa- _ 
da, sem saber fazer um bilhete. Passa pelo primeiro grau, 
pelo segundo grau e termina o terceiro grau dentro desse 
quadro que, realmente, deixa a Naç-do estarrecida e deixa 
os educadores preocupados. E, ainda em resposta a essas 
consultas, passamos a fazer treinamento do pessoal em 
todas as regiões educacionais do -nosso Estado e partin­
do, também, ao lado de um processo .de conscientização 
do educador de que se ele quiser ele dimiriui em nluito 
esse índice de repetência que nós mostramos. Na hora 
em que ele se conscientiiar çjue é pOssfvel render mais, 
depois de oferecermos as condições miniril.as- para o fun­
cionamento da escola, ele passe a cumprir, também, com 
o mínimo de obrigações que tenha. Eu admito, mesmo 
com esse salário que nós pagamos aos educadores que, 
realmente, é de envergOnhar a educação do País. No nos­
so Estado hã municípíoS CjUe pagam 460 cruzeiros a um 
profes.c;or primário, SOO cruzeirOs a- um· pi-ofessor Pri­
mário. No quadro do Estado melhora um pouco- eles 
ganham do salári"o rriínirito a -106 cruzeiros- é o profes­
sor de nível superior. Mas, nós temos municípios no Rio 
Grande do Norte que pagam 460 cruzeiros a um profes­
sor e outros pagam 500 cruzeiros, 2 inil, 3 mil curzeiros 
ao professos Isso é muito comum na educação dos mu­
nicíPios, lá do nosso Estado. Estamos partindo para este 
processo de conscientização dos educadores de que eles 
devem dar a sua parcela para que não possamos desper­
diçar- no nosso caso, 30% atravês da repetência e 15% 
através da evasão. Como nós podemos fazer a expansão 
da rede escolar se não combatemos e repetência e se não 
combatemos a evasão? Vamos cuidar primeiro desses 
dois quadros para, em seguida, começarmos a nos preo­
cupar com a expansão da rede escolar que não (:tão difí­
cil em termos de recursos mas é muito difícil em termos 
de manutenção. Sabem V. Ex•s que a manutenção de 
uma escola durante um ano ê superior ao valor de sua 
construção. Então, construir a escola é o processO m-alS­
fãcil. Dificil é mantê-la e essa é a preocupação dos Esta­
dos e, especialmente, do Rio Grande do Norte. Vamos 
proporcionar escolas às crianças, de qualquer maneira, 
e~ casas alugadas, em galpões porque estamos partindo 
para isto, barateando os custos e descobrindo, também, 
no nosso processo educacional, uma secretaria grande, 
com 70% do funcionalismo e esse é um quadro nacional, 
e que acho que é possível nós descobrirmos servidores 
ociosos, cedidos a outras institUiÇões-e cfue possam ocu­
par esses lugares que deveremos descobrir para propor­
cionar às 90 mil crianças sem escolas no Rio Grande do 
Norte. A descentralização dos recursos, sobre a qual jâ 
falamos, no meu entender - e apresentei essa proposta 
na SUDENE, em Recife, e os representantes do Minis­
tério da Educação viram com simpatia e os outros secre­
tários aprovaram. Tem que haver flexibilidade de recur­
sos para que possamos trabalhar através dessa forma, 
pois encontramos muitas dificuldades legais junto aos 
Tribunais de Contas dos próprios Estados. Vamos ven­
cer essas dificuldades; há -um empenho grand_e de s.e __ ven­
cer e nós podemos duplicar, como disse inicialmente, os 
nossos recursos que são muito poucos:O nobre Senador 
João Calmon comunicava-me que, realmente, o grande 
problema da educação nacional é a falta de recursos. Se 
nos dessem recursos nós não teríamos este quadro. A 
merenda escolar, geralmente só a partir do segundo se­
mestre é que começa a chegar e basta urna falha desse s.e­
tor para que tudo aquilo de positivo que se faça na edu­
cação seja desmoronado pela repercussão que é grande e 
imensa da falta da merenda escolar nas escolas. Esta é 
uma preocupação que já existe dos Secretârios de Esta­
dos e nós fizemos uma -proposta para que, a partir do 
próximo ano, começassem a liberar 25% dos recursos 
destinados à merenda escolar, aos próprios Estados para 
que eles adquirissem na própria região o alimento a ser 
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distribuído, aonde for possível, às escolas, até como uma 
forma de hábito alimentar. Foram propostas que o Mi­
nistério da Ediicaçào trouxe para apreciarmos mas senti­
mos, de inicio, da FAEM, que não havia muita dispo­
sição e muita simpatia para a proposta. Fizemos assina­
tura de convênio com todas as prefeituras municipais, 
dentro daquela preocupação de que, enquanto, também, 
não se valorizar o município, ele não sai porque não 
pode mesmo, desse quadro de dificuldades de pagar a 
uma professora 460 'cruzei~os pOr mês. E o direito dos 
servidores que eles requerem e quase sempre se concede 
depois de dois ou três anos, porque a estrutura das Secre­
t:uias da Educação não permite que isto seja feito auto­
rnatjc~mente e nós começamos a nos preocupar com is­
to. A suntuosidade das escolas- nós vemos algumas es­
colas, inclusive no nosso Estado, as escolas construídas 
peio PREMEN, com laboratórios sofistiCadíssimos, en­
caixotados a vida inteira, sem os educadores saber usá­
los, quando se poderia coTist~uir duas ou três escolas 
como aquela escola, escolas modestas, escolas que ape­
nas fossem saudâveis, nós partimos para escolas suntuo­
sas e isto chega às universidades, universidades caríssi­
mas, quando se poderia construir universidades modes­
tas _e __ os recursos poderia, as~im serem duplicados. De­
veríamos, realmente, na escola de primeiro grau, a ensi­
nar a ler, a contar e a escrever. Esta é a preocupação bá· 
sica que nós temos, já que eles estão saindo naquele aglo­
merado de disciplinas e eles saem sem esta coisa básica 
que é ler, contar e escrever. O currículo para um aluno 
da primeira série do primeiro grau, uma criança que está 
aprendendo a ler, compõe-se de 9 disciplinas. Por que 
não deixar apenas Português e Matemática para que esse 
aluno aprenda um pouc_o da alfabetização e um pouco a 
contar, mas enche-se a cabeça de uma criança com 6 ou 7 
anos de idade com 9 disciplinas! Esta é uma falha, que 
me parece, curricular das mais graves. Vamos deixar 
para introduzir as outras disciplinas _nas séries seguintes 
e não querer que uma criança de 6 anos ou 7 estude 9 dis­
ciplinas. 

O SR. PASSOS PORTO- Quais são as outras, Pro­
fessor - só para citar as 9? 

O SR. GENIYAN JOSUE BATISTA- Português, 
Matemática, Estudos Sociais, Geografia, História, 
OSPB,_ Religião .. 

o- SR. PASSOS PORTO - Seria na primeira série? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Exato, na 
primeira série do primeiro grau. 

O SR. PASSOS PORTO- Tem problemas brasilei­
ros? 

O SR. GENIYAN JOSUE BATISTA - Tem Proble­
mas Brasileiros quando uma críança não sabe sequer ler. 
Então, deveria haver uma preocupação nesse sentido, 
pois parece-me que se ensinássemos uma criança a ler, 
porque e~a souber ler, ela poderá consultar um livro de 
Ciência, um livro de Geografia ou um livro de História. 
Sem que ela aprenda a ler, como é que ela vai aprender 
essas outras disciplinas? Vamos fazer, no Rio Grande do 
Norte, o concurso público, eSsa é uma das formas mais 
eficientes da seleção dos educadores, para que não se 
gaste milhões e milhões de cruzeiros em aperfeiçoamento 

-de professores às vezes formados. 

O SR_. PASSOS PORTO- Professor Genivan Josué 
Batista, o currículo do ensino de l Q grau não é o que o 
Conselho Estadual de Educação estabelece? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- É, disciplina­
do pelo Conselho. Então, um trabalho que poderia par­
tir a(jui dOs Srs., esssa preocupação de não jogar tantas 
disciplinas em crianças, que ainda estão aPrendendo a 
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falar - 6 ou, 7 anos de idade. Estamos fazendo, como 
experiência, eleições de diretores na capital do Estado, e 
estamos também consultando a comunidade escolar 
para que os próprios professores digam como é possível 
melhorar o ensino, e, de posse desses documentos, nós 
retornaremos em seguida à escola, e deles vamos cobrar 
o que eles disseram que era possfvel com os recursos exis­
tentes, com a realidade existente na própria escola, a fim 
de melhorar as condições do ensino da escola onde eles 
trabalham. Nós queremos trabalhar escutando, ouvindo 
a escola, e vamos começa~ n-ossa experiência na Capifal, 
que é mais fácil, elegendO os diretores - a própria co­
munidade elege o diretor,jâ qui-iSso é um trabillho mui~ 
to difícil no interior. t muito difícil nós chegarmos a ele­
ger o diretor no interior, pelas dificuldades políticas, que 
certa~ente encontrar~~os em cada municlpio. 

Entende o Secretário de Educação que há, iambém, 
muita gente ganhando da educação e fazendo outra coi­
sa. E nós vamos introduzir, muito inspirados na Secreta~ 
ria de Educação do Rio de Janeiro, que introduziu o che~ 
que salário das escolas, vamos mandar os pagamentos 
dos servidores para a própria escola, para, dessa manei# 
ra, descobrirmos aqueles servidores que realmente não 
prestam mais serviços àquela escola. Assim, eles apare# 
cem, e aparecendo, nós vamos lotá-los em outro estabe~ 
lecimento de ensino, que realmente estão carentes de ser~ 
vi dores. E, na expansão do que pretendemos fazer, e que 
de vez em quando temos medo porque não podemos 
mantê-las, quem sabe se esses elementos, que certamente 
aparecerão, não irão suprir essas necessidades. São essas 
as características do que estamos fazendo no Rio Grande 
do Norte, e eu queria colocar-me agora, à disposição dos 
Srs., para tirar algumas dúvidas que possam existir, e 
também para levar subsídios para o Rio Grande do Nor­
te, e lá, com a experiência que os Srs. tenham ouvido, 
realmente, as grandes experiências educacionais do País, 
possamos nós, no Rio Grande do Norte, descobrimos os 
verdadeiros caminhos educacionais que o nosso Estado 
está precisando. Esse é um plano de trabalho que nós te­
mos e que poderá servir de exemplo, quem sabe, para ou­
tros Estados, e poderá ser melhorado, talvez, com a ex­
periência dos Srs. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço ao 
Professor Genivan Josué Batista a sua preciosa colabo­
ração. Agora vamos iniciar os debates. O Senador Pas­
sos Pôrto deseja fazer urna indagação. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, Sr. Profes­
sor Genivan Josué Batista, estamos muito satisfeitos 
com a sua exposição, ela foi modesta, mas retratou a 
grandeza do esforço que o Sr. e que o Governador do 
Rio Grande do Norte estão fazendo em favor do ensino. 
Observamos que a sua exposição seria aquela que faria 
também o Secretário de Educação do meu Estado, todos 
com os mesmos problemas de recursos, com os mesmos 
problemas de evasão escolar, com os mesmos problemas 
de alimentação do estudante, e com os problemas da 
nossa fonnação cultural, decide enveredar a escola pelos 
interesses políticos locais, as perturbações que sofrem as 
professoras, os professores, e, sobretudo, o baixo salário, 
quer dizer, um salário que chega a ser uma calamidade 
-e o Sr. disse nesse instante aí que um professor lá do 
Município do seu Estado está ganhando quinhentos cru­
zeiros- a gente chega até a não acreditar que o valor de 
uma carteira de cigarro seja a mensalidade de um profes­
sor, porque se fosse airida, meio salário mfnimo, um 
terço do salário mínimo, mas, quinhentos cruzeiros?! 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO_:_ E o cigári-0 não 
pode ser bom. 

O SR. PASSOS PORTO- Não dá nem para se discu­
tiro problema da educação. Mas, eu me lembrei no cur­
so de sua exposição, tendo aqui um colega qúe foi Depu­
tado federal, e depois Prefeito de Natal, esqueci o nome 
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dele agora, ele até foi caÇado pela Revolução e jã mar~ 
reu, mas ele começou ... 

O SR. MARTINS FILHO- Djalma Mara_nhão. 

O SR. PASSUS-PtrRTO-- ... ele começou umª expe­
riência interessante em Natal, e foi o primeiro a se despir 
dessa ostentação da escola pública brasileira, prédios 
suntuosos, como o Sr. acabou de diz.er, mas, inegavel­
mente, sem efiCíêiicia - ele começou a fazer aquelas es­
colas rústicas e.in Natal, como uma forma de_baratear o 
custo de instalação da escola e, de uma certa forma, com 
isto difundir e multiplicar o número de unidades de ensi­
no. Aqui mesmo nesta Corriissào veio o Professor Darei 
Ribeiro, que é SecretáriO de Cultura do }9 Estad_o Socia­
lista bmsileiro, que é o Estado do Rio de Janeiro, decla~ 
mdo pelo seu Governador, e e{e disse o seguinte: que a 
escola é a cara do Estado, é a feição de um Governo, e do 
Estado, que a escola deve ser ampla, confortável, rica ... 

A SR' EUNICE MICHILES- Prédio mais bonito 
da comunidade. 

O SR. PASSOS PORTO- ... ptédio mais bonito da 
comunidade, então, eu fiquei em dúvida co_mo eu pode­
ria seguir o meu caminho na busca de conhecimento 
sobre o ensino. Enquanto ele dizia ísto, o Sr. acabo_u_de 
dizer aí que estão procurando, inclusive, fazer escola 
com o apoio da comunidade, dos alunos etc., não era is­
to? Qual seria a sua opinião sobre este problema, quer 
dizer, esta opinião do Professor Darei Ribeiro? 

O SR. GENIVAN JOSU~ BATISTA- Se há uma 
coisa que me entristece quando eu chego em uma escola 
é ela ser rica; eu acho que a escola não pode ter o direito 
de ser rica. Agora, me entristece também, quando eu 
chego em uma escola e ela não é saudável, limpa. Eu 
quero mesmo é que as escolas lá do Rio Grande do Nor­
te sejam limpas, sejam saudáveis, porque os edUcadores, 
os servidores vão sempre se apresentar também com esse 
aspecto._Se o Governo do Rio de Janeiro, que é um Go­
verno Socialista, se preocupf1r em fazer escolas ricas, ele 
não vat chegar a realizar os sonhos que ele está sonhan­
do, porque ele não vai construir mesmo as esc_o_las que 
precisa, e eu conversei com a Professora Terezinha, que 
foi Secretária de Educação lá do Rio de Janeiro, _no Go­
verno ainda de Lacerda, e ela me disse que na época de 
Lacerda havia mais alunos matriculados no Rio de Ja­
neiro do que hoje. Quem sabe se não é a preocupação do 
atual Secretário em construir escolas suntuosas, escolas 
ricas? As universidades estão aí, decepcionadas com 
aquelas que foram realmente suntuosas e muito ricas. 
Nós sabemos que a universidade mais modesta deste 
País, em termos de prédio, é a UNICAMP, e é o maior 
centro de pesquisa do Puís, e a Faculdade de Medicina 
de Juiz de Fora se instalou numa velha escola rural aban­
donada, e os laboratórios de clínica médica se instalaram 
exatamente nos galinheiros da escola e, no entanto, ê res~ 
peitada hoje, porque educação_a gente f<iZ -mesmo é Com 
inteligência, não é com prédios suntuosos e prédios ca­
ros; quando se sabe que não existem reCursos parã a 'edü­
cação, pensar-se em construir escolas ricas, suntuosãs e 
laboratórios sofisticados, quando a própria universidade 
não está sabendo usar os seus próprios laboratórios, e 
destinar laboratórios desse tipo para alunos de 1"' e 2"' 
graus, parece-me realmente que é desperdiçar recursos. 
Eu prefiro, ao invés de construir uma escola rica, cons­
truir duas, três ou quatro escolas modestas e limpas. 

O SR. PASSOS PORTO- Professor _Genivan Josué 
Batista, o Sr. (alou aí, que aliás é o velho e crônico 
problema de falta de recursos para o ensino no Brasil, e 
isso eu tenho ouvido ao longo dos anos, que os recursos 
são implementados, muitas vezes são ampliados, e acaba 
tendo sempre a mesma reclamação - não há recurso 
para a educação, não chegam, estabelecem-se percenta­
gens na Constituição e não chegam os recursos. Eu per-
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gLü'ltüi'la, ·será que realmente a causa primordial dessa ca­
lamidade do ensino no Brasil, sobretudo, nessa progres­
são de um processo de analfabetismos não estarta na fal­
ta de motivação dos professores, na qualidade do ensino, 
na motivação à comunidade? Quer dizer, em nenhum 
desses países que eu leio, e que fizeram a revolução de 
ensino, foi o problema de recursos o motivo fundamen­
tal._liá de haver eu tenho a impressão, talvez, seja uma 
conscientização nacional e a nível mesmo de Estado~ _de 
que o professorado tem que sair do dia·a-dia, quer dizer, 
da vida dele, para se transformar realmente naquilo que 
era no passado; o professor era um sacerdote, e teria de 
se dedicar como um sacerdote, e era um homem que teria 
de ter a vocação e o destino da pobreza. Eu tenho a im­
pressão de que nós temos de por isto, talvez, esta série de 
depoimentos aqui sobre alternativas para a educação nós 
temos de criar no Brasil uma motivação para o problema 
do ensino, sem nos preocuparmos com esse problema de 
recursos, porque se fosse lembrado que só através de re~ 
cursos nós faremos, vai acontecer o seguinte: são suple~ 
mentados oS recursos lá para o Rio Grande do Norte; 
não seria o senhor, mas sendo outro secretário, faria no­
vos prédios e instalações ricas, mandaria buscar equipa­
mentos até no exterior, e depois o professor não está sen~ 
do bem pago, vai ter que melhorar; e quando resolver 
esta parte infra-estrutura! o estudante acaba não rece­
bendo os ensinamentos básicos indispensáveis. Não acha 
o senhor que nós tínhamos de criar no Brasn, e as Secre· 
tariu de Educação deveriam ser incumbidas, um preces· 
so qualquer de motivação, não só do professor, evidente­
mente, mas também dos pais e da sociedade local, para 
que o ensino seja matéria, como disse Getúlio Vargas, 
naquele edifício do MEC no Rio de Janeiro: '"'Educação 
é matéria de salvação nacional." Quer dizer, é_ uma ma· 
téria de salvação nactonal. Temos de encarar educação 
como um problema de salvação nacional e que deve ficar 
além dessas motivações que temos ouvido, qui, ao longo 
dos depoimentos. Não acha o senhor isso? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Eu concordo 
plenamente com o senhor. E eu disse aqui, na nossa dis­
cussiio inicial, que acho que nós temos que buscar, na 
educação do passado, muitas soluções para os proble­
mas da educação do presente; nós precisamos imüar 
muito o passado, em termos de_ educação, porque no 
passado o educador não ganhava coisa alguma, e está aí 
o professor Levy, que ensinava quase gratuitamente; e 
hoje fil esSas referências merecidamente a ele; pois o Rio 
Grunde do Norte é agradecido ao seu trabalho educacio­
nal. 

Então, não se ganhava no passado e a educação era 
melhor, porque havia uma preocupação do educador 
por aqueles padrões intelectuais, de moral e de dignida­
de. Hoje a selaçào dos educadores foge muito a isso, e o 
educador, ao passar, muitos deles, nós não gostaríamos 
que nossos filhos tivessem o comportamento que alguns 
educadores de hoje têm. Então, dentro desse processo de 
conscientização, que o senhor colocou muito bem, acho 
da maior valia, conscientizar o educador de que pode 
melhorar esse quadro. E eu digo aos nossos professores, 
inclusive em grandes assembléias, sobretudo naquelas 
assembléias reivindicatórias, de que nós precisamos me­
lhoqu o nosso produto para, em seguida, reivindicar me­
lhores salários. Na hora em que o nosso produto for 
bom nós vamos nos impor, mas se vendermos um produ­
to como o que está aí, a educação, que eu chamo de ga~ 
gueira intelectual, onde não se saber ler nem escrever 
mais, é difícil que pesem essas reivindicações de melhoria 

. de salário. Não é o caso- d-os- SbO CTuzeiros que o municí­
pio para a determinada professora, mas um professor 
com I 12 mil cruzeiros, 106 mil cruzeiros, como é o caso 
do Rio Grande do Norte, isto ê pouco; mas, dentro da 
realidade lá do nosso Estado, já não é salário tão baixo. 
Então, se partíssemos - e comecei a defender isso -
para conscientizarmos determinados educadores de 
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prestígio na comunidade, e eles passariam a defenderes­
sas teses de conscientização do educador, de que ele pode 
melhorar, chegar na hora certa, sair na hora certa, etc, 
Eu fiz, quando dirigia a universidade, um levantamento 
de quantas aulas os alunos tinham por dia, e eles rece~ 
biam duas aulas, ele ministrava, aula; às vezes ele entra e 
não ministra aula; então é um quadro que realmente nos 
deixa preocupados_. Para que gastarmos em treinamento 
4ç pes§_oal, que já é de nível superior, quando nós não es­
tamos cclriseguindo levá-la à sala de aula? Eu disse assim: 
vamos levqr o professor à sala de aula, porque eu me en­
contrei com um aluno na periferia da cidade e ele medis­
se que quando tinha era no máximo duas aulas por dia; 
então nós temos que nos preocupar em levar o educador 
para a sala de aula, para em seguida começarmos a nos 
preocupar com esses cursos de aperfeiçoamento, em gue 
o MEC manda às vezes, recursos substanciais, dentro 
dos recursos qu_e vão para o Estado, para essa espécie de 
treinamento._ Nós estamos realmente já agraduados, mas 
não vamos oferecer treinamento para o elemento que já ê 
graduado; nós vamos oferecer para a professora leiga, 
est'-l sim, e vamos fazer com que o elemento graduado vã 
à sala de aula. O senhor tem ra~ão quando diz, enquanto 
não conscientizarmós o educador de que ele também é 
responsável, e de que ele pode melhorar, juntamente com 
o apoio governamental, o quadro, parece-me que vai 
permanecer sempre assim. 

O SR. PASSOS PORTO- Para não e$tar também 
aborrecendo, aqui, os outros colegas que também que­
rem indagar, eu farei a última perg-unta. to seguinte: o 
senhor falou aí que vai faz_er eleição dos diretores dos co­
légios na Capital, visto que no interior não é possível. Eu 
vi que já foi feita essa experiência lá no Paraná. O senhor 
acha que vai resolver? Que isso ajudará a resolver o 
problema de educação, quando se puser um diretor 
sobre a política eleitoral, mesmo que os eleitores sejam 
os pnfs, os alunos, quer dizer, o poder vai sair do S_ecre­
tário de Estado para a comunidade; a comunidade vai 
eleger o díretor; o diretor, evidentemente eleito, vai ficar 
comprometido com aqueles cabos eleitorais, ou elemen­
tos influentes na comunidade que o fizeram diretor. O 
dirctor tem algumas competências, algumas atribuições 
que terão que ser distribuídas com aqueles que colabora­
ram na sua eleição, isso é um processo noimal. Eu, ape­
s<Jr da minh<l vocação democrática, e de achar que deve 
ser democrática, eu queria saber o seguinte: será que essa 
experiência é válida na região, sobretudo região como a 
nossa, onde a gente tem que ado ta r também, decisões de 
cima pam baixo, de caráter, às vezes, até coercitivo, por­
que é preciso se obrigar a criar responsabilidade. E um 
homem que é eleito, ou uma mulher que _é eleita diretora 
de uma instituição dessas, ele ou ela já chegam ao cargo 
vinculados aos eleitores que o fizeram diretor. 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- A legislação 
não permite que haja eleições para diretores de escola. 
Mas a experiência que nós estamos tendo, na Capital, es­
tá sendo boa. A Secretaria de Educação vai à escola, eu 
vou ã eScola, discutimos com a comunidade_escolar, le. 
vamos as nossas intenções da escola, os nossos planos, a 
maneira de tmbalhar, de valorização da escola e eles 
apresentam uma lista tríplice. E esses elementos, real­
mente, os que foram escolhidos, nós temos os colégios 
maiores lá de Natal, que é o Ateneu, o Churchill, e o Frei 
Miguelinho; esses elementos estão sendo os mais entro­
sados com a Secretaria de Educação, comprometidíssi­
mos com a Secretaria e cnm as linhas da Sepretaria de 
Educação; é evidente que nós trabalhamos esses elemen­
tos. 

O -SR.- PASSOS PORTO- Quer dizer: há uma indi­
cação de três nomes, não é isso? 

O SR. GENIYAN JOSUÉ BATISTA- Há uma indi­
cação de t"rês nomes com a participação da Secretaria de 
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Educação, consultando a escola, levando uma proposta, 
usando argumentos. E dentre esses três nomes nós esco~ 
!hemos aqueles que mais convêm à Secretaria de Edu­
cação, pois-são oS diretores que têm mais pioblemas em 
seus colégios; são os diretores que mais estão colaboran­
do e andando dentro das linhas da Secretaria de Edu­
cação. 

O SR. PASSOS PORTO- t pOrque eu vi no Paraná, 
pela televisão, eleição mesmo direta, sufrágló universãl, e­
o pessoal participando .. 

OSR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Todo o Esta­
do. 

O SR. PASSOS PORTO- E todo o Estado, eu -;i. 

Então eu disse: Será, ffieu Deus, que isso vai ajudar: reaÍ~ 
mente, a melhorar o ensino? 

O SR. GENIVAN JOSUE BATISTA- Essa doEs­
tado é perigosa. 

O SR. PASSOS PÓRTO :_Então eu digo: em todo o 
caso o Paraná já tetri-óutras condições, talvez até possa, 
mas não sei Se-este é o caminho alternativo pai-a resolver 
o problema da administração escolar. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Eles fizeram· 
em todo o Estado? 

O SR. PASSOS PORTO - Em todo o Estado. 

O SR. GENIVAN JOSU!O BATISTA- No nosso 
caso ê por ocasião da vacância, em que n6s fazemos na­
quela escola. Mas se anunciar eleição para todo o Estado 
isto é um- perígo. Numa escola em que o diretor renun­
ciou, o diretor saiu, então nós trabalhamos aquela esco­
la. Por isso nós só temos três casos, apenas, em Natal. Se 
se anunciar uma eleição para diretores, em tOdo o Esta­
do,. será um perigo, pois se perderá totalmente o coman­
do das escolas. 

O SR. PASSOS PORTO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu queria ter 
o prazer de anunciar a palavra do nobre Senador Octá­
vio Cardoso e, em seguida, do Deputado, também gaú­
cho, Walter Casanova. 

O SR. OCTÃVfO CARJJOS~O- Professor Genivan,­
fiquei -um pouco intrigado com a sua observação contra 
o extenso currículo do curso primário, se o Consel~o Es­
tadual de Educação tem competência para estabelecê-lo,­
e o Secretário, supostamente, deve ter alguma influência 
sobre o Conselho Estadual de Educação. Então, não 
compreendi bem qual é a dificuldade que o Sr. encontra­
ria na redução ou adequação deste currículo do primário 
às condições do seu Estado. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Nós estamos 
com pouco mais de quatro meses de administração, esta­
mos detectando esses problemas agora, mas isso e tam­
bém uma diretriz nacional, coisas básicas que o Conse­
lho Federal de Educação também participa. Não é só a 
nível de Conselho Estadual que nós podemos alterar este 
quadro. Ele parte, lá do Rio Grande do Norte, mas vem 
parar no Conselho Federal de Educação que dá as dire- _ 
trizes nacionais. Então, não é tão fácil, como parece, &­
minuir; mas nós estamos levando esta proposta na reu­
nião da Secretaria de Educação, para que realmente se 
convença de que se deve diminuir esse aglomerado de 
disciplínaS para uma criança de 7 ou 8 anos, e que tam­
bém seja apreciado a nível nacional. 

A SR• EUNlCE MICHiLES--.:_ V~ St fie peimitiría: 
um aparte, que é exatamente em relação a este assunto, 
V. Ex' também me pennittra~ Senador Otávio Cardoso? 

O SR OCTÁVIO CARDOSO - Ora, como não, 
com muito prazer. 
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A SR• EUNICE MICHILES- Gostaria, neste mo· 
menta, de trazer a minha experiência como alfabetizado­
ra. Acho que na minha visão não se teria por que, eu, 
pelo menos, como alfabetizadora, jamais gostaria que se 
diminuísse o currículo e vou explicar por quê. Porque 
num período de 3 ou~ horas em que se tem que manter a 
criança atenta a essas aulas, uma criança de 7 anos, se 
nós formos ficar o tempo todo apenas dando Lingua­
ge-m~ que eiiCcomo se chamava naquele tempo, e Aritmé­
tica, era uma coisa absolutamente maçante. Então, as 
melhores aulas eram de Geografia e de História. Eu 
lembro-me que nós tínhamos uma caixinha de areia em 
que n6s fazíamos montanhas, explicava-se o que era 
montanha, o que era vulcão, a gente colocava um papel e 
saía fogo; quer dizer, tornar essas aulas agradáveis é qui 
me parece o mais importante. Noutro dia, contávamos a 
hisLória de uma moça que se chamava Isabel e que era 
princesa, quer dizer, sem o compromisso de que a 
criança decore daquilo tudo, mas dâvamos noções. Le­
vávanios Para visitai a prefeitura, .. isso aqui é a prefeitu­
ra; aqui mora o prefeito". Enfim, acho que é uma ques­
tão de adequar ao nível mental, a produção intelectual 
da criança naquele momento. Quer dizer, tornar4 horas, 
não apenas em lição de aprender ler ou contar, porque 
do contrário é um negócio absolutamente maçante. Ex­
plicar o que é o pôr do sol, o nascer do sol, como lição, 
acho que o mais interessante para a criança, naquele mo­
mento, é exatamente isto. Então, não sei bem se a pro­
posta de diminuir o currículo seria recomendável. Se eu 
fosse professora, hoje, eu batalharia contra. Desculpe­
me Senador. 

O S~. OC'TÃVIO CARDOSO - Não tem do que se 
desculpar, eu não advoguei a redução do currículo, eu só 
registrei que estava intrigado que o Secretário da EdU­
cação não pudesse influir junto ao seu Conselho, se é que 
entende que o currículo deva ser reduzido. Eu só estava 
intrigado por isso. Na verdade, também, não participo 
desta hora da saudade de que o ensino_antigo, desculpas 
ao venerado professor, que o ensino antigo era muito 
bom e que hoje nós temos analfabetos de 3~> Grau, isto é, 
aqueles -que saem da universidade analfabetos. Na verda­
de, acho que temos áreas boas de en'sino no País e áreas 
extremamente carentes, como é o caso, e aceito e respeito 
o depoimento de V. Ex~ quanto às çondições do seu Es­
tado. Nós to.cJos_sabemos, também~ as distorções que co­
metemos neste País. Aqui mesmo pertinho de Brasília, 
tem uma escola chamada ESAF, que é a Escola Fazen­
dária, que tem, não me lembro bem, mas imagino que 
deva ter dois campos de futebol, três quadras de ténis, 
piscina, pista olímp!Cá, alojamento de- professores, sala 
de projeção, sala de televisão, parece_ que só não tem é 
instalações para alunos. Então, estive lá e a pessoa que 
me mostrou, muito orgulhosa, aquele prédio, que imagi~ 
no gue a Suécia, a Alemanha Ocidentaal, a França e ou­
tos países, não tenham. Nós, realmente, às vezes, come­
temos este tipo de exageros de agarrar uma escola do 
PREMEN, por exemplo, que poderia ficar b~m num Es­
tado como o Rio de Janeiro ou São-PaUlo, e levarmos 
para um carente centro urbano de um Estado que vive à 
mingua de recursos para a educação. Acho que há outros 
problemas de afrouxamento de disciplina que não têm 
nada a ver com o curso. Nós somos, de um modo geral, o 
brasileiro, muito complacentes com o cumprimento do 
dever e com a aplicação da lei. Isso de o professor não 
compa-recer à aula é um desastre e nós todos sabemos 
disso. Nós áté gostávamos na época de algum tipo de 
professor que nos dava um certo lazer na carga horária 
do dia.._ Mas, então, professor, eu não duvido, absoluta­
meõle, âo depoimento 'que V. S• acaba de fazer, mas ape­
nas registraria ·~:rue- ilão acho que sejam imPossíveis as 
condiÇõeS hoJe, de ensinar a ler ou a escrever tabuada, e 
tal, desde que se ado te uma disciplina nas escolas. Acho 

. que nem é preciSo rri.andar oS cheques para as escolas, a 
fim de saber quem é lotado, basta pegar a folha de paga-
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mentos e a lista dos professores, que lá as encontrariam. 
Acho que aí é ui:ná qUestão, -claro, V. s~estáchegando 
-apenas de fazer com que todos os diretores, os respon­
sáveis ajam com é{áÇã_o_ e encontrarão, naturalmente, os 
ausentes e os relapsos. 

O SR. GENIVAN JOSU!> BATISTA- Então, res­
pondendo à Senadora, nós não defendemos também que 
a criança passe 4 horas recebendo apenas lições de Por~ 
tuguês e de Matemática; que se faça exatamente como a 
Sr• fez, quando alfabetizava, ensinando essas duas disci~ 
plinas, mas também há essa parte, em que vai mostrar o 
nascer do sol à criança, pois a maneira como ela está sen~ 
do ministrada e no caso específico da Sr•, é realmente 
Geografia, mas é uma Geografia que leva muito mais ao 
lazer, e não áque!a em -que a criaiiça passa 4 horas na 
sala de aula recebendo lições no quadro-negro. de Geo~ 
grafia, de História e de OSPB. Essa é a parte que não de­
veria exístir, n-ão" cansar a criança com essas disciplina, 
quando ela ai~da não sabe nem ler ou contar. Então, que 
existisse isso que a Sr• adótava, pelo grau que a Srt tem e 
por isso a Sr• está aí, e cresceu tanto e criou essas con­
dições de alfabetizar a criança sem cansá-Ia, porque no 
fim o que a Sr' fazia era isso, ensinar a ler e a contar, e 
quando elas começavam a cansar a Sr• percebia, pela 
seiiSibílidade que tem, que deveria levar a criança para 
olhar o sol nascer e ali ela estava recebendo lições de 
Geografia, sem nem saber que as recebia. 

Então, concordo plenamente com a Srt O que eu dis­
cordo é que essas disciplinas todas sejam dadas no 
quadro-negro, durante 4 horas, porque a criança chega 
cansada e eu tenho criança de 7 anos. Sobre a colocação 
do Senador Octávio Cardoso, não ê tão fácil descobrir, 
através da fórmula que o Sr. sugeriu, é muito difícil, 
como é difícil, porque nós não temos estrutura, nas Se­
cretarias de Educação, suficiente para isso. Descobrir se 
a diretora ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Se a diretofã não 
manda o atestado de efetividade não sai o pagamento. 

O SR. GJlNIVAN JOSUBBAT!STA- Mas nós não 
trabalhamos com atestado de frequência, porque as nor­
mas de_ educação em quase ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Mas nada proíbe 
que se trabalhe. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA- Nada proibe, 
mas quase todas as Secretarias de Educação do País 
enfrentam esse quadro grande. Olhe, um governo socia­
lista, no Rio de Janeiro, introduzindo para descobrir. 

O SR. OCTÁVIO-CARDOSO- Não considero-esse 
governo modelo de mu_ita coisa não, porque nôs conhe­
cemos esse Go\!ernador lá do Rio Grande do Sul, aliás o 
Senador João Calmon o conhece muito bem. Eu estava 
di~e_ndo que não gosto de adotar o governo do Rio de Ja­
neiro como modelo para muita coisa, porque conheço o 
Governador lá do Rio Grande do Sul e estava dizendo 
que V. Ex' também o conhece. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- O Deputado 
gaúcho do PDT, também terá a oportunidade ... 

OSR. GENIVAN JOSUÉ BATJSTA-Nós, quando 
colocamos este aspecto do salário educação, do cheque 
educação, não queremos também fazer isso para proje.tar 
o governo, e achar que ele realmente deve ser o modelo. 
Em absoluto. Porque são coisas que os outros Secre­
tários de Educação do País todo estão pensando que po­
deriam dar um_ outro nome a isso. Ele deu do cheque sa­
lário, e dizemos isso exatamente porque ele quer des­
cobrir, o governo que se preocupa em dar satisfação ao 
povo,- é isso que eu quero colocar- está fazendo isso, 
não _é? 
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Mas, todas as Secretarias de Educação, meu caro Se­
nador, inclusive de seu Estado, têm sérias dificuldades 
para localizar o seu pessoaL 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO - Claro, que tem, 
concordo. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA~ Porque, real­
mente é 70% dos servidores estaduais, e o órgão, as uni­
dades setoríais de administração das Secretarias de Edu­
cação têm a mesma estrutura da Secretaria de Adminis­
tração, da Secretaria de Planejamento, que às vezes têm 
cem funcionários. Então, não é facil, é muito difícil. 
Através do atestado de freqUência, que também é uma 
forma, mas ainda se torna muito difícil, porque as expe­
riências estão aí em todos os Estados, provando que não 
é possível, porque nós não estamos estruturados ao pon­
to de saber _que, às vezes, o servidor que pega a sua exo­
neração e viaja para São Paulo, não chega a ser concreti­
zada. Porque há um número grande de servidores e es­
trutura não pertriite issO~ Isso existe em todos os estados 
da Federação, e já estivemos reunidos com o Secretário 
da Educação e o depoimento é um só. De forma_que nós 
estamos entendendo e .Qs outros colegas que a forma 
mais prática de localizar esses servidores, que, às vezes, 
até.. pediram a sua exoneração, mas continua ainda dos 
seus salários indo para o banco, e ele manda uma procu­
ração e contínua recebendo. Nós achamos que a forma 
mais eficiente -é mandar o cheque dele, o contracheque 
dele para sua própria escola. 

O SR. SENADOR (Fora do microfone.)- A ~~re­
târia Eurides Brito revelou que a professora A, ganha 
130 mil cruzeiros por mês, a professora B, 260 mil cruzei­
ros por mês e a professora C, 356 mil por mês, contra os 
400 ou 500 cruzeiros por mês de uma professora do Rio 
Grande do Norte. 

Eu acho que uma excelente oportunidade que nós es­
tamos tendo de estabelecermos um contraste entre oBra­
sil rico e o Brasil pobre. Foram apresentados aqui quatro 
Secretários da Educação, de São Paulo; do Rio de Janei­
ro, do Distrito Federal e do Paraná. E agora, nós esta­
mos vendo este quadro dramátic_o do Rio Grande do 
Norte, que é um dos E_stados ma.Js pObres da Federação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Çom_a pala­
vra a nobre Senadora_E_u_n_í_ce Míchíles. 

A SR• EUNICE MICHILES_---:- _$.r. Pr_e~idente, Sr. Se­
cretário da Educação, eu quero congratular-me pela ma­
neira objetiva, siffiples e clara com que V. Ex• apresentou 
aqui a sua experiência, a sua realidade. E. apenas para 
complementar aquilo quejâ tinha dito, eu gostaria de fa­
zer uma pergunta. Gostei muito da colocação que fez no 
sentido de que numa licitação de dois milhões de_çruzei­
ros, a pintura da esc_ola, o conser_to da. escola foi feito 
com 300 mil cruzeiros. 

Uma pergunta: era um diretora ou um diretor?_ 

OSR. GENIVAN JOSUil BATISTA-Era umdire­
tor. 

A SR• EUNICE MICHILES - Lamentavelmente. 
Eu queria reafirmar uma tese de que a mulher é muito 
mais capaz de fazer as coisas de uma maneira mais bara­
ta. Mas. mesmo assim, nesse momento eu repito: acho 
que a mulher tem uma capacidade enorme de fazer mul­
tiplicar, se despertado nela esse sentimento, pela sua ex­
periência, do dia-a-dia na sua casa, em que ela tem que 
multiplicar aquele pouquinho de dinheiro; isso tambêm 
pode ser levado a nível de diretores dos grupos escolares. 
Acho que elas fariam muito bem esse tipo de coisa. Fazer 
multiplicar esse pouco que têm. 

O SR. GENIVAN JOSUÉ BATISTA.- Senador~, 
não precisava ter corrido esse risco. Bastava ter invocado 
o nosso testemunho, e nós apoiaríamos. 
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A SR~ EUNICE MICHILES- É, realmente, não foi 
muito estratêgic:o, a esfni.têgia falhou. 

Mas, eu gostaria também de considerar o seguinte: 
hoje se discute muito se o ensino é melhor ou pior do que 
no passado, que o Senador Cardoso acha que não, que 
hoje é talvez melhor. Eu nào peguei elementos para jul­
gar, vamos dizer assim. num todo, num global, mas, no 
dia-a-dia, nos cantatas que a gente tem, dá a impressão 
de que houve realmente uma grande queda da qualidade 
do ensino, e isso não só de algum tempo para cã, mas de 
muito tempo para cá. Por exemplo, eu poderia citar o se­
guinte: a minha mãe fez até o ginâsfo; lnas-naquele tem­
po quando a pessoa saía da quinta série do gínãsio, tinha 
uma formação muitíssimo sólida, ela fala hoje muitíssi­
mo bem o inglês que aprendeu na escola. Já na minha ge· 
ração, a gente tinha noções de inglês. Só como exemplo. 
E eu tenho um exemplo bem próximo a mim, que é uma 
pessoa do meu gabinete. que é professora de português, 
já fez o me~trado. e parece que ela continua ainda se 
aperfeiçoando, e. na verdade, não sabe redigir. Então, eu 
me pergunto: a gente terminava. no meu tempo, o curso 
-sec_undúrio, a gente fazia aquela disSertação desde da­
queles quadros: eu vejo isso, eu vejo aquilo, mas, desen­
volvia, a gente começava do primeiro ou segundo ãno 
primário fazendo aqueles quadros clássicos, todos nós 
que somos daquela geração, sabemos que vinham aque­
les quadros, o aluno fazia a descrição e Isso desenvolvia a 
sua capacidade de descrever. E eu percebo que a geração 
de hoje, realmente, não sabe redigir coisa alguma. Eu 
acredito que essas pessoas_ realmente possam manter um 
bom nível, mas como um todo. como um grosso me pa­
rece realmente que alguma coisa está faltando. 

Por exemplo. o que aprendi de tabuada, o que aprendi 
di:- verbo, eu aprendi no meu segundo ano primário. E 
hoje, V. Ex~ me diz ex-ataménte isso: hã pessoas que saem 
do terceiro grau e têm dificuldades. Eu não sei bem onde 
é··que está etrado, mas acho que é questão de cobrar o 
currículo: não se passava de um ano para o outro, se se 
perdesse uma matéria. Hoje tem aquela história de que o 
aluno pode ficar de recuperação. de que o aluno pode fi­
car traumatizado por não ter acompanhado, enfim, no 

-riieUTempo só passava quem realmente passasse em tu­
do. Não tenho condições de julgar o que ê pior, ou o que 
é melhor. O fato é que eu sei que o nível das pessoas que 
estão saindo hoje do curso superior, não equivale ao cur­
so mêdio da minha geração. 

Apenas para concluir, uma coisa que me chamou a 
atenção é que no Amazonas a merenda escolar já estimu­
la que se use produtos re&iõnais: Isso jâ não esJâ aéo.nte"­
cendo no seu Estado? 

O SR. GENIVAN JOSUE BATISTA- Não senho­
ra. 

A SR~ EUNICE MIÇH~LES - Lá nós já estamos 
usando o guaraná, e isso poderia .a.té_se~ir como elemen­
to de argumentação_a V. Ex_• Lá no Estado do_Ama.zonas 
já s_e co.mPra grande porte de guaraná, para fazer O xaro­
pe de guaraná e ser distribuído na merenda escolar, com 
o estímulo da FAE. 

O SR. GENIVAN JOSUE BATISTA- E o EStado 
do Amazonas, ele não contribui -con'f a maior parte da 
merenda escolar? São Paulo, Rio? Aí nesse caso fica a 
nível só do Governo Estadual. 

A SR• EUNICE MICHILES --Quanto eu saiba, é o 
seguinte: todo material da merenda escolar~ do Gover­
no Federal, apenas a administração hoje é que é regio­
nal, me parece, mas os elementos, o alimento que vai, o 
gênero, ê do Governo Federal. E lá, há o estímulo para 
que esse dinheiro que eles gastariam seja feito com com­
pras de artigos regionais, inClusive, já há uma procura de 
outros elementos. Quer dizer, não só o guaraná, mas o 
que s~ poderia fazer para acrescentar mais alguma coisa 
regional na merenda escolar. Parece-me que é alguma 
coisa assim muito interessante. 
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Mas, no mais, apenas para lamentar o fato, que me 
parece até umu denúncia, quando V. Ex~ diz que hã pro­
fes_s_Qre_s ganhundo SOO cruzeiros. Isso eu acho que daqui 
desta comissão deveria sair alguma coisa, como sugerir 
ao Sr. Presidente, no sentido de um esclarecimento à 
Nação, de um grito, que realmente essas diferenças são 
inaceit~veis. Que alguma coisa fosse feita pelo menos 
para equalízar um pouco mais, e diminuir um pouco es­
sas diferenças regionais. Muito obrigada. 

O SR. GEN!VAN JOSUÉ BATISTA- OsSrs. estão 
ouvindo o primeiro secretãrio da educação do Nordeste, 
certamente irão ouvir outros, e eles trarão depoimentos 
desse tipo, que há muitos municípios, não só no Rio 
Grande do Norte, no Nordeste, pagando 500- cruZeiros 
460 cruzeiros a uma professora primária. 

O SR. JOÃO CALMON - Permita-me um adendo. 
A nobre Senadora Eunice Michiles referiu-se a 500 cru­
zeiros, o secretário chegou a falar em 460 cruzeiros. Mas, 
permita-me fazer uma revelação ainda mais estarrecedo­
ra. Nas peregrinações que eu tenho realizado pelo Brasil 
todo, cheguei à Bahia, que até 1970, de acordo com o 
censo daquele ano era o recordista nacional de analfabe­
tismo. Em conta to com o governador do Estado, Profes­
sor Roberto Samtos, ex-reitor da Universidade Federal 
da Bahia, e comentando os salários das professoras pri-

. márias municipais, ele me fez a seguinte revelação: no in­
terior da Bahia há centenas e centenas de mocinhas que 
dào aulas nas escolas primárias muniCiPais, sem recebe­
rem 10 centavos sequer, na esperança de um dia serem 
incluídas na folha de pagamento da Secretaria Municipal 
de Educação ou da Secretaria Estadual de Educação. 

O SR. GENIVAN J,PSU!l BATISTA- Ainda, com­
plementando a colo_caÇão da Senadora, quando fez a 
pergunta se tinha sido uma diretora, quero registrar que 
a grande maioria das escolas lá do Rio G~ande do_ Norte 
são entregues a mulheres. E, no caso específico de cartei~ 
ras, nós fizemos a licitação para a aquisição de carteiras 
e elas nos custavam 18 mil cruzeiros. Nós entregamos a 
uma diretora para confeccionar essas carteiras erit sua 
própria cidade e ela confeccionou a 4 mil cruzeiros. Daí é 
que nasceu a nossa idéia de descentralizar os recursos e 
birôs e carteiras ~ue sejam feitas na própria região por­
que vai gerar inclusive empregos e sai mais barato e mais 
eflciente. Bem mais eficientes. As vezes não saem com o 
acabamento que as carteiras das grandes indústrias nos 
chegariam, mas saem bem mais eficientes ess-as carteiras. 
Vamos, inclusive, começar já no próximo ano, a propor­
ciqnar às crianças, da 1' e 2• sêries do ]I' grau, fardas que 
serão confeccionadas pelos seus próprios pais, pagos 
pela Secretaria da Educação. para, numa fase seguinte, 
introduzirmos um projeto do Governador do Estado, em 
que, ao invés de se usarem alpargatas japonesas. no Rio 
Grande do Norte, se usem alpargatas de couro o que vai 
gerar mào-de~obra lá para o Estado e empregos, nós va­
mos no ano seguinte pensar, tirando esses projetas que 
nós recebemos do Ministério da Educação, ao invés de 
proporcionar cursos para quem já é formado, tirarmos 
recursos desses projetas e proporcionarmos isso, exata­
mente, à clientela mais pobre, à clientela da periferia 
pobre das cidades lá do R.ío Grande do Norte. 

Era o depoimento que eu queria dar para a Sr' e, ain­
da, para o Senador do Rio Grande do Sul, Senador Oc­
távio Cardoso. quando eu me referi ao ensino do passa­
dõ eu disse que era preciso buscar na educação do passa­
do muitas soluções, não todas, mas muitas soluções para 
a educação do presente. Porque no passado não safa nin­
guêm do curso ginasial analfabeto. Não saía mesmo, ele 
tinha que ficar repetindo até que ele ficasse realmente al­
fabetizado. Hoje, sai. E. eu vou mais, saem das universi­
dades e não é só da Universidade do Rio Grande do 
Norte. saem daqui de Brasília também, do Rio Grande 
do Sul, da USP de São Paulo ... 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO_~ Eu sei professor; 
nós estamos de acordo, o que eu dizia é que isso tinha 
pouca vinculação com a-carência de recursos, e tinha . 
mais vinculação com a disCiPlina e a exação no cumpri­
mento do dever. Aí, estamoS entendidos. 

OSK GENIVAN JOSU!l BATISTA -Só para con­
cluir, Senador, eu vou citar dois fatos que aconteceram 
comigo no Rio Grande do Norte. Eu era Reitor da Uni­
versidade e Membro do Conselho Universitário, eviden­
te. Um dia fui discutir as provas objetivas do vestibular. 
Eu achava que era errado e que levava a gagueira intelec­
tual como eu me referi,- onde a criança não escreve mais 
coisa nenhuma e nem o professor escreve, porque o livro 
já vai fabricado apenas para ele preencher o quadro e a 
resposta está na páginã-segUinte: E, lá gerou discussões, 
no Conselho Universitário. E eu, para argumentar com 
eles, matriculei o vigia do campus universitário, que é 
analfabeto, no vestibular. Escolhi, evidentemente, a área 
mais fácil, e naquela época era classificatório, bastava 
você descolar de nota zero, que existindo uma vaga a 
pessoa se matriculava. Matriculamos o vígía, analfabeto, 
no vestibular, meu caro Presidente da Comissão de Edu­
cação, e ele tirou 2,4. Ele chegou para preencher a prova 
e nós dissemos: basta que você escolha o quadro que 
mais lhe agrade. Respondeu mais rápido do que qual­
quer um de nós responder1amos e tirou 2,4 no vestibular 
e passou. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Na sua uni­
versidade, em Mossoró ou na Universidade Federal? 

O SR. GENIYAN JOSU!l BATISTA- Não, parece 
que não me coloquei bem. No Conselho Universitário da 
nossa Universidade, nós simulamos. Eu defendia que as 
provas objetivas deveriam se acabar, tirar aquilo do ves­
tibular e botar o aluno para escrever no vestibular. Já 
que as provas do vestibular eram só na base da cruzinha. 
Então, gerou discussão e eu para argumentar que o siste­
ma estava errado disse: simbolicari:ierite vam.os l:natricu­
lar o vigia da universidade. Eu escolhi a área mais fácil é 
claro. Levamos a prova para o rapaz e ele respondeu 
mais rãpido_do que qualquer um de nós responderia. Ti­
rou 2,4 e passou. Aí eu disse para os conselheiros: olha, 
contra fatos não há argumentos; um homem analfabeto 
passa no vestibular e passaria em qualquer um do Pafs, 
porque precisa muito azar, em 180 questões, não se acer­
tar nenhuma. E os Srs. sabem que havia épocas em que 
bastava existir a vaga disponível, em determinadas áreas 
em que não havia "interesses, bastava tirar diferente de 
zero para se matricular. Então, em 180 questões não 
acertar nenhuma? Aí passou-se, a partir daí, a se intra~ 
duzir 30% das questões subjetivas. E teve outra ainda no 
ensino de 19 e 29 graus, quando eu dirigia escolas, eu 
trouxe para a Secretaria de Educação um bilhete de um 
aluno que tinha passado no ensino supletivo, na época 
do madureza em J9 grau e29 grau e estava fazendo Direi~ 
to, Ele me mandou um bilhete e eu levei este bilhete para 
augumentar lá nesse órgão, eminentemetite técnico, da 
Secretaria. Quando eu levantei a tese de se colocar pr_o~ 
vas subjetivas para os alunos, para eles aprenderem a es~ 
crever, caiu aquele mundo em cima de mim dos técnicos 
da Secretaria de Educação que hoje dirijo, e eu-- Uiiei 
como argumento o bilhete e perguntei para eles: quãiS­
dos senhores teriam coragem de aprovar esse aluno num 
exame de admissão? E, a partir daí, e ainda hoje existem 
30%, também, nos exames. supletivos, e o aluno tem que 
escrever~ Isso são exemplos que a gente vai buscar na 
educação do passado para melhorar muito os problemas 
da educação do presente. 

Era o registro que eu queria fazer, de fatos que existi­
ram lá e poderão existir em qualquer uriiversidade, desde 
que seja classificatório, exrsteni ár~s. os Srs_. sabem, 
existem cursos sem nenhum interesse da maioria dos alu~ 
nos em que basta se matricular para esse exame vestibu-
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-lar, que tirando nota diferente de zero, que ele consegue 
a suu m_aUj9J1a. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Professor, só 
para ilustrar a sua tese. No seu Estado, no Rio Grande 
do Norte, o reitor da Universidade Federal, Diógenes da 
Cunha Lima, decidiu exigir para o ingresso nas universi­
dades a nota mínima 4. Em conseqaência dessa sua deci­
são ficaram sem preenchimento quase 2 mil vagas, na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. No en­
tanto, há uma revelação ainda mais dramática, o padre 
José Vasconcelos, que foi Presidente do Conselho Fede­
ral de Educação, revelou, nesta Comissão, que no Ces~ 
granrio, há alguns anos, se inscreveram para o vestibu­
lar, 78 mil candidatos. Se tivessem sido respeitadas os 
critérios de admissão à universidade, que vigoravam na 
década de 40, apenas 178 candidatos teriam ingresso na 
universidade. 

ESSa, realmente, é uma situação dramática, não ape­
nas no Rio Grande do Norte, que é um Estado pobre, 
também no Rio de Janeiro e em outras unidades da Fe­
deração. Nos países mais desenvolvidos considera-se que 
30% dos alunos que tennínanl a escola de 29 grau1 não 
têm capacidade intelectual suficiente para ingressarem 
nas universidades. 

Com a palavra o nobre Deputado Walter Casanova, 
que é membro titular da Comissão de Educação e Cultu­
ra, representante do PDT. 

O SR. WALTER CASANOVA - Sr. Presidente, 
João Calmon, Sr. Secretário da Educação e Cultura do 
Rio Grande do Norte, Genivan Josué Batista, Srs. Sena­
dores e demais ?e,~hores e Senhoras: 

Inicialmente, eu me congratulo com V. Ex~, Sr. Secre­
tário, pelo brilhantismo de sua palestra que foi concisa, 
bastante oQjetiva, clara e muito honesta, dizendo real­
mente o que ocorre naquele sofrido Estado do Rio Gran­
de do Norte, como nos demais estados do Norte e Nor­
deste. 

Eu gostaria que V. Ex• me esclarecesse, se esse fato de 
salários aviltail.tes ocorre somente-com as escolas públi­
cas do seu Estado, e se ocorre também na capital doEs­
tado, ou se ocorre também com as escolas privadas. 

Eu gostaria, se V. Ex• preferisse, que me respondesse 
às púgu-ntas Uma a Uma, para podermos discutir ~lguma 
coisa a respeitO. 

O SR, GENIVAN JOSU!l BATISTA- O salãrio a 
que nós nos referimos, de 460 cruzeiros, de 500-Crllieir-õ.S; 
ocorre no interior do Estado. Na capital não, lá paga-se 
salário atê melhor do que o Estado, o Estado paga1 do 
salário mínimo a 106 mil cruzeiros ao professor. O pro­
fessor leigo do Es_tado ganha o salário, e o professor qua­
lificado, formado em curso de Pedagogia ganha 106 mil 
cruzeiros. Esse quadro de 460, 500 cruzeiros, que real­
mente existe, e nós assinamos convênio agora com todos 
os _municípios do Estado exatamente para melhorar esse 
quadro, dando alguns recursos para os municípios me­
lhorarem esse quéi.dro; mas quando distribuímos, chega 
nos IJlUf!icípíos 2, 3 mil cruzeiros a mais. Esse quadro a 
que me referi, são de determinados municípios do Rio 
Grande do Norte, municípios realmente muito pobres. O­
município de Natal paga melhor do que o Estado do Rio 
Grande do_ Norte. Daí houve um movimento reivindica._ 
_tó.rio dos professores estaduais, pleiteando a equipa­
ração salarial com os professores do município de Natal. 
Há escolas particulares muito modestas, de periferia· que 
fazem esse trabalho de obstinação que o Senador colo­
cou, ficam realment'e trabalhando de graça para um dia 
terem a oportunidade de ganhar esse tipo de salário. 

Essa é uma realidade que realmente existe, e os Senho­
res vão encontrar em todos os Estados nordestinos. In­
clusive na Bahia, que ele já citou, que é um dos estados 
nordestinos privilegiados. 
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Q_ SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Vou dar 
mais urh exemplo, com a sua permissão. Uma vez fui 
convidado para falar sobre educação no município de 
Sobral, Estado do Ceará. Constatei que naquele municí­
pio, que é dos mais importantes do Ceará, uma professo­
ra primária municipal ganhava a metade do que recebia 
um presidiáríO. 

O SR. WALTER CASANOVA- Naturalmente es­
sas escolas particulares da periferia, ou do interior que 
pagam salário não devem ter lucro bastante grande, ou 
talvez nem tenham lucro. Eu acredito que V. Exf esteja a 
par dessa situação. Eu até perguntaria a V. Ex• se nos 
poderia dizer alguma coisa a respeito disso. Porque a es­
cola particular, de modo geral, é uma. empresa e deve até 
ser não só considerada, mas ela própria deve se conside­
nU' como empresa para evoluir. 

O SR. GENIYAN JOSUt BATISTA- As escolas 
particulares do Rio Grande do Norte, quase todas rece­
bem contribuição do Estado, inclusive com cessão do 
pessoal. Há, inclusive, algumas delas, que 100% dos ser­
vidores são estaduais, Esse tipo de escola é muito mais 
uma escola feita na base da obstinação, não há como, a 
periferia é -muito pobre, o aluno não tem como pagar. Os 
serVfdOi'es das .escolas particulares conseguem que se ofi­
cialize essa escola, mas realmente não há como ela conse­
guir lucratividade numa escola daquele tipo, uma escola 
realmente muito pobre, com uma clientela muito pobre 
mesmo. 

O SR, WALTER CASANOVA - Perfeitamente1 

obrigado. 
Sobre quafidade de ensino, eu entendo que a conscien­

tização que nós estamos querendo fazer do·nosso profes­
sorado é da maior importância possível, porque o suces­
so da nossa educação depende principalmente do educa­
dor, do professor educador. Não me parece que a sunw 
tuosidade dos prédios escolares, o conforto que o aluno 
p-ossa ·encontrar num educandário sejam fatores decisi­
vos para aprendizagem. Muito mais importante é o com­
portamento do professor dentro da sala de aula e fora 
dela, claro, mas principalmente no seu interior. E a cons­
ciência do professor de que, ao terminar a sua aula, os 
seuS alunos realmente aprenderam, porque se isso não 
ocorrer, se _o- pr"ofessor não sair da sala de aula com essa 
certeza, ele não _terá ensinado, se os alunos não aprende­
ram. Ele terá tentado ensinar, ele fez uma tentativa e não 
co"-seguiu, os alunos saem sem aprender. Esse_é_o maior 

; -=-:drama: que nós temos no ensino em todos os níveis. t ne­
cessário que o nosso professor se conscientize da sua im­
portância, e que não abandone a sala de aula sem essa 
convicção, de que realmente ensinou, de que realmente 
seus alunos aprenderam. Lamentavelmente isso não está 
acontecendo, mas nós vamos lutar no sentido de que isso 
ocorra, e é para isso que nós estamos aqui. 

Sobre esses pagamentos em cujos valores nos é difícil 
acreditar, e tambêm sobre a qualidade do ensino; no mo­
mento em que nós possamos mudar a nossa política edu­
cacional, a nível nacional, e adequá-la. à nossa realidade, 
porque nós temos que partir da. nossa realidade, enquan~ 
to não o fizermos não vamos resolver os nossos proble­
mas educacionais, nem os de outra natureza; então, no 
momento em que nós pudermos mudar a nossa política 
educacional, o nosso sistema nacional de educação, no 
momento em que nós deixarmos de custear os estudos, a 
nível superior, de estudantes abastados, de estudantes 
em cujas preocupações se é que as têm há a. de ter vaga 
na Universidade para os seus suntuosos automóveis no 
parque de estacionamento, enquanto o ·nosso sistema 
educacional continuar custeando os estudos de quem 
não precisa desta ajuda, em prejuízo de milhões de brasi­
leiros analfabetos, em prejuízo de criancinhas que não 
têm a escola primária, não resolveremos o nosso proble­
ma educacional. 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon) --:--Em prejuízo 
de 87% das crianças brasileiras que não concluem a esco­
la de primeiro grau. 

OSR. WALTER CASANOVA- Vejam a grandiosi­
dade do problema. É necessário que nós despertemos 
para a nossa realidade, e que partamos para a busca de 
soluções, para o encontro de soluções adequadas. Nós 
temos que governar, que legislar para valer. Nós temos 
que despertar, é possível que alguém chegue e nos acuda, 
talvez até o FMI esteja fazendo isso. Mas é lamentável 
que venham do exterior nos acordar. De modo que eu 
acredito que esses problemas salariais, os problemas de 
qualidade de ensino, o problema do analfabetismo e tan­
tos outros que nos afligem e que são como um freio ao 
nosso desenvolvimento se resolverão no mom!!nt.Q em 
que nós despertarmos para a nossa realidade, e que en­
contrarrn.Qs soluções adequadas, partindo do real. E eu 
acredito que seja isto, que S. Ex•, o Governado( dP Rio 
de Janeiro, Sr. Leonel Brizola, esteja tentando fazer, par­
tir da realidade. Quando o Secretário de Educação do 
Rio de Janeiro, segundo o nobre Senador, disse nesta 
Comissão, que seria muito importante que os Colégios 
fossem prédios suntuosos. Não foi-rSsõ -que ele falou? 

O SR. JOÃO CALMON- Ele não utilizou o adjetivo 
''suntuoso." Ele disse que seria desejável que a escola 
fosse sempre uma casa mais vistosa, ... 

O SR. WALTER CASANOVA- Seria desejável. 

OSR. JOÃO CALMON- ... mais impressionante do 
lugar, ele não usou o termo ''suntuQSo". 

O SR. WALTER CASANOVA- Perfeito, é natural 
que se nós estivéssemos \IÍVend_o em outra realidade, com 
disponibilidades financeiras, numa situação econômica 
que não nos causasse preocupações, cómo está causan­
do, então nada melhor do que tivéssemos escolas lindas, 
suntuosas até, se tivéSsemos condições para isso. Mas, o 
Governo do Rio de Janeiro jamais pensou nisto-: Ele está 
preo_cupado em resolver o problema das crianças que 
não têm escolas, ou vão para a escola famintas às vezes. 
Nós temos 500 mil crianças fora da escola no Rio de Ja­
neiro, 500 mil, enquanto V. Ex• tem no seu Estado 90 
mil, claro, proporcionalmente à população. Então como 
é que um Governador que tem 500 mil crianças fora de 
escola, vai pensar cm construir prédios sofisticados, para 
resolver o problema educacional? De modo que deve ter 
havido um engano nesta parte. Quanto a ser ó Governo 
do Rio de Janeiro um modelo para os demais, eu lhes 
confesso que, absolutamente, é outra coisa que jamais 
deve ter pensado S. Ex• o Governador. Ele_n_ã_o se Jireo­
cupa com isso, ele quer acertar partindo da realidade so­
cial que encontrou no EHado. Evi_d_(!'ntemente se ele fizer 
uma coisa impoftante,-correta-e que der certo m~mo, 
depois de comprovado eu acredito que seria i.mia ques-­
tão de bom senso outras pessoas fazerem a mesma coisa. 
Assim como ele vai copiar-de V. Ex• o que de importante 
V. Ex• fizer lá, como esse exemplo, aliás ele já está fazen­
do também no Rio de Janeiro. Se uma erripresá lhe cobra 
dois milhões para fazer uma obra, e V. Ex• consegue 
fazê-la por trezentos mil cruzeiros, é um exemplo a ser 
copiado, não é tnesnloTDe modo que nós temos é que 
trocar experiências, e é -por isso que iiós·êstamos aqui. 
Ninguém quer servir de modelo para outro, mas se puder 
servir de modelo, tanto melhor, tanto mais útil será. E a 
pessoa que tiver chance de empregar aquelas técnicas go­
vernamentais, que por-ventura resolverem os seus 
problemas, só não o fará, se não usar de boili senso. 

Deixa eu ver mais uma perguntinha que eu gostaria de 
fazer a V. Ex• sobre as eleições para diretor, me parece 
muito importantes, principalmente se foram feitas a 
nível de comunidade, não é? A nível da comunidade, a 
comunidude se manifesla, isto porque sendo o Diret_or 
eleito pela comunidade, evidentemente essa_ própria co­
munidade vai colaborar de todas as maneiras possíveis 
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com esse diretor, com essa escola, e é preciso que haja in­
tegração, escola-comunidãde-família. De modo Sr. Se-­
cretário, eram essas as coiocações que eu gostaria de fa­
zer, e agradeçO a oportunidade de usar da pa1avra. Mui­
to obrigado. 

O SR. GEN!VAN JOSUÉ BATISTA- Eu quero 
também congratular-me com o Deputado do Rio Gran­
de do Sul. Não é comum um deputado de oposição de­
fender o ensino pago para aqueles que realmente podem 
pagar. Apenas 25% do ensino universitário é que-é o ofi--­
cial, 75% é o ensino particular; então, esses 25% gastam 
talvez mais em educação do que os 75%. Estáexatamente 
déntro do depoimento do nobre Deputado do Rio Gran­
de dÕ Sul, que realmente, e os estudantes do ensino uni­
versitário oficial, geralmente são os mais abastados, e eu 
defendi muito isso no Conselho de Reitores,_ porque são 
as universidades melhores. É evidente que há universidaM 
des perticulares, tem a estadual como a U~P, tem a PUC 
no Rio de Janeiro, tem universidades boas, mas, em re­
gra, as universidades oficiais são as melhores. E o aluno 
mais abastado, ele tem um ensinamento melhor, porque 
ele tem o professor particular etc., e ele consegue chegar 
à universidade oficial mais fácil do que o aluno carente. 
Então, que esses alunos pagassem, realmente os que pu­
dessem, porque a grande maioria, quando chega à uni­
versidade, não tem lugar de estacionamento, os alunos 
todos têm realmente o seu transporte. • 

Concordo plenamente com V. Ex•, e o parabenizo, 
principalmente porque, sendo o Sr. um Deputado de 
oposição, defende realmente coisas lógicas, coerentes, 
como pagar o ensino quem realmente pode. Aí équeco­
meçamos a melhorar esse quadrO naciOn_al ôe dificuldaM 
des d~ recursos para a educação no País. 

O SR. WALTER CASANOVA -E sobre esse aspec­
to de de\ler pagur quem pode, parece-me que isso dever­
ria ocorrer, deste o pré-escolar, mesmo que a escola 
pública de [<:>grau deva ser para todos, é natural, parece­
me que, aqueles que podem pagar, devem colaborar para 
o bem da Nação. Então, eu defenderia o ensino pago 
desde o pré-escolar, para os que podem pagar. E recor­
daria que a cada universitário mantido nas universidades 
pelo Go\lerno, ficam sem escola primária sem crianci­
nhas carentes. Então ê mais um drama que nós resolve-­
mos assim que pudermos adequar o nosso sistema edu­
cocional, a nossa polttica educacional a nossa realidade, 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador Martins Filho, penúltimo debate­
dor; o último será o Deputado Antônio Florêncio, que 
também nos honra com a sua presença. 

O SR. MARTINS FILHO- Sr. Presidente, Sr. Se­
cretário da Educação do Rio Grande do Norte, profes­
sor Genivan Josué Batista, e outros parlamentares. Em 
rápidas palavras eu gostaria apenas de felicitar o proges­
sor _Ge_nivan pela _palestra clara, simples e objetiva. Ele 
trouxe aqui a realidade de um Estado, que eu bem co­
nheço, o Rio Grande do Norte. E, ao mesmo tempo, 
quero trazer a minha concordância, qu~ndo ele afirma 
que, na realidade, em nluitos muriicípiOs- 11 política local 
é um entrave a que se implante uma política educacional 
séria e voltada única e exclusivamente para o interesse da 
comunidade. Isso é uma' realidade que eu conheço. Gos­
taria de, não discordar mas, levantar as minhas dúvidas 
em relação ao sucesso da entrega dos cheqLtes nas esco­
las. Pois bem, se o professor, que não está prestando ser­
viço naquela escola, mas lá está lotado, e continua a re-­
ceber os seus salários, ê de se levantar dúvidas em re­
luçào ao Diretor, ao adimnistrador daquela escola por­
que ele não comunicou se aquele professor esta lotado 
ou não naquela escola. Se o Diretor não comunicou à se· 
cretaria que ele não está trabalhando, ela vai continuar a 
entregar os cheques para o professor, porque, na pior 
das -hfpóteses, ele é conivente com aquele estado de coi­
sas. E foge ao controle da secretaria o direito de encon-
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trar um meio em que a secretaria pudesse conseguir um 
Çoiiti'Ole mais rfgido. Porque se ele não está trabalhando 
e continua recebendo, esta lotado_riaquela escola, a falta 
é da direção da escola que não comunicou. Quero ã:o 
mesmo tempo, congratular-me pela implantação da 
eleição para a direção da escola. Isso é muito importante 
pois se a própria comunidade envolvida diretamente 
com aquela e.c;cola vai eleger o seu dirigente, cons_eqüenM 
temente eles vão procurar escolher o melhor. Não vão 
deliberadamente escolher um que vá trazer dificuldades, 
ou_ en_travar uma boa política naquele educandário. Te­
nho uma eXPeriência de _dezoito anos como prefeito de 
um pequeno e pobre município do interior de Estado do 
Rio Grande do Norte. Só que o nobre Secretário de Edu­
cação e Cultura já deve, talvez, ter visitado este pequeno 
município e deve ter encontrado uma realidade diferente 
dos outros, porque nós sempre apHcamos uma média su­
perior a 30%, durante todo o período em que fomos pre-­
feito, na educação. Uma realidade tão palpável, que ve-­
jam bem, o município, na sua totalidade, no meio rural e 
urbano, detém 74 salas em 23 escolas. E o Estado tem 
apenas uma_dentre cinco salas construídas quando eu fui 
prefeito, em conyênio, porque nenhuma empresa se ha­
bilitou a construir aquela escola. Eu assumi um termo de 
responsabilidade junto à Secretaria de Educação e Cul­
tura para construir aquela escola. E vejam bem, recordo­
me que a soma era de 70 mil cruzeiros. Quando conclui­
mos a escola, fomos devolver uma determinada impor­
tância à Secretaria e o Secretário de Educação e Cultura 
disse-me: não faça isso, aplique em outra obra, porque 
vai desmoralizar os nossos engenheiros que orçaram 
aquela escola. Então, construímos o forum municipal 
com o recurso da sobra da escola de cinco salas. Se não 
me engano isso ocorreu em 1966. Então, construímos um 
prédio de cinco salas e mais o forum municipal, com Se­
âe, três cartórios, dependências para o juiz e o promotor 
com aquele mesmo recurso. Então, aquele município 
tem 54 salas de aula, em 23 escolas, sendo 36 salas de 
aula na zona urbana e 18 na zona rural. Estes prédios da 
zona rural nós c_ons_truímos na base do mutirão, em be­
neficio da comunidade. Eles elegiam o administrador e a 
prefeitura participava apenas com o equipamento; o ci­
mento e os Hjolos era a própria comundade que partici­
pava com aquelas despesas. Recordo-me que fiz uma 
prestação de contas· junto ao Tribunal de Contas, que 
baixou em diligência, porque construímos, se não me 
engano 11 salas de aulas por uma quantia irrisória. Veja 
bem como o sistema do Brasil é difícil: encontrei dificul­
dade de prestar contas, porque era tão irrisórto o valor 
do custo da construção das salas de aula, que o Tribunal 
baixou em diligência para que a administração prestàsse 
esclarecimentos. Ti \lemos que-nos deslocar até o m-uttid­
pio para ouvirmos os esclarecimentos, porque o custo 
das salas de aula tinha sido muito_ baixo. 

Quando assumi a prefeitura havia um ato do prefeito 
anterior obrigando os alunos a freqiientarem as aulas 
fardados. -ISSo criou um problema, porque todo dia che­
gava uma mãe pedindo-me dinheiro para comprar uma 
farda. Então, liberei o uso da farda. O a.luno podia ir à 
aula de qualquer maneira. Recordando até aquela cam­
panha encetada pelo então prefeito da cidade de Natal 
Djalma Maranhão, citado aqui pelo Senador Passos 
Pô_no -;..~que dizia: de pé no chão também se aprende a 
ler'_', Então, os alunos passaram a freqiientar as aulas 
~tidos de qualquer maneira. 

São essas as minhas palavras. Quero congratular-me e 
colocar-me à inteira disposição do Secretário de Edu­
cação e Cultura do Estado do Rio Grande do Norte para 
tudo aquilo que estiver ao meu alcance aqui no Senado 
Federal, e que diga respeito aos interessados do Rio 
Grande do Norte e que mereça assim a minha partici­
pação e o meu apoio. Temos aqui um batalhador incan­
sável, que é o Presidente desta Comissão, Senador João 
-Calffion, a quem quero felicitar por esta iniciativa -de tra· 
zer a esta Comissão todos os Secretários de Educação e 
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Cultura do Brasil, para esta realidade nacional. Isto é 
muito imporumte. 

Queria frisar que quando eu era prefeito estabelece. 
mos o salário mínimo para os professores de nível infe­
rior, por exemplo, o professor leigo recebia o salário 
mínimo, os outros um salário mínimo de acordo com a 
carga horária. 

Eram estas as minhas palavras e levar ao conhecimen­
to dos que _estão aqui conosco, participando desta reu­
nião, que o Prof. GeniVan Josué Baústaê de origem hu­
milde e teve.uma carreira brilhante no seta r educacional, 
sendo diretor de escolas de primeiro e segundo graus, rei­
tor da universidade, e, hoje, Secretárjo de -Educação e 
Cultura do nosso Estado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE {João Calmon) ·- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Florêncio, 

O SR. ANTONrO FLORENCfO - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, Sr. expositor, Dr. Genivan Josué Ba­
tista, lamentei não poder assistir a toda a sua palestra e 
os debates, porque estava preso em Outra comissão. Não 
tive a S<ttisfação de ouvi-lo, muito embora con'heça a sua 
luta com relação à tarefa de que foi incumbido pelo Go­
vernador do nosso Estado. 

Gostei imensamente de ouvir os debates. 
Aquilo que disse V. S• ~obre as distorções no ensino 

superior e no ensino fundamental, vem preocupando a 
todos nós, parlamentares, com relação à educação em 
nosso País. Tivemos oportunii:b.de áe fazer indagações, 
em outros pafses, sobre este mesmo problema, e ficamos 
sabendo que nesses países mais desenvolvidos já mudou 
completamente essa concepção, ou seja de ensino supe­
rior gratuito, praticamente ele não existe e, mesmo nos 
países socialistas, onde existe é feita uma seleção tão ri­
gorosa que é motivo de grandes festividades no dia em 
que aqueles aproveitados, os eleitos, se deslocam para a 
universidade. Quem já visitou a China, pois já visitei este 
país, pôde constatar que isso faz parte até de encenações 
do teatro, estas pela importância que eles dão ao fato de 
terem sido eleitos ou escolhidos para frequentarem uma 
universidade. Países desenvolvidos, como a Alemanha 
Oriental- país onde o ensino superior é gratuito- mo­
dificaram o currículo do ensino fundamental para que o 
menor número possível de estudantes atingissem o ensi­
no superior ou seja o J~>.Grau. Eles têm um ensino funda­
mental de dez anos de duração, sendo de sete anos de en­
sino fundamental e três ano.s de ensino de 2~> Grau. Sen­
do que estes três anos do ensino de 29 Grau são dedica~ 
dos a urna profissão . .tum ensino inteiramente profissio­
nal. O aluno sai deste ensino capacitado a assumir uma 
profissão. O:S que restam para o J9 Grau, para o enslrlo 
superior, são exatamente aqueles que vão se dedicar à 
pesquisa, ou ao magistério, a educação. Isso representa 
10% a 12% dentre aqueles que terminaram o 29 Grau: o 
restante considera-se capacitado para exercer uma pro­
fissão. E existe um diferencial muito pequeno em relação 
à a remuneração daqueles que têm apenas o 2~> Grau 
completo e daqueles que vão para o 3~> Grau, 

Daí, entende este Parlmentar, que já estâ havendo nes­
te País, uma conscientízação desse fato. Aliás, já houve 
uma tentativa por parte do Ministro de Educação e Cul­
tura anterior, o Coronel Ludwig. Ele tentou, ensaiou ou 
seja colocou o balão de ensaio para ver se havia uma 
aceitação por parte das comunidades universitárias, do 
pagamento daqueles que realmente podem pagar o seu 
estudo no ensino superior. E a reação foi vicilenta,jusia-, 
mente daqueles que não necessitam dísso. A reação par­
tiu justamente dos estudantes das universidades federais, 
onde 70/80% dos alunos que frequentam estas universi­
dades podem pagar os seus estudos. São aqueles, como 
disse o Professor, que frequentavam as melhores escolas. 
Posso até citar o meu exemplo. Tenho Qois filhos que já 
terminaram o ensino superior há algum tempo, e quando 
fizeram o vestíbular, sem ter feito um único dia de cursi-

nho, um passou em duas universidades e o outro em três, 
ao mesmo tempo . 

. -Eu tenho uma filha, por exemplo, que ela estava fazen­
do Letras na Universidade Católica, e, no meio do ano, 
desistiu pois achou que não tinha vocação para aquilo; 
fez outro vestibular para Arquitetura passou. Daí estar 
provado que aqueles que frenquetararn boas escolas, 
desde o_primário, estavam preparados para fazer o vesti­
bUlar, enquanto isso os pobrezinhos, que frequentam as 
escolas públicas, nunca chegarão â Universidade Fede­
ral, sem fazer UJll rigoroso curso dos chamados cursi­
nhos, que é uma verdadeira fábrica de,arranjar dinheiro. 
Hoje, isso ê um-a das indústrias mais lucrativas que exis­
tem neste Pais., e que nós deveremos combater e acabar 
com elas. Congratulo-me com V. Ex~ e com nosso com­
panheiro que, também, apesar de ser um Deputado de 
oposição, já está conscientizado deste fato. Ele pode 
juntar-se a nós e àqueles que já têm consciência de que o 
ensino superior, é claro, necessita de recursos, a Univer­
sidade Federal necessita de recursos, mas que esses re­
cursos sejU:m destinados à cíência, à tecnologia, à am­
pliação de seus laboratórios, a criação de novos labora­
tórios, para não acontece-r o que hoje acontece neste País 
afora que as Universidades são completamente desapa­
relhadas, sendo que a nossa do Río Grande do Norte, é 
considerada uma das melhores aparelhadas do País. En­
tretanto, nós achamos que falta muita coisa ainda, os 
nossos formandos que terminam o curso e necessitam fa­
zer um curso de extensão, ou seja, fazer o mestrado ou 
doutorado, até há pouco tempo todos teriam que sedes­
locar do Estado. No momento nós já temos a maioria 
destes cursos no próprio Estado. Esse é o depoiinentO 
que eu gostaria de dar e de me congratular com V. Ex• 
pelo excelente trabalho que está fazendo no Rio Grande 
do Norte, dando uma contribuição inestimável ao nosso 
Estado, e, quem sabe, com esta palestra e outras que V. 
s• poderá fazer em outras localidades que possam irra­
diar as su_a,s_id_éias, é uma grande contribuição ao próprio 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -.Com a pala­
vra o nobre Senador Gastão Müller, que é Vice­
Presidente desta Comissão. 

GASTÃO MÜLLER- Sr. Secretário, eu tenho, sis­
temáticamente, nas reuniões a que compareci, a todas, 
menos a primeira, em que eu estava, por motivos parti­
culares fora de Brasília, feito, como último interpelador, 
uma pergunta de cunho teórico. Quero sentir o pensa­
mento de V. Ex' sobre o seguinte: ler, escrever e contar, 
alfabetizar somente, é a questão? V. Ex• deu muita ênfa­
se a isso ou o problema é educar, no sentido amplo da 
palavra, e pelo que eu senti o comportamento do Prof. 
Levy Dan tas, foi esse, foi acima de tudo um educador, 
tanto que marcou na personalidade de V. Ex•, que sem­
pre o_ está homenageando como um grande educador; ele 
não foi um alfabctizador, não ensinou somente a ler, es­
crever e contar. Então, o meu problema é o seguinte, mi# 
nha conclusão para perguntar é a seguinte: a problemáti# -

-- ca é educar no sentido de educar ou simplesmente orien­
tar a aprendizagem? Na Pedagogia não se fala. em ensi­
nar onde o professor por 25 anos não ensina, orienta a 
aprendizagem, de ler, de escrever e de contar. De modo 
que eu queda que V. S•, em rápidas palavras, expusesse o 
seu pensamento, sem nenhum compromisso. 

O SR.GENIVAN JÔSUÊBATIS.TA- Eu entendo, 
nobre Senador, que o problema é muito mais educar do 
que ensinar a If:r, a escrever e a Contar. O problema é que 
não se está fazendo nem uma coisa nem outra, nem se es­
tâ ensinando a ler e a escrever nem se está educando, e eu 
me esqueci de colocar, foi importantíssima a colocação 
do que V. Ex• fez, porque eu iria cometer este pecado, 
que não cometi com o Professor Levy Dantas, tem que 
ser como o Prof. Levy, ensinar a escrever a contar e edu~ 
cara pessoa para a vida. Se nós olharmos os educadores 
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de hoje, se V. Ex' reunir os educadores de seu Estado 
numa assembléia, verá seus educadores chegarem, uns de 
bermuda, outros cabeludos, barbudos, sujos e o Sr. vai 
interrogar, como pode essa geração de educadores, eduw 
cara geração de crianças deste País. Então, este é que é o 
grande problema, e quando eu digo, meu caro Deputado 
do Rio Grande do Sul, que a gente tem que buscar no 
passado muitas soluções para a educação do presente, 
muitas e não todas, ainda existe muita coisa boa nesse 
Pais em termos de educação, é isso, é se imitar a edu­
cação do passado educando a criança e ensinando tam­
bém a ler, porque hoje não existe, eu tenho experiência 
universitária, porque estudei em 3 universidades e dirigi 
universidade e dirigi grupo. O que eu trago aqui são de­
poimentos vivenciados. Eu não tive a preocupação de 
pesquisar nos livros e até na biblioteca do Senador João 
Calmon, Presidente da Comissão, como eu poderia bus­
car naqueles livros tantas coisas para trazer para os Srs. 
que os Srs. são habituados a ouvi-las e que eu disse ini­
cialmente, há discursos de inteligências nacionais e há 
palestras educacionais de profundidade intelectual, estas 
os Srs. são habituados a ouvi-las. E trouxe experiências 
vividas dentro da própria escola. Como dis.se o Senador 
Martins Filho, eu venho de origem muito humilde, eu 
nasci na zona rural em casa de piso e parede de barro e 
aprendi a ler nas madrugadas, antes de ir, com meu pai, 
para o curral, que morava em fazenda sem ser dele, para 
tirar o leite com ele. Então eu trago depoimentos que eu 
vivi na própria escola, quando fui aluno d~ Levy, e fui 
aluno medíocre, porque não tive primário, eu fui um gi­
naziano medíocre. Eu fiz o primário em um ano, vim da 
zona rural aprendi a-ler e decorei todo o exame de admis­
são. Nas provas orais do Prof. Levy eu sempre me saía 
bem, nas provas escritas eu não me saia bem e quando eu 
comparo meu ginásio, que foi medíocre da época, com 
os ginásios bons de hoje, aí é que eu me convenço de que 
o passado era melhor em termos de educação. Eu con­
cordo plenamerlte com o Sr. e agradeço essa sua colow 
caçào, porq~e ia me esquecendo. O problema da edu~ 
cação ê muito mais do que o problema da instrução, nós 
queremos fazer as duas coisas {Palmas r) 

O SR. JOÃO CALMON- Eu gostaria seguindo a li~ 
nha que tenho adotado na frente dessa Comissão, de dar 
uma oportunidade ao Prof. Levy Dantas, que foi o 
mestre-escola do Secretário de Educação do Rio Grande 
do Norte, Prof. Genivan Josué Batista, para nos dar a 
sua contribuição neste momento, já que nesta Comissão 
têm a palavra também cidadãos que não são detentores 
de mandato parlamentar. Com a palavra o Prof. Levy 
Dantas, que me dá o privilégio de contar como um dos 
meus colaboradores no meu gabinete no Senado, 

O SR. LEVY DANT AS - Eu fico muito orgulhoso 
de ter sido citado por um de meus ex-alunos, e, agora, 
pelo Senador João Calmon, Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal. 

Agradeço ao professor Genivan Josué Batista, Secre~ 
tário de -ECfucação e Cultura do Estado do Rio Grande 
do Norte, peJas palavras de carinho a mim dirigidas e 
congratulo-me com o meu ex-aluno pelo brilhante depoi­
mento prestado a. esta Comissão. 

Agradeço também ao Senador João Calmon, o grande 
conhecedor do problema educacional do nosso País, pela 
oportunidade que me concedeu em participar desta reu­
nião e congra.tulo~me, mais uma vez, com a Comissão de 
Educação e Cultura do Senado pela feliz iniciativa de 
convidar os Secretáríos de Educação dos Estados para 
prestarem seus depoimentos sobre a Educação. 

O SR. JOÃO CALMON -Antes de encerrar a reu­
nião eu gostaria de declarar, sem querer lisonjear o pro­
fessor Genivan Josué Batista, que ele prestou, hoje, nesta 
comissão, o mais emocionante depoimento que nós tive­
mos oportundiade de ouvir, ao longo desta série de deba­
tes sobre programas alternativos de para a Educação e a 
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Cultura. Recebemos aqui 2 ex~Ministros da Educação, 
Darcy Ribeiro e Pauto de Tarso, a Prof' Eurides Brito, 
que é urna eminentíssima educadora, membro do Conse­
lho Federal de Educação, e recebemos a Secretária de 
Educação do Paraná, um dos Estados mais rico da Fede­
ração. Entretanto, o depoimento mais emociotfãnte foi, 
sem dúvida alguma, o do Prof. Genivan Josué Batista. A 
sua tarefa é realmente gigantesca. 

Os qUadros do IBGE, no Censo de 1980, revelam que 
O- Rio Grande do Norte tinha, em 1980,4616% de analfa­
betos, acima de 15 anos de idade. Este quadro, que de­
pois vou oferecer ao professor, é especificamente em re­
lação ao Rio Grande do ~arte, a uma taxa de analfabe­
tismo de 45,03%, taxa inferior à do Estado de Alagoas, 
que hoje é o Estado reco~dista de analfabetismo no Bra­
sil, sendo suplantado, entre 70 e 80 pelo Estado da 
Bahia. 

Então, essa tarefa realmente é gigantesca e OãO poderá 
ser realizada na base desses recursos extremamente redu­
zidos com o que conta a educação num Estado pobre 
como o Rio Grande do Norte. Segundo ele nos revelou 
aqui o Rio Grande do Norte reserva 18% do seu orça­
mento estadual para a educação. Obviamente esse é um 
percentual que não permite resolver o problema dramá­
tico da educação de um Estado com as características do 
Rio Grande do Norte. 
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Por isso mesmo é necessãria uma reforma tributáría, 
porqTJ_e se continuarmos com a legislação atual, em que 
os rrluÕicípios só dispõem de 4 ou 5% do total dos tribu­
tos neles arrecadados, pois o resto vai para a União e 
uma pequena parte para os Estados, então nós temos de 
promover uma reforma tributária justa. 

De ~corda com a UNESCO, o Brasil está abaixo de 79 
países, em dispêndios públicos com a educação em re­
lação ao produto Nacional Bruto. 

Desejo agradecer, com a maior efusão, ao professor 
Genivan Josué Batista a preciosa contribuição que S. S• 
deU a-esta Comissão na série de debates relativos a Pro­
gramas Alternativos para a Educação e a Cultura em 
nosso País. 

O SR. GEN!VAN JOSUIO BATISTA- Agradeço 
esta oportunidade, e os Srs. podem imaginar o quanto é 
difícil para um secretário embrionário - estou com 4 
meses na Secretaria d~ Educação, num Estado pobre­
vir discutir coin os Srs. que são realmente os esp-erhos da 
educação nacional, como o Presidente desta Comissão, 
Senador João Calmon; o País inteiro o escuta, o respeita 
e o obedece, não deixa de ser realmente para mim u-m 
momento de muita emoção e também aO mesmo tempo 
de muita alegria. Eu posso dizer, meu caro Presidente 
João Cãlmon, que das alegrias que já desfruteí e das 
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emoções que já senti, recebi hoje a_ maior das minhas ale­
grias e a mais profunda das minhas emoções. Alegria de 
enc_ontrar esse velho educador do passado a quem tanto 
deVo e a emoção de ser escutado pelos Srs. Senadores da 
República, deputados federais, meus conterrâneos José 
de Souza Martins, Antonio Florêncio de Queiroz; lã do 
Rio Grande do Norte. Muito obrigado aos Srs. que vie­
ram nos prestigiar e, sem dúvida, a sua presença deu-me 
mais estímulo para, no final, eu ainda receber -e sei 
que foi pOr genáosídade - essa manifestação de cari­
nho, essas palaVras de apreço, de- solidariedade e de esu~ 
mulo para que, eu juntamente com os ensinamentos que 
agora recebi, descubra, depois desse estímulo do PreSí.: 
dente da Com.issào Senador João Calmon, que me tribu­
to ~antas adjetivos, e que me estimula a cada vez mais se­
guir essa trajetória educacional. Vou levar para o Rio 
Grande do Norte esses estímulos e vou dizer ao Rio 
Grande do Norte que aqui aprendí al,guns caminhos da 
educação no País. Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Nadª mais 
havendo a tratar declaro encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 30 minutos.) 
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ANO XXXIX - N• 068 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1984 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Cong-resso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•. da Constituição, e eu Lomanto Júnior, I• 

Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO, N• 23, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.091, de 27 de dezembro de 1983, que "reajusta os atuais valores de vencimen­
tos e proventos dos funcionários das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Dec~eto-lei n• 2.091, de 27 de dezembro deL983, que "reajusta os aluais valores de 
vencimentoS e proventos dos funéiOriáfiOs das Secret'árias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras prov!dências". 

Senado Federal, 14 de junho de 1984.- Senador Lomanto Júnior, 1•-Vice_..Presidente, no exercício da Presidência. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Lo manto Júnior, I'­

V ice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgÓ a seguinte 

RESOLUÇÃO No 28, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 745.487,756,68 
(setecentos e quarenta e cinco milhões, quatroceatos e oitenta e sete mil, setecentos e cinqüenta e seis cruzeiros e ses­
senta e oito centavos). 

Art. I• É o Governo do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2• da Resolução no 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e setenta ~ oito mil, setecen~os e cinqüenta e seis cruzeiros e sessenta e oito centavos), correspondente a 
151.952.39 ORTNs de -Cr$ 4.554,05 (quatromil, quinhentos e dnqüenta e quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente em ju­
lho/83, e 10.773,76 ORTNs de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centavos), vigente 
em agosto/83, junto à Caixa Econôrriica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social- FAS, destinada à aquisição de veículos e aparelhos de comunicação para expansão de melhoria do sistema de poli­
ciamento ostensivo da Região Metropolitana de Recife, e adequação da Casa de Oliveira Lima em Museu Ambiental e Bibliote­
ca de referências de Pernambuco, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de junho de 1984.- Senador Lomanto Júnior, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor .. Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Execvtivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

I - ATA DA 92' SESSÃO, EM 14 DE JUNHO . 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. l~' .. Secretário da Câmara-dos 
Deputados 

- N~' 423/84, encaminhando autógrafo de projeto 
de lei sancion_:,r.do. 

I .2.2- - Leitura de resolução 
- N~' 27/84, que prorroga por 180 dias o prazo 

concedido à Comissão Especial criada pelo Requeri­
menlo nl' 196, de 1982, destinada a reafizar estudoS 
sobre Reforma Tributária. 

1.2.3 -- Comunicação 
- Do Sr. Senadu.r Severo Gomes, que se ausenta~ 

rá do País. 

1.2.4 - Requerimento 
- N" 110/84, de autoria do Sr. Senador Henrique 

Santillo, solicitando a convocação do Sr. Min_~stro 
das Rela~ões Exteriores, perante o Senado Federal, 
para prest<lr esclarecimentos sobr~ assuntos que men~ 
ciona. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
- Providências adotadas para sanar incoerência 

verificuda no texto do substiL1,1tivo do Senado ao Pro~ 
jeto de Lei da Câmara nQ 5(16, que t~~ti!Õi o Plano 
Nacional de Moradia -- PLAMO. 

-Encaminhamento à promulgação, de lei saneio~ 
nada tudtamente pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nos termos do § 2" do art. 59 da Constituição. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR MURlLO BADAR0- Homenagem 
a José Maria Alkimin ao ensejo do transcurso do !09 
aniversário de seu falecimento_. 

SE 1\' A DO R !TA MA R FRANCO -,Considerações 
a r~speito do posicionamento do PMDB, diant~ do 
Colt:gio Eleitoral. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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lmpreuo sob a responsabilidade da Mesa do Senado fedinal 

Via Superfíc:ie: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Çr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SUMÁRIO 

1.2. 7 -Leitura_ de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n"_ 99/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que permite que as 
,enlid<.tdes sindicais de ãm_bito local e regional obte~ 
nhum empréstimo junto ao Sistema Finunceiro de 
Habitação, parl.l a construção ou aquisição de casa 
próp-ria. 

1.2.8 - Comunica_~i;ão cl!l Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar­

se hoje, Us 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que design<l. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- R~guerimento n'>' 99/84, de autoria do Senador 

Humberto Lucena, solicitando nos termos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men~ 
sugem n"' 68)84, -subnletendo â dejjberaçào do Sena­
_do_ propo~ta para que o Governo do Estãdó do 
Espírito Santo possa realizar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecen­
tos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil cruzeiros) para os fins que especifica. Apro­
vado. 

-Requerimento n~'_l02)84, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, SQlicitando, nos _ter_mos do art. 
371, c, do Regimento Interno, urgência para a Men· 
sagem n" 72/84, solicitando autorização do Sen_ado 
para que o Departamento de Ãguas e Energia Eiétri­
C<.t de São Paulo - DAEE, possa realizar operaç-do 
de crédito no valor de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bi~ 
lhões de cruzeiros) para os fins que especifica. Apro-
vado. " 

-Projeto- de Lei da Câmara n~' 51/78 (n" 
1.465/75, na Casa ·de origem) que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 8~> da L~l n" 6.251, de 8 de oytubro de 
J97S, que institui"o_orrhas gerais sobre desportos, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum, após usarem da palavra os Srs. Gastão MUller, 
Virgílio Távora e Hélio Gueiros. 

-Projeto de Lei da, Câmara n" 5_4/81 (n" ~35/79, 
na Casa de origem) que inclui a filha desquitada, di· 
vo~ciadu O_!J viúva _entre os bel}_eficiúrios do ~er_vidor 
púhlÍco federal, civil, militar" Ou-aufârquico. Votação 
adiada por· falta de quorum. 

-Projeto de lei da ,Cám.ara n~' 58/81 _ (n" 
1.595/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi-

timaçUo adotiva, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 47j83 (n"' 
5.615/81, nu Cusa de origem) introduzindo alteração 
na Lei n~ 6.649, de 16 de maio de 1979, que' regula a 
l_ocaçl\o predial urbana. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei di,t Câmara nQ 5/81 (n'i' 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. i" da Lei nQ 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproca de tempo de Serviço Públlco Federal 
e de atividude privada, para efeito da aposentadoria, 
e d:J outras providências. Votaçà() adiada por falta de 
quorum. 

__:Projeto d~ Lei da Câm_ara ll_~' 10/81 (n~' 

1.529j79, na Casa d_e origem) que dispõe sobre a apo~ 
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatenh:s segurados da Previdência Socjat. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n" 44/81 (n~> 587 j79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos d!_! _s:omu­
nicaçào de massa (rádio, televisão, cinema, jorn:Jis, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a vciculação de 
anúncios e de comerciais que não sej~m negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brusi· 
leirus. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 53/77 (n~' 227/75, 
ml Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
Se;Çã;'~U renOvação de contratos de atletas profissio~ 
nais, e dá outras providências. Votatà,o adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 65f19 (n" 
4.257 (77, na Casa de origem) que autoriza a alie­
nução de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 784/83, de autoria do S_r. Se­
nador Henrique SantiHo, solicitando .• a criação de 
uma comissão especial mist<l, compostu de 11 Sena­
don:s e 11 Deputados, para, no prazo de 120 dias, 
com U colaboraÇão ctUs entidides- mais representati~ 
vus da sodcdade civil, discutir e apresentar soluções 
para a crise econõmico~financeira do Pais. Votacào 
adiadá' por falta de quorum. 
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-Projeto de Lei da Câmara n" 79/79 (n" 
!.51 1(75, na Casu de origem), que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 51' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da ~re":!dência 
Soda!, alterada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 48/83 (n~' 

5.019/81, na Casa dC origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Re~ 
gi~o com sede cm João Pessoa, Estado da Paraíba, e 
dit outras providências. Votacào adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n<:> 145/81, que atribui 
às Secretarias de Agricultura dos Estadas, dos Terri­
tórios e do Distrito Federal a competência exclusiva 
pura fixar as quotas de farelo de trigo cabentes a cada 
produtor rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do SeriãdO ri~' 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei ns> 5.107, de 13 de setembro de 
!966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação_ dobruda ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é _despedido sem justa causa. Vo­
tação adfada por falta de quorum. 

L4- DISCURSQSAPóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO-Apelo ao 

Governo no sentido do atendimento às reivindi­
caçõ_es_dos docentes universitários, dos servidores au­
tárquicos e dos médicos re~identes. 

SENADOR ÁLVARO DiAS- SolJ:dariedade de 
S. Ex~ ao movimento reivindicatório dos professores 
e servidores das instituições de ensino superior autâr­
quicos. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Análise 
de recente entrevista do Ministro Waldyr Arcoverde, 
no tocante ao alto índice de mortalidade infantil em 
nosso País, p<~rticularmerite no Nordeste, a propósito 
de artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
do último diu 3, intitulado "Dados estarrece-dores", 
sobre o mesmo tópico. 

SENADOR GASTÃO MVLLER -Realização de 
eleição para elaboração da lista sextupla, destinada à 
escolha do Reitor da UniverSidade Federal de Mato 
Grosso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO Nfi,CIQNAL CSeç'lo II\. 

SENXbôR JAJSON BARRETO- Apelo ao Mi­
nistro dos Transportes, para que determine o paga­
!ncnro de indenizaçào devid~ a titulares de proprie­
dades desapropriadas para construção da BR-10 I, no 
u:~ç_bº-d~_S<lnta Catarina. 

L5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DlA 
DA PRÕX!MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 9J•SESSÃO, REALIZADA EM.l4 
DE JUNHO DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2-.2. r - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.22 - Requerimentos 
- Ns> 112/84, de urgência, para o Projeto de Lei 

do Senado n'i' 86/84, que renova, até 31 de dezembro 
de 1985, o prazo de validade do concurso de Fiscal de 
Tributos Federais, que menciona. 

- Ns> 1 !3/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Cãmara nY 74/84, que dispõe sobre o aproveita­
mento do pessoal da De1fin Rio S.A. Crédito Imobi­
liúrio, no Estãdo do Rio de Janeiro, e da Delfin S.A. 
Crédito Imobi!íârio, no Estado de São Paulo, e dá 
outras providências. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n~' 20/84, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Guarapuava (PR), a elevar 
em CrS 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três 
milhões, cento e oitenta e sete mjl, duzentos cruzeiros 
e sessenta e qtJatro centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de ResoluçãO nl' 21/84, que autoriza a 
Prefeitur<l Municipal de Itapiranga (SC) a elevar em 
Cr$ 38.838.851,10 (trinta e oito milh_ões, oitocentos e 
trinta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzei­
ros e dez centavos) o montante de sua dívida co_nsoli­
dada. Aprovado. À Comissão de Redução. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 37 J84 (nY 
3.06.6/84! na Casa de Origem) que reajusta os valores 
de. Vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da Câmara dos DePutados e dá outras providências. 
Aprovado. Ã sanção. 
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-Projeto de Lei do Senado n~' 258/83, de autoria 
du Comi.s:;ào Diretom, que altera a estrutura da cate­
goria funcional de enfermeiro, do Grupo Outias­
Atividades de nível .superior, e dá outras providên­
cias. Aprovado, em turno suplementar. À Câmara 
dos Deput<~dos. 

2.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DlA 

-Projeto de Lei do Senado n9 86/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~' I 12/84, 
lido no Expediente. Aprovado em primeiro e segundo 
turnos, após usar da palavra em sua· discussão o Sr. 
Jorge Ka/ume. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
86/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 74/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n" 113/84, 
lido no Expediente. Discussão encerrada, após pare­
ceres da.s comissões competentes, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Octávio Cardoso, Benedito Ferreira, 
Marcondes Gadeiha e José Ignácio Ferreira, ficando 
a votação adiada por falta de quorum, após ocuparem 
a tribuna os Srs. Marcondes Gadefha, Benedito Fer­
reira e.José Jgnácio Ferreira. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA . 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO-ApeJo ao 

Senador Aderba! Jurema, Reh!tor da Proposta de 
Emenda b. Constituição n" 11/84, no sentido de in­
cluir em seu substitutivo a representação completa, a 
nível federal, para o Distrito Federal. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Rei­
vindicações do setor da agroindústria canavieira do 
Nordeste. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÕXIMA SESSÃO ENCERRAMENTO. 

3 - MESA DIRETORA 

~ - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da .9211- Sessão, em 14 de junho de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAA{SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
- Almir Pinto- Josê Lins-- Virgílio Távora ..:_·Mar-
tins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Luiz Viana- José Ignâcio Ferreira- Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco ~ 
Murilo Badaró- Severo Gomes --Henrique Santitlo 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

---Mauro Borges- Gastão Müller- José Fragelli­
Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Álvaro Dias 
- Jaison Barreto- Jorge Bornhau:;en- LenoirVargas 
..... Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ]~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Ns> 423/84, de l3 de junho de I 984, encaminhando au­
tógrafo do Projeto de Lei da Cámara n"' 106, de 1979 (n9 
1.650/76. na Casa de origem), que dispõe sobre a respon­
sabilidade civil das agências de empregados domésticos~ 

TPJ-Ojito --que se transformou na Lei n9 7.195, de 12 de 
junho de 1984.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -O Expe­
diente lido vai à' publicação. 

Sobre a mesa, documento que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1984 

Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissio Especial criada pelo Requeri­
mento n' 196, de 1982, destinada a realizar estudos 
sobre Reforma Tributária. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo ünico. 1:: prorrogado por-180 (centO e -oitenta) 
dias, nos termOs do a(Jigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Especial criada pelo Re­
querimento nli 196, de 1982, destinada a realizar estudos 
sobre Reforma Tributãria. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984.-- Cid Sam­
paio- .José Fragelli- Guilherme Palmeira- Gastio 
MUller - Gahio Modesto - Jorge Kalume - Jutaby 
Magalhie-s -José lgQ:clo Ferreira- VirgOio Távora­
Itamar Franco - Benedito Ferreira - Octávio Cardoso 
- Mário Maia - Joio Lobo - Martins Filho - Fábio 
Lucena - Alberto SOva - Henrique Santillo - Passos 
Pôrto - Murilo Badar6 - Gabriel Hermes - Joio Lú­
cio - Marcelo Miranda - Lourival Baptista - Almir 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O dOcu­
mento lido contém subscritores "em número suficierite 
para constituir, de_sde logo, Resolução _do Senado. 

Será publicado para que produza os devidos efe_i_tos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

I: lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacy_r Dalla 
Digníssímo Presidente do Senado Fed~aJ 

Tenho a honra de comunicar- a Vossa Exc~lência, nos 
termos do que determina o art. 43, alfnea a, do Reginiim-­
to Interno, que me ausentarei do País, no período de 16 a 
18 do corrente mês, com destino ao Uruguai. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984.- Severo Go­
mes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A comu­
nicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que v·ai ser lido pelo Sr. 
1'?-Secretà.rio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• !10, DE 1984 

Considerando a realização na Colômbia, no próximo 
dia 21 de junho, da Conferência_ dos Chanceleres e Mi­
nistros da Área Económica dos Países da América Lati­
na titulares das maiores dívidas externas (Brasil, Argen­
tin"a, México, Colômbia, Venezuela,._ Equador, Peru e 
possivelmente outros); -

Considerando a_ posição irredutíVel dos Chefes de Es­
tado dos sete países mais desenvolvidos doM undo Capi~ 
ta lista, ern relação à negociação ·em cOnjü'ritô e aoS juros 
da dívida e~terna da América Latina; . _ 

Considerando a importância do -tratã.ment_o P~útico 
dessa dívida, posição assumida pelos 7 países maiores 
devedores, em documento enviado aos Governos dos 
Países desenvolvidos; -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

Considerando a necessidade urgente de posição mais 
firm~ do Governo Brasileiro. mtiilo importante para a 
solidariedade latino-americana, sem .o que, divididos es­
ses países continuarãO presas fáceis do Imperialismo 
económico-financeiro e tecnológko; 

-Considerando as tepcrcussões da atitude do governo 
argentino, negando-se a aceitar o programa económico 
recessivo do Fundo Monetário Internacional para o 
ajustamento de sua economia; 

Considerando a iminência de uma declaração de mo­
ratória da dívida externa brasileira, o que, se acompa­
nhado de gesto similar de todos os devedores latino­
americanos fortalecerá a luta por mudança imediata- da 
ordem económica internacional; 

CClnsiderando a importância do eStreitã:rilento- ma-ior 
dos laços diplomáticos, económico-financeiros e comer­
ciais entre todos os países da América Latina; 

Considerando a política comerCial prótecionista dos 
Estados Unidos da América e da maioria d_!:.seus parcei­
ros da Trilateral, sobretudo em relação à América Lati­
na, de que a questão do aço brasileiro é significativo 
exemplo; 

Considerando, ainda, a importância fundamental da 
Paz da América do Sul e Central, objetivo posto em risco 
pela política externa Norte Americana; 

Considerando, enfim, a necessidade da realização de 
Conferência de cúpula Latino-Americana de que partici­
pem todos os Pn::sidentes dos Países da América Latina 
para adQtarem posicionamento polítiCo em conjunto em 
relação à necessidade de mudança da ordem económica 
internacional. 

Requeiro. nos termos do art. J_8 dª Constituição F:ede­
ral e do art. 418, inciso I do Regimento Interno, a convo­
cação do Senhor MiniStro das Relações Exteriores, Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro para. perante o Senado Federa[, 
logo após a Conferência de Chanceleres da América La­
tina. a realizir-se na Colômbia no dia 21 de junho próxi­
mo, prestar esclarecimentos sobre a posição brasileira 
diante do problema da dívida externa da América Latina 
e_ da possibilidade da suspensão do _seu pagamento du­
rante determinado periõdo que se considera importante 
para a retomada do desenvolvimento económíco_. 

Carece de explicação, também, a posição brasileira 
diante_ dos acontecimentos conflitantes da América Cen­
tral e da política Externa Norte Americana para a Re­
gião; 

Sala das Sessões, 14 de junho de 19_8.4,- Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O requeri­
mento que vem de ser lido será publicado e posterio-r-­
mente ínclufdo cm Ordem do Día nos termos regímen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúnLor) -Comuni~ 
co aos Senhores Senadores que no texto do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n<> 5, de 1976, 
encaminhado à Câmara do_s Deputados, verificou-se_ in~ 
coerência que prejudica a aplicabilidade da proposição. 
Não havendo objeçào do plenário, scrã solicitada, à Pre~ 
sidência daquela Casa, a retificação dos autógrafos a ela 
eriViados,_ 

Para m~lhor esclaredmcnto dos SenhoreS- Senadores, 
foi distribuído em plenário 6 it!xto orlghiãl e a r-eiiTIC8.ção 
a ser efetuada. (Pausa.) 
_ Não ten~o havido objeçào do plenário a Presidência 

tomará as providências cabíve-is, inclusive encaminhido 
à Câmara ofício no seguinte teor: 

OF.SM/171 Em 14 de junho de 1984 

Senhor Presidente: 
Em dezenove de outubro de 1979 foi encaminhado a 

essa Casa, através do Oficio SM 608, SubstitUtivo do Se-

Junho de 1984 

nado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 5, de t 976 (n~ 
448/75, na orígem), que instituiu o Plano Nacional de 
Moradia- PLAMO, destinado a atender às necessida­
des de moradia das pessoas de renda mensal regular_ até 5 
(cinco) salários mínimos e dá 'OUtras providências. 

Te-lldo sido verifiCada incoerência que prejudica a apliM 
cabifidade da proposição, solicito a V_ Ex• determine as 
providências necessãri<i.s para substituir-se a expressão 
"até 5 (Cinco) vezes õ maior Salário de referência do 
País". constante do art. I~ do referido substitutivo, pela 
expressão "até 5 (cinco) salários' mínimos'~ inclusive para 
l!le~~~!_adequação à eme~ta da matéria. 

Esclareço a V. Ex• que a alteração- s·olicitada foi sub­
metida ao Plenário do Senado, em obediência ao dispos­
fo no art. 360, letra b, da Lei Interna e será oportuna­
mente publicada no Diário do Congresso Nacfonal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V, ex' os 
protestos de alta estima e distinta consideração. - Lo­
manto Júnior, 19-Vjce-Presidente, no exercício da Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência comunica ao plenário que decorrido o prazo pre­
visto no art. 59,§ s~ da Constituição, encaminhou à pro­
mulgação lei sanciOnada tacitamente pelo Senhor Presi­
dente da República, nos termos do disposto no § 2~ do 
mesmo artigo. A referida lei diz respeito ao Dia Nacio­
nal das Relações Públicas, e foi objeto de delibe(ação das_ 

· duas Cãsas do Congresso Nacional através do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 15f80 (n~709f79, na Casa de origem), 

O SR. PRESIDENT~ (Lomanto J~nior) - Hã ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo B~daró. 

O SR. MUR/LO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência- associa-se às justas homenagens prestadas ao 
grande político mineiro José Maria Alkmim, que mar­
col,l a sua_vida pelo amor à patria e pelos serviços presta­
dos à Nação brasileira. O Senador Murilo Badaró, num­
momento de rara felicidade, relembra, nesta tarde, a fi­
gura inesquecível de José Maria Alkmim. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco._ 

O SR. ITAMAR FRANCO l'RONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo }9-Secretário, 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 99, DE 1984 

----Permite que as entidades sindicais de âmbito local 
e. regional obtenham empréstimo junto ao Sistema Fi­
nanceiro de Habi~ção, para a construção ou aqui­
sição de sede própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<:> Considera-se habitação para li ri-s de ob­
tenção dos financiamentos a que se refe"re a Lei n~ 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, a sede própria de"associação sin­
dical de âmbito local ou regional. 

Art. 21' Nos pedido!; de financiamentos dos sindica­
tos u que alude o artigo anteríõr cxigir-se-ão, apenas, 
prova de regularidade de funcionamento da ·entidade e 
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ata da posse da diretoria. assim como comprovação das 
respectivas rendas decorrentes das contribuições sindi­
cais que lhe são devidas por lei e das contribuições de 
seus associados. ----~ ----

Art. 3"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiftcação 

Ao considerar, legalmente e, como habitação a sede 
própria de instituição sindical de âmbito local ou regio­
nal, cuida o presente projeto, que aliás encampa idéia do 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimen­
tação de A raça tuba, Estado de São Paulo, de possibilitar 
o acesso de tais entidades aos empréstimos do _Sjstema 
Financeiro de Habitação, com vistas à construção ou 
aquisição de prédio onde possam instala-r-se e fu~cionar_ 
no comprimento de sua miSSãõ legal. 

Na verdade, há muitos sindicatos de atuação mera~ 
mente local que, dispondo das rendas decorrentes da 
contribuição sindical devida em virtude da lei e também 
das contribuições dos associados, mesmo assim não pos­
suem o numerário à contrUção ou aquisíÇão de sede pró­
pria, que somente poderiam vir a conseguir mediante fi­
nanciamento de prazo longo e prestações facilitadas. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

LEI No 4.380, DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correçào monetária nos contratos imobi­
liarios de inte~esse social, o sistema financeiro para 
aquisiç~o da casa própria, cria o Banco Nacional de 
Habitação (BNH), e Sociedades de Créditos Imobi-:­
liário, as letras imobiliárias, o Serviço Federal da 
Habitação e Urbanismo, e da outras providências. 

·············~···-----·---:;:-...:.-";:.-.. ~~--;--__ 

' ............... .,..~--~-·-~·-·····-: ... _.· .. . 
(Ãs Comissões de ConSitiut(Jo e-Justiça.-de Le­

gislação Social e de Finanças./ 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) --A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a re8.1izar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Resolução n"'s 20 e 21, de 1984; 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 37, de 1984; e 
-Projeto de Lei do Senado n~' 258, de 1983. 

COMPARECEM MAIS ÓS SRS. SÚVÚJORES: 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Gaivão Modes­
to - Odacir Soares -Gabriel Hermes -João Castelo 
-José Sarney- Marco Maciel- Guilherme Palmeira 
- João Lúcio - Albano Franco - Passos Pôrto -
João Calffion -Alfredo Campos- Benedito Ferreira 
- Benedito Canelas - Roberto Campos - Saldanha 
Derzi - Carlos Chiarclli: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
~r. 1~'-Secretáriõ. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA ClONA L (Seção II) 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' lll, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
!IIatértas const:plles dos itens nqs I 1 e 12 seja submetida 
ao Plenário em !9 e 21' lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984. - Gastão 
Müller, Líder do PMDB. 

O SR. PRE8_1DENTE (Lomanto Júnior)- De a cor­
- do com a deliberação do Plenário, passaremos à apre­

ciaçãQ do item n"' 11. 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
99, âe 1984, de autoria do Senador Humberto Luce-

- - --- ilà,- Solicitando, nos termos dÕ art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para a Mensagem n'168, de 
1984, submetendo à deliberação do S_enado propos­
ta para que o Governo do Estado do Espírito Santo 
possa realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
-2.948.745.000,00 (dois bilhões, novecentos e quaren­
ta e oito milhões, setecentos e quarenta e cinco mil 
cruzeiros), para os fins que especifica. 

Em votação o requerimento. 
_Os _S_(s. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

do.~. (Pausa.) 
Aprovado. 

_Aprovado o req.uerimento, a Mensagem n~ 99/84, será 
irlc!uÍda-em Ordem do Dia na 4~ sessão ordinária subse~ 
qUente, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se 
<!O item 12, 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
102, de..l984, de autoria do Senador Humberto Lu­
-cena, solicitundo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para a Mensagem n"' 72, de 
1984, solicit~ndo autOrização do Senado para que o 
Departamento de Ãguas e Energia E!étrica de São 
Paulo- DAEE, possa realizar operação de crédito 
no valor de CrJ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de 
~zeiros), para os fins que especifica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensagem nl' 102/84, se­

rá incluída em Ordem do Dia na 4<:> sessão ordinária sub­
seqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 1: 

Votaçã_o, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 51, de 1978 (n"' 1.465/75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao ait. 81' da Lei n"' 
6.251, de 8 de outubro de 197_,S,_queinstitui normas 
gerais sobre desportos e dá outras providências. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 638 e 
639, de 198l, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e 

Em votação o Projeto. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Gastão MUller 

-O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB-MT. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: 

Esse projeto é de a~:~toria do dinâmico Deputado Fran­
cisco Amaral, ex-Prefeito de Campinas, conhecido na in­
timidade por todos nós como Chico Amaral. 
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Por uma coincidência, um dos pareceres emitidos é de 
minha autoria, na Comissão de Educação e Cultura, e o 
outro é de V. Ex•, Sr. Presidente, como membro da Co­
missão de Finanças. Os dois pareceres foram favoráveis. 

Em principio, o projeto é muito bom. Somente há de 
se ressaltar que o Deputado Francisco Amaral talvez te­
nha exigido muito na porcentagem que deve ser aplicada 
no esporte amador cerca de 75% do total dos recurs.os· 
disponíveis. Seria interessante que se fizesse uma dimi.; 
l)Ui~ão desse valor que é exagerado, ao meu ver. Os pare­
ceres foram favoráveis e, na época oportuna, talvez, eu 
não tenha prestado muita atenção nessa porcentagem 
elevada para o esporte amador. 

De q~_lquer jeito, Sr. Presidente, o PMDB vota a fa­
vor, e como sabemos que o PDS, representado pelo ilus~ 
tre Líd.er no momento, Senador Virgílio Tâvon~. votará 
não, nós, jâ antecipada-merlte, requeremos verificação, 
numa homenagem ao nobre Deputado FranCisco Ama­
ral, talvez nesta última vez em que o projeto vem a ple­
nário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgflio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Loman.to Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para enca­
minhar a votação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Para encami­
nhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ouvimos atentamente_ as razões apresentadas pe!o 
ilustre Líder da Minoria. Permitimo-nos, agora, acres~ 
centar as nossas, V. Ex.~ verá no voto proferido, que não 
há a menor eiva partidária, apenas uma questão de lógi· 
ca. 

A medida proposta tem por objetivo acrescentar, con~ 
forme já foi citado, parágrafo ao art. 89 da Lei n~> 6.251, 
de 8 de outubr:a de 1975, dotando de maiores recursos fi­
nanceiros o esporte amodorístico. Mas o faz de uma ma­
neira superlativa. 

Na justificação do projeto, o Deputado Francisco 
Amaral alega que o '"'bocado do leão" está sendo desti­
nado às d~pesas de transporte das delegações dos clubes 
participantes do c_ampeçn~ato Nacional de Futebol, em 
prejuízo evidente de muita ati v idade do esporte amador. 

Assim de acordo com a proposição, ao desporto pro­
fissional somente poderia caber, no máximo, 25% (vinte 
e cinco por cento) do apoio financeiro da União, o que 
daria para o esporte amador os 75% restantes. 

O projeto foi apresentado em 4-11-75 - gostaríamos 
que o Senado tomasse nota das datas -logo após a pro­
mulgação da Lei n"' 6.2:51, que ocorreu em 8 de outubro 
de 1975. Diferença de menos de um mês. 

OCorre, porém, que, posteriormente, o Decreto-lei n"' 
1.617, de 1978, destinou, anualmente, a receita líquida de 
um dos testes da Loteria Esportiva para o custeio da rea­
lização do Campeonato Brasileiro de Futebol Profissio­
nal 

Em virtude d~ modfric;Çã~ introduzida ~j~ legislação 
posteriÕr, o projeto, c~so seja aprovado, permitirá que, 
aiérrl dàs receitas-especiais provenientes dos testes reali­
zados, anualmente, pãr~ custeio do Campem:wto Brasi­
leiro de Fute"b_ol Profissional e dO teste realizado, a cada 
quatro anos, com renda destinada às despesas com a par­
ticipação d-a delegação brasileira no Campeonato Mun­
dial de Futebol,_o CND ainda possa destinar, anualmen­
te, _mais de 25% do apoio financeiro da União para os 
desportos profissionais, o que, convenhamos, nos parece 
demasiado_. 

Ante_o exposto, somos pela rejeiçio do projeto. 
Este. o voto da situação. (Muito bem!) 
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O Sr. Gastio Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ga_stã()_ Müller, pela arde~. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs.. Se-
nadares: 

O nobre Senador Virgílio Távor~, na Liderança do 
PDS. apresentou a sua justificativa. Indagaria de S. Ex.~ 
- e citei o nobre Senador Virgílio Távora para que S. 
Ex• tenha direito re_gimental de falar novamente- se o 
único problema não seria os 75%, ou se o PDS jUlga o 
projeto totalmente improcedente. Se for tatalmente im­
procedente. eu não teria condiçõeS, e_~ tão, de apresentar 
uma emenda, de acordo com o Regimçnto; se for _so~en­
te referente ao exagero a que me referi, eu tentaria uma 
emenda. 

O Sr. Virgfiio Távora - Não o julgamos totalmente 
improcedente. 

O SR. GASTÃO MULLER - Então, comunico à 
Mesa, Sr. Presidente, que vou, na hora oportuna, apre­
sentar uma emenda ao projeto, que hoje nãO será julga­
do. Tenho a impressão de que não haverá número para 
julgamento porque eu jâ pedi verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - E~ vo­
tação o projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros --Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gu~iros, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDil..,- PA, Para ell_ca:_ 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs._ Senªdores: 

Ouvi ateõtamente as razões lidas pelo nobre Senador 
Virgílio Távora pa-ra justificar a rejeição do Projeto de 
Lei do ilustre Deputado Francisco Amarã_l, que chega 
agora à revisão do Senado Federal. Tenho a impressão 
que não foi S. Ex• quem redigiu essa argumentação por­
que, para mim, ela não tem nada a ver com o mérito do 
projeto que Cstamos apreciando. S. Ex• apenas diz na sua 
justific<ltiva-quena agora um premio da Loteria Esporti­
va destinado ao finam;iamento do transporte aéreo dos 
clubes que participam da Taça Brasil. Isto não tem nada 
a ver com o projeto que estamos apreciando no momenk 
to. O Projeto diz: 

"Art. 89 
"Parágrafo único. O desperte de carâter ama­

dorístico terâ prioridade na prestação do apoio fi­
nanceiro de que trata este artigo, devendo caber-lhe 
pelo menos setenta e cinco por cento do total d~ re~ 
cursos disponíveis." 

De maneira alguma o projeto manda entregar 25% ao 
esporte profisSional, ele não diz cáísã-alguma a respeito 
do esporte profissional, não atribui esta quota de 25% 
para o esporte profissional; apenas diz que o esporte 
amador deve ter, pelo menos, 75%. Quer di~r. se pelo 
menos é 75%, não impede que 100% seja destinado ao es­
porte amador. 

Nestas condições, não vejo, Com a·leitürá -do parecer 
feito eminente Senador Virgílio Táv6ra, corno fica-remos 
impedidos de aprovar o projeto, porque S. EX•, na sua 
argumentação, não diz coisa alguma quanto ao projeto. 
O projeto simplesmente determina que pelo menos 75% 
seja destinado ao esporte amador, mas, se o Governo 
quiser empregar os 100% pode empregar porque não ê 
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ilegal. Se o Governo acha que o e~orte profissional já 
está beneficiado com uma extração da loteca e a partici­
pação na copa do mundo com outra extraçào, não tem 
coisa alguma, a ver com a inutilidade d~te projeto. E:ste 
projeto ê-patri6tico e, ·especialmente, é oportuno numa é­
poca em que o povo brasileiro está se distanciando um 
pouco do seu tradicional esporte, que é o futebol, que já 
não nos está dando tantas glórias. O povo está partindo 
em direçào do esporte amadorista, que realmente ê o que 
está dando agora novas glórias aO Brasil, de modo que 
um pronunciamento do Senado da República, fazendo 
ver ao Governo que ele deve empregar pelo mellOs 75% 
das verbas para o esporte amadorista, ê uma demons­
tração de que o Senadp __ está vendo com bons olhos esta 
nova simpatia do povo brasileiro para com esses esportes 
amadorísticos. 

__ Nestas condições, Sr. Presidente, o PMbB-está absoM 
lutamente certo em ma_nter-se favorável ao projeto. 1:. de 
esperar-se que a Liderança do PDS retifique a sua insus­
tentável posição e dê também apoio ao projeto. (Muito 
bem!) 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presfdente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador VirgOio Távora, para 
uma explicação pessoal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Para uma 
explicação pessoal.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Em agradecendo as explicações do eminente represen­

tante da Oposição, que não me convenceram nem em gê­
nero, nem em número, nem em verbo e nem em grau, a 
Maioria, por meu intermédio, aquiescendo, aí sim, às 
ponderações do Líder Gastão MüUer, já concordou em 
dar chance de um exame retificativo do projeto com a 
emenda que S. Ex' promete apresentar. 

Lamentavelmente, vamos até querer esquecer as ob­
servações feitas por S. Ex•, o eminente Senador pelo Pa­
rá. Acreditamos que foi por ouvir, ou saber que muito 
falou o seu arquiínímigo hoje neste Senado, que S. Ex• se 
esqueceu daquelas regras mínimas de lhaneza que presi­
dem nossos apartes. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.!) 

O Sr. Hélio Gueii-os --Sr. Presidente, peço a palavra 
baseado no mesmo_ dispositivo- regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Lqmanto Júnior) - Concedo 
-a palavra ao nobre Senador Hélio G!leiros, para uma ex­
plicação pessoal. 

O SR. HúiO GUEIROS - (PMDB - PA. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho a impressãO ·qúe está havendo um quiproc6 ab­
solutamente injustificável. Não dá para entender essa 
reação seca do Senador Virgílio Távora para com uma 
observação minha sobre um projeto de lei que está em 
exame, pois não fiz nenhuma argumentação de ordem 
pessoã.1~ -não usei nenhuma argumentação ad homlnem, 
comO se:diz em lógica, mas simplesmente mostrei que S. 
Ex• deu razões- e fiz questão de dizer que não eram da 
lavra de S. Ex', porque evidentemente não o eram -
para justificar uma posição qUe considero absolutamente 
justificável. Falei, 'única e exclusivamente, sobre o proje­
to de lei: eu me ative exclusivamente ao projeto de lei: 
m_ostrei que o projeto quer amparar o esporte amadorís­
tico e não sei onde _S. Ex• f()i encontrar motivos para 
melindrar~se com o meu pronUnciamento. Tenho a certe­
za de que V. Ex' nãá me ouviu,- não _tive a menor-in~ 
tenção de melindrá-lo e não é só ter intenção, nem subli­
minarmente, ellã.tingi S. Ex' quando discuti esse projeto. 

Tenho a impressão de que está havendo uma confusão 
e é por ~ausa disso que me levanto, neste instante, para 
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mostrar que não houve, de minha parte nenhuma in­
tenção de metindrar, S. Ex•, e nem acho que S. Ex• tem o 
direito de metindrar~se com o que eu disse porque não 
filei nada que melindrasse e nem a ele, nem aos parece­
res, nern a ninguém desta Casa, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, em explicação 
pessoal, com a benevolência de V. Ex• (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (PauSa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Gastão Müller- Peço a verificação da votação 
Sr. Presidente. 

O SQ.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-Se 
proceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de guorum, a Presidência irá 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campáinhas, a fim de que os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes dirijam~se ao plenário, se as­
sim entenderem. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. Persisti.ndo a falta de quorum, a Presidên­
cia se dispensa de proceder a verificação requerida. 

A votação do Projeto fica adiada. 
Em conseqUência, as demais matérias constituídas dos 

Projetas de Lei da Câmara n'i's 51/78, 54/81, 58/81, 
47/83.5/81, 10/81,44/81, 53/77 e 65/79; Requerimento 
n'i' 784/83; Projetas de Lei da Câmara n'i's 79/79 e48/83; 

_Projetos de Lei do Senado n9s 145/81 e 76/83, todos em 
face de votação, deix.am de ser 5Ubmetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vo_lta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

(Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

(Pausa.) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 

_ Conced(l a palavra ao nobre Senador Jorge kalume. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra a{) nobre Senador Henrique San~ 

tillo. 

O SR. HENRIQUI!:Sli.NTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discursos.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Há quase·30 dias, 35 mil professores universitários das 
27 universídades autárquicas federais, os seus 60 mil ser­
vidores e 8 mil médicos residentes estão com suas ativi-
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dades paralisadas, lutando por melhores condições de 
trabalho, por salários mais Justos e em defesa da_edu-_ 
cação brasileira. Na verdade, nesse movimento grevista, 
hú a patriótic.:a preocupação da defesa de uma política 
nacional de saúde que atenda aos interesses do povo bra­
sileiro e dos valores da Universidade Brasileira, levada, 
pelo injustificado descaso de nossas aUtoridades de go­
vernO. a uma situação de desespero. 

A universidade no seu conjunto, é o resultado de um 
processo de intenso trabalho e desenvolvimento de po­
tencialidades, dedicados às várlã.s -fofmás -de.CiiSit-u::i_e_ ãO 
trabalho de pesquisa. pelas forças vivas que integram a 
comunidade universitária. -

Sua presença na vida do País, através de ati v idades de 
erl~o~ pesquisa e extensão de iiiria-fOrriia direta, mas in· 
diretamente dando inestimáveis- contribuiÇões à for: 
mação do sentímerito de nacionalidade e dO desejo de 
justiça, se faz peta conjugação de forças de várias ge-­
rações de professores, de pesquisadores, de funcionários 
e de alunos, n~m trabalho de equipe, cujos conhecimen· 
tos vão se acumuij.'ndo ao longo do tempo. Há professo­
res de alto nível, cuja formação é o ri!Sultado de muitos 
anos de_estudo, de pesquisas, de produção e de ativida­
des didáticas. Há equipes dC-piõdução científiCa que se 
formam ao longo de vários anos, cujos conhecimentos 
são inestimáveis. Tudo isso constitui um património hu­
mano de valor incalculável, sob todos os pontos de vista. 
Há, pois, uma comunidade de pessoas inteiramente iden­
tificadas com os idea.is e os objetivos da universidade 
brasileira, tornando-a força viva e fazendo-a presente na 
sociedade. 

Todo esse patrimônio corre -o -risco--de se peTdér Cnl 
pouco tempo. Todo esse esforço, todo esse trabalho de 
ensino e pesquisa, construído anos a frio, todOs os co­
nhecimentos científicos acumuladOS ria experiência dos 
pesquisadores e de suas equipe.<;, estão sendo submetidos 
a um processo de erosão e prestes a se extiguirem. 

Nàs--Rá- reeursos- fmaneeiros-,--alega.--o- governo- e;- por 
falta de condições materiaís de sobrevivência, começa~Se 
a perder o incalculável patrimônio humano da comuni­
dade universitária de elevados custos à sociedade brasi­
leira. 

Certamente, a crise financeira da universidade reflete a 
crise eco.nômica do País, rrias pOr .Sii.l-urgência adquire 
caráter dramático. Afinal, por falta de recursos financei­
ros, nossas instituições universitárias federais poderão 
sucumbir. 

Em 1982, as universidades federais receberain 26 bi~­
lhões de cruzeiros para suas despesas de custeio e investi 
mento. Em 1983, 52 bilhões, ou seja 100% em valor no· 
mina/a mais que em 1982, com taxa de inflação, nomes­
mo período, superior a 200%. Mais sombrio ainda está 
sendo o quadro de 1984. Isso tudo refletindo, no corren­
te ano, o descumprimento de um dispositivo constitu­
:lonal aprovado pela unidade do Congresso Nacional; 
:JUe é a Emenda João Calmon. A ârea econômíca do Go­
verno não tem escrúpulos de ludibriar a sociedade e o 
:ongresso Nacional. 

De um modo geral, de todas as categorias profissio­
-,;.~is, foi sobre O (uL1CíOi1a-lismo público federal que mais 
'! fez sentir a política de arrocho salarial adotada pelo 
:(werno. Após o ano de 1976, mas sobretudo a partir de 
980, com os índices inflacionários mais elevados, os sú­
·idores públicos federais passaram a ser submetidos a 
1ma grande defasagem de seus salários por reajustes 
.empre inferiores à inflação. 

f\ partir de , '180, com a inflação sempre superior- a 
00% ao ano, além de terem seus vencimentos reajusta­
:os apenas anualmente, passaram a ser submetidos a 
eajustes em parcelas, representando mais uma insurpo-
3.vel extorsão. Esse processo injusto levou-os à condição 
:e perceberem, em janeiro do corrente ano, apenas um 
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te.~·ço do valor real de seus salários de janeiro de 1976, 
reduzindo-se drasticamente seu poder aquisitivo. 

O mesmo processo de erosão salarial sofreram os pro­
fes:sores universitáríos, os servidores das universidades 
federais autárquicas e os residentes médicos, ora em mo~ 
vimento grevista, embora um pouco menor que as de­
mais categorias de funcionalismo público civil. Ainda as­
sim, em 1984 estão recebendo salários cujo valor real é a 
metade do salário de 1976. Os residentes médicos que, 
em !981, percebiam três salários mínirrios, ganhain hoje, 
dois saláfios mínimos mensais apenas. 

Muito_mais que atendimento às ju_stas reivindicaÇões 
saladas dos _grel,_'istas, está em jogo, na v,erdade, o futuro 
da educação universitária no País, já extremamente dis­
torcida e viciada por uma política que permitiu a multi­
plicação de arapucas particulares de pseudo-ensino su­
peiror. Centenas e centenas de escolas superiores isola­
das e particulares permitiu-se que se. instalassem no País, 

-quase sempre mercearias do ensino abaixo da crítica, 
vendendo diplomas de curso superior às mãos cheias. 

Eis porque há fortes e justificados motivos de preocu­
pação quan-do as Universidades Federais são submetidas 
a uma política profundamente- diSC~iminatória_ e recessi­
va, com verbas cada vez mais minguadas para a manu· 
tenção de seus serviços e pagamento de seu pessoal. Está 
havendo uma propositada asfixia da Universidade Brasi­
_leira. O regime autoritário teme o laboüitófio de idéias 
livres que ê nossa Universidade, hoje. 

0 Ô-ão atendifrH~ntO às jusúls pretenSÕes dOS profeSSO­
res universitários é-injustificável, qu<indo se sabe que há 
elevados supcrávits orçamentários no corrente ano. 
Além do mais, o Congresso Nacional precisa exigir que a 
emend_a João Calmon seja cumprida, sob pena de pro­
cess-o ·das atividades federais por crime de responsabili-

·- dade, atingindo-se o próprio Presidente da República. 
suas reivindicações báSicil.s são: 

Rri!Tl~i-r()-_-:-:: _re_pos:iç_ão_siliãdal de 6.4,.&%-retr-oati-V-O--a-ja­
neiro de 84; 

Segundo- reajuste semestral igual a 100% do INPC, 
garantido em lei; 

Terceiro - verbas para o pleno funcionamento das 
instituições de Ensino Superior Federais Autárquicas. 

Estas reivindicações, encaminhadas ao MEChá vários 
meses, não mereceram nenhuma consideração a não ser 
respostas _evasivas e protelatórias. É preciso, por conse­
guinte, que o Senado se preocupe, como instituição, com 
o ~':1-~~minhamento de solução para esse conflito. Solici­
to da Presidência da Casa que tente encaminhar um~ au­
diênc_í~ COm S. Ex• o·Preside_f)_te da Ré"pública, a -fim de 
·que -es~_problema tenha rápida solução. 

A- greve dos docentes universitários, dos servidores e 
dos médicos residentes é justa e legítima. Manifesto-lhes 
minha total solidariedade e meu apelo ao Governo_ Fede­
ral para que se sensibilize com seus justos pleitos. 

São sérios os riscos de se perder parte importante de 
nosso patriritônio público, de valor inestimável, apenas 

_ pelo descaso e pela omissão do Governo Federal. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Graças ao menosprezo com que o regime autoritário 
encara a Educação, continua a greve nacioil3.1 envoiVen­
d_o as __ instituições de ensino superior autárquicas fe9_e­
raís--; ·à -quarta --nestes- últimos quatro anos. 

Em Curitiba, tivemos ocasião de manter cantata com 
os "docentes e servidores da Universidade Federal do Pa­
raná, não apenas para prestar-lhes nossa solidariedade 
como Senador d.a República, mas igualmente escutar­
lhes as dificuldades e reinvidicações. Naquele momento, 
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ainda, estavam esperançosos com o contato que deve­
riam manter com a Exm• Sr• Ministra da Educação, cu­
jos resultados, infelizmente, hoje conhecemos. O impasse 
continua. Num país em que a Educação não constitui 
prioridade, em que o onipotente Ministro do Planeja­
mcnto está mais preocupado em apaziguar credores in­
ternacionais do que atender às exigências da Nação, a es­
perança é um_a virtude de difícil cultiv9 e a paciência, 
uma ascese. 

O que _reivindicam os professores e funcionários? 
Nada mais que um tratamento condigno, que lhes possi­
bilite cumPrir suas ÕbrigaÇões para com a Nação. Em 
primeiro lugar, trata-se da questão salarial. Em seguida, 
a insuficiente destinação de verbas para o Ensino Supe­
rior. 

O Boletim Informativo da Associação dos Professores 
da Universidade Fe_deral do Paraná, em seu primeiro nú~ 
mero, destaca as cinco reivindicações conjuntas, a saber: 

I. - Reposição de 64,8% sobre o salário de janeiro de 
84, a partir de janeiro, o que corresponde à complemen­
tação de 100% do JNPC de 1983; 

2 ___ Reajustesemestral com base no INPC integral re-
lativo ao semestrC, em julho; 

3. 13"' Salário para os estatutários e qüinqüênio para 
os celetistas; 

4. Piso salarial de três salários mínimos; 
5. Verbas para o pleno funcio~amen~o das IES fede­

raís autárquicas. 
E, em st:guida, relaciQna as duas reivindicações especf­

ficas: a revogação da Portaria MEC 62/84 (que cortou 
os subsídios para os restaurantes universitários), com su­
plementação de verbas para os restaurantes e hospitais 
universitários, .:: a iinediata contratação dos professores 
classificaq_os em concurso público. 

Percebam, Srs. Senadores, que são todas reivindi­
cações justas e que demonstram a profunda insatisfação, 
nã_o ãpenas dos professores e funcionários, mas de toda a 
soc-iedade, pani com esta põ[ítieã eâucacio-nai inadequa­
da e descomprometida com os interesses da maioria da 
população. 

Sobre a questão salarial, pedimos vênia para reprodu­
zir alguns dados levantados pelo eméríto professor João 
Sabóia, na- Folha de S. Paulo de 27 de maio p.p. Mencio­
na_ o citado professor, a título de exemplo, que um do­
cente de Universidade Federal autárquica recebe, em fiin 
de carreira, o equivalente ao que é pago em inicio de car~ 
reira a um colega deU niversidade Federal em regime de 
fundação. Tal disparidade deve-se ao fato de que estas 
seguem a política- salarial do Governo, definida no De­
creto 2.065, enquanto qtre-os professores autárquicos es· 
tão submetidos aos aumentos concedidos ao funcionalis­
mo. Pasmem, Senhores Senadores: o funcionalismo 
público federal receberia, como benção e fortuna, a obe­
diência ao asfixiante Decreto 2.065, que ~em sendo fator 
de maior desgraça para o infeliz trabalhador brasileiro. 

O fato ê que, a: partir dos levantamentos feitos, O nível 
dos _salários reais dos docentes das IES autárquicas bai­
xou para 74,6% do valor de janeiro de 1982, sendo que, a 
continuar a atual tendência inflacionária, tais sslários es­
tarão valendo apenas 40% do nível no início de 82. Para 
que os professores recuperassem o nível salarial de janei­
ro de 82, o reajuste de junQo deveria ser da ordem de 
JJO%, enquanto o Governo acena (apenas acena!) com a 
possibilidade de um resjuste de cerca de 65% 

P_ergu ':'lo, Srs. _Senado_res_: como teremos uma U niver­
sid8.de forte, critica, comprOnleÜda com a qualidade do 
ensino e com a pesquisa; sem as verbas necessárias e com 
salários tão ínfimos? Como afirma ainda o articulista, os 
índices de arrecadação têm aumentado e há previsão de 
uma receita adicional de 8 trilhôes de_cruzeiros. Onde es­
tão sendo alocados tais recurs-os, senão para o resgate de 
títulos públicos ou financiamento de instituições finan-
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ceirus? Qu_iç_ií_, _para sermos mais jUStoS, --p-afa- cobrir 
"rombos" como os que vêm sendo diariamente denun~ 
ciados desta_Tribuna e para os quais o governo, tão mes­
quinho para com a Nação e leonino para com os contri­
buintes, usa da mais larga complacência e gene~osidade. 

Há muito que a Educação se encOntra numa situação 
de crise, em nos·so País. E esta qtiesrão rtãõ-é meramente 
técnica ou jurídico-formal; é, antes de tudo, uma questão 
política. As raízes da erosão do sistema educativo brasi­
leiro situam-se na-própria lógica-de um sistema político, 
econômico e social que, fundado no autoritarismo e na 
concentração de riquezas, impediu e impede a partici­
pação do povo na definição de suas prioridades históri­
cas. A tão decantada "modernização" do ensino supe­
rior, empreendida pela reforma de 1968, destinou-se sim­
plesmente a colocar a universidade a serviço da pro­
dução de uma nova força de trabalho requisitada pelo 
capital monopolista, criando estruturas altamente for­
mais e burocratizadas. consubstancializadas numa domi­
nação e dependência. 

Como brilh_antemente afirma a Prof'- Maria Stela San­
tos Graciani ein sua dissertaÇão ••o Ensino Superior no -
Brasil: A Estrutura de Poder na Universidade_ em Ques­
tão", as Instituições universitárias brasileiras, aceitando 
os pressupostos do Estado autoritário implantado em 
1964, .. puseram-se a serviço deste, através das práticas 
cotidianas de caráter aparentemente "neutro", contidas 
em seus estatutos e regimentos e nos próprios depoimen­
tos de seus _agentes; neste sentido, a universidade é o re­
flexa da sociedade onde _está inserida, _e a centralização 
do poder, impregnada em todas as suas estranhas, é fru­
to de uma política educacional traçada e legitimada pela 
ordem classista própria no modO de produção capitalis­
ta". 

Temos a convição, Srs. Senadores, de que, apesar de 
tudo, há um (uturo_ melhor que se abre para esta Nação. 
Há por toda parte, sinais de que o povo despetta do tor­
por a que foi submetido e emerge para a consciênda de 
suas próprias responsabilidades. Se, como dizíamos, a 
questão da Educação é essencialmente política, o desper­
tar político do povo brasileiro produzirá reflexos inevitá­
veis no campo educativo. Aliás, deste fato temos exem­
plo conc-reto nas profundas modificações que vêm se 
produzindo no ensino em nosso_Esta_do do Paraná onde, 
graças a um governo legitimamente eleito e-coi1seqUerite 
com as aspirações da _maioria, a Educação e a,Saúde re-; 
cebem atenção especial a que fazem jus como áreas prio­
ritárias numa Nação empobrecida e aviltada pela incom­
petência. pelo cinismo e pela corrupção que grassam im­
punes. Vemos, através da açào exemplar do Governador 
José Richa, o quanto possível, ainda_ que com parcos re­
cursos~ fazer para· elevar a qualidade de vida do nosso 
povo e, de modo especial, do funcionalismo público. 

Desta tribuna, queremos prestar nossa solidariedade 
ao movimento que ora paralisa as Instituições de Ensino 
Superior autárquicas federais. 1::, a nosso ver, um movi­
mento que demostra apreço por um dos setores funda­
mentais da Nação ......;. a Educação. 

Queremos também conclamar os responsáveis pelo 
Governo Federal que sejam sensíveiS às reivindicações· 
apresentadas. Que inicif:in um diálogo verdadeiro e efi­
caz, sem tergiversações ou alegações sofismáiii:ãs.- Que 
abandonem a arrogância tecnocrata e a prepOtência au­
toritária- pa:ra ot.lVtr cofn áfenção o clamor dos cidadões, 
a fim de: oferecer-lhes resposta condizente. 

Encerramos, fazendo nossas as palavras de Ernesto 
Leyendecker: 

"A universidade não está fora da história de tim 
País: tamPouco- é toda a hi~tóría;·m:as por ela "pas­
sa" a história do País e do povo e ela participa da 
história da vida; neste sentido, é aspiração humana, 
tentativa, ensaio, verificação, drama e desenlace, ta-

refa comunitária, trabalho de homens que querem 
se expressar como homens; fato humano que nenhu­
ma lei poderá abolir e que se expressará muitas ve­
zes apesar da lei. Ela é uma realidade que fala. 
Deixemo-la, portanto, falar e tratemos de escutá-la, 
não no que queremos ou no que -nos conVém, maS­
nÇ) que ela nos quer dizer," (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE_ (!.,o manto Júnior)- Co_ncedo 
a palavr~ ao nobre Senador JUtahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS ~ !lA. Pro­
nuncia o segn"infe discurso.)"- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Uma recente entrevista do Ministro Waldyr Arcover­
de, perante as câmeras de televisão, deixou chocados to­
dos os homens sensíveis Oeste País. 

Dizia S._ Ex•, o Ministro da Saúde, que, segundo se es­
pera, antes de terminar o ano de 1984, cerca de 308 mil 
crianças, com menos de um ano de idade, terão morrido 
no Brasil. 

E que, deste total, 157 mil inortes ocorrefão no Nor­
deste, em d_ecorrência·dos seguintes percentuais: 28% por 
problemãs pré-natais {43,9 mil crianças), 39% por diarre­
ia (61 mil crianças), 12% por doenças do aparelho respi­
ratório (18,8 mil crianças), 8% por doenças infecciosas e 
parasitárias (12,5 mil crianças). 

Acrescentando que a fome deverá ser a causa de 5% 
dos óbitos, prometendo ceifar sete mil crianças antes de 
completarem um ano de idade. 

O re!a tório ministerial também dizia que a desnutrição 
será responsável, como causa associada, por aproxima­
damente 61% das ocorrências fatais. 
~ assim, a desnutrição e a fome, no Nordeste, serão 

causas assoCiadas da morte de 94,2 mil crlãnças, enquan­
to contribuirão para os 184,8 mil óbitos infantis no País 
inteiro. 

O Estado de S. Paulo, de 3 de junho último, sob a 
rubrica .. Dados estarrecedores" relembrava os dada,s, 
fazendo uma pergunta totalmente justificável. 

Indagava: 

••Que amostra maior poderia haver do nosso 
atraso, de nosso subdesenVo!viinefltõ; da enOrine 
distância que ainda nos separa das nações civiliza-
das do mundo?" --

E concluía: 

"Se tãO dramáticas têm sído to_das essas estatí:;ti­
cas sócio-econômicas relacionadas ao N ardeste bra­
sileiro, estes dados, sem dúvida alguma, parecem su­
perar todas. 

E, qUanto ao País inteiro, 308 mil crl8ilças·a: não 
conseguirem ultrapassar o primeiro ano de vida é 
igualmente assustador. ~ c_orno se montãssemos 
anualmente, uma cidade -de dimeniõe_s raZoáveis 
atulhada de cadáveres--de inocentes." 

E, na verdade, não pode ser outra a conclusão a tirar 
da surpreendente perspectiva. 

Significa isso que o FINSOCIAL não cumpriu a fina­
lidade para o qual fof -instituído? 

Que os serviços de saneamento básico, de assistência 
médico-hospitalar ou de higiene _continuam a demons­
trar pequeno desempenho nas zonas menos privilegiadas 
do País'? 

Que a educação não tem sido oferecida, ou o tem sido 
de maneira incapaz de conscientizar os futuros pais 
sobre a necessidade de _um planejamento famillar? 

Srs. Senadores, 
--A morte das crianças brasileiras, na região ãrida do 

Nordeste, faz-me pensar numa declaração comoyente de 
Victor Hugo, ao ver ceifada, na primavera da infância, a 
vida de uma de suas filhas. 
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E suas palavras encontram-se perpetuadas na pedra, 
numa parte verdejante da campanha francesa, de forma 
poética e resignada: ••Eu sei Senhor, é preciso que as 
crianças pereçam, para que a erva floresça!!" 

Triste realidade a nossa, Senhores Senadores! 
No N Qr_deste, as crianças morrem, mas nem assim os 

campos reverdecem. 
Parece até que, de tanto presenciar a morte, a natureza 

perdeu suas lágrimas, deixando que a terra permaneça 
enxuta e agreste, incapaz de dar continuidade à vida, ou, 
o que não ê muito diferente, produzindo apenas vidas se­
cas em seres subnutridos, que o Poder Público também 
teima em esquecer. 

E, na tristeza desta constatação, só nos resta concluir 
como O Estado de S. Paulo: uAlgo de profundo precisa 
ocorrer neste País, em termos de mudança se pretende­
mos que num futuro próximo, estejamos nó plano sócio­
económico maiS próximos do Canadá que do Biafra". 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Miille_r. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Recebemos, faz alguns dias, Oficio Circular, da 
ADUFMAT (Associação d_os Docentes da Universidade 
Federal de Mato Grosso) atualtnente preSidida pelo Dr. 
Guilherme Frederico de Moura Miiller pelo qual a Asso­
ciãção, através do seu digno e jovem Presidente nos par­
ticipa que a Universidade Federal de Mato Grosso, hou­
ve por bem, por intermédio da ADUFMAT, ASSUMT e 
DCE, órgãos que representam vários segmentos ativos 
de to_do_s os setores daquela Universidade, exercer o di­
reito líquido e certo de opinar, pelo voto, de quem deve­
rá ser em futuro próximo o novo Reitor. 

No referido Ofício o Presidente _Guilherme MUller 
afirma: 

"Gostaríamos de, com isso, demonstrar V. s~. 
que ocupa papel de destaque n.o cenário polítíco 
mato~grossense, o interesse de toda a comunidade 
universitária em influenciar, democraticamente, o 
destino da instituição, partidpando de forma livre e 
secreta da escolha de seu dirigente máximo. 

A eleição transcorreu num clima tranqllilo e de 
forma organizada. De um total de 8.31~ eleitores 
aptos a votar, 5.474 compareceram às urnas. Acre­

- ditamos que este é o maior testemunho de que a 
vontade da maioria deva ser :respeitada." 

Após a apuração e demais atas eleitorais foi editado a 
Nota Oficial em conjunto Que diz o seguinte: 

"COMUNICADO CONJUNTO DA ADUF­
MAT- ASSUMT- DCE 

A comunidade da UFMT viveu, recentemente, 
um dos momentos _mais significativos de sua his­
tória. 

O processo eleitoral ora encerrado, ensejou den­
tro da UFMT um período de profunda reflexão e 
mostrou, definitivamente; a todos, a importância da 
participação democrática dos destinos da ins~i­
tuíção. 

A elaboração da lista sêxtupla pela comunidade 
universitária, através de eleição livre e direta, prece­
dida de debates abertos com os candidatos a Reitor, 
foi um avanço inquestionável para a democrati­
zação da vida acadêmica, -além, da conquista, pelas 
entidades que representam legitimamente os seg­
mentos docente, discente e de servido_res, de um es­
paço político irrefutável. 

Pelo significativo comparecimento às urnas, de 
forma tranqüila e organizada, a comunidade univer­
sitária da U FMT sela compromisso fundamental.de 
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participação efctiva- em qliúlquer processo de esco­
lha futura de seus dirigentes, através de_su_as i_nstân­
cias legítimas, ADUFMAT, ASSUMT -e DCE. 

O resultado da eleição sufraga, por ordem, os no­
mes de Eduardo De Lamonica Freire, Attítio Ouri­
ves, Luis Alberto E. Scaloppe, Leonardo Slhessa­
renko, Ivo Cuiabano Scaff, Sãtyro Pohl M-oreira 
Castilho e Edson Pacheco de Almeida, sendo que os 
seis mais votados compõem a lista sêx.tupla a serre­
ferendada pelo "Colégio E-leitoral Especial" da 
UFMT a ser enviada ao Governo Federal com vis­
tas à nomeação, dentre os seis, do futuro Reitor. 

Finalmente, esperamos que os resultados da 
eleição sejam respeitados, tanto internamente, pelo 
Colégio Eleitoral Especial da UFMT, cómo exter­
namente, pelo Governo Federal." 

Espero c ê o que desejam os universitários de Cuiabá, 
da Fundação Universidade Federal de Mato GroSso, 
que a Senhora Ministra da Educação e Cultura tenha a 
suficiente sensibilidade política para fazer respeitar o re­
sultado da elelçào realizada que, não há _dúvida, expres­
sou a vontade de todos aqueles que militam na vida uni­
versitária. 

O natural, o lógico, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que da lista sêxtupla, seja indicado e nomeado para 
Magnífico Reitor o mais votado, como deve acontecer 
em todos os regimes democráticos. 

Congratulo-me, com os Professores que se apresen-ta­
ram ao julgamento da Comunidade Universltária, pela 
demonstração de senso democrático, paralelamente, as 
Associações existentes e jã citada·s que cOmandaram o 
processo eleitoral, com absoluta ísençào e total lisura, na 
pessoa do Professor Guilherme Müller, Presidente da 
ADUFMAT, liderança que desponta, naturalmente, no 
meio universitário de Cui3.bá e de Mato Grosso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jaison &rreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDJl- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

De Tijucas ao Balneário Camboriú, de Tubarão a Cri~ 
ciúma e de Palhoça a São José, no Estado de Santa Cata~ 
rina, 81 pequenos proprietários tiveram suas proj,rleda~ 
des desapropriadas para a construção da BR-IOl pelo 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagem. 

Como é habitual em nosso País, não se procedeu ao 
pagamento das indenizações devidas por imposição le· 
gal. Proprietários e seus dependentes, cujo número vai 
além de 500 pesSoas-ficando sujeitas a contínuas procras­
tinações. Os prejuízos diss-O d-ecorrentes são evid~ntes. 
Desesperançados de uma decisão, esses proprietários se 
viram forçados a ingressar com ações perante a· Justiça 
Federal, Seção Judiciâriã do Estado de Santa Catarina, 
onde tramitam todas em fase avançada. 

A construção da BR-101 obedeceu a minucioso plane­
jamento e para ela foram alocados recursos suficientes 
para a realização de obra tão importante, inclusive no 
que diz respeito a indenizações por desapropriações de 
faixas de terra, segundo determina a Constituição em vi­
gor. Injustiticávei o não pagamento dessas indenizações, 
ainda mais por se tratar de pequenas propriedades rurais 
das quais víviam mais de quinhentas pessoas. 

Como se isso não bastasse, todas esSas famílias sofre­
ram pesados danos com as enchentes que arrasaram o 
meu Estado, com o que multiplicada f~i sua desdita. 

Caso essas indenizações venham a ser pagas por preca­
tória do Tribunal Federal de Recursos, a União através 
do DNE, dispenderá dois bilhões seiscentos e quatro mi­
lhões de cruzeiros, quantia sujeita ainda a acrêscimos di­
versos. Se o Governo aceitasse as propostas de acordos 
extrajudiciais feitas pelos interessados liquidaria esSas 

ações com o dispêndio de apenas trezentos e sessenta mi­
lhões de: cruzeiros, poupando aos cofres públicos mais de 
u_m bilhão cento e quarenta milhões de cruzeiros, e, de 
outro lado atenderia a pessoas que se acham em situação 
precária, além de dar cumprimento a disposição consti­
tucional e legal. 

É o que vê~ tentando esses 8~ proprietários catari­
neneses, afligidos por dificuldades crescentes. 

O descaso- govúnamimtal, especialmente do Minis­
tério dos Transportes, ê de tal ordem que questão de ta­
manha simplicidade já adquiriu contornos Kafkianos. 
Nada menos do que 85 cartas~apelo foram enviadas ao 
Presidente da República nenhuma obtendo qualquer res­
posta. Ao Ministro Cloraldino Soares Severo, foram re­
metidas outras IIO cartas, igualmente sem qualquer res­
posta. Este Ministro, numa de suas idas a Santa Catari­
na, recebeu uma comissão de proprietários, com o advo­
gado Irivaldo Medeiros, que lhe expôs, pessoalmente, o 
caso, obtendo o compromisso de que determinaria o 
imediato pagamento das indenizações, aceitando pro­
postas inequivocamente vantajosas para o DNER. Mas 
tudo ficou nessa promessa não cumprida. Premidos pela 
neéessidade, as vítíriias enviaram outras 115 cartas ao 
Diretor-Geral dO DNER, Sr. João Cataldo Pinto- sem 
qualquer resposta, atitude das mais reprováveis em 
quem exerce função pública. ' 

Trata-se, Sr. Presidente,_ de conduta que sabemos ado­
tada de forma generalizada por órgãos- como o DNER, 
cj_ue constitui afronta ao texto contitucional e, implacável 
forma de exploração contra brasileiros de reduzidas pos­
ses- atitude incompatível com o mínimo de espíiito de 
justiça que deve haver em homens que ocupam cargos 
elevados, além do condenável descaso pelos textos legais. 

Nem mesmo a subordinação desses débitos a juros e 
corrição Inonetáriã demove _órgãos govemamentais 
como o DNER e, o que é mais grave, o próPrio Minis­
têrio dos Transportes a mudar de comportamento, dei­
xando.de.agir de forma arbitrária e de evidente violência 
contra particulares que nada mais têm a seu favor do que 
a lei. Nada há, assim, de espantoso na sit_u_a_ção d~ desca­
labrO -em que vivemos, em que à dívida de cem bilhões de 
dólares de soma um endividamento interno espantoso e 

'fruto do espírito de leviandade com que a coisa pública 
tem sido tratada nestes vinte anos de poder ditatorial, em 
que têcnicos e burocratas tanto se deram à violência, 
pelo desprezo à lei, e, especialmente, à corrupção em que 
está chafurdado o País. E fácil é co_mpreender o senti­
mento de revolta que se apossa do povo brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, aos pequenos nada mais resta do 
que apelar, incansavelmente até que alguém os ouça, 
num pafs em que a justiça é precária e sobretudo tanto 
tarda. 

Assim, ê que esses 81 pequenos proprietários do meu 
Estado, duramente atingiaos também pelas enchentes. 
recorreram a numerosas autoridades, de muitas delas re­
cebendo palavras encorajadoras e a informação de te~ 
rem, pór sua vez, se dirigido ao Ministro dos Transpor­

Jes. Dentre essas. citamos: Ministros da Indústria eCo~ 
mércio, do Estado-Maior das Forças Armadas, Justiça, 
Interior, Minas e Energia, Previdência Social, Agricultu~ 

- i'a, Trabalho, C-omunicações, Vk.e-Presidente da Re# 
pública, e D. Dulce Figueiredo, esposa do Presidente Fi~ 
gueiredo. Estas autoridades pelo menos leram os apelos 
desesperados que lhes chegaram às mãos e informaram a 
Seus missivistas que enCareCiam ao Ministro dos Transw 
portes o atendimento a tão iustÕ apelo. 

Mas, nada abala o Ministério dos Transportes nem o 
DNER. Sequer o Ministro Cioraldino Severo levou a 
sério o compromisso que espontaneamente assumiu em 
J~'lorianópolis: aquela parcela da população catarínense 
permanece sem qualquer comunicação do Ministério e 
do Departamento Nacional de Estradas e Rodagem. 
Conduta afrontosa ao texto çonstitucional; de intolerá­

-vel desfespeito a direitos inalienáveis da pessoa hurnana; 
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indiferença aos prejuízos que de sua atitude decorrerá 
para os cofres públicos! 

Denuncíando essa absurda história, desejo formular 
desta tribuna um veemente apelo ao Ministro dos Trans­
portes- seçundando todos aqueles que lhe foram feitos 
por comp<~nheiros do Governo e pela própria D. Dulce 

_Figueiredo - no sentido de que determine ao DNER 
imediata ,liquidação desse contencioso, através da acei­
tação das propostas de acordo, economizando para os 
cofres públicos quantia superior a um bilhão de cruzei­
ros e dispendendo quantia tão pequena conforme já dis­
semos. 

Antes de concluir, desejo expressar minha convicção 
que ê tempo de que comece o Legislativo a tratar de 
questões como esta, adotando medidas que impliquem 
na efeiiva responsabilidade pessoal de autoridades que, 
tal como ocorre no caso, desrespeitem a Constituição e 
Textos Legais, acarretando prejuízos a cidadãos brasilei­
ros e, também, aos cofres públicos. Urge dar combate à 
irresponsabi!ídade que se tornou característica de nossa 
administração, sem o que, não haverá esperança alguma 
de que saiamos da caótica situação a que o Brasil foi 
alçado por vinte anos de poder arbitrário e pela mais 
v<~sta corrupção de que temos notícia. E é tempo para 
que o Congresso Nacional dê início a essa ârdua tarefa 
de legislar e fiscalizar, de tal forma que administradores 
irresponsáveis sejam punidos com o máxjmo rigor, indu· 
sive ficando impedidos para o exercício de qualquer 
função pública ou que com esta se relacione. 

Espero, Sr. Presidente, que o Ministro Cloraldino SeM 
-vero torhe cOilhfdinento deste apelo e se digne a ouvi-lo. 
Era o que tinha dizer! (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária, convocada 
para as 18 h1xas e 30 minutos, de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
20, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 204, de 1984 ), que au­
toriza a Prefeitura Municip<~l de Guarapuava (PR), a ele­
var em Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e três 
milhões, centQ e oitenta e sete mil, duzentos cruzeiros e 
sessenta e .quatro centavos) o montante de sua dívi_da 
-cõnsolidada, tendo 

PARECERES, sob nO?s 205 e 206, de 1984, das-Coffiis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

2 

Votação, em "turno único, do Projeto de Resolução nl' 
21, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 207, de 1984), que au­
toriza: a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a elevar 
em Cr$ 38.838. 851, 10 (trinta e oito milhl'?_es, oítocentos 
e trinta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros 
e dez centavos) o montante de sua dívid<! consolidada, 
terido 

PARECERES, so n9s 208 e 209, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municí'plos, favorável. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cã~ 
mara n'? 37, de 1984 (n~' 3.066/84, na Casa de origem), 
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que reajusta os valores de vencim~nJ:os, salá.rios e pro­
ventos dos servidores da Câmara dos_Deputados e _dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 174, 175 e 176, 
de l 9~4. das Comissões: 

--de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

DI~ RI() DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

4 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 258, de 1983, de autoria da Comissão Dire­
tora, que altera a estrutu{a da Categoria Funcional de 
Enfermeiro, do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, e dá outras providências, tendo 

Junho de 1984 

PARECER, sob n'<' 273, de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a rcdação do venCido. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 hrtra.s e 45 minutos,) 

Ata da 93~ Sessão, em 14 de junho de 1984 

da 47~ Legislatura 2~ Sessão Legislativa Ordinária, 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior e Lenoir V(lrgas 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni~ 

ce Michiles - Fábio L_ucena - Raimundo Parente­
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chav~~­
Gabriel Hermes- Hélio Guciros- Alexandre Cost;:::_ 
João Castelo -José Sarney- Alberto Silva- Helvidio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Tãvora­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga~ 
delha- Aderbal Jurema ~ Cld_Sal_Jlpaio- Marco Ma~ 
ciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavai· 
cante - A !bano Franco - Louftval Baptista - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João Calmon- José Ignãcio Ferreira_: Nel~ 
son Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco­
Murilo Badar6- Alfredo CamjJos- Severo Gomes­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- Benedito Canelas_~ Gastão Miiller- Roberto Carp~ 
pos - José Fragelli - Marcelo Miranda -Saldanha 
Derzi - Affonso Camargo - Álvaro Dias - Jaison 
Barreto -Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Car~ 

los Chiarelli - Pedro Simon - Octávío Car~oso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos noSSOs trab_alb.os. 
O Sr. li'~ SecretáriO irâ proceder à leitura do Expedien· 

te. 

E lido o segw'nte 

EXPEDIENTE 

PARECEllES N's 286 E 287, DE 1984 

Parecer n~' 286, de 1984 

Da Comissão de Economia, sob_re a Mensagem nl' 
70, de 1984 (n~' 109/84- na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja autorizado o Governo do E!itado do Rio de Janei­
ro a elevar em Cr$ 60.406.704.949,55 (sessenta bi­
lhões, quatrocentos e seis milhões, setecentos e quatro 
mil, novecentos e quarenta e nove cruzeiros e cinqUen­
ta e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna. 

Relator: Senador Josf Fragelli 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição) 
proposta no sentido de que seja o Governo doEstado do 
Rio de Janeiro autoriz_ado a elevar em CrS 

60.406.704.949,55 (sessenta bilhões, quatrocentos e seis 
milhões, setecentos e quatro mil, novecentos e quarenta e 
nove cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa re-

- gistrar uma emissão de 8.613.545 Obrigaçõés do Tesouro 

Prazo Série Juros 

Taxa Periodicidade de 
Pagamento 

5 anos c 9%-a.a. semestral 

do Estado do Rio de Janeiro - Tipo Reajustável 
(ORT~J) equivalente a Cr$ 60.406.704.949,55 (conside­
rado o valor nominal do título de CrS 7.012.99, vigente 
em dezembro/83). 

2. Características dos Títulos: 

Correção Modalidade Numeração dos 

Monetária ( 1) Certificados 

010.716 
---meilSai P-NE (') a 

040.000 

(I)= idêntfca.à das Obrigaçõ~ do Tesouro Nacional~ Ti~~ Reaj~~tãvd (ORTN) 
(2) = P = ao portador NE = nominativa - endossável 

b) Cronograma de colocação e venciriieniOs: 

EMISSÃO VENCIMETOS QUANTIDADE 

MAR/84 
MAR/84 
MAR/84 
ABR/84 
MAI/84 
JUN/84 
JUL/84 
AG0/84 

Total 

JAN/89 
FEV /84 
MAR/89 
ABR/89 
MAI/84 
H.JN/84 
JUL/89 
AG0/88 

1.000.000 
1.400.000 
1.400.000 
1.400.000 
1.400.000 
1.000.000 
1.000.000 

13.545 

8.613.545 

(') 
(') 

(') 

(*) a serem colocadas com prazo decorrido da data de emissão 

c) Forma de colocaçio: através de ofertas públicas, 
nos termos do item VII da Resolução nl' 565, de 20-9~79, 
deste Banco Central; 

d) Autorização Jeglslativa: Decreto~lei n9 22, de 15-3~ 
75. 

3. O processo é acompanhado dos seguintes elemen~ 
tos principais: 

a) Decreto~lei n~> 22, de 15-3-75, auto~iza_4or: 9a ope~ 
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM n~' 39/84, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~> Senhor Presi-

dente da República, comunicando que o Conselho Mo~ 
netârio Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favoravelmente ao pleito, 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa~ 
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 
favorável ao pleito, _ ' 

4. Considerado todo o endiyidamento da-_referida 
entidade, verifica~se que seria ultntpassado o teto que lhe 
foi fixado pelo item III do art. 2~> daReS. n~' 62, dC 1975. 

5. Segundo conclusão do Departamento de Ope-
rações con Títulos e Valores MobiliáriOs- DEMOB, a 
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assunçào do compromisso sob exame não deverá acarre­
tar maiores pressões na execução orçamentária dos pró­
ximos exercícios. 

6. Atendidas as exigências dãs normas vigentes e as ~ 
disposições do Regimento Interno, concluimos pelo aco­
lhimento da Presente Mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•33, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rfo de Janeiro a 
elevar em CrS 60.406.704.949,:55 (sessenta bilh~s, 
quatrocentos e seis milhões, setecentos e quatro mil, 
novecentos e quarenta e nove cruzeiros e clnqüenta e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

PARECER N• 287, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~' 33, de 1984, da Comissão de 
Economia que "autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$ 60.406.704.949,5:5 (ses"' 
senta bilhões, quatrocentos e seis milhões, setecentos 
e quatro mil, novecentos e quarenta e nove cruzeiros e 
cinqUenta e cinco centayos) o montante de sua dívida 
consolidada interna". 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O Senhor Presídente da República, na forma do dis~ 
posto no art. 42. item VI, da Constituição, submete ao 
exame do Senado Federal, proposta no sentido de que 

. seja o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado 
a elevar em Cr$ 60.406A704.949.55 (sessenta bilhões, qua-
trocentos e seis milhões, setecentos e quatro mil, nove­
centos e quarenta e nove cruzeiros e cinqücnta e cinco 
centavos), o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa registrar uma emissão de 8.613.545 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro­
Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalente a Cr$ 
60.406.704.949,55 (sessenta bilhões, quatrocentos e seis 
milhões, setecentos e quatro mil, novecentos e quarenta e 
nove cruzeiros e cinqUeilta e cinco centavos) considerado 
o valor nominal do título de Cr$ 7.012,99, vigente em de-

Artigo l9 t: o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no item III do art. 211 da Resolução n9 62,_ de_28. 
10·75, modificada pela de n9 93, de 11-10-76, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emissão de 8.613.545 Obrigações do Tesouro do estado 
do Rio de Janeiro- Tipo Reajustável (ORTRJ), equi­
valente a Cr$ 60.406. 704...949,55 (sessenta bilhões, qua­
trocentos e seis milhões, setecentos e quatro mil, noven­
centos e quarenta e nove cruzeiros e cinqUen-ta e cinco 
centavos), vigente em dezembro de 1983, destinado_a_o 
giro de parte de sua dívida consolidada -interna mobi­
liária, vencível durante o exercício de 1984, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

-,-___ zembro/83, com as seguintes características: 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1984. - ~berto 
Campos, Presidente - José Fragelli, Relator - Cid 
Sampaio- Luiz Cavalcante- Octávio Cardoso - Fe-r­
nando Henrique Cardoso - Albano Franco. 

Prazo Série Juros 

"a) q_uantidade:8.6!3.545 Obrigações do Tesou~ 
ro do Estado do Rio de JaJ:Jeiro 
- Tipo Reajustáver (ORTRJ), 
equivalentes ao valor nominal 
reajustado para o mês de dezf83 
(Cr$ 7.012,99) Cr$ 
60.406. 704.949,55; 

b) Características dos títulos: 

Correção Modalidade Numeração dos 

Taxa Periodicidade de Monetária ( 1) Certificados 
Pagamento 

5 anos c 9% a.a. semestral mensal P·NE (') 

(I)= idêntica à das ObrJgaçôes do Tesouro Nacional- Tipo Reajustável (ORTN) 
(2~ e P = ao portador NE ::::. nominativa - endossável 

c) Cronograma de colocação e vencimentos: 

EMISSÃO VENCIMENTOQUANTIDADE 

MAR/84 JAN/89 1.000.000 
MAR/84 FEV /84 !.400.000 
MAR/84 MAR/89 !.400.000 
ABR/84 ABR(89 1.400.000 
MAI/84 MAI/84 !.400.000 
JUN/84 JUN(84 !.000.000 
JUL/84 JUL/89 !.000.000 
AG0/84 AG0/88 !3.545 

Total s.613.54s 

(') 
(*) 

(') 

(*) a serem colocadas com prazo decorrido da data de emissão 

010.7!6 
a 

040.000 
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d) forma de colocatào: através de ofertas públi­
cas, nos termos do item VII da Resolução n~' 565, de 
20~9-79r deste Banco Central; 

e) autorfzaçio' legislativa: Decreto~ lei nl' 22, de 
15-3·75." 

2. Na forma do disposto no art. 211 da Resolução n"' 
62, de 1975, com as alterações introduzidas pela Res. n9 
93, de 1976, ambas do Senado Federal, a dívida consoli­
dada interna intralimite do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, de ac.rudo com a receita liquida realizada em 
1983, deveria conter-se nos seguintes parâmetros:_ 

a) montante glogal: Cr$ 476.457,9 milhões; 
b) crescimento real anual: CrJ: 136.130,8- níllhões; 
c) dispêndio anual máximo: Cr$ 102.098,1 milhões; 
d) responsabilidade por títulos:CrS 238 .. 228,9 mi­

lhões. 
3. Para que possa ser efetivada a emissão de títulos, 

haverã necessidade de autorização específica do Senado 
Federal, uma vez que, mesmo antes da realização da re­
ferida émissão, o indivídamento consolidado interno da­
quele Estado já ultrapassava o _limite que lhe foi fuado, 
para o presente exercfcio, pelo item III do art. 211 da men­
cionada Resolução n~' 62, de 1975. 

4. De outra parte, o parecer do Banco Central do 
Brasil (DEMOB) esclarece que a margem de poupança 
real do aludido Estado para o ano em curso (Cr$ 
509.714,7 milh.Ões) se mostra superior ao maior dispên~ 
dio (Cr$ 193.181,5 milhões) que a sua divida consolidada 
interna (intralimite = extralimite) apresentará, após a 
realização da emissão e col_ocação de títulos ora propos~ 
c a. 

5. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Decreto-lei n9 22, de 15 de março de 1975, autoriza­
dor da operação; 

b) Exposição de Motivos- (EM n~' 39/84) -do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazendo ao Exm~' Senhor 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, 
manifestou~se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 211 d_a Res. n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa~ 

mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliários, 
favorável ao pleito. 

6. A matéria obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas vigentes que regu­
lam pleitos da espécie (Res. n~' 62, de 1975 e Res. n9 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno 
(art. 106. item 11). 

7. Fa_ce ao e,xpQsto, opinamos no sentido da no(mal 
tramitação dª matêria, uma vez que constitucional e jurí­
dica.. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984. - MurUo 
Badaró, Presidente- Passos Pôrto, Relator - Ocnhio 
Cardoso - Carlos Chiarem - Martins Filho - Odacir 
Soares - Hélio Gueiros - José lgnácio Ferreira. 

Õ SR·; PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --O ex.pe­
diente lido vai à publi~çào. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr 
I 9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 112, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o PLS-86/84 que "renova I, 
até 31 de dezembro de 1985, o prazo de validade do Con­
curso de Fiscal de Tributos Federais, que menciona". 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984. -Aioysio Cha­
ves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB -Nelson Carneiro, Líder do PTB - Roberto 
Satumino, Líder do PDT. 



2016 Sexta-feira 15 

REQUERIME!'ITO N• 113, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento _Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n' 74, de 1984 (n' 3.284/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o aproveitamento do pessoal da Delfin 
Sf A Crédito Imobiliário, no Estado do Rio_ de Janeiro, e 
da Delfin S/ A Crédito Imobiliário, no Estado de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984.- Aloysio Cha­
ves --Humberto Lucena- Roberto Satumlno- Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Os reque­
rimentos que vêm de ser lidos serão objeto de delibe­
ração após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únic::o, do ProjetO de Reso­
lução n' 20, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como con_clusão de seu Parece_rn' 204, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municípal de Gua­
rapuava (PR), a elevar em Cr$ 943.187.200,64- (no­
vecentos e quarenta e três milhões, cento e oit.enta e_ 
sete mil, duzentos cmzeiros e sessenta e quatro cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidª.Pa,_ tendo 

PARECERES, sob n•s 205 e 2~, de 19S4, das 
Comissões: 

-de Constituieão e Justiça, pela constituc;ionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O projeto vaf à Comissão de Redação. 

f o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 20, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapuava 
(PR) a elevar em CrS 943.187.200,64 (novecentos e 
quarenta e três milhões, cento e oitenta e sete mil, du­
zentos cruzeiros e sessenta e quatro centavos) o mon­
tante de sua dívida consolid~da Interna 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paranã, nos termos do art. 2'>' da Resolução n."' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 943.187.200,64 (novecentos e quarenta e 
três milhões, cento e oitenta e sete mil, duzentos cruzei­
ros e sessenta e quatro centavos), valor correspo~dente a 
207.109,54 UPC de Cr$ 4.554,05, vigente em julho de 
1983, a fini. de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná SfA, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação (BNH), destinado à execução de obras 
e serviços de infra-estrutura e pavimentação asfãltica nas 
vias de acesso e ruas de núcleos habitacionais, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor- na data de 
sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 21. de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 207, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapi­
ranga (SC) a elevar em Cr$ 38.838.851,10 (trinta e 
oito milhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocen­
tos e cinqaenta e um cruzeiros e dez centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 208 e 209, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constituiçio e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Etn votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

t=: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, DE 1984 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaplranga 
(SC) a elevar em Cr$ ~8.838.851,10 (trinta e oito mi­
lhões, oitocentos e trinta e oito mU, oitocentos e cín~ 
qiienta e um cruzeiros e dez centavos) o montante de 
sua dívida consolidada intema. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I' ~ aPrefeitura Municipal de Itapiranga, Es­
tado de Santa Catarina, nos termos do -art. 29 da Reso­
lução n'>' 93, de li de outubrO de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna em Cr$ 38.838.851,10 (trinta e oito mi­
lhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e cinqüen­
ta e um cruzeiros e dez centavos), correspondente a 
8.528,42 ORTN, considerado o valor nominal da QRJN 
de Cri 4.554,05 (quatro mil, quinhentos e cinqüenta e 
quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente em julho de 
1983, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Fede~al, me~iante 
a utilização de Jecursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinado à ampliação e me­
lhoria do sistema de abastecimento de água, daquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vi_gor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item ~: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara- n'.37, de 1984 (n9 3.066/84, na Casa de ori­
gem), que reajusta os valores de vencimentos, sa­
lârios e proventos dos servidores da Câtllara· dos 
Deputados e dá outras providências, tendo 

PARECERES FA Vo"RÃVEIS, sob n•s 174, 17~-
e 176, de 1984, das Comissões: 

-de Constituição e Jus Iça; 
- de Serviço Pu1)Uco Civil; e 
- de Finanças. 

Em discUssão o projeto. (PauSa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a enc~r­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) ------

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
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.E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 37, DE 1984 
(N9 3.066/84, na Casa de origem) 

Reajusta os valores de vencimentos, sa"rlos e pro­
ventos dos servidores da Câmara dos Deputados e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 Os valores de vencimentos, salários e grati­
-ficações dos servidores em atividades da Cãmara dos De­
putados, em decorrência da aplicação, no Poder Executi­
vo, do Decreto-lei n'>' 2.079, de 20 de dezembro de 1983, 
ficam reajustados em 65% (sessenta e cinco por cento) a 
partir de I' de janeiro de 1984. 

Art. 2'1' Os proventos de !natividade ficam reajusta­
-dos na forma estabelec:ida no artigo anterior. 

Art. 3t? Os servidores ativos e inativos, não benefi­
-ciados pelos reajustes previstos nos arts. I' e 2~' desta lei, 
terão os atuais.valores de vencimentos, salários e proven­
tos majorados na forma estabelecida no mesmo art. I'>'. 

Art. 4' Fica elevado para CrS 2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos cruzeiros) o valor do salário-família. 

Art. 59 Nos cálculos decorrentes da execuçã,o desta 
lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 69 A Mesa da Câmara dos DeputadOs expedi­
rá as normas complementares à execução do disposto 
nesta Iei. 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta das dotações constantes do Orça­
mento Gerai da União para o exercício de 1984. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo Seus efeitos a \9 de janeiro de 
1984. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 4: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei do Senado nt? 258, de 1983, de autoria da Cernis-

- --são Diretora, que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'>' 273, de 1984, da Comissão 
---de Redaçi.o, oferecendo a redacão do vencido. 

Em discussão o projeto em turno suplementar. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, ao substitutivo é dado como 
definitivamente adotado, nos termos do art. 318 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

. ~ o seguinte o projeto aprovado 

-~~~.,_~.PI" a ._,i4Jil atillbl 
Projeto de I.ef dO Senado n~' 258, de- 1983, qUe altera 
ií eS&utura da categoriA Funcional de Enfermeiro, do 
Gropo-Qutras~Atfvidatret·de Nível Superior, e dá ou· 
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'>' A Categoria Funcional de Enfermeiro, Códi­
go SF-NS-904, do Grupo-Outras atividades de Nível Su­
perior, do Quadro Permanente do Senado Federal, insti­
tuído pela Lei n' 5.975, de 12 de dezembro de 1973, posi­
cionada de acordo com o Anexo IIl da Lei n9 6.908, de 
21 de maio de 1981, é alterada na forma constante do 
Anexo desta Lei. 

Ait. 21' O preenchimento dos cargos ou empregos da 
Classe Especial e das intermediárias far-se-á mediante 
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progressão funcional ou outras formas legais de provi­
mento. 

Parâgr:afo único. Os servidoÍ'es atingidos pelO disPosto 
neste artigo serão posicionados nas novas classes dá ca­
tegoria funcional, mantidas as respectivas referências de 
vencimento ou salário. 

DIÁRIOOO<:ONGRBSSO NAéíóNAL(Seção 11) 

Art. Jço A despesa com a execução desta Lei correrá 
à conta das dotações próprias do Senado Federal cons­
tante do Orçamento da União. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
_caçào, com efeitos a partir de 21 de dezembro de 1982. 

--Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO (art. i') 

Grupo 

Outras A tividades 
Nível Superior 
(NS-900 ou LT-NS-900 

Categoria 
Fuaclonal 

i) Enfermeiros 

O SR. PRESIDENT (Lo manto Júnior)- Esgot'ada 
a matéria. constante da Ordem do Dia. 

Passa-se apreciação do Requerimento nl' 112/84, lido 
no Expediente, de urgência-para- o Piojeto- de Lei do Se­
nado nl' 86, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

Discussão, em primeirO turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 86, de. 1984, que renova, até 31 de de­
zembro de 1985, o prazo de validade do Concurso 
de Fiscal de Tributos Federais que menciona, tendo 

PARECERES das Comissões; 
-de Constltuiçio de Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade e no mérito favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão o projeto. 
O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 

a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Quero manifestar meu contentamento por este projeto 
de autoria do Senador Josê Lins, que prorroga a valida­
de do Concurso de Fiscal de Tributos Federais. Mais 
uma vez. nosso estimadO colega do Estado do Cearã 
mostrou sua sensibilidade por aqueles que, através de 
concurso, querem se firm-ai rios cargos para os quais fo­
ram concursados. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs.-Seflaii.Ores, o- Senador 
Jos-é Lins foi muito feliz ao ·apresentar o PrOjeto n~ 86. 
~esta oportunidade, quero me congratular não só cor_n o 
autor do proJeto, ma~ tamb_ém com lodos os candidatos 
que fizeram esse" COI~curso. Tenho a certeza de _q~e ~ ~~ . 
nado irá api-edar o PrOjCto' corri espíritÓ de just"içã, 
aprovando-o. _ 

Era o que tinha ·a dizêr. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Contínua 
em discussão o projeto. (PaUsa.) 

Não havendo mais quem queira dis-cutir, encerro adis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permanecet 

sentados. (Pausa.) 

Código 

NS-900ou 
LT-NS-904 

Aprovado. 

Referência de Véncimentos ou 
Salário por Classe 

Classe Especiai~NS 22 a NS-25 
Classe C -NS 17 a NS-21 

ClasseB-NS 12a NS-16 
ClasseA-NS 5aNS-ll 

Aprovado o projeto em primeiro turno, e estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se imedlã.tamente 
à sua apreciação em segundo turno. Em discussão. (Pau­
sa.} 

Não havendo que pi;:ça a palavra, encerro a discussão. 
O projeto é dado com definitivamente aprovado nos 

termos do_ ar.t. 315 do_ Regimento Interno. 
A matéria vai à ComissãO de Redação. 

O S~ PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. )9-

Secretário. 

t lida a seguinte: 

PARECER N• 288, DE 1984 
-na-CoõliSsio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado nc.> 86, 
de 1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n"' 86, de 1984, que renova, até 31 de de­
zembro de 1985, o prazo de validade do Concurso de 
Fiscál -de Tributos Federais que menciona. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1984.- Passos Pôr· 
to, Presidente - Jorge kalnme, Relator - Saldanha 

~=Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 288, DE 1984 

Redaçio final do ProjetÕ de Lei do Senado nl' 86, 
e 1984, que renoTa até 31 de dezembro de 1985, o 

prazo de Validade do Coac~rso de FJscal de Tributos 
Federais que menclon~. 

· O Coiigresso Nacional decreta: 

Art. ('i' é renovado, atê 31 de dezembro de 1985, o 
prazo de validade do Concurso de Fiscal de Tributos Fe~ 
derais, a que se refere a Lei n~' 7.043,_de _18 de outubro de 
1982. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. .3~' Revogam-se as disposiçôes em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a proposição cuJa redaÇão final 
acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa,) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n~' 113/84, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 74, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 74, de 1984, que dispõe sobre o aprovei~ 
tamento do pessoal da Delfin Rio S.A, Crédito Imo­

-biliário, no Estado do Rio de Janeiro, e no Estado 
de São paulo, e dá outras providências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Le­
gislação _5ocial e de Finanças.) 

Sobre a mesa, o Pirecer da Comissão de Legísiação 
Social que vfl.i ser !idO- pelo Sr. !<i-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 289, DE 1984 

Da Comlssio de Legislaçio Social, sobre o Proje­
to de Lei da Cimara n9 74, de 1984 (n~'3.284/84, na 
Casa de origem) que "dispõe sobre o aproveitamento 
do Pessoal da Delfin Rio S.A. Crédito Imobiliário, ao 
Estado do Rio de janeiro, e da Delfin S.A. Crédito 
Imobiliário, no Estado de Sio Paulo, e dá outras pro 
vidências". 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O eminente Deputado Léo Simões é o autor do pre~ 
sente projefo que- "díspõe sobre o aproveitamento do 
Pessoal da Delfin Rio S. A. Crédito Imobiliário, no Esta-­
do do Rio de JaneirO, e da Delfin S.A. Crédito lmobi­
Iiãrio, no Estado de São Paulo, e dá outras providên-
cias'~. 

O ilustre autor do projeto esclarece que essa sua inicia­
tiva visa a impedir que se pratique injustiça contra os 
empregados daquelas empresas, submetidas a regime de 
intervenção e conseqüente liquidação extrajudicial, -de 
~nrormidade com a legislaçllo vigente. 

Esclarece, ainda, o autor do projeto que a sua propo­
sição vem ao encontro das reiteradas manifestações das 
autoridades governamentais- dentre as quais se desta­
cam as do Ministro MáriQ Andreazza e do Presidente da 
C3.iX3 Ec0nôffifca i='edenll, Dr. Gil M.ildeira- n·o seOti­
do de que os empregados daquelas empresas devam ~er 
absorvido's no Qúadro -de Pessoal da Caixa Económica 
federal, respeitados os respectivos direitos salariais. 

É Cvidente que a medidã. consubStanciada no projeto 
sob exame repete, com fidelidaçle, solução adotada para 
situação análoga, à vista, sobretudo, da respÕnSabilídade 
que tem o Poder Público de g3rantir 3 estabilidade so~ 
Cial, principalmeiltC em hipótese, como a enfocada, re­
fultante de comprom"etim6!lto' com osôrgãos fiscalizado­
res do Estado. 

O projeto, assim, embora adote a forma autorizativa, 
impõe a presunção de que a medida serã executada, con­
forme prevista, uma vez que incorpora o pensamento das 
autoridades incumbidas de oferecerenl a solução identifi­
cada com a:s exigências do problema. 
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Em linhas gerais, o projeto sob exame é aceitâvel. Hã, 
contudo, alguns aspectos - principalmente na ãrea for­
mal - que recomendam a adoçào de correções ao seu 
texto, a fim de permitir execução mais escorreita e identi­
ficada com os seu_s práticos objetivos. 

Assim, para evitar interpretações duvidosas, amparan­
do futuras postulações nos âmbitos administrãtíVo e jU­
dicial, impõe-se redaçào mais objetiva, no que tange ao 
procediment_o a__que estará subordinado a Caixa EcOnó­
mica Federal, na execução das admissões que lhe incum­
bem. 

Em face do exposto, e tendo em vista a notória reper­
curssão social da medida inserta no presente projetO, 
opinamos pela sua aprovação, nos te~mos da seguinte: 

EMENDA N• 1 - CLS 

(Substitutivo) 

Autoriza a admisai.o pela Caixa Econ6mica Fede­
ral, dos empregados das extintas empresas Delfin Rio 
S.A. Crédito Imobiliário e Delfin S.A. Crédito Imobi­
liário, em situação de llquidaçiio extrajudicial decre­
tada pelo Banco Central do Brasil, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Os empregados das extintas empresas Delfin 
Rio S.A. Crédito Imobiliário e Delfin S.A. Crédito Imo­
biliário, em situação ôe liquidação extrajudicial decreta­
da pelo Banco_ Centrai do Brasil, nos terrnos da Lei n~' 

6.024, de 13 de março de 1974, que, na data da refc_rida 
liquidação, se eru:o_ntrava em efetivo exer~cio de seus __ _ 
empregos, poderão ser 'admitidos pela Caixa Económica 
Federal, em caráter excepcional, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e Legislação Çomplemen· 
tar. 

§ 111 As admissões de que trata este artigo deverão 
atender às normas para admissão e provimentos de car­
gos estabelecidas pelo Regulamento de Pessoal da Ça_bq. 
Econômica Federal, bem assim aos critérios (}ue vierem 
a ser fixados por Decreto do Poder Ex,ecutivo, n~o se 
lhes aplicando o disposto no caput do art. 59 do DecretO--­
lei n~' 759, de 12 de agosto de 1969. 

§ 2~' A Caixa Ecõnômica Federal não será responsá.~ 
vel pelo pagamento de salários, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens e indenizações de qualquer 
natureza, _que sejam devidos pelas referidas empresas em 
liquidação extrajudicial. 

§ 3~' O tempo de serviço anterior à admissão na Cai­
xa Económica Federal será computado unicamente para 
fins de aposentadoria, nos termos da legislação específi­
ca. 

Art. 2"' Para atender às admissões a que se refere o 
artigo anterior, a Caixa Eco.nômicq fe:çleral poderá insti­
tuir quadro de pessoal suplementar especial, devidamen­
te _estruturado em cargos, carreiras e respectivos níveis 
salariais. 

Art. 31' Para efetivação do ato de admissão autoriza-. 
do por esta lei, os empregados, nas condições do art. 19 , 

deverão: 
I- apresentar comprovaç;ão de res-cisão de contrato 

de trabalho com as empresas referidas no art. 111, devida­
mente homologado; 

II -apresentar comprovação de quitação com o ser­
viço militar; 

III- comprovar o implemento da idade de 18 anos e 
a não integração das condições para obtenção de apo­
sentadoria previdenciária. 

Art. 41' Os empregados, admitidos na forma do art. 
i"', ficam sujeitOs às normas legais e regulamentares que 
regem a política salarial aplicável à Caix_a Econômiç~ 
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Federal, bem assim ao _disposto no art. 31' do Decreto-lei 
nl' 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 511 A Caixa Econômica Federal formalizará as 
admissões autorizadas por esta lei, nO rrazo.cte t8o (cen­
to e oitenta) dias contados de SU-ª publiçação, desde que 
satisfeitas as exigências previstas no art, 3"'. 

Art. 6'1 Para vinculação à Fundação dos Econo· 
miãrios Federais - FUNCEF, os empregados admiti­
dos nas condições desta lei deverão satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixadas por Decreto do Poder 
Exe<:utivo. 

Art. 7'~ A jornada de trabafhO doS emprega-dos ad­
mitidos na forma do art. {9 é a estabelecida na Lei nl' 
6.718, de 12 de novembro de ·1979. 

Parágrafo único. Os atUais empregados da Caix_a 
Econômica Federal, que optaram pela jornada de seis 
horas, poderão, em caráter excepcional, fazer a opção 
pela jornada de oito horas; no prazo de ce~to e vinte 
dias, a contar da data da vigência desta Lei. 

Art. 89 Esta_Lei entra em vigor 11a data de sua publi~ 
caçào. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. - Jutahy 

Magalhães, Presidente. - Jorge Kalume, Relator. -
João Lúcio - Almir Pinto - José lgnáclo Ferreira -
João Cafmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Parecer 
da Comissão de Legislação Social conch.1f favoravelmen­
te ao projeto, na forma do substitutivo que oferece. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Martim; Filho o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o substitu­
tivo da Comissão de Legislação Social, 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Sr~ .. Se.n.adores: 

O projeto ·em epígrafe, origirtãtiõ da Câmara dos De­
putados, e que autoriza o Poder Executivõ·a aproveitar, 
na Caixa Econômica Federal, os empregados das empre­
sas DelfinS/ A Crédito Imobiliário, no Rio de Janeiro e 
Sãà Paulo, vem à nossa apreciação inclusive para exame 
da Emenda n~' 1 (Substitutivo), da douta Comissão de 
Legislação Social. 

A-referida Emenda, conforme assinala o nustre Sena­
dor Jorge Kalume, relator da matéria naquela CLS, tem 
par escopo sanear ~·a 1guns aspectos ~ principalmente na 
área formal - que recomenda_m_.__a_adoção de .correções 
ao seu texto, a fim de permitir execução mais escorrei ta e 
identificada com os seus práticos objetívos". 

Diante do exposto e como inexistem ó_bices quanto ao 
aspecto jurfdico-constítucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto, adotada a Ernenda_n9 I (Substitu­
tivo), da Comissã()de Legislação Social. 

O SR. PllESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela cons­
tituclonalidade e jurídicidade do substitutivo. 

Com a palavra o nobre Senador VirE:Üio Távora, para 
proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não vamos entrar no mérito da constitucionalidade 
da matéria, -porque isso já foi abordado pe!O-emirientt! 
Senador Martins Filho, Relator da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Feita essa ressalva, vamos dar o parecer do ponto de 
vista estritamente da Comissão de FinançaS. 

O projeto ora em exame nesta Comissão de Finanças, 
tem por objetivo assegurar a garantia de emprego, me­
diante_ absorção pela Caixa Econômica Federal, do pes­
soal pertencente aos quadros das empresas financeiras 
em liquidação "Delfin Rio S/ A Crédito Imobiliário e 
D~lfin S.A - Crédit.Q Imobiliário - São Pal!lo. 

Junho de 1984 · 

_De auto riª do ilustre Deputado Léo Simões, o projeto 
mereceu acôthida unânime das doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, de Trabalho e Legislação Social e 
de Finanças e, após aprovação no Plenário da Câmara 
dos Deputados, veio à deliberação desta Casa, 

Justificando a medida legislativa, o autor assim se ma­
nifesta: 

HO Projeto de lei que apresento à consideração 
de meus pares é a forma de resolver a difícil situação 
daqueles trabalhadores e sintetiza, estou certo, o de­
sejo das autoridades e de todos aqueles que toma­
ram conhecimento dos longos tempos de angústia 
que vêm consumindo os empregados da Delfin e 
suas famílias. 

Quanto à sua forma, o projeto é inspirailo em an­
tecedente decreto do saudoso Presidente Castello 
Branco. então em liquidação (Decreto n~' 53.589, de 
15'dejulho de 1966, que "dispõe sobre o aproveita­
mento de empregados da A Equitatíva dos EstadO.s 
Unidos do Brasil S/A de Seguros Gerais"). Por sua 
forma autorizativa, o projeto resolve a questão da 
sua admissibilidade e constitucionalidade" 

Trata-se, pois, de medida que visa a dar cobertura le­
gal ao Poder ExeCutivo, na decisão d~ amparar os servi­
dores das instituições em liquidação, atendendo, destar­
te, __ às normas de finanças pertinentes, já que a fonte de 
recursos para custeio das despesas de.correntes será pro­
veniente da própria carteira operacional da _liquidante. 

Ao projeto, foi apresentado Substitutivo, pela Comis­
são de Legislação Social, o qual posicionou a matéria em 
termos mais adquados, sem, contudo, modificar~lhe o 
objetivo essericial, qual seja, o da garantia de solução 
para o aproveitamento dos servidores das extintas em­
presas Dclfin Rio S.A Crédito Tmobiliârio e Delfin S.A 
Crédito Imobiliário. 

Ante o exposto, opinamos no âmbito da competência 
regimental desta Comissão de Finanças, pela aprovação 
do projeto, nos termos. do Substitutivo da Co-missão de 
Legislação SociaL 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
conclui favOravelmente ao projeto, nos termos do substi­
tutivo da Comissão de Legislação Social. 

Completada a instrução da maté-ria, passa-se à discus­
são do projeto e do substítutivo. 

Em discUSSão. (Pausa.) 

O Sr. Octavio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra. 

O S~-·PR"l:.SIDENTE (Lomanto Júnior) - Para dis­
cutir a rii.atêfia;·concedo a palavra a9 nobre Senador Oe­
ta vj.o Cardoso. 

O SR. OCI'AVIO CARDOs-o (PDS- RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

- Com o rl!speito que me merece a douta Comissão de 
Corystituição e Justiça, entendo que este projeto é incons­
tíiuciÕnal. Além disso. -·encerra uma injustiça do ponto 
dC: vista dos concursados para ingresso_õa"Cai:xa Econó­
mica FederaL 

MUitos jovens fizeram concurso, foiam aprovados, o 
Concurso tev:e validade por um ano, a Caixa Eco_nómica 
costuma prorrogar por mais um ano, portanto dois anos, 
Transcorridos esses dois anos, muitos candidatos apro­
vados acabaram não ingressando na Caixa Econômica 
porque as admissões estiveram proibidas por ato do Pre­
sidente da República, durante muito tempo. 

Então, aqueles que se submeteram a concurso rigoro­
so, ~ério, não puderam, apesar de aprovados, ingressar 
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mi Caixa Econômica Federal, e viram seu concurso cã:­
ducl.lr ao cabo de dois anos. Agora, vem um grupo de 
pessoas que, reconheço, necessitam trabalhar, têm o di­
reito de trabalhar, e ocupam os lugares que aqueles con­
cursados, aqueles que aguardaram durante dois anos 
não puderam ocupar. Aí reside a injustiça que se consu­
ma contra os aspirantes aos cargos da Caixa Econômica 
Federal, que não tiveram oportunidade de ingresso e 
vêem agora os lugares ocupados por pessoas que não fi­
zeram concurso e cuja habilitãÇão atê: se po-de discutir. 

Além disso, Sr. Presidente, me parece que essas pes­
soas serão absorvidas na CãíXáSegundo sua compei:êr1ci3. 
e sua especialização. Ocuparão, portanto, cargos· que 
não são iniciais, o que acarretará também uma frus­
tração aos auxiliares de escritório, aos escriturários, à­
queles do pé da carreira funcional da Caixa, que aguar­
davam oportunidade de galgarem nova posição. Haverá 
quem tendo sido gerente, quem tendo sido operador da 
Delfin, acabe entrando por cima, frustrando o direito de 
acesso àqueles que estão no pé da carreira. 

Era essas as considerações que gostaria de fazer a V. 
Ex~. para que não passasse despercebido este projeto por 
esta Casa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão. 

O Sr. Benedito Ferreira - Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. ~Para 
discutir. Sem revisão do· oradoi.) __;S-r. -Presldente;-Srs. 
Senadores: 

Gostaria de jâ ter em mãos os números- que, recolhi­
dos, me inspirassem total confiança, sem nenhum desa­
preço às instituições -que -nOs forneCerãni. A verdade--é 
que há um conflito. Faço aqui, Sr. Presidente, só como 
uma menção ilustrativa, do quanto jâ conseguimos des­
graçar com este País, em sendo generoso com o dinheiro 
público: é o maldito distribUtivisma. 

Todo mundo, Sr. Presidente - e eu dizia isso hoje, 
numa Comissão de Inquérito, e é válido repetir aqui-­
neste Pafs, tem vocação para TiradenteS, mas só para 
oferecer o pescoço dos outros, e não o deles. E aqui te­
mos mais um caso típico. 

Sr. Presidente, tenho em mãos - repito - ainda de­
pendendo de averiguação, indicações fornecidas pela 
FUNCEP, que é uma Fundação do DASP, de que este 
País já tem I O milhões de funcionários, I O milhões de 
servidores, na adminiStração direta e indireta. Vale dizer, 
mais de 20% da população economicamente ativa, não 
da população ocupada, aí incluindo as crianças de 10 
anos de idade. Esse fabuloso cabide de empregos, esse 
empreguismo que resulta, conseqUentemente, em prejuí~ 
zo até dos próprios funcionáríos, pofque afinaf a parti­
lha do bolo se vai fazendo em fatias tão estreitas que te~ 
mos, aí, os verdadeiros servidores mal remunerados, ga­
nhando pouco, mas muita 'gente recebendo muito, por­
que nada fazendo. 

Essa proposta aqui, Sr. Pr6sfdente, é realmente de ar­
repiar, porque não vejo como mais onerar os cofres 
públicos, a não ser que queiramos, realmente, ver o bar­
co soçobrar. 

Um outro dado, Sr. Presidente, me deixou de fato per­
plexo: No PASEP, controlado pelo Banco do Brasil -
uma instituição res-peitável por todos os titulas- o nú­
mero de cadastrados ultrapassa 7 milhões. Mas os pró­
prios coordenadores do programa, no Banco do Brasil, 
têm dúvidas quanto ã autenticidade desses números, vez 
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que não conseguiram, até hoje, elementos bastante para 
considerar cadastrados todos os servidores públicos e 
autárquicos, da administração direta e indireta. 

Sr. Presideilte, uma coisa é verdade, um fato é irretor­
quível: o DASP fez um censo de funcíonários da admi­
nistração direta, em 1979, e comprovou que esta pobre 
Nação já tiriha 484 mil funcionários figurando àquela é­
poca. 

Ora, Sr. Presidente, quando volvemos as vistas para os 
ido,s: de 1960, quando a União criou 244 mil cargos, mas 
os administradores de então só ousaram nomear, efetiva­
JI?-ente ocupando cargo, 211 mil pessoas. Ou seja, ficaram 
33 mil cargos vagos. De lã para câ, Sr. -Presidente, este 
País foi possuído pelo liberalismo, mas liberalismo com 
o_dinheiro dos outr:os, com ·o dinheiro do contribuinte. 

Sabem V. Ex.•s. e sabem muito melhor do que eu, por~ 
que mais experientes, quanto da administração direta 
n_ào foram cometidas as tais autarquias, as tais empresas 
públicas, que vieram substituir uma série de atividades 
que eram de responsabilidade da administração direta 
federal. Ora, basta lembrar que o antigo Ministério de 
Viações e Obras Públicas, naquele ano, tinha 105 mil dos 
211 mil servidores e nÕs outros 106 mil estavam embuti~ 
dos até os servidores civis que prestavam serviço nos Mi~ 
n{stérios Militares. No entanto, no censo de 1979, o 
D~SP já tinha registrado 484 mil, cadastrada a adminis­
trã.ção direta, eVidentemente sem falar nos outros quase 
500 mil, segundo informações- do DASP,-das famigera­
das tabelas, tabelas especiais, tabelas extraordinárias, e 
esses fantásticos convênios que vão, cada vez mais, 
transformando a administração pública, jâ nem sei mais 
se em cabide de emprego, ou se devo arranjar outro adje­
tivo para qualificar essa coisa. 

Assim, Sr. Presidente, não sei qual será a orientação 
do meu Partido. Quero antecipadamente pedir descul~ 
pas, mas, não posso assistir passivamente, em branco, a 
passagem desta matéria, aqui na Casa, pois ê mais do 
que um atentado, é uma falta de respeito próprio, por­
que conheço os números, conheço o crescimento crimi­
noso da despesa de pessoal e custeio. Mas não é da 
União não, Srs. Senadores. O mais grave é que os coita­
dinhos dos municípios, na orquestração dos coitadinhos 
dos municípios, que recebiam 8% da renda tributária 
bruta nacional nos idos de 1963, hoje já estão recebendo 
mais de 18% e, no entanto, estão gastando, pasmem os 
Senhores, mais de duas vezes e meia sua receita tribu~ 
târia total com a despesa de pess<?~· 

Então, o empreguismo, a generosidade com o dinheiro 
público neste País é uma constante em todos os escalões, 
em todas as latitudes_. Há de se perguntar: Quem de nós 
aqui pode atirar a primeira pedra? Quem de nós aqui, Sr. 
Presidente, não tem culpa nesse cartório, que será, evi­
dentemente, examinado pelas futuras gerações? Quem de 
nós aqui não tem um cartãozinho pressionando _um ho­
mem do executivo, pedindo emprego? Quanto de nós, Sr. 

-Presidente, não estamos indo para o Congresso, Verea­
dores, na base da generosidade com o dinheiro público? 
E. esta a situação. Sr. Presidente, falamos muito em prer­
rogativas-para o Congresso Nacional, mas não ousamos 
sequer regulamentar a situação financeira; Mais do que 
isso, não ousamos, porque não queremos perder a fonte 
rendosa dos empregos públicos, em termos eleitorais; 
não delimitamos os parâmetros que estão inseridos na 
Carta Magna desde 67, para que se disciplinassem com a 
Lei _Cornplemantar, os gastos com as despesas do cus­
teio.-E' eles vão se multiplicando, vão se centuplicando e 
nós, passivamente, ainda perdemos tempo e dinheiro do 
contribuinte para discutir projeto dessa envergadura. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, antecipo meu vo­
to, que será um pedido de verificação, porque acho que o 
Senado Federal não poderá votar esta matéria sem real­
mente estar cons.iente da enorme responsabilidade que 
está assumindo diante do exausto e mais que exaurido 
contribu-inte brasileiro. 

Sexta-feira_15 ~ 2019 

O Sr. Marcondes GadeJha --Sr. Presidente, peço a pa~ 
lavra como Líder: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, que fa­
lará como Líder. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - PB. 
Como Líder, para discutir. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, 

Peço a palavra para fazer um apelo ao ExrnP Sr. Sena~ 
dor Benedito Ferreira, no sentido de reconsiderar a po­
sição que, agora, acaba de anunciar. 

Sr. Presidente, é um apelo que essa Liderança faz hu­
mildemente ao nobre Senador, embora reconheça as ra~ 
zões que ínformarani, que instruíram, o pronunciamento 
de S. Ex', embora tribute ao Senador Benedito Ferreira a 
operosidade, o zelo, o cuidado com a coisa pública que 
toda esta Casa lhe reconhece. A verdade é que estamos 
diante de um fato concreto, de uma situação consumada. 
O Senador Benedito Ferreira tem razão em todas as suas 
observações de ordem estrutural. Mas estamos diante de 
um problema conjuntural, sério, gravíssimo. Longe de 
nós, Sr. Presídente, muito longe de nós pensarmos que o 
Senador Benedito Ferreira seja favorável ao desempre­
go. Tanto verberou o empreguismo neste Pais, tanto cri~ 
ticou o aproveitamento dos recursos humanos neste País 
que poderia vezar a impressão de que S. Ex~ quisesse 
acentuar ainda mais o desemprego que já grassa neste 
País. Ora, Sr. Presidente, nunca tivermos um problema 
social desta envergadura. 

O Sr.-Benedito Ferreira- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR.~MARCONDES GADELHA - Concedo a V. 
Ex• o aparte. Eu não havia avançado no meu pensamen­
to, estava ainda ita defesa do seu pensamento, 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• é muito generoso. 
Mas gostaria de deixá-lo sem dúvidas. Eu sou contra o 
emprego, não sou contra o serviço. Porque em verdade, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, o que se está fazen­
do é arranjando emprego, não se está arranjando ser­
viço. V. Ex• que é um expert, não ê um esperto, ê um eX­
pert em economia, apesar de médico, mas preleciona 
economia, sabe que temos feito um processo de transfe­
rência de renda criminoso, porque exaurimos setores 
produtivos, transferindo recursos para o Erário, genero­
samente criando uma estrutura parasitária que não estâ 
gerando coisa nenhuma neste País. Logo, se esses recur- ' 
sos fossem orientados para a geração de emprego no sen­
tido de trabalho, aí sim seria a solução, mas estamos tra~ 
tando de um paciente com óleo canforado. Porque, na 
verdade, V. Ex• não tem hoje, no servidor público, um 
aliado da administraçãO pública; V. Ex• tem nele um ho­
mem magoado, uma mulher magoada, porque normal­
mente, mal remunerados. De sorte que não vejo como 
possa eu aceítar mais, diante dos números que tenho em 
mãos, diante do cres.cirnento espantoso da despesa de 
custeio em todos os patamares da administração e verifi­
cando essa carga tributária que aí está. Ela não é uma 
das maiores do mundo, é, sem dúvida alguma, uma das 
maiores nos países subdesenvolvidos. Por que ela real­
mente não representa um dos maiores pesos do mundo? 
Porque, apesar de termos as maiores alíquotas do mun­
do, não temos aplicação, _fiscalização com correção. 
Aqueles que pagam ímpostõs corretamente neste País, 
tenha V. Ex~ certeza, estão exaustos, enquanto os sone­
gadores estão sendo cada vez mais premiados, porque é 
essa a contrapartida, cada aliquota que se eleva, premia­
se mais quem sonega. Logo, esse escapismo de aumentar 
impOstos, como temos feito até aqui, ê como estivésse­
mos pregando remendo podre em camisa que não tem 
mais conserto. Perdoe-me V. Ex• mas não vou poder­
sob pena de perder até a estima pessoal- fugir dessa po­
sição que não é de rebeldia à Liderança do meu Partido. 
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Sobretudo, por um dever de consciência,- manterei o meu 
ponto de vista. 

O SR. MAR CONDES GADELHA _- Compreendo a 
posição de V._ Ex~_ que ê contra o emprego e a favor do 
serviço. É uma filosofia que respeito- prOfundamente em­
bora, eminente Senador Benedito Ferreira, uma política 
de emprego, ·em certas ciscunstàncias, mesmo qüe n~o 
seja de serviços, é um_a política de Governo extremamen­
te eficaz. oportuna e necessária, mesmo que não seja ser­
viço. Vou dar um exemplo a V. Ex•, um exemplo canden­
te que nos foi trazidQ por um dos maiores estadistas des­
te século, guíando um dos maiores e mais importantes 
países do mundo, na sua rriais profunda crise econômica 
de todos os tempos.-Trago-lhe o exemplo do New Deal, 
de Roosevelt, o que foram os primeiros cem dias do go­
verno de Roose~elt. Ele se propôs a criar quatro milhões 
de empregos em cem dias e esses mil_hões de empregos 
eram para faz.er cois_a nenhuma; emprego para varrer a 
rua e depois sujá-la de novo; emprego para pintar a pare­
de e depois limpá-la outra vez, de forma a criar uma ren­
da, um potencial de compra capaz de promover a reto­
mada do crescimento econõmico ... 

O Sr, Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAR CONDES GADELHA- V. Ex• me per­
doe, mas vai me deixar continuar um pouquinho porque 
quero, também, defender meu ponto de vista. Ouvi 
exaustivamente V. Ex• Fiz um apelo e c:ortinuo fazendo 
meu apelo à generosidade de V. Ex•, não apenas à fllan~ 
tropia de V. Ex•. Quero dizer que uma política de empre­
go é tilmbém, às vezes,- em Certas ciscunstâncias, sobretu~ 
do em instantes de crise profunda, ela é tambéin, uma 
política economicamente eficaz e econottiJCãmente vál!­
da. E lhe citava o exemplo dÓ New Deal de_ RoosC?vet~, 
que foi uma política extremamente eficaz. 

Pouco importa a posição que assumiu o liberalismo 
americ-d~O diante daquela posição. Foi chamado Roo~e­
velt de bolchevique. foi chamado Roosevelt de i["'terven­
cionista, foi chamado R_oos~eü_ de favorável ao iguafita~ 
rismo ou à própria continuação da depressão econõmica 
em favor dos mais fraqJs, mas assumiu, com determi­
nação, aquela atitude, e foi o começo da recuperaçà(), e 
foi o começo da safda do caos econôtn!CQ em que estava 
mergulhada a nação americana, após o crack da bolsa 
é:m 1929. 

Ora, não varriós chegar·a Ufuasituação tão extrema. 
Mas eu digo a V. Ex•: a situação social do Brasil, neste 
momento, guardadas as .devidas proporções, é extrema~ 
mente grave e permite atitudes desta natureza. Ninguém 
está fazendo isso por gesto de na_tureza política, por ati~ 
tude de pura comiseração, mas porque o esgarçamento 
do tecido social deste País só levará a conseqüências eco­
nômicas ainda mais g·rãves: Provera Deus que tiVéssemos 
condição, Senador Benedito Ferreira, de gerar mais em­
pregos para fazer coisa nenhuma. Infelizmente, não po­
demos ir mais longe neste campo, por-Cã.usa do déficit ao 
Tesouro Nacional neste momento. Roosevelt, pelo Epe­
nos, naquele tempo, ainda tinha uma folga para agir nes­
se campo, uma vez que o íi1terven_cíonismo-e5Tatâl ainda 
era pequeno nos Estados Unidos. Gostarfamon}ue o Es­
tado não estivesse tão engolfado na econ_omia CC!~O s.e 
encontra, neste momento, no Br~sil, para que tivéssemos 
margem para criar esses empregos que, em certas cir­
cunstâncias, se fazem absolutamente irrecorríveis e abso­
lutamente inadiáVeis. 

Dou um outro exemplo, e V. Ex' não vai me_contestar 
o acerto dess_a atitude; as frentes de emergência no :Nor­
deste. Aquilo ali, nobre Senador, é apenas uma espécie 
de seguro-desemprego. Todos nós sabemos que aqueles 
milhates de flagelados que lá estão cavacando_ a terra, 
construindo açudes, que d~pois serã_o destruídos pelas 
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chuvas, não estão fazendo- Obras cOncretas, não estão 
realizando ~,ferViç-óS reais. No entanto, havia necessidade 
inexorável de que o Estado assumisse uma atitude em fa­
vor dilquela situação, para ·resguardar a inteireza do teci­
do socilll do Pais, para criar e manter um potencial de 
compra, na Região Nordeste, de modo que um mínimo 
de atividade econômica ali se mantivesse. 

Essas são situações abt>olutamente inconte;;távei;;. 

. O Sf~ Benediro ·Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Vou permitir a 
v. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Estou querendo atender ao 
apelo de V. Ex~. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Desculpe. 
_ <?_~s-_o o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira --0 meu apelo é o seguinte: 
minhas lojas. em São Paulo, vão admitir 50 desses que 
queiram serviços pam trabalhar, na filial de São Paulo. 
Em Araguafna, alguns que queiram ir para lá, posso pro­
rrieter a V. Ex• que serei generoso com meu dinheiro, 
com o fruto do meu_trabalho, admitindo mais uns 150, 
que queiram trabalhilr. Veja V. Ex• que posso aproveitar 
200 desses cidadãos que se quer aproveitar do dinheiro 
públ_ico. Estou atendendo oapelo de V._Ex•. Realmente, 
Roosevelt submeteu o povo americano a esse flagelo, 
adotad_p emergencialmente a que V. Ex• alude com se:u 
novo ideal, novo dia, novos tempos. Mas, na verdade, V. 
Ex• diz que foi 100 dias. Nós eSl<\mos hã 434 anos sendo 
generosos com os cofres púbHcos. Desde a chegada de 
TÕmé de Souza aqui, quando se est_abeleceu o Governo· 
Geral. na Bahia, começ-ou esse empreguismo. Então, a 
COROA sofreu esse flagelo, o Primeiro-e o segundo Im­
pério sofreram essa desÚ-aça; a República foi um debÕ~ 
che, velha e nova, e, de 1964 para cá. principalmente, de­
pois que fizemos uma revolução para moralizar a coisa 
pública, chegamos aos descalabros que citei a V. Ex• Lo­
go, há um diferencial bastante grande, bastante acentua~ 
do. Ma_,'\ eu atendo ao apelo de V. Ex• Vou ser generoso, 
dando einprego. nas minhas empresas, para esse pessoal 
que queiia trabalhar, emprego e serviço. 

-Ó SR. MARCONDES GADELHA - Agradeço sen· 
- ~ibilizado, em nome desta Liderança, o gesto do eminen-

te Senador Benedito Ferreira, e credito isso em favor 
dess_es milhares de servenuiários que_ nada têm a ver com 
a crise que se gerou na De\fin, que são apenas vítimas 
dessa situação e que precisam de um amparo real, de um 
gesto do Estado e de uma atitude dos seus representantes 
aqui no Congresso Nacional. 

Não vou mais me alongar, então, Sr. Presidente, nes­
tas -explicitações. Tendo a palavra empenhada do em_i· 
nente S.enado_r_ Benedito Ferrejra, peço a V. Ex• que po­
nha em votação o substitutivo da ComiSsão de Legis~ 
!açào Social, com prioridade sobre o projeto orig:Lnal, 
conforme m:in_da o Regimento: 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José_ lgnácio Ferreira, para 
discutii o projeto e o Substitutivo. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
parece-me que o nobre Senador Marcondes Gadelha não 
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se a teve bem às pt~lavras finais do nobre Senador Bcncdi­
t.Q_ferreira. S. Ex~ disse que concorda com o nobre Sena· 
dor Marcondes Gadelha, mas que dará emprego tió pes­
soal da Delfin nas suas empresas. Quer dizer que S_, Ex• 
permanece entendendo que não se deva aprovar a ma­
téria subexame. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Mus, S. Ex• não vai pedir 
verificaç-ão de _votação. 

O SR. JQSt IGNÁCIO FERREIRA- Pcrfeüarnen· 
te. S. Ex~ não vai pedir verificação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- O nobre Senador Benedi­
to Ferreíi"a acejtt~rá com aS restrições e a'\ ressalvas que 
fei:, com muita clareza e muita objetividade. Foi isto que 
entendi. 

O Sr-. -Benedito Ferreira- Sr. Presidente, há um equí­
voco. Eu mantenho meu ponto de vísta com refaçào ao 
dinheiro público. Eu só me permito ser generoso com 
meu dinheiro, porque ele é meu e f<~ço dele o que quiser. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Foi o que ou· 
vi. 

O Sr. Benedito Ferreira- Desculpem-me estar pertur­
bando, mas eu vi que não fui feliz e não me fiz entender 
no aparte a V. Ex• Eu me permito ser gerieroso Com o 
meu dinheiro e nos meus negócios. Embora devesse pe­
dir primeiro que confiscassem os bens do dono da Deifin 
e de seus_ parentes .. Mas isto não ocorreu. De qualquer 
forma, já que não se pode tomar essa medida, de confis­
car o bem desse pessoal. minha empresa vai arcar, vai co­
labomr com o espirita de V. Ex• e vai admitir esse quan­
tit<ltivo que eu propus. 

_ ~~CÚR. JOSt IGNÁCIO FIÚlREfRA - Sr. Presiden· 
te, tenho a impressão de que o Senador Bene:ditQ Ferrei­
ra acabou dando um aparte a S. Ex•, o Senador Marco_n­
des Gadelha, quando eu é que estou com a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Cantin_ua · 
com _1J palavra o nobre Senador José lgnâcio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA -Sr. Presiden· 
te, além daS conclusões a que vou chegar, é chegada tam­
bém a oportunidade - e agora há pouco o Senador Be­
nedito Ferreira se referiu ao fato de que a Revolução, 
disse S. Ex', foi feita para moralizar a coisa pública- de 
lembrar que 1964 veio para moralizar a coisa pública, e 
daí? Está se vendo, aí, que ocorre no_ País inteiro uma_ su­
cessão de escândalo, produzindo conseqüências_ que te­
mos de enfrentar, aqui, no Parlamento. Se essas conse­
qüências se produzissem, mas a sociedade brasileira, 
sobretudo, visse e assistisse a providéncias concretas, no 
sentido de eliminar a impunidade que grassa no País to­
do, se essas providências viessem, se os culpados pores­
seS- fatos fossem identificados e devidamente exemplar· 
mente, punidos, estaríamos felizes porque a Revolução 
nà_o teria preenchido seus objetivos, mas a corrupção de­
s~nfreada ·que grassa pelo País estaria sendo imPlacavel­
mente combatida pela ação do Governo. 

Entretanto, e a oportunidade é esta, é nesses momen~ 
tos que deve ser bem enfatizado o mau exemplo, e ocor~ 
rem conseqüências extremamente nocivas para o País 
3.d~indas dessa impunidade geral. De todos eSseS escãn­
daios ocorridos no País. todos eles numa seqUência refe­
rida há- pouco tempo nos livros" A Chave do Tesouro",~ 
de um escritor muito em voga agora e "Os Mandarins da 
República", toda essa seqüêricía de J;S~ândalos de.'\crita 
nl!s~as__obriiS, e acompanhadas por todos os obserVadO­
res atent;s- di vida nacional, não se viu emergir, dC pro­
'iidência anunciada, conseqUência alguma, Sr. Presiden­
te. Estão aí todos impunes, satisfeitoS, Viverido no ine­
lhor dos mundos. O País ilão vê, neste momênto em que. 
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aqui no Congresso,- nós buscamos soluções para. es~~ 
problemas que foram criados, gerados pela corruPção, 
genldos pela impunidade, o País não vê a providênCia do 
Governo cm dar satisfação à sociedade civil. Nada! estão 
ai todos satisfeitos e felizes. E não apontarão, por certo, 
o Governo e a sua Bancada, um caso sequer de punição, 
neste País, de qualquer desses fatos escandalosos que 
produziram conseqilências como essas que estamos aqui 
forçados a debelar. 

De maneira, Sr. Presidente, que ê profundamente la­
meneável estejam esses fatos aqui a nos obrigar a provi­
dências heróiCas comei esta, a esforços como este, para 
conjurar problemas nascidos de escândalos que perma­
necem sem punição alguma no País, 

Sr. Presidente, o projeto é autoriiatfvO, e-::1í eu gOstãriã 
de alertar com o devido respeito, o nobre Senador Be-ne­
dito Ferreira. O projeto autoriza a admissão pela Caixa 
Económica Federal dos -empregados das extintas empre­
sas da Dclfin Rio S.A. Crédito lri-iobiliári6, e Delfiri·S:A. 
Credito Imobiliário, em STtuãção-de liquidação extraju­
dicial decretada pelo Banco Central do Brasil e dá outras 
providências. 

Está aqui no art. 11': 

Art. I~' Os empregados das extintas empresas 
Dellin Rio S.A. Crédito Imobiliário e Delfin -S.A~ 
Crédito Imobiliário, em situação de liquidação ex­
trajudicial decretada pelo Banco Central do Brasil, 
nos termos da Lei nl' 6.024, de 13 de março de 1974, 
que, na data da referida liquidação, se encontravam 
em efetivo exercício de seus empregos, poderão- ser 
admitidos pela Caixa Económica Pederal, em cará­
ter excepcional, sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho e_ Legislação Complementâi'. 

Aquilo que é imperativo no projeto é exatamente o 
que consta do seu§ 19, do art !I' 

§ I~' As admissões de que trata este artigo deVe­
rão atender às normas para admissão e provímento 
de cargos estabelecidas pelo Regulamento de Pes­
soal da Caixa Económica Federal. 

Então, aquilo que é imperativo é exatamente o cum­
primento do disposto no Regulamento de Pessoal da 
Caixa Econõmica Federal, e mais ainda no art. 21',: 

Art. 2~' Para atender às admissões a que se refe­
re o artigo anterior, a Caixa Econõmica Fedenil po­
derá instituir quadro de pessqal suplementar espe­
cial, devidamente estruturado em cargos, carreiras e 
respectivos níveis salariais. 

De maneira, Sr, Presidente, no projeto autorizativo 
como é, uma vez transformado em lei, há a discrição das 
autoridades de uma empresa pública como é a Caixa 
Econômica Federal, uma entidade paraestatal, que irão, 
na zona de discricionariedade que se abre para elas, exa­
minar se devem ou não fazer essas admissões. 

O Sr. Benedit9 Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIQ FERREIRA -Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Benedito Ferreira - Na verdade, nobre Sena~ 
dor, V. Ex' faz colocaÇões realirleriieJudiciosas. I! eVi­
dente que o projeto é meramente autorizativo, !p.BS ele 
cria uma expectativa de direito e, mais do que isso, ele 
frustrará a esperança daqueles que aguardam, porque 
uma vez concursados sabe-se que não custou barato para 
o contribuinte, para os pagadores de impostos, os con­
cursos que forma realizados. E aqui estamos permanen­
temente votando e o Executivo decretando prorrogação 
de prazo para esses concursos, com a justificativa única 
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que não se pode desperdiçar o áinheíro coriswnido nes­
ses concursos. O mais grave de tudo isso é que devería­
mos ter aqui um projeto, primeiro, modificando o capí­
tulo da Constituição, tirando aquela proibição, que tem 
se prestado aos generosos judicadores brasileiros, que 
ninguém pode ser preso por dívida. Erltão, qualquer pe­
c·urato, qualquer estelionato que se pratique, 
confessando-se a intenção de pagar é dívida, Eu não tive 
notícias de confisco de bens.3 9 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERJ!EIRA -Este é o País 
da impunidade. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu tenho certeza, veja V. 
?x'· um Antônio Ermírio de. Moraes, que emprega mais 
de 70 mil pessoas, não mora numa casa que tenha. cust~­
do I O% da que reside esses príncipes dil intermediação fi­
nanceira, dono da Delfm. Tenho certeza. Eu não co­
nheço a casa do Sr. Ap.tónio Ermírio_ de Montes, mas_ sei 
que ele é um honlem de trabalhO e sabe quanto custou o 
dinheiro que ele possui, porque foi conquis~ado com tra­
balho. Tenho certeza de que a casa C:m que e1e mora_ não 
custou lO% da casa desse cidadão. Realmente, esse pro­
grama de captação financeira precisa ser instituído nó 
Brasil, até com certos riscos, não com os abusos que fo­
ram cometidos, mas devia ter corrido alguns riscos para 
criar uma mentalidade poupadora neste País. Então, 
precisava-se introduzir neste País uma mentalidade pou­
padora. daí a validade do programa. Agora, os descami­
nhos que se prestaram para esse tipo de enriquecimento 
que aí está, realmente, é imperdoável. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA- Veja V,Ex•, 
áobre.Senador Benedito Ferreira, o Governo da Revo­
lução de 64, não pregou ao longo do processo, porque 
ele emergiu de súbito, em 64, sem nítidos ideais firma­
dos, ou pelo menos não se anunciava com clareza, ã épo­
ca da eclosão do movimento, quais eram os ideais desse 
movimento. Mas ao longo dos primeiros anos, ou dos 
primeiros tempos, da ordem revolucionária, parecia ela· 
ro que o movimento revolucionário havia decorrido de 
um esforço para o combate daquilo que se dizia corrupto 
e subversivo. Havia, também, uma clareza que ficou in­
dubitável, ao longo dos primeiros anos, a de que o movi­
mento se destinava a manter e estimular a economia de 
mercado. t um outro aspecto. na verdade, o que aconte­
ceu? A corrupção não foi cambatida, ela foi, até, incenti­
vada, inclusive como nunca na História deste País; e a 
impunidade com a rede de complexidade que se armou 
n·este País, em todas as esferas do poder público. Não se 
poderia cometer desatinos como esse. O Banco Central 
dispõe de uma parafernália de mecanismo para agir con­
tra aqueles que violem mHímetros das normas que for­
mam uma verdadeira teia inextrincável, (0 Sr. Presiden­
te faz soar _a cameanhia.) tecida pelo Banco Central. 

Já vou terminar, Sr. Presidente. 
De todos os r_ecursos para o combate à corrupção dis­

põe o Banco Central. Na verdade, tudo isso ocorreu, ao 
fongo da história do mercado de capitais, a história re: 
cente do mercado. de capitais, neste: País, foi à sombra da 
tolerância do Governo, estiinulado, a cada passo, pela 
impunidade dos fatos que ocorreram anteriormente. 
Sempre o estímulo da impunidade. 

Estou de acordo, nobre Senador Benedito Ferreira, 
quando V.Ex' falou da necessidade de haver riscos. 
Realmente o risco é ínsito na atividade empresarial. Mas 
p _ Governo Federal, avançando na economia como 
avançou, reduziu os espaços da inicia-tiva privada em tal 
monta que ao empresário restou, apenas, ou a aventura 
ou abalançar-se a uma atividade empresarial inteiramen­
te .coberta. O empresário no Brasil, hoje, ou se cobre 
todo_ de reci_JTsos, dados pelo próprio Governo, ou se 
lança à aventura. O risco._ que é a marca, que é o carac­
terístico, que é ínsito da ação empresarial, o risco não é 
desejável. Hoje, ou se cobre todo o empresário, 
eliminando-se o risco, totalmente, ou ele se lança a uma 
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aventura. Por quê? Por causa da ingerência demasiada 
do PoQer Público, numa época em que tanto se pregou 
-e sobretudo ao longo desses 20 anos- a preservação 

_ da_ economia de mercardo. 
O mercardo de capitais com a iri8erência, a preseriça 

tão forte do Governo e o policiamento de milímetros da 
ação daqueles que se abalança ao mercardo de capitais, 
tão detido, não poderia, de maneira alguma, ensejar os 
escândalos que ensejou. 

Lamento profundamente que a Bancada do Governo, 
que o Governo Federal, não tenha resposta para esta in­
dagação: onde estão os culpados por tantos escândalos 
que ocorreram na União, ao longo desses 20 anos, e no 
curso de vivência d;i, aplicação do mercado de capitais no 
Brasil. Oride estão os responsáveis? Onde estão as pu­
nições dos responSáveis! 

Sr. Presidente, termino dizendo ao nobre Senador Be-" 
nedito_ F~rreira e àquel.e!' que, eventualmente, possam se 
vo1tar contra este projeto que, em sendo autorizativo, -
permite que a Caixa Económica Federal, empresa públi­
ca, decida sobre se deve e quantos deve absorver nos seus 
quadros. 

Quanto ao problema daqueles que fizeram concursos-, 
e que têm expectatívas de direito, esses sim têm expecta­
tiVas -de direito, os que agora sejam eventualmente al­
cançados pelo projeto de lei autorizativa que se pretende 
aprovar, não terão expectativa de direito nenhuma. Há 
um projeto de lei autorizando a consecução de um deter­
miando Oójetivo. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Exf wn aparte? 

O Se. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt IGNACIO FERREIRA- Estou termi­
nando. Vou permitir o aparte do nobre Senador Jorge 
Kalume e, depois, a V. Ex', Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. OCtávio Cardoso-:- A Mesa será tolerante com 
V. Ex' 

O Sr. Jorge Kiilume - b um aparte em fração de se­
gundos. Gostaria, primeiramente, de me congratular 
com V, Ex' pela defesa que está fazendo. V. Ex' tem meu 
inteiro apoio. Quem deve ser penalizado, efetivamente. 
são esses ladrões - não sei se é permitido, pelo Regi~ 
menta, essa- expressão -pois deveria haver forca, por­
que fuzilamento é para herói, eles deveriam ser enforca­
dos. 

O SR. JOst IGNÁCIQ FERREIRA -Senador, eles 
estão quase condecorando os ladrões. 

O Sr. Jorge Kalume- Este assunto, meu nobre colega 
Benedito Ferreira; 6i gostaria de dizer que já saiu do 
ca~po jurldico para o campo sociaL O aspecto agora é 
social. Quem não pode ser penalizado são aqueles que 
prestaram seu serviço, com todo o res-peito, com honra­
dez e com o ~aior espírito público. Então, a obrigação 
do Governo é amparar esses íovens, pais de família ou 
não. É uma obrigação, Mesmo atentando~se para o art. 
39, esses ex-empregados da Delfin renunciam aos direi­
tos. Por exemplo: 

"Art. 3~' Os empregados que aceitarem o apro­
veitamento renunciarão express-amente a cobrar da 
Caixa Econômica Federal indenização de qualquer 
natureza relativa aos trabalhps prestados a insti­
ttiições em liqilldaçilo, a quem competirâ o paga­

-mento de salários porventura atrasados, fériaS, 6em 
como as demais vantagens estabelecidas pela legis­
lação em vigor." 

E o númeio deve ser tão reduzido que não vai pesar 
nos grãficos do nosso orçamento. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Se pesar, a 
Caixa não admite. 
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O Sr. Jorge Kalume -- f: verdade. Portanto, eu gosta­
ria de fazer um apelo de colega, de amigo, de admirador, 
por essa conduta honesta com que sempre pautou suas 
idéias, neste Plenário, o nosso nobre colega Senador Be­
nedito Ferreira, no sentido de retirar seu pedido de veri­
ficação, olhando a parte social, e não a financeira. Era o 
que tinha a dizer a V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.JOStiGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte, nobre Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Gostaria de, brevemente, fa­
zer uma colocação na intervenção que faz V. Ex•, não 
propriamente na intervenção de V, Ex• Há pouco eu dis­
se que essa autorização, para admitir pessoal da Delfin, 
acabaria frustrando os concursados da Caixa que aguar­
dam nomeação. Era essa a situação dos c-oncursados 
quando eu saí da Caixa Econômica Fedetal, quando dei­
xei de ser Diretor. Havia concursados na expectativa de 
serem chamados e não o eram porque havia uma proi­
bição do Governo Federal. Nós sab~mos que, pelo Di­
reito Administrativo, a pessoa não tem o direito de ser 
admitida, mas sendo concursada e aprovada tem o direi-_ 
to de não ser preterida. Então, a minha intervenção era 
no sentido de que os concursados na expectativa de se­
rem chamados não poderiam ser preteridos em favor de 
terceiros que viessem a ocupar seus lugares. Eu estava, 
portanto, sob um pressuposto de concursados não­
aproveitados. Acabo de receber uma informação, digna 
de te, do Dr. Duns_hee de Abranches, que é consultor da 
Caixa, dizendo que teve o cuidado, quando opinou sobre 
a matéria, de dizer ao Presidente da Caixa, e por via dele 
ao Presidente da República, que essa providência não se­
ria possível, enquanto todos os concursados não fossem 
aproveitados. Estava certa, portanto, a minha tese e não 
estavam corretos_ os pressupostos, porque se modifica­
ram desde a minha saída da Caixa jité b-ºje. Então, eu 
queria fazer esta afirmaçil.o a V. Ex•, e a bem da verdade, 
que a minha intervenção estava correta, tendo em vista o 
pressuposto da_existê_oc;ia de concursados prete_ndendo 
ingressar na Caixa. A lei não poderia autorizar a Caixa a 
admitir. Será preciso um decreto do Presiõente da R e· 
pública, será preciso a iniciativa do Presidente da Re­
pública, nesse _sentido. Então V. Ex~. nesse ponto, tem 
razão. Agora eu faria, também, urna declaração a V. Ex• 
Apesar de sermos uma Pancada que apóia o Governo, 
não temos qualquer responsabilidade com corrupção ou 
desvios de conduta que, porventura, ocorram no Gover­
no. Penso, como_ V._EJc•, que qualquer regime, em qual­
quer país, não está fivre da corrupção. A corrupção é 
inerente ao Poder, não à Oposição. Quem. tem o cofre é 
que está sujeitõ- à corrupção; nenhum governo_ dela está 
livre. O Governo se torna responsável na medida em que 
não pune, na medida em que consente, ou na medida em 
que se omite. E V. Ex• fez uma pergunta. Queiiüit"ê hoje 
foi puDido? V. Ex• hã de convir comigo que aqueles que 
se desviaram da conduta não forã.tii puüiilOS, muitas ve­
zes, Pelo Poder Executivo, por falta de_ provas; como 
também não o foram através das Comissões Parlamenta­
res de Inquérito feitaS neste Poder. Nós também temos 
exercido nossa vigilância, mas nem senipre-e possível dei­
tar a mão naqueles que se desviam da conduta limpa que 
devem ter frente aos cofres públicos. Felizmente, estão 
vindo algumas notícias de Pernambuco, do ••escândalo 
da mandioca", de condenados por desvios de verbas do 
Banco d~ Brasil. Oxalá isso possa ocorrer com todos 
aqueles qUe não correspondem à confiança do Governo, 
ou quando fraudam a fiscalização. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite V. EK~ um apar­
te? 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA- Tem o aparte 
V. Ex•, nobre Senador Marcon,des Gadelha; apenas peço 
que seja breve porque, em seguida, terei que terminar. 
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O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador José Ig­
nácio Ferreira, ap,enas gostaria de lembrar que V. Ex• 
não pode eivar de suspicácia o caráter autorizativo da 
lei, como se nela estivesse embutida alguma intenção dis­
cricionária. Tenho a impressão de que, se agiu assim o le­
gislador, é exatamente porque o Congresso não pode ter 
iniciativa de leis em matéria dessa natureza, a não ser 
usando desse artifício da lei autorizativa que, insisto, e 
concordo com V. Ex.•, ela não ê uma lei autorizcitiva, não 
tem força coagente, não tem o mandamos, não obriga 
ninguém a fazer ou deixar de fazer coisa alguma. Isso 
não significa e penso, nobre Senador, que temos- de par­
tir do princípio da boa fé; pois isso, repito, não significa 
que haja qualquer intenção disciicionâria. V. Ex• sabe 
perfeitamente que é a impossibilidade de agir objetiva­
mente, expressamente, obrigando, que falece a esta Casa, 
na matéria. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA - V. Ex• se 
equivoca. Aliás, quero responder a V. Ex• que eu me re­
feri à ação discricionária do administrador da empresa 
pública. Quer dizer, então ele tem, realmente, tracejado, 
~os limites da lei, as balisas dentro das quais ele vai aglr: 
Quer dizer, a lei traçou os limites da ação discricionária 
da autoridade dentro da empresa pública. Aí, ela dirá­
acerca_ da conveniência e da oportunidade, Nós não po­
demos fazer uma lei dizendo exatamente ao Executivo 
aquilo que ele deve fazer, sem deixar margem nenhuma 
de ação discricionária. A autoridade da empresa pública 
tem tracejados os limites dentro da lei, para que ela, en­
tão, faça as nomeações, as admissões, no montante que 
Seja conveniente ao interesse da própria empresa. De 
maneira q"tJe quando me referi à ação discricionária, eu 
me referi à ação de mérito, ou seja, de oportunidade e de 
conveniência, que cabe à autoridade, dentro da empresa 
pública, decidir acerca da mesma. 

-Terminando, Sr. Presidente, quero apenas louvar o en­
tuSiasmo, o arrebatamento, que traduz mais do que en­
tusiasmo, traduz uma verdadeira indignação do nobre 
Senador Benedito Ferreira, que é empresáriO, é um ho­
mem que vê cada dia mais se reduzirem os espaçOs da 
iniciativa privada no_ País, é um homem que está, na sua 
indignação, vocalizando a indignação de todos os em­
presários deste País, que vê, a cada dia, o Estado 
avançando e avançando na economia, num governo que 
não foi socialista, não! Este governo que criou a redução 
tão grande dos espaços da economia no Brasil, foi um 
governo que se disse incentivador da economia de mer­
cado. De maneira que neste governo e à sombra dele, ao 
longo de todos esses anos de atas institucion_ais de _ex~_ 
ceção, é que passou das mãos da sociedade brasileira 
para as mãos do GovernCJ, a grande parcela da econo­
mia. Hoje, ele fala em desestatização e não vai desestati­
zar nada porque, na realidade, as resistências a isso são 
enormes. E profundamente lamentável que, numa opor­
tunidade corno esta, um homem como o Senador Bene­
dito Ferreira- não tenha condições de falar tudo o que 
pensa, em virtude das restrições até de caráter partidário. 
~profundamente lamentável, porque este era o momen­
to azado para um empresário, experiente como ele levan­
tar a sua voz, traduzindo toda a indignação que lhe vai 
no peito. 

Nós, nesta oportunidade, longe de discordarmos do 
nobre Senador Benedito Ferreira, comPreendemos per­
feitamente o motor motivador âe toda sua indignação. 
Es:Petainos que S. Ex• compreenda que o momento ago­
ra do Senado Fedei-ai é o. momento de busca, de retoque, 
de remendo de uma situação existente, ofereCendo a uma 
empresa pública a oportunidade de fazer as admissões 
que convier a ela - ela que é a senhora e juíza da opor­
tunidade e da cõnveniênda dessas admissõ_es ..:... atravês 
de um projeto de léi autorizativa. 

O Sr.l\-!a_rcondes Gadelha ~Sr. Presidonte, peço apa­
lavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Lamento 
não poder conceder mais a palavra a V. Ex•, porque o 
Regimento Interno me impede. O art. 382 diz o seguinte: 

"Na discussão e no encaminhamento da votação 
das proposições ci:m regime de urgência nos casos do 
art. 371, letras a e b, só poderão usar da palavra e 
por metade do prazo previsto para as matérias em 
tramitação normal, o autor da proposição e os rela­
tores, além de um orador de cada Partido." 

V. Ex' falou como orador e como Líder de Partido. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu falei <:orno Líder de 
Part-ido, Sr. Presidente, e agora estou pedindo a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- V. Exf. en­
can1inhará na hora em que eu colocar em votação, por­
que o Senador Benedito Ferreira jâ falou em nome do 
PDS. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eu aguardo. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- No mo­
mento de encaminhamento da votação, para que o Regi­
mento seja respeitado, concederei a palavra a V. Ex• 

Encerrada a discussão do projeto e do substitutivo. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­

mental. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação, 

O SR. PRESiDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador MarcondesGadelha, que 
tem 5 minutos para encaminhar a votação. 

O SR. MAR CONDES GADELHA (PDS - PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, nesses 5 minutos que V. Ex~ me concede, 
quero reiterar ainda uma vez o meu apelo ao Senador 
Benedito Ferreira, para que desista da intençãq de pedir 
verificação de votos penalizando, dessa forma, os empre­
gados da DELFlN que não têm nenhuma responsabili­
dade pelos a tos dos corruptos a que S. Ex.• acaba de alu­
dir. Se houvesse alguma eficácia na ação do Senador Be­
nedito Ferreira, para prender os corruptos ou para 
enforcá-los, como pede~ Senado_r Jorge Kalume, eu até 
concordaria e lhe daria razão. _Nã_o _creio que S. Ex• con­
siga enquadrar, nas malhas da lei, estes que abusaram do 
erário público, mas levará ao desespero algumas cente­
nas de atribulados cidadãos brasileiros que, de repente, 
viram perdidas suas esperanças de darem um padrão me­
lhor de vida e_ estabilidade condigna às suas famili~s. se 
mantiver seu pedido de verificação de votos. 

Sr. Presidente, o que se está propondo aqui, como bem 
aludiu o Senador José Ignácio Ferreira, é apenas uma 
autorização -para que o Executiv-o possa agir em favor 
destes desempregados que não têm, como disse, respon~ 
sabilidade pelo que aconteceu. Isto é o mínimo que este 
Congresso pode fazer, Sr. Presidente, para minorar esta 
situação. Resolvido este problema, o Senador Benedito 
Ferreira pode sair como um capitão-de-mato atrás dos 
corruptos deste País afora, pode usar para isso todos os 
meios ao seu alcance: sua eloqUência privilegiada, seus 
meios de persuasão, seus meios de investigação, de averi­
guação, os instrumentos que o Regimento c-oncede, que 
a Constituição outorga ao Congresso Nacional, para 
apuração desses fatos, a utilização d_o Poder J1,1di_c.iário._ 
enfim, todos os mecanismos que S, Ex• considerar com­
petentes para, afinal de contas, dar _cobro ao gesto desses 
que ousaram, pOr desvio de conduta, prejudicar a coleti­
vidade. 
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Agora, o que não se pode, Sr. Presidente, em nome do 
bom senso, em nome de um sentimento humanitário, eri'i 
nome de uma responsabilidade, de uma obrigação, por­
que esta é a Casa do povo, porque para aqui convergem 
todas as espennças da Nação, é voltar as costas a um 
drama social que aí está, em nome de uma moralidade 
que, nu verdade, representa apenas uma espécie de fuga, 
uma atitude escapista ou uma posfção política injusta, 
iníqua, em rel<.!çào a ess.es cidadãos que são apenas víti­
mas inermes da corrupção, do roubo, do descalabro ou 
de quaisquer outros adjetivos por mais agressivos que o 
dicimiárío conceda. 

Há uma autorização para que o Poder Executivo ve­
nha a contratar, através da C<i.ixa Económica Federal, os 
empregados da DELFIN. f: uma atitude que vem preci­
samente de encontro aos anseiõs dessa comunidade. 

Agora. Sr. Presidente, estarei formando ao lado dos 
Senadores Benedito Ferreira, José Ignácio e Jorge Kalu­
me, quando S. Ex•s acharem o momento azado para to­
marmos quaisquer inici<lfivas que -v-eOhãm -a- sanear o 
funcionamento das instituições neste País. Não temos 
nos furtado aqui a aprovar comissões de inquérito, não 
temos nos furtado a aprovar comissões de exame de 
quaisquer questões e acredito até quejâ exista- não te­
nho certeza, porque as comissões que funcionam neste 
Congresso são tão numerosas- alguma comissão averi­
guando temas dessa natureza, porque conheço, pelo me­
nos, uma que trata do chamado problema das polonetas 
e conheço uma outra que trata de escândalos financeiros. 
Assim, ê possível que essa da DELFIN esteja enquadra­
da. Não estamos sonegando a verdade ao conhecimento 
dos cidadãos deste País. Agora, Sr. Presidente, o que não 
pode é este Congresso Nacional penalizar, ainda mais, os 
que já estão sofrendo. 

Desta forma, Sr. Presidente, além de não enquadrá-los 
ainda vamos acrescentar mais sofrimento e mais desespe­
ro àqueles que não têm nada_e estão apenas respondendo 
por atas de terceiros. 

Lamento, Sr. Presidente, essa posição do Senador Be­
nedito Ferreira que, ainda, espero venha a reconsiderar, 
ou então, depois. vâ explicar S. Ex•, pessoalmente, is 
famílias, aos filhos. às esposas dessesiuncionárlos injus- · 
lamente penalizados c que, agora, têm sua atitude sim­
plesmente ignorada, des_conhecida por este Congresso, 
em nome de uma necessidade de se punir os corruptos 
deste País. (Muito bem!) 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra a. V. Ex~ 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para~ 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Tenho fundados receios de que, com a minha pequena 
estatura e por ser um homem efetivamente desgastado, 
erodido mesmo, para construir o património que Deus 
depositou em minhas mãos, sem comprar e sem vender 
para o Governo, graças ·a Deus, enquanto eu for ser 
capitão-de-mato, Sr. Pre:.idente, esse património, por 
certo, jâ foi estatizado, porque meus funcionários, o pes­
soal que tro1balha comigo, meus negócios, entrando em 
maiores dificuldades do que têm entrado, em virtude 
desses vinte anos que estou aqui no Parlamento, tentan~ 
do não ser um capitão-de-mãto, mas- ser, peJo menos, um 
homem de responsabilidade, querendo trazer sua expe­
riência ao serviçO do País. 

Sr. Presidente, falou-se muito aqui em penalizar. Pe­
nalizar por não dar. Sr. Presidente, estou realmente fi­
cando um homem confuso; estou ficando confundido, 
porque, cada vez men,_os, entendo nosso vernáculo. 
Amor, Sr. Presidente, que era uma palavra sublime, tal é 
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a corrurção, que hajejá significa sexo. Êtica, neste País, 
parece que já significa o inverso~ Honestidade, já tenho 
repetidamente _clamado aqui,jâ virou virtude e não mais 
dever. 

Falou-se_ que eu _estaria penalizando, porque deixo de 
dar o que nào é meu; penalizando por não dar aquilo que 
não me pertence; penaliiando porque não quero ser cor­
tezão com o dinheiro público. Parece-me que neste País 
o dinheiro públi~o, o patrimônio público, o bem comum, 
parece-me, já realmente_ perdeu seu sentido original. 

Deploro, Sr. Presidente, deploro estar em confronto 
com essa figyra extraordinária, querida e admirada por 
todos nós e por mim de modo particular. que é o Sena­
dor Marcondes Gadelha, que é um humanista, que é um 
homem originário de uni dos Estados mais sofridos deste 
País, a sempre heróica, mas muito dorida Paraíba. S. Ex' 
s:.~be que as frentes de trabalho são realnlente uma res­
ponsubilidade nacional, mas se o Nordeste tivesse sido 
acudido em tempo hábil e de maneira correta, não teria 
se despovoado dos seus melhores valores. E lsso não 
.comparece nas estatísticas do Brasil, Sr. Presidente, nas 
estatísticas económicas. Mas o Noideste_ cria o homem, 
princípalmente os mais fortes, os mais bem dotados físi­
ca_ e intelectualmente até a hora de ele entrar no mercado 
de trabalho. Enquanto ele está integrado à estatistica de 
consumo, ele lá permanece; na hora de entrar na estatís­
tica de produção, ele vem para o Sul. Então ele é o gran­
de provedor do melhor e dos mais valiosos fatores de 
produção que temos neste País. E o que fica no Nordes-­
te, Sr. Presidente? Os meninos que vão crescendo, os ve­
lhos venciçlos e erodidos, e as beatas, talvez. Na realida­
de, ti_,/esse o BrJ!§il, tivess~ o Sul dado- não de graça­
mas ressarcido o Nordeste pela contribuição tão decisiva 
que ele tem dado para o nosso desenvolvimento, em ter­
mos de material humano, sem dúvida alg_uma, Sr. Presi­
dente, os problemas de jn:igação do Nordeste de há mui­
to estariam resolvidos. O problema de estiagem lá, por 
certo, já seria uma página ti'iste dO pretérito. Os açudes 
que foram construídos com as frentes de serviços _estão 
todps chei9~_ 4!! .água, gr~cas a Deus, com essas chuvas, e 
<.tS dificuldaQes_daquela gente bem amenizadas. 

Concluo, Sr. P"residente, lembrando que o nobre Sena-. 
dor Marcondes Gadelha invocou a situação dos Estados 
Unido.s, -mas S. Ex• não lembrou que só no Vale do Te­
nesse, com a construção das eclusas, que ocorreu naque­
le período, como_ també_m das barr:;Igens, conseguiu-se 
tran.sformar aquilo num verdadeiro oás"is; aquilo que eni 
um deserto ti picO do Nordeste, que era tão pobre como o 
Vale do TocantlJ!!i_. No entanto, lá, há hoje, Sr. PresidenR 
te, mai.s de 400 mil propriedades energizadas e uma nave­
gação que vem· impulsionar não só o desenvolvimento 
daquela área, que era considerada uma área deserdada, 
pobre, mas como de resto, de todo os Estados UnidoS. 
Sr. Presid_ente, não vejo como, senão sendo generoso 
cOm 'Odlnheífo- cj-ue não nos pertence, aprovarmos este 
projeto. 

Daí porque deploro, repito, pois não é do meu feitio, e 
sabem V. Ex~s que já estão convivendo comigo há muito 
tempo ... 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- O tempo de 
V. Ex• já tenninou. Não há apartes em explicação pesR 
soai, nobre Senador, senão vamos prosseguir demais 
nessa discussão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu concluo. Sr. 
.?.residente, pedindo desculpas a V. Ex• por ter me alonR 
gado. O Senador Marcondes Gadelha sabe o quanto é 
grande a minha estima pessoaJ por S. Ex•, mas, não pos­
so atendê-Jo não tenho como, repito, sob pena de perder 
até o próprio respeito. Eu que_ não tenho sido dado a for­
necer cartõezinhos pedindo emprego, não vou dar esse 
cartão tão amplo. Eu que tenho realmente arrostado a 
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antipatiaRdo pessoal de Goiás, que me visita freqüente­
mente aqui. pedindo cartõezinhos de emprego. Não dou 
conta, Sr. Presidente, de assinar em branca um cartão de 
pedido de emrrego desse tamunho. -

O Sr. J~sé Ignácio Ferreira- Sr. Presidente P~-ço ·~· 
palavra para encaminhar a votação. 

-o SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Para enca­
minhar a votação V. Ex• dispõe de cinco minutos. 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA- (PMDB­
ES. Para encaminh:u a votação.)- Sr. Presidente_eSrs. 
Senadores: 

Apenas para reiterar o apelo. Acabei de ouvir o -nobre 
Senador Benedito Ferreira, mas eu reitero a S. Ex• o ape­
lo feitO Pelo nobre senador Marcondes Gadelha, e por 
mim ri1esrri0~ sobretudo com o argumento de que o pro­
jeto aprovado abre um espaço para o aproveitamento 
daqueles que servirem a uma empresa pública, que não 
vai fazer o aproveitamento para superlotação de seus 
quadros, e tê-los em demasia em prejuízo da própria efi­
ciência de uma empresa que é aJtamente conceituada; 
exãtamente pela sua eficiência, pela eficiência do sell-tnl­
balho. Paiece-me claro que autorizando, como autoriza 
o projeto, a Caixa Econômica a fazer as admissões que 
lhe sejam convenientes e também oportunas, não vejo 
porque se temer a perspectiva dessas admissões. Por ou­
tro lado, aqueles candidatos aprovados em concurso 
público tem o direito que poderá ser exercitado bw;can­
do um provimento dejurisdiç~o n[.!m mandado de segu­
raTlça, se preterido, se postergado por esses que, por via 
de_ uma lei autorizativa, vierem a ser aproveifados pela 
Caixa Económica Federal. em detrimento daqueles que 
forem candidatos. 

Parece-me que prejuízo algum decorrerá da aprovação 
desse projeto de lei, porque ele é autorizativo, porque 
cabe à Caixa Econõmica Federal exercitar, na sua área 
de discrição~ a- Oportunidade e a conveniência dils .idlnis­
sôes, cabe à-Caixa Econômica Federal verificar se fere ou 
não interesses daqueles que tenham sido aprovados em 
concurso efetivado por ela, inclusive porque há todo um 
controle jur1sdicional a ser feito se a Caixa Económica 
Federal violar direitos ou interesses pré-constituídos. 
Sobretudo., porque ainda é óbvio, ainda que a lei fosse 
imperativa, a lei não poderia prejudicar os interesses dàs 
candidatos que estariam ali perfilados, elencados, à espe­
ra de sua absorção pela Caixa Económica Federal-du­
rante o prazo de validade do concurso. De maneir.a., Sr. 
Presidente, que es.se apelo vai reiterado e sobretudo _so­
mado a um comentário que me parece oportuno: o nobre 
Senador Marcondes Gadelha., com o seu brilho, o brilho 
de seu talento, de .sua inteligência. de sua extraordinárlil 
simpatia, da desenvoltura com que defende o G_overno 
nesta Casa, com tanto brilha, com tanta eficiência, o 
nobre Senador Marcondes Gadelba disse que _o Senador 
Benedito Ferreira, se não aprovar- e aí eu realmente 
gostaria de maquilar, de retocar isso - ele iria se_ ver 
com as famílias, iria se explicar com as famílias dos inte­
ressados. na aprovação, que se frustrariam -essas 
famílias, com a rejeição, pelo Senado Federal, com o pe­
dido de verificação de voto por S. Ex' 

Lamento ter que discordar de S. Ex•, porque quando o 
nobre Senad.or Benedito Ferreira se referiu a sua com­
pleição físka, -eu teffilã"que ele enveredasse por este cami­
nho, como quem díz, _eu vou me ver agora, com o arras­
tamento indesejado destas famílias, com pessoas frustra­
das pela rejeição do projeto ou pelo meu pedido de veri­
ficação de voto. 

Outro aspecto é o de que o nobre Senador Marcondes 
Gadelha, que retornou, há bt:m pouco, de uma viagem 
ao longínquo Japão, se referiu também a que o nobre Se­
nador Benedito Ferreira teria seu apoio e o de toda Casa, 
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para ser um capitão-de-mato, para buscar os culpados 
por esses escândalos. Ora, nós esperámos 20 anos, ao 
longo deste período todo, toda a paraferná\ia de recursos 
para fiscalizações, para que esses escândalos não ocor­
ressem, e nào foi exerciüidõ todo o conjunto de.mecanis­
mos de que dispõe o Governo para perquirir e exercitar a 
persecution criminis. 

Não vejo porque se pretender do nobre Senador Be:ne­
dito Ferreira e do Congresso Nacional - que te~ um 
mero poder de controle político, não tem controle juris­
dicional, nem tem poder de polícia para esses casos, -
partam esforços, so.bret_udo assemelhados a c_apitães-do­
mato para a busca desses que estão bem entrincheirados 
atrás de bureaux, na administração pública, nessa teia de 
cumpliCidade que faz vergonha a todos nós e, certamen­
te, no íntimo, envergonha também aqueles que nas hos­
tes do Governo não têm como enfrentar essa realidade 
da impunidade lamentãvel que ocorre em todo o País. 

Felicito o nobre Senador Benedito E~rreira, mas reite­
ro o apelo a S. Ex• para que nos permita, nesta oportuni­
dade, reparar no que nos é possível ou, pelo menos, ense­
jar a reparação a~ .Governo através de um projeto de lei 
autorizativo, de mais esta enorme falha do_ não policia­
mento desses~scãndalos e n_a impunidade daqueles que 
praticaram esse- escândalo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o substitutivo que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pal.ls_a,.)_ 

Aprovado. _ 
O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Presidente, em nome 

dos milhares· de cartões qu_e tenho negado aos pedidores 
de emprego de Goiás que me procuram, peço verifi­
cação. 

O SR. P.RE_S_IDENTE (Lenoir Vargas)- Solicitada 
verificação de uorum pelo nobre Senador Benedito Fer­
reira, a Presidência constata a inexistênciã real de quo­
rum para apreciação da_rnatéria. Nestas condiçõ_es, a ma­
téria figurará ·na Ordem do Dia da sessão ordiQária de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Ainda há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador H-e~rique S;~­
tillo. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO; Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A população do Distrito Federal aguarda com ansie­
dade que lhe seja garantido o direito de eleger seus repre­
sentantes nas próximas eleições-parlamentares. Afinal, é 
uma luta política que teve infcio jâ noS pfiniêir'OS-dias- de 
existência de Brasília, nela engajados todos_ os segmentos 
da sociedade brasiliense. 

Os intelectuais, os trabalhadores, a classe empresarial, 
os estudantes, os profissionais liberais, as entidades re­
presentativas, os partidos políticos, todos efetivamente 
organizados, embora seus dir-etórios ainda não sejamJu----:-- -
ridicamente reconhecidos, os funcionários públicos, em­
fim, todo o povo aspira conquistar esse direito-de possuir 
e eleger sua representação política. 

Parece claro estar a população brasili~nse adquirindo 
rapidamente :f!.CCSa consciência- comunifáõa,- maiS lfCCn-~--­
tuadamente em suas cidades satélites e pelos movimentos 
populares. Por isso mesmo, já está procurando decidir os 
rumos de suas vocações, tanto cultural quanto social e 
económica. Adquire consciência de que sua participação 
política é extremamente necessâria para essa definição, 
para o acerto de rumos de seu próprio desenvolvimento, 
para o estabelecimento de parâmetros para o seu próprio 
crescimento demográfico, deciàidtf de forma democrât.i­
ca. 

Para tanto, a conquista do direito de cidadania é con­
dição indispensável. Eleger suas representações no Con­
gresso Nacional e seu próprio poder legislativo, única 
forma de conquista de sua autonomia política. 

Causou e.~tranheza, por conseguinte, a declaração do 
relator da Comissão Mista da chamada "Emenda Fi­
gueiredo", Senador Aderbal Jurema, segundo a qual se­
ria pr~vista apenas a eleição de 8 deputados federais para 
a representação de Bras11ia. 

Na verdãde, em todo o pro_cesso de luta por essa repre­
sentação, o mínimo que se estabeleceu como consenso 
em todas as áreas e setor_es políticos, foi a representação 
completa a nível federal, ou seja, deputados federais e se­
nadores. 

Creio que a eleição de 8 deputados federais e 3 senado­
res para Brasília é o mínimo aceitável para qUalquer 
acordo com a oposição nessa metéria. Ainda assim, es­
tou certo de que continuaria a luta Pilo -legislativo pró­
prio e certamente, pelos prefeitos das cidades satélites e 
governo do DF. 

Espero que o ilustre Senador Aderbal Jurema reconsi~ 
dere sua posição, democrata que é, e atenda em seu subs­
titutivo, pelo menos o mínimo da aspiração política dos 
brasilienses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be":!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao último orador, inscrito Senador Guilherme 
Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- A L. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Não sei até hoje, quais as razões que comandam a ãrea 
económico-financeira do Governo para não atender de 
pronto, às reivindicações mais justas, mais óbvias e mais 
urgentes do Nordeste. 

Não acredito em fantasmas, em bruxas ou em forças 
ocultas, mas a grande realidade, ViVenciada e cons_t_atad_a, 

_é que travamos uma verdadeira peleja, uma mar·atona, 
uma olimpíada com todos os possíveiS bOiCotes, parã. 
~rmos, apenas, ouvidos, pois, quando atendidos, as so~ 
luções vêm em migalhas e, quase sempre fora da hora. 

Entendemos, até, que os nossos pleitos não sejam 
atendidos na totalidade de nl)ssas necessidades, por~ 

qti:iiltO; lodos sabemos que são imensas as di!i.cilldades e 
as_ crises enfrentadas pelo Governo. 

o·que não aceitamos, porque se trata de uma discrimi­
nação absoLutamente injusta, ê ·que o Nordeste quase 
sempre vã encontrando na trilha de seus sofrimentos os 
eternos ouvidos de mercador. 

Agora mesmo, no período de entr~safra, está o setor 
da agroindústria do açúcar e do álcool, especialmente no 
Estado de Alagoas, atravessando uma de suas maiores 

- cris·es ·pOr impossibilidade absoluta de fazer finanqia~ 
mentes para o plantio da cana. 

Repete-se, a cada ano, a velha história das dolorosas 
peregrinações a Brasília, como se fôssemos pedintes, es­
moleres, filhos pródigos e, não construtores de desenvol-­
vimento, de riqueza, de bem-estar social, de tranqUilida­
de, de trabalho e de paz. 

Agora mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acaba 
de ser perpetrada pelas autoridades econô_mico­
financeiras do GovernoFed_eral contra os plantadores de 
cana e produtores de açúcar e álcool uma das mais cla­
morosas injustiças. Uesta feíta, é simplesmente para tOr­
nar o Nordeste terra arrasada e paralisar as atividades 
do setor mais dinâmico da economia alagoana. 

Por proposta do Instituto do Açúcar e do Álcool, o 
que é mais lamentável ainda, o reajuste do preço da cana 
e -do açúcar foi feito da seguinte forma: 

30,6% para a cana da Região N ardeste e 48,0% para a 
cana e aç\lcar em São Paulo. 
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A ser mantido este injusto percentual diferenciado, so­
mente Alagoas perdeira 7% da sua receita tributária, ou 
seja, 13 bilhões de cruzeiros por ano. 

A cana do Nordeste foi sempre produzida a preços 
m<iis altos do que a de São Paulo. 

A cana produzida em nossa Região era mais cara 43% 
do que a de São Paulo_. 

Com estes. reajustes, houve um aviltamento de 18%, 

paSsando a ser mais cara a cana do Nordeste em apenas 
25%. 

Considero isto uma calamidade sem par, uma atitude 
discriminatória absurda para aniquilar, mais ainda, a 
economia nordestina, especialmente em Alagoas e Per~ 
nambuco. 

Reunidos em Assembléia Geral, os Produtores de ca~ 
na, açúcar e álcool do Nordeste assinaram uma Nota 
Oficial que, pela sua seriedade e pela gravidade do fato, 
leio-a desta tribuna para que ela integre este meu pro­
nunciamento. na melhor forma de um protesto contra 
semelhante atentado: 

.. Aos Governos, Lideranças, e Povo Nordesti­
nos. Os produtores de cana, açúcar e álcool do Nor­
deste, enviaram aos Senhores Ministros Delfim Net­
to, Ernane Galvêas, Camilo Penna e Leitão de 
Abreu, telex nos seguintes termos; .. Os produtores 
de cana, açúcar e ãlcool do Nordeste, através das 
suas entidades representativas, vêm externar a Vos­
sência sua estranheza e repulsa, face à drástica re­
dução da remuneração- da sua atividade, mediante 
tratamento diferenciado, reajustando em 48%' na 
Região Centro-Sul, e, apenas 39% e 3.0,6% rlessa Re­
gião _açúcar e cana, respectivamente, conscientes de 
que esta medida inicia p-rocesso de extinção de mais 
uma atividade agroindustrial no Nordeste, à semeR 
lhança do que jâ ocorreu em outros setores. 

Lamentam os empresários da agroindústria ca­
navieira nOrdestina, que lhes sejám negadiS-COn-­
dições de sobrevivência, pela parcial eliminação de 
recursos que lhes são necessários para a normalida­
de do seu processo· produtor, enquanto, por exem­
plo. centenas de bilhões de cruzeiros são destinados 
a atender a atividades especulativas no sistema fi­
nanceiro do País. 

· Lamentam, ainda, a exagerada determinação go­
vernamental em exigir que a agricultura nordesiinã 
opere a níveis de produtividade e, consequentemen­
te, com custos semelhantes a outras regiões de con­
dições climáticas e ecológicas reconhecidamente 
mais favoráveis principalmente, porque, tal exigên­
cia de eficiência não se faz sentir qri:ãndo-.se trata-de 
outros segmentos da economia, como, por exemplo, 
o parque industrial nacional, a quem o Governo 
confere o direito de produzir a qualquer custo, 
assegurando~lhe uma ampla reserva de mercado. 

Sugere-se, também, lembrar a .. coincidência" de 
qlie _a _agricultura que tem a sua produtividade tão 
cobrada pelo Governo estã no Nordeste, enquanto 
a indústria cuja eficiência não tem sido tão exigida, 
tem seu centro de gravidade na região Centro-Sul, 
notadamente no Estado de São Paulo. 

t esta agroindús.tria geradora de mais de 400 mil 
empregos diretos, o que significa a sobrevivência de 
cerca de 2 milhões de pessoas, e contribui, de forma 
substancial e básica, na formação das receitas esta­
duais, merecedora, portanto, do respeito da admi­
nistração pública federal. 

A partir de agora, os responsáveis por esta absur­
da e punitiva medida contra os que trabalha_m e pro­
duzem no Nordeste, responderão pelo que de nega­
tivo venha a ocorrer no plano económico e, em con­
seqüência, no social e político. 

Finalmente, os produtores de c:ana, açúcar e âi­
Cpol desta Região comunicam a Vossência que estão 
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dando ciência dos termos deste telex aos governan­
tes, lideranças e povo nordestinos." 

Não queremos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que se 
reavivam e se repitam no Nordeste, sobretudo em Per­
nambuco e Alagoas, os _fatos lamentáveis e deproráveis 
que se_registraram em Guariba, no Estado de São Paulo. 

Lá., a luta era por aumento de salário. Em A lagoas e 
Pernambuco, a coisa é muito_ nlãis grave: luta-se, ainda 
com meios pacíficos e suasórios, para que se tenha a pos­
sibilidade de pagar salários. Luta-se, enfim, pela sobreví­
vência do setor. 

Não obstante o permanente contacto físico com as au­
toridades em Brasília, ainda se repetem o-s exaustiVos ex­
pedientes, alertando-se, em tempo, a área econômico­
financeira do Governó-para os problemas im-iil.in-tes. 

Em 20 de janeiro do corre"nte ano, apressavam-se as li­
deranças do setor, através dos Sindicatos da Indústria do 
Açúcar e Âlcool, em Pernambuco, Alagoas e Paraíba, 
em vir à presença do Ministro Emane Galvêas com o se­
guinte telex; 

••os produtores de açúcar e ãlcool dos Estados de 
Pernambuco, Paraíba e A lagoas, vêm pelo presente 
expor a V. Ex• sua preocupação com relação à 
orientação que vem sendo dada por esse Ministêrio 
ao Banco do Brasil no sentido de que, no período de 
entressafra que se aproxima, não sejam feitos finan­
ciamentos de investimento e custeio agrícola e quan­
to ao custeio industrial, financiar apenas 20%. 

A preocUpação se acentua em face da experiência 
da última safra, em que ficou demonstrado que a 
rede bancária privada, por conta ·da regionalização 
das aplicações compulsórias em crédito agrícola e 
agroindustrial, não átspõe de recursos sificientes 
para atender à demanda de entressafra cana vieira. 

Por fim, considerando o -rã to de que, no presente 
ano/safra, a pi"odUção de parcela significatíva âas­
Usinas e Destilarias deverã encerrar-se em meados 
de fevereiro próxírrto, prevendo-se, portinto-~ longo 
período de inatividade, principalmente pela exten­
são dos efeitos da estiagem na região produtora de 
cana-de-açúcar no Nordeste, encarecemos a esse 
Ministério que seja eStUdada uma maneira de viabi­
lizar os financiamentos ae· custeio, investimento 
agrfcola e custeio "industrial das empresas sucro­
alcooleiras desta Região. 

Os produtores colocam-se à diSposição de V. Ex~ 
para quaiquer informações que possam faVorecer o 
desenvolvimento dos estudos pleiteados." 

Em 13 de março _do ano em curso, vinha ·o Dr. João 
Tenório, Presidente do Sindicato ,da Indústria do Açú­
car, no Estado de Alagoas, com o seguinte e preocupante 
telex ao Ministro Delfim Netto: 

.. Cumpre-nos o dever de comunicar a Vossêncíã 
o agravamento da crise s6cio-e<:Onôniica que vive 
este Estado, em decorrência da seca. que o aflige há 
cerca de cinco anos: inviabilizando a agropecuária 
nas regiões do agreste e do sertão e já atingiildo as 
zonas da mata e litoral. 

A Redução da safra canavieira 1983/84, que de­
terminou a paralisação antecipada de mo_agem da 
maioria das nossas usinas e destilarias, a--indefinição 
governamental no que se refere aos financiamentOS 
de entressafra, para custeio agrtcola e renovação da 
lavoura, pela inexistênCia de recursos e pelos altos 
juros fixados pelo -BãnCo- Cenfrãl para tais ope­
rações, impedem as normais atividades deste perío­
do, obrigando este setor de produção a demitir rrii~ 
!bares de seus trabalhadores. 

O crescente desemprego na região canavieira co­
meça a gerar um clima de convulsão social, que po-
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derá provocar incontrolável agitação nos meios ru­
rais e urbanos deste EstadO. 

Fortemente preocupados com a situação que ten­
de a se agravar, não querem os industriais do açúcar 
e do álcool serem responsabilizados pelo que possa 

_acontecer de grave para a comunidade alagoana, daí 
porque nos permitimos comunicar-lhe o que ocorre, 
na certeza de que poderão ser adotadas medidas ca­
pazes de minimizarem os efeitos negativos da longa 
estiagem, permitindo a este sistema normalidade de­
ativiâade na entressafra, o que significará uma ofer­
ta de empregos que poderá conter o processo de agi-

___ tacão jã iniciado. 
Recente relatório da SUDENE, do nosso conhe­

cimento, propõe um elenco de sugestões que devem 
ser postas em prática com a urgência que a gravida­
de do momento está a exigir. 

Confiantes na compreensão de Vossência e certos 
de que serão encontradas as soluções para os 
probl_errias sócio-económicos deste Estado, reitera­
mo~ os nosSos propósitos de colaboração com os ór­
gãos governamentais para tais soluções e renova­
mos os nossos protestos de estima e apreço, João 
Tenório, Presidente." 

É ainda do mesmo Presidente da Sindicato, em Ala­
goas, este contundente telex ao Coordenador da CÇ>DE­
PLAN no IAA: 

-.~Resposta seu telegrama ... cumpre-me informar­
lhe que fixação índice reajuste preços cana, açúcar e 
álcool pela Secretaria de Planejamento da Presidên­
-cia da República, contrariando inclusive proposta 
desse Instituto, criou nos meios empresariais um cli­
ma de apreensão, por nào atender às exigências dos 
aiuãls custos -de fabricação des~es produtos. 

Cabe destacar que a agroindústria canavieira 
possuí um alto custo financeiro, em conseqüência 
da atual política econômica, sem compensação nos 
preços fixados, fato que poderá inviabilizar essa ati­
vidade a curto prazo. 

Ainda convém salientar que os reajustes ·concedi­
dos puniram a Região Norte/Nordeste que traba­
lhou praticamente toda a safra, com um único preço 
para os seus produtos, enquanto a Região Centro/­
Sul foi berieficiada com dois reajustes." 

Aqui, entre outras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
que se repete uma das maiores distorções no tratamento 
governamental à agroindústria do açúcar e do álcool. 

Em quase todas as safras, o Nordeste tem um trata­
mento e o Centro/Sul, outro, completamente diferente, 
porquanto esta Região é sempre beneficiada com dois 
reajustes. 
- . Não consigo enten-der por que os olhos de São Paulo 
são mais bonitos do que os olhos de Alagoas e Pernam­
buco . 

A grande verd~de, entretanto, é que este rio de injus­
tiças ainda passa sob muitas pontes e tem muitas curvas. 

Volto-me, agora, para os seguintes comentários, de 
um estudo realizado pelo Sindicato da Indústria do Açú­
car no Estado de Alagoas, o qual integro, na sua totali­
dade, a este meu pronunciamento. 

O tí_tulo do documento é este: 

"sdor canavieiro nacional: subsidiado ou confis.. 
cado?" 

"Se perguntarmos a qualquer cidadão brasileiro 
bem informado, se o setor canavieiro nacional é 
subsidiadO ou não, a resposta será quase unânime: 
certamente que sim." 

-- "Convém salientar que esta imagem negativa do 
setor tem sido projetada, na consciência nacional, 
mediante informações liberadas por pessoas ligadas 
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a_ diversOs órgãos do Governo Federal e, não raro, 
por autoridades de ]9 e 29 escalões governamentais, 
que acreditam piamente na veracidade desta colo­
cação." 

Todos sabemos que os produtores dos Estados daRe­
gião Norte-NOrdeste, do Rio de Janeiro, de Minas Ge­
rais e do Espiríio Santo recebem dos cofres -federais os 
denominados "subsídios de equalização de custos", os 
quais, a preços de hoje, safra 83/84, atingem o montante 
de _174,8 bilhões de cruzeiros. 

Considerando-Se os três itens, onde o Governo Fede­
ral tem déficit, assim discriminados: 

- subsfdios de e_qualização de custos: 
174,8 bilhões de cruzeiros 

-exportação do acúcai- demerara: 
9,86 bilhões de cruzeiros 

-comercialização do álcool hidratado: 
9,86 bilhões de cruzeiros 

pode-se até imaginar que o Governo Federal esteja real­
me-nte subsidiando o setor canavieiro. nacional. 

Temos, entretanto; que levar em conta que o Governo, 
se dá com uma mão, retira com as duas. Senão vejamos: 

Em contraposição a esses Hsubsídios", existem as re­
ceitas provenientes das taxas incidentes sobre o açúcar 
cristal vendido no mercado interno e da diferença entre o 
custo do álcool anidro e o seu preço de venda. 

São as tais receitas auferidas pelo Governo Federal, 
atravês do Instituto do Açúcar e do Álcool e do Conse­
lho Nacional do Petróleo. 

Os asSim chamados "subsídios" atingem o montante 
de 229,6 bilhões de cruzeiros, enquanto as receitas aufe­
ridas pelo Governo Federal chegam a 674,2 bilhões de 
cruz~iros, o que é fácil de se verificar que existe um sal­
do, em favor do Governo, da ordem de 444,6 bilhões de 
cruzeirOs ou 480 milhões de dólares. 

Pode-se, então concluir que o setor canavieiro, antes 
de ser subsidiado, é profundamente confiscado. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os nossos recla­
mos para que haja uma política diferenciada para o setor 
canavieiro do Nordeste. 

Como o setor canavidro nacional, em termos globais, 
contribui com muito mais do que recebe, concluímos que 
o setor canavieiro do Nordeste rec_ebe uma certa transfe­
réncia de renda do setor canavieiro do Centro-Sul e: 
mais especificamente, de São Paulo. 

Como, por sua vez, os produtores de caminhões, tra­
tares, equipamentos industriais, implementas agrícolas e 
fertilizantes de São Paulo têm o setor canavieiro do Nor­
deste_ como "mercado reservado", no qual vendem os 
se_us produtos a preços superiores àqueles do mercado 
internacional, é forçoso concluir, mais uma vez, que es­
tes ""subsídios" retornam, senão integralmente, pelo me­
nos em sua ·imensa maioria, à economia paulista. 

Chega-se, ainda, a uma conclusão mais dolorosa: é 
que nem mesmo os produtores do Nordeste são subsidia­
dos, isto é, nem mesmo estes recebem, "transferências 
líquidas de renda" de outros setores da economia nacio­
nal, funcionando, apenas, como intermediãrios na trans­
ferência de renda do setor rural para o setor urbano de 
São Paulo. 

Diante d~ quadro tão desolador, diante de uma injusta 
discriminação, com respeito ao setor agrocanavieiro ao 
NOrdeSte-. O-que nos resta é rec!amar e protestar. 

E pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê que não exis­
te um diálogo sêrio, amplo, !?_Íncero entre a tecnoburo­
cracia que, de" longe, dita normas para o setor canavieiro 
e os nossos técnicos, que são do melhor gabarito. 

Como se não bastasse tudo isso, ainda existe uma 
mentalidade dolosa em dizer que o setor canavieiro do 
Nordeste é ineficiente e subsidiado. 

Não nos faltam competência, engenho e arte. Faltam­
nos, isto sim, a compreensão e a sensibilidade de quem 
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de direito para estudar conosco o assunto com a serieda­
de que o mesmo requer e merece. 

Vamos, ainda um pouco, a outras facetas do problema 
para demonstrarmos que o agravamento da crise do se­
tor atinge proporções insuportãveis. 

Durante o período compreendido entre I"' de j_aneiro 
de 1974 a 22 de fevereirO de 1984, a remuneração líquida 
ao sistema produtor de açúcar nordestino foi signifiCati­
vamente comprimida, quer comparada a evolução do 
I.G.P. (lndice Geral de Preços), quer comparada com a 
evolução do dólar norto;-america_no, co-mpensado o efei­
to- da inflação interna nos Estados UniQQ~, 

Se analisarmos a evolução da remune:ração versus va­
riação cambial, conc\u[mos que, em termos nominais, a 
remuneração do setor aumentou 20,7% a mais que o 
dólar. 

Entretanto, se procedermos a uma anâlise mais funda­
mentada e atualizarmos o preço do açúcar de dólares 
correntes para dólares corrigidos, tomando como base 
fevereiro de 84, concluímos que a remuneração do açú­
car no Nordeste foi achatada em 35,3% em relaçã~ à 
moeda americana. 

Com efeito, durante o período de III: de janeiro de 19~4 
a]"' de outubro de 1982, a remU.ne"i"ação mêdi_a por saco 
de açúcar foi de quase t 9 dólares, enquanto que, no 
período de I"' de março de 83 a 22 de fevereiro de 84, are­
muneração caiu para menos de 12 dólares/saco. 

J::ste elevado achatam_ento ocorrido _co_m a receita do 
setor foi fortemente [nfiuenciado pela maxidesvalori­
zação _do_ cruzeiro em fevereirO de _1283. 
. Convém ressaltar que a economia açucareira se encon­

tra, hoje, bastante dolarizada, haja vista que grande par­
te dos seus insumos tem seus preços corrigidos em 
função da variação cambial, aí computada também a in­
flação americana. 

Obscrve-.se, aind_a, que Uma elevada parcela de seu 
passivo exigível ê re 
qUência da própria política econômica do Governo que 
induziu o setQr a real_i;;!:ar tais operações. 

Por fim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vale_(!i!ldafa­
zer uma rápida comparação da expansão da atividaçje 
canavieira no Norte/Nordeste e no CentrojSu_l, 

No infcio da implantação do PROÁLCOOL, safra 
76/77, a produção de cana-de-açúcar era de quase 35 mi­
lhões de toneladas na Região NortejNordeste e de cerca 
de 54 milhões de toneladas na Região Centro/Sul, repre­
sentando, respectivamente, 39,3% e 60,7% de toda a pro­
dução nacionaL 

Depois de 7 anos de implantação do PROÁLCOOL~­
vejamos o que aconteceu: a participaÇãO relativa do Nor­
deste caiu de 39,7% para 26,3% do total nacional, en­
quanto a participaçã-o-do CentrO/Sul aumentou de 
60,7% para 73,7%. Em outra liguagem, signffica difer 
que 84,2% _de toda a oportunidade_ de expansão da eco­
nomia proporcionada pelo PROÁLCOOL foram absor­
vidos pela Região Centro/Sul, .cabendo ao Nordeste 
apenas 15,8%, enquanto um dcas __ objetivos fundamentais 
do PROÃLCOOL era e"xatamente o de promover a-cor­
reçào das desigualdades regionais de distribuição de ren­
da, então exi!'.tentes e que se vão agravando. 

A verdade doloíosa, Sr. Presidente e Srs.:SenádoreS, ~ 
que não sabemos mais para quem apelar e para onde 
apelar. 

O Governador Diva(do Su_ru.agy, num incansâVel tra­
balho aqui em Brasília, teve uma audiênda coni -6 Pres_i: 
dente João Figueiredo, onde expôs as preocupações .de 
seu Governo e'm torno da sobrevivência do sistema'fsu­
croalcooleiro no Estado _de_ Al<tkoas .. ~ 

Nesta E;l(posição de Motivos; entregue ao Senhor Pre­
sidente da República no dia 17 de maio próximo passa­
do, o Governador de. AJf\_g;Oas dizia textualmente: 

.. A crise, em que vivemos, vem de atingir, de ma­
neira dramâtica, o setor da agroindústria canaviei-
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ra, sobretudo neste período de estiagem que dizi­
mou cerca de cinqüenta mil hectares do plantio de 
cana-de-açúcar.'' 

. "ACresçam-se a esta situação_ calamitosa as 
atuais medidas de restrição de cré_di_to, adotadas pe­
los Ministérios da área económica e veremos desca­
pitalizado este sistema prOdutor da economia ala· 
goana, dele dependente em mais de sessenta por 
cento." 

"Entrando em colapso o setor da agroindústria 
canavieira alagoana, não sei, Senhor Presídente, 
avaliar as conseqUênciaS danosas pa~a a própria es­
tabilidade social, a grande preocupação de Vossa 
Excelência no comando desta Nação." 

Resüt~nos, ainda, em último grau de_ apelo, a sensibili­
dade do eminente Presidente João Figueiiedo que, mes­
ino a braços com os problemas da sucessão presidencial, 
não vai deixar- que o Nordeste mergulhe mais ainda 
riuma pobreza abSolUta com a paralisação Ou extinção 
do- setor maiS produtivo de. Alagoas e do Nordeste: a 
agroTnâ-úStria dó" àçúcar e do álcOoL (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinâria de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

PROJETo DE i.EI DA cAMARA N' 74, o E 1984 
(Em regime de urgência - ar{. -371, b, 

do Regimento Interno) 

Votaçào,-em tu~n9_ único, do_Projeto_de Lei da Câma­
ra n<? 74, de 1984 (n<? 3.284/84, na Casa de origem), que 

_dispõe sobre o aproveitamento do pessoal da Delfin Rio 
SfA Crédito Imobiliário, no Estado 4o Rio de Janeiro, e 
da_ Q_elfin S/ A Crédito Imobiliário, no Estado de São 
PaUlo, e dá outras providências, te"ndõ___ --

PARECER, sob n"' 289,- de 1984, da Comissão 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­

'titlitivo qUe oferece; e 
-Pareceres orais, proferidos em Plenário, das Comis­

sões: 
- ae- Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jtLridicidade do substit_utivo da Comissão de Legislação 
Social: e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão 
de legislação ·socfal, 

2 

Votaçãó, em turno- úrlíco, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 51, de 1978 (n"'.·L4"65f75, na Casa de origem), que 
acrescenta p-arágrafo ao art. 8"' da Lei n"' 6.251, de 8 de 
outubro de 1975, que institui normas geraís sobre des­
portos e dá outi-as providências, tendo 

PARECERES F~VORÁVEIS, sob n's 638 e 639, de 
1981, das Comissõ~s 

-de Educaçio e Cultura; e 
- de finanças. 

Votação, em tu-rno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 54, de 1981 (n"' 435/79, na Casa de origem), que in­
Clui a filha desquitada, divorCiada ou viúva entre os be­
neficiârios do servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob D's I79 e 180, de 
1983, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social; e - de Serviço Público Civil; 
-de Fina~. 

Junho de 1984 
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Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra n~> 58, de 1981 (n"' 1.595f79, na Casa de origem), que 
dispõe .sobre a legitimação adotiva, e dá_ outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 904, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n"'s I a 4-CCJ. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 47, de 1983 (n~' 5.615/81, na CaSa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n"' 806, de 1983, -da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 5, de 1981 (n~> 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 1"' da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser· 
víço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n"'s 971 e 972, de 
t 981, das Comissões: 
-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 10, de 1981 (n!' L529f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex.-c_Qmbatentes segurados da Previdência Social, 
tend_o__ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nO, 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 
_-de Legislaçio Social; e 
-de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 44, de 1981 (n"' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádi_o, tele-. 
viSão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se-_ 
jam negociados,produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados- imagem e som- por profissionais e empre­
sas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n?s \86 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 
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Votação, em turno único, do projeto de Lei ~a Câma­
ra n9 53, de 1977 (n"' 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 65, de 1979 (n~" 4.257 f77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e-336, de 1980 e 635a637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 

pronunciamento: contrário; li' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário: 

-de Finanças, 1"' pronunciamento: favorável; 2~> pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela conslitucionalidade_e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de- PlenáriQ~ 
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Votação, em turno único, do Requerimento nl' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. _75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de I l (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (CetJto e vintefdlag,- com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apfCsentar soluções para a crise 
econômico-finanCeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 
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Votação, em turno único, do Requerimento n" 104, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termoS" do urt. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n" 
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290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que: revoga u Lei n9 7. 138, de 7 de novembro de 1983. 
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Votaç~o. em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara no;o 79, de 1979 (n" 
1.511/75, na Casà de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5" da Leí n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 
PARECERES, sob no;os 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legfslação Social, favorável, nos termos d_e 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do _Substitutivo da Comissão de _Legislação So­
cial. com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

14 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
r:J n"' 48, de 1983 (nY 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13~ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 790, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

COmissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridicidade. 

Sexta-feira !5 2021 
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Votução, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n<? 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de fareJo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1982, das Comis-

-de Constituiçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n<:>s t e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
d? Çomissào de Constituição e Justiça; e 

-de Serviço Público Civil. favorável ao projeto e às 
emendas da Comsissão de Constituição e Justiça. 
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Votaçào_,_em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'>' 76, de 19.83, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n" 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n~"s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
missõis: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

-de Legislação SocJal, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão_ 

( Levanta-.~e a sessão às 20 horas.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

,.,''' ~;,•c 

ANO XXXIX- N• 069 CAPITAl; FEDERAL SÁBADO, 16 DE JUNHO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

1- A'!'A DA 94• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO 
DE1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento dos Projetas de Lei da Câma_ra n~>s 

111 j77 (n~' 286/75, na Casa de origem) e n"' 106/83 
(n~> 3.312/80, na Casa de origem), por terem recebido 
pareceres contrários, quanto ao mérito, das _c_omis~ 
sões a que foram distribuídos. 

1.2.3 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado nl' 100/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneir?, que _a_crescenta dis~ 
positivo à Lei nl' 4,504, de 30 de novembro-de i964 
(Estatuto da Terra), com vistas à fixação de módulo 
de fracionamento de propriedade rural especifico 
para o Distrito FederaL 

-Projeto de Lei do Senado n9 101/84, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que proíbe às entida­
des Integrantes do sistema financeiro público a rea.li­
):açào de qualquer negócio jurídico visa-ndO assegurar 
a liquidez ou a solvabilidade de empresa_ integrante_ 
do sistema financeiro privado. 

1.2.4 - Discursos do E"pediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Defesa de 
eleição direta par~ o sucessor do Presidente João Fi­
gueiredo. 

SENADOR CID SAMPAIO -Artigo publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, edição de 12 de junho, 
sobre o arquivamento, que- teria sido determinado 
pelo Ministro Chefe do SNI, de inquérito atinente a 
irregularidades no CNP, na concessão de postos e pa­
gamentos de fretes. 

1.2..5- Comunicaçio da Presidência 
Designação de Srs. Senadores, em atendimento à 

indicação do Presidente do Grupo Br_asileiro do_ Par: 
Ja.tl)ento Latino-amencano, para integrarem a dele-

SUMÁRIO 

gaçào brasileira à solenidade de posst- do Embaixa­
dor Baena Soares na Secretaria Geral da OEA 

1.2.6- Comunfcaçilo 
Do Sr. Senador AI(redo Campos, que se ausentará 

do País. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 74/84 (n"' 
3284(84, na Casa de origem) que dispõe sobre o 
aproveitamento do pessoal da Delfin Rio S/ A Crédi­
to Imobilíário, no Estado do Rio .de Janeiro, e da 
Delfin S(A Crédito !mobiliário, no Estado de São 
Paulo, e dá outras providências. (Em regime de ur­
gência.) Aprovado nos termos do substitutivo da Co­
missão de Legislação Social, após usarem da palavra 

----os-srs::Octávio Cardoso, Humberto Lucena e Rober-
--to Sauii'nirio. -À Comissão de R.edação. 

- Redaçào Final do Projeto_ d~ Lei d? Câmara n9_ 
74/84,-em regime de urgência. Aprovado. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara 51/78 (n9 _1_.4~~/75, 
n·a Casa de ofigein)" que acrescenta parágrafo ao art. 
89 da Lei n~ 6.251, de 8 de outubro de 1975. que insti­
tuí normas gerais sobre desportos, e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, nos ter_!!lo~ do Requeri-__ 
~menfo-nq 14/S;r.-Voltando as comissões competentes 
em virtude de recebimento de emenda em plenário. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 5Y8 I (n~ 435 j19, 
na Casa de origem) que induj a filha desquitada, di· 
Võ"(ciadH ou viúva ent_r~ Qs beneficiários do servidor 
públicÕ- federal civTl, -ffiiliiar ou autárquico. Votação 
adiada ror falta de quorum. 

-Projeto de_ Lfi da Câmara n9 58(81 (n9 
1.595(79, na Casa de origem) que dispõe sobre a legi­
timaçãO adotiva, e dá Outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 47 f83 (n~ 

5.615/81, na Casa de orgiem) introduzindo alteração 
na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
loc_aç_ão predial Hrbana. Vottlção adiada por falta de 
q_~orum. __ 

~Proj~to de Lei da Câmara n95f81 (n93.035j80, 
na Casa de origem) alterando o art. Jl' da Lei n9 

6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a corr­
LaJ:;c''' recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votaçio adiada p~r falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 10/81 (n9 
I .'529/79. na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integràis, dos ex.­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n~' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitár a autorização ou a veiculação de 
anCincios e de comerciais que não sejam negociados. 
produzidos, críados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votatào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n"' 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobr!= condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 65f79 (n~ 

4.257/77, na Casa de origem) que autoriza a a !te­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Kequer1mento n9 784/83. de autoria do Sr. Sen­
dor Henrique Santillo, solicitando, a criação de uma 
comissão especial mista, composta de 11 senadores e 
li deputados, para, no prazo de 120 dias, com a cola­
boraçUo das entidades mais representativas da sacie­
da~ civil, aiscutir e apresentar soluções para a "crise 
economlco-fwanceira do Pais. Votação adiada por 
falta de_ quruum. 

--Requerimento n9 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgência 
p<lra o Projeto de Lei do Senado n9 290/83, de auto­
ria· tio Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n9 
7.13h, de l de novembro ae 11}83. Votação adiada por 
falta de quorum. 
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A1MAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 79/79 .(n\' 
1.511/75, na Casa de oriem) que acrescenta parâgra~ 
fo ao art. S'i' da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So~ 
cial, alterada pela Lei nll 5.890, de 8 de junho de 1973. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votaçio 
adiada por falta de qu<Jrum. 

-Projeto de Lei da Câmara O"'- 48/SJ_ (n<:> 
5.019/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação do Tribunal Regional do TrabalbQ da 13• Re~ 
giào, com sede em João Pessoa, Estado da ~araíba, e 
dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constituCiOnalidade e juridicidade.) Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 145/81, de_ autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Seçreta~ 
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zaçào dobrada ao trabalhador que conta mais de I O 
anos de serviço e é despedido sem justa causa. o­
taçio adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr•sso sob a ._spoosabilidade do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Defesa de 
reivindicações de servidores públicos da União. 

SENADOR JORGE KALUME- Homenagem a 
memória do ex-Senador José Guio_mard, por ocasião 
do aniversário da elevação do Acre à categoria de Es­
tado. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Conside~ 
rãções sobre o próXim-o perlõdo Presidendal. Artigo 

--publicado no Jornal de Brasília, intitulado Sucessão 
das Arábias. 

- SENADOR JOSE IGNÃCIO FERREIRA- Re­
paros ao discurso proferido pelo seu antecessor na 
_tribuna. 

SENADOR LOURlVAL lJAPTJSTA -Posse do 
Embaixador Sérgio Corrêa da Costa na Academia· 
Brasileira de Letras. 

SENADO.R GASTÃO MÜLLER - Apelo ao 
Ministro do Planejainento em favor do aproveita­
mento dos servidores da extinta lnspetoria Secciotia1 
de Finanças do MinistériO da Fazenda, nos termos 
estabelecidos Pelo Decreto n9 84.362, de 1979._ 

SENA DO R lT A M A·R FRA /Vi: o - Considerações 
sobre. a nota conjunta emitida pelos Governos da Ar­
gentina, Brasil, México e Colômbia, reiVindicando 
melhores condições para o pagamento da dívida do!i_ 

-p"aíseS -do terceiro mundo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-ATOS DO PRESIDENTE 
N•s 19, 27 e 33, de 1984. (Republlcaçio.) 
N9 37, de 1984 

3- PORTARIA DO t•-8.ECRETÁRIO 
N• !13, de !984 

4-PORTARIA DD DIRETOR-GERAL 
N" 24, de 1984 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E V! CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPO_SIÇÃD DAS COMISSÕES PER-

Ata da· 94• Sessão;em 15 de junho de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr.' Lenoir Vargas 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS S/I.S. SENADORES,: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves- Alexand.re·Costa -José Sarnéy­
Alberto Silva_- HeJvídio Nunes - Almlr Pinto -
Virgílio Távora - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha_- Aderbal Jurema- Cid Sam­
paio - Marco Maciel - Luiz Cavalcante ~-o__L9urival 
Baptista - Passos Pôrto - José Ignácio Ferreira -
Nelson Carneir_o_- Itamar Franco- Mauro Borges-

pastão Mallet- SaldfP_I:!&·'!tetii -_A(fQnso Carnar,go 
- ltlrge Bornhausen - Lenolr Vargas - Pedro Simon 
.:...... Octávio CardoSo.~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
pres_ença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a··protecão de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O St. "i v-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

---~PARECERES 

PARECER N• Z90, OE 1984-

Da Com ssio de Constituição e Justiça, sobre o 
Projet~ de Lei da Câmara n976, de 1984 (n"l.657-B, 
de 't983, na Casa de origem), que "institUi"a Lei de 
Execuçio Penal". 

Relator: Senador MurUo Badaró 

_ Com a Mensagem n9 242, de t 98J, O Ex.elentíssimo Se­
nhor Presidente da República encaminha à apreciação 
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PARECER do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51 da 
Constit,uição, e acompanhado de ExPosição de Motivos 
do Sr. Ministro de Estado da Justiça, 0 projeto sob exa- 5. O texto de Projeto segue as tendências mais ex-
me, instituindo a Lei de Execução penai. pressivas do Direito Penal contemporâneo, adota algu-

A matéria tem sido reclamada de longa data e_a inicia~ rtiâS das recomendações da ONU, aprovadas no IV Con-
tiva do Poder Executivo vem, finalnlente, enfiquecer e gresso de Prevenção do Crime e tratamento do -Delin-
modernizar as regras jurídicas fundamentais do regime qílente, quando aproveita institutos ainda importantes 
penitenci.ãrio _ou de Direito PeT1itenciãrio, como prefe- do Código de 1940, aprrinora e atualiza preceitos da le-
rem alguns-, as quais devem ser reconhecidas, tal como gislação vigente. 
destaca a Exposição de Motivos-. p-Or sua. ~~índole pre- 6. A dotou-se, sem as restril;;ões do passado, o princí-
dominantemente administrativa"", do que decorrr;: .. 8 im- pio da culpabilidade (nullum crimen, nulla poena sine coi-
possibilidade de sua inteira submissão aos domínios do pa). Por isso o novo tratamento dac;Jo ao tema do erro 
Direito PeJ1al e do Díreitcn>rocessuaJ Penal;'. jurídico-penal, com a adacão da moderna terminologia 

o projeto foi apn:.vado na Ouiiá cãsa -do- Legislativo, ._.,.er~o sobre elementos do tipo" c; ""erro sobre a ilicitude 
com parecer favorável de sua douta Comissão de Consti- ~o _ato~· (arts. 19 e 2 ~). Em .um di~~i~o .penal da culpabi-
tuição e Justiça adotadas 16 (dezes.seis) emendas claque- -ltdade, tmpossivel sena contmuar tnsJstmdo nas soluções 
la CCJ. ' --·- ---~-_______Q_Q passado que já não atendem às,exígências da culpabi­

--- iidade normativa, aceita entre nós pela quase unanimida-As referidas emendas são iodas elaS-de- redacão e obje­
tivaram aprimorar o texto original, tornando-o mais 
expliCito quanto ao espíritO e ao conteúdo da propo-
sição. 

Diante do exposto e inexistindo óbices de ord~.m 
jurfdicõ-cotJstitucional, nosso parecer é pela aprovação 
do projeto, na forma editada pela Câmara dos Deputa­
dos, 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- Almif 
Pinto, Presidente. eventual- Murilo Badaró, Relator­
Octávio Cardoso - Carlos Chiarelli - Martins Filho -
Odacir Soares - Hélio Gueiros - Passos Pôrto. 

PARECER N• 291, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nl' 35, de 1984 (nl' 1.656-
B/83 - na origem), que '"altera dispositivo do 
Decreto-lei n' 2.848, de 7 de det:embro de 1940, C6di~ 
go Penal - e dá outras providências." 

Relator: Senàdor Odaclr Soares 

RELATÓRIO 

I. O presento Projeto de Reforma dá Parte Geral do 
Código Penal (arts. l~' a 120), encaminhado pelo Poder 
Executivo, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Ministério da Justiça, consubstancia o coroamento de 
esforços de inúmeros penalistas brasileiros, dentre os 
mais representativos dos últimos tempos. O texto final, 
que vc::ío a ser elaborado no atual Governo, sob o empe­
nho e com participação do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, 
resultou dos trabalhos de duas comissões, uma elabora­
da, outra revisora, integradas respectivamente pelos se­
guintes professores: a) Francisco de Assis Toledo, Fran­
cisco de Assis Serrano Neves, Ric"ardo Antunes An­
dreucci, Miguel Reale Júnior, Hélio Fonseca, Rogério 
Lauria Tucci; RetJé Ariel Dotti: b) Francisco de Assis 
Toledo, Dinio de Santis García, Miguel Reale Júnior e 
Jair Leonardo Lopes. 

2. É preciso frisar, porém, que este texto incorporou 
alguns preceitos do Códlgo de 1969, elaborado por co­
missões anteríores de que participaram, entre outros. 
Nelson Hungria, Aníbal Bruno e Heleno Cláudio Frago­
so. Alêm disso, houve amplo debate nacional em torno 
das soluções propostas, discutidas em congressos e sim­
pósios realizados nas principais capitais do País, onde se 
acolheram sugestões _e subsídios valiosos para a propos­
tas de reforma legislativa. 

Daí a aceitação_ que vem merecendo o Projeto em exa­
me, aprovudo pela Câmara dos Deputados em prazo re­
lativamente curto_ e com poucas emendas. 

3. Aqui, no senado Federal, apenas uma emenda foi 
oferecida pelo nobre Senador Amaral Furlan. 

4. Honrado com a d_esignação para Relator do Pro-

jeto, passo a emitir o meu parecer.-

-de dos especialistas. Optou-se, porém, no particular, pela 
teoria mais moderada (a teoria limitada da culpabilida­
de), que melhor se ajuste à realidade brasileir~. 

7. Novos preceitos mitigaram 3. anteriormente rígida 
regUlamentação da cc-autoria e dos crimes qualificados 
pelo resultado, introdUzindo, na primeira, agora sob a 
denominação de "concurso de pessoa", a dífe"reitça entre 
autoria e participação e, no segundo, a exigência de pelo 
menos culpa no r~sultado. 

8. O crime corüinuado teve tratamento mais severo, 
em relação ao delinqüente perigoso, que intranqililiza 
presentemente os centros urbanos, para permitir à Jus­
tiça crimiOal impor-lhe período de segregação mais lon­
go·. O mesmo" aconteceu com o livramento condicional 
que, se de um lado'- teve os prazo reduzidos, de outro, foi 
reforçado com novas exigências para os condenados que 
tenham cometido crime "com violência ou grave ameaça 
à pessoa". 

9. O sistema de penas foi totalmente reformulado, 
criando-se as denorninadas "penas substítutivas" que, 
como o próprio nome indica, substituem a pena privati­
va da liberdade, naqueles casos em que esta não seja, de 
nenhum modo, necessária. 

A proposta legislativa, no título das penas é, contudo, 
bastante cautelosa, como ressalta a Exposição de Moti­
vos do Ministro da Justiça, in verbls: 

"26. Uma política criminal orientada no senti~ 
do de proteger a sociedade terá de restringir a pena 
privativa da liberdade aos casos de reconhecida ne­
_ce$~idade,_ como meio eficaz de impedir a ação cri~ 
minógena cada vez maior do cárcere. Esta filosofia 
importa obviamente na busca de sanções outras 
para delinqüentes sem periculosidade ou crimes me­
nos graves. Não se trata de cOmbater ou condenar a 
pena privativa- da liberdade como resposta penal bá­
sica ao delito. Tal como no Brasil, a pena de prisão 
se encontra no âmago dos sistemas penais de todo o 
mundo. O que por ora se discute é a sua_ limitação 
aos casos de reconhecida necessidade. · 

27. As críti~as que em todos os países se têin 
feito à pena privativa da liberdade fundamenta-se 
em fatos de crescente importância social, tais como 
o tiPo de iratarnento penaf freqUentemente inade­
quado e quase sempre pernicíoso, a inutilidade dos 
métodos até agora empregados no tratamento de 
delingüentes habituais e multi-reincidentes, os ele­
vados c_ustos da construção e manutenção dos esta­
belecimentos penais, as cons_eqüências maléficas 
para os infrato_res primários, ocasionais ou respon­
sáveis por delitos de pequena significação, sujeitos, 
na intimidade do cárcere, a sevícicis, corrupção e 
perda paulatina da aptidão para o trabalho. 

28. Esse questionamento da privação da liber­
dade tem levado penalistas de numerosos países e a 

-- própria Ofgáilízilção das Nações Unidas a uma 
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"procura mundial" ele: soluções alternativas !'ara os 
infratores que não ponham em risco a paz é a segu­
rança da sociedade. 

29. com o aro bivalente propósito de aperfeiçoar 
a Perla de P.risão, qu:ando.nec.ess.árfa, e de substituí­
la, quando aconselhável, por formas diversas de 
sanção crimin;il,_dotadas de eficiente pOder correti­
vo, adotou o Projeto novo elenco de penas. Fê-lo, 
contudo, de maneira cautelosa, como convém a 
tOda experiência pioneira nesta área." 

lO. ComO se-extrai desta sintética visão panorâmica, 
o Projeto em exame observa os princípios e as normas 
constitucionais vigentes, é um texto moderno, atualiza'l 
do, afeiçoado à realidade brasileira, respondendo de 
modo satisfatório às exigências de defesa dos bensjurídi~ 
cos e dos valores da nossa sociedade. 

Por isso merece a aprovação também desta Casa. 
11. O Senador Amaral Furlan apresentou a seguinte 

Emenda: _____ , _ _ _ 
Acrescente-se aO artigO f08 do Vigente Código Penal 

Brasileiro os incisos seguintes: 

"XI-Pelo pagamento dos tributos, das multas 
-e dos acrêscimos legalmente devidos, calculados 
pela repartição competente, nos crimes de sone­
gação fLScal; 

XII- Pelo pagamento dos tributos, das multas e 
dos acréscimos legalmente devidos, calculados pela 
repartiçâO competente, que incidam sobre mercado­
I-ia de origem estrangeira, cuja entrada no Pafs não 
seja relativa ou absolutamente proibida, desde que 
fique provado em juizo não haver o rê:u obrado com 
fraude, simulação ou conluio." 

12. Pensamos, data venJa, que a matéria versada nes­
sa Emenda do ilustre Senador paulista, embora relevan .. 
te, não deve merect:;r guarida no Código Penal por per­
tencer à legislação complementar, tradicionalmente ex~ 
tranha à codificação pena). Poderá e deverá ser melhor 
examinada em Projeto autónomo. 

O crime de sonegação fiscal consta, presentemente, da 
Lei nl' 4.729/65, em cujo art. 21'já eStâ prevista a extinção 
da punibilidade pelo recolhimento dos tributos antes do 
início da "ação fiscal". 

Outros diplomas legais de caráter tributário (Decreto 
lei nl' 157, de 10-2-67; Lei n' 6.910, de 27-5~81, etc) em 
cuidado.dolema,-ora-ampliand-o,-ora r-es-tr-in-gido-dita ex; .. -

tinção da punibilidade, segundo os interesses momentã. 
neos do Fisco- e is necessidades do Erário. 

Não é, pois, conveniente, nem prudente, introduzir-se, 
no Código Penal, matêria estreitamente vinculada a 
questões tributárias e, além disso, extremamente mutâ .. 
vel. As normas de um Código precisam ter uma certa ga .. 
rantiã de permanência e de durabilidade. Por isso é que 
são normas codificadas. · 

13. Ademais, no tocante ao crime de descaminho, 
parace--.nos que a experiência brasileira mais recente não 
recomenda a medida proposta. CQnforme já foi dito. em 
trabalho publicado na Enciclopédia Saraiva do Direito, 
verbete "Descaminho"; a antiga legislação fiscal, que 
permitia a extinção da punibilidade em exame, favorecia 
.. aos grandes contrabandistas, em regra abonados, pois 
o risco do processo penal seria nenh_um, em face ao pron­
to depósito do débito"._ QUem não tiver diÕheiro para o 
pagãmento do tributo, irá para a cadeia; quem o tiver~ 
poderá zombar das leis tributárias e de proteção, da in­
dústria nacional, realizando descaminhos altamente ren­
dosos, sem nenhum risco de ser colhido pelas malhas da 
Justiça. Por isso ê que, com a aprovação do Congresso 
Nacional, o atual governo editou a Lei n' 6.910, de27~5-
81, excluindo do benefício o contrabando e o descami­
nho. 
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14. Ante o eXposto, somos pela rejeição da Emenda 
em exame e pela aprovação integral do Projeto, tal como 
se encontra, no texto já aprovado pela Câmara. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- MurUo 
Badar6, Presidente- Odac:lr Soares, Relator- Mardn11 
FUbo - Hflio Gueiro• -José Iraiclo Ferrelta - Almlr 
Pinto - Oct,lio Canlo10 - p .... , Pôrto. 

PARECERES N .. l92, 293 e l94, de 1984. 
PARECER N• Z9Z, DE 19114 

Da Comlaio de Economia, sobre a Mentaa:em nt 
34, de 1984 (n• 28/84- na orlrem), do Senhor Pro­
sldeate de Repdbllca, propondo ao Senadq Federal 
oeja aulorlzodla Prefeitura Mualclpal de Monte Alto 
(SP) • elevu em Cr$ 115.036.734,81 ( ... to e t]Ul ... 
milhões, trinta e -. mU, Setecentos e trirata e quatro 
cruzeiro e oitenta e um centavos) o montante de sua 
dfvlda conoolldada Interna. 

Relator: senador Severo Gomes 

Nos termos do art. 42, item Vl, da Constituição, o Se· 
nhor Presidente da República propôe ao Senado Fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Monte Al­
to, Estado de São Paulo a elevar cm Cr$ ... 
115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis mil, 
setecentos e trinta e quatro cruzeii'os e oitenta e um cen­
tavos), correspondente a 19.506,05 UPC de Cr$ 5.897,49, 
vigente em outubro de 1983, o montante de sua dívida 
consolídada interna, mediante contrato de operação de 
cr~dito junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco N acio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
"'Centenário", da COHAB- SP, naquele Município. 

2. As condições da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 115.036.734,81 (corresponden­
te a 19.506,05 UPC de Cr$ 5.897,49, em ou­
tubro/83; 

B-Pruos: 
I - de carência: at~ 24 meses; 
2- de amortização: até 216 meses; 
C-Encargos: 
I - IO,S% a.a (BNH) t- 1,0% a.a (Agente Finan~ 

ceiro); 
2- correção monetária: variação trimestral das 

ORTN(UPC); 

3 - outros encargos: 2,0% (tax.a '$ adminis~ 
traçlio - BNH) e 4,0% (despesa de f!Sçallzaçilo de 
obras - BNH); 

D-Guanda: 
Vinculação de cotas-partes do ICM; 
E- U..tlllaçio dor reeunor: 
Execução de obras de infra-estrutura no Conjun-­

to Habitacional .. Centenário'', da COHAB-SP." 

3~ A.9.pro~sso foram anexàdos os seguintes elemcn­
to:s funàam·en~ais, indispensáveis para análise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, concluindo que a 
operação sob exame é viável econômica e financeiramen­
te: 

b) Lei Municipal n' 1.151, de B de setem.bro de 1983; 
c) Exposição de Motivos (n' 193/83) do Senhor Mi­

nistro de Estado da Fazenda do Exelentíssimo Senhor 
Presidente da Repllblica, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao examinar o presente pleito, con­
cluiu pelo defetim<:nto do pedido, na forma do art. 211 da 
Resolução~ n9 93, de 1976, do Senado Federal; 

d) Parecer do Departamento de Operações com -Títu­
los e Valores Mobiliários, favorável ao pleito; e 

e) Parecer do Banco do Estado de São Paulo S.A., fa­
vorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

4. Por força das disposições contidas no artigo 2' da 
resolução nt 93, de 1970, não se aplicam os limites fiXa­
dos no art. 2~' da Resolução n'~ 62, de 75, ambas do Sena­
do Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação. 

S. ~a seguinte a posição da divida consoli~ade i~ter: 
na da pleiteante: (Posição em 30-9-83) Valor em CtS mil 

Junho de 1984 

A - INTRAi..IMITE 106.865,2 
B - EXTRALIMITE 53.623,1 
C-OPERAÇÃOSOBEXAME= ll5.036,7 
D.- TOTAL GERAL 275.525,0 
6. Levando-5e em conta, entretanto, • som• do endlvt .. 

damento fntra e extrallmlte, para efeito de anlllse sobre a 
capacidade de pagamento do postalante, tenlos a seguinte 
sltuaçio: 

CrS mn 

Dl.tda latra Operaçio Sltuaçio Llmkeade 
Item e extrallmlte IOb posterior l art.daRea. 

Porlçioem Eume(B) cootrataçio 6'1./75. 
30-9-83(A) (C)•A+B 

I Montante global ............ 160.488,3 115.036,7 275.525.0 587.310,9 
11 Crescimento real 

anu -23.135,4 -23.13~,4 167.803,1 
IIi D!'Pbdlo anual 

lnixlm 49.064,8 7.476,1 56.540.9 125.852,3 

7. Dessa forma, após a realização da operação extra-· 
limite sob exame, a dívida consolidada interna (intrali­
mite+ extralimitc) do Município de Monte Alto (SP), 
confoi'IJle demonstra o quadro anterior, permaneceria 
contido nos limites que fhe foram fixados, para o exercí­
cio de 1983, pelos itens l, ll e lH do artigo 29 da Reso­
lução n' 62/75. 

8.. Por outro lado, a análise prospecti11a- 84/8?­
permite concluir que o Município, com a receita Hquida 
apresentada em cada exercício citado, descontadas as 
despesas correntes e os dispêndios com a dívida consoli­
dada interna e as amortizações e encargos da operação 
em exame, apresenta margem líquida-para investimentos 
suficientes para suportar os encargos decorrentes das 
dívidas contraídas e da operação pretendida (Dispêndio 
máximo de Cr$ 56.540,9- em 1985), para uma margem 
liqu.ida para investimentos de CrS 81.935,0 mil). 

9. Atendidas as exigências constantes nas normâs vi· 
gentes e no Regimento Interno, esta Comissão opina fa· 
voravelmente ao pleito contido na presente Mensagem, 
apresentando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34. DE 1984. 

Autorizo a Prefeitura Munlelpal de Monte Alto 
(SP) 1 elevarem Cr$ 115.036.734,81 (ceato e quinze, 
milhões, trinta e seis mO, setecentos e oltenta e um 
centavos) o montante de oua divida CODIDlldadalnter­
na. 

O Seudo Federal resoh'e: 

Artigo f9 :e: a Prefeitura Municipal de Monte Alto, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n' 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua divida consolidada 
interna cm Cr$ 115.036.734,81 (cento e quinze milhões, 
trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro cruzeiros e 
oitenta e um centavos) correspondente a 19.506,05 UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 5.897,49 
( cínéo mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e qua­
renta e nove centavos) vigente em outubro de 1983, a fim 
de que possa contratar operação de crédito de igual va· 
Ior, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este na 
qualidade de agent'e financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada s. execução de obras de 
infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Centenârio" 
da. COHAB-SP, naquele Município, obedecidas as con.­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Artigo- 2~> Esta Resoluçâo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da ComisSão, 22 de março de 1984.- Roberto 
Campos, Presidente- Severo Gomes, Relator- Gabriel 
Hermes- Cid Sampaio - Josf FrageUI- Pedro Simon. 

PARECER N•S 293 e 294, DE 1984. 

Sobre o Proj~to de Resoluçio nl' 34, de 1984 da 
Comlssio de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Monte Alto (SP) a elevar em Cr$ 
us:036.743,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis 
mil, setecentos e quarenta e três uw::elros e oitenta e 
um: eentavos) o mont.nte de sua dívida COhllolidadaln­
terna". 

PARECER N• 293, DE 1984 

Da Comlssio de Conolltulçlo e juotlça 

Relator: Senador Severo Gomes 
O Senhor Presidente da Rep"Ública, na forma do dis· 

posto no art. 42, item _YI, da Constituição, submete ao 
exame do Senado Federal prop9sta para que a Prefeitura 
Municipal de Monte Alto, Estado de São Paulo, possa 
elevar em Cr$ 115.036.743,81 (cento e quinze milhões, 
trinta e seis mil, setecentos e quarenta e três cruzeiros e 
oitenta c um centa,vos), vigente em outubro de 1983, o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida· 
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada a execução de obras de infra· 
estrutura no Conjunto Habitacional 1'Ccntenãrion da 
COHAB- SP. 

2. Tendo cm vista as disposisões no art. 2t da Reso· 
lução n"' 93, de 1976, do Senado Federal, à operação em 
pauta, não se aplicam os limites fixados pelo art. 2t da· 
Resolução n' 62, de 1975, desta Casa, haja vista que os 
recursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação. 

3. O processo é acompanhado dos segUintes clemen· 
tos principais: 

a) Lei Municipal n'l.lSl, de08 de setembro de 1983, 
autorizado~a da operação; 

b) Exposição de motivos- (Em n' 193/83)- do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exmt, Senhor 
Presidente da Rep(lblica, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao aprecíar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 29 da Res. n' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com títulos e Valores Mobiliário$, 
favoravel ao pleito. 
4. A matéria obedeceu ao disposto no art. 42, item Vl, 
da Constituição; atendeu as normas vigentes que regu­
lam pleitos da espécie {Res. n' 6~ de 1975 c Res. n' 93, 
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de 1976), e, ainda, .ao esiabelecido no Regimental Inter­
no (art. 106, item !I). 
5. Face o exposto, opinamos no sentido da nQrm_al tra­
mitação da matêria, uma vez que constitucional e jurídi- · 
ca. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 1984.- Murilo Ba­
dar6 Presidente. --Se11ero Gomes Relator. - Helvidlo 
Nunes --Aderbal Jurema- Passos Pôrto- Martins Fi­
lho - Jo~ Fragelli. 

PARECER N• 294, DE 1984 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
A Comissão de Economia apresenta projeto de ieso~ 

lução pelo qual fica «a Prefeitura Municipal de Monte 
Alto, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada interna em Cr$ 115.036.734,81 (cento e quinze 
milhões, trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro cru­
zeiros e oitenta e um centavos) correspondente a 
19,506,05 UPC,-considerado o valor nomipal dca UPC de 
Cr$ 5.897,49 (cinco mli, oitocentoS e nÔveDta e sete cru­
zeiros e quarenta e nóve centavOs) vigente eni outubro de 
1983, a fim de que possa corliratar operação de Crédito 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro d_o Banco 
Nacional da -Habitação -- BNH, destinada à execução 
de obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional 
"Centenário" da COHAB - SP, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centrai 
do Brasil, no respectivo processo". 

2. O processo é acompanhado dos seguintes eleinen-
tos principais: - - · 

a) Lei Municipal n"'1.151, de08 de setembro de 1983, 
autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos- (Em n'i'l93f83)- d_o Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exmr Senador 
Presidente da República, comunicando que o Conselho 
Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, 
manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado con­
forme o art. 29 daRes. ni' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral;e 

c) parecer do Banco Centrai do Brasil --Departa­
mento de Operações com títulos e Valores Mobíliários, 
favorável ao pleito. 

3. Segundo parecer apresentado pelo Banco Central 
do Brasil, a operação de crédito sob exame é viável eCO­
nômia e financeiramente, tendo em vista que a análise 
prospectiva (84/87) permite concluir que o municípiO, 
com a receita líquida apresentada em cada exercício cita­
do, descontadas as despesas correntes e os dispêndios 
com a dívida consolidada interna e as amortizações e en­
cargos da operação em exãtne, apresenta margem Ifquida 
para investimentos suficientes para supOàai- os encargos 
decorrentes das dívidas contraídas e da operação preten­
dida (dispêndio máximo de CrS 56.540,9- em 1985), 
com uma margem líquida para investimentos de 81.935,0 
mil. 

4. A matéria veio ao eXatilt a:esta-Comissãll, ~lido em 
vísta a Resolução nl' 132, de 1979, ctue Criou a Comissão 
de Municípios, cabendo opinar sobre proposições perti­
nentes, entre outros de "operações de crêdito, internas e 
externas, de qualquer natureza, em que um ou mais 1\1u-
nicípios sejam parte interessad<;~.;'. · 

S. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto de resolução. 

Sala das Comissões,14 de junho de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente. - Beneditp Ferreira, Relator.- Gal .. 
vão Modesto- Marcelo Miranda- Joio Lucio- Oda· 
cir Soares - Almir Pinto - Josê lgnácip Ferreira- Jor· 
ge Kalume. 

PARECERES Nos 295, 296 E 297, DE 1984 
PARECER No 295, DE 1984 

Da Comissão de:_ Economia, sobre a Mensagem nl' 
50, de 1984 (0944;84, na origem), do Senhor Presi­
dente _da, R_epili_blica, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$1.138.512.500,00 

-(um bilhio, cento e trinta e oito milhões, quinhentos e 
doze mil e quinhentos cruzeiros). 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Com a Mensagem n~' 50/84, o Senhor Pl-esidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Vitória (ES), que obje­
tiva contratar, junto ao_Banco de Desenvolvimento do 
Espirita Santo S.A., este na qualidade de agente finan# 
ceiro do Banco Nacional da Habitação, a seguinte ope~ 
ração de Crêdito: 

A- Valor: CrS 1.138.512.500,00 (cOI-responden-
te a 250.000 UPC de Cr$ 4.554,05, em Julho/83); 

B -Prazos: 
1 - de carência: 18 meses; 
2 __,-de amortização: 240·meses; 
C- Eru:a.rgos: 
1 -juros de 4% a.a., pagáveis mensalmente; 
2 - correção monetária de acordo com a va-

riação da- UPC; 
3 - taxa do agente: 1%; 
4 - taxa de administração: 2%; 
D- Gara-ntia: vinculação das quotas do Impos­

to sobr~ ~ _Circulação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: execução das obras 
e Serviços pro8iãmados para a implantação de me­
lhorias urbanas no Bairro Maria Ortiz (ProjetO Es­
pecial Ci<(ad~s de Porte Médio). 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pedi_do por julgá-lo técnico e .financeira# 
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, o financiamento de obras e serviços para a 
melhoria de habitabilidade das pequenas e médias cida­
des vem ao encontro de uma política de equacionamento 
dos fluxos migratórios para os grandes centros, que tem 

- merecido a acolhida da Casa, até mesmo porque se trata, 
também, de atividade absorvedora de um al~Q coeficiente 
de mão-de-obra. 

- Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do Seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE 1984 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Vit6ria (ES), 

a elevar em Cr$1.138.512 •. 500,00 (um bilhão, cento e 
trinta e oito milhões, quinhe!Jtos e doze mil e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l ~ .t: a Prefeitura Municipal de Vi_tória, Estado 

do Espíiito Santo, llos termos do art. 29 da Resolução n<J 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
ter·na em Cr$ -1.138.512.500,00 (um bilhãO, cento e trinta 
e oito milhões, _quinhentos e doze mil e quinhentos cr<J­
zeiros) correspondente a 250.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 4.554,05 (quatro mil, qui­
nhentos e cinqUenta e quatro cruzeiros e cinco centavos) 
em julho de 1983. a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor, junto ao Banco de De­
senvolvimento do Espírito Santo S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação-
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BNH, destinado à execução das obras e serviços progra­
mados para a implantação de melhorias urbana:i no 
Bairro Maria Ortiz, naquela Capital, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res~ 
pectivo processo. 

Art. 21' _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente- Lufz Cavalcante - Pedro Simon 
- Severo Gomes - Jo~ Fragelli -José Lins- Jorge 
Kalume- OtáVIo Cardoso, Relator. 

PARECERES N•s :!96 E 297, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Resolução q9 , de 1984, da 
Comissão de Economiâ, que uautoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória (ES) a elevar em Cr$ ... 
l.l38.512.SOO,OO (hum bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 296, DE 1984. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José lgnjçlo Ferreira 

O presenté Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federai, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> 50/84, do Senhor PresiM 
dente da República, autoríza a Prefeitura Municípal de 
Vitória (ES) a contratar empréstimo- rio valor de CrS 

-1.138.5)2.500,00 (hum bilhão, cento e trinta e oito mi­
lhões, quinhentos e doze inH e quinhentos cruzeiros), 
destinado a financiar a execução das obras e serviços 
programados para a implantação de melhorias urbanas 
no __ bairro Maria Ortiz, naquela capital. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2~> da Resolução nl' 93, de 1976, do Senado Federai, 

_ implicando, por conseguinte, a não observância dos limi:.: 
tes fixados no art. 2~> da Revolução n<:> 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verificaMse que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento faM 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1984. -Murilo Ba­
daró, Presidente -José Ignácio, Relator- HeMdio Nu& 
nes - Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Enéas Faria -
José Fragelli - Martins Filho - Aderbal Jurema 

PARECER N• 297, DE 1984. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador José Ignáclo Ferreira 

A matéria sob a nossa apreciação, objetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de Vitória (ES), nos termos do que 
estabelece o art. 2~> da Resolução n~' 93, de 1976, do SenaM 
do Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.138.512.500,00 (hum bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos ~ruzeiros) 
destinada a financiar a execução das obras e serviços 
programados para a implantação de melhorias urbanas 
no Bairro Maria Ortiz, naquela Capital. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os cãM 
nones legais, pertínentes'ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgãoTécníCO exa­
minar, entendemos que o· pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca-
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sa, em função do seu efeito sócio~econôffi1co para o mu-­
nicípiO em- questão:--

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. Passos Pôr­
to, Presidente -José lgnáclq Ferreira, Relator - Gal­
vão Modesto -Marcelo Miranda- João Lúcio- Odll­
cir Soares - Almir Pinto - Jorge Kalume - Benedito 
Ferreira. 

PARECER N• 298, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n9 146, de 1982 (na origem, n9 
3.263-B, de 1980) que "altera a redação do artigo 72 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de ~"'de maio de 1943". 

Relator: Senador José lgnáciq Ferreira 

Objetiva o presente projeto, origínário da Càrriara dOS 
Deputados, inserir na artigo 72, da ConSQli_da..Ção das 
Leis do Trabalho, alteração que assegure aos trabalha­
dores que executem tarefas a cêu aberto, sob temperatu­
ras superiores a 28 graus, um descanso de 10 Il}illutos ei!l 
cada 90 minUtos de trabalho consecutivo. 

Referido descanso é, atualmente, concedido aos em­
pregados em serviço permanente de mecanografia, como 
sejam, a datilografia e a esCrituração ou Câlculo_. 

Embora o referido artigo esteja encartado n_o capítulO 
da CLT que trata da "Duração do Trabalho", a verdade 
é que -a matéria diz mais respeito às narinas de proteção, 
higiene e segurança do trabalho, porquanto aquele 
Período de descanso visa a recuperação fíSiCa d_o empre.. 
gado que exectl_ta serviço considerado, pela medicina es~ 
pecializada, como penoso e exaustivo. 

Os trabalhos executados a cêu aberto são abrangidos 
pelas referidas normas, porém em capítulo própriõ-, qual 
~a o da "segurança-e da Medicina no Trabalho (arts. 
154 a 201 da CLT). Al_i vamos verjficar que, além das 
medidas específicas de proteção ao trabalhador, incum~ 
be ao Ministério do Trabalho, por seus órgãos técnicos, 
estabelecer disposições complementares principalmente 
as que digam respeito a: 

.. (arl 200) V- proteção contra insolação, ca­
lor, frio, umidade e ventos sobretudo no trabalho a 
céu aberto, com provisão, quanto a este~ de água po­
tável, alojamento e profilaxia de endemias." 

Em cumprimento a essa deterrriinação legal, o Minis­
tério do Trabalho baix.ou a Portaria n9 NR-21, de 8_ de 
junho de 1978, que dispõe, exclusivamente, sobre os 
••trabalhos a céu aberto", onde são elencados mais de 30 
itens, todos pertinentes à proteção do trabalhador nessas 
condições. 

Além disso, se o serviço Tor eXecülâdo- em cOndições 
de periculosidade ou de insalubr_idade, çorno o trabalho 
em pedreiras, em lirripeza -urbana ou com o emprego de 
máquinas e equipamentos que produzam ruído excessivo 
(marteletes, britadeiras, etC) tem o trabalhado_r _o direito 
a um adicional sobre a sua remuneração, variável con­
forme o grau de nocividade desse _serviço, além de des­
cansos, de equipamentos pessoais de proteção, da re­
dução da jornada de trab\l.lho, c::tc. 

AssJm, em que pese os bons_ propósítoS- do projeto, 
parece-nos que os trabalhadores que executam tarefas a 
cêu aberto já estão amplamente contemplados pela legis­
lação em vigor, sendo superabundante a ampliação pre­
tendida. 

Ante estas considerações, manifestamo-n_os pela re­
jeição do projeto. 

Sala das Comis-sõ_eS, 14 de junho de 1_984. - Jutaby 
Magalhães, Presidente- José lgnáci9 Ferreira, Relator 
- Almir Pinto- João Lúcio- Jorge Kalume- Álvaro 
Dias - João Calmon. 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o II) 

PARECERES N•s 299 é 300, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9-i4, de 1984 
(n9 2.867-B, de 1976, na Câmara dos Deputados), 
que "introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, para o fim de assegurar estabili­
dade provis6ria .à mulher trabalhadora que contrair 
núpcias". 

PARECER N• 299, DE 1984 
Da Comissão de eo·n:stituição e Justiça 

Relator: Senador Enéas Farias 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, altera a redação do art. 391 da CLT, com o objeti.: 
vo de estabelecer que não serão pennitidas quaisquer 
restrições à mulher trabalhadora em razão de casamento 
ou gravidez, assegurando, na hipótese de ç~samento, que 
a mulher não poder~ ser dispensada até doze (12) meses 
após a sua realização. 

A matéria, no mérito, é de inegável proveito social, 
pois elide uma causa habituai de dispensa do emprego. 

Diante do exposto e c_omo inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é peta 
aprovação do projeto. 

Sa]a das Comissões, 16 de maio de 1984.- Murllo Ba~ 
daró, Presidente- Enéa;s Faria, Relator- Passos Pôrto 
- Jos~ Fragelli- Martins Filho- JOsé lgnácip Ferreira 
- Hélio Gueiros - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 300, DE 1984 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A proposição sob análise, originária da Câmara dos 
Deputados, pretende conceder estabilidade provisória à 
trabalhadora que contrair núpcias, ao mesmo tempo es­
tabelecendo que s.e ocorrer a sua dispensa, fica o empre­
gador obrigado a lhe pagar uma indenização em dobro. 

Inicialmente, registre-se uma contradição de natureza 
doutrinária no projeto: a estãbilidade não viSa à conces­
são do pagamento da indenização ao empregado; seu ob­
jetivo ê exatamente o oposto, ou sêja, a pr-oibição dares­
cisão do contrato de _trabalho após a sua aquisição, e, 
durante o seu prazo, se provisória. 

Desse modo, ou o projeto aSseguraria à empregada 
que se casa a conservação do seu emprego ou lhe garaiíti­
ria indenização dobrada. 

O artigo 391 da Consolidação das Leis do Trabalho 
estabelece que o fato de haver a empregada contraído 
matrimônio ou encontrar-se em estado de _gravidez não 
constitui justo motivo para rescisão do seu contrato de 
trabalho. 

Assim a~ di~posições legais de proteção à maternidade 
são um mínimo necessário, de molde a que os objetivos 
sejam--atendidos sem agravar as restrições à admissão de 
mulheres. Q·ualquer ~créscimo ou ampliação _dessas ga­
rantias poderá redundar no prejuízo da empregada. Se 
há já r~strições, com a comedida e prudente legislação 
em Vigor, tais restrições serão maioreS com a pretendida 
estabilidade proyisória, de_ um ano, _ _J?ara o caso d~ matri­
mônio. 

Considerando, pois, que a norma sugerida é prejudi­
cial à mulher, pela possibilidade de vir a se constituir em 
motivo de discrim"i"n.ãção para a obtenção de emprego, 
opinamos pela rejeição do presente projeto. 
~-Sala das Comissões, 14 de junho de 1984. - Jutahy 

Magalhães, Presidente- Jorge Kalume, Relator- José 
lgiláCiO Ferreira- Almir Pinto- João Lúcio --João 
Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Junho de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica que, n'ãs termos do art. n9 278, do Regi­
mento Interno, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mêrito, das comissões a que foram distribuí~ 
dos, determinou o arquivamento dos seguintes Projetas 
de Lei da Câmara; 

- N9 lll, de 1977 (n9 286/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a substituição do certificado de escolarida­
de pelo título de eleitor, nos casos de admissão em em­
prego; e 

- N9 106, de 1983 (n9 3.312/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 488 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de_ (9 de maio de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. )9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 100, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 4.504, de 30 de no­
vembro de 1964 (Estatuto da Terra), com vistas à fi­
xação de módulo de fracionamento de propriedade ru­
ral específico para o Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Are 19 :E: acrescentado ao art. 65 da Lei n9 ~.504, de 

30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), o seguinte§ 
5': 

§ 5Y Para o Distrito Federal a fração miriim.a de _ 
parcelamento de imóvel rural será de cinco (S) ha 
vedado, outrossim, qualquer desmembramento de 
área não registrada no Registro de Imóveis compe­
tente. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para dar cumprimento a determínação expressa da Lei 
n9 4.504, de 30-11~64, particularmente de seus arts. 43 e 
seguintes, o Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrãri~ (INCRA) dividiu o Pais em zonas e essas em 
microregiões, estabelecendo, simultaneamente, para 
cada uma.delas não só_o módulo dito fiscal, com base no 
qual é lançado o Imposto Territorial Rural, mas também 
a fraçào mínima de parcelamento dos imóVeis rurais ne­
las situados, abaixo da qual não se admite qualquer des­
membramento que vise a constituir novas unidades imo­
biliárias rurais, seja para que fim seja; a não ser casos de 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
então, casos de interesse público da própria comunidade 
rural, na forma do disposto no Decreto nY 62~S_D4, de 8-4-
68. 

Basta ler o art. 65 do Estatuto da Terra e, bem assim; 
os "considerando" do citado Decreto n9 62.504, para se 
chegar à conclusão de que o objetivo preponderante da 
fixação desses módulos, conquanto utilízáveis para ou­
tros fins, inclusive tributários, é evitar a pulverização ex­
cessiva da propriedade agrícola de modo a comprometer 
sua finalidade produtiva rural, bem como impedir a pro­
liferação de novos minifúndios. 

Pois, bem, no caso do DiStrito Federal, onde a matêria 
está disciplinado na Instrução Especial INCRA n9 14, de 
19 de fevereiro de 1978, o módulo fiscal ficou estabeleci­
do em cinco (5) ha, enquanto que o módulo de parcela­
mento (ou fração mínima de parcelamento) fixou-se_ em 
dois (2) ha, ambos vigorando desde 19 de janeiro de 1979. 

Contudo, há que se cuidar urgentemente do aumento 
desse módulo de fracionamento, fazendo que, pelos me­
nos, se iguale ao módulo fiscal, que-ê de 5 hectares, uma 
vez que a sanha da especulação imobiliária já não se con-
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tém apenas nos limites urbanos da capital da República, 
tendo alcançado o campo. As pessoas físicas com razoá~ 
vel disponibilidade de capital ou as empresas do ramo 
imobiliário estão adqurindo febrilmente propriedades 
agrícolas na área do Distrito Federal e, em seguida, com 
base na permissão de fracionamento cm glebas de atê 
dois hectares, transformando-as em verdadeiros lotea­
•mentos, sob o enganoso oferecimento de pequenas chá­
caras. Os proprietários de inióveis rur3is certamente não 
resistem às ofertas vantajosas feitaS de modo que aca-
bam vendendo. · 

A conseqUência disso será, certamente, a pulverização 
da área rural do Distrito Federal em ingnificantes novas 
unidades imobiliãrias, Ju.Siimente enl sentido contrário 
ao desejado na legislação pertinente (Estatuto da Terra), 
com o total comprometimento de sua produção agro­
pecuãria, isto sem contar os- efeitos altamente danosos 
do desmatamento avassaJador e indiscriminado que aca­
bará por extingUir o pulmão que atualmente envolve a 
capital federal. 

Sala das Sessões, IS de junho de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 . 

Dispõe sobre o &tatuto da Terra, e dÁ outras pro­
vidências. ................................ , ........ . 

Art. 65." ' Q ·i~Ó~;j ;~;;1 ~ã~. 6 'di ~Í;í~~i ~~ á'r~;; 'de 
dimensão inferior à constitutiVa do módulo de proprie­

dade rural. 

(Às Comissões_ de Constituição e Justiça, de Agri­
cultura e do Distn"to Federizl.) 

PROJETO DE LEl DO SENADO No 101, DE 1984 

Proíbe às entidades integrantes do sistema flnan~ 
celro público a reallza<to de qualquer negoldo jurlcll­
co fisando assegurar a llquidet ou a solnhUidade de 
empresa lntegraqte do sistema flnaoeeiro prifado. 

O Congresso Naciorial dCCrCtá: 
Art. 19 O item V1 do artigo 3, o item IV do artigo lO 

e o item VH do artigo J 1 da Lei n' 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964, passam a vigorar c:om a seguinte rc:­
dação: 

~·Art. 3"' 

VI -Zelar pela liquidez e solvência das insti­
tuições ímancefras lixando nonnaS e diretríZes que 
assegurem a permanente capacidade das instituíçõc:s 
de pagar pontualmente os respeCtivos d&bitos. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

VI- Eliminar as instituições que ni'io sejam ca­
pazes de honrar seus compromissos pontualmente. 

Art. 39 ••••••••••••••••••••• -~· ........ -•• 

XI- Determinar a imediata intervenção ou li­
quidação de empresa integrante do mercado finan­
ceiro e de capitais que se revele impontual no paga­
menta de suas dívidas, ainda que em decorrência de 
iliqi.Jidez passageira." 

Art. 39 O artigo 15, Item I da Lei n9 6.024, de 13 ele 
março de 1974, passa a vigorar acrescido da seguinte le­
tra: 

"Ar!. 15. ····-····· ........ · •.••. ~~0 .. . 

e- quando ocorrer impontuaJidade no paga­
mento de qualquer obrigação, ainda que decorrente 
de ifiquídez passageira". 

Art 49 Fica o Banco Central e as demais instituições 
tin:anceiras integrantes da administração direta ou indi­
reta proibidos de conceder empréstimo, realizar ope­
ração de redesconto ou praticar qualquer outro negócio 
jurídico visando assegurar a solvência, liquidez ou viabi­
lidade económica de empresa integrante do sistema fi~ 

nanceiro privado . 

Art. 59 Fica revogado-o Decreto lei n'12.075, de 20 
de dezembro de 1983, passando o artigo 12 da Lei n9 
5.143, de2Qdeoutubro de 1966, a vigorai' com a seguinte 
redação: 

-- _ .. Art. 12. O produto da arrecadação do tributo 
constituirá ieceita do Tesouro Nacional". 

Art. 6'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
caçA o. 

ArL ]9 São revogadas as disposições em contráriO. 

O escândalo financeiro vindo à tona com o chamado 
caso "Coroa Brastel" está a revelar o profundo estado 
patológíco do sistema econômico ligado à área mone­
tária. 

A_questão assumiu taJ dimensionamento que o pró~ 
prio Banco Central se sentiu compelido a vir a público 

- ~xplíca~ b Comportamento 3dotado ao longo dos aconte~ 
cimentos que redundaram, a final, na liquidação de um 

-gigantesco grupo empres~ial tido atê há pouc:o. como 
modelo de eficiência, correção e dinamismoA 

Art. lO.. . ......• ·-···---· ·---· ····- ·-. ····-
Basicamente, existem duas versões Para os ratos. o 

empresário envolvido alega que-foi instado por altas-au­
toridades governamentais a assumir o controle de firmas 
dilapidadas e mal gerenciadas, da1 resultando sua pró­
pria catástrofe financeira. A área econômica oficial sus­

. tenta que foi vilmente ludibriada em sua boa fê pelos 
-ardís e manipulações engendradas no seio da empresa 
ora -em ·uquidaÇã-o, tUdo-COm o objetivo de captar reCur­
sos· póblicos para a satisfação de interesses privados. 
Pouco importa para os firiS aqui presentes quem está 
com a razão. O Poder JudiciâriÕ saberá julgar com 
isenção e itnparcialidade. 

· N :_ ReaJizar as operações referidas ~9- artigo 
4<~, inciso XIV, letra b, e no parágrafo 49 do artigo 
49, desta Lei. 

Art. 11. ·····---··-········-·---·~··-

VII - Exercer permanente vigilância noS merca­
dos financeiiõs e de capitais sobre-empresaS que di­
reta ou índiretamente, interfiram nesses mercados e 
em relação às modalidades ou processos operacio­
nais que utilizem, devendo promover a competente 
intervenção ou liquidação toda vez que ocorrer im­
pontualídade no pagamento de uma dívida." 

Art. 2~' Os artigos 29 e 3<~ da Lei n9 4.728, de 14 de ju­
lho de 1965, passam a vigorar acrescidos dos seguintes 
itens: 

••Art. 29 ... , ..•.. -~ ......• ~· •. ~,. ·-·-· ~-~-

Interessa-nos, fundamentalmente, a .singela consta­
tação de que o ordenamento juddico vigente permite', e 
mesmo rec-omenda, a aplicação de recursos públicos em 
operações -de resgate de empresas insolventes ou, na me­
lhor das hipóteses, em crisi de liquidez. A título de asse­
gurar estabilidade e confiança no mercado de capitais, o 

- Erárío ingressa coni a porte de recursos financeiros toda 
vez que uma instituição integrarite do sistema revela es-
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tar em situaÇão de crise. Assim se expressa o documento 
do -Banco Çentral: 

"Ocorrendo crise de liquidez em uma determina­
da entidade de mercado, isto ê, i:rÍexistindo recursos 
de caixa ao final do expediente diário para liqui~ 
dação de resp-onsabilidades da instituição exigíveis 
naquele dia, o Banco Central procura sempre 
oferecer~lhe o necessário suporte financeiro de 
emergência, buscando recuperar a instituição e evi­
tar o desdobramento do problema, com a conse­
qüente quebra de confiança do ptíblico, em prejuizo 
do mercado, das demais instituições e, principal­
mente, a ~an_o dos investidores em particular, e do 
~raríde pú-blíco, de nlodo_ .8.eral.;' 

Em suma, a Nação banca o mau empresário, o finan~ 
cista temerário, ·o aventureiro, o especulador. O lucro é 
priv~tizado mas o prejuízo ê socializado. A noção de ris~ 
co empresarial desaparece, pois a contrapartida do lucro 
esperado não ê a possibilidade de perd8: mas sim a assis­
tência oficial. 

Compreende-se, n-estas condições, que o empresário li­
gado ao setor financeiro se sinta estimulado a levar seu 
negócio às raias do temerário na busca desenfreada do 
lucro excessivo_ Sabe estar a salvo d_e qualquer risco ou 
evento danoso. Chega mesmo a confessar o docum~nto 
ofical retromencionado: 

"Nos casos de maior gravidade o Banco Central 
do Brasil admite, paralelamente, o desenvolvimento 
de gestão no sentido de uma "Solução de mercado", 
muitas vezes participando do esquema financeiro 
para viabilizar a transferência do controle acíonário 
e da administração da entidade:~ 

Vai mais além a complacência legal com o financista 
mal sucedido. Para facilitar as ditas .. soluções negocia~ 
das de crise de mercado" - expressão eufemística para 
denominar a operação de transferéncia de empresa falida 
para outro grupo ou conglomerado- chega a legjsJação 
ordinária a prever a criação de um fundo com recursos 
tributárioS-(lrilposto Sobie Operação Financeira) além 
de outorgar tratamento fiscal privilegiado em tudo que 
se relaciona com o negócio de absorção ou incorpo­
ração. (Decreto Lei nl' 2.075 de 20-12-81.) 

Resumindo, a so-ciedade fin.a"ncia e paga a quebra 
alheia. Tal orientação, entretant~, não nos parece opor­
tuna nem justa. Não ê conveniente porque tem dado re­
sultados catastróficos, bastando que se verifique o atual 
estado de todo o sistema. Não é justa porque faz os me­
nos favorecidos. os deserdados, o cidadão comum pagar 

_pelo_s desmandos perpetrados pela eli~e esperta, sagaz, 
oportunista. 

Argumenta-se freqUentemente que o investidor. o 
público, a poupança estão a reivindicar segUrança eesta­
biiídade. A constatação ê correta porém não menos cor­
reto ê o fato de qUe -não cabe ao Estado ressarcir o patri­
~ónio do especulador mal sucedido. Os que desejam 
aplicar sem correr risco que recorram às instituições ofi­
ciaís cfe crédito, garantidas que são pelo Tesouro. Esten­
der idêntico privilégio aos demais não passa de favoreci­
mento indevido. 

O projeto ora apresentadO tem por escopo extirpar do 
ordenamento jurídico todas as normas que facultam a 
intervenção do poder público no mercado de capitais 
com a finalídade <:fe salvar empresas da falência, insol­
vência ou iliquidez às custas do patrimônio público. 

O Estado pode e deve i~vestir na ordem econômica 
para regulamentar e fiscalizar, nunca para privilegiar uns 
em detrímento de qutr_os. 

Sala àas Sessões,_ 15 de-Junho de 1984. -Itamar Frau~ ... 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.595, 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Art. 311 A política do Coõselho Monetário Nacfonal 
objetivará: 

ma, honesta e honrosa para o País, se realizada em aten­
dimento à real reivindicação do povo, reivindicação que 
consiste em plebiscito jã realizado aO longo da campa­
nha pela aprovação da Emenda Dante de Oliveira, quan­
do quase 100% dos eleitores brasileiros se manifestaram 
em favor das_eleições diretas para Presidente da Repúbli-

..........•. ,_ ...•. .__, __ ,_ •.. ·-~~ ._, . __ .•..... ~- ------- --~ ca. 
VI- Zelar pela liquidez e solvência das instituições fi- Sr. Presidente, sob o símbolo da conciliação, o País foi 

nanceiras; conduzido, durante todo esse tempo, desde, aliás, em 
•.•. ~- •• ~ ~~~_,=,......._-~~~ •• ·~ ••• _ •• -~-· • .,~ -~~·~·--,--- que assumiu o poder o General l_o_ão_Figueiredo, atê se 

Art. 10. Compete privativamente aó Banco Central encontrar à beira desse despenhadeiro em que não seca-
da República do Brasit: nhecem os rSJ!fts promotores da conciliação e as partes 
....... <•-·-·-~· ... ···-·-~·-~-,.·-.----..·-····· .. ~··~"'"'''' .. -- envo.lvidas nesse processo. 
IV- Realizar operações de redesconto e empréstimo A propósito, Sr. Presidente, poucos homens têm a au-

a instituições toridade intelectual_do_Historiador Josê Honório Rodri-
financeiras ban_c:ári.as e aS- referidas no Art. 49, inciso gues para falar sobre conciliação em nosso País. Que me 
XIV, letra "b", e no § 49 do Art. 49. desta lei; releve o Senador Josê Fragelli- e S. Ex• não estã pre-
......•. ·~. ,_,, ~·····-·-····-··-·~···-·· ·······~~~~-.,.-...,.,. sentç- que me releve ter de mim de S. Ex• uma lição 

Art. ll. compete ainda ao Banco Central da RepúbH- muito útil, das mil úteis lições que o Senador por Mato 
ca do BrasU_: Grosso há prelecionado aqui no Senado Federal. Diz 
............... -.... ·-~-·--·-- .,_----.----~ .•.• ,..,..... ,._....,~-~~ _s_empre o Senador Josê Fragelli que os Partidos políticos 

VII - Exercer permanente vigilância n-ós mercados fi- brasileiros, em particular os de Oposição, est~o seguindo 
nanceiros e de capitais sobre empresas que, direta ou in- à risca as lições do General Golbery do Couto e Silva 
diretamente, interfira-m neSses merCádos e em relação às que, ao extinguir a ARENA e o MDB, declarou enfati~ 
modalidades ou pro-cesso-s· operacionais que utilizem; camente que o objetivo da ~tinção daqueles dois Parti-

Às Comissões de Constituição e JUStiça, de EcvnO.:. 
mia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE __ (LenQ_ír _vargas) - ü_s projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissõ.es compe~ 
tentes. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador F.'ábio Luce~ 

na. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.):- Sr. PresT- _ 
dente, Srs. Senadores: 

Avançamos o mês de junho. Dentro de IS dias o Con­
gresso entra em recesso constitucional. O ano é de 1984, 
mas, em verdade, vivemos cenas e episódios nada dife­
rentes de há 100 anos. Falar em 1784, 1884, 1984, falar 
nessa sucessão de.séculos, pouco ou quase nada altera a 
compleição do comportamento político-partidário em 
nosso País. Mudam métodos, evidentemente, mudam 
homens, ê claro, mas, rigorosamente, o padrão do com­
portamento parece obedecer a üma bem definida seqiiêri.~ 
cia histórica. E assim, aqui estamos nós, nós do PDS e 
do PMDB, em número de nove, nesta reunião, enquanto 
o Congresso Nacional, quase em sua totalidade, se trans­
feriu para Fortaleza, Capital do Ceará, onde hoje se reú­
nem a maioria -da Câma_ra dos Deputados e do Senado_ 
Federal, para o banquete de lançamento da candidatura 
do eminente Presidente da Câma_ra dos Deputados, De­
putado_ Flãvlo Marcílio, à V ice-Presidência da Repúbli­
ca, nas eleições sem povo, no proéesso de usurpaÇão do 
poder que se avizinha aos olhos atónitos da Nação brasi~ 
!eira. E a'ssinl cOmõ Brasília ~ive cercadadç cidades f(!.VC?--. 
las 'e atê de mocambos, o alto banquete vice-presidencial,_ 
hoje, em Fortaleza, terá reunido, em suas cercanias, al­
gumas dezenas de ni.ilhares de flagelados, de miserãveis 
de pobres e famin-tOS sertanejos que, certamente; assisti:
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rão, à distàriCia; ao- festim pagão, que muito lembra ao 
realizado por Baltazar, na Velha Babilónia, e do qual 
nos dá conta a Escritura Sagrada. Só _se espera, Sr. Presi­
dente, que nesse banquete não apareça nOvamente a mão 
de Deus para descrever o Mane, tecei, fares: teus erros 
foram medidos, teus -crimes fói'ain}U.Igaaos e foste con­
denado. Espera-se, Sr. Presidente e com certeza, isto não_ 
vai acontecer. Enquanto os banquetes, que prelibam vi­
tórias eleitorais sem povo, se multiplicam em todo o 
País, o povo brasileiro vai-se ressentindo de um coman~ 
damento que o faça, pelo menos, encalhar em terra firme 
da sucessão presidencial, que só se pode conceber legíti-

dos políticos-era dividir as OposiÇões-briisilf:ifas, a fim de 
facilitar a permanência no poder do grupo dominante 
que, há 500 anos, infelicita o:nosso PaíS e que há 20 anos 
o vem detratarrdo de forma insuportável. 

Antes de citar Josê Améri~. Sr. Presidente, devo reco­
nhecer que a incorporação do PP pelo PMDB foi um· 
erro histórico que tomou conta Q_as Oposições brasilei­
ras. De fato 1 Sr. Presidente, se_ depois da extinção da 
ARENA e do MDB, houvessem sobrevivido distinta­
mente,_ independentetpente um do outro, o ParÜd_o Po­
pular e o PMDB, hoje o PMDB teria menos palácios go­
vernamentaiS, talvez tivesse um ou dois, o PDS deduzia 
em quase sua totalidade, porque fato reconhecido é o de 
que, sem a incorporação, o PDS teria vencido as eleições 
de 82, no mínimo em 17 Estados do nosso País. Tería­
mos hoje, evidentemente, menos palácios governamen­
tais, mas o PMDB estaria mantendo a sua ossatura opo­
sicionista, que o credenciou à confiança e ao respeito do 
povo brasileiro. Enquanto o Partido Popular, numa li­
nha liberal, conservadora, distinguindo-se do PMDB, 
exatamente porque este, como herdeiro do MDB, conse­
guiu arregimentar em suas hostes o que havia de mais 
legítimo em termos de Oposição verdadeira neste Pais, 
PP e PMDB, hoje, cOrri-j:iOüquissimos palácios governa­
mentais, eStariam-- digo ísto depor.s- de ter procedido. a 
meticulosas análises estatia:m cumprindo o seu verdadii­
ro papel institucional, independentemente do PartidO 
DemocrátiCo Social, sigla maldita, c_omo ontem aqui 
crismada pelo Senador _Itamar Franco, sem que essa 
maldição haja ainda recaído sobre'seus homens, ilustres 
por todos os títulos, mas que acabará, essa maldição, por 
uma praga, a fazer degringolar no mesmo plano inclina­
do da de:n:ota eleitoral, Senadores e Deputados da maior 
expressão nacional, sob todos os pontos ·de vista que 
existem no Partido Democrático Social. 

A incorporação nos conduziu a e_sse impasse, porque a 
incorporação, pela qual no meu Estado fui o seu princi­
pal batalhador, o mais aguerrido guerreiro, a incorpo­
ração, na realidade, foi resposta imediata a um casuís­
mo. A incorporação não teve motivação ideológica, não 
teve filosofia, não teve doutrina, não teve programa; a 
incorporação foi simplesmente uma resposta ao processo 
de vinculação total de votos adotado pelo "pacote de no­
v'embro", um ano antes da eleição de 1982, pelo Presi­
dente João Figueiredo. 

Assim, Sr. Presidente, o PMDB, hoje, dia 15 de junho, 
prJ.ticamente desaparece, não âigo do contexto mas do 
noticiário_ político nacional porque não adotou, desde o 
primeiro momento, o caminho indicado pelo seu progra­
ma: programa que já data, em realidade, de 20 anos, que 
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é o de perseguir, infatigavelmente, a eleição-direta, 'Stm 
tornar conhecimento'de qualquer forma indireta de su­
ceSsão- presidencial, a partir dos compromissos assumi­
dos em praça pública, quer em 1982 e, principal.mer,tte, 
durante a campanha pela aprovação da Emenda Dante 
de Oliveira. Porque, na r~alidade, Sr. Presidente, são os 
postulados do Partido Popular que se demonstraram 
válidos no momento em que:aqUer~· Partido foi criado. 
Havia, de fato, uma necessidade de desmembrar as fren~ 
tes oposicionistas que se concentravam no MDB e era 
preciso que o MDB deixasse de ser um Movimento para 
transformar~se num Partido político nacional. O PP, por 
consegUinte, teve essa importância histórica, mas, assim 
como o PT não existe sem o Sr. Luiz lgnâcio da Silva, o 
PP não pode existir sem o eminente.Go-~r_nador Tancre­
do Neves. Então, para onde for o Governador Tancredo 
Neves irâ o Partido Popular, e para onde for o Partido 
Popular, a tendência ê que vá o Partido do Movimento 
Democrâtico Brasileiro. 

Perdemos, Sr. Presidente- e falo sem qualquer irre­
verência na presença do Líder da Bancada do PMDB, o 
eminente Senador Humberto Lucena -perdemos nós, 
do PMDS, o controle do comando oposicionista, que 
nos fó"i subtraído pelo Partido Popular, o que não teria 
nenhuma gravidade, porque o Partido Popular é um par­
tido que tem voto perante o povo brasileiro, é um parti­
do de expressão eleitoral, mas perdemos o controle das 
Oposições para os chamados grupamentos supraparti­
dários que congregam homens ilustres, sem dúvida algu~ 
Iria, mas que adotam decisões· à nossa revelia tendo:se 
chegado ao cúmulo de todos os cúmulos, que foi o de, 
nos principais com feios populares deste Pafs, o PresidenM 
te do PDT, do partido Brizola, que só existe com Brizo­
la, assim como o PP só existe com Tancredo Neves, che­
gamos ao cúmulo dos cúmulos, de termos o Deputado 
Ulysses Guimarães, combatente de meio século pelas 
grandes causas democráticas deste País, que hoje d~veria 
ter _ _o_s.eu nome, unanimemente, sem qualquer discordân­
cia de sintonia ou dissonância, como candidato dentre 
todos os candidatos, numa eleição direta a Pret.idente da 
República, chegamos ao cúmulo de, no palanque, ter­
mos de assistir·ao Presidente do PDT, Partido brizolista, 
e aos homens.do PT, Partido Iulista, discursarem, em 
comícios para mais de um milhão de brasileiros, depois 
do Presidente do PMDB, Deputado Ulysses Guimarães. 

Ofã, Sr. Presidente, se o objetivo da incorporação não 
foi, como manda a lei, trazer o PP a adotar o proirama e: 
os estatutos ào PMDB- e ã ãdõtar, sem consülta, as 
suas bases primárias, pofque bastou um carinho da jus~ 
tiça eleitoral nas fichas do antigo PP para averbar os re­
gistras e as filiações partidárias do PP para o PMDB, 
bastou um simples carimbo na justiça eleitoral, o que 
desfigura completamente, do ponto de vista ideológico, 
aquela incorporação, aquela junção de dois Partidos 
políticos - e se foi, dizia, para o PMDB colocar-se a 
comboi do Partido Popular, melhor teria sido que essa 
incorporação, em que pesem as derrotas que teríamos 
que ter nas eleições de 1982, jamais tivesse acontecido. 
Porque, em realidade, Sr. Presidente, o de que se necessi­
ta são atitudes definitórias a respeito do processo de lide­
rança das Oposições em nosso País. 

O Sr, Octávio Cardoso - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

OS~. FÁBIO LUCENA- Peço-lhe apenas um pou­
quinho de tolerância. 

Nós não podemos ficar ao embalo da marcação de da­
tas para a votação da Emenda Figueiredo, a discutir se 
essa emenda deve ser votada no dia 27 de junho ou so­
mente no mês de agosto, como se fosse essa data, Sr. Pre-­
sidente, o marco .da afirmação do PMD B -~orno o princi­
pal dentre os verdadeiros Partidos de Oposição em riosso 
País. 
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Tudo então está confuso. O Governador de-Minas Ge­
raisjã declarou que não aceita o lançamento de sua can~ 
didatura antes da votação da Emenda do Presidente Fi­
gueiredo. Mas, Sr. Presidente. acontece que o programa 
do PMDB não pode ficar à merca da votação ou não de 
uma emenda. Esse programa foi aprovado em Con­
venção Nacional do PMDB, estâ registrado no Calenda 
Tribunal Superlor Eleitoral. Nós, do PMDB, não preci~ 
sarnas de emenda nenhuma, Sr-. Pr~dente, para cum­
prirmos o nosso programa. O nosso programa é claro, é 
enfático, é eloqUente, quando nos remete à persecução 
da eleição direta do Presidente da R(:pública. O mesmo 
programa que nos levou à conquista da anistia, o mesmo 
programa que nos levou à substituição, à revogação dos 
a tos institucionais, o mesmo programa que nos levou 'ao 
abrandamento da Lei de Segurança Nacional, o mesmo 
programa que rios Conduziu, que nos fez aportar na re­
vogação do Decreto-lei fascista n9 477, aquela cruenta 
espada contra os estudantes que por mais de 10 anos vi­
geum neste País, o mesmo programa, Sr. Presidente, 
manda-nos lutar pela restauração da eleição direta para 
Presidente da Repíiblica. 

E surge no caminho do PMDB o Deputado Paulo Ma­
luf. Não entendo, Sr. Presidente. O Deputado Paulo Ma­
luf é um candidato do PDS, o candidato a candidato. O 
Sr. Paulo Salim Maluf é também produto da inconci­
liação que, desde 1964, está vigorando neste país. E nós, 
do PMDB, salvo opiniões que me possam demover em 
conclusão contrária, não temos por que erigir o Sr. Pau­
lo Salim Maluf como o alvo do alvo, o objetívo doobjeti­
vo a ser atil1gldo peJá ação oposicionista. Não, Sr. Presi­
dente, o PMDB tem q~e derrubar o re:gimedentro da lei, 
o regime tecnocrático- militar, a sucessão dos generais, 
essa sucessão castrense que se faz no Brasil há. 20 anos, 
que está assumindo agora conotações fascistas no pro­
cesso de sua condução. Esse processo espúrio tem que 
ser banido do território da legislação nacional, do terre­
no jurídico brasileiro, dentro da lei, pelo PMDB. Assim, 
como fonnas, hoje ultrapassadas, mas que vigoraram 
durante longos anos, tamb6m foram erradicados do nos­
so organismo jurídico- poHtico por uma ação- persis­
tente e incansável do PMDB. Não adianta combater . .e. 
importante combater o Deputado Paulo Maluf, ~impor­
tante, ê necessário combatê-lo, mas não é suficiente, por& 
que se o Presidente da Repdblica, ou o estamento militar 
conseguir afastar o Sr. Paulo Maluf, em seu lugar, se não 
vier um golpe militar, vem um outro candidato de carac~ 
terfsticas iguais, Sr. Presidente, à do Deputado Paulo 
Maluf. Os nossos adversários não são homens, no mo­
mento, na sua personificação antropomórfica, melhor 
dizendo, no bom sentido vernacular e gramatical da ex­
pressão. Não, Sr. Presidente, o nosso adversário é o regi­
me, é o sistema de força que tem que ser derrubado com 
a força do voto popular em eleições diretas. E, para que 
possamoS pelo menos pensar em alcançar esse objetivo 
com o apoio da opinião póblica nacional, temos que nos 
recusar, Sr. Presidente, a sermos candatórios de todos 
aqueles que pretendem comprometer o PMDB c a sua 
extraordinária tradição histórica, com similares na His­
tória do País apenas no Partido Republicano, porque o 
Partido Republicano, Sr. Presidente, foi o ónicO Partido 
politico criado neste Pais, em 1870, com o declarado oh­
jctivo de derrubar o regime. O Partido Republicano 
estruturou-se dizendo ao Imperador, dizendo aos libe­
rais e aos conservadores que o seu objetivo máximo era 
derrubar o lmp6rio e implantar no País uma Rep6blica. 

Assim, por conseguinte, Sr. Presiden~ o objetivo má­
·:.imo do PMDB não ê ganhar eleições cm Colêgio Eleito­
ai. P9'rque, qualquer candidato do PMDB, seja o Sr. 

rancredo Neves, o Sr. Olavo Setúbal ou outro qualqu~r, 
::lo Creio que o PMDB vá chegar ao c6mulo de apo1ar 
ii'' dandidato do PDS em eleições indirctas. Aí não dará, 
..:r. Presidente, o. objetivo fundamental do PMDB, tal 
!ual do Partido Republicano, é derrubar o atual regime 
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tecnocrático-militar, através da lei, derrubá-lo atr.avés do 
voto, com o apoio do povo brasileiro. 

Se não for possível este ano, vamos reapresentar, no 
próximCi"âi'i"O, a Emenda Dante de Oliveira, a Emenda 
Ita~ar Franco, a Emenda Humberto Lucena, qualquer 
que tenha o nome essa emenda, a emenda que restabe­
leça a eleição direta para Presidente da República. Ban­
deiras não nos faltam para a campanha eleitoral de 1986. 
Bast_a pedirmos ao povo que acompanhe nas urnas aque­
les que se demonstraram capazes, à altura da responsabi­
!i~ade histórica de atender ao reclamo popular, aqueles 
que votaram a favor da Emenda Dante de Oliveira, no 
dia 25 de abril. Vamos pedir ao povo que condene, de 
forma cruel e implacável, todos aqueles Deputados que 
votaram contra a eleição direta ou que se ausentaram no 
dia da votação, não se ausentaram apenas da Câmara ou 

. dq _Senado, porque um Senador, inclusive, ausentou-se 
do Brasil. ~preciso que o Senado e a Nação disto sai· 
bam. O Senador Dinarte Mariz, no dia 25 de abril, esta­
va doente, Sr. Presidente, mas estava em Brasília, preo­
cupado com o futuro do seu Pafs. Aqui no Congresso, 
n.aquela noite dramática, estavam presentes 67 Senado­
res do PDS, em plenário ou em seus 8;abinetes. Não me 
interessa perquirir qual seria o voto daqueles Senadores 
do PDS que estavam no CongreSsd e o do Senador Di­
narte Mariz, que estava doente em sua residência em 
Brasilia e por isso não estava no Congresso, Mas, o Se­
nador Roberto Campo~ saiha a Nação, nem em Brasnia 
estava. Não estava nem no Pais. S. Ex• estava no exte­
rior, estava na Europa, acompanhando a distância o des­
fecho da solução. Porque está demonstrando historica­
mente que S. Ex• o Senador Roberto Campos, qu8Ddo 
desembarca neste Pafs, e ao ser derrubado um regime 
neste Pais, S. E"'' sai direto do aeroporto para ocupar um 
Ministério Federa]. 

Assim, Sr. Presidente, não há bandeira mais ll'icida, 
mas translúcida, não hã bandeira mais imanente com o 
programa do próprio Partido do que esta de defender­
mos a restauração do pleito popular presidencial, e de 
defendermos a cassação do mandato, pelas urnas, que só 
O povo pode fazê-lo, dos Deputados do Partido DemoM 
crático Social e um do PTB que deu o seu voto contrário 
à Emenda Dante de Oliveira. 

O Sr. Lulz Cavaltante - Permite V. Ex• um aparte1 

OS~ FÁBIO LUCENA- Com meu pedido de escu­
sa, ouço, em primeiro lugar, o nobre Senador Octávio 
Cardoso. 

O Sr. Ocüvlo Cardoso- Solicitei o aparte a V. Ex•, 
~a altura do seu discurso em que V. Ex• falava da incor­
poração do PP ao PMDB. Digo isso para situar o -meu 
aparte dentro do contexto que V. Ex• aborda. Não entra­
rei nessa matéria porque não desejo, de forma alguma, 
parecer intrigante ou com interesse ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• 6 um dos mais no­
tórios conciliadores que há neste País. Por isso, não po­
deria falar em intriga. 

O Sr. Oc:Uvfo Cardoso - M"uito obrigado a V. Ex• 
Não desejo parecer que tenho interesse ou que esteja ali­
mentando a divisão que porventur!J possa haver no Par­
tido de V, Ex• O que cu queria compreender é o âmago 
do discurso de V. Ex• No fundo, V. Ex• está falando na 
valorização do Partido. O Partido, cfetivamente, numa 
democracia, ~eo-·c ser o mais válido, o mais eficaz e o 
mais atuante instrumento da realização democrática. 
Nós, no Brasil, parece que temos p.rimado por nãõ CiÍA:' 

bons partidos. Recordo-me até:: de episódios, na escolha 
de candidatos quando se lembra um nome, cita-se todos 
os atributos daquele nome, c um dos atributos do candi­
dato lembrado é o ser apartidário, como se sendo aparti­
dârio, niio se filiando a nenhum partido, possa ser uma 
pessoa isenta. 
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O SR,. FÁBIO LUCENA- Pois eu digo a V. Ex• que 
a pess-oa menos indicada a candidaturas é o apartidârio. 

o Sr. Octávio Cardoso - Penso como V. Ex• Isso re­
presenta para os poUticos que assim agem uma espécie 
de capitis diminudo, uma espécie de diminuição, porque 
na verdade fazemos politica anos a fio, através da ativi­
dade dos Partidos. Eu lembraria, recentemente, o desta­
que que tem, por exemplo, o grupo Prô-Diretas dentro 
do meu partido, a centimetragem de jornal que se dá ao 
Vice-Presídente Aureliano Chaves. Por quê:? Porque se 
fala que ele imploàirá o PDS. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Não acredito. 

O Sr. Octávio Cardoso -Também não acredito, mas 
estou lembrando fatos que atestam o nosso desamor 
para com os Partidos. Chegamos, às vezes, a cortejar a 
nível politico, ·q·uaserpolítico-partidário, entidades como 
a CNBB, a OAB e outras entidades civfs, como se fossem 
mais valorizadas, mais aptas, mais autênticas a realizar a 
atividade política do que os Partidos polfticos. Nós pró­
prios temos incorrido nos graves erros de enfraquecer, 
conturbar e perturbar a ação partidária, quando devía­
mos pautar a nossa atividade politica no estrito respeito 
aos õrganismos partidários, lutando como adversários 
políticos, mas défendcndo-nos uns aos outros, como per· 
tencentes a instrumentos válidos da democracia. Essa 
tem sido uma constante na vida política brasileira. Sabe­
se que o candidato tem que fazer uma declaração sobre 
quanto gastará nas eleições; sabe-se que o valor declara· 
do aos Tribunais Regionais Eleitorais não corresponde 
ao valor gasto. Mas diz-se na lei, e se disse isso por niulto 
tempo, que entidades jurídicas não poderiam dar dinhei­
ro aos Partidos e aqueles que dessem não poderiam des­
contar essas doações no Imposto de Renda. Por longo 
tempo foi assim, como se a ativídade política fosse uma 
atividade secund~ria ou até espúria. Então, eu com­
preendo o âmago, o fundo do discurso de V. Ex• que 6 o 
clamor, que é o desejo pela valorização da açilo parti­
dária, Da ação partidária autêntica de Um partido orga­
nizado, de um partido uníssono. E nisso estou com V. 
Ex• Repudio aqueles que, alega11do a ética c outras coi· 
sas, renegam o seu passado recente, como é o caso do 
vice-Presidente da República que, sendo eleito pelo Co­
)égio Eleitoral Governador de Estado, sendo eleito por 
Colégio Eleitoral vice-Presidente da República, pleitean­
do a eleição pelo Colégio Eleitoral, ilude a opinião públi· 
ca com Outras teses que não as suas verdadeiras in­
tenções, de algu!m que está forçando, está tentando 
quebrar a unidade do seu Partido. 

O SR, FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex• nobre Senador Octâvio Cardoso. 

Recordando o mal que causam à História os chama· 
dos ~~notâvcis", com exceções honrosas, evidentemente, 
quando teimam-em se Ombrear aos verdadeiros notáveis. 
Se eu disser para V. Ex• que o Projeto Emergência não é 
de autoria exclusiva do Senador Teotónio Vilela, V. Ex• 
vai duvidar do que estou afirmando, mas pode V. Ex• 
apanhar a primeira edição do Projeto Emergência, de 
1978, c lá está: Projeto Emergência, autores Teotônio Vi· 
leia e Rafael de Almeida Magalhães. Num exemplo mais 
recente, para ilustrar como os derrotados causam mal, 
talvez pior, aos Partidos que se orgariizam para a vitória 
c pela vitória, vejam V. Ex•s. no programa, na cadeia na· 
cional de rádio e televisão que o PMDB levou ao ar, no 
ano passado, uma das estrelas de primeira grandeza, a 
ser focalizada pelo vídeo, foi o candidato derrotado do 
PM.PB, chaguista no Rio de Janeiro, Sr. Miro Teixeira. 
São fatos quanto aos quais há argumentos. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• que me conceda pennitir 
o aparte ao eminente Senador Luiz Cavalcante e, a se­
guir, expender as considerações finais do meu pronun­
ciamento. Ouço V. Ex• com muita honra, nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 
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O Sr. Luiz Cavalcante- Muito obrigado. Serei breve. 

Emin-ente Senador Fábio Lucena, estava eu em meu ga­
binete, ouvindo o discurso de V. Ext e guardei'~ma de 
suas assertivas, quando _V,_Ex, disse no começo do seu 
discurso, que o Sr. Paulo Maluf é, hoje, candidato do 
PDS. Não. NãO o é. Não somente porque não seja o meu 
candidato. Meu caitdidato chama-se Aureliano Chaves. 
Na verdade, o Sr. Paulo Maluf tem, no meu Partido, 
seus adeptos; talvez seja até o candidato do_ Planalto, 
mas candidato do PDS não o é. Simplesmente por isso, 
esta a grande prova: se ele fosse o candidato do PDS não 
fugiií.a à prévia em que desejamos -coàsultar as bases do 
nosso Partido, Parece que isso prova à exaustão, que o 
PDS, como um todo, estâ muito longe de ter o Sr. PaulO 
Maluf como seu candidato. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA ~Nobre Senãdor Luiz Ca~ 
valcante, concordo, em parte, com V. Ex• Mas, digo~lhe 
que aqueles que só faltaram terçar armas contra as 
eleições dir_etas, que é o único processo legítimo de con~ 
sul ta aos governados aos eleitores, aqueles que tudo fize­
rem, que mandaram, inclusive, fechar o seu gabinete no 
Palácio do Planalto, como o fez o Gei:teral João Fi8uei~ 
redo, deputados do PDS para pressioná-los a votar em 
favor das diretas e contra ã EmCnâa Dante de Oliveira, 
esses, Sr. Presidente, esses, Srs. Senadores, inclusive o 
ilustre Senador José Sarney, esses não têm muita autori­
dade polftica para falar em prêVia ou em consUlta de es­
pécie alguma. Po,rque, se o Sr. Senador José Sarney qui­
sesse que fosse feitã uma.- consulta aó povo-brasileiro, S. 
Ex~ teria comait.dado o -seu Partido inteiro para que a 
emenda Dante de Oliveira fosse aprOVada no Congresso 
Nacional. No entanto, Excelência, que fez o Senador_Jo­
sé Sarney? Não apenas se ausentou do plenário estava no 
Corigresso, pronto para ouvir a campainha e ir votar 
contra o povo, lá no plenário da Câmara dos Deputados 
-não apenas fez iSsO, rii.as Pressionou seus colegãs, corh 
as exceções que conhecemos,· para que derrubassem as 
eleições diretas para Presidente d.i. República. 

O Sr. Luiz Cavalcante - O filho de S. Ex• votou a fa­
vor. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O Senador José Sarney 
agiu de com os seus princípios, com a sua-ideologia, com 
os seus programas, com o seu objetivo, c.om o seu cará~ 
ter, ou o Senador José Sarney quis recorrer, nobre Sena~ 
dor Luiz ç:avalcante, a mais uma comédia quando pro­
pôs ao comediante-mar deste País, que é o Presidente da 
República, que o PDS fizesse uma consulta popular para 
a escolha dos seus candidatos. 

Veja, nobre Senador, que a Históriã nãO precisa de 
curvas para nela se encontrar aqueles que lhe faltam com 
o comprom'isso. Ela se ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, V. Ex• já 
invadiu o tempo dos seus colegas, de maneira que peço a 
V. Ex• que encerre as suas considerações. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, vou con­
cluir. APenas fazendo ver a V. Ex• que foi uma invasão 
pacífica, e, por conseguinte, tolerada pelos ilustres pares. 
Mas vou atender'a V. Ex~ e ao Regimento, concluindo o 
meu pronunciamento. 

Observe, nobre Senador Luiz Cavalcante; agora, 
"quem correr o bicho pega e quem ficar o bicho agarra". 
O bicho no caso é Q povo brasiieiro, nobre Senador! O 
povo não vai tolerar, mesmo que um dos mais respeitã­
v~!s !:St::!.rlistas_d!!ste_ País, um homem com q_ueiti nunca 
conversei em minha 'vida, mas qui>!' .ao_ longo dos meus 
quarenta e dois anos de idade e dos vinte e poucos anos 
de vida pública, que já carrego em minha bagagem, 
aprendi a ler, a admirar, a bem querer, a respeitar, como 
ê o caso do Governador Tancredo Neves; o povo não vai 
perdoar, não apenas aqueles que votaram contra a 

Emenda Dante de Oliveira, ou aos que querem agora, 
poi" um artificio qili!lqlfer, um artifício ambivalente, um 
artifício polivante, aos que querem agora o poder. fazen­
do acordo com o adversãri9. 

Repito, Sr. Presidente, grave o Senado, grave a Nação, 
gmve Ci povo que votou no PMDB: qualquer candidato 
do PMDB- e por isso figuras da ma:ior responsabilida­
de~-como o Dr. Ulysses Guimarães, não aceitam?- candi­
datura indireta- qualquer candidato do PMPB, e gÔs· 
taria que aqui estivesse o grande Mestre Teotónio Vilela 
para Jll.e dar razão ... M~s di?ia Gu_imarães Rosa que "o 
homem não morre,~ ho-ffiem se e:Ilcantã:'•, tenho certeza_ 
de que Teotônio, encantaao, -;qUi me está dãndo razão, 
quando afirmo: qualquer candidato do PMDB, eleito 
Presidente da República pelo Colégio Eleitoral, uma vez 
que nós temos minoria no Colégio, terá feito acordo se­
creto com o sistema e com o Governo. Portã:nto;-não ha­
verá diferença entre o Deputado Paulo Maluf, eleito Pre~ 
sídente pelo Colégio Eleitoral, e um candidato do 
PMDB, feito Presidente pelo mesmo Colégio. 

Tennlno, Sr. Presidente, numa homenagem a V. Ext, 
citando Frei Caneca ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A homena­
gem que V. Ex• faz a mim é cumprir o Regimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Numa homenagem ao 
Regimento, Sr. Presidente, que V. Ex• tão __ bem o cuni.~ 
pre, esquecendo o rigor da letra para atender à eficãcia 
do espírito, deixando a lei de _lado para promover a eqUi­
dade, homenagem ao Regimento e a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, que faço lendo o Frei Caneca, que é uma homena­
gem ao próprio Senado Federal, não me furtandQ are­
cordar a Casa que o Oficial Imperial do Exército coman­
dou o Corpo de Fuzileiros e que liqUidou o Frei Caneca, 
q_ue foi o p~i do Duque de Caxias: 

.. Nem em Pernambuco, dizia Frei Caneca, Hhâ 
partido do governo, e governe quem governar, seja 
nobre ou. mecânico, rico ou pobre, sábio ou igno~ 
rante, da praça ou do mato, branco ou preto, pardo 

----ou caboclo, só há um partido, que é o da liberdade 
civil e da felicidade do povo, e tudo o que não for 
isto há_ ~e _ser repulsado a ferró e fogo". 

E foi a ferro e fogo, Sr. Presidente - comenta José 
Honório Rodrigues- que as lideranças da época abafa­
ram as rebeldias populares. E, por isso, dizia Frei Cane­
ca que o_ Brasil estava necessitando de uma .. resistência 
máscula". Só quem pode oferecer essa resistência máscu­
la à ditadura, ao regime de arbítriO e de excecão são os 
democratas do PMDB, os democratas que existem no 
PDS, mas que não e_stão comprometidos com as candi­
daturas contra o povo, candidaturas que, hoje, se ban­
c{Uetelani, sacrilegamente, em Fortaleza, e os democratas 
inteiros que existem na Pátria brasileira! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - COi:Jcf!dó ã: 
palavra ao nobre SenadQr Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Gaivão Modesto- Hélio GueiroS 

-João Castelo - G!.!ilherme- Pa"lmeíCa - JoãO Lúcio 
-Albano FTanco ~.Jo_ãp Calm_on_--:- Roberto Saturni-
no - Alfredo Campos - Henrique Santillo - Carlos 
Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica ao plenário que os Senadores Murilo Ba­
daró e Alfredo Campos foram indicados, pelo Presidente 
do Grupo ~~asileiro _do Parlamento Latinoameri_cano, 
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para integrarem_~ del~gação brasileira à solenidade ~e 
posse do senhor Embaixador Baena Soares na Secretana 
Geral da OEA, a realizzar-se em Washington-USA, no 
corrente mês._ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa,- comuniCação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 

_t lida a seguinte · 

Em 15 de junho de 1984. 
.Senhor_ Presidçnte, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 17-6~1984, para breve viagem ao estrangei­
ro, integrando a delegação do Grupo Brasileiro do Par~ 
lamento Latino americano à posse do Emb. Baena Soa­
res na Secretaria Geral da OEA. 

Atenciosas saudaç-ões, --Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A comuni­
caçã~ vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- F:stá finda a 
Hcira do Expdiente. 

Passei-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'74, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. J7l, b, do Regimen­
to Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n<? 74, de 1984 (N"' 3.284/84, na-Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o aproveitamento do pessoal 
da Delfim Rio S.A. Crêdito Imobiliário, no Estado 
do Rio de Janeiro, e da Delfim S.A. Crédito Imobi­
liário, no Estado de São Paulo, e dã outras provi­
dências, tend~ 

PARECER, sob n"' 289, de 1984, da Comissão 
-de legislação Social, favorável, no.s termos de 

substitutivo que oferece; e 
- Pareceres orais, proferidos em Plenário, das 

Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 

dade e jUricÜcidade do substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; e 

-de· Finanças, favorável ao .substitutivo. da Co­
missão de Legislação Social. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Legislação 
Social, que tem preferência regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA . 
_DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

_ Q:sr._ Humberto Lucena --Sr. Presid~nte, peço a pala­
vni pani enCaminhar a votaçãO. 

o-s~~--PJ.uiSIDENTE (Lenoir Varg~) ....:... Conced-o a 
palãvra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
minhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão_do o_rador.)- Sr. 
Presidente, em primeiro lugar devo dizer que sei que o 
Senador Octávio Cardoso, que responde pela liderança 
do PDS, nesta Ca.sa, no dia de hoje, tem ra?:ão naª consi­
derãÇões que fez, sobretudo quando S. Ex• foi, com mui-
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ta competência, um dos diretores da Caixa Económica 
Federal e conhece, como nenhum de nós, toda a estrutu­
ra adminístrativa dac(i.tela prestigiosa instituição. 

Participo, como -S. Ex~- úi.ffibêm, das mesnias preocu­
pações com relação aos concursados e tenho para mim 
que no sentido em que nós votarmos esse projeto de lei, 
que há de se transformar num diploma legal, pela sansão 
do Senhor Presidente da República, não estaremos pre­
judicando os concursados, de vez que_ no art. 29 do Subs­
titutivo lê-se textualmente; 

Art. 29 Para atender às admissões a que se refe­
re o artigo anterior, a Caixa EcÕnômica Federal po­
derá instítu-ir- quadrõ de pessoal suplementar espe­
cial, devidamente estruturado em cargos, carreiras e 
respectivos níveis salariais. 

Fica claro que se tratará portanto de uma modalidade 
extraordinária de admissão. Os concursados concorre­
ram à seleção pública para os cargos do quadro perma­
nente da Caixa Econômica Federal e como tal terão que 
ser, dentro da lei, convocados de acordo com a classifi-
cação final. ~ 

Ademais, quero tambêm, nesta oportunidade, ao dar 
o voto favorável da Bancada do PMDB a essa propo­
sição que veio da Cârilirã Oõs b-eptiúldOs, dizer que es­
tou elaborando um projeto de lei que aboz:darâ, de uma 
maneira mais geral, a mesma questão, a ser apresentada 
ao Senado, de tal sorte que tambênl possam ser amanhã 
a9mitidos no mesmo quadro suplementar da Caixa Eco­
nómica os empregados âe oUti-as instituições de crêdito 
que estão também em situação de liqUidação extrajudi­
cial, como por exemplo a Letra, a Economisa, a Col­
meia, a Coroa Brastel e outras instituições. Porque não 
se pode, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar de levar 
em consideraçã-o tambêm a situação dificflima de caráter 
social em que se encontram esses e~-empregados dessas 
instituições. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Em vo­
tação. 

O Sr. Roberto Satumino- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para en­
caminhar a v-otação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RÍ: Para 
encaminhar a votação. Sem revisãO do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores: 

Sem introduzir nenhuma delonga no processo de vo­
tação, quero apenas manifeStar-o ponto de vista também 
do meu Partido, o PDT, favorável ao projeto, subscrc> 
vendo inteiramente as palavras aqui ditas pelo nobre 
Líder Hu.mberto Lucena e aproveitando para 
cumprimen.tá-lo pela iniciativa que acaba de anunciar à 
Casa, de vez que também os empre~ados de, outras insti­
tuições que sofreram, enfim, o mesmo processo que so­
freu a Delfin, possam encontrar o amparo que os emprc> 
gados da Delfin estão encontrando neste momento. A 
nossa preocupação ê uma preocupação eminentemente 
social, a nossa posição partidária é favorável a que as ati· 
vidades financeiras, de modo geral, syjam prerrogativas 
do Estado, do Governo, e por tudo isto nós apoiamos a 
presente proposição e eu só queria mãnifestar em nome 
do meu partido o voto favorável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o substitutiVo da Comissão de Legislação Social, que 
tem preferência regimental. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos~ (Pausa.) 

_.Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vaí à ComiSsão de Redação, a fim de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 
Estando a matéria em regime de urgência, nos termos 

do art. 385, do Regimento Interno, passa-se, imediata­
-~~te, à sua apreciação em turno supleme_ntar. 

Disc_ussão, em turno suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 
1984 (N9 3.284/84, na Casa de Origem), que autori­
za a admissão pela Caixa Econômica Federal, dos 
empregados das extintas empresas Delfin Rio S.A. 
Crédito Imobiliário e Delfifl S.Ã. Crêdito Imobi­
liário, em situação de liquidez extrajudicial_ decreta­
da pelo Banc_o Çentral do Brasil, e dá outras provi­

-dências. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Redaçào). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Redação, que 
vai ser lido pelo Sr. }':>-Secretário. 

€. lido o- seguinte 

Da Cómissio de Redaçào 
PARECER N• 301, DE 1984 

Redaçio do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 74, de 1984 (n9 3. 284/84, na Casa de origem). 

Relator: Senadot Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar, do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Çâma,ra n974, de 1984 (n9 3.284/84, na Casa de 
origeni}, que autoriza a admissão, pela Caixa Económica 
Federal, dos _empregados das e?'tintas __ empres_a,s,D~lfin 
Rio S.A. Crédito Imobiliário e Delfin s:A. Crêdíto Imo­
biliário, em situação de liquidação extrajudicial, decreta­
da pelo Banco Central do Brasil, e dá outras providên~ 
cias. 

Sala das Comissões, 15 de junho de 1984. -Passos 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi 

ANEXO AO PARECER N• 301, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara no.> 74, de 1984 (n9 3.284(84, na Casa de ori~ 
gem). Autoriza a admissão, pela Caixa Económica 
Fed~ral, dos empregados das extintas empresas Dei· 
fin Rio S.A. Crêdito Imobiliário e Delfin S.A. Crê­
dito lmobiliádo, em situação de liquidação extraju­
dicial, decretada pelo Banco Central do Brasil, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. }9 Os empregados das extintas empresas Delfin 
Rio S. A. Crêdito Imobiliário e Delfin S.A. Crêdito Imo­
biliário, em situação de liquidação extrajudicial, decreta­
da peiÕ Banco Central do Brasil, nos termos da Lei n9 
6.024, de 13 de março de 1974, que, na data da referida 
liquidação, se encontravam em efetivo ·eXercício de seus 
einpregos, poderão ser admitidos pela Caixa Econômica 
Federal, em caráter excepcional, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e Legisla_ção CoJI?.piemen-
-tar. -

§ 19 As admiss_ões a que se refere este artigo deverão 
atender às normas para admissão e provimento de car­
gos estabelecidas pelo Regulamento de Pessoal da Caixa 
Econõ!Dica Federal, bem assim aos critêrfos quC vieram 
a ser fixados por Decreto do Poder Executivo, não se 
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lhes aplicando o disposto no caput do art. 59 do Decreto­
lei n9 759, de 12 de agosto de 1969. 

§ 29 A Caixa Econômica Federal não será responsá­
vel pelo pagamento de salários, gratificações, férias e 
quaisquer outras vantagens e indenizações de qualquer 
natureza, que sejam devidos pelas referidas empresas em 
liquidação extrajudiciaL 

§ J9 O tempo de serviço anterior à. admissão na Cai­
xa Econômica Federal será computado unicamente para 
fins de caposentadoria, nos termos da legislação específi­
ca 

Art. 29 Para atender às admissões a que se refere o 
artigo anterior, a Caixa Econõmica Federal poderá insti­
tuir Quadro de Pessoal Suplementar Especial, devida­
mente estruturado em cargos, carreiras e respectivos 
níveis -salariais. 

Art. 39 Para efetivação do ato de admissão autoriza­
do por esta lei, os empregados, nas condições do art. 1-.>, 
deverão: 

I- apresentar comprovação de rescisàQ_de contrato 
de trabalho com as ~mpresa.s referidas no art. }9, devida­
mente homologado; 

II- apresentar comprovação de quitação com o ser­
viço militar; 

III- comprovar o implemento da idade de 18 anos e 
a não integração das condições para obteção de aposen­
tadoria previdenciãria.-

Art. 49 Os empregados, admitidos na forma do art. 
19, ficarri Sujeitos às nonnas legais e regulamentares que 
regem a política salarial, aplicável à caixa Económica 
Federal, bem assim ao disposto no art. 39 do Decreto-lei 
n9 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 59 A Caixa Econômica Federal formalizará as 
admissões autorizadas por esta lei, no prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias, contados de sua publicação, desde que 
satisfeitas as exigências previstas no art. 3Y. 

Art. 69 Para vinculação à Fundação dos Econo­
miários Federais - FUNCEF, os empregados admiti­
dos nas condições desta lei deverão satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixadas por Decreto do Poder 
Executivo L 

Art. 79 A jornada qe trabalho dos empregados ad­
mitidos na forma do art. 19 ê a estabelecida na Lei nv 
6.718, de 12 de novembro de 1979. 

Parágrafo único._ Os _atuais empregados da Caixa 
Econômica Federal, que optaram pela jornada de 6 (seis) 
horas, poderão, em caráter excepcional, fazer a opção 
pela jornada de 8 (oito) horas, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data da vigência desta lei. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em discus­
são o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não h a vendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o substítutivo é: dado como de> 

fihiilvarilente adOtado, nos termos do a.rt. 318 do Regi­
mento Interno. 

A matêria Volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIIllíNTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 51, de 1978 (n9 1.465-/75, na Casa de ori· 
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei nt 
6.251, de 8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerais sobre desportos e dá outras providências. 

PARECERE~ FAVORÁVEIS, sob n's 638 e 
639, de 1981, das Comissões 

- de Educação e Cultura; e de Finançs:s 

'Sobre a mesa; requeríinento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1984 

Nos termos d_o art. 311, alínea "b" do Regimento In­
terno, requeremos reabertura d_a discussão do Projeto de 
Lei da Câmara n'~' 51, de 1978. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1984 - _Gastio 
Müller - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Aprovado o 
requerimento_. fica reaberta a discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1~'­

Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N'l 
(de Plenârio) 

(SUBSTITUTIVO)_ 

Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 51, de 1978,_que 
acrescenta parágrafo ao art. 8? da Lei nl' 6.251, de 8 
de outubro de 1975, que institui normas geraJs sobre 
desportos, e dá óutras providências. 

Dê-se a seguinte redação ao art. I~> do Projeto. 
Art. 1 I' Ao art. 8"' da Lei nl' 6.251, de 8 de outubro de 

1975, acres_certte~se o seguinte parágrafo único: 

.. Art. 89 
Parágrafo único. O desporto de caráter am'a~ 

dorístico terá prioridade n~_ prestaÇão do ãpoio fi­
nanceiro de que trata este artigo, devendo caber~lhe 
pelo menos cinqüenta por cento do total de recursos 
disponíveis." 

Justifitaçi.o 

Visa a presente emenda fazer constar expressamente 
na Lei n\16.251, de 8 de outubro de 1975, a prioridade na 
prestação do apoio finanCeiro ao desporto de caráter 
amadorístko num total d~ 50% (cinqíie'nfã por centO) do 
totul de recursos disponíveis. 

Fomos relator do presente projeto na Comissão de 
Educação e Cultura do Senado _e apesar do estudo detido 
e detalhado da matéria, somente agora verificamos que a 
porcentagem de 75% se torna alta, razão pela qual pro~ 
pomos a sua redução na presente emenda. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1984 - Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Ehl discus­
são o projeto e o substitutivO apresentado. (Paüsa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. 

A matéria volta às comissões competentes em virtude 
do recebimento de emenda substitutiva em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 54, de 1981 (n9 435/19, na Casa de ori­
gem). que inclui a filha desquitada, divorciada ou 
viúva entre os beneficiários do servicfor público fe­
deral civil, militar ou autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1'19 e 
180, de 1983, das Comissões 
~ de Legislação Social; e 
- de Serviço Públito Civil; 
- de Finanças. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiratri-perm-ane~ 

cer sentados. (Pausa.) 
Ré•itado. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação de votação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Serã feita a 
verificação solicitada. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando a campainha para chamada dos Srs. Senado~ 
res a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minUios, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Yargas)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen~ 
sa de proceder à verificação reque~;ida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em razão disso, as demais matérias da pauta, consti~ 

tuída dos Projetas de Lei da Câmara n\ls 58/81, 47/83, 
5/81, 10/81, 44/81, 53/77 e 65fJ_9; -Requerimentos n9s 
784/83 e 104/84; Projetas d~ Lei da Câmata_n\ls-79/79 e 
48/83; Projetas de Lei do Senador n\ls 145/81 e 76/83, 
em fase de votação, não serão submetidos a votos, fican­
do sua apreciação adiada para a sessão ordinária da pró~ 
xima 2'-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está esgota~ 
da a matéria conStante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce~ 
na, por cessão do nobre Senador Alberto Silva. . 

, -_,O SR, HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O ~R. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador OctãviO Ciii-dosó. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, permutei a 
minha inscrição com o nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte disc_urso.) -_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há_eventos marcantes na vida de cada povo, que im­
pregnam a alma de quem vive o seu dealbar e vai, pelo 
profundo significado, contagiando as gerações que se su­
cedem. 
~o _Brasil,_p~!~ ~u_a gr~1_1de~_a territorial, quando asco~ 

mUniciçõ-eS-eram -preclTiaSe irlCipieOtes~ as rePercussões 
de episódios surgidos nas suas unidades praticamc!nte 
não ecoavam. Havia a barreira da distâricia. Permane­
ciam limitados ao local e só tempos depois as rês tias do 

- r1honi.bar chegavam a outros lugares de maneira quase 
impe!scrutável, sem impacto. Era o Brasil de antanho, 
quando ainda eng8.-tinhava. Foi assim com a Balaiada, 
Equador, Praieira, Com a Epopéia do Acre de 1902 e tan~ 
tos outros. 

Mesmo na década de 60, o mundo já manejava o âto· 
mo como arma mortífera e o nosso País continuava 
numa marcha lenta em busca de sua total integração. O 
rádio transmissor era inaudível na maioria das regiões 
brasileiras e o telégrafo ainda era na base do Morse, com 
as.suas grandes torres. 

Por essa e outras razões, o povo do Acre viu seus an~ 
~ias materiaÜzados somente nb dia 15 de junho de 1962, 
após 64 anos de luta armada e politica; quando a nossa 
Unidade Federativa .se transformou afinal em Estado, 
saindo assim da constrangedora situação de regime terri­
torial que, até aqueles anos, tinha a significção do des­
prezo, da humilhação e de inferioridade de tratamento 
aos cidadãos da mesma pátria. Mesmo assim, pelos mo~ 
tivos mencionados, o Brasil era indiferente e_ de quase 
nada partilhava. 

Esse sentimento, o qual remonta ao período em que 
nos t~rnamos brasileiros por força ?e um Tratado, o de 
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Petropólis, selando a vitória_d_as arrnas, não ficaria iner­
te. O povo brasíleiro que ali vivia desejava, e com razão, 
igualar~se aos seus patrícios de outros estados. E ess.e in~ 
tento só poderia ser alcançado através da autonomia 
política plena. Várias vozes se levantaram no Parlamen· 
to Nacional e vários projetas foram apresentados tran&· 
formando o Acre em Estado. Deploravelmente, todO! 
sucumbtrãn1, em virtude das ignorância dos seus oposi· 
tores, que desconheciam, não apenas as aspirações de 
um povo, inclusive a sua geografia, bem como o fato de 
o te_rritório oferecer renda somente superada pelos esta~ 
dos de São Paufo e Minas Gerais. Era uma unidade eco~ 
nomicamente preparada para gerir os seus destinos, 
como preparados se encontra_vam tal)lbéni naquela épo­
ca, os s~us habitantes. E o povo continuou a Pensar e, 
Pensando, se Libertaria. 

MUitOs e sucessivos movimentos foram organizados, 
com o objetivo de alcançar o ideal alimentado por todos 
nós.- Até qu-e, através do Projeto N\l 2.<554, de 20 de maio 
de: 12.57,- áe- autoria do Deputado Josê Guiomard dos 
Santos, o Acre seria Estado. E a sua justificativa, pela 
sua profundidade, incorporo a esta minha saudação, 
lendo~a como homenagem ao seu autor, patriota que se 
igualou aos que fossem patriotas, administradpr capaz, 
militar bravo, técnico do mais alto padrão, enfim políti­
co que exercitou a política dentro dos "sãos principias 

-da moral e da razão", tornando~se por isso um estadista! 
Leio a justificativa: 

Justificativa 

Conveci-me através de longa experiência em dois 
Territórios Federais, esse sistema de governo em vez 
de ser desejável caminho para a democracia, ao con~ 
t.rário, conduz à fórmulas totalitárias, senão ao con~ 
formismo político. E a tendência dos governos for­
temente centralizados. 

O menos prevenido dos observadores verá ~ue se 
utn ou outro governador de TerritóriO", mB.ntém~se 
tolerante e equânime por formação pessoal, a regra 
não é essa. Q fato de não depender do povo a cuja 
testa se encontra, e sim do Chefe do Governo da Re~ 
pública, sempre ausente, e tão distante, tudo estímu~ 
la e Convida à prepotência, e arbitrariedades de todo 
gênero. 

A história dos nossos Territórios, nem por ser de' 
ontem deixa de estar cheia de tais inconvenjentes; c; 
pelo menos quanto ao Acre, há 50 anos relegado à 
Vexatória situação de colónia dentro da própria Pá~ 
iria, estou certe de interpretar -com este projeto -os 
anseios dos seus habitantes, ainda cabisbaixos, sur~ 
preendidos com o estabelecimento ali de adminis~ 
tração sem o menor beneplácito público, do mesmo 
feitio das qUe lhe foram impostaS pela Bolívia, atra~ 
vés dos chamados "delgados dei gobierno" ... 

Daí as razões, queixas e motivos a que me referi 
no discurso pronunciado por ocasião do cinquente­
nário do Tratado de Petrópolis, e que estou anexan­
do em grande parte a este processado como justifi~ 
cativa de que nú projeto se contêm. 

Do ponto de vista jurídico, não é preciso ser 
con_stit_uclonalista, para concluir~se que o ã.i1. 99 das 
Disposições Transitórias não é o instrumento ade­
quado, nem a única maneira reservada pela Carta 
de 1946 para elevar~se o Acre a Estado. Pelo con~ 
trário, ele é inócuo, por inexeqUível, certo é que não 
temos agora nenhuma renda com que nos nivelar~ 
mos ao Estado de menor arrecadação. 

No art. 39 da ConstituiÇão está, a meu ver, o ca­
rri.inho para excluirmos do nosso Direito; si~terna 
absoleto que mutati-mutandis, temos a veleidade de 
censurar em outros povos, cOmo n·a caso das Guia~ 
nas e ao mesmo tempo o conservamos, incompreen~ 
sivelmente, dentro das nossas fronteiras. De (ato a 
entidade Território foi para aqui transplantada, 
pois, até a época da questão acreana era ~~conheci-
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da entre nós; nas outras partes do mundo em que 
existe, não surgiu de um irredentismo natural como 
o do Acre e sim de conquista, ou compra. 

É preciso convencermo-nos de uma vez por todas 
- não hã milagres nem milagreiras .. , em matéria 
de desenvolvimento económico ou de conquista so­
ciológica: e surto de prosperidade de regiões como o 
Norte do Paraná, Sul de Goiás, e de Mato Grosso, 
constitui entre nós, prova de que dentro do arca­
bouço constituCional pode-se criar novas riquezas se 
os esquemas jurídico-políticos em vez de- perturba­
rem as leis naturais, contribuírem antes, para 
aperfeiçoá-las. 

E quanto ao Acre, já é tempo de fazermos justiça 
aos legítimos e nobres ideais daqueles que lutaram 
pela sua incorporação a no_ssa Pátria, se é que ama~ 
mos com sinceridade as fórmulas democráticas, e se 
verdadeiramente as queremos para todos os brasi~ 
Ieiros. 

O projeto acima como CüsSCrrios eleva o Acre a 
Estado, com fundamento apenas no Art. J9 da.Car~ 
ta de 1946. 

A maior dificuldade !eside.nO pfObiema--da recei- -
ta pública, sobretudo no período transitório da pas~ 
sagem de um regime para outro, e que não pode ser 
automático evidentemente. Enquanto a Constituin­
te do Acre estiVer reunida, para estudo e discrimi­
nação das suas rendas, não será possível prescindir 
o novo Estado, das verbas federais. Mas, a partir 
daí, como se prevê neste projeto, os ônus da União 
decresceriam de ano para ano até que se resolvesse o 
problema atual de menoridade indefinida, com me­
sada e<:1da vez maior ... 

Como no episódio da vida de Pedro II, o Acre há 
de preferir, sem sombra de dúvida, dar os prímeiros 
passos na senda da emancipação, em vez de aguar­
dar, para um futuro cada vez mais distante, essa mi­
ragem de ser um Estado, quando for igual a sua ar­
recadação - a do Estado de menor renda (Art. 99 
do Ato das Disposições Constitucionais TranSi­
tórias). 

Dirão os inimigos de qualquer investida futuro a-­
dentro. que seria um Estado ... dependente, Como se 
os grandes Estados não o fóssem também, aíriaã 
jungidos como se acham às têtas do Tesourcd;qãdo­
nal, empréstimos do Banco do Brasil, e outras facili­
dades concedidas pelo Poder Executivo! São exem­
plos de todos os dias que dispensam comentáriOs:-

As estatisticas sobre as possibilidades tributárias 
do Acre são apenas estimadas. Não há como res­
ponder assim, nem aos otimistas exagerados, nem 
aos pessimistas sistemáticos. e certo, porêm, que·o 
Acre tem uma grande exportação de borracha para 
os Estados do Sul, sendo mesmo o maior produtor 
dessa matéria-prima cujo conSumo cresce denÚo 
das nossas fronteiras. Pelos três grandes caminhos 
do Território - rios Acre, Purús e Juruá, baixam 
anualmente, cerca de quinhentos milhões de cruzei­
ros de borracha, sem deixar um centavo sequer-nos 
cofres públicos, portanto sem nenhum beneficio 
para a coletividade local. O mesmo com as casta­
nhas, peles, madeiras e outros produtos tropicais, 
sustentáculos da economia dos dois grandes Esta­
dos, Amazonas e Pará, ambos com elevado número 
de municípios, que no- Acre são apenaS sete. . 

Dez por cento da tributação sobre a borracha (o 
Estado do Amazonas cobra muito mais) proporcio~ 
nariam ao Acre cerca de 50 milhões de cruzeiros. Na 
hipótese pessimista de arrecadar-se, através de ou­
tras fontes, mais 20 milhões, teríanlos para- cada 
município a média de 10 milhões. A situação atual 
dos sete municípios acreanos está longe de tão inve-
jável receita! -

Contudo, os crédftoS-orçamentários e adicionais 
do Território já perfazem uns 250 milhões ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO_NACJONAL (Seção II) 

O que se passa, então? - Cerca de 200 milhões 
são consumidos pelo funcionalismo federal! 

Quando se considera impossível que o Acre se 
mantenha por si mesmo, não se raciocina correta­
mente. Passando-se essa carga de 200 milhões para a 
República, o problema é muito viáVel. E: é justo tal 
proceder, pois de qualquer forma a União já a su­
porta hoje, e foram o~ seus delegados os çriadores 
dess_e peso crescente. .. 

~ admissivel, logo no segundo ano do período de 
transição, possa o Acre arcar. pelo menos com meta­
de das suas despesas. Eis, pois, um negócio de alto 
resultado, não só do ponto de_ vista democrático e 
poHÜCo, como também de efeitos certos e vantajo­
sos para o filho que é o Território para o pai que é o 
Estado Federal, e conseqüentemente para toda a 
família brasielira. 

E tenha~se afinal em conta, para as provfncias__sft 
constituírem como no caso do Amazonas, ou do Pa­
raná, nâo Se lhes exigiu severas condições que só 
prejudicariam o bem comum, como tardanças injus~ 
ticáveis. Aliás, O art. 39 da atual Constituição, sábia­
mente, nada exige, nada impõe, deixando as minú­
cias tão só e somente ao supeiior critério do Con­
gresso Nacional. 

De um discurso~mensagem por ocasião do cin­
qUentenário do Acre. 

"Correrain cinqüenta Jongos anos sobre o Trata­
do de Petrópolis. E o Acre? Com supresa dos revo­

_lucionários, foi criada uma forma de governo desco­
nhecida até então entre nós- o Território Federal. 
Regime de colônias, anacrânico, caracterizado pela 
presença de um poder executivo de momeação. Por 
mais que se queira "dourar a pílula" com melhora­
mentos materiais de vulto, estes não podem escon­
der a perda injustificada da auto-determinação de 
um povo ... Custa a crer, Sr. Presidente, Srs. Deputa~ 
dos, que depois de tão grandes sacrifícios pelo Acre, 

·-a partir de 1904 se tenha dividido a população do 
Brasil em duas categorias - a dos habitantes -dos 
Estados, no uso pleno_e no gôzo de todas as carac­
terísticas de cidadania, e a dos habitantes do Terri­
tório do Acre. Estes últimos não tinham como não 
tem ainda, direitos políticos integrais. Eram e são 
conti:ld9 brasileiros, e_ tão bons quanto os outros ... 

· Passar<Jm a ser. tratados desde aquela época como 
gente de fora. Nào se explica que cidadãos que te­
_nham ido, por exemplo, do Ceará, e gozavam de 
tudo que a Constituição assegura aos brasileiros, em 
chegando ao Acre, percam prerrogativas que já pos­
suíam. Indo residir no Acre, não voltarão mais em 
um chefe do executivo para a terra que adotaram 
como a sua própria, nem sequer para o pequeno 
município ende passaram a mourejar. Não adianta 
mais qualquer interesse pelos negócios públicos por~ 
que nem vereador ninguém poderá ser ..• A justiça 
que lhes mais servir é longínqua e tardigrada, tendo 
de recorrer para o Rio de Janeiro. Mais curiosa é a 
queda. brusca da cidadania, se um brasileiro do mu~ 
nícipio amazonense de Boca do Acre, entra no Ter~ 

· ritório Federal que fica ao tado. Quase deixa, ins­
tantaneamente, de ser a mesma pessoa., passando 
do ponto de vista polftico à condição rebaixada de 
colono dentro da P<ltria, Em Boca do Acre poderá 
tomar parte na escolha de quem deva ser prefeito, 
vereador, deputado estadual, ou governador. No 
Acre cessam todos esses direítos políticos. Dirão al­
guns espíritos totalitários' que isso tem pouco signi­
ficado .em lugares como o Acre ... Por esse caminho, 
também _se_ chegaria a conclusão da falta de motivos 
até para a independência do Brasil. 

Mas o que era o Acre no arvorecer do século vin­
te? - Região próspera, çom a_lio índice de expor~ 
taçào, capaz de vida-própria. Aplicaram~lhe, porém 

~·O mes~o sistema com os bolivianos pretendiam 
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dominá-la, Até o títlJlo do seu Governador~ 
Delegado teve origem nos Delegados dei Governo ... 
A nossa lastimável situação é Plácido de Castro 
quem opina a respeito da entidade Território nos 
traz_ a idéia de que somos um povo estranho, venci­
do pela força e cuja índole propensa às revoltas, 
aconselhasse excepcionais medidas de repressão. 

Correndo os olhos pelo mundo afora Sr. Presi-
- dente e Srs. Deputados, não se encontra muita cou­

sa parecida com o estado a que se relegou o Terri· 
tório do Acre. Não chegou a dizer que o Brasil seja 
opressor ... O que existe é omissão, displicência e 

· desconhecimento. Não se compreende as lutas para 
~ua __ incorporação, se em seguida foi abandonado à 
própria sorte, destacando-se para ali às vezes uns bi­
sonhos emissários do poder central, desambienta­
dos, verdadeiros ditadores-mirins, sem o menor ti­
rocínio administratiVo, e nem ao menos vocação 
para governar. _ 

Perguntaram os que me ouvem, se a União deixa 
de atender o Acre, em suas necessidades mais pre­
mentes? Perguntarão ainda se o tato no desenvolvi­
mento da amazôn_ia_ não foi devido a fenômenos 
mais de ordem económica do que política - a ca­
tástrofe que se abateu sobre a borracha? Em verda­
de, o Acre receberá no próximo ano cerca de 200 
milhões de cruzeiros, para citar apenas as verbas 
orçamentárias. Proporcionalmente à sua popu­
lação, ao número de municípios, às grandes distân­
cias que o separam do corpo do país, não é o Terri­
tório com o qual a União gasta mais. Mas devemos 
reconhecer que o seu orçamento já se nivela ao de 
um grande Estado como o do Pará, 

Não é a minha tese, Senhores Congressistas. A 
União gasta, sem dúvida, com os Territórios e gasta 
muito ... Mas tudo será quase inútil não se aplicando 
o dinheiro onde como e quando se deve aplicá-lo. 

O SR. DOLOR DE ANDRADE- V. Ex• em 
s~u brilhante discurso, referindo-se ao Tratado de 
.Petrópolis, está ao mesmo tempo, levantando a ban­
deira da autonomia do Território do Acre. Espero 
qUe a Nação brasileira possa ouvir essas palavras e 
converter em realidade aquilo a que o povo acr:eano 
aspira. 

O SR.JOSiõ OUIOMARD- Agradeço imensa­
rrien'iC- aS ·paivras do nobre representante de Mato 
Grosso, que antecipou o meu pensamento, 
interPretando-o, e com a maior fidelidade. Agra­
deço em nome do povo do Acre essas palavras que 
hão de repercutir lá como assentimento do grande 

, Estado que S. Ex• honra nesta Casa. 

O SR. ADAHIL BARRETO- Antes de mais 
nada quero hipotecer o meu irrestrito apoio à tese 
de V. Ex' prometendo de logo o meu voto entusias­
mado e convicto, quando a medida chegar para vo­
tação do plenário. 

O SR. JOSE GUIOMARD - A V. Ex• repre­
sentante de um Estado que se pode considerar o pai 
do Acre, este cedo ou tarde há de ser imensamente 
grato. 

O SR. AUGUSTO MEIRA -Asseguro a V. 
Ex• o meu inteiro apoio a idéia de autonomia plena 
do Acre equiparando~o aos demais Estados da Fe­
deração. Deve dizer a V. Ex• e talvez não lhe seja es­
tranho, que em 1910, escrevi um folheto reunindo 
vários artigos publicados no Pará, defendendo a au­
tonomia do Acre. Isso, em 1910. Muitos anos são 
decorridos e ainda o Território do Acre permanece 
no mesmo estado de humilhação a que V, Ex' 
nobremente está se referindo, V. Ex' portanto, pode 
contar com o meu voto-, porque desde 1910 me inte­
ressei pela autonomia do Acre, para onde acorre-
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ram filhos de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Piauí; gente essa desprezada pelos go­
vernos brasileiros, abandonada, levando para lá 
pela fome e pela miséria e que foi realmente, resol­
ver a última questão de limites entre o Brasil e países 
vizinhos. S preCiso fazer-se inteira jUstiça ao· êaso. A 
questão do _ _Acre: foi resolvida, primitivamente, no 
Tratado de La Paz de 1867. O Império esteve sem­
pre atento a esses grandes problemas. No Tratado 
de Petrópolis, não houve propriamente üina -rn:te­
gração do território ao BrasiL O que houve foi a de­
fesa de um direito já fundado desde aquele acordo. 
V. Ex' lembrou muito bem o nome de Taumaturgo 
de Azevedo, o grande brasileiro que leva!'ltou a 
questão quando o Governo de Cainpos Sales queria 
entregar e tinha mesmo, entregue toda aquela re­
gião. O caso e a palavra de Traumaturgu de Azeve­
do repercutiram por todo o Brasil. Plácido de Cas­
tro levantou as populações e Rio Branco i.nterveio 
para fazer vâler o Tratado de La Paz, a que Rui Bar­
bosa deu_a interpretação legítima,· fazendo que a li­
nha divisória entre o Brasil e a Bolívia fosse uma pa­
ralela, partindo da confluência do rio Mamoré com 
o Bem i; a 20 graus e 10 minutos sUl do Equador. V. 
Ex• vê, portanto que o Império já Cuidava dessa 
questão gravíssima de se assentar, os limites daquela 
zona. O Tratado de Petrópolis veio coniTrmàr defi­
nitivamente um direito brasileiro, e nós não fizemos 
mais que defender o que era brasileiro. 

O SR. JOSÉ GUIOMAR - Senhor Deputado 
Augusto Meira, é grande honra para quem OCupa a 
tribuna ver sua tese esposada por um homem da cul­
tura de V. Ex• cujo civismo tiós todos_ admiramos e 
que representa aqui um dos Estados que mais deci­
didamente, através de seu comércio, através de seus 
pró-homens, ajudaram os acreanos. 

Senhor Presidente, criar novos e melhores serviços em 
benefício das populações é justo e humano; mas não re­
solve o problema dessas zonas parasitárias, pesando 
cada dia mais e maiS, ·nos Ombros da Nação brasileira. 
Não enganemos àquela gente com artifiCias, SuntUOSida­
des de "nouvçªJJX ricl,.çs" ... f: preciso que se lhe dê, em 
vez de dinheiro, a capacidade de enriquecer-se por si 
mesma; em vez de maus exemplos de perdularismo, 
ensinar-lhe a verdadeira lei de trabalho, no que tem este_ 
de elevado sob o ponto de vista moral, e de necessãrio 
como fator econômico. Debaixo desse duplo aspecto, es­
tou quase certo em afirmar que a presença: da-u-nião Fe· 
deral pela maneira como se exerceu sua influência a~é 
agora, estou quase em afirmar que tem contribuído para 
deseducar o povo!! 

Administrar os Territórios não ê, pois, somente 
dar-lhes recursos para suprir as necessidades míni­
mas. ~ criar econofu.ia própria. S fomentar novas 
fontes de vida. ~ fazer deles grandes escolas para 
dar ao_ povo a cultura verdadeira de que tanto care­
ce, e não esses "bacharciates" que desajustam os 
seus filhos ou descoloca-os para as capitais, aumen­
tando a legião de revoltados de. um país jovem e· 
grande, já com os problemas dos países velhos ... 

Em cinqUenta anos não preparamos o Acre, nem 
para uma economia _estável nem para as franquiaS 
democráticas. Fazemos do Território, é_ ~to, Ul!l 
lugar em que se pode viver, como em qualquer outra 
parte do Brasil ... Retira-se, porém, a União a sua 
ajuda financeira, de repente, e o Acre, como aliás 
todos os demais Territórios voltariam para aquem 
da estaca zero. Quaiito a isto, Srs. Deputad9s, não 
tenham' V. Exts. como representantes do povo brasi­
leiro, a menor sombra de dúvida. Existe progresso 
material sim, e até muito mais d.o que no interior da 
maioria dos Estados. Mas é artifiCiãl. De fora para 
dentro, graças às injeções orçamentárias CõfiSla:ntes 
aqui do Centro. Convêm ao Brasil e a nos que seja 
sempre assim? 
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Não nos iludamos com projetas vagos, mirabo­
lantes, e certos entusiasmos fáceis de turistas de ócu­
los escuros. Vejam apenas do"iS números- o de cru­
zeiros corn que os Territórios vão contribuir para a 
receita federal - Cr$ 9.000.000:00; e -no mesmo 
orçamento de 1954 o que eles consumirão na coluna 
das despesas - cerca de Cr$ 500.000.000.00. b de 
estarrecer, e basta parajustifiCaYas observações aci­
ma, além de demonstrar a que distância nos encon­
tramos de um equilíbrio, quanto a esse problema 
dos Territórios, SUstentados pela União Federal. 

Não quero ser nesta hora apenas um pessímista. 
Estou alertando a Nação. -

Estou falando para o futuro. Estou com o pensa­
mento voltado para o Acre e acredito nos acreanos. 
Na época do levante contra a Bolívia, era o Terri­
tório uma das regiões brasileiras qu~ mais con~r_i­
buiam para os cofres públicos. Em p-ouco tempo, 
com as rendas do Acre, foram cobertas todas as des­
pesas decorrentes do Tratado de petrópolis. E hoje 
dá-se o inverso - não podemos ~ver à margem do 
~rçamento da União. Se bem que hajam entrado aí 
outros fatores contrários, os órgãos federais não 
souberam contorná-los, e nem podem ser apresenta­
dos como bom exemplo de eficácia e clarividência 
administrar para os Estados e Municípios. Quere­
mos, pois, que certas verbas tomem o aspecto de 
verdadeiros investimentos, a fim de que sejamos um 
-dia, em vez de peso morto, também membros coo­
peradores da Federação. 

Do ponto de vista político, achamos nós. do Acre, 
que se deva criar entidade nova no Direito Constitu­
ciOnal brasileiro, abandonando-se de vez o figurino 
importado que é a forma de governo - Territôrio; 
tal como a temos agora. 

Por quê não elegermos os nossos poderes executi­
vos? Desde 1906 que o Acre reclama essa facui!iade. 
Ainda era vivo Plácido de Castro, quandci uma as­
sembléia reunida no lugar chamado Bagé, votou 
moção de pesar pelo indiferentismo-com qUe o Acre 
vinha sendo tratado pelo governo central... E che­
gou a pedir ao Congresso a elevação do Acre a Esia­
do! 

Depois desceu sobre àquelas longinquas terras, 
infindável e escura noite política! Não vivem assim, 
sequer os Territórios insulares americanos, que ape­
sar de pequeninos praticam tocar a vida democrati­
ca em plenitudes! 

Guam com apenas 25 mil habitantes possui um 
parlamento; o Arquipelago das Virgens, Samca, 
Hawai e Alaska, possuem corpos legislativos vigi­
l~ntes, para não citar Porto Rico, praticamente au­
tõnomo, pofs desde 1947 elege o seu governador! 

O Acre, Sr. Presidente, Senhores Deputados, tem 
origem muito diversa dos O!Jtros TerritóriOs~ Foi até 
Estado Independente ... A sua população de 140.000 
habitantes é maior do que a do Terrítorio do Alas­
ka. Qualquer tratamento inadequado ao seu povo, 
que já sustentou uma insurreição contra -o-estrangei­
ro, serâ um erro imperdoâvel, poderia fazer ressur­
gir, não mais outro movimento irredentista, por­
quanto o Acre se fez brasileiro por si mesmo ... 

O SR, CREPOR Y FRANCO - eStõu ouvindo 
com muita atenção o discurso de V. Ex• a respeito 
do Terriiório que tão dignamente representa nesta 
Casa- e devo interferir justamente neste ponto em 
que V.Ex• se refere à maneira como foi constituído 
o Território do Acre, maneira, bem diferente dos 
outros Territórios existentes em nõSso País. Ele foi 
constitUído quase de fora para dentro e não de den­
tro para fora. Foi a revolta daqueles nosSos patrí­
cios, a sua bravura, que originou a criação do Terri­
tóiio" com a iritegraÇão de um pedaço de terra que 
não estava ligada até então, pelo menos politica­
mente, ao Brasil. A bravura desta gente, que se pôde 
libertar do julgo estrangeiro, de certo merece a auto-
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no mia. Não talvez, a autonomia de um Estado com­
pleto, mas uma autonomia nos moldes a que V. Ex• 
altide. Uma forma diferente da que costumamos·co­
piár de outras constituições de organizações políti­
cas. Faço votos para que o Brasil, reconhecendo os 
serviços e a lealdade dos acreanos, de esse prêmio 
tão merecido, que é a autonomia, ainda que sob for­
ma não completa, pelo menos a faculdade de eleger 
o seu parlamento e o chefe do __ .seu Executivo. 

O SR. JOS!l GUIQMARD- Agradeço a V. Ex• 
o aparte, que incorporarei ao meu discurso, com a 
maior alegria, porque coincide com o meu ponto de 
vistà;- em Verdade, o caso do Acre, poderíamos di­
zer, não foi de divisão e, sím, de aglutinação. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados dizia eu que 
_quafqtier tratamento inadequado ao seu povo, que 
jã sustentou um movimento contra· o estrangeiro, 
será erro imperdoavel; poderia fazer ressurgir, não 
mais outro movifl).ento irredentista, porquanto o 
Aqe s_e fez brasileiro por si mesmo. Mas acho 
plausível que surfa glebarismo odiento, injusto e 
malsão, contra brasileiro de outras paragerls, com 
prejuízos imediatos e existentes, reconhecidos por 
todos que se interessam pelo seu destino. 

Façamos, pois, Srs. Deputados, nova revolução 
no Acre- revolução branca, no sentido de que os 
aCreanos tenham os mesmos direitos de todos os fi­
lhOs da nossa grande Pátria e em tal sentido que te­
nho a honra de dizer ao povo brasileiro, aqui tão 
bem simbolizado por V. Excias. que estou apresen­
tando este projeto à Câmara. - José Guiomard 

(Discurso sobre o cinqüentenário do Tratado de 
Petrópofis, pronunciado em nome da maioria da 
Câmara dos Deputados na Sessão de 17 de no­
vembro de 1953). 

O seu projeto, que parecia pacífico, foi atropelado 
vM!"as vezes, mas o seu tato diplomático e a amizade que 
cultuava contribuíram para que obtivesse êxito em 1962, 
quando foi aprovado e transformado na Lei n'il 4.070, 
sancionãdõ pelo Presidente João Goulart, Ministros 
Tancredo Neves, Alfredo Nasser _e Walter Moreira 
Salles. 

O criador do nove! Estado já não vive, mas deixou 
uma obra imortal, como imortal para nós é a sua pessoa. 
Nós reVerenciamos a memória de José Guiomard dos 
Santos por mais esse inestimável serviço prestado ao­
Brasil. E ao lado de José Guiomard dos Santos, bendize­
mos todos aqueles que se imolaram nessa luta verdadei­
ramente homérica. E o Acre ali se encontra sorridente, 
com seu povo ordeiro trabalhando diuturnamenie pela 
consolidação cada vez maior da sua terra. Ante o exem­
plo_ acreano, somado ao êxito de Rondônia, a hora é che­
gada para repensar-se na irã.nsformaçãci dos Territórios 
de Roraima e Amapá, porque seus habitantes assim de­
sejam e porque suas condições econômicas sempre per­
mitiram. 

Saudando o povo do meu Estado, neste dia de júbilo, 
desejo reafirmar ni.inha conduta sempre voltada para o 
bem-estar egálndeza daquele que não tardará a ser o ful­
cro_~~-- Brasil, rumo_ ao Pacífico! E aqui vale lembrar o 
poeta baiano Francisco Mangaleiros que nos legou um 
dos mais belos poemas de hino, ao cantar a bravura do 
povo e as belezas da querida terra, exaltando o triunfo de 
quem sempre almejou ser brasileiro: 

.. Fulge um astro na nossa bandeira 
Que foi tinta de sangue de heróes, 
Adoremos na' estrela altaneira 
O mais bello e o melhor dos pharóes". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNClÂ 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE1l!OR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex• I'!ào estã presente. --

0 Sr. José Ignácio Ferreira,....: Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê lgnãcio Ferreira: 

O SR. JOSE: JGNÃCIO FERRERA - (PMDB -
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante do discurso substancioso do nobre Senador 
Octávio Cardoso, eu tenho algumas considerações a fa­
zer, sobretudo, diante dos apartes do nobre ~enador Fá- _ 
bio Lucena. 

Na verdade, Sr. Presidente, nós que não perfilhamos o 
entendimento da validade do Colégio Eleitoral, entende­
mos que, por todos os titulas, o Colégio Eleitoral que es­
tá aí esculpido na Constituição em vigor não deveria 
existir no tabuleiro jur1díco do País. Nós, entretanto, nos 
valendo da oportunidade do discurso do Senador Octá­
vio CardOso, desejamõs tecer- algtlnias considéraÇões 
acerca do enfoque que fez S. Ex• Inicialmente, é preciso 
se diferenciar o que é justo e o que é o jurídico'. O juSiá-é 
um valor, ou seja, um dever ser. Não é. O justo é o deve 
ser. O brucutu, da época das cavernas, não conhecia va­
lores. Ele encontrou pedras, paus, o fogo e a agricultura 
vieram depois, a fixação do hóffiem n'o solo veio mais 
tarde ainda. Os valores foram uma criação da cultura do 
homem. O valor é alguma coisa que representa um 
avanço da humanidade, na medida em que representa 
uma evolução da cultura do homem. O homem não co­
nhecia os valores quando surgiu na Terra, seja na emer-: 
são da ameba, ou de um ente sulforoso num ambiente 
sulfuroso, seja na visão de Darwin, seja na ViSão d-e-ou­
tros, do Adão e Eva, da Bíblia. Mas o fato ê que o ho­
mem criou esses valares. Criou _o justo, criou o valor li­
berdade, criou o valor beleza, criou o valor verdade. São 
coisas que não são, são coisas que devem ser. No mo­
mento em que o forem, no momento em que existirem 
deixarão de ser valores para ser· realidade. 

O SR. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOst IGNÁCIQ FERREIRA_- Só para con­
cluir e já termino éSte trecho. 

O Sr. Octávio Cârdoso- Começou, agora,· o stij,Hcio 
deV.Ex~! --

O SR. JOSE: IGNÁCIQ FERREIRA - O valor é al­
guma coisa que a humanidade criou culturalmente. Não 
existe no mundo a verdade, a beleza, a liberdade, ajus­
tiça, Não são, devem ser. 

Ora, no momento em que o homem precisava cami­
nhar no rumo desses valores, que são peças no horizonte, 
são coisas irreais que o homem criou para caminhar sem­
pre no rumo delas, surgiu o direito que não~ senão a es· 
trada no rumo do justo:-0 direito não é o justo; o difeito 
é o caminho do justo; o direito é a estiada que devemos 
percorrer no rumo do valor justiça no rumo daquilo que 
não ê, mas daquilo que deve ser. ' 

No momento em que o homem deixou de ser escravo 
para ser servo, no momento em que ele evoluiu do siste­
ma de servidão e foi mais além, ou aCiu(fnais perto de 
nós, no momento em que em 1888 a escravatura foi aba­
lida e surgiu o regime do assalariado, o que aconteceu no 
Brasil? O direito caminhou um passo no rumo do justo, 
acabou-se a escravidão e surgiu o assalariado. Mas o as­
S<:tlariado é justo? Ainda não! 1:: mais um passo nO rumo 
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do ideal, que é meta, que é objetivo, que não é um ser 
mas é um dever ser. 

Assim é a liberdade, assim é a beleza, assim é a verda­
de e outros valores. Olhamos um quadro e não dizemos 
o quadro é belo, porque ele é completamente belo, é infi­
nitamente belo. Ele é belo no tempo, no espaço, não. Ele 
é apenas a conformação da visão de beleza nossa com o 
ideal de beleza, que é o valor. Não é. A beleza não é. A 
beleza é algo relativo para a qual nós caminhamos. O dia 
que a beleza for, o dia que a verdade for, o dia que ajus­
tiça for, deixam de ser valores, porque valores devem ser, 
valores não são, são objetivos, são metas de cada um de 
nós. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. jost IGNÃCIO FERREIRA- Já concederei 
o aparte a V. Ex•. 

Diailte desses fatoS~ o que choca nã ordem revolucio­
nária ê a construção de um direito que_ não ruma para o 
justo. O que cho~ rm ordem revolucionária é a constân­
-Cia da legislação de ocasião, das normas de circuntância, 
das normas que nascem do bolso de colete para resolver 
situações aqui ou ali. O q"Ue sen:lpre se desejou na cami~ 
nhãda di:t hUmanidade foi a evolução do Direito no rumo 
do justo, No momento em que uma sociedade, em qual­
quer estágio cultural que ela esteja, passa a ter as suas 
leis desnortead::l_, e que a sociedade naquele estágio em 
que vive ela não legisla no ruma do just9, nós colocamos 
em perigo todo um equipamento juridicq_, todo um acer­
vo de cultura que nós construímos ao longo de séculos, 
que nos custou sangue, suor e lágrimas. Tanto nos cus­
tou que nos faz sofrer, exatamente, porque nos custou 
demais. Temos que lutar para que sempre a lei se sintoni­
ze com a idéia do justo, porque esse ê o objetivo da lei. 
No momento_ em que a construção jurídica do regime 
forte-mente autoritário da Revolução de 64 produzi_u pre­
cisamente o inverso do ideal de qualquer sociedade, que 
era exatamente caminhar no rumo do justo; no momento 
em que c;C?mpatibilizando-se com a anarquia de baixo 
para cima surge uma forma incomum de ana_rquia de 
cima para baixo, que é a pior das anarquias, o País fica 
em perigo, porque quando a anarquia de baixo para 
C"Lrria encontra-a presSão de cima para baixo, que é a 
pressão da autoridade legítima, legitimada, ela é debela­
da pela ação moral d3. autoridade. Autoridade que sele;. 
gitiina como?--Ela se legitima na medida em que ela colo­
ca, acima dela, como acima dos jurisdicionados dela, a 
lei que a todos obriga. Mas a lei justa, não a lei de cir­
cunstância, a lei de ocasião. a lei de momento. Mas, no 
momento em que falta à autoridade constituída força 
moral para impor uma forma de ordem que de~ele a 
ação anárquica de baixo para cima, no momento em que 
a própria autoridade é que"l produz uma outra forma de 
anarquia, que é a anarquia de cima para baixo, nós, en­
tão, encontramos o País caminhando em clrculos, viven­
do suas perplexidades, sem rwno e sem futuro. Este o 
grande perigo que o Pais atravessa hoje, porque há um 
momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que essas 
duas anarquias, a anarquia de baixo para cima, provoca­
da pela insatisfação dos interesses contrariados, por uma 
ordem social injusta, emerge de cima para baixo pelo au~ 
mentO da-luCidez e da visão crítica da soci~dade civil, en­
tão, a sociedade civil se subleva e falta à autoridade _de 
cima para baixo condição de controlar a sociedade, no 
momentO -em que isso ocorre, e pior, no momento -em 
que, ocorrendo isso, a autoridade persiste legislando 

·mal, legislando contra o ideal de justiça, que é meta de 
qualquer sociedade organizada, neste momento, há um 
e-'?-contro das duas anarquias; a anarquia de baixo para 
cima e a anarquia de cima para baixo, essa é pior ainda. 
E há um momento de copver_gência, produzindo uma 
conseqilência ainda mais grave, que essa é a pior de to­
âa~. é a perda1 ita sociedade civil, ou a perda pela socie­
dade civil do sentido de importância da lei, que é o maior 
investimento social que se pode fazer. :t: o investimento 
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Jlª---le_i, mas na lei legítima, a lei que emerge destinada a 
regular um infinito"- número de casos abstratos, e não 
aquela lei casuística, como foi a lei do "pacote de abril", 
destinada a produzir um efeito com retação ao poder. 
Neste momento, ·a socied.;1de cai em perigo sério, porque 
o perigo maior que nós estamos vivendo é o perigo que 
decorre do desrespeito pela sociedade ao primado da Lei 
e do desrespeito pela sociedade para com as instituições 
que deveriam servir de norte para a cidadania toda, de­
veriam jungí-la a uma obediência. Nós temos um exem~ 
pio recente, aliás dois, Sr. Presidente, da dificuldade do 
Senhor Preside~ te da República de se impor como man­
datários supremo da Nação. Há pouco tempo, o proble­
ma dos índios. Há pouco tempo, viu-se o Governo sob 
pressão dos índios que sequestra~am alguns cidadãos. 
brasileiros, lá na sua tribo. O Governo Federal se viu 
obrigado a atender as exigências e, sob pressão, decidir. 
Um outro caso recente agora; o dos garimpeiros que blo­
quearam estradas, fizeram e aconteceram e o Governo 
Federal de novo cedeu, foi obrigado a se render, diante 
da evidência de que, se não o fizesse, não tinha como 
fazer~se obedecer, Sr. Presidente. Já dissemos uma vez 
nesta Casa: há um vínculo que prende o cidadão à auto­
ridade. Esse vínculo não é palpável, esse vínculo é o 
vinculo do poder. O poder não se pega, o poder ê um 
vínculo que prende aquele que manda àquele que obede­
ce: No momento em que as pessoas começam a desacre­
-ditar da importância de obedecer, no momento em que 
os súditos, em que a cldadania começa a se perguntar 
por que que eu devo obedecer; a cidadania toda, a socie­
dade toda .está em perigo, perigo grave, sério, porque a 
obediência é o fundamento de toda construção que se 
faça, nasce da confiança e da credibilidade que inspirem 
as leis e _a autoridade na sociedade. toda. 

Concedo o aparte, anteriormente, solicitado pelo 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador, cm realidade, 
n~o estamos transforfl'_lando o plenário do Senado numa 
sala de faculdades de estudos jurídicos para debates aca­
démicos a respeito de lei, de norma jurídica, de valores 
legais, valores jurídicos, valores humanos, de poder e de 
Constituição, em absoluto! Estamos, apenas, nos servin~ 
do de subsídios que rios foram aqui fornecidos pelo emi­
nente Senador Octávio Cardoso, que comentava um pro­
nunciamento meu, para dissertarmos sobre questões da 
maior atualidade e, sem cujo conhecimento em profundi­
dade, nós somos candidados a uma segura. lenta e rápida 
perda dos fios da História. V. Ex' afirma que justiça, li­
berdade. amor, etc, pertencem às categorias de valor que 
não são, que devem ser! Ora, nobre Senador, já vamos 
entiio discUtir, não peripateticamente, mas transformar 
este fim de sessão numa discussão, numa troca de opi­
niões da maior valídade, porque vai fixar, de qualquer 
sorte, alguma diretriz a respeito desses fatos em discus­
são. Em primeiro lugar, V. Ex' sabe que a mitologia que 
herdamos dos povos das civilizações gregas e, a seguir, 
dos romanos, que copiaram dos gregos os seus hábitos, a 
sua religião, a- S:tiã -inltoiOgla, e até a designação dos seus 
próprios deuses; a mitologia já consagrava ajustiça, a li­
berdade, o amor, o vinho, por exemplo, como valores 
eternos, não apenas atuais, mas como valores eternos. 
D<tí, a mitologia ter concebido para ajustiça uma deusa: 
p;:n'a a liberdade, uma outra deusa que, hoje, orna o por­
to de New York e, para o amor, V. Ex' aqui disseque é 
um instituto valoral. que deve ser e que não é, a mitolo~ 
gla reservou. criou a deusa do amor que conhecemos, 
hoje em dia. pelo nome de Afrodite. Então. a mitologia, 
sabe V. Ex~. est<.i um pouco acim<l das religiões precisa­
mente, porque rcligmo não tem valores e:.;pirituais, con~ 
vertidos cm figuras, c-m padrões materializados e a mito­
logia ultrapassa- <l liçilo é de Otto Maria Carpeaux -
neste particular, a ·retiglào, porque ela corporifica as suas 
próprias idéia~ e a sua_ própri0:1 variedade consuetudi-
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nária. cm termoS-de estátuas, em termos de deuses, que 
corporifica urilã idéia Concré1a, cOmo ·sõseYliberdade, 
justiça. ainor; etc. Por outro lado, a minha inte_rvenção 
sobre o conníto entre '-"!lei e a eqUidade que existe- e 
sabe V. Ex~. como advogudo ilustre, que todo bom juiz, 
nào raro, esquece o rigor-da lei para promover a boa jus­
tiça. E sabe V. Ex~ que há um sermão do Padre Antônio 
Vieim que diz que a paz são frutos da justiça. Só pode 
haver fHlZ entre os homens, se houver, primeiro, a jus­
tiça, o que comprova que a justiç-a, além de ser um valor 
utual, ela precede todos os valores criados e concebid.o_s 
pelo homem, porque em torno da justiça, como valor, 
que orbitam os demais valores da sodedade, em busca 
do justo. através do direito, cómo bem o disse V. Ex• 
Mas a lei. nobre Senador, sabe V. Ex• melhor do que eu, 
é a expressãO ·material do Direito, sobretudo a expressão 
escrita. Ma!!., de_vem inspirar essa expressão material_dois 
critérios fundamentais que são a justiça e a sapiência. 
Daí. só terem plenitude eternas as leis que reunem as 
condiç_õ_cs, as características de justas e de sábias. É com 
referências a_ essas (eis que a sociedade se obriga a 
cumpri-las. a acatá-las, a obedecê-las. E a própria Lei de 
Segurança Nacional, as leis de seguran_ça _do Estado, 
principalmente a em vigor no Brasil, comi na como crime 
o incitamento à desobediência colctiva às leis, e o faz 
acertudamente,_ porque a ninguém é licito incitar a deso­
bediência às leis. Na Ah!manha. era legal saquear as lojas 
comerciais dos judeus, estava na lei. Hitler, quando assu­
miu o poder, em :w de janeiro de 1933, duas providêncías 
adotou: prim-eiro, a liquidação dos comunistas, através 
do incêndio do Reichstag, V, Ex~ conhece o episódio, e, 
depois, o du adoçào de uma lei que transformasse o ju­
deu não apenas no objeto do ôdio racial a,riano que ele 
supunha, com ele no poder, mas também· no objeto do 
dcspre7o da norma juridica alemã. Então~ a kUkmã 
pa,.sou a considerar o judeu como uma figura perniciosa 
para a sociedade nazist<l, e não apenas depredar, saquear 
propriedades judaicas, era crime como a seguir, com a 
criaçàll da solução jud<lica, isto é, do extermínio total, 
nlio era crime.. nobre Senador, mandar judeus para cam­
pos de concentração, isto é, não era crime matar judeus. 
Eu lhe pergunto, uma..sociedade ba:)eada no dir;ito que 
pers_egue os caminhos do justo e inspiradtl na justiça, po­
deria obedecer uma i_ei dessa nt~tu_reza? Não, ela tem o di­
reito à rebelião. A rebelião a esse tipo de lei, tanto que. 
hoje. a ConMituição da_ Alemanha, datada de 19_49, obri­
ga o poder estatal a não apenas respeitar a lei mas o obri­
ga, tambêm, :J. respeitar o Direito, como fon.Le geradora 
du prôpria lei, para evitar que haja o connito de origem, 
de ventre. o conflito nu geração entre a· rei e o direito. 
Concluindo, nobre Senador. volto à questão do Senador 
Octúvio Cardoso_. A h_Qru avanç_a, implacavel_mente, e a 
nossa preocupação é com o relógio: mas antes do relógio 
há de prevalecer, inclusive, a preocupaç5o com o direito, 
u justiça c a :verdade.J~. o Sr. Presidente, inclusiVe, mag­
mínimo c tolerante que o é, poderá muito bem prorrogar 
o Expediente, para que V. Ex• continue na tribuna. Mas, 
a Constituiç_ào, nobfe_Senador, que instituui o Colégio 
Eleitoral, nà_o obriga a. nenhum membro do Congresso 
Nacional, u nenh_u_m_D~putudo Federal, Senador ou de­
legado dus Assem_b_lÇia~ l,.egislativas. ~a_ çprnparecer 30 

Colégio Eleitoral._ Logo, quando incito, quando concito_, 
Deputado Federa!, Senador e membro do Col~gio Elei­
torul. u n5o comparecer ao Colégio, eu não estou inci­
tando ao descumprimento da Constituição. M~ito pelo 
contrúrio, é uma tarcJu qur: acredito fazê-lu, paru cujo 
concurso convido V. Ex~ ln jtar ao não-comparecimento 
uo Colégio Eleitoral é uma tarefa que se res_ume num dos 
maiores !ierviços que poderemos pre.<>tar ao nosso País, e 
<l sua fendida e fementida estrutura jurídico-política, que 
estú, desgraçadamente, em vigor ha 20 anos. 

O SR. JOSll!GNÁCIO FERREIRA- Agora enten-
di a colocação feita por V. Ex• - - --

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex•, nobre Senador José Ignã­
cio Ferreira, que se- atenha ao tempo de que ainda dis­
põe, porque temos uma reunião do Congresso marcada 
para às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. JOSJllGNÁCI() FERREIRA ~Agradeço a 
V, Ex• 

Sr. Presidente, agora o nobre Senador Fábio Lucena, 
com o seu aparte quilométrico, teve a oportunidade de 
esclarecer melhor a colocação que fez, que realmente 
horrorizou, em princípio, aqueles que tomaram equivo­
cadamente as colocações feitas por S. Ex•, naquela opor­
tunidade. 

Mas o que é de se perguntar, sempre, nobres Senado­
res Fábio Lucena e Octávio Cardoso, é exatamente em 
que medida a sociedade se basta, em que medida há uma 
sintonia entre o direito e o justo. Quer dizer, em que me­
dida o direito daqUele-estâ&io culturãf de uma soCiedade 
se sintoniza com a idéia do justo. 

Ora, muitos se equivocam, muitos se arrebatam e bus­
cam direitos a mais do que aqueles que a sociedade, na­
quele momento cultural, precisa. Numa cubata africana 
não se pretenderia colocar o mesmo tipo de direito que 
se tem em Nova Iorque. Então, o direito seria exatamen­
te o envasamento his~órico, num determinado momento, 
da idéia de justiça. Quer dizer, aquele momento cultural, 
histórico, de uma coletividade, é o momento que recebe 
o envasamento da idéia da justiça. Então se constrói um 
arcabouço de dÍreito para aquele instante. Daí o descabi­
mento do Colégio EleitÇJral; porqUe o Colégio Eleitoral 
não tem nenhuma sintonia com a realidade brasileira de 
hoje. As lutas nas praças, nãs ruas, aqueles rios caudalo­
sos, que cada vez mais fói'ãni se adensarido, acrescendo­
se nas suas águas, formando verdiderias multidões que, 
paCificcunente, clamav-am_ por eleições di retas no Brasil, 
revClaram, com clareza, que a opinião pUblica brasileira, 
da sociedade civil brasileira toda está evidentemente cla­
mando por eleições diretas, neste País. Portanto, é o mo­
mento azãdo para que, sintonizando-se o direito com 
[déia de justiça, sintonizando-se o direito com momento 
cultural histórico, vivido pela sociedade civil brasileira, 
nós ofereçamos ao Pais a oportunidade de eleger, com o 
seu voto, a cidadania, a oportunidade de eleger, pelo seu 
voto, o Supremo Mandatário do País. 

Então, é exatamente agora. Não há nada tão claro 
quanto isso. O que dói, o que choca, ·o que contunde é 
exatamente o fato de que uns poucos brasileiros se man­
tenham contrários a essa evidência gritante nas ruas, nas 
praças, em todo o País, em favor das eleições diretas 
para a eleição do Presidente da República. 

De maneira, Sr. Presidente, que é exatamente num 
momento como esse, após o discurso brilhante do nobre 
Senador Octávio Cardoso, que achamos ser oportuno di­
zer essas nossas palavras, de que precisamos restdurar 
quase tudo, neste País. Destruíram o Direito Público no 
Brasil, e com íiSo o próprio Senador Octávio CardosO, 
certamente, concorda. Arrasaram com o Direito Público 
no Brasil. Hoje se legisla por portarias, por circulares, 
por decretos. Tenho inúmeros casos, agora, recentes, co­
nhecidos. Citei, em disCurso recente, o episódio da priva­
tização da Ferrovia do Aço. Toda a estrutura da desesta­

- tização foi montada em cima de um decreto _do Presiden­
te da República, que citava, no seu frontispício, o art. 84, 
inciso IH, que dá, ao Presidente da República autori­
z~;~.ção para baixar decretos. Apenas se esqueceram da 
parte q"ue diz: baixar decreto parâ hei reg.ütamint.ã.çãO da 
lei. 

Quer dizer, o mesmo inciso diz que os decretos são 
uma nonna subalterna ao texto da lei. Portanto, no Bra­
sil é uma algaravia total o Direito Público brasileiro. 
Quanto ao Direito Privado, conseguiram destru(r pouco, 
mas o Direito Público foi arrasado, no Brasil. E lamenta~ 
mos issO, -profundamente. 

Vou tenninar, Sr. Presidente, lamentando profunda­
mente que, apesar de todas as evidências, se persisTa, ain· 
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da, mantendo-se esse quadro de Colégio Eleitoral e de 
eleições indiretas no Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOUR!VAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o_ seguinte discurSo.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

No pleno desempenho de uma bem sucedida carr~ira_ 
no ltamarati, tendo exercido com invulgar categoria pro­
fissioital, eficiência e excepcional talento, os mais eleva­
dos e importantes cargos da diplomacia brasileira- tais 
como Embaixador no Canadá, Secretário-Geral do Mi­
nistério das Relações Exteriores, Embaixador na Ingla­
terra, Embaixador junto à Organização das Nações Uni­
das (ONU), e agora Embaixador nos Estados Unidos, 
Sérgio Corrêa da Costa atingiu um dos pontos culminan­
tes de sua brilhante trajetória quando foi eleito, nO dia 25 
de_.agosto de 1983, para a Cadeira n"' 7, da Academia 
Brasileira de Letras, com uma consagradora votação .. 

Sobre a eleição do eminente Embaixador, que logrou 
conquistar a imortalid"ade acadêmica aos 65 anos, tive 
oportunidade de tecer sucintas consideraç_ões em pro­
nUnciamento fornlulado a 31 de agosto do ano passado. 
_ )~Jl!Jo_ºl! um dos mais insignes fundadores da Acade· 
mia Brasileira de Letras, o poeta Raymundo Corrêa, 
Sérgio Corrêa da Costa já escreveu sete livros, sendo três 
deles sobre a vida e a obra do Imperador Pedro I, mere­
cendo destaque, como um trabalho clássico, de valor 
permanente, a biografia originalmente editada em inglês, 
Every, htch a King, em 1950. 

As razões que, possivelmente, teriam levado o Embai­
x-ador aos domínios da pesquisa histórica e biográfiCa, 
decorreram da sua atuação no Arquivo Histórico do Ita. 
marati" onde iniciou sua carreira, ao ingressar no Minis-­
tério das Relações Exteriores, em virtude do concurso a 
que se submeteu, em 1938. 

A- propósito de sua posse na Academia Brasileira de 
Letras (ABL) asseverou o Embaixador Sérgio COri'êa da 
Co.\ita, aos jornalistas que o entrevistaram após as soleni­
dades ontem realizadas no Rio de Janeiro: "··-é um mo· 
menta culminante na vida de qualquer brasileiro. Eu só 
poderia estar emocionado ao ingressar numa instituição 
como essa onde estão os expoentes _da vida intelectual do 
Pais"._ 

O novo imortal ocupará a Cadeira n"' 7, deixada vaga 
pelo falecimento da escritora Dinah Silveira de Queiroz. 
e que tem como patrono o poeta Castro Alves~ 

-A Academia Brasileira de Letras, da qual fazem parte 
dois eminentes Senadores, Luiz.Viana e José Sarney, vi~ 
veu, ontem, uma das suas mais esplêndidas e cintilantes 
noites de posse, quando compareceram cerca de 200 con­
vidados que prestigiaram o recém empossado acadêmi· 
co. 

O Presidente João Baptista Figueiredo, o Governador 
Leonel Brizo[a, o Chanceler Saraiva Guerreiro, Ministro 
das- Relações Exteriores, assistiram às solenidades leva­
das a _efeito no salão nobre da Academia Brasileira de 
Letras: 

No que diz respeito, convidado que fui, tive a satíS~ 
fação de comparecer representando o Estado de Sergipe, 
cujo Governador, João Alves Filho, solicitou-me trans­
mitir ao Embaixador Sérgio Corrêa da Costa as homena­
gens do povo sergipano. 

Ta!hbém lá se encontravam os Senadores Nelson Car­
neiro e Amaral Peixoto, o Embaixador nofte-americano 
Diego Ascendo; a_ quase totalidade dos imortais da ABL 
-tendo à frente o seu insigne PreSidente Austregésilo de 
Athayde- grande número de Embaixadores, dentre eles 
Baena Soares e Dario Castro Alves e representantes do 
corpo diplomático e consular; autoridades civis, milita­
res, eclesiásticas e professores universitários, assistiram à 
posse do Embaixador Sérgio Corrêa àa Costa que, em 
uma notável oração, durante quase unia hora, destacou 
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todas as qualidades dos sete imortais que o antecederam 
na Cadeir-a nl' 7. 

Após o discurso, o Embaixador recebeu seu colar do 
escritor Vianna Moog, e ouviu a saudação do Acadêmi­
co Afrânio Coutinho, que salientou suas qualidades 
corno diplomata e escritor. 

Desejaria_ incorporar ao texto destas considerações al­
guns tópicos da oração proferida pelo Embaixador Sêr­
gio Co;rrêa da Costa, tal como condensados pelo Jornal 
do Brasil, atravês do resumo publicado em sua edição de 
hoje, IS de junho. 

Embora, concisamente, a transcrição dos aludidos tó­
picos, revela o pensamento do novo acadêmico sobre o 
valor, a condição e as perspectivas na Hteratura brasilei­
ra, dos 7 imortais que o antecederam na Cadeira n~' 7. 

Eram estes os comentários que entendi" d-e formular, 
nesta tarde, a respeito da posse do insigne historiador e 
diplomata brasileiro, ontem ocorrida, no Rio de Janeíro. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Em busca do espírito brasileiro 

"Senhores Acadêmicos, 
Não sei de distinção quei me honrasse mais dÕ que a 

admissão à vossa compãnhia. Sou imensamente grato 
aos acadêmicos que sufragaram meu nome, e, de modo 
muito particular, aos que encorajaram e ajudaram, desde 
a eleição anterior, sem a menor ressalva ou reticê:p.cia. 
Dentre estes últimos, desejo destacar Rachel de Queiroz, 
Abgar Renault, Afrânio COutinhO, Carlos Chagas e­
Adonias Filho ( ... ). 

Como esta é uma casa que vive, respira tradição, sinto 
que, de alguma forma, terá pesado_na _vossa decisão o de­
sejo de homenagear um antigo cOinpanheiro, membro 
fundador da Academia, meu avô Raymundo Corrêa (.. .. ) 
Se procurarmos um denominador comum compartilhaM 
do pelos sete ocupantes da caderia n9 7, encontraremos 
( .. ,)um traço vigoroso de nacionalismo, de exaltação da 
terra e do homem, de amor romântico pelo Brasil, de 
afirmação do singular destino brasileiro ( ... ). 

O patrono- Castro Alves- não_apenas atribui par­
ticular majestade à cadeira, mas dá-lhe essa tôníca de 
brasilidade que vai logo adiante adquirir com Euclydes 
da Cunha proporções de vertente nacionalista, de inte_n­
sa afirmação das peculiaridades de rãça e da cultura bra­
sileiras( ... ). O fundador d.i Cadeira- Valentim Maga­
lhães- revelou sempre intensa preocupação com o Bra­
sil e sua cultura, seja na liderança intelectual a que foi le­
vado em seu tempo, seja no exercício continuado do jor­
nalismo ( ... ). 

AfrâniO Jfehoto, entrando para a Academia apenas 
com seu primeiro acencrliterârio que foi RoSa Mfstica, 
recebeu a eleição -como efetivo encargo cultural ( ... ). 
Revelou-se um trabalhador infatigável, a serviço, por in­
teiro, da cultura do Brasil ( ... ) É sucedido por AffonsO 
Pena, homem de um livro só ( ... )._Hermes de Lima, jor­
nalista, professor de Direito, teórico do nacionalismo, 
constituinte de 46, PrimeirO-Ministro do Parlamentaris­
mo e, durante nove rneses, Chanceler do Governo João 
Goulart, terá sido levado à militância política, antes de -
tudo, pela sua constante preocupação com os problemas 
nacionais (. .. ). 

Pontes de Miranda foi, sem d6vlda, o mais versátil e 
abrangente dos juristas brasileiros( ... ). Dinah Silveira de 
Queirós, fiel à matriz básíca cj"ue é a presença palpitante 
da realidade brasileira - paradigma dos ocupantes da 
Cadeira n9 7 - procura igualmente reter e interpretar 
essa- realidade, em sua copiosa contribuição ao nosso pa­
trimõnio cultural. Sabemos todos o quanto se empenhou 
para que a Academía deixasse de ser um reduto masculi­
no. Bateu-se, antes de tudo, pelo princípio ( ... ). 

Os ocunantes da Cadeira n\' 7, cada qual à sua manei­
ra, foram tomados pelo que Machado de Assis Chamou 
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de "instinto de Nacionalidade". Não apenas contri­
buíram para dar conteúdo e sentido à temática nacional 
e:r:n formação mas, sobretudo, viveram intensamente a 
sua época. Não será exagero dizer que estamos hoje preM 
senciando a alvorada de uma civilização de alcance efeti­
vamente global ( ... ). A principal missão das novas ge­
rações será evitar que o homem, cuja criatividade domi­
nou a natureza, o espaço e a própria matéria, seja vítima 
do enorme d_esco~passo entre a velocidade da inovação 
científica e a lentidão do processo político-social, num 
quadro de contradições e de crise moral e espiritual( ... )~ 

Nesse mundo, cujos umbrais estamos ultrapassando, 
mundo da memória eletrônica, da robótica, áa inteligên­
cia artificial, dO processador de palavras, das traduções 
instantâneas por computador, cabe-nos- antes de tudo 
- a ingente missão de preservar espaços para o huma­
nismo, maior apanágiO desta casa( ... ). Venho do ItamaM 
ratí, casa, como esta, de tradições, cuja melhor tradição 
consiste em identificar em cada momento histórico os in­
teresses nacionais a defender ( ... ). 

Chamado ao_ voss9_ convivia, trago-vos a m__ensagem de 
q-uenl vê c-om -ótfmiSmo o novo mundo em gestação, con­
victo de que esse novo mundo não fugirã às inspirações 
superiores de todos os que, ao longo dos séculos e em 
nossos dias, defenderam e defendem os padrões do hu­
inaniSmo, conciliados não aper:tas com os imperativos do 
progresso mas, sobretudo, com as aspirações de eqUida­
de_ e justiça, de paz e harmonia social por que clamam as 
novas, angustiadas gerações. 

Muito obrigadn" 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo -a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

0 SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Estou de posse de um documento de funcionários do 
Ministério da Fazenda e do Planejamento que vivem, 
desde 1980, um drama. Trata-se do seguinte: 

"O problema é que eram funcionários da lnspetoria 
Seccional de Finanças do Ministério da Fazenda, lota­
dos em Cuiabá-Mato . Grosso, porém o Decreto n9 
84.362~ de 31 de dezembro de 1979, extinguiu a repar­
tição-em que trabalhavam e determinou que os funcioM 
nários do_ órgão a que pertenciam fossem devidamente 
enqt;~a_drados dentrq da Secretaria de Controle Interno 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública que tem como Secretário Centrill de Controle ln­
terno o Dr. Fernando de Oliveira, ficando as Delegacias 
Regionais de Contabilidade e Finanças a ele subordina-
das.' -

Entretanto, da promulgação do decreto, de dezembro 
de 1979, até esta data já se transcorreram mais de quatro 
anos e até agora ai11_da_não saiu o ato do_Ministro colo­
cando cada funcionário no seu devido lugar, tendo como 
conseqiiência estarem sem uma definição jurídica e ad­
ministrativa definida. 

Perderam ceJt-aS vantagens, por exemplo, os funcio­
nários çlo Trjbun ai de Contas da União, obtivetlilill grati­
ficação de Controle Externo à qual não os atingiu por 
não estarem devidamente enquadr,~dos. 

Pedem, esses funcionários, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, um fio dessa situação anómala e que deixem de fi­
car à margem do quadro administrativo, conforme estão 
atualmente. S_o_licitaiTl, eles, o nosso _apoio junto ao Sr. 
Ministro do Planejamento a fim de que ele dê uma so­
lução ao caso, sobretudo ao que diz respeito ao salário, 
que está muito aquém da capacidade de trabalho e do 
que merecem em vista do que produzem 'em favor do Mi­
nistério", 

Não há dúvida1 Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que 
essa situaÇ'do é constrangedora e até atinge a área da fal­
-~~- de humanidade. 

Reforço o apelo dos funcionários de Mato Grosso, 
ampliando-o para todos os servidores brasileiros que vi-· 
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vem o· mesmo drama, Será que o Se. Ministro Delfim 
Netto não se lembra da classe ou é premeditadamente 
que age assim ou seja, deixando ao relento úteis funcio­
nários? Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quan­
do se extinguiu a citada repartição, o próprio decreto de­
terminava o aproveitamento dos servidores, e etê agora 
não SI(;! cumpriu a própria determinação governamental. 

Até quando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pergunto, 
vão se dar fatos como esses? 

Não há respeito a direitos adquiridos, existe uma total 
inércia, enfim, ninguém manda e, portanto, há uma apa­
tia geral, com sêrios problemas de carãter humano, 
como o comentado, sem uma solução definida, 

Nossa solidariedade para com os funcionários e nosso 
pedido para o Ministério do Planejamento, atavês do ór­
gão competente, para que resolva a tão dramática si­
tuação dos servidores. 

Er:a o que tinha a dizer Sr, Presidente. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Cortc_edo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAI! FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: 

A versão oficial sobre as raízes da crise econômico­
fi.Tli:triceira, que está a afetar, de forma particularmente 
grave, os países subdesenvolvidos endividados, vincula a 
situação presente a basicamente dois fatos: a alta inespe­
rada da taxa de juros vigorante nos grandes centros ban­
cários e a retração do comércio internacional. As causas 
mais remotas de todO o desequilíbrio atual estariam nos 
sucessivos aumentos ocorridos no preço do petróleo, 
fato que teria gerado um desequilíbrio estrutural no sis­
terna económico mundial. 

Segundo os responsáveis pela condução da política 
económica do Governo, a "conta petróleo" ter-nos-ia 
obrigado a captar recursos nos mercados financeiros in­
ternacionais, de sorte a evitar um brusco desaceleramen­
to económico, inevitável, resultante da segunda alterna­
tiva viável, qual seja a contenção das importações do re­
ferido combustível. O dinheiro era abundante e, conse­
qUentemente, os juros relativamente baixos:.- Montou-se 
asSim uma estiatégia econômíco-desenvolvimentista ali­
cerçada no binômio endividamento-comércio exterior, 
devendo este último gerar recursos para pagamento das 
quantias mutuadas. 

Os países detentores de moeda forte, como todos sa­
bem, financiaram os .. choques do petróleo'' com medi­
das inflacionárias. F'oi esta, entretanto, uma estratégia 
de curto prazo para vencer barreiras imediatas. A médio 
e longo prazo tal política seria inviável, sendo portanto 
indispensável não só repassar os custos sociais da ele­
vação dos preços internos como, também, a adoção de 
medidas capazes de diminuir a dependência energêtica. 
Arubos os objetivos foram alcançados com algum suces­
so. 

O fantástico excedente de dólares, libras, francos e 
marcos emitidos para financiar o custo acrescido do pe­
tróleo veio, em última análise, parar nas mãos dos países 
subdesenvolvidos, reciclados que foram pelos bancos in­
ternacionais depositários das novas fortunas. Os artífices 
desta empreitada comercial foram sábios. Como não -po­
diam cobrar altas taxas num mercado altamente _compe­
titivo inseriram clausulas de juro flutuante nos contratos 
de mútuo. Assim, passado o período inicial de abalo, po­
deriam reorganizar as finanças do mundo capitalista 
adotando medidas protecionistas no campo interno, 
aliados a uma controlada recessão, ao mesmo tempo em 
que seria provocada uma alta das taxas de juros colhen­
do os devedores em situação jã irreversível por força dos 
contratos firmados. Dessa forma c_ompletar-se-ia o ciclo 
de repasse dos custos da inflação interna com um míni­
mo de custo social para o privilegiado terço da humani­
dade e com um encargo extorsivo para os deserdados 
dois terços. 
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C!> modelo econômico adotado pelo Brasil, nas últimas 
décadas, nos tornou __ e2;:g::_s_sivam_!;_n1e_ dependentes do 
mundo exterior. A opção por um modelo de consumo 
gerado no mundo desenvolvido obrigou-nos a recQrrer 
de forma crescente à importação -de iilsumos eSsenciais. 
Não tendo como arcar com as despesas daí decorrentes, 
fomos levados a_ tomar empréstimos vultosos não impor­
tando as condições impostas. Já na época do chamado 
"choque do_ petróleo" tínhamos uma dívida excessiva, 
fato que nos compelia a buscar desesperadamente mer­
cados externos para incrementar a obtenção de divisas 
fortes. Os a·contecirnentos politicas e económicos que en­
volveram o Oriente próximo na década de 70 ape-nãs vie­
ram a agravar um estado de coisas já existentes. 

Ao que tudo indica, ou bem a lição decorrente da evo­
lução dos fatos não foi ãssiniilada pela área governamen­
'tal ou então o.s_ vínculo_s_de subordinação criados eram de 
tamanha iritensidade que impossibilitaram um redirecio­
namentÇI econõmico iriterno. Os -problemas se agrava­
ram, a dívida cresceu e, para espanto dos ingênuos e de­
sespero dos artífices da política econômica, o mercado 
externo se retraiu. 

Pretender, hbje, que a situação era imprevisível revela; 
melhor das hipóteses, crassa incompetência. Ainda que o 
povo possa revelar tamanha desídia jamais poderá ser 
complacente com o deliberado intuito de persistir no er-.. 
ro. Há um dever ético e legal por parte daqueles que nos 
legaram tal estado de coisas de, se não reparar o mal, 
pelo menos repudiar o injusto e..inexigível. 

As considerações preliminares que acabamos de teCer 
vêm à baila p'Or força da anunciada reunião dos países 
deyedores que será levada a efeito em Bogotá (Colôm­
bia) no curso do mês de junho. Recentemente, divulgou 

'a imprensa nota conjunta de quatro países sul­
americanos que estariam a protestar contra_ a alta da 
taxa de juros nos mercados financeiros ínternacionis e 
contra as medidas protecionistas adotadas pelos parcei­
ros comerciais do Hemislerio _Norte. Segundo se infere 
da leitura do referido documento, as medidas unilateral­
'mente adotadas pelas nações desenvolvidas estariam não 
só a frustrar legítimas esperanças desenvolvimentistas 
dos deserdados mas também a impossibilitar o pagamen­
to das obrigações decorrentes dos contratos financeiroS. 

Aparentemente, a nota representa um avanço em re­
lação às posições submissas adotadas no passado. Have-
ria· aí, seguilâõ ___ alguns, o embrião de um clube dos deve· 
Ç-ores acuados que estão por exigências Crescentemente 
intoleráveis dos credores. Est3. análise, pode, quando 
inuito, representar uma meia verdade. V m exame mais 
, detido dos termos do documento revela, ao contrário, 
mais uma tentativa de cont_ornar o impasse do que pro­
priamente o desejo de enfre_ntar o problema. PasSemos 
ao exame qa matéria. 

Princi}:>ia a nota aludindo a uma preocupação c_omum 
quanto às "aspirações de desenvolvimento de nossos po­
vos", ao "progresso das tendências democráticas" e à 
"segurança econômica" da região que estariam a ser afe­
tadas por "fatores externos fora do controle de nossos 
governos". A seguir, passa a identificar õ prOblema sur­
gido com a tendência ao ·~aumento das ta;x_as de jur:os" 
nos centros financeiros mundiais e-a "'infensidade das 
medidas protecionistas" adotadas em quase todos os 
países desenvolvidos. 

Se por um lado fdsa_m_os governos signatários não ser 
possível aceitar iridefinidamente tais risCos,- por outro 
lembram o "bom comportamento" dos respectivos pro­
gramas econômicos interilõS- que ãtenderam a tódãs -as 
determinaçües e exigências oriundas do Hemisfério Nor­
te. 

Como se vê, õ teOr do comunicado é sobremaneira dó­
cil. COmo _é possível ao mesmo tempo condenar práticas 
que correm o risco-de levar à .. insolvência forçada" um 
sem-número de devedores e, por outro lado, pleitear 
condescendência, compreensão. O pleito deduzido, afi­
nal, chega a ser de estonteante ingenuidade. 
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"Em conseqUência. nós, os presidentes, propo­
mos a adoção de medidas concretas para promover 
mudanças substantivas na política financeira e co­
mercial internacional que ampliem as possibilidades 
de acesso dos produtos óe nossos paíseS aos merca­
dos dos países desenvolvidos, representem um alívio 
substancial e efetivo do peso do endividamento e 
permitam assegurar a retomada dos fluxos de finan­
ciamento ao deseiivolvimento. Em particular, 
devem-se obter prazos de amortização e períodos de 
graça adequados, e redução das taxas de juros, mar­
gens, comissões e outros encargos financeiros." 

O que se pede em cima é que nos facultJ: a oportunida­
de de continuar a·ser explorados dentro de limites tolerá­
veis. Não s_e pede o fim da _agiotagem ofici?Iizada rn_~_s 
tão-somente a sua redução a níveis compatíveis com ãs 
npssas posses. Não se pede o fim de uma estrutura eco­
nômica mundial que induz a exportação de mão-de-obra 
sub-remunerada e de matéria-prima a preço vil mas sim­
plesmente a possibilidade de continu_ar comerciando nos 
tennos atuais com o levantamento das barreiras alfande­
gárias impostas. 

Ato contínuo à divulgação da nota conjunta o Fundo 
Monetário Internacional comunicou aos interessados 
que "o problema (da dívida externa) deve ser estudado 
caso por caso mediante "acordos sensatos." Er_a isto 
uma.....,resposta antecip.i.da a qualqUer- tentativa de for­
mação de um bloco de devedores. Esta idéia que pa_reCe 
ser uma das poucas com possibilidade de frutificar, se é 
que desejamos pressionar os ricos a mudar, de política, 
assusta tremendamente os países credores pelo potencial 
que encerra. Na verdade o que eles desejam é ver manti­
da a_ situação inversa oU seja um consórcio de baricos 
credores, liderado pelo maior, negociando isoladamente 
com cada um dos governos devedores. No caso brasilei­
ro, pelo menos, já se chegou mesmo a institucionalizar 
um "Comitê de assessoramento" presidido pelo repre­
sentante do City Bank Sr. William Rhodes que negocia 
por conta e em nome do Brasil. 

Por ocasião da reunião de c-úpuia dos sete países mais 
ricos do mundo, levada a efeito em Londres no curso-da 
sf:mana passada, nova investida foi feita com o mesmo 
fim já mencionado pelos países devedores da América 
Latina. Após evocar o documento primitivo a respeito 
do tema, reiteraram a convicção" ... de que é urgente que 
a comunidade internacional aborde de ~aneira integra­
da e coerente os problemas da economia mundial...". Es­
pecificamente, repudia-se a idéia de" ... resolver apenas 
através do conta to com os bancos ou com a participação 
isOlada das organizações firianceiras iiifernacionais .. :•• a 
questão da dívida externa. Reiviridica-se afinai: "o de­
senvolvimento de um diálogo construtiVo entre países 
credores e devedores para a identificação de medidaS 
concretas que aliviem a carga do endividamento externo, 
levando em conta os interesses de todas as partes envol­
vidas. Com base em critérios de justiça e eqãidade, é pre­
ciso definir um conjunto de políticas e ações integradas 
nt)s ·campos do financiamento, do endividamento e do 
comércio, t illdispensável estabelecer um ambiente fran­
co de cooperação, que corresponda a um esquema de 
responsabilidade compartilhada e que reflita os interes­
ses do conjunto da comunidade internacional", 

A'·contestação não se fez_ por esperar. Veio de forma 
contundente pela palavra do Chefe do Governo da Grã­
Bretanha que instou os devedores ã pagarem suas dívi­
das ainda que para tanto seja necessário alienar recursos 
naturais ou instalações industriais. Houve peremptória 
negativa quanto a qualquer possibilidade de entendi­
mento a nível governamental no que tange as dívidas as­
sumidas com a comunidade financeira priVada. Esta pa­
rece ter sido a definitiva pá de cal versada sobre o assun­
to pela clareza meridiana dos seus tenn-os. 

Resta a~ora os devedores duas vias: ou bem seguimos 
os funestos conselhos da Primeira Ministra britânica ou 
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então resolvemos de uma vez por todas enfrentar a ques­
tão de forma altiva, sobc·rana e preservando os interesses 
nacionais. 

Ressalte-se que a preocupação fundamental dos deve­
dores ê com relação às dívidas assumidas juntQ ao setor 
privado. Nenhuma menção é feita nos documentos men­
cionado~ quanto às obrigações assumidas diretamente de 
governo a- governo. A explicação é simples. E~tas últimas 
contêm cláusula de Juro fixo enquanto que as primeiras 
contêm cláusula de juro flutuante. 

A angustiante situação em que hoje se encontram os 
países- devedores decorre fundamentalmente da critério 
adotado para fixação dos juros devidos_nos contratqs _d~ __ _ 
mútuo. Como já tivemos ocasião de denunciar, as c\áu~ 
suJas respectivas consagram o direito potestativo puro 
das entidades credoras de fixar Unilateral e arbitraria­
mente a taxa aplicável. Tanto a Libor como a primerate 
são referenciais definíveis, no plano concreto, segundo o 
alvedrio do mutuante, fato que tem permitido a 
cobmnça de juros exorbitantes. 
-Ante a dura--_ e -intransigent~ atitude dos credores 

cumpre-nos agora revidar cm termos não menos cáusti­
cos com o repúdio, por manifesta ilícitude e ilegalidade, 
de tudo aquilo que excede as ta_xa~ normais e usuais de 
mercado. Esperamos que a delegação brasileira à próxi­
ma reunião dos países devedores da América Latina te­
nha suficiente juízo, independência e capacidade para 
colocar a questão nos seus devidos termos, de uma vez 
p-of-~todas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

_Q SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, design;md<? r,ara a sessão ordinária da próxima 
segunda-feira. a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, erit turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 54; de 1981 (n>'435f79, na Casa de origem), que in­
clUi a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiários do servidor público federal civil, militar ou 
autárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 179 e 180, de 
!983 das Comissões 
- -de Legislação Social; e 

- de Serviço Público Civil; 
- de Fioanças. 

2 
VÕtação, em turno único do Projeto de Lei.da Câma.ra 

n9 58, de L981 (n~' 1.595/79, na Casa de_ origem), que dis­
põe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n'i' 904, ·de 1983, da CQmissào 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n~'s I a 4-CCJ. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 47, de 1983 (n~' 5.615/81 na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes. 
4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem) alteran~ 
do o art. l'i' da Lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a contazem recíproca de tempo de Serviço 
Público Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outas providências, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972,"de 
1981, das Comissões: 
-de Segura ça Nacional; e 
- de Finanças. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm3.~ 

ra n~ 10, de 1981 (nl' 1.529/79, na casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integfais, 
dos ex~combatentes segurados da Previdência social, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s-354,355, de 
1981, das Comissões: -

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

6 
Votação, em turno ún!co, do-PrOjeto-de leTda Câma­

ra nço 44, de 1981 (nl' 587/79, na Casa de oriiem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, dneina, jOrnais, revistas~ cãitaús, anuâifõs- ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorizãÇão 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociad-os, criadÕs, filmados e gravados, copiados 
- imagem e som - por profissioiiãís e empresas bras~· 
leiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis· 
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se· 
nadares Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

7 
Votação, em turno úníco; do Pr-ojeto de Lei da Câma· 

ra n9 5_3, de 1977 (nl' 227/75, na Casa de origem), que dis· 
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten· 
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm-ã. 

ra n" 65, de 1979 (n~> 4.257/77, na Casa de origem}, que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupãntes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e 336, de 1980 e 6:ÍS a 637, 
de 1981, das ComissOes:- -

- de Transportes, Comurdcaçio e Obras Públicas, I' 
pronunciamento: contrário; %9 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

' -de Finanças, 19 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constltuiçjo e Justiça; pela constitucionalidade e 
juridicidade dei Piojeto e da Emenda di: -PÍenãtiO~ 

9 
Votação, em turno úniCo, do Requerimento n' 784, de 

1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75,c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e li (onze) deputados, pa-­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte} dias, com a colabo­
ração das entidades mais representativas da sociedade ci~ 
vil, discutir e apresentar_ soluções para a crise 
econõmico-financeira do país. 

(Dependendo de Parecer da Comissão _de Economia) 

10 
Votação, em turno único, dQ Requerimento nll 104, de 

1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regiment ... 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n~> 
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290. de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga a Lei n"' 7.138, de 7 de novembro de 1983. 

1l 
Votação, em turno_ único (apreciação preliminar daju­

ridicídade nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n' 79, de 1979 (n11 

\.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art, 5_9 da Lei n~" 3.807, de 26 de. ilgosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~ 5.?90, de 8 de jUnho de:_l973, tendo 

PARECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das Co­
missçoes: 

-de Legislaçio Sodal, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Con!,iltituiçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

12 
Votação, em turno único (apreCiação preliininar dã 

constitucionalídade e juridicidáde, nos termos do aft. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra nll 48, de 1983 (nll 5.019/81, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13~ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras provi~ências, tendo 

PARECE-R, sob nl' 7-90~-de 1983,- da Comissão: 
-de Constitulçio e Jostlça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e injuridícidade. 

13 
Votação, em primeiro turno, do Projetó de Lei do Se­

nado n~" 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atiibui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a casa produtor rural, tendo 

PARECERES, sob nos 248 a 250, de 1982, das Comis­
sões: 

__ ~ de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n~_s l e 2-CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Senlço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de ConstitUição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nad_o n<? 76, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei nll 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o priv_ilêgio da in~ 
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.018 e L019, de 1983, das Co, 
missões: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores He1vidio Nunes e José Fragelli; e 

-de Legislaçio Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Lel'an'ta~;<;e a .~essão às 18 horas e 18 minutos.) 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 9, DE "I984 

O Pfesidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 

(•) !Vpublicado por haver saído com incorn:çõcs no DÇN II de4-S-84 
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ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da' 
Comissão Diretora nq 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta çlo Processo nl' 004707 84 2, resolve 
apo)>entar, a partir de 24 de abril de 1984, Floriano de 
Lacerda, Adjunto Legislativo, Classe única, Referência 
NS-15, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, alfnea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso II, 428, inciso I, 
429, incisos HI e V, 437 e415,§4<?;do Regulamento Ad· 
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução SF n9 58, de 1972, e artigo 2~>, parãgrafo único, da 
Resolução n~" SF 358, de 1983, com proventos integrais, 
com base no vencimento da Classe "Especial'', Referên­
cia NS-19, bem como a gratificação de nível superior, a 
gratificação especial de desempenho e a gratificação adi­
cional por tempo--de serviço ~ que tem direito, na fõrma 
dQ artigo 3~> da Lei n'~' 5.903, de 1973, e artigo tO da Lei n9 
4.345, de 1964. 

Senado Federal, 3 de maio de 1984 . .....,. Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(•) ATO DO PRJlSIDENTE No 27, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçõe~,gue_l!J! conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do "Ré&imento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe _foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n11 2, de 4 de abril de 1973, e tendo ein 
vista Ô que consta do Processo n'~' 004297 84 9, resolve 
aposentar, a partir de 23 de março de 1984, Claudomiro 
BãiTsta de Oliveira, Inspetor de Segurança Legislativa, 
Classe Única, Referência NS-15, do Quadro Permanente 
do Senado Federat nos termos dos artigos 101, inciso 
UI. e 102:-mcíso I, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasií. combinados com os artigos 427, 
incis-o 11, 428, inciso I, 429, incisos III e V, 437 e 415, §49, 
do Regulamento Adrninisfrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigo 2', 
parãgrafo único, da Resolução n9 SF 358, de 1983, com 
proventos integrais, com base no vencimento da Classe 
"Especial", Referência NS-19, ·bem como a gratificação 
de nível superior, a gratificação especial de desempenho 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem 
direito, na forma do artigo 311 da Lei n~> 5.903, de 1973, e 
artigo lO da Lei nl' 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado federal. 

(•J Republicado por haver saido ~om incorrc~õcs no DCN de 22·5-84 

(•) ATO DO PRJlSIDENTE No 33, OE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe conferem os artigos 52, Hem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gaçáo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComissãO Diretora n~> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'~' 006158-84-6, resolve 
aposentar, a partir de 22 de maio de 1984, Cláudio dos 
Santos, Adjunto Legislativo, Classe Única, Referência­
NS-15, do Quadro Permanente __ do Senado federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
comWnados com os artigos 427, inciso H, 428, inciso I, 
429, incisos Til e V, 437 e 415, § 41', da Resolução SF n~' 
58, de 1972. e artigo 29, parágrafo único, da Resolução n~ 
SF 358, de 1983, com proventos integrais, com base no 
vencimento da Classe ''Especial", Referência NS·l9, 
bem como a gratificação c!e nível superior, a gratificação 
especial de desempenho e a gratificação adicion_al por 

(•) Republicado por haver saldo !XIm incorreõcs no DCN de 7-6-84 
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tempo de serviço a que terp direito, na forma· do artigo 39 
da Lei n"' 5.903. de 1973,-e artigo 10 da Lei nY 4.345, de 
1964, observado o limite previsto no artigO 102,-§ 2~' da 
Constituição Fereral. 

Senado Federal, 5 de juilho de 1984,- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 37, DE 1984 

O Presidente_ do Senado F~der.!ll, Senador_ Moacyr 
Dalla, no uso de suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. J'í' Fica o_ Senhor Oiretor·Geral do Senado au~ 
torizado a de.c;ignar um Grupo de Trabalho, selecionado 
e orientado pela Coordenação de Publicações Especiais 
do Gabinete da Presidência, para realizar a revisão e 
atualização do Banco de Dados_ do Projeto de Biografias 
dos Senadores Brasileiros. 

Parágrafo único, As diversas SubsecretariaS: do Se­
nado, quando solicitadas, deverão facilitar o acesso ou 
fornecer as informações necessárias ao aperfeiçoamento 
do refer_ido _Banco. 

Art, 29 As providências complementares visando ao 
cumprimento desta tarefa,_no exercício de 1984, serão to­
madas de comurn__a_c_ordo entre o Coordenador e o Se­
nhor Diretor-Geral. 

Brasília, 25 de maio de \984.- Moacyr Dalla, Presi---­
dente, 

(') PORTARIA N• 113, DE 1984 

O Primeiro-Secretário; no uSó-âe-sua competência re:­
,gimcntal, resolve, designar para Coordenador dos lns. 
trutores: do 19 Curso de Administração -LegislaiíVi dO se~ 
nado Federal: Marcos Vieira: para Coordenadores d~ 
Execução do Curso:. Luiz Gonz:iga Pereira dO Nasci~ 
mento, Hélio de Passos_ e Jos~ de Riba_m.ar, Duarte Mqu­
rão: para Instrutores de Noçõe!! de Administra_çãoJ~e_gis­
lativil: Sara Ramos Figue1redo,_Paula Cunha Canto de_ 
Miranda, Caio Torres, José Carlos_ Alve.'i dos_ __ Santos, 
Djalma José Pereira da Costa: pã.ra lnstrutq~~-ª__de Portu­
guês: Victor Caiado, Mercedes Tardeli Moreira Lima, 
Alaylson Ribeiro Pereira, Celso c!e Cas!ro Filho,_Adeli­
no Silva, Luiz Fernando Mendes Vianna: para JnsiTUto­
res de Datilografia: Jorge Nunes Pereira e Raymund() 
Mariz Neto, todos funcionános da Secretaria do Senado 
Federal para, sob a supervisão do Senhor Diretor-Geral 
e da Diretoria da Subsecretária de Pessoal, procederem à 
execução do referido curso. 

Sen<~rlo Federal, 21 de maio de 1984.- Henriq~~-San­
tillo, J<t>-Secretá,rio. 

ORTARIA N• 24, DE 1984 

O Diretor-Deral, no uso das atribuições que lhe confe­
re o urtigo 21$ do Regulamento AdminísrrafiV-0 do Sena­
do Federal, resolve, designar Fernando Silva Palma Li­
ma, Assessor Legislativo, AmériCo Dias _Ladeira Júni_or, 
Técnicõ Legislativo, e Camilo Nogueira da Gama Neto, 
Adjunto Legislativo, para, sob !l presidência do primei­
ro, integrarem a Comissão de Sindicâilcia incumbida de 
apurarem os fatos c;onstantes nos Processos n<?s 
006375847 e 006461840, nos termos do artigo 481 e§ J9 
do Regulamento Administrativo. _ 

Senado Federal, 14 de junho de 1984.- Aiman No­
gueira da Gama, Diretor-Gera!. 

ATA DE COMISSOES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

12• Reunlio, realizada em 18 de agosto de 1983 

Ãs dez horas do dia dezoito· de agosto de mil n_ovecen­
'tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da ComisS~Iot 

(*") Repuhlicado fl\)r haver saído com incorreçõcs no DCN de 22·5-84_. 

Presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
denle, Gastão Müller, Octávio Cardoso, Álvaro Dias, 
Joào Lúcio, Passos Pôrto e Luiz Cavalcante e os Senho­
res Deputados VictÇ>r Faccioni e José Thomaz Nonô e o 
Professor Douglus A prato, Secretário de Educação dõ 
Estado de A lagoas, reúne-se a Comis_são de Educação e 
Cultura. · 

IniCiado os trabalhos, o Senhor Presidente propõ_e seja 
dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada, e, em seguida, convida o Professor 
Douglas Aprato, par<~ ocupar lugar de honra à Mesa, 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Douglas, que presta seu depoimento sobre 
"Programa Alternativo para a EduCaÇão e a-Cultura''. 

Após a exposição do Professor, usam da palavra os 
Senhores Senadores Octaviõ CardOso, --Passos Pôrto, 
Luiz Cavalcante e o Senhor Deputado José Thomaz No­
nô. Em seguida, o Senhor Presidente_agradece a presença 
do ilustre convidado, assim como a presença dos Senho­
res Senadores e dos Senhores Deputados, suSpendendo a 
Reuníi'!o para a despedida dõ Senhor S~cretârio. Reini­
ciundo os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador João 
Calmon, solicita ao Senhor Senador Gastão Müller que 
assuma a Presidência para que possa relatar a seguinte 
matéria: 

Parecer favorável às Emendas n9s I e 2 Qe Plenário e a 
Subemenda n9 1-CCJ apresentadas ao Projeto de Lei da 
Câmura n9 57, de 1983, que "dispõe sobre o exercício da 
Profissão de &onomista Doméstico e dá outras provi-
dências",_ _ 

Colocado em discussão e votação-o pãrecer, é o- mis--
mo _apr<;~vado. _ 

Finalizando, o Senhor Pr_esidente determfna que o 
apanhamento taquigráfico, tãci- Jogo traduzido, seja 
P'-!_biicado em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, enCerra-se a Reunião e, 
p_a_ra constu~·- eu,_ Sergio da F9nseca Braga, Assistente da 
ComissãO, luvrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, 

ANEXO Ã ATA DA i2' REUNIÃO DA CO­
M!SSÀO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALI­
ZADA EM 1841-83. REFERENTE Ã PALESTRA 
DO PROFESSOR DOUGLAS APRA TO, SECRE­
TÁRIO DE EDUCAÇÃO' DE CULTURA DO GO­
VERNO DO ESTADO DE ALAGOAS. PRESI­
DENTE: SENADOR JOÃO CALMON. V/CE­
PRESIDENT~· SENA[)OR GASTÃO M/JLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero legal, declaro abertos os trabalhos. 

-Hoje vamos prosseguir a série de programas de deba­
tes~-Teremos. hoje, o privilégio de ouvir o Professor 
Douglas Aprato, que tem cursos de Licenciatura e Ba­
charelado em História pela Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Alagoas; Atualização, no Cen­
tro de Ciêncías Humanas, Letras e Artes: aperfeiçoa· 
menta pelo Centro de Ciências Humanas; Técnica de 
Ensino, pelo Centro de Estudos do Ministério do Exérci­
to em convênio com o MinistériO- da Educação e CUltu­
ra, Escola Superior de Guerra;- turma Rui Barbosa-
1980 pela Escola Superior de Guerra, Mestrado em His­
tória, pela Universidade Federal de Pernambuco. 
~com o maior prazer que passo a palavra para o seu 

pronunciamento. 

O SR. DOUGLA.S A PRATO- Inicialmente o nosso 
agradecimento ao Senador João Calmon, essa figura que 
todos nós admiramos e que desenvolve uma verdadeira 
c::ruzada em favor da educação. Temos o maior carinho e 
respeito pelo Senador, pelo seu desempenho na áreaedu­
caciõnaL 

Também o nosso agradecimento ao Senador Passo~ 
Põrto, pela sua presença aqui, a quem conhecemos pela 
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sua atividade política, pela sua atividade de homem 
público, e do nosso Senador João Lúcio, Senador Otávio 
C<~rdoso, e o nosso Senador Luiz CaValcante-- o nosso 
Major_ Luiz -, Ex-Governador, com quem iniciamos, 
ainda garotas a observar os seus pronunciamentos, a sua 
n!tilínia .açào política, que realmente, tem nos alagoanos 
uma admiração maior. 

Estou ainda r_efeito da su_rpresa e do convite feito, de 
estar aqui presente, para nos pronunciarmos sobre a rea­
lidade educacional alagoana, cuja Secretaria de Estado 
respon~áv_el está sob o nosso comando desde o inTcio da 
atu<~l ,gestão administrativa do governador DivaldO Su­
ruagy. 

Todos nós sabemos que educação, no Nordeste, do 
quul -AfãgÕas faz parte, tem uma dívida muito grande 
quanto à escolaridade, quanto à alfabetização, e Ala­
goas, lamentavelmente, no último ano ultrapassou as ta­
xas maiores de falta de escolarização e alfabetização, su­
plantando o Maranhão e a Bahia, que ocupavam esse lu­
gar. 

Nós sabemos que o Nordeste, como um todo, apresen­
tu essas -v~--;:-iáveis de todo o sistemã social, de' educação, 
de nutrição, de alimentação das mais baixas do País. A 
região que é bolsão de pobreza do País e que precisa do 
apoio de todos os brasileiros para reerguer a região, e 
que precisa sobretudo ter um sistema de educação com­
p'atível com _as necessidades e aspirações do seu povo, 
esse Nordeste_, tenho certeza, está disposto a responder 
aos incentivos e aos desafios da época presente, sobretu­
do de uma seca, que vem assolando e depalperando are­
gião hú_ quase S anos. 

Nós íniciaríamos o nosso depoimento sobre a realida­
de educaCional de AlagOas, siiuãndo o nOsso Estado 
GeoeconÕffiicumente. 

Ala,goas, que é o segundo menor Estado da Fede­
fação: a·a lado do nosso querido vizinho, Sergipe, está es­
premida entre os dois mais importantes pólos de ·desen­
volvimentO da região, na Bahia e Pernambuco, com urria 
área de 27,652 km 2, composto de_ 96 municípios, distri­
buídos em 9 micro regiões que podem sersintetfi:ã.das em 
litoral, agreste, sertão, e geoeducacionalmente em l2 
Coordenadorias Pre-regionais de Ensino. A OQs:s~popu­
lação totaliza 1.987.581 habitantes, sendo que, aproxi­
madamente, 50% se_encontra na zona urbana; a densida­
de demográfica êdas mais altas da ordem de 71.88-e a ca­
pital, Maceió contava, em 1980, com 400 mil habitantes. 

Podemos destacar, quantos aos aspectos econômicos 
de A lagoas, no setor primário, a_Li~oral sobrevivendo da 
produção do coço, hoje orientada. a zona mais pobre do 
Estado, aonde encontramos os índices mãis baixos de al­
-fãbeÜzação, a Zom! da Mata, e a Zona Norte com a pro· 
dução de cana e álcool, o Agreste com a lavoura fuma­
geira na região de Arapiraca. 

O SR. PASSOS PORTO- Qual é a região que tem o 
maior índíce de alfabetízação'! 

O SR, DOUGLAS A PRATO- Nós temos a Região 
Nort~. O Li! oral do Norte, a micro região de Arapiraca 
com uma_área aproximadamente 32 mil hectares tendo 
CõiffcY--característica básica o minifúndio que contrasta 
com a região de cana-de-açúcar, onde se observa o lati­
fundio. No Sertão a pecuária de leite, a lavoura do feijão 
e o milho, que se encontra nessa região a maior bacia lei­
teira do Nordeste com produção suficiente para atender 
a demanda estadual do leite, inatura, abastecimento da 
indústria do leite em pó, além de exportar para outros 
Estudos da RegiãO Nordestina. Nessa região, se conse­
guiu através da FAI, se implantar e estar em funciona­
mento uma usina de leite, para atender a necessidade da 
merenda escolar, inclusive com a aquisição do seu pro­
duto para Q Brasil inteiro. 

Quanto ã pe~ca, ela se constitui uri"Jffieio de subsistên­
cia das populaÇões carentes da grande Maceió, sobretu~ 
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do através de Sururu e a Sete Varas, através das Lagoas 
Mundau, Munguaba e todo o litoral. 

Essa região de pesca, apesar da exuberância da região, 
ela é a mais pobre, a região Norte do Estado e a zona das 
lagoas; as lagoas Mundau e Munguaba principalmente. 

No setor secundár-io, o maior destaque para ã. indús­
tria açucareira e, alcooleira, esteio com a economia do 
Estado, com a produção superior a 17 milhões de tonela­
das, que abrangem 59 unidades produtoras, atravês de 
27 usinas e 33 destilarias, figurando em segundo lugar na 
escala de produção do País, apenas inferior a São Paulo. 

Vale citar ainda o Ooi'escente complexo cloroalcool 
químico considerado, e nOs temos esperança dri-haver 
uma diversificação econôrriica dO Estado, Com a Pro­
dução de cloro, soda cáustica, de cloretano e etano do ál­
cool. ~ preciso, e nós voltarmos as vistas para uma for­
mação profissional, a nível de segundo grau de pessoal 
têcnico qualificado, para atender à demanda potencial 
desse parque industrial que se inicia em Alagoas e que 
realmente, é encàrado como a redenção económica do 
Estado. 

No se:tor terciário, L1.6S tenlOSOTurismo, ultimamente 
em grande expansão graças aos recursos naturais, a bele­
za das praias de A lagoas, e o seu folclor~ e o seu patri­
monio histórico, e nessa área também, nós voltãmos a 
educação. Deve se voltar para a formação e pessoal qua­
lificado, sobretudo na área de serviço. 

Uma visão geral de A lagoas, nós entendemos o desen­
volvimento sócio-econômiê::o como um processo de 
transformação das condições de vida de uma população, 
efetuado basicamente através de mOdificações de suas es-­
truturas produtivas, e sua estrutura de distribuição. Po­
demos afirmar que apesar dos esforços realizados, e os 
resultados obtidos, ainda hã um longo caminho a ser 
percorrido pelo Estado de A lagoas em busca desse de-
senvolvimento. 

A estrutura produtiva do Estado ainda é extremamen­
te càncentradora de renda e marginaliza considerável 
parcela de sua populaç~o. 

Quando se analisa os rendimentos obtidos em 1980; 
pela população alagoana, a -partir dos 1 O anos de idade, 
c_onstata~se que 33% desse contingente ganhou até meiO 
salário mínimo, 68 ganhoU até 1 salário mínimo e 87% 
ganhou até 2 salários mtriiffios, apenas cerca de li% da 
P9pulação empregada recebeu de 2 a 10 salários, e só 
aPenas cerca de 2% recebeu acima disso. 

Confrontando-se o número estimado de pessoas em­
pregadas em Alagoas, em 80,-560.543, com número de 
pessoas de idade ativa de 15 a 60 ãnos existentes no Esta­
do, cerca de 970.000, verifica-se que provavelmente cerca 
de 42% desta população estava desocupada ou vinculada 
ao seto; informal da economia. Assim a populaçãO ala­
goana que cresceu na última década a uma taxa média 
anual de 2.27, implicando em um incremento populacio­
nal da ordem de 25%, de 70 para 80, ao se verificar que 
esta população é predominantemente jovem-:.:... -45%- da 
população tem menos de 15 anos de idade- isso é um 
dado muito importante, é fácil constatar que o quadro 
de desemprego e subemprego evidenciado tenderá a se 
agravar assustadoramente caso não seja criada con­
dições para um sigriificativo aumento da oferta de mão­
de-obra. 

(! também digamos assim, muito preocupante o fato· 
dessa população jovem estar sem acesso à escola nesse 
instante, 

Associando os problemas de emprego e renda à ques­
tão de crescimento desordenados dos centros urbanos, 
ouve uma aceleração do crescimento urbano nas últimas 
dêcadas, invertendo a pirâmide que A lagoas, que era um 
Estado onde a predominancia era rural, até alguns anos 
e hoje a predominância e urbana, isso com todas as se­
qUelas e mazelas que acarreta essa aceleração do com­
·i)ortamento urbano, inclusive no setor educacional, onde 
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os conjUntos habitacionais deram uma' motivação ainda 
maior também, a falta de escolas construídas que foram 
em_sua grande maioría sem uma infra-estrutura educa­
cional o que é bastante negativo. AssociandO os proble­
mas ~e emprego e renda à questão do crescimento desor­
denado do centro urbano, é importante salientar, que en­
quanto na última década a população urbana do Estado 
teve incremento de cerca de 52%, a população rural cres­
ceu cerca de 6% se evidenciando, portanto, um eleva_do 
nuxo migratório campo/cidade, que torna inegavelmen­
te mais agudo o problema dos subemprego, do desem­
prego e da marginalização social nesse centro. 

Embora, segundo dados de 80,59.2 da população eco­
nomicamente atjva do Estado, estivesse s_endo absorvido 

- p-elo setor primário, 15.4 pelo secundário e 31.4 pelo ter­
ciário ê preocupante constatar que o crescimento relati­
vo do setor primário, na década 70/80, foi da ordem de 
3%, enquanto o setor secundário cresceu 57.3 e o ter­
ciário 45.2 evidenciando-se, mais uma vez, a tendência a 
uma diminuição progressiva das populações rurais. Esta­
mos em franco processo de urbanização acelerado, se es­
vaziando cada vez mais o setor rural. 

Verifica~se portanto que a migração rural/urbana e 
migração urbanafurbana que se tem intensificado nos 
últimos anos e o próprio crescimento vegetativo da po­
pulação está provocando o inchamento das cidades, 
sobretudo de Maceió em diferentes graus, de Arapiraca, 
Palmeira dos lndíos, União dos Palmares, Santana do 
Ipanema e São Miguel dos Campos, trazendo, portanl-9, 
inúmeros problemas de estrutura sócio·urbana. Diante 
desse quadro tem sido impossível as administrações mu­
nicipar e estadual prover a infra-estrutura e os serviços 
sociais dCmindados por essas pÕpulações, o que, asso­
ciada a seus baixos níveis de renda, configura um quadro 
grande de carência em termos de nutrição, de saúde, de 
À~,t_b_itaçãÕ e particularmente de educação que necessita 
ser urgentemente transformado. 

O sistema edicacional alagoano vem ao longo dos tem­
pos, defrontando-se com problemas sérios e complexos. 
No que diz respeito à educação básica, .sabe-se que o 
atendimento está aquém da demanda- é visível, nós es­
tamos com uma faixa potência! de quase 52% de alunos 
fora da escola. E da clientela atendida, a maior parte 
perde-se antes de concluir o I<~ grau, que esse nó górdio 
do sistema educacional. A transposição do I<~ para o 2<~ 
ano, onde existem -os maiores índices, onde se perde o 
maior investimento. A passagem, a transposição do alu­
no do I<~ ano, do ensino fundamental, do ensino 1'~ grau, 
para o 2'1 B:rau, é realmente alarmante. 

Vermca-se também a desorganização da rede física 
instalada e a carência de recursos humanos habilitados 
para o atendimento satisfatório. 

Estudo realizado pela Secretaria de Educação, nos úl· 
timos meses, evidencia que persistindo essa situação, o 
quadro que se projeta é grave e inquietador para a socie­
dade alagoana. Objetivando reduzir essa situação, ou 
minimizá-Ia, nós tomamos uma série de diretrizes para 
servir de base aos planos que serão desencadeados nesse 
perfodo 84/87. 

Atualmente, a Secretaria de Educação de Alagoas, es­
tã com problema que exige um tratamento urgente e- ime­
diato, é a questão referente a 407.972 alunos fora da es­
cola, significand-o cerca dC 53.5 da população escolarizá­
vel nos diversos níveis, da faixa de 5 a 17 anos, no ensino 
~egular e 342.000 referentes à clientela potencial do ensia 
no supletivo. O pré-escolar está incluído e foi descoberto 
agora, que até 3 anos atrás era privilégio das elites, quer 
dizer, houve u_ro _crescimento vegetativo assim muito 
acentuado do pré-escolar, se descobriu o pré-escolar com 
os programas do Ministério, e ao se descobrir, evidente­
mente, que se descobriu a: grande defasagem ainda exis­
tente entre a clientela potencial. Mas houve um acelera­
do aumento do atendimento do pré-escolar que há 3 ou 4 
anos era praticamente inexistente, era escola de rico. 
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Segundo dados preliminares, nós estamos fazendo um 
trabalho com FIPLAM (Fundação Instituto Planeja­
mento do Estado de Alagoas) para uma população esco--­
larizada de 762.000 alunos, 761.000 na faixa de S a- 17 
anos, nós temos uma matrícula geral de 473.770 nos 
níveis de pré-escola de {'1 e 2' graus regulares. Com base, 
portanto na matrícula da faixa etária, observamos que 
no pré-escolar o atendimento dá-se a 24.7 da clientela de 
S a 6 anos, encontrando-se fora da escola cerca 99.524 
crianças. A nível de 1' grau, a defasagem apresenta-se 
com 164.024 alunos fora da escola, o que significa um 
déficif-de eScolaridade na ordem de 34.5, e no 2'1 grau a 
situação é bem mais sfave, o déficit representa 92.7%, 
abrangendo 144.000 alunos da população de JS a 17 
anos. Isso ai incide basicamente na Zona rural onde ases­
colas de 2' grau praticamente inexistem. 

O comportamento das redes estadual e municipal. 
Do atendimento global, as redes estadual e municipal, 

elas absorvem conjur::tamente 357 ~000 alunos de S a 17 
anos, o que representa 75.5% da matrícula geral, ficando 
24.5% para as redes federal e particular. i:: interessante 
essC mlmero, porque na verdade, estava inclusive conver­
sando preliminarmente com o Senador João Calmon, 
sobre a importância da rede mun~cipal, sobre a impor· 
tância da assistência; o município que está diretamente 
ligado a comunidade", -éi_ue sabe mas do que ningu~ os 
problemas educacionais e dos problemas sociais, sobre­
tudg os educacionais. Sabe que a professora que está alí, 
ela mora ali que vai ficar radicada ali, a necessidade de 
escola em suma os confrontos diretos com os problemas 
de que o município tem, ele se vê às voltas, está às voltas 
com uma indigência financeira muito grande e, realmen­
te, o ideal seria se partir para uma descentralização, se 
pCrder o medo, se carriar recurso para o município e isso 
estaria num problema maior de redistribuição tributária, 
a filn óe que ele assumisse efetivamente o serviço educa­
cional. Isso traria naturalmente alguns estudos a se fazer 
porque era· importante que não ficasse concentrado ex­
clusivamente na figura da prefeitura, do prefeito. Mas 
que houvesse uma mobilização da sociedade, que se ti· 
vesse um conselho de educação, um conselho municipal 
de educação congregando as forças vivas da comunidade 
para traçar os rumos da política educacional do munici­
pio. 

E nós sabemos que a rede municipal, que é a maioria 
dentro do nosso Estado, que atende a maior número de 
alunos ê a mais desassistida, é a mais frágil, é aquela que 
detem o maior número de professores inabilitados e 
onde realmente se precisa e tem que se dar uma assistên­
cia maior. Professores com salários ridículos, com sa­
lários que realmente não fazem justiça, são salário pífios, 
são salários que não podem ser rotulados de salãrios. O 
salário varia muito, nós temos salários atê de CrS 
1.000,00 cruzeiros em alguns municípios, a média de CrS 
5_.000,00 cruzeiros. Há municípios, mais fortes,- que pa­
gam um salárioam[níriiO, mas a grande maioria, sobretu­
do _agora com esses problemas de ICM, na atual conjun~ 
tura, há Municípios que estão atravessando uma agonia, 
eles têm confidenciado, há prefeitos que não têm pago 
realmente o salário-mínimo. Até :5.000,00 cruzeiros aos 
professores municipais. E temos visitado ... 

O SR. OTÁVIO CARDOSO- Hã os que recebem 
400 ••. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Mas, 400, 500, 1.000 
cruzeiros, na verdade, ... 400 ainda não A lagoas!!!!! pago 
um pouco melhor. Atê 1.000 cruzeiros temos em alguns 
Municípios. Mas na verdade os professores são semi­
alfabetizados. Eles precisariaril ser alfabetizados, eJ1trar 
na escola com outros professores. Este é um problema 
fundamental. Eles não sabem, e quem não sabe, não 
pode ensinar, não tem o que ensinar. h apenas uma for­
ma de trazer às crianças, dar noção de disciplina. Mas na 
verdade não há o que ensinar por parte dos professores. 
E é a grande maiOria dos nossos professores municipais. 
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Estamos, atualmente, com um programa, a Secretaria de 
Educação, de suplementação salarial aos professores na 
zonã rural. A suplementação de 1.000, 2.000-cfuzeiros. 
Esta foi, digamos assim, uma intenção nossa, exigiii.do 
tambêm do Município uma melhor aplicação. Mas é evi­
dente que se tem que partir para um esforço, gigantesco 
nesse ponto crucial na zona rural, no interior, para que o 
professor tenha um salário condigno, para que o profes­
sor seja habilitado, se ex:ija a habilítação do professor, 
porque não adianta termos Universid-ades, cursos ·cte 
pós-graduação, de mestrado, de doutorado, se não se 
ataca o problema maior, que ê o de 19 grau, de 7 a 14 
anos, e tendo uma linha de ação de valorizilÇão d_Q ma_~ 
gistério, de valorização do ensino, 

Capacidade Instalada da rede ffslca 

Analisando-se a capacidade inStalada da rede físiCa 
dessas dependências admiriislfa'tiVã"SE tomarido-se como 
critério a Utilização das salas de aula em 3 turnos (matu­
tÚlo, vespertino e noturno) para a zona urbana e 2 turnos 
para a zona rural, detecta-se a possibilidade de absorção 
de 49,8% dos 407.972 alunos do ensino regular fora da 
escola, pelo possível aproveitamento da própiia -rede 
existente. 
~ evidente qú.e temos que atentar que as escolas na 

'Zona rural e no interío.(-elas serem algumas de uma sala 
e 'de duas salas, mas isso comportaria, naturalmente esta­
mos estudando como aproveitar essas escolas, como jun­
tar essas classes, formar uma escola de !'I' grau, a fim de 
que esses alunos que estão fora, possam passar a fre­
qUentar, inclusive -no turno vespertino/noturno. A gran­
de maioria Utiliza apenas o !'I' horârio.-

A situação permitiiã- a ampliação total do _ _t:tú_mero de 
vagas na zona .nmd, na ordem de 110.449 alunos e 
92.911 na zona urbana. 

A questão que enfoCãmos;-apesar da margem de erros, 
foi feita por um trabalho escola a escola, muniçípio a 
município, -pOVOado a povoado, com o nosso l;erviço· de 
estatística, naturalmente, -tem alguma margem de erro, 
mas ele retrata, evidentemente, na média, as pecu1iaria­
des regionaiS_C_triüniciP'ãis, exigindo uma solução a curto 
prazo. 

A curto prazo - extrciclo de 1984 

Apresenta-se, como providência urgente, a reorgani­
zação da rede física, mediante captação de recursos que 
permitam a absorção de 50,0% dos alunos fora da escola, 
na faixa do ensino regular. Neste ponto, o volume de re­
cursos necessários perfaz o total de Cr$ 
12.202.220.000,00 (doze bilhões, duzentos e dois milhões 
e duzentos mil cruzeiros) como acréscimo ao õrçamento 
estadual, representados em duodéciinoS Com valores 
equivalentes a Cr$ 1.016.850.000,00 (hum bilhão, dezes­
seis milhões e oitocentos e cinqUenta mil cruzeiros). 

Tomou-se por base, para efeito de cálculo dos recursos 
o custo médio-aluno, estimado por esta Secretaria de 
Educação e Cultura e Fund~ção Instituto de Planeja­
mento do Estado de Alagoas- FIPLAN, na ordem de 
Cr$ 60.000,00 (sesSeõ.1a mil cruzeiros). 

A atual receita tributária do Estado estimada em Cr$ 
57.000.ooo.ooo;oo (Ciriqüenta e sete bilhõe.s de cruzeiros), 
ê considerada insuficiente para o atendimento às necessi­
dades de manutenção da mãquina administrativa est~­
dual, uma vez que apenas as despesas com o pagamentO 
de pessoal, excluindo os encargos soci.ais, toiáiiiam em 
Cr$ 4.800.000.00,00 (qu;;.trO bilhões e oitocentos milhões 
dé cruzeiros}, mensalmente, 

No tocante à Educação e Cultura, mais de 2/3 dos re­
cursos orçamentários são alocados em pessoal, ficando o 
restante das dotações destinado praticamente a outros 
custeios, não permitindo a manutenção das necessârias 
ações de expansão do sistema. 

A médio prazo- 1885/1987 

Na atual gestão, pretende-se a correção da profunda 
defasagem escolar a partir de aplicação de medidas que 
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possibilitem a distribuição de alunos de 1'1' gr:_au regular 
fora da faixa (7 a 14. anos) matriculados e da demanda 
maior de 15 anos fora da escola, em classes d~ caráter su­
pletivo. 

E temos muito interesse em utilizar o sistefiiá supleti­
vo. Esses alunos que estão fora da faixa, através do ensi­
no supletivo, através dos núclos de extensão de ensino 
supletivo, para que essa população que está obstruindo a 
ascensão normal, inclusive nas escolas, com tratamento 
diferenciãvel inclusive a nível de qualidade do ensino-, 
prejudicando tambêm, porque você tem uma heteroge­
neidade de faixa etária muito grande na escola, esse ensi­
no supletivo através de um aparte, através das NASSES 
e dos SES, se desobrigaria .a escola regular nessa obs-_ 
trução do sistema, e teria uina maior possibilidade de o 
aluno agilizar na sua caminhada da educação, 

Portanto, a médio prazo, o que se pretende para corri­
gir essa dificuldade, sintetizando, é universalização da 
educação bâsica, ampliando-se as oportunidades de ensi­
no formal e informal, desde o pré-escolar até o 2'1' grau, 
com ênfase na educação fundamental, tendo em vista s.a­
nar o déficit de escolaridade. 

Para ~anta, necessário se faz que sejam tomadas medi­
das como: 

.construção e ampliação de escolas, objetivando ab­
sorver a demanda escola em todo o Estado; e nós estaR 
mos fazendo isso, quer dizer, nós estamos viabilizando 
escolas, utilizando o municfpio, estamos trabalhando 
com o município, eVitandÔ a- cOnstruÇão direta, utilizan­
do a mão-de-obra, sobretudo para dar emprego a esses 
municfpios castigados pela longa estiagem que atravessa: 
o Estado de A lagoas, baixando-se o custo de construção 
utilizando-se a mão-de-obra local, material mais barato, 
novas tecnologias, como solo e cirilento, e até utilização 
de espaços ociosos; clubes de serviço, e até escola de 
samba na capital, Igrejas, para se tentar reduzir realmen­
te esse défiCit.- Essa utilização desse espaço disponível, 
nós temos tido resposta das comunidades. A reorgani­
zação da rede escolar existente, visando um melhor aten­
dimento, e essa redução _de custo de construção, que é 
preciso baratear os custos de construção. E os equipa-

- mentes escolares, utilizando-se as técnicas locais, tecno­
logia de baixo custo. Essa do solo e cimento que temos 
em alguns municípios, é interessante, porque basicamen­
te ela cai em quase 40(50% no custo d_e produção. Pre­
tendemos também criar esses centros de ensinos supleti­
vos nas regiões geoeducacionais, voltadas para atendi­
mento para essa clientela do }9 grau que se encontra ao 
2'1' fora da faixa etária regular, sobretuto com um proces­
so, qua aí estâ o nó gordio da questão, de recuperação de 
alunos de I• para a 2' série, onde reside o grande aban­
dono, a grande clientela fora da escola, Entra no 1~> ano, 
e no 29 ano j& você não conta com o aluno_ af. 

A expansão da oferta do ensino pré-escolar nos 96 mu­
nicípios alagoanos, através também da l\tilização do es­
paçO-físico e Consti-ução de unidade de baixo custo. Esta­
mos com um tipo de galpão, com experiência muito inte­
ressante, que foi inclusive reconhecida pelo Banco Mun­
dial, utilizando-se o aluno pré-escolar, da 3t ou 4t série 
dos estudos adicionais à professoranda que está com 
toda a capacidade, energia, com toda a vocação aS.si.m la­
tente, aflorando, e com toda a disposição de trabalho, 
nós estamOs utilizando estas- professorandas no ensino 
pré--es_C"olar atravês de um sistema, sistema PROAP de 
atendimento em larga escala do aluno. Isso tem dado 
bons resultados. Fizeinos uma pesquisa recente, em com­
paração com o sisiema tr~dicional, o pré-escolar boniti­
nho, arrumadinho, ele realmente, o atendirp.ento em lar­
ga escala mercê de uma metodologia nova tem dado btm 
melhores resultados e atende-se a uma grande massa de 
alunos, sobretudo das camadas mais carentes, Nós esta­
mos com esse trabalho na periferia urbana de Maceió e 
em alguns Municfpios do interior, e pretendemos estabe­
lecer esse tipo de atendimento pré-escolar a todos os Mu­
nicípios do Estado de Alagoas. Utilizando os galpões 
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pré-fábricados, que torna o custo mais barato, e utilizan­
do a mã.o-de-obra da professoranda, e se pagando natu­
ralmente uma bolsa e com possibilidade de aproveita­
mento na rede oficial no ano subseqaente à sua formatu-. 
ra. 1:: necessário, ao lado desta preocupação, que ê: uma 
preocUpação crucial, e nós ficamos num grande dilema, 
se expandimos a oferta para fazer face a esse desafio da 
população fora da faixa ou se investimos na qualidade de 
ensino. Nós queremos fazer as duas coisas, evidentemen-

- te que às- vezes nós temos que tomar a prioridade da 
construção, quer dizer: ampliar faixa ou investir. 1:: ne­
cessário investir n:a. qualidade de ensino, criándo progra­
ma de treinamento de recursos humanos com base nas 
necessidades quantitativas e qualitativas da região edu­
cacional, é preciso realmente investir, o MEC tem uma 
política de recursos humanos. Eu acho que é até negativa 
está preocupação esclusivista de se ampliar as escolas, de 
se construir novas escolas. Deve correr paralelo a preo­
cupação, também, da qualidade do ensino, se investir na 
habilitação educacional do professor e do elemento do 
magistério, técnico, para que esse técnico mais capacita­
do poss11 reduzir esses índices de_ repetência e de evasão 
que são críticos na nossa região, Um intercâmb_io_maior _ 
com a universidade federal, para que ela, saindo do seu 

--marasmo - nós todos conhecemos as dificuldat;les que 
as __ universidades atravessam -;- para que ela se torne 
mªis responsâvel pela formação de pessoal técnico neces­
sário ao sis~ema~ ~pela criação d~ metodologias educa­
cionais ~oltadas para as necessidades do Estado, Nós te­
mos vários programas com a universidade, inclusive na 
área pré-escolar, mas não é culpa da universidade, mas 
dq_próprio sistema, aqUelas diciplinas, por exemplo, de 
iniciação ao trabalho de artes industriais, de técnicas 
agrícolaª- e de têcii.iCas -comerciais para o lar que foram 
iniciada_s na década passada que davam ao jovem que te­
ria difiCuldade dessa proftssionalização obrigatória no 2~> 
grau- que na sua maioria não faz o 2~> grau- que se ti­
vesse esse bordejamento, essa iniciação-ao trabalho. La­
mentavelmente esse programa foi desacelerado, esse pro­
grama foi posto à margem, sobretudo, pela não for­
mação de recursos humanos que seria a nível de universi­
dade, e essas oficínas caríssimas que foram compradas 

· hoje pelo MEC, estão em sua maioriã abandonadas. E 
isso, tende a uma total eliminação; seria importante no 
19 grau se ter ao lado da cultura clássica, da cultura hu­
manística, essa disciplina de iniciação ao trabalho, práti­
cas industriais, técnicas agrfcolas, comerciais, educação 
para o lar e que foi inteiramente abandonado nos últi~ 
mos anos. Há também dificuldades, eu gostaria de sa­
lientar aqUi que professores de certas áreas técnicas, 
como Matemática, Física, Química e Biologia vem de­
crescendo o número de formandos nas universidades, 
não atende nem a _l/3 da demanda, ou seja, menos de 
fO% da âemanda. Nós temos semestres letivos com a for­
maç_ãQ, de.apenas I ou 2 alunos, enquanto a demanda é 
de 15, 20 e 30 naquele semestre. Então1 há uma dificulda­
de muito grande, porque hã uma obrigatoriedade legal 
do professor ser formado, e a Secretaria se vê sempre as 
voltas com o déficit de professores na área, e é necessário 
se levar para outros Estados Como Cearâ e Rio Grande 
do Norte, um programa do PREMEM para se formar 
este pessoal da área técnica de Matemãtica, de Ciência, 
Química, de Biologia 'QUe são fundamentais para nós ad­

. quirirmos uma tecnologia que a educação tem de ter, O 
nosso povo do Nordeste tem que ter uma tecnologia 
compatível com a evolução do momento, e essas discipli­
nas cada vez mais são abandonadas. O número .de for­
mandos das universidades, nessas disciplinas ê cada vez 
menores, e isso afeta substancialmente o ensino de {9 e 
de 2~> graus, 

Bem, nós advogamos também a e_stimúlação de pro­
gramas escolares voltados para a iniciação para o traba­
lho e a implantação de um programa de regionalização 
dos livros didáticos, para incentivai' a elaboração desses 
livros didáticos regionais com base no vocabulário regia· 



Junho de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçiio II) 

nal, nas vivências locais, nos interesses locais_e_nas neces· 
sidades regionais. Nós temos nos debatido muito por iS· 
so. Inclusive, nós estamos com cartilhas regionais que es­
tão sendo levadas aos nossos técnicos, ao nosso pessõal 
do interíor para ouvir o linguajar, para ouvir o vocabu­
lário do pessoal, as suas lendas, os seus mitos, crendices, 
o seu patrimônio histórico, o seu lazer, a sua ciência e­
não adotarmos cartilhas que não sejam da nossa região. 
E. iinpoi'tan(e vermos, por exemplo, como é mais fáCil 
para o aluno a captaç--d.o e a apr~ndizagem como essê tipo 
de cartilha. Nós estamos com as cartilhas I e 2, estamos 
fazendo a 3 e a 4 com base neste estudo, com ama --in­
jeção de ânimo em nossos técnicos, com o trabalho dele­
vantamento desses vocabulários, e fazer realmente a car-
tilha e o livro didático lOcal, não somente o livro niaSÕ __ _ 
próprio material didático feito ·na iegião. Ê isso tem sido 
muito promiss_or, e nós advogamos continuar, cada esta~­
do tem de ter o seu trabalho, a sua cartilha o seu livro di~ 
dático, na medida do possível, evidentemente com valo~ 
res universais, porque não se pode também regionalizar 
a tal ponto, que desconheça os valores maiores da nacio~ 
nalidade, mas, se ter realmente uma substância regional. 
Prover o sistema de ensino de material didático e equipa~ 
mento, visando à melhoria do desenvolvimento educa· 
clonai, levantando as reais necessidades de equipamento 
escolar, uma política de aquisição e utilização de mate­
riais didáticos. Fazer materiais didátíCos; ter um centro 
de técnologia educacional de forma a assistir as escolas 
com material didático-indispensáveis para is necessida-
des de aprendizagem. -

Quanto à assistência dO-estudante de J'i' e 2'í' graus nós 
já divulgamos a ampliação da oferta de alimentação e de 
material escolar de alunos carentes, tem sido feito um es­
forço neste sentido. A instalação de um refeitO'i-iO no 
Centro Educacional Antônio Gomes de Barros, é uma 
experiência sui generis no País que é uma verdadeira ci­
dade escolar com cerca de 22 miJ alunos de 1"' e29 graus, 
toda urbanizada, no centro da cidade, no tempo em que 
foi construída era tida como uma miragem e como inspi­
ração para alguns educadores, famosos. O Centro educa­
cional é um verdadeiro complexo. Um campi de 1 'i' e 2'í' 
grau com cerca de 22 mil alunos. Nós pretendemos fazer 
dele um instrumento de vanguarda, de pesquisa da realiM 
dade educacional alagoana. 

Nós achamos também, que-êneCessârio um ilicenifVÓ 
maior às unidades produtivas nas escolas, as hortas esco· 
lares com unitárias, a fabricação- de doces caseiros, de 
técnicas elementares de agricultura, de cotonicultura. 
Isso tem dado uma resposta muito boa, trazendo a co­
munidade para estas hortas, pagando através do PROM 
DASEC. E também a preservação da articulação das 
ações educacionais, comO a de saúde, de alimentação es­
colar, de assistência, à família para o atendimento a 
criança. É fundamental essa associação das Associações 
educacionais com a de saúde. Nós vemos também como 
muito importante uma polftica de preservação do patri­
mónio histórico, de museus, de bibliotecas para que as 
crianças não fiquem enclausuradas nas escolas, mas que 
tenham um programa extra-classe, de vi!>itas aos museus, 
trazendo a história do Município e a históda do Estado, 
e nós estamos estalando casas como essas nas citlades de 
Marechal Deodoro, ~ão Miguel dos Campos, em Pene­
do, a fim de que as crianças tenham aprendizagem tam­
bém de uma atividacfe extra-classe, uma atividade que 
permita alargar o seu universo, a sua vivência-eêfuêâCTO­
nal e cultural a partir do conhecimento do património 
histórico, artístico e cultura da terra. Essa criação de me­
mória cultural é fundamental. Achamos também que 
deve haver uma dinamização das atividades culturais 
pertinentes à música populir,- á literatura de cordel e ou­
tros temas. E, sobretudo, manter a atividade do ciclo cul­
tural que é uma experiência de escola que nós fizemos no 
semestre passado, onde os artist~_jovens, os artistas da 
região se apresentaf!i. e se dá oP?~~unidade u que o aluno 
ali exercite os seus pendores artísticos, e que conheça 

tl:lmbém as manifestações culturãís do Estado, naquele 
ambiente tão agradável que t:c o ciclo. 

Bem, esse é um quadro, resumido da educação em 
Alagoas que apresentamos, preocupante pela gravidade 
dos números que apresenta e, sobretudo inquietante pela 
ins_uficência er_ópria dos meios necessários à sua solução. 
Acho que a relação que nos cabe no momento assistir a 
educar é que nào pode continuar ao sabor de outros inte­
re~ses. A educação precisa deixar de ser um privilégio 
das classes mais elitizadas e deve passar, realmente a ser 
um direito de todos. Por isso acho que todos devemos 
nos dar as mãos, e eu louva e agradeço essa oportunida­
de e esse privilégio de poder estar aqui, dando um peque­
no depoimento sobre a educação no meu· Estado, e inde­
pe~dente da educação da região, de credg político ou 
qualiluer distinção. Educação deve ser aquilo que o Se­
nad_or João Calmon fala; uma campanha de unidade na­
-Cional, uma campanha que una os brasileiros, porque 
através da educação nós teremos um potencial para me~ 
lhorar a qualidade de vida do nosso povo. Nós sabemos 
que o objetivo da educação é para preparar o Brasil forte 
com que todos sonhamos, senão para nós, pelo menos 
para os nossos filhos. 

Eu me coloco â disposição da cu' missão para o debate, 
procurando responder dentro da realidade do meu Esta~ 
do, dentro das soluções que acho pertinentes, e sobretu­
do, dentro da relativa experiência que temos durante es­
ses pouc:os meses que temos como chefe da educação em 
AJagoas. (Palmas.) 

q S_R. PRESIDENTE (João Calmon) - COncedo a 
palavra ao Senador Octávio Cardoso. -

O SR. OCTÃVIO CARDOSO ..C: Professor Douglas, 
primeiro os meus cumprimentos pela exposição de V. 
Ex• ... Eu não __ sou especializado em matéria -ae enslrio, e 
me impressionOu a sua afirmação sobre o livro regional. 
Não faço objeção à sua afirmação, mas faço-lhe algumas 
indagações. 

O Sr. falou que é importante a preservação dos usos, 
costum_es, da Hnguagem, das crenças e até da supers­
tição. 

Eu perguntaria se isso não é um fator limitante de um 
maior intercâmbio cultural, em que as regiões mais pro­
Viáa_S de recursos niateriais, de recursos humanos e, por­
tanto de meios mais aptos de transmissão da cultura e do 
ensino;- se isso não é um fator limitativo à manutenção 
deste livro regional. Se não é também um fato r limitativo 
da dominação que sempre faz a melhor cultura em com­
paração com outra, e se isso também não é um fator que 
limita a integração nacional. Se isso não po-de tàmbém 
gerar um choque entre o aluno trabalhar naquele livro, 
de cultura regional, daí a pouco entra a televisão com 
uma temática nactonal diferente daquito que ele vê no 
seu livro, se isso não coloca o aluno em frente a duas rea~ 
!idades bastantes diferentes. 

O SR. DOUGLAS APRA TO...:... A -pergunta do Sena­
dor é pertinente e interessante. Na verdade tem sua razão 
de ser das interrogações, nós não advogamos uma esta­
dualização ou uma regionalização do livro didático de 
forma exclusiva; nós a advogamos na alfabetização, 
onde realmente o universo da criança que está se inician~ 
do é aquele universo mais próximo, e é nessa fase que te­
mos o problema maior da educação brasileira que é a al­
fabe'tização, e o aluno, lá da caatinga, da zona rural a te­
levisão ainda não chegou: e se já chegou, ele tem uma vi­
vência bem maior com as aves, com a fauna, com a flora, 
com as suas lendas. crenças, com seu meio de vida, com 
seu trllbal&o~ e evidentemente, fica muito mais fácil, den., 
tro de_uma teoria de aprendizagem, conhecimento e alar­
gamento de sua capacidade cognitiva. Não temos res­
trição alguma ao livro, nem advogamos um livro didáti­

- co q_ue exciuà uma -realidade nacional, mas considera­
mos, do porito de vista pedagógico, muito mais abran­
gente e importante para o afuno uma vivência com seu 
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modo, com seu meio de vida, do que com o modo de 
vida de outras regiões. 

O SR. PASSOS PORTO- Se V. Ex• me permite, nós 
estamos aqui numa pequena comunidade a discutir um 
assunto. 

Há poucos dias o Secretário de Educação de São Pau~ 
lo, Paulo de Tarso est~ve aqui, e ele é uma pessoa preo· 
cupada com esse -problema. Ele fez uma pesquisa em São 
Paulo, e observou que a criança, na periferia de São Pau­
lo. tem um conhecimento básico de cerca de cem pala~ 
vras, que é a razão do diálogo da criança nessa área, 
quando a literatura que era dada a essa criança era mais 
de mil palavras. Então, ele está encontrando um conflito 
entre o mundo da criança e a literatura e os livros que 
lh_es eram dados para eles estudar. 

Eu ente9-di bem o pensamento do Professor Douglas, 
no sentido de que ele está procurando, na medida do 
possível, dar às crianças as informações regionais da 
maior importância. Porque um dos defeitos da educação 
brasileira foi sempre se trazer exemplos não só do Brasil 
mas de pafses também que com _os quais não temos 
maiores vinculações, e a criança formava um estereotipo, 
uma base cultural completamente inadaptada ao am­
biente onde eJa vai exercer a sua atividade profissional. 

Já v-i no interior de Sergipe eu via se discutindo litera­
tura francesa, quando ele não sabia bem nem a literatura 
sergipana. Ainda hoje há uma defasagem entre os inte­
lectuais brasileiros, entre o seu conhecimento da literatu­
ra lntêrnaCional··e --a Iitefatura brasileira, e sobretudo, 
sobre a literatura regional, local. Vivo a cada instante me 
surpre_endendo com coisas do.meu Estado. Ainda ontem 
esteve comigo o Professor Aragão, e ele me trouxe um li­
vro. e num desses capítulos ele realçava um ~ujeito d.e 
sergipe que se chamou o pseudônimo de A. Sergipe, e 
que foi um gênio da vida brasiteira. O livro desapareceu 
num incêndio da 1m prenda Nacional, e este homem foi o 
maior talento que o Brasil teve, e agora eu vim conhecer, 
um filho de Laranjeiras, um homem patrocinado pelo 
Deputado Fausto Cardoso. Naquela época o Congresso 
votou um crêdito para a publicação dos livros dele, e ele 
é o único sujeito citado na filologia internacional, segun­
do informações do professor Farias Brito, que é um dos 
grundes filológos brasileiros. Mas o que queria exempli­
ficar é que como estamos muitas vezes fora da nossa rea­
lidade. E Alagoas, então, que é rica de cultura e tradição. 
Realmente acho esse seu trabalho realmente magnífico. 

O SR. DOUGLAS APRATO - Eu compreendo as 
razões e aceito as ponderações. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu não posso ficar 
mal nesse debate, porque senão eu fico sendo interpreta­
do como se eu advogasse uma cultura alienlgena do nos~ 
so Nordeste. Eu apenas fiz algumas indagações com a 
preliminar de que eu não era especialista. Só perguntei se 
esse livro regional não conspiraria contra o intercâmbio 
cultural, a dominação da melhor cultura e a integração 
nacional. 

b evidente-que eu acho importante o conhecimento da 
cultura local, regional, e sua preservação. Veja que, eu 
sou de um Estado que preserva a tradição. O Rio Gran­
de do Sul tem tradição e a preserva. Nós consideramos 
que o povo que não conserva a sua tradição, ele se afas­
ta, c_le esquece ~s suas raizes. Nós temos a nossa tradição 
e a cultivamos. 

O que eu apenas indagava era se não haveria um certo 
risco nesse fechamento pelo livro regional e, especial­
mente, se não for uma região de maior cultura. Se for da 
maior cultura tudo bem, fecha e fica com a melhor. Mas 
se não for haverá sempre o perigo de não permitir o inM 
tercâmbio, o enriquecimento com a cultura. 

O SR. DOUGLAS APRATO - Que é importante, 
que é fundamenta!. Eu acho que nós estamos todos _de 
acordo. Nós divulgamos o livro de "Alfabetização'' porM 
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que é justamente nesse espaço de tempo que a criança co~ 
meça a tomar conhecimento do seu mundo, do universo 
que é- muito mais fácil a aprendizagem das palavras, 
do vocabulário, do meio onde ele vjve. 

O SR. PASSOS PóRTO - Dos exemplos. 

O SR~ DOUGLAS APRATO- Dos exempros, dO 
que exemplo de outros Estados. Evidentemente, que, a 
partir daf, ser:ia a estadua-Jização a regionalização do li­
vro didático, não seria tirõa questão fechada em termos 
de outras áreas. Mesmo porque a cultura ê unjversal,_ os 
conhecimentos são universais. 

O SR. PASSOS PORTO - Permita-me dizer um 
exemplo que lembrei agora. No livro de alfabetização em 
Sergipe- e eu acho, aliás, que é nacional, ele diz assim: 
.. Ivo vê a uva." A uva, para um sujeito do interior de 
Sergipe e de Alagoas, ele fica tentando fazer uma cornpaw 
ração e sem saber o que é a uva. O que será a-·u.-VáT'7Vo 
vê o caju. O _caju vê I_vo". N~o_ sei. 

O SR. DOUGLAS APRA TO - Exatamente. 

O SR. OCTÃ VIO CARDOSO- Não querem ensinar 
para a criança o que é a uva. 

O SR. PASSOS PORTO- A \J.Và deve ser conhecida 
na educação posterior, quando ele entra para o Curso 
Ginasial. Estou dizendo apenas porque lembrei agora 
desse exemplo. 

O SR. DOUGLAS APRA TO- seriajustaniente ilesw 
sa fase, Senador, em que é necessário e onde estã realw 
mente a maior gargalo, a maior dificuldade de transpow 
sição. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Isso é porque V. Ex' 
é de Alagoas .. ~ Não~ Porque nós temos experiênéia de 
outro livro. Eu acho importante, mas não fecharmos. 
Nós temos experiência com outros livros, com outras 
cartilhas, porque nós queremos avaliar. Agora, nós dew 
cretamos o seguinte: que a aprendizagem, a ·alfaberr.: 
zação com esse livro, com modos feitos com vocabulário 
local, na parte de alfabetização;-evidentemente, está mui­
to acima, porque é do conhecimento. Ao invés das uvas, 
das praias bonitas do Rio, na verdade, deve conhecer a 
sec~, a caatinga. Quer dizer, as primeiras palavras que 
são indispensáveis para a formação de um vocabulário 
básico, comum, para que ele se desenvolva_a partir da1 ê 
importante que seja um vocabUlário local. 

Concordo com o Sr., quer dizer, a partir daí tivesse fe-­
chado: não, vai tudo, Alagoas. Evidentemente que havew 
ria um empobrecimento, mesmo porq-ue sena-um emw 
pobrecímento lingu"íiitíCo~-seria um erilpOl::irecimento viw 
vencia!, um empobrecimento cultural, além de uma quaw 
se secessão com relação às outras regiões que precisamos 
conhecer e que fazem parte de nosso PaíS. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESJI)ENTE (João Calmon)- Tem a pala~ 
vra o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, eu gostaria 
de continuar neste diálogo com o eminente professor 
Douglas. Primeiro, S. S• além do brilhantismo de sua exw 
posição, tenho a impressão do que - S_. S• falou em 
nome de todos nós. - Nós de Alagoàs e de Sergipe. Daí 
o Secretário de Sergipe diria a mesma coisa. Esses mes­
mos dados, essas mesmas informações são todas da área 
geoeducacional de Alagoas e de Sergipe. E tudo isto está 
inserido nesse processo de desenvolvimento económico e 
Social, nosso, regional. 

O SR. DOUGLAS APRATO - Com ligeiras vaw 
riações. 
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O SR. PASSOS PORTO - Ligeiras, mas muito pew 
quenas, Eu acho que o problema de Sergipe é esse mes~ 
mo. Quer dizer, há uma defasagem imensa. O êxodo do 
aluno e t~mbém do pr_ofessor que deve ser problema de 
Alagoas é bem grave. Fazwse o concurso, a professora 
aceita ir para Palmeiras dos Indios, quando chega seis 
mes_es. procura o Deputado Nonô e diz: me arranja levar 
para a Capital, porque meu marido é funcionário disso, 
o -outro é sargento da Polícia. E, no resumo, é o seguinte: 
-concentra-se a professora na capital, porque ganha pouw 
co, reclama que tem baixo salário, etc. 

Então, a qualificação do professor, e a melhoria do en­
. sino na nossa região, eu considero uma coisa impor­
tantíssima. V. S• falou ai, por exemplo, que a região do 
maior índice de analfabetos ê a região do litoral. Natu­
ralmente filhos de pescadores que vivem numa atividade 
no mar, os tiradores de coco não têm tempo de ir para a 
escola. Veja como a coisa está intrincada com o proble-

- ma ec_onómico e social do Estado. Um Estado como A!aw 
goas com a importância que ele tem, o Estado mais imw 
portanfe do Nordeste é Alagoas e de maior pontencialiw 
çiade e o grande Estado de futuro na n.ossa região. Ala­
goas é muito melhor do que Pernambuco, muito melhor 
do que o Rio Grande do Norte, é muito melhor do qÜe o 
Ceará. Alagoas é um Estado que sou fascinado há muiw 
tos anos. Porque visitei Alagoas e trabalhei na área há 
uns trinta anos, quando vi aquela potencialidade imensa 
da região do São Francisco, que é considerada em Alaw 
goas uma região pobre. A região mais atrasada de Alaw 
goas é a região da sua maior potencialidade. Foi preciso 
que- h o Governo L uiz Cavalcante surgisse aquela bacia 
leiteira de Major Isidoro e aquela região para se ver qual 
é a potencialidade do sertão alagoano. E depois tem um 
povo talentosfssimo e valente que o grande perigo de 
Alagoas ê a coragem.~ só o que eu tenho medo de lá. 

Mas, gostaria de falar com S. S' ta_rnbém o segundo 
problema que eu considero também muito importante 
que _é_ este_ do_liyro escolar, não só a regionalização. 

O Governo de Alagoas não pensou até hoje em_ ter 
uma gráfica oficial? Porque um dQ~ problemas sérios na 
educação ê como o estudante pobre tenha o livro escolar. 
Então, se o Estado tivesse uma gráfica, cuja produção inw 
dustrial tanto do livro, como do caderno e do lápis; esse 
material escolar, além daquela ajuda que vem do FENAw 
ME, do MEC, mas considero muito importante que os 
nossos Estados tenham indústria, uma coisa que bara­
teie, até doe o material escolar porque ele é fundamental 
no ensino da nossa região. S. S• tem alguma palavra a di­
zer nesse sentido? 

. O SR. DOUGLAS APRATO- Concordo com_V. 
Ex• na possibilidade, na necessidade da ela_b.oração desse 
material didático a nível regional. A lagoas tem uma grãw 
fica muito boa, oficial, que é a Sergasa. ~ uma empresa 
de econom_ia mista de material. Eu acho importante que 
essas gráficas oficiais partissém para um programa de 
fabricação de material didático e, também, os próprios 
colégios como unidades produtivas. Eu iria mais além: e 
também na aquisição da própria merenda eScolar que, 
hoje! nós recebemos alimentação escolar de outros Estaw 
dos. Eu pediria ao nohre Senador que houvesse uma diew 
ta regional, sem excluir, naturalmente, outros produtos 
de outros Estados. 

O SR. PASSOS PORTO- Nós tivemos uma vitória 
agora em Sergipe. Na crise_ do_ maracujá e da laranja nós 
conseguimos a incorporação desses produtos na meren­
da escolar como uma forma de comercialização do prow 
duto que estava_ em crise lá no nosso _Estado. 

O SR. DOUGLAS APRATO- A Sra. Ministra da 
Educação, Esther Ferraz, esteve lá em Aracaju a semana 
passada, não é Senador? _ 

Nós não estamos advogando um cardápio regional. :B 
impOrtante que se conheçam, outros produtos mas tamw 
bém nós temos outro extremo. Nós assinamos- O SeCri-
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târio de Educação, um convênio de regionalização. Na 
verdade, esse convênio nào foi cumprido. Recebemos os 
produtos de outros Estados. Era preciso que houvesse, 
um aproveitamento melhor que houvesse o cumprimenw 
to de uma dieta mínima. b isso af que fala com o Hvro diw 
dático. Não fechar. Mas tivesse. Por que não a rapadura 
no sertão na dieta es_colar? A farinha, por que não? O 
peixe? Na verdade aí teria toda uma campanha de me­
lhoria nutricional. _Por que não a compra de produtos 
hortigranjeíros para merenda escolar? ao invés de vir 
apenas empacotados, industrializados, esse material. 
Evidente _que se precisa conhecer outros sab-ores, como o 
maracujá, soja, mas é importante também que se dê uma 
atenção maior ao produto local. Isso de ponto de vista 
da alimentação escolar. Eu estou dizendo isso porque os 
Secretários de Educação do Nordeste se reuniram, há 
duas semanas, na SUDENE, e nós fizemos ver ao Dr . 
Hugo Albuquerque que é a nossa preocupação de termos 
no cardá._pio da merenda escolar produtos regionais. Não 
fechar. Mas temos rapadura, o leite ln natura, o frango, 
em suma:·se comprarmos alimentos no Estado se inje­
t~ndç recursos, se incentivando a produção e ao mesmo 
tetnpo oferecendo à criança um desses alimentos. 

Quanto ao material escolar, eu concordo com_ o Se­
nhor, acho que nós devemos partir para fazer esse mate­
rial escolar no próprio Estado, uma parte dele nas indúsw 
trias oficiais, as indústrias gráficas,-o caderno e material 
que hoje se aproveita, por exemplo, o material do pré~ 
escolar, do l"' grau, nós temos uma tendência muito 
grande a fazer coisas muito sofisticadas, muito bonita. 
Como nessa massificação do préwescolar que está se faw 
zendo, Pernambuco, Alagoas, eu acho que Sergipe tam~ 
bêm entro no PROAP, ê de se apr-oveitar o material de 
sucata. Nós somos um País pobre, aproveitar pneus, jor­
nal, quer dizer, não se comprar material. O material do 
pré-escolar e do 1"' grau se utilizar sucata, material em­
prestável que vai para o lixo, vai ser queimado, vai ser jow 
gado fora. Se fazer, ~través de uma tecnologia muito 
simples e primária, mas o aluno deve fazer issõ ·na pró­
pria escola. 

O SR. PASSOS PORTO - Também etn economia 
_cJomésti_ca. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Sim, em economia 
doméstica, exatamente. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas, Professor Douglas, a 
minha última pergunta que tenho aqui, de Alagoas, essa 
sim é que tem destaque para lhe fazer. 

Eu queria conversar com o Senhor e fazer uma refle­
xão que não tenho feito com os outros, mas gostarüi de 
fazer hoje, porque acho um problema de Sergipe e que 
deve ser de vários Estados. 

Qual a importância que tem uma universidade em nosw 
sa região? Quer dizer, destacam~se recursos imensos para 
as universidades de A lagoas, de Sergipe, de Pernambuco, 
etc. Resultado: os dinheiros do MEC, tenho a inipressão 
que são em torno de 70% para financiar a universidade. 

No meu Estado, por exemplo, eu fui obrigado a ir em­
bora para estudar, na Bahia; a "Educação finalmente se 
democratizou no meu Estado; hoje qualquer filho de law 
vadeira, houve até uma ascenção social no meu Estado 
graças- a isso, isso é um fator positivo, atê as famílias 
mais pobres é que estão dando agora os médicos, os adw 
vogados, os engenheiros, eic. Mas é uma coisa engraça­
da! O Estado, não melhorou coffi a presença da universi­
dade, nos hábitos, no~ costumes, no desenvolvimento; 
quer dizer, a universidade me parece uma entidade estan~ 
que. Os professores, os cursos de póswgraduação, enfim, 
o trabaho que a universidade faz ela não chega a ser da­
da. Então junto a un_ivçrsidade está o -ãnalfabeto, o bairw 
ro aonde estã a universidade. Formamwse médicos, enge­
nheÍros, químicos, etc., eles desaparecem, vão para o 
mercado de trabalho, mas eu não vejo um acoplamento, 
qUer dizer no que foi tido e resultado na formação de 



Junho de 1984 

uma sociedade, influência na sociedade. Porque na 
Bahia, por exemplo, ocorreu. A Bahia é um Estado pelo 
menos o Rccôncavo, tem influência das esc_olas superio~ 
res da Bahia, na formação _cultural do Recóncavo Baia­
no, eu não diria no interior, mas no Recóncavo tem. No 
meu Estado, por exemplo, eu não vejo nem na Capital. 
Então eu fico num paradoxo. A universidade está aqui 
formando esse povo todo e às vezes o sujeito que ê o Di­
reter não sei de que não sabe ler direito, erra, escreve 
mal, fala mal, ninguém melhorou. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Isso eu posso res­
ponder, se o Senhor permite? 

O SR. DOUGLAS APRATO- Pois não-&nad0r. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- A minha resposta 
em relação ã indagação do Senador Passos Pôrto. 

Quando eu ocupei o GO-verno do Estado, teve uma Se­
nhora, uma Carmelita que fez força enorme pelo Major 
Luiz Cavalcante, Quebrou lanças. E eu, depois de el~ito, 
me senti no dever de fazer alguma coisa pela Carfnelita e 
como ela era analfabeta nomeei-a, dei responsabilidade à 
Carmelita dC fazer a li-mpeza da latrina na estação rodo­
viária. Pois bem, a Carmelita tem 5 filhos,-hoje melhorou 
um pouquinho, não está mais na latrina não, mas contí­
nua analfabeta, tem 5 filhos, e todos_os seus 5 filhos~ ho­
je, são doutores pela Universidade de Alagoas. A última 
viagem que fiz: a Aiagoas sentoU-se ao meu lado uffi ra­
paz, começou a falar, disse que era Doutor, disse: eu sou 
filho da Caimelita. E contou a história dos seus outroS 4 
irmãos. E parece que aí está respondido, nobre Senador, 
a possibilidade que deu as Carmelitas de Sergipe, de Ala­
goas e de toda a parte. 

O SR. PASSOS PORTO·- Nãô é esse Mpecto que eu 
estou discutindo não, eu atê cheguei a ressaltar aqui que, 
hoje, filho de lavadeiras das Carmelitas estão chegando, 
Mas esses filhos não voltam ao meio de origem ou ao 
ambiente social onde nós estamos vivendo para melho­
rar o nível da sergipana, estou falando no meu Estado, 
que não melhorou com a universidade, melhoraram al­
gumas pessoas que tiveram a sorte, o privilégio de se for­
marem e, hoje, são engenheiros da PETROBRÃS, são 
engenheiros do DNOCS, estão no Rio Gránde do Sul e 
outros em vários Estados, médicos no interior da Bahia, 
em Minas, etc. Mas a sociedade sergipana não teve influ­
xo, ela não exerceu o que ela tem obrigação primeira de 
ter uma influência na fOimãção cultural, na melhoria da 
qualidade de vida e cultural do Estado. Ela não participa 
dos eventos culturais, eu não sinto isso, a não ser os 
eventos de formatura, os discursos do Reitor e do orador 
oficial da turma e do paraninfo, nada mais eu conheço 
na vida do Estado como influência da universidade. 

O SR. DOUGLAS APRA TO -Realmente~ Sena-dor, 
a Universidade, que o Senhor destacou no seu pronun­
ciamento, ela tem um papel de melhoria. O Senador LUiZ 
Cavalcante citou aí e eu próprio citaria um exemplo, eU 
sou filho de uma professora primária de interior, profeS­
sora municipal e meu pai era vendedor, ele era tordeiro, 
vendedor de feira. Graças à Universidade eu consegui 
me formar com esforço e dezenas e centenas de outros 
jovens conseguiram, digamos assim, uma ascensão social 
através da Universidade, sem dúvida. 

Agora, evidentemente, que carece uma Universidade 
isso, ela não ê aquilo que nós desejaríamos que ela fosse: 
uma instituição, digamoS-assim, atuando decisivamente­
na comunidade, como .fomento de desenvolvimento, dis­
cutindo grandes temas, ligados ao processo de educação, 
de saúde,. agricoltura, a pesquisa. A área de pesquisa, 
sobretudo, aí nós vemos que a Universidade vem cum­
prindo apenas o seu papel de formadora de recursos hu­
manos sem nenhum, digamos assim, compromisso com a 
módificação, a melhoria da sociedade, formam-se médi­
co, engenheiro e é muito boln, ê uma foniia rC:ãlinente de 
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ascenção social. É importante se formar elite, dirigente 
da elite cultural que dirigem a sociedade, a Universidadt: 
tem servido para isso. 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Mas isso não ê sufiCiente! 

O SR, DOUGLAS A PRATO- Eu concordo inteira­
mente com o Senhor. Por exemplo, nós temos o proble­
ma de poluição dos rios, o problema das usinas de açú­
car. Eu acho que a Universidade deveria estar aí presen­
te, pesquisando uma forma mais económica para se utili­
zár 6' Vinhoto, Por exemplo, comO utilizar o bagaço da 
-cana, -Como melhOrar os laranjais de Sergipe, em suma: 
eu ~_chq _que a Universidade brasileira, aí não seria só 
uma Universidade, ela não tem um programa de pesqui­
sa, ela visa apenas, talvez isso seja um erro bacharelesco 
nosso, de formar o pessoal. 

O SR. PASSOS. PORTO -Em Sergipe tem um curso 
de Pedagogia,. de Licenciatura Plena, e se discute entre 
eles_tu~-~ gue há sobre a educação, mas na prática as pes­
soas continuam sendo_ sempre como aquelas, filhas de 
vaqueiros, são as professoras lá nO interior, não houve 
uma modificação na parte pedagógica do Estado, pelo 
contrário, piorou não é, porque as escolas antigamente 
eram melhores, eram poucas tllas boas. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Eu acho que seria 
um compromisso das Universidades se utili.Zarem me­
lhor~ Temos aí o Projeto Rondon exporadicamente, nas 
férias se tem uma Universidade trabalhando no interior, 
o-professor, o engenheiro, o médico, seria talvez um está­
gio, um incentivo do Governo para que o estudante, o 
formando, tivesse uma atuação.-se faz hoje com o Proje­
to Rondon durante as férias, mas seria um trabalho de 
um ano, dois anos, um trabalho efetiyo, porque realmen­
te se na parte da educação, se nas outras áreas o médico, 
o engenheiro, ele vai para o interior pela Universidade 
inteiramerite descompromissado e dentro de dois, cinco 
meses, um ano, ele volta para a Capital, para essas cida­
des que estão se inchando. Agora, acho que a Universi­
dade brasileira, e isso não é só na área nordestina, não 
tem preocupação com a pesquisa. 

O SR. PASSOS PORTO - Essa -ê outra gravidade. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Eni Alagoa-s temos o 
programa de melhoria da cana-de-açúcar e isso ê feito 
pela Fundação do IAA. Temos o problema da tiborna, 
do vinhoto que acaba com a nossa fauna e flora, temos 
as micro-destilarias, então deveríamos pesquisar, adqui~ 
rir tecnologia nova. Esse o grande papel da Universida­
de, não ê verdade? Ao lado do trabalho de preparação 
dos seus quadros dirigentes deveria haver o trabalho de 
tecnologia para enfrentar os grandes desafios da terra e 
mesmo da seca. Em termos de seca o que é que se faz? 
Quer dizer, qual a pesquisa que se tem para, digamos as­
sim, adaptar as espêcies existentes ou se enfrentar o 
problema de irrigação. Então são coisas que deveriam 
constar do currículo da Universidade e na área da edu­
cação também se ~dquirir tecnologia, para o ensitio, 
para a aprendizagem. Mas acho que esse é um mal da 
Universidade brasileira em geral, quer dizer, ela não tem 
uma preocupação com a pesquisa, não tem uma preocu­
pação maior com a extensão, só cursos esporádicos. 

O SR. PASSOS-PORTO- Com oS problemaS regio­
nais, 

O SR, DOUGLAS APRA TO - Extamente! Então 
ela fica apenas formando aquela fábrica de diploma, for­
ma o mêdico, o dentista, o professor, mas sem a preocu­
pação maior com os desafios do Estado, da região. Mas 
todos nós sabeinos que a Universidade no N ardeste atra­
vessa um sêrio problema que ê o das verbas, quet dizer, 
não existe verba, a pesquisa tem sido muito ·mal aqui~ 
nhoada no tocante à_destinação de verbas. Sei da angús-
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tia dC nieuS COinpanheiros de Universidade, também sou 
professor de Universidade, em ter recursos para se im­
plementar programas de pesquisas. 

O SR. PASSOS_ PORTO- Muito abrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Ca1mon) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
gostaria de destacar que o ponto de vista defendido pelo 
nobre Sen;tdpr Passos Pôrto, ê uma síntese de um diag­
nóstico feito pela UNESCO em todo o mundo, entre pai­
ses subdesenvolvidos. 

A UNESCO chegou à conclusão que coincide exata~ 
mente com as preocupações do Senador Passos Pôrto, 
ou seja, o superdimensionamento do ensino superior é 
um fenômeno característico dos países subdesenvolvi­
dos. Estamos formando, no Brasil de hoje, mais médicos 
do que os Estados Unidos. E nesse País, que está absor­
vendo 73% do orçamento do MEC para garantir a -gra­
tuidade indiscriminada do ensino superior, que é ógoro­
samente inconstítuicional, 87% das nossas -crianças, na 
Taixa de 7 a 14 anoS, não conclui a escola de primeiro 
grau:, a -escola fundamental que é um direito essericíal àa 
pessoa humana. 

O SR. PASSOS PORTO- O orçamento da Universí­
dade de A lagoas deve ser maior do que o da Secretaria 
de Educação. 

O SR. DOUGLAS A PRATO- O orçamento é de 12 
milhões. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Posso lhe dizer que o da 
Universidade ê maior. 

O SR. PRESIDENTE (João Caimon) - Antes de 
conceder palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
gostaria de lembrar que nos parece cada vez mais atual o 
slogan da sua c.ampanha para governador~ .. Vote no Ma­
jor que é o melhor". 

Com a palavrã--o nobre Senador Luiz Cavalcante, 

O SR. LUIZ CAVALCANTE: Sr. Presidente, caros 
colegas, perdoem-me se vou tomar-lhes o tempo não fa­
zendo indagações ao Sr. Secretário, mas falando de mim 
mesmo, afinal de contas sou um namorado de mim mes­
mo, E aproveitar a oportunidade para prestar uma ho­
menagem a uma pessoa e11jo nome direi no final. 

Quero dizer, Sr. Secretário, que é o Dr, Douglas a 
quem me 'dirijo quase que exClusivamente, das recor­
dações que trago dos cinco anos em que fui inquilino do 
Palácio dos Matírios as mais doces- diria até que as ú­
nicas doces - são aquelas relacionadas com o setor de 
educação. 

Fui muito feliz nesse setor. Creio mesmo que tenha er­
rado em minha profissão, não deveria ser oficial do 
Exército, deveria ter sído mestre de escola. Lá, quando 
estava de cabeça quente, largava a tudo e ia para um gru­
po escolar çje Maceio, Virgílio Campos, Pedro II ou 
qualquer outro e ia brincar, fazer perguntas aos meninos 
e assustar as professoras. MuÜas se assustavam com o 
Governador. Nas minhas andanças pelo interior eu não 
passava por uma escola à margam da estrada que não 
entrasse para conversar com os meninos. Isso me dava 
~m_ prazer enorme. Ainda hoje não vou _à Santa Luzia do 
Norte sem que visite a Professora aposentada Iolanda 
Romero, por gratidão. Quando ela era uma simples pro­
fessora do Grupo Santa Lu_zia do Norte, em uma visita 
fiz mais de vinte perguniãs aos alunos de sua classe e não 
ficou uma única pergunta sem a resposta certa. Foi um 
caso estraordinári9 fo~ o. mesmo .que se acertar na l,-0-
TO. Então, sempre que vou à Santa Luzia presto a mi~ 
nha homenagem _àquela professora que foi, de certo mo~ 
do, a professora número um. 
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Falaram em merend_a escolar, Quando Governador eu 
t~nha um cuidado -~pecial com a merenda escolar. Para 
nlostrar o meu cuidado: certa vez fui à marav.ilha e a pro­
fessora sabendo que estava Já, foi corlvidar-me para visi­
tar o grupo escolar e eu saí com ela, ao encontrar, parei e 
perguntei: .. Professora, a merenda escola.r estã furicio­
nando"? E ela me respondeu:" Faz uns quinze dias que 
não está funcionando, porque faltou açucar e tal". Ao 
que indaguei:"Quanto tempo a senhora lava para nor­
malizar a merenda?'~ Ela disse que para semana já estaria 
normalizada, isso era uma sexta-feira. E aí perguntei se 
na próxima sexta-feira jâ estãria normalizado. Ao que 
me respondeu que sim, então disse-lhe que não entraria 
no Grupo nnquele dia, mas só na sexta-feira SegUirite e 
exclusivamente para fazer a visita ao Grupo~ Assim eu 
fiz e atê hoje ela não_ tM_ perdoou a descortesía, mas na 
sextawfeira estava eu lá tomando a merenda com os alu.w 
nos. 

Outro epis6dio que quer-o lembrar ê o dia da palmaw 
tória. Certa vez, visitando a escola isolada, nas proximi­
dades da Usina de Porto Rico, lá em Coronel _Leopoldi­
na, comecei a brincar com os alunos e eles não achavam 
graça na minha brincadeira e eu fiquei desconcertado, 
porque tinha a minha técnica de agradar os meninos, 
mas eles estavam todos de braços cruzados, sérios e não 
havia jeito. Então acerqueíwme da mesa da professora, a 
gaveta estava entreaberta e eu vi uma palmatória, a:o que 
indaguei-lhe.: "O que é isto, professora? E ela respondeuw 
me "Esses meninos são o diabo". E os meninos comeca­
ram a agitar-se. Disse-lhe entãO: Não professora, não se 
pode usar a palmatória a senhora tenha paciência, vai­
me dar licença e botei a palmatória no bolso. Aí os meni­
nos já perderam o constrangimento e ao sair da escola 
todos os meninos saíram e foram para á frente da escola 
e eu me despedi deles acenando_ a palmatória ao -que eles 
reponderam efusivemente. 

Mas, a minha felicidade no setor de Educação deve-se 
ao Dr. Beraldo Campos. Os votos que lhe faço Dr._Oou­
glas A prato, é para que o senhor seja tãó- feliz quanto o 
foi o Dr. Beraldo Campos. De sete Secretarias, foi o úni­
co que ficou durante toda a minha administração desde 
o primeiro dia de Governo até o último. Mudei 15 secre­
tários, alguns por vontade própria, um por morte e a 
maioria pela minha própria vontade, porque, infelizmen­
te, Beraldo Campos só houve um. Repito meus votos: 
seja feliz como Beraldo Campos. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Thomaz Nonô, que 
apesar de estar há pou-cos meses_aqui no Congresso Na­
cional já se destacou como um dos nossos parlamentares 
mais combativos. - ~ 

O SR. JOS~ THOMAZ NONO- Senador João Cal­
mon, Presidente desta Comissão, muito grato. 

O Dr, Douglas A prato faz, na sua modêstia pessoal, 
pequenas revelações sobre si mesmo entrecortadas, ao 
término da exposição, tenho poucos meses de experiên­
cia na Secretaria de Educação. 

Respondendo a uma intervenção do Senador Passos 
Pôrto disse que fazia parte da universidade. Vou aduzir 
alguma coisa_que S. Ex• não disse, S. Ex• não tem poucos 
meses de Secretaria de Educação não, porque S. Ex• foi o 
braço direitO e-ó eSQuerdo do anterior seCTetáfío durante 
os quatro anos do Governo passado. Douglas é uma das 
figuras exponenciais da Universidade de A lagoas, então, 
uma pessoa plenamente capaz de entender o fenômeno 
educacio_nal, não somente circunscrito ao Estado, mas 
dentro de uma vlsão mais ampla da realidade nacional. 
Isso me permite tomar a liberdade_ de fazer algumas çoto­
cações que pretendo roubar para um trabalho que poste-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

riormente vou apresentar nesta Casa. Tento tomar, en­
tretanto. a discussão cultural, que foi levantada pelo Se­
nador Octávio Cardoso. 

Em primeiro lugar gostaria de ouvii a opinião -do ·se­
cretário sobre essa justaposição _de culturas regional e 

~ nacional. Particularmente, acredito que não temos, nessa 
di~otomia, nenhum perigo contra uma estrlltufa nacio­
nal a nível de segurança, ou a nível de progresso nacio­
nal. Em primeiro lugar porque a cultura n~cional não é, 
nem será, em momento algum, a cultura da rede de tele­
visão, o padrão Globo. _o padrão Manchete, o padrão 
Record ou qualquer coisa desse tipo vende culturalmen­
te, não uma realidade nacional, mas, basicamente, uma 
realidade cultural de onde ela se origina. Por exemplo, as 
novelas da Rede Globo de Televisão vendem basicamen­
te uma realidade soda! da Zona Sul do Rio de Janeiro, 
sequer do RiO de Janeiro como um todo. Então, a cOnvi­
vência da cultura regio-nal com esta cultura nacional é 
plenamente compatível e, temos um exemplo internacio­
nal fabuloso que se chama Suíça. Um país absolutamen­
te insignificante, em termos geográfico, onde cada can­
tão que equivale, sei lá, um bairro, a nível nacional, tem 
um 'idioma próprio, uma dan-ça própria, uma cultura 
própria, a nível nacional falam francês, italiano e alemão 
e constitueln,-indubitavelmente, u-m pafs oride .o -senti­
mento nacional aflora com tanto força e tanta ênfase que 
já sobreviveu a várias guerras mundia:ís e ainda hoje é 
Um parâmetro a nível de cultura e a nível de economia. 

Temos que preservar as nossas particularidades regio­
nais, porque, embora nào_a _tenhamos ainda devid3:men­
te estrUturada, vemos no nível untversitái'io uma prjeção 
ct:riosa. A universidade é estruturada a nív~l nacional 
d_entro _de caracter!sti~as que não se adequam as circuns­
tâncias regionais- ~~m~ bem r~ssaltou o Senador PassOs 
Pôrto. 

Gostaria de ouvir do Professor Do_uglas uma colo­
cação sobre -isso._ Entendo que a universidade é basica­
mente voltada para o passado; ela não se preocupa com 
o presente na forma em que ela produz profissionais, va­
mos dizer assim, inteiramente desvinculados do mercado 
de trabalho. Temos, ainda hoje, o exce:sso _de médicos, 
que aponta o Senador João Calmon, o excesso de advo­
gados no qual me incluo, esse, .então, é calamitoso. Hoje 
em dia há uma proliferação, pelo menos no meu Estado, 
nos cursos de psicólogo, ou coisa semelhante, hoje temos 
mais psicólogos do que loucos no Estado de Alagoas. 
(Risos) Quer dizer, o presente é trem~ndamente difícil de 
ser gerido no nível universitário. Vamos aduzir, tambêm, 
que ele não se preocupa com o futuro, na medida em que 
a universidade não coloca verbas para pesquisa, quer di­
zer, para o nosso amanhã. 

Gostaria de ouvir do Professor Oougla$ uma opinião 
específica sobre a universidade. E, finalmente, uma colo­
cação sobre um tema específico que me diz mais de per­
to, que se chama reforma tributária ácoplada à reforma 
de encargos. t discutido, a nível nacional, se é necessário 

_r_edefínir a distribuição de recursos entre a U niào, Esta­
dos e Municípios. Mas, poucas vezes temos ouvido algu­
ma coisa a respeito da redistribuição de encargos, que é 
um tema que se vincula à distribuição de recursos. Parti­
cularmente entendo que a educação deveria ser, pelo me­
nos a educação primária, do âmbito municipal para que 
evitássemos os tipos de problemas da professora inade­
quada ao meio, do lulu viu a uva, e coisas s_eme_mlhantes. 
Então, gostaria de ouvir a opinião do Professor Douglas 
sobre esses pontos que levantamos, como profundo co­
nhecedor do sistema universitário e do sistema estadual 
de ensino, 

O SR. DOUGLAS APRATO- As minhas homena­
gens ao Deputado José Thomaz Nonô, meu amigo ~o­
n{l, era Secretário, eu Chefe do Gabinete da Educaç-do. 
S. Ex~ na verdade, ne;ssa geração, S. Ex• é o melhor pela 
sua inteligência, pelo seu comportamento, pelo seu co-
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nhecimento. Todos nós temos assim uma admiração ~­
pedal pelo NonÓ. S. Ex• já está aqui em Brasflia, diga­
mos assim, traduzindo toda a nossa expectativa, de to­
dos que somos seus admiradores em A lagoas. -

A interrogação do Depu ta do José Thqmaz N onô, com 
relação à universidad~, é essa que já ficou, digamos as­
sim, bem caracterizada pelo Senador Passos Pôrto. A 
universidade realmente, o sistema universitário, absorve 
cerca de 70% dos recursos do M EC. Acho que o si_stema 
de educação tem que ser invertido. Temos que dar priori­
dade, efetivamente, aO ensino de primeiro grau, aquilo 
que é obrigação constitucional e obrigação moral do Es­
tado em, dar ao ensino de primeiro grau. Isso não signifi­
ca desprezar o terceiro grau. Acho que o terceiro grau 
precisa, justamente, se adequar a e.<;sas necessidades da 
regi~o. O terceiro grau precisa díscutir e apresentar so­
luções e o-Peões para os grandes desafios da re~ião. o en­
sino de terceiro grau precisa se voltar para o setor de pes­
CjUisa, para o setor de extensão, para estar presente lá no 
interior, não apenas como diletantismo ou apenas um 
cursinho para conceder um diploma ao aluno e provar 
que fez parte de curso x ou y, mas uma ação efeiiVa, re­
gular. constante, conhecendo o desafio, os problemas da 
região onde ela está inserida. 

--R"ealmerlte acredito ter sido até um desperdiciÕ no que 
se Vem gastando em termos de resposta aos problemas 
que enfrentamos. ~ preciso que essa integração, neces­
sária, reclamada que, digamos assim, às vezes tão louva­
da e trombeteada em pronunciamento, seja realmente 
uma integrãcão efetiva da universidade. A unive~ida_de 
que tem um papel iri1'portante na sociedade, que teve um 
processo de expansão que foi negativo em função de essa 
expansão prejudicar o ensino de primeiro grau e, abro 
um parêntesis aqui para dizer que em Alagoas temos 
duas faculdades de medicina, inclusive exportamos mé­
dico, A lagoas s~ dá o luxo de exportar médico, no Esta­
do que não há ~ercado de trabalho para lá; urrla facul­
dade estadual da qual faço parte, sou do Conselho dessa 
esCola. Mas, evidentemente que temos que inverter essa 
pirâmide e nos preocupar com o ensino de primeiro grau 
e dotar-lhe maiores recursos e, ao lado disso, a universi­
dade se voltar, também, para o ensino de primeiro grau,­
se voltar para pesquisa, se voltar para a extensão, tradu­
zindo os interesses, compreendendo os desafios e apre­
sêntándo alternativas de soluções e, a universidade tem 
capacidade para isso. 

Com relação ao problema do município, a queStão áO 
município, achamos realmente que_o caminho está <:m se 
destinar ao município a execução do proceSso escolar, 
com assistência técnica, com assistência financeira do 
Estado. O município é que sabe realmente as neceSsida­
des, as reais necessidades do problema. O munidpio é 
que sabe onde se construir a escola, o melhor meio de se 
melhorar o serviço de ensino. Evidente que hã neces_sida­
de de um acompanhamento nos primeiros momentos do 
Estado, da União, dar uma _assistência, técnica efetiva 
p()rque é um passo revolucionário. Ê preciso que o mu­
n-iCipio -iênhu o seu Conselho Municipal de Educação, 
atuando, formadas as forças representativas da comuni­
d~de.-das suas forças mais expressivas e que receba, na­
turalmente, mercê. de uma distribuição financeira, as 
condições para fazer excessão. Atualmente é impossível; 
os municípios estão literalmente falidos, não têm con~ 
dições. Então nós temos nos municípios uma ação do Eg.. 
tado, uma açào do município, uma ação da escola parti~ 
cular, o Estudo resolve aquilo da Capital. Quer dizer, o 
que se tem em Brasília, hoje, com relação aos Estados e o 
que se tem nos Estados com relação aos municíj:ii"cis, so~ 
m_ente no Rio Grande do Sul, em Santa Catariria-e no 
Paraná existe realmente uma ação comunitâria, os Con~ 
selhos de Educação funcionam, existe uma preocupação, 
existe, digamos assim, uma preocupação e uma partici­
paÇãõ da comuni"dade e do município, -em Santa Catarí~ 
na. Talvez não seja por acaso que os índices de alfabeti~ 
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zação, de repetência, de evasão, de escolarização são 
muito altos. são bem altos nessa região. Na verdade há 
uma participação comunitária rriuiiO efetiva--rio Rio 
Gritilde do Sul," em Saniã. Catarina. EntãO TJós precisa­
mos levar isso para o Nordeste, eu falo Nordeste, minha 
secretaria no meu Estado. O Rio Grande do SUl tem uma 
realidade_ histórica diferente do Nordeste, da sua for­
mação social. Mas acho que nós devemos estender essa 
experiência, essa proposição de municipalização históri­
ca a nível nacional. O município recebelldci, evidente­
mente, os recursos necess~rios. Por que não, talvez, nes­
sa mudança do salário-educação que estã se pretenden­
do, nessa mudança não se destina partes para os municF 
pios? Se argumenta que·o municfpio não tein competên~ 
cia, às vezes até, digamos assím~ os prefeitos são arialfa­
betos, os prefeitos são semi~alfabetizados, ou iriam apli­
car mal os recursos. Por que não confiar, por que não 
através de urn ConselhO MWlícipaide Educação ao invés 
de ficar nas maõs dos prefeitos, mas de um conselho 
onde as forças da comunidade participariam para estu­
dar o problema da educação, para estudar o melhor lu­
gar da escola.. para discutir a escola, para discutir o ensi­
no? Por que esses Conselhos não seriam formulados, por 
que não seriam criados? E se tem um plano de educação 
municipal não ficar ao sabor, naturalmente, de índiví-
duos ou de interesses políticos-partidários? --

O SR. PASSOS PORTO- Realmente esse problema 
de partidos políticos e müflicípios na nossa região, sobre­
tudo, é uma coisa muito séria. Eu--n-unCa _vi, eles perdem- a­
paixãõ partidária está aCírila daqUeles ínteresses munici­
pais e os prefeitos, etc., muitas vezes desviam os recurso~_ 
que deveriam ser utilizadoS na educação e na saóde, mui­
tasvezes por interesses partidários são desvidados. Isso é 
um problema cultural, que também a gente tem que en­
frentar, que é vê se .se cria a mentaHdade do homem 
público, que está faltando no Brasil. Quer dizer, o ho­
mem público que esteja acima dessas questões que atra­
vancam muito o progresso na nossa área, que é :i.qi.J.ele 
partidarismo doentio. Merhorou muito com a Revo­
lução, a Revolução fez grandes serviços para nós, lá. 
Mas antes dela, Nossa Senhora! 

O SR. JOSE: THOMAZ NONO-.,- Secretário, eu que­
ria colocar alguma coisa a respeito do que disse o Sena­
dor Passos Pôrto. Acho que a gente também precisa~on­
fiar um pouquinho em nóS m-esmos. A pugna partidária, 
ela está presente em todas as esferas da adminstração e 
cada um de nós já fez as stiis fitas luminosas. O prefeito 
do interior já fez, o governo estadual já fez e o Governo 
Federal já fez as suas. Não há na estratificação polftica 
nacional ninguém com poder suficiente para chamar 
para si determinadas responsabilidades sob presunção de 
que o setor Subtraído vai usar mal esses recursos. 

A regionalização do ensino a nível municipal ê funda­
mental para evitar o que nós precisamos. Eu me envolví 
profundamente com os problemas educacionais do Esta­
do por força da amizade que tenho com o Dr. Douglas, 
com o seu antecessor, com o Sr. José Medeiros. E como 
era, na oportunidade, o caixa do Estado, discutíamos as­
suntos de extrema relevância junto ao magistério, qlle -
chama-se folha de pagamento, nós estávamos no cantata 
diârio. O problema que nós tínhamos, nós tínhamos no 
Estado de A lagoas, não seí hoje, uma relação de 13 pro­
fessores para cada aluno, o que era um contingente dig­
no da Escandinávia. 0- problema é que das 13, 4 ou esta­
vam grávidas ou iam ficar, tinham acabado de superar 
esse estágio, então não estavam ensinando. Outras so­
friam desse problema que o Senador Passos Pôrto apon­
tou: incompatibilidade com o interior. Assim que Chega­
no município está apressadinha para voltar para a capi­
tal. Sugerimos até um estímulo de natureza financeil-a 
como forma de fixar a professora no município. Mas 
nada disso detêm aquela ânsia, principalmente no N arte 

e Nordeste, onde as cidades do interior não oferecem 
conforto, principalmente a quem se dedica à cultura em 
si: uma (eÍldência rÍatural da profeSSôra migrar pará a ca­
pitaL Enquanto a professora não for aculturada nesse 
sentido, quer dizer, refletir a sua comunidade, o seu mu­
nicípio, nós vamos lutar eternamente, eu acho que nos 
Estados de Alagqas e Sergipe, com excesso de professo­
re.'\ num canto e uma extrama carência no outro; falta da 
municipalizaçã-o no ensino. 

O SR. PASSOS PORTO- Sabem porque digo isso, é 
porque tenho marcas profundas desse problema de ensi~ 
no político. "Eu me lembro de que quando eu fazia parte 
do_ Governo Leandro Maciel, em Sergipe, e um dos mais 
eminentes chefes políticos do Estado veio propor que ti­
ráSSemos todas as escolas do município de Poranga da 
Ajuda que era um município quase todo do PDS, como 
urna forma de não se fazer eleitor para o PDS. Eu guar­
dei isso como símbolo de um estágio da minha vida. En­
tão eu guardei que era U!_Tl _ _!l~gócio sério isso. Mas estou 
d~ 3.00-rdo em idéia com 6 Deputado Nonô. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu gostaria, 
antes de encerrar esta sessão, focalizar dois ou três pon­
tos que foram aflorados no decorrer da reunião de hoje. 

Partiu de um eminente Senador do Nordeste uma afir­
maÇãO aparentemente traumatizante-: O Brasil está, hoje, 
estarrecido com as cenas da fome e da miséria do Nor­
deste. Entretanto, um Senador nordestino, nascido na 
Bahia. o Senador Luiz Viana Filho, não hesitou em afir­
mar, num pronunciamento aqui no Senado, que o 
problema mais grave do Nordeste não é O -pi'oblema: da 
seca,_ é o problema da ignorância. Partiu dele esta afir­
mação aparentemente chocante. Nós estamos vendo na 
televisãQ _esses quadros que impressionam, essas cenas 
que impre.<;sionam tanto, mas nós devemos considerar 
que fome e ignorância no Nordeste não existem apenas 
nos últimos 5 anos. Eu sempre focalizo um livro de um 
cientista puro do Nordeste, Nelson Chaves. Eu possuo 
alguns ex.emplares para ceder aos meus irmãos sofredo­
res do Nordeste. O professor Nelson Chaves, antes do 
início desse ciclo de 5 anos de seca, fez um estudo minu­
cioso e chegou a essa estarrecedora conclusão, antes do 
ciclo de 5 anos de seca. O Nordeste está vendo crescer 
uma geração de nanicos e de idiotas por causa da fome, 
por causa da subalimentação. O professor Nelson Cha­
ves demonstra uma coisa que é sabida: a mulher grávida, 
semi-alimcntada ou faminta, provoca no cérebro do feto, 
no seu útero, um processo de atrofiamento que afeta de 
maneira irremediável a intelígência do futuro nordesti­
no. Esse quadro é tão-grave que justificou as palavras do 
Senador Luíz Viana Filho. Nós temos ouvido falar em 
Biafra a propósito dessas cenas dantescas que a televisão 
focaliza, mas com uma comparação um pouco feliz. O 
fenômeno de Biafra tesultou da interrupção de um corte 
de abastecimento durante algumas semanas, durante a1-
guhs meses. No Nordeste a fome é quase que permanen­
te, a subalimentação é quase que permanente. 

Valeria a pena aproveitarmos esta oportunidade em 
que está presente o Segundo Secretário de Educação nor~ 

---deSfiilo que~ aqui, comparece- e o primeiro foi do Rio 
Grande do Norte, com aquela sua revelação de que os 
Professores municipais ganham no Estado potiguar de 
420 a 450 cruzeiros por mês - e nós nos aprofundamos 
um pouco_ ~ais em relação a esta dramática situação do 
Nordeste. Não se trata de comparação com Biafra._Te~ 
nho a impressão e não sou o primeiro-a afirmar isto, que 
o que está ocorrendo no Nordeste, há muito tempo, vai 
se agravando ano a ano, é um verdadeiro genocídio. E 
temo. temo sinceramente, com o coração nas mãos, 
como filho de nordestino que sou - porque vivi e, ainda 
ontem, recordS.va isto, 17 melhores anos da minha vida 
no Nordeste- no Estado do Ceará~ !lo EstadO da Pa(aí~ 
ba, no Estado do Rio Grande do Norte, em Alagoas -
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onde temos o nosso Jornal de Alagoas- temo que essa 
convulsão _sçciaj tão anunCiada yâ começar, se é que não 
já começou, no Nordeste. E lembra<.:a, outro dia, mais 
um detalhe -o Marechal Cordeiro de Faria, c-om sua 
autoridade de ex-Ministro do Interior e de ex­
Governador de Pernambuco, declarou nas .suas me­
mórius em Pernambuco - quase ninguém leu porque 
são 920 páginas - que a situação do Nordeste, hoje é 
pior do que antes de 1964. 

O Professor Douglas A prato salientou a necessidade 
de Conselhos Municipais de Educação. 

Vou comentar um outro tema que, também, me cons· 
trange muito. O Poder Legislativo, neste Pafs, nos últi­
mos 19 anos, foi mortalmente ferido. Não é mais um Po­
der Legislativo - é um Poder homologatório. Mais de 
90% das nossas leis são elaboradas nos gabinetes dos tec­
nocratas. Fala·se no Conselho Municipal de Educação. 
Quando eu era Deputado, apresentei um Projeto que 

- não resultou da minha inteligência- resultou apenas da 
experiência dos éS:tados Unidos. OS Estados UnidOs de­
vem a sua grandeza na decisão tomada, logo depois do 
descobrimento, de manter em cada município um Conse­
lho f\:Junicipal de Educação, eleito pela comunidade e 
gu.e ilos Estados Unidos se chama HoJd Educadon -
conselhos de educação eleitos pela comunidade. Graças 
a isto os Estados Unidos têm-se tornado na maior potên­
cia- deS:te Planeta. Diante do exemplo americano, eu 
apresentei, quando Deputado- o Sr. Deputado Nonô 
poderia, talvez, depois, tomar conhecimento deste proje­
to - criando, no Brasil, Conselhos Municipais de Edu­
cação._Como no Brasil seria extremamente difícil nós so­
nharmos com ConSelhos Municipais® Educação eleitos 
pela comunidade, sugeri que o Prefeito de cada municí­
pio procurasse pinçar dos vários segmentos da comuni­
dade, figuras representativas que fossem compor o Con­
selho Municipal de Educação. Como nossos poderes fo­
ram castrados através de vários atas instituCionais e 
complementares, e não podemos tomar nenhuma inicia­
tiva que envolva o aumento de 10 centavos no orçamen~ 
to do Estado, do Município e da União, eu sugeri que o 
Prefeito mandasse uma mensagem à Câmara Municipal 
para que ela aprovasse os nomes dos membros do Con­
selho Municipal de Educação. Seria, realmente, um pas­
so gigantesco Para resolvermos o problema da educação. 
O que aconteceu? Foi submetida a proposta à Comissão 
de Constituiçã-O e Justiça-da Câmarã e foí fulminada com 
a pecha de inconstitucionalidade. Não estava inclufdo 
nesse projeto o percentual de 3 ou 4% de leis deste País 
que são elaboradas pelo Poder Legislativo. 

O Professor Douglas A prato, conversando comigo an­
tes do início desta Sessão, sem que eu estivesse 3:bordado 
sequer esse problema, S. Ex• focalizou a necessidade do 
Conselho Municipal de Educação. Houve uma peqlieni­
na vitória porque a lei da reforma do ensino de primeiro 
e segundo graus, inclui um artigo que é de iniciativa, 
também, do Executivo, que mandotl a mensagem para 
cá. autorizando os Conselhos Estaduais de Educação a 
transferirem para os Conselhos Municipais de Ed_u~ 

cação, onde existirem, parte das suas atribuições. Isto, 
também, continua como letra morta. Como foi salienta­
do. ao longo dos nossos debates, o que se impõem, real­
mente, entre outras coisas, é a aprovação urgente de uma 
reforma tributária. Aqui foi afirmado, enfaticamente, 
que os municípios estão falidos. Do total de tributos ar­
recadados dos municípios, 4%, no máximo, ficam nos 
municípios. O restante é carreado para a União, voraz e 
insaciável. Então, a reforma tributária é uma necessida­
de imperativa. Nós vamos, obviamente, enfrentar um 
problema delicado que é constrangedor atê focalizar. Eu 
consegui uma vez, descobri uma pesquisa, uma estatisti­
ca_, que demonstra que 63 ou 64% dos prefeitos deste País 
não têm o curso primário completo. Realmente, é um fa­
tor desfavorável. Isto não fulminaria a necessidade de 
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nós con.centrarmos na área dos municípios o esforço 
maior do ensino de primeiro grau porque em educacão 
~ em todo mundo já se resolveu este problema- é um 
esforço descentralizado. Ninguém resolve o problema de 
educação de Washington, Paris ou de Brasília. f: neces­
sário esse esforço de descentralização. 

O Professor Douglas A prato se referiu aO esforço que 
está fazendo em Alagoas para estabelecer três turnOs na 
capital ou na sede dos municípios e dois turnos no inte­
rior. A propósito disto, nós.Jom_9s todos, aqui, surpreen­
didos, nesta Comissão, neSte Cfclo de debat~. por uma 
a!irmaçào do Professor Darcy Ribeiro, el(-Ministro da 
Educação e, hoje, Secretário da Cultura e coordenador, 
também, da área da educaçã_o. S. Ex~ declarou que vai 
eliminai no Estado do Rio o terceiro turno na escola de 
primeiro grau que foi introduzido pelo Gove~n~ Carlos 
Lacerda, quando o Secretário da Educação era o Profes~ 
sor Flexa Ribeiro: Declarou que ê um absurdo a manu~ 
tenção de três turnos e que até o _fi_naJ _d9_-ª-tual Governo 
será eliminado o terceiro turno. Log_o em_seg_u!d.a, nós 
convidamos para comparecer a esta Comissão, o Profes­
sor Paulo de Tarso, também ex-Ministro da Educação. 
S. Ex• nos revelou que, em São Paulo, há numerosas es­
colas que têm cinco turnos. Ora, se o Professor Darcy 
Ribeiro declara que está incluído no seu problema de 
atuação a eliminação do te!'c~iro turno, o~viatnente ele 
não vai conseguir isto porque não há recursos para a 
construção de t_antas escolas novas, contratação de mi­
lhares e milhares de professores. 

O Professor Paulo de Tarso defendeu a seguinte tese: 
"É melhor manter maior número de turno$ porque seria 
mais conveniente para o País que a criança permanecesse 
na e.c;cola duas horas ou cm a hora e meia do que não per~ 
manecer nem meia hora." Então, o drama da educação 

1
no Brasil poderia caminhar para uma soluç~o atravês da 
reforma tributária e através de uma luta em favor de 
uma melhor distribuição dos recursos-que estão concen­
trudos, principalmente, na área das universidades, na 
base de superdimensionamento do ensino primário. 

A propósito do que alguns SC:cretârios da Educação, 
gostaria de saber do Professor Douglas A prato, o que S. 
Ex"- acha da sugestão do Profes-sor- Darcy Ribeiro. Se· 
gundo esse eminen_te Educa_dor, o Brasil, pôs -1964, co­
meteu um grave erro. Segundo ele, a escola de primeiro 
grau não deveria ter a sua duração t;ie 4 para 8 anos. De-. 
veria, ao contrário, haver uma redução, agora, de 8 para 
6 anos. Ele até explicou isto de uma maneira um pouco 
jocosa de que um menino francês de 14 anos é um bôbo 
alegre e que um menino brasileiro de 14 anos já esta ace­
so dessa idade e parte para a iniciativa um pouco fora 
das normas clássicas· em relação às meninas da mesma 
idade. Tenho a impressão de que ele usou, por assim di~ 
zer, mais uma caricatura para defender com maior ênfa­
se a sua tese, En.l!!_nde o Professor Douglas Aprato que 
seria um retrocesso o Brasil, que já conquistou a escola 
de 19 grau com 8 anos, voltar a ter uma escola primária 
de 6 anos ou até de 4 anos, ou seria melhor nôs concen~ 
trarmos esforços, para dar prioridade à escola de_l_9 grau, 
jâ que, no müOôõ:desenvolvido, a escolaridade obriga~ 
tóriã chega a 12 anos. Em alguns países 9 anos e em ou­
tros países 12 anos. Não seria, realmente, um retrocesso 
nós: passarmos a escola primâria de 8 anos, que só existe 
no papel, para 6 anos? E, entende também V .Ex• que, 
realmente, o problema n~"' I deste País é -realmente esse, 
de nós termos 87% das nossas crianças, sem possibilida~ 
de de terminar _o ensino de 19 grau. No mundo desenvol~ 
vido considera-se que é funcionalmente analfabeta a 
criatura que tenha menos de 8 anos de escolaridade. 
Adotado esse critério no Brasil, nós chegaríamos à con~ 
clusão que 90%_dos brasileiros sãoJuncionalmente anal­
fabetos. Eu não me canso de repetir que o Brasil é um 
signatário relapso da Carta Universal dos Dire"itos- do 
Homem. Nós nos comprometemos a garantir a todas as 

-rianças a_escola de l9 grau completo, e só estamos assu-
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mindo esse compromisso de uma maneira muito pre­
cária, porque apenas 13% das nossas crianças terminam 
a escola fundamentaL 

São essas as indagações que eu faria ao Professor 
Douglas, que nos apresentou um depoimento tão objeti­
vo; tão lúcido, tão realista, que deve ser considerado por 
todos os seus conterrâneos um motivo de orgulho ter uin 
home~_ c! e tão alta categoria à frente da batalha de edu­
cação de seu Estado. 

O SR. DOUGLAS APRATO- Agradeço as pala~ 
vras do Senador João Calmon.Eu consideto a 'redução_ 
da escolaridade, de 8 para 6 anos, realmente um retroces­
so. Considero que nós temos tantos espaços a ocupar na 
educação, que essa conquista de 8 anos de escolaridade 
reduzida para 6, eu creio, para mim pessoaÍmente, não 
vejo em que ele ajudaria. Nós temos 8 anos, nós temos 
que manter, nós temos uma faixa p-redominante de jo­
vens, que quanto mais tempo o jovem passar na escola 
melhor._Nào sei se nós temos uma escola de boa qua!ida­
de, acho que, inclusive, é o inVerso. Então, não reduzir 
para 6 anos para atender um maior número de alunos, 
sinceramente eu acho negativo, com todo o respeiio pelo 
Professor Darei Ribeiro. 

O SR. PASSOS PORTO- O Sr. me permite, só para 
também colaborar? Eu acho que nós fu;emos uni retro­
cesso, quando pas$8mos para 8 anos o }9 grau, porque o 
ensino clássico brasileiro era 4 anos de ensinos de curso 
primário, botando na terminol_ogia antiga, eram 4 anos 
primários e 5 ginasiais. Então, com 9 anos na época que 
eu estudei, eram 9 anos. O Brasil baixou para 8 e padro­
ni~ou, o qu~7eu _achei que piorou, porque hoje o menino 
da quinta série do primeiro grau não é de forma~ alguma 
a primeira série antiga ginasial. O homem na quinta série 
ginasi'al, no meu Estado, era liderança intelectual, e te­
mos aí hoje, Joel SiLveira e urila Série deles formados nes~ 

Sa mesma escola. Então, Sr. Presidente, essa proposta do 
Professor D_arci, que ou_::i, oUvi eStarreCido. 

O SR. _DOUGLAS APRA TO- Que eu flãó ·concóf· 
do. Eu, Sr. Presidente, _ell_acho que realmente eu não al­
canço em que isto iria ajudar à nossa -cobalida educação. 
Realmente eu acho que nós temos, por exemplo, de in~ 
verter- essa pirâmide do ensino superior para o ensino 
fundamental, de tratar todas as atenções para o ensino 
de {9 grau. Em termos de recurso, em termo de atenção 
nós- temos que levar o sistema educacional a_s:er executa­
do pelo Município em um trabalhO solidário, em um tra­
balho conjugado, de Conselho de Educação, mas que 
não fosse apenas, dígamos assim, por indie2ção de pre­
feito, houvesse um modelo que as forças representativas 
da comunidade se engajass-em nos Municíplos. 

Nós ouvimos aí o Deputado Thomaz Nonô, foi Secre­
tário da Fazenda, e foi, digamos assim, o muro das la­
mentações da educação que se dirigia, das dificuldades 
que se tem a nível estadual, de reter, de fixar o professor, 
o Técnico da Educação nos municípios. E, creio mesmo 
q~e _essas distenções~ essas dificuldades seriam muito 
amaimadas, muito simplificadas se o_ Município o deti­
vesse- o Município, não o prefeito- o Conselho, quer 
dizer, houvesse uma paftidpação p~r-~ que toda a políti­
ca educacional, a formulação dessa políticã fosse feita­
pelo Município, com a assistência inicial, evidentemente, 
do Estado, a supervisão, a fiscailzã.ção do cUEnprimento 
das leis, dos regulamentos, da legislaÇão--edUCiü~1onal, na 
habilitação do professor leigo, e aí impli-ca uma série de 
fatores, sobretudo, da Reforma Tributál-íã.,. porque os­
Municípios, lá no meu Estado, nenhum deres, nem a ca­
pital, que está em pior situação, teria condições de -assu­
mi~_'?_ ônus do ensino municipal. Mas, é urgente, é impe­
rioso que isso se faça: essa descentraJiza.ÇãQ~ com essa 
série de medidas, de um Conselho,_ de participação co­
munitária, de uma representatividade do Conselho e 
com a oferta de recurso seja a nível de saláJ5õ-educação, 
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seja a nível da própria reforma Tributária Nacional, 
para que ele execute essas tarefas. 

O SR. PASSOS PORTO- N:.o .meu Estado, e eu. creio 
que nos outros também, já hã uma experiência desses gi­
náSios do SENEC. 

O SR. DOUGLAS ÀPRATO - Da campanha de 
educandários da comunidade. 

O SR. PASSOS PORTO- Eles são dirigidos por um 
Conselho Municipal, e esse Conselho dirige e est_á diri­
gindo com êxito, por eXemplo, no meu Estado, cerca de 
50 municípios têm ginâsios do SENEC ... 

O SR. DOUGLAS APRA TO -Da campanha deles. 

O SR. PASSOS PORTO- ... da Campanha Nacional 
de Educandaríos gratuitos. 

O SR. DQUGLAS APRATO ~ Chamou~se educan­
dade de com-Unidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Ca1mon) - Que jâ ni!o 
sã.o gratuitos. 

O SR. PASSOS PORTO- Não, porque a comunida­
de participa realmente, e nós, Parlamentares, damos sub­
venção, ajuçl.amos com subvenção. E eles estão funcio­
nando regularmente lá no Estado, com Conselhos Muni­
cipais, e realmente funciona isso af, independentes do 
Prefeito, são conselhos criados pela própria SEAMEC, a 
administração estadual, e participam as figuras mais re­
presentativas do Município. 

O .SR~ DOUGLAS APRATO - Em aditamento às 
palavras do Senador Passos Pôrto, eu diria que é neces­
sária essa municipalização com esses cuidados especiais, 
quer dizer, o problema do respaldo financeiro, um 
salário-educação que está aumentando-se dá mas, sobre­
tu_do, através de outras fontes porque o salário-educação 
não daria para sustentar o ensino municipal, e através da 
participação mais atuante da comunidade, com ª- repre­
sentatividade desse Conselho. E, a escola a nível de 19 
grau eu não vejo porque reduzir, eu acho que deve-se 
melhorar a escola de 8 séries. As disciplinas de iniciação 
para o trabalho eu considero fundamental~ ao invés de 
se esperar uma profissionalização no 29 grau, nós temos 
as.displinas de iniciação para o trabalho nas quatro últi~ 
mas séries do J9 grau- me parcx:e fundamental o aluno 
passar pelas etapas principais do trabalho produtivo da 
técnica agrícola, da têcnica industrial, da técnica comer­
cíal e da educação para o lar. Ao cabo do ensino funda­
mental ele teria todas as condições de escolher, dentro de 
um pofo de profissionalização, aquilo que lhe fosse mais 
condizente com a sua vocação. 

Eu acho que nós temos que melhorar a escola de oito 
graus, Senador, temos que melhorar, temos que dar mais 
atenção, mais recurso, valorizar o magistério, não se 
pode ter um magistério que, predominantemente no inte­
rior, predominantemente municipal, recebendo quatro­
centos cruzeiros, como afirma o meu coiega do Rio 
Grande do Norte, ou mil cruzeiros, como nós temos em 
Alagoas, com o projeto de valQri~ação do magistério, 
porque esse professor realmente não está habilitado de se 
investir na habHítação do professor dessa zona rural, e 
dar um salário condigno. É questão de prioridade, é uma 
questão de política nacional. 

O SR. PRESI_DENTE (João Calmon) - Agradeço a 
contribuição preciosa do Professor Douglas Aprato, e 
declaro encerrada esta reunião, muito obrigado. 

JS• Reunião, ·realizada em 20 de outubro de 1983 

Ãs dez horas do .dia vinte de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão 
presentes os Senhores Senadores _JOão Calmon- Presi~ 
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dente, Álvaro Dias, Gastão MUller, Passos Pôrto, Ader· 
bal Jurema, lris Célia, Octavio Cardoso e Marcos Ma­
ciel, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de_comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luiz Viana, Eunice Mi­
chiles e Fernando Henrique Cardoso. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe 
seja dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que_é dada como aprovada, e, em seguida, convida o 
Professor Edgar Matos, Secretário de Educação e Cultu­
ra do Estado de Pernambuco, para ocupar lugar de hon­
ra à rnesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Professor Edgar Matos, que presta seu depoimento 
sobre "Programa Alternativo para a Educação"~ 

Após a exposição do Professor, usam da palavra todos 
os presentes. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento do ilustre convidado, assim como a presença dos 
Senhores Senadores e determina, em seguida, que as no­
tas taquigrãficas, tão logo traduzidas sejam publicadas 
em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se e, para cons­
tar, eu, SérgiO-da Fonseca Braga, Assistente da Comis­
são, lavrei a presen"te Ata; qui!, lida e aprovada serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 15• REUNIÃO; DA CO­
MISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALI­
ZADA EM 20-10-83, REFERENTE À PALESTRA 
DO PROFESSOR EDGAR MATOS, SECRE­
TÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO GO­
VERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO. PRE­
SIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON: VICE-­
PRES!DENTE: SENADOR GASTÃO MDLLER. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Declaro ini­
ciados os nossos trabalhos. 

Teremos o prazer e a honra de ouvir o Professor E~gar 
Matos, atual Secretário da Eáucação do Estado de Per­
nambuco. 

O eminente mestre pernambucano já foi Presidente do 
Conselho bstadual de Educação e o seu currículo nem 
precisa ser apresentado, porque se trata de uma autori­
dade da área educacional que certamente vai-nos dar 
uma inestimável contrihulcão paÍ-a enriquecer o tema 
''Programas Alternativos para Educação e a Cultura do 
Brasil". -

Com a palavra o Professor Edgar Matos. 

EDUCAÇÃO EM PERNAMBUCO: 
realidade e perspectivas 

l-Introdução __ 
Distinguido pelo convite dessa Egrégia Comissão--de 

Educação, aqui compareço com muita honra e com uma 
grande esperança. Menos pela eventual contribuição que 
possa significar para esta Casa meu modesto depoimen­
to, do que pela circunstância auspiciosa de saber mobili· 
zadas em favor da causa educacional expressivas lide­
ranças da comunidade brasileira, representãdas pelos 
ilustres componentes dessa Comissão, presidida por essa 
tigura-símbolo da lUta pela Educação, o eminente Sena­
dor João Calmon. 

Mais do que nunca, a Educação brasileira ~tã a neces­
sitar do apoio de uma ampla ação política, que possa in­
clusive, dar respaldo e conseqUência às boas intenções do 
MEC, cuja atual tendência descentralizadora e democra­
tizante vem encontrando resistências e obstãculos no 
seio do próprio Governo. 

Numa apreciação panorâmica de alguns aspectos da 
Educação tentarei, em meu trabalho, alinhar algumas 
idéias-proposta, sem a pretenção de estabelecer verdades 
definitivas. De resto, atuando, hã mais de 25 anos, no 
.Sistema Educional de Pernambuco onde ingressei como_ 
modesto escriturário na gestãO do então Secretario de 
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Educação, Senador Aderbal Jure:ma, assumi, hã 5 meses, 
a Secretaria de Educação do meu Estado com muito 
mais perplexidades do que soluções. Infeso, por fndole e 
por convicções, ao reformismo sensacionalista; acredito 
mais nos avanços conquistados passo a passo, no esforço 
planejado e persistente de -cada dia, do que nas bruscas 
transformações engendradas por fórmulas miraculosas, 
autê01icos saltos-no-escuro em que, muito espetacular­
mente, logra-se, quase sempre, a prodigiosa façanha de 
se cair no mesmo lugar ... 

Não é à toa que hoje a Educação brasileira, perdida na 
encruzilhada de tantos descaminhos, sofre os rasgos de 
genialidade de seus .. salvadores" ... Deste modo, situan­
do a problemãtica do ensino do 111 grau sob uma ótiCa 
tridimensional - a dimensão administrativa, que tem 
sido pouco explorada, a dimensão pedagogica e a dimen­
~ào p_olíti~ ~ tentarei focalizar, no espaço da realidade 
e no tempo da perspectiva, cada uma das faces dessa 
questã_o de muitos rostos: a crise educacional. 

II- A dimensjo administrativa -Coloquei um subtí­
tulo - uma burocracia asfixiante. 

A explosão educacional da última década trouxe para 
o âmbito dos s_istemas d_e ensino um novo problema, tão 
crítíco quanto o absolutO despreparo para enfrentá~lo. 
Convertidas em organizações de grande porte, adminis­
tran-do milhares de servidores e b.i.Utões de cruzeiros, as 
Secretarias Estaduais de Educação vêem naufragar nas 
águas turvas da burocracia suas melhores -iritenções. A 
Secretaria de Educação de Pernambuco tem hoje, 40.000 
servidores, um orçamento de 54 bilhões de cruzeirQ~ e 
1400 Cscolas. Outro dia li uma reportagem na Revista 
Exame - os grandes Complexos Empresariais do País 
- e vi que SãO Poucas as empresas que têm tão grande 
núffiiro de servidores. 

Nesse contexto, o aspecto gerenciai, via de regra ames­
quinhado pelo pedagogismo dominante nas equipes diri­
gentes, deveria assumir importância dedsiva, eiS que se 
coloca como pressuposto indispensável à realização efi­
ciente dos objetivos institucionais. Na verdade, entre os 
bons propósitos dos mais criativos planos educacionais e 
a sua perfeita execução, há um longo caminho que só 
pode ser percorrido por uma administração competente. 

Improvisando o professor o desvio de função, como 
forma de fuga da sala de aula, é uma das mais conuns as­
pirações de boa parcela do magistério nas mais estratégi­
cas funções da área organizacional, a maioria das Secre­
tatrias de Educação faz uma administração amadorísti­
ca, fesponsãvel, em grande parte, pela ineficiência do seu 
desempenho. 

O desempenho realmente ê importante, não basta a lu­
ta~ A Iuw por mais recursos para a educação tem sido 
bem capitaneada pelo eminente Senador Joãq Calmon. 
Mas, nós, dos sistemas educacionais, preciSamos ser 
mais competentes na administração de nossos recursos. 
Na verdade, hoje em dia o desvio de função do professor 
é quase que uma aspiração, lamentavelmente quase mui· 
to comum de grande parcela do magistério. 

Dificuldades pelos ritos da burocracia, atropelam-se 
as açõ_es; a construção se retarda, o equipamento i:Jão 
chega, a merenda se estraga e o que é mais grave- ore­
curso se deteriora, corroído pela inflação, e as vezes não 
se gasta. t. incrível, mas as vezes os recursos são devolvi­
dos porque a administração estadual não consegue gas· 
tar os recursos. Por outro lado, a precariedade técnico· 
administrativa, além de comprometer a execução dos 
projetes educacionais, é, talvez, a maior causa das dis· 
funções que dicotomizam, em permanente conflito, Se­
cretaria e Escola. Departamento de Pessoal e professor. 

Parece que os órgãos de pessoal existem, para atrapa­
lhãr a vicia do professor, tanto que as escolas não se con· 
sideram integrantes da Secretaria; elas só se referem à Se­
cretaria como se fosse uma outra coisa, uma outra reali­
dade. A Secretaria existe para atrapalhar um pouco ... 

O SR. PASSOS PORTO- (Fálá fórà do~microfone) 
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O SR. EDGARD MATOS - Pois não, é ótimo. 

O SR. PASSOS PORTO- (Fala fora do microfone) 

O SR. EDGARD MATOS - Exatamente. Eu sei, já 
fui diretor de pessoal~ eles têm uma ação policialesca. 
Eles annam as vezes, verdadeiras ciladas contra o profes­
sor. Por exemplo, s_e sabemos que um ... 

O SR. PASSOS POR TO - (Fala fora do microfone) 

O SR. EDGARD MATOS - Por exemplo, a licença 
para tratamento de interesses particulares, licença vend· 
mentos. Quando essa licença termina e o servidor não 
reassume, e são transcorridos 30 dias, é considerado 
abandono de emprego. Pois bem, os departamentos de 
pessoal são muito eficientes em saber se o servidor incor· 
reu_ em abandono de emprego, mas não são eficientes 
para se antecipar e·avisar ao professor que a licen_ça ter­
minou ou está prestes a terminar. Então, é isso que digo: 
é uma verdadeira cilada, armada contra o professor. E 
de repente vem um inquêrito administrativo e depois a 
demissão. 

A crescente complexidade do sistema educacional em 
continua expansão agrava,mais e mais, esses problemas, 
conduzindo a uma hipertrofia das atividades-meio, em 
detrimento das reais finalidades perseguidas. Tal dis­
torção contamina a tudo e a todos. Por conta dela, a es-­
cola se burocratiza, o prpfessor vira funcionário público, 
o pedagogo se transforma em ordenador de despesas. 

Essa é outra realidade das Secretarias. Como os sa .. 
lários são baixos, quando alguém se destaca, para se pa­
gar me_lhor, ele é colocado como diretor. Então, vai ser 
diretor de departamento, as vezes altamente especializa­
do, altamente técnico, para ganhar mais. Então, as vezes 
se perde um bom professor e não se ganha um bom ad .. 
ministrador. Saí que digo que o pedagogo vira um orde­
nador de despesas. 

Aliciantes e absorventes, as tarefas administrativas, 
cada dia mais numerosas e mais complexas, acabam por 
requisitar, também, o tempo e as atenções do próprio 
corpo técnico do estabelecimento de ensino, desviando-o 
de suas preocupações oficialmente pedagógicas. 

A nossa escola de hoje é muífO mais sofiSticada do que 
a escola de antigam~nte, no tempo em que o Senador 
Aderbal Jurema era Secretário de Educação a escola ti­
nh<). um diretor, que fazia a supervisão pedagógica. Hoje 
bâ __ supervisores, orieritadores educacionais, psicólogos, 
uma parafernãlia. Refiro-me ao corpo técnico, que cons­
titui um aparato técnico imenso. Pois bem, todos_ vão 
sendo requisitados para executar tarefas administrativas. 
Não é só o diretor, tambêm a escola, hoje, virou um 
grande restaurante, devido à merenda escolar. Virou 
banco, também porque administra recursos da caixa es­
colar, entre outras verbas. A tarefa administrativa é mui­
to grande, não estou com isso querendo acusar os direto· 
res. Apenas quero dizer que essa tarefa é tão exaustiva 
que ela vai envolvendo todo acfuele corpo técnico. 

Diante desse quadro o esforço para manter em funcio­
namento o sistema ê imenso desestimulando quaisquer 
intenções inovadoras. Tal situação acarreta ainda um 
completo descompromisso com resultado. 

Tal situação acarreta ainda um completo descompro­
misso com os resultad_os da ação educativa, cuja produti­
vidade não é aferida em termos de eficácia pedagógica. A 
medida do desempenho, enfatizada nos relatórios 
anuais, passa a ser, simplesmente, o_ que se fez em área 
construída, o que se comprou em materiais, enfim, o que 
se gastou em cruzeiros (ou até em dólares!). 

Então, o relatório diz que construimos ta11tas escolas, 
adquirimos cantas bancas, treinamos tantos professores. 
E daí? Qual foi o resultado disso em termos de eficiência 
do sistema, de redução de déficit, de redução de taxas de 
repetência, de redução de taxa de evasão? Não hã ne­
nhum compromisso com o resultado. 
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Então, a conclusão_ ampla e envolvente é que a crise 
administrativa suplanta e camufla a crise pedagógica. E 
aí vem um outro ângulo da questão. A dimenSão peda~ 
gógica, então, é um outro aspecto de uma escola ~ufoca­
da, 

Primeir-o aspecto-aqui ê a dimensão pedagógica: uma 
escola sufocada. 

A despeito das altas taxas de evasão e de_ repetência, 
incidentes, com wma reiteração já crônica, sobretudo nas 
séries iniciais do I~ grau, absolvia-se, até bem pouco tem­
po, o sistema escolar _de_ qualquer responsabilidade por 
esse evidente fracasso, atribuído ao próprio aluno, consi­
derado incapaz de usufruir os benefíciOs educadonais, 
democraticamente posfos à sua disposição. Estudos pos­
teriores demonstraram, entretanto, a frii'le associação 
existente entre fracasso escolar e as condições de ~Çn­
cia s6cici-ec01iôfn1ca da clientela da escola pública. Ain­
da assim, consoante a opiniãO de muitos, nada restaria a 
fazer senão agoardar que modificações na estrutura so­
cial do PaíS pudessem melhorar o nível de Vida da popu­
lação mais deesfavorecida. Adeptos mais radicais desse 
imobilismo educacional, chegam ao extremei de situarem 
a es_cola <:orno palco de uma conspiração da classe_ domi­
nante no sentido de reproduzir e até de legitimar as desi­
gualdades socil;lis. CúmPlices desse plano diabólico (que 
supõe uma efídéilCTã até-hoje não consta fada- em qual­
quer planejamento governamental) seriam os professo­
res, e até os próprios alunos, convencidos a aceitar os ve­
redictos esco_lªres como _sancionadpres de sua inferiori­
dade intelectual. Há, entretanto, os que, mais _modera­
dos, reconhecem uma relativa autonomia eScOlar como 
instrumento de transformação social. Para esses, a mas­
sificação do ensino provocou um confliJp_ entre as neces­
sidade.s da nova clientela que invadiu a escola pública, e 
o modelo elitiSta e tradicional de um ensino meran:ten_te 
decorativo, jamais coittestado em sua eficiência porque 
destinado apenas a funcionar coino um instrumento legi­
timador dos privilégios sociais. Tal conflito ensejou urna 
reavaliação crítica da _escola pública, permitindo que. 
viessem à tona deficiências pedagógicas que Se conver­
tem· em obst_âcylQS intransponíveis ã aprendizagem de 
grande parcela do alunado carente. 

Não ê o fato de desconhecermo_s as causas sócio­
económicas; elas realmente existem. Agora, nãO pode­
mos ficar acusando simplesmente a quantidade. Eu tam­
bém cheguei a cometer esse mesmo erro, tanto que che­
guei até a produzir uma frase como muitas que são pro­
duzidas em educação, dizendo que não somos b_ons por­
que temos muitos. Então, queria dizer que o ensino não 
era bom porque tinha muita gente. AconteCe que isso 
não é verdade. Quando_ dizemos que o ensino perdeu 
qualidade, esquecemos que ele se ampliou e que sob o as­
pecto demo_çrático isso fOi vãlido, _porque ampliou o 
atendimento a uma parcela maior da população, Por ou­
tro lado, essa nova clientela, como acabei de dizer, pro­
moveu uma reavaliação crítica da escola. Então, há cer­
.tos aspectos internos do sistema que começaram a ser 
avaliados. E agora, nessa autocrítica da esc_cl_a, identifi­
camos que alguns fatores íntra-escolar~ - currículo~, 

programas, critérios de avaliação -funcionam também_ 
como mecanismo de seletividade no ensino de __ 19 grau, 
especialmente nas primeiras séries, Olide em muitos casos 
a evasão se dá por uma verdadeira rejeição da escola ao 
aluno. É o verdadeiro choque cultural que se verifica en­
tre o aluno, que não tem aquele chamado currículo ocul­
to, e os alunos da classe média e da classe alta. A realida­
de escolar cobra deles um vocabulário, cobra dele um 
procedimento que não pode ter, porque ele não teve isso 
na sua fami\ia. 

Eis alguns desses fatores jã sobejamente çonhecidos 
dos pedagogos: 

\9) a cultura \ivresca e a tradição verbalista e forma­
ista de nossos métoQos de ensino a in_f~io_~jzar_ a Criança 
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pobre-, que não .domina o aparato lingUístico exigido pela 
''norma culta"; 

29) currículos planejados a partir da suposição de 
que a criança já possui certos pré-requisitos para a 
apref!dizagem; 

39) critérios de avaliação baseados em níveis de ex­
peCtativa de padrões iguais aOs -da eScola burguesa: 

-os· níveis são tÍluito altos e a evaSão" se dá por isso. O 
aluno se desestimula. Quando ele não consegue alcançar 
aqueles resultados que estão sendo cObradOs~-ete aban­
dona a escola simplesmente. 

O exame das possibilidades de adaptação da insti­
tuição escolar às exig'êndas desses n·ovos tefupos, ensejã: 
nos um olhar mais profundo para o interior do próprio 
sístelna de ensino, o que nos leva a radiografar outros as­
peCtos bastante críticos em seu fl.incionameTnO. 

Em verdade, compelida a vestir a camisa-de-força dos 
figurinos oficiais, imobiliza~se a Escola, emaranhada nos 
titoS do formaliSmo legal. Assim, em meío às contabili­
dades das cargas horárias e ao dogmatismo dos currlcu­
los e dos programas, afogam-se os últimos suspiros da 
Criãtfvidade escolar. 

Concentrada na auto-suficiénCia -daS eqUipes ceittrais, 
eXpressão do autoritarismo mais absoluto ---Por se pre~ 
tender legitimado pela própria ciência - tecnocratiza-se 
a Educação ao influxo d_o_especialista, nova prima-dona 
à PontifiCai no palco onde outrora brilhava sozinho, em 
sua magistralidade, o professor. 
. POr OUtro lado, entre o ''ilumiriismo" 9o Sistema a de­

cidir o que e como se deve ensinar, e as _conveniências da 
burocracia escolar a estabelecer quando_ e quanto se pode 
ensinar, comprimem-se os -interesses dOS-ãrunps da esco­
la pública. 

Eles já foram suficientemente favorecidos com a dis­
putada vãga. Então, o resto nós é que decidimos o que 
fazer. 

A tecnologia de alguns equiparrientós riiO'd::rnizadores 
do ensino contrasta com o a_n_acrQnism_ô da metodologia 
dominante, que reduz a dois monólogos __ o processo 
ensino-aprendizagem: o discurso em que s~ .. oferece" a 
informação; e a avaliação, em que o aluno_ prova a re­
cepção, repetindo o discurso. É o.~regime da repetência: 
quem não repete bem durante o ano, repetirá a série do 
ano seguinte. 

Quando falamos no anacronismo e nos referimos à 
tecnologia, então, muitas vezes dizemos que a televisão 
não entrou ainda na escola. E quando se diz que a televi­
são não entrou na escola, as pessoas imaginam que que­
remos que cada escola tenha um televisor, e não éexata­
mente isso. O que queremos é que a escola, que se isola 
muito dentró dos seus muros, passe a conhecer essa reali­
dade que se passa lá fora. Dentro dessa realidade está aí 
a televisão. Não adianta ficar criticando a televisão co­
mercial, que apresenta programas deseducativos. O que 
realmente adianta é admitirmos que realmente existe is­
so, que existe a novela das sete, e a partir da novela das 
sete a escola passe a discutir conteúdos _educacio_n_ai~ 
críticos, uma avaliação critica daquilo que os alunos, os 
meninos estão vendo na televisão. Desconhecer a televi­
são é realmente desconhecer uma realid_ade que está,ai 
muito forte. 

Por outro lado, incapaz de catalizar a energia juvenil 
para núcleos de interesse do próprio aluno (um ser curio­
so, por natureza), geradores do seu desenvolvimento 
sócio-cultural, a Escola - atraente apenas na hora da 
mere_nda - se esgota e se desgasta em inúteis ações re-

- pressoras contra os que se recusam em aquietar nas ban­
cas do tédio o seu entusiasmo vital. 

Muitas vezes sou convocado, como Secretário, a parti­
cipar de gincanas nas escolas em dia d~ domingo, e ob­
servamos o grande entusiasmo dos alunos, Os alunos 
comparecem às escolas nos domingos e com muito inte­
resse· participam dessas gi~canas às vezes intelectuais. 
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Então, nos indagamos: por que a escola não tem esse 
mesmo entusiasmo e essa me.<;m~ movimentação nos dias 
letivos? Porque não con~6uimos movimentar, não con­
seguimos motivar <'5 alunos. Acho que o nosso siStema 
de ensino tradic.ional, com alunos sentados em bancas e 
o professo. lá em cima colocado na sua mesa, jã é uma 
coisa <:jUe violenta um pouco a natureza da criança e do 
adolescente. O adolescente, a criança é movinlen·to, é 
eiiérgia. Então ficar sentado muitas horas durante o dia, 
já é\1ma coiSa' que- violenta a sua natureza. Então, preci­
samos inclusive concorrer com__ as grandes cpções de la­
zer que existem hoje em dia, apresentando alguma coisa 
mais atraente na escola. Que a escola pública não tenha 
pOr afraçito--somente a merenda, que estã sendo fato r até 
de sobrevivência mesmo, hoje em dia, para os alunos. 

Daí que a emociOnante e divertida averitura da desco­
befta do é0Í1lieéiínento resta reduzida a momehtos de es­
tática monotonia, aprísionadores de contrafeitos ·alunos 
que explodem aliviados ao_ansiado toque da libertadora 
c;:J.mpaínha! 

E aqui chegamos à dimensão política, que coloquei 
aqui como subtítulo: "O preço dos mitOs". 

III -A Dimensão Política: o Preço dos mitos. 
No rastro do "milagre-brasileiro", profundas seqüelas 

marcam a acidentada -trilha percorrida pela Educação, 
também seduzida pela mosca azul do delírio des~nvolvi­
mentista. 

Empolgada com o rótulo de investimento com que a 
homenageou, generoso e condesc:~ndente, o economicis-:_ 
mo vigorante, supôs a Educação que isso lhe garantiria, 
definitivamente, fatias mais significativas no bolo orça­
mentário, Dai, certamente, as aventuras que empreendeu 
n:CâllSiã-de queimar etapas e antecipar modelos educa­
cionais de Nação desenvolvida. A incontrolável expan­
são d > ensino superior; a: duplicação dos anos de escola­
ridade obrigatória (quando ainda não havíamos univer­
salizado o ensino primário de 4 anos); a profissionali­
zaç-ão compulsória no 29 grau (tanto recurso desperdiça­
do na parafernália dos equipamentos, hoje transforma­
dos em sucata a atravancar os depósitos das escolas) -
foram algumas das imprevidências pelas_quais, ainda ho­
je, pagamos enormes custos sociais sem que tenhamos al­
cançado o correspondente proveito. 

()·nosso Governador, Roberto ~.1agalhães, que é ex­
Secretário de Educação, noutro di:a, numa palestra, fala­
va no déficit escolar e dizia; "eu, quando fui Secretário, 
deixei, no começo de 1971, o problema do déficit pratica­
mente equacionado, e agora o Secretário de Educação 
me diz que temos SOO mil criança-s fora da escola. Eu nãQ 
sei exatamente o que houve; será que foi o problema do 
cresciment~ populacional, problema de regressão? Que 
houve, enfim?" E eu, no intervalo, lembrava a ele;_ .. Go­
vernador, no mesmo ano de sua saída foi duplicada a 
obrigatoriedade no ensino; era de 4 anos, passou a ser de 
8 anos". Então isso responde, em parte, por este aumen­
to do déficit. Então, nós aparecemos no concertO inter­
naci_onal, realmente, ·entre as nações que exigem um 
maior período de escolaridade. Mas se nós atentarmos 
q~e te~~s.7 milhões, hoje em dia, fora da eSCQ!a, eu nã9 
sei -s-e é muito interessante ou muito frustrador a gente 
examínar e constatar essa realidade. 

A SRA. IR.IS Cf:LIA - Professor, eu sou do Acre, 
ex-Secre_tárTa de Educação, também. Cheguei atrasada à 
sua palestra que deve ter sido m.iravilhosa. V. S• está co­
locando um assunto palpitante. Há poucos dias, num pe­
queno diiiCurso a:Cerca da educação, dizia isso à Diretora 
de Ensino de IQ Grau,_ Professora Ana Bernardes; "antes 
até de avaliarmos o modelo educacional brasileiro, n6s 
já passamos para outro. De dez em dez anos hª tJma le­
gislação". Mas a n"' 1:024 garantia, no ensino primário, 
uma maior possibilidade da uni_versalização. No ensino 
dado em 4 anos nós chegamos a atingir até níveis niaio-
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res de atendimento. Com o ensii1o em 8 anos nós atingi~ 
mos níveis menores de atendimento e mais fracos. A 
qualidade também é uma coisa muito séria e muito gr~vc_ 
neste particular. Nós não temos professores qualificudos 
para o ensino de J<:> grau. No Acre, nós temos uma escola 
de J<:> grau completa na zona rural, em todo o Estado. Na 
zona rural nós tínhamos quase que universalizado o ensi· 
no primário, e hoje nós temos apenas uma escola de li' 
grau, e não temos onde encontrar os recursos humanos 
formados e capacitados para isso. f: o grande déficit 
também, nesse ensifw de J<:> grãu. Eu concordo com suas 
palavras. Acho que nós. inovamos muito, avançamos 
muito, demos passos além de nossas pernas, em termos 
de ensino e acabamos regredindo, prejudicando a quali· 
dude de ensino que nós já tínhamos quase que certo 
como um nivel de ensino mais ou menos bom- o ensino 
de i"' grau. Cumprimento V. St- nesta parte, também. 

O SR. EDGARD MATOS- A resPeito também de"s· 
sa profissionaliZação compulsória, muitos aspectos são 
destacados. Agora, um deles para que eu chamaria a 
atenção aqui, é o fato de haver deslocado o núcleo de in­
teresses do sistema para o 2"' grau. Quer dizer, as 
atenções foram desviadas, quando a nossa grande priori­
dade sempre foi o !I' grau. Então, por conta da profissio­
nalização, é evidente, as escolas precisavam se aparelhar, 
precisavam de mais recursos, o centro de interesse de en­
sino se deslocou para o 2~' grau. Esse foi tambêm um 
grande erro. Tanto que quando a Professora Ana Ber­
nardes diz que estamos retomando uma bandeira cente­
nária, voltando a nos preocupar com a alfabetização, 
nós voltamos para uma bandeira que deve ser a bandeira 
de sempre, porque a alfabetização e o grande momento 
do ensino, é a grande barreira inicial, e nós não- deviamos­
jamais ter abandonado esta bandeir-ã. --

A SRA. IRIS CÉLIA - Não sei se o Benhor-notou, 
que neste empenho todo de 2? grau, um tipo de profissio­
nalização ficou sufocado e marginalizado .. 

O SR. EDGARD MAT()S - Foi exa[ãmei1te a for­
mação do professor. O único curso autenticamente pro­
fissionalizante que existiã, quer dizer, não únicO, esse se 
prejudicou, esse se perdeu, 

A SRA. !RIS Cf:LIA - Foi desativado. 

O SR. EDGARD MATOS- Nós estamos tentando 
agora revitaliZar. 

Qualquer política educacional há que ter como priori­
dade absoluta assegurar o cumprimento da obrigatorie­
dade escolar às crianças de 7 a 14 anos, meta que trans­
cende a mera opção governamental para se inserir como 
um d~er constitucionalmente imposto ao Poder Públi­
co. 

Não se trata nem do GovernO escolher que quer fazer 
isso como prioridàde. Se não atendeu, ainda, se tem 7 
milhões fora, ele tem que cumprir essa obrigação consti­
tucional. 

A constatação da existência de sete milhões de 
crianças sem escola. faz_ imperioso: urgente c inadiável 
um esforço conjunto do GoVerno e da sociedade brasilei­
ra no sentido de resgatar essa constrangedora dívida so­
cial. Nesse sentido, no último EncOntro NaCional de Di­
rigentes de Educação, Cultura e Desportos, promovido 
recentemente pelo M ECem Brasília: tive a oportunidade 
de propor a seguinte moção, aprovada unanimemente 
pelos Secretários de Educação de Estados e Territórios 
de todo o País: "faz-se impre:ScindívCl a definiçãO de uma 
politiCa- educacional brasileira, com metas devidamente 
quantificadas, para períodos administrativos determina­
dos. Dentre essas metas, deverá figurar necessariamente 
como prioritária a progressiva redução do déficit escolar 
em índices que constituam avanços significativos em (fi: 

~DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

rcção ao cumprimento da escolaridade de I, grau, cons-
1itucionuiJ_nente assegurada"·. 

_Os orçamentos públícos deverão expressar fielmente 
as dif-etrizes e prioridades dessa politica educacional, e as 
transferências feitas pelo M EC aos Estados deverão ser 
orientadas por critérios que tr_aduzam, rigorpsamente, ás 
prioridades estabelecidas- especialmente a de redução 
do déficit, em consonância com planos estadurus e muni­
cipais que deverüo, igualmente, quantificar seus compro­
m.issos com a produtividade do sistema educacional". 
Pretende-se, em síntese, compatibilizar os orçamentos­
não só o do MEC, como e principalmente, o da Un_i_ão e 
mesmo os dos Estados e Municipios com o discurso ofi­
cial que tem, re-iteradamente, reconhecida .:.~ prioridade 
do ensino de ]o;> grau, 

Então, a nossa propo~ta não era só dirigida ao orça· 
menta ç;l.:t l[niào, mas também aos orça_mentos dos Esta­
dos e Municípios. Todos deveriam expressar esse com­
promisso com a redução do déficit e também com as 
transferências federais. E aqui eu não sei se os meus cole­
gas, Secretári.os do ~ui,_ se apç_r~_heram qua,Jdo eles 
sub:-;creveram esta moção, de que nós estávemos propon­
d<? uma_ alteração dos critérios de distribuiçàc> do salário 
educação. Essa moção representava também uma pro­
posta de alteração nos critérios de distribuição do salário 
e;ducação. Eu não s~;i se todos os secretários se apercebe­
ram disso. Então, a partir do momento em que o critério 
fos_se a redução do déficit, evidentemente que maiores re­
cursos deveriam ser destinados para aquelas regiões 
onde o déficit incidisse com maiof vulto. De rrlodo que 
esta foi a proposta feita. 

Pretencie-se, ainda, quantificar nossos compromissos 
com essa metit (incluída, em termos de ideal utópico, em 
todos os Planos Educacionais) de modo a podermos me· 
di r norsos avanços e assumir publicamente a responsabi­
lidade pelos nossos fracassos. 

Na politica social não há uma quantificação de metas, 
Nós não vemos a redução do déficit quantificada. Em 
quanto pretendemos reduzir os déficits nesses próximos 
ano"s? Em quanto nós pretendemos reduzir os índices de 
evasão e. repetência? Isso não está quantificado. Não de­

- y_~_mos ter ·receio, nós, administ:adores de ensino, de as­
sumir este compromisso. 

Participei, há pouco, de encontro sobre o ensino de ]9 

grau, e se falava exatamente em até 5% nas taxas de eva­
s5õ, q-lü~-é mUito pouco, mas pelo menos é algurriã coisa. 
t. um compromisso que poderá ser medido depois, e este, 
sim, conslar dos relatórios. Os relatórios de educação de­
verão referir-Se aos avanços quantilicados no sentido da 
produtividade do sistema. 

Acima de tudo, impõem-se uma fidelidade às priorida­
des estabelecidas à luz das reais necessidades do Sistema, 
zelando para que nã'? se p~ostituam ao oportunismo das 
verbas disponíveis, cedendo aos condicionamentos im~ 
postos pelas fontes financiadoras. 

E aqui eu aproveito o momento para repetir uma de­
núncia que fiz no último encontro de Secretários de Edu­
cação. O MEC vem adotando uma admfnist(ação, um 
planejamento participativo muito interessante. E nós es-

tranhamos que, no tocante às verbas do FINSOCIAL, 
os EstadOs não tivessem sido ouvidos e que nós tivésse­
mos recebido recursos para alguns itens que não corres­
pondiam as nossas maiores necessidades. E nós recebe· 
mos en_tão a.informação de que o plano de aplicação das 
verbu.!:. do FINSOCJAL tinha sido decidido pelos 
BNDES. Então, está surgindo neste País, uma nova ins­
tância que se está sobrepondo ao MEC na definição da 
política educacion-ál. Foi o próprio BNDES que disse 
como deveriam ser a[!licadas as verbas do FINSOCIAL. 
Nós recebmos, por exemplo, recursos para material di­
dático, quando outras fontes já haviam destínad_o recur­

-Sos para o mesmo item. Nós tfnhãmos outras necessida­
des maiores, de recuperação de escolas a grande solici-
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tação de todos os municípios lá do Estado. Exatamente 
ts.so que digo: as noss<JS prioridades ficam condicionadas 
a essas imposições das fontes financiadoras. E nós fica­
mos planejando para as verbas, planejando para os re­
cursos. 

Ao propormos a redefinição da política educacional 
brasileira, não_ temos a ingenuidade de imaginá-la disso­
ciada do contexto mais amplo de uma política social, que 
entenda por socihis todos os setoresdo Governo, inclusi­
ve e principalmente o econômfc6 (seria preciso lembrar 
que a Economia foi feita para o homem, de nada lhe ser­
vindo quando não o considera). 
__ A setorialização do social, tratado à revelia de um cfe­
tivo projeto econômico de redução de desigualdades, sig­
nifica um esforço perdido, tendencialmente assistencia­
lista e, por vezes, também concentrador. Mencione-se, 
por exemplo, o caso da injustificúve! mordomia, do ensi­
no gratuito e da comida quase de graça, concedida, in­
discriminadamente, a todos os alunos das universidades 
federais, a expressar, não só a maior "capacidade gutu­
ral" de tais estudantes, mas sobretudo uma simetria da 
política educacional com o modelo concentrador de ren­
da de nossa Economia. De resto, faz-se também evidente 
que a~ questões fundamentais da Educação passam, ne­
cessariamente, por decisões de polftica econômica, que 
deveriam refletir, por sua vez, prioridades sociais. Assim, 
o ensino rural envolve a questão fundiária, tal como o 
chamado ensino profissionalizante não conseguirá êxito 
enquanto as distOrções entre oferta e demanda de mão­
de-obra não forem corrigidas em nossa estrutura produ· 
tíva, que a Educação sozinha não conseguirá influenciar. 

É preciso. linalmente, dar conseqüência à observação 
contida na própria proposta do MEC para o III PND: 
"0 social, isolado do económico e do político, tende ao 
as-5istencialismo e a açào fragmentária, Reduzir as desi· 
gualdades soci.ais é um esforço conjunto". 

Em .suma: a EdLU;ação não deve ser a única avalista de 
uma indefinida política social, objeto da atenção residual 
dos governos. Se não houver uma efetiva açào política, 
voltada para a redução das desigualdades sociais, antes 
de se rotular a Educaç.ão de investimentos, deve-se escla~ 
recer devidamente em beneficio de quem se faz rentável e 
produtivo tal investimento! 

I V - Conclusões: propostas e perspectivas 
Menos fácil do que a identificação dos problemas do 

ensino, é o reconhecimento das responsabilidades pelos 
seus desacertos. Na verdade, na estrutura de dependên· 
cia cm que se desen"'olve o ensino no Brasil, fácil e cómo­
do é o processo de transferências de culpas: das escolas 
para as equipes técnicas das Secretarias de Educação 
(não vém delas todas as orientações?); das Secretarias de 
Educação para o M EC (não são mesmo insuficientes as 
transferências federais?); do M EC para os aspectos per­
versos da _crise económica (os efeitos da recessão pen;:~li­
zam, sobretudo, os setores sociais: aumentam as carên­
cias e escasseiam os recursos), E, para fechar o círculo 
das-lamentações, poder~se-ia lançar a maliciosa inda­
gação: onde se formaram os responsáveis pela crise? 

E preciso, porém, admitir que, das inegáveis Iimi­
t_ações cun.dicionantes da ação de cada um, sobrará sem­
pre, mais largo ou mais estreito consoante a hierarquia 
d~ts respectivas posições, um "esp~tÇo de liberdade''. Am­
pliar esse espaço em favor da escola, base e fulcro de 
todo o Sistema Educacional é nossa proposta e nosso 
compromisso. 

Nesse sentido, a par da luta nacional por uma política 
social de maior democratização das oportunidades e pela 
rest<Juração de um federalismo mais autêntico, cap:lZ de 
fortalecer Estados e Municípios, ampliando-lhes as com­
petências e garantindo-lhes recursos tributários pró­
prios._Qeveremos, desde já, em nosso âmbito ~etorial, 
adotar uma linha de administração participativa -e--de 
descen trulização de poderes. 
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Para tanto, urge ocupar plenamente e redistribuir de 
forma mais racional todos os espaços que nos deixa hoje 
a legislação educacional brasileira, que, a despeito de seu 
excessivo formalismo, oferece possibilidades ainda inex~ 
pioradas pelos sistemas de ensino. - · 

E aqui, professor, quero fazer justiça à Lei n9 5.692. 
Nós criticamos há pouco alguns aspectos, mas há real· 
mente muita coisa na Lei n<? 5.692 ainda não explorad<! 
pelo siste~a. Agora mesmo, em Pernambuco, nós toma­
mos uma medida simples e que era uma coisa falada há 
muito tempo e que era muito fáCil de resolver ê: a compa­
tibilização do ano escolar com o ano agrícola. Esse é um 
assunto muito falad_o, se diz, com razão, que a utilização 
dos alunos como mão-de-obra no campo, nos períodos 
de plantio e de colheita. constitui-se em forte fator de 
evasão. Então, durante muito tempo se imaginou que 
isso era matéria para os conselhos estaduais ou para as 
secretarias, que deveriam fazer tantos anos escolares 
quantas fossem as regiões agrícolas do_ País ou tantos 
munidplos. 

Mas nós entendemos que isso não serta suficiente, por­
quanto, as vezes-, no mesmo município, ilós temos cultu­
ras agrícolas diversas, com períodos de plantio e colheita 
também diferentes. Então, o que fizemos, simplesmente, 
foi comunicar aoS õrgãos municipais de educação que as 
escolas municipais deveriam ter autonomia_ para, manti­
da aquela duração mâx.ima do ano letivo, dos 180 dias, 
organizar, da maneira que conviesse melhor a popu­
lação, o ano letivo. De modo que isso é uma coisa Que 
me parece mais ou menos simples, e a lei permite isso. A 
lei tem um dispositiVo e-xpresso nesse sentido, e, no en­
tanto, não tinha sido utilizado pelo sistema. 

A SRA. IRIS CELIA- Quando nos referimos à lei, 
aqui não foi o-espírito da coisa, mas a própria execução 
dela. Nós fomos-muito apr-essados na implantação da lei. 

O SR. EDGARD MATOS-- QUe Se referia a uma 
progressividade. 

A SRA. I RIS C~LIA- Exatamente. As aberturas da 
Lei n9 5.692 nos dá mi.lifãifõportunidades para fazer um 
ensino regional, um ensino adequado a cada escola, a 
cada tipo, a cada unidade. Mas houve pressa. E eu c;itei o 
exemplo da escola normal. Com a pressa de universalizar 
o ensino de 29 grau, nós andamos prejud~cando outra~ 
experiências, esquecemos as experiências anteriores que 
a lei inclusive protegia. 

O SR. EDGARD MATOS- Então, nessa autocrítica 
que estamos fazendo aqui, vou indicar outras providên· 
cias que poderemoS tomar dentro do sistema. Por_ exem­
plo: assim, mesmo no alua\ contexto sócio-económico, 
dentro das imensas dificuldades que atravessamos, 
parece-me não só possível como imprescindível: raciona­
lizar o processo de planejamento educacional, 
orientando-o para as necessidades mais prementes do 
Sistema, pondo termo ao projetismo dispersador de es­
forços e de recursos. 

A Secretaria de Educação, no momento, tem quase 30 
programas e quase JQ_O projetas. Realmente, fica muito 
difícil administrar dessa forma. Acho que temos de con­
centrar esforços, c_o_n<;e_n_trar atenções em algumas âreas, 
atê por uma questão estratêgica. Então, se hoje em dia 
estabelecemos, lá como prioridade, a I • série, coincidin· 
do com o projeto do MEC, o Projeto Vencer,·que preten­
de assegurar a maior permanência do aluno na escola, 
combater a evasão e a repetência; isso não ·significa que 
vamos descurar das outras áreas do ensino. Mas nós va­
mos concentrar as atenções nessas âreas. Talvez, nos ou­
tros anos, possamos fazer a I~ e_2' sêries melhores: E ou--­
tros virão depois e irão acrescentando o que falta. Ago­
ra, não adianta· querer resolver o problema do ensino 
todo de uma só vez, e repartir a atenÇão por tOdas as 
áre'as. Há um processo de planejamento feito em função 
da estrutura. Há necessidade de alimentar a estrutura. 
Isso o MEC_tambêm faz. Então, nós temos essas várias 
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áreas de: ensino: I~' grau, 29 grau, supletivo, pré-escolar. 
To-das deverão receber a sua fatia de recursos. Nós esta­
mos tentando mudar um pouco, pelo menos no âmbito 
da Secretaria, essa mentalidade. E ê uma guerra interna, 
isso porque cada um quer garantir o seu quinhão._ Mas 
nós vamos estabelecer projetas e prioridades: E-OS ôive-r.: 
sos órgãoS participarão dessas ações na medida em que 
sejam acionadas. E não vamos repetir recursos para 
manter em funci_onamenio, Para jusifficar a existência de 
uma estrutura. 

Em segundo lugar desburocratizar. as Secret~rias de 
Educação, fazendo com que os órgãos-meios coloquem, 
a serviço das finalidades institucionais, cómo instrumen­
tos facilitadores das ações executivas. Outro ângulo que 
eu abordei no início: aquele obstâculo administrativo à 
execução dos programas. Nós apontamos isso como difi­
culdade, e uma das nossas metas e evitar que isso ocorra. 
E depois, exercer um controle mais rigoroso das verbap 
educacionais, eVítando gastos supérfluos (gerências espe~ 
ciais, consultarias amorfas, pesquiSas inúteis, experiên­
cias irrelevantes, assisteocialismos estêreis)_. 

Educação, hoje em dia, quer resolver o problema de 
todo mundo. HOje em dia nós temos uns programas és­
pedais que pretendem chegar atê.ao aspecto sócio· 
económico. Nós jâ temos a merenda escolar sendo leva­
da à conta de "despesa educacional", e pesa muito forte­
mente no orçamento de educação, é também um fator de 
sobrevivência lá no nosso interiOr. -Mas eu acho justo 
que seja computado COmo despesa da educação. Então, 
que seja garantida a aplicação dos recursos em beneficio 
direto do maior rendimento do processo ensino­
aprendizagem, que tem por destinatário exclusivo o alu-
no. 

Os recursos ficam pelo meio do caminho. São estes 
projetas especiais que redundam em gerências especiais e 
em paralelismos, em órgãos paralelos à ação da Secreta­
rhCque consomem grande parte dos nossos recursos. 

Outro aspectCI ê o de maior autonomia administrativa 
e didática à Escola, transferindo-lhe maiore~ recursos e 
deixando ao professor maior líberdade na escolha de mé­
todos, livros didáticos e conteúdos programâticos, con­
sultados os interesses da comunidade discente. 

Aqui vem outra coisa que nós temos de absorver; a lei. 
O que a lei exige é apenas aquele núcleo comum, ela não 
dá nem os conteúdos. Os conteúdos, nós é qUe temos que 
definir, nós é que-teremos de fazer conteúdos mais ade­
quados a nossa realidade. Hoje em dia nós temos um nú­
mero milito grande de disciplinas. Há um verdadeiro 
massacre de informações no aluno, e ele tem poucas con­
dições de absorver toda essa massa de informações que 
nós damos a de. Nós organizamos curríCUlos por profes­
sor: O currículo ê organizado _em função do professor. 
Nós ternos professores de diversas áreas que devem ficar 
em atividade e por conta disso, então, aqueles c.onteúdos 
são impostos aos alunos. 

Fortalecer o ensino na zona rural atraves de progra· 
mas de assistência técnica e financeira aos municípios, 
com ênfase na formação e treinamento" de professores e 
complementação dos seus salários. 

Esse é um programa que Pernambuco já vem desen­
volvendo, inclusive com muita ênfase desde a adminis­
tração do ex-Governador Marco Maciel, agora Senador, 

··-e- é um programa muito iilteressante em relação aos Mu­
nicípios. Nós temos um programa de capacitação do 
professor leigo e temos também um programa de com­
plementação dos salários dos professores. Geralmente 
são muito mal remunerados, e nós "garantimos a eles o 
salário mínimo. 

Hoje em dia, essa municipalização do ensinoestà mui­
to em voga no País, é uma tese que se fala muito. Embo­
ra seja favorável; eu acho--que isso que se vem fazendo 
não se chama municipalização do ensino. -o que se te-ria 
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em conta, em qualquer idéia de municipalização, é nós 
garantirmos soluções mais adequadas às peculiaridades 
locais. No entanto, o que nós fazemos é transferir verbas 
para os Municípios. Nós transferimos os encargos; e, no 
contexto atual do Brasil, o Município administrar o ensi­
no -significa a precariedade administrando a deficiência. 

Então, enquanto não houver uma reforma tributária, 
enquanto os Municípios não tiverem inaior estrutura, o 
que eles estão assumindo é a parte pior, a parte de cons­
trução de escolas, de recuperação de escolas e de paga­
mento de professores. Aquela parte que justificaria a 
municipalização, que seria a decisão sobre a_ educação, o 
Município não tem. No momento, se nós caminhásse­
mos ·para -uma maior ajftOt!.Omia da escola, essa tese da 
municipalização do ensino atê se esvaziaria, porque nós 
teríamOs ido além. 

No dia em que a escola, como nós falamos bâ pouco, 
organizar o seu ano letivo, definir os seus currículos, de­
finir os seus conteúdos, então, tanto faz ela ser adminis­
trada pelo Município, pelo Estado ou pela União, ela te~ 
rã ·autonomia. 

Hoje em dia se acha que isso também está na lei, e ~ 
pãra cum-prir a municipalização do ensino. Então, nós 
vaihOs transferindo esses encargos para a· Município, 
achando assim que estamos municipalizando o ensino. 

Garantir a permanência do aluno na escola, mediante 
maior atenção com as classes de alfabetizaç:to e esqu~ 
maS especiais de acompanhamento ao aluno, que pos~ 
sam neutralizar no processo a evasão e a repetência. 

f: preciso_que a evasão seja neutralizada onde ela está 
cicon'e-ndo e o professor se sinta mais responsável pelO 
alunO, e, à medida que a evasão vã se configurando pelas 
faltas contínuas dos alunos, ela seja corrigida. Quando 
ch_ega nQ fim do ano, ela é um dado estatístico consuma· 
do e irreversível. E não adianta saber que o índice de eva­
são foi aquele, porque a esta altura o menino deixou de­
finitivamente a_esc_ola. 

Desenvolver Uma política de valorização. do magis~ 
têrio, que privilegie a efetiva regência de classe e quere· 
cupere o prestígio do professor primârio, especialmente 
o alfabetizador, mediante incentivos financeiros específi~ 
cos: 

Nós estamos com um projeto neste sentido, de pagar 
melhor o professor alfabetizador. E eu acho que serã 
muito sãbio que as administrações estaduais adotem, 
realmente como solução esses incentivos. Ao invés de um 
aumento indiscriminado a todo professorado, que irá be­
neficiar um inúinero contingente qile estã afastado dare­
gência de classe e qu"e está a disposição de inúmeros ór­
gãos, que nós paguemos gratificãções ·q-ue estimulem a 
permanência do professor na regência de classe. 

Adotar para as cnanças, cm acentuada defasagem de 
idade-série, um modelo de escola, de organização mais 
aberta e mais flexível, com metodologia mais diferencia~ 
da, inclusive de ensino não fOrmal, capazes de se adaptar 
ao rítmo e às condições de aprendizagem de cada aluno. 
h um modelo de escola mais ou menos semelhante, em­
bora menos sofisticado, como essa Escola Parque que se 
tem aqui em Brasília. Nós pretendemos, talvez até usan­
do os Centros_ Sociais Urbanos, acolher esta clientela que 
está fora da escola, clientela de lO a 14 anos, e que não se 
vai adaptar mais àquela 1' série regular e formal. Não ~ 
um ensino supletivo, mas é um misto de ensino regular e 
supletivo, com uma certa nexibilidade, que possa ser 
compatibilizada com as obrigações de algumas dessas 
crianças, que muitas das vezes já estão no mundo do tra­
balho. A Secretaria do Trabalho e o Mobral terão uma 
participação muito forte neste projeto. 

Antecipar, progressivamente, o ingresso na escola, 
mediante a adoção de modelos de pré-escolar adequados 
às possibilidades de cada sistema de ensino, passíveis de 
ser adotados.em toda rede pública, para ·que não se con­
verta-m ·em- e:rcperiêncías isoladas e discriminatórias. 
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Uma tendência muito forte, e isso é outra mania da 
educação mlcional: o pré-escolar. Realmente, ninguém 
vai negar a importância do pré..escolar comõ condição 
de melhor aproveitamento da 1• séfíe. NO"SsOs filhos, por 
exemplo, jâ chegam nas primeiras séries alfabt:tizados. O 
aluno da escola pública ingressa nas primeíras séries sem 
nenhuma preparação. Apenas nós discordamos desse 
pré-escolar que existe por aí, como educação compensa­
tória. que é tim vcrdadt!ii--o Jardim de irifância, onde nós 
admitimos meninos a partir de 4 ou 5 de anos de idade. 

Ora. se o sistema de ensino não conseguiu ainda ab­
sorver toda u população de 7 a 14 anos, como é que vai 
encontrar espaço para esses alunos? Há por aí algumas 
experiências isoladas que funcionam apenas como efeifo­
demonstração. Existe uma discriminação dentro da pró­
pria pobreza, são criadas algumas elites dentro da pró- -
pria pobreza. E para es-ses riós damos o pré:escolar, e os 
outros ficum sem nada. 

Nós, lá em Pernambuco, defendemos uma anteci­
pação progressiva deste ingresso. No ano passado,_ foi 
feita uma antecipação de dois meses, e que deu muito 
bom resultado. 

Então. aos poucos nós vamos chegar a um ano de an­
tecipação àquela classe preliminar, que seria muito im­
portante, e quando tivermos condições, teremos o nosso 
pré-escolar, teremos o nosso jardim de infância também 
para a clientela de escola pública. 

Conceder toda ênfase aos cursos de formação de pro­
fes.c;ore..<;, pelo seu efeito reprodutor, revendo toda a sua 
estrutura de modo a adaptá-lo às novas exigências do en­
sino: 

Aqui vem o problema da revitalização, urna palavra já 
muit~) de5gasttJda, do ensino normal. Nós vamos reto­
mar com muita atenção esse-problema da formação do 
magistério, inclusive dando ênfase não só à metodologia, 
nilo só <lOS conteúdos, mas também a um trabalho de 
t:(mscientizaçào do nosso professorado para esse tipo de 
clientela que ele vai lidar. 

~ preciso que o professor tenha sempre em mente que 
este é um aluno qu_e espera tudo da escala, todas as suas 
aspirações eStão concentradas na escola, e ele precisa da 
resposta a essas aspirações. 

Adotar medidas que proprocionem ao curso de l9 
grau uma terminalidade real que lhe retire o carãter de 
mero subsidiário -do curso de 29 grau. 

Então, nós não vamos imaginar, pois nós sabemos que 
grande parte da clientela fica no f9 grau. Não vamos fa­
zer um curso de 19 grau simplesmente como subsidiário 
de um ·curso de 29 grau, que, por sua vez, será também 
uma mera preparação para o vestibular. 

Isto posto, sob a premissa maior da autonomia docen~ 
te, restaria ao professor -o desafio: 
-é possível fazer um ensino mais atraente, centrado 

nas motivações-do nosso espaço e do nosso tempo, capaz 
de interessar e até de divertir os alunos? 
-é possível fazer um ensino em clima de diálogo e de 

debate, estimulador do raciocínio e âo senso crítico dos 
alunos? 

-é possível adequar metodologicis e éonteúdos. às 
condições sócio-econômicas~culturais da cJientela -da 
rede oficial, evitando a rejeição do aluno pelo modelo 
elitista da escola? 
-ê possível preparar na escola.o cidadão apto à con­

vivência social e democrática? 
- Eu acho que talvez fosse a grande função da escola 

fazer o exercício da democracia. Não é só com organi­
z<~ção de associações estudantis, como se imagina. :1:. a 
própria escola preparando talvez modelos de simulação 
do funcionamento da sociedade. Eu acho que lá deveria 
ter um Poder Legislativo, os alunos fazendo algumas for­
mas. Deveria ter o Poder Judiciário, os alunos consti­
tuindo tribunais para julgar os seus conflitos. Por exem­
pl~: a escola perde um grande momento para educar, 

que é o recreio. No recreio, prevalece a lei do mais forte, 
e o professor geralmente lava às mãos, e deixa que as coi~­
sas aconteçam no recreio. 

(Fala fora do microfone) 

O SR. ADERBAL JUREMA - O Anisio Texeira 
criou um curso de especialização em recreação. Eu mes­
mo ti vi: -!i oportunidade de mandar, de Pernambuco, tur­
mas de professoras para se de especializarem em re­
creação. De lá para cá, eu não sei como isto vem se com­
portando. Quando eu fui diretor de colégio, durante 22 
aaos, dava atenção especial à recreação, porque atravês 
da recreação eu conseguia corrigir os alunos nas suas de~ 
ficiéncias de sala de aula. De maneira que eu acho im­
portantíssima a reCreação. Educação ê vída, e desde que 
o aluno entra na escola até sair, ele deve estar sob a su­
pervisão do educador em todas as suas manifestações. 

O SR. EDGAR MATOS - Agora, a educação está 
perdendo a sua função. A nossa escola està perdendo a 
sua função educativa, porque é uma escola de 4 turnos, 
em que o aluno permanece por lá 2 horas e meia a 3 ho­
ras, e que não resta muito tempo para essa atividade for­
mativa._ 

q.$:R. PASSOS PORTO- Dizer-se que no recreio na­
escOla prevalece a lei do mais forte, ê genial. Realmente 
está se formando ali uma mentalidade de que quem man­
da ê o mais forte. E eu sofri muito essa opressão dos mais 

_ _f9rtes no período de recreação. Eu acho que até de uma 
certa forma isso chocou a minha personalidade, porque 
eu ficava no meio dos fortes, e os mais fortes é quem do­
minavam, e eu acabava me submetendo a essa lei para 
sobreviver. 

A SR' {RIS C:E:LIA- Professor, o senhor tocou num 
ponto que nos alertou muito, a questão da democracia, o 
preparo da criança para o exercido da democracia o pró­
prio exercício da linguagem, o próprio ensino da nossa 
língua e de como se comunicar, a respeito às pessoas, a 
valorização da idéias das outras pessoas, do respeito às 

- idéias das outras pessoas é importante. A criança fala, a 
criança aprende a falar e a conviver, e povo democrático 
é o povo que fala, que sabe expressar-se, que sabe respei­
tar e que sabe conviver. 

Na esco"fa de ensino primário, o que a criança escuta é: 
"cala a boca e não diga nada: fique calada". Então, de­
mocracia sem fala não eiciste. Temos de deixar nossas 
ÚianÇa's· fala"rem. Que ·ela viva todoS os as_i~cios da-lin­
guagem, e aí teremos a garantia do espírito democrãti_co. 

O SR. EDGAR MATOS- muito bem! Hoje em dia 
quando nós visitamos as nossas escolas, os diretores 
acham que estão mostrando uma boa escola quando a 
escola está em silêncio e quieta. Eu acho que se está fa­
zendo deste tipo de disciplina, quase que o ideal para a 
educação, que é exatamente o oposto. 

É possível, finalmente, fazer um ensino que se preocu­
pa, antes de tudo, com o aluno? 

No compromisso dos governantes e administradores_ 
_do ensino, assim como na co_ns_ciênc:Út SOcial deCida um,­
e5tá-exatamente nossa resposta. 

Educação ê o exercício de liberdade responsável. Já é 
tempo de começarmos a praticá-la. Muito obrigadol 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
início aos nossos debates, eu gostaria de destacar, emi­
ilente professor Edgard Matos, que o seu depoimente ê o 
oitavo deste ciclo de debates que estamos realizando, e é, 
sem dúvída nenhuma, o mais rico em sugestões em re­
lação a programas alternativos para a educação. 

Ouvimos aqui, ao longo desses oito depoimentos, co­
mentários, informações sobre a situação de educação em 
cada Estado. Mas pela primeira vez ouvimos a apresen­
tação de uma série de propostas concretas. Com exceção 
do Sr. Edgard Matos, só o professor Darcy Ribeiro Tez 
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uma proposta concreta em termos de programas alterna­
tivos: seria a redução do Cllrso de 19 grau de oito para 
seis anos. V S', também não tem Omito entusiasmo por 
esse aumento de quatro para oito anos, mas prestou um 
preito de justiça aos responsáveis por essa lei, entre os 
quais avulta, com relevo singular, o nosso nobre mestre 
Aderbal Jurema. 

Realmente, jâ foi destacado que essa lei não determi­
nava o aumento abrupto de quatro para oito anos. Pre­
viu que esse aumento fosse progressivo e gradual. 

Eu desejo felícítá-lo por esse elenco de propostas con­
cretas para a âre-a da educação e da cultura. 

Agora, vamos iniciar os debates. 
Concedo a palavra ao nosso Vice-Presidente, o nobre 

Senador Gastão Müiier. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Durante 25 anos fui 
professor, e me honro muito em ter sido professor, e te~ 
nho a minha aposentadoria garantida de professor. 

Eu gostaria de faz.er uma pergunta. Parece que V. Ex• 
não é muito entusiasta do ensino profissionalizante. Eu 
gostaria de saber o seu ponto de vista sobre esse ensino. 
O ensino profissiOnalizante, no meu ponto de vista é for­
midável, é interessantissimo. Não é só a questão de ba­
charelismo. O cidadão, além de _culto e educado, no sen­
tido global da palavra, teria também uma profissão. e o 
caso do curso de normalista, que foi desativado, infeliz­
mente. 

Que acha V. s~ do ensino profissionalizante? 

O SR. EDGARD MATOS --Para dizer que não sou 
contra o ensino profissionalizante, bastaria mencionar 
um fato: eu tenho um filho matriculado em uma escola 
técnica federal. Então, eu acho que isso já é um tanto_sig­
nificativo de que eu não sou contra, embora, hoje em 
dia, os pais nem sempre consigam controlar bem os fi­
lhos. Mas eu sou favorável a essa opção, que ele fez livre­
mente, pela Escola Técnica Federal, por um curso de te­
lecomunicações. 

O que eu me refiro, aqui, Sr. Senador, foi quanto à 
profissionalização compulsória que se pretendeu fazer de 
todos, que evidentemente, redundou num fracasso. Nós 
temos ainda- hoje, em escolas públicas, equipamentos 
que estão ainda encaixotados, que ainda não foram usa­
dos, equipamentos altamente sofisticados, equipamentos 
de hospitais que nem todos os hospitais têm e que não ti­
veram uso. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- E por qué? Qual foi à 
falha? 

O SR. EDGARD MATOS- A primeira falha funda­
mental foi ter sido muito ambicioso e querer-se impor 
uma profissionalização para todos, Nós sabemos que 
grande parcela da população estã querendo o ensino su­
perior, está querendo o vestibular. Então, isso levou as 
escolas particulares, sobretudo, a montarem a fai-sa da 
profissionaHzação, e que contaminou o verdadeiro ensi­
no profissionalizante. 

Agora, nas escolas públicas o que houve, tembém, foi 
que a lei se esqueceu de um aspecto muito importante: o 
professor. A estrutura de salários das secretarias, feitas 
com base nos níveis ae informação do professor, que es­
tão lá na lei, não cogitava da formação do professor de 
ensino profissionalizante. 

Então, o professor, para ganhar bem, tem que ser li­
cenciado. E muitas vezes, aquele profissional que tinha 
co_ndições de dar aula, reã.!mCnte, no ensino técnico, esse 
era marginalizado pelo sistema de remuneração. De 
modo que esse foi um aspecto muito importante. 

Por outro lado, também, como eu me referi aqui, ê um 
pouco ingênuo a gente querer fabricar mão-de-obra for­
mar mão-de~obra porque isso depende de mercado, de­
pende de economia, e esse mercado é tão flutuante que 
quando nós montamos um curso com muito custo, cheio 
de equipamento e formamos a primeira turma e a segun­
da turma, a essa altura, talvez, ... 
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O SR. ADERBAL JUREMA -Já saturo_u o m~:rca~ 
do. 

O SR. EDGARD MA TOS ... Já tenha saturado o mer~ 
cada. Então, nós já fizemos-alfõs investimentos. Hoje em 
dia, as empresas nãO confiam no sistema de ensino. Elas 
é que formam os seus profissionais, inclusive deduzem as 
despesas do Imposto de Renda. 

O SR. PRESIDENTE. (João Calmon);....; f: o SENA!, 
o S ESC, que sãó úteis. 

O SR. EDGAR MATOS- Sim. E também nós temos 
boa formação profissional por parte ... 

O SR. PASSOS PORTO- E as Escolas Técnicas Fe­
derais? 

SR. EDGARD MATOS- As Escolas TécniCãS Fede­
rais estão num excelente nível técnico, muito bom mes­
mo, e eu sou favorável a elas~ tanto que nós p_re~ende­
mos, em Perna~buco, colocar em funcioriamentÕ: inclu­
sive, o ~ntigo Colêgio'Téchico Professor Agamenon Ma­
galhães, que vinha funcióriando como Centro Intefesco­
lar, e que agora vai-se esvaziar, porque não sendo com­
pulsória a profissionalizaÇão, as -escolas particulares não 
vão mais querer fazer córfvênio com ele. Nós vamos 
recolocá-lo como Escola Técnica Estadual. Então, exata­
mente aproveitando a boa imagem da Escola Técnica 
Federal, nós vamos fazer uma Escola Técnica Estadual. 
E, dessa forma ... 

O SR. AQERBAL JUREMA - Permita-me ã.í um 
adenda, porque eu não posso deixar de falar. Eu falo 
como professor universitário. ~ preciso que se cobre a 
dívida que a Universidade tem para com o ensino profis­
sionalizante. A universidade não forma profesSores de 
cultura técnica. E onde é que nós vamos buscar esse pro­
fessor de cultura técriicii? 

O SR. EDGARD MATOS - t, exa.ta_mente isso que 
ocorre. 

O SR. ADERBAL JUREMA - S um dos motivos, 
não ê o único, pelos quais fracassou o ensino profissio­
nalizante, V. Ex• falou, há pouco, do material encaixota­
do. A Secretaria de Educação não tem pessoal habilitado 
para lidar com esse material. 

O SR. EDGARD MATOS -Às vezes nem para ins­
talar o equipamento. 

O SR. ADERBAL JUREMA -Nem para instalar. 
De maneira que a universidade não tomou conhecimen­
to da Lei n9 5.692. Essa é que é a realidade. 

O SR. EDGARD MATOS - Agora, Senador, eu 
queria íaier uma referência quanto a iss.q:___;;~.Jguns cursos 
foram realizadoS, como O chamado Esquema I. Esse cur­
so não atendia plenamente a essa necessidade mas con­
sistia IlO seg"tiinte: prOfissionais de curso superior de ou­
tras áreas recebiam a parte de formação pedagógica. 
Esse que ê o Esquema I. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Mas não de ârea t~c­
nica. 

O SR. EDGARD MATOS- Digamos, um engenhei­
ro ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- A difi_cl,llçlade ê_esco­
lher profissionais. 

O SR. EDGARD MATOS ... esse recebia a formação-. 
Agora, aquele técnico de nível médio, que é exatamente 
o que teria condições dC:!::_nsinar, de atuar na escola técni­
ca, esse ficou, como já falei, marginalizado, com baixos 
salários, sem maiores condições de atuar no sistema. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) ~Com a pala­
-vra a nobre Senadora I ris Célia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção I!) 

A SRA. I RIS C~LIA- O Senhor levantou um ponto 
ai que é meio escandaloso para nós, mas que E: a verd.itde, 
e a verdade tem que ser dita. 

A educação por si só, não pode resolve-to seu próprio 
problema, que é de sobrevivência da humanidade e do 
próprio desenvolvimento. A educação depende do pró­
prio desenvolvimento, sobretudo o económico, para se 
realizar. E um dos aspectos que o Senhor colocou me to­
cou muito de perto, porque a educação aiil$ paga o dé­
ficit do subdesenvolvimento. Para que possa fazer algum 
trabalho, ela supre alguns dêficits re-Presentados pela não 
satisfação das necessidades básicas da criança, ou seja, 
dar de comer à criança, para que ela possa aprender. E 
es-sã. ·não deveria ser uma tarefa da escola. t uma tarefa 
social, é uma tarefa de outros órgãos e não nossa. Sobre­
carregamos o orçamento da educação com o item "ali:. 
mentação escolar", -o Senhor disse bem, em detrimento, 
inclusive, das próprias tarefas de qualidade da educação 
em detrimento da biblioteca, do melhor salârio do pro­
fessor, de aquisição de outros materiais importantes e 
inerentes à própria educaçãO. Então se nós não temos 
um ensino de qualidade, se nós não pagamos bem ao 
professor, não o qualificamos e não equipamos bem a es­
cola. Enquanto nós não tiVermoS urh ensino de qualida­
de, nós não teremos também políticos de qualidade, res­
peitando a qualidade dos atuais, mas egressos de uma 
outra escola. 

Nós estamos lidando com escola que está no meio t~r­
mo e que está fracassando. E isso ê de nosso interesse, 
pois é escola de nossos filhos. Então, que proposta teria 
o Senhor para suprir essa problemática de investirmos 
na merenda escolar? 

O SR. EDGARD MATOS- O problema de' investi­
mento na merenda escolar, como eu falei aqui, depende 
de uma política social do governo, que seja capaz de su­
prir essa desigualdade de renda, essa desigualdade social. 

Agora, com referência a esse piOblema a tua! da quali­
dade do ensino, da remuneração do professor, eu diria 
que eu não aceito muito, e seria trágico que nós aceit_ãs­
semos -que o professor atuai é ruim porque os salários 
são baixos. Então, nós iríamos admitir o seguinte: eles fi­
zeram a sua opção pelo magistério; foram aqueles de 3• 
opção do vestibular e que ingressaram no magistériõ 
exatamente porque foi inais fácil, e não são pessoas tal­
vez autenticamente vocacionadas. Se nós imaginarmos 
isso, então, não vai adiantar pagar bem a esses que estão 
aí, e é com esses que estão aí, que nós vamos tentar exa­
tamente esses planos todos para melhorar o ensino. 

Agora, como fazer diante desse quadro? Eu digo: co­
meÇar pelo começo. Começar pelo começo, primeiro ê 
começar pelas primeiras sêries. Vamos melhorar as pri­
meiras séries, interrompendo o círculo vicioso, porque o 
professor é fruto de outro professor que se formou mal. 
Então, vamos atuar nos_ cutsos de fonnação do magis­
tério, melhorar o curso de formação de magistério por 
esse efeito que eu chamei de .. reprodutor". Nenhuma 
outra profissão, nenhum outro curso, profissionalizante 
tem efeitos tão desastrosos para a sociedade, quando não 
e bem feitõ, do que esse magistério, poi"Qtie esse vai im­
plicar na formação de outras pessoas, que depois vão fi--

-- car aí disseminando pela sociedade a sua incompetência 

A SRA. IRIS CtLIA- Vou retomar inclusive o que 
disse o Senador Aberbal Jurema: ''Nós teríamos queres­
ponsabilizar a Universidade também por isso, porque a 
reforma universitária não se deu à luz da Lei n'>' 5.692 
ainda. É preciso que ela se reformule nesse sentido, para 
que possa atender a um magistério mais qualificado. 

O SR. EDGAR O MA TOS - A Universidade não 
tem sequer um curso que prepare pessoas para as quatro 
primeiras séries. A lei estimulou essa corrida muito gran­
de para a Universidade, porque os salários estavam atre­
lados à formação do professor. Todo mundo foi Cm bu_s­
ca das licenciaturas e nenhuma dessas licenciaturas aten-
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de às necessidades das primeiras séries. Nenhuma dessas 
lícenci<lturaS forma o alfabetizador, forma o professor 
do pré-escolar. De modo que o que houve foi um esva­
Ziamento do curso primário, porque os professores que 
correram para as suas licenciaturas foram sendo utiliza­
dos pelos sistemas de acordo com a sua formação nas úl­
timas séries do 1 Q grau e no 2Q grau. E, com isso, se esva· 
ziou aquela parte básica e fundamental de todo_ o sistema 
do ensino, que é essa fase do ensino básico. 

--A SRA. I RIS CbLIA - Eu queria acreSci:ritar mais 
uma coisa ao que o Senhor falou sobre a racionalização 
do processo de planejamento da educação. Eu não seí_se 
acrescentaria, mas me veio a idéia da institucionalização 
também do planejamento, porque nós estamos semPre 
inovando, sempre criando coisas. Que eu me lembre, 
quando era professorinha, e iniciando, valorizava-se a I• 
série. A I• série era valorizada, o ensino da 1' série tinha 
que ser o melhor possível, o alfabetizador tinha que ser o 
melhor possível. E nós desprezamos essas experiências 
anteriores. A institucionalização do planejamento edu­
cacional, para mim, é algo que deve ser relevado também 
no seu discurso. 

Com relação ao que o Senhor disse sobre o 211 grau, eu 
concordo em gênero, número e grau. A comunidade bra­
sileira não Valorizou devidamente o ensino médio. Nós 
temos uma tendência incrível de valorizar o ensino supe­
rior. A pessoa pode vir até sem a mínima condição, mas 
veio com diploma de nível superior, damos a ela oportu­
nidades que não daríamos a um técnico de nível médio. 
Isso também foi fatal, foi muito sério na questão do ensi­
no profissionalizante, porque criou um desalento no alu­
no do 2Q grau, que se via com um diploma na mão para 
morrer de fome, preterido pelo que tinha o curso supe­
rior, porque nós temos muita tendência a ser doutores e 
não ... 

O SR. PASSOS PORTO - No serviço, público nós 
pagamos uma gratificação de nível superior. :(;: o único 
Pats no mundo qUe paga gratificação de nível superior. 
Todo sujeito que ocupa uma função de nível superior 
t-effi in"ãls de 20% de gratificação. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Isso é sociológico. 
Gilberto Freire, em "Casa Grande e Senzala_" explica is­
so. 

O SR. EDGARD MATOS- Foi um paradoxo esti­
mulado pela própria lei. Então, a lei que institui o ensino 
profissionalízante, estabeleceu também que nós devería­
mos pagar ao professor de acordo com seus níveis de for~ 
mação. Então, levou o_seguinte: Levou ao deprestfgio o 
_curso pedagógico de 2'>' grau. 

O SR. PASSOS PORTO- Os Ministros de Tribunais 
Superiores têm nível superior, por exemplo: um Ministro 
do Supr"emo, além do salário que tem ganha maís 20% de 
nível superior. Pode ser uma coísa dessa? O fato de elejâ 
ser Ministro do Tribunal Superior, pressupõe-se cultura, 
honorabilidade etc. Por que premiar o fato de ele ter 
nível superior? 

O SR. EDGARD MATOS- É pré-requisito. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a pala­
vra o nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Professor Edgard 
- Matos, foi mUito grato para mim ouvir o Presidente des­

ta Comíssão,-esse grande Quixote da educação brasilei­
ra, o Senador João Calmon, Quixote ·no sentido inais 
puro de criador da palavra, que _se vem batendo não ape­
nas pela ampfíação das possibílidades de enino, mas 
sobretudo, enfrentando os orçamentos federais com 
emendas à Constituição, no sentido de dotar o Minis­
tério da Educação de mais um percentual de verbas do 
orçamento da República. De maneira que, quando o Se-
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nadar João Calmon afirma que seu trabalho foi uma das 
mais úteis, uma das mais objctivaS contribuições para a 
Comissão da Educação, que vem em boa hora convidan­
do Secretários de Educação de Pernambuco a compare­
cer a este Plenário, eu me senti de fato orgulhoso ou o 
SecretáriO da -Edti.Cãção do meu Estado ter recebido do 
Senador João Calmon este elogio. V, S• disse, que foi no 
tempo em que eu era Secretário-de Educação que o filho 
de uma educadora começava a trabalhar na biblioteca 
pública do Estado -nos idos de 1955, 1956, V. S• poderia 
precisar melhor a data? 

O SR. EDGARD MATOS- Em 1954. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Então foi no Gover­
no de Etelvina Lins que o Secretário Edgard Matos en­
trava como modesto funcionário da biblioteca pública 
do Estado de Pernambuco e pegou pela proa um dos ho­
men~ mais sérios e exigentes do serviço público de Per­
nambuco, que· era o Olímpfá-coSta Ji.tfiior- o Senador 
João Calmon o deve ter conhecido lã em Perna"mbuco. 
Era um homem estudiOso, historiador, um grande dire­
tor de biblioteca, sobretudo com recursos que ele possuía 
naquela época e com o número de funcionários gue era 
muito pequeno. 

Mas vamos à palestra de V. S' Gostei quando V. S• as­
sinalou a confusão entre educação e pedagogismo. Certa 
vez eu disse que o problema da escoia brasileira, sobretu­
do da escola primária, que é a mais importante para to­
dos nós, não era técnica pedagógica, e, sim, sócio~ 
cultural. De fato, toda vez que o professor se deleita em 
teorias pedagógicas e esquece a realidade, ele cai num pe-­
dagogismo que não nos leva a coisa alguma. Depois, o 
desempenho amadorfstica. De fato, já se foi o tempo em 
que ser professor era mais uma miSsão d-o que uma pro­
fissão. Hoje, na sociedade de consumO, o professor é uin 
profissional, e, como profissional, ele deve ser tratado. 
Infelizmente, nos Estados mais pobres há ainda profes­
soras subvencionadas que ganham um salário simbólico. 
Mas elas não são aqueles Jords _ingleses, elas vivem desse 
salário simbólico. Há profes~oras subvénciona-das- que 
não ganham nem metade do saJârío-mfnimo, que são pa­
gos pelas Prefeituras. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois é.~ um negócio 
terrível. 

Agora, em tudo isso houve uin -eri-0 capital, cometido 
pelo Ministério da Educação, que foi o MOBRAL. 

O MOBRAL, que chegou a ter verbas bem polpudas, 
esperava a criança, que não tinha escola, aos 7 anos, es­
perava aos quatorze anos. QUan-dO i criança chegava aos 
quatorze anos entrava no MOBRAL. Isso é o tipo de 
uma estratégica erradíssima, que hoje estão procurando 
modificar com essa história de escola para crianças de 4 
aos 7 anos. V. S' tem razão nas suas restrições, se um 
País tem mais d~ 7 milhões de crianças sem escola, aos 7 
anos de idade, como o Governo pode investir em 
crianças entre 4 e 7 anos, esquecendo-se de dar escola 
para de 7 anos de idade em diante? Isso é um problema 
muito sério. No meu tempo era uma das coisas que mais 
me constrangia. E, a sua mãe, que foi minha Diretora de 
Administração, conhece esse fato. Quando eu era convi­
dada pela diretora do grupo escolar para presidir uma 
solenidade dos doutorzinhos do ABC, do jardim de in­
fância, ao chegar lá via até ~eca, capelo. Com isso segas.;­
tava muito dinheiro, dinheiro da escola pública e dinhei­
ro dos pais, por uma questão de vaidade. É coisa fácil es­
timular a vaidade dos pais quando se trata de filho de 4 a 
7 anos de idade. Eu me sentia constrangido, porque não 
era essa missão da escola póblica: dar guarida a crianças 
de 4 a 7 anos e deixar fora da escola grande quantidade 
de crianças fora da faixa dos 7 anos de idade. De manei-
ra que, concordo em gênero, número e grau, com V. s_~ __ 

Ainda há pouco se referia a nossa companheira do 
-'\cre a restrições a esse ensino, que eu sempre me es­
~ueço até do nome dessa escola para crianças dos 4 aos 7 

anos, porque havia escola que tinha a série preliminar. 
Mas a série preliminar era uma iniciação da criança para 
se alfabetizar, essa que é a verdade. Não é o que se está 
fazendo agora. Inclusive a Legião Brasileira de Assistên­
cia est~ absol.utamente errada, porque está fomentando 
essa escola.. Essa é a escola que não corresponde a nossa 
realidade, que é de ~ milhões de crianças aos 7 anos sem 
es~ola. 

A Lei 'ns- 5.692 surgiu do trabalho do Ministro Jarbas 
Passarinho. Eu fui professor da Universidade de 
Brasília, e, como Diretor da Faculdade de Educação, fui 
o único parlamentar que fez parte desse grupo de traba­
lho, que teve como relator o educador Valmir Chagas e 
como Presidente um educador famoso, aquele nosso pa­
dre que ... 

O SR. EDGARD MA TOS -José Vasconcelos. 

c>SR . .ADERBAL JUREMA -José Vasconcelos e 
de educadores como Judásio Amado e outros. Pois bem, 
a Lei ns- ~.6_2_Z, depois de passar por esse grupo de traba­
lho, de passar peio Conselho Federal de Educação, veio 
para o COngresso Nacional. Aquí fiz parte da Comissão 
Mista, como seu relator. Ela procurava dois objetivos: o 
primeiro era dar ênfase ao ensino profissionalizante, 
Porque existiam os ginásios orientados pa_ra o trabalho, 
criação de Judásio Amado. Mas o ensino profissionali­
zante era só parã os filhos dos outros, não era para os 
nossos fílhos. Então, nós procuramos dar ênfase a ele, 
foi quando nós estendemos para oito anos. No pós­
guer~a, as grandes nações do mundo estavam procuran­
do federalizar o ensino, ou melhor, estender agratuidade 
atê oito anos. Essa que era a intenção da lei quando es­
tendeu o tempo do ensino primário, transformando-o 
eni ensíno de Js> grau, porquanto, a Constituição nem 
permitia. A Coristituição dizla, .. ensino gratuito dos 7 
aos 14 anos", mas se referindo ao ensino primário. BO­
tão, nós o transformamos em 1<? grau dos 7 aos 14 anos, 
porque em verdade, a Constituição garantia o en_sino 
mas somente no papel. 

A nossa intenção era fazei- com que-o ensino brasilei­
ro, a exemplo do ensino norte-americano, no 1? grau 
passasse a ser gratuito, porquanto nos Estados Unidos 
somente 7 a 8% das escolas são escolas privadas, 92% da 
escola americana ê escola pública, sobretudo, escola mu~ 
nicipal. 

Agora a implantação da lei deveria ser gradual e pro· 
gressiva. No _entanto, houve muita violência nessa impla· 
tação em vários Estados do Brasi1. 

Existe tf;Ullbém uma coisa muito simpática, que no 
meu tempo eu procurei, através da Secretaria da Agricul­
tura, fazer: é o tal calendário ecológico ou ecogeográfico. 
De acorda com a situação, sobretudo na zona rural, é 
um calendário que atende mais a zona rural do que a 
zona urbana. Esse calendário não é tão fácil fazer sobre­
tudo que corresponda à época do plantio, da colheita 
porque a criança ê solicitada pela familia por necessida­
de de sobrevivência e não vai à escola. S muito dificil fa­
zer esse calendário ma·s seria o ideal. Mesmo nos Estados 
Unidos esses calendários não têm sido tão eficientes. 

Agora quanto ã escola rutal e urbana e à escola muni­
cipal, a escola municipal atende a uma filosofia descen­
tralízã.dora. 

Sabe V. Sa .. que no Brasil há uma tendência muito 
grande para a centralização em tudo. Nós tivemos o Es­

- tado Novo bastante centralizado. Acabou tudo, inclusi­
ve co.(Il as bandeiras dos Estados. 

No Império, nós tivemos a centralização do ensino 
universitário, com a criação dos cursos jurídicos e outros 
cursos posteriores. A única coisa descentralizada ê p en­
sino priffiãrio. ó ensino primário sempre foi descentrali­
Zado, sem-pre foi municipal ou estadual, e, por muito 
tempo, o Ministerio da Educação nem se preocupava 
com isto. lsto foi um mal. Por que? Porque qualquer or­
ganograma do Ministério da Educação quanto a recur-
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sos, a universidade ficava com a maior parte dos recur­
sos. O que sobrava era para o ensino secundário e pri­
mário. 

O senhor tocou num ponto vital, tenho certeza que o 
Senador Marco Maciel está de acordo: é o problema da 
reforma tributária. Nós não podemos separar a edu­
cação da economia~Se os municípios não têm condições 
de sobrevivência, como podem receber a responsabilida-

. de desse ensino primário, uma vez que continua sob o 
controle federal na parte do chamando ICM? 

Certa vez eu ouvi o Ministro da Fazenda, que hoje é 
Ministro do Planejamento, no Senado, o Ministro Del­
fim Netto responder a uma pergunta minha: "V. Ex• tem 
razão. O lCM deveria funcionar num país unitário, mas 
até prova em contrário, nós continuamos a ser uma Fe­
deração", 

De maneíra que é ai que estão todas as dificuldades de 
um Secretário de E-ducação. Por mais verbas que ele te­
nha, pot mais -boa vontade que ele tenha para descentra­
lizar o ensino, para entregar o ensino aos municípios e 
com isso nós estaríamos atê fazendo uma obra de alevan­
tamento do nível dos municípios, porque os prefeitos 
gostam muito de desgarregar essa responsabilidade no 
Secretário de Educação na medida em que fôssemos en­
tregando recursos para eles administrarem, fiscalizando 
a aplicação desses recursos, supervisionando-os, dando­
lhes assistência técnica, nós estaríamos, de fato, com que 
o ensino do Brasil fásse para todos, o que não é atual­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Nobre Sena­
dor, permita-me uma rápida intervenção. 

A propósito da necessidade da reforma tributária e do 
desempenho ainda mais destacado dos municípios, eu 
gostaria de foc.llízar ·um idéia que eu tenho procurado 
tornar vitoriosa no Brasil, até agora sem êxito: ê _ _a 

criação dos Conselhos Municipais de Educàção. Todo o 
desenvolvimento dos Estados Unidos se deve, em última 
análise, a esse esforço. 

O SR. ADERBAL JUREMA- O que a Lei n• 5.692 
incentiva. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- E permite in­
clusive que os ConselhÕs Estaduais de Educação transfi­
ram para os conselhos municipais de educação, onde 
existirem, parte de suas atribuições. 

Lá em Pernambuco mesmo poderiam ser criadOs_ess-es 
conselhos municipais de educação através de mensagem 
do prefeito à Câmara MunicipaL Isto daria um impulso 
imenso à área. da educação. 

Eu aproveito a oportunidade que o nosso mestre ofe­
rece, para inserir no seu aparte tão oportuno, a idéia da 
disseminação dos ConselhQ Municipais de Educação. 

O SR, ADERBAL JUREMA - Tem toda a razão o 
Senador João Calmon. Aliãs, o tempo já estã adiantado, 
e quero encerrar as minhas considerações fazendo uma 
acusação. 

Eu acuso a universidade brasíleira de não ter ajudado 
a implantação da Lei n"' 5.692. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- COm a pala~ 
vra o Senador Marco Maciel. Desejo aproveitar a opor-_ 
tunidade, Sr._ Secretário, para prestar um depoimento 
-sobre um extraordinário, magistral, antológico discurso 
sobre educação que o nobre Senador Marco Maciel pro­
feriu na semana passada aqui no Senado. Fof um3 pãgi­
l)a_que honra esSe homem público, que não hesitaria em 
chamar de "estadista", dentro daquela definição de Dis­
raeli, que o que distingue o político de rotina do estadista 
ê que· o polítíco de rotina pensa na próxima eleição, e o 
estadista pensa na próxima geração. 

E o retrato falado de Marco MacieJ. 

O SR. MARCO MACIEL - Presidente, antes de 
mais nada, agradeço, muito sensibilizado, essa referência 
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que V, Ex• vem de fazer, que bem denuncia os vínculos 
estreitos de amizade que nos une, e também a admi- . 
ração, que nutro de longa data, pelo Senador João Cal­
moo, que é, sem lugar a dúvida, dentro do País, um dos 
líderes da bandeira pela educação no País. V._ Ex• não é 
apenas um tider aqui no Congresso, mas no País, e essa 
sua peregrinação muito tem ~ontribuido p;Ta elevar as 
condições educacionais do nosso povo e sobretudo para 
contribuir para o levantamento das causas da educação. 
Mas eu queria dizer ao nobre Presidente e ao professor 
Edgard Matos, Secretário de Educação dQ Governo do 
Estado_ de Pernambuco, o quanto apreciei ouvir a sua ex­
posiçãO e de m.-oao especial, também, como salientou o 
Presidente João Cal_mon, ouVir as sugestões que V. Ex• 
trouxe. Uma das coisas que nós padecemos no Brasil é 
de uma falha que está quase ínsita ao noss<f'põvo; geral· 
mente nós somos bons expositores e raramente conclusi­
vos. 

Geralmente, quando leio trabalhos, inchtsive teses, 
observo o seguinte: são exposições brilhantes, mas me 
frustro na hora da conclusão, porque depois de postos 
tão bons pressupostos e colocados tantas ohs_ervações al· 
gumas às vezes originais, os autores não se_\ por displi· 
cência, como eu disse, ou por marca da nosSa formação 
educacional, eles são muito avaros nas su"aí(tonclusões. 

Aqui no Congresso, eu digo sempre, nós não estamos 
apenas para discutir os assuntos, para analisªt os assun· 
tos ou para ouvi~ boas exposições - lógico' que isso ê 
importante~ mas estamos aqui sobretudo para oferecer 
sugestões, para discutir alternativas, para propor progra­
mas. Acho que o grande papel do Congresso" ê justamen­
te este. Na hora em que se diz que o Congresso ê um 
fórum de debates, acho que nós pretendemos não um de· 
bate meramente acadêmico, maS um--debate que leve o 
Governo, pela rotínizªção das divergêncía:s~ a propor 
saídas. 

Quando nós dissemos que o Con-gresso é um _poder fis­
cal, queremos dizer também que o Congresso tem obri­
gação de avaliar as políticas para o setor, e para isto é ne-­
cessãrio que ele faça um acompanhamento das açôes go­
vernamentais. 

Admiro muito o professor Edgard Matos de longa da­
ta, que é, apesar de jovem, um veterano estudioso dos 
problemas educacionais do nosso País. Por isso que ad­
mirei muito a preocupaçãO do Professor Edgard Matos 
em cumprir essa tarefa, que acho que é a _que marca, a 
que distingue a instituição congressual de outrOs órgãos, 
de outras instituições gremiais do nosso Vaís.~ Esse rião é 
um debate meramente acadêmico, mas um debate que 
tem a propor sugestões, pois somos agentes d.e Governo. _ 

Então quero felicitá-lo por essas observações e dizer 
que muito apreciei em ouvi-lo. 

Quero também dizer, Sr, Presidente, que estou achan­
do extremamente valioso o sistema de auQiências que V. 
Ex• está promovendo na Comissão. Como o Brasil é 
uma realidade multitregional, estamos podendo ouvir os 
enfoques dos mais diferentes Estados da_fe_<;krªção. A 
partir daí é que se pode construir uma política n-acional 
para a educação, porque será pelas experiências de cada 
região ou de cada Estado, de cada subnação ou de cada 
microrregiào que a gente pode escolher todo um tecido 
brasileiro. 

Por fim, eu gostaria de indagar ao Ptofessor Edgard 
Mutos se é também um falor inibidor de educação a es­
cassez de re:cursos: AtÇ certo ponto, não ocorreria na 
educação com .relação à real_idade ~ducacional brasileira, 
em alguns casos, uma não bem articulada ~Plicação de 
recursos? E mais: as vezes há má exploração dos recursos 
da comunidade, porque acho que na hora em que se mo­
biliza a comunidade, muita coisa não tem Cu.sto direto. 

Então, a minha indagação já fica em parte prejudica­
da, porque, infelizmente, compromissosâe natureza par­
tidária me fizeram chegar aqui quando já havia iniciado 
a exposição. 
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O SR. EDGARD MATOS- Apen-as com referência 
à palavras do Senador Aderbal Jurema, quero dizer que 
esse __ orgulho d~l~ é o orgulho do mestre pelo discípulo 
que se esforça para não decepcioná-lo. 

Com referência ao aspecto amadorístico que salientei 
no decurso da minha exposição, quero re_ssaltar que me 
referia àquelas funções ma_is internas da Secretaria, em 
que nós estamos improvisando professor. 

Num complexo administratiVo do porte de uma Secre­
taria _da Educação já há lugar para o sociólogo, para o 
estatístico; para o planejador, para o economista; e nós 
vimOs -improViSando profesSõres. E quando falo a pala­
vra -''amadorística", não quero deSfazer o grande empe­
nho com que geralmente esses professores procuraram 
dar conta dessas tarefas. 

Acerca dos conselhos municipais de eOueação, quero 
dar uma informação de que em Pernambuco já existe 
uma resolução do Cons~lho Estadual, da qual eu fui -o' 
relator, no sentido de dele_gar já atribuições antecipada­
mente aos conselhos muniCipais que venham a se consti­
tuir. Então, o conselho estadual não esperou que os con­
selhos mu_nicipais fossem constituídos, mas, antecipada­
mente, já determinou que, em se constituindo esses con~ 
selhos, eles já teriam certas funções, porque, até hoje, 
essa _i~éia de conselho municipal falhou exatamente por 
isso·. E af vem exatamente o que o Se'nador.Marco Ma­
ciel observou com muita propriedade, quando nós não 
damos funções est'ecíficas, eles tendem a se oonverter­
e o Senador Aderbal Jurem a me perdoe- em academia, 
não no sentido pejorativo, mas no sentido de que são ór­
gãos que não são deliberativos, não têm sobre o que deli­
berar, EnHio, não tenriO sobre o que deliberar, eles se es~ 
v<J,ziam. Acho que deveriam fun<!_íonar cOmo fator çje 
mobilização da comunidade, exatamente dentro_ dessa 
outra· idéia, com -ãS figuras maiS representativas do mu­
nicípio. As grandes lideranças do município, as lide­
ranças religiosas, a liderança empresarial, a educacional, 
poderia esse pessoal todo fazer parte de um conselho 
municipal que desse respaldo às ações eduçacionais nes­
sas comunidades. 

O SR. MARCO MACIEL - Quando emprego a ex­
pressão não quero circunscrevê-la às Academias de Le­
tras. Com isso nào quero expressar que instituições desse 
porte n~o tenham papel. Até valorizo muito as meras ati­
vidades contemplativas. Apenas acho que não é este o 
papel que deve estar voltado ao Congresso e a órgãos go­
vernamentais que tenham - S. Ex• 9 Secretário da Edu­
cação lembrou muito bem -funções_ especificas ila pró­
pria gestão de uma politica educacional. 

O SR. PRESlDENTE (João Calmon)- Eu gostaria 
de te!cer rápidas considerações sobre .. a sua magnífica ex­
posição. 

O professor Edgard Matos s.aUenJQu__logp no início_d_a 
sua exposição o problema do desperdício de recursos, e 
fez uma revelação que ninguém tinha ainda ousado fazer 
nesta __ comissão. Segundo ele,~ há 40 mil servidores atuan~ 
do na Secretaria de Educação de Pern_ambuco. E ele 
acrescentou um detalhe; poucas empresas no Brasil con­
tam C:QOl esse númerç dy empregados. 

O SR. ADERBAL JUREMA - _Pernambu~o~ não 
tem mais professoras leigas na sua rede_ estadual. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu não me 
refiro à rede estadual, mas à municipal. 

O SR. ADERBAL JUREMA - É subVencionada.-

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) ~Não, mas aí 
é um dos dramas. Nós estamos falando no Nordeste. O 
Secretário de Educação do Rio Grande do Norte revelou 
aqui que professoras municipais do seu Estado estão ga­
nhando por mês entre 500 a mil cruzeiros, menos de 
f?eiO dólar; Alagoas paga de mil a 2 mil cruzeiros. 
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A título de curiosidade, a professora primária munici­
pal cm Pernambuco está ganhando quanto? 

O SR. EDGAR O MATOS- A respeito da professo­
ra municipal que atua em zona rural realmente os sa­
lários são baixísSimos. O Governõ do Estado tem um 
programa, ao qual me ·referi, que vem desde adminis­
tração do Governador Marco Maciel, de complemen~ 
tação salarial, e que exige também o esforço do municí­
pio. Então o município teria que pagar 15 mil cruzeiros e 
o Estado complementando com outros l 5, então, chega­
ria ao salário mínimo. Evidentemente, esse programa 
não conseguiu ainda abranger todo o professorado mu­
nicipal. Ele funciona paralelamente ao programa de me.. 
lhoria de capacitação da professora leiga, que ainda exis­
te na rede municipal em bom número. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Es~ baixíssi­
mo salário, em cruzeiros, chega a quanto, da professora 
primária municipal, geralmente leiga? 

O SR. EDGARD MATOS- Chega a três mil cruzei­
ros. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Três, quatro 
dólares. É uma coisa dramática. 

Em relação aos conselhos municipais de educação, há 
outra constatação melancólica. De acordo com a estatís_~ 
tica que cheguei a compulsar, quase 60% dos prefeitos 

--deste País não têm o curso fundamental completo. Se 
formos esperar pela iniciativa dos prefeitos municipais, 
nós chegaremos ao ano 2001 sem esses Cõnselhos Muni­
cipais, que são realmente de uma importância imensa. 

Eu estimaria insistír na necessidade do Poder Executi­
vo estadual, através da S~cretarià de -~ducaçãq, fazer 
pressão sobre os municípios, para que constituíssem es-

- ses Conselhos Municipais de Educação, porque isso iria 
ajudar tremendamente. Qual é o segredo dos Est<i.dos 
Unidos? A educação é_ um esforço descentralizado, de­
pende principalmente de fiscalização, de supervisão, de 
acompanhamento das lideranças locais. É comQ o Poder 
Legislativo perdeu várias das suas_atribuições depois de 
1968, não pode caber às câmaras municipais a responsa­
bilidade da criação desses conselhos, os prefeitos podem 
enviai me'ilsagem- àS câmaras municipais nesse seritido, 

Se V. S• pudesse, com a sua imaginação criadora, que 
tanto nos_ impressiona, Iíderar, no seu Estado, uma cam. 
panha no sentido de Pernambuco dispor, dentro de pou­
co tempo, de Conselhos Municipais de Educação, seria 
mais uma demonstração de pioneirismo do gênio per­
nambucano. 

O SR. EDGARD MATOS- Eu poderia até informá· 
lo que nós temos lá, na Secretaria, condições para ajudar 
o municij::tio. Temos modelos de constituição dessc;s_con­
selhoS, dê projeto de lei, da mensagem e até de Regimen­
to desses Conselhos. E nós estamos procurando desen­
volVer junto aos mutliCípios um trabalho de- indução, 
para ver se eles rea]mente criam os conselhos municipais. 

Esse trabalho constitui preocupação nossa. 

O SR: PRESIDENTE (João Calmon)- V. S• decla~ 
rou que em Pernambuco as escolas primárias, escolas de 
1 ~' grau, chegam a funcioriar até ein J' ou 4 turnos. Só 
para consolá-lo um pouco, O ex-Ministro da Educação, 
Paulo de Tarso, hoje Secretário da_ Educação de São 
Paulo, revelou-nos que em São Paulo o total chega a 5 
turnos. O Professor Darcy Ribeiro, também ex~Ministro 
da Educação, tem como meta eliminar o terce'iro turno 
nas escolas do Estado do Rio. Parece que é uma meta 
muito ambiciosa; qüe provavelffiente não consegulrà 
atingir. 

V. S' satientou, com muita propriedade, que com essa 
baixíss.ima carga horária no Brasil, parece que nós dete­
mos um triste recorde mundial. 

Ó SR. ADERBAL JUREMA- E: um perfume de es­
cola! 
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O SR .. PRESIDENTE (João Calmon) - Ainda on­
tem, Professor Edg:ard Matos, eu ouvi a conferéncia do 
Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves, sobre 
o espetacular êxito d9 nosso rrograma de álcool. Tenho 
a impressão que o Brasil podia orgulhar-se nesse sctor, 
que está batendo um recorde mundial. Nós passamos de 
1 bilhão para 8 bilhões, só ao longo do Governo Figuei­
redo, que ainda não terminou. Imagine V. Sf. se nós -tiVés­
semos tomado uma decisão nacion_al em relação à edu­
cação, como tomamos em relação à produção de álcool, 
e como tomamos em relação à produção de energia elé-_ 
trica! Hoje, o Brasil já tem energia elétrica em excesso. 

O SR. ADERBALJ_UREMA- Como .tomamos em 
relação às comunicações.-

O SR. PRESIDENTE (JoãO Calmon)- Sim em re­
lação às comunicações, nos falta é realmente uma deci­
são nacional para resolver esse problema. 

E agora temos um desafio muito próximo. No dia 9 de 
novembro, o Congresso Nacional vai votar uma propos­

·ta de emenda ã Constituição,-Uma nova proposta de mi­
nha iniciativa, se estabelecendo um percentual obriga­
tóri.o dos orçamentos públicos para o ensino. 

Se todos nós nos mobilizarmos, se nós comparecermos 
à reunião do Congresso Nacio'naf na noite de 9 de no­
vembro, estaremos realmente dando um passo gigantes­
co para a solução deste pr~grama. 

Se deixarmos mais uma vez de cumprir com o nosso 
dever, nós..,_do Poder Legislativo, vamos perdei inteira­
mente a nossa autoridade. Não poderemos mais jogar 
pedras sobre o Poder Executivo. Da última vez, só 19 
parlamentares, entre Senadores e Deputados, compare­
ceram na ocasião da votação da proposta de emenda em 
favor da educação de iniciativa at~ de Piulameritares qa 
Oposição. 

Como o tempo está-se esgotando, e o nosso mestre 
Aderbal Jurema tem um compromisso daqui a pouco, 
concedo-lhe a palavra. 

O SR. ADERBAL JUREMA -Não, ê às !4,30 que 
eu estou como Líder de plantão. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu gostaria 
de fazer uma referência rápida a um comentãrio da 
nobre Senadora Iris Célia, sobre a necessidade da exis­
tência de po!Hicos de qualidade. Através da Educação 
nós também poderíamos ter políticos de qualidade. Essa 
é outra batalha deste colecionador de insucessos. Em 
1966, eu apresentei uma emenda ao Estatuto dos Parti­
dos, criando, no Brasil, as academias politicas, destina­
das a formação e a renovação dos quadros de líderes do 
País. Não é idéia minha. A ídé:ia é da República Federal 
da Alemanha. Minha emenda foi aprovada por unanimi~ 
dade, incluída nos Estatutos dos Partidos, e é letra morta 
a~ê hoje. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Nós, da antiga 
ARENA, fizemos isso com a Fundação Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE (João Calm0n)- Sim, mas isto 
não é uma academia política. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Mas foi Úoo meu· 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- No seu tem­
po, porque V. Ex• imprime o seu dinamismo inexcedível· 
a todos os empreendimentos que dirige. --

Realmente, a Fundação Milton Campos não se con­
funde com academia política. A academia política q-Ue 
deve funcionar ao lado de cada partido, acolhe as vo­
cações para a vida pública. Quem qUiser ser veterinário 
ou farmacêutico ou dentista, aqui, tem uma escola supe~ 
rior a freqüentar. Quem tiver vocação para a vida pUbli­
cá, não dispõe de uma academia política. Essa academia 
existe no papel, está incluída no Estatuto dos Partidos, e, 

por incrível que possa parecer, ela não funciona. Vou fa­
zer aqui uma revelação sobre o saudoso Senador Petrô­
nio PorteUa. Naquela época, nobre Senador Marcos Ma­
ciel, segundo Petrônio Portella me informou, havia uma 
resistênCia pai-a canalizar a ess·as-academias política·s ver­
bas do fundo partidário. Nós vivíamos, naquela época,· 
no regime do bipartidarismo, e ainda não havíamos co­
meçado a abertura democrática na área do Poder Execu­
tiVo, havía uma resistência também em dar verbas ao 
partido da Oposição para manter uma academia políti-
ca. 

Qúifndo a nobre Senador,a Iris Célia se referiu à neces­
sidade de um bom ensino para a formação de políticos 
de qualidade, eu desejo lembrar que uma iniciativa desse 
tipo foi tomada até agora, mas sem êxito. Nós chegamos 
aqui geralmentê como autodidatas, aprendendo depois 
da nossa posse à custa da Nação, e de maneira um pouco 
precária; uma coisa que poderiam"ter aprendido. em aca­
demias políticas. 

A SRA. I RIS C.f:UA- Eu me referi ao ensino como 
um formador de políticos. 

O SR. MARCO MACIEL -.E atê como uín pfé_ 
requisito para que se pratique um regime democrãtico. 

A SRA. IRIS C.f:.LIA- Um regime democrático exa­
tamente. 

O SR. MARCO MACIEL·.:_:·Quando dependemos de 
uma política cultural, não dependemos só como um fim 
em si mesmo, mas como algo que é fundamental, para 
que se assegure uma livre participação democrática, com 
todos tendo a possibilidade de influir rio destino do Esta­
do, etc. 

O SR..: PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de dar 
a palavra a V. S•, eu gostaria de saber a sua opinião tem­
bém em outro ponto. 

Em vários países desenvolvidos, o ensino de f9 grau 
começa aos seis anos de idade, não aos sete anos de ida­
de. No Brasil, há problema de jardim de infância.. Ape­
nas 3% das"-criailças brasileiras freqaentam o jardim de 
infância. Nós não daríamos um grande passo, aqui no 
Brasil, se o curso de 19 grau começasse aos seis anos de 
idade e não aos sete, já" que em riumerosos pafses desen­
volvidos, o primeiro ano do 1"'" grau é aos seis anos? 

V. s~ teria alguma objeção a fazer em relação à possi­
bilidade de o curso de 19 grau, em vez de se estender dos 
sete aos 14 ano~, ser destinado a crianças de 6 aos 13 
anos? 

Firtalmente: como V. S• encararia a sugestão do ex· 
Ministro da Educação, Paulo de Tarso, que agora, em 
São Paulo, sugeriu uma fusão da primeira e da segunda 
séries, a fim de .que a reprovação da primeira para a se­
gunda série não continuasse a servir de desestimulo para 
a continuação do aluno na escola de l~ grau depois do 

---insucesso do primeiro ano? 
Eu gostaria de ouvir a sua opinião sobre esses dois 

pontos. 

A SRA. IRIS C~LIA - Eu queria colocar aqui que o 
Acre tem uma experiência nesse sent.ito. O Acre é um 
pouquinho atrasado, mas ele adianta às vezes. 

Foi uma experiência, no meu tempo de Secretária, dC 
fusão da primeira com a segunda séries. O resultado foi 
excelente, porque a criança não passa por aquele período 
de adaptação que ela deve ter e que deveria ter na pré­
escola, e que não tem. Com esse tipo de pré-escola que 
estão criandp_ a_gora, só para dar o que comer ao aluno e 
fazer cantiguinha, ele vai acabar sendo vítima do 1~> grau. 
Dizem que ensino d~ 39 grau não é bqm, porque o segun­
do não é; o 29 gra"u não é bom porque o primeiro não é; e 
agora o primeiro nãO ~tá bom porque o prezinlio não 
esiJ bom. Então, a fusão d·a primeira com a segunda deu 
mais témpo para a mesma professora sedimentar.ffiuiio 
mais o aprendizado da criança, e o resultado foi na o r-
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dem d.e 8.0% .. quando 80% era a evasão e a repetência da 
primeira série para a segunda. Nas salas experimentais 
de ~usão foi a 80% o rendimento com os dois primeiros 
.anos. 

O SR. EDGARD MATOS- Quanto à antecipação 
do ingresso, a antecipação da escolaridade obrigatória 
para 6 anos, eu gostaria de mencionar o seguinte: .b claro 
que quanto mais cedo a gente pode dar educação à 
criança, melhor. Apenas eu estava partindo de uma 
constatação de nossa realida~e. Se não estamos atenden­
do a sete milhões de crianças com sete anos, na primeira 
série, com· O é que nós vamos antecipar esse ingresso'? 
Onde vamos encontrar lugar para todas? 

o Senador Aderbal Jurem a se-referiu à JC{ que- iC:vou 
em conta o problema de ampliar a gratuidade. Senador, 
nesse ponto nós estamos muito evoluídos, porque eu 
acho que nenhum país dá uma gratuidade tão ampla 
quanto à nossa. Nós temos 11 anos de gratuidade: os 8 
do 1~" grau e os 3 do 29 grau. Embora com relação a este a 
Constituição autorize cobrar, os critérios estabelecidos 
para a cobrança, não permitem, pois toda a nossa popu­
lação de escola púbtica é carente. então, nós não irfamos 
cobrar de ninguêm. 

O SR. PRESIDENTE (João C.1mon) - A Consti­
tuição imp~e a cob_rança, não autoriza cobrar. 

-·O SR. EDGARD MATOS- Exato, mas eu me refiro 
à Lei n~' 5.692 em relação ao 29 grau. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) Tambêm é pa­
go. 

O Sll,._EDGARD MATOS- .1{/: pago. 

O SR. PRESIDENtE (João Calmon)- NãQ de acor­
do com a lei, mas de acordo com a Constituição. 

--Õ SR. EDGAR MATOS- De acordo com a Consti­
tuição, deveria ser pago. 

O SR. MARCOS MACIEL- Só o fundamentaL 

O SR. EDGARD MATOS- País bem, nós damos 11 
anos de gratuidade, e, por conta disso~ nos não podemos 
antecipar para 6 anos. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Damos, teoricamen­
te, porque com relaçao ao 21' grau, a maioria dos colégios 
é particular. 

O SR. EDOARD MATOS - Não, eu digo que não 
atende a todos. Agora, essa elite que consegue chegar à 
universidade, cOmO eu mencionei, e o aspecto ainda 
sobre o ensino superior gratuito são fatos muitas vezes 
esquecidos. t que os pais desses alunos, muitas vezes das 
classes mais favorecidas, ainda descontam no Imposto 
de Renda, a despesa com educação. Realmente a gasoli­
na está cada dia _mais cara e o transporte para a Universi­
dade de ida e volta, com carro particular. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Eu não en­
tendi foi o seu raciocínio em relação à idéia de iniciar o 
19 grau com seis anos~ O tempo e o número não sofre­
riam nenhuma variação. Hoje, o curso cobre de sete aos 
14 anos; passaria a ser de 6 aos 13 .. 

O SR. EDGAR O MATOS - Ah, bom! Mas aos seis 
anos seria dada a primeira série. 

O SR. PRESIDENTE (João C.lmon) - Sim, em 
vários países d~ mundo desenvolvido o curso de primei­
ro grau, o ensino fundamental, começa aos seis anos de 
id~d_e e-não aos sete. Em vez de.ser dos sete aos .quatorze 
anos, seria dos.seis aos. treze. Esse ê o exemplo de pafses 
desenvolvidos. 


